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Reservados os direitos autoraes 

PROMPTUARIO DO IMPOSTO DE CON- 
SUMO — Comprehendeado os decretos tis. 
11.951 de 1916 e 12.351 de 1917, na integra, 
a anotados e precedidos de Índice alphabetico 
e remissivo, seguidos de 279 decisões, por or- 
dem chronologica, também com índice alpha- 
betico e remissivo (esgotado) 

ANNUARIO DE LEGISLAÇÃO DE FAZEN- 
DA—Collecção de leis, avisos, decretos, circu- 
lares. decisões, ordens, instrucções, portarias, 
etc., expedidos pelo Ministério da Fazenda, 
com índices alphabeticos e remissivos. Estão 
publicados os seguintes volumes: 

L anno (relativo a 1916), com 360 paginas 
brochado  6$000 

2' anno (relativo a 1917), com 767 paginas, 
brochado.   10$000 

3 anuo (referente a 1918), com 659 paginas 
_ b,rochado    8$O00 

4" anno (referente a 1919), com 6/2 paginas S$000 
brochado   

5- anno (relativo a 1920), com 730 paginas 
brochado   . . . 8$000 

ABECEDARIO D© IMPOSTO DO SELLO—- 
Contendo o decreto n 3.564. de 22 de Janeiro 
de 1900, Gompetentemente annotado, a sum- 
mula das principaes decisões, por ordem chro- 
nologica, at« 31 de dezembro de 1917, prece- 
didos de Índices alphabeticos e remissivos. 
Um volume de 210 paginas (esgotado) 

A NOVA LEI DO SELLO—Decreto n. 3.966. 
de 25 de dezembro de 1919, na integra, prece 
dido de um completo indice alphabetico e re- 
missivo. Um folheto com 51 paginas (esgotado! 

A' venda nas principaes livrarias do Rio de Janeiro e dos Estados 
PEDIDOS AO AÜTOR 

Telephone Sul 1503 Caixa Postal 1807 End. Telegraphico "Affonario" 
— l-elo 1513 J-A-tVKIWO — 
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do ano de Y V ^ 

Aos dignos collegas e amigos 

tlutonio ^iicto dií Sampaio 01Cotipuí3 
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dLntonio làustac^uio Socí-fio 

O autor. 
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A mstabilidade característica das nossas leis e regula- 
ineutos. constilúe porventura, o maior embaraço aos estudiosos 
da literatura administrativa. 

Toda a copiosa legislação encontra-se dispersa ou seriada, 
ctironologicamente. em muitíssimos volumes; ter-se-ia de com- 
pulsal-os um por um. querendo-se conhecer a disciplina peculiar 
de um acto ou 1'acto jurídico qualquer no seu completo desenvol- 
vimento. O «índice Geral da Legislação Brasileira», nrganisado 
paciente e intelligentementa pelo Snr. Affonso Duarte Ribeiro, 
trouxe relativa solução ao problema, obviando difficuldades ap- 
parentemente insuperáveis. E' um trabalho methodlco. capri- 
choso, exacto e preciso nas suas indicações. Poderia, quiçá, ser 
mais desenvolvido, abrangendo nas indicações vocabulares, a 
resumpta das leis e regulamentos respectivos; resultaria, porém, 
excessivamente volumoso, sem maior alcance pratico. Tratando- 
se de um «Índice», andou com acerto seu autor, não indo além da 
seriação rigorosamente alphabet ca dos vocábulos essenciaes de 
cada lei ou regulamento, com a indicação precisa e chronologica 
da legislação respectiva, catalogada numericamente com as 
datas e ementas. 

O pendor subjectivista dos escriptores pátrios tem orien- 
tado a nossa litteratura jurídica de modo a ser sacrificada a 
es«enoia pela forma, a lei pela doutrina, o 1'acto pelo commenta- 
rio. O sr. Duarte, vantajosamente, fugiu a essa orientação, por 
vezes prejudicial. Não doutrinou, não commentou; dispoz com 
methodo, intelligencia e fidelidade Essa é a maior virtude do 
seu trabalho, que vai enriquecer a nossa bibliotheca jurídica, 
tornando-se o guia preferido e indispensável de quantos tenham 
de compulsar a legislação patria abundante e complexa, compen- 
sando, assim, um esforço intelligente e nobre, que muito honra 
o illustre publicista, autor de outras obras de valor indiscutível. 

Rio de Janeiro, 21 de Março de 1922 

Procurador da Fazenda 
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O presente indice alphabetico e remissivo 

foi organizado pela ementa que figura na collecção 

de leis. Mas, como isso possa dar logar a imper- 

feições, o autor resolveu dar outra orientação ao 

trabalho, guiando-se pelo texto dos decretos e, 

nessa conformidade, íenciona preparar os volu- 

mes seguintes, já tendo bastante adiantada a sua 

taréfa. 



PRIMEIRA PARTE 

I 

íudice alpbabstico e remissivo dos aotos do governo provisorio 

1889 - 1891 

A 

AImlroaiRPutos — Manda executar o regulamento para os 
evitar, no mar (cleer. 1257). 

Abertura — Ver Avenida — Coilccssão — Coniraetos — Cré- 
ditos — Desapropriações. 

Abolição — De títulos, fóros de nobresa e ordens honoiúfi- 
eas (decr. 276 F); do juramento especial que é deferido em cada 
feito "á lide", aos curadores e outros (decr. 764); declara a da 
pena de galés perpétuas (decr. 774). 

Abono — Ver Gratificação — Meio soldo — Vencimentos. 
Areei*ação — De letras hypothecarias dos bancos de credito 

real, nas fianças e cauções (decr, 396). 
Aecesso — Regula o dos postos de officiaes das differeutea ar- 

mas e corpos do exercito (decr. 1.351). 
Acções — Concede á Companhia Econômica Publica autoriza- 

ção para reduzir o numero e àugmentar o valor das suas (decr. 
1278). 

Acrrescmio — De uma clausula ás que baixaram com o decr. 
758 de 1890 (decr. 795). 

Arquisirão — Ver Material — Observatório. 
A d os — Declara, quaes os do Conselho da In tendência Munici- 

pal da Capital Federal depúndenlos de. autorização ou approyação 
do governo (decr. 218); crea o Tribunal de Contas para o exa- 
me, revisão e julgamento dos concernentes á receita e despeza 
(decr. 966 A). 

Addiiumento — De providencias relativas ao prooçsso de elei- 
ção para o Congresso Nacional (decr. 663). 

Adeniitannuilo — Ao Sr.. D. Pedro de Alcantara, de presta- 
ções, por conta de suas propriedades (decr. 245 A). 

Administrações — ■ Transfere para a municipal os serviços de 
carris e do telephones (decr, 199); separa os .serviços do trafego e 
da constrncção das estrada;; de ferro de Porto Alegre a Cacequy e 
'te Bagé a Uruguayana em duas distinetas (decr. 506) ; separa 
a das estradas de ferro de Pernambuco (decr. 624); transfere aos 
inspectores das thesourarias de fazenda as attnbuições que com- 
petiam aos presidentes das extinctàs províncias quanto ao serviço 
da de fazenda geral (decr. 781) ; crea mais um logar de primeiro e 
um de terceiro official na dos Correios da Bahia e dois de pri- 
meiro official na cio Pernambuco (decr. 1351 C) — Ver Direcção. 

Admissão — Ver Concursos. 
Adopção — Do byinnd da proclainação da Republica (decr. 

f"l) ; do plano de uniformes para officiaes e praças de pret do 
Corpo de Policia (dècr. 175 À); declara temporariamente faculta- 



2 ALTFRAÇÕES 

tiva a do systema da diffusão (decr. 81S); no Ministério da Mari- 
nha, de algumas disposições do Ministério da Guerra, afim de har- 
monizar as vantagens pecuniárias concedidas aos ofíiciaes do exer- 
cito com as dos officiaes da armada (decr. 1181); de tabellas para 
fornecimento de fardamento aos corpos arregimentados do exercito 
e dos sentenciados militares (decr. 1431). 

Agencias — Rectifica o decr. 10437 de 1889 que auto- 
rizou a companhia "London Assurance" a estabelecer em diversas 
praças (decr. 308). 

Águas — Concede ao bacharel João José do Monte auto- 
rização para utilizar as da cachoeira Paulo Affonso (decr. 1113). 

Ajudantes — Extingue os logares dos de ordens dos go- 
vernadores dos Estados (decr. 296); eleva ao dobro a porcenta- 
gem do de fiscal de loterias (decr. 361); eleva os vencimentos 
do de porteiro da Repartição do Quartel Mestre General (decr. 
374); crea o logar de do inspector de saúde do porto de Santos 
(decr. 423); equipara o vencimento dos de inspector geral de saú- 
de dos portos ao vencimento dos de inspector geral de hygiene 
(decr. 451); extingue os logares de do porteiro dos hospitaes de 
2a classe (decr. 526); extingue o logar de engenheiro da Inspe- 
ctoria Geral de Hygiene (decr. 649); crea mais um logar de do 
inspector geral de saúde dos portos (decr. 1115). 

Ajudas de custo — Arbitra a cada ministro do governo 
provisorio a de 3:000$ (decr. 133); regula as que devem ser abo- 
nadas aos officiaes da armada, classes annexas e empregados civis 
do Ministério da Marinha (decr. 890); fixa a importância das dos 
officiaes do exercito, não generaes, nomeados commandantes das 
armas ou de districto militar, no Estado de Matto Grosso (decr. 
1282 A). 

Alargamento — Concede permissão ao Dr. José Ferreira 
de Souza Araújo e Giuseppe Fogliani para transferirem ao Dr. 
Antonio Brissay a concessão para o da rua Senhor dos Passos (decr. 
788); abre o credito de 9.020:228$500 para as despezas com o da 
bitola da B. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1182). 

AlcaMces — Estabelece o processo executivo para a co- 
brança dos (decr. 360) ■ 

Alfândega do Hio de Janeiro — Altera as taxas de armazena- 
gem das mercadorias depositadas nos seus armazéns (decr. 191); 
eleva o numero, classes e vencimentos dos empregados da (decr. 
248); determina que a policia dos armazéns, coxias, pateos e de- 
pendências da seja feita pela força dos guardas (decr. 680). 

Alfândegas — Crea um logar de fiel do armazém na do 
Pará (decr. 192); altera o numero, classes e vencimentos dos em- 
pregados das (decr. 391 D); manda cobrar uma porcentagem dos 
direitos em ouro nas (decr. 391 C); manda executar cm todas as 
da Republica a nova tarifa (decr. 836) — Ver Consolidação 
Força. 

Alienados ■—- Ver Assistência. 
Alistamento — Declara que são considerados cidadãos 

brasileiros e incluídos no eleitoral os estrangeiros que o reque- 
rerem (decr. 277 D); dá providencias concernentes ao processo do 
eleitoral (decr. 277 E); declara como devem proceder as com- 
missões municipaes de eleitoral (decr. 480). 

Alterações — Ver Alfândegas — Cláusulas — Codigos — 
Comarcas — Concursos — Consolidação — Corretores — De- 
cretos — Empregados — Estatutos — Planos — Portos — 
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Quadros — Regulamentos — Secretarias — Sociedades — Uni- 
formes — Vencimentos. 

Alumnos — Estabelece novo plano para os uniformes dos 
das escolas militares (decr. 694); crea, no Collegio Militar, tres 
logares de inspectores de (decr. 866); manda observar o plano de 
uniformes dos da Escola Naval (decr. 1035); eleva o soldo dos as- 
pirantes da Escola Naval (decr. 1308). 

Amanuenses — Crea mais um logar de na Secretaria de 
Policia do Amazonas (decr. 385); crea o logar de na Fabrica 
de Polvora da Estrella (decr. 933); crea mais um logar de na Se- 
cretaria de Policia do Rio Grande do Sul (decr. 1251). 

Amortização — Regula a da divida interna fundada (decr. 
823 A) — Ver Leis. 

Ampliação — Do quadro do corpo de estado maior de 1" 
classe (decr. 118 A); do praso da concessão de garantia de juros 
para o estabelecimento de um engenbo central á Companhia Agrí- 
cola de Campos (decr. 299); da competência civil dos juizes de 
paz, conferindo a attribuição de.nomear os seus escrivães (decr. 
546); ás professoras publicas jubiladas da disposição do decr. 
498 de 1890 (decr. 585); da permissão concedida ao Dr. José Fer- 
reira de Souza Araújo e outro pelo decr. 788 de 1890 (decr. 842); 
do quadro do pessoal do Laboratório Chimico-Pharmaoeutico Mi- 
litar (decr. 922); das attribuições dos substitutos dos juizes sec- 
cionaes (decr. 1420 A). 

Animaes — Ver Oavallos. 
Aperfeiçoamento—Institue prêmios para o do fabrico do as- 

sucar (decr. 819). 
Apólices — Crea um banco de emissão sobre (decr. 194); 

proroga em favor dos possuidores de o praso marcado pelo decr. 
823 A de 1890 (decr. 1045 A); permitte que a Irmandade da Santa 
Cruz dos Militares permute por prédios as que possue 
(decr. 1045 B); proroga o praso para a conversão de 5 0|° a que 
têm direito os accionistas da Companhia E. de P. S. Paulo e Rio 
de Janeiro (decr. 1115 C). 

Aposentadorias — Firma a competência da autoridade fe- 
deral e dos governadores dos Estados, quanto ú de algumas classes 
de funccionarios (decr. 12 A); confirma a que foi concedida a 
Theophilo das Neves Leão (decr. 57); concede o direito de aos em- 
pregados da E. de P. Central do Brasil (decr. 221); concede aos 
empregados da B. de F. do Recite a Caruarü e prolongamento da 
do Recife ao S. Francisco o direito á (decr. 405) ; concede aos em- 
pregados de todas as estradas de ferro o direito de (decr. 565); 
concede aos empregados da repartição fiscal junto á Companhia 
Rio de Janeiro "City Improvements" direito á (decr. 753); esta- 
belece regras sobre a dos juizes e empregados federaes 
(decr. 1018). 

Appareího — Ver Noticias. 
Applieação — Aos institutos de ensino secundário dos Esta- 

dos do disposto no art. 430 do decr., 1232 F de 1891 (decr. 1389). 
Approvação — Ver Actps — Contractos — Datas — Designa- 

ções — Estatutos — Estudos — Estradas — lustrucçõcs — Mo- 
delos — Planos — Planta» — Posturas — Programmas — Re- 
gulamentos — Tabellas — Traçados. 

Aprendizes — Ver Arsenacs. 
Apresentação — Ver Engenhos — Estudos — Planos. 
Arbitragem — De ajuda de custo aos ministros do governo 

provisorio (decr. 133). 



4 ARRAZAMENTO 

Archipelago — Declara que o de Fernando de Noronha 
continua a pertencer ao Estado de Pernambuco (decr. 1371)—Ver 
Lipgares. 

Archlvlstas — Extingue os logares de da Repartição Sani- 
tária do Exercito e dos hospitaes militares (decr. 526); a funcção 
de da Secretaria da Instrucção Publica compete a primeiro ofüicial 
(decr. 907); crea o logar de na Secretaria das Relações Exterio- 
res (decr. 1120). 

Archivo — Altera a denominação do Publico (decr. 10). 
Armada — Reduz o tempo de serviço de algumas classes da 

(decr. 3) ; altera o quadro dos officiaes da (decr. 108 A) ; augmen- 
ta o soldo dos officiaes dos corpos da (decr. 113 C) ; estabelece no- 
vo plano para os uniformes dos officiaes da (decr. 155 A); declara 
as salvas e distinctivos que competem aos officiaes da investidos de 
autoridade (decr. 216 E) ; manda executar o regulamento para os 
foguistas contractados da (decr. 273) ; menciona casos em que of- 
ficiaes de corpos da devem passar para a reserva (decr. 329) ; al- 
tera os quadros dos corpos de Saúde, Fazenda e Machinistas da 
(decr. 336 A) ; altera o plano dos uniformes do corpo da (decr. 425) ; 
firma o direito ao soldo-da patente aos officiaes da em commissões 
e empregos (decr. 474 B); concede ás viuvas e orphãos dos offi- 
ciaes do corpo da o meio soldo (decr. 475); crea o codigo discipli- 
nar da (decr. 509); dá novo regulamento ao Corpo de Saúde da 
(decr. 683); dá novo regulamento ao Corpo de Fazenda da (decr. 
703); dá regulamento para o concurso de admissão aos logares de 
cirurgião e pharmaceutico de S" classe do Corpo de Saúde da 
(decr. 833); regula as ajudas de custo e gratificações que devem 
ser abonadas aos officiaes da (decr. 890); abre ao Ministério da 
Marinha o credito de 447:114.ISS07, supplementar, ao corpo da 
(decr. 891); crea uma brigada de escreventes da (decr. 941); 
crea o Commissariado Geral da (decr. 946); estabelece um co- 
digo penal para a (decr. 949); torna extensivas as disposições do 
art. 7" do decr. 1232 de 1890 á (decr. 1344 ); torna extensivas as 
disposições do decr. 1319 de 1891 á (decr. 1345) — Ver Material 
— Officiaes. 

Arinainento — Abre ao Ministério da Marinha o credito 
extraordinário de 1.000:000$ á verba — do exercício de 1890 
(decr. 216 B) ; abre ao Ministério da Marinha o credito de 
300:000$ á verba — do exercício de 1890 (decr. 427). 

Armas — Estabelece o distinctivo das nacionaes (decr. 4); 
extingue o commando das do Estado do Amazonas e crea um das 
no Estado do Paraná (decr. 241) ; crea os logares de encarregados 
do material e do pessoal do exercito, nos logares onde não existem 
commandos de (decr. 296) ; crea no commando das do Rio Grande 
do Sul duas secções de expediente (decr. 336) — Ver AccesSO. 

Armazenagem — Altera as taxas de das mercadorias deposi- 
tadas nos armazéns da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 191). 

Armazéns — Altera as taxas de armazenagem das merca- 
dorias depositadas nos da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 191) ; 
crea um iogar de fiel de na Alfândega do Pará (decr. 193) ; deter- 
mina que a policia dos da Alfândega do Rio de Janeiro seja feita 
pela força dos guardas (decr. 680). 

Arrazamento — Modifica o contracto para o do morro de 
Santo Antonio (decr. 476) ; approva as plantas das obras para o do 
morro de Santo Antonio (decr. 615); concede autorização a Ma- 
noel Matto e Dr. Carlos César de Oliveira Sampaio para o do 
mono do Castello (decr. 758); rectifica o art 3" do decr. 496 de 
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1890 que modificou o contracto para o do morro de Santo Antô- 
nio (decr. 871); transfere á Empreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brasil a concessão para o do morro do Castello (decr. 
1370). 

Aiiccadaoão — Reforma o serviço de do imposto de gado 
(decr. 58 C). 

Arsenaes — Augmenta os vencimentos da mestrança e dos 
operários do de Marinha do Rio de Janeiro (decr. 74 C) ; faz ex- 
tensivo ás praças do corpo e companhias de operários militares dos 
de guerra o decr. 43 de 7 de dezembro ultimo (decr. 120); eleva 
os vencimentos do de Guerra da Capital Federal (decr. 372); eleva 
os vencimentos da mestrança, operários e aprendizes das officinas 
do de Guerra da Capital Federal (decr. 428); dá nova organização 
ao pessoal das embarcações do de Guerra da Capital Federal 
(decr. 433); classifica os de guerra e marca os vencimentos (decr. 
534); reforma os de marinha (decr. 745); altera o quadro do pes- 
soal das officinas annexas á directoria das obras hydraulieas do de 
Marinha do Rio de Janeiro (decr. 942); manda observar o dese- 
nho do distinctivo para os uniformes dos empregados civis dos de 
marinha (decr. 1321) -— Ver Equiparação. 

Arte — Ver Obras. 
Artífices — Crea Uma brigada de militares (decr. 948). 
Artigos — Ver Corpos — Decretos — Direitos — Regula- 

mentos — Tabellas. 
Artilharia — Eleva o numero dos corpos de do exercito 

(decr. 56) ; eleva o numero dos officiaes do corpo do estado maior 
de (decr. 247). 

Aspirantes — Eleva o soldo dos alumnos da Escola Naval 
(decr. 1308). 

Assembléas — Dissolve e extingue as provinciaes (decr. 7); 
fixa, até ulterior deliberação da constituinte, o subsidio do chefe 
do governo provisorio (decr. 27 G); designa o dia 15 de setembro 
de 1890 para a eleição da constituinte (decr. 78 B); providencia 
sobre a convocação das legislativas dos Estados (decr. 802); dá 
providencias relativamente á primeira eleição das legislativas dos 
Estados (decr. 1189). 

Assistência — Crea a medico-Iegal de alienados (decr. 206 A); 
estabelece bases para a organização da á infancia desvalida (decr. 
439); approva o regulamento para a medico-legal de alienados 
(decr. 508). 

Associações — Crea secções de estatística commercial anne- 
xas ás conimerciaes (decr, 216 C); proroga o praso marcado 
á Brasileira de Mineração para medir e demarcar datas mineraes 
em Minas Geraes (decr. 2 69); autoriza a entrega á Geral de Auxí- 
lios Mutuos da E. de F. Central do Brasil da importância das mul- 
tas impostas ao pessoal (decr. 707); manda equiparar aos ordena- 
dos dos práticos e praticantes da de Piaticagum do Estado de Per- 
nambuco as pensões que cabem aos mesmos e aos seus herdeiros 
(decr. 1055). 

Assuear — Ver Prêmios. 
Asylo de Mendlcldade — Dá novo quadro de empregados ao 

da Capital Federal e marca-lhes os vencimentos (decr. 1019). 
Asylo de Meninos Desvnlidos — Dá novo regulamento ao 

(decr. 658). 
AttHbuiçõcs — Fixa as dos governadores dos Estados (decr. 

'): estabelece o limite dos dos chefes dos Estados (decr. 12); 
paru a Repartição Piscai do Ministério da Guerra a da to- 
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mada de contas de responsáveis (decr. 277 A); transfere aos inspe- 
ctores das theaourarias do fazenda as que competiam aos presi- 
dentes das extinctas províncias (decr. 781); amplia as dos substi- 
tutos dos juizes seccionaes (decr. 1420 A). 

Auditores — Manda commetter as funcções dos de guerra e 
marinha a autoridades independentes do Ministério da Justiça 
(decr. 1065) — Ver Logares. 

Auginento — De vencimentos dos cirurgiões do Regimento 
Policial da Capital-Federal (decr. 203); altera a planta approvada 
pelo decr. 10186 de 1889 para o da estação de Santos, da E. de F. 
de Santos a Jundiahy (decr. 246) ; do numero de cirurgiões do Re- 
gimento Policial da Capital Federal (decr. 388); do numero de ar- 
tigos mencionados nas tabellas annexas ao decr. 640 de 1890 
(decr. 990). 

Aula — Eleva á categoria de cadeira a de historia e tactica 
naval da Escola Naval (decr. 27 A). 

Ausentes — Ver Juízos. 
Autoridades — Firma a competência da federal quanto á no- 

meação, aposentadoria, demissão, suspensão e licença de algumas 
classes de funccionarios (decr. 12 A); prohibe a intervenção 
da federal e dos Estados em matéria religiosa (decr. 119 A); de- 
clara as salvas e distinetivos que competem aos ofticiaes da ar- 
mada investidos de (decr. 216 E); manda commetter as funcções 
dos auditores de guerra e marinha a independentes do Ministério 
da Justiça (decr. 1065). 

Autorização -— Concede ao engenheiro civil Joaquim da 
Costa Chaves Faria para o estabelecimento de communicações tele- 
phonicas entre a Capital Federal, Petropolis e Nictheroy (decr. 
936) — Ver Águas—Arrazamento —— Bancos—Cabos — Caixas 
— Camaras — Centros — Concessões — Conselhos — Emprezas 
— Engenhos — Estradas — Guarda nacional — Intendencias — 
Licenças — Linhas — Noticias — Obras — Saladeiros — Socie- 
dades. 

Auxiliar — Ver Extincção. 
Avaliadores — Crea dois logares de privativos da Fazenda 

Nacional (decr. 391). 
Avenida — Torna effectivos quanto ao Dr. Antonio Brissay 

ou á companhia que organizar os favores relativos á abertura de 
uma em substituição da rua Senhor dos Passos (decr. 1066) ; proro- 
ga o praso para organização da companhia que tem de abrir uma 
em substituição da rua Senhor dos Passos (decr. 1315). 

B 

Bacharel — Ver Faculdades. 
Baixas — Ver Praças. 
Banco do Brasil — Approva as alterações nos estatutos do 

(decr. 17); concede a faculdade de emittir bilhetes convortivels 
em ouro ao (decr. 23); estatue acerca de emissões sobre metal e 
apólices concedidas ao (decr. 253); extende o encargo do resgate 
do papel moeda ao (decr. 255). 

Bancos — Concede ao Mercantil de Santos a faculdade de 
emissão e approva a reforma dos estatutos (decr. 13); approva as 
alterações nos estatutos do Predial (decr. 15); approva as altera- 
ções nos estatutos do Provincial de Minas Geraes (decr. 16); ap- 
prova as alterações nos estatutos do de Credito Real de S, Paulo 
(decr. 18); concede ao de Credito Real do Brasil a faculdade de 
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emittir bilhetes convertiveis em ouro (decr. 19); concede ao Com- 
meroial do Rio de Janeiro a faculdade de emittir bilhetes conver- 
tiveis em ouro (decr. 24); concede ao Mercantil da Bahia permis- 
são para emittir bilhetes convertiveis em ouro (decr. 33); appro- 
va a alteração feita nos estatutos do Mercantil de Santos (decr. 
34); concede ao de Pernambuco permissão para emittir bilhetes 
convertiveis em ouro (decr. SOB); concede ao Commercial Pelo- 
tense permissão para emittir bilhetes convertiveis (decr. 50 C); 
concede ao União da Bahia permissão para emittir bilhetes con- 
vertiveis em ouro (decr.50 D); concede ao da Bahia permissão para 
emittir bilhetes convertiveis em ouro (decr.50 E) approva os estatu- 
tos do de Credito Real do Rio Grande do Sul (decr. 50 F); autoriza 
a substituição do paragrapho único do art. 57 dos estatutos 
do do Brasil (decr. 69); fixa em tres mezes o praso con- 
cedido aos de emissão para fazerem uso delia (decr. 99 A); pro- 
vê a organização dos de emissão (decr. 165); concede ao dos Es- 
tados Unidos do Brasil autorização para funccionar (decr. 190); 
crea um de emissão sobre apólices (decr. 194); autoriza o das Clas- 
ses Laboriosas a funccionar e approva os seus estatutos (decr. 
250 A); estatue acerca de emissões sobre metal e apólices conce- 
didas aos do Brasil, Nacional do Brasil e dos Estados Unidos do 
Brasil (decr. 253); concede permissão ao visconde da Cruz Alta 
para incorporar o emissor da região dos Estados do Rio Grande 
do Sul e Matto Grosso (decr. 336 B); approva os estatutos do 
União de S. Paulo (decr. 351); concede autorização ao de Credito 
Real do Brasil para elevar o seu capital (decr. 355); approva os 
estatutos do Sul Americano de Pernambuco (decr. 367 A); man- 
da resgatar os empréstimos feitos a diversos (decr. 390); approva 
os estatutos do Emissor da Bahia (decr. 394); declara sem effei- 
to o decr. 367 A de 1890 na parte em que alterou os arts. 9o e 24 
dos estatutos do Sul Americano de Pernambuco (decr. 395); man- 
da acceitar letras hypothecarias dos de credito real, nas fianças 
e cauções (decr. 399); approva os estatutos do Emissor do Norte 
(decr. 499); substitue a disposição da 1* parte do art. 7o dos es- 
tatutos do Emissor do Sul (decr. 583); provê a creação do Hypo- 
thecario Nacional (decr. 612); autoriza o Auxiliar a transferir á 
Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil as concessões de 
que é cessionário (decr. 687); concessão ao Territorial Mercantil de 
Minas para organizar a Companhia Geres Brasileira (decr. 700); 
regula a emissão complementar assegurada ao dos Estados Uni- 
dos do Brasil (decr. 700 A); concede autorização ao dos Operá- 
rios para organizar uma secção cooperativa de consumo e produ- 
cção (decr. 739); concede a Antonio José de Abreu autorização 
Para incorporar o dos Funccionarios Públicos (decr. 771); contém 
differentes providencias sobre os de circulação (decr. 782 A); ap- 
prova as modificações feitas nos estatutos do de Credito Real de 
Minas Geraes (decr, 833); concede diversos favores ao dos Operá- 
rios para os edifícios que construir (decr. 843); approva os esta- 
tutos do Emissor de Pernambuco (decr. 889); concede ao Colonial 
do Brasil e outro autorização para organizarem o de Credito Po- 
pular do Brasil (decr. 1036 B); concede privilegio ao do Povo pa- 
ra a construcção, uso e goso de uma cidade de banhos, na praia 
de Guaratiba (decr. 1058); concede ao dos Lavradores autoriza- 
ão para funccionar (decr. 1112); concede autorização a Francisco 
loreira da Fonseca e outros para fundarem o Rio c Matto Gros- 

so (decr, 1149); autoriza a fueão do dos Estados Unidos do 
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Brasil com o Nacional do Brasil, sob a denominação de da Repu- 
blica dos Estados Unidos do Brasil (decr. 1154); concede autori- 
zação aos Colonizador e Agrícola, de Portugal e do Brasil e Luso- 
Brasileiro para organizarem a Companhia Pastoril Industria! Sul 
do Brasil (decr. 1178); approva os estatutos do de Credito Popu- 
lar (decr. 1208) ; concede permissão ao bacharel Firmo de Albu- 
querque Diniz e outros para fundarem o de Credito e Garantia 
Real (decr. 1219); approva os estatutos do da Republica (decr. 
1227); concede ao Emissor do Norte autorização para construir e 
explorar linhas telephonicas, em Manáos (decr. 1250); proroga 
0 praso para organização do Nacional Hypothecario (decr. 1295); 
çoncede autorização ao de Penhor e Hypotheca para organizar a 
Companhia Commeroio e Industria do Brasil (decr. 1335); trans- 
fere ao Central Mineiro a concessão feita por decr, 927 de 1890 
(decr. 1359); concede ao "Italia-Brasile" autorização para orga- 
nizar a sociedade anonyma "JVItalia" (decr, 1722) — Ver Esta- 
1 utos. 

Bamleira — Estabelece o distinctivo da-nacional (decr. 4). 
Banimento — Estabelece o do território nacional dos ci- 

dadãos Affonso Celso de Assis Figueiredo e Carlos Affonso de As- 
sis Figueiredo (decr. 78); estabelece o de D. Pedro de Alcantara 
e sua família do território nacional (decr. 78 A); revoga o dos 
cidadãos Affonso Celso de Assis Figueiredo e Carlos Affonso de 
Assis Figueiredo (decr. 1037) — Ver líesterro. 

Barras — Autoriza a execução das obras de melhoramentos 
da do porto do Rio Grande do Sul (decr. 160); declara organizada 
a commissão das obras da do Rio Grande do Sul (decr. 751); abre 
um credito extraordinário de 548:850$ para as despezas com a 
execução das obras da do Rio Grande (decr. 779). 

Bases — Estabelece as para a organização da assistência á 
iufancia desvalida (decr. 439); approva as do coiuracto com a 
Companhia Rio de Janeiro "City Improvements" para o serviço de 
esgotos do Jardim Botânico, Andarahy Pequeno, Engenho Novo, 
Todos os Santos e officinas (decrs. 783 e 784). 

Batalhões— Eleva o soldo das praças do naval (decr. 7 4 À); 
estabelece novo plano para os uniformes do naval (decr. 193 B); 
regula o fornecimento de fardamento ás praças do naval (decr. 
209); constitue um acadêmico na Capital Federal (decr. 242); 
dá nova organização ao naval (decr. 272) — Ver Giumla nacional. 

Bens de Ausentes — Ver Curador. 
Bibliotheea — Reúne a da Marinha ao Museu Nacional 

(decr. 363). 
Bibliotheea Nacional — Crea uma repartição de permutas 

internacionaes aúnexa á decr. 197); approva o regulamento 
para a (decr. 856). 

Blbliolhecario — Crea na Escola de Minas de Ouro Preto o 
logar de (decr. 1094). 

Bilhetes — Concede ao Banco de Credito Real do Brasil a 
faculdade de emittir convertiveis em ouro (decr. 19) ; concede á 
Sociedade de Commercio a faculdade de emittir convertiveis em 
ouro (decr. 20); concede ao Banco do Brasil a faculdade de emittir 
convertiveis em ouro (decr. 23); concede ao Banco Commercial do 
Rio de Janeiro a faculdade de emittir convertiveis em ouro (decr. 
24); concede permissão ao Banco Mercantil da Bahia para emit- 
tir convertiveis em ouro (decr, 83); concede permissão no Banco 
de Penuimburo para emittir eotivertlvel» em ouro (doef. C0B)í 



CAIXAS 9 

concede ao Banco Commercial Pelotense permissão para emittir 
convertiveis em ouro (decr. 50 C); concede ao Banco União da 
Bahia permissão para emittir convertiveis em ouro (decr. 50 D); 
concede permissão ao Banco da Bahia para emittir convertiveis 
cm ouro (decr. 50 E); permitte a livre venda dos de loterias dos 
Estados (decr. 207 I ; concede permissão á companhia que Antô- 
nio Carneiro Brandão organizar para emittir de mercadorias (decr. 
725 ); eleva o praso marcado para o recolhimento dos de loterias 
não reclamados (decr. 1232 A). 

Bitola — Ver Alargamento. 
Boatos — Todos os que derem origem a alarmantes ficam su- 

jeitos ao regimen do decr. 85 A de 1889 (decr. 295). 
Boinhelros — Ver Estação. 
Bonets — Altera a disposição do plano dos emblemas dos 

de officiaes das classes annexas da armada (decr. 472). 
Bons serviços — Ver Empregados. 
Brasil Great Soutern Baihvay — Ver Capital. 
Brigada — Crea uma de escreventes da armada, equipara- 

dos aos guardiães do Corpo de Officiaes Marinheiros (decr. 941); 
crea uma de artífices militares (decr. 948); dá regulamento para 
a Policial da Capital Federal (decr. 958) — Ver Regimento. 

Bronze — Ver Moedas. 

€ 

Cabos— Concede á "Western and Brasilian Telegraph Comp, 
Uimited" autorização para lançar um segundo submarino (decr. 
944); concede autorização a João Cordeiro da Graça Júnior para 
lançar diversos submarinos e terrestres entre a Capital Federal e 
Angra dos Reis (decr. tl77) ■— Ver Concessões. 

Cachoeira — Ver Águas. 
Cadeiras — Eleva á categoria de a aula de historia e ta- 

ctica naval da Escola Naval (decr. 27 A); eleva á categoria de a 
aula de geometria descriptiva e topographia. da Escola Naval (decr. 
56); crea a de violoncello e contra-baixo no Instituto Nacional de 
Cegos (decr. 708); supprime a de direito ecclesiastico dos cursos 
jurídicos do Recife e S. Paulo (decr. 1036 A); crea no Instituto 
Nacional dos Cegos a de geographia universal e chorographia do 
Brasil e a do curso primário (decr. 1 294) — Ver Escolas. 

Cadernos — Ver Boterias. 
Caducidade — Ver Companhias — Decretos. 
Caos — Declara de utilidade publica a desapropriação do 

situado entre os prédios 2 D e 2 F, da rua Retiro Saudoso (decr. 
409); concede ú Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
autorização para a construcçâo de um de atracação, entre a ponte 
do Arsenal de Marinha e a do Caju' (decr. 849); autoriza a Bm- 
preza das Obras de Melhoramentos do Porto de Santos a prolongar 
o em construcçâo (decr. 9 66). 

Caixa de Amortização — Regula o numero, classes e 
vencimentos dos empregados da (decr. 249); altera o numero, 
classes e vencimentos dos empregados da (decr. 995 A). 

Caixas — Eleva a 6 0|0 os juros abonados pelas econômicas 
(decr. 661); concede autorização ao conselho fiscal da Econômi- 
ca o Monte de Soccorro da Capital Federal para dispensar o com- 
pnrecimento dos empreijudos com 80 nnnos ou mais de serviços 
ülesr, 981), 
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Cumarus — Dissolve a Illma. Municipal (decr. 50 A); au- 
toriza os governadores dos Estados a dissolver as municipaes 
(decr. 107). 

Canaes — Substitue a denominação do •'Príncipe D. Affon- 
so" pela denominação de "Laguna a Porto Alegre" (decr. 398); 
ratifica o contracto para abertura dos de juncção entre vários 
rios do Estado de Sergipe (decr. 626); crea a commissão de me- 
lhoramentos dos marítimos dos Estados do Paraná e Santa Catha- 
rina (decr. 925); abre um credito de 94:400? para as despe- 
zas com o pessoal e material da commissão dos marítimos do Pa- 
raná e Santa Catharina (decr. 942 C); proroga o praso para o 
começo dos estudos definitivos do de Laguna a Porto Alegre 
(decr. 1062); transfere á Companhia Industrial e de Construcções 
Hydraulicas o privilegio para construcção, uso e goso do de Lagu- 
na a Porto Alegre (decr. 1078) — Ver Inspectorias — Obras. 

Capellas — Ver Provedoria. 
Capitães — Eleva o numero dos de engenheiros (decr. 247). 
Capital — Autoriza o cidadão Joaquim Ignacio Pereira a 

empregar em um só engenho central o de 1.150:000$ (decr. 98); 
concede garantia de juros sobre o empregado no estabelecimento 
de um engenho central (decr. 215); eleva a 3.000:000$ o da Com- 
panhia de Engenhos Centraes (decr. 239); autoriza a Com- 
panhia Agrícola de Campos a levantar o necessário para 
execução das obras do engenho central em Aryses (decr. 300); 
concede autorização ao Banco de Credito Real do Brasil para a 
elevação de (decr. 355); eleva a 60.000:000$ o a que se refere o 
art. 2» da lei 2687 de 6 de novembro de 1895 (decr-, 525); auto- 
riza a "Brasil Great Soutern Railway Co. Limited", a fazer uma 
chamada de (decr. 678); fixa o garantido da Companhia E. de F. 
Sorocabana (decr. 874); fixa em 6.153;857$7 50 o garantido á 
Companhia E. de F. Mogyana para a construcção do prolonga- 
mento até o Rio Grande e ramal de Poços de Caldas (decr. 885); 
concede garantia de juros sobre o que for fixado para a constru- 
cção, uso e goso das obras de melhoramentos do porto de Jara- 
guá (decr. 904); concede garantia de juros ao empregado na 
construcção do prolongamento da E. de F. e Minas de S. Jero- 
nymo (decr. 906); eleva o garantido pelo decr. 9774 de 1887 
para construcção do prolongamento do Parahyba ao Cabedello 
(decr. 959); proroga os prasos da garantia de juros sobre o fi- 
xado para as obras do porto de Fortaleza (decr. 1001); concede 
á Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas privilegio e 
garantia de juros sobre o que for empregado na construcção das 
obras do porto de Laguna (decr. 1034). 

Carcereiro—Crea o logar de da cidade de Jahü (decr. 1096). 
Cargos — Crea o de secretario geral do Conselho de Minis- 

tros (decr. 113 E); estabelece que o de presidente do Supremo Tri- 
bunal de Justiça e das Relações seja preenchido por eleição (decr. 
210); autoriza os officiaes do exercito e da armada a exercerem 
os da directoria da Cooperativa Militar do Brasil (decr. 1086 C). 

Carnes verdes — Ver Bmprezas. 
Carris — Transfere para a administração municipal o ser- 

viço de urbanos (decr. 199). 
Cartas — Substitue os modelos das conferidas por estabe- 

lecimentos de ensino (decr. 30). 
Carvão — Concede permissão á D. Elmlra Revertei da 

Lima para lavrar de pedra, no Rio Grande do Sul (decr. 243); 
concede permissão a Benjamin de Nofrio Matta para explorar mina 



CAUSAS 11 

do de pedra (decr. 675); concede permissão ao Dr. Tiberio César 
de Lemos para o explorar, de pedra, no Maranhão (decr. 812) ; 
concede permissão a João Francisco de Lemos e outros para o 
explorar em S. Paulo (decr. 876); proroga o praso marcado a 
Francisco de Assis Paula Assumpçâo para o explorar em São 
Paulo (decr. 910); concede permissão a Annibal Fernandes Pi- 
nheiro e Pantaleâo José da Costa e Souza para o explorarem no 
Espirito Santo (decr. 1143); concede permissão a Adam Benaion 
para o explorar no Estado do Pará (decr. 1168); concede permis- 
são ao bacharel João Roquete Carneiro de Mendonça para o explo- 
rar nos raunicipios de Lima Duarte e Barbacena (decrs. 1169 e 
1170); declara caduca a concessão feita ao visconde de Barba- 
cena para o explorar em Santa Catharina (decr. 1285). 

Casa da Moeda — Altera o numero, classes e vencimentos 
dos empregados da (decr. 995 A). 

Casa de Correcção — Manda applicar aos empregados e ope- 
rários da as disposições do art. 154 do decr. 5322 de 1874 
(decr. 466). 

Casa de Detenção — Eleva os vencimentos dos empregados 
da (decr. 465). 

Casa de S. José — Dá regulamento á (decr. 657). 
Casados — Ver Mulheres. 
Casamentos — Promulga a lei sobre o civil (decr. 181); 

manda observar as instrucções para execução da lei que promulgou 
o civil (decr. 233); designa a ordem de substituição dos juizes de 
(decr. 233 A); regula os etfeitos civis dos celebrados antes da 
execução do decr. 181 de 1889 (decr. 278); crea na capital de 
cada Estado uma vara privativa de juiz de (decr. 320); altera a 
divisão dos dístrictos dos juizes de (decr. 468); crea o logar de 
porteiro no juizo de (decr. 469); prohibe cerimonias religiosas 
matrimoniaes antes de celebrado o civil (decr. 521); determina 
que sejam remettidos trimensalmente á Directoria Geral de Es- 
tatística os mappas dos registrados (decr. 722); declara o meio 
de supprir a certidão de edade para o (decr. 773); crea na capital 
da Bahia mais uma vara privativa de juiz de direito, um oíficial 
do registro e um escrivão de (decr. 807); crea na capital de Per- 
nambuco mais uma vara de juiz de direito de (decr. 828) — Ver 
Juizes. 

Casas — Regula o serviço medico das enfermarias das de 
Detenção e Correcção (decr. 201) — Ver Desapropriações. 

Casos — Menciona os em que os ofticiaes de corpos da ar- 
mada e classes annexas devem passar para a reserva (decr. 329). 

Castigo — Extingue o corporal na armada (decr. 3). 
Categoria — Eleva á de cadeira a aula de historia e tactica 

naval da Escola Naval (decr. 27 A); eleva á de cadeira a aula de 
geometria descriptiva e topographia cia Escola Naval (decr. 66); 
eleva a Secretaria de Policia do Estado do Pará á igual ás secre- 
tarias da Bahia, Pernambuco e S. Paulo (decr. 571); eleva a da 
Secretaria de Policia do Estado do Ceará (decr. 576); eleva á de 
consulado o vice-consulado do Havre (decr. 1430) — Ver Guarda 
nacional. 

Cauções — Manda acceitar letras hypothecarias dos bancos 
de credito real nas prestadas ao Ministério da Agricultura (decr. 
399). 

Causas — Revoga as leia que exigem a tentativa de con- 
ciliação como formalidade nas cíveis e commerciaes (decr. 859); 
manda observar, nas cível», o regulamento 737 de 1850 (doer. 
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763); declara (iue, nas em que íôr nomeado curador a ausente, 
tenha o dito curador privativa e indispensável audiência, indepen- 
dente de nomeação dos juizes (decr. 767). 

Cavallaria — Eleva o numero dos corpos de do exercito 
(decr. 56); extingue o curso de da Escola Militar do Ceará (decr. 
274) — Ver Guarda nacional. 

Cavallos — Determina que todos os introduzidos na Repu- 
blica sejam marcados com um signal (decr. 1414). 

Cégos — Ver Institutos. 
Central do Brasil — Ver Estrada de ferro. 
Central de Macahé — Ver Estradas. 
Cemitérios — Estabelece a secularizaçâo dos (decr. 7 89). 
Centros — Concede autorização a Carlos Eduardo Thompson 

para estabelecer de communicações telephonicas nas cidades de 
Bagé, Uruguayana e Santa Maria da Bocca do Monte (decr. 968); 
concede autorização á Companhia Telephonica de S. Paulo para 
ligar os telephonicos de Santos e S. Paulo (decr. 1044); concede 
autorização a Francisco Jorge Ferreira para estabelecer telepho- 
nicos em Rio Grande, Pelotas e Porto Alegre (decr. 1093); con- 
firma a concessão feita pela Intendencia Municipal de Limeira a 
Antonio Maria da Silva Gordinho para estabelecer um telepho- 
nico (decr. 1249); concede permissão a João Bernardo da Cruz 
Júnior para estabelecer telephonicos nas cidades de Victoria, 
S. Matheus, Benevente, Itapemerim e Linhares, ligando-as entre 
si (decr. 1289); concede permissão a Manoel Augusto Pereira de 
Amorim para estabelecer telephonicos em Porto Novo do Cunha, 
Cantagallo, Leopoldina e nos centros populosos de permeio (decr. 
1309). 

Cerimonias — Prohibe as religiosas matrimoniaes, antes de 
celebrado o casamento civil (decr. 521). 

Certidões" — Autoriza os tabelliães e escrivães a passarem 
independentemente de despacho dos juizes (decr. 470); declara 
o meio de supprir a de edade para o casamento civil (decr. 773). 

Certificado — Autoriza os juizes de direito privativos dos 
casamentos a dispensar os proclamas e mandar passar o de habi- 
litação (decr. 481). 

Cervejaria — Ver Coninanliia. 
Chamada — Ver Capital. 
Chefes — Estabelece o limite das attribuições dos dos Esta- 

dos relativamente á nomeação e demissão de empregados 
(decr. 12); fixa o subsidio do do governo provisorio (decr. 27 G); 
crea os logares de Io e 2° vice do governo provisorio (decr. 113). 

Chumbo — Concede permissão a Raphael Descio para o ex- 
plorar no Estado de S. Paulo (decr. 1318 B). 

Cidadãos — Considera eleitores todos os brasileiros que 
souberem ler e escrever (decr. 6); declara que são considerados 
brasileiros os estrangeiros que o requererem (decr. 277 D); pro- 
roga o praso para as declarações dos estrangeiros residentes no 
Brasil que não desejarem ser considerados brasileiros (decr. 479); 
providencia para que possam exercer o direito de voto os qualifica- 
dos eleitores em virtude da lei 3029 de 1881 (decr. 648) — 
Ver Naturalização. 

Circulação — Todos os que concorrerem para a de noticias 
falsas ou boatos alarmantes ficam sujeitos ao regimen do 
doer. 85 A de 1889 (decr. 295). 

Cirurfflces — Vor Concursos — Regimentos. 
Claasco — Redua o tempo de serviço de algumas da armada 

'(iPOf. 8)| firma a competência da nntorldarto federal e do» go. 
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vernadores dos Estados ciuanto á nomeação, aposentadoria, de- 
missão, suspensão e licença de algumas de funccionarios 
(decr. 12 A); estabelece novo plano para os uniformes dos offi- 
ciaes das annexas (decr. 155 A); regula as dos empregados das 
thesourarias de fazenda (decr. 240 A)'; altera as dos emprega- 
dos da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 248); eleva as dos em- 
pregados da Caixa de Amortização (decr. 249); menciona casos 
em que officiaes das annexas devem passar para a reserva 
(decr. 329); altera as dos empregados das alfandegas (decr. 
391 B); altera o plano dos uniformes das annexas á armada (decr. 
425); altera a disposição do plano dos emblemas dos bonets dos 
officiaes das annexas á armada (decr. 472); firma o direito ao 
soldo da patente aos officiaes das annexas ao exercito e á ar- 
mada, em commissões e empregos (decr. 474 B) ; concede ás viu- 
vas e orphãos dos officiaes das annexas ã armada o meio soldo 
(decr. 475); regula as dos empregados de fazenda do Estado do 
Ceará (decr. 584); concede ao Banco dos Operários diversos fa- 
vores para os edifícios que construir para habitação das pobres 
(decr. 843); regula as ajudas de custo e gratificações que devem 
ser abonadas aos officiaes das annexas á armada (decr. 890); 
concede á Companhia Nacional de Construcções diversos favores 
Para os edifícios que construir para habitação das pobres 
(decr, 894); concede á Companhia Technica Constructora diver- 
sos favores relativamente aos edifícios que construir para habi- 
tação das pobres (decr. 895); altera as de empregados da Caixa 
de Amortização e da Casa da Moeda (decr. 995 A) ; faz extensi- 
vas aos officiaes das annexas ao corpo da armada as disposições 
do decr. 644 de 1852 (decr. 1346) — Ver Força — Officiaes. 

Classificação — Regula a dos decretos (decr. 11); dá a au- 
ditores de guerra (decr. 257) — Ver Arsenaes — Comarcas — 
Decretos — Regulamentos. 

Cláusulas — Rectifica a XXI do decr. 7959 de 1880 )decr. 
237); modifica as annexas ao decr. 10409 de 1889 (decr. 267); 
modifica as da concessão da E. de F. de Itararé a Santa Maria da 
Docca do Monte (decr. 462); accrescenta uma ás que baixaram 
com o decr. 758 do 1890 (doer. 795); altera as que baixaram com 
o decr. 718 de 1890 (decr. 838); altera as annexas ao decr. 10409 
de 1889 (decr. 1 048); proroga o praso marcado no § 2° da 3" do 
decr. 646 de 1890 (decr, 1151); proroga o praso marcado no § 2"' 
da 3» do decr. 645 de 1890 (decr, 1153): altera as que baixaram 
com o decr. 1027 de 1S90 (decr. 1209); altera a 3°, annexa ao 
decr. 10208 de 1889 (decr. 1 304); altera as do decr. 597 A de 
4890 (decr. 1382); altera as que baixaram com o decr. 10183 de 
1SS9 (decr. 13 87) — Ver Frasos. 

Cobrança—Providencia sobre a execução do decr. 68, na parte 
referente á executiva das multas (decr. 88); estabelece o processo 
executivo para a das maltas e dos alcances dos empregados pú- 
blicos (decr. 360); estabelece nas alfandegas e mesas de rendas a 
de uma porcentagem dos direitos em ouro (decr. 391 C); estabe- 
lece a em ouro dos direitos de importação (decr. 804). 

Cobre — Concede permissão ao visconde de S. Luiz do Ma- 
ranhão e outro para explorarem minas de no município da Cha- 
pada (decr. 1146); concede permissão ao Dr. Antonio Policio dos 
Santos e outro para explorarem minérios de no Estado de Minas 
Deraes (decr. 1 245); torna extensivo a outros mineraes a con- 
ccosão feita ao visconde de S. Luiz do Maranhão e outro para 
explorarem minas de no município da Chapada (decr. 1246); 
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declara a caducidade da concessão a Boris Fréres para o explorar 
no Estado do Ceará (decr. 127G); concede permissão a Frederico 
Lopes Branco para o explorar no Estado do Paraná (decr. 
1318 A). 

Codigos — Crea o disciplinar da armada (decr. 509); pro- 
mulga o penal (decr. 847); reforma o commercial, na parte III 
(decr. 917); estabelece o penal para a armada (decr. 949); 
altera o art. 24 do decr. 509 de 1890 que crea o disciplinar da 
armada (decr. 1091); marca praso para ter execução o penal 
(decr. 1127); altera a redacção dos arts. 205 e 206 do criminal 
(decr. 1162). 

Collegios — Altera a denominação do de Pedro II (decr. 9); 
approva o regulamento para o Militar (decr. 371); crea no Militar 
tres logares de inspectores de alumnos (decr. 866); altera o 
art. 28 do regulamento de 2 de maio de 1890 para o Militar 
(decr. 1421). 

Colônias — Crea nacionaes, no território da Guyana Brasi- 
leira (decr. 163); provê a nomeação de juizes de districtos nas 
militares (decr. 861); proroga o praso para a inauguração das 
obras da E. de F. de Pelotas ás de S. Lourenço (decr. 863). 

Comarcas — Declara a entrancia da de Itatiba (decr. 24 A); 
declara a entrancia da de S. José do Barreiro (decr. 24 B); de- 
clara a entrancia da de Soccorro (decr. 24 C); declara a entrancia 
da de Santa Isabel (decr. 28); declara a entrancia da de São 
João da Boa Vista (decr. 36); declara a entrancia da de Cachoeiro 
de Itapemerim (decr. 40); declara a entrancia da de Santa Leo- 
poldina (decr. 41); declara a entrancia da de Agua Preta 
(decr. 45); declara a entrancia da de Gloria de Goitá (decr. 46); 
declara a entrancia da de Maragogipe (decr. 47); declara a en- 
trancia da de Gravatá (decr. 48); declara a entrancia da de São 
Bento (decr. 49); declara a entrancia da de S. Lourenço (decr. 
50); declara a entrancia da de Goyaninha (decr. 51); declara a 
entrancia da de Quixadá (decr. 53); declara a entrancia da de 
Triumpho (decr. 54); declara a entrancia da de Itaperuna (decr. 
59); altera a classificação da de Rio Lambary (decr. 60); crea 
os logares de juiz municipal e de orphãos em diversas do Es- 
tado de Minas Geraes (decr. 61); declara a entrancia da de Boa 
Vista (decr. 62); declara a entrancia da de Palmeira (decr. 63); 
deroga o decr. 10183 de 1888, na parte referente á de S. João do 
Rio Claro (decr. 65); declara a entrancia da de Barbalha (decr. 
71); declara a entrancia da do Carmo (decr. 72); declara a entran- 
cia da de Jaboticabal (decr. 73); declara a entrancia da de Morri- 
nhos (decr, 74); declara a entrancia da de Granito (decr. 75); de- 
clara a entrancia da de Princeza (decr. 76); declara a entrancia da 
de Pilão Arcado (decr. 80); declara a entrancia da de Paranapa- 
nema (decr. 81); declara a entrancia da de Cunha (decr. 82); de- 
clara a entrancia da de Pombal (decr. 83); declara a entrancia da 
de Barra do Rio de Contas (decr. 84); declara a entrancia da de 
Lima Duarte (decr. 85); altera a classificação da de Áreas (decr. 
89); declara a entrancia da de Silveiras (decr. 90); declara a en- 
trancia da de Coroatá (decr. 91); declara a entrancia da de Pal- 
mas (decr. 92); declara a entrancia da de Acary (decr. 93); de- 
clara a entrancia da de Philadelphia (decr. 103); declara a en- 
trancia da de Pomba (decr. 104); declara a entrancia da de São 
Francisco Xavier de Joinville (decr. 105); declara a entrancia da 
de Maragogy (decr. 106); declara a entrancia da de Maricá 
(decr. 111); declara a entrancia da de Sapucaia (de'cr. 112); 
declara a entrancia da de Santo Antonio de Padua (decr. 113); 
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declara a entrancia da de Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 114); 
declara a entrancia da de Guamá (decr. 115); declara a entrancia 
da de Rio Novo (decr. 116); declara a entrancia da de Alemquer 
(decr. 118); declara a entrancia da de Potengy (decr. 121); de- 
clara a entrancia da de S. Paulo de Blumenau (decr. 122); de- 
clara a entrancia da de S. Francisco de Paula de Cima da Serra 
(decr. 123); declara a entrancia da de Capivary (decr. 124); de- 
clara a entrancia da de Paraty (decr. 125); declara a entrancia da 
de Porto Feliz (decr. 126); declara a entrancia da de S. Sebastião 
(decr. 127); declara a entrancia da de Monção (decr, 128); de- 
clara a entrancia da de Saquarema (decr. 130); declara especial 
a de S. Lourenço da Matta (decr. 132); declara a entrancia da de 
Villa Nova (decr. 133); declara a entrancia da de Chaves (decr. 
140); declara a entrancia da de Santo Ignacio do Pinheiro (decr. 
141); declara a entrancia da de SanfAnna de Mattos (decr. 
144); declara a entrancia da de Triumpho (decr. 146);'declara a 
entrancia da de S. João de Santa Cruz (decr. 147); altera a 
classificação da de Santo Antonio de Padua (decr. 148); declara 
a entrancia da de Poconé (decr. 149); declara a entrancia da de 
Iguará (decr. 151); declara a entrancia da de S. Francisco (decr. 
152); declara a entrancia da de Rio Pardo (decr. 153); declara 
a entrancia da de Livramento (decr. 156); declara a entrancia da 
de Cajurú (decr. 167); declara a entrancia da de Caçapava (decr. 
168); declara a entrancia da de S. João Baptista do Rio Verde 
(decr. 173); altera a classificação da de Pastos Bons (decr. 174); 
altera a classificação da de Saquarema (decr. 175); declara a 
entrancia da de S. Felix (decr. 176); declara especiaes as de Gua- 
ratinguetá, Itatiba, Caçapava e Jundiahy (decr. 177); altera a 
classificação da de Caçapava (decr. 178); declara a entrancia 
da de Muzambinho (decr. 179); altera a classificação da de 
Marianna (decr. 185); declara a entrancia da de Itaparica (decr. 
186); declara a entrancia da de Mirador (decr. 187); deroga o 
decr. 10083 de 1888, na parte referente á de Tatuhy (decr. 
188); declara a entrancia da de Entre Rios (decr. 189); de- 
clara a entrancia da do Alto Parnahyba (decr. 200); declara a en- 
tcancia da de Rosário (decr. 202); altera a classificação da de 
•Ama Duarte (decr. 204); declara a entrancia da de Orobó (decr. 
206) ; declara a entrancia da de Santo Antonio da Estrella (decr. 
223); declara a entrancia da de S. Lourenço (decr. 224); declara 
a entrancia da de Pirapetinga (decr. 225); declara a entrancia da 
de Barra de Sergipe do Conde (decr. 226); declara a entrancia 
da de Sacramento (decr. 227); declara a entrancia da de Piauhy 
(decr. 228); declara a entrancia da de Ouro Fino (decr. 229); 
declara a entrancia da de Abaeté (decr. 230); declara a entrancia 
da de Monte Alegre (decr. 231); declara a entrancia da de Cou- 
ceição do Arroio (decr. 232); alteração da classificação da do 
Uarbacena (decr. 201); altera a classificação da do Sorocaba 
'decr. 262); declara a entrancia da de Rio Coxim (decr. 263); 
declara a entrancia da de Santarém (decr. 264); declara a en- 
francia da de Barra do Pirahy (decr. 265); declara a entrancia da 
de S. Vicente (decr. 276); declara a entrancia da de S. Sebastião 
do Tijucas (decr. 280); altera a classificação da do Maroim (decr. 
281); declara a entrancia da de Arroio Grande (decr. 284); de- 
clara a entrancia da de S. Martinho (decr. 285); declara a en- 
trancia da de Patos (decr. 293); declara a entrancia da de Con- 
ceição (decr. 294); declara a entrancia da de União (decr. 301); 
crea mais um logar de promotor publico na da capital do Pará 
(decr. 303); altera a classificação da de Ceará-mirim (decr. 
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316); altera a classificação da de Feira de SanfAnna (doer. 317); 
declara a entrancia da do Serrinha (decr. 318); declara a entran- 
cia da do Santo Antonio da Palmeira (decr. 319); altera a, classiti- 
cação da de Porto Calvo (decr. 322); declara a entrancia da de 
S. Miguel de Gunhães (decr. 324); declara a entrancia da de Var- 
ginha (decr. 326); declara a entrancia da de Benevente (decr. 
343); altera a classificação da de Iguasaú (decr. 332); declara 
a eátrancia da de S. Francisco (decr. 3S3); declara a entrancia da 
de Quarahy (decr. 3S4); declara a entrancia da de S. Luiz (decr. 
386); declara a entrancia da de Barra de S. João (decr. 387); de- 
clara a entrancia da de Alto Solimões (decr. 392); declara a en- 
trancia da de Simão Dias (decr. 3 97); declara a entrancia da de 
Curuçá (decr. 4D1); declara a entrancia da de Muaná (decr. 402); 
declara a entrancia da de Ponta de Pedras (decr. 403); altera a 
classificação da de Itacoatiára (decr. 404); declara especial a de 
Campos (decr. 411); declara a entrancia da de Entre Rios (decr. 
413); declara a entrancia da de Bom Conselho (decr. 414); de- 
clara a entrancia da de Andarahy (decr. 415); declara a entran- 
cia da de Santo Antonio do Machado (decr. 445); altera a classi- 
ficação da de Alfenas (dec. 445 A); altera a classificação das de 
Mogy das Cruzes e Lorena (decr. 467); declara a entrancia da de 
Palma (decr. 473); declara a entrancia da de Araripe (decr. 
474); declara a entrancia da de Santa Thereza (decr. 478); altera 
a classificação da de Magé (decr. 482); altera a classificação da 
de Guaratinguetá (decr. 483); altera a classificação da de Tim- 
baúba (decr. 484); altera a classificação da do Cuyabá (decr. 
485); altera a classificação da de Alagoinhas (decr. 489); crea 
mais um logar de juiz de direito na de (Campos (decr. 490); de- 
clara especial a de Barra do Pirahy (decr. (91); declara a en- 
trancia da de Sapucahy (decr. 492) ; declara a entrancia da de Ti- 
radentes (decr. 493); altera a classificação da de Campina 
Grande (decr. 494); altera a classificação da de Queluz (decr. 
495); altera a classificação da de Morrinhos (decr. 501); declara 
a entrancia da de Rio Vermelho (decr. 502); declara a entrancia 
da de Canguassú (decr. 503); declara a entrancia da de Boa Vista 
do Tremfedal (decr. 507); altera a classificação da do Santa Cruz 
(decr. 514); altera a classificação da de Uaperuna (decr. 533).; 
declara a entrancia da de Ararauguá (decr. 535 ); declara a en- 
trancia da de Batalhão (decr. 537); declara a entrancia da de 
Soledade (decr. 538); declara a entrancia da de Itabaiana (decr. 
539): declara a entrancia da de-Santa Rita (decr. 540); declara a 
entrancia da de Pirassnnunga (decr. 548); declara, a entrancia da 
de S. Bento do Sapucahy (decr. 549) ; altera a classificação da de 
S, Roque (decr. 550); declara a entrancia da de Golonia (decr. 
551); declara a entrancia da de Corrente (decr. 552 ); declara a 
entrancia da de Picos (decr. 553); declara a entrancia da de Serro 
Azul (decr. 557); declara a,entrancia da de Tibagy (decr. 558 ); 
declara a entrancia da de Capim Grosso (decr. 559); altera a 
classificação da. de Baturité (decr. 5.60) ; declara a entrancia da de 
Vianna (decr. 562); declara a entrancia da de Gamelleira (decr. 
563); declara a entrancia da de Cahaceiras (decr. 566); declara 
a entrancia da de Umbuzeiro (decr. 567); declara a entrancia da 
de Rosário (decr. 569); declara a entrancia da de Belmonte 
(decr. 577); declara a entrancia da de Alagoa de Baixo (decr. 
578); declara a entrancia da de ípojuca (decr. 579); declara a 
entrancia da de Leopoldina (decr. 580): declara a entrancia da 
de Parahyba (decr. 5*89); declara a entrancia da de Milagres 
(decr. 590); declara a entrancia da de Campo Grande (decr. 
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592); declara a entrancia da de Marvão (decr. 594); declara a 
entrancia da de S. Francisco de Assis (decr. 625); altera a clas- 
sificação da de Saquarema (decr. 655); declara a entrancia da de 
S. Miguel (decr. 656); deroga o decr. 10141 de 1888, na parte que 
declarou especial a de Lorena (decr. 676); declara a entrancia 
da de Arauá (decr. 677); altera a classificação da de Parahyba 
(decr. 696); altera â classificação da de Imperatriz (decr. 698); 
altera a classificação da de União (decr. 702); altera a classifi- 
cação da de Alfenas (decr. 726); altera a classificação da de Villa 
Nova da Rainha (decr. 743); altera a classificação da de Ponta 
de Pedras (decr. 792); altera a classificação da de Uruguayana 
(decr. 806); declara especial a de Pindamonhangaba (decr. 860); 
altera a classificação da de Ponte Nova (decr. 872); declara a 
entrancia da de Canhotinbo (decr. 873); declara a entrancia da 
de Piancó (decr. 912); declara a entrancia da de Carmo da 
Franca (decr. 913); declara especial a de Santa Tbereza (decr. 
923); altera a classificação da de Pacatuba (decr. 939); altera a 
classificação da de Nossa Senhora da Graça (decr. 940); altera 
a classificação da de S. José dos Campos (decr. 945); altera a 
entrancia da de Pacatuba (decr. 973); altera a entrancia da de 
Granja (decr. 974); altera a classificação da de Araripe (decr. 
975); altera a classificação da de Uruguayana (decr. 1007); al- 
tera a classificação da de Manáos (decr. 1015); altera a classifi- 
cação da de Cametá (decr. 1016); altera a classificação da de Ita- 
coatiára (decr. 1017); declara a entrancia da de Rio Pardo 
(decr, 1022); declara a entrancia da de Itabapoana (decr. 1023); 
altera a classificação da de Breves (decr. 1042); altera a classifi- 
cação da de Brejo (decr. 1064); declara a entrancia da de Co- 
rurupú (decr. 1105); declara a entrancia da de Affuá (decr. 
1106); declara a entrancia da de Itaituba (decr. 1107); declara 
a entrancia da de Baião (decr. 1108); revoga o decr. 1064 de 
1890 que alterou a classificação da de Brejo (decr. 1115 B); 
altera a classificação da de Santo Ângelo (decr. 1129); declara a 
entrancia da de Carangola (decr. 1130); altera a classificação da 
de Sapucahy (decr. 1131); altera a classificação da de Muzambi- 
bbo (decr. 1132); altera a classificação da de Livramento (decr. 
1133); declara a entrancia da de Cataguazes (decr. 1134); de- 
clara a entrancia da de Viçosa (decr. 1135); declara a entrancia 
íía de Santa Catharina (decr. 1136); declara a entrancia da de 
Cambuhy (decr. 1137); declara a entrancia da de Santa Rita 
(decr. 1138); declara a entrancia. da de Monte Santo (decr. 
1139); declara a entrancia da de Bárretos (decr. 1140); altera a 
classificação da de Canindé (decr. 1141); altera a classificação da 
de Camisão (decr. -1190); altera a classificação da de Rio Novo 
(decr. 1191); altera a classificação da de Ouro Fino (decr. 1210)'; 
declara a entrancia da de SanfAnna dos Ferros (decr. 1211); de- 
clara a entrancia da de Inhaúma (decr. 1212); declara a entrancia 
da de Araguary (decr. 1213);_ declara a entrancia da de Abre 
Campo (decr. 1214); declara'a entrancia da de Serra Negra 
(decr. 1242); declara a entrancia da de Bom Successo (decr. 
^ZSO); altera a classificação da de Itajubá (decr. 1279); altera 
a classificação da de Diamantina (decr. 1296); altera a classifica- 
ção da de Amargosa (decr. 1297) — Ver Guarda Nacional. 

Começo — Ver Estudos — Obra — Obrigatoriedade. 
Commandante — Ver Ajudas de custo. 
Commandos — Extingue o das armas do Estado do Ama- 

zonas e crea um no Estado do Paraná (decr. 241); crea os logares 
de encarregados do pessoal e do material do exercito nos logares 
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onde não existem de armas (decr. 296); crea no das armas do 
Rio Grande do Sul duas secções de expediente (decr. 336) — Ver 
Guanda nacional. 

Commissariado — Crea o Geral da Armada (decr. 946). 
Commlssões — Nomeia uma para elaborar um projecto de 

constituição (decr. 29); crea uma para preparar a regulamenta- 
ção do decreto n. 6 de 1889 (decr. 70 A); crea uma militar para 
julgamento dos crimes de conspiração (decr. 85 A); abre o credito 
de 50:000$ para as despezas com a exploradora das Missões (decr. 
158); declara como devem proceder as municipaes de alistamento 
eleitoral (decr. 480); declara organizada a das obras da barra e 
do porto do Rio Grande do Sul (decr. 751); extingue a de conser- 
vação dos portos e obras publicas de Pernambuco (decr. 808); 
regula as ajudas de custo e gratificações que devem ser abonadas 
aos officiaes da armada, classes annexas e empregados civis do 
Ministério da Marinha nas de que forem incumbidos (decr. 890); 
crea a de melhoramentos dos portos e canaes marítimos dos 
Estados do Paraná e Santa Catharina (decr. 925); abre um credito 
extraordinário de 94:400$ para as despezas da de portos e canaes 
marítimos do Paraná e Santa Catharina (decr. 942 C); abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o credito extraordinário de 
75:570$880 para as despezas com a exploradora das Missões (decr. 
995): extingue a Geral de Viação Ferrea e Fluvial (decr. 1332). 

Commiinicação — Ver Centros — Concessões. 
Companhias — Autoriza a de S. Christovão a transferir os 

privilégios de que é concessionária (decr. 22); approva os estatutos 
da Pastoril Mineira e autoriza a funccionar (decr. 42 A); concede 
á Manufactora de Conservas Alimentícias autorização para 
funccionar (decr. 100); approva a reforma dos estatutos da 
Hydraullca Porto Alegrense (decr. 109); autoriza a "Equitable 
Life Insurance" a funccionar (decr. 110); transfere a Thomaz 
Keene & Mello a concessão feita á de Mineração de S. José d'El-Rei 
para lavrar mlneraes (decr. 161); autoriza a "Americainc 
d'EcIairage" a funccionar (decr. 162); approva a reforma dos es- 
tatutos da do Queimado (decr. 193 C); determina que a concessão 
feita pelo decr. 10196 de 1889, á que Joaquim Xavier Carnei- 
ro de Lacerda organizar passe a ser regida pelo decr. 10393 de 
1889 (decr. 214); determina que a concessão á Lavoura, Indus- 
tria o Colonização passe a ser regida pelo decr. 10393 de 1889 
(decr. 217); apprava a reforma dos estatutos da Manufactora de 
Conservas Alimentícias (decr. 235); autoriza a transferencia á da 
Estrada de Ferro do Sapucahy da concessão de uma estrada de 
ferro da bahia de Botafogo a Angra dos Reis (decr. 236); concede 
á "Norddeutscher Fuerversicherung-Gesellschaft", autorização 
para continuar a funccionar (decr. 238); altera a concessão á de 
Engenhos Centraes (decr. 239); altera a planta approvada pelo 
decr. 10186 de 1889 para augmento da estação de Santos, da Es- 
trada de Ferro de Santos a Jundiahy. (decr. 246); proroga nova- 
mente o praso concedido á E. de F. Sorocabana para apresentação 
dos estatutos do trecho entre Santa Cruz do Rio Pardo e as mar- 
gens do Paranapariema (decr. 256); concede autorização á Manu- 
factora de Massas Alimentícias para se organlsar (decr. 275); 
approva a reforma dos estatutos da de Águas do Gran-Pará (decr. 
283); aprova as alterações nos estatutos da "Northern Assurance" 
(decr. 286); rectifica o decr. 10437 de 1880 que autorizou a 
"London Assurance" a estabelecer diversas agencias (decr. 308); 
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amplia o praso da concessão para o estabelecimento de um en- 
genho central feito á Agrícola de Campos (decr. 299); proroga o 
praso para a incorporação da E. de P. de Caxias a S. José 
das Cajazeiras (decr. 313); transfere á de Engenhos Centraes a 
concessão feita a Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda pelo decr. 
214 de 1890 (decr. 321); approva os estatutos definitivos e pro- 
roga os prasos para a incorporação da que deve construir a E. de 
P. de Taubaté a Ubatuba (decr. 332); manda rescindir o con- 
tracto celebrado com a E. de F. D. Pedro I para a construcção 
da mesma estrada (decr. 333); concede permissão á Minas de 
Jacobina para explorar ouro e outros mineraes, no Estado da 
Bahia (decr. 3G7); proroga o praso estipulado para a incorpora- 
ção da que deve construir o trecho da E. de P. Victoria a Santa 
Cruz do Rio Pardo (decr. 3G8); concede permissão a Haup & C", 
e outros para organizarem a Cervejaria Bavaria (decr. 3 69); 
concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapores da que 
J- J. Drumm organizar (decr. 375); concede permissão a Emillo 
Paulo de Lima Barbosa para organizar a de Cerveja Guanabara 
(decr. 410); declara a caducidade dag concessões á "Minas and 
Rio Railway" para a construcção do ramal de Campanha e do 
prolongamento até o Rio Verde (decr. 419); autoriza a 
Estrada de Ferro do Carangola a transferir as concessões á E. de 
P. Barão de Araruama (decr. 420); concede autorização ao dr. 
Carlos Pereira de Sã Portes o outro para organizarem a de La- 
cticinios (decr. 432); proroga o praso concedido para a organiza- 
ção da de Engenhos Centraes da Parahyba do Norte e Sergipe (decr. 
438); proroga o praso concedido á "Pelotas and Colonies Raihvay" 
para o começo das obras da respectiva estrada (decr. 448); abre 
um credito extraordinário de £ 405.000 ao Ministério da Agri- 
cultura, Commercio e Obras Publicas, para indemuização á D. Pe- 
dro Railway (decr. 452); transfere á Assucareira de Pernambuco 
as concessões dos decrs. 10195 e 1043G de 1889 e 214 e 215 de 
1890 (decr. 477); concede a Carlos Pereira de Sá Portes e outro 
autorização para reformarem o art. 10 dos estatutos da de Lacti- 
cinios (decr. 497); concede autorização á Cooperativa Portugueza 
6 ao Banco Cooperativo para reformarem os estatutos da Coope- 
rativa de Cerveja (decr. 505); substitue a concessão feita á da 
E. de F. Bahia e Minas para o prolongamento da estrada de Phi- 
ladelphia a S. João Baptista de Minas Novas (decr. 574); concede 
autorização á de Salinas Norte e Sul do Brasil para se organizar 
(decr. 582); concede autorização a João Antonio Guimarães Pinto 
a Arthur Barbosa para organizarem a Nacional de Panificação 
(decr. 587); concede autorização á Nacional de Salinas Mossoró 
Assíi para se organizar (decr. 588); concede autorização á "Navi- 
gazione Generale Italiana Società Reunite Plorio & Rubanttino" 
Pura funccionar (decr. 597); concede autorização á União do Com- 
mercio do Estado de S. Paulo para se organizar (decr. 60C); con- 
cede autorização á Geres. Paulista para se organizar (decr. 611); 
concede autorização a Guilherme Cogomo de Oliveira e outro para 
organizarem a Importadora de Vinhos Portuguezes (decr. 622); 
proroga o praso concedido para a incorporação da Engenho Cen- 
tral de Magé (decr. 630); concede autorização a Luiz de Paula 
Mascarenhas e outros para organizarem a Fabril e Industrial de 
Vinagre (dec, 631); renova a concessão feita á "Bahia Central 
Sugar Factoriea", para os engenhos centraes Iguape e Rio Fundo 
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(decr. 635); approva os planos dos edifícios que a Bvoneas Flu- 
minense tem de construir (decr." 639); concede autorização á de 
Navegação a Vapor Lloyd Austro Húngaro para funccionar 
(decr. 641); concede autorização a José Antonio Marques de 
Abreu e outro para organizarem a Utilidade Publica (decr. 652); 
concede á dos Engenhos Centraes da Parahyba e Sergipe garantia 
de juros para o estabelecimento de quatro engenhos centraes em 
Alagoas e Sergipe (decr. 653); concede á Industrial Lavoura e 
Viação de Macahé garantia de juros para o seu engenho central, 
no Estado do Rio de Janeiro (decr. 662); concede autorização a 
Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves e outros para organizarem 
a Provisor a de Conservas Alimentícias (decr. 674); concede as 
vantagens e regalias de paquetes aos vapores da de Estradas de 
Ferro e Navegação do Norte do Brasil (decr. 685); concede auto- 
rização a Antonio Pinheiro dos Santos Bastos para organizar a 
Nacional de Pesca (decr. 688); concede autorização a Dias Pereira 
& Almeida para organizarem a Alliança Mercantil (decr. 699); 
concede autorização ao Banco Territorial Mercantil de Minas 
para organizar a Ceres Brasileira (decr. 700); concede autori- 
zação a Francisco Cândido Soares da Silva para organizar a Cre- 
merie Fluminense (decr, 705); concede autorização a Francisco 
Pereira dos Santos e outro para organizarem a Economia Publica 
(decr. 712); concede autorização a Heitor Bastos Cordeiro e outro 
para organizarem a Cooperativa de Comestíveis (decr. 714); con- 
cede á Nacional Salinas Mossoró Assú para reformar os seus esta- 
tutos (decr. 715); concede á que for organizada por Antonio Car- 
neiro Brandão permissão para emittir bilhetes de mercadorias e 
isenção de impostos de importação sobre o café vendido nos lei- 
lões da companhia (decr. 725); transfere ã de Engenhos Centraes 
de Café do Brasil a concessão feita a Paulino Luiz Tinoco (decr. 
727); autoriza a transferencia á E. de F. Leopoldina das con- 
cessões relativas ás estradas de ferro Barão de Araruama e do 
Carangola (decr. 734); transfere á Industrial do Brasil a conces- 
são feita por decr. 10312 de 1889 ã Empresa Brasil Metallurglca 
para lavrar ferro e outros mineraes em S. Paulo (decr. 735); con- 
cede autorização a Germain Bloch e H. Bauman para organizarem 
a Padaria Central Viennense (decr. 747); concede a José Cândido 
de Barros e outro autorização para organizarem a Lactea Flumi- 
nense (decr. 752); concede autorização a José Proost de Souza e 
Gregorio Carneiro Bastos para organizarem a Santlsta de Pesca 
(decr. 754); approva a transferencia da E. de F. Santa Luzia do 
Carangola á Geral de Estradas de Ferro no Brasil (decr. 759); 
proroga o praso para a incorporação da Engenho Central de Ma- 
cahé (decr. 762); concede autorização a Emilio Paulo de Lima 
Barbosa para organizar a de Trlturação e Moagem (decr. 765); 
concede autorização a Domingos de Souza Guedes e outros para 
organizarem a Brasileira Commercio de Cereaes (dec. 768); con- 
cede a José Antonio Machado e outros autorização para organiza- 
rem a Zootechnica e Industrial (decr. 770); concede autorização a 
Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa e outros para organizarem a 
Industrial da Ipuca (decr. 782); concede autorização a Henrique 
de -Souza Ramos e outros para organizarem a de Seguros Prote- 
ctora dos Operários (decr. 794); autoriza a E. de F. do Norte a 
transferir o ramal da Tijuca á E. de F. da Tijuca (decr. 815); 
concede a Heitor Bastos Cordeiro e outros autorização para refor- 
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marem os estatutos da Cooperativa de Comestíveis (decr. 817); 
concede a Luiz Toledo Piza e Almeida e outros autorização para 
organizarem a de Avicultura Paulista (decr. 820); concede a Her- 
minio Augusto Moreira Lemos e outros autorização para orga- 
nizarem a Paulista de Industria e Commercio (decr. 821); conce- 
de ao Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz autorização para or- 
ganizar a Gerai de Vinhos Brasileiros (decr. 824); concede auto- 
rização a Estevão José da Silva e outros para organizarem a Na- 
cional Distillaçâo e Perfumarias (decr. S41); concede á da E. de 
F. Muzambinho privilegio para a construcção do prolongamento 
da E. de F. Minas e Rio, até o Rio Verde e privilegio e garantia de 
Juros para a do ramal de Campanha (decr. 846); concede a Ma- 
noel Gomes da Costa Figueiredo ou á que organizar, alguns fa- 
vores para o estabelecimento de uma fabrica de velas stearinas 
(decr. 861 A); concede á de Restaurantes Populares autorização 
Para funccionar (decr. 8 64); concede ao capitão Augusto Para- 
nhos da Silva Velloso autorização para organizar a Cremerie Bra- 
sileira (decr. 8 65); concede a Francisco Leite Ribeiro Guimarães 
e outros autorização para organizarem a Central Paulista (decr. 
867); concede a Antonio José da Silva e outro autorização para 
organizarem a Cooperativa de Consumo Domestica e Agrícola 
(decr. 869); fixa o capital garantido da E. de F. Sorocabana 
(decr. 874); fixa o capital garantido da E. de-F. Mogyana em 
6.153:857$750, para a construcção até o Rio Grande e do ramal 
de Poços de Caldas (decr. 885); approva a designação dos muni- 
cípios para os engenhos centraes concedidos á de Engenhos Cen- 
traes da Parahyba e Sergipe (decr. 887); modifica os prasos 
Para a de Engenhos Centraes da Parahyba e Sergipe começar e 
concluir as obras de que é cessionária (decr. 888); concede á Na- 
cional de Construcções favores para os edifícios que construir 
Para operários (decr. 894); concede á Technico-Constructora fa- 
vores para os edifícios que construir destinados a operários (decr. 
895); concede á Mercantil e Industrial de S. Paulo autorização 
Para funccionar (decr. 897); concede ao Dr. João Luiz dos Santos 
Titara e outros autorização para organizarem a denominada Abas- 
tecimento de Carnes Verdes (dec. 902); concede a Antonio Fernan- 
des da Costa Guimarães autorização para organizar a denominada 
Distillaçâo Central (decr. 905); concede á que o engenheiro 
Aarão Reis organizar, privilegio, garantia de juros e mais favores 
Para a construcção de uma estrada de ferro ligando a navegação 
do rio Itapicurú ás dos rios Tocantins e Araguaya (decr. 9 09); 
concede á Paulista de Carnes Verdes autorização para funccionar 
(decr. 926); concede vantagens e regalias de paquetes aos vapo- 
res da de Paquetes Brasil Oriental e Diques Fluctuantes (decr. 
028); concede ao bacharel João Antonio de Segadas Vianna au- 
torização para organizar a Industrial Italo-Santista (decr. 929); 
concede favores á Industrial Assucareira para estabelecer enge- 
hbos centraes e refinações (decr. 937); concede autorização a 
Nicolas Alotti para organizar a União e Progresso, de seguro con- 
tra fogo (decr. 942 G) : concede autorização á "Western and Bra- 
'•ilian Telegraph" para lançar um segundo cabo submarino (decr. 
944); proroga o praso pará a Agrícola de Campos concluir as 
obras do engenho Ayrlses e transformação da Usina Barcellos 
(decr. 951); concede autorização a Tertulíano Ramos o outro para 
ofsanizarom a Commsrclo de Mane (decr. 902); concede autorl- 
«çfio á Metropolitana para organizar uma *ob a deno- 
wlhítçãe do ijapaterlna (deor 900); concede ã Geral de Rstrada» 
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de Ferro, privilegio, garantia de juros e outros favores para 
construcção do prolongamento da E. de F. Leopoldina, de Itabira 
a Jatobá (decr. 970); transfere á Fabricação e Commercio de 
Assucar as concessões feitas por decrs. 616 e 689 de 1890 (decr. 
976); concede autorização a João Carlos de Mendonça Furtado e 
outros para organizarem a Alliança Econômica (decr. 986); con- 
cede a João Carlos de Mendonça Furtado e outros autorização para 
organizarem a denominada Agrícola e Manufactora Brasileira 
(decr. 987); approva a reforma dos estatutos da Alliança Mer- 
cantil (decr. 988); concede a Herminio Augusto Moreira Lemos 
e outro autorização para organizarem a Lupton (decr. 989); 
transfere á Industrial e de Construcções Hydraulicas a concessão 
constante do decr. 904 de 1890 (decr. 991); transfere á Indus- 
trial e de Construcções Hydraulicas o privilegio para a constru- 
cção das obras do porto de Icapará e do canal de Varadouro 
(decr. 998); revoga a concessão dos favores concedidos á orga- 
nizada por Antonio Carneiro Brandão (decr. 998 B); concede 
a João Gomes Pereira autorização para organizar a de Avicultura 
(decr. 1002); concede a Joaquim José de Azevedo e outros auto- 
rização para organizarem a denominada Padaria Fluminense (decr. 
1006); modifica as cláusulas da concessão feita á E. de F. Mu- 
zambinho (decr. 1009); concede ao visconde de Ibituruna aucori- 
zação para organizar uma sociedade anonyma, sob a denominação 
de Mutuação Commercial e Agrícola (decr. 1031); concede á 
Industrial e de Construcções Hydraulicas privilegio para a constru- 
cção das obras do porto de Laguna (decr. 1034); concede a José 
Antonio Machado e outro autorização para reformarem os estatu- 
tos da Zootechnica e Industrial (decr. 1040); concede a Ernesto 
Canac e outros autorização para organizarem a Industrial Catha- 
rinense (decr. 1041); concede a Miguel Del Vecchio autorização 
para organizar a Propagadora de Vinhos e Generos Italianos 
(decr. 1056); concede a João Joaquim Corrêa autorização para 
organizar a denominada União Commercial de Refinação de As- 
sucar e Confeitarias (decr. 1057); concede a Paulino J. S. de 
Souza Júnior e outro autorização para organizarem a Importadora 
e Introductora do Rio de Janeiro (decr. 1059); declara o praso em 
que a organizada para a construcção da E. de F. de Itararé a 
Bocca do Monte deve effectuar o deposito de 10.000.000 de fran- 
cos (decr. 1061); concede ao Dr. Agostinho Corrêa e outros au- 
torização para organizarem a Melhoramentos do Estado do Pa- 
raná (decr. 1063); transfere á Industrial e de Construcções Hy- 
draulicas o privilegio para a construcção, uso e goso do canal da 
Laguna a Porto Alegre (decr. 1078); concede autorização a An- 
tonio Coelho Ferreira Pacheco para organizar a Gordorifica In- 
dustrial e Mercantil (decr. 1080); concede autorização ao 0r. 
Enio Marinho de Souza Coelho para organizar a Salinas de Cabo 
Frio (decr. 1097); concede autorização ao Dr. Rodrigo Pereira 
Barreto e outros para organizarem a Leiteria Paulista (decr. 
1100); concede á Pastoril e Carnes Verdes, de Campinas, autori- 
zação para funccionar (decr. 1111); proroga o praso para a con- 
versão das apólices de 5 0|0 a que têm direito os accionistas da de 
E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1115 C); concede auto- 
rização ao Dr. Antonio da Rocha Fernandes Leão e Alfredo Watson 
para organizarem a de Centros Pastoris do Brasil (decr. 111G); 
concede ao Dr. José Rodrigues dos Santos e outro autorização 
para oreanlaarem a denominada Cremaria Parisiense (decr. 
11415) i concede autorização á Hollando-Amerloana da Navegação 
ft Vapor para íunccionar (decr. U7B); conoede » Antonio Moreira 
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tia Silva Sobrinho e outro autorização para organizarem a de 
seguros mutuos Garantidora da Sementeira (decr.- 1176); concede 
autorização aos bancos Colonizador e Agrícola, de Portugal e do 
Brasil e Luso Brasileiro, para organizarem a Pastoril-Industrial 
Sul do Brasil (decr. 1178); concede autorização ao Dr. Liberalino 
de Albuquerque e outro para organizarem uma sociedade anonyma 
sob a denominação de Moagem do Café do Brasil (decr. 1179);con- 
cede autorização a Diogo Salles de Menezes e outro para organiza- 
rem uma sociedade anonyma sob a denominação de Pastoril Flumi- 
nense (decr. 1185); approva os estudos definitivos feitos pela da 
E. de F. de Muzambinho, do prolongamento da Minas e Rio, de 
Três Corações até Salto Grande da Motuca (decr. 1186); concede 
autorização a Francisco José Gomes da Silva e outro para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de Moagem 
de Cereaes (decr. 1193); concede as vantagens e regalias de 
paquetes aos vapores da Hollando-Americana de Navegação a Va- 
por (decr. 1195); concede autorização a Antonio Antunes Guima- 
rães e outros para organizarem a Commercio e Industria Botafogo 
(decr. 1215); concede permissão a Domingos Theodoro de Aze- 
vedo Júnior e outros para transferirem á Brasileira Torrens a con- 
cessão para organização da sociedade anonyma Registro Torrens 
Urbano (decr. 1232 B); concede á Fabricação e Commercio de As- 
sucar autorização para funccionar (decr. 1263); concede autori- 
zação a Jayme Gomes de Souza Lemos e outros para organizarem a 
Agrícola e Pastoril Sul e Oéste de Minas (decr. 1266); autoriza o 
coronel Dyonisio Cerqueira e outros a transferirem á Estreito e 
S. Francisco ao Chopin a concessão a que se refere o decr. 896 de 
1890 (decr. 1267); autoriza o Dr. Carlos José da Costa Pimentel 
Júnior e outro a transferirem á da E. de F. do Peçanha ao Araxá a 
concessão de uma estrada de ferro ligando o Araxá á linha de Ita- 
bira a Jatobá (decr. 1268); concede á Economia Publica autoriza- 
ção para reduzir o numero e augmentar o valor das suas acções 
(decr. 1278); concede autorização ao Dr. Henrique de Salles para 
organizar à Industrial e Agrícola de Villa Rica (decr. 1283); 
transfere á Industrial e Agrícola Sul Mineira a concessão constante 
do decr. 654 de 1890 (decr. 1286); altera a clausula 3', annexa 
ao decr. 10208 de 1889, que autoriza a celebração de novo contra- 
cto com a Pernambucana de Navegação a Vapor (decr. 1304); pro- 
roga o praso para organização da que vae abrir uma avenida em 
substituição da rua Senhor dos Passos (decr. 1315); concede au- 
torização a Francisco Ferreira da Varzea e outros para organiza- 
rem a Commercial Industrial de Generos Alimentícios (decr. 
1 328); concede autorização a Francisco José Corrêa Qulntella 
para organizar a de Cerveja Brasil (decr. 1331); concede autori- 
zação ao Banco de Penhor e Hypotheca para organizar a Com- 
mercio e Industrial do Brasil (decr. 1335); concede á Commercial 
e de Panificação Paulista autorização para funccionar (decr. 
1336); concede autorização a Júlio Soares da Silva e outros para 
organizarem a Commercio de Conta Própria e Commissões (decr. 
1342); concede autorização ao Banco de Santos para organizar a 
Santista de Panificação (decr. 1343); transfere a concessão feita 
pelo decr. 219 de 1890 á Industrial de Melhoramentos da Bahia 
(decr. 1347); concede á Central do Brasil autorização para func- 
cionar (decr. 1351 B): concede autorizaçfto a Frandico Manoel 
Oarda e outros para organizarem a Omnlbus (decr. 1860); con- 
cede a Samuel A. das Neve» autorização para organizar á InL 
cladora Paulista (decr. 1861); approva a planta para desapropria, 
ção dp terrepo á ruã Dr. pia» Ferreira, necessário ao estabeleci^ 



24 CONCESSÕES 

mento da casa de machinas da Rio de Janeiro "City Improv.e- 
ments", no Jardim Botânico (decr. 1363); concede autorização 
ã M, Freitas Paranhos para organizar a de Distillação e Águas Mi- 
neraes Christoffel & Stupakoüf (decr. 1376); concede á Agrícola 
do Alto Parahyba autorização para funccionar (decr. 1410) ; con- 
cede autorização a Pedro Tomás y Martin para organizar a Se- 
euritas (decr. 1411); concede á Confeitaria Nacional autorização 
para funccionar (decr. 1413); concede autorização para alteração 
dos estatutos da Agrícola e Pastoril Sul e Oéste de Minas (decr. 
1420); concede autorização a José Thomaz Plmentel Barbosa e 
outros para organizarem a Cooperativa Mineira (decr, 1426); con- 
cede autorização á Industrial e Agrícola da Bahia para funccionar 
(decr. 1427); concede á Manufactora Sul Paulista autorização 
para funccionar (decr. 1428); concede autorização a Manoel de 
Souza Campos Filho e outros para organizarem a Leiteria Bahiana 
(decr. 1429). 

Compagnie de For Sud-Ouest Brêsllien -— Ver Concessões. 
Coimpagnie Nacionale de Navegatlon de Marseille — Ver Con- 

cessões. 
Competência — Firma a da autoridade federal e dos gover- 

nadores dos Estados quanto á nomeação, aposentadoria, demissão, 
suspensão e licença de algumas classes de funccionarios (decr. 
12 A); estabelece a dos delegados de policia nas cidades em que 
houver mais de um (decr. 436); estabelece regras sobre a do go- 
verno federal e dos Estados para a concessão de estradas de 
ferro (decr. 524); amplia a civil dos juizes de paz e lhes confere 
attribuição de nomear seus escrivães (decr. 546); estabelece a 
primeiro official da Secretaria da Instrucçâo a da funcçâo de ar- 
chivista (decr. 907 A). 

Compra —- Autoriza a abertura do credito especial de 
100:000$ para pagamento das despezas com a dos prédios em que 
funccionam as escolas particulares do ex-imperador, na Quinta da 
Boa Vista e Fazenda de Santa Cruz (decr. 1119). 

; Concessões —> Regula a de naturalizações (decr. 13 A); de- 
termina que a feita pelo de.cr. 10196 de 18S9 passe a ser regida 
pelo decr. 10393 de 1889 (decr. 214); determina que a feita pelo 
decr. 9887 de 1888 passe a ser regida pelo decr. 10393 de 1889 
(decr. 217); declara etfectivh a feita pelo decr. 10432 de 1889 
(decr. 305); dá a José Alfredo da Cunha Vieira & C., para a 
abertura de uma rua nova (decr. 532); sem effeito declara a 
constante do decr. 639 de 1890 (decr. 679); elimina da contida 
no decr. 9560 de 1886 as obrigações a que se referem as cláusulas 
22", 23" e 24" do decr. 9511 de 1885 (decr. 681); de privilegio ao 
engenheiro. Eduardo José de Moraes para a construcção, uso o 
goso de uma via de navegação de Icapará a Paranaguá (decr. 
684); amplia a permissão da feita ao Dr. José Ferreira de Souza 
Araújo e outros pelo decr. 788 de 1890 (decr. 842); declara ca- 
duca a feita pelo decr. 599 de 1890 (decr. 978); autoriza a trans- 
ferencia da feita pelo decr. 193 D de 1890 (decr. 1039); transfere 
a Henrique Deslandes a constante do decr. 645 de 1890 (decr. 
1152); autoriza a de -meio soldo ás famílias dos ofticiaes refor- 
mados do exercito (decr. 1232 E); declara caduca a feita ao vis- 
conde de Barbacena para explorar carvão de pedra em Santa Ca- 
ihnrina (decr. 1285); declara caduca a feita pelo decr. 746 de 
1890 (decr. 1324'); declara caduca a feita pelos deors, 10433 de 
18S9 e 642 de 1SD0 (decl'. 1825)déclnra caduca a feita pelo decr. 
692 de XSÔ-O (decr. 1326); declara caduca a feita pelo decr, 216 
d* 1890 (deer. 1327) ; declara fftduçã a feita pelo decr. 738 de 
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1S90 (decr. 1369); declara caduca a feita pelo decr. 1049 de 1890 
(decr. 1350); declara caduca a feita pelo decr. 761 de 1890 (decr. 
1367) — Ver Aposentadorias — Bancos — Cabos — Caixas — 
Carvão — Centros — Cobre — Cooperativas — Crystal — Da- 
tas — Dispensa — Emp rezas — Engenhos — Estradas — Fa- 
bricas — Favores — Ferro — Herva doce — Isenção — Kaolim 
—■ Licenças — Meio soldo — Minas — Mineracs — Minérios — 
Navegação — Nitreiras — Obras — Ouro — Peixe — Petroleo — 
Prasos — Quadros — Bamie — Rêde — Saladeiros — Salinas — 
Serviços — Sociedades — Systcmas — Turfa — Veeiros. 

Conclusão — Ver Prasos. 
Conciliação — Ver Leis. 
Concursos — Altera em alguns pontos o processo para os lo- 

gares de professores e substitutos do Instituto Nacional de Instru- 
cção Secundaria (decr. 486); dá novo regulamento para o de ad- 
missão aòs logares de cirurgião e pharmaceutico de S." classe do 
Corpo de Saúde da Armada (decr. 833). 

Conducção de presos — Ver Créditos. 
Conduetores -— Concede permissão a Edmundo Perimon e ou- 

tro para explorarem um systema destinado a pôr ao abrigo das 
intempéries quaesquer electricos (decr. 1291). 

Conferência — Manda executar o regulamento para evitar 
abalroamentos no mar, conforme as deliberações da Marítima In- 
ternacional de Washington (decr. 1257). 

Confirmação — Ver Aposentadorias. 
Concessão — Ver Pensões. 
Congresso — Manda observar o regulamento para a eleição 

do primeiro Nacional (decr. 511); addita providencias relativas 
ao,processo da eleição do primeiro Nacional (decr. 663). 

Conselhos — Crea o da Intendencia Municipal (decr. 50 A); 
crea o cargo de secretario geral do de ministros (üecr. 113 E); 
constitue o da Saúde Publica (decr. 169); regula o modo pelo 
(iual o de Intendencia se fará representar em Juizo (decr. 198); 
declara quaes os actos do da Intendencia Municipal da Capital 
Federal dependentes de autorização ou approvação do governo 
(decr. 218); eleva os vencimentos dos empregados da secretaria 
do Supremo Militar (decr. 373); approva a postura do da Inten- 
dencia Municipal sobre a criação de porcos (decr. 787); approva a 
Postura do da Intendencia Municipal sobre hotéis e estabelecimen- 
tos congeneres (decr. 1003); crea um de instrucção superior (decr. 
1232 G); fixa os vencimentos dos membros do Supremo Militar 
Quando não exercerem outro emprego (decr. 1319); torna exten- 
sivas á armada as disposições do decr. 1319 de 1891, fixando os 
vencimentos dos membros do Supremo Militar, quando não exer- 
cerem outro emprego (decr. 1345). 

Conservação — Ver Hyiimo. 
Consolidação — Altera algumas disposições da das leis das 

alfândegas e mesas de rendas (decr. 355 A); altera algumas dis- 
posições da das leis das alfandegas e mesas de rendas (decr. 680). 

Conspiração — Ver Crimes. 
Constituição — Nomeia uma commissâo para elaborar ura 

Ptojecto de dos Estados Unidos do Brasil (decr. 29); do Conselho 
de Saúde Publica (decr. 109); de ura batalhão acadêmico, na Ca- 
pital Federal (decr. 242); publica a dos Estados Unidos do Brasil 
(decr, 5ip); publica a dos Estados Unidos do Brasil, subraettida ao 
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congresso constituinte (decr. 914 A); dá regras para execução do 
decr. 850 sobre a das sociedades anonymas (decr. 9 97). 

ronstrucção — Ver Oaes — Convpiinliiii.s — Dique — Es- 
tradas — Linhas — Navegação — Obras — Prasos — Kamaes — 
Saladeiros. 

Consulados — Crea um geral na Suécia e Noruega (decr. 
150); designa os districtos dos nos Estados Unidos (decr. 1327 C); 
eleva á categoria de o vice-consulado no Havre (decr. 1430) — 
Ver Tabcllas. 

Consumo — Ver Obras. 
Contadorias — Eleva os vencimentos da de Marinha e re- 

forma o respectivo regulamento (decr. 277 C); estabelece o pes- 
soal que deve ter a de Marinha (decr. 292); crea a Geral da 
Guerra (decr. 348); manda observar o plano de uniformes dos 
empregados da de Marinha (decr. 381); iguala os vencimentos 
dos praticantes da de Marinha aos do Thesouro Nacional (decr. 
682); irea na Geral da Guerra mais um logar de fiel do pagador 
(decr. 1200). 

Contagem — Ver Serviços. 
Contas -— Passa para a Repartição Fiscal do Ministério da 

Guerra a attribuição da tomada de dos responsáveis (decr. 277 A). 
Contínuos — Eleva o numero dos da Secretaria da Guerra 

(decr. 1284) — Ver Directorlas. 
Contrabando — Crea uma delegacia fiscal para a repressão 

do no Rio Grande do Sul (decr. 196). 
Contractados — Ver Foguistas. 
Contractos—Approva o celebrado com Aleixo Gary & C., para 

o serviço de limpeza da cidade (decr. 55); approva os celebrados 
para fornecimentos de cannas ao engenho central de que é cessio- 
nário Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda (decr. 99); revoga to- 
das as leis relativas aos de locação de serviço agrícola (decr. 
213); approva os celebrados para o fornecimento de cannas ao en- 
genho central de que é cessionário o Barão de Muniz Aragâo 
(decr. 240); approva os celebrados para fornecimentos de cannas 
ao engenho central que Honorio Lima organizar (decr. 258); 
manda rescindir o celebrado com a Companhia E. de F, D. Pe- 
dro I para a construcção da mesma estrada (decr. 333); modifica 
o para arrazamento do morro de Santo Antonio (decr. 476); re- 
ctifica o para abertura de canaes de juncçâo em vários rios de Ser- 
gipe e melhoramentos da barra do Cotinguiba (decr. 626); pro- 
roga os prasos estipulados no a que se refere o decr. 10433 de 
1889 (decr. 642); approva as bases do com a "Rio de Janeiro 
"City Improvements" para o serviço de esgotos do Jardim Bo- 
tânico, Andarahy Pequeno, Engenho Novo, Todos os Santos e offi- 
cinas (decrs. 783 e 784); rectifica o art. 3o do decr. 476 de-1890 
que modificou o celebrado para o arrazamento do morro de Santo 
Antonio (decr. 871); autoriza o com o Dr. Carlos Gross e outro 
para as obras de melhoramentos da lagoa Rodrigo de Freitas 
(decr. 1079); abre o credito extraordinário de 3.004:249$120 
para liquidação do rescindido com os herdeiros de Francisco Jus- 
tiniano de Castro Rebello (decr. 1159); resolve que as concessões 
para os de introdução de immigrantes sejam feitas por autoriza- 
ção do congresso (decr. 1187); altera a clausula 3* annexa ao decr. 
10208 de 1889 que autoriza a celebração de novo com a Compa- 
nhia Pernambucana de Navegação a Vapor (decr. 1304). 

Contribuições ~ Concede à Sociedade Cooperativa Militar 
Isenção das de penna (Vasua ítlecr. SSfl), 
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Convenção — Promulga a firmada em Bruxellas em 1890, 
creando a União Internacional para a publicação das tarifas adua- 
neiras (decr. 1327 B). 

Convento — Ver Desapropriação. 
Conversão — Regula a da divida interna fundada (decr. 

823 A); proroga o praso para a das apólices a que têm direito os 
accionistas da Companhia E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro 
(decr. 115 C) -—■ Ver Amortização. 

Convocação — Da reunião da assembléa constituinte (decr. 
78 B); providencia sobre a das assembléas legislativas dos Es- 
tados (decr. 802). 

Cooperativas — Autoriza os oíficiaes do exercito e da ar- 
mada a exercerem cargos da Militar do Brasil (decr. 1036 C); 
concede a Victor Manoel de Souza Monteiro e outro autorização 
para organizarem a Operaria de Consumo de Peixe (decr. 1047); 
concede a Manoel Thimoteo da Costa e outros autorização para 
organizarem a dos Punceionarios Públicos (decr. 1070); concede 
a Antonio Joaquim Dias da Silva autorização para organizar a de 
Consumo de Construcções e Producções, do Congresso Operário 
(decr. 1101); concede a Antonio Francisco Bandeira Júnior auto- 
rização para organizar a Suburbana (decr. 1240); concede auto- 
rização a Júlio Antonio Barreiros e outro para organizarem a Flu- 
minense (decr. 1272) — Ver Estatutqs — Sociedades. 

Corpos — Eleva o numero dos de artilharia, cavallaria e in- 
fantaria do exercito (decr. 56); eleva o soldo das praças do de 
marinheiros nacionaes (decr. 74 A); amplia o quadro do de estado 
maior de 1* classe (decr. 118 A); approva e manda adoptar o 
plano de uniformes para otficiaes e praças de pret do de policia 
(decr. 175 A); fixa as gratificações aos officiaes de Fazenda no- 
meados para servirem nos de marinha (decr. 181 A); manda o re- 
gulamento para o de práticos do estuário do Rio da Prata e seus 
affluentes (decr. 271); reorganiza o de Saúde do Exercito (decr. 
277); crea no de engenheiros navaes (decr. 327); menciona 
casos em que os officiaes dos da armada e classes annexas devem 
passar para a reserva (decr. 329) ; altera os quadros dos de Saúde, 
Fazenda e Machinistas da Armada (decr. 336 A); equipara o soldo 
dos otficiaes do de Bombeiros ao soldo que percebem os officiaes 
do exercito e eleva o soldo das praças (decr. 379); altera o plano 
dos uniformes do da armada e classes annexas (decr. 425); dá 
nova organização ao Quartel General da Marinha, annexando-se os 
de officiaes marinheiros, machinistas, fazenda e saúde (decr. 
430); estabelece novo plano de uniformes para o de marinheiros 
nacionaes (decr.. 442); concede ás viuvas e orphãos dos officiaes 
do da armada o meio soldo (decr. 475); determina que o forneci- 
mento de livros e artigos de expediente dos arregimentados do 
exercito seja feito por conta do Estado (decr. 640); manda por em 
execução o regulamento para o de marinheiros nacionaes (decr. 
673); dá novo regulamento ao de Saúde da Armada (decr. 683); 
dá novo regulamento ao de Fazenda da Armada (decr. 703) ; crea 
o logar de quartel mestre em cada um dos do Regimento Policial 
(decr. 756); dá regulamento para o concurso de admissão aos 
logares de cirurgião e pharmaceutico de 3" classe do de Saúde da 
Armada (decr. 833); dá novo regulamento ao de machinistas na- 
vces (decr, 855); abre ao Ministério da Marinha o credito sup- 
plementar ds 447:1148800 ao da Armada (decr. 891); marca as 
sratlflcaçOes que devera perceber os phamaoeuticos do de Saúde 
da Armada (decr. 898); estabelece o novo regulamento para o de 
Pfflçlaes marinheiros (decr. 921)1 crea uma brigada de escrevem 
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tes da armada, equiparados aos guardiães do de officiaes mari- 
nheiros (decr. 941); reorganiza o Diplomático Brasileiro (decr. 
997 A); organiza o Consular Brasileiro (decr. 997 B); autoriza 
o governador do Rio Grande do Sul a crear de guardas nacionaes, 
no território do mesmo Estado (decr. 1051); crea um de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Pão de Assucar (decr. 
1157); restabelece nos de cavallaria e artilharia de campanha de 
guarnlçâo na Capital, o logar de picador (decr. 1243); suspende 
temporariamente as baixas do de Marinheiros Nacionaes (decr. 
1365); autoriza a modificar o regulamento do de Engenheiros Na- 
vaes (decr. 1378); altera o quadro do pessoal do de Saúde da 
Armada (decr. 1420); manda adoptar as tabellas para forneci- 
mento de fardamento aos arregimentados do exercito (decr. 1431) 
— Ver Accessos — Guarda nacional — Officiaes. 

Correios — Deroga o art. 2o do decr. 12 de 1889, na parte re- 
ferente á nomeação de empregados dos (decr. 297); reforma os 
da Republica (decr. 368 A); altera o regulamento dos (decr. 
1216) — Ver Secretaria. 

Corretores — Eleva o numero dos de fundos públicos (decr. 
487); crea mais dez logares de (decr. 522); eleva a fiança dos de 
fundos públicos (decr. 882); altera o decr. 882, na parte relativa 
ás fianças dos de fundos públicos (decr. 1026); proroga o praso 
para os de fundos públicos prestarem fiança (decr. 1232 C); pro- 
roga o praso para os de fundos públicos prestarem a fiança exi- 
gida pelo decr. 1026 (decr. 1322). 

Costas — Providencia sobre a praticagem das (decr. 79). 
Coudelaria — Concede a Ernesto de Campos Lima e Fer- 

nando Schneider garantia de juros para o estabelecimento de uma 
Normal, no Estado do Paraná (decr. 5 99). 

Coxias — Ver Policia. 
Croação — Ver Assistência — Bancos — Brigadas — Colô- 

nias — Commissariado — Comniissões — Conselhos — Consu- 
lados — Codigos — Corpos — Delegacias — Enfermarias — Es- 
colas — Estabelecimentos — Guarda nacional — Inspectorias — 
Logares — Medalhas — Montepio — Museus — Offlcios — Re- 
gistro — Repartições — Secções — Secretarias — Tribunaes — 
Varias. 

Créditos — Abre ao Ministério da Marinha um supplementar 
á verba munições navaes (decr. 27 B); abre um supplementar á 
verba hospitaes (decr. 27 C); abre o de 50:000$ para as despezas 
com a commissão exploradora das Missões (decr. 158); dispõe 
sobre operações de movei em beneficio da lavoura e industrias au- 
xiliares (decr. 165 A); abre o extraordinário de 1.000:000$ á 
verba armamento do exercício de 1890 (decr. 216 B); abre o sup- 
plementar de 491$345 á verba —- condução de presos (decr. 282); 
abre o de 300:000$ á verba armamento, do exercício de 1890 — 
do Ministério da Marinha (decr. 427); abre ao Ministério da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas um extraordinário de 
£ 405.000 para indemnização á "D. Pedro 1° Railway Company" 
(decr. 452); abre ao Ministério do Interior um extraordinário de 
5.500:000$ (decr. 454); abre ao Ministério da Guerra um extra, 
ordinário de 701.837$468 (decr, 474 O); abre ao Ministério do 
Interior um supplementar de 300:000$ á varba sojcorros publlcoi, 
do exercício 1S90 (decr. 500); ftbre um capeclftl de 720:000$ para 
tt trlpllcação do fio telegraphlco de Bolem a JagUftrfto (decr. BSfl); 
abre ao Ministério da AsrlçtiUura, Oommorçlo e Obra? Publicas 
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um extraordinário de 50:000$ para despezas da E. F. do Camocim 
a Sobral (decr. 604); abre um especial de 10:000$ para paga- 
mento do cus^o da linha telegraphica ligando Campinas a S. Paulo 
(decr. 607 A); abre ao Ministério do Interior um supplementar de 
300:000$ á verba — soccorros públicos do exercício de 1890 
(decr. 633); abre ao Ministério da Marinha o de 300:000$ para 
munições navaes; 200:000$ para material de construcção naval e 
120:000$ para eventuaes (decr. 666); abre um extraordinário de 
1.059:000$ ao Ministério do Interior para as despezas do segundo 
recenseamento (decr. 755); abre um extraordinário de 548:850$ 
para occorrer ás despezas com a execução das obras da barra e do 
porto do Rio G. do Sul (decr. 779); abre um de 150:722$450 á 
verba exercícios findos, de 1890, para pagamento ao Dr. João Alves 
Carrilho e outros (decr. 780); abre um extraordinário de 660:000$ 
á verba Telegraphos do exercício de 1890 (decr. 785); abre um 
supplementar de 100:000$ á verba eventuaes do exercício de 1890 
(decr. 786); abre um de 600:000$ para a construcção de edifí- 
cios para o Pedagogium, Escola Modelo e Inspectoria Geral de 
Instrucção Publica (decr. 809); abre um especial de 350:000$ 
Para desapropriação dos prédios contíguos ao Museu Nacional 
(decr. 811); abre ao Ministério da Justiça um de 8:000$ (decr. 
822); abre ao Ministério da Agricultura um extraordinário de 
10.000:000$ em títulos, para resgate da E. F. S. Paulo e Rio de 
Janeiro (decr. 825); abre ao Ministério da Justiça um especial 
de 25:000$ (decr. 827); abre ao Ministério do Interior um sup- 
plementar de 300:000$, á verba—soccorros públicos, do exercício 
de 1890 (decr. 830); abre um extraordinário de 350:000$ para as 
despezas com a transferencia, edificações e acquisições de instru- 
mentos para o Observatório do Rio de Janeiro (decr. 845); abre 
ao Ministério da Marinha o supplementar de 606:700$731 para o 
corpo da armada e reformados (decr. 891); abi-e um extraordi- 
nário de 94:400$ para as despezas da commissão de portos e ca- 
naes marítimos do Paraná e Santa Catharina (decr. 942 C); abre 
um extraordinário de 125:000$ para as despezas com a acqui- 
sição do material para o porto de Natal (decr. 942 D) ; abre ao 
Ministério das Relações Exteriores o supplementar de 492.108$344 
Para despezas em 1890 (decr. 994); abre ao Ministério das Rela- 
ções Exteriores o extraordinário de 75:570$S80 para des- 
pezas com a Commissão Exiploradora das Missões decr. 
^35); abre ao Ministério da Fazenda um supplementar 
de 9.103:657$403 para occorrer a despezas, no exer- 
cício de 1890 (decr. 996); abre ao Ministério do Interior um sup- 
plementar de 150:000$ para soccorros públicos (decr. 1013); abre 
uo Ministério da Justiça um supplementar de 211:595$792 (decr. 
iOll); abre um extraordinário de 100:000$ para despezas com a 
desapropriação de prédios contíguos ao edifício do Instituto Na- 
cional de Musica (decr. 1102); abre um especial de 100:000$ para 
compra das escolas particulares do ex-imperador,na Quinta da 
13ôa Vista e Fazenda da Santa Cruz (decr. 1119); abre um sup- 
plementar de 150:000$ á verba soccorros públicos (decr. 1158); 
abre um extraordinário de 3.004:249$120, para liquidação do con- 
tracto rescindido com os herdeiros do fallecido Francisco Jus- 
tiniano de Castro Rebello (decr. 1159); abre o supplementar de 
3 45:477$996 para munições navaes e de bocca (decr. 1163); 
abre um de 9.020:228$500 para o alargamento da bitola da E. de 
E. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1182); abre o extraordinário 
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de 10; 12115736 para pagamento ao bacharel Eduardo Callado, en- 
viado extraordinário e ministro plenipotenciario em disponibili- 
dade (decr. 1198); abre um supplementar de 11G:471$836 (decr. 
1232 D); abre um especial de 179:174$ á verba Escola Polyte- 
chnica (decr. 1269); abre um extraordinário de 200:000$ para 
melhoramentos das obras do porto da Parahyba (decr. 1303); 
abre ao ministério da Guerra um supplementar de 9.664:020$945 
para despezas de diversas verbas do exercício de 1890 (decr. 
1330) ; abre ao ministério da Marinha um extraordinário de 
5.000:000$ para renovar o material fluctuante da armada (decr. 
1364); concede ao ministério da Marinha um de 15.000:000$ 
para despezas do exercício de 1891 (decr. 1366) ; abre um extraor- 
dinário de 505:000$ para despezas com as inspectorias de portos 
raaritimos (decr. 1381); abre um supplementar de 6.205;249$899 
ao ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, para 
liquidação do exercício de 1890 (decr. 1420 G). 

Credito movei — Manda observar o regulamento para exe- 
cução do decr. 169 A de 1890 sobre operações de (decr. 370). 

Criação — Approva a postura do Conselho da Intendencia 
Municipal sobre a de suinos (decr. 787). 

Crimes — Crea uma commissão militar contra os de conspi- 
ração (decr. 85 A). 

Crystal — Concede permissão a Leonel Alves da Silva para 
explorar o de rocha no Estado de Minas Geraes (decr. 504). 

Cultos — Consagra a plena liberdade de (decr. 119 A). 
Cultura — Ver Favores. 
Cunhagem — Approva os desenhos e autoriza a de moedas 

de novo typo (decr. 54 B). 
Curadores — Crea mais um logar do de heranças jacentes e 

bens de auzentes (decr. 87); crea o logar privativo do de fiscal 
das massas fallidas (decr. 139); declara abolido o juramento es- 
pecial que é deferido em cada feito dos "á lide" (decr. 764); de- 
termina que nas causas em que for nomeado a ausente, tenha 
o dito curador privativa e indispensável audiência (decr. 767). 

CursoH — Extingue o de cavallaria e infantaria da Escola 
Militar do Ceará (decr. 274); supprime a cadeira de direito eccle- 
siastico dos jurídicos do Uecife e S. Paulo (decr. 1036 A) - — Ver 
Disposições — Escolas. 

Custas — Regula as dos escrivães dos feitos da Fazenda Mu- 
nicipal (decr. 304); exime a Intendencia Municipal da Capital 
Federal do pagamento de (decr, 416). 

Custo — Ver Linhas. 

D 

Datas — Proroga o praso marcado á Associação Brasileira de 
Mineração para medir e demarcar mineraes, no Estado de Minas 
Geraes (decr. 269); concede a Antonio Francisco de Azevedo o 
Guilherme .José da Costa Vianna mais 50 mineraes, no Es- 
tudo de Matto Grosso (decr. 338); approva a medição e marcação 
das mineraes concedidas a Antonio José dos Santos o Antonio de 
Paula Santos (decr. 601); concede a Alberto Birabeu mais 99 mi- 
neraes (decr, 738). 

Declarações —- Proroga o praso para as doa estrangeiros re- 
sidentes no Brasil que não desejarem ser considerados cidadãos 
brasileiros (decr. 479). 

Decretos — Regula a sua classificação e numeração (decr. 
11); deroga o de n. 10139 de 1888 (decr. 64); deroga o da 
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n. 10183 de 1888 (decr. 65); altera o de n. 1285 de 1853, 
na parte que designou as ferias para o fôro (decr. 67); crea uma 
commissão para regulamentar o de n. 6 de 1889 (decr. 70 A); 
levoga o de n. 10305 (decr. 77); revoga o de n. 1889 (decr. 
78 A); providencia sobre a execução do de n. 68 de 1889 (decr. 
88); declara sem effeito o de n. 10272 de 1889 (decr. 96); de- 
roga o de n. 10083 de 1888 na parte referente á comarca de Ta- 
tuhy (decr. 188); rectifica a clausula XXI do de n. 7959 de 1880 
(decr. 237); altera o de n. 1043 de 1889 (decr. 239); declara 
sem effeito o de n. 142 de 1890 (decr. 244); modifica cláusulas 
annexas ao de n. 10409 de 1889 (decr. 267); altera algumas dis- 
posições do regulamento annexo ao de n. 10231 de 1889 (decr. 
277 G); regula os effeitos civis dos casamentos antes de entrar 
em execução o de n. 181 de 1889 (decr. 278); torna extensivo á 
guarda nacional dos Estados da União limitrophes com os de ou- 
tras nacionalidades as disposições do de n. 2029 de 1857 (decr. 
279); altera algumas disposições do regulamento que acompa- 
nhou o de n. 10202 de 1 889 (decr. 290); sujeita ao regimen do 
fie n. 85 A de 1889 todos os que derem origem a falsas noticias 
e boatos alarmantes (decr. 295); deroga o art. 2o do de n. 12 de 
1889. na parte referente á nomeação dos empregados dos Correios 
(decr. 297); rectifica o de n. 10437 de 1889 que autorizou a com- 
panhia London Assurance a estabelecer agencias no Brasil (decr. 
308); revoga o de n. 10185 de 1889 (decr. 333); deroga o de 
n. 10084 de 1888 (decr. 340); declara caducas as concessões feitas 
Pelos de ns. 10050 e 10051 de 1888 para explorar ouro e outros 
mineraes, no Estado de Minas (decr. 352); declara sem effeito o 
de n. 367 A de 1890 na parte que alterou os estatutos do Banco 
Sul Americano de Pernambuco (decr. 395); altera a disposição 
do de n. 1258 A de 1866, relativo ao montepio de marinha (decr. 
126); declara de nenhum effeito o decr. 321 de 1890 (decr. 438); 
altera o § 1° do art. O" do de n. 108 A de 1889 (decr. 443); fixa 
0 momento em que começa a obrigatoriedade dos do governo fe- 
deral (decr. 572); revoga o § 1" do art. 5o do de n. 416 de 1890 
• decr. 575); altera o de n. 183 de 1890, que fixou a despeza do 
ministério do Interior para 1890 (decr. 632); altera o de n. 10933 
de 1889 (decr. 642); deroga o de n. 411 A de 1845 (decr. 673); 
deroga o de n. 101'41 de ÍS88, na parte que declarou especial a 
comarca de Lorena (decr. 676); declara sem effeito a concessão 
constante do de n. 639 de 1890 (decr. 679); altera algumas dis- 
posições do de n. 196 de 1890 (decr. 805); altera e amplia algu- 
mas disposições do de n. 528 de 1890 (decr. 964); dá regras para 
a execução do de n. 850 de 1890 (decr. 997); altera o de n. 882 
de 1890, sobre fianças de corretores (decr. 1026); revoga o de 
n. 78 de 1889 (decr. 1037); revoga os de ns. 85 A de 1889 e 295 
de 1890 (decr. 1069); proroga os prasos estipulados pelos de 
ns. 219, 457 e 803 de 1890 (decr. 1076); revoga o de n. 1064 de 
1 890 (decr. 1115 B); marca praso para ter execução o de n. 1030 
de 1 890 decr. 1127); declara sem effeito a caducidade do de n. 978 
de 1890 (decr. 1144); manda vigorar, no nnno de 1891, os de 
ns. 26 e 27 de 1889 (decr. 1232 F); altera o art. 28 e seus para- 
Sraphos do de n. 267 A de 1890 (decr. 1271); revoga o do n. 1302 
de 1891 (decr. 1333); proroga os prasos constantes do de n. 704 
de 1^90 (decr. 1 339); altera as cláusulas do de n. 597 A de 1890 
•decr. 1382); torna extensivo o de n. 956 de 1890 aos magistra- 
dos que não forem aproveitados na organização da justiça dos Es- 
tados (decr. 1420 C); altera o de n. 18 de 1890 (decr, 1420 D); 
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altera o quadro do pessoal do corpo de saúde da armada (decr. 
1420 F) — Ver Prasos. 

Delegacia — Crea uma íiscal para repressão de contrabando 
no Rio Grande do Sul (decr. 190). 

Delegados — Estabelece a competência dos de policia nas ci- 
dades em que houver mais de um (decr. 436); íixa os vencimentos 
dos de policia (decr. 404). 

Demarcação — Ver Datas — Terras. 
Demissão — Estabelece o limite das attribuiçdes dos chefes 

de Estado relativamente á de empregados (decr. 12); firma a 
competência da autoridade federal e dos governadores dos Estados, 
quanto á de algumas classes de funccionarios (decr. 12 A). 

Denominação — Altera a do Collegio de Pedro II (decr. 
9); altera a do Archivo Publico do Império (decr. 10); altera a 
do Instituto dos Meninos Cégos (decr. 193); altera a dos postos 
dos officiaes generaes do exercito (decr. 350); substitue a de ca- 
nal Príncipe D. Affonso pela de canal Laguna a Porto Alegre 
(decr. 398). 

Dependência — Ver Alfândega do Rio de Janeiro. 
Depósitos — Fixa as gratificações dos officiaes de fazenda no- 

meados para servirem no do trem (decr. 181 A); declara o praso 
em que a companhia organizada para a construcção da B. de P. Ita- 
raré a Santa Maria da Bocca do Monte deve effectuar o de 
10.000.000 de francos (decr. 1061); approva o regulamento para 
a organização do geral (decr. 1024). 

Derogação — Ver Decretos. 
Desapropriações — Declara de utilidade publica a do terreno 

e cães situados entre os prédios 2 D e 2 F, da rua do Retiro Sau- 
doso (decr. 409); declara de utilidade municipal a de prédios ás 
ruas S. Januario e S. Luiz Gonzaga (decr. 440); estabelece o 
processo para as por utilidade municipal (decr. 602); declara de 
utilidade publica municipal a de prédios e terrenos necessários 
para abertura de uma avenida e diversas ruas (decr. 638); de- 
clara de utilidade publica municipal a de prédios e terrenos para 
substituição da rua Sete de Setembro por uma avenida (decr. 
665); deroga o decr. 1041 de 1888 (decr. 676); declara de utilida- 
de publica a da fazenda de Pinheiro (decr. 686); declara de uti- 
lidade publica as escolas da Fazenda de Santa Cruz e da Quinta 
da Bôa Vista (decr. 715 A); abre um credito especial de 350:000$ 
para a dos prédios contíguos ao Museu Nacional (decr. 811); 
declara de utilidade publica a de terrenos na ilha do Governador 
(decr. 893); considera de utilidade publica a dos prédios da 
praça da Republica e rua Visconde do Rio Branco (decr. 935); 
considera do utilidade publica a de prédio da praça da Republica 
(decr. 999); declara de utilidade publica a do prédio n. 3 da 
rua do Russell (decr. 1004); declara de utilidade publica muni- 
cipal a de prédios e terrenos necessários ao prolongamento da 
avenida a que se refere o decr. 638 de 1890 (decr. 1098); abre 
um credito extraordinário de 100:000$ para as despezas com a 
de prédios contíguos ao edifício do Instituto Nacional de Musica- 
(decr. 1102); declara de utilidade publica municipal a de prédios 
e terrenos para o prolongamento das ruas Senador Corrêa e Mar- 
tins Ribeiro (decr. 1125); declara de utilidade publica munici- 
pal a de prédios e terrenos ao lado do convento da Ordem Car- 
melitana Fluminense, no largo da Lapa (decr. .1126); considera 
de utilidade publica os prédios da rua Luiz de Camões ns. 58 e 60 
para o fim de (decr. 1232); considera de utilidade publica para 
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o fim de os prédios 59 a 63 da rua dos Inválidos (decr. 1244); 
approva a do terreno á rua Dr. Dias Ferreira, necessário ao es- 
tabelecimento da casa de machinas da Rio de Janeiro ''City Im- 
provements" no Jardim Botânico .(decr. 1363); approva a 
planta para a por utilidade publica do terreno para a estação de 
bombeiros á rua Oito de Dezembro (decr: 1423). 

Desembargadores — Regula as gratificações dos nomeados 
para o Supremo Tribunal de Justiça (decr. 2 60) — Ver Juizes. 

Desenhista — Ver Dogares. 
Desenhos — Approva os de moedas de novo typo (decr. 

54 B); approva os apresentados por Joaquim Ignacio Pereira, 
concessionário do engenho central do Ceará-mirim (decr. 447); 
manda observar o do distinctivo para uniforme dos empregados 
civis dos arsenaes de marinha (decr, 1321). 

Designação — Do dia para a eleição geral da assembléa 
constituinte (decr. 78 B); da extracção das loterias em 1S90 
(decr. 100 B); da ordem de substituição dos juizes privativos dos 
casamentos (decr. 233 A); approva a dos municípios para os en- 
genhos centraes concedidos á Companhia de Engenhos Centraes da 
Parahyba e Sergipe (decr. 887); das loterias que deverão ser 
extrahidas em 1891 (decr. 1226); dos districtos dos actuaes con- 
sulados nos Estados Unidos (decr. 1327 C). 

Despacho — Autoriza os tabelliães e escrivães a passarem 
certidões independentemente de dos juizes (decr. 470). 

Despezas — Arbitra aos ministros do governo provisorio a 
ajuda de custo para as de estabelecimento (decr. 133); abre o 
credito de 50:0008 para as com a commissão exploradora das 
Missões (decr. 158); fixa a do ministério dos Negocios Interiores 
Para o exercício de 1890 (decr. 183); fixa a do ministério da 
Instrucçâo Publica, Corrnios e Telegraphos, no exercício de 1890 
(decr. 435); fixa a do ministério da Justiça, para o exercício de 
1890 (decr. 515); abre um credito extraordinário da importância 
tle 50:000$ para as da E. de F. de Camocim a Sobral (decr. 
604); altera o decr. 183 de 1890, que fixou a do ministério do 
Interior para 1890 (decr. 632); abre ao ministério do Interior 
um credito extraordinário de 1,059:000$ para as do segundo 
vecenseamento (decr. 755); abre um credito extraordinário de 
548:850$ para occorrer ás com a execução das obras da barra e 
porto do Rio Grande (decr. 779); abre um credito extraordinário 
de 350:000$ para as com a transferencia, edificações e acquisi- 
Ção de instrumentos para o Observatório do Rio de Janeiro (decr. 
845); abre ura credito de 94:400.$ para as com o pessoal e mate- 
rial da commissão de portos e canaes marítimos do Paraná e 
Santa Catharina (decr. 942 C); abre um credito extraordinário 
de 125:000$ para as com a ftcquisição de material para o porto 
de Natal (decr. 942 D); abre ao ministério das Relações Exte- 
riores o credito supplementar de 492:108$344 para as de todas 
as rubricas no exercício de 1890 (decr. 994); abre ao ministério 
das Relações Exteriores o credito extraordinário de 75:570$880 
Para as com a commissão exploradora das Missões (decr. 995); 
abre ao ministério da Fazenda um credito supplementar de 
9.103:657$403 para pagamento de no exercício de 1890 (decr. 
996); abre um credito extraordinário de 100:000$ para as com 
a desapropriação de prédios contíguos ao Instituto Nacional de 
Musica (decr. 1102); abre um credito especial de 100:000$ para 
pagamento das com a compra das escolas do ex-imperador, na 
Quinta da Bôa Vista e Fazenda de Santa Cruz (decr. 1119); abre 

3 
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o credito de 9.020:22 8$500 para as com o alargamento da bitola 
da E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1182); abre um cre- 
dito extraordinário de 200:000$ para occorrer ás com o melhora- 
mento das obras do porto da Parahyba (decr. 1303); abre ao 
ministério da Guerra um credito supplementar de 9.664:020$945 
para as de diversas verbas, no exercício de 1S90 (decr. 1330); 
concede ao ministério da Marinha um credito de 15.000:000$ 
para as do exercício de 1891 (decr. 1366); abre um credito ex- 
traordinário de 505:000$ para occorrer ás com as inspectorias de 
portos marítimos (decr. 1381); fixa a do ministério da Instru- 
cção Publica, Correios e Telegraphos para o exercício de 1891 
(decr. 1420 P) — Ver Tribunal de Contas. 

Desterro — Estabelece o do cidadão Gaspar Silveira Mar- 
tins para o continente europeu (decr. 78); revoga o decr. 78 de 
1890 que estabeleceu o do cidadão Gaspar da Silveira Martins 
(decr. 1037). 

Dias — Declara os de festa nacional (decr. 155 B), 
Diffusão — Ver Fabrico. 
Diplomas — Substitue os modelos dos conferidos por esta- 

belecimentos de ensino (decr. 30).. 
Dique — Approva os planos e orçamentos para a constru- 

cção do de que trata o decr. 10277 de 1889, no porto de Santos 
(decr. 1155). 

Direcção — Determina que a das obras do prolongamento 
da B. de F. de Baturité fique a cargo da administração da mesma 
estrada (decr. 54 A); determina que a das obras do prolonga- 
mento da E. de F. do Sobral fique a cargo da administração da 
mosirta estrada (decr. 142); determina que a das obras do pro- 
longamento da E. de P. do Sobral fique a cargo, da administra- 
ção da mesma estrada (decr. 742). 

Dlrectorias — Restaura e reorganiza a Geral de Estatística 
(decr. 113 D); dá novo regulamento á Geral de Estatística (deci-. 
331); eleva os vencimentos do porteiro, continuo o serventes da 
Geral de Obras Militares (decr. 620); determina que sejam re- 
mettidos trimensalmente á Geral de Estatística mappas de nasci- 
mentos, casamentos e obitos registrados (decr. 722) ; restabelece 
o quadro do pessoal das oíficinas" annexas á das obras hydrauli- 
cas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (decr. 942). 

Direitos — Considera eleitores todos os cidadãos brasileiros 
no goso dos seus civis e políticos (decr. 6); manda co- 
brar nas alfandegas e mesas de rendas uma porcentagem dos de 
consumo em ouro (decr. 391 C); declara subsistentes os anne- 
xos ás mercês conferidas no regimen monarchico (decr. 459); 
providencia para que possa exercey o de voto, os cidadãos quali- 
ficados eleitores em virtude da lei 3029 de 1881 (decr. 648); 
manda cobrar em ouro oa de importação (decr. 804); concede á 
Sociedade Cooperativa Militar do Brasil isenção dos de consumo 
para os artigos que importar (decr. 839); isenta dos de impor- 
tação as obras de arte de reconhecido valor artístico (decr, 879); 
regula e fiscaliza as concessões de isenção dos de importação 
(decr. 947 A); concede a John Grandt & C., isenção de para a 
matéria prima destinada as suas fabricas em Marahú (decr. 
1176 B); isenta dos de importação e estabelece reducção de 25 °|0 

para diversos artigos procedentes dos Estados Tinidos i decr. 1 338 ) 
— Ver Aposentadorias — Juizes — Soldo. 

Dispensa — Autoriza, pelos juizes de direito dos casamentos, 
a dos proclamas e manda passar o certificado de habilitação 
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(decr. 481); concede das leis de amortização ao Seminário Epis- 
copal da Diocese do Rio Grande do Sul (decr. 723); concede au- 
torização ao conselho fiscal da Caixa Econômica e Monte de Soc- 
corro da Capital Federal para a do comparecimento dos empre- 
gados com trinta ou mais annos de serviço que Se invalidarem 
(decr. 961); concede das leis de amortização, ao Seminário Epis- 
copal do Pará afim de adquirir a fazenda da Engenhoca (decr. 
1000). 

Disposições — Altera provisoriamente algumas do re- 
regulamento annexo ao decr. 10231 de 1S8_9 (decr. 277 G); 
torna extensiva á guarda nacional dos Estados-da União, limi- 
trophes com os de outras nacionalidades, as do decr. 202 9 de 
1857 (decr. 279); altera algumas do regulamento que acompa- 
nhou o decr. 10202 de 1889 (decr. 290); altera algumas dá con- 
solidação das leis das alfandegas e mesas de rendas (decr. 355 A); 
altera a do decr. 1258 A de 1866 sobre montepio da marinha 
(decr. 426); altera a do plano dei que trata o decr. 425 de 1890 
(decr. 472); substitue a da 1" parte do art. 7° dos estatutos do 
Banco Emissor do Sul (decr. 583); amplia ás professoras pu- 
blicas jubiladas a do decr. 498 de 1890 (decr. 585); declara ex- 
tensiva a todas as multas impostas pelo presidente do jury a do 
§ 2o do art. Io do decr. 416 de 1890 (decr. 595); proroga a do 
art. 19 do regulamento approvado pelo decr. 379 de 1890 (decr. 
l^O); altera algumas do decr. 196 de 1890 (decr. 805); modifica 
a do art. 19, n. 3, do decr. 695 de 1890 que estabelece o montepio 
Para as famílias dos officiaes do exercito (decr. 901); altera e 
amplia algumas do decr. 528 de 1890 (decr. 964); faz extensivas 
aos empregados effectivos e aposentados do Ministério da Marinha 
as do decr. 942 de 1890 (decr. 984); altera a do art. 3o da lei de 
6 de novembro de 1827 (decr. 1029); altera algumas relativas aos 
uniformes adoptados (decr. 1067); adopta no ministério da 
Marinha algumas do mesmo ministério sobre vantagens 
Pecuniárias aos officiaes (decr. 1181); manda suspender as dos 
''"gulamento dos institutos officiaes de instrucção (decr. 1340); 
altera as do regulamento que baixou com o decr. 1232 F de 
1891 e as dos cursos de instrucção superior e a dos cursos anne- 
-os, relativas a nomeações (decr. 1341); torna extensivas á ar- 
mada as do art. 7o do decr. 1232 dè 1890 (decr. 1344); torna 
extensivas ã armada as do decr. 1319 de 1891 (decr. 1345); faz 
ostensivas aos officiaes das classes annexas ao corpo da armada 
as do decr. 644 de 1852 (decr. 1346); applica aos institutos de 
ensino secundário dos Estados a do art. 430 do decr. 1232 F de 
iSOl (decr. 1389). 

Dissolução— Da Illma. Gamara Municipal (decr. 50 A); das 
eamaras municipaes nos Estados (decr. 107). 

Distiuctivos — Estabelece os da bandeira e das armas, dos 
sellos e siuetes (decr. 4); declara os que competem aos officiaes 
ua armada investidos de autoridade (decr. 216 E); manda obser- 
var o desenho do para uniformes dos empregados civis dos arse- 
uaes de marinha (decr. 1321), 

Disiribuição — Dá nova aos serviços a cargo da secretaria do 
interior (decr. 366). 

Distrlctos — Altera a divisão dos de juizes de casamentos na 
apitai Federal (decr. 468); divide o litoral em seis marítimos 

'decr 1(09): designa os dos actuaes consulados nos Estados Uni- 
dos (decr. 1327 C). 
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Dividas — Releva de prescripção as de que são credores o 
bacharel Trajano Viriato de Medeiros e os herdeiros do 1.° tenente 
Joaquim da Silva Gusmão (decr. 613); releva de prescripção a de 
que é credor o desembargador Bento Luiz de Oliveira Lisboa 
(decr. 766); regula a amortização e conversão da interna fundada 
(decr. 823 A); releva a prescripção da de que é credor o juiz de 
direito, bacharel Joaquim Jonas Bezerra Montenegro (decr. 834); 
releva da prescripção a de que é credor o juiz de direito bacharel 
Paulino Rodrigues Fernandes Chaves (decr. 1176 A); releva a 
prescripção da de que é credor o juiz de direito Joaquim Jacintho 
de Mendonça (decr. 1204); releva da prescripção a de que é credor 
Iclererico Narbal Pamplona, de vencimentos (decr. 1217); releva 
da prescripção a de que -é credor o desembargador Justiniano Ba- 
ptista Madureira (decr. 1218). 

Divisão — Do logar de escrivão da provedoria de capellas e 
registro geral de hypothecas (decr. 137); do logar de escrivão dos 
feitos da Fazenda da Capital Federal (decr. 157); em 
tres zonas de emissão, da região do Norte do Brasil (decr. 251 A); 
altera a dos districtos dos juizes de casamentos na Capital Federal 
(decr. 468); manda executar o regulamento sobre a das terras 
particulares (decr. 720); do litoral em seis districtos marítimos 
(decr. 1109); dá nova ás secções da Secretaria das Relações Ex- 
teriores (decr. 1120). 

Doação — Autoriza a Intendencia Municipal de Araras a 
acceitar a do terreno em que se acha edificada a mesma cidade 
(decr. 358). 

Dobro — Ver Porcentagem. 
Domínio — Incorpora ao do Estado as terras dadas em dote á 

ex-imperatriz (decr. 1050). 

Edade — Declara o meio de supprir a certidão de para o casa- 
mento (decr. 773). 

Edificios — Approva os planos dos que a Companhia Bvoneas 
Fluminense tem de construir (decr. 639); abre um credito de 
600:000$ para a construcção de proprios para o Pedagogium, Es- 
cola Modelo e Inspectoria Geral de Instrucção Publica (decr. 809); 
concede ao Banco dos Operários diversos favores relativamente 
aos que construir (decr. 843); concede á Companhia Nacional de 
Construcções diversos favores para os que construir destinados a 
operários (decr. 894); concede á Companhia Technico Constru- 
ctora diversos favores para os que construir, destinados a operá- 
rios (decr. 895). 

Effeifos — Regula os civis dos casamentos celebrados antas 
da execução do decr. 181 de 1890 (decr. 278); declara de nenhum 
o decr. 321 de 1890 (decr. 438). 

Eleições — Designa o dia 1 5 de setembro de 1890 para a da 
assembléa constituinte (decr. 78 B); estabelece a para os cargos 
de presidente do Supremo Tribunal de Justiça e das Relações (decr. 
210); determina a dos presidentes das juntas commerciaes annual- 
mente (decr. 298); manda observar o regulamento para a do pri- 
meiro Congresso Nacional (decr. 511); addita providencias relati- 
vas ao processo da do primeiro Congresso Nacional (decr. 663); 
estabelece o processo para a das assembléas dos Estados (decr. 



empregados 37 

802); facilita a votação nas das juntas comnterciaes aos eleitores 
commerciantes que residirem fóra da séde (decr. 1005); dá provi- 
dencias sobre a dos membros da Junta Commercial de S. Paulo 
'decr. 1054); dá providencias relativamente á primeira das assem- 
bléas legislativas dos Estados (decr. 1189 — Ver Regulamentos. 

Eleitores — Considera todos os cidadãos brasileiros que sou- 
berem ler e escrever (decr. 6); determina a eliminação dos nomes 
dos estrangeiros alistados que não acceitarem a nacionalidade bra- 
sileira (decr. 277 E); providencia para que possam exercer o di- 
reito de voto os cidadãos qualificados em virtude da lei 3029 de 
1881 (decr. 648). 

Elevação — Ver Capital — Consulados — Corretores — Es- 
colas — Guarda nacional — Juros — Officlaes — Praças — Pra- 
sos — Regimento — Secretarias — Vencimentos. 

Eliminação — Determina o modo de se proceder a dos nomes 
dos estrangeiros alistados eleitores que não acceitarem a naciona- 
"dade brasileira (decr. 277 E); na concessão contida no decr. 9560 
de 1886 das obrigações a que se referem as cláusulas 22", 23" e 24" 
do decr. 9511 de 1885 (decr. 681). 

Emancipação — Ver Fundo. 
Embarcações — Approva o regulamento para a lotação, clas- 

sificação e vistorias das a vapor, mercantes (decr. 216 D); dá 
nova organização ao pessoal das do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal e marca o vencimento (decr. 433). 

Emblemas — Altera a disposição do plano relativo aos dos 
oonets de officiaes das classes annexas da armada (decr. 472). 

Emissão — Concede ao Banco do Brasil a faculdade de (decr. 
^8); divide em tres zonas de a região do norte do Brasil (decr. 
851 A); estatue acerca de sobre metal e apólices concedida ao 
"anco do Brasil (decr. 253); regula a complementar assegurada 
ao Banco dos Estados Unidos do Brasil (decr. 700 A); concede 
1'eimissão á companhia que Antonio Carneiro Brandão organisar 
bara a de bilhetes de mercadorias (decr. 725) ; regula a do Banco 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil (decr. 1154). 

Emolumentos — Altera provisoriamente a tabella dos consu- 
lares (decr. 1327 D). 

Empregados — Estabelece o limite das attribuições dos che- 
es dos Estados, relativamente á nomeação e demissão dos (decr. 

12); reforma o quadro dos da Secretaria do Interior (decr. 27 P); 
altera o numero e os vencimentos dos da Secretaria da Fazenda, do 
1 hesouro Nacional e da recebedoria da capital (decr. 172); eleva 
08 vencimentos dos da Secretaria da Justiça (decr. 184); con- 
cede o direito de aposentadoria aos da E. de F. Central do Brasil 
'decr. 221); regula os vencimentos dos das thesourarias de Fa- 
enda (decr. 240 A); altera o numero, classes e vencimentos dos 
a Alfândega do Rio de Janeiro decr. 248); regula o 

numero, classes e vencimentos dos da "Caixa de Amortl- 
dÇão (decr. 249); eleva os vencimentos dos da Secretaria 
a Guerra (décr. 254); eleva os vencimentos dos da Secretaria da 

- arinha (decr. 267 A); eleva os vencimentos dos da Contadorla 
a Marinha (decr. 277 C); eleva ds vencimentos dps da Secretaria 

15S RelaCões Exteriores (decr. 291); deroga o art. 2.' do decr. 
Sfl-M 1888, na part® ref«r«nte 4 nomeação de do« Correios (decr. ' '.i estabelece o processo executivo para a cobrança dos alcan- 

dos publico» (decr, 360); eleva os vencimentos da In- 
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tendência e do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 
372); manda observar o plano de uniformes dos da Secretaria e 
vencimentos dos das alíandegas (decr. 391 B) ; concede aos da 
E. de P. do Recife a Caruaru' e prolongamento da E. de F. do Reci- 
fe ao S. Francisco, direito á aposentadoria (decr. 405); equipára 
os véncimentos dos do Laboratório Pirotechnico do Campinho aos 
do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 434); fixa o nu- 
mero e vencimentos dos da Secretaria de Policia da Capital Federal 
(decr, 464) ; eleva os vencimentos dos da Casa de Detenção (decr. 
465); manda applicar aos da Casa de Correcção as disposições do 
art. 154 do decr. 5322 de 1874 (decr. 466); eleva os vencimentos 
dós da Secretaria do Supremo Tribunal de Justiça (decr. 513); 
concede aos de todas as estradas de ferro o direito á aposentadoria 
(decr. 565); regula o numero, classes e vencimentos dos de Fa- 
zenda, no Estado do Ceará (decr. 584); approva e põe em exe- 
cução a tabella de vencimentos dos do Presidio de Fernando de 
Noronha (decr. 608); concede aos da repartição fiscal junto á 
Companhia Rio de Janeiro City Improvements, direito á aposenta- 
doria (decr. 753); regula as ajudas de custo e gratificações que 
devem ser abonadas aos civis do Ministério da Marinha (decr. 
890); torna extensivo aos do Ministério da Justiça o montepio 
oreado pelo decr. 942 A de 1890 (decr. 956); concede autorização 
ao Conselho fiscal da Caixa Econômica e Monte de Soccorro da 
Capital Federal para dispensa do comparecimento dos que conta- 
rem trinta ou mais annos de bons serviços e se invalidarem (decr. 
961); faz extensivas aos effectivos e aposentados do Ministério da 
Marinha as disposições do decr. 942 A de 1890 (decr. 984); altera 
o numero, classes e vencimentos dos da Caixa de Amortização e da 
Casa da Moeda (decr. 995 A); estabelece regras sobre a aposen- 
tação dos federaes (decr. 1018); dá novo quadro aos do Asylo de 
Mendicidade (decr. 1019); torna extensivo aos activos ou aposen- 
tados do Ministério do Interior o montepio creado pelo decr. 942 A 
de 1890 (decr. 1036); faz extensivo aos do Ministério da Agricul- 
tura o montepio creado pelo decr. 942 A de 1890 (decr. 1045); 
torna extensivo aos do Ministério da Instrucção Publica o monte- 
pio creado pelo decr. 942 A de 1890 (decr. 1077); torna extensivo 
aos do ministério do Exterior o montepio creado pelo decr. 942 A 
de 1890 (decr. 1092); faz extensivo aos civis do Ministério da 
Guerra o montepio creado pelo decr.942 A de 1890 (decr. 1318 E) ; 
manda observar o desenho do distinctivo para os uniformes dos ci- 
vis dos arsenaes de marinha (decr. 1321). 

Empregos — Ver Soldo — Vencimentos. 
Empréstimos ■— Manda resgatar os feitos a diversos bancos 

(decr. 390); manda garantir os externos a favor dos Estados da 
Republica (decr.^ 660 A); prescreve o recolhimento do de 1889 
(decr. 823 B). 

Bmprezas — Concede subvenção a uma de vapores frigorífi- 
cos (decr. 337 ); concede á da E. do F. do Ribeirão ao Bonito pri- 
vilegio e garantia de juros (decr. 471); concede á de Obras Publi- 
cas no Brasil garantia de juros para a construcção da E. de F. 
de Aracaju' a Simão Dias (decr. 619); autoriza o Banco Auxiliar 
a transferir á Industrial de Melhoramentos no Brasil as conces- 
sões do que ó cessionário (decr. 687); concede subvenção a uma 
do conservação e transporte de carnes verdes (decr, 693); trans- 
fere A Industrial de Melhoramentos no Brasil a concessão feita ao 
engenheiro Palmerlo de Carvalho Cantanherte (decr, 737); con-edo 
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á Industrial de Melhoramentos no Brasil autorização para construir 
um caes de atracação entre as pontas do Arsenal de Marinha e do 
Caju' (decr. S49); concede a Manoel Gomes da Costa Figueiredo 
ou a que organizar alguns favores (deor. 861 A) ; transfere á In- 
dustrial de Melhoramentos uo Brasil a concessão feita a Frederico 
Augusto de Sousa Nogueira pará estabelecer quatro saladeiros, no 
Maranhão (decr. 881); autoriza á das Obras de Melhoramentos 
do Porto de Santos a prolongar õ caes em construcção e proroga 
o praso das suas concessões (decr. 966); autoriza a Industrial de 
Melhoramentos no Brasil a prolongar ã rua do caes, em projecto, 
entre o Arsenal de Marinha e a Ponta do Caju' (decr. 1156); con- 
cede vantagens e regalias de paquetes aos vapores da Esperança 
Marítima (decr. 1199); autoriza Augusto Alves Portella Filho a 
transferir á Industrial de Melhoramentos no Brasil a concessão de 
uma estrada de ferro entre Caruaru' e Crato (decr. 1235); conce- 
de permissão ao engenheiro Joaquim da Costa Chaves Faria para 
transferir a concessão constante do decr. 936 de 1891 á de Obras 
Publicas no Brasil (decr. 1288); transfere á Industrial de Melho- 
ramentos no Brasil a concessão constante dos decrs. 705 e 708 de 
1890 (decr. 1370); concede autorização a Vicente Werneck Pe- 
reira da Silva para transferir á Industrial do Gran Pará a con- 
cessão do decr. 9958 de 1888 (decr. 1391). 

Encarregados — Crea os logares de do pessoal e material do 
exercito nos Estados onde não existem commandos de armas (decr. 
296). 

Enfermarias — Crea uma de marinha no Estado da Bahia 
(decr. 74 D); regula o serviço das pertencentes ás casas de De- 
tenção e Correcção (decr. 201). 

Enfermeiros — Ver Escolas. 
Engenheiros — Concede ao naval mai • antigo, que contar 20 

annos de serviço, graduação de posto (decr. 1090); revoga o decr. 
1090 de 1 890 que concede graduação de posto ao naval mais an- 
tigo, contando 20 annos de serviço (decr. 1879) — Ver Capitães 
— Corpos — Iiogares — Zelador. 

Engenhos — Autoriza o cidadão Joaquim Ignacio Pereira a 
empregar em um só central o capital de 1.150:0005 (decr. 98); 
approva os contractos celebrados para fornecimento de cannas ao 
central de que é cessionário Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda 
tdecr. 99); determina que a concessão feita pelo decr. 10196 de 
1889 para estabelecimento de central passe a ser regida pelo decr. 
10393 de 1889 (decr. 214); concede a João Pires Gonçalves da 
Silva a garantia de 6 0|° sobre o capital empregado no estabeleci- 
mento de um central (deor. 215); determina que a concessão feua 
a Companhia Lavoura, Industria e Commercio, para estabeleci- 
omnto de um central passe a ser regida pelo decr. 10393 de 1889 
(decr. 217); marca praso para o Central de Magé (decr. 222); al- 
tara o decr. 1 0439 de 1889 que concedeu á Companhia de Enge- 
nhos Centraes garantia de juros para a construcção de quatro 
centraes (decr. 239); approva o contraoto para o fornecimento de 
cannas ao central de que é concessionário o Barão de Muniz de 
Aiagão (decr. 240); determina que a concessão para o estabele- 
cimento de um central, feita pelo decr. 10160 de 1889, passe a ser 
'cglda pelo decr. 10393 de 1889 (deor, 245); approva os contra- 
ctos celebrados para o fornecimento de cannas ao central que Ho- 
"orlo Lima organizar (decr, 258); amplia a concessão de garantia 
«e juros para o estabelecimento de um central á Companhia Agrl- 
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cola de Campos (decr. 299); autoriza a Companhia Agrícola de 
Campos a levantar no paiz o capital necessário para a execução das 
obras no central, em Aryses (decr. .200); transfere á Companhia 
de Centraes a concessão feita a Joaquim Xavier Carneiro de La- 
cerda pelo decr. 214 de 1890 (decr. 221); approva as plantas 
desenhos, processos e orçamento, apresentados por Joaquim Igna- 
cio Pereira, concessionário do central de Ceará-mirim (decr. 447); 
concede garantia de juros para o estabelecimento de dois centraes 
ao engenheiro Palmerio de Carvalho Cantanhede (decr. 610); con- 
cede aos engenheiros José de Barros Wanderley de Mendonça e 
Luiz Pelippe Alves da Nobrega garantia de juros para o estabele- 
cimento de dois centraes, em Alagoas (decr. 616); concede a Joa- 
quim Firmino Ferreira da Veiga autorização para estabelecer um 
central, em Ubatuba decr. 617 (; concede a Theotonio Santiago de 
Miranda garantia de juros para estabelecer um central em 
Jacarépaguá (decr. 618); concede ao bacharel João dos 
Reis de Souza Dantas Filho e outros garantia de juros para o 
estabelecimento de um central, na Bahia (decr. 623); renova a 
concessão feita á "Bahia Central Sugar Factories Co.", para os 
centraes Ipojuca e Rio Fundo (decr. 635); concede ao bacharel 
Francisco José de Medeiros garantia de juros para o estabeleci- 
mento de um central em Pernambuco (decr. 636); concede a Car- 
los Napoleão Poeta garantia de juros para o estabelecimento de 
um central em Santa Catharina (decr. 637); concede ao enge- 
nheiro Newton César Burlamaqui e outros garantia de 
juros para o estabelecimento de dois centraes, no Espi- 
rito Santo (decr. 645); concede a José Domingos Mendes ga- 
rantia de juros para estabelecer um central na Bahia (decr. 646); 
concede a Joaquim Mariano Alvos de Castro, garantia de juros pa- 
ra estabelecer um central, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 647); 
concede á Companhia dos Engenhos Central de Parahyba e Sergipe 
garantia de juros para o estabelecimento de quatro centraes, em 
Alagoas e Sergipe (decr. 653); concede a Juvenal Damasceno e 
outro garantia de juros para o estabelecimento de um central, em 
Minas Geraes (decr. 654); concede garantia de juros á Companhia 
Industrial Lavoura e Viação de Macahé para o central, no Estado 
do Rio de Janeiro (decr. 662); concede a Augusto Cândido Ha- 
ralhe garantia de juros para o estabelecimento de dois centraes, na 
Bahia (decr. 664); concede a Carlos Dias de Oliveira garantia de 
juros para o estabelecimento de um central, em Pernambuco (decr. 
,689); concede a Antonio Guedes Valente e outros garantia de 
juros para o estabelecimento de dois centraes, na Parahyba (decr. 
692); concede garantia de juros ao engenheiro Antonio Fialho 
para estabelecer nove centraes, em Pernambuco (decr. 704); con- 
cede ao bacharel Bento José da Costa garantia de juros para es- 
tabelecer um central, em Pernambuco (decr. 710); transfere á 
Companhia de Centraes de Café do Brasil a concessão feita a Pau- 
üno Luiz Tinoco (decr. 727); concede a João Manoel de Mi- 
randa Barbosa um central, no Estado de S. Paulo (decr. 728); 
concede garantia de juros a Augusto Sylvestre de Faria e outros 
para um central, na Bahia (decr. 746); concedo garan- 
tia cie juros a Cândido Fonseca Viauna e outros para 
cstabelooerom um central, em Minas Geraes decr, 760); con- 
cede a Adolpho Ribeiro OulmarSoa garantia do juros para eitabO' 
leclmento de um central, em Sergipe (deer, 772); declara que a 
fjr.rpptia de juros de que trate o decr, 664 do 18|)0 passa q s^r 
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para cinco (decr. 844); concéde a Antonio Ferreira da Silva Car- 
neiro garantia de juros para estabelecimento de um central, em 
S. Paulo (decr. 875); approva a designação dos municipios para 
os centraes concedidos á Companhia de Engenhos Centraes da 
Parahyba e Sergipe (decr. 887); modifica os prasos para a Com- 
panhia de Engenhos Centraes da Parahyba e Sergipe começar e 
concluir as obras dos oito centraes de que é cessionária (decr. 
888); concede a João Carlos de Mendonça e outro garantia de ju- 
ros para um central, em Minas Geraes (decr. 927); concede garan- 
tia de juros para José Ferreira da Silva estabelecer dois centraes, 
em Sergipe (decr. 930); concede favores á Companhia Industrial 
Assucareira para estabelecer centraes (decr. 937); proroga o 
praso para a Companhia Agrícola de Campos concluir as 
obras do em Ayrises decr. 951); proroga o praso para a 
apresentação das plantas do Central de Paraty decr. 979); 
concede ao visconde de S. Laurindo e outro garantia de 
juros para dois centraes em S. Paulo (decr. 1049); concede a Au- 
gusto Severo de Albuquerque Maranhão garantia de juros para o 
estabelecimento de um central, no Rio Grande do Norte (decr. 
1160); concede a Manoel Alves Vieira de Araújo e outro autori- 
zação para estabelecerem um central de assucar e álcool, no Rio 
Grande do Norte (decr. 1161); concede favores ao conde de Mo- 
reira Lima para estabelecer dois centraes, no Estado de S. Paulo 
(decr. 1164); declara caduca a concessão de garantia de juros ao 
coronel Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro para estabelecimento de 
dois centraes, no Estado de Sergipe (decr. 1323); declara caduca 
a concessão de garantia de juros para o central de Pão d^lho, de 
Que trata o decr. 245 de 1890 (decr. 1341); transfere ao Banco 
Central Mineiro a concessão para um central em Minas Geraes 
(decr. 1359); declara caduca a concessão de garantia de juros e 
mais favores para o central de Jacarépaguá (decr. 1369); declara 
caduca a concessão feita a Augusto Cândido Haralhe para estabe- 
lecer cinco centraes, no Estado da Bahia (decr. 1415); declara ca- 
duca a concessão para o central de Maricá (decr. 1416); approva 
0 plano e orçamento das obras do central de Ubatuba (decr. 1417); 
declara caduca a concessão de garantia de juros e mais favores 
Para um central, no Estado do Ceará (decr. 1432) — Ver Com- 
panhias. 

Ensino — Promulga o regulamento que reorganiza o nas es- 
colas do exercito (decr. 330); crea um estabelecimento de pro- 
fissional sob a denominação de Pedagogium (decr. 667); approva 
0 regulamento das instituições de jurídico (decr. 1232 H); ap- 
Plica aos institutos de secundário dos Estados o disposto no art. 
430 do decr. 1232 de 1891 (decr. 1389). 

Entrancia — Ver Comarcas. 
Equiparação — Ver Ordenados — Soldos — Vencimentos. 
Escolas — Altera algumas disposições do regulamento das 

do exercito (decr. 42); approva o programma da Pratica de Agri- 
cultura e Viticultura a se fundar no município de Taquary (decr. 
HO); fixa as gratificações que devem perceber os otticiaes de 
fazenda nomeados para servirem nas de aprendizes marinheiros 
(decr. 181 A); extingue o curso de cavallaria e infantaria da Mi- 
Htar do Ceará (decr. 274); promulga o regulamento que reorga- 
niza o ensino nas do exercito (decr. 330); approva o regulamento 
Para a Normal da Capital Federal (deer, 407): crea o logar da 
l>reparador da 1' cadeira do l" tmnn do curso do sclenolas physl» 
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cas e naturaes da Polytechnica (decr. 540); estabelece novo plano 
para os uniformes dos alumnos das militares (decr. 694); eleva 
a 140 o numero de adjuntas ás primarias (decr. 709); 
declara de utilidade publica as da Fazenda de Santa Cruz 
e da Quinta da Boa Vista (decr. 715 A); crea no Hospício Na- 
cional de Alienados uma profissional de enfermeiros (decr. 791); 
crea no Observatório do Rio de Janeiro uma de Astronomia e de 
Engenharia Geographica (decr. 859); approva os estatutos para a 
Normal da Capital Federal (decr. 982); approva os estatutos para 
a Nacional de Bellas Artes (decr. 983); manda observar o plano 
dos uniformes dos alumnos da Naval (decr. 1035); approva os es- 
tatutos da Polytechnica (decr. 1073); crea na de Minas de Ouro 
Preto o logar de bibliothecario (decr. 1094); abre um credito es- 
pecial de 100:000$ para compra dos prédios onde funccionaram 
as particulares do ex-imperador na Quinta da Bôa Vista e Fazenda 
de Santa Cruz (decr. 1119); altera o regulamento da Naval (decr. 
1256); approva o regulamento da de Minas (decr. 1258); eleva 
o soldo dos aspirantes alumnos da Naval (decr. 1308) — Ver 
Edifícios — Elevação. 

Escriptorio — Ver Logares. 
Escripturarlos — Eleva os vencimentos dos da Repartição 

do Quartel Mestre General (decr. 374); equipara os vencimentos 
dos primeiros e segundos da Repartição Geral dos Telegraphos 
aos dos primeiros e segundos officiaes da Directoria Geral dos 
Correios (decr. 1147). 

Escrivães — Divide em dois o logar de da provedoria de ca- 
pellas e reziduos na Capital Federal (decr. 136); crea mais um 
officio de do juizo de auzentes na Capital Federal (decr. 138); di- 
vide em dois o logar de dos feitos da Fazenda (decr. 157); crea 
o logar de privativo do juizo de casamentos (decr. 211); regula 
as custas de dos feitos da Fazenda Municipal (decr. 304); crea 
em cada Estado um privativo de casamentos (decr. 320);autoriza- 
os a passar certidões independentemente de despacho dos juizes 
(decr. 470); confere aos juizes de paz a attribuição de os nomear 
(decr. 546) ; crea o logar de do registro de casamentos, na capital 
da Bahia (decr. 807 ); crea o logar de do registro de casamentos 
(decr. 828); crea o logar de no archipelago de Fernando de No- 
ronha (decr. 854). 

Esgotos — Ver Serviço. 
Esmeril — Concede permissão ao Dr. João Caetano de 

Oliveira e outro para o explorar no Estado de S. Paulo (decr 
362). 

Esquadrão — Ver Guarda nacional. 
Estabelecimentos — Supprime a denominação de imperial 

de vários dependentes do ministério do Interior (decr. 9); substi- 
tuo os modelos dos diplomas e cartas conferidos pelos de ensino 
(decr. 30); concede privilegio ao Dr. Raphael de Paula Souza 
para montar e explorar um hydro-therapico em S. Paulo (decr. 
1027) — Ver Agencias — Aposentadorias — Assistência — Ban- 
cos — Cemitérios — Codlgos — Competência — Coudelarla — 
Decretos — Eleições — Engenhos — Fabricas — Fibras — Li- 
nhas — Officiaes — Penas — Pessoal — Planos — Prasos —• 
Processos — Reformas — Registro — Regulamentos — Saladei- 
ros — Salinas — Systema. 

Estaçôco — Altera a planta approvada relativa ao terreno 
destinado ao augmonto da de Santos da B, de F. de Santos a 
Jundlahy (decr. 246); reorganiza a Agronômica de Campinas 
(decr, 1012); approva a planta para a desapropriação por utlll- 
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(lade publica do terreno para a de bombeiros á rua Oito de De- 
zembro (decr. 1423). 

lístados-niaiores — Amplia o quadro do corpo do de !• classe 
(decr. 118 A); eleva o numero dos officiaes do corpo do de ar- 
tilharia (decr. 247); organiza os do presidente da Republica, do 
ministro da Guerr.i, do ajudante general e quartel mestre ge- 
neral (decr. 985). _ 

listados — Estabelece as normas pelas quaes se devem re- 
Ser os federaes (decr. 1); manda garantir os empréstimos ex- 
ternos a favor dos da Republica (decr. 660 A). 

Estafeta —. Ver Repartições. 
Estanho — Concede permissão a Felippe Wanderley e outro 

para explorarem minas de no Estado de Minas Geraes (decr 
1183). 

Estatística — Restaura e reorganiza a Directoria Geral de 
(decr. 113 D); crea secções de Commercial annexas ás associa- 
ções commerciaes (decr. 216 C). 

Estatutos — Approva a reforma dos do Banco Mercantil de 
Santos (decr. 13); approva as alterações dos do Banco Predial 
'decr, 15); approva as alterações dos do Banco Provincial de Mi- 
nas Geraes (decr. 16); approva as alterações dos do Banco do 
Brasil (decr. 17); approva as alterações dos do Banco de Credito 
Real de S. Paulo (decr. 18); approva as alterações dos do Banco 
do Brasil (decr. 23); approva as alterações dos do Banco Com- 
mercial do Rio de Janeiro (decr. 24); approva a alteração dos 
do Banco Mercantil de Santos (decr. 34); approva os da Com- 
panhia Pastoril Mineira (decr. 42 A); approva os do Banco de 
Pernambuco (decr. 50 B); approva os do Banco Commercial 
Pelotense (decr. 50 C); approva as alterações dos do Banco 
Pnião da Bahia (decr. 50 D) ; approva as alterações dos do Banco 
da Bahia (decr. 50 E) ; approva os do Banco de Credito Real do 
Rio Grande do Sul (decr. 50 F); autoriza a substituição do para- 
Srapho único do art. 57 dos do Banco do Brasil (decr. 69); declara 
sem effeito o decr. 10272 de 1889, salvo á "Equitable Life As- 
surance Co." o direito de os submetter novamente á approvação do 
governo idecr. 96); approva a reforma dos da Companhia Hy- 
draulica Porto Alegrense (decr. 109); approva os do Banco dos 
Rstados Unidos do Brasil (decr. 190); approva a reforma dos da 
Companhia de Queimado (decr. 193 C); approva os do Monte Pio 
Popular (decr. 195): approva a reforma dos da Companhia Ma- 
nufactora de Conservas Alimentícias (decr. 235); approva os do 
Banco das Classes Laboriosas (decr. 250 A); approva a reforma 
das da Companhia das Águas de Gran-Pará (decr. 283); approva 
as alterações dos da "Northern Assurance Company" (decr. 286); 
approva os do Banco Emissor da região dos Estados do Rio 
Grande do Sul e Mntto Grosso (decr. 336 B); approva os do Banco 
União de S. Paulo (decr. 351); approva os do Banco Sul Ame- 
ricano de Pernambuco (decr. 367 A); approva os do Banco Emis- 
sor da Bahia (decr. 394); declara sem effeito o decr. 367 de 
1 890, na parte em que alterou os do Banco Americano de Per- 
nambuco (decr. 395); concede a Carlos Pereira de Sá Fortes e ou- 
tro autorização para reformarem os da Companhia de Lacticinios 
(decr. 497); approva os do Banco Emissor do Norte (decr. 499); 
concede autorização para a reforma dos da Companhia Coope- 
rativa do Cerveja (decr. 505); substitua a disposição da l» parto 
do art, T dos do Banco Emissor do Sul (decr. 583); concedo d 
Companhia Nacional Salinas Mossorô Assrt autorização para re- 
formar os seus (decr. 715); concede a Heitor Bastos Cordeiro e 
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outros autorização para reformarem os da Companhia Coopera- 
tiva de Comestiveis (decr. 817); approva as modificações dos do 
Banco de Credito Real de Minas Geraes (decr. 835); approva os 
do Banco Emissor de Pernambuco (decr. 880); approva os da Es- 
cola Normal de Beiias Artes (decr. 982); approva a reforma dos 
da Companhia Alliança Mercantil (decr. 988); concede autoriza- 
ção a Carlos Vidal de Oliveira Freitas e outros para reformarem 
os da Cooperativa Militar do Brasil (decr. 1028); concede a José 
Antonio Machado e outro autorização para reformarem os da 
Companhia Zootechnica e Industrial (decr. 1040); approva os da 
Escola Polytechnica (decr. 1073); approva os do.Banco de Cre- 
dito Popular (decr. 1208); approva os do Banco de Credito e 
Garantia Real (decr. 1219); approva os do Banco da Republica 
(decr. 1227); approva a reforma dos da Companhia Nacional de 
Seguros Mutuos Contra Fogo (decr. 1293); proroga o praso para 
a apresentação dos do Banco Nacional Hypothecario (decr. 1295); 
concede autorização para a alteração dos da Companhia Agrícola e 
Pastoril Sul e Oéste de Minas (decr. 1420). 

Estrada de Ferro de Baturité — Ver Estradas. 
Estrada de Ferro Central da Bahia — Ver Estradas. 
Estrada de Ferro Central do Brasil — Concede o direito de 

aposentadoria aos empregados da (decr. 221); modifica o regu- 
lamento da (decr. 234); dá novo regulamento á (decr. 406); au- 
toriza o resgate da E. de F. São Paulo e Rio de Janeiro para ser 
incorporada á (decr. 701); autoriza a entrega á Associação Geral 
de Auxílios Mutuos da importância das multas impostas ao pessoal 
da (decr. 707); dá novo regulamento á parte em construcção da 
(decr. 713). 

Estradas — Approva os estudos relativos ao prolongamento 
da de Perro Soracabana, de Tatuhy a Itararé e de Botacatú 
a Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 32); approva os estudos do 
prolongamento da de Ferro Minas e Rio até o ponto navegável 
do Rio Verde (decr. 37); determina que a direcção e construcção 
das obras da de Ferro de Baturité fiquem a cargo da administra- 
ção da mesma estrada (decr. 54 A); proroga o praso concedido ao 
engenheiro Nicolau Vergueiro Le Cocq para a apresentação da 
de E. de F. de Caxias a Cajazeiras (decr. 70); determina que a 
direcção e construcção das obras do prolongamento da de Ferro 
de Sobral fiquem a cargo da administração da mesma Estrada 
(decr. 142); concede ao tenente coronel Joaquim Verissimo do Rego 
Barros privilegio e garantia de juros para a construcção de uma 
do porto de Tamandaré á estação da Barra, no prolongamento 
da de Ferro do Recife ao S. Francisco (decr. 193 D); proroga 
o praso estabelecido para a apresertação dos estudos do trecho 
da de Ferro da Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 220); 
concede o direito de aposentadoria aos empregados da de E. de F. 
Central do Brasil (decr. 221); autoriza a transferencia á Compa- 
nhia de Perro Sapucahy de uma de ferro da bahia de Botafogo a 
Angra dos Reis (decr. 236); rectifica a clausula XXI decreto 
7959 de 1880 relativa á zona privilegiada das de ferro (decr. 
237) ; altera a planta approvada pelo decreto 10186 de 1889, para 
au^mento da estação de Santos, da de Perro de Santos a Jun- 
diahy (decr. 246); concede á "Societé Anonyme du Chemln de 
Fér de Benevento - Minas" prorôtfação de praso -ara apresentação 
dos estudos definitivos dr. de ferro que, partindo de Santa 
Lulza do Carnngola, vá cntroncrr na da Vietor.a a Santa Cruz 
do Rio Pardo (decr. 270) ; apnrova as modificações feitas no 
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traçado da de E. de F. do Norte (decr. 287); concede privilegio 
e garantia de juros para a construcção de ura ramal da de Ferro 
Central da Bahia (decr. 2 89); declara effectiva a concessão feita 
pelo decreto 10432 de 1889, na parte dependente da approvação 
do Poder Legislativo, para a construcção da de Ferro de Itararé a 
Santa Maria da Bocca do Monte (decr. 305); approva os estudos 
definitivos de uma variante da de Ferro Central de Macahé 
(decr. 306) ; proroga o praso para a apresentação dos estudos 
da de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. 313); proroga o praso 
para a conclusão das obras da de Ferro do Norte (decr. 314); 
approva os estudos definitivos da de Ferro de Pelotas ás colonias 
de S. Lourenço (decr. 315); approva os estudos definitivos e 
proroga os prasos para incorporação da companhia que deve 
construir a de Ferro de Taubaté a Ubatuba (decr. 332); manda 
rescindir o contracto celebrado com a Companhia da de Ferro 
D. Pedro I para a construcção da mesma (decr. 333); 
proroga o praso marcado para a apresentação dos estudos defi- 
nitivos da de Ferro do Ceará-Mirim (decr. 356) ; concede garantia 
de juros á de Ferro de Itú a Iguàpe (decr. 365); proroga o praso 
para a incorporação da companhia que deve construir 
o trecho da de Ferro da Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 
368); concede privilegio e garantia de juros para construcção 
do prolongamento da de Ferro de Quarahim a Itaqui (decr. 380) ; 
concede aos empregados da de Ferro do Recife a Caruaru' e pro- 
longamento da do Recife a S. Francisco o direito á aposentadoria 
(decr. 405); autoriza a Companhia da de Ferro de Carangola a 
transferir as concessões â Companhia da de Ferro Barão de 
Araruama (decr. 420); modifica as cláusulas da concessão da de 
Ferro de Itararé a Santa Maria da Bocca do Monte (decr. 462) ; 
concede á empreza da de Ferro do Ribeirão ao Bonito privilegio e 
garantia de juros (decr. 471; reúne as de ferro de Porto Alegre 
a Cacequy e de Bagé a Uruguayana (decr. 503); esta- 
belece regras sobre a competência do governo federal e 
o dos Estados para a concessão de (decr. 524) ; concede 
permissão para a transferencia da concessão da de b erro 
de Itu' a Iguape (decr. 527); autoriza a transferencia da 
concessão da de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. o29), 
modifica o traçado do ramal de Assembléa na de Ferro Central 
de Alagoas (decr. 543) ; concede aos empregados de todas as 
de ferro o direito de aposentadoria (decr. 565); proroga o praso 
concedido para o começo das obras da de ferro que, ° ( 

Santa Luiza do Carangola. deve entroncar na da yict°™ .a 

Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 570) ; approvaos ^tudos de^m - 
vos da de Ferro entre a cidade de Natal e o valle de Ceará mirim 
(decr 573) ; substitue a concessão feita á Companhia da 
Ferro Bahia e Minas para o Prolongamento da de Phikdelphm a 
S João Baptista de Minas (decr. 574). concede 
jano Viriato de Medeiros e outro autorização para 
SZrJrT^. d. ferro. d. eme.da d. S.o D.=a 
das Torres a Porto Alegre ( decr. 579 A ) , conceuc 
privilegio para a construcção, uso e goso do prolongamen o a 
de Ferro e Minas de S. Jeronymo, com um ramal a se entroncar 
com a de Ferro de Bagé a Cacequy, no Rio Grande do Sul (decr. 
600); abre ao Ministério da Agricultura Commercio e Obra 
Publicas um credito extraordinário da quantia ^ MO.000$ para 
despezas da de Ferro de Camocun a Sobral (decr. 604), 
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novo regulamento á de Ferro de Baturité (decr. 607); concede 
á Empreza de Obras Publicas garantia de juros para a construcção 
da de Ferro de Aracaju' a Simão Dias (decr. 619); separa* a 
administração das de ferro de Pernambuco (decr. 624); autoriza 
á "Brasil Great Soutern Railway Co., Limited", a fazer uma 
chamada de capitães para as despezas com o prolongamento 
da até Santo Ângelo (decr. 678); dá novo regulamento á de 
Ferro de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 691); autoriza o 
resgate da de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 701); 
proroga o praso para conclusão das obras do ramal da de Ferro 
do Norte (decr. 706); dá novo regulamento ás de ferro Central 
e Sul de Pernambuco (decr. 721) ; autoriza a transferencia á 
Companhia Leopoldina das concessões relativas ás de ferro Barão 
de Araruama e do Carangola (decr. 734) ; determina que a direcção 
e construcção das obras do prolongamento da de Ferro de Sobral 
fiquem a cargo da administração da mesma (decr. 742) ; 
approva a transferencia da de Ferro de Santa Luzia do Caran- 
gola á Companhia Geral de Estradas de Ferro no Brasil (decr. 
759) ; approva a nova modificação feita no traçado da de Ferro 
do Norte (decr. 777); abre ao Ministério da Agricultura um credito 
extraordinário de 10.000.000$ em títulos para resgate da de 
Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 825) ; proroga o praso 
ptara coriclusão das obras de construcção dos plrolongamentos 
da de Ferro Sorocabana (decr. 826) ; proroga o praso para 
inauguração das obras da de Ferro de Pelotas ás colonias de 
S. Lourenço (decr. 803); approva os estudos do prolongamento 
da de Ferro Sorocabana, entre Santa Cruz do Rio Pardo e o 
ponto terminal (decr. 874) ; proroga o praso para apresentação 
dos estudos definitivos da de Ferro do Rio Bonito a Cabo Frio 
(decr. 877); fixa em 6.153:857$750 o capital garantido á de 
Ferro Mogyana para a construcção do prolongamento até o Rio 
Grande e do ramal de Poços de Caldas (decr. 885); concede 
privilegio e garantia de juros para construcção de uma de ferro 
entre o Estx'eito, em Santa Catharina, e o valle do rio Iguassu' 
(decr. 896) ; concede garantia de juros ao capital empregado 
na construcção do prolongamento da de Ferro e Minas de São 
Jeronymo (decr. 906) ; concede privilegio e garantia de juros para 
a construcção do prolongamento da de Ferro do Paraná, do porto 
Amazonas a Ponta Grossa (decr. 907) ; concede á companhia, 
que o engenheiro Aarão Reis organizar, privilegio, garantia de 
juros e mais favores para a construcção de uma de ferro ligando 
a navegação dos rios Itapecuru', Tocantins e Araguaya (decr. 
909); autoriza José de Aguiar Vallini & Comp. a transferirem 
a Domingos Moutinho a de Ferro do Bananal (decr. 918) ; faz 
extensiva a concessão da de Perro do Itararé á Santa Maria da 
Bocca do Monte á do aub-ramal de Guarapuava á foz do Iguassu' 
(decr. 920) ; approva a tabella para o pessoal technico das de 
ferro geraes do Estado (decr. 943); concede á de Ferro da Tijuca 
autorização para assentar trilhos na estrada nova da Tijuca 
(decr. 954); concede garantia de juros para a construcção de 
uma de ferro de Maceió á ex-colonia Leopoldina passando por 
Porto Calvo (decr. 955); approva os estudos definitivos e o 
orçamento da de Ferro de Quarahim a Itaqui (decr. 960); concede 
á Companhia Geral de Estradas de Ferro, privilegio, garantia de 
juros e outros favores para construcção do prolongamento da 
de Ferro Leopoldina, de Itabira a Jatobá (decr. 970) ; concede 
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dnÍSSF0e,PrnraitrarnSfe'en-Ía da
/
c°ncessão feita para a construcção 

imv ' í ,, Ceara-mirim (decr. 992); concede fiança'de 
de , falanfldo sobre o capital destinado á construcção de uma 
pail]

e™r' Partindo de Alagoas, vá se entroncar na de Ferro 
feitn - onso (decr' 993); modifica as cláusulas da concessão reita a Companhia da de Ferro Muzambinho (decr. 1009) ; organiza 
0 servço da de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1033)! 

H 3 transferencla da concessão feita pelo decreto 193 D a eonstrucção da de Ferro de Tamandaré á Barra 
taecr. 1039) ; da novo regulamento ao prolongamento da de 
reiro da Bahia a S, Francisco (decr. 1052); concede privilegio 
e garantia de juros para a construcção de unia de ferro entre 
Caruaru' e Crato (decr. 1060); declara o praso em que a com- 
panhia organizada para construcção da de Ferro de Itararé a Santa 

1 f13 C'a ®occa do Monte deve effectuar o deposito de 10.000.000 
ir-c ncos (decr- tOdl) ; manda observar na de Ferro Paulo Affonso o regulamento approvado pelo decreto 607 de 1890 (decr. 
£081) ; concede privilegio e garantia de juros, a Augusto José 

erreira e outro, para construcção de uma de ferro que ligue 
- raxá á linha de Itabira e Jatobá (decr. 1082); concede privi- 
egio e garantia de juros ao engenheiro civil Joaquim José Barrão 

e outro para construcção de uma de ferro entre Petrolina e o littoral 
do Piauhy (decr. 1083) ; proroga o praso para a conversão das 
apólices de 5 0|° a que têm direito os accionistas da de Ferro 

Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1115 C); approva o regulamento 
Pfra a de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1225); approva 
o estudo das variantes do traçado da de Ferro do Natal ao Ceará- 
mirim (decr. 1234) ; autoriza Augusto Alves Portella Filho a 
transferir á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil a 
concessão de uma de ferro entre Caruaru' e Crato (decr. 1235) ; 
approva os novos estudos da secção Mathilde da de ferro que, 
Partindo de Santa Luzia do Carangola, deve entroncar-se na 
da Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 1264); proroga o 
Praso para inauguração das obras da de Fçrro de Pelotas ás 
colonias de S. Lourenço (decr. 1312) ; approva os estudos defi- 
nitivos da de Ferro do Rio Bonito a Cabo Frio (decr. 1337) ; 
aPprova os estudos definitivos do primeiro trecho da de Ferro de 
Botafogo e Angra dos Reis (decr. 1377) ; approva os estudos 
definitivos dos 20 kilometros da de Ferro Minas e Rio (decr. 
1419); approva os estudos do prolongamento da de Ferro Mogyana, 
de Uberaba a S. Pedro de Uberabinha (decr. 1424); modifica 
o traçado do prolongamento da de Ferro do Paraná (decr. 1425) 

Ver Companliias — Estudos. 
Estrangeiros — Providencia sobre a naturalização dos resi- 

dentes na Republica (decr. 58 A); declara que são considerados 
cidadãos brasileiros e incluidos no alistamento eleitora! os que o 
requererem (decr. 27 7 D); determina o modo de se proceder á eli 
■ninação dos nomes dos alistados eleitoraes que não acceitarem a 
nacionalidade brasileira (decr. 277 E); estabelece providencias 
tendentes a facilitar a execução do art. 1.° do decr. relativo á na- 
turalização dos residentes na Republica (decr. 396); proroga o 
Praso para as declarações dos residentes no Brasil que não dese- 
jarem ser considerados cidadãos brasileiros (decr. 479). 

Estuário — Ver Corpos. 
Estudos —; Proroga o praso concedido á "Pelotas and Colo- 

nies Raihvay Co. Limited", para a apresentação dos (decr. 101); 
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proroga o praso concedido á Companhia Estrada de Ferro Soro- 
cabana para apresentação dos do trecho entre Santa Cruz do Rio 
Pardo e as margens do Paranapanema (decr.256); approva os defi- 
nitivos feitos pela Companhia E. de F. Muzambinho, do prolon- 
gamento da Minas e Rio, de Tres Corações até Salto Grande da 
Motuca (decr. 1186); approva os para o prolongamento do ramal 
de Ouro Preto (decr. 1221); approva os do prolongamento da E. 
de F. Mogyana, de Uberaba a S. Pedro de Uberabinha (decr. 1424). 

Eventuaes — Ver Verbas. 
Exame — Approva o regulamento para o de machinistas de 

embarcações a vapor, mercantes (decr. 216 D); crea o Tribunal 
de Contas para o dos actos da receita e despeza (decr. 966 A). 

Execução — Ver Codigos — Decretos — Instrucções — Leis 
— Obras — Regulamentos — Tabellas — Tarifas. 

Exercício — Manda vigorar no de 1890 as leis ns. 3396 e 3397 
de 1888 (decr. 108); fixa a despeza do Ministério do Interior para 
o de 1890 (decr. 183); manda vigorar no de 1890 as leis nos 3396 
e 3397 de 1888 (decr. 998 A); manda vigorar no de 1891 o orça- 
mento municipal approvado para o de 1890 (decr. 1327 A). 

Exercício findo — Abre o credito de 150:7228450 á verba do 
orçamento de 1890 para pagamento ao Dr. João Alves Carrilho e 
outros (decr. 780). 

Exercito—Crea um quadro extranumerario no (decr. 8); ap- 
prova o plano de uniformes do decr. 21); altera algumas disposi- 
ções do regulamento das escolas do (decr. 42); eleva o soldo das 
praças de pret (decr. 43); eleva o numero de corpos de artilha- 
ria, cavallaria e infantaria do (decr. 56); eleva o soldo dos offi- 
ciaes do (decr. 113 A); reorganiza o corpo de saúde e o serviço 
hospitalar do (decr. 277); crea os logares de encarregados do pes- 
soal e do material do nos Estados onde não existem commandos 
de armas (decr. 29 6); approva o regulamento para o serviço sani- 
tário do (decr. 307); promulga o regulamento que reorganiza o 
ensino nas escolas do (decr. 330); crea no commando das armas 
do Rio Grande do. Sul duas secções de expediente para o pessoal e 
material do (decr. 336); altera as denominações dos postos dos 
officiaes generaes do (decr. 350); firma o direito ao soldo da pa- 
tente aos officiaes do em commissões e empregos (decr. 474 B); 
modifica o regulamento para o serviço sanitário do (decr. 672); 
crea o montepio para as famílias dos officiaes do (decr. 695) —- 
Ver Corpos — Officiaes. 

Expedição — Ver Kcgulainciiios. 
Exploração — Ver Carvão de pedra — Crystal — Ferro — 

Hcrva-docc — Industrias — Kaolim — Lavras — Linhas — Már- 
more — Mame—Minas — Mineraes — Óleos — Ouro — Petro- 
leo — Prata — Ramle — Salinas — Turfa. 

Exportação — Ver Impostos. 
Exposições — Institue prêmios para as Agrícolas Regionaes 

(decr. 837). 
Extensão — Ver Disposições — Mineraes — Montepio — Mul- 

tas — Operações — Sociedade». 
Extensão — Ver — Disposições — Operações — Mineraes — 

Montepio — Multas — Sociedades. 
Extincção — Das recebedorias de rendas internas na Bahia e 

Pernambuco (decr. 58 B); do Conservatório de Musica (decr. 
143); do commando das armas do Estado do Amazonas (decr. 
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214); dos cursos de cavallaria e iníautaria da Escola Militar do 
Ceará (decr. 275); dos logares de ajudantes de ordens dos go- 
vernadores dos Estados (decr. 296); da Repartição Fiscal do Mi- 
nistério da Guerra e da Pagadoria das Tropas da Capital (decr. 
248); dos logares de arcliivista da Repartição Sanitaria do Exer- 
cito e dos hospitaes militares, e dos ajudantes de porteiro dos hos- 
Pitaes de 2' classe (decr. 526); dos logares de engenheiro sanita- 
rio e ajudante auxiliar da Inspectoria Geral de Hygiene e do de 
desenhista (decr. 649); de todos os impostos geraes de exporta- 
ção da herva-matte (decr. 724); da oommissâo dos melhoramen- 
tos da barra do Rio Grande de Sul (decr. 7 51); da taxa addicional 
de 5 "l" para o fundo de emancipação- (decr. 804); da commissão 
de conservação dos portos e obras publicas de Pernambuco (decr. 
808); do logar de porteiro do escriptorio do director da Fabrica de 
Polvora da Estrella (decr. 933); da Intendencia de Marinha (decr. 946); da Commissão Geral de Viação Ferrea e Pluvial (decr. 
1332). 

Extracção — Designa a das loterias em 1890 (decr. 100 B). 

IP 
Fabricas — Concede permissão ao Dr. Joaquim Xavier Pe- 

reira da Cunha para estabelecer de purificação de sal, no Rio 
Grande do Sul (decr. 453); concede permissão a Theotonio Gomes 
Praga para estabelecer de purificação de sal, no E. do R.de Janeiro 
(decr. 488); eleva os vencimentos do pessoal da de Polvora da Es- 
trella (decr. 793); concede a Manoel Gomes da Costa Figueira 
ou a empreza ou companhia que organizar, alguns favores para o 
estabelecimento de uma de velas stearinas (decr. 861 A); extingue 
0 logar de porteiro do escriptorio do director da de Polvora da Es- 
'rella (decr. 933); concede permissão a Frederico Vicenf.e Massa 
o oiifro para estabelecerem destinadas á purificação do sal, em 
terrenos devolutos, no Paraná (decr. 1032); concede a John 
Grandt & Comp, isenção de direitos para a matéria prima desti- 
hada ás de produetos chimicos em Marahu' (decr 1176 B); con 
cede a Manoel Rodrigues Lages e outro garantia de juros para o 
estabelecimento de duas de tecidos, no Piauhy (decr. 1205); esta- 
belece providencias para regularizar o trabalho de menores, em- 
pregados nas da Capital Federal (decr. 1313); autoriza a venda da 
oe Ferro de S. João do Ipanema (decr. 1384). 

Fabrico — Declara temporariamente facultativa a adopção do 
systeina da diffusão e institue prêmios para animar o aperfeiçoa- 
mento do de assucar (decr. 819). 

Facilidades — Determina para a votação nas eleições das jun- 
tas commerciaes (decr. 1005). 

Faculdades — Concede ao Banco Mercantil de Santos a de 
omissão (decr. 13); concede ao Banco de Credito Real do Brasil 
o de emittir bilhetes convertiveis em ouro (decr. 19); concede 
^Sociedade de Commercio a de emittir bilhetes ao portador (decr. 
20): concede ao Banco do Brasil a de emittir bilhetes conver- 
tiveis em ouro (decr. 23); concede ao Banco Commercial do Rio 
po Janeiro a de emittir bilhetes convertiveis em ouro (decr. 24); 
separa da de Medicina do Rio de Janeiro o Instituto de Hygiene 
(decr. 372 B); declara o modo por que deve ser conferido o gráo 
de bacharel nas de direito (decr. 668); reorganiza as de medicina 
tdecr. 1270). 

4 
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Fauiilias — Provê a decencia da posição da do ex-imperador 
(decr. 2); autoriza a concessão de meio soldo ás dos of- 
ficiaes reformados do exercito (decr. 1232 B) — Ver Montepio. 

Fardamento — Regula o fornecimento de ás praças do Ba- 
talhão Naval (decr. 209); manda adoptar as tabellas para forne- 
cimento de aos corpos arregimentados do exercito e aos senten- 
ciados militares (decr. 1431). 

Favores — Concede ao engenheiro Fanor Cumplido os espe- 
cificados no art. 8o do decr. 10393 de 1889 (decr. 251); concede a 
Manoel de Jesus Valdetaro e outro os constantes do § 4o do art. 8" 
do decr. 10393 de 1889 (decr. 530); concede a Paulino Luiz Ti- 
uoco os constantes do § 4" Ao art. 8° do decr. 10393 de 1889 (decr. 
564); Concede ao Dr. Antonio da Rocha Fernandes Leão e outro 
para exploração da industria pastoril, nos Estados do Rio de Ja- 
neiro, norte de S. Paulo e sul de Minas (decr. 832); concede a 
Frederico Augusto de Souza Nogueira para a construcção, uso e 
goso de quatro saladeiros, no Maranhão (decr. 840); concede ao 
Banco dos Operários diversos, relativamente aos edifícios que 
construir (decr. 843); concede alguns a Manoel Gomes da Costa 
Figueiredo, ou á empreza ou companhia, que organizar, para o es- 
tabelecimento de uma fabrica de velas stearinas (decr. 8G1 A); 
concede para o estabelecimento de um systema de viação geral 
(decr. 862); concede ao engenheiro Ricardo de Menezes para ex- 
plorar a cultura da ramie e outros vegetaes, nos Estados do norte 
(decr. 886); concede á Companhia Nacional de Construcções di- 
versos para os edifícios que construir destinados a operários 
(decr. 894); concede á Companhia Technico-Constructora diversos 
para os edifícios que construir, destinados a operários (decr. 895); 
concede á companhia que o engenheiro Aarão Reis organizar 
para a construcção de uma estrada de ferro ligando a navegação 
do rio Itapecurú á navegação dos rios Tocantins e Araguaya (decr. 
909); concede ao engenheiro Augusto Guedes de Carvalho para 
a construcção, uso e goso de saladeiros centraes, em S. Paulo, 
Santa Catharina, Paraná e Rio Grande do Sul (decr. 915); con- 
cede á Companhia Industrial Assucareirá pára estabelecer enge- 
nhos, centraes o refinações (decr". 937); concede a João de Deus 
Freitas os constantes do S 4" dó art. 3" do decr. 10393 dc 1889 
(decr. 938); concedo a Domingos Theodoro de Azevedo Júnior e 
outro para a exploração da industria pastoril/no Estado do Rio 
de Janeiro (decr. 963); concede á Companhia Geral de Estradas 
de Ferro para a construcção do prolongamento da E. de F. Leo- 
pnldina, de Itabira a Jatobá (decr. 970); revoga a concessão dos 
concedidos á companhia organizada por Antonio Carneiro Bran- 
dão (decr." 998 B); concede a José Morales os constantes do § tn 

do art. 8° do decr. 10393 de 1889 (decr. 1008); torna effectivos, 
quanto ao Dr. Antonio Brissay, ou á companhia que organizar, os 
de que trata o decr. 10351 de 1889 (decr. 1066); concede ao ba- 
charel Antonio Pereira de Queiroz diversos para desenvolver a 
industria de sèda, lá e linho, em S. Paulo (decr. 1118); concede ao 
conde de Moreira Lima para estabelecer dois engenhos centraes no 
Estado de S. Paulo (decr. 1164). 

Fazenda — Augmenta o soldo dos officiaes do corpo de da 
armada (decr. 113 .C); divide em dois o logar de escrivão dos fei- 
tos de da Capital Federal, (decr. 157); regula as, custas dos es- 
crivão dos feitos da Nacional (decr. 304).; altera o quadro do 
corpo de da armada (decr. 336 A); crea dois logares de avalia- 
dores privativos da Nacional (decr. 391); crea dois logares de 
peritos examinadores privativos da Nacional (decr. 014); de- 
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clara de utilidade publica a desapripriação da de Pinheiro (decr. 
GS6); declara de utilidade publica a escola da de Santa Cruz 
(decr. 715 A) —- Ver Alcances — Concessões — Corpos. 

Férias — Altera o decr. 1285 de 1853 na parte que designou 
as para o fôro (decr. 67) — Ver Escrivães. 

Ferro — Concede permissão a Augusto de Almeida Torres 
Para a exploração de, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 339); 
declara caduca a concessão feita ao capitão-tenente João Cordeiro 
da Graça para o explorar, no Estado do Paraná (decr. 422); con- 
cede permissão ao engenheiro João Cordeiro da Graça para ex- 
plorar minas de, no Paraná (decr. 711); transfere á Companhia 
Industrial do Brasil a concessão feita pelo (decr. 10312 de 1889 á 
Empreza Brasil Metallurgico para o lavrar, em S. Paulo (decr. 
735); concede permissão a Alonso Pestana de Aguiar para o ex- 
plorar, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 798); concede per- 
missão a Francisco Couto da Silva para o explorar, em Matto 
Grosso (decr. 1038); concede permissão a TheodUretd Carlos de 
Faria Souto e outros para explorarem, nó itUmlcipio de SaüPAnna 
dos Ferros (decr. 1188); concede permissão ao bachurel José 
Osorio de Faria Al vim para explorar minas de; no Estado de Mi- 
has Geraes (decr. 1253). 

Festa — Declara os dias de nacional (decr. 155 B). 
Fianças — Manda acceitar letras hypothecarias dos bancos 

de credito real nas prestadas ao Ministério da Agricultura (decr. 
399); eleva a dos corretores de fundos públicos (decr. 882); al- 
tera o decr. 882 de 1890, na parte relativa ás de corretores de 
fundos públicos (decr. 1026); proroga o praso para os corretores 
de fundos públicos prestarem a exigida (decr. 1232 C); proroga o 
Praso para os corretores de fundos públicos prestarem a de que 
trata o decr. 1026 de 1890 (decr. 1322). 

Fibras — Concede ao engenheiro Ricardo de Menezes favores 
Para a montagem de estabelecimentos para o preparo dos pro- 
ductos das de ramie e outros vegetaes (decr. 886). • 

Fieis — Crea um logar do de armazém na Alfândega do Pará 
(decr. 192); crea na Contadoria Geral da Guerra mais um logar 
de do pagador (decr. 1200),. 

Filhos — Altera a disposição do árt. 3o da lei de 6 de novem- 
bro de 1827, na parte relativa ao abono de meio soldo aos varões 
dos otficiaes do exercito (decr. 1029). 

Fios — Abre um credito especial de 720:000$ para a tripli- 
cação do telegraphico, entre Belém e Jaguarão (decr. 556); con- 
cede a Benedicto Nichols pára correr, de arame na cidade do Rio 
de Janeiro, com o fim de . transmittir noticias commerciaes 
(decr. 1292). 

Firmas — Crea o registro da commerciaes (decr. 916). 
Fiscal — Crea o logar de das massas fallidas (decr. 139); 

eleva ao dobro a porcentagem marcada ao das loterias e seu aju- 
dante (decr. 361). 

Fiscalização — Das concessões do direitos de importação ou 
consumo (decr. 947 A); crea uma inspectorla gera! para a das 
linhas ferreas e fluviaes (decr. 1302); revoga o decr. 1302 de' 
IS91 que creou uma inspectorla, geral para a dás linhas ferréas e 
fluviaes (decr. 1333) —Ver Commissõos. • 

Fixação — Das gratificações a officiaos de fazenda (decr. 
131 A); da despeza do Ministério do Interior para 9 exercicjo de 
'390 (decr. 183); da despeza do MíuíkIímModir^iáAncção-ííujilica, 
Correios e-Telegrwphos, no exercício de •1-890 ■ (dôòiv TS5 ) ;■ do nu- 
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mero e vencimentos doa empregados da Secretaria de Policia da 
Capital Federal, dos delegados, médicos e demais auxiliares (decr. 
464); da despeza do Ministério da Justiça para o exercício de 
1890 (decr. 515); da despeza da Intendencia Municipal para o 
exercício de 1890 (decr. 517); do momento em que começa a obri- 
gatoriedade das leis e dos decretos federaes (decr. 572); do capi- 
tal garantido da Companhia E. de F. Sorocabana (decr. 894); em 
6.153:857$750, do capital da Companhia E. de F. Mogyana para a 
construcção do prolongamento até o Rio Grande do ramal de Po- 
ços de Caldás (decr. 885); da importância das ajudas de custo dos 
officiaes do exercito não generaes (decr. 1282 A); dos vencimen- 
tos dos membros do Conselho Supremo Militar, quando não exer- 
cerem outro emprego (decr. 1319); da força naval para 1891 
(decr. 1380); da despeza do Ministério da Instrucção Publica, 
Correios e Telegraphos para o exercício de 1891 (decr. 1420 F) 
— Ver Conselhos. 

Foguistas —- Manda executar o regulamento para os da ar- 
mada, contractados (decr. 273). 

Força — Fixa a naval para 1890 (decr. 74 B); altera a or- 
ganização da policial da Capital Federal (decr. 155); eleva 
a 2001 praças a do regimento policial da Capital Federal (decr. 
342); dá nova organização á dos guardas das alfandegas (decr. 
391 B); determina que a policia dos armazéns, coxias, pateos e 
dependências da Alfândega do Rio de Janeiro seja feita pela dos 
guardas (decr. 680); fixa a naval para 1891 (decr. 1380). 

Formulas — Estabelece regras sobre as forenses (decr. 25). 
Pornecimentos — Ver Engenhos — Fardamento — Livros — 

Tabellas. 
Fôro — Ver Férias — Trabalhos. 
Fóros — Abolição de todos os de nobreza (decr. 277 F). 
Frigoríficos — Ver Vapores. 
Funocionamento — Autoriza o da "Equitable Lite Insurance 

Co.» (decr. 110); autoriza o da "Corapagnie d'Eclairage (decr. 
162): autoriza o do Banco das Classes Laboriosas (decr. 250 A). 
— Ver Autorização — Companhias — Concessões. 

Funcçõcs — Regula as do logar de engenheiro zelador dos 
próprios nacionaes (decr. 100 A); estabelece que ao primeiro of- 
ticial da Secretaria da Instrucção Publica compete a de archivista 
(decr. 907); manda commetter as de auditores de guerra e ma- 
rinha a autoridades independentes do Ministério da Justiça frtecr. 
1065). 

Fundação — Resolve que as concessões para a de núcleos do 
immlgrantes sejam feitas por autorização do Congresso (decr. 
1187) — Ver Estabelecimentos. 

Fundos—Eleva o numero dos corredores de públicos (decr. 
487); extingue a taxa addicional de 5 "|0 para o de emancipação 
(decr. 804); eleva a fiança dos corretores de públicos (decr. 882); 
altera o decr. 882 de 1890, na parte relativa ás fianças dos cor- 
retores de públicos (decr. 1026). 

Fusão •— Autoriza a do Banco dos Estados Unidos do Brasil 
com o Banco Nacional do Brasil, sob a denominação de Banco da 
Republica dos Estados Unidos do Brasil (decr, 1154). 

© 
Gado — Ver Impostos. 
Galés — Declara abolida a pena de perpétuas (decr. 774). 
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Garantia — Eleva a de juros concedida pelo decr. 10161 de 
1889 a 750:000$ (decr. 219); estabelece para os empréstimos a 
favor dos Estados da Republica (decr. 660 A) — Ver Companhias 
— Emprezas — Engenhos — Estradas — Fabricas — Industrias 
— Obras — Ramaes — Systcmas. 

Geueracs — Ver Denominação. 
Governadores — Fixa provisoriamente as attribuições dos 

estaduaes (decr. 7); firma a competência dos de Estados quanto 
á nomeação, aposentadoria, demissão, suspensão e licença de al- 
gumas classes de funccionarios (decr. 12 A); extingue os logares 
de ajudantes de ordens dos de Estados (decr. 296). 

Governo — Fixa o subsidio do chefe do provisorio (decr. 
27 G); crea os logares de Io e 2o vice-chefes do provisorio (decr. 
113 B); arbitra ajuda de custo a cada um ministro do provisorio 
(decr. 133). 

Graduação — De auditores de guerra (decr. 257); concede ao 
engenheiro naval mais antigo, que contar 20 annos de serviço, a 
do posto immediatamente superior (decr. 1090); revoga o decr. 
1090 de 1890 que concede ao engenheiro naval mais antigo, con- 
tando 20 annos de serviço (decr. 1379). 

Grão — Ver Faculdades. 
Gratificações — Fixa as que devem perceber os officiaes de 

fazenda (decr. 181 A); regula as dos desembargadores, juizes de 
direito, juizes municipaes, juizes de orphãos ou substitutos (decr. 
260); regula as que devem ser abonadas aos officiaes da armada, 
classes annexas e empregados civis do Ministério da Marinha 
(decr. 890); marca as que devem perceber os pharmaceuticos do 
corpo de saúde da armada (decr. 898); estabelece as que devem 
perceber os officiaes da armada e classes annexas (decr. 1310); 
marca a de 1:800$ annuaes ao procurador da Republica (decr. 
1420 B). 

Guarda nacional — Torna extensivo á dos Estados da União 
Hmitrophes com os de outras nacionalidades as disposições do 
decr. 2029 de 1857 (decr. 279); crea o commando superior da 
na comarca de União (decr. 914); crea um batalhão de infantaria 
da na comarca de Itaborahy (decr. 969); crea um batalhão de in- 
fantaria da na comarca de Pacatuba (decr. 1020); crea o com- 
mando superior da na comarca de Milagres (decr. 1021); crea 
o commando superior da na comarca de Barbalha (decr. 1025); 
autoriza o governador do Rio Grande do Sul a crear commandos 
superiores e corpos da no território do mesmo Estado (decr. 1051); 
crea um batalhão de infantaria na da comarca de Aguiraz (decr. 
1084); crea um batalhão de infantaria da na capital do .Maranhão 
(decr. 1085); crea um batalhão de artilharia da na capital do Es- 
tado do Rio de Janeiro (decr. 1086); crea um batalhão de infan- 
taria da na capital do Ceará (decr. 1088); dá nova organização 
ti da Capital Federal (decr. 1121); crea um batalhão de infanta- 
fia da na comarca de Parnahyba (decr. 1122); crea um batalhão 
tle infantaria da na comarca de Barras (decr. 1123); crea um ba- 
talhão de infantaria da na comarca de Correntes (decr. 1124); 
crea um corpo de cavallaria da na comarca de Pão de Assucar 
'decr. 1157); crea dois batalhões de infantaria da na capital do 
Estado do Piauhy (decr. 1165); approva o plano de uniformes 
Para a da Capital Federal (decr. 1167); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Tiradentes (decr. 1192); crea o com- 
mando superior da na comarca de Picos (decr. 1 202); crea um 
corpo de cavallaria o uma secção de reserva da na comarca de 
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Iguassú (decr. 1203); crea o coínmando superior da na co- 
marca de Araripe (decr. 1207 ); crea o commando superior da na 
comarca de Quixadá (decr. 1222); crea o commando superior 
da na comarca de Campo Grande (decr. 1223); crea um batalhão 
de infantaria da na comarca de Maria Pereira (decr. 1224); crea 
o commando superior da na comarca de Santa Philomena (decr. 
1228); crea o commando superior da na comarca de Gurgeia 
(decr. 1 229); crea o commando superior da na comarca de Hu- 
mildes (decr. 1230); crea um batalhão de infantaria da na ca- 
pital do Estado do Pará (decr. 1231); eleva á categoria de bata- 
lhão a 5" secção de batalhão de infantaria da nas comarcas de Ma- 
roim, Japoratuba e Capella (decr. 1236); crea o commando su- 
perior da na comarca de S. José d'Além Parahyba (decr. 1237); 
crea um batalhão de infantaria da na capital do Estado do Ceará, 
(decr. 1254); crea o commando superior da na comarca de Ma- 
ragogy (decr. 1260); eleva á categoria de batalhão a 1' secção de 
batalhão de infantaria da na comarca de Penedo (decr. 1261); 
crea uma secção de batalhão do serviço de reserva da na comarca 
de Cururipe (decr. 1262); crea um batalhão de reserva da na 
comarca de Penedo (decr. 1280); crea o commando superior da 
na comarca de Pinheiro (decr. • 1281); eleva á categoria de ba- 
talhão a 5" secção de batalhão da na comarca de Vigia (decr. 
1282); crea o commando superior da na comarca de Cururupú 
(decr. 1298); crea um batalhão da na comarca de Guimarães 
(decr. 1299).; crea um batalhão de infantaria da na comarca de 
Cintra (decr. 1300); crea um batalhão de infantaria da nas co- 
marcas de Santarém e Monte Alegre (decr. 1301); crea o com- 
mando superior da na comarca de Palmas (decr. 1352); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca de Granja (decr. 1353); 
crea um batalhão de reserva e dois esquadrões de cavallaria da 
na comarca de Laranjeiras (decr. 1354); crea o commando su- 
perior da na comarca de Camamú (decr. 1356); crea o com- 
mando superior e um batalhão de infantaria da nas comarcas de 
Timbaúba e Itambé (decr. 1357); crea um corpo-de cavallaria da 
na comarca de Pacatuba. (decr. 1358); crea o commando supe- 
rior da nas comarcas de Itabaiana o Umbuzeiro (decr. 1372); crea 
uma secção de batalhão de reserva da na comarca do Pilar (decr. 
1373); eleva o numero de companhias do batalhão 104 da 
na comarca de Cannavieiras (decr. 1374); crea uma secção de 
batalhão do serviço activo da na comarca de Cannavieiras (decr. 
1375); crea o commando superior da na comarca de Gravatá 
(decr. 1392); crea o commando superior da nas comarcas de Ca- 
choeiro de Itapemirim, Ilio Pardo e Itabapoana (decr. 1393); 
crea o commando superior da na comarca de Iliachuelo (decr. 
1394); crea o commando superior da na comarca de Villa Nova 
(decr. 1395); crea o commando superior da na comarca de 
S. Christovão (decr. 1396); crea o commando superior da na co- 
marca de Simão Dias (decr. 1397); crea um esquadrão de caval- 
laria no commando superior da na comarca de Campo Maior 
(decr. 1398); crea o commando superior da nas comarcas do 
Conceição da Serra e Santa Cruz (decr. 1399); crea um corpo de 
cavallaria da na comarca de Bom Jardim (decr. 1400); crea o 
commando superior da na comarca do Gamelleira (decr. 1401); 
crea o commando superior da na comarca de Bezerros (decr. 
1402); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Chique- 
Chique (decr. 1403); crea uma secção de batalhão da na co- 
marca de Urubü (decr. 1404); crea o commando superior da na 
comarca de Barra de Sergipe do Conde (decr. 1405); crea um 
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•'atalhão de infantaria da na comarca da capital do Estado de 
Santa Catharina (decr. 1406); crea o commando superior da na 
comarca de Itajahy (decr. 1407); crea o commando superior da 
na comarca do Rio Purús (decr. 1408); crea um batalhão da na 
comarca do Grato (decr. 1409). 

Guardas — Dã nova organização á força dos das alfandegas 
(decr. 391 B); declara o modo por que devem ser considerados 
os vencimentos dos de linha da Repartição Geral dos Telegraphos 
(decr. 644). 

Guardiães — Ver Brigadas. 
Guerra — Crea o logar de auditor de no Estado de Pernam- 

buco (decr. 145); crea o logar de auditor de no Estado da Bahia 
(decr. 166); extingue a Repartição Fiscal do Ministério da e crea 
uma repartição com o titulo de Contadoria Geral da (decr. 
348); classifica os arsenaes de (decr. 534) — Ver Contadoria. 

Guyana — Crea colonias brasileiras no território da Brasi- 
leira (decr. 163). 

Gymnaslo — Approva o regulamento para o Nacional (decr. 
1075). 

H 

Habitação — Approva os planos dos edifícios que a Compa- 
nhia Evoneas Fluminense tem de construir para a de operários e 
classes pobres (decr. 639); concede á Companhia Nacional de 
Construcções diversos favores para os edifícios que construir, 
destinados á de operários e classes pobres (decr. 894); concede á 
Eompanhia Technico-Constructora diversos favores relativamente 
aos edifícios que construir para a de operários e classes pobres 
(decr. 895). 

Heranças — Ver Curadores. 
Herva-matte — Declara intransferíveis as concessões para a 

colheita de (decr. 376); declara a caducidade da concessão feita 
ao Dr. Ernesto de Castro Moreira para a colher no Estado de 
Matto Grosso (decr. 519); concede permissão a Thomaz Laran- 
jeira para a exploração, em Matto Grosso, de (decr. 520); extin- 
gue todos os impostos geraes de exportação de (decr. 724); con- 
cede permissão a José de Azevedo Silva e outro para a explora- 
ção de no Paraná (decr. 769); concede permissão ao Dr. Fran- 
cisco de Paula Castro para a explorar no Paraná (decr. 801); 
concede permissão a João Ignacio Pereira Lima para a explo- 
''ar no Paraná (decr. 1072); concede permissão a Ernesto Canac 
e outros para a explorarem no Estado de Santa Catharina (decr. 
1273). 

Historia — Eleva á categoria de cadeira a aula de da Escola 
Naval (decr. 27 A). 

Homenagem — Institue á memória de Benjamin Coustant 
(decr. 1320). 

Honras — Declara subsistentes ás conferidas no regimeu 
nionarchico (decr. 459); institue á memória de Benjamin Cons- 
iant (decr. 1320). 

Hospício — O de D. Pedro 11 passa a ser denominado Nacio- 
ual de Alienados (decr. 142 A); crea no Nacional de Alienados 
uma escola profissional de enfermeiros (decr. 791); crea no Na- 
cional de Alienados um museu anatomo-pathologico (decr. 1180). 

Hospitacs — Extingue o de Marinha da Bahia (decr. 74 D); 
desannexa do da Santa Casa o Hospício D. Pedro II (decr. 142 A); 
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dá novo regulamento para o de Marinha do Ilio de Janeiro (decr. 
429); extingue os militares (decr. 526) — Ver Verbas. 

Hotéis — Approva a postura do Conselho da Intendencia 
Municipal sobre (decr. 1003). 

Hymno — Conserva o nacional e adopta o da proclamação da 
Republica (decr. 171). 

Hypothecas — Ver Registro. 

I 

Igreja — Ver Desapropriações. 
Igualdade — Ver Vencimentos. 
lllumlnação — Ver Inspectorlas. 
Immigrantes — Regulariza o serviço de íntroducção e loca- 

lização de (decr. 528); resolve que as concessões para contractos 
de Íntroducção de sejam feitas pelo Congresso (decr. 1187). 

Immoveis — Estabelece a transmissão de pelo systema Tor- 
rens (decr. 451 B); promulga o regulamento que estabelece o 
registro e a transmissão de pelo systema Torrens (decr. 955 A). 

Imperador — Ver Famílias. 
Imperial — Supprime a denominação de em vários estabe- 

lecimentos (decr. 10). 
Importação — Ver Direitos. 
Impostos — Reforma o serviço de arrecadação do de gado 

(decr. 58 C); revoga a tabella A do de industrias e profissões 
(decr. 86); extingue todos os geraes de exportação de herva-matte 
(decr. 724); concede isenção dos de exportação sobre o café ven- 
dido nos leilões da companhia que fõr organizada por Antonio 
Carneiro Brandão (decr. 725); concede isenção do predial á So- 
ciedade Cooperativa Militar do Brasil (decr. 839); isenta da taxa 
addicional do predial os estabelecimentos industriaes (decr. 878); 
manda substituir pela multa de 10 a 50 °|0 sobre a importância 
do de sello, a revalidação de que trata o decr. 8946 de 1883 (decr. 
1115 A) — Ver Isenção. 

Inauguração — Ver Prasos. 
incorporação Ver Bancos — Companhias. 
Indeumizaçâo — Manda rescindir, mediante uma justa, o 

contracto celebrado com a Companhia da E. de F. D. Pedro I 
(decr. 333); abre ao Ministério da Agricultura, Commercio o Obras 
Publicas um credito extraordinário de £ 405.000 para á "D. Pe- 
dro 1 Railway Company" (decr. 452). 

Industrias — Dispõe sobre as operações de credito movei em 
beneficio das auxiliares da lavoura (decr. 165 A); proroga o praso 
concedido pelo decr. 10183 de 1889 para o estabelecimento da de 
seda (decr. 357 ) ; concede garantia de juros e mais favores ao Dr. 
Antonio Rocha Fernandes Leão e outro para a exploração da pas- 
toril, nos Estados do Rio de Janeiro, norte de S. Paulo e sul de 
Minas (decr. 832); concede garantia de juros e mais favores a 
Domingos Theodoro da Silva Júnior e outro para a exploração 
da pastoril, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 963); concede ao 
bacharel Antonio Pereira dc Queiroz diversos favores para desen- 
volver, em S. Paulo, a de seda, lã e linho (decr. 1118). 

Industrias e profissões — Ver Impostos. 
infância — Ver Assistência. 
Infantaria — Eleva o numero dos corpos de do exercito (decr. 
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5C); extingue o curso do da Kscola Militar do Ceará (decr. 274) 
•— Ver Guarda nacional. 

Infracçõos — Regula o processo e julgamento das de postu- 
ras municipaes na Capital Federal (decr. 458). 

Infractores — Ver Sancção. 
Inspecção — Approva o regulamento para a Geral de Obras 

Publicas (decr. 364). 
Inspectores — Transfere aos das tbesourarias de fazenda as 

attribuições (/ue competiam aos presidentes das extinctas provín- 
cias (decr. 781); crea no Collegio Militar tres logares de dos 
alumnos (decr. 866); crea mais um logar de ajudante do geral de 
saúde dos portos (decr. 1115) — Ver Ajudantes. 

Inspectorlas — Separa da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro e transfere para a Geral de Hygiene com a denominação 
de Instituto Nacional de Hygiene, o Instituto de Hygiene (decr. 
■172 B); crea um logar de official na Geral de Instrucção Prima- 
ria e Secundaria (decr. 516); reorganiza e dá novo regulamento 
ás commerciaes (decr. 596); reorganiza a Geral das Terras e Co- 
lonização (decr. 603); extingue os logares de engenheiro sanitá- 
rio, ajudante, auxiliar e desenhista da Geral de Hygiene (decr. 
649); crea a dos Portos e Obras Publicas do Estado de Pernam- 
buco (decr. 808); dá novo regulamento á Geral de Illuminação 
(decr. 967); crea uma para os serviços de melhoramentos de por- 
tos e canaes em cada districto marítimo (decr. 1109); crea uma 
Para fiscalização das linhas ferreas e fluviaes (decr. 1302); revoga 
o decr. 1302 de 1891 que creou uma para a fiscalização das linhas 
ferreas e fluviaes (decr. 1333); abre um credito extraordinário de 
505:000? para as despezas das de portos marítimos (decr. 1381); 
altera a tabella do pessoal da Geral de Illuminação (decr. 1385) 
■— Ver Edifícios. 

Instituição — De uma ordem militar e civil denominada Or- 
dem de Colombo (decr. 456); de prêmios para animar o aperfei- 
çoamento do assucar (decr. 819); de prêmios para exposições 
agrícolas regionaes (decr. 837); de honras e homenagens á me- 
mória do general de brigada Benjamin Constant Botelho de Ma- 
galhães (decr. 1320) — Ver Ensino. 

Institutos — Crea o Nacional de Musica (decr. 143); altera 
a denominação do dos Meninos Cegos (decr. 193); separa da Fa- 
culdade de Medicina do Rio de Janeiro o de Hygiene (decr. 
372 B); approva o regulamento para o Nacional dos Cegos (decr. 
408); altera em alguns pontos o processo dos concursos para os 
logares de professores do Nacional de Instrucção Secundaria (decr. 
4 86 ); crea a cadeira de violoncello e contra baixo no Nacional dos 
Cegos (decr. 708); dá novo regulamento ao Nacional de Musica 
•decr. 934); abre um credito extraordinário de 100:000$ para as 
despezas com a desapropriação de prédios contíguos ao Nacional 
dç Musica (decr. 1102); crea no Nacional dos Cegos as cadeiras 
de geographia universal, chorographia do Brasil e a do curso pri- 
mário (decr. 1294 ); manda suspender as disposições dos regula- 
mentos dos officiaes de instrucção (decr. 1 340); applica aos de 
ensino secundário dos Estados o disposto no art. 4 30 do decr. 
de 1891 (decr. 1389). 

Instrucção — Ver Conselhos — Ucgulamcntos — Secretarias. 
Instrucções — Approva as a que so refere o decr. 142 A de 

1890 (decr. 206 A); manda observar as para execução do decr. 
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1S1 de 1S90 (decr. 233); manda observar as para o segundo re- 
censeamento da população do Brasil (decr. 659 ); approva as re- 
gulando o abono de vencimentos militares (decr. 946 A); appro- 
va as para o serviço telephonico, a cargo da Repartição Geral dos 
Telegrapbos (decr. 1043); approva as para execução do decr. 
1351 de 1890 (decr. 1388). 

Instrumentos — Ver Observatório. 
Inteiulencias — Crea o Conselho da Municipal (decr. 50 A); 

autoriza a Municipal da cidade de Araras a acoeitar a doação do 
terreno em que se acha edilicada a mesma cidade (decr. 358); 
eleva os vencimentos dos empregados da de Guerra (decr. 372); 
exime a Municipal da Capital Federal do pagamento de custas (decr. 
416); approva a postura dd Municipal sobre jogos e brinquedos que 
possani embaraçar as linhas telephonicas (decr. 441); orça a re- 
ceita e fixa a despeza da Municipal para o exercício de 1890 (decr. 
517); approva a postura do Conselho da Municipal sobre a cria- 
ção, de suinos (decr. 787); extingue a de Marinha (decr. 946); 
confirma a concessão feita pela Municipal de Limeira a Antonio 
Maria da Silva Gordinho para estabelecer um centro telepho- 
nico (decr. 1249); confirma a concessão feita pela Municipal de 
Fortaleza a Arnulpho Pamplona para o estabelecimento de linhas 
telephonicas na mesma cidade (decr. 1290) — Ver Concessões. 

Interpretação — Ver Regulamentos. 
Intervenção — Prohibe a da autoridade federal e dos Estados 

em matéria religiosa (decr. 119 A). 
Introducção — Ver Concessões — Immigrantes. 
Irmandade — Concede isenção do imposto predial aos pré- 

dios pertencentes á da Santa Cruz dos Militares (decr. 421); per- 
mitte que a da Santa Cruz dos Militares permute por prédios as 
apólices que possue (decr. 1045 B). 

Isenção — Concede do imposto predial aos prédios da Ir- 
mandade da Santa Cruz dos Militares (decr. 421); concede de 
impostos de exportação sobre o café vendido nos leilões da com- 
panhia que Antonio Carneiro Brandão organizar (decr. 725); con- 
cede de impostos á Sociedade Cooperativa Militar do Brasil (decr. 
839); de taxa addicional do imposto predial dos estabelecimentos 
industriaes (decr. 878); dos direitos de importação para as obras 
de arte de valor artístico (decr. 879); regula e fiscaliza as con- 
cessões de dos direitos de importação (decr. 947-A); concede a 
John Grandt & Comp., de direitos para a matéria prima destinada 
ás fabricas de kerozene e outros produetos chimicos, sitas em Ma- 
rahu' (decr. 1176 B); de direitos de importação para diversos ar- 
tigos procedentes dos Estados Unidos (decr. 1338). 

J 

Jardim Botânico — Reorganiza-o (decr. 518); altera a ta- 
beliã de vencimentos e outras despezas do (decr. 1334). 

Jazidas — Ver Tarifas. 
Jubilação — Manda contar ao capitão do fragata Olympio 

José Chavantes o tempo de serviço militar para os effeitos de 
(decr. 252). 

Juizes — Designa a ordem em que os substitutos deverão 
cooperar com os de direito e os substituir (decr. 26); designa a 
ordem da substituição reciproca dos de direito (decr, 27); crea 
mais üm otficio de escrivão do de ausentes, na Capital Federal 
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^rtocr. l.^cS); crea duas varas privativas do de casamentos (decr. 
o '■ ^fsis^a a ordem dos privativos de casamentos (decr. *33 A); regula a gratificação dos de direito nomeados deserabar- 
Sadores (decr. 260); restabelece o logar de 3" substituto, na ca- 
Pital da Bahia (decr. 302); crea na capital de cada Estado uma 
vara privativa do de casamentos (decr. 320); altera a divisão dos 
oistrictos dos de casamentos (decr. 468); autoriza os ta- 
''elliães e escrivães a passar certidões, independentemente de 
'lespacbo dos (decr. 470); autoriza os de direito privativos dos 
casamentos a dispensar os proclamas e mandar passar o certifi- 
cado de habilitação (decr. 481); amplia a competência civil dos ('e paz (decr. 546); crea na capital da Bahia mais uma vara pri- 
vativa de dos casamentos (decr. 807); restabelece o logar de 
substituto do da capital do Ceará (decr. 823); crea na capital de 
Pernambuco mais uma vara privativa do de direito dos casamen- 
tos (decr. 828); crea o logar de de direito, no archipelago de 
Pernando de Noronha (decr. 854); provê sobre a nomeação dos de 
Paz nos districtos que não os tiverem eleitos (decr. 861); es- 
tabelece regras sobre a aposentação dos (decr. 1018); amplia as 
attribuições dos substitutos dos seccionaes (decr. 1420 A) — 
Ver Ijogares. 

•Tuizos — Crea o logar de porteiro no dos casamentos, na Ca- 
pital Federal (decr. 469). 

Julgamento — Ver Infracções — Tribunal de Contas. 
Juntas comnierciaes — Determina que os seus presidentes sejam annualraente eleitos (decr. 298); reorganiza e dá novo re- 

Sulamento ás (decr. 596); facilita a votação nas eleições aos 
e'eitores commerciantes que residirem fóra da séde das (decr. 
1005); dá providencias sobre a eleição dos membros da de 
S- Paulo (decr. 1054). 

Juramento — Declara abolido o especial que é deferido em cada feito "á lide" aos curadores e outros (decr. 7 64). 
Jurisdiccão — Marca a dos juizes de direito de casamentos 

(decr. 468).' 
Juros — Ver Caixas — Garantia. 
Jury — Declara extensiva a todas as multas impostas pelo 

Presidente do a disposição do § 2" do art. 1° do decr. 416 de 1890 
(decr. 595). 

Justiça — Organiza a Federal (decr. 848); organiza a no 
Histricto Federal (decr. 1030); faz extensivo o decr. 956 de 1890 
:i0f5 magistrados que não forem aproveitados na organização da 
dos Estados (decr. 1420 C) — Ver Secretarias. 

M. 

Kaolini — Concede permissão ao bacharel Antonio Carme- 
'iuo de Mesquita Barros e outro para o explorarem, em S. Paulo 
(decr. 748); concede permissão ao barão do Rio Pardo para o 
explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1206); concede permissão 
a Honorio Lima para o explorar, nos municipios de Angra dos 
Reis e Paraty (decrs. 1238 e 1239). 

Kerozeno — Ver Isenção, 

l.ã — Ver ProductOB. 
Laboratório — Reorganiza o serviço do de physiologia expe- 

''iinental deuominando-o de Biologia do Ministério da Agricul- 
tura (decr. 1314). 
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Laboratório Chimico-Pharinaceutico Militar — Amplia o 
quadro e marca os vencimentos do pessoal do (decr. 922). 

Lagoa — Autoriza o contracto com o Dr. Carlos Gross e ou- 
tros para as obras de melhoramentos da Rodrigo de Freitas 
(decr. 1079). 

Lavoura — Dispõe sobre as operações de credito movei em 
beneficio da (decr. 165 A). 

Lavras — Regula a transferencia de mineraes e veda a trans- 
ferencia de explorações de (decr. 288); concede permissão a Tito 
Livio Martins para a de petróleo e outros mineraes, em Tatuhy 
(decr. 670). 

Leis — Regula a execução da primeira parte do art. 114 da 
de n. 3348 de 1887 (decr. 65 A); manda vigorar, no exercício de 
1890, as de ns. 3396 e 3397 de 1888 (decr. 108); reforma a de 
n. 3150 de 1882 (decr. 164); substitue as de ns. 1237 e 3272 de 
1885 (decr. 169 A); promulga a sobre o casamento civil (decr. 
181); revoga as que exigem passaporte em tempo de paz (decr. 
212); revoga todas as relativas aos contractos de locação de 
serviço agrícola (decr. 213); manda observar as instrucções para 
execução da sobre o casamento civil (decr. 233); revoga as quq 
exigem a tentativa de conciliação como formalidade nas causas ei- 
veis e commerciaes (decr. 359); fixa o momento em que começa 
a obrigatoriedade das da União (decr. 572); concede dispensa 
das de amortização ao Seminário Episcopal da Diocese do Rio 
Grande do Sul (decr. 723); manda vigorar, no exercicio de 1890, 
as de ns. 3396 e 3397 de 1888 (decr. 998 A); altera a disposição 
do art. 3o da de 6 de novembro de 1827 (decr. 1029). 

Legislação — Altera a vigente, quanto á realização do ca- 
pital das sociedades anonymas (decr. 850). 

Lente — Ver Vencimentos. 
Letras — Crea o logar de official privativo dos protestos de, 

na Capital Federal (decr. 135); manda acceitar hypothecanas 
dos bancos de credito real nas fianças e cauções (decr. 399). 

Liberdade — Consagra a plena de cultos (decr. 119 A). 
Licenças — Firma a competência da autoridade federal e dos 

governadores, quanto á de algumas classes de funccionarios 
(decr. 12 A) ; autoriza a concessão de a ministros do Supremo 
Tribunal Federal para tratamento de saúde (decr. 250); autoriza 
a conceder ao desembargador Salvador Pires de Carvalho e 
Albuquerque (decr. 512); autoriza a conceder ao ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, Antonio de Souza Mendes (decr. 
568); autoriza a conceder seis mezes de ao desembargador da Re- 
lação de S. Salvador, Antonio Agnello Ribeiro (decr. 627); auto- 
riza a conceder seis mezes de ao desembargador da Relação de 
Belém, Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda (decr. 628); auto- 
riza a conceder seis mezes de ao desembargador da Relação de 
seis mezes de (decr. 690); autoriza a conceder ao ministro do 
Supremo Tribunal de Justiça, Joaquim Tiburcio Ferreira Gomes 
(decr. 749); autoriza a conceder ao desembargador da Relação 
de Belém, José Antonio Rodrigues (decr. 775); autoriza a con- 
ceder ao desembargador da Relação de Fortaleza, Umbelino Mo- 
reira de Oliveira Lima (decr. 776); autoriza a conceder quatro 
mezes de ao desembargador da Relação de S. Salvador, Esteves 
Vaz Pereira (decr. 800); autoriza a conceder uma ao desembar- 
gador da Relação de Fortaleza, Antonio Firmo Figueira de Mello 
(decr. 814); autoriza a conceder ao juiz de direito do Ceará-mi- 
rlm, José Ignacio Fernandes do Darros, um anno de (decr. 851); 
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utonza a conceder ao bacharel José Ferreira Nobre Formiga, 
ÍlÍ1*de direito de Santa Christlna do Pinhal, seis mezes de (decr. 

autoriza a conceder ao auditor de guerra, no Pará, Napo- 
eao Simões de Oliveira (decr. 883); autoriza a conceder ao Io 

otncial da Secretaria da Justiça, Alfredo Deocleciano da Silva Ta- 
vares (decr. 899); autoriza a conceder ao bacharel Zacharias do 
rtego Monteiro, juiz substituto da comarca de Barra do Pirahy 
(decr. 911); autoriza a conceder ao desembargador da Relação 
da Capital Federal, Justiniano Baptista Madureira (decr. 924); 
autoriza a conceder ao desembargador da Relação de Belém, Ro- 
duialdo de Souza Paes de Andrade (decr. 957); autoriza a conce- 
der ao continuo da Secretaria da Justiça, Constantino Gonçalves, 
seis mezes de (decr. 971); concede ao Seminário Episcopal do 
Pará para adquirir a Fazenda de Engenhoca (decr. 1000); auto- 
riza a conceder ao desembargador da Relação da Capital Federal, 
—ntcnio Carneiro de Campos (decr. 10S7); autoriza a conceder 
do bacharel Augusto do Couto Delgado, juiz de direito de Jahú, 
'^ecr. 1103); autoriza a conceder ao 2o official da Secretaria da 
Justiça, bacharel Antonio Manoel dos Reis (decr. 1117); autoriza 
a conceder ao bacharel Enéas Carrilho de Vasconcellos, juiz mu- 
nicipal e de orphãos em Pirahy (decr. 1128); autoriza a conce- 
Her ao desembargador, da Relação de Porto Alegre, Antonio de 
oouza Martins (decr. 1150); autoriza a conceder ao bacharel Sa- 
ustiano Gomes da Silveira, juiz de direito da comarca do Rio Ma- 

ranhão (decr. 1201). 
lúmite — Estabelece o das attribuicões dos chefes de Esta- 

dos (decr. 12). 
Dimpeza — Approva o contracto para o serviço de da cidade 

(decr. 55). 
Linhas — Transfere para a administração municipal os ser- 

mos das de carris urbanos (decr. 199); approva a postura da 
utendencia Municipal sobre jogos e brinquedos que possam em- 
'araçar as telephonicas (decr. 4 41); autoriza a mandar prolon- 
ear a telegraphica de Belém a Manáos (decr. 461); abre um 
credito extraordinário de lO.OOO.f para pagamento do custo da 
olegraphica de Campinas a S. Paulo (decr. 007 A); concede au 
orlzação a Kydney Martin Simonsen para estabelecer uma tele- 

bnonica entro a Capital Federal e S. Paulo (decr. 889); concede 
autorização a Joaquim Manoel Pimentel para o estabelecimento 
ue telephonicas ligando Therezopolis, Nova Friburgo e Campos á 

apitai Federal (decr. 942 É); concede autorização a Antonio Ma- 
•a da Silva Gordinho para construir telephonicas para quaesquer 

T?0n,tos município de Limeira (decr. 1249); concede ao Banco Mmssor do Norte autorização para construir e explorar telepho- 
l cas em Manáos (decr. 1250); confirma a concessão feita pela 
"tendência Municipal de Fortaleza para o estabelecimento de te- 

JPhonicas naquella cidade (decr. 1290); crea uma inspectoria 
Ksral paru fiscalização das terreas e fluviaes (decr. 1302) — Ver 
■bduetiias — Inspeciorlns. 

Listas — Ver Loterias. 
Litoral — Devide o da Republica em seis districtos mari- 

"htos (decr. 1109). 
p Livros — Approva os modelos dos de registro de hypothecas 
- da providencias para a regularidade de sua escripturaçâo (decr. 
foií ' deterinina que o fornecimento dos para ô' exercito seja o por conta do Estado (decr. 640), 

Lloyd — Vér Cdrripanlilas. 
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do (decTs^T11™0 ~ 0l'ganiza-0 (lIecr- 208): "'egula o eerviço 
IjocíiçSo — Ver Couüactos. 
Localização — Ver Innnigrautes. 

,, Logai-cs Crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de Carmo (decr. 35) ; crea o de juiz municipal e de orphãos em 
cada um dos termos do Carmo do Rio Claro e Campo Bello (deci- 

do r J,T ede orphãos no termo de Cachoeiro 
nrnnã Leopoldina idecr. 41); crea o de juiz municipal e de oiphaos no termo de Quixadá (decr. 53); crea o de juiz municipal 
e de orphãos em diversas comarcas do Estado de Minas Geraes 
(.ueci. hl); crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Morrinhos (decr. 74) ; crea mais um de curador geral de heranças 
.jacentes e bens de ausentes (decr. 87); crea o de juiz municipal e 
do orphãos no termo de Espirito Santo do Pinhal (decr. 94); 
crea o de juiz municipal e de orphãos nos termos de' Serra Negrá 
e Dois Corregos (decr. 95); crea o de engenheiro zelador dos pró- 
prios nacionaes (decr. 100 A); crea o de juiz municipal e de "orphãos 
no termo de Riachuelo (decr. 102); crea o de juiz municipal e de 
orphãos em Santo Antonio de Padua (decr. 113); crea os de 1" 
e 2o vice-chefes do governo provisorio (decr. 113 B) ; crea o de 
juiz municipal e de orphãos no termo de Santo' Antonio da 
Cachoeira (decr, 117); crea o de juiz municipal e de orphãos 
em Macahyba (decr. 121) ; crea o de juiz municipal e de orphãos 
no termo de S. Francisco de Paula de Cima da Serra (decr. 123); 
crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de Monção (decr. 
128) ; crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de Santa 
Isabel (decr. 129); crea o de juiz municipal e de orphãos em São 
José do Rio Pardo (decr. 131); crea o de official privativo dos 
protestos de letras, na Capital Federal (decr. 135); divide em 
dois o de escrivão da provedoria de capellas e resíduos, na Capital 
Federal (decr. 136); divide em dois o de official de registro geral 
de hypothecas, na Capital Federal (decr. 137) ; crea o privativo 
de curador das massas fallidas (decr. 139); crea o de juiz mu- 
nicipal e de orphãos no termo de Santo Antonio do Pinheiro 
(decr. 141); crea o de auditor de guerra no Estado de Pernambuco 
(decr. 145); crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Triumpho (decr. 146) ; crea o de juiz municipal e de orphãos 
no termo de Vargem Grande (decr, 151); crea o de juiz municipal 
e de orphãos no termo de S. Francisco (decr. 152) ; crea o de juiz 
municipal e de orphãos em Labrea (decr. 153); crea o de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Santa Rita de Passa Quatro 
(decr. 154); crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Livramento (decr. 156); divide em dois o de escrivão dos feitos 
da fazenda (decr. 157) ; crea o de auditor de guerra na capital 
do Estado da Bahia (decr. 166); crea o de juiz municipal e de 
orphãos no termo de S. Simão (decr. 170); crea o de juiz municipal 
e de orphãos no termo de S. Felix (decr. 176); crea o de juiz 
municipal c de orphãos no termo de Espirito Santo dos Barretos 
(decr. 180) ; crea o de juiz municipal c de orphãos no termo de 
Mirador (decr. 187); crea o de juiz municipal e de orphãos no 
termo de Entre Rios (decr. 189) ; crea os de ajudante de guarda- 
raór e um fiel de armazém, na Alfândega do Pará (decr. 
192); crea o de juiz municipal c de orphãos no termo do A Ho 
Parnahyba (decr. 200); crea o de juiz municipal .o de orphãos 
no termo de Rosário (decr. 202); crea o de juiz municipal "e de 
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termo de S VtoaU (dS 276^-'^""d - ' ''' 0,:phios no 

orobãne: rrm *■ , eí ^^' clea 0 de juiz municipal e de 
municLr e d^m-nh- Mart'nho .(decr- 285): creâ o de juiz 
Os Ho ■ J í oiphaos em Conceição (decr. 294); extingue 
296) • crea 1 e 0rdens dos/overnadores dos Estados (decr. 
onde não existo encarreSado® do Pessoal e material do exercito, 
munieinn 1 j commandos de armas (decr. 296); crea o de juiz 
0 de l i , de orphaos no termo de União (decr. 301); restabelece 
um d substituto na capital da Bahia (decr. 302) ; crea mais 
303V pronlotor Publico na comarca da capital do Pará (decr 
do pLCuear<? de ■iuiz municipal e de orphãos no termo de Barra 
ter™ j Adecr-,314 A)' crea 0 de juiz municipal e de orphãos no ermo de Sernnha (decr. 318); crea o de juiz municipal e de 

ma no termo de S. Miguel de Guanhães (decr. 324); crea 
33rf.Uni de ^uiz .de. direito na capital do Estado do Pará (decr. 
Th' CrCa 0 de •'u'z mun'c'Pa' e de orphãos no termo de Santa ereza (decr. 34l); crea o de juiz municipal e de orphãos 

na q61™0 d® Manoel (decr. 344); crea mais um de amanuense 
-iv r

ejre4arm da Policia do Amazonas (decr. 385); crea dois de a ladores privativos da Fazenda Nacional (decr. 391); crea 

(d ^ ■''U'5Z murdcdP£d e de orphãos no termo de S. Paulo de Olivença 
cio v'- 332)' crea 0 de juiz municipal e de orphãos nos termos vizeu, Sanzel, Abaeté, Mazagão e Mocajuba (decr. 400); 

ea o de juiz municipal e de orphãos no termo de Marapinim 
ecr. 401) ; crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de 

amocim (decr. 412) ; crea o de juiz municipal e de orphãos 
o termo de Bom Conselho (decr. 414); crea o de juiz municipal 
de orphãos no termo de Andarahy (decr. 415); crea o de ajudante 

o inspector de saúde do porto de Santos (decr. 423); crea o de 
Juiz municipal e de orphãos no termo de Tibagy (decr. 424); 
erea o de juiz municipal e de orphãos nos termos de Bocaina e 

luzeiro (decr. 450); crea o de juiz municipal e de orphãos no 
"mo do Rio Negro (decr. 455); crea o de juiz municipal e de orPhãos no termo de Palma (decr. 473); crea o de juiz municipal 

~ de orphãos no termo de" Araripe (decr. 474) ; altera em alguns 
Pontos o processo dos concursos para os de professores do Instituto 
riacionai de Instrucção Secundaria (decr. 486); crea mais um de 
Juiz de direito na comarca de Campos (decr. 490) ; crea o .de 
J,Ulz niunicipal e de orphãos no termo de Boa Vista do Tremedal 
(decr. 507) ; crea mais um de official na Inspectoria Geral de 
istrucção (decr. 516); crea mais 10 de corretores de fundos 

Públicos (decr. 522) ; extingue os de archivistas da Repartição 
1 nitaria do Exercito e dos hospitaes militares e os de ajudantes de porteiro dos hospitaes de 2'' classe (decr. 526); crea o de 

Juiz municipal e de orphãos no termo de Araranguá (decr. 
35); crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de S. Bento 

'decr. 536) ; crea o de juiz municipal c de orphãos no termo de 
"Utalhão (decr. 537) ; crea o de juiz municipal e de orphãos 
uu termo de Soledade (decr. 538); crea o de juiz municipal e 
de orphãos no termo de Itabaiana (decr. 539); crea o de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Santa Rita (decr. 540); 
crea o de preparador da Ia cadeira do 1° anno do curso de sciencias 
Puysicas e naturáes da Escola Polytechnica (decr. .540); revalida 
3, çr.eação de doir. de- juiz "municipal no Estado da Bahia (decr. 
o45); crea o de juiz municipal" e de orphãos po.. termo de Picos 
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(decr. 553); crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Santa Branca (decr. 561); crea o de juiz municipal e de orphãos 
no termo de Vianna (decr. 562); crea o de juiz municipal e de 
orphãos no termo de Umbuzeiro (decr. 567); crea o de juiz mu- 
nicipal e de orphãos no termo de Belmonte (decr. 577) ; crea o de 3o 

procurador dos feitos da fazenda (decr. 589); cre o de juiz munici- 
pal e de orphãos no termo de Milagres (decr. 590) ; crea o de juiz 
do Paraíso (decr. 593); crea dois de peritos examinadores pri- 
vativos da Fazenda Nacional (decr. 614) ; crea o de juiz municipal 
e de orphãos no termo de S. Francisco de Assis (decr. 625); 
extingue os de engenheiro sanitário, ajudante, auxiliar e dese- 
nhista da Inspectoria Geral de Hygiene (decr. 649); crea o de 
juiz municipal e de orphãos no termo de S. Miguel (decr. 656); 
crea o de juiz municipal e de orphãos no termo de Arauá (decr. 
677); revalida a creação do de juiz municipal e de orphãos no 
termo de Curralinho (decr. 697) ; crea o de quartel mestre em 
cada corpo do regimento policial da Capital Federal (decr. 
756); restabelece o de juiz substituto na capital do Ceará (decr. 
823); dá regulamento para o concurso de admissão aos de cirurgião 
e pharmaceutico de 3" classe do corpo de saúde da armada (decr. 
833) ; crea os de juiz de direito, promotor publico e escrivão no 
archipelago de Fernando de Noronha (decr. 854); crea no Collegio 
Militar tres de inspectores de alumnos (decr. 866) ; crea o de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Canhotinho (decr. 873) ; crea 
o de juiz municipal e de orphãos no termo de S. José dos Campos 
Novos do Paranapanema (decr. 884) ; crea o de juiz municipal e 
de orphãos no termo de Burity dos Lopes (decr. 900); crea o de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Carmo de Franca ^ (decr. 
913); extingue o de porteiro do escriptorio do director da I' abnca 

Pnlvnrn dn Rst.rella c crea o de amanuense (decr. 933); crea 

1351 C). 
London Assurancc — Ver Agencias. 
Lotação — Approva o regulamento para a das embarcações 

(decr. 21G D). 
Loterias — Designa as que deverão ser extrahidas em 1SD0 

fdecr. 100 B); permftte a livre venda dos bilhetes das dos Estados 
(decr. 207); expede regulamento sobre as da Capital Federal 

1242); restabelece nos corpos cie cavanana e uc aitimai.» 
campanha, da guarnição, na Capital Federai, o de plcador 
TMI)- crea mais um de amanuense na Secretaria da Policia do 
Rio Grande do Sul idecr. 1251): crea mais um de primeiro e um 
de terceiro ofticial na Administração dos Correios da Bahia e 
dois de primeiro otficial nade Pernambuco (decr. 
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f^Iecr. 277 B); eleva ao dobro a porcentagem marcada ao fiscal e 
ajudante das (decr. 361): altera o § 2o do art. 2o do decr. 277 B 
de 1890 (decr. 563 A); designa as que devem ser extrahidas em 
1891 (decr. 1226): eleva o praso marcado para recolhimento dos 
Prêmios, bilhetes, listas, notas e cadernos de da Capital Federal 
(decr. 1 232 A). 

M 
Machinistas — Approva o regulamento para o das embarca' 

loes a vapor, mercantes (decr. 216 D); altera o quadro do corpo 
'lu da armada (decr. 336 A); dá novo regulamento ao corpo do 
da armada (decr. 855) -— Ver Corpos. 

Magistrados — Torna extensivo o decr. 956 de 1890 aos que 
uão forem aproveitados na organização da justiça dos lüstados 
(decr. 1420 C). 

Manifestações — Estabelece as officiaes de sympathia e gra- 
tidão que devem ser prestadas á Republica Argentina (decr. 42 B). 

Mappas — Determina que sejam remettidos triniensalmente 
ú Directoria Geral de Estatística os dos nascimentos, casamentos 
0 obitos registrados (decr. 722), 

Mar cação — De praso para terem execução o codigo penal e o 
decr. 1030 de 1 890 (decr. 1127); determina a de todos os caval- 
ios, introduzidos na Republica, com um signal (decr. 1414). 

Marinha — Ver Arsenaes — Contadorias — Hospitaes — 
Montejno — Reunião — Secretarias. 

Marinheiros -—- Ver Corpos. 
Mármore — Concede permissão a Honorio Lima para o ex- 

plorar, nos municipios de Angra dos Reis e Paraty (decrs. 1238 e 
1 239) — Ver Exploração. 

Mame — Concede permissão ao dr. Augusto Las Casas dos 
oantos para o explorar, em Alagoas (decr. 1046). 

Massas — Crea o logar privativo de curador fiscal das fallidas 
(decr. 139). 

Matéria — Prohibe a intervenção da autoridade federal e dos 
Estados em religiosa (decr. 119 A); concede a John Grandt & 
( omp. isenção de direitos paru a prima destinada ás suas fabricas 
um Marahú (decr. 1176 B). 

Matermi Crea o logar de encarregado de do exercito nos 
ugares onde não existem commandos de armas (decr. 296); abre 

0 credito de 20u:000.f para o de construcção naval (decr. 666); 
'ture um credito extraordinário de 125:000$ para as despezas com 
âpQuisição de para o porto de Natal (decr. 942 D): abre ao Mi- 
U'sterio da Marinha um credito extraordinairo para renovar o 
Iluotuantc da. arruada (decr. 1364 — Ver Créditos. 

Medalhas — Crea a de distineção para remunerar serviços 
Prestados á humanidade (decr. 58). 

Medição — Ver Datas. 
Medidas — Adopta para impedir ou attenuar o desenvolvi- 

mento de quaesqner epidemias (decr. 68). 
Meio — Declara o de supprir a certidão de edade para o ca- 

samento (decr. 773). 
Meio soldo — Concede ás viuvas e orphãos dos officiaes do 

4-Po da armada e classes annexas o do seus maridos a paes (decr. 
m / ^abelcco qUC a3 mulheres casadas podem-receber directa- ente as pensões de (decr. 49S); altera a disposição do art. 3o 

a 'ei de G de novembro dcdS37.,Jia parte relativa ao abono de aos 

5 
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filhos varões dos officiaes do exercito (decr. 1029) ;autoriza a 
concessão de ás famílias dos officiaes reformados do exercito 
(decr. 1232 F). 

Melhornnientos — Autoriza a execução das obras de da barra 
do porto do Rio Grande do Sul (decr. 1G0); ratifica o contracto 
para as da barra do Cotinguiba (decr. 620) — Ver Cominissões — 
Desapropriações — Obras. 

Membros — Ver Vencinieutos. 
Memória — Ver Honras. 
Menores — Ver Fabricas. 
Mercadorias — Manda cobrar era ouro os direitos de impor- 

tação das estrangeiras (decr. 804) — Ver Taxas. 
Mercês — Declara subsistentes as honras, direitos e isenções 

annexos ás conferidas pelo reglmen monarchico (decr. 459). 
ilesas — Manda cobrar nas de rendas uma porcentagem dos 

direitos em ouro (decr. 391 C); manda executar em todas as de 
rendas a nova tarifa (decr. 836). 

Mestrança—Augmenta os vencimentos da e dos operários do 
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (decr. 74 C); eléva os ven- 
cimentos da do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 428). 

Minas — Ver Cobre — Estanho — Ferro — Ouro. 
Mineraes—Concede permissão ao engenheiro Nelson Vascon- 

cellos de Almeida para os lavrar, no Estado do Rio de Janeiro 
(decr. 27 D); concede permissão á baroneza de Villa Maria para os 
lavrar, no Estado de Matto Grosso (decr. 44); transfere a Thomaz 
Keene & Mello a concessão feita á Companhia de Mineração de 
S. José d'El-Rei para os lavrar (decr. 161); regula a transferencia 
de (decr. 288); proroga a concessão feita a Manoel Antonio da 
Silva Reis para a exploração de, no Estado de Minas Geraes 
(decrs. 310, 311 e 312); concede permissão a Martiniano Fonseca 
Reis Brandão para os lavrar, no Estado de Minas Geraes (decr. 
323); proroga o praso marcado a Charles H. Ward para explo- 
ração de, no Estado de Matto Grosso (decr. 334); concede per- 
missão a Augusto de Almeida Torres para a exploração de, no 
Estado do Rio de Janeiro (decr. 339); concede permissão ao 
conego Francisco de Paula Victor para a exploração de, em Tres 
Pontas e Dores da Esperança (decr. 347); declara caducas as 
concessões feitas a Justo Monteiro de Queiroz por decrs. 10050 
e 10051 de 1888 para os explorar, no Estado de Minas Geraes 
(decr. 352); concede permissão a Justo Monteiro de Queiroz para 
a exploração de, no município de Campanha (decr. 353); concede 
permissão a Justo Monteiro de Queiroz para os explorar, no mu- 
nicípio de S. Gonçalo de Sapucahy (decr. 354) ; concede permissão 
aos Drs. João Caetano de Oliveira e Arthur Prado de Queiroz 
Telles para os explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 362); 
concede permissão á Companhia Minas de Jacobina para os 
explorar, no Estado da Bahia (decr. 367); concede permissão ao 
barão da Villa do Conde para os explorar, no Estado da Bahia 
(decr. 389); concede permissão ao engenheiro Augusto Frederico 
de Lacerda para os explorar, no Estado da Bahia (decr. 417) ; 
declara caduca a concessão feita ao engenheiro João Antonio Luiz 
Coelho e outro para os explorarem, no Estado do Pará (decr. 418); 
declara caduca a concessão feita ao capitão-tenente João Cordeiro 
da Graça para os explorar, no Estado do Paraná (decr. 422); 
declara caduca-a concessão feita a Nicholas Thomas'Williams para 
os explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 431); concede permissão 
a Agostinho José dos Santos e outro para os explorarem, no Estado 
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e ilinas Geraes (decr. 554); concede permissão á Raphael Ver- 
angnére para os explorar, no Estado de Matto Grosso (decr. 581); 

wineede permissão ao bacharel Agostinho Máximo Nogueira 
en'do para os explorar, no Estado de Minas Geraes (decr. 609); 

«mcede permissão a Luiz de Souza Ribeiro para os explorar, no 
stado de Minas Geraes (decr. 629); concede a Francisco Ray- 

Jiiundo Luiz dos Santos e outros permissão para ós explorar, em 
João d'El-Rey (decr. 643); concede permissão a Tito Livio 

Para a lavra de, em Tatuhy (decr. 670); concede permissão a 
oenjamin de Nofrio Matta para os explorar, no Paraná (decr. 
5J5); concede permissão a Charles H. Ward para os lavrar, em 
Poconé, Livramento e Cuyabá (decrs. 716, 717 e 719) ; concede 
Permissão a Agostinho José dos Santos e Emilio Dinarde para 
"s explorar, no Estado de Minas Geraes (decr. 729); transfere á 
Companhia Industrial do Brasil a concessão feita, por decr. 10312 
Je 1889, para os lavrar, em S. Paulo (decr. 735); concede permissão 
ao engenheiro Pedro Berudes e Bernardes para os explorar, 
em Lavras (decr. 736); concede mais 99 datas mineraes a Alberto 
Biraben, em Matto Grosso (decr. 738) ; concede ao engenheiro 
Pedro Berudes é Bernardes para os explorar, em Caçapava (decr. 
'44); concede permissão a Linino Ribeiro Quinta para os explorar, 
em Goyaz (decr. 757); concede permissão a Alonso Pestana de 
Aguiar para os explorar, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 798); 
concede permissão ao Dr. Tiberio César de Lemos para os explorar, 
no Maranhão (decr. 812); concede ao engenheiro Ayres Pompeu 
Carvalho de Souza renovação da concessão para os lavrar, em 
Matto Grosso (decr. 818) ; concede permissão a Antonio Alves 
de Oliveira Castro e outros para os explorarem, na Bahia (decr. 
831); concede a Agostinho Pereira Liberato renovação da con- 
cessão para os lavrar, em Santa Catharina (decr. 858); concede 
Permissão ao bacharel João Cândido Murtinho para os lavrar, 
em Matto Grosso (decr. 868) ; concede permissão a José Paulo 
Bibeiro de Almeida para os lavrar, em Matto Grosso (decr. 903); 
Proroga o praso marcado a Francisco de Assis Paula Assumpção 
Para os explorar, em S. Paulo (decr. 910) ; proroga o praso mar- 
cado a Rodolpho Marques Perdigão para os explorar, no Pará 
(decr. 952); concede permissão a Francisco Couto da Silva para 
0s explorar, em Matto Grosso (decr. 1038); concede permissão 
ao barão de Santo Antonio da Barra para os explorar, no Estado 
da Bahia (decr. 1095); concede permissão a Richard Creagh para 
05 explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1142) ; concede^ permissão 
aos engenheiros Annibal Fernandes Pinheiro e Pantaleao Josc da 
Bosta e Souza para os explorarem, no Espirito Santo (decr. 
4143); concede permissão a Adam Bcnaion para os explorar, no 
Fstado do Pará (decr. 1168); concede permissão ao bacharel 
João Roquete Carneiro de Mendonça para os explorar, nos muni- 
cípios de Lima Duarte e Barbacena (decrs. 1169 e 1170); concede 
Permissão a João Carlos da Costa Barradas para os explorar, no 
Estado de Goyaz (decr. 1174); concede permissão a Felippe Wan- 
derley e outro para os explorarem, no Estado de Minas Geraes 
(decr. 1183); concede permissão a James Monroe Keittia para 
os explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1194) ; concede Pc^ 
fissão ao barão do Monte Carmello para os explorar, no Estado ('n Paraná (decr. 1220); concede permissão ao bacharel Jose 
f tsnrio de- Faria Alvim-pnrá os explorar, no- Estada de Minas 
Beraes (decr, 1253); concede permissão'a Antonio de Souza Ribeiro 
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para os explorar, no Estado de Minas Geraes (decr. 1265); declara 
a caducidade da concessão a Boris Fréres para 'os explorar, no 
Estado do Ceará (decr. 1276); concede permissão a Valentim dos 
Reis Carneiro para os explorar, na Capital Federal (decr. 1277) ; 
concede permissão a João Vieira de Souza Neves para os explorar, 
nos municípios de Buquirá, Patrocinio de Santa Isabel e São 
José dos Campos (decrs. 1305, 1306 e 1307) ; concede permissão 
ao engenheiro José Alioni e outros para os explorarem, no Estado 
do Paraná (decr. 1318); concede permissão a Frederico Lopes 
Branco para os explorar, no Estado do Paraná (decr. 1318 A); 
concede permissão a Raphael Descio para os explorar, no Estado 
de S. Paulo (decr. 1318 B); renova a concessão feita ao bacharel 
Carlos Honorio Benedicto Ottoni para os explorar, no Estado de 
Minas Geraes (decr. 1318 C); concede permissão a João Francisco 
de Paula Castro para os explorar, no Estado de Minas Geraes 
(decr. 1418). 

Minérios — Ver Cobre. 
Ministérios — Fixa a despesa do do Interior no exercício de 

1890 (decr. 183); passa para a Repartição Fiscal do da Guerra a 
attribuição da tomada de contas de responsáveis (decr. 277 A); 
extingue a Repartição Fiscal do da Guerra e crea, era substituição, 
uma repartição com o titulo de Contadoria Geral da Guerra 
(decr. 348); fixa a despeza do da Instrucção Publica, Correios e 
Telegraphos no exercício de 1890 (decr. 435); regula as ajudas 
de custo e gratificações que devem ser abonadas aos empregados 
civis do da Marinha (decr. 890); adopta no da Marinha algumas 
disposições do da Guerra sobre vantagens pecuniárias aos offi- 
ciaes (decr. 1181); fixa a despeza do da Instrucção Publica, Cor- 
reios e Telegraphos para o exercício de 1891 (decr. 1420 F) — 
Ver Créditos — Montepio — Officiaes — Secretarias. 

Ministros — Fixa o subsidio dos de Estado (decr. 27 H); ar- 
bitra a cada um dos do governo provisorio a ajuda de custo de 
3:000$ (decr. 133); autoriza a concessão de licença a do Su- 
premo Tribunal Federal (decr. 250); regula as gratificações dos 
desembargadores nomeados para do Supremo Tribunal de Justiça 
(decr. 200). 

Missões — Ver Coimnissões. 
Modelos — Substituo os dos diplomas o cartas conferidos por 

estabelecimentos de ensino (decr. 30): approva os dos livros de 
registro do hypothecas (decr. 511). 

Modificação — Ver Cláusulas — Contrnctos — Decretos — 
Estradas — Prasos — Regulamentos — Traçados 

Modo — Providencia sobre o de organização de um plano de 
viação federal (decr. 159): regula o pelo qual o Conselho da In- 
tendencia Municipal se fará representar em juízo (decr. 198); 
determina o de se proceder á eliminação dos nomes dos estran- 
geiros alistados eleitores que não acoeitaram a nacionalidade bra- 
sileira (decr. 277 El; declara o por que devem ser considerados 
os vencimentos dos guardas de linha, operários e estaíctas da Re- 
partição Geral dos Telegraphos (decr. 644); declara o por que 
devo ser conferido o grão de bacharel nas faculdades de direito 
(decr. 668). 

Moedas — Approva os desenhos e autoriza a cunhagem das 
de novo typo (decr. 54 B). 

Momento — Ver Obrigatoriedade. 
Montepio — Altera a disposição do decr. 1258 A de 1866, 

relativo áo da marinha (decr. 426); estabelfie que as mulheres 
casaías podem receber directamente as penhõés de (décr. 498); 
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|ea ü para as famüias dos officiaes do exercito, similar ao da ma- 
inha (decr. C9r>); modifica a disposição do art. 19, n. 3, do 
ecr. 695 de 1S90, tiue estabelece o para as famílias dos officiaes 
o exercito (decr. 901); crea o obrigatório dos empregados do 

-mistério da Fazenda (decr. 942 A); torna extensivo aos em- 
lsngac'os Ministério da Justiça o creado pelo decr. 942 A de 390 (decr. 956); faz extensivas aos empregados do Ministério da 
jmrinha as disposições do decr. 942 A de 1S90 (decr. 984); torna 
, ensivo aos empregados do Ministério do Interior o creado pelo 

' ecr. 942 a de 1890 (decr. 1036); faz extensivo aos empregados 
10 Ministério da Agricultura o creado pelo decr. 942 A de 1S90 

decr. 1045); torna extensivo aos empregados do Ministério da 
nstrucção Publica o creado pelo decr. 942 A de 1890 (decr. 

17); torna extensivo aos empregados do Ministério das Rela- 
ções Exteriores o creado pelo decr. 942 A de 1890 (decr. 1092); az extensivo aos empregados civis do Ministério da Guerra o 
treado pelo decr. 942 A do 1890 (decr. 1318 E) ; faz extensivas 
?s officiaes das classes annexas ao corpo da armada as disposi- 

ções do decr. 644 de 1852 relativas ao da marinha (decr. 1347) 
Ver Estabelecimentos. 

Morro — Ver Arrasamenio. 
Movimento — Ver Noticias. 
Mulheres — Estabelece que as casadas podem receber por si aíi Pensões de meio soldo ou montepio (decr. 498). 
Multas — Providencia sobre a execução do decr. 68 na parte 

oferente á cobrança executiva das (decr. 88); estabelece o pro- 
esso executivo para a cobrança de (decr. 360); declara extensiva 

a todas as impostas pelo presidente do Jury a disposição do § 2° 0 art. 1" do decr. 416 de 1890 (decr. 595); autoriza a entrega 
j Associação Geral de Auxílios Mutuos da E. de P. Central 0 Brasil da importância das impostas ao pessoal (decr. 707). 

Munições — Ver Créditos — Verbas. 
Museu — Reúne a Blbliotheca da Marinba ao Naval (decr. 

1): reorganiza o Nacional (decr. 379 A); substitue o capitulo 
do regulamento do Nacional (decr. 810); abre um credito es 

Peciai de 350:000$ para a desapropriação dos prédios contíguos ao 
' Pcional (decr. 811); crea no Hospício Nacional de Alienados um 

'mtonio-pathologico (decr. 1180). 

N 

Nacionalidade — Determina o modo de se proceder á eliminu- 10 dos nomes doa estrangeiros alistados eleitores o não acceita- 3111 a brasileira (decr. 277 E). 
Nascimentos — Ver Mappas. 

de .^"turnllznções — Regula a concessão de (decr. 13 A); provi- sobre a dos estrangeiros residentes na Republica (decr. 
a 

A) I estabelece providencias afim de facilitar a execução do 
, ■ 1° do decr. relativo á dos estrangeiros residentes na Republica 
ttmer. 396). 
Ue N^^fínção — Concede a Joaquim Barbosa dos Santos Wer- 
elar prtvilegio para o da a vapor do Rio Preto (decr. 741); de- cj a caduca a concessão feita a João Corrêa de Moraes para a dos 

S Araguaya, Tocantins e Vermelho (decr 1010). Nickel — Ver Moedas. 
as -;ltreirus — Concede permissão a Ernesto Cybrão para lavrar 

'atentes nas bacias dos rios S. Francisco, Jequitinhonha e das 
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Velbas, uos Estados de Minas Geraôs e Bahia (decr. 1196); con-, 
cede permissão a Ernesto Cybrão para lavrar as existentes na ba- 
cia e no valle dos rios de Contas e Sincorá (decr. 1412). 

Nobreza — Ver Títulos. 
Nomeação — Estabelece o limite das attribuições dos cheíes 

dos Estados relativamente á de empregados (decr. 12); firma a 
competência da autoridade federal e dos governadores dos Esta- 
dos quanto á de algumas classes de funccionarios (decr. 12 A); de- 
roga o art. 2° do decr. 12 de 1889 na parte referente á de empre- 
gados dos Correios (decr. 297); provê a de juizes de paz nos dis- 
trictos que não os tiverem eleitos (decr. 861) — Ver Disposições. 

Nomes — Ver Estrangeiros. 
Normas ■—■ Estabelece as pelas quaes se devem reger os Esta- 

dos Federaes (decr. 1). 
Noticias — Todos os que derem falsas ficam sujeitos ao re- 

gimen do decr. 85 A de 1889 (decr. 295); concede autorização a 
Francisco Secco e outros para introduzirem e explorarem um ap- 
parelho electrico para as transmittir, do movimento da praça (decr. 
1248); concede a Benedicto Nichols permissão para correr fios de 
arame na cidade do Rio de Janeiro, com o fim de transmittir com- 
merclaes (decr. 1292). 

Núcleos — Provê sobre a nomeação de juizes de paz nos co- 
loniaes (decr. 86.1 I ; resolve que as concessões para a fundação de 
sejam feitas por tórização do congresso (decr. 1187). 

Numeração-— Regula a dos decretos (decr. 11). 
Numero — Eleva o dos corpos de artilharia, cavallaria e in- 

fantaria do exercito (decr. 56); regula o dos empregados das the- 
sourarias de fazenda (decr. 240 A); eleva o de officiaes do corpo 
do estado maior de artilharia e o de capitães de engenheiros (decr. 
247) ; altera o dos empregados da Alfândega do Rio de Janeiro 
(decr. 248); eleva o dos empregados da Caixa de Amortização 
(decr. 249); augmenta o de cirurgiões do regimento policial da Ca- 

pital Federal (decr. 388); altera o dos empregados das alfânde- 
gas (decr. 391 B); fixa o dos empregados na Secretaria de Policia 
da Capital Federal (decr. 464); eleva o de corretores de fundos 
públicos (decr. 487); regula o dos empregados de fazenda do Es- 
tado do Ceará (decr. 584); eleva a 140 o de adjuntas ãs escolas 
primarias (decr. 709); augmenta o de artigos mencionados nas 
tabellas annexas ao decr. 640 de 1890 (decr. 990); altera o dos 
empregados da Caixa de Amortização e Casa da Moeda (decr. 
995 A); eleva o de contínuos da Secretaria da Guerra (decr. 
1284); eleva o de companhias do batalhão 104 da guarda nacional 
da comarca de Cannavieiras (decr. 1374). 

® 

Óbitos — Ver Mnppas. 
Obras — Determina que a direcção e a construcção das do 

prolongamonto da E. de F. de Baturité fiquem a cargo da admi- 
nistração da mesma estrada (decr. 54 A); marca prasos para a 
conclusão das do engenho central de que é cessionário Joaquim 
Ignacio Pereira (decr. 98); determina que a direcção e constru- 
cção das do prolongamento da E. de F. do Sobral fiquem a cargo 
da administração da mesma estrada (decr. 142); autoriza as de 
melhoramentos da barra do porto do Rio Grande do Sul (decr. 
160); autoriza á Companhia Agrícola de Campos a levantar ca- 
pital para execução das do engenho central em Ayrises (decr. 
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"00); proroga o praso para a conclusão das da E. de F. do Norte 
(decr. 314); approva o regulamento para a Inspecção Geral das 
Fublicas (decr. 364); proroga o praso concedido á "Pelotas and 
Golonies Railway Co." para o começo das (decr. 448); proroga o 
praso concedido para o começo das da estrada de ferro que, par- 
tindo de Santa Luzia do Carangola, deve entroncar na da Victo- 
"a a Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 570); approva as plantas 
das do arrasamento do morro de Santo Antonio (decr. 615); pro- 
foga o praso marcado para a conclusão das da E. de P\ do Norte 
(decr. 706); determina que a direcção e construcção das do pro- 
'ongamento da E. de F. do Sobral fiquem a cargo da administra- 
ção da mesma estrada (decr. 742); declara organizada a com- 
niissâo das da barra e do porto do Rio Grande do Sul (decr. 751); 
abre um credito extraordinário de 548:850$ para occorrer ás des- 
Pezas com a execução das da barra e porto do Rio Grande (decr. 
'79); approva os estudos para a construcção das do prolonga- 
mento de Ouro Preto a Marianna (decr. 797); proroga o prazo 
''ara a conclusão das de construcção dos prolongamentos da 
. de F. Sorocabana (decr. 826); proroga o praso para inaugura- Çao (jas cja g (jg p (jg pgi0tas ás colonias de S. Lourenço (decr. 

°63); isenta dos direitos de importação ou de consumo as de arte, 
de reconhecido valor artístico (decr. 879); modifica os prasos 
1'ara a Companhia de Engenhos Centraes da Parahyba e Sergipe 
começar e concluir as de que é cessionária (decr. 888); concede 
ao engenheiro Luiz Felippe Alves da Nobrega e outro, privilegio 
Ç garantia de juros para a construcção, uso e goso das de melho- 
''aniento do porto de Jaraguá (decr. 904); concede autorização 
'In'11 as melhoramentos do porto da capital do Maranhão (decr. JOã); proroga o praso para a Companhia Agrícola de Campos con- 
cluir as do engenho em Ayrises (decr. 951); autoriza â Empreza 
uas do Melhoramentos do Porto de Santos a prolongar o cáes em 
construcção e proroga o praso das suas concessões (decr. 966); 
■'ansfere á Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas 

'' concessão relativa ás de melhoramentos do porto de Jaraguá 
decr. 991); transfere á Companhia Industrial e de Construcções 
'ydraulicas o privilegio para a construcção das do porto de Ica- 

bará e do canal de Varadouro (decr. 998); proroga os prasos 
Para a conclusão das do porto de Fortaleza (decr. 1001); concede 
'' Companhia Industrial e do Construcções Hydraulicas privile- 
g|o para a construcção, uso e goso das de melhoramentos do porto 
p'1 Laguna (decr, 1034); autoriza o contraeto com o Dr. Carlos 
'toss e outro para as de melhoramentos da lagoa Rodrigo de 
lf"itas (decr. 1079); abre um credito extraordinário de 100:000$ 

Para occorrer ás despezas com a desapropriação de- prédios con- 
'*Uos ao edifício do Instituto Nacional de Musica e com as de 

lhorameutos de que carece esse instituto (decr. 1102); con- 
m iv a ^'mderico Merci e outro autorização para construírem de p^muramentos no porto de S. Salvador (decr. 1233); abre um 
],,P, 0 extraordinário de 200:000$ para as despezas com as de 
' e''oramentos do porto da Parahyba (decr. 1303); proroga o 

g aso Para Inauguração das da E. do F. de Pelotas ás colonias de 
je LOUrenço (decr. 1312); approva o plano e orçamento das pro- 
pr c'0 engenho central de Murlbeca (decr. 1351 A); ap- 
i ,0Va 0 plano e orçamento das do engenho central de Ubatuba 

er. 1417) — Ver Dlrectorlas. 
Gbrigações — Ver Concessões — luspectorius — Serviços. 

leí Obrigatoriedade — Fixa o momento em que começa a das 
da União e dos decretos do governo federal (deer. 572). 
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Observatório — Reorganiza o do Uio de .fanoiro (decr. 401 A); 
abre um credito extraordinário de 350:000$ para as despezas com * 
a transferencia, edificação e acquisição de instrumentos para o do 
Rio de Janeiro (decr. 845); crea no do Rio de Janeiro uma es- ■ 
cola de astronomia e de engenharia geographica (decr. S59). 

Officiaes — Altera o quadro dos da armada (decr. 108 A); 
eleva o soldo dos do exercito (decr. 113 A); augmenta o soldo 
dos pertencentes aos corpos da armada, saúde e fazenda (decr. 
113 C); crea o logar de privativo dos protestos de letras, na Capi- 
tal Federal (decr. 135) ; divide em dois o logar de do registro ge- 
ral de hypothecas, na Capital Federal (decr. 137); estabelece novo 
plano para os uniformes dos da armada e classes annexas (decr. 
155 A);; approva e manda adoptar o plano de uniformes para os do 
corpo de policia (decr. 175 A); fixa as gratificações que'devem 
perceber os de fazenda nomeados para servirem nas escolas de 
aprendizes marinheiros, no deposito do trem naval e nos corpos 
de marinha (decr. 181 A); estabelece regras para a reforma dos do 
exercito (decr. 193 A); crea o logar de do registro no juizo de ca- 
samentos (decr. 211); declara as salvas e distinctivos que com- 
petem aos da armada (decr. 21G E); eleva o numero dos do corpo 
do estado maior de artilharia (decr. 247); crea na capital de cada 
Estado ura de registro de casamentos (decr. 320); menciona casos 
em que os do corpo da armada e classes annexas devem passar 
para a reserva (decr. 329); estabelece regras pelas quaes 
devem os dos corpos de saúde, fazenda e machinistas da armada 
ser reformados (decr. 33G); altera a denominação dos postos dos 
generaes do exercito (decr. 350); equipara o soldo dos do corpo 
de bombeiros ao que percebem os do exercito (decr. 379); altera a 
disposição do plano dos emblemas dos bonets dos das classes an- 
nexas da armada (decr. 472); firma o direito ao soldo da patente 
aos do exercito, da armada e classes annexas, em commissões em- 
pregos (decr. 474 B); concede ãs viuvas e orphãos dos do corpo da 
armada e classes annexas o meio soldo (decr. 475); estabelece no- 
vo plano par os uniformes dos do exercito (decr. 694); crea na ca- 
pital da Bahia o logar de do registro de casamento (decr. 807): 
crea um logar de do registro de casamento (decr. 828); regula as 
ajudas de custo e gratificações que devem ser abonadas aos da ar- 
mada e classes annexas (decr. 890); modifica a disposição do 
art. 19, n. 3, do decr. 695 de 1890, que estabelece o montepio para 
as famílias dos do exercito (decr. 901); estabelece que a primei- 
ro, da Secretaria da Instrncção Publica, compete u íuucção de ar- 
chlvista (decr. 907); estabelece novo regulamento para o corpo 
de marinheiros (decr. 921); declara qual o vencimento qqe com- 
pete aos reformados e honorários do exercito quando exercerem 
emprego não militar (decr. 932); autoriza os do exercito e da 
armada a exercerem cargos da directorla da Cooperativa Militar do 
Brasil (decr. 1036 C); adopta no Ministério da Marinha algumas 
disposições do Ministério da G-uerra, afim de harmonizar as van- 
tagens pecuniárias concedidas aos do exercito com os da armada 
e classes annexas (decr. 1181); autoriza a concessão ae meio soldo 
ãs famílias dos reformados do exercito (decr. 1232 E); fixa a 
importância das ajudas de custo para os do exercito, não generaes 
(decr. 1 282 A); estabelece as gratificações que devem perce- 
ber os da armada e classes annexas (decr. 1310); faz extensivas 
aos das classes annexas ao corpo da armada as disposições do decr. 
644 de 1S52 (decr. 1346); regula o accesso aos postos de das dlf- 
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lorentes aniius e corpos do oxorcito ( dncr. 1351) — Ver Corpos — 
-Meio soldo. 

Offirinas ■— Ver Arsenaes — Pessoal — QuíwIi-os. 
Officios — Crea mais um de escrivão do juízo de ausentes, 

na Capital Federal (decr. 138). 
Óleos -— Concede permissão ao Dr. Almir Parga Nina para 

explorar mineraes, no Estado do Maranhão (decr. 393); proroga 
o prazo marcado a Raulino Júlio Adolpho Horn para os explorar, 
em Santa Cathãrina (decr. 1114). 

Operações — Dispõe sobre as de credito movei em beneficio da 
lavoura (decr. 1G5 A); manda observar o regulamento para exe- 
cução do decr. 1G9 de 1S90 sobre de credito movei (decr. 370); 
concede autorização á "Commercial XTnion Assurance Company Li- 
mited", para as extender aos Estados de S. Paulo e do Rio Grande 
Jo Sul (decr. 542); concede autorização á Sociedade Seguro Mutuo 
Progresso para proseguir em suas (decr. 799). 

Operários — Augmenta os vencimentos dos do Arsenal de Ma- 
ninha do Rio de Janeiro (decr. 74 C); faz extensivo ás praças do 
corpo e companhias de militares dos arsenaes de guerra o decr. 4 3 
(le 1889 (decr. 120); eleva os vencimentos dos das officinas do 
Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 428); manda appli- 
car aos da Casa de Corrêcção as disposições do art. 154 do decr. 
5322 de 1874 (decr. 4GG); declara o modo por ciue devem ser 
considerados os vencimentos dos da Repartição Geral dos Telegra- 
phos <decr. C14); concede ao Banco dos diversos favores relativa- 
mente aos edifícios que construir para habitação de (decr. 843); 
concede á Companhia Nacional de Coustrucções diversos favores 
Para os edifícios que construir, destinados a (decr. 894); concede 
il Gompanhia Technico-Constructora diversos favores para os edi- 
fícios que construir, destinados a (decr. 895). 

Orçamentos — Approva o apresentado por Joaquim Ignacio 
Pereira, concessionário do engenho central do Ceará-mirim (decr. 
■1,'7); da receita e da despeza da Intendencia Municipal para o 
'-'xercicio de 1890 (decr. 517); approva o do prolongamento da E. 
de F. de Qnarahim a Itaquy (decr. OGO); approva o para constru- 
cção do dique no porto de Santos (decr. 1155); manda vigorar no 
exercício de 1891 o municipal approvado para o exercício de 1890 
'decr. 1327 A); approva o das obras projeotadas do engenho ceu- 
'ral de Muribeca (decr. 1351 A). 

Ordem — Designa a em que os juizes substitutos deverão 
cooperar com os do direito e se substituir reciprocamente (decr. 
-G); designa a do substituição dos juizes de iliroito (decr. 27); de- 
signa a de substituição dos juizes privativos de casamentos (decr. 
-33 A); institue uma militar e civil com a denominação de Co- 
'ombo (decr. 456); regula a concessão da militar de Aviz (decr. r'7l); declara de utilidade publica municipal a desapropriação de 
Prédios e terrenos sitos ao lado da igreja e convento da Carmeli- 
fana Fluminense (decr. 112G). 

Ordenado — Marca o do promotor publico de Agua Preta 
'decr. 45); marca o do promotor publico de Gravata (decr. 48); 
marca o do promotor publico de Granito (decr. 75) — Ver Gratifi- 
cações — Vencinientos. 

Ordens — Declara abolidas as honoríficas, com excepção das 
de Aviz e do Cruzeiro (decr. 277 F), 

Organização Ver Alfândegas — Arsenaes — Assistência — 
Oaiitos — Batalhões — Companhias — Cooperativas — Decretos 
' Força — Guarda nacional — Inspectorias — Juizes — Justiça 
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— Lloyd — Meio soldo — Orphãos — IManos — Secretarias —» 
Sociedades. 

Ouro — Concede permissão ao engenheiro Nelson Vasconcellos 
de Almeida para. o lavrar, no Estado do Rio de Janeiro (decr. 
27 D); concede permissão á baroneza de Villa Maria para o lavrar, 
no Estado de Matto Grosso (decr. 44); approva os de- 
senhos e autoriza a cunhagem de moedas de (decr. 54 B) ; concede 
permissão para o lavrar a João Maria Moussier e outro, em S. Lou- 
renço de Manhuassu' (decr. 259); concede permissão a Martiniano 
da Fonseca Reis Brandão para o lavrar, no Estado de Minas 
Geraes (decr. 323) ; proroga o praso marcado a Charles H. Ward 
para o explorar, no Estado de Minas Geraes (decr. 334); con- 
cede permissão ao conego Francisco de Paula Victor para 
explorar minas de (decr. 347); declara caducas as concessões 
feitas a Justo Monteiro de Queiroz, por decrs. 10050 e 10051 
de 1888 para a exploração de, no Estado de Minas Geraes (decr. 
352); concede permissão a Justo Monteiro de Queiroz para o 
explorar, no município de Campanha (decr. 353); concede per- 
missão a Justo Monteiro de Queiroz para o explorar, no município 
de S. Gonçalo de Sapucahy (decr. 354); concede permissão á 
Companhia Minas de Jacobina para o explorar, no Estado da 
Bahia (decr. 367); manda cobrar nas alfandegas e mesas de 
rendas uma porcentagem dos direitos em moeda de (decr .391 C); 
concede permissão ao engenheiro Augusto Frederico de Lacerda 
para o explorar, no Estado da Bahia (decr. 417); declara caduca 
a concessão feita ao engenheiro João Antonio Luiz Coelho e outro 
para o explorarem, no Estado do Pará (decr. 418); declara ca- 
duca a concessão feita a Nicholas Thomaz Williams para o ex- 
plorar no Estado de S. Paulo (decr. 431); concede permissão a 
Agostinho José dos Santos e outro para o explorarem, no Estado 
de Minas Geraes " (decr. 554); concede permissão ao bacharel 
Agostinho Máximo Nogueira Penido para a exploração de, no 
Estado de Minas Geraes (decr. 609); concede a Francisco 
Raymundo Luiz dos Santos e outro permissão para o explorarem, 
em S. João d'El-Rey (decr. 643); concede permissão a Benjamin 
de Nofrio Malta para explorar minas de (decr. 675 ); concede 
permissão a Charles 11. Ward para o lavrar, em Poconé (decr. 
716); concede permissão a Charles H. Ward para o lavrar, em 
Livramento e Cuyabá (decrs. 717 e 719); concede permissão a 
Agostinho José dos Santos e outro para o explorarem, em Minas 
Geraes (decr. 729); concede permissão a Linino Ribeiro Quinta 
para o explorar em Goyaz (decr. 757) ; concede permissão a Maurí- 
cio José de Souza Dantas para o explorar, no município de Tucano 
(decr. 778); concede renovação da concessão ao engenheiro Ayres 
Pompeu Carvalho de Souza para o lavrar, em Matto Grosso (decr. 
818) ; concede permissão a Antonio Alves de Oliveira Castro e 
outros para o explorarem, na Bahia (decr. 831); concede per- 
missão ao bacharel João Cândido Murtinho para o lavrar, em 
Matto Grosso (decr. 868); concede permissão a José Paulo 
Ribeiro de Almeida para o lavrar, em Matto Grosso (decr. 903); 
concede a Antonio de Souza Silva Brito e outros renovação da 
concessão feita para o lavrarem, em Minas Geraes (doer. 908); 
proroga o praso da concessão feita a Marcos Rosenwald para 
o lavrar, em Matto Grosso (decr. 1011); concede permissão ao 
barão de Santo Antonio da Barra para o explorar, no Estado da 
Bahia (decr. 1095); concede permissão a Rlchard Creagh para 
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o explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1142); concede per- 
missão aos engenheiros Annibal Fernandes Pinheiro e Pantaleão 
■Jose da Costa e Souza para o explorarem, no Espirito Santo 
(decr. 1143); concede permissão ao bacharel João Roquete 
Carneiro de Mendonça para o explorar, nos municípios de Lima 
Lu arte e Barbacena (decrs. 1169 e 1170); concede per- 
missão a João Carlos da Costa para o explorar, no Estado de 
Goyaz (decr. 1174); concede permissão a James Monroe Keitha 
para o explorar, no Estado de- S. Paulo (decr. 1194); concede 
permissão ao barão de Monte Carmello para o explorar, no Estado 
do Paraná (decr. 1220); declara a caducidade da concessão feita 
a Boris Fréres para o explorarem, no Estado do Ceará (decr. 
1276); concede permissão a Valentim dos Reis Carneiro para 
o explorar, na Capital Federal (decr. 1277); concede permissão 
a João Vieira de Souza Neves para o explorar, no município do 
Buquira (decr. 1305); concede permissão ao engenheiro José 
Alioni para o explorar, no Estado do Paraná (decr. 1318); con- 
cede permissão a Raphael Descio para o explorar, no Estado de 
S. Paulo (decr. 1318 B); renova a concessão feita ao bacharel 
Carlos Houorio üenedicto Ottoni para o explorar, no Estado de 
Minas Geraes (decr. 1318 G); concede permissão a João Fran- 
cisco de Paula Castro para o explorar, no Estado de Minas 
Geraes (decr. 1418) — Vêr Direitos. 

IP 

Padroado — Extingue o (decr. 119 A). 
Pagadoria — Extingue a das Tropas (decr. 348). 
Pagador-liei — Vêr Contadorias. 
Pagamento — Vêr Despezas — Vencimentos. 
Papel — Extende ao Banco do Brasil o resgate do moeda 

(decr. 255). 
Paquetes — Vêr Vapores. 
Passaporte - Revoga as leia que o exigem em tempo de 

Paz (decr. 212). 
Patente Firína o direito ao soldo da aos otficiaes do 

exercito, da armada e das classes ánnexas em coramissões ou 
empregos (decr. 474 B). 

Pateo — Vêr Poliria. 
Pedagogium — Dá novo regulamento ao da Capital Federal 

• decr. 980) -—- Vêr Edllieios — Estabcleeiiaientos. 
Peixe — Concede praso a Antonio Cândido de Siqueira para 

os trabalhos de pesca, salga e sécca de (decr. 1311). 
Penas — Declara abolida a de galés perpétuas (decr. 774) 

Vêr Isenção. 
Pensões — Assegura a continuação de diversas mantidas 

Pelo ex-imperador (decr. 5); confirma as concedidas no domínio 
■'o antigo regimen (decr. 27 E) ; estabelece que as mulheres 
casadas podem receber directamente as de meio soldo ou montepio 
(decr. 498). 

Peritos — Crea dois logares de privativos da Fazenda 
Nacional (decr. 614). 

Permissão — Vêr Apólices — líaneos Bilhetes — Carvão 
Centros —- Companhias — Crystal — Deeielos Kmprezas 
Esmeril — Estradas — Fabricas — Herva-matte — Kaolim 
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— Maiunore — Minas — Minemos — Mineiios — Nitreirus — 
Petroleo — Óleos — Ouro — Ruas — Sal — Salinas — Socle- 

< lados — Syslemas — Tnrfa — Veeiros. 
Permuta -— Ver Irmandade — Repartições. 
Pesca — Ver Peixe. 
Pessoal"— Estabelece o que deve ter a Contadoria de Mari- 

nha (decr. 292); crea os logares de encarregados do pertencente 
ao exercito, onde não existem commandos de armas (decr. 296); 
dá nova organização ao das embarcações do Arsenal de Guerra 
da Capital Federal (decr. 433) ; marca os vencimentos do dos ar- 
senaes de guerra (decr. 534); eleva os vencimentos do da admi- 
nistração e das.oíüicinas da Fabrica de Polvora da Estrella (decr. 
793); amplia o quadro do pertencente ao Laboratório Chimico- 
Pharmaceutico Militar (decr. 922); approva a tabella de venci- 
mentos para o technico das estradas de ferro geraes do Estado 
(decr. 943); altera a tabella do da Inspectoria Geral de Illumi- 
nação (decr. 1 385); altera o quadro do pertencente ao corpo de 
saúde da armada (decr. 1420 F) — Ver Dewpe/.as — Material — 
Quadros, 

Petroleo — Concede permissão a Tito Livio Martins para o 
lavrar, em Tatuhy (decr. 670); proroga o praso marcado a Rau- 
lino Júlio Adolípho Horn para o explorar, em Santa, Catharina 
(decr. 1114). 

Pharmaeeuticos — Marca os vencimentos dos do regimento 
policial da Capital Federal (decr. 388); dá regulamento para o 
concurso de admissão aos logares de do corpo de saúde da armada 
(decr. 833); marca as gratificações que devem perceber os do 
corpo de saúde da armada (decr. 898). 

Planos — Approva o de uniformes do exercito (decr. 21); 
estabelece novo para os uniformes dos offlciaes da armada e 
classes annexas (decr. 155 A); providencia sobre o modo de or- 
ganização de um de viação federal (decr. 159); approva e manda 
adoptar o de uniformes para officiaes e. praças do corpo de policia 
(decr. 175 A); estabelece novo para os uniformes das praças do 
batalhão naval (decr. 193 B); manda observar o de uniformes dos 
empregados da Secretaria e da Contadoria da Marinha (decr. 
381); altera o dos uniformes do corpo da armada e classes anne- 
xas (decr. 425); estabelece novo de uniformes para o corpo de 
marinheiros uacionaes (decr. 442); altera a disposição do de que 
trata o decr. 425 de 1890 (decr. 472); approva os dos edifícios 
que a Companhia Evoneas Fluminense tem de construir (decr. 
639); estabelece novo para os uniformes dos offlciaes e praças 
do exercito e dos alumnos das escolas militares (decr. 694); man- 
da observar o de uniformes dos alumnos da Escola Naval (decr. 
1035); torna dependente do apresentação dos definitivos a dlre- 
cção da avenida em substituição da rua Senhor dos Passos (decr. 
10G6) ;approva os para a construcção do dique,de que trata o decr, 
10277 de 1889, no porto de Santos (decr. 1155); approva o de 
uniformes feito para a guarda nacional da Capital Federal (decr. 
1107); approva o das obras projectadas do Engenho Central de 
Muribeca tdecr. 1351 A); approva o das obras dó engenho central 
de TJbatuha (decr. 1417). 

Plantas — Altera a approvada pelo decr, 10186 de 1889 
(decr. 246); approva a para a desapropriação de terrenos á rua 
Dr. Dias Ferreira para o serviço de esgoto do Jardim Botânico 
(decr. 1363); approva a para a desapropriação do terreno para a 
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estação de bombeiros da nia Oito de Dezembro (decr. 1423) — 
Ver Engenhos — Obras. 

Policia —JDá providencias relativas ao serviço de sanitaria 
(decr. 68); eleva a Secretaria de do Estado de S, Paulo ã catego- 
ria igual ás da Bahia e Pernambuco (decr. 325); crea mais um 
logar de amanuense na Secretaria de do Amazonas (decr. 358); 
dá novo regulamento para a Secretaria de da Capital Federal 
(decr. 463); fixa o numero e vencimentos dos empregados da Se- 

cretaria de da Capital Federal (decr. 464) ;determina que a dos ar- 
mazéns, pateos e dependências da Alfândega do Rio de Janeiro 
seja feita pela força dos guardas (decr. 680) — Ver Secretarias. 

População — Manda observar as instrucções para o segundo 
recenseamento da do Brasil (decr. 659). 

Porcentagem — Eleva ao dobro a marcada ao fiscal das lo- 
terias e seu ajudante (decr. 361); manda cobrar nas alfandegas e 
mesas de rendas uma de direitos em ouro (decr. 391 C). 

Porteiro — Eleva os vencimentos do ajudante do da Repar- 
tição do Quartel Mestre General (decr. 374); crea o logar de no 
Juizo de casamentos, na Capital Federal (decr. 469); eleva os ven- 
cimentos do da Directoria Geral de Obras Militares (decr. 620); 
extingue o logar de do escriptorio do director da Fabrica de Pól- 
vora da Estrella (decr. 933). 

Portos — Sobre a praticagem dos (decr. 79); autoriza a exe- 
cução das obras de melhoramentos da barra do da cidade do Rio 
Grande (decr. 160); crea o logar de ajudante do inspector de 
saúde do de Santos (decr. 423); concede a Trajano Viriato de Me- 
deiros e outro autorização para construírem um artificial na en- 
seada de S. Domingos das Torres (decr. 597 A); declara organiza- 
da a commissão das obras da barra e do da cidade do Rio Grande 
(decr. 751); abre um credito extraordinário de 548:850$ para 
occorrer ás despezas com a execução das obras do da cidade do Rio 
Grande (decr. 779); crea a commissão de melhoramentos dos 
situados nos Estados do Paraná e Rio Grande do Sul (decr. 925); 
abre um credito de 94:400$ para as despezas com o pessoal e ma- 
terial da commissão de no Paraná e Santa Catharina (decr. 
942 C); abre o credito extraordinário de 125:000$ para as despe- 
jas com acquisição de material para o de Xatal (decr. 942 D); 
Proroga os prasos para a conclusão das obras do dc Fortaleza 
tdecr. 1001) — Ver Construcçõcs —* Inspectorias. 

Possuidores — Ver Apólices. 
Postos — Altera a denominação dos de officiaes generaes 

do exercito (decr. 350); concede ao engenheiro naval mias an- 
tigo, que contar 20 annos de serviço, a graduação do immedpiata- 
mente superior (decr. 1090); regula o accesso aos de officiaes 
das differentes armas e corpos do exercito (decr. 1351). 

Postura — Approva a da Xntendencia Municipal sobre jogos 
e brinquedos que possam embaraçar as linhas telcphonicas 
(decr. 441); approva o do Conselho da Intcndencia Municipal 
sobro a criação de suínos (decr. 787); aprova o do Conselho da 
Intendencia Municipal sobre boteis e estabelecimentos congeneres 
(decr. 1003). 

Praças — Eleva o soldo das de pret do exercito (decr. 
*3); faz extensivo ás do corpo e companhias de operários mi- 
litares dos arsenaes de guerra o decr. 43 de 1S90 (decr. 120); 
approva c manda adoptar o plano de uniformes para as de pret 
do corpa dc policia (dccr. 1T5 A); estabelece novti plano de 
uniformes para õs do batalhão naval (dè"cr. 193 B); rdgula o 
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fornecimento ás de pret tdecr. 209); eleva a 2001 a força do 
regimento policiai da Capital Federal ídecr. 342); eleva o soldo 
das do corpo de bombeiros (decr. 379); estabelece novo plano 
para os uniformes das do exercito (doer. 694); suspende tem- 
porariamente as baixas das do corpo de marinheiros nacionacs 
(doer. 1365). 

I'rasos — Proroga o concedido ao engenheiro Nicolau 
Vergueiro Ce Cocq para a apresentação dos estudos definitivos 
da È. do F. de Caxias a S. .Tosé das Cajazeiras (decr. 70); marca 
o para apresentação de documentos exigidos pelo art. 20. § l", 
do regulamento de 1S89 ao cidadão Joaquim Ignacio Pereira 
(decr. 9.8); fixa em tres mezes o concedido aos bancos de' emissão 
para fazerem uso delia (decr, 99 A); proroga o concedido á 
"Pelotas and Colonies Railway Go. Limited" para apresentação 
dos respectivos estudos (decr. 101) ; marca para assignatura 
do contracto para a organização da companhia de que é cessionário 
Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda (decr. 214); marca o da 
garantia de juros concedida pelo ■ decr. 10161 de 1889 (decr. 
219) ; proroga o estabelecido para a apresentação dos estudos 
do trecho da E. de F. da Victoria a Santa Cruz do Rio Fardo 
(decr. 220); marca para o Engenho Central de Magé (decr. 222); 
proroga o concedido á Companhia E. de F. Sorocabana para 
apresentação de estudos do trecho de Santa Cruz do Rio Pardo ás 
margens do Paranapanema (decr. 256) ; proroga o marcado á 
Associação Brasileira de Mineração para medir e demarcar 
datas mineraes no Estado de Minas Geraes (decr. 269); proroga 
o marcado á "Socicté Anonyme de Chemin de Per de Bene- 
vente-Minas" para apresentação de estudos definitivos da estrada 
de ferro (decr. 270); amplia o da concessão, para o estabelecimento 
de um engenho central, á Companhia Agrícola de Campos (decr. 
299); proroga o concedido ao engenheiro Nicolau Vergueiro Le 
Cocq para incorporação e apresentação dos estudos definitivos 
da E. de F. de Caxias a S. José das Cajazeiras (decr. '513) ; pro- 
roga o niarcado para a conclusão das obras da E. de F. do Norte 
(decr. 314); proroga o para incorporação da companhia que 

deve construir a E. de F. de Taubaté a Ubatuba (decr. 332); 
proroga o marcado a Charles H. Ward para explorar ouro e outros 
mineraes no Estado de Matto Grosso (decr. 334); proroga o 
marcado para a apresentação dos estudos definitivos da E. de F. 
do Ceará-mirim (decr. 35G)Í; proroga o concedido pelo decr. 10183 
de 1889 para o estabelecimento da industria de seda (decr. 357); 
proroga o estipulado para a incorporação da companhia que deve 
construir o trecho da E. de F. da Victoria a Santa Cruz do Rio 
Pardo (decr. 368) ; declara que o para o começo dos trabalhos do 
ramal da companhia da E. de F. Minas e Rio deve ser contado 
de 11 de dezembro de 1889 (decr. 377); proroga o concedido para 
organização da Companhia de Engenhos Centraes nos Estados 
da Parahyba do Norte e Sergipe (decr. 438); proroga o con- 
cedido á'"Pelotas and Colonies Raiway Co, , limited para o 
comeco das obras da respectiva estrada (decr. 448); proroga os 
concedidos nelo decr. 219 de 1890 (decr. 457); proroga os estipula- 
dos no decr.'258 de 1890(decr.469) ;proroga o concedido pelo decr. 
58 A de 1889 (decr. 479) ; proroga o concedido para o começo 
das obras da estrada de ferro que, partindo de Santa Luzia do 
Carangola, vá se entroncar na da Victoria a Santa Cruz do-Rio 
Pardo..• (decr. 570); proroga o para- incorporação da Com- 
panhia Engenho Central de Magé (decr. 030); proroga os esti- 
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pulados no contracto a que se refere o decr. 10433 de 1889 (decr. 
^42) ;proroga o marcado para a conclusão das obras do ramal da 
k. de F. do Norte (decr. 706) ; proroga o para incorporação da 
Companhia Engenho Central de Mage (decr. 762) ; proroga os 
estipulados nos decrs. 219 e 417 de 1890 (decr. 803) ; proroga 
0 para conclusão das obras de construcção dos prolongamentos 
da E. de F. Sorocabana (decr. 826) ; proroga o para a inauguração 
das obras da E. de F. de Pelotas ás colonias de S. Lourenço (decr. 
^63); proroga o para apresentação dos estudos definitivos da 
E. de F. do Rio Bonito a Cabo Frio (decr. 877) ; modifica os para 
a Companhia de Engenhos Centraes da Parahyba c Sergipe 
começar c concluir as obras de que é concessionária (decr. 888); 
Proroga o mercado a Francisco de Assis Assumpção para 
explorar carvão de pedra e outros mineraes em S. Paulo (decr. 
310); proroga os constantes do decr. 637 de 1890 (decr. 931) ; 
Proroga e para a Companhia Agrícola ds Campos concluir as 
obras do engenho em Ayrises e transformação da usina Barcellos 
(decr. 951); proroga o marcado a Rodolpho Marques Perdigão 
Para explorar mineraes no Pará (decr. 952); proroga o das 
concessões constantes dos decrs. 9979 de 1888 e 10277 de 1889 
(decr. 966); proroga o para apresentação das plantas do En- 
genho Central de Paraty (decr. 979); proroga os para a conclusão 
das obras do porto de Fortaleza (decr. 1001); proroga o da con- 
cessão feita a Marcos Rosenwald para lavrar ouro em Matto 
Grosso (decr. 1011); proroga o mai-cado no decr. 823 A de 1890 
(decr. 1045 A) ; declara o em que a Companhia E. de F. de Ita- 
raré a Santa Maria da Bocca do Monte deve effectuar o deposito 
de 10.000.000 de francos (decr. 1061); proroga o para começo 
dos estudos definitivos do canal de Laguna a Porto Alegre 
(decr. 1062) ; proroga os estipulados pelos decrs. 219, 457 e 803 
de 1890 (decr. 1076); proroga o marcado no § 2° da clausula 

do decr. 623 de 1890 (decr. 1099) ; proroga o marcado a Raulino 
•lulio Adnlpho Horn para explorar petróleo e outros oleos mi- 
neraes em Santa Catharina (decr. 1114); proroga o marcado para 
serem apresentadas a conversão as apólices á que têm direito os 
accionistas da Companhia E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro 
(decr. 1115 C); marca o para terem execução o codigo penal e 
o decr. 1030 de 1890 (decr. 1127); proroga o marcado no art. 
-f, § Io, do decr. 947 A de 1890 (decr. 1148): proroga o marcado no § 2o da clausula 3a do decr. 646 de 1890 (decr. 1151) ; proroga 
o marcado no § 2° da clausula 3a do decr. 645 de 1890 (decr. 1153) ; 
proroga o marcado no § 2° da clausula 3a do decr. 655 de 1890 (decr. 
1171) ; eleva o marcado para recolhimento de prêmios e bilhetes 
'le loterias não reclamados (decr. 1232 A); proroga o para os 
corretores prestarem fiança (decr. 1232 C) ; concede a bnroneza 
de Vida Maria prorogação do marcado no decr. 8780 de 1883 
(decr. 1252) • proroga o marcado no art. 62 do decr. 612 de 1890 
Para a organização" do Banco Hypothecario e apresentação dos 
respectivos estatutos (decr. 1295); concede a Antomo Cândido 
de Siqueira para encetar os trabalhos de pesca, salga e secca de 
peixe (decr 1311); proroga o concedido para inauguração das 
obras da E de F de Pelotas ás colonias de S. Lourenço (decr. 
x^2) ; proroga o para a organização da companhia que tem de 
abrir uma avenida em substituição a rua Senhor dos _assos 
(decr. 1315)- proroga "o para os corretores prestárem a fiança 
exigida pelo decr. 1026 dc 1890 (decr. 1322); proroga os constantes 
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do decr 610 de 1890 (decr. 1329); proroga os constantes do decr. 
704 de 1890 (decl*. 1339). 

Prata — Ver Exploração. 
Prnticagem J— Providencia sobre a dos portos, costas e rios 

navegáveis dos Estados Unidos do Brasil (decr. 79) — Ver As- 
sociações. 

Praticantes — Iguala os vencimentos dos da Contadoria de 
Marinha aos do Thesouro Nacional (decr. G82). 

Prédios — Ver Desapropriações — Escolas — Irmandade 
Utilidade. 

Prêmios — Institue para o aperfeiçoamento do fabrico do 
assacar (decr. 819); eleva o praso marcado para o recolhimento 
dos do loterias não reclamados (decr. 1232 A). 

Preparador — Ver Logares, 
Prescripção — Releva a das dividas de que são credores o 

bacharel Trajano Viriato de Medeiros e os herdeiros do 1" tenente 
Joaquim da Silva Gusmão (decr. 613); releva a da divida de que 
é credor o desembargador Bento Luiz de Oliveira Lisboa (decr. 

' 7 66); estabelece a das penas (decr. 774); do recolhimento do em- 
préstimo de 1889 (decr. 823 B); releva a da divida de que é cre- 
dor o juiz de direito, bacharel Joaquim Jonas Bezerra Montenegro 
(decr. 834); releva a da divida de que é credor o Juiz de direito, 
bacharel Paulino Rodrigues Fernandes Chaves (decr. 117 6 A); 
releva a da divida de que é credor o juiz de direito, bacharel Joa- 
quim Jacintho de Mendonça (decr. 1204); releva a da divida de 
que é credor Icleberico Narbal Pamplona, de vencimentos não re- 
cebidos (decr. 1217); releva a da divida de que é credor o desem- 
bargador Justiniano Baptista Madureira, de vencimentos (decr. 
1218). 

Presidentes — Determina que os das juntas commerciaes 
sejam annualmente eleitos (dècr. 298); declara extensiva a todas 
as multas impostas pelo do Jury a disposição do § 2" do art. 1" do 
decr. 416 de 1890 (decr. 595). 

Presidio — Ver Tabellas. 
Presos pobres — Ver Custas. 
Prestações — Adeanta ao Sr. D. Pedro do Alcautarã, em di- 

nheiro, por conta de suas propriedades (decr. 245 A). 
Prisão — Manda computar a preventiva na. execução (decr. 

7 74). 
Privilégios — Autoriza a Companhia de S. ChristoTão a 

transferir os de que é concessionária (decr. 22,i: concede ao te- 
nente-coronel Joaquim Veríssimo do Rego Barros para a constru- 
cção de uma estrada de ferro do porto do Tamandaré á estação, no 
prolongamento da B. de F. do Recife ao S. Francisco (decr. 
193 D); concede para a construcção de um ramal da E. de F. 
Central da Bahia (decr. 289); concede para construcção do pro- 
longamento da E. de F. Quarahim a Itaqui (decr. 380); concede 
á empreza da E. de F. do Ribeirão ao Bonito (decr. 471); con- 
cede para construcção, uso e goso do prolongamento da E. de F. 
e Minas do S. Jeronymo(decr. 600) ;coucede ao engenheiro Eduar- 
do José de Moraes para a construcção, uso o goso de uma vida de 
navegação de Icapará a Paranaguá(decr.684) ;concede a Joaquim 
Barbosa dos Santos Werneck para o serviço de navegação a va- 
por no Rió Preto (decr. 741); concode ã Companhia E. de F. Mu- 
zarabinho para a construcção do prolongamento da B. de F. Minas 
e Ria até o Rio Verde c do ramal da Campanha (dber. 846); con- 
cede para o estabelecimento de um systemà de viagão gorai (decr. 
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^62); concede para construcção de uma estrada de ferro entre o 
Mstreito, em Santa Catharina, e o valle do rio Iguassúidecr. 89G) • 
concede ao engenheiro Luiz Felippe Alves da Nobrega para a 
construcção. uso e goso das obras de melhoramentos do porto de 
■'araguá (decr. 904); concede para a construcção do prolonga- 
mento da E. de F. do Paraná, do porto Amazonas a Ponta Grossa 
Idecr. 907); concede ao engenheiro Aarão Reis para a constru- 
cção de uma estrada de ferro ligando a navegação do rio Ita- 
Pecuru' á dos rios Tocantins e Araguaya (decr. 909); concede á 
Companhia Geral de Estradas de Ferro para a construcção do 
prolongamento da E. de F. Leopoldina, de Itabira a Jatobá (decr. 
970); transfere á Companhia Industrial de Construcções Hydrau- 
Hcas para a construcção das obras do porto de Icaparã e do canal 
Oo Varadouro (decr. 998); concede ao Dr. Raphael de Paula 
Souza para montar e explorar um estabelecimento hydrotherapico 
em S. Paulo (decr. 1027); concede ã Companhia Industrial de 
Construcções Hydraulieas para a construcção, uso e goso das 
obras de melhoramentos do porto de Laguna (decr. 1034); con- 
cede ao Banco do Povo para a construcção, uso e goso de uma 
cidade de banhos na praia de Guaratiba (decr. 1058): concede 
Para a construcção de uma estrada de ferro entre Caruarú e 
Crato (decr. 1060); transfere á Companhia Industrial de Cons- 
trucções Hydraulieas para a construcção, uso e goso do canal da 
Caguna a Porto Alegre (decr. 1078); concede a Augusto José 
Ferreira para construcção de uma estrada de ferro ciue ligue 
Araxá á linha de Itabira e Jatobá (decr. 1082); concede a Joa- 
quini José Barrão e outro para construcção de uma estrada de 
ferro entre Petrolina e o litoral do Piauhy (decr. 1083). 

Processo — Dá providencias concernentes ao do alistamento 
eleitoral (decr. 277 E); estabelece o executivo para a cobrança 
das multas e dos alcances dos empregados públicos (decr. 360): 
•'egula o das infracções de posturas municipaes, na Capital Fe- 
deral (decr. 458); altera em alguns pontos o dos concursos para 
os logares de professores no Instituto Nacional de Instrucção Se- 
cundaria (decr. 486); estatue para os infractores de cerimonias 
''eligiosas raatrimoniaes antes de celebrado o casamento civil 
Dlecr. 521); estabelece o para as desapropriações por utilidade 
municipal (decr. 602); addlta providencias relativas ao da elei- 
ção do primeiro Congresso Nacional (decr. 663); manda observar 
po das causas eiveis o regulamento 937 de 1850 (decr. 763); es- 
tabelece o para eleição das assembléas legislativas dos Estados 
'decr. 802). 

Proclamação — Adopta o hymno da da Republica (decr. 
171). 

Procurador — Crea o logar de 3° dos feitos da fazenda 
'decr. 586); marca a gratificação de 1:800$ annuaes ao geral da 
Republica (decr. 1420 B). 

Productos — Ver Fabricas — Fibras. 
Professoras — Amplia ás publicas jubiladas a disposição do 

decr. 498 de 1890 (decr. 585). 
Professores — Altera em alguns pontos o processo dos con- 

mtrsos para os logares de do Instituto Nacional de Instrucção Se- 
cundaria (decr. 48 6). 

Progranirna — Approva o da Escola Prática de Agricultura e 
Vitlcultura, a se fundar-no município de Taquary (dècr.' 119). 

Prohiblção — De intervenção de autoridade federal" e dos 
'Istados em mataria religiosa (decr. 119 A); de cerimonias reli- 
S'"sas antes de celebrado o casamento civil (decr, 521)". 

6 
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oonstítu^ão^^cr^r COnimÍSSão Para elaboi'ai' o da 

tuaos-0!!^- Ruas.6' ,,eSaProPriaÇões ~ ^stradaa _ Es. 

de Itapemerim Síd7r.M4n? 0 vencinleilto do publico de Cachoeiro ue iiapemerim (deci. 40); marca o vencimento do publico de Ca- 

h iT? a SanLa Lcopo,dina (decr. 41); marca o ordenado do pu- 
Gloria

ede
SGoitáre(:dP

(deCIfit45): marCa 0 venciment0 do publico de Ma " ■ ? .ta ^decr- 46) : marca o vencimento do publico de 
fdecrg/fi\Pe (deCr- 47) 5 marca 0 ordenado d0 Publico de Grava tá 

' "l8™,0 vencimento do publico de S, Bento (decr. 49) ■ .0 vonciraento do publico de S. Lourenço (decr. 50)- marca' 
o vencimento do publico de Goyaninha (decr. 51); marca o ven- 
cimento do publico de Quixadá (decr. 53); marca o vencimento 
do publico de Truimpho(decr, 54);marca o vencimento do publico 

rJ)"' 59): marCa • venciment0 do Publico de Boa 
trW fiQ! niarCa 0 vencimento do publico de Palmeira taecr. bd) ; marca o vencimento do publico de Barbalha (decr 71) • 
marca o vencimento do publico de Carmo (decr. 72); marca o vem 

dífnnhíi dPUMC0 de, Jab°ticabal (decr- 73) i marca o vencimento do publico de Mornnhos (decr. 74); marca o ordenado do publico 
de Gianito (decr. 75) ; marca o vencimento do publico de Prin- 
ceza (decr. 76); marca o vencimento do publico de Remanso do 

o Arcado (decr.S0); marca o vencimento do publico de Parana- 
panema (decr. 81); marca o vencimento do publico de Cunha 
(decr. 84); marca o vencimento do publico do Pombal (decr. 83); 
marca o vencimento do publico de Barra do Rio de Contas 

/jeCr" cTr ' marca 0 vencimento do publico de Lima Duarte (decr. 85); marca o vencimento do publico de Silveiras (decr 90) • 
marca o vencimento do publico de Coroatá (decr. 91); marca ò 
vencimento do publico de Palmas (decr. 92) ; marca o vencimento 
do publico de Acary (decr. 93); marca o vencimento do publico de 
Philadelphia (decr. 103); marca o vencimento do publico de Pomba 
(decr. 104); marca o vencimento do publico de S. Francisco Xavier 
de Joinville (decr. 105); marca o vencimento do publico de Mara- 
gogy (decr. 106); marca o vencimento do publico de Maricá 
(decr. 111); marca o vencimento do publico de Sapucaia 
(decr. 112) ; marca o vencimento do publico de Santo Antonio de 
Padua (decr. 113); marca o vencimento do publico de Santa Cruz 
do Rio Pardo (decr. 114); marca o vencimento do publico de 
Guamá (decr. 115); marca o vencimento do publico de Rio Novo 
(decr. 116); marca o vencimento do publico de Alemauer 
(decr. 118); marca o vencimento do publico de Macahyba 
(decr. 121); marca o vencimento do publico de S. Paulo de Blu- 
menau (decr. 122) ; marca o vencimento do publico de S. Francisco 
de Paula de Cima da Serra (decr. 123) ; marca o vencimento do 
publico de Capivary (decr. 124); marca o vencimento do publico 
de Paraty (decr. 125); marca o vencimento do publico de Porto 
Feliz (decr. 126); marca o vencimento do publico de S. Sebastião 
127); marca o vencimento do publico de Monção (decr. 128); 
marca o vencimento do publico de Saquarema (decr. 130; 
marca o vencimento do publico de Villa Nova (decr. 134); marca 
o vencimento do publico de Chaves (decr. 140); marca o ven- 
cimento do publico de Santo Ignacio do Pinheiro (decr. 141); 
marca o vencimento do publico de SanfAnna de Mattos (decr. 
144) ;> marca o vencimento do publico de Triumpho (decr. 1461; 
marca o vencimento do publico de S. João de Santa Cruz (decr. 
147); marca o vencimento do publico de Poconé (decr. 149); 
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marca o vencimento do publico de S. Francisco (decr. 152)- 
marca o vencimento do publico; de Rio Pardo (decr 153) 
marca o vencimento do publico de Livramento (decr 

marca o vencimento do publico de Cajuru' (decr 
irbI' marca 0 vencimento do publico de Cacapava (decr 'o»); marca o vencimento do publico de S. João' Baptista do 

m Verde (decr. 173); marca o vencimento do publico de S. Felix 
(decr. 176); marca o vencimento do publico de Muzambinho 
(decr. 179); marca o vencimento do publico de Itaparica 
(decr. 186); marca o vencimento do publico de Entre Rios 
^ecr- 189); marca o vencimento do publico de Parnahyba 
(decr. 200); marca o vencimento do publico de Rosário (decr. 202); 
marca o vencimento do publico de Orobó (decr. 206); marca o ven- 
cimento do publico de S. A. da Estrella (decr. 223); marca o 
vencimento do publico de S. Lourenço (decr. 224); marca o ven- 
cimento do publico de Piratininga (decr. 225); marca o vencimento 
do publico de Barra de Sergipe do Conde (decr. 226); marca o 
vencimento do publico de Sacramento (decr. 227); marca o venci- 
mento do publico de Piumhy (decr. 228); marca o vencimento do 
Publico de Ouro Fino (decr. 229) ; marca o vencimento do publico 
de Abaeté (decr. 230); marca o vencimento do publico de Monte 
Ylegre (decr. 231) ; marca o vencimento do publico de Conceição 
do Arroio (decr. 232); marca o vencimento do publico de Rio Coxim 
(decr. 263); marca o vencimento do publico de Santarém 
'decr. 264); marca o vencimento do publico de Barra do Pirahy 
(oecr. 265) ; marca o vencimento do publico de S. Vicente 
(decr. 276); marca o vencimento do publico de S. Sebastião de 
mjucas (decr. 280); marca o vencimento do publico de Arroio 
yjdmie (decr. 284) ; marca o vencimento do publico de S. Martinho 
(decr. 285); marca o vencimento do publico de Patos (decr. 293) ; 
marca o vencimento do publico de Conceição (decr. 294); marca o 
vencimento do publico de União (decr. 301); crêa mais um logar 
de publico na capital do Estado do Pará(decr. 303i;marca o ven- 
cimento do publico de Serventia (decr. 318); marca o vencimento 
do publico de Santo Antonio da Palmeira (decr. 319); marca o ven- 
cimento do publico de S. Miguel de Guanhães (decr. 324) ; marca 
0 vencimento do publico de Varginha (decr. 326); marca o venci- 
mento do publico de Benevente (decr. 343); marca o vencimento do 
Publico de S. Francisco (decr. 383); marca o vencimento do publico 
de Quarahy (decr. 384) ; marca o vencimento do publico de S. Luiz 
(decr. 386) ; marca o vencimento do publico da comarca da Barra 
d® S. João (decr. 387); marca o vencimento do publico do Alto 
Solimões (decr. 392) ; marca o vencimento do publico de Simão 
"ias (decr. 397) ; marca o vencimento do publico de Curuçú 
'decr.401) ;marca o vencimento do publico de Muanã (decr.402); 
marca o vencimento do publico de Ponta de Pedras (decr. 403) ; 
marca o vencimento do publico de Entre Rios (decr. 413); marca o 
vencimento do publico de Bom Conselho(decr.414) ;marca. o ven-, 
mento do publico de Andarahy (decr. 415); marca o vencimento do 
Publico de Santo Antonio do Machado (decr. 445); marca o venci- 
niento do publico de Palma (decr. 473) ; marca o vencimento do 
Publico de Araripe (decr. 474); marca o vencimento do publico 
de Santa Thereza (decr. 478) ; marca o vencimento do publico de 
8apucahy (decr. 492); marca o vencimento do publico de Tiradentes 
(decr. 493); marca o vencimento do publico de Rio Vermelho 
(decr. 502) ; marca o vencimento do publico de Cangussú (decr. 503); 
'Parca o vencimento do publico de Boa Vista do Tremedal 



84 PROMULGAÇÃO 

(decr. 507); marca o vencimento do publico de Araranguá 
(decr. 035) ; marca o vencimento do publico de Batalhão (decr. 537); 
marca o vencimento do publico de Soledade (decr. 538) ; marca o 
vencimento do publico de Itabaiana (decr. 539); marca o venci- 
mento do publico de Santa Rita (decr. 540) ; marca o vencimento 
do publico de Pirassunnnga (decr. 548); marca o vencimento do 
publico de S. Bento do Sapucahy (decr. 549); marca o vencimento 
do publico de Corrente (decr. 552) ; marca o vencimento do publico 
de Picos (decr. 553); marca o vencimento do publico de Serro Azul 
(decr. 557); marca o vencimento do publico de Tibagy (decr. 558); 
marca o vencimento do publico de Capim Grosso (decr. 559) ; marca 
o vencimento do publico de Vianna (decr. 562); marca o vencimento 
do publico de Gamelleira (decr. 563) ; marca o vencimento do 
publico de Cabeceiras (decr. 566); marca o vencimento do publico 
de Umbuzeiro (decr. 567) ; marca o vencimento do publico de 
Rosário (decr. 569) ; marca o vencimento do publico de Belmonte 
(decr. 577) ; marca o vencimento do publico de Alagôa de Baixo 
(decr. 578) ; marca o vencimento do publico de Ipojuca (decr. 579) ; 
marca o vencimento do publico de Leopoldina (decr. 580); marca o 

vencimento do publico da comarca de Parahyba(decr.589) ;marca 
o vencimento do publico de Milagres (decr. 590) ; marca o venci- 
mento do publico de Campo Grande (decr. 592) ; marca o venci- 
mento do publico de Marvão (decr, 594) ; marca o vencimento do 
publico de S. Francisco de Assis (decr. 625) ; marca o vencimento 
do publico de S. Miguel (decr. 656) ; marca o vencimento do publico 
de Arauá (decr. 677); declara abolido o juramento especial que e 
deferido em cada feito aos públicos interinos ídecr.764); crea o 
logar de publico no archipelago de Fernando de Noronha (decr. 854) ; 
marca o vencimento do publico de Canhotinho (decr. 873); marca o 
vencimento do publico de Piancó (decr. 912); marca o vencimento 
do publico de Carmo da Franca (decr. 913); marca o vencimento 
do publico de Rio Pardo (decr. 1022); marca o vencimento do 
publico de Itabapoana (decr. 1023); marca o vencimento do pu- 
blico de Cururupú (decr.l 105);marca o vencimento do publico de 
Affuá (decr. 1106); marca o vencimento do publico de Itaiatuba 
(decr. 1107) ; marca o vencimento do publico de Baião (decr. 1108) ; 
marca o vencimento do publico de Carangola (decr. 1130) ; marca 
o vencimento do publico de Cataguazes(decr. 1134):marca o ven- 
cimento do publico de Viçosa (decr.1135) ;marca o vencimento do 
publico de Santa Catharina (decr. 1136); marca o vencimento 
do publico de Cambuhy (decr. 1137): marca o vencimento do 
publico de Santa Rita (decr. 1138); marca o vencimento do pu- 
blico de Monte Santo (decr, 1139); marca o vencimento do pu- 
blico de Barretos (decr. 1140); marca o vencimento do publico de 
SanfAnna dos Ferros (decr. 1211); marca o vencimento do 
publico de Inhau'ma (decr. 1212); marca o vencimento do pu- 
blico de Araguary (decr. 1213); marca o vencimento do púb ico 
de Abre Campo (decr. 1214); marca o vencimento do púb ico 
de Serra Negra (decr. 1242); marca o vencimento do publico 
de Bom Successo (decr. 1259). . „ 1011. 

Promulgação — Da lei sobre o casamento civil (decr. 181), 
do regulamento eleitoral (decr. 200 A); do regulamento O116 

reorganiza o ensino nas escolas do exercito (decr. 330) ; do codigo 
penal (decr. 847); do regulamento para execução do decr. 451 B 
de 1890 (decr. 955 A); da convenção firmada em Bruxellas em 
1800 creando unia União Internacional para a publicação de ta- 
rífas aduaneiras (decr. 1327 B). 
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Propriedades — Ver Adeantameiltos. 
Próprios — Crea o logar de engenheiro zelador dos nacio- 

haes (decr. 100 A). 
Prorogação — Ver Concessões — Disposições — Prasos. 
Protestos — Crea o logar de official privativo do de letras. na Capital Federal (decr. 135). 
Provedoria — Divide em dois o logar de escrivão da 'le ca- 

Pellas e resíduos, na Capital Federal (decr.136). 
Providencias — Estabelece tendentes a facilitar a execução ('o art. Io do decr. 58 A de 1889 (decr. 396); addita relativas ao 

Processo da eleição do primeiro Congresso Nacional (decr. 663); 
contém differentes sobre bancos de circulação (decr. 782 A); es- 
tabelece sobre convocação das assembléas legislativas dos Estados 
(decr. 802); dá sobre a eleição dos membros da Junta Commer- 
ctal de S. Paulo (decr. 1054); dá relativamente á primeira eleição 
tias assembléas legislativas dos Estados (decr. 1189); estabelece 
sobre a organização de sociedades anonymas (decr. 1362). 

Provimento — Sobre o de nomeação de juizes de paz nos 
'listrictos que não os tiverem eleitos (decr. 861). 

Publicação — Da Constituição dos Estados Unidos do Brasil 
'decr. 510); da Constituição dos Estados Unidos do Brasil, sub- 
fflettida ao congresso constituinte (decr. 914 A) — Ver Conven- 
ção. 

Purificação — Ver Sal. 

«I 
Quadros — Crea um extranumerario no exercito (decr. 8); 

'eforma o dos empregados da Secretaria do Interior (decr. 27 F); 
altera o dos officiaes da armada (decr. 108 A); amplia o do corpo 
de estado maior de Ia classe (decr. 118 A); altera os dos corpos 
de saúde, fazenda e machinistas da armada (decr. 336 A); con- 
cede o subsidio de 8:000$ a Decio Villares para a realização do 
denominado "Epopéa Africana do Brasil" (decr. 444); amplia 
" do pessoal do Laboratório Chimico-Pharmaceutico Militar 
'decr. 922); restabelece o do pessoal das ofticinas annexas á di- 
'"ectoria das obras hydraullcas do Arsenal de Marinha do Rio de 
•Janeiro (decr. 942); dá novo de empregados ao Asylo de Men- 
dicidade (decr. 1019); altera o do pessoal do corpo de saúde da 
amada (decr. 1420 F). 

Quartel — Dá nova organização ao general da Marinha 
(decr. 430) — Ver Regimento policial. 

Quartzo — Concede permissão ao barão do Rio Pardo para 0 explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1206). 
Quinta — Ver Escolas. 

B 

Rações — Manda substituir as tabellas regulando o forneci- 
mento de no porto e em viagem (decr. 181 B). 

Ramaes — Concede privilegio e garantia de juros para a 
mnstrucção de um da E. de F. Central da Bahia na direcção de 
'"hó (decr. 289); declara o praso para começo dos trabalhos do 

J'' Companhia E. de F. Minas e Rio (decr. 377); modifica o tra- 
<ado do da Assembléa na E. de. F. Central de Alagoas (decr. 543); 
' Pprova os estudos definitivos para a oonstrucção do ferreo, entre 

equevira e Imperatriz (decr. 1071); approva os estudos para 
"loPRamento do de Ouro Preto (decr. 1221) — Ver Estradas. 
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Ramiè — Concede ao engenheiro Ricardo de Menezes favores 
para explorar a cultura da (decr. 88G) — Ver Concessões. 

Razões —- Crea o registro de commerciaes (decr. 91G). 
Rccebedorias — Reforma o regulamento da do Rio de Ja- 

neiro (decr. 14); extingue as de rendas internas na Bahia e Per- 
nambuco (decr. 58 B); altera o numero e os vencimentos dos em- 
pregados da da Capital Federal (decr. 172). 

Receita — Orça a da Intendencia Municipal para o exercício 
de 1890 (decr. 517) — Ver Dospezas — Tribunal de Contas. 

Recenseamento — Manda proceder ao segundo da população 
do Brasil (decr. 113 D); manda observar as instrucções para o 
segundo da população do Brasil (decr. 659); abre um credito ex- 
traordinário de 1.059:000$, ao Ministério do Interior, para as 
despezas do segundo da população do Brasil (decr, 7 55). 

Recolhimento — Prescreve o do empréstimo de 1889 (decr. 
823 B); eleva o praso para o de prêmios e bilhetes de loterias não 
reclamados (decr. 1232 A). 

Ratificação — Do eontracto para abertura de canaes de 
juncção em vários rios de Sergipe e melhoramentos na barra do 
Cotinguiba (decr. 626). 

Rectiíicação — Da clausula XXI do decr. 7959 de 1880 
(decr. 237); do decr. 10437 de 1889 oue autorizou a "London 
Assurance" a estabelecer agencias em diversas praças do Brasil 
(decr. 308); concede permissão ao Dr. José Ferreira de Souza 
Araújo e outro para transferirem ao Dr. Antonio Brissay a 
concessão para a da rua Senhor dos Passos (decr. 788); do art. 
3° do decr. 47 6 de 189 0 (decr. 871). 

Recursos — Regula os das deliberações do Conselho da In- 
tendencia Municipal da Capital Federal (decr. 218). 

Rede — Concede permissão a Pierre Labourdenne Saint Ju- 
lien para estabelecer uma telephonica entre a capital de S. Paulo 
e diversas cidades do interior (decr. 1247); concede a Eugênio 
Lopes de Souza autorização para montar uma telephonica na Pa- 
rahyba do Norte, ligando-a a Cabedello e Recife (decr. 1 287). 

Reducção — A 30 annos, da pena de galés perpétuas 
(decr. 774); extende á sociedade Cooperativa Militar do Brasil 
a de 50 °|D sobre a taxa dos telegrammas (decr. 942 B); estabelece 
a de 2 5 "l" para diversos artigos procedentes dos Estados Unidos 
(decr. 1'338). 

Refinações — Ver Concessões. 
Reforma — Approva a feita nos estatutos do Banco Mercan- 

til de Santos (decr. 13); faz a do quadro dos empregados da 
Secretaria do Interior (decr. 27 F); estabelece regra para a dos 
officiaes da armada (decr. 108 A); approva a dos estatutos da 
Companhia Hydraulica Porto Alegrense (decr. 109); da lei 
3150 de 1882 (decr. 104); estabelece regras para a dos offi- 
ciaes do exercito (decr. 193 A); approva a dos estatutos da 
Companhia do Queimado (decr. 193 C); approva a dos estatutos, 
da Companhia Manufactora de Conservas Alimentícias (decr. 
235); do regulamento da Secretaria da Marinha (decr. 267 A); 
do regulamento da Contadoria da Marinha (decr. 277 C); approva 
a dos estatutos da Companhia das Águas do Gran-Pará. (decr. 
283); estabelece regras para a dos officiaes dos corpos de saúde, 
fazenda e machinistas da armada (decr. 336 A); os correios 
(decr. 368 A) ; concede autorização para a dos estatutos da 
Companhia de Lacticinios (decr. 497) ; concede á Cooperativa 
Portugueza e ao Banco Cooperativo autorização para a dos 
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estatutos da Companhia Cooporativa de Cerveja (deer. 605); 
concede á Companhia Nacional Salinas Mossoró-Assu' autori- 
zação para a dos seus estatutos (decr. 715); do regulamento dos 
arsenaes de marinha (decr. 745).; concede autorização para a 
dos estatutos da Companhia Cooperativa de Comestíveis (decr. 
'S17); do codigo commercial, na parte III (decr. 917); approva 
a dos estatutos da Companhia Alliança Mercantil (decr. 988); 
concede autorização a Carlos Vidal de Oliveira Freitas e outros 
Para a dos estatutos da Cooperativa Militar do Brasil (decr. 
4028); approva a dos estatutos da Companhia Nacional de 
Seguros Mutuos Contra Fogo (decr. 1293). 

Reformados — Abre ao Ministério da Marinha o credito eup- 
plementar de 1E9:585$920 á verba (decr. 891). 

Regalias —- Ver Vapores. 
Regimen — Confirma as pensões concedidas no domínio do 

antigo e que se achavam pendentes de approvação (^cr. 27 E) ; 
sujeita ao do decr. 85 A do 1889 todos aquelles que derem origem 
a fals as noticias e boates alarmantes (decr. 295). 

Regimento — Augmenta os vencimentos dos cirurgiões do 
Policial da Capital Federal (decr. 203); eleva a 2001 praças a 
força do policial da Capital Federal (decr. 342); augmenta os 
vencimentos dos cirurgiões e marca o do pharmaceuthico do 
Policial da Capital Federal (decr. 388); crea o logar de quartel 
mestre em cada um dos corpos do policial da Capital Federai 
(decr. 756); eleva á brigada o policial da Capital Federal (decr. 
852). 

Registro — Divide em dois o logar de official do geral de 
hypothecas (decr. 137); crea um logar de official do de casa- 
mentos, na capita"! de cada Estado (decr. 320) ; estabelece o 
pelo systema Torrens (decr. 451 B); approva os modelos dos 
livros do de hypothecas e dá providencias para a regularidade ('e sua escripturação (decr. 544); crea um official do de casa- 
mentos, na capital da Bahia (decr. 807) ; crea um logar de 
official do de casamentos (decr. 828) ; crea o de firmas ou razões 
commerciaes (decr. 916); promulga o regulamento que esta- 
belece o de immoveis pelo systema Torrens (decr. 955 A); 
concede autorização a Domingos Theodoro de Azevedo Júnior 
e outros para organizarem a sociedade anonyma sob a deno- 
minação de Torrens Urbano (decr. 1155 A). 

Regras — Estabelece provisórias sobre formulas e trata- 
mento forenses (decr. 25) ; estabelece pelas quaes devem os 
offtciaes da armada ser reformados (decr. 108 A); estabelece 
Para a reforma dos officiaes do exercito (decr. 193 A); estabelece 
Para a reforma dos officiaes dos corpos de saúde, fazenda e 
machinistas da armada (decr. 336 A); estabelece sobre a com- 
petência do governo federal e dos Estados para a concessão 
de estradas de ferro (decr. 524); estabelece sobre justificação 
de edade (decr. 773); dá para a execução do decr, 850 de 1890 
'decr. 997 ); estabelece sobre a aposentaçâo dos juizes e em- 
pregados federaes (decr. 1018). 

Regulamentos — Approva o da Recebedorla do Rio de Ja- 
neiro (decr. 14); altera algumas disposições do das escolas do 
exercito (decr. 42); promulga o eleitoral (decr. 200 A); approva 
0 Para a lotação, classificação, exame de machinistas e vistorias 
das embarcações, a vapor e mercantes (decr. 216 D); "reforma 
0 da Secretaria da Marinha (decr. 267 A); manda executar 0 Para o corpo de práticos do estuário do Rio da Prata (decr. 
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271); manda executar o para os foguistas da armada, con- 
tractados (deer. 273); expede o sobre loterias (decr. 277 B); 
altera algumas disposições do annexo ao decr. 10231 de 1889 
(decr. 277 G); dá para a transferencia de lavras mineraes (decr. 
2S8); altera algumas disposições do que acompanhou o decr. 
10202 de 1889 (decr. 290) ; approva o para o serviço sanitário 
do exercito (decr. 307); promulga o que reorganiza o ensino 
nas escolas do exercito (decr. 330); dá novo á Direcíoria Geral 
de Estatística (decr. 331); manda executar o da Bibliotheca 
da Marinha e do Museu Naval (decr. 363); approva o para a 
Inspecção Geral de Obras Publicas (decr. 364); manda observar 
o para execução do decr. 169 A de 1890, sobre operações de 
credito movei (decr. 370); approva o do Collegio Militar (decr. 
371); dã para a Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 372 Â); 
dá novo á E. de F. Central do Brasil (decr. 406); approva o para 
a Escola Normal da Capital Federal (decr. 407): approva o para 
Instituía Nacional dos Cegos (decr. 408 ); dá novo para o 
Hospital de Marinha do Rio de Janeiro (decr. 429); dá 
novo á Secretaria da Agricultura (decr. 449); dá novo para a Se- 
cretaria de Policia da Capital Federal (decr. 463); altera a ultima 
parte do art. 225 do approvado pelo decr. 330 de 1890 (decr. 
474) ; approva o para a Assistência Medico Legal de Alienados 
(decr. 508); manda observar para a eleição do primeiro Con- 
gresso Nacional (decr. 511); interpreta algumas disposições 
do de registro geral de hypothecas (decr. 544); altera o § 2o 

do art. 2" do que baixou com o decr. 277 A de 1890 (decr. 
563 A); dá novo ás juntas e inspectorias commerciaes (decr. 
596) ; altera os arts. 5° e 22 do annexo ao decr. 9886 de 1888 
(decr. 605); dá novo á E. de F, de Baturité (decr. 607); modifica 
o § 1° do art. 176 do da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 
621); dá á Casa de S. José (decr. 657); dá novo ao Asylo 
de Meninos Desvalidos (decr. 658); modifica o para o serviço 
sanitário do exercito (decr. 672); manda pôr em execução o 
para o corpo de marinheiros nacionaes (deer. 673); dá novo 
ao corpo de saúde da armada (decr. 683); dá novo á E. de F. 
de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 691); do montepio mi- 
litar para as famílias dos officiaes do exercito (decr. 095); dá 
novo ao corpo de fazenda da armada (decr. 703); dá novo á 
parte em construcção da E. de F. Central do Brasil (decr. 713); 
manda executar o sobre divisão e demarcação das terras parti- 
culares (decr. 720) ; dá novo ás estradas de ferro Central e Sul 
de Pernambuco (decr. 721); proroga a disposição do art. 19 
do aprovado por decr. 379 A de 1890 (decr. 740); reforma o 
dos arsenaes de marinha (decr. 745); revoga o paragrapho único 
do art. 72 do da Repartição Ceral cios Telegraphos (decr. 790); 
substitue todo o capitulo III do a que se refere o decr. 379 A 
de 1890 (decr. 810); deroga o § 2" do art. 105 do annexo ao 
decr. 10201 de 1889 (decr. 816); dá novo para o concurso de 
admissão aos logares de cirurgião e pharmaceutico de 3" classe 
do corpo de saúde da armada (decr. 833); dá novo ao corpo 
de maehinistas navaes (decr, 855); approva o para a Bibliotheca 
Üfacional (deer. 856); dá novo para o corpo de officiaes mari- 
nheiros (decr. 921); approva o da eommissão de melhoramentos 
dos portos o canaos marítimos dos Estados do Paraná e Santa 
Catharina (decr. 925); dá novo ao Instituto Nacional de Musica 
(decr. 934); promulga o para execução do deer. 451 B de 1890 
(decr. 955 A); dá para a Brigada Policial da Capital Federal 
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íp?cr- 958); dá novo á Inspectoria Geral de Illuminação (decr. J6J); dá novo ao Pedagogium (decr. 9S0); approva o da instru- 
cçao primaria e secundaria (decr. 981); approva o para a orga- 
nização do Deposito Geral (decr. 1024); dá novo ao prolonga- 
■nento da E. de F. Bahia a S. Francisco (decr. 1052); aprova 
P Para o Gymnasio Nacional (decr. 1075); manda observar, na 

^ F. Paulo Affonso, o approvado pelo decr. 607 de 1890 
'decr. 1081); altera o dos Correios (decr. 1216); approva o para 
n E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1225); approva o 
nas instituições de ensino jurídico (decr. 1232 H); altera o art. 

do que baixou com o decr. 720 de 1890 (decr. 1241); altera 
0 da Escola Naval (decr. 1256); manda executar o para evitar 
abalroamentos no mar (decr. 1257); approva o da Escola de 
minas (decr. 1258); manda suspender as disposições dos actuaes 
áos institutos officiaes de instrucçâo (decr. 1340) ; autoriza a 
modificar o do corpo de engenheiros navaes (decr. 1378); altera 
a tabella annexa ao approvado pelo decr. 697 de 1890 (decr. 
1385); altera o art. 28 do de 2 de maio de 1890 para o Collegio 
Militar (decr. 14 21 ) — Ver Disposições. 

Regularização — Do serviço de introducção e localização 
('e immigrantes (decr. 528); da emissão complementar assegu- 
rada ao Banco dos Estados Unidos do Brasil (decr. 700 A); da 
amortização e conversão da divida interna fundada (decr. 823 A); 
do serviço do Lloyd Brasileiro (decr. 857); das concessões de 
menção de direitos de importação (decr, 947); estabelece 
providencias para a do trabalho dos menores nas fabricas da 
Gapital Federa! (decr. 1313); do accesso aos postos de officiaes 
das differentes armas e corpos do exercito (decr. 1351). 

Relações — Estabelece o preenchimento do cargo de presi- 
dente das, por eleição (decr. 210). 

Relevação — De prescrlpção das dividas de que são credores 
0 bacharel Trajano Viriato de Medeiros e os herdeiros do 1" 
tenente Joaquim da Silva Gusmão (decr. 613); de prescripção 
da divida de que é credor o desembargador Bento Luiz de Oliveira 
Lisboa (decr. 766) ; de prescripção da divida de que ó .redor 
0 Juiz de direito, bacharel Joaquim .Tonas Bezerra Montenegro 
(decr. 834); de prescripção da divida de que é credor o juiz de 
direito, bacharel Paulino Rodrigues Fernandes Chaves (decr. 
(176 A) ; de prescripção da divida de que é credor o juiz de di- 
reito, bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça (decr. 1204); 
de prescripção da divida de que é credor Iclererico Narbal Pam- 
Plona de vencimentos (decr. 1217); de prescripção da divida 
< e que é credor o desembargador Justiniano Baptista Madureira, 
de vencimentos (decr. 1218). 

Remuneração — Crea medalhas de distineção para a de 
' erviços prestados á humanidade (decr. 58). 

Rendas — Extingue as recebedorias de internas na Bahia 6 Pernambuco (decr. 58 B). 
Renovação — Ver Concessões — Material. 
Reorganização — Ver Corpos — Directorias — Ensino — 

J uiuMade — Inspeelorias — Jardim Botânico — Juntas — 
'flhoraf orlos — Observatórios — Secretarias — Serviço. 

Repartições — Crea uma de permutas internacionaes, an- 
"exas á Bibliotheca Nacional (decr. 197); passa para a Fiscal 
,l0 Ministério da Guerra a attribuiçâo da tomada de contas de 
Responsáveis (decr. 277 A) ; extingue a Fiscal do Ministério da 
Guerra e crêa uma com o titulo de Contadoria Geral da Guerra 
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(decr. 348); dá regulamento para a Geral dos Telegraphos 
(decr. 372 A); eleva os vencimentos dos escriptururios e do aju- 
dante do porteiro da Repartição do Quartel Mestre General 
(decr. 374); extingue o logar de archivista da Secretaria do 
Exercito (decr. 526) ; modifica o § 1° do art. 176 do regulamento 
da Geral dos Telegraphos (decr. 621); declara o modo por que 
devem ser considerados os vencimentos dos guardo s de linha, ope- 
rários de officina e estafetas da Geral dos Telegraphos (decr. 644); 
concede aos empregados da Fiscal junto á Comp' nhia Rio de Ja- 
neiro "City Improvements" direito á aposentadoria (decr. 753); 
revoga o paragrapho único do art. 72 do regulamento da Geral dos 
Telegraphos (decr. 790); approva as instrucções para o serviço 
telephonico, a cargo da Geral dos Telegraphos (doer. 1043); equi- 
para os vencimentos dos primeiros e segundos escripturarios da 
Geral dos Telegraphos aos dos primeiros e segundos officiaes da 
Directoria Geral dos Correios (decr. 1147) — Ver Correios. 

Repressão — Ver Contrabando. 
Republica — Proclama a federativa como fôrma de go- 

verno (decr. 1); estabelece as manifestações offi.iaes que devem 
ser prestadas á Argentina (decr. 42 B). 

Rescisão — Manda fazer a do contracto ■ elebrado com a 
Companhia E. de F. D. Pedro I (decr. 333). 

Reserva — Menciona casos em que offici tes da armada e 
classes annexas devem passar para a (decr. 3'.,9). 

Resgate — Extende ao Banco do Brasil o do papel moeda 
(decr. 255); estabelece o de empréstimos, feitos a diversos 
bancos (decr. 390); autoriza o da E. d" F. S. Paulo e Rio de 
Janeiro (decr. 701); abre ao Ministério da Agricultura um credito 
extraordinário de 10.000:0001!: em titulos para o da E. de F. 
S. Paulo e Rio de Jar.clro (decr. 825) ; proroga o praso para a 
conversão das apclices a que têm direito os accionistas, pelo da 
Companhia E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 1115 C); 
provê o do papel moeda (decr. 1154). , . . , 

Restabelecimento — Ro logar de 3o juiz substituto da ca- 
r/„ai da Bahia (decr. 302) ; da segunda vara eivei, na capital do 
Estado da Bahia (decr. 547) ; do logar de juiz substituto na capital 
do Ceará (decr. 823) ; do quadro do pessoal das officinas annexas 
á directoria das obras hydraulicas do Arsenal de Marinha do Rio 
de Janeiro (decr. 942); do logar de picador nos corpos de caval- 
laria e de artilharia de campanha, na Capital Federal (deci. 
1243). 

Resíduos — Ver Capellas. 
Responsáveis — Ver Tomada de contas. , 
Reunião — Das varas de orphãos e municipal do termo de 

Cachoeira (decr. 266); da Bibliotheca da Marinha ao Museu Na- 
cional (decr. 363); das estradas de ferro de Porto Alegre a Ca- 
ceauv e de Bagé a Uruguayana (decr. 506). 

Revalidação — Da creação de dois logares de juiz muni- 
cipal, no Estado da Bahia (decr. 545) ; da creação do logar de juiz 
municipal e de orphãos, no termo de Curialinho (deci. 6.7), 
manda substituir, pela multa de 10 a 50 <t sobre a Importância 
do sello, a a que se refere o decr. 894 6 de 1 883 (decr. 111. )• 

Revisão — Ver Tribunal de Contas. 
Revogação — Ver Concessões — Decretos Reis. 
Rios — Providencia sobre a praticagem dos navegáveis 

ídecr 79) — Ver Nltreiras. , _ 
Rlins   Concede permissão ao Dr. José Ferreira de Souza 
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Araújo e outro para transferirem ao Dr. Antonio Brissay a con- 
cessão para o alargamento, rectiticação e prolongamento da do 
Senhor dos Passos (decr. 788); autoriza á Bmpreza Industrial de 
■^lelhoramentos no Brasil a prolongar a do cães, em projecto, en- 
tre o Arsenal de Guerra e a Ponta do Cafú (decr. 1156) — Ver 
Avenida — Desapropriações. 

ÍS 

Sal — Concede permissão ao Dr. Anfrisio Fialho para ex- 
plorar o gemm, no Paraná (decr. 950); concede permissão a 
Frederico Vicente Massa e outro para estabelecerem fabricas des- 
tinadas á purificação do em terrenos devolutos no Paraná (decr. 
1032) — Ver Salinas. 

Saiadeiras — Concede favores a Frederico Augusto de Souza 
Nogueira para a construcção, uso e goso de quatro, no Maranhão 
(decr. 840); transfere á Empreza industrial de Melhoramentos 
no Brasil a concessão feita a Frederico Augusto de Souza No- 
gueira para estabelecer quatro, no Maranhão (decr. 881); con- 
cede favores ao engenheiro Augusto Guedes de Carvalho para a 
construcção, uso e goso de centraes em S. Paulo, Santa Catharina, 
Paraná e Rio Grande do Sul (decr. 915); concede autorização a 
José Hypolito Salgado de Menezes para a construcção, uso e goso (le cinco, no Piauhy (decr. 1068); supprime a concessão de ao en- 
genheiro Augusto Guedes de Carvalho, no Rio Grande do Sul 
(decr. 1110). 

Salinas — Concede permissão ao Dr. Joaquim Xavier Pe- 
reira da Cunha para as estabelecer no Rio Grande do Sul (decr. 

concede permissão a Theotonio Gomes Braga para as ex- 
plorar no Estado do Rio de Janeiro (decr. 488); concede per- 
missão a Frederico Vicente Massa e outro para as explorarem em 
terrenos devolutos no Paraná (decr. 1032) — Ver Companhias — 
Sociedades. 

Salitrc — Concede permissão a Agostinho Peixoto para o ex- 
plorar no Estado de Minas Geraes (decr. 1172). 

Salvas — Declara as que competem aos officiaes da armada, 
mvestidos de autoridade (decr. 216 E). 

Sancção — Estatue a penal aos infractores de cerimonias re- 
ligiosas matrimoniaeS antes de celebrado o casamento civil (decr. 
521). 

Santa Casa — Ver Hospitaes. 
•Saúde — Augmenta o soldo dos officiaes do corpo de da ar- 

mada (decr. 113 C); constitue o conselho da publica (decr. 169); 
'tltera o quadro do corpo de da armada (decr. 336 A); dá regula- 
mento para o concurso de admissão aos logares de cirurgião e 
Pbarmaceutico de 3" classe do corpo de da armada (decr. 833). 

Secções — Ver Conimandos — Corpos — Estatística Com- 
mcrcial — Guarda nacional. 

Hchisto — Concede permissão a João Francisco de Lemos e 
outros para o explorarem, em S. Paulo (decr. 876); concede per- 
missão a Caetano José de Mesquita e outros para explorarem ja- 

daa de betuminoso, em Alagoas (decr. 892). 
Secretarias — Reforma o quadro dos empregados da do In- 

terior (decr. 27 F); altera o numero e os vencimentos dos em- 
Ptegados da de Estado da Fazenda (decr. 172); eleva os venci- 
mentos dos empregados da de Estado da Justiça (decr. 184); dá 
hova organização á do Interior (decr. 216); eleva os vencimentos 
003 empregados da de Estado da Guerra (decr. 254); eleva os 
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vencimentos dos empregados da de Estado da Marinha e reforma 
o respectivo regulamento (decr. 267 A); altera á organização e 
eleva os vencimentos dos empregados da de Estado das Relações 
Exteriores (decr. 291); eleva a de Policia do Estado de S. Paulo 
a categoria igual ás da Bahia e Pernambuco (decr. 325); crea a 
de Estado da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos (decr. 
346); dá nova distribuição aos serviços a cargo da do Interior 
(decr. 366); eleva os vencimentos da do Conselho Supremo Mili- 
tar (decr. 373); organiza a de Estado da Instrucção Publica, Cor- 
reios e Telegraphos (decr. 377 A); manda observar o plano de 
uniformes dos empregados da de Estado da Marinha (decr. 381); 
crea mais um logar de amanuenses na de Policia do Amazonas 
(decr. 385); dá novo regulamento á da Agricultura (decr. 449); 
dá novo regulamento á de Policia da Capital Federal (decr. 463); 
fixa o numero e vencimentos dos empregados da de Policia da 
Capital Federal (decr. 464); eleva os vencimentos dos emprega- 
dos da do Supremo Tribunal de Justiça (decr. 513); eleva a de 
Policia do Estado do Pará a categoria igual ás da Bahia, Pernam- 
buco e S. Paulo (decr. 571); eleva a categoria da de Policia do 
Estado do Ceará (decr. 576); dá nova divisão ás secções da de 
Estado das Relações Exteriores, supprime uma secção e crea o lo- 
gar de archivista (decr. 1120); crea mais um logar de amanuense 
na de Policia do Rio Grande do Sul (decr. 1251); reorganiza a 
do Senado (decr. 1390). 

Secretario — Eleva o vencimento que percebe o da Capitania 
do Porto do Estado do Rio de Janeiro (decr. 97); crea o cargo de 
geral do Conselho de Ministros (decr. 113 E). 

SccularJzação — Estabelece a dos cemitérios (decr. 789). 
Seda — Ver Industrias. 
Segurança — Providencia sobre o serviço de publica (decr. 

77). 
Seguros — Ver Companhias. 
Sello — Estabelece o distinctivo do da Republica (decr. 4). 
Sem effeito — Declara o decr. 142 de 1890 (decr. 244); de- 

clara o decr. 3 67 de 1890, na parte que alterou os arts. 9o e 24 
dos estatutos do Banco Sul Americano de Pernambuco (decr. 
395); declara a concessão constante do decr. 639 de 1890 (decr. 
679); declara a caducidade do decr. 978 de 1890 (decr. 1144) — 
Ver Effoitos. * 

Seminário — Ver Dispensa. 
Senado — Reorganiza a secretaria do (decr. 1 390). 
Sentenciados — Manda adoptar as tabellas para forneci- 

mento de fardamento aos militares (decr. 1431). 
Separação — Ver Administrações — Faculdade. 
Servente — Ver Direetorias, 
Serviço — Reduz o tempo de em algumas classes da armada 

(decr. 3); approva o contraeto para o de limpeza da cidade 
(decr. 55); crea medalhas de distineção para remunerar presta- 
do á humanidade (decr. 58) ; reforma o de arrecadação do im- 
posto do gado (decr. 58 C); dá providencias relativas ao de 
policia sanitaria (decr. 68) ; revoga o decr. 10305 de 1890 o 
providencia sobre o de segurança publica (decr. 77) ; reorganiza 
o sanitário terrestre da Republica (decr. 169); transfere para 
a administração municipal o de carris e telephones (decr. 199); 
regula o medico das enfermarias das casas de Correcção e de 
Detenção (decr. 201); revoga todas as leis e disposições relativas 
aos contractos de locação de agrícola (decr. 213); manda contar 
ao capitão de fragata Olympio José Chavantes o tempo de mi- 
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htar (decr. 252); reorganiza o hospitalar do exercito (decr. 

•?n ' aPProva 0 regulamento para o sanitário do exercito (decr. crea o geographico (decr. 451 A); regulariza o da intro- 
hucção e localização de immigrantes (decr. 528) ; modifica o 
regulamento para o sanitário do exercito (decr. 672); concede a 
Joaquim Barboza dos Santos Werneck privilegio para o de na- 
vegação a vapor do Rio Preto (decr, 741); regula o do Lloyd 
brasileiro (decr. 857) ; confirma a concessão feita a Edgard 
ferreira pela Intendencia Municipal de S. João do Rio Clarr 
Para o estabelecimento de um telephonico naquella cidade (decr. 
942); organiza o da E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro (decr. 
1033); approva as instrueções para o telephonico, a cargo da 
"epartição Geral dos Telegraphos (decr. 1043); concede ao en- 
genheiro naval mais antigo, que contar 20 annos de effectivo, 
graduação de posto (decr. 1090) ; reorganiza o do Laboratório 
Oe Physiologia Experimental dando-lhe a denominação de La- 
boratório de Biologia do Ministério da Agricultura (decr. 1314) ; 
levoga o decr. 1090 de 1890 que concede graduação de posto 
ao engenheiro naval mais antigo, contando 20 annos de (decr. 
1379). 

Serviços — Dá nova distribuição aos da Secretaria do 
Interior (decr. 366); separa os do trafego e da construcção 
''as estradas de ferro de Porto Alegre a Cacequy e de Bagé a 
Lruguayana (decr. 506) ; approva as bases do contracto com a 
Companhia Rio de Janeiro "City Improvemenls" para os dos 
esgotos do Jardim Botânico, Andarahy Pequeno, Engenho Novo, 
iodos os Santos e Officinas (decrs. 783 e 784); crea ujna 
idcpectoria para os de melhoramentos de portos e canaes em cada 
'hstricto marítimo (decr. 1109). 

Silicato — Concede permissão ao barão do Rio Pardo para 
0 explorar, no Estado de S. Paulo (decr. 1206). 

Bignal — Ver Cavallos. 
Sinotes — Estabelece o distinetivo dos da Republica (decr. 

4). 
Hoccorros públicos — Ver Créditos. 
Sociedades — Concede á de Commercio a faculdade de 

sbuttu' bilhetes ao portador (decr. 20); concede autorização ao 
r- Carlos Pereira de Sá Fortes e outro para organizarem uma 

anonyma sob a denominação de Companhia de Lacticinios 
'decr. 432); concede autorização á Sociedade Portugueza e ao 
banco Cooperativo para organizarem uma anonyma sob a deno- 
luinação de Cooperativa de Cerveja (decr. 437) ; concede autorização 
ao Dr. Adolpho Bezerra de Menezes e outro para organizarem a 
anonyma Salina Nacional (decr, 634); concede autorização a José 
Antonio Marques de Abreu e Carlos Ventura Pinto para organi- 
zarem a anonyma Companhia Utilidade Publica (decr. 652); con- 
cede autorização a Francisco Cândido Soares da Silva para orga- 
ajzar uma anonyma sob a denominação de Companhia Cremérie 
fluminense (decr. 705); concede autorização a Francisco Pereira 
dos Santos e outro para organizarem uma anonyma sob a denomi- 
uação de Companhia Economia Publica (decr. 712); concede autori- 
zaçâo a Heitor Bastos Cordeiro e outro para organizarem uma ano- 
nyma sob a denominação de Companhia Cooperativa de Comestíveis 
(decr. 714) ; concede autorização a José Pinto do Carmo Cintra e 
outros para organizarem as anonymas Companhia Central Moinhos 
faulista e Companhia Cooperativa Paulista (decrs. 730 e 731); 
Concode autorização ao Dr. José Ferreira Garcia Redondo o outros 
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para organizarem a anonyma Companhia Paulista Importadora de 
Vinhos Portuguezes (decr. 732); concede autorização ao Dl. Pedro 
Luiz Soares de Souza e outros para organizai-em a anonyma Com- 
panhia Progresso Industrial de Cabo Frio (decr. 733); concede 
autorização a Germain Bloch e H. Baumann para organizarem uma 
anonyma sob a denominação de Companhia Padaria Central Vien- 
nense (decr. 747) ; concede ao barão de Araújo Maia autorização 
para organizar a anonyma sob a denominação de Hertha Mineira 
(decr. 7G0); concede autorização a Emilio Paulo de Lima Barboza 
para organizar uma anonyma sob a denominação de Companhia de 
Trituração e Moagem (decr. 7 65); concede a Domingos de Souza 
Guedes e outros autorização para organizarem a anonyma sob a 
denominação de Companhia Brasileira Commercio de Cereaes 
(decr. 768); concede a José Antonio Machado e outros autorização 
para organizarem uma anonyma sob a denominação de Companhia 
Zootechnica e Industrial (decr. 770) ; concede a Adolpho Paulo de 
Oliveira Lisboa e outros autorização para organizarem a anonyma 
Companhia Industrial da Ipuca(decr.782) ;concede autorização ao 
capitão-íenente Carlos Vidal de Oliveira Freitas e outros para orga- 
nizarem uma anonyma sob a denominação de Cooperativa Militar 
do Brasil (decr. 796); concede autorização á Seguro Mutuo Pro- 
gresso para proseguir em suas operações (decr. 799) ; concede a 
Luiz Toledo Piza e Almeida e outros autorização para organiza em 
a anonyma, denominada Companhia de Avicultura Paulista (decr. 
820); concede a Herminio Augusto Moreira Lemos e outros auto- 
rização para organizarem a anonyma sob a denominação d<) Com- 
panhia Paulista de Industria e Commercio (decr. 821); 
concede ao Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz auto- 
rização para organizar a anonyma sob a denomina- 
ção de Companhia Geral de Vinhos Brasileiros (decr. 
824); concede a Estevão José da Silva e outros autorizaãço 
para organizarem uma anonyma sob a denominação de Companhia 
Nacional Distillaçâo e Perfumarias (decr. 841) ; altera a legislação 
vigente, quanto á realização do capital das anonymas (decr. 850) ; 
concede ao capitão Augusto Paranhos da Silva Velloso autorização 
para organizar uma anonyma sob a denominação de Companhia 
Cremerie Brasileira (decr. 865) ; concede a Francisco Leite Ribeiro 
Guimarães e outros autorização para organizarem uma anonyma sob 
a denominação de Companhia Central PauPsta (decr. 867) ; concede 
autorização a Antonio José da Silva e oulro para organizarem uma 
anonyma sob a denominação de Companhia Cooperativa de Consumo 
Doméstico e Agrícola (decr.869); concede autorização á commandi- 
taria, por acções, Henrique DelPAcqua & Comp., estabelecida em 
Milão, para funccionar no Brasil (decr. 870) ; concede ao Dr. João 
Luiz dos Santos Titara e outro autorização para organizarem uma 
anonyma sob a denominação de Companhia Abastecimento de Carnes 
Verdes (decr. 902); concede a Antonio Fernandes da Costa Guima- 
rães autorização para organizar uma anonyma sob a denominação 
de Companhia Distillaçâo Central (decr. 905); concede ao bacharel 
João Antonio de Segadas Vianna autorização para organizar a ano- 
nyma sob a denominação dé Companhia Industrial Italo-Santista 
(decr. 929) ; extende á Cooperativa Militar do Brasil a reducção de 
50 0|° sobre taxa de telegrammas (decr. 942 B) ; concede autorização 
a Tertuliano Ramos o outro para organizarem uma anonyma sob a 
denominação de Cor panhia Commercio de Matte (decr. 962); con- 
cede autorização v Companhia Metropolitana para organizar uma 
anonyma sob a denominação de Companhia Zaosterina (decr. 965); 
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concede a João Carlos de Mendonça Furtado e outros autorização 
Para a organizarem a anonyma sob a denominação de Companhia 
Alliança Econômica (decr. 986); concede a João Carlos de Men- 
donça Furtado e outros autorização para organizarem a anonyma 
sob a denominação de Companhia Agrícola e Manufactora Brasi- 
leira (decr. 987);concede a Herminio Augusto Moreira Lemos e 
outro autorização para organizarem a denominada Companhia 
b'Upton(decr.989) ;dá regras para a execução do decr. 850 sobre a 
constituição das anonymas(deor.997) ;concede a João Gomes Pe- 
reira autorização para organizar uma anonyma sob a denominação 
ue Companhia de Avicultura(decr.l002) jconcede a Joaquim José 
de Azevedo e outros autorização para organizarem uma anonyma 
sob a denominação de Companhia Padaria Fluminense (decr. 
1006); concede ao capitão-tenente Carlos Vidal de Oliveira Frei- 
tas e outros autorização para reformarem os estatutos da Coope- 
rativa Militar do Brasil (decr. 1 028); concede ao visconde de 
'bituruna autorização para organizar uma anonyma sob ;l denominação de Companhia Mutuação Commercial e Agrí- 
cola (decr. 1031); concede a Ernesto Canac e outros auto- 
rização para organizarem uma anonyma sob a denomina- 
ndo da Companhia Industriai Catharinense (decr. 1041); con 
cede a Victor Manoel de Souza Monteiro e outro autorização para 
organizarem uma anonyma sob a denominação de Cooperativa 
Operaria de Consumo de Peixe (decr. 1047); concede a Antonio 
Cândido da Rocha autorização para organizar a anonyma Com- 
rnerciai Paulista (decr. 1053); concede a Miguel Del Vechio 
autorização para organizar a anonyma sob a denominação de 
Companhia Propagadora dos Vinhos e Generos Italianos 
'clecr. 1056); concede a João Joaquim Corrêa autorização para 
Prganizar a anonyma Companhia União Commercial de Refi- 
Pução de Assucar e Confeitarias (decr. 1 057); concede a Paulino 

■ S. de Souza Júnior o outro autorização *para organizarem 
"■ma anonyma sob a denominação de Companhia Importadora 
c Introductora do Rio de Janeiro (decr. 1059); concede ao Dr. 
Agostinho Corrêa e outros, autorização para organizarem uma 
PPonyma sob a denominação de Companhia Melhoramentos f'o Estado do Paraná (decr. 1063: concede a Manoel Thimotheo 
ua Costa e outros autorização para organizarem a anonyma 
Cooperativa dos Funccionarios Públicos (decr. 1070): concede 
autorização a Antonio Coelho Ferreira Pacheco para organizar 

anonyma denominada Companhia Gordorifica Industrial 
Mercantil (decr. 1080); concede autorização ao Dr. Rodrigo 
Pereira Barreto e outros para organizarem uma anonyma 
^b a denominação de Companhia Leiteria Paulista (decr. 
1100); concede a Antonio Joaquim Dias da Silva autori- 
zaçào para organizar a anonyma sob a denominação de Coopera- 
tiva de Consumo, de Construcções e Producções do Congresso 
Operário (decr. 1101); concede permissão ao Dr. Antonio da 
Pocha Fernandes Leão e outro para organizarem uma anonyma Eob a denominação do Companhia Centros Pastoris (decr. 1116); 
voncede ao Dr. José Rodrigues dos Santos e outro autorização 
Pura organizarem uma anonyma sob a denominação de Compa- 
hhia Cremerie Parisiense (decr. 1145); concede autorização a 
Domingos Theodoro de Azevedo Júnior e outros para organi- 
^tem a anonyma sob a denominação de Registro Torrens Urbano 

decr. 1155); concede autorização aos bancos Colonizador e 
Agrícola, de Portugal o do Brasil e Luso Brasileiro para organi- 
zarem a anonyma Companhia Pastoril c Industrial Sul do Brasil (decr. 1178); concede autorização ao Dr. Liberallno de Albu- 



96 SOCIKTÈ 

querque e outros para organizarem a anonyma sob a denomi- 
uação de Companhia Mogyana de Café do Brasil (decr. 1179); 
concede autorização a Diogo Salles de Menezes e outro para orga- 
nizarem uma anonyma sob a denominação de Companhia Pastoril 
Fluminense (decr. 1185); concede autorização a Francisco José 
Gomes da Silva e outro para organizarem a anonyma Companhia 
Moagem de Cereaes (decr. 1193); concede permissão a Theotonio 
Gomes Braga para transferir á anonyma Salina Nacional, a con- 
cessão do decr. 488 de 1890 (decr. 1197); concede autorização 
a Antonio Antunes Guimarães e outros para organizarem a ano- 
nyma Companhia Coramercio e Industria Botafogo (decr. 1215); 
concede permissão ao bacharel Firmo de Albuquerque Diniz e 
outros para fundarem a anonyma bancaria — Banco de Credito 
e Garantia Real (decr. 1219); concede autorização a Antonio 
Francisco Bandeira Júnior para organizar uma anonyma sob a 
denominação de Cooperativa Suburbana (decr. 1240); concede 
autorização a Jayme Gomes de Souza Lemos e outros para orga- 
nizarem uma anonyma sob a denominação de Companhia Agrí- 
cola e Pastoril Sul e Oeste de Minas (decr. 126G); concede auto- 
rização a Júlio Antonio Barreiros e outro para organizarem uma 
anonyma sob a denominação de Cooperativa Fluminense 
(decr. 1272); concede á anonyma Padaria Luso Brasileira auto- 
rização para funccionar (decr. 1274); concede autorização ao 
Dr. Henrique de Salles para organizar a anonyma sob a denomi- 
nação de' Companhia Industrial e Agrícola de Villa Rica 
(decr. 12S3); concede autorização a Francisco Ferreira da Varzea 
e outros para organizarem uma anonyma sob a denominação de 
Companhia Commercial Industrial de Generos Alimentícios 
(decr. 1328,):. concede autorização a Francisco José Corrêa Quin- 
tella 'para organizar uma anonyma sob a denominação de Com- 
panhia de Cerveja Brasil (decr, 1331); concede autorização ao 
Banco de Penhor « Hypotheca para organizar uma anonyma sob 
a denominação de Companhia Commercio e Industria do Brasil 
(decr. 1335); concede autorização a Júlio Soares da Silva e 
outros para organizarem uma anonyma sob a denominação de 
Companhia Commercio de Conta Própria e Commissões 
(decr. 1342); concede autorização ao Banco de Santos para orga- 
nizar uma anonyma sob a denominação de Companhia Santista 
de Panificação (decr. 1 343); concede autorização a Francisco 
Manoel Garcia e outros para organizarem a anonyma sob a deno- 
minação de Companhia Omnibus (decr. 1350); concede autori- 
zação a Samuel A, das Neves para organizar uma anonyma sob a 
denominação de Companhia Paulista (decr. 1361); providencia 
sobre a organização das anonymas (decr. 1362); concede auto- 
rização a M. Freitas Paranhos para organizar a anonyma sob a 
denominação de Companhia de Distillação e Águas Mineraes 
Christoffel & Stupakoff (decr, 1376); revoga os arts. 11 e 12 
do decr. 1362 de 1891 (decr. 1386); concede autorização a Pedro 
Tomás y Martin para organizar uma anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Securitas (decr. 1411); concede autorização 
ao Banco "Italia-Brasilc" para organizar a anonyma ''LTlalia" 
(decr. 1421); concede: autorização a José Thomaz Pimentel Bar- 
boza e outros para organizarem a anonyma sob a denominação 
de Companhia Cooperativa Mineira (decr. 1426); concede auto- 
rização a Manoel de Souza Campos Filho e outros para organi- 
zarem a anonyma sob a denominação de Companhia Leiteria Bu- 
hianà (decr. 1429). 

Sofciété — Ver Concessões. 
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Soldo — Eleva o das praças de pret do exercito (decr. 43); eleva o das praças do batalhão naval e corpo de marinheiros 
tlacionaes (decr. 74 A); eleva o dos ofticiaes do exercito (decr. 
-13 A); augmenta o dos ofticiaes dos corpos da armada, saúde e 
fazenda (decr. 112 C); faz,extensivo ás praças do corpo e com-' 
Panhias de operários militares dos arsenaes de guerra o decr. que 
augmentou o das praças de pret do exercito (decr. 120); equi- 
para o dos officiaes do corpo de bombeiros ao que percebem 
os officiaes do exercito (decr. 379); firma o direito ao da patente 
aos officiaes do exercito, da armada e das classes annexas em 
oonimissões ou empregos (decr. 474 B); eleva o dos aspirantes 
alumnos da Escola Naval (decr. 1308). 

Subsidio — Assegura a continuação do com que o ex-impe- 
rador pensionava a diversas pessoas (decr. 5); fixa o do chefe 
do governo provisorio (decr. 27 G); fixa o dos ministros de Estado 
(decr. 27 H); concede o de 8:000$ a Decio Villares para a 
realização do seu quadro "Epopéa africana no Brasil" (decr. 444). 

Substituição — Designa a ordem da reciproca dos juizes de 
direito (decr. 27); dos modelos de diplomas e cartas conferidos 
Por estabelecimentos de ensino (decr. 30); autoriza a do para- 
Srapho único dos estatutos do Banco do Brasil (decr. 69); das leis 1237 de 1864 e 3212 de 1885 (decr. 169 A); das tabellas annexas 
aos decrs. 9935 e 9974 de ISÍiS, regulando o fornecimento de 
rações (decr. 181 B); designa a ordem de dos juizes de casa- 
mentos (decr. 233 A); regula a dos presidentes das juntas com- 
meroiaes (decr. 298); da denominação do canal Príncipe D. Af- 
fonso, pela denominação de canal de Laguna a Porto Alegre (decr. 
■^S); cia concessão feita á Companhia da E. de F. Bahia e Minas 
Para o prolongamento da estrada de Philadelphia a S. João 
f^aptista de Minas Novas (decr. 574); da disposição da 1" parte 
bo art. 7° dos estatutos do Banco Emissor do Sul (decr. 583); de 
fodo o capitulo III do regulamento do Museu Nacional (decr. 
s10): da revalidação, pela multa de .'0 a 50 "1° sobre a importan- 
dia do sello (decr. 1115 A). 

Substitutos — Ver Concursos — Juizes. 
Subvenção — Concede a uma empreza de vapores frigoríficos 

(decr. 337); concede a uma empreza de conservação e transporte 
('e carnes verdes (decr. 693). 

Suínos — Ver Criação. 
Supremo Tribunal — Regula as gratificações dos desembar- 

gadores nomeados para o de Justiça (decr. 260); eleva os ven- 
dunentos dos empregados da Secretaria do de Justiça (decr. C13). 

Suppressão — Da cadeira de direito ecclesiastico nos cursos 
Jurídicos do Recife e S. Paulo (decr. 1036 A); da concessão de 
saladeiros ao engenheiro Augusto Guedes de Carvalho, no Rio 
grande do Sul (decr. 1110); de uma secção na Secretaria das 
Relações Exteriores (decr. 1120). 

Supprlmonto — Ver Edade. 
Suspensão — Firma a competência da autoridade federal e 

dos governadores dos Estados, quifnto á de algumas classes de 
funccionarios (decr. 12 A); dos trabalhos ordinários do fôro 
do termo de Campinas (decr. 268); determina a das disposições 
uos regulamentos dos institutos officiaes de instrucção (decr. 
1340) ; das baixas das praças do corpo de marinheiros nacionaes 
(decr. 1365). 

Systema — Declara temporariamente facultativa a adopção 
,0 de diffusão (decr. 819); concede privilegio, garantia de 
Juros e mais favores para o estabelecimento de um de viação Keral (decr. 862) — Ver Registro. 

7 
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Tabellas — Revoga a do imposto de industrias e profissões 
(decr. 86) ; manda substituir as annexas aos decrs. 9935 e 9974 
de 1888, regulando o fornecimento de rações (decr. 181 B); 
approva e põe em execução a de vencimentos dos empregados 
do Presidio de Fernando de Noronha (decr. 608); approva a de 
vencimentos do pessoal technico das estradai de ferro geraes do 
Estado (decr. 743); augmenta o numero dos artigos menciona- 
dos nas annexas ao decr. 640 de 1890 (decr. 990); altera a dos 
emolumentos consulares (decr. 1327 D); altera a de vencimentos 
do pessoal do Jardim Botânico (decr. 1334); altera a do pessoal 
da Inspectoria Geral da Illuminação (decr. 1385) ; manda adoptar 
as para fornecimento de fardamento aos corpos arregimentados 
do exercito e aos sentenciados (decr. 1431). 

Tabelliães — Autoriza-os a despachar certidões independen- 
temente de despacho dos juizes (decr, 470). 

Tarifas — Manda executar a nova das alfandegas (decr. 
836); promulga a convenção firmada em Bruxellas em 1890 
creando a União Internacional para a publicação das aduaneiras 
(decr. 1327 B). 

Taxas — Altera as de armazenagem Ias mercadorias depo- 
sitadas nos armazéns da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 
191); eleva a 6 T a dos juros abonados pelas caixas econômicas 
(decr. 661); extingue a addicional de 5 T para o fundo de efnan- 
cipação (decr. 804) ; isenta da addicional do imposto predial cs 
estabelecimentos industrlaes (decr. 878) — Ver Reducção. 

Telegraihmas — Extende á sociedade Cooperativa Militar 
do Brasil a reducção de 50 T sobre a taxa de (decr. 942 B). 

Tolographos — Abre um credito extraordinário de 660:000$ 
A verba — no exercício de 1890 (decr. 785) — Ver Repartições 
—- Secretarias. 

Telephones — Ver Centros — Concessões — Unhas — Rêde 
—- Serviço. 

Tempo — Reduz o do Serviço de algumas classes da armada 
(decr. 3); manda contar ao capitão de fragata Olympio José 
Chavantes o de serviço militar (decr. 252). 

Termo — Ver Comarcas. 
Terras — Manda executar o regulamento sobre divisão e 

demarcação das particulares (decr. 720); incorpora ao domínio 
do Estado as dadas em dote á ex-imperatriz (decr. 1050). 

Terrenos — Autoriza a Intendencia Municipal da cidade de 
Araras a acceitar a doação do em que se acha edificada a mesma 
cidade (decr. 358); declara de utilidade publica a desapropriação 
do situado entre os prédios 2 D e 2 F, da rua Retiro Saudoso (decr. 
409); concede permissão ao Dr. Francisco Teixeira de Magalhães 
para explorar mármore em devolutos no Estado da Bahia (decr. 
541); declara de utilidade publica a desapropriação de na ilha do 
Governador (decr. 893); declara de utilidade publica a desapro- 
priação dos a que se refere o decr. 638 de 1890 (decr. 1098) ; 
declara de utilidade publica a dos necessários para o prolongamento 
das ruas Senador Corrêa e Martins Ribeiro (decr. 1125); declara 
de utilidade publica a desapropriação dos situados ao lado da 
igreja e convento da Ordem Carmelitana no largo da Lapa (decr. 
1126) ; approva a desapropriação do da rua Dr. Dias Ferreira, 
necessário ao estabelecimento da casa de raachiuas da Rio de 
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Janeiro "City Improvements", no Jardim Botânico (decr. 1363). 
Ver Desapropriações — Fabricas. 
Território -— Crea colonias nacionaes no da Guyana Brasi- 

'mra (decr. 163); concede permissão a Charles H. Ward para 
explorar determinado em Matto Grosso (decr. 719). 

Thesourarias — Regula o numero, classes e vencimentos dos 
empregados das de fazenda (decr. 240 A); transfere aos inspecto- 
rns das de fazenda as attribuições que competiam aos presidentes 
das extinctas províncias (decr. 781). 

Thesouro Nacional — Altera o numero e vencimentos dos 
empregados do (decr. 172);- iguala os vencimentos dos prati- 
eantes da Contadoria da Marinha aos do (decr. 682). 

Títulos — Abolição de todos os de nobreza (decr. 277 F) — 
Ver Resgate. 

Tomada de contas — Passa para a Repartição Fiscal do 
Ministério da Guerra a attribuição da dos responsáveis 
(decr. 277). 

Trabalhos — Suspende os ordinários do fôro do termo de 
Campinas (decr. 268); declara qual o praso para o começo dos 
do ramal da E. de F. Minas e Rio (decr. 377); concede praso a 
Antonio Cândido de Siqueira para encetar os de pesca, salga e 
sécca de peixe (decr. 1311); estabelece providencias para regu- 
larizar o dos menores nas fabricas da Capital Federal 
tuecr. 1313). 

Traçado — Approva as modificações feitas no da B. de F. 
do Norte (decr. 287); modifica o do ramal da Assembléa, na 

de F. Central de Alagoas (decr. 543); approva a nova modi- 
Pcação feita no da E. de P. do Norte (decr. 777); approva os 
estudos das variantes do da E. de F. do Natal ao Ceará-mirim 
(decr. 1234); modifica o do prolongamento da E. de F. do 
Paraná (decr. 1425). 

Trafego — Ver Serviços. 
Transferencias — Autoriza a Companhia de S. Christovão a 

lazer a dos privilégios de que é concessionária (decr. 22); da 
concessão feita á Companhia de Mineração de S. José d'El-Rey 
Para lavrar minas (decr. 161); para a administração municipal 
i qo serviÇ0S das linhas de carris urbanos e de telephone (decr. 99); autoriza a da concessão de uma estrada de ferro da bahia de 
iiotafogo a Angra dos Reis (decr. 236); regula a de lavras mine- aes_ (decr. 288); á Companhia de Engenhos Centraes da con- 
cessão feita a Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda pelo decr. 214 
ee 1890 (decr. 321); á Companhia da E, de P. Barão de Ara- 
■uama da concessão feita á Companhia E. de F. do Carangola 
(decr. 420); á Companhia Assucareira de Pernambuco das con- 
cessões dos decrs. 10195 e 436 de 1889 e 214 e 215 de 1890 
(decr. 477); concede permissão para a da concessão da B. de F. 
Ue Itú a Iguape (decr. 527); á Empreza Industrial de Melhora- 
mentos do Brasil das concessões de que é cessionário o Banco 
Auxiliar (decr. 689); á Companhia E. de P. Leopoldina das con- 
cessões relativas ás estradas de ferro Barão de Araruama e do 
Larangola (decr. 734); á Companhia Industrial do Brasil da 
IePcessão feita pelo decr. 1031 de 1889 á Empreza Brasil Metal- 
úrgico para lavrar ferro e outros mineraes, em S. Paulo 
decr. 735); á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 

ní concessão feita ao engenheiro Palmerio de Carvalho Canta- ^hede (decr. 737); approva a da E. de F. de Santa Luzia do 
^arangola á Companhia Geral de Estradas de Perro no Brasil 
decr. 759); aos inspectores das thesourarias de fazenda das 
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attribuições que competiam aos presidentes de províncias 
(decr. 781); concede permissão ao Dr. José Ferreira de Souza 
Araújo e a Giuseppe Fogliani para a da, concessão do alarga- 
mento, rectificagão e prolongamento da rua Senhor dos Passos 
ao Dr. Antonio Brissay (decr. 788); autoriza a Companhia E. de 
F. do Norte a fazer a do ramal da Tijuca á Companhia E. de 
F. da Tijuca (decr. 815); abre um credito extraordinário de 
350:000$ para as despezas com a do Observatório do Rio de 
Janeiro (decr. 845); da concessão feita a Frederico Augusto de 
Souza Nogueira para estabelecer quatro saladeiros, no Maranhão, 
á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil (decr. 881); 
a Domingos Moutinho da E. de P. do Bananal (decr. 918); á 
Companhia Fabricagão e Commercio de Assuoar das concessões 
feitas pelos decrs. 616 e 689 de 1890 (decr. 976); á Companhia 
Industrial e de Construcções Hydraulicas da concessão constante 
do decr. 904 de 1890 (decr. 991); concede permissão para a da 
concessão feita para construcçào da E. de F. do Ceará-mirim 
(decr. 992); á Companhia Industrial e de Construcções Hydrau- 
licas do privilegio para a construcçào das obras do porto de 
Icapará e do canal do Varadouro (decr. 998 ); autoriza a da con- 
cessão feita pelo decr. 193 de 1890 (decr. 1039); á Companhia 
Industrial e de Construcções Hydraulicas do privilegio para a 
construcção, uso e goso do canal de Laguna a Porto Alegre 
(decr. 1078); para Henrique Deslandes da concessão do decr. 645 
de 1890 (decr. 1152); concede permissão a Domingos Theodoro 
de Azevedo Júnior e outros para á Companhia Brasileira Torrens 
da concessão que obtiveram para organizarem a sociedade ano- 
nyma Registro Torrens Urbano (decr. 1232 B) ; á Empreza 
Industrial de Melhoramentos no Brasil da concessão feita pelo 
doer. 1060 de 1890 (decr. 1.'135): autoriza a da concessão a que 
se refere o decr. 89 6 de 1890 á Companhia Estreito e S. Fran- 
cisco ao Chopim (decr. 1267); á Companhia da E. de F. do 
Peçanha a Araxá da concessão de uma estrada de ferro ligando 
o Araxá á linha de Itabira a Jatobá (decr. 1268 ); á Companhia 
Industrial e Agrícola Sul Mineira da concessão constante do 
decr. 6.54 de 1890 (decr. 1286); concede permissão ao enge- 
nheiro Joaquim da Costa Chaves Faria para a da concessão 
constante do decr. 93 6 de 18 90 á Empreza de Obras Publicas 
do Brasil (decr. 1288); da concessão feita pelo decr. 219 de 
1890 á Companhia- Industrial de Melhoramentos da Bahia 
(decr. 1347); ao Banco Central Mineiro da concessão feita pelo 
decr. 927 de 1890 (decr. 1359); á Empreza Industrial de Melho- 
ramentos no Brasil da concessão constante dos decrs. 705 e 708 
de 1890 (decr. 1370); concede autorização a Vicente Werneck 
Pereira da Silva para a da concessão do decr. 9958 de 1888 á 
Empreza Industrial do Gran-Pará (decr. 1391). 

Transformação — Ver Usina. 
Transmissão — Estabelece a de immoveis pelo systema 

Torrens (decr. 451 B); promulga o regulamento que estabelece 
a de immoveis pelo systema Torrens (decr. 955 A); concede 
autorização a Francisco Secco e outro para introduzirem e explo- 
rarem um apparelho para a de noticias do movimento da praça 
(decr. 1248). 

Tratamento — Estabelece regras sobre o forense (decr. 25). 
Tribunal — Estabelece o preenchimento por eleição do cargo 

de presidente do Supremo de Justiça (decr. 210). 
Tribunal do Contas — Crea-o para exame, revisão e julga- 

mento dos actos concernentes á receita e despeza (decr. 966 A). 
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Triplicação — Ver Pios. 
Tropas — Extingue a Pagadoria das (decr. 348). 
Turfa — Concede permissão a Caetano José de Mesçtuita 

6 outros para explorarem jazidas de, em Alagoas (decr. 592). 

U 

União — Promulga a convenção firmada em Bruxellas, em 
1890, creando a Internacional para a publicação das tarifas adua- 
neiras (decr. 1327 B). 

Uniformes — Estabelece novo plano para os dos officiaes 
da armada e classes annexas (decr. 155 A); manda observar o 
Plano de dos empregados da Secretaria e da Contadoria da Ma- 
rinha (decr. 381); altera o plano dos do corpo da armada e 
classes annexas (decr. 425); estabelece novo plano de para o 
corpo de marinheiros nacionaes (decr. 442); estabelece novo 
Plano para os dos officiaes e praças do exercito e dos alumnos 
das escolas militares (decr. 694); manda observar o plano de 
dos alumnos da Escola Naval (decr. 1035); altera algumas dis- 
posições relativas aos adoptados (decr. 1067); approva o plano 
de para a guarda nacional da Capital Federal (decr. 1167); 
manda observar o desenho do distinctivo para os dos empre- 
sados civis dos arsenaes de marinha (decr. 1321). 

Usina — Autoriza a Companhia Agrícola de Campos a trans- 
formar a Barcellos (decr. 300); proroga o praso para a Compa- 
nhia Agrícola de Campos concluir as obras de transformação da 
Barcellos (decr. 951). 

Utilidade — Ver Desapropriações. 
Utilização — Concede ao bacharel João José do Monte a das 

nguas da cachoeira Paulo Affonso (decr. 1113). 

V 

Valor — fsenta dos direitos de importação as obras de arte 
e artístico (decr. 879). 

Vantagens — Adopta no Ministério da Marinha algumas 
'•'sposições do Ministério da Guerra, afim de harmonizar as 
Pecuniárias concedidas aos officiaes (decr. 1181) — Ver Va- 
Pores. 

Vapores — Concede subvenção a uma empreza de írigori- 
oa (decr. 337); concede as vantagens e regalias de paquetes 

nos da companhia que J. J. Drumm organizar (decr. 375); con- 
cede as vantagens e regalias de paquete ao denominado "Faria 
Bcnios" (decr. 523); concede as vantagens e regalias de paquetes 
nos da Companhia Estradas de Ferro e Navegação do Norte do 

'asil (decr. 685); concede as vantagens e regalias de paquetes 
aos da Companhia de Paquetes Brasil Oriental e Diques Flu- 
tuantes (decr. 928); concede as vantagens e regalias de pa- 

huetes aos da Companhia Hollando-Americana de Navegação a 
apor (decr. 1195); concede as vantagens e regalias de paquetes 
08 da Empreza Esperança Marítima (decr. 1199); concede as 
antagens e regalias de paquetes aos pertencentes a Lage Irmãos 

taecr. 1383). 

da ^a,'as — Restabelece a segunda eivei, na capital do Estado 
vac (hecr. 547); crea na capital da Bahia mais uma pri- 
Ca.'

va he juiz de direito de casamentos (decr. 807); crea na 
Pitai de Pernambuco mais uma privativa de juiz de direito de 

nsamentos (decr. 828) — Ver Reunião. 
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Variante — Ver Estudos. 
Veeiros — Concede permissão a Edwin Gracie Wyiatt para 

explorar auriteros, no município de S. Sepé (decr. 1275). 
Vegetaes — Ver Favores. 
Velas — Ver Fabricas. 
Vencimentos — Augmenta o da mestrança e dos operários 

das officinas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro (decr. 
74 C) ; eleva o que percebe o secretario da Capitania do Porto 
do Estado do Rio de Janeiro (decr. 97) ; altera os dos empregados 
da Secretaria da Fazenda, do Thesouro Nacional e Recebedoria 
ria Capital (decr. 172); eleva o dos empregados da Secretaria da 
Justiça (decr. 184); augmenta o dos cirurgiões do regimento 
policial da Capital Federal (decr. 203) ; regula o dos empregados 
das thesourarias de fazenda (decr. 240 A) ; altera os dos em- 
pregados da Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 248) ; regula 
o dos empregados da Caixa de Amortização (decr. 249) ; eleva 
os dos empregados da Secretaria da Guerra (decr. 254) ; eleva os 
dos empregados da Secretaria da Marinha (decr. 267 A) ; eleva 
os dos empregados da Contadoria da Marinha tdecr. 277 C) ; 
eleva os dos empregados da Secretaria das Relações Exteriores 
(decr. 291); eleva a 4:800$ os do lente da 4" cadeira do curso 
superior da Escola de Minas (decr. 349); eleva os dos empregados 
da Intendencia e do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 
372); eleva os dos empregados da secretaria do Conselho Supremo 
Militar (decr. 373); eleva os dos escripturarios e do ajudante 
do porteiro da Repartição do Quartel Mestre General (decr. 
374); augmenta os dos cirurgiões e marca o do pharmaceutico 
do regimento policial da Capital Federal (decr, 38S); altera os 
dos empregados das alfandegas (decr. 391 B); eleva os da mes- 
trança, operários e aprendizes das ofíicinas do Arsenal de Guerra 
da Capital Federal (decr. 428); marca o do pessoal das embar- 
cr^ções do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 433); 
equipara os dos empregados do Laboratório ' Pirotécnico do 
Campinho aos dos empregados do Arsenal de Guerra da Capital 
Federal (decr. 434); equipara os dos ajudantes do inspector 
geral de saúde dos portos aos dos ajudantes do inspector geral 
de hygiene (decr. 451); fixa os dos empregados da Secretaria 
de Policia da Capital Federal e dos delegados, médicos e auxiliares 
(decr. 464); eleva os dos empregados da Casa de Detenção (decr. 
465); eleva os dos empregados da secretaria do Supremo Tri- 
bunal de Justiça (decr. 513); marca os do pessoal dos arsenaes 
de guerra (decr. 534); regulá os dos empregados de fazenda no 
Estado do Ceará (decr. 584); eleva os do porteiro, continuo e 
serventes da Directoria Geral de Obras Militares (decr. 620); 
declara o modo pr que devem ser considerados os dos guardas de 
linha, operários e estafetas da Repartição Geral dos Telegraphos 
(decr. 644); iguala os dos praticantes da Contadoria da Marinha 
aos do Thesouro Nacional (decr. 682); eleva os do pessoal da 
Fabrica de Polvora da Estrella (decr. 793); marca os do pessoal 
do Laboratório Chimico-Pharmaceutico Militar (decr. 922); de- 
clara qual o que compete aos officiae). reformados e honorários 
do exercito, quando exercerem emprego militar (decr. 932); 
approva a tabella dos do pessoal technico das estiadas do torro 
geraes do Estado (decr. 943); approva as instruoções regulando 
o abono de militares (decr. 946 A); altera os dos empregados 
da Caixa de Amortização o da Casa da Moeda (decr. 995 A); 
marca Os dos smpregados do Asylo do Mendicidade (decr. 1019); 
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eQUipara os dos primeiros e segundos escripturafios da Repar- 
tição Geral dos Telegraplios aos dos primeiros e segundos otficiaes 
oa Directoria Geral dos Correios (decr. 1147); abre o credito ex- 
-raordinario de 10:121$73G para pagamento de ao bacharel 
Eduardo Callado, enviado extraordinário e ministro plenipoten- 
ciario, em disponibilidade (decr. 1198); releva de prescripção 

a divida de Iclerico Narbal Pampiona (decr. 1319); releva de 
Prescripção a divida do desembargador Justiniano Baptista Ma- 
dureira (decr. 1218); fixa os dos membros do Conselho Supremo 
^•lilitar, quando não exercerem outro emprego (decr. 1319) ; altera 
a tabelia de do pessoal do Jardim Botânico (decr. 1334); torna 
extensivas á armada as disposições do decr. 1319 de 1891, fixando 
os dos membros do Conselho Supremo Militar, quando não exerce- 
rem outro emprego (decr. 1345) — Ver Gratificações — Pro- 
ftiotores. 

Venda — Permitte a livre de bilhetes de loterias dos Es- 
tados (decr. 207); autoriza a da Fabrica de Ferro de S. João 
'to Ipanema (decr. 1384). 

Verbas — Abre ao Ministério da Marinha um credito supple- 
nientar á — Munições navaes (decr. 27 B) ; abre um cr 
attpplementar á — Hospitaes (decr. 27 C); abre ao Ministério 
do Interior um credito supplementar á — Soccorros públicos, do 
exercício de 1890 (decr. 500); abre um credito extraordinário de 
o60:000$ á — Telegraplios, do exercício de 1890 (decr. 785); 
dbre um credito supplementar da quantia de 100:000$ á — 
Eventuaes, do exercício de 1890 (decr. 786); abre um credito 
stipplementar á -— Soccorros públicos, do exercício de 1890 
(decr. 830); abre um credito especial de 179:174$ ás — Escola 
Polytechnica e Secretaria e Gabinete da Escola Polytechnica 
• decr. 1269); abre ao Ministério da Guerra um credito supple- 
thentar de 9.664:020$945 para as despezas de diversas, no exer- 
cício de 1890 (decr. 1330). 

Vlação — Providencia sobre o modo de organização de um 
Plano de federal (decr. 159); concede privilegio, garantia de 
Juros e mais favores para o estabelecimento de um systema de 
Seral (decr. 862). 

Vistorias — Approva o regulamento para a das embarcações a vapor, mercantes (decr. 216 D). 
Viuvas — Ver Meio soldo. 
Votação — Facilita a nas eleições das juntas commerciaes aos eleitores commerciantes que residirem fóra da séde (decr. 

1005). 
Voto — Providencia para que possam exercer o direito de os 

cidadãos qualificados eleitores em virtude da lei 3029 de 1881 
(decr. 648). 

'Ia 

Zelador — Ver Ijognres. 
Zonas — Rectifica a clausula XXI do decr. 7 959 do 1880, 

•"elativamente ã privilegiada das estradas de ferro (decr. 237); 
divide em tres de emissão a região do norte do Brasil 
(decr. 251 A). 



PRIMEIRA PARTE 

II 

índice chronologico dos actos do governo provisorio 

1889 - 1891 

N. 1 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 15 de novem- 
bro de 1889 — Proclama provisoriamente e decreta como 
a íórma de governo da nação brasileira a Republica Fe- 
derativa, e estabelece as normas pelas quaes se devem re- 
ger os Estados Federaes. 

N. 2 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 16 de no- 
vembro de 1889 — Provê a decencia da posição da família 
do ex-imperador e as necessidades do seu estabeecimento 
no estrangeiro. 

N. í — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 16 de novem- 
bro de 1889 — Reduz o tempo de serviço de algumas clas- 
ses da armada e extingue nesta o castigo corporal. 

N. 4 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 19 ce novem- 
bro de 1889 — Estabelece os djstinctivos da bandeira e 
das armas nacionaes, e dos sellós e sinetes da Republica. 

N. 5 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 19 de novem- 
bro de 1889 — Assegura a continuação do subsidio com 
que o ex-imperador pensionava do seu bolso a necessita- 
dos e enfermos, viuvas e orphâos. 

N. 6. — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 19 de novem- 
bro de 1889 — Declara que se consideram eleitores para 
as camaras geraes, provinciaes e municipaes todos os cida- 
dãos brasileiros, no goso dos seus direitos civis e políticos, 
que souberem ler e escrever. 

N. 7 — INTERIOR — Decreto de 20 de novembro de 1889 — 
Dissolve e extingue as assembléas provinciaes e fixa pro- 
visoriamente as attribuições dos governadores dos Esta- 
dos . 

N. S — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 21 de novem- 
bro de 1889 — Crea um quadro extranumerario no exer- 
cito . 

N. 9 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1889 — 
Altera a denominação do antigo Collegio de Pedro II e 
supprime a de imperial de vários estabelecimentos depen- 
dentes do Ministério dos Negocios do Interior. 

N. 10 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1889 — 
Altera a denominação do Archivo Publico do Império. 

N. 11 — INTERIOR — Decreto de 23 de novembro de 1889 — 
Regula a classificação e numeração dos decretos. 

N. 12 — INTERIOR — Decreto de 23 de novembro de 1889 — . 
Estabelece o limite das attribuições dos chefes dos Estados 
no que toca ú nomeação e demissão dos empregados. 

N, 12 A — INTERIOR — Decreto de 2 5 de novembro de 1889 
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Firma a competência da autoridade federal e dos gover- 
nadores dos Estados quanto á nomeação, aposentadoria, 
demissão, suspensão e licenças de algumas classes de func- 
cionarios. 

^■ !•' — FAZENDA — Decreto de 26 de novembro de 1889 — 
Concede ao Banco Mercantil de Santos a faculdade de emis- 
são e approva a reforma feita nos seus estatutos. 

• 13 A — INTERIOR — Decreto de 26 de novembro de 1889 
^ — Regula a concessão de naturalizações. 

' 14 — FAZENDA — Decreto de 27 de novembro de 1889 — 
Reforma o regulamento da Recebedoria do Rio de Janeiro. 

A. 15 — FAZENDA — Decreto de 2 3 de novembro de 18 89   
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco Pre- 
dial . 

N. xg — FAZENDA — Decreto de 2 8 de novembro de 188 9 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco Pro- 
vincial de Minas Geraes. 

• — FAZENDA — Decreto de 28 de novembro de 1889 — 
Approva a alteração feita nos estatutos do Banco do Bra- 
sil, na parte relativa ao regimen administrativo de sua 
caixa filial de S. Paulo. 

i . 18 — FAZENDA — Decreto de 2 8 de novembro de 1889 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Real de S. Paulo. 

' . 19 — FAZENDA — Decreto de 28 de novembro de 1889 — 
Concede ao Banco de Credito Real do Brasil, com séde nes- 
ta capital, a faculdade de emittir bilhetes ao portador e á 
vista, convertiveis em ouro. 1 . 20 — FAZENDA — Decreto de 28 de novembro de 1889 — 
Concede á Sociedade Commercio, estabelecida na capital da 
Bahia, a faculdade de emittir bilhetes ao portador, conver- 
tiveis em moeda metallica, e á vista. 

■ 21 — GUERRA — Decreto de 28 de novembro de 1SS9 — 
_ Approva o plano de uniformes do exercito. 

2 2 AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1889 — Autoriza a Companhia de S. Christovâo a trans- 
ferir a outrem os privilégios de que é cessionária, ficando 

M ,0 novo cessionário sujeito ás mesmas obrigações. 23 — FAZENDA — Decreto de 29 de novembro de 188 9 — 
Concede ao Banco do Brasil a faculdade de emittir bilhe- 
tes á vista e ao portador, convertiveis em ouro, e approva 
com alterações as emendas feitas nos seus estatutos. 

' — FAZENDA — Decreto de 29 de novembro de 1889 — 
Concede ao Banco Commercial do Rio de Janeiro a facul- 
dade de emittir bilhetes á vista e ao portador, convertiveis 

N ^ 0m'0' e approva as alterações dos seus estatutos. 24 a — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca do Itatiba, no Estado de 

v S. Paulo. 
' 24 D — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1889 — 

Declara a entrancia da comarca de S. José do Barreiro no 
N Estado de S. Paulo. 

2n C — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1889 — Declara a entrancia da comarca de Soccorro, no Estado de 
^ S. Paulo. 

2p — JUSTIÇA — Decreto de 30 de novembro de 1889 — Estabelece regras provisórias sobre formulas e tratamento 
forenses. 
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N. 26.— JUSTIÇA — Decreto de 30 de novembro de 1889 — 
Designa a ordem em que os juizes substitutos desta capi- 
tal deverão cooperar com os juizes de direito e substituir- 
se reciprocamente no anno de 1890. 

N. 27 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de novembro de 1889 — 
Designa a ordem de substituição reciproca dos juizes de di- 
reito desta capital no anno de 1890. 

N. 27 A — MARINHA — Decreto de 30 de novembro de 1889 
— Eleva á categoria de cadeira a aula de historia e tacti- 
ca naval da Escola Naval. 

N. 27 B — MARINHA — Decreto de 30 de novembro de 1S89 
— Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha um credito 
supplementar, na importância de 284:981$131, á verba — 
Munições navaes, do exercício de 1889. 

N. 27 C —— MARINHA — Decreto de 30 de novembro de 1889 
— Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha um credi- 
to supplementar, na importância de 3G:546$378( á verba 
— Hospitaes, do exercício de 1889. 

N. 27 D — AGRICULTURA — Decreto de 30 de novembro dé 
1889 — Concede permissão ao engenheiro Nelson Vascon- 
cellos de Almeida para lavrar ouro e outros mineraes no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 27 E — INTERIOR — Decreto de 30 de novembro de 1889 
— Confirma as pensões concedidas no domínio do antigo 
regimen e que se achavam pendentes de approvação. 

N. 27 F — INTERIOR — Decreto de 1 de dezembro de 1889 
—- Reforma o quadro dos empregados da Secretaria de 
Estado dos Negocios do Interior, e dá outras providencias 

N. 27 G — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 1 de de- 
zembro de 188 9 — Fixa, até ulterior resolução da assem- 
bléa constituinte, o subsidio do chefe do governo provi- 
sório . 

N. 27 H — INTERIOR — Decreto de 1 de dezembro de 1889 
— Fixa, provisoriamente, o subsidio dos ministros de 
Estado. 

N. 28 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Santa Isabel, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 29 — INTERIOR — Decreto de 3 de dezembro de 1889 — 
Nomeia uma commissão para elaborar um projecto de 
constituição dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 30 — INTERIOR — Decreto de 3 de dezembro de 1889 — 
Substitue os modelos dos diplomas e cartas que são con- 
feridos por vários estabelecimentos de ensino a cargo do 
Ministério dos Negocios do Interior. 

N. 31 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca do Rio das Pedras, no Es- 
tado de Goyaz. 

N. 32 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de dezembro de 1889 
— Approva os estudos relativos ao prolongamento da E. 
de F. Sorocabana, de Tatuhy a Itararé e de Botucatú a 
Santa Cruz do Rio Pardo. 

N. 33 — FAZENDA — Decreto de 3 de dezembro de 1889   
Concede ao Banco Mercantil da Bahia permissão para 
emittir bilhetes ao portador e á'vista, convertlveis em ou- 
ro, e approva as alterações feitas nos respectivos esta- 
tutos . 

N. 34 — FAZENDA — Decreto de 5 de dezembro de 1889   
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Approva a alteração feita no art. 30 dos estatutos do 
Hanco Mercantil de Santos. 

N. 35 — JUSTIÇA — Decreto de fi de dezembro de 1889 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo do 
Carmo, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 36 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de S. João da Boa Vista, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 37 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de dezembro de 
1889 — Approva os estudos do prolongamento da E. de 
P. Minas e Rio, até ao ponto navegável do Rio Verde, ao 
qual se referem os decretos ns, 10122 de 15 de dezem- 
bro de 1888 e 10309 de 10 de agosto de 1889, e fixa 
o respectivo capital garantido. 

N. 38 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de dezembro de 
1889 — Concede autorização á "Pelotas and Colonies 
Railway Company, Limited", para funccionar. 

N. 39 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1889 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos em cada um 
dos termos do Carmo do Rio Claro e Campo Bello, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 40 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de L889 — 
Declara a entrancia da comarca de Cachoeiro de Itapemi- 
rim, no Estado do Espirito Santo, e marca o vencimento 
do respectivo promotor publico. 

N. 41 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Santa Leopoldina, mar- 
ca o vencimento do respectivo promotor publico e crea o 
logar de juiz municipal e de orphãos no termo de Ca- 
choeiro de Santa Leopoldina, no Estado do Espirito Santo. 

N. 42 — GUERRA — Decreto de 6 de dezembro de 1889 — 
Altera provisoriamente algumas disposições do regulamen- 
to das escolas do exercito. 

N. 42 a — AGRICULTURA — Decreto de 6 de Dezembro de 
1889 — Approva os estatutos da Companhia Pastoril Mi- 
neira e autoriza-a a funccionar. 

N. 42 B — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 6 de de- 
zembro de 1889 — Estabelece as manifestações officiaes 
de sympathia e gratidão que devem ser prestadas á Re- 
publica Argentina no dia 8 de dezembro de 1889. 

N. 43 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 7 de dezem- 
bro de 1889 — Eleva o soldo das praças de pret do exer- 
cito. 

^■ 44 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de dezembro de 
1889 — Concede permissão á baroneza de Villa Maria 
para lavrar ouro e outros mineraes no Estado de Matto 
Grosso. " 

45 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Agua Preta, marca o 
ordenado do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo no- 
me, no Estado de Pernambuco. 

N. 46 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Gloria de Goitá, no 
Estado de Pernambuco, e marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico. 

N. 47 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Maragoglpe, no Esta- 
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do da Bahia, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 48 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Gravatá, marca o or- 
denado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Pernambuco. 

N. 49 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Bento, no Estado 
de Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 50 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Lourenço, no Es- 
tado de Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 50 A — INTERIOR — Decreto de 7 de dezembro de 1889 
— Dissolve a Illma. Gamara Municipal e crea um Con- 
selho da Intendencia Municipal. 

N. 50 B — FAEENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1889 
— Concede ao Banco de Pernambuco permissão para emit- 
tir bilhetes ao portador e á vista, convertiveis em ouro, 
e «approva, com alteração, os respectivos estatutos. 

N. 50 C — FAZENDA —Decreto de 8 de dezembro de 1889 
— Concede permissão ao Banco Commercial Pelotense 
para emittir bilhetes ao portador e á vista, convertiveis 
em ouro, e approva os respectivos estatutos. 

N. 50 D — FAZENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1889 
— Concede ao Banco União da Bahia permissão para emit- 
tir bilhetes ao portador e á vista, convertiveis em ouro, e 
approva, com alterações, os respectivos estatutos. 

N. 50 E — FAZENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1889 
— Concede ao Banco da Bahia permissão para emittir bi- 
lhetes ao portador e» d vista, convertiveis em ouro, e appro- 
va, com modificações, as alterações feitas nos respectivos 
estatutos. 

N. 50 F — FAZENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1889 
— Approva os estatutos do Banco de Credito Real do Rio 
Grande do Sul. 

N. 51 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Goyanninha, no Estado 
do Rio Grande do Norte, e marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico. 

N. 52 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 53 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de dezembro de 1889 — 

Declara a entrancia da comarca de Quixadá, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos, no termo do meiímo nome, no 
Estado do Ceará. 

N. 54 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Triumpho, no Estado 
de Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 54 A — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 1889 
— Determina que a direcção e construcção das obras do 
prolongamento da E. de F. de Baturitó fiquem a cargo da 
administração da mesma estrada. 

N. 54 B — FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1889 
— Approva os desenhos e autoriza a cunhagem de moedas 
de ouro, prata, nlckel e bronze, de novo typo. 
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N. 55 — INTERIOR — Decreto de 14 de dezembro de 1889 — 
Approva, quanto á parte do praso que excede o corrente 
anno financeiro, o contracto celebrado com Aleixo Gary 
& Comp. para o serviço de limpeza da cidade. 

N. 56 — GUERRA — Decreto de 14 de dezembro de 1889 — 
Eleva o numero dos corpos de artilharia, cavallaria e in- 
fantaria do exercito. 

N. 57 — INTERIOR — Decreto de 14 de dezembro de 1889 
— Confirma a aposentadoria que no domínio do antigo re- 
gimen foi concedida ao bacharel Theophilo das Neves 
Leão no logar de secretario da Inspectoria Geral da In- 
strucção Primaria e Secundaria desta cidade. 

N, sg — INTERIOR — Decreto de 14 de dezembro de 1889 
— Crea medalhas de distincção para remunerar serviços 
prestados á humanidade. 

N. 58 A — INTERIOR — Decreto de 14 de dezembro de 1889 
— Providencia sobre a naturalização dos estrangeiros re- 
sidentes na Republica. 

N. 58 B — FAZENDA — Decreto de 14 de dezembro de 1889 
— Extingue as recebedorias de rendas internas na Bahia 
e Pernambuco. 

N. 58 c — FAZENDA — Decreto de 14 de dezembro de 1889 
— Reforma o serviço de arrecadação do imposto do gado. 

N. 59 — JUSTIÇA -■— Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Itaperuna, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o lo- 
gar de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. «o — JUSTIÇA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Altera a classificação da comarca do Rio Lambary, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 61 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos em cada um 
dos termos de Santa Luzia do Carangola, S. José de Além- 
Parahyba, S. João Nepomuceno, Visconde do Rio Branco, 
SanfAnna dos Ferros, Tres Corações do Rio Verde, Mu- 
zambinho. Santo Antonio do Machado, Dores do Indaiá, 
Philadelphia e Espirito Santo da Varginha, todos no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 62 — JUSTIÇA — Decreto de iG de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Boa Vista, no Estado 
do Paraná, e marca o vencimento do promotor publico. 

N. 6.1 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Palmeira, no Estado do 
Paraná, e marca o vencimento do promotor publico. 

N. 64 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Deroga o decreto n. 10139 de 29 de dezembro de 1888. 

N. 65 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 — 
Deroga o decreto n. 10083 de 24 de novembro do anno 
passado, na parte referente á comarca de S. João do Rio 
Claro, no Estado de S. Paulo. 

N. 65 A — FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 1889 
— Regula a execução da primeira parte do art. 14 da lei 
n. 3348 de 20 de outubro de 1887. 

• ''G — MARINHA — Decreto de 17 de dezembro de 1889 
— Eleva á categoria' de cadeira a aula de geometria des- 
criptiva e topographia da Escola Naval. i ■ G7 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de dezembro de 1889 — 
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Altera o decreto n. 1285 de 30 de novembro de 1853, na 
parte que designou as férias para o tôro. 

N. 68 — INTERIOR — Decreto de 18 de dezembro de 1889 — 
Dá providencias relativas ao serviço de policia sanitaria e 
adopta medidas para impedir ou attenuar o desenvolvimen- 
to de quaesquer epidemias. 

N. 69 — FAZENDA — Decreto de 19 de dezembro de 1889 — 
Autoriza a substituição do paragrapho único do art. 57 
dos estatutos do Banco do Brasil. 

N. 70 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1889 — Proroga por tres mezes o praso concedido ao en- 
genheiro Nicoláo Vergueiro Le Cocq para a apresentação 
dos estudos definitivos da B. de F. de Caxias a S. José 
das Cajazeiras, no Estado do Maranhão. 

N. 70 A — INTERIOR — Decreto de 19 de dezembro de 1889 
— Crea uma commissão de tres membros para preparar 
a regulamentação do decreto n. 6 de 19 de novembro de 
1889. 

N. 71 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Barbalha, no Estado do 
Ceará, e marca o vencimento do respectivo promotor pu-v 

blico. 
N. 72 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 — 

Declara a entrancia da comarca do Carmo, no Estado do 
Rio de Janeiro, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 73 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Jaboticabal, no Estado 
de S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 74 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Morrinhos, marca o 
vencimento animal do promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphàos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Goyaz. 

N. 74 A — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 
— Eleva o soldo das praças do batalhão naval e do corpo 
de marinheiros nacionaes. 

N. 74 B — MARINHA — Decreto de 20 da dezembro de 1889 
— Fixa a força naval para 1890. 

N. 74 C — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 
— Augmenta os vencimentos da mestrança e dos operários 
das officinas de carapinas, poleeiros e torneiros do Arse- 
nal de Marinha do Rio. de Janeiro. 

N. 74 D — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1889 
— Extingue o Hospital de Marinha da Bahia e crea uma 
enfermaria no mesmo Estado. 

N. 75 —- JUSTIÇA — Decreto de 21 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca do Granito, no Estado de 
Pernambuco, e marca o ordenado do respectivo promotor 
publico. 

N. 7 6 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Princeza, marca o ven- 
cimento do promotor publico e crea o logar de juiz munici- 
pal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado da 
Parahyba. 

N. 77 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de dezembro de 1889 — 
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Revoga o decreto n. 10305 de 9 de outubro ultimo e 
providencia sobre o serviço de segurança publica. 

N. 78 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 21 de dezem- 
bro de 1889 — Bane do território nacional os cidadãos 
Affonso Celso de Assis Figueiredo, intitulado visconde de 
Ouro Preto, e Carlos Affonso de Assis Figueiredo, e des- 
terra para o continente europeu o cidadão Gaspar Silveira 
Martins. 

N. 78 A — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 21 de de- 
zembro de 1889 — Bane do território nacional o Sr. 
D. Pedro de Alcantara e sua família, revoga o decreto 
n. 2 de 16 de novembro de 1889, e estabelece outras pro- 
videncias. 

N. 78 b — GOVERNO PROVISORIO — Decret» de 21 de de- 
zembro de 1889 — Designa o dia 15 de setembro de 1890 
para a eleição geral da assembléa constituinte e convoca a 
sua reunião para dois mezes depois, na capital da Republi- 
ca Federal. 

79 — MARINHA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Providencia sobre a praticagem dos portos, costas e rios 
navegáveis dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 80 — JUSTIÇA —- Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca do Remanso do Pilão Ar- 
cado, no Estado da Bahia, e marca o vencimento do res- 
pectivo promotor publico. 

N. si — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Paranapanema, no Es- 
tado de S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 1 . 82 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Cunha, no Estado de 
S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

' • ^3 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Pombal, no Estado da 
Bahia, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

■ ^ — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca da Barra do Rio das Con- 
tas, no Estado da Bahia, e marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico. 

. 85 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Lima Duarte, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 85 A — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 23 de de- 
zembro de 1889 — Crea uma commissão militar para jul- 
Bamento dos crimes de conspiração contra a Republica e 

N Aeu governo, applicando-lhes as penas militares da sedição, ■ 86 -— FAZENDA — Decreto de 2i de dezembro de 1SS9 — 
Revoga a tabella A do imposto de industrias e profissões 
Hue acompanhou o decreto n. 9870 de 22 de fevereiro 

N de 1888. 
"— FAZENDA — Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 

Crea mais um logar de curador gsral de heranças jacentes 
6 bens de ausentes. 
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N. 88 — INTERIOR — Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 
Providencia sobre a execução do decreto n. G8 de 18 do 
mesmo mez e anno, na parte reíerente á cobrança executi- 
va das multas. 

N. 89 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 
Altera a classificação da comarca de Arêas, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 90 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Silveiras, no Estado de 
S. Paulo, e marca o ordenado do respectivo promotor pu- 
blico . 

N. 91 — JUSTIÇA -— Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Coroatá, no Estado do 
Maranhão, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 92 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Palmas, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Paraná. 

N. 93 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de dezembiro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Acary, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 94 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de dezembro de 1889 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo do 
Espirito Santo do Pinhal, no Estado de S. Paulo. 

N. 9 5 — JUSTIÇA — Decreto de 2 6 de dezembro de 1889 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos em cada um dos 
termos de Serra Negra e Dois Corregos, no Estado de São 
Paulo. 

N. 96 — AGRICULTURA — Decreto de 2 6 de dezembro de 
1889 — Declara sem effeito o decreto n. 10.272 de 20 de 
julho de 1889, salvo á companhia "Equitable Life Assu- 
rance" o direito de submetter novamente á approvação do 
governo os seus estatutos com as alterações nelles feitas. 

N. 97 — MARINHA — Decreto de 27 de dezembro de 1889 — 
Eleva a 4:800$ o vencimento annual de 3:600$ que per- 
cebe o secretario da Capitania do Porto do Estado do Rio 
de Janeiro. 

N. 98 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro de 
1889 — Autoriza o cidadão Joaquim Ignacio Pereira a 
empregar em um só engenho central, destinado ao fabri- 
co de assucar e álcool de canna pelo systema de diffusão, 
o capital de 1.150:000$ sobre o qual lhe concedem garan- 
tia de juros de 6 o|0 o decreto n. 10235 de 22 de abril de 
1889; marca prasos para a apresentação dos documentos, 
exigidos pelo § Io do art. 20 do regulamento de 9 de Ou- 
tubro do mesmo anno, e conclusão das respectivas obras. 

N. 99 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro de 
1889 — Approva os contractos celebrados para forneci- 
mento de cannas ao engenho central de que é concessio)- 
nario Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda, no município 
de Jaboatão, no Estado de Pernambuco. 

N. 99 A — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1889 
— Fixa em tres mezes o praso concedido aos bancos de 
emissão para fazerem uso delia. 



113 

Nr. j 00 — AGIUCULiTURA — l)eci'eto de 28 de dezembro de 
láSi) — Concede á Companhia Manufactora de Conservas 
Alimentícias autorização para organizar-se. 

N. 100 A — FAZKNDA — Decreto de 2 8 de dezembro de 
1889 — Crea o logar de engenheiro zelador dos próprios 
nacionaes e regula as luncções respectivas. 

N 100 B — FAZENDA — Decreto de 28 de dezembro de 1889 
— Designa as loterias tine deverão ser extrahidas em 1890. 

N. ioi _ AGRICULTURA — Decreto de 30 de dezembro de 
1889 — Proroga por 30 dias o praso concedido á compa- 
nhia "Pelotas and Colonies Railway, Limited"" para apre 
sentação dos respectivos estudos. 

N. 102 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1889 — 
— Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo 
do Riachuelo, no Estado de Sergipe. 

N. 103 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 18 89 — 
Declara a entrancia da comarca de Philadelphia, no Esta- 
do de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 104 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca do Pomba, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 105 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Francisco Xavier de 
Joinville, no Estado de Santa Catharina, e marca o orde- 
nado do respectivo promotor publico. 

N. 106 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Maragogy, no Estado 
de Alagoas, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

^ iOI — INTERIOR — Decreto de 30 de dezembro de 1889 
— Autoriza os governadores dos Estados a dissolver as 
camaras municipaes. 

A. 108 — FAZENDA — Decreto de 30 de dezemlVro de 1889 
— Manda vigorar no exercício de 1890 as leis ns. 3396 e 
3397 do 24 do novembro do 1 888. 

* • 108 A — MARINHA — Decreto de 30 dc dezembro de 1889 
— Altera o quadro dos officiaes da armada, estabelecendo 
regras nelas quaes devem os mesmos ser reformados vo- 
luntaria ou compulsoriaraente. 

■ 109 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de dezembro do 
1889 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Hydraulica Porto-Alegrense. 

• ^0 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de dezembro de 
1889 — Autoriza a companhia "Equitable Life Assuran- 

^ ce" a funcclonar. 
' ■ tll JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1889 — 

Declara a entrancia da comarca de Maricá, no Estado do 
Dio de Janeiro, e marca o vencimento do Respectivo pro- 
motor publico. 

* ' 112 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1889 — 
Declara a entrancia da comarca de Sapucaia, no Estado do 
Rio de Janeiro, e marca o vencimento do respectivo pro- 

,, motor publico. 
112 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1839 — 

Declara a^ entrancia da comarca de Santo Antonio de Pa- 
uua, marca o ordenado do respectivo promotor publico e 

8 
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crea o Jogar de juiz municipal e de orphãos no termo do 
mesmo nome, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1Í3 A — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1889 
— Eleva o soldo dos ofticiaes do exercito. 

N. 113 B — INTERIOR Z Decreto de 31 de dezembro de 1889 
— Crea os lògares de Io e S" vice-chefes do governo pro- 
visório . 

N. 113 C — MARINHA — Decreto de 2 de janeiro de 1890 — 
Augmenta o soldo dos officiaes dos corpos da armada, 
cspiiclo p fn 7Pnr?n 

N. 113 D — INTERIOR — Decreto de 2 de janeiro de 1890 
-— Restaura e reorganiza a Dtreetoria Geral de Estatís- 
tica, creada pelo art. 2o da lei n. 1839 de 9 de setem- 
bro, e manda proceder ao segundo recenseamento da po- 
pulação dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 113 E — INTERIOR — Decreto do 2 de janeiro de 1890 
—1 Crea o cargo de secretario geral do Conselho de Mi- 
nistros . 

N. 114 —1 JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Santa Cruz do Rio 
Pardo, marca o oraenado do respectivo promotor publi- 
co e crea o logar de juiz municipal e de orphaõs no ter- 
mo do mesmo nome, no Estado de S. Paulo. 

N. 115 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da Comarca de Guama, no Estado do 
Pará, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico . 

N. 116 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Rio Novo, no Estado 
de S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 117 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãós no termo de 

, Santo Antonio da Cachoeira, no Estado de S. Paulo. 
N. 118 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1890 — 

Declara a entrancia da comarca de Alemquer, no Estado 
do Pará, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 118. A — GUERRA — Decreto de 4 de janeiro de 1890 — 
Amplia o quadro do córpo de estaJo maior de !• classe. 

N. 119 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de janeiro de 
1890 — Approva o programma da Escola Pratica de Agri- 
cultura e Viticultura, que o Dr. Aurélio Beuigno Casti- 
lho, em virtude do contracto celebrado com o govierno, 
tem que fundar no município de Taquary, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 119 A — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 7 de ja- 
neiro de 1 890 — Prohibe a intervençáo da autoridade 
federal e dos Estados federados em matéria religiosa, cou- 
sagra a plena liberdade de cultos, extingue o padroado, o 
estabelece outras providencias. 

N. 120 — GUERRA — Decreto de 8 do janeiro de 1890 — 
Faz extensivo ás praças do corpo e companhias de operá- 
rios militares dos arsenaes de guarra o decreto n. 43 de 
7 de dezembro ultimo, que augmentou o soldo das praças 
de pret do exercito. 

N. 121 — JUSTIÇA — Decreto do. 9 de janeiro de 1890 — 
Ueclara a ontrancia da comarca de Pbténgy; marca o or- 
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denado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphâos no termo de Macabyba, no 
Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 122 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1S90 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Paulo de Blumenau, 
no Estado de. Santa Catharina, e marca o ordenado do 
respectivo promotor. 

N. 123 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Francisco de Paula 
de Cima da Serra, marca o ordenado do respectivo promo- 
tor publico e crea o logar de juiz municipal e de orphâos 
no termo do mesmo nome, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N. 124 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Capivary, no Estado do 
Rio de Janeiro, e marca o ordenado do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 125 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — Decla- 
ra a entrancia da comarca de Paraty, no Estado do Rio de 
Janeiro, e marca o ordenado do respectivo promotor pu- 
blico . 

N. 126 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Porto Feliz, no Estado 
de S. Paulo, e marca o ordenado do respeçtivo promotor 
publico. 

■ 127 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Sebastião, no Es- 
tado do Rio Grande do Sul, e marca o ordenado do respe- 
ctivo promotor publico. 

N- 128 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Monção, marca o ordena- 
do do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
tado do Maranhão. 
municipal e de orphâos no termo do mesmo nome, no Bs- 

• 129 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphâos no termo de 
Santa Isabel, no Estado de S. Paulo. 1 .130 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Saciuarema, no Estado do 
Rio de Janeiro, e marca o ordenado do respectivo promo- 
tor publico. 

• 131 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphâos no termo de 

x, S. José do Rio Pardo, no Estado de S. Pafllo. 
• 132 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1890 — De- 

clara especial a comarca de S Uourenço da Matta, no Es- 
N tado de Pernambuco. 

• 133 — INTERIOR — Decreto de 10 de janeiro de 1890 — 
Arbitra a cada um dos ministros do governo provisorio a 
ajuda ile custo de 3:000$ para as despezas de estabeleci- 
raento. 

— JUSTIÇA — Decreto de 10 de Janeiro de 1890 — 
Eeclara a entrancia da comarca de Villa Nova, no Estado 
de Sergipe, e marca o ordenado do respectivo promotor 
Publico. 
l?5 — JUSTIÇA Decreto de 10 do janeiro de 1890 — rea n logar de oííici»! privativo dos protestos de letras, 
na Capital Federal. 
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N. 136 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1890 — 
Divide em dois o logar de escrivão da provedoria de ca- 
pellas e resíduos, na Capital Federal. 

N. 137 — JUSTIÇA ■— Decreto de 10 de janeiro de 1890 — 
Divide em dois o logar de official de registro geral dc Uy- 
pothecas, na Capital Federal. 

N. 138 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro dc 1890 — 
Crea mais um officio de escrivão do juizo de ausentes, na 
Capital Federal- 

N. 139 — JUSTIÇA — Decreto de. 10 de janeiro de 1890 — 
Crea na Capital Federal, o logar privativo de curador fis- 
cal das massas fallidas. 

N, 140 — JUSTIÇA — Decreto do 10 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia dá comarca do Chaves, no Estado do 
Pará. o marca o ordenado do respectivo promotor publico. 

N. 141 — JUSTIÇA — Decreto de 10 dc janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Santo Ignacio do Pi- 
nheiro, no Estado do Maranhão, marca o ordenado do 
respectivo promotor publico e crea o logar de juiz muni- 
cipal e de orphãos no termo do mesmo nome. 

N. 142 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1890 
-— Determina iiue a direcção e construcção das obras do 
prolongamento da E. de F. do Sobral fiquem a cargo '.Ia 
administrarão da mesma estrada, 

N. 142 A — INTERIOR — Decreto de 11 de janeiro de 1890 
— Desannexa do hospital da Santa Casa da Misericórdia 
desta capital, o Hospício de Pedro II, que passa a denomi- 
nar-se Hospício Nacional de Alienados. 

N. 143 — INTERIOR — Decreto de 12 de janeiro de 1890 — 
Extingue o Conservatório de Musica e crea o Instituto Na- 
cional de Musica. 

N. 144 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de SanUAnna de Mattos, 
no Estado do Rio Grande do Norte, e marca o ordenado 
do respectivo promotor publico. 

N. 145 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — 
Crea o logar de auditor de guerra, no Estalo de Pernam- 
buco . 

N. 146 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Triumpho. marca o or- 
denado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 147 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia la comarca de S. João de Santa Cruz, 
marca o ordenado do respectivo promotor publico e crea o 
logar de juiz municipal e de orphãos no termo de Santa 
Cruz, no Ratado do Rio Grande do Sul. 

N. 148 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Santo Antonio de Padua, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 149 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Poconé, no Estado de 
Matto Grosso, e marca o ordenado dp respectivo promotor 
publico. 

N. 150 — EXTERIOR — Decreto de 14 de janeiro de 1890 — 
Crea um consulado geral na Suécia e Noruega. 

N. 151 — JUSTIÇA — Decreto de 14 do janeiro de 1890 — 
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Declara a entrancia da comarca do Iguará, marca o orde- 
nado do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Vargem Grande, no 
Estado do Maranhão. 

N, 152 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de janeiro de 1S90 — De- > 
clara a entrancia da comarca de S. Francisco, marca o or- 
denado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Maranhão. 

153 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Rio Pardo, marca o or- 
denado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo ^de Labrea, no Está- 

v do^ do Amazonas. 
• 154 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de janeiro de 1890 — 

Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Santa Rita de Passa Quatro, no Estado de S. Paulo. 

14. 155 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de janeiro de 1890 — Aí- 
v tera a organização da força policial da Capital Federal. 

155 A — MARINHA — Decreto de 14 de janeiro de 1890 
"— Estabelece novo piano para os uniformes dos officiaes 

^ da armada e classes annexas. N. 155 B — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 14 de ja- 
v neiro de 1890 — Declara os dias de festa nacional. 

• 156 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Livramento, marca o 
9rdenado do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Matto Grosso. 

■ 157 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de janeiro de 1890 — 
Divide em dois o logar de escrivão dos feitos da fazenda, 

,r "a Capita! Federal. 
■ 158 -— EXTERIOR — Decreto de 15 de janeiro de 1890 — 

Abre, o credito extraordinário de 50:000$ para as despezas 
,, coni a commissão exploradora das Missões, 

• 1 r,9 ■ AGRICULTURA — Decreto de 15 de janeiro de 1890 — 
''rovideucia sobre o modo de organização de um plano de 

N , „v'il,>'ão federal. ' • 160 .— AGRICULTURA — Decreto de 16 de janeiro de 1890 — 
Autoriza a execução das obras de melhoramentos da barra 
'1° porto do Rio Grande do Sul. 

' ■ U1 — AGRICULTURA .— Decreto de 16 de janeiro de 1890 
Transfere a Thomaz Keene & Mello a concessão feita 

a Companhia de Mineração de S. José d'EI-Rei para lavrar 
». "lineraes no Estado de Minas Geraes. 

- AGRICULTURA — Decreto de 16 de janeiro de 1890 
Autoriza á "Compagnie Americaine d'EcIairage" a func- 
cionar. 

' 1 03 AGRICULTURA —~ Decreto do 16 do janeiro de 1890 
Cróa colonias nacionfios no território da Guyana 

Brasileira. 
'04 FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro de 1SÍI0 — 

Deforma a lei n. 3150 de 4 de novembro de 1882. 
105 .— FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro do 1890 — 

N i1 ()Vê a organização do bancos de emissão. ■ t05 a — FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro de 1890 — 
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Dispõe sobre as operações cie credito movei a beueticio da 
lavoura e industrias áuxiliares. 

N 166 — JUSTIÇA —- Decreto de 18 de janeiro de 1890 — Crea 
o logar de auditor de guerra, na capital do Estado da Bahia. 

• N. 167 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de janeiro de 18 90 — 
Declara a entrancia da comarca de Cajuru', no Estado de 
S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 168 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Caçapava, no Estado de 
S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 169 — INTERIOR — Decreto de 18 de janeiro de 1890 — 
Constitue o Conselho da Saúde Publica e reorganiza o ser- 
viço sanitário terrestre da Republica. 

N. 169 A — FAZENDA — Decreto de 19 de janeiro de 1890 — 
Substitue as leis ns. 1237 de 24 de setembro de 1864 e 3272 
de 5 de outubro de 1885. 

N. 170 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de janeiro de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphâos no termo de 
S. Simão, no Estado de S. Paulo. 

N. 171 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 20 de janeiro 
de 18 90 -— Conserva o hymno nacional e adopta o da pro- 
clamação da Republica. 

N. 172 -— FAZENDA — Decreto de 21 de janeiro de 1890 — 
Altera o numero e vencimentos dos empregados da Secretaria 
de Estado dos Negocios da Fazenda, do Thesouro Nacional 
e da Recebedorla da Capital, e dá outras providencias. 

N. 173 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. João Baptista do Rio 
Verde, no Estado de S. Paulo, e marca o vencimento do 
respectivo promotor publico. 

N. 174 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de janeiro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Saquarema, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 175 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de janeiro de 1 890 — 
Alteta a classificação da comarca de Saquarema, no Estado 
no Rio de Janeiro. 

N. 175 A — JUSTIÇA — Decreto de 22 de janeiro de 1890 — 
Approva e manda adoptar o plano de uniformes para ofticiaes 
e praças de pret do corpo de policia. 

N. 176 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Fsüx, marca o ven- 
cimento, respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
da Bahia. 

N. 177 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de janeiro de 1890 — 
Declara especiaes as comarcas de Quaratinguetá, Itatiba, 
Caçapava e Jundiahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 178 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de janeiro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Caçapava, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 179 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Muzambinho, no Estado 
de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 180 — JUSTIÇA Decreto de 24 de Janeiro de isso — 

. 
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Creti o logar i.le jaiz municipal e de orphãos no termo do 
Espirito Santo dos Barretes, no Estado de S. Paulo. 

N. 181 — GOVERNO PROVISORÍO — Decreto de 24 de janeiro 
de 1890 -—Promulga a lei sobre o casamento civil. 

N. 181 A MARINHA e+n Decreto de 24 de janeiro de Í890 — 
Eixa aa gratificações que devem perceber os officiaes de fa- 
zenda nomeados para servir nas escolas de aprendizes ma- 
rinheiros, no deposito do trem naval e nos corpos de 

" bfifeirlnhacnonxii; ob IS ób JolaiasQ — AOzaSAI — í-1;) ,x 
N. I8i b — MARINHA — Decreto de 24 de janeiro de 1890 — 

Manda substituir as tabelias annexas aos decretos ns. 9935 
e 9974 de 25 de abril e 27 de julho de 1888, regulando o 
fornecimento ,le rações no porto e em viagem. 

N. 182 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N-. 183 — INTERIOR — Decreto de, 27 de janeiro de 1890 — 

Fixa a despeza do Ministério dos Negocies do Interior para 
o exercício de 1890. 

N. '184 > —- JUSTIÇA -rr Decreto do 29 de janeiro de 1890 -r- 
Eleva os vencimentos dos empregados da Secretaria de Es- 
tado dos Negocios da Justiça. 

-V 185j —JUSTIÇA —r- Decreto de 29 de janeiro de 1 890 — 
Altera a classificação da comarca de Marianna. no Estado 
de Minas Geraes. ostot nra í - ' si Isai 

N. 18 6 —JUSTIÇA — Decreto de 29 de janeiro de 1890 — 
Declara a. entrancia da comarca de Itaparica, no Estado da 
Bahia, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

•V 187 — JUSTIÇA —j- Decreto de 29 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Mirador, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
Juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome. no 

v Estado do Maranhão. 
-V 188 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de janeiro de 1890 — 

Deroga o decreto n. 10083 de 24 de novembro de 1888, na 
parte referente á comarca de Tatuhy, no Estado de São 
Paulo, 

V 189 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de janeiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Entre-Rios, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Goyaz. 1 • 190 — FAZENDA — Decreto de 29 de janeiro de 1890 — 
Concede ao Banco dos Estados Unidos do Brasil autorl- 
zação para funccionar e approva os respectivos estatutos. 

' ' ''D —- FAZENDA — Decreto de 30 de janeiro de 1890 —• 
Altera as taxas de armazenagem das mercadorias deposi- 
tadas nos armazéns da Alfândega do Rio de Janeiro. 

■ i 19h — FAZENDA — Decreto de 30 de janeiro de 1890 — 
Crea os logares de ajudante do guarda-mór e um fiel de 

^ armazém na Alfândega do Pará. 
■ • 193 — INTERIOR — Decreto de 30 de janeiro de 1890 — 
^ Altera a denominação do Instituto dos Meninos Cegos. 
* A — GUERRA — Decreto de 30 de janeiro de 1890 — 

Estabelece novo plano para os uniformes das praças do 
N i o o1 reíormados voluntária ou compulsoriameute. 193 B — MARINHA — Decreto de 30 de janeiro de 189 0 — 

Estabelece novo plano, para os uniformes das praça» do 
batalhão naval. 
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N. 193 C — AGRICULTURA — Decreto de 30 de janeiro de 1890 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia do 
Queimado. 

N. 193 D— AGRICULTURA— Decreto de 30 de janeiro de 1890 
—■_ Concede ao tenente-coronel Joaquim Veríssimo do Rego 
Barros privilegio e garantia de juros para a construcçao 
de uma estrada de ferro do porto de Tamandaré á estação 
da Barra, no prolongamento da estrada de ferro denomi- 
nada do Recife ao S. Francisco. 

N. 194 — FAZENDA — Decreto^ de 31 de janeiro de 18 90 — 
Crea' mais um banco de emissão sobre apólices e fixa a 
importância total delia nos Estados Unidos do Brazil. 

N. 195 — INTERIOR — Decreto de 31 de janeiro de 1890 — 
Approva os estatutos do Montepio Popular. 

N. 196 — FAZENDA — Decreto de 1 de fevereiro ue 1890 — 
Crea uma delegacia fiscal para a repressão do contrabando 
nó Estado de S. Pedro do Rio Grande do Sul, e dá outras 
providencias. 

N. 197 — INTERIOR — Decreto de 1 de fevereiro de 1890 — 
Crea na Capital Federal uma repartição de permutas in- 
ternacionaes annexa á Bibliotheca Nacional. 

N. 198 — INTERIOR — Decreto de G de fevereiro de 1890 — 
Regula o modo pelo qual o Conselho da Intendencla Muni- 
cipal se fará representar em juizo. 

N. 199 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de fevereiro de 1890 
— Transfere para a administração municipal da Capital 
Federal dos Estados Unidos do Brasil os serviços relativos 
ás linhas de carris urbanos e telephonicas, comprehendidas 
na área do respectivo município e seu termo. 

N. 200 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Alto Parnahyba, no 
Estado do Maranhão, marca o vencimento do respectivo 
promotor publico e crea o logar de juiz municipal e de orphftos 
no termo do mesmo nome. 

N. 200 A — INTERIOR — Decreto de 8 de fevereiro de 1890 — 
Promulga o regulamento eleitoral. 

N. 201 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de fevereiro de 1890 — 
Regula o serviço medico das enfermarias das. casas de 
Detenção e Oorrecção da Capital Federal. 

N. 202 — JUSTIÇA —- Decreto de 11 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Rosário, no Estado do Rio 
Grande do Sul, marca o vencimento do respectivo promotor 
publico e crea o logar de juiz municipal e de orphãos no 
termo do mesmo nome. 

N, 203 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de fevereiro r/e 18 90 — 
Augmenta os vencimentos dos cirurgiões do regimento po- 
licial da Capital Federal. 

N. 204 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Lima Duarte, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 205 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1890 — 
Altera a classificação db comarca do Ipu", no Estado de 
Ceará. 

N. 206 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1890 — 
Declaiu a entrancia da comarca de Orobó, no Estado da 
Bahia, j mávea o vencimento do respectivo promotor 
publico. 
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^ 20G A — INTERIOR — Decreto de 15 de fevereiro de 1S90 — 
Approva as instmcções a tiue se refere o decreto n. 142 A de 
11 de janeiro ultimo e crea a assistência medico-legal de 
alienados. 

N. 207 — FAZENDA — Decreto de 19 de fevereiro de 1890 — 
Permitte a livre venda nesta capital dos bilhetes das loterias 
dos Estados. 

N. 20 8 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de fevereiro de 1890 
— Organiza o Lloyd Brasileiro. 

N. 20 9 — MARINHA — Decreto de 20 de fevereiro de 1890 — 
Regula o fornecimento de fardamentos ás praças do batalhão 
naval. 

N. 210 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de fevereiro de 1890 — 
Estabelece que os cargos de presidentes do Supremo Tri- 
bunal de Jnstiça e das Relações sejam preenchidas por 
eleição. 

N. 211 — JUSTIÇA -— Decreto de 20 de fevereiro de 1890 — 
Crea no município da Capital Federal duas vara» privativas 
do juizo de casamentos e dois officiaes de registro e escri- 
vães privativos do mesmo juizo. 

-V 212 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de fevereiro de 1890 — 
Revoga as leis que exigem passaporte em tempo de paz. 

■ 213 — JUSTIÇA —- Decreto de 22 de fevereiro de 1890 — 
Revoga todas as leis e disposições relativas aos contractos 
de locação de serviço agrícola. 

• • 214 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de fevereiro de 
1890 — Determina que as concessões feitas pelo decreto 
o. 10196 de 23 de fevereiro de 1889, de garantia de juros 
de 6 "l" ao anno sobre o capital de 750:000$ á companhia que 
Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda organizar, para o es- 
tabelecimento de um engenho central destinado ao fabrico 
de assucar e álcool de canna, no município de Jaboatão, 
Estado de Pernambuco, passe a ser regido pelas disposições 
do regulamento approvado pelo decieto n. 10393 de 9 de 
outubro de 1 889, e marca prasos para a asslgnatura do 
contracto, para a organisaçâo da companhia, para a Inaugu- 
ração do engenho central e apresentação dos documentos 
exigido^pelo § 1" do art. 20 do citado decreto 10.393. 

• 215 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de fevereiro de 1890 
---■ Concede a João Pires Gonçalves da Silva, garantia de 
juros de C "|" sobro o capital empregado no estabelecimento 
de um engenho central no Estado de Pernambuco. 

' ' 216 — INTERIOR —- Decreto de 22 de fevereiro de 1890 
N — Rã nova organização á Secretaria do Interior. 
• • -16 A — AGRICULTURA — Decreto de 22 de fevereiro de 

1890 — Concede autorlsação ás companhias francezas 
"Socleté Générale des Telephones" e Société Française des 
Telegraphes Soua-Marins", para estabelecerem communica- 
ções telegraphicas, por meio de um ou mais cabos submarinos, 
entre a Villa de Vizeu, no Estado do Pará, e o litoral dos 

v Estados Unidos da America do Norte . 
216 B — MARINHA — Decreto de 22 de fevereiro de 1890 

Abre ao Ministério dos Negocies da Marinha um credito 
extraordinário, na importância de 1,000:000$, á verba — 

N p -^rniamentos, do exercício de 1890. 
• -16 C — FAZENDA — Decreto de 22 de fevereiro de 1890 — 
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, Creu aeçgõtss de estulística eoiuinerciu.l aunexas as aasocta- 
. gões comniercíaes, 

N. ilG D — MARINHA — Decreto de 22 de fevereiro de, IS90 — 
Approva o regulamento para a lotação das emliarcaçOes 
a vapor, mercantes, cla,ssificação, exa.me de mafdjinistàs 
é vistorias das mesmas embarcações. 

N. 2-16 E •— MARINHA ,—Decreto de 22 de fevereiro de 1890 
— Declara as salvas e distinctiyos oue . conipetem aos oftl- 
ciaes da armada investidos de autoridade em cargo espe- 

" |CiaÍ.'j 0 " ''J. '.V " i , i ' ~ 
N. 217 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de fevereiro de 

1890 — Determina que a concessão feita pelo decreto 
n. 9887 de 7 de março de 18S8, de garantia de juros de 6 0|0 

ao anno sobre o capital de 1.500:000$ á Companhia La- 
voura, Industria e Colonização, para o éstabelecimento de 
um engenho central na Barra do Pirahy, Estado do Rio 
de Janeiro, passe a ser regida pelas disposições do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 10393 de 9 de outubro de 

■>(, fmulsim fciob 9 aoiimmmtp oslpl ob 
N. 218 — INTERIOR — Decreto de 25 de fevereiro de 1890 — 

Declara quaes os actos do Conselho da Intendencia Munici- 
pal da Capital Federal dependentes de autorização ou up- 
provação do governo, e regula os recursos das deliberações 
daquella corporação. 

N. 219 — AGRICULTURA — Decreto de 2 5 de fevereiro de 
1890 — Eleva a garantia de juros concedida pelo decreto 
u. 10161 de 5 de janeiro de 1 889 a 7 50:000$, e marca os 
respectivos prasos. 

N; 220 —— AGRICULTURA — Decreto de 26 de fevereiro de 
1890 —Proroga o praso estabelecido para apresentação dos 
estudos do trecho da E. de P. da Victoria a Santa Cruz do 
Rio Pardo, entre aquella cidade e o entroncamento da E. 
de F. de Santa Luzia do Carangola a Cacoheiro do Itape- 
piii;ftn:, i;:; o i .n ojeiseb i»í'íij obavoiqqa oJueuialtniín ob 

N. 221 —- AGRICULTURA — Decreto de 26 de fevereiro de 
1890 ■— Concede aos empregados da E. de P. Central do 
Brasil direito á aposentadoria. 

N. 2 22 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de fevereiro de 
1890 — Marca prasos para o Engenho Central de Magé, no 
município desse nome, Estado do Rio de Janeiro, conce- 
dido a Francisco Rebello de Carvalho pelo decreto 
n. 10442 de 9 de novembro de 1889, . 

N. 223 -— JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 
Declara a entranciu da comarca de Santo "Antonio da Es- 
trella, no Estado do Rio Grande do Sul, e marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico. 

N. 224 — JUSTIÇA ■— Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Lourenço, no Esta- 
do do Rio Grande do Sul. e marca o vencimento do respe- 
ctivo promotor publico. 

N. 225 — JUSTlÇlÁ — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da cpmarca de Pirapetiuga, no Estado 
de Minas Géraes, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico, 

N. 220 —- JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Abaeté, no Estado de 
de, no Estado da Bahia, e marca o venclmneto do respectivo 
promotor publico. 
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N. 227 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de ISSO — 
Declara a entraiicia da comarca do Sacramento, no Estado 
de Minas Cíeraes, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

-"'í. 228 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Piumhy, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 229 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Ouro Fino, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 230 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Abaeté.no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 231 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Monte Alegre, no Es- 
tado de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 232 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de feveiro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Conceição do Arroio, no 
Estado do Rio Grande do Sul, e marca o vencimento an- 
nual do respectivo promotor publico. 

N. 233 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 ■— 
Manda observar as instrucções para execução do decreto 
n. 181 de 24 de janeiro deste anuo, que promulgou a lei so- 
bre o casamento civil. 

N. 233 A — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1890 
— Designa a ordem da substituição dos juizes privativos 
de casamentos do município desta capital, no corrente 
anno. 

N. 234 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de fevereiro de 
1890 — Modifica o regulamento da E. de F. Central do 
Brasil. 

N. 235 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de fevereiro de 
18 90 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Manufactora de Conservas Alimentícias. 

N. 236 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de fevereiro de 
1890 — Autoriza o engenheiro João dos Reis de Souza 
Dantas Sobrinho a transferir á Companhia da E. de P! do 
Sapucahy a concessão de uma estrada de ferro da bahia de 
Botafogo a Angra dos Reis, de que trata o decreto n. 10145 
de 26 de outubro de 1889. 

N. 237 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de março de 1890 
— Rectiílca a cláusula XXI do decreto n. 7959 de 20 de de- 
zembro de 1880, relativa ú zona privilegiada das estradas 
de ferro. 

N. 238 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de março de 1890 
— Concede autorização ã companhia denominada '-Nor- 
ddeutsche Peuerversicherungs-Gesellschaft"" para continuar 
a funccionar. 

N. 239 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de março de 1890 
— Altera o decretou. 10439 de 9 de novembro de 1889, que 
concedeu á Companhia de Engenhos Centraes, nos Estados 
da Parahyba do Morte o Sergipe, a garantia de juros para 
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a construcção de tres engenhos ceniraes neste Estado e de 
um naciuelle, elevando o respectivo capital a 3 . 000:000$000. 

N, 240 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de março de, 1890 
— Approva os contractos celebrados para fornecimento 
de cannas ao engenho central de que é concessionário o 
barão de Moniz de Aragão, no município de Villa de São 
Francisco da Barra de Sergipe do Conde. no Estado da 
Bahia, 

N. 240 A — FAZENDA — Decreto de 3 de março de 1890 — 
Regula o numero, classes e vencimentos dos empregados 
das thesourarias de fazenda, e dá outras providencias. 

N. 241 — GUERRA — Decreto de 4 de marco de 1890 — Ex- 
tingue o commando das armas do Estado do Amazonas e 
crea um no Estado do Paraná. 

N. 242 — GUERRA — Decreto de 4 do março de 1S90 — Con- 
stituo um batalhão acadêmico na Capital Federal e approva 
o respectivo regulamento. 

N. 243 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de março de 1S90 
— Concede permissão á D. Elvira Revertei de Lima, viuva do 
brigadeiro Manoel Lucas de Lima, para lavrar carvão de 
pedra no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 244 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de março de 1890 
— Declara sem effeito o decreto n. 141 de 10 de janeiro do 
corrente anno, pelo qual foi determinado que a direcção e 
construcção das obras do prolongamento da E. de P. do 
Sobral ficassem a cargo da administração da mesma es- 
trada . 

N, 245 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de março de 1890 
— Determina que a concessão de garantia de juros de 
(i "1" ao anno sbbre o capital do 750 :000$, feita pelo decre- 
to n. 101 00 de 5 de janeiro de 1889 a Justino Epaminondas 
de Assumpção Neves e Manoel do Nascimento Vieira da 
Cunha Sobrinho, ou á companhia que organizarem, para o 
estabelecimento de um engenho central no valle do rio Car- 
sahy, município de Páo d'Alho, Estado de Pernambuco, 
passe a ser regida pelas disposições do regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 10393 de 9 de outubro de 1889, 

N. 245 A — INTERIOR — Decreto de 5 de março de 1890 — 
Adeanta ao Sr. D. Pedro de Alcantara prestações em di- 
nheiro por conta e sob garantia de suas propriedades no 
paiz. 

N. 240 — AGRICULTURA — Decreto do G de março do 1890 
— Altera a planta approvada pelo decreto n. 101 80 de 9do 
fevereiro do 1889, relativa ao terreno destinado aos au- 
gmentos da estação que possuo em Santos a Companhia E. 
de F. de Santos a Jundiahy. 

N. 247 — GUERRA — Decreto de G do março de 1890 — Ele- 
va o numero dos officiaes do corpo do estado maior de ar- 
tilharia e o de capitães de engenheiros. 

N. 248 — FAZENDA — Decreto de G de março do 1 890 — Al- 
tera o numero, classes e vencimetitos dos empregados da 
Alfândega do Rio de Janeiro, e dá outras providencias. • 

N. 249 — FAZENDA — Decreto de G de março do 1890 — Re- 
gula o numero, classes e vencimentos dos empregados da 
Caixa de Amortização, e dá outras providencias. 

N. 250 — JUSTIÇA — Decreto de G de março de 1 890 — Au 
toriza o ministro da Justiça a conceder licença, com todos 
os vencimentos, aos ministros do Supremo Tribunal, Luiz 
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José da Sampaio e Luiz Corrêa de Queiroz Barros, para 
tratarem de sua saúde. 

N. 250 A — FAZENDA — Decreta de G de março de 1890 — 
Autoriza o Banco das Classes Laboriosas a funccionar e ap- 
pròva com algumas modificações os respectivos estatutos. 

N. 201 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1890 
— Concede ao engenheiro Fanor Cumplido os favores es- 
pecificados nos § 2o, 3°. l" e 5o do art. S" do regulamento 
approvado pelo decreto n. 10393 de 9 de outubro de 1889. 

• N. 251 A — FAZENDA — Decreto de 7 de março de 1890 — 
Divide em tres zonas de emissão a região do norte do Bra- 
sil . 

N. 252 — MARINHA — Decreto de 8 de março de 1890 — 
Manda contar ao capitão de fragata Olympio José Chavan- 
tes, para os effeitos da jubilação, o tempo de serviço mi- 
litar. 

N. 253 — FAZENDA — Decreto de 8 de março de 1890 — Es- 
tatue acerca da emissão sobre metal e apólices, concedida 
ao Banco do Brasil, ao Banco Nacional do Brasil e ao Ban- 
co dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 254 — GUERRA — Decreto de 8 de março de 1890 — Ele- 
va os vencimentos dos empregados da Secretaria de Estado 
dos Negocios da Guerra. 

N. 255 — FAZENDA — Decreto de 10 de março de 1890 — Es- 
tende ao Banco dd Brasil o encargo do resgate do papel- 
moeda. 

N-. 25B — AGRICULTURA — Decreto de 12 de março de 1890 
— Proroga novamente o praso concedido á Companhia da 
E. de P. Sorocabana para a apresentação dos estudos do 
trecho entre Santa Cruz do Rio Pardo e as margens do Pa- 
ranapanema. 

N. 257 — MARINHA — Decreto de 12 de março de 1890 — 
Crea logares de auditores de guerra e dá classificação e 
graduação áquelles funccionarios. 

NT. 258 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de março de 1890 
— Approva, mediante cláusulas, os contractos celebrados 
para fornecimentos de cannas ao engenho central que con- 
struir. no municipio de Paraty. Estado do Rio de Janeiro, 
a companhia que para esse fim organizai o cidadão Hono- 
rio Lima . 

N. 259 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de março de 1890 
— Concede permissão a João Maria Moussier e Cornelio de 
Lacerda para lavrarem ouro e outros mineraes no munici- 
pio de S. Lourenço de Manhuassú, no Estado de Minas Ge- 
raes. 

■ 260 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1890 — Re- 
gula as gratificações dos desembargadores nomeados mi- 
nistros do Supremo Tribunal de Justiça, dos juizes de di- 
reito nomeados desembargadores e dos bacharéis nomeados 
juizes de direito, municipaes, de orphãos ou substitutos 
dos juizes de direito. 

• 261 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Barbacena, no Estado 
de Minas Geraes. 

• 262 — JUSTIÇA — Decreto do 14 de março de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Sorocaba, no Estado de 
ü Paulo. 

' 263 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1890'"— De- 
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clara a entrancia da comarca do Rio Coxim, no Estado de 
Goyaz, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico . 

NV 264 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca do Rio Coxim, no Estado de 
Bahia, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

N. 265 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Barra do Pirahy, no Estado 
do Rio de Janeiro, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 266 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de março de 1890 — 
Reúne a vara de orphâos á municipal do termo de Cachoeira, 
no Estado da Bahia. 

N. 267 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de março de 1890 
— Modifica as cláusulas 1*, 4" e 5" das annexas ao decreto 
n. 10409 de 19 de outubro de 1889. 

N. 267 A — MARINHA — Decreto de 15 de março de 1890 — 
Eleva os vencimentos dos empregados da Secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Marinha e reforma o respectivo re- 
gulamento . 

N. 2 68 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de março de 1890 — 
Suspende os trabalhos ordinários do fôro do termo de Cam- 
pinas, no Estado de S. Paulo. 

N. 269 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de março de 1890 
— Proroga por mais dois annos o praso marcado á Associa- 
ção Brasileira de Mineração para medir e demarcar datas 
mineraes no Estado de Minas Geraes. 

N, 270 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de março de 1890 
Concede á ""Société Anonyrae de Chemin de Fer de Be- 

nevente-Minas", prorogação, até 31 de março do corrente 
anno. do praso marcado na cláusula 3" do decreto n. 10120 de 
15 do dezembro de 1 888 para apresentação dos estudos de- 
finitivos da estrada de ferro que, partindo do Santa Luzia 
do Carangola, deve entroncar-se na E. de F. da Victoria a 
Santa Cruz do Rio Pardo. 

N, 271 — MARINHA — Decreto de 18 de março de 1890 — 
Manda executar o regulamento para o corpo de práticos do 
estuário do Rio da Prata e seus affluentes. 

N. 272 — MARINHA — Decreto de 18 de março de,1890 — Dá 
nova organização ao batalhão naval. 

N. 273 — MARINHA — Decreto de 18 de março de 1890 — 
Manda executar o regulamento para os foguistas da arma- 
da, contractados. 

N. 274 — GUERRA — Decreto de 18 de março de 1890 — Ex- 
tingue o curso de cavallaria e infantaria da Escola Militar 
do Ceará. 

N. 275 —- AGRICULTURA — Decreto de 19 de março de 1890 
—- Concede autorização á Companhia Manufactora de Mas- 
sas Alimenticias para organizar-so. 

N. 276 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de S. Vicente, marca o von- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 277 — GUERRA — Decreto de 22 de março de 1890 — Re- 
organiza o corpo de sâudo e o serviço bbspitalar dV exer- 
cito . 
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N. 277 A — GUERRA — Decreto de 22 de março de lís90 — 
Passa para a Repartição Fiscal do Ministério da Guerra' a 
attribuição da tomada de contas de responsáveis deste mi- 
nistério . 

N. 277 B — FAZENDA — Decreto de 22 de março de 1890 — 
Expede o regulamento sobre loterias da Capital Federal. 

N. 277 C — MARINHA — Decreto de 22 de março de 1890 — 
Eleva os vencimentos dos empregados da Contadorià dá 
Marinha o reforma o respectivo regulamento. 

N, 277 D — INTERIOR — Decreto de 22 de marçõ de 1890 — 
Declara <iue serão considerados cidadãos brasileiros e in- 
cluídos no alistamento eleitoral os estrangeiros que o reque- 
rerem, tendo os requisitos legaes. 

N. 277 B — INTERIOR — Decreto de 22 de março de 1890 — 
Determina; o modo de proceder-se á eliminação dos nomes 
dos estrangeiros alistados eleitores que, dentro do praso 
marcado no art. l" do decreto n. 58 A le 14 de dezembro de 
18 89, houverem declarado não acceitar a nacionalidade bra- 
sileira, e dá outras providencias concernentes ao processo 
do alistamento eleitoral. 

N. 277 F -— INTERIOR — Decreto de 22 de março de 1890 — 
Declara abolidos todos os titulos, fóros de nobreza o ordens 
honoríficas estabelecidos pelo antigo regimen, com excepção 
das ordens de Aviz e do Cruzeiro. 

N. 277 G — INTERIOR — Decreto de 22 de março de 1890 — 
Altera algumas disposições do regulamento annexo ao de- 
creto n. 10231 de 13 de abril de 1889. 

N. 278 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de março de 1890 — Re- 
gula os effeitos civis dós casamentos celebrados antes de 
entrar em execução o decreto n. 181 de 24 de janeiro deste 
anno. ) ■ cdvricir.M ei 

N, 27 9 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de março ■Io 1890 — Tor- 
na extensivas á guarda nacional dos Estados da União Bra- 
sileira limltropbee oom os de outra nacionalidade as dispo- 
sições do decreto n. 2029 de 18 de novembro de 1857. 

N. 280 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de S. Sebastião de Tijucas, no 
Estado de Santa Catharina, e marca o vencimento do 
respectivo prdmotor publico. 

N. 281 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de março de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Maroim, no Estado de 
Sergipe. 

N. 282 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de março de 1890 — 
— Abre ao Ministério dos Negocios da Justiça o credito sup- 
Plementar de 491$345 á verba — Conducção de presos de 
justiça. 

N. 283 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de março de 1890 
-— Approva a reforma feita nos estatutos da Companhia das 

x Águas do Gran-Pará. 
V 284 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de março de 1890 — De- 

clara a entrancia da comarca do Arroio Grande, no Estado 
do Rio Grande do Sul. e marca o vencimento do respectivo 

_ Promotor publico. 
• 285 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de março de 1890 — De- 

clara a entrancia da comarca de S. Martinho, marca o ven- 
c-imqnto do respectivo promotor publico o orca o logar de 
iniz municipal .c .de prphãos no termo, do diesrao nome, no 

■ Estadoy do Rio Grande do ■■Sul-. , ■ ■ , 
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N. 28C — AGRICULTURA — Decreto de 2tí de março de ISilO 
— Approva as alterações feitas nos estatutos da "Northern 
Assurance Company". 

N. 387 — AGRICULTURA — Decreto de 2() de março de 1890 
— Approva as modificações feitas no traçado já adoptado 
na E. de F. do Norte. 

N. 288 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de março de 1890 
— Regula a transferencia de lavras mineraes e veda a de 
explorações. 

N. 289 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de março de 1890 
— Concede privilegio e garantia de juros para a constru- 
cção de um ramal da E. de F. Central da Bahia na direcção 
das terras do Orobó, e do prolongamento da mesma estrada 
até ao valle do Rio de Contas, a partir de Olhos d'Agua. 

N. 290 — GUERRA — Decreto de 29 de março de 1890 — Al- 
tera algumas disposições do regulamento que acompanhou 
o decreto n. 10202 de 9 de março de 1889. 

N. 291 — EXTERIOR — Decreto de 29 de março de 1890 — 
Altera a organização da Secretaria de Estado das Relações 
Exteriores e eleva os vencimentos dos seus empregados. 

N. 292 — MARINHA — Decreto de 29 de março de 1890 — Es- 
tabelece o pessoal que deve ter a Contadoria da Marinha. 

N. 293 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Patos, no Estado da Para- 
hyba, a marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

N. 29 4 — JUSTIÇA — Decreto de 2 9 de março de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca da Conceição, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphaos no termo do mesmo nome, no 
Estado da Parahyba. 

N. 295 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de março de 1890 — Su- 
jeita ao regimen do decreto n. 85 A de 23 de dezembro de 
1S89i, todos aquelles que derem origem a falsas noticias e 
boatos alarmantes dentro ou fora do paiz ou concorrerem 
pela imprensa ou telegramma, ou por qualquer modo. para 
põl-os em circulação. 

N. 290 — GUERRA — Decreto do 29 do março de 1 S90 — Ex- 
tingue os logares de ajudantes de ordens dos governadores 
dos Estados do Brasil e crea os de encarregados do pessoal 
e material do exercito nos Estados onde não existem com- 
mandos de armas. 

N, 297 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de março de 1890 
— Deroga o art. 2° do decreto n. 12 de 23 Ge novembro de 
1889, na parte referente á nomeação dos empregados dos 
Correios. 

N. 298 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de abril de 1890 — Deter- 
mina que os presidentes das juntas commerciaes sejam an- 
nualmente eleitos dentre os membros que as compõem e 
regula a fôrma da eleição e da substituição. 

N. 299 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de abril de 1890 — 
Amplia o praso da concegsão de garantia de juros, para o 
estabelecimento de ura engenho central, feita á Companhia 
Agrícola de Campos. 

N. 300 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de abril de 1890 — 
Autoriza a Companhia Agrícola de Campos a levantar no 
paiz ou no^ estrangeiro o capital necessário para a execução 
das obras do engenho central em Ayriscs, no município de 
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Campos, e transformação da usina Barcellos, no de R. João 
da Barra, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. coi — JUSTIÇA — Decreto de 5 de abril de 18&0 — De- 
clara a entranciã da comarca da União, marca o ordenado 

■o res. ectivo promotor publico e crea o logar de juiz mu- 
nicipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estalo 
do Piauhy. 

K. 002 — JUSTIÇA —• Decreto deTi^d' abril de 1590 — Resta- 
belece o locar de 3" juiz" substituto dá capital do Estado da 
Bahia. . 

iv. 303 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de abril de 1590 — Crea 
■mais um logar de promotor publico na comarca da capital 
do Estado do Pará. 

N, 30.4 — JUSTIÇA —^ Decreto de" 5 de abril ,de .1890 — Regu- 
la- as custas dos" escrivães dos. feitos da Fazenda Nacional. 

30Õ AGRICULTURA — DéçrdtO"de;,7 de abril de 1590 — 
Declara effectiva a concessão."feita pelo decreto li. 10432 de 9 
de novembro de 1 859, na parte em que havia ficado de- 
pendente da approvação do poder legislativo, para a con- 

, . strncção da E, de F. de Itararé a Santa Maria da Boeca do 
Monte. 

N. 306 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de abril de 1890 — 
Approva os estudos definitivos de uma variante da E. de 
F. Central de Macahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 307 — GUERRA — Decreto de 7 de abril de 1890 — Appro- 
va o reailamento para o serviço sanitário do exercito. 

N. 305 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 189 0 — 
Rectifiêa o decreto n. 10347 de 9 de novembro de 1889 que 
autorizou a companhia "London Assurance"" a estabelecer 
: renciiv em diversas praças do Brasil. 

309 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1890 — 
Proroga a concessão feita a Manoel Vntonio da Silva Reis 
para explorar mineraes no Estado de Minas Geraes. 

310 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1890 — 
Prorogn a conreSsão feita a- Manoel Antonio da Silva Reis 

■ira exnlorar mineraes"-'no Estado de Minas Geraes'. 
: AGRICULTURA-'— Dècretò de 9 de abril de 1890 — 

Proroga á concessão feita a Manoel' Antonio da Silva Reis 
i rra • xploriir mineraes' no Estado de Minas Geraes. 

•• 312 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1890 — 
""" Proroga a concessão' feita a Manoel Antonio da Silva Reis 

.T uma- exnlorar mineraes n<J Estado de Minas Geraes. 
o- 313 — AGRICULTURA — Decreto-de 9 do abril de 1890 — 

Proroga por mais um anno o praso concedido ao engenhei- 
ro Nicolau Vergueiro Le Cocq para incorporação da compa- 
nhia e apresentação dos estudos definitivos da E. de P. de 

, Caxias a S. José das Cajazeiras, no Estado do Maranhão. 
*■ 314 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1890 — 

Proroga por um anuo o praso marcado para a conclusão das 
XT obras da E. de F. do Norte. 

314 A — JUSTIÇA ■— Decreto do 10 de abril de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo da 

, Parra do Pirahy, no Estado do Rio de-Janeiro. 
315 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de US90 
— Apnrova os estudos definitivos da E._ de F, de Pelotas 
ãs.colônias, de S. Lourenço,.no Estado, do Rio Grande do 

v ' Sul - ' ^ 316 — JUSTIÇA — Decreto de 11 do abril do 1890 — Al- 

9 
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tera a classificação da comarca de Ceará-Mlrim, no Estado 
do Rio Grande do Norte. 

N. 317 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca da Feira de SanfAnna, no 
Estado da Bahia. 

N. 318 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Serrinha, marca o ordena- 
do do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
da Bahia. 

N. 319 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santo Antonio da Palmeira, 
no Estado do Rio "Grande do Sul, e marca o vencimento do 
respectivo promotor publico. 

N. 320 — JUSTIÇA —- Decreto de 11 de abril de 1890 — Crea 
na capital de cada Estado da União uma vara privativa de 
juiz de direito de casamentos e um official de registro e es- 
crivão privativo do mesmo juizo, e marca a respectiva ju- 
risdicção. 

N. 321 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de 1890 
— Transfere á Companhia de Engenhos Centraes nos Es- 
ta'dos da Parahyba do Norte e Sergipe a concessão feita a 
Joaquim Xavier Carneiro de Lacerda pelo decreto n. 214 ije 
22 de fevereiro de 1890. 

N. 322 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Altera 
a classificação da comarca de Porto Calvo, no Estado de 
Alagoas. 

N. 323 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de abril de 1890 
— Concede permissão ao engenheiro Martiniano da Fonse- 
ca Reis Brandão para lavrar ouro e outros mineraes, em 
terreno de sua propriedade, no Estado de Minas Geraes. 

N. 324 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de abril de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de S. Miguel dos Guanhães, 
marca o ordenado do respectivo promotor publico e crea o 
logar de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado de Minas Geraes. 

N. 325 JUSTIÇA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Eleva 
a Secretaria de Policia do Estado de S. Paulo a categoria 
igual ás da Bahia e Pernambuco. 

N. 326 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Decla- 
ra a entrancia da comarca da Varginha, no Estado de Minas 
Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

N. 327 — MARINHA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Crea 
o corpo da engenheiros navaes. 

N. 328 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 329 — MARINHA ■— Decreto de 12 de abril de 1890 — Men- 

ciona outros casos em que officiaes de corpos da armada e 
classes annexas devom passar para a reserva. 

N. 330 — GUERRA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Pro- 
mulga o regulamento que reorganiza o ensino nas escolas do 
exercito 

N. 331 — INTERIOR — Decreto de 12 de abril de 1 890 — Dá 
novo regulamento á Directoria Geral de Estatística. 

N. 332 — INTERIOR — Decreto de 12 de abril de 1890 —Dá 
Approva os estudos definitivos e proroga os prasos para in- 
corporação da companhia que deve construir a E. de F. de 
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Taubaté a Ubatuba, no Estado de S. Paulo, e para o começo 
dos respectivos trabalhos. 

N. 333 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de abril de 1890 — 
Revoga o decreto n. 10158 de 9 de fevereiro de 1889 e manda 
rescindir mediante justa indemnização o contracto celebrado 
com a companhia da E. de F. D. Pedro I para a construcção 
da mesma estrada. 

N. 334 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de abril de 1890 — 
Proroga por dois annos o praso marcado a Charles H. Ward 
para explorar ouro e outros mineraes no Estado de Matto 
Grosso. 

N. 335 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Crea 
mais um logar de juiz de direito na capital do Estado do 
Pará. 

N. 336 — GUERRA — Decreto de 12 de abril de 1890 — Crea 
no commando das armas do Rio Grande do Sul duas secções 
de expediente, uma para o pessoal e outra para o material 
do exercito. 

NT. 336 A — MARINHA — Decreto de 16 de abril de 1890 — 
Altera os quadros dOg corpos de saúde, fazenda e machinistas 
da armada, estabelecendo regras pelas quaes devem os offi- 
ciaes dos ditos corpos ser reformados voluntária ou com- 
pulSoriamente. 

N. 336 B — FAZENDA — Decreto de 16 de abril de 1890 — 
Concede ao visconde da Cruz Alta permissão para incorporar 
o banco emissor da região dos Estados do Rio Grande do 
Sul e Matto Grosso, e approva, com alterações, os respectivos 
estatutos. 

N. 337 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de abril de 1890 — 
Concede subvenção a uma empreza de vapores frigoríficos. 

N. 338 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de abril de 1890 — 
Concede a Antonio Francisco Azeredo e Guilherme José 
da Costa Vianna mais 50 datas mineraes no Estado de 
Matto Grosso. 

N. 339 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de abril de 1890 — 
Concede permissão a Augusto de Almeida Torres para ex- 
plorar ferro e outros mineraes no Estado do Rio de 
Janeiro. 

N. 340 — JUSTIÇA — Decreto de 19 ' de , abril de 1890 — 
Deroga o decreto n. 1 0084 de 24 de novembro de 1888. 

N. 341 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de abril de 1890 — Crea 
o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de Santa 
Thereza, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 342 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de abril de 1890 — Eleva 
a 2001 praças a força do regimento policial da Capital 
Federal. 

N. 343 _ JUSTIÇA — Decreto de 19 de atbbil de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Benevente, no Estado do 
Espirito Santo, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 344 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de abril de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 
S. Manoel, no Estado de S. Paulo. 

N. 345 — (Com este numero não foi publicado acto r.lgum). 
•V 346 — INTERIOR — Decreto de 19 de abril de 1890 — 

Crea a Secretaria de Estado dob "Negócios da Insírucção 
Publica, Correios e Telegraphos. 
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N. 347 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de abril de 1890 — 
Concede permissão ao conego Francisco de Paula Victor 
para explorar minas de ouro e outros mineraes nos muni- 
cipios de Tres Pontas e Dôres da Boa Esperança, Estado 
de Minas Geraes. 

N. 348 -— GUERRA — Decreto de 19 de abril de 1890 — 
Extingue a Repartição Fiscal do Ministério da Guerra e a 
Pagadoria das Tropas da capital e crea para substituil-as 
uma repartirão com o titulo de — Contadoiia Geral da 
Guerra. 

N. 3 49 — INTERIOR — Decreto de 19 de abril de 1890 — 
Eleva a 4;SOO$ annuaes o vencimento do lente da 4* cadeira 
do 3" anuo do curso superior da Escola de Minas. 

N. 350 — GUERRA — Decreto de 19 do abril de 1890 — 
Altera as denominações doa postos dos officiacs geueracs 
do exercito. , 

:.N. 3 5.1 — FAZENDA — Decreto de 1 '•' de 1890 — 
Approva com modificações os estatutos dú Baiico União 
de S.. Paulo. . 

. SL.352. —. AGRICULTURA —r Decreto d.e aT,de abril de 1890 — 
'.XTèíOãra caducas as cpnçessões feitas, a .Tusto Monteiro de 

Q,ué'iroK põlõs. de.çretos hs.. lOQSQ e 10061 de" 2.8'dç setembro 
de 1888' para explorar ouro e outros mineraes iió Estado 
de Minas Geraes. 

N. 353 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1890 
— Concede permissão a Justo Monteiro do Queiroz para ex- 
plorar ouro e outros mineraes no municipio de Campanha, 
no Estado de Minas Geraes, 

N. 354 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1890 
Concede permissão a Justo ^Monteiro de Queiroz para 

erplorar ouro e outros mineraes no municipio de S. Qon- 
çalo de Hapucahy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 355 — FAZENDA — Decreto de 25 de abril de 1890 — 
Concede autorização ao Banco de Credito Real do Brasil 
para -elevar o capital de suas carteiras hypothecai ias e 
correspondente emissão de seis mil acções integralizadas 
de 200| cada..uma. 

N. 355 A —' FAZENDÀ — Decreto de 25 do abril de I S90 — 
Altera algumas disposições da consolidação das leis das 
altandegás e mesas de rendas. 

N. 356 --- VGRICULTURA — Decreto de 26 de abril de 1890 — 
Proroga p'or 30 dias, a findar em 7 de maio de 1890, o praso 
marcado na clausula IV do decreto n. 10 370 de 2 8 de setembro 
de 1 8 8 9 para apresentação dos estudos definitivos da E. 
de F. do CerirA-mirim, no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

N. 357 — AGRICULTURA — i u-creto de 26 de abril de 1 890 ■ 
Profoga por um anuo o praso concedido pelo decreto n. 10183 
de 9 de fevereiro de 1 889 a Luiz Ribeiro do Souza Rezende 
o outros para estabelecimento da industria da seda. 

N. 358—JUSTIÇA — Decreto de 26 de abril de 1890 — Autorisa 
a Intondencia Municipal da cidade de Araras, no Estado de 
S. Paulo, a acceitar, independentemente do insinuação e 
mediante condições e encargos pios especificados, a doação 
feita pelo barão de Araras, pelo barão de Arary o sua mulher, 
do terreno em que se acha edificada e sr prolonga a mesma 
cidade. 
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N. 353 — JUSTIÇA — Decreto de' 26" de ábril de 1890 — 
Revoga ae leis que exigem a tentativa da conciliação pre- 
liminar ou posterior eomo formalidade essencial nas causas 
eiveis e commerciaes. 

X. 3G0 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de abril de 1890 — 
Estabelece o processo executivo para a cobrança das multas 
e dos alcances dos empregados públicos que forem devidos 
á Fazenda Nacional, á dos Estadog e ãs municipalidades. 

N. 361 — FAZENDA — Decreto de 26 de abril de 18 90 — 
Eleva ao dobro a porcentagem marcada ao fiscal das loterias 
da cápital e seu ajudante pelo art. 7o §§ Io e 2o, do decreto 
n. 227 B de 22 dp março do corrente anuo. 

N. 362 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de abril de 1890' 
— Concede permissão aos Drs. João Caetano de Oliveira 
e Arthur Bravo de Queiroz Telles para explorarem esmeril 
e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

X. 363 - MARINHA — Decreto de 26 de abril de 1890 — 
Reúne a Bibliotheca da Marinha ao Museu Naval e 
manda executar o respectivo regulamento. 

N. 304 -— AGRICULTURA — Decreto de 26 de abril de 1890 
— Approva o regulamento para a Inspecção Geral das Obras 
Publicas da Capital Federal. 

N. 365 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de abril de 1890 — 
Concede garantia de juros de 6 "|° ao anno, durante 30 
annos, á E. do F, de Itu' a Iguape, no Estado de São 
Paulo. 

X. 366 — INTERIOR — Decreto de 26 de abril de 1890 — 
Dá nova distribuição aos serviços a cargo da Secretaria de 
Estado dos Negocios do Interior. 

X. 367 - AGRICl LTUHA — Decreto de 30 de abril de 1890 
Concede permissão á Companhia Minas de Jacobina para 

explorar ouro o outros minerae8 no Estado da Bahia. 
X. 367 A — FAZENDA — Decreto de 30 de abril de 1890 — 

Approva com alterações os estatutos do Banco Sul Ame- 
ricano de Pernambuco. 

36>: AGRICl LTURA — Decreto de 1 de maio de 1890 
— Proroga o praso estipulado para a incorporação da com- 
Panhia que deve construir o trecho da E. de F. da Victoria 
a Santa Cruz do Rio Pardo, no Estado do Espirito 
Santo. 

369 A AGRICULTURA — Decreto de 1 de maio de 1890 
. Reforma os Correios da Republica. 4V- .360 AGRICULTURA — Decreto de'2 de maio de 1890 

— Concede permissão a Haupt & Comp., Dr. Ernesto Fre- 
derico da Cunha o Ignacio de Loyola Gomes da Silva para 
or-.anizarem uma companhia sob a denominação de — Cer- 

.. vejaria Lavaria. 
■ 3Vn . FAZENDA e JUSTi/ÇA — Decreto de 2 de maio da 

1 890 ■ Manda observar o regulamento para a execução do 
decreto n. 169 A do 19 de Janeiro de 1890 que substituiu as 
leis ms, 1237 de 24 de setembro de 1 864 e 3272 de 5 de ou- 
tubro de 1885 e do decreto n. 165 A do 17 de janeiro de 

v 1890, sobre operações de credito movei. 
x. 371 — GUERRA — Decreto de 2 de maio de 1890 — Aprova 
. o regulamento para o Collegio Militar. 
^ 372 — GUERRA — Dècretò de 2 de maio de 1890 — Eleva 
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os vencimentos dos empregados da Intendencia e do Arsenal 
de Guerra da Capital Federal. 

N. 372 A — AGRICULTURA — Decreto de 2 de maio de 18 90 — 
Dá regulamento para a Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 372 B — INTERIOR — Decreto de 2 de maio de 1890 — Se- 
para da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro o Instituto 
de Hygiene e transfere-o para a Inspectoria Geral de Hy- 
giene com a denominação de — Instituto Nacional de 
Hygiene. 

N. 373 — GUERRA — Decreto de 5 de maio de 1890 — Eleva 
os vencimentos dos empregados da secretaria do Conselho 
Supremo Militar. 

N. 374 — GUERRA — Decreto de 5 de maio de 1890 — Eleva 
os vencimentos dos escripturarios e do ajudante de porteiro 
da Repartição do Quartel-Mestre General. 

N. 375 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de maio de 1890 — 
Concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapores da 
companhia que J. J. Drumm organizar para a navegação 
a vapor entre a Capital Federal e os portos do Norte e Sul 
da Republica. 

N. 376 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de maio de 1890 — 
Declara intransferíveis as concessões para colheita de herva- 
matte. 

N. 377 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de maio de 1890 — 
Declara que o praso para o começo dos trabalhos do ramal 
da companhia da E. de P. Minas e Rio deve ser contado de 
11 de dezembro de 1889. 

N. 377 A — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 5 de maio 
de 1890 — Organiza a Secretaria de Estado dos Negocios da 
Instrucção Publica, Correios e Telegraphos. 

N. 378 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de maio de 1890 — 
Approva os estudos definitivos da estrada de ferro que, par- 
tindo de Santa Luzia do Carangola, deve entroncar-se na da 
Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo. 

N. 379 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de maio de 1890 — 
Equipara o soldo dos officiaes do corpo de bombeiros ao que 
ora percebem os do exercito e eleva o das praças do dito 
corpo, de conformidade com as tabellas B e D que ao presente 
acompanham. 

N. 379 A '— AGRICULTURA — Decreto de 8 de maio de 1890 — 
Reorganiza o Museu Nacional. 

N. 380 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de maio de 1890 — 
Concede privilegio e garantia de juros para construcção do 
prolongamento da E. de F. Quarahim a Itaqui até Santo 
Ângelo, com um ramal para Passo de S. Borja. 

N. 381 — MARINHA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Manda 
observar o plano de uniformes dos empregados da Secretaria 
de Estado e da Contadoria da Marinha. 

382 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Altera 
a classificação da comarca de Iguassa", no Estado do Rio de 
Janeiro. 

jq. 383 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca de S. Francisco, no Estado do Ceará, 
e marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

jíi 384   JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 —^ Declara 
a en*ranala da comarca de Quarahim, no Estado do Rio 
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Grands do Sul, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

• 385 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Crea 
mais um logar de amanuense na Secretaria de Policia do 
Estado do Amazonas. 

N, 386 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca de S. Luiz, no Estado do Rio Grande 
do Sul, marca o vencimento do respectivo promotor 
publico e crea o logar de juiz municipal e de orphãos no 
termo de S. Luiz Gonzaga. 

• 387 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca da Barra de S. João, no Estado do Rio 
de Janeiro, e marca o vencimento do respectivo promotor 

^ Publico. 
■ 388 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1890 — Augmenta 

o numero de cirurgiões do regimento policial da Capital 
Federal e marca os vencimentos do respectivo pharma- 

M ceutico. 
N. 389 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de maio de 1890 — 

Concede permlsão ao barão da Villa do Conde para explorar 
tnineraes em terras de sua propriedade, no Estado da 
Bahia. 

390 — FAZENDA — Decreto de 10 de maio de 1890 — Manda 
resgatar os empréstimos feitos a diversos bancos em virtude 

N da lei n. 3263 de 18 de julho de 1885. 
' ^31 — FAZENDA — Decreto de 10 de maio de 1890 — Crea 

dois logares de avaliadores privativos da Fazenda Nacional. 
A - 391 A — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 

• 391 B — FAZENDA — Decreto de 10 de maio de 1890 — Altera 
o numero, classes e vencimentos dos empregados das alían- 

,r degas e dá nova organização á força dos guardas. 
1 ■ 391 c — FAZENDA — Decreto de 10 de maio de 18 90 — 

Manda cobrar nas alfandegas e mesas de rendas habilitadas 
. uma porcentagem dos direitos de consumo em moeda de 
ouro pelo valor legal. 

^ 392 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca do Alto Solimões, no Estado do Ama- 
zonas, marca o vencimento do respectivo promotor publico 
e crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 

S. Paulo de Olivença. 
JN- 393 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de maio de 1890 — 

Concede permissão ao Dr. Almlr Parga Nina, por si ou por 
tueio de uma companhia, explorar oleos mineraes no Estado 

,T do Maranhão. 
• 394 — FAZENDA — Decreto de 12 de maio de 1890 —• 

Approva, com alterações, os estatutos do Banco Emissor da 
Bahia. 

395 -— FAZENDA — Decreto de 12 de maio de 1890 — De- 
clara sem effeito o decreto n. 367 A de 30 de abril do corrente 
auno, na parte em que alterou 03 arts. 9o e 24 dos estatutos 

^ do Banco Sul-Americano de Pernambuco. 
396 — INTERIOR — Decreto de 15 de maio de 1890 — Es- 
. tabelece providencias tendentes a facilitar a execução do 
art. i» do decreto 58 A de 14 de dezembro de 1889, relativo 

v, £ naturalização dos estrangeiros residentes na Republica. 
' aB7 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de maio da 1890 — Declara 
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a entrancia da comarca de Simâo Dias, no Estado de Sergipe, 
e marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

N. 398 -— AGRICULTURA — Decreto de 1G de maio de 1890 — 
Substituo a denominação do canal Príncipe 1). Aftonso pela 
de canal da Laguna a Porto Alegre. 

N. 399 ■— AGRICULTURA — Decreto de 1G de maio de 1890 — 
Manda acceitar letras bypothecarias dos bancos de credito 
real nas fianças e' cauções prestadas ao Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 

N. 400 — JUSTIÇA ■— Decreto de 17 de maio de 1890 -— Crea 
o logar de juiz municipal e de orpbãos nos termos de Vizeu, 
Souzel, Abaeté, Mazagão e Mocájuba, no Estado dd Pará. 

N. 401 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca de Curuçá, marca o vencimento 
do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz muni- 
cipal e de orpbãos, no termo de Marapanim, no Estado do 
Pará. 

N. 402 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de maio de 1890 — Declara 
a eutracia da comarca de Muaná, no Estado do Pará, e marca 
o vencimento do respectivo promotor publico. 

N. 403 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de maio de 1890 — Declara 
a entrancia da comarca de Ponta de Pedras, no Estado do 
Pará, e marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

N. 404 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de maio de 1890 — Altera 
a classificação da comarca de Itacoatiára, no Estado do 
Amazonas. 

N. 405 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de maio de 1890 — 
Concede aos empregados da E. de F. do Recife a Caruaru' 
e prolongamento da do Recife a S. Francisco direito á 
aposentadoria. 

N. 40G — AGRICULTURA — Decreto de 17 de maio de 1890 — 
Dá novo regulamento á E. de F. Central do Brasil. 

N. 407 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de maio 
de 1890 — Approva o regulamento para a Escola Normal 
da Capital Federal. 

N. 408 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de maio 
de 1890 — Approva o regulamento para o Instituto Nacio- 
nal dos Cégos. 

N. 409 — INTERIOR — Decreto de 17 de maio do 1890 —. De- 
clara de utilidade publica- a desapropriação do terreno e 
cáes situados entre os prédios 2 D e 2 F da rua do Retiro 
Saudoso. 

N. 410 -— AGRICULTURA — Decreto de 22 de maio de 1890 
—r- Concede permissão a Emílio' Paulo de Lima Barbosa para 
organizar uma companhia sob a denominação de —- Com- 
panhia de Cerveja Guanabara. 

N. 411 — JUSTIÇA — Decreto de 22 do maio de 1890 — De- 
elara especial a comarca de Campos, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

N. 412 —- JUSTIÇA — Decreto de 22 do maio de 1890 — Crea 
o logar do juiz municipal e de orpbãos no termo de Camo- 
cim, no Estado do Ceará. 

N. 413 — JUSTIÇA — Decreto de 22 do maio do 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Entre-Rios, no Estado da 
Bahia, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico . 

N. 414 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de maio de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca do Bom-Conselho, marca o 

vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
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de juiz municipal e do orphâos, no termo do mesmo nome, 
no Estado da Bahia. 

-Nr. 415 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de maio do 1590 —- Decla- 
ra a entranoiaí da comarca de Andarahy, marca o vencimen- 
to do respectivo promotor publico e cro:'. o logár" de juiz mu- 
nicipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
da Bahia. 

N. 416 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de maio de 1890 —- Exime 
a Intendencia Municipal Ja Capital Federal do pagamento 
de custas dos processos em que decahir o promotor publico 
ou a que forem condemnadia; os presos pobres, e dá outras 
providencias. N. 417 — AGRICULTURA Decreto de 23, de maio de 1S90 — 
Concede permissão ao engenheiro Augusto Frederico de 
Lacerda para explorar ouro e outros mineraes no Estado da 
Bahia. 

N. 4l,s — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio do IS90 
— Declara caduca a concessão feita ao engenheiro João An- 
tônio Luiz Coelho e Arthur Figueiredo pelo decreto n. 9925 
de 4 de abril de 1888 para explorarem ouro e outros mine- 
raes em Vizeu, no Estado do Pará. 

■ — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio de 1890 —• 
Declara a caducidade das concessões feitas á companhia 
'Minas and Rio Railway"" para a çonstrucção do ramal da 
cidade da Companhia e do prolongamento da respectiva es- 
trada até o ponto navegável do Rio Verde. 

420 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de maio de 1890 
— Autoriza a Companhia da E. de F. do Carangola a 
transferir as respectivas concessões á Companhia da E. de 
F . Barão do Araruama. 

' ^21 — FAZENDA — Decreto de ;4 de maio de 1890 — 
Concede isenção do imposto predial ao» prédios pertencen- 

_ tes á Irmandade da Santa Cruz dos Militares. 
' ■ 122 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de maio de 1S90 

Declara caduca a concessão feita ao capilão-tenente 
•leão Cordeiro da Graça, pelo decreto n. 10155 de 5 de ja- 
neiro de 1889 para explorar ferro e outros mineraes no mu- 
nicipio de Antonina, no Estado do Paraná. 
423 — INTERIOR — Decreto de 24 ;le maio de 1S90 — 

■ Crea o lógar do ajudante do ins; actor de saúde do porto 
^ de Santos, no Estado de S. luulu, 

■ 424 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de maio de 1S90 —- Crea 
o logar de'juiz- municipal, e de orphãos no termo de Tiba- 
sy, no Estado do Paraná. 

.425 — MARINHA — Decreto de 24 de maio de 1S90 —,A1- 
- tora o piàno dos nnlfprmes do corpo da armada e classes 

annoxas, posto em execução polo decreto n. 155 A de 14 de 
^ janeiro do corrente anno. 

• 12G — MARINHA — Decreto de 24 do maio do 1890 — Al- 
tera a disposição do decreto n. 1258 A de 20 de abril de 
1866, relativo ao montepio da marinha. 

' 427 — MARINHA — Decreto de 2 ! de maio de 1890    
.Abro ao Ministério dos Negocie» da Marinha o credito de 

N' á'.!?.0:000^ 11 verba " ' Armamentos, do presente exercício. ■ 428 - - GUERRA — Decreto de 24 do de 1890  Ele- 
va os vencimentos da mestrança, operário, e aprendizes das 

N .oft'cina;J ■Io Arsenal de Guerra da Capital Federal. • 420 — MARINHA — Decreto de 29 de maio de 1890   Dá 
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novo regulamento para o Hospital de Marinha do Rio de 
Janeiro, em substituirão ao que baixou com o decreto 
n. 1704 de 3 de janeiro de 1853. 

N. 430 — MARINHA — Decreto de 29 de maio de 1890 — Dá 
nova organização ao Quartel General da Marinha, anne- 
xando-se os corpos de officiaes marinheiros, machinistas, 
fazem1-», e saule. 

N. 431 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de maio de 1890 — 
Declara caduca a concessão feita a Nicholas Thomaz Wil- 
liams, por decreto n. 9863 de 8 de fevereiro de 1888, para 
explorar ouro e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

N. 432 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de maio de 1890 — 
Concede autorização ao Dr. Carlos Pereira de Sá Portes e 
Carlos Baptista de Castro para organizarem uma sociedade 
anonyma com a denominação de — Companhia de Lacti- 
cinios. 

N. 433 -—■ GUERRA — Decreto de 30 de maio de 1890 — Dá 
nova organização ao pessoal dás embarcações do Arsenal 
de Guerra da Capital Federal e marca o respectivo venci- 
mento . 

N. 434 — GUERRA — Decreto de 30 de maio de 1890 — Equi- 
para os vencimentos dos empregados do Laboratório Pyro- 
technico do Campinho aos dos do Arsenal de Guerra da Ca- 
pital Federal. 

N. 435 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 30 de maio 
de 1S90 — Fixa a despeza do Ministério da Instruccão Pu- 
blica, Correios e Telegraphos no exercício de 1890. 

N. 436 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de maio de 18 90 — Es- 
tabelece a competência cumulativa, administrativa e crimi- 
nal dos delegados de policia nas cidades em que houver 
mais de um. 

N. 437 -—■ AGRICULTURA — Decreto de 31 de maio de 1890 
— Concede autorização á Sociedade Cooperativa Portu- 
gueza e ao Banco Cooperativo para organizarem uma so- 
ciedade anonyma sob a denominação de — Cooperativa da 
Cerveja. 

N. 438 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de maio de 1890 
— Declara de nenhum effeito o decreto n. 321 de 11 de abril 
de 1890 e proroga o praso concedido para organização da 
Companhia de Engenhos Centraes nos Estados da Parahyba 
do Norte e Sergipe. 

N. 439 — INTERIOR — Decreto de 31 de maio de 1890 -- Es- 
tabelece as bases para a organização da assistência á in- 
fância desvalida. 

N. 440 — INTERIOR — Decreto de 31 de maio de 1890 — De- 
clara de utilidade municipal a desapropriação de parte dos 
prédios 1, 3, 5 e 7 da rua S. Januarlo e 28 da rua São 
Luiz Gonzaga e tr-renos ánnexos. 

N, 441 — INTERIOR — Decreto de 31 de maio de 1890 — 
Approva a postura da Intendencia Municipal sobre jogos 
e brinquedos que possam embaraçar o funccionamento das 
linhas telephonlcas. 

N, 442 — MARINHA — Decreto de 31 de maio de 1890 — Es- 
tabelece novo plano de uniformes para o corpo de mari- 
nheiros nacionaes. • 

N. 443 — MARINHA — Decreto de 31 de maio de 1890 — Al- 
tera o § Io do art, 6o do decreto n. 108 A de 30 de dezembro 
de 1889. 
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N. 444 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 31 de maio 
de 1890 — Concede o subsidio máximo de 8:000$ ao ar- 
tista brasileiro Decio Villares para a realização do seu qua- 
dro "Epopéa Africana no Brasil'". 

N. 445 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de maio de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santo Antonio do Macha- 
do, no Estado de Minas Geraes, e marca o vencimento do 
respectivo promotor publico. 

N. 446 — JUSTIÇA —.Decreto de 31 de maio de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Alfenas, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 447 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de maio de 1890 
■— Approva as plantas, desenhos, processos e orçamentos, 
apresentados pelo cidadão Joaquim Ignacio Pereira, con- 
cessionário do Engenho Central do Ceará-mirim. 

N- 448 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de maio de 1890 
— Proroga o praso concedido ã companhia "Pelotas and 
Colonies Railway, Limited'"' para o começo das obras da 

^ respectiva estrada. 
^ 449 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de maio de 1890 

— Dá novo regulamento á Secretaria de Estado dos Nego- 
M cios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas. 
• • 4 50 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de maio de 1890 — 

Crea o logar de juiz municipal e de orphãos nos termos 
_ reunidos de Bocaina e Cruzeiro, no Estado de S. Paulo. 

• 451 — INTERIOR — Decreto de 31 de maio de 1890 — 
Equipara o vencimento dos ajudantes do inspector geral 
'le saúde dos portos ao dos ajudantes do inspector geral 
de hygiene. 

N- 451 a — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 31 de maio 
de 1890 — Reorganiza o Observatório do Rio de Janeiro, 
creando o serviço geographico, que lhe ficará annexo, e 
transfere-o para o Ministério da Guerra. 

•"L 451 B — FAZENDA, JUSTIÇA e AGRICULTURA — Decre- 
to de 31 de maio de 1890 — Estabelece o registro e 

^ transmissão de immoveis pelo systema Torrens. 
452 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de junho de 1890 

Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, Com- 
jnercio e Obras Publicas um credito extraordinário de 
* 405.000 para indemnização á "D. Pedro I Railway 

^ Company". 
453 —. AGRICULTURA — Decreto de 4 de junho de 1890 

Concede permissão ao Dr. Joaquim Xavier Pereira da 
Eunha para estabelecer salinas e fabricas destinadas á pu- 
rificação do sal era terrenos devolutos do Estado do Rio 

N scran<le 110 SuI' " 14 — INTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1890 — Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito extra- 
^ ordinário de 5 . 000 ;000$000 . 

p — INTERIOR —- Decreto de 6 de Junho de 1890 — Lrea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo do 
N 4só0 no Estado do Paraná. 

i — INTERIOR — Decreto de G de junho de 1890 — In- 
stRue uma ordem militar e civil com a denominação de — 

^4 4S7^eni Colombo. 'i - 
~ AGRICULTURA — Decreto de 7 de junho "de 1890 
Proroga os prasos concedidos pelo decreto n. 219 de 23 li# fevereiro de 1890, 
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N. 458 — INTERIOR — Decreto-do 7 de junho do 1890 — Re- 
gula o processo e julgamento das infracções de posturas 
municipaes, na Capital Federal. 

N. 459 — INTERIOR — Decreto de 7 de junho de 1890 — De- 
clara subsistentes- as honras, direitos e isenções annexos ás 
mercês conferidas no regimen monarchico. 

N. 460 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de junho de 1890 
— Proroga por dois mezes os prasos estipulados no decre- 
to 258 de 12 de marco do corrente-anno. 

N.' 461 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 7 de junho 
de 1890 — Autoriza o governo a mandar prolongar a linha 
telegraphica de Belém até Manáos. 

N. 462 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de junho de 1890 
•— Modifica os clausnlí.s :1a concessão da B. de F. de Ita- 
raré a Santa Maria da Bocca do Monte. 

N. 4G3 :— JUSTIÇA —- Decreto de 7 de junho de 1 890 — Dá 
novo regulamento para. a Secretaria de Policia da Capital 
Federal. 

N. 464 -— JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1890 — Fixa 
o nuniero e vencimentos dos ompregadoâ da Secretaria' de 
Policia ;la Capital Federal e bem assim os dos delegados, 
médicos e mais auxiUares. 

N. 465 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1890 •— Ele- 
va os vencimentos dos empregados da Casa de Detenção da 
Capital Federal. 

N 466 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1890 — Man- 
da. applicar aos empregados e operários da Casa de Corre- 
cção da Capital Federal, não comprehendidos no art. 17 do 
decreto n. 8386 de 14 le janeiro de 1882 as disposições do 
art. 154 do n. 5 322 de 2 de maio de 1 874. 

N . 4 67 - JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho do 1890 — Al 
ler:-', a, chu-s^ficação das comarcas de Mógy das Cruzes e Lo- 
rona, uo Estado de S. Paulo. 

N. 4 68 JUSTIÇA — Decreto de 7 le junho de. 1890 — Al- 
tera a divisão dos distrintos dos juizes de casamentos, na 
Capital Federal. 

\T. 4 69 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1 890 — Orea 
o logar do porteiro no juízo de casamentos, na Capital Fe- 
deral . 

N. 170 JUSTIÇA Decreto de 7 de junho de 1890 —- Au- 
toriza os iabelliâes e escrivães a passar certMõos indepen- 
dentemente de despacho dos juizes. 

N. 471 — ACíRICÜLTURA — Decreto do 7 do junho de 1890 
Concede á Emureza da E. do F, do Ribeirão ao Bonito, 

ou ■'« companhia que organizar, privilegio c garantia de ju- 
ros . ■ . s coustrucção de unia estrada de ferro, da estação 

■Io Ribeirão ' villa de Bonito, no Estado de Pernambuco. 
N. 472 - MARINHA — Decreto de 7 de junho do 1890 — Al- 

tera a disposição do plano de que trata o decreto u. 425 
do 24 do maio ultimo, relativo aos orahiomas dos honots 

• dos oíTicea ; das classes auuéxas da armada. 
N. 473 JUSTIÇA Decreto de 7 de Junho :1o 1890 - Do- 

- clara, a enlvoncia da comarca do Palma, no Estado do 
(Viará. niurcu o vencimento do respectivo promotor publi- 
co e creu o Jogar de juiz municipal o do orphãos no termo 

v-dó Hiesmo nome. 
N; -474 — JUSTIÇA — Decreto do 7 de Junho do 1890 — De- 

clara a entrancla da comarca de Araripe, no Estado 'Jo 
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Ceará, marca o vencimetito do promotor publico e crea o lo- 
.'íar de juiz municipal e de orp.hãos no termo do mesmo 
nome. 

N. 4v4 A — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 7 de junho 
de 1890 — Altera a ultima parte do art. 225 do regula- 
mento approvado pelo decreto n. 330 de 12 de abril ul- 
timo . 

N. 474 B — MARINHA e GUERRA — Decreto de 10 de junho 
de 1890 — Firma o direito ao soldo da patente aos offi- 
ciaes do exercito, da armada e das classes annexas, em 
ouaeaquér commissões ou empregos que exerçam. 

-4. 474. C — GUERRA — Decreto de 7 de junho de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Guerra um credito ex- 

; traordinario de. 701:837$468 .. 
N. 175 — MAIÜNHA • Decr.eto :le 11 dc junho do 1890 — 

Concede ás viuvas e orphâos dos officiaes dp corilo -da ar- 
mada e das clássesV aunexaS-o nleio soldo de seun. maridos e 
paes; " 

N. 476 — AGRICULTURA —- Decreto de 11 de junho de 1890 
— Modifica o contracto'1 celebrado em 25 de outubro de 
188 9 para o arrasamento do morro de Santo Antonio. 

JN. 477 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de junho de 1890 
•— Transfere á Companhia Assucareira de Pernambuco as 
concessões constantes dos decretos ns. 10195 de 23 de fe- 
vereiro, 10436 de 9 de novembro dc 1889 e 214.e 215 de 
22 de fevereiro de 1890. 

N. 478 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santa Thereza, no Estado 
do Rio de Janeiro e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

— INTERIOR — Decreto de 13 de Junho de 1890 — 
Proroga o praso concedido pelo decreto u. 58 A de 14 de de- 
zembro de 1889 para as declarações dos estrangeiros re- 
sidentes no Brasil no dia 15 de novembro anterior que 

v nf o desejarem ser considerados cidadãos brasileiros. 
N. 4 80 — INTERIOR — Decreto ie 13 de.Junho do 1890 — - 

Declara como dev.em proceder as commissões municipaBs 
• de alistamento eleitoral, que não puderem dar cumpri- 

mento ao dispftsto na 2-1 parte do art. 1° do decreto 
11 ■ 277 IO dc 22 de março ultimo. 

481 - JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — Au- 
toriza os juizes do direito privativos dos casamentos e, na 
falta on impedimento, os outros juizes de direito, a dia- 
Pensar os proclamas e mandar passar o certificado de ha- 
bilitação exigido pelo art. 3" do decreto n. 181 de 24 de 

M Janeiro de 1890, 
'• '-82 JUSTIÇA — Decreto de 14 Je Junlio de 1890 — Al- teia a classificação da comarca de Magé, no Estado do Rio 

*, Janeiro. 
• •ISS — JUSTIÇA — Decreto de 14 de Junho de 1890 — Al- 

tera a classificação da comarca de Guaratinguetá, no Es- 
j. tado de S. Paulo. 

• 484 — JUSTIÇA — Decreto de 1-4 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Timbaüba, no Estado de 
Pernambuco. 

JUSTIÇA - Decreto de 14 de junho de 1890 — Al- 
tera n classificaíâo da 'cõníarca de' Cuyabã, no Estado de 
4atto Grosso. 
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N. 486 — INSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 14 de junho 
de 1S90 -— Altera em alguns pontos o processo dos concur- 
sos para os logares de professores e substitutos do Instituto 
Nacional de Inatrucção Secundaria, regulado pelo 'decreto 
n. 8602 de 23 de junho de 1882. 

N. 487 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — Ele- 
va o numero de corretores de fundos públicos da praça 
commercial do Rio de Janeiro. 

N. 488 — AGRICULTURA — Decreto de 14 .de junho de 1890 
— Concede permissão a Theotonio Gomes Braga para ex- 
plorar salinas e estabelecer fabricas destinadas á purifica- 
ção do sal em terrenos devolutos no Estado do Rio de Ja- 
neiro . 

N. 489 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Alagoinhas, no Estado 
da' Bahia. 

N. 490 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — 
Çrea mais um logar de juiz de direito na comarca de Cam- 
pos, no Estado do Rio de 'Janeiro. 

N. 491 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — De- 
clara especial a comarca da Barra do Pirahy, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 492 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Sapucahy, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 493 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Tiradentes, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 494 — JUSTIÇA —- Decreto de 14 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Campina Grande, no Es- 
tado da Parahyba. 

N. 495 — JUSTIÇA — Decreto do 14 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Queluz, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 496 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação das comarcas de Lebpoldina e Rio Pre- 
to, rio Estado de Minas Geraes. 

N. 497 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de junho de 1890 
— Concede a Carlos Pereira de Sá Fortes e Carlos Baptista 
da Costa autorização para reformarem o art. 10 dos es- 
tatutos da Companhia de Lacticinios. 

N. 498 — FAZENDA — Decreto de 19 de junho de 1890 — 
Estabelece que as mulheres casadas que estiverem no goso 
de pensão, meio soldo ou montepio podem recebel-os dire- 
ctainente por si, independente de procuração ou outorga 
de seus maridos. 

N. 499 — FAZENDA — Decreto de 19 de junho de 1890 — Ap- 
prova com alterações os estatutos do Banco Emissor do 
Norte. 

N. 500 — INTERIOR Decreto de 19 de junho de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito 
supplementar de 3 00:000$ á verba — Soccorros públicos, do 
exercício de 1890. 

N. 501 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de junho de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca.de Morrinhos, no Estado de 
Goyaz. ' ' :   
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Nr. 502 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca do Rio Vermelho, no Estado 
do Rio Grande do Sul, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 503 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Cangussú, no Estado do 
Rio Grande do Sul, e rtiarca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 504 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de junho de 1890 
— Concede permissão a Leonel Alves da Silva para explo- 
rar crystal de rocha no Estado de Minas Geraes. 

N. 505 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de junho de 1890 
— Concede á Cooperativa Portugueza e ao Banco Coopera- 
tivo autorização para reformarem os estatutos da Compa- 
nhia Cooperativa de Cerveja. 

N. 506 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1890 
— Reúne em uma só as duas estradas de ferro de Porto 
Alegre a Cacequy e de Bagé a Uruguayana, separando os 
serviços do trafego e da construcçâo em duas administra- 
ções distinetas. 

N. 507 — JUSTIÇA -— Decreto de 20 de junho de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Boa-Vista do Tremedal, 
marca o vencimento do respectivo promotor publico e crea 
o logar de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado de Minas Geraes. 

N. 508 — INTERIOR — Decreto de 21 de junho de 1890 — 
Approva o regulamento para a Assistência Medico-Legal 
de Alienados. 

N. soo — MARINHA — Decreto de 21 de junho de 1890 — 
Crea o codigo disciplinar para a armada. 

N. 510 — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 22 de junho 
de 1890 — Publica a Constituição dos Estados Unidos do 
Brasil. 1 ■ 511 — INTERIOR — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Manda observar o regulamento para a eleição do primeiro 
Congresso Nacional. 

M. 512 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença 
com todos os vencimentos ao desembargador Salvador Pires 
do Carvalho e Albuquerque. 

■ 513 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Eleva os vencimentos dos empregados da Secretaria do 
Supremo Tribunal de Justiça. 

M. 514 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Santa Cruz, no Estado 

M do Espirito Santo. 
515 —JUSTIÇA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 

Eixa a despeza do Ministério da Justiça para o exercício 
de 1890. 

516 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 23 de junho 
de 1890 — Crea mais um logar de official na Inspectoria 
Geral da Instrucção Primaria e Secundaria da Capital 
Federal. 

• — INTERIOR — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Orça a receita ,6 lixa a despeza da Intondencia Municipal 
Para o exercido dé 1890. 
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N. 51S — AGRICULTURA — Decreto de 23 de junho do 1S90 
— Reorganiza o Jardim Botânico, 

N. 519 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Declara a caducidade da concessão feita ao Dr. Ernesto do 
Castro Moreira pelo decreto u. 9S7S de 29 de fevereiro de 
1588 para colher herva-matte, no Estado de Matto Grosso. 

N. 520 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de junho de 1890 — 
Concede permissão ao cidadão Thomaz Laranjeira para a 
exploração de herva-matte no Estado de Matto Grosso. 

N, 521 JUSTIÇA — Decreto de 26 .de junho de 1S90 — 
Prohibe cerimonias religiosas matrimoniaes antes de ce- 
lebrado o casamènto civil e estatue a sancção penal, processo 
e julgamento applicaveis aos infractóres. 

N. 522 — JUSTIÇA — Decreto de. 26 de junho de 1890 — 
Créa mais dois logarés do corretores de fundos públicos 

• para a praça do commercio do Rio de Janeiro. 
N. 523 — AGRICULTURA —Decreto de 26 de junho de 1S90 — 

Coucode as vantagens o regalias de. paquete ao vapor 
"Paria Lemos", ;le -propriedade da Companhia E. de F. 
Bahia e Minas. 

N. 524 — AGRICULTURA — Decreto de 26 do junho de 1890 — 
Estabelece regras sobre a competência do governo federal 
e a dos Estados Unidos do Brasil para a concessão de estra- 
das de ferro. 

N. 525 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de junho de 1890 — 
Eleva a 60.000:000$ o capital de 30.000:000$ a que se 
refere o art. 2° da lei n. 2687 de 6 de novembro de 
1S75. 

N. 526 - GUERRA — Decreto de 26 de junho de 1890 - 
Extingue os logares de urchivista da Repartição Sanitaria 
do exercito e dos hospitaes militares e os de ajudantes de 
porteiro dos hospitaes de 2" classe. 

N. 527 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Concede permissão para transferencia da concessão da 
E. de de Itn* a Iguape no Estado de S. Paulo. 

N. 528 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Regulariza, o serviço da introducção e localização de im- 
píigran.t.es na. .Republica dos Estado;: ..Unidos do Brasil. 

N, 529 —AGRICULTURA - Decreto de 28 de Junho de 1890 — 
Autoriza a transferencia da conccrão da E. de F. do 
Caxias a S. José das Cazajeiras. no Estado do Maranhão. 

N. 530 —AGRICULTURA ■ Decreto de 28 do junho de 1890 — 
Concede ao engenheiro Manoel de Je-us Valletaro e a João 
Baptista Ferreira da Costa os favores constantes do § 4o 

do art..8° do decreto n. 10393 de 9 de outubro de 1889 
e outros. 

N. 531 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Concede autorização ã "Compagrio National de 4ti.vogii- 
tion do Marseille" para íunooionar nos Estados Unidos do 
Brasil. 

N, 532 — AGRICULTURA — Decreto de. 28 de junho de 1890 — 
Concede permissão a José Alfredo de Cunha. Vieira S- Gorai»., 
ou á emprezn que organizarem, para abertura do uma rua 
nova, em frente ã praça Vinte <■ oito do sctcubro, c alarga- 
mento das ruas S. Bento c Conselheiro Saraiva, nesta 
Capital. ■ . 

N. 533 — JUSTIÇA — Decreto de 28- de junho de 1890 — 
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Altera a classificação da comarca de Itaperuna, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N'. 534 — GUERRA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Classifica os arsenaes de guerra da Republica e marca oq 
vencimentos do seu pessoal. 

N. 535 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Araranguá, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado de Santa Catharina. 

N. 53S —JUSTIÇA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 
S. Bento, no Estado de Santa Catharina. 

N. 537 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Batalhão, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome,, no 
Estado da Parahyba. 

N. 538 — JUSTIÇA — Decreto de 2 8 de junho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca da Soledade, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado da Parahyba. 

N. 539 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Itabaiana, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome. 
no Estado da Parahyba. 

N. 540 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de junho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Santa Rita, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado da Parahyba. 

N. 540 A — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 1 de julho 
de 1890 — Crea o logar de preparador da 1* cadeira do 1° 
anno do curso de sciencias physicas e naturaes da Escola 

. Polytechnica. 
N- 54l — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1890 — 

Concede permissão ao Dr. Francisco Teixeira de Magalhães 
para explorar mármore em terrenos devolutos no Estado 
da Bahia. 

N- 542 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1890 — 
Concede autorização ã "Commercial Union Assurance Compa- 
ny, Limited", para extender suas operações aos Estados de São 
Paulo e Rio Grande do Sul. 

N- 543 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Modifica o traçado do ramal da Assembléa, pertencente á 

M E. de P. Central de Alagôas. 
^ 544 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 

Approva os modelos dos livros do registro de hypothecas, 
^lã providencias para regularidade de sua. escripturação e 
interpreta algumas das disposições do respectivo regu- 
lamento. 

■ 545 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Revalida a creação de dois logares de juiz municipal, no 
Estado da Bahia. 

10 
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N. 546 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Amplia a competência civil dos juizes de paz e confere-lhes 
a attriibuiQão de nomear os seus escrivães. 

N. 547 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Restabelece a segunda vara eivei, na capital do Estado da 
Bahia. 

N. 548 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Pirassinunga, no Estado 
de S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 549 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de S. Bento de Sapucahy, 
no Estado de S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 550 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de S. Roque, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 551 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Colonia, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Piauhy. 

N. 5 52 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Corrente, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Piauhy. 

N. 553 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Picos, marca o ven- 
cimento do promotor publico e crea o logar de juiz municipal 
e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado do 
Piauhy. 

N. 554 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de julho de 1890 — 
Concede permissão a Agostinho José dos Santos, Dr. Alfredo 
Xavier de Almeida e coronel José Antonio de Almeida 
para explorarem ouro e outros mineraes no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 555 — AGRICULTURA — Decreto de 5 do julho do 1890 — 
Concede permissão a Agostinho José dos Santos, Dr. Alfredo 
Xavier de Almeida e coronel José Antonio de Almeida para 
explorarem ouro e outros mineraes no Estado de Minas 
Gr6r9.6S ' 

N. 55 6 — INSTRUCÇ-Ã.0 PUBLICA — Decreto de 10 de julho 
de 1890 — Abre um credito especial Ge 720:000$, para 
ser applicado na triplicação do fio telegraphico de Belém 
a Jaguarão. 

N. 557 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de Julho de 1890 — 
, Declara a entrancia da comarca de Serro Azul, marca o 

vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado do Paranã. 

N. 558 — JUSTIÇA — Decreto Ge 10 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Tibagy, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
Juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado do Paraná. 

N. 559 —- JUSTIÇA — Decreto de 10 de Julho de 1890 — 
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Declara a entrancia da comarca do Capim Grosso, no Estado 
da Bahia, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 560 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de julho de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Baturité, no Estado 
do Ceará. 

N. sei — JUSTIÇA — Decreto de 10 de julho de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e" de orphãos no termo de 
Santa Branca, .no Estado de S. Paulo. 

• 562 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Vianna, .marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado do Espirito Santo. 

N. 563 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca da Gamelleira, no Estado 
de Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

A. 563 A — FAZENDA — Decreto de 10 de julho de 1890 — 
Altera o § 2o do art. 2o do regulamento que baixou com 
o decreto n. 277 B de 22 de março do corrente anno para 
a execução do decreto n. 207 de 19 de fevereiro anterior. 

A. 564 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Concede ao cidadão Paulino Luiz Tinoco os favores constan- 
tes do § 4o do art. 8° do decreto n. 10393 de 9 de outubro 

. de 1889. 
N. 565 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Concede aos empregados de todas as estradas de ferro geraes 
. da Republica direito de aposentadoria. 
N. 566 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Declara a entrancia da comarca de Cabaceiral, no Estado 
da Parahyba, e marca o vencimento do respectivo promotor 

^ Publico. 
^ 567 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Declara a entrancia da comarca de Umbuzeiro, no Estado 
da Parahyba. marca o vencimento do respectivo promotor 
Publico e crea o logar de juiz municipal e de orphãos no 

^ termo do mesmo nome, no Estado da Parahyba. 
N. 568 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Autoriza o ministro da Justiça a conceder licença com todos 
os vencimentos ao ministro do Supremo Tribunal de Justiça, 

v. Antonio de Souza Mendes. 
569 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Rosário, no Estado de 
Sergipe, e marca o vencimento do respectivo promot ir 

^ Publico. 
• — AGRICULTURA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Proroga o praso concedido para o começo das obras da 
estrada de ferro que, partindo de Santa Luzia do Carangola. 
deve entroncar-se na da Victoria a Santa Cruz do Rio 

v. Pardo. 
' 571 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 

Eleva a Secretaria de Policia do Estado do Pará a categoria 
j., igual ás da Bahia, Pernambuco e S. Paulo. 

' 572 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Pixa o momento em que começa a obrigatoriedade das leis 
'ia União e doa decretos do governo federal. 
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N. 573 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Approva os estudos definitivos da estrada de ferro entre 
a cidade de Natal e o valle do Ceará-mirim, no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

N. 574 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Substitue a concessão feita á companhia da E. de F. Bahia 
e Minas para o prolongamento da sua estrada de Phila- 
delphia a S. João Baptista de Minas Novas, pela E. de F. 
da Victoria a Pessanha. 

N. 575 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Revoga o § Io do art. 5o do decreto n. 416 de 22 de maio 
de 1890. 

N. 576 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de julho de 1890 — 
Eleva a categoria da Secretaria de Policia do Estalo do 
Ceará. 

N. 577 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Belmonte, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiS municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 578 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Alagoa de Baixo, no 
Estado de Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo 
promotor publico. 

N. 579 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Ipojuca, no Estado de 
Pernambuco, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 580 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Leopdldina, no Estado 
de Pernambuco, e. marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 581 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de julho de 1890 — 
Concede permissão a Raphael Verlangnére para . explorar 
mineraes no Estado de Matto Grosso. 

N. 582 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Concede autorização á Companhia de Salinas Norte e Sul do 
Brasil, para organizar-se. 

N. 583 — FAZENDA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Suibstitue a disposição da Io parte do art. 7o dos estatutos 
do Banco Emissor do Sul. 

N. 584 — FAZENDA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Regula o numero, classes e vencimentos dos empregados de 
fazenda do Estado do Ceará. 

N. 585 — FAZENDA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Amplia ás professoras publicas jubiladas a disposição do 
decreto n. 498 de 19 de junho do corrente anno. 

N. 586 — FAZENDA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Crea o logar de 3o procurador dos feitos da fazenda, na 
Capital Federal. 

N. 587 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Concede autorização a João Antonio Guimarães Pinto e 
Arthur Barbosa para organizarem a Companhia Nacional de 
Panificação. 

N. 588 — AGRICULTURA — Decreto de 1 9 de julho de 1890 — 
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Concede autorização á Companhia Nacional de Salinas Mos- 
soró-Assu' para organizar-se. 

N. 589 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Declàra a entrancia da comarca de Parahyba, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 59o — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Milagres, mrca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
do Ceard. 

N. 59i — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Alagoa de Baixo, no Estado de Pernambuco. 

N. 592 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 -- 
Declara a entrancia da comarca de Campo Grande, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Ceará. 

• 593 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Crea o logar de juiz municipal e de orphãos, no termo de 
Santa Rita do Paraíso, no Estado 'de S. Paulo. N- 594 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de Julho de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Marvão, no Estado 
do Piauhy, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 595 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Declara extensiva a todas as multas impostas pelo presidente 
do Jury a disposição do § 2" do art. Io do decreto n. 416 de 

, 22 de maio do corrente anno. 
596 — JUSTIÇA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Reorganiza as juntas e inspectorias commerciaes e dá-lhes 
novo regulamento. 

N- 597 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de julho de 1890 — 
Concede autorização á companhia "Navegazione Generale 
Italiana Societá Reunité Floria & Rubattino", para funccionar 
nos Estados Unidos do Brasil. 

59? A — AGRICULTURA — Decreto de 19 de julho de 1890 
— Concede aos cidadãos Trajano Viriato de Medeiros e 
Alfredo Dillon autorização para construírem um porto arti- 
ficial na enseada de S. Domingos das Torres, no Estado do 
Rio Grande do Sul, e uma estrada de ferro desse porto á 

^ ^ cidade de Porto-Alegre. 
• 598 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
' ®99 — AGRICULTURA —- Decreto de 24 de julho de 1890 — 

Concede a Ernesto de Campos Lima e Fernandes Schneider 
a garantia de juros de 6 0|0 ao anno sobre o canital de 
250:000$ para o estabelecimento de uma coudelaria normal 

^ no Estado do Paraná. 
■ 600 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de julho de 1890 

Concede privilegio para construcção, uso e goso do prolon- 
gamento da E. de F. Minas de 3. Jeronymo, com um ramal a 
pntroncar-«e com a E. de F, Bagé a Cacequi, no Estado do 
Rio Oranda do Bul, 
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N. 6Ô1 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de julho de 1890 — 
Approva a medição e demarcação das datas miaeraes con- 
cedidas a Antonio José dos Santos e Antonio de Paula Santos 
pelo decreto n. 8957 de 16 de junho de 1883. 

N. 602 — INTERIOR — Decreto de 24 de julho de 1890 — 
Estabelece o processo para as desapropriações por utilidade 
municipal, na Capital Federal. 

N. 603 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de julho de 1890 — 
Reorganiza a Inspectoria Geral das Terras e Colonização. 

N. 604 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de julho de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negócios da Agricultura, Commeroio 
e Obras Publicas um credito extraordinário da quantia de 
50:000$ para a despeza da verba — Estrada de Ferro de 
Camocim a Sobral. 

N. 605 — INTERIOR — Decreto de 26 de julho de 1890 — 
Altera os arts. 5o e 22 do regulamento annexo ao decreto 
n. 9886 de 7 de março de 1888. 

N. 606 — AGRICULTURA - Decreto de 26 de julho de 1890 — 
Concede autorização á Companhia União do Commercio, no 
Estado de S. Paulo, para organizar-se. 

N. 607 •— AGRICULTURA — Decreto de 26 de julho de 1890 — 
Dá novo regulamento á E. de F. de Baturité. 

N. 607 A — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 28 de julho 
de 1890 — Abre um credito especial de 10:000$ para ser 
applicado ao pagamento do custo da linha telegraphica li- 
gando a cidade de Campinas a S. Paulo. 

N. 608 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
Approva e põe em execução a.'tabella dos vencimentos dos 
empregados db presidio de Fernando de Noronha, a que se 
refere o decreto n. 9356 de 10 de janeiro de 1885. 

N. 609 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de julho de 1890 
— Concede permissão ao bacharel Agostinho Máximo No- 
gueira Penido para explorar ouro e outros nüneraes no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 610 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de julho de 1890 
— Concele ao engenheiro Palmerio de Carvalho Cantanhede 
a garantia de juros de 6 "j" ao anno para o estabelecimento 
de dois engenhog centraes no Estado do Maranhão. 

N. 611 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de julho de 1 890 — 
Concede autorização á Companhia Ceres Paulista para or- 
ganizar-se. 

N. 612 — FAZENDA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
Provê a creação do Banco Hypothecario Nacional. 

N. 613 — FAZENDA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
Releva da prescripção as dividas de que são credores o bacha- 
rel Trajano Viriato do Medeiros e os herdeiros do Io tenente 
do 4o batalhão de artilharia Joaquim da Silva Gusmão. 

N. 614 — FAZENDA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
Crea dois logares de peritos examinadores privativos da 
Fazenda Nacional. 

N. 615 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
Aprova as plantas apresentadas pelos concessionários das 
obras do arrasamento do morro de Santo Antonio. 

N-. 616 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de julho de 1890 — 
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Conceda aos engenheiros José de Barros Wanderley de Men- 
donça e Luiz Philipe Alves da Nobrega garantia de juros 
de 6 0|0 ao anno para o estabelecimento de dois engenhos 
centraes no listado de Alagoas. 

N. 617 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Concede a Joaquim Firmino Ferreira da Veiga autorização 
para estabelecer um engenho central, com garantia de juros 
de 6 0|0 ao anno, no município de Ubatuba, no Estado de 

^ S. Paulo. 
N, 618 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1390 — 

Concede a Theotonio Santiago de Miranda garantia de Juros 
de 6 "j" ao anno, sobre o capital de 600:000$, para estabelecer 
um engenho central em Jacarépaguã. 

N. 619 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1S90 — 
Concede á Empreza das Obras Publicas do Brasil, ou á com- 
panhia que organizar, garantia de juros do Estado para 
construcçâo da E. de F. de Aracaju' a Simão Dias, com um 
ramal para Capella, no Estado do Sergipe, e approva os 
estudos definitivos da 1" secçâo da mesma estrada. 

N. 620 — GUERRA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Eleva os vencimentos do porteiro, continuo o serventes da 
Directoria Geral de Obras Militares. 

N. 621 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 de agosto de 
1890 — Modifica o § Io do art. 176 do regulamento da 
Repartição Geral dos Telegraphos, approvado pelo decreto 
n. 372 A de 2 de maio do corrente anno. 

622 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1890 
— Concede autorização a Guilherme Augusto Cogorno de 
Oliveira e Guilherme Malheiro de Macedo para organizarem 
uma companhia sob a denominação de — Companhia Importa- 
dora de Vinhos Portuguezes. 1 • 623 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Concede aos bacharéis João dos Reis de Souza Dantas Pilho 
6 José Pacheco Pereira e ao coronel Aristiles Novaes ga- 
rantia de juros de 6 0|0 ao anno para estabelecimento de 
um engenho central no Estado da Bahia. 

624 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Separa a administração das estradas de ferro do Estado de 
Pernambuco e manda construir o ramal de Paquevira á 
cidade de Imperatriz, no Estado de Alagoas. : • 6 2.6 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Beclara a entrancia da comarca de S. Francisco de Assis, 
marca o vencimento do respectivo promotor publico e crea 
0 logar de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado do Rio Grande do Sul. 

■ 626 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de agosto de 1890 — 
Ratifica, com modificação, o contracto para abertura de ca- 
naes de juncção entre vários rios, do Estado de Sergipe, e me- 
jhoramentos da barra do Cotlnguiba, no mesmo Estado, cele- 
brado pelo respectivo governo a 30 de dezembro de 1889, con- 
cedendo a fiança da garantia de juros de 6 "l" ao anno, 

N pt'urante 20 annos, sobre o capital que for fixado. 
— JUSTIÇA — Decreto de 7 de agosto de 1890 — Autoriza o ministro da Justiça para conceder seis mezes 
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de licença com todos os vencimentos ao desenubargador da 
Relação de S. Salvador, Antonio Agnello Ribeiro, para tratar 
de sua saúde. 1 

N. 628 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de agosto de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder seis mezes de 
licença com todos os vencimentos ao desembargador da 
Relação de Belém, Joaquim de Paula Pessoa de Lacerda, 
para tratar de sua saúde. 

N. 629 —AGRICULTURA — Decreto de 7 de agosto de 1890 — 
Concede permissão a Luiz de Souza Ribeiro, para explorar 
mineraes no Estado de Minas Geraes. 

N. 630 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de agosto de 1890 — 
Proroga o praso para incorporação da Companhia Engenho 
Central de Magé. 

N. 631 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1890 — 
Concede autorização a Luiz de Paula Mascarenhas e outros 
para organizarem a Companhia Fabril e Industrial de 
Vinagre. 

N. 632 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 
Altera o decreto n. 183 de 27 de janeiro do corrente anno 
que fixou a despeza do Ministério dos Negocios do Interior 
para o exercício actual. 

N. 633 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito sup- 
plementar de 300:000$ á verba — Soccorros públicos 
do exercício de 1890. 

N. 634 — AGRICULTURA .— Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Concede autorização ao Dr. Adolpho Bezerra de Mene- 
zes e João José Gonçalves Júnior, directores da Companhia 
Nacional de Construcções, para organizarem a Sociedade 
Anonyma Salina Nacional. 

N. 635 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 
Renova a concessão feita á companhia "The Bahia Central 
Sugar Factories, Limited" para os dois engenhos ceutraes, 
Iguape e Rio Fundo, no Estado da Bahia. 

N. 636 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Concede ao bacharel Francisco José de Medeiros ga- 
rantia de juros para o estabelecimento de um engenho cen- 
tral no Estado de Pernambuco. 

N. 637 — AGRICULTURA -— Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Concede ao cidadão Carlos Napoleão Poeta garantia de 
juros para o estabelecimento de um engenho central no Es- 
tado de Santa Catharina. 

N. 638 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
prédios e terrenos necessários para abertura de uma aveni- 
da entre a praça da Republica e a rua Conde d'Eu e de 
diversas ruas, prolongamento e melhoramento de outras, na 
ãrea comprehendida entre as ruas Visconde de Itauna, 
Visconde de Sapucahy e Conde d'Eu, na referida praça. 

N. 639 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 
Approva os planos dos edifícios que a Companhia Evoneas 
Fluminense tem de construir para a habitação de operários 
o classes pobres. 

N. 640 •— GUERRA — Decreto de 9 de agosto de 1890 •— De- 
Icrraina que o fornecimento de livros e artigos para a es- 
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cripturagâo e expediente dos corpos arregimentados do 
exercito seja feito por conta do Estado. 

N. 641 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Concede autorização á Companhia de Navegação a Va- 
por Lloyd Austro-Hungaro para funccionar nos Estados 
Unidos do Brasil. 

N. 642 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Altera o decreto n. 10433 de 9 de novembro de 1889 e 
proroga os prasos estipulados no respectivo contracto. 

643 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
■— Concede a Francisco Raymundo Luiz dos Santos e Sou- 
za Ribeiro & Irmão permissão para explorarem ouro e ou- 
tros mineraes no município de S. João d'El-Rey, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 644 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 9 de agosto 
de 1890 — Declara o modo por que devem ser considerados 
os vencimentos dos guardas de linha, operários da officina 

. e estafetas da Repartição Geral dos Telegraphos. 
• 645 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 

Concede ao engenheiro Newton Cezar Burlamaqui e Hen- 
rique Deslandes, garantia de juros para o estabelecimento 
de dois engenhos centraes no Estado do Espirito Santo. 

• 646 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
7- Concede ao cidadão José Domingos Mendes garantia de 
juros para estabelecer um engenho central no Estado da 

^ Bahia. 
647 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
— Concede ao cidadão Joaquim Mariano Alves de Castro 
garantia de juros para estabelecer um engenho central no 

^ Estado do Rio de Janeiro. 
■ 648 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — 

Providencia para que possam exercer o direito de voto os 
cidadãos qualificados eleitores, em virtude da lei n. 3029 
''e 9 de janeiro de .1881, que não tenham sido incluídos no 

v, recente alistamento eleitoral. ■ 649 — INTERIOR — Decreto de 9 de agosto de 1890 — Ex- 
tingue os logares de engenheiro sanitário da Inspectoria 
Beral de Hygiene, os de ajudantes e auxiliar do mesmo en- 
genheiro e do desenhista, e incumbe o respectivo serviço 
ao engenheiro das obras do Ministério do Interior. 

650 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
■ 651 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
■ 652 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 

"— Concede autorização a José Antonio Marques de Abreu 
6 Carlos Ventura Teixeira Pinto para organizarem a socie- 

^ dade anonyma — Companhia Utilidade Publica. 
• 653 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 

Concede ã Companhia dos Engenhos Centraes da Para- 
hyba e Sergipe garantia de juros para o estabelecimento 'de 
Quatro engenhos centraes nos Estados de Alagoas e Ser- 

M eiPe. 654 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de agosto de 1890 
Concede a Juvenal Damasceno e Augusto Cezar a ga- 

rantia do juros de 6 0|° ao anno para o estabelecimento de 
um engenho central no Estado de Minas Geraes. 
55 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1890 — Al- 
'era a classificação da comarca .de Saquarema, no Estado 
uo Rio do Janeiro. 
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N. G5G — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de S. Miguel, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Es- 
tado do Rio Grande do Norte.. 

N. 657 — INTERIOR — Decreto de 12 de agosto de 1890 — 
Dá regulamento á Casa de S. José. 

N. 658 — INTERIOR — Decreto de 12 de agosto de 1890 — 
Dá novo regulamento ao Asylo de Meninos Desvalidos. 

N. 659 — INTERIOR — Decreto de 12 de agosto de 1890 — 
Manda observar as instrucgões para o segundo recensea- 
mento da população dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 660 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de agosto de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca de Santa Cruz do Corumbá, 
no Estado de Matto Grosso. 

N. 660 A — FAZENDA — Decreto de 14 de agosto de 1890 — 
Manda garantir pelo governo os empréstimos externos que 
se effectuarem, até a somma de 50.000:000$, a favor dos 
Estados da Republica. 

N. 661 — FAZENDA — Decreto de 15 de agosto de 1890 — 
Eleva a 6 "j" a taxa de 5 1|2 0|0 dos juros abonados pelos 
dinheiros depositados nas caixas econômicas. 

N. 662 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de agosto de 1890 
— Concede á Companhia Industrial Lavoura e "Viação de 
Macahé garantia de juros para seu engenho central no Es- 
tado do Rio de Janeiro. 

N. 663 — INTERIOR — Decreto de 15 de agosto de 1890 — 
Addita providencias relativas ao processo da eleição do pri- 
meiro Congresso Nacional. 

N. 664 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de agosto de 1890 
— Concede ao cidadão Augusto Cândido Harache garantia 
de juros para o estabelecimento de dois engenhos centraes 
no Estado da Bahia. 

N. 665 — INTERIOR — Decreto de 16 de agosto de 1890 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios e terrenos necessários para substituição da rua 
Sete de Setembro por uma avenida unindo as praças Tira-. 
dentes e Quinze de Novembro. 

N. 666 — MARINHA — Decreto de 16 de agosto de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha o credito de 
620:000$, assim distribuído: — Munições navaes   
300:000$; — Material de construcção naval, 200:000$; — 
Eventuaes, 120:000$000. 

N. 667 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 16 de agosto 
de 1890 — Crea um estabelecimento de ensino profissional 
sob a denominação de Pedagogium. 

N. 668 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 18 de agosto 
de 1890 — Declara o modo por que deve ser conferido o 
gráo de bacharel nas faculdades de direito da Republica. 

N. 669 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de agosto de 1890 
— Declara a caducidade das concessões feitas á "Alagoas 
Railway Company, Limited" para a construcção de um ra- 
mal terminando na extincta colonia militar Leopoldina. 

N. 670 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de agosto de 1890 
— Concede permissão a Tito Livio Martins para a lavra de 
petróleo e outros mineraes no município de Tatuhy, no Es- 
tado de .S. Paulo. 

N. 671 —- GUERRA — Decreto de 18 de agosto de 1890 — Re- 
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gula a concessão da ordem militar de Aviz. 
N. 672 — GUERRA — Decreto de 18 de agosto de 1890 — 

Modifica o regulamento para o serviço sanitário do exer- 
cito. 

N. 673 — MARINHA — Decreto de 21 de agosto de 1890 —• 
Deroga o decreto n. 471 A de 5 de janeiro de 1845 e man- 
da pôr em execução o regulamento para o corpo de mari- 
nheiros nacionaes. 

N. 674 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de agosto de 1890 
— Concede autorização a Alfredo Rodrigues Fernandes 
Chaves e outros para organizarem uma companhia sob a 
denominação de — Companhia Provisora de Conservas A1I- 
mentares. 

N. 675 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de agosto de 1890 
■— Concede permissão a Benjamin de Nofrio Matta para 
explorar minas de ouro, carvão de pedra e outros mineraes, 
no Estado do Paraná. 

N. 676 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de agosto de 1890 — 
Deroga o decreto n. 10141 de 29 de dezembro de 1888, 
na parte que declarou especial a comarca de Lorena, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 677 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de agosto de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Arauá, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Sergipe. 

N. 678 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 
— Autoriza a companhia "Brazil Great Soutern Railway, 
Limited" a fazer uma chamada de capitães para ser appli- 
cada ás despezas preliminares com o prolongamento da 
respectiva estrada até Santo Ângelo. 

N. 679 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 
-— Declara sem effeito a concessão constante do decreto 

, n. 639 de 9 de agosto de 1890. 
W. 680 — FAZENDA — Decreto de 23 de agosto de 1890 — 

Determina que a policia dos armazéns, coxias, pateos e 
dependências da Alfândega do Rio de Janeiro seja feita 
Pela força dos guardas, e altera algumas disposições da con- 
solidação das leis das alfandegas e mesas de rendas, de 
accôrdo com as necessidades do serviço. 

681 — INTERIOR — Decreto de 23 de agosto de 1890 — 
Elimina da concessão contida no decreto n. 9560 de 27 
de fevereiro de 1886 as obrigações a que se referem as 
cláusulas 22", 23" e 24" das que baixaram com o decreto 

v. n- 9511 de 17 de outubro dé 1885. 
■ 682 — MARINHA — Decreto de 23 de agosto de 1890 —- 

Iguala os vencimentos dos praticantes da Contadorla da 
v, Marinha aos do Thesouro Nacional. 

683 — MARINHA — Decreto de 23 de agosto de 1890 — 
w Dá novo regulamento ao corpo de saúde da armada. 

• 684 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890| 
— Concede privilegio ao engenheiro Eduardo José de 
Moraes para a construcção, uso e goso de uma via de na- 
vegaçâo interior, desde o porto de Icapará, no Estado de 

j. S. Paulo, á bahia de Paranaguá, no do Paraná. 
' 6S5 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 

Concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapo- 
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res da Companhia Estradas de Ferro e Navegação do Nor- 
te do Brasil. 

N. 686 — AGRICULTURA — Decreto de 2 3 de agosto de 1890 
— Declara de utilidade publica a desapropriação da fazen- 
da do Pinheiro, na estação da E. de F. Central, do mesmo 
nome. 

isr. 687 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 
— Autoriza o Banco Auxiliar a transferir á Empreza Indus- 
trial de Melhoramentos no Brasil as concessões, de que é ces- 
sionário, feitas pelos decretos ns. 7181 e 7302 de 8 de março 
e 24 de maio de 1879. 

N. 688 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 
— Concede autorização a Antonio Pinheiro dos Santos 
Bastos para organizar a Companhia Nacional de Pesca. 

N. 689 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1890 
— Concede ao cidadão Carlos Dias de Oliveira garantia de 
juros para o estabelecimento de um engenho central no 
Estado de Pernambuco. 

N. 690 — JUSTIÇA — Decreto de 28' de agosto de 1890 — Au- 
toriza o ministro da Justiça para conceder dois mezes de 
licença com todos os vencimentos ao desembargador da 
Relação da Capital Federal, Antonio Carneiro de Campos, 
para tratar de sua saúde. 

N. 691 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de agosto de 1890 
— Dá novo regulamento á E. de F. de Porto Alegre a 
Uruguayana. 

N. 692 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de agosto de 1890 
— Concede ao cidadão Antonio Guedes Valente, Dr. Bar- 
tholomeu Leopoldino Dantas e Joaquim Garcia de Castro 
garantia de juros para o estabelecimento de dois engenhos 
centraes no Estado da Parahyba. 

N. 693 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de agosto de 1890 
— Concede subvenção a uma empreza de conservação e 
transporte de carnes verdes. 

N. 69 4 — GUERRA — Decreto de 28 de agosto de 1890 — Esta- 
belece novo plano para os uniformes dos officiaes e praças 
do exercito e dos alumnos das escolas militares. 

N. 695 — GUERRA — Decreto de 28 de agosto de 1890 — Crea 
o montepio para as famílias dos officiaes do exercito, similar 
ao da marinha, e regula o modo de sua fundação e appli- 
caçâo. 

N. 696 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de agosto de 1890 — Altera 
a classificação da comarca de aPrahyba, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 697 — JTTSTI|ÇA — Decreto de 29 de agosto de 1890 — Re- 
valida a creação do logar de juiz municipal e de orphãos 
no termo de Curralinho, no Estado da Bahia. 

N. 6 98 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de acosto de 1890 — 
Altera a classificação da comarca da Imperatriz, no Estado 
de Goyaz. 

N. 699 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1890 
— Concede autorização a Dias Pereira & Almeida e outros 
para organizarem uma companhia sob a denominação de — 
Companhia. Alliança Mercantil. 
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N. 700 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de agosto de 1890 — 
Concede autorização ao Banco Territorial Mercantil de Minas 
para organizar um companhia sob a denominação de 
Companhia Ceres Brasileira. 

N. 700 A — FAZLNDA — Decreto de 29 de agosto de 189C — 
Regula a emissão complementar assegurada ao Banco dos 
Estados Unidos do Brasil pelos decretos de 31 de janeiro e 
8 de março de 1890. 

N. 701 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de agost" de 1890 
— Autoriza o resgate da E. de F. S. Paulo e Rio de Janeiro 
para o fim de, transformada a bitola, ser incorporada á E. 
de F. Central do Brasil. 

N. 702 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de agosto de 1890 —- 
Altera a classificação da comarca da União, no Estado do 
Piauhy., 

N. 703 — MARINHA — Decreto de, 30 de agosto de 1S90 — 
Dá novo regulamento ao corpo de fazenda da armada. 

N. 704 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de agosto dé 1890 
— Concede garantia de juros ao engenheiro Antonio Fialho 
para estabelecer nove engenhos centraes no Estado de 
Pernambuco. 

705 •— AGRICULTURA — Decreto de 30 de agosto dr : '<>0 
— Concede autorização a Francisco Cândido Soares da Silva 
Para organizar uma sociedade anonyma sob a denominação 
de — Companhia Cremerie Fluminense. 

N- 706 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de agosto de 1890 
Proroga até 23 de julho o praso marcado para con- 
clusão das obras do ramal da B, de F. do Norte, que deve 
terminar na Tijuca. 

^ 707 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de agosto de 1890 
■— Autoriza a entrega á Associação Geral de Auxílios Mutuos 
da E. de F. Central do Brasil da importância das multas 

.r impostas ao pessoal da mesma estrada. 
■ 708 — INSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 2 de setembro 

de 1 890 — Crea no Instituto Nacional dos Cegos a cadeira 
de violoncello e contra-baixo, separada das de instrumentos 
de corda. 

N- 709 .— INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 de setembro 
de 1890 — Eleva a 140 o numero de adjuntos ás escolas 

^ Publicas primarias da Capital Federal. 
• 710 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de setembro de 1890 

Concede ao bacharel Bento José da Costa garantia de juros 
^ Para um engenho central no Estado de Pernambuco. 

■ 711 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de setembro de 1890 
— Concede permissão ao engenheiro João Cordeiro da Graça 
Para explorar minas de ferro e outros mineraes no Estado 
do Paraná. 

• 712 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de setembro de 1890 
Concede autorização a Francisco Pereira dos Santos 

Lisboa e outro para organizarem uma sociedade anonyma 
sob a denominação de — Companhia Economia Publica. 

• 713 — AGRICULTURA — Decreto dé 2 de setembro de 1890 
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— Dá novo regulamento ã parte em conatrucgão da E. de F. 
Central do Brasil. 

N. 714 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de setembro de 1890 
— Concede autorização a Heitor Basto Cordeiro e outros 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de — Companhia Cooperativa de Comestíveis. 

N. 715 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de setembro de 1890 
— Concede á Companhia Nacional Salinas Mossóró-Assu', 
autorização para reformar os seus estatutos. 

N. 715 A — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 4 de setembro 
de 1890 — Declara de utilidade publica, para serem expro- 
priadas, as escolas da fazenda de Santa Cruz e da Quinta 
da Bôa Vista. 

N. 716 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de setembro de 1890 
— Concede permissão a Charles H. Ward para explorar ouro 
e outros mineraes no município de Poconé, no Estado de 
Matto Grosso. 

N. 717 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de setembro de 1890 
— Concede permisão a Charles H. Ward para lavrar ouro e 
outros mineraes no município do Livramento, no Estado de 
Matto Grosso. 

N. 718 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de setembro de 1890 
— Concede permissão a Charles H. Ward para explorar o ter- 
ritório comprehendido entre 14 grãos de longitude oeste e 
22 grãos tamihem oeste, e desde 10 grãos de latitude sul a 
15 sul, no Estado de Matto Grosso. 

N. 719 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de setembro de 1890 
— Concede permissão a Charles H, Ward para lavrar ouro 
e outros mineraes no município de Cuyabá, no Estado de 
Matto Grosso. 

N. 720 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de setembro de 1890 — 
Manda executar o regulamento sobre divisão e demarcação 
das terras particulares. 

N. 721 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
— Dá novo regulamento ás estradas de ferro Central e Sul 
de Pernambuco. 

N. 722 — INTERIOR — Decreto de G de setembro de 1890 — 
Determina nue sejam remettidas trimensalmente á Directoria 
Geral de Estatística mappas dos nascimentos, casamentos 
e obitos registrados na conformidade das disposições em 
vigor. 

N. 723 — INTERIOR — Decreto de 6 de setembro de 1890 — 
Concede dispensa das leia de amortização ao Seminário 
Episcopal da Diocese do Rio Grande do Sul afim de possuir 
um prédio que lhe foi legado. 

N. 724 — FAZENDA — Decreto de 6 de setembro de 1890 — 
Extingue todos os impostos geraes de exportação da herva- 
matte, seja qual fõr a sua procedência ou destino. 

N. 725 — FAZENDA — Decreto de 6 de setembro de 1890 — 
Concede ã companhia que for organizada por Antonio Car- 
neiro Brandão permissão para emittir bilhetes de mercadorias, 
e isenção, durante dois annos. dos impostos de exportação 
sobre o café vendido nos leilões da mesma companhia. 
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N. 726 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de setembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Alfenas, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 727 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
— Transfere á Companhia de Engenhos Centraes de Café do 
Brasil a concessão feita a Paulino Luiz Tinoco. 

N. 728 —AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
— Concede a João Manoel de Miranda Banbosa um engenho 
central, com garantia de juros, no Estado de S. Paulo. 

N. 729 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
•— Concede permissão a Agostinho José dos Santos e Bmilio 
Dinardo para explsrarem ouro e outros mineraes no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 730 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
•— Concede autorização a José Pinto do Carmo Cintra e 
outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Companhia Central Moinhos Paulistas. N- 731 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
— Concede autorização a José Pinto do Carmo Cintra e 
outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominaçâo de — Companhia Cooperativa Paulista. INi- 732 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
—- Concede autorização ao Dr. José Teixeira Garcia Redondo 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Paulista Importadora de Vi- 
nhos Portuguezes. N- 733 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 
— Concede autorização ao Dr. Pedro Luiz Soares de Souza 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Progresso Industrial de 

xr Cabo-Frio. 
— AGRICULTURA — Decreto de G de setembro de 1890 
Autoriza a transferencia ã Companhia B. de P. Leopoldina 

das concessões relativas ás estradas de ferro Barão de Ara- 
jsf 7,

IUania e do Carangola. 'JH — AGRICULTURA — Decreto de G de setembro de 1890 
' ransfere .i Oompanliia Industrial do Brasil a concessão feita 
Por decreto n. 10312 de 10 de agosto de 1889 á Bmpreza 
Brasil Metallurgico para lavrar ferro e outros mineraes no 

N Estado de S. Paulo. 
' ^ —- AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 1890 

Concede permissão ao engenheiro Pedro Berudes e Prima- 
yera para explorar mineraes no município de Lavras, no Es- 

E1 79 0 t'0 Sul. 
' AGRICULTURA — Decreto de G de setembro de 1890 

Transfere á Empreza Industrial de Melhoramentos no 
Brasil a concessão feita ao engenheiro Palmerio de Carvalho 

E 7 , .f^nbede. 
— AGRICULTURA — Decreto de 11 desetembro de 1890 
Concede a Alberto Birabeu mais 99 datas mineraes, no 

Í7 77^ ''a Matto Grosso. 
— AGRICULTURA — Decreto de 11 de setembro de 1890 
Concede autorização %o Banco dos Operários para orga- 

zar uma secção cooperativa de consumo e producçâo. 
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N. 740 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 11 de setembro 
de 1890 — Deroga a disposição do art. 19 do regulainemo 
approvado pelo decreto n. 379 A de 8 de maio de 1890. 

N. 741 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1890 
— Concede ao cidadão Joaquim Barbosa dos Santos Wer- 
neck privilegio, por 10 annos, para o serviço de navegação 
a vapor do Rio Preto, entre as estações terminaes das estradas 
de ferro Santa Izabel do Rio Preto e União Valenciana. 

N. 7 42 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1890 
— Determina que a direcção e construcção das obras do 
prolongamento da E. de F. do Sobral fiquem a cargo- da 
administração da mesma estrada. 

N. 743 — JUSTIÇA —Decreto de 12 de setembro de 1890 — _ 
Altera a classificação da comarca de Villa Nova da Rainha, 
no Estado da Bahia. 

N. 744 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1890 
— Concede permissão o engenheiro Pedro Berudes e Pri- 
mavera para explorar mineraes no município de Caçapava, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 745 — MARINHA — Decreto de 12 de setembro de 1890 — 
Reforma o regulamento dos arsenaes de marinha da Re- 
publica dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 746 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1890 
— Concede aos cidadãos Augusto Silvestre de Faria e Fortu- 
nato Pinho, Avellar & Comp. garantia de juros para um 
engenho central no Estado da Bahia. 

N. 747 — AGRICULTURA, — Decreto de 13 de setembro de 1890 
' — Concede autorização a Germain Bloch & Bauman para 

organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de — Companhia Padaria Central Viennense. 

N. 748 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro de 1890 
— Concede permissão ao bacharel Antonio Cornellino de Mes- 
quita Barros e outro para explorarem kaolim no Estado de 
S. Paulo. 

N. 749 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de setembro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao ministro do Supremo Tribunal de 
Justiça, Joaquim Tiburcio Ferreira Gomes. 

N. 750- — AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro de 1890 
— Concede autorização ã "Société Franco-Brésilienne de 
Travaux Publics" para funccionar nos Estadas Unidos do 
Brasil. 

N. 751 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro do 1890 
— Declara organizada a commissão das obras da barra e do 
porto do Rio Grande do Sul, no Estado do mesmo nome, 
e extineta a commissão de melhoramentos da barra do mes- 
mo Estado. 

N. 752 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro de 1890 
— Concede a José Cândido de Barros o outro autorização 
para organizarem uma companhia sob a denominação de — 
Companhia Lactea Fluminense. 

N. 753 -- AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro de 1890 
— Concede aos empregados da Repartição Fiscal do Governo 
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junto á Companhia Rio de Janeiro "City improvements'', 
direito á aposentadoria. 

N. 754 __ AGRICULTURA — Decreto de 13 de setembro de 1890 
—Concede autorizaçfio a José Proost de Souza e Gregorio 
Carneiro Bastos para organizarem uma companhia sob a 
denominação de — Companhia Santista de Pesca. 

N. 755 — INTERIOR — Decreto de 16 de setembro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito ex- 
traordinário de 1.059:000$ para as despezas do segundo 
recenseamento da população dos Estados Unidos do Brasil. 

• 756 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de setembro de 1890 — 
Crea o logar de quartel mestre em cada um dos corpos do 
regimento policial da Capital Federal. N. 757 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de setembro de 1890 
-— Concede permissão a Linino Ribeiro Quinta para explorar 
ouro e outros mineraes no Estado de Goyaz. 

N- 758 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de setembro de 1890 
■— Concede autorização ao cidadão Manoel Mato e Dr. Car- 
los César de Oliveira Sampaio para arrasarem o morro do 

N Castello. 
rj- 759 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de setembro de 1890 

— Approva a transferencia, que a "Société Anonyma du Che- 
min de Fer Benevente a Minas" tez á Companhia Geral de 
Estradas de Ferro no Brasil, da E. de F. de Santa Luzia do 
Carangola e do ramal que deve ligal-a ao porto de Bene- 

M vente. 760 -— AGRICULTURA — Decreto de 19 de setembro de 1890 
~7 Concede ao barão de Araújo Maia autorização para orga- 
bizar uma sociedade anonyma sob a denominação de—Com- 

N -J?311!1'1 Hertha Mineira. 
' ' 11 — AGRICULTURA •— Decreto de 19 de setembro de 1890 

Concede garantias de juros para Cândido da Fonseca Vian- 
J13. Caetano Mascarenhas e Francisco Domingos Contijo es- 

N. 7p
3,)elecerem um engenho central no Estado de Minas Geraes. 02 .— AGRICULTURA — Decreto de 19 de setembro de 1890 

Proroga por mais 30 dias o praso para incorporação de 
N «^-oropanhia Engenho Central de Magé. 

, — JUSTIÇA"— Decreto de 19 de setembro de 1890 — landa observar no processo das causas eiveis em geral o re- 
gulamento 737 de 25 de novembro de 1 850, com algumas ex- 

N. 7R4Pções e outras providencias. 
^ JUSTIÇA — Decreto de 19 de setembro de 1 890 — 

eclara abolido o Juramento especial que é deferido em cada 
oito dos curadores "á lide", promotores públicos interinos e 

N, 7(.r 03 agentes do Ministério Publico. 
p0 " JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro, de 1890 — 

oncede autorização a Emilio Paulo de Lima Barbosa para 
Ranizar uma sociedade anonyma sob a denominação de -— 

tí. .jgipmpanhia de Trituração e Moagem. 
. PAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1890 — 
,eva tJa prescripçâo a divida de que é credor o desembar- 

IV. 7gy Bento Luiz de Oliveira Lisboa. 
Qg. FAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1890 — 
Se .ermina O"® nas causas em que for nomeado curador a au- le. tenha o dito curador privativa e indispensável audien- 

11 
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cia, independente de nomeação dos juizes, e dá outras provi- 
d 0 ri cias 

N. 768    AGRICULTURA — Decreto de 20 de Setembro de 1890 
— Concede a Domingos de Souza Guedes e outros, autoriza- 

' . ção para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Brasileira Commercio de Cereaes. 

N. 769 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de setembro de 1890 
—Concede permissão a José de Azevedo Silva e Tertuliano Ra- 
mos para exploração da herva-matte no Estado do Paraná. 

N. 770 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de setembro de 1890 
— Concede a José Antonio Machado e outros autorização 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina- 
ção de -t Companhia Zootechnica e Industrial. 

N. 771 — FAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1890 — 
Concede a Antonio José de Abreu, funccionario publico, au- 
torização para incorporar o Banco dos Funçciòhãrios Pú- 
blicos. 

N. 772 — AGRICULTURA. — Decreto de 20 de setembro de"1890 
— .Concede ao cidadão Ádolpho Ribeiro Guimarães'garantia 
de juros para estabelecimento de um engenho central de as- 
sucar e álcool de canna no Estado de Sergipe. 

N. 773 — JUSTIÇA — Decreto de 20 .de setembro, de T8"9'o — 
Declara o meio de supprir a oertidãp de edade para a casa- 
mento, e estabelece regras sobre a justificação desse e outros 
requisitos. 

N. 774 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro de 1 890 — 
Declara abolida a pena de galés, reduz a 30 annos as penas 
perpétuas, manda computar a prisão preventiva na execução, 
e estabelece' a prescripção das penas. 

N.. 77 5 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro de 1890 — 
Autoriza o Ministério da Justiça para conceder licença, com 
com todos os vencimentos, ao desembargador da Rçlação de 
Beíém, José Antonio Rodrigues. 

N. 776 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro de 1890 — 
Autoriza o Ministério da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao desembargador da Relação de Forta- 

. lezá, Umbelino Moreira de Oliveira Lima. 
N. 777 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de setembro de 1890 

—- Approva a nova modificação feita no traçado da E. de F. 
do Norte, no seu prolongamento até á Capital Federal. 

N. 778 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de setembro de 1890 
— Concede permissão a Maurício José de Souza Dantas para 
explorar ouro no município de Tucano, no Estado da Bahia. 

N. 779 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de setembro de 1890 
— Abre um credito extraordinário de 548:850$ para occorrer 
ás despezas com a execução das obras da barra e do porto do 
Rio Grande do Sul. 

N. 780 — FAZENDA — Decreto de 2 5 de setembro de 1890 — 
Abre um credito de 150:722$450 á verba — Exercícios fin- 
dos, de 1890, para pagamento de igual quantia de que são 
credores o Dr. João Alves Carrilho, como representante de 
sua mulher, e outros herdeiros de Manoel José Teixeira 
Barbosa. 

N. 781 — FAZENDA —- Decreto do 25 de setembro de 1890 — 
Transfere aos inspectoros das thesourarias de ■ fazenda 
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N. 752 — FAZENDA — Decreto de 25 de setembro de 1890 — 
Coutéra ditferentes providencias sobre bancos de circulação, 
as attribuições que competiam aos presidentes das extinctas 
Províncias, quanto ao serviço da administração da Fazenda 
Geral, e dã outras providencias. 

V 782 A — FAZENDA — Decreto de 25 de setembro de 1890 — 
— Concede a Adolpho Paulo de Oliveira Lisboa e outros au- 
torização para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Companhia Industrial da Ipuca. 

• ■ 783 — AGRICULTURA — Decreto de 2G de setembro de 1890 
— Approva as bases do contracto cora a companhia Rio de 
Janeiro ''City Improvements" para o serviço dos esgotos do 

_ subúrbio do Jardim Botânico. 
' 7^4 — AGRICULTURA — Decreto de 2 6 de setembro de 189 0 

Approva as bases do contracto com a companhia Rio de 
Janeiro "City Improvements" para as obras e serviços de es- 
Sotos nos subúrbios do Andarahy Pequeno, Engenho Novo, 

N Todos os Santos e Officinas. 
• 785 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 26 de Setem- 

bro de 1890 — Abre um credito extraordinário na importau- 
N 7oÍa ®60:000| á verba — telegraphos, do exercício de 1890. 6 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 26 de setembro 

de 1S90 — Abre um credito supplementar da quantia de 
K _ á verba — Eventuaes, do exercido de 1890. ^7 — INTERIOR — Decreto de 27 de setembro de 1890 

Approva a postura dó Conselho da Intendencia Municipal so- 
^ 7o 6 a cl''aÇã0 de suinos. ly — INTERIOR — Decreto de 27 de setembro de 1890 — 

Goncede permissão ao Dr. José Ferr." de Souza Araújo e a Giu- 
sePpe Fogliani, concessionários do alargamento, rectificação 
e Prolongamento da rua Senhor dos Passos, para transferirem 

N amésma concessão ao dr. Antonio Brissay. 
p INTERIOR — Decreto de 27 de setembro de 1890 — 

At. 7q"'sta,belece a secularização dos cemitérios. 
j INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 27 de setem- 
"o de 1890 — Revoga o paragrapho único do art. 72 do 
ogulamento da Repartição Geral dos Telegraphos, approva- 

N. 7c.,0 b6'0 decreto 372 A de 2 de maio do corrente anno. 
p " INTERIOR — Decreto de 27 de setembro de 1890 — 
. ®a no Hospício Nacional de Alienados uma escola profissio- 

N. 79
al de enfermeiros e enfermeiras. 

JUSTIÇA — Decreto de 27 de setembro de (1890 — 
terá a classificação da comarca de Ponta de Pedras, no 

N. 79^ 0 de Paraná. 
g, GUERRA — Decreto de 27 de setembro de 1890 — 
ti .Va os vencimentos do pessoal da administração e das of- 

N. 79^ nas da Fabrica de Polvora da Estrella. 
 "37 AGRICULTURA — Decreto de 27 de setembro de 1890 
Ção ■ 0 a HenrifUle de Souza Ramos e outros autoriza- 

r
para organizarem uma companhia soi) a denominação de 

• 795 Companhia de Seguros Protectora dos Operários. 
A ^^-^'GULTURA — Decreto de 27 de setembro de 1890 

' 755 ,Crescenta un,a c'ausu'a ds que baixaram com o decreto 
M;Urn ® J8 de setembro de 1890, que concedeu aos cidadãos 
^acin ''a'0 e Dr. Carlos César de Oliveira Sampaio autori- wo para arrasarem o morro do Castello. 
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N. 79G — AGRICULTURA — Decreto de 2 de outubro de 1890 
— Concede autorização ao capitão-tenente Carlos Vidal da 
Oliveira Freitas e outros para organizarem uma sociedade 
anonyma sob a denominação de -— Sociedade Cooperativa Mi- 
litar do Brasil. 

N. 797 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de outubro de 1890 
Approva os estudos para construcção das obras do prolon- 
gamento do ramal de Ouro Preto até á cidade de Marianna. 

N. 798 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de outubro de 1890 
— Concede permissão a Alonso Pestana de Aguiar para ex- 
plorar ferro e outros mineraes no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 799 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de outubro de 1890 
— Concede autorização á Sociedade Seguro Mutuo Progresso 
para proseguir em suas operações, satisfeitas as formalidades 
deste decreto. 

N. 800 -— JUSTIÇA — Decreto de 3 de outubro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder quatro mezes 
de licença com vencimentos ao desembargador da Relação de 
S. Salvador, Estevão Vaz Pereira, para tratar de sua saúde. 

N. 801 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
■— Concede ao Dr. Francisco de Paula Castro permissão para 
explorar herva-matte no Estado do Paraná. 

N. 802 — INTERIOR — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Providencia sobre a convocação das assembléas legisaltivas 
dos Estados e estabelece o processo para a respectiva eleição. 

N. 803 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Proroga por mais dois mezes os prasos estipulados nos de- 
cretos 219 de 25 de fevereiro e 457 de 7 de junho do cor- 
rente anno. 

N, 804 — FAZENDA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Manda cobrar em ouro, pelo valor legal, todos os direitos de 
importação devidos pelas mercadorias estrangeiras despa- 
chadas nas alfandegas e mesas de rendas habilitadas da Re- 
publica, e extingue a taxa addicional de 5 "j0 para o fundo de 
emancipação. 

N. 805 — FAZENDA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Altera algumas disposições do decreto 196 de 1 de fevereiro 
do corrente anno. 

N. 806 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Uruguayana, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 807 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890   
Crea na capital do Estado da Bahia mais uma vara privativa 
de juiz de direito dos casamentos e um official do registro e 
escrivão do mesmo juizo. 

N. SOS — AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
—■ Organiza a Inspectoria doa Portos e Obras Publicas Fe- 
deraes no Estado de Pernambuco e declara extincta a com- 
missão de conservação dos portos e obras publicas do mesmo 
Estado. 

N' S019 77ní.NSTRUC^"S'0 PUBIjICA — Decreto de 4 de outubro rte 1890 — Abre um credito de 600:000$ para ser applicado 
a construcção de edifícios próprios para o Pedagogium Es- 

xr „ coia-Modelo e Inspectoria Geral de Instrucção Publica ' 
VUT ,NS™UC<:A.O PUBLICA - Decreto de 4 de outubro de Substitue todo o capitulo III do regulamento do Mu- 
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seu Nacional, a que se refere o decreto 379 A de 8 de maio 
de 1890. 

N. 811 — INSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 4 de outubro 
de 1890 — Abre um credito especial de 350:000? para ser 
applicado á desapropriação dos prédios contíguos ao Museu 
Nacional, e concertos e melhoramentos urgentes e indispen- 

M saveis. N- 812 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
•— Concede permissão ao Dr. Tiberio César de Lemos para ex- 
plorar carvão de pedra e outros mineraes no Estado do Ma- 
ranhão. 

• 813 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — Alte- 
ra a classificação da comarca de Itapecerica, no Estado de 

^ Minas Geraes. 
814 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 

Autoriza o Ministério da Justiça para conceder licença com 0s vencimentos ao desembargador da Relação de Fortaleza, 
N g^otooio Firmo Figueira de Sabota, para tratar de sua saúde. 5 ■— AGRICULTURA -— Decreto de 4 de outubro de 18 90 

Autoriza a Companhia E. de P. do Norte a transferir o ra- 
N .s,

mal !'a Tijnca ú Companhia E. de F. da Tijuca. 
r® — MARINHA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — 
Deroga o § 2" do art. 105 do regulamento annexo ao decreto 

s
n- 10201 de 9 de março de 1889. 

" ~— AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
Concede a Heitor Basto Cordeiro e outros autorização 

Para reformarem os estatutos da Companhia Cooperativa de 
N „ ^Pibustlveis. 

^ ' AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
Concede ao engenheiro Ayres Pompeu Carvalho de Sou- Za renovação da concessão que lhe foi feita para lavrar ouro 

N. s^qOU'ros m'nei'aes no Estado de Matto Grosso. 
AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 

Declara temporariamente facultativa a adopção do sys- 
ffia da diffusão e institue prêmios para animar o aperfei- 

N. 82naniento Progressivo do fabrico do assucar no Brasil. 
  AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
za P01106^® a Duiz de Toledo Piza e Almeida e outros autori- 
mi Para organizarem uma sociedade anonyma sob a deno- N. §21 naÇã0 de — Companhia de Avicultura Paulista. 
—_ r. AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1890 
j . on5etle a Herminio Augusto Moreira Lemos e outros au- 
denZaÇao I)ara organizarem uma sociedade anonyma sob a afinação de — Companhia Paulista de Industria e Com- 

N. 82
rn

2
er®'o. 

ao m■ ^^^IÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — Abre 
823 nlsterio dos Negocios da Justiça um credito de 8:000$. 

tahpi JUSTIÇA — Decreto de 4 de outubro de 1890 — Res- 
Ceará606 0 l0Sar <ie •iuiz substitut0 da Capital do Estado do 

823 A 
\r Reiri 1 FAZENDA — Decreto de 6 de outubro de 1890 — 

823 b a amortização e conversão da divida interna fundada. 
. pre fazenda — Decreto de G de outubro de 1890 — 

824 lje7e 0 recolhimento do empréstimo de 1889. 
f, 

agriCULTURA — Decreto de 9 de outubro de 1890 
oncede ao Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz autori- 
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zação para organizar uma sociedade anonyma sob a den-mi- 
nação de — Companhia Geral de Vinhos Brasileiros. 

N. 825 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de outubro de 1890 
— Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas um credito extraordinário da quantia de 
10.000:000$ em títulos do juro de 5 0i" ao anuo para resgate 
da B. de P. S. Paulo e Rio de Janeiro. 

N. 826 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de outubro de 1890 
— Proroga o praso para conclusão das obras de construcção 
dos prolongamentos da E. de P. Sorocabana. 

N. 827 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de outubro de 1890 — Abre 
ao Ministério da Justiga um credito especial de 25:000$000. 

N. 828 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de outubro de 1890—-Crea 
na capital do Estado de Pernambuco mais uma vara priva- 
tiva de juiz de direito dos casamentos e um oíficial do regis- 
tro e escrivão do mesmo juizo. 

N. 829 •— INTERIOR —Decreto de 9 de outubro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito ex- 
traordinário de 6Ü0:000$000. 

N. 830 — INTERIOR — Decreto de 9 de outubro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito sup- 
plementar de 300:000$ á verba — Soccorros públicos, do 
exercício de 1890. 

N. 831 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de outubro de 1890 
—• Concede permissão a Antonio Alves de Oliveira Castro e 
outros para explorarem ouro e outros mineraes no Estado 
da Bahia. 

N. 832 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Concede garantias de juros e mais favores aos cidadãos 
Dr. Antonio da Rocha Fernandes Leão e Alfredo Matson 
para exploração da industria pastoril nos Estados do Rio de 
Janeiro, norte de S. Paulo e sul de Minas Geraes. 

N. 833 — MARINHA — Decreto de 11 de outubro de 1890 -- 
Dá regulamento para o concurso de admissão aos logares de 
cirurgião e pharmaceutico de 3* classe do corpo de saúde 
da armada. 

N. 834 -— FAZENDA — Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Releva da prescripção a divida de que é credor o juiz de di- 
reito, bacharel Joaquim Jonas Bezerra Montenegro. 

N, 835 — FAZENDA — Decreto de 11 de outubro do 1890 — 
Approva as modificações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Real de Minas Geraes. 

N. 836 — FAZENDA — Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Manda executar em todas as alfandegas e mesas de rendas 
habilitadas da Republica a nova tarifa e suas disposições 
preliminares. 

N. 837 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Instituo prêmios para exposições agrícolas regionaes. 

N. 838 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Altera as cláusulas que baixaram com o decreto n. 718 de 
5 de setembro do corrente anno. 

N. 839 — FAZENDA — Decreto de 11 de outubro de 1890 —• 
Concede á Sociedade Cooperativa Militar do Brasil, isenção 
do pagmento do imposto predial e contribuição de penna de 
agua e dos direitos de consumo para os artigos que importar 
dlreotamente para uso dos seus associados. 
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N. 840 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Concede favores ao cidadão Frederico Augusto de Souza 
Nogueira para a construcção, uso e goso de quatro saladei- 
ros centraes no Estado do Maranhão. 

N. 841 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Concede a Estevão José da Silva e outros, autorização 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de Companhia Nacional Distillaçâo e Perfumarias. 

N. 842 — INTERIOR — Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Amplia a permissão concedida ao Dr. José Ferreira de Souza 
Araújo e Giuseppe Fogliani pelo decreto n. 78 8 de 27 de se- 
tembro de 1890. 

N. 843 — INTERIOR — Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Concede ao Banco dos Operários, diversos favores, relativa- 
mente. aos editicios que construir para habitação de opera- 

- rios e classes pobres. 
N. 844 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1890 

— Declara que a garantia de juros para os dois engenhos 
cqntraes concedidos por decreto n. 664 de 16 de agosto ulti- 
mo a Augusto Cândido Harache passa a ser para cinco en- 
Senhos. 

N.. 84 5 — QUERRA e INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 11 , 
dq outubro de_ 18 90 — Abre um credito extraordinário de 
•150:008 para occorrer ás despezas com a transferencia e 
edificação do Observatório do Rio de Janeiro e acquisição de 

_ : . instrumentos para o mesmo. 
846 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 1890 
— Concede á Companhia E. de F. Muzambinho privilegio 

..para a construcção do prolongamento da E. de F. Minas e 
Rio até ao ponto navegável do rio Verdç e privilegio e ga- 
rantia de juros para a do ramal da Campanha desta mesma 

_ estrada. 
^JUSTIÇA -r- Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Promulga o codigo penal. 

■ ^— JUSTIÇA — Decreto de 11 de outubro de 1890 — 
Organiza a justiça federai. 

í^'' AGRICULTURA — Decreto de 11 de outubro de 189.0 
■"l- Concede á Empreza Industrial de Melhoramentos no Bra- 
S11 autorização para construcção de um caes de atracação 
entre a ponta do Arsenal de Marinha da Capital Federal e a 
a Chichorra e dahi á ponta do Caju', com os ônus e vanta- 

N sfn113 c'a le' n' 13 de outubro de 1869. 
Ait - F-AZENDA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — Altera a legislação vigente, quanto á realização do capital 

N se38 sc,c'edades anonymas. 
^ JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — Au- 
autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com to- 
1 os os vencimentos ao juiz de direito da comarca do Ceará- 
mirim, no Rio Grande do Norte, José Ignacio Fernandes 

jsj ue Barros, 
•j2 JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 18 90   

N, ^ eva a brigada o regimento policial da Capital Federal. 
JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — Au- 

'ma o ministro da Justiça para conceder seis mezes de li- 
ença com vencimentos ao bacharel José Ferreira Nobre For- 

ga, JllIZ de direito da comarca de Santa Christina do Pi- 
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nlial, no Estado do Rio Grande do Sul, para tratar de sua 
saúde. 

N. 8 54 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — 
Crea os logares de juiz de direito, promotor publico, e escri- 
vão no archipelago de Fernando de Noronha, e dá outras pro- 
videncias . 

N. 855 — MARINHA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — 
Dá novo regulamento ao corpo de machinistas navaes e re- 
voga o decreto n. 27 3 de 18 de março do corrente anno. 

N. 856 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 13 de outubro 
de 1890 — Approva o regulamento para a Bibliotheca Na- 
cional . 

N. 857 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1890 
— Regula o serviço do Lloyd Brasileiro. 

N. 858 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1890 
— Concede a Agostinho Pereira Liberato renovação da con- 
cessão que lhe foi feita para lavrar mineraes .no Estado de 
Santa Catharina. 

N. 859 — GUERRA e INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 13 
de outubro de 1890 — Crea no Observatório do Rio da Ja- 
neiro, uma escola de astronomia e de engenharia geogra- 
phlca. 

N. 860 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — 
Declara especial a comarca de Plndamonhangaba, no Esta- 
do de S. Paulo. 

N. 861 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1890 — Pro- 
ve sobre a nomeação de juizes de paz nos districtos que não 
os tiverem eleitos, nas colonias militares e núcleos coloniaes. 

ó. 861 A— FAZENDA—Decreto de 15 de outubro de 1890 — 
Concede a Manoel Gomes da Costa Figueiredo, ou á empreza 
ou companhia que elle organizar, alguns favores, mediante 
diversas cláusulas e ônus, para o estabelecimento de uma 
fabrica de velas stearinas. 

N. 8 62 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de outubro de 1890 
Concede privilegio, garantia de juros e mais favores para 

o estabelecimento de um systema de viação geral, ligando 
diversos Estados da União á Capital Federal. 

N. 863 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de outubro de 1890 
— Proroga o praso para a inauguração das obras da E. de 
P. de Pelotas ás colonias de S. Lourenço. 

N. 864 AGRICULTURA — Decreto de 16 de outubro de 1890 
— Concede á Companhia Restaurantes Populares, autoriza- 
ção para funccionar. 

N. 865 AGRICULTURA — Decreto de 16 de outubro de 1890 
— Concede ao capitão Augusto Paranhos da Silva Velloso 
autorização para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Companhia Cremerie Brasileira. 

N. 866 GUERRA — Decreto de 16 de outubro de 1890   
Crea no Colleglo Militar tres logares de inspectores de 
alumnos. 

N. 867 —- AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1890 
— Concede a Francisco Leite Ribeiro Quimarftes e outros 
autorização para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de — Companhia Central Paulista 

. 868 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1890 
Concede permissão ao bacharel João Cândido Murtlnho 
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para lavrar ouro e outros mineraes no Estado de Matto 
Grosso. 

N. 869 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1890 
— Concede a Antonio José da Silva e outro autorização para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
— Companhia Cooperativa do Consumo Doméstico e 
Agrícola. 

N. 870 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1890 
— Concede á sociedade commanditaria por acções, estabele- 
cida em Milão, sob a razão social Henrique DelTAcqua & 
Comp., autorização para íunccionar nos Estados Unidos do 
Brasil. 

N. 871 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1890 
— Rectifica o art. 3o do decreto n. 476 de 11 de junho de 
1890, que modificou o contracto celebrado em 25 de outubro 
de 1885 para o arrasamento do morro dq_Santo Antonio. 

• 872 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de outubro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Ponte Nova, no Estado 

de Minas Geraes. 
• 873 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de outubro de 1890 — 

Declara a entrancia da comarca de Canhotinho, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Es- 
tado de Pernambuco. A 

• 8T4 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 
— Approva os estudos do prolongamento da E. de F. Soro- 
cabana, coraprehendido entre Santa Cruz do Rio Pardo e 
o ponto terminal, á margem do rio Paranapanema, e fixa o 
capital garantido, á respectiva companhia pelo decreto 
10090 de 24 de novembro de 1888. 

8(5 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 
~~ Concede a Antonio Ferreira da Silva Carneiro a garan- 
tia de juros de 6 "l" ao anno para o estabelecimento de um 
engenho central no Estado de S. Paulo. 

8í6 AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 
■ Concede permissão a João Francisco de Lemos e outros, 
Para explorarem carvão de pedra e schisto no Estado de S. 
Paulo. 

AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 
Proroga o praso para apresentação dos estudos definiti- 

t)0S t'a ti- de F. do Rio Bonito a Cabo Frio, no Estado do , Rio de Janeiro. 
878 FAZENDA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 
isenta da taxa addicional do imposto predial os estabeleci- 
mentos industriaes, ainda que possuídos por sociedades 

, anonymas. 
9 FAZENDA — Decreto de 18 de outubro de 1890   

senta dos direitos de importação ou consumo as obras de 
1 ob de reconhecido valor artístico. 9 FAZENDA — Decreto de 18 de outubro de 1890   

PernarrR) COm alterações 08 estatut0s do Banco Emissor de 
AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 

p„0 Transfere á Empreza Industrial de Melhoramentos no rasil a concessão feita a Frederico Augusto de Souza'No- 

MariaMo*™ estabeIecer <luatro saladeiros no Estado do 
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N-..-882 JUSTIÇA ■— Decreto de 18-de outubro de 1890 — 
Eleva a fiança dos corretores de fundos públicos, e ■ dá ou- 

• : .tra« providencias. . 
N. 883 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 

Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
n todos os vencimentos ao juiz de direito, auditor de guerra 

do Estado do Pará, Napoleão Simões de Oliveira, para tratar 
de sua saúde. ■ ■ . 

N. 884 ^— JUSTIÇA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 
Crea o Jogar de juiz municipal e de orphãos, no termo de 
Si José dos Campos NovOs do Paranapanema, no Estado de 
S. Paulo. . 

N. S-fi .r— AGRICULTURA Decreto de 18 de outubro de 
i..,.-1890;,— Fixa definitivamente em 6.153;857$750 o capi- 

tal garantido , á Companhia E. de F. Mogyana, para a 
çonstruçção de prolongamento da mesma estrada até ao 

, Hio Grand.er.e . d.o ratnal ; de-Poços, de Caldas. 
"'"r-rAPRICUL-TURA — Decreto dé 18 de outubro de 

1890 — Concede ao engenheiro Ricardo de Menezes favo- 
_„res para explorar a cultura da ramie e outros vegetaes nos 
^. Estados do norte da Republica, e montagem de estabeleci- 

," ;";méntos para o preparo dos. prodúctos das fibras de taes 
I .'-plantas..' 

N "887 — AGRICULTURA -— Decreto de 18 de outubro de 
,1890 —r Approva a designação dos municípios para os en- 

Áenhos" centràes coricèdidos á Companhia de Engenhos Cen-- 
traes da Parahyba e Sergipe pelo decreto n. 239 de 1 de 

: março do corrente aiino. 
NA 888 AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 

1890 — Modifica ds prasos para a Companhia de Enge- 
nhos, Centraes da Parahyba e Sergipe começar e concluir 

: :.â "obras de oito engenhos centraes de. que é concessio- 
■■'••haria. 

N. -«8!» — 1NSTRUCÇÃÕ PUBLICA — Decreto de 18 de outubro 
de 1890 — Concede autorização ao cidadão inglez Sydney 

• Martin Simonsen para estabelecer uma linha telephonica 
íi-èhtve •esta capital o a de S. Paulo: 

N, .'89.1) — MARINHA -— Decreto de 18' de outubro de 1890 — 
Regula as ajudas de custo e gratificações que. devem ser 

'. abonadas aos officiaes da armddh,- classes ànnexas e em- 
prfígàdos civis do Ministério da Marinha nas diversas 

.iCommissões de que forem incumbidos: 
N. 891 — MARINHA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 

• Abre ao Ministério. dos Negocios da Marinha o credito sup- 
.;;plem,entar . de . 606: 700$7 31, assim distribuído: — Corpo 
j „d.'iarmada, etc,» 447:114$807; Reformadas, 159:585$924. 

N. 892 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
..-,1890. — Concede permissão a Caetano José de Mesquita e 
.! outros para explorarem jázidas de turfa, schisto betumi- 

nóso e seus congeneres no Estado das Alagoas. 
N. _8.93. — INTERIOR — Decreto de 18 de outubro de 1890 -— 

.Declara de utilidade .publica a desapropriação dos terre- 
nos da parte Occidental da ilha do Governador até aos li- 
mites, da fazenda de S., Dento com a de Santa Cruz. 

N. 894'.INTERIOR — Decreto de 18 de outubro -de 1890 
u— Concede á Companhia Nacional de Construcções diversos 

favores relativaméute aos edifícios que construir para ha- 
bitação de operários e classes pobres. 
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N. 895 — INTERIOR — Decreto de 18 de outubro Re 189.0 — 
Concede á Companhia Tecíínico-Constructóra diversos' fa- 
vores relativamente aos edifícios que construir para habi- 
tação de operários e classes pobres. 

N. 896 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1890 
— Concede privilegio e garantia de juros para constru- 
cção de uma estrada de ferro, entre o Estreito, no Estado 
de Santa Catharina, e o valle do rio Iguassu', em frente á 
foz do rio Chopim, com ramaes para o porto de S. Fran- 
cisco e para Passo Fundo e Porto Alegre. 

N. 897 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede á Companhia Mercantil e Industrial de 
S. Paulo autorização para funccionar. 

N. 898 — MARINHA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 
Marca as gratificações que devem perceber os pharmàceu- 
ticos do corpo de saúde da armada. 

N. 899 — JUSTIÇA Decreto de 18 de outubro de 189,0 — 
Autoriza o ministro da Justiça pára conceder licença com 
todos os. vencimentos aò 1" officiál da mesma repartição,- 
Alfredo Deocléciano da Silva Tavares. 

N. 900 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de outubro de 1890. — 
Crea o logár de juiz municipal e de orphãos no termo de 
Burity dos Lopes, no Estado do Piauhy. 

N. 901 — GUERRA — Decreto de 18 de outubro de 1890 — 
Modifica a disposição dò art. 19, n. 3, do decreto n. 695 de 
28 de agosto deste anno, "que estabelece o montepio para 
as famílias dos officíaes do" exercito. 

N. 902 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede ao Dr. João Luiz dos Santos Titara e ou- 
tro autorização para organizarem unia sociedade anõnyma 
sob a denominação de —- Companhia Abastecimento de 
Carnes' Verdes. . , v . 

N. 903 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 —r- Concede permissão a José Paulo Ribeiro de Al- 
meida para lavrar ouro e outros mineraes1 no Estado de 
Matto Grosso. 

N. 904 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede ao engenheiro Luiz Felippe Alves da Nc- 
brega e a Carlos Dias de Oliveira privilegio por 90 anno», 
com garantia de juros de 6 o|o ao anno", "durante 30 anrios. 
sobre o capital que for fixàdo para a constfucção, uso e 
goso das obras de melhoramento do porto de Jaraguá, no 
Estado das Alagoas. 

N. 905 — AGRICULTURA- — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede a Antonio Fernandes da Costa Guima- 
rães autorização para organizar uipa sociedade anonyma 
sob a denomina- çâo de — Companhia Distillação Central. 

N. 906 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede garantia de juros de 6 o|o ao anno - do 

-capital que for empregado na construcção do prolonga- 
mento da E. de F. e Minas de S. Jeronymo. 

N. 907 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1890 — Concede privilegio e garantia de juros para a 
construcção do prolongamento da E. de P. do Paraná, des- 
de o porto Amazonas até Ponta . Grossa, passando poi 
Palmeira. 

N. 907-A — INSTRUCÇAÓ PUBLICA — Decreto de 18 do 
outubro de 1890 — Estabelece que a Io otficial com- 
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pete a funcção de archivista na Secretaria de Estado 
doa Negocios da Instrucçâo Publica, Correios e Tele- 
graphos. 

N. 908 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de outubro de 
1890 — Concede a Antonio de Souza Silva Brito e outro 
renovação da concessão que lhes foi feita para lavrarem 
ouro no Estado de Minas Geraes. 

N. 909 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de outubro de 
1890 — Concede ao engenheiro Aarão Reis, ou á compa- 
nhia que organizar, privilegio, garantia de juros e mais 
favores para a construcção de uma estrada de ferro ligando 
a anvegação do rio Itapicurú ás dos rios Tocantins e Ara- 
guaya, e autorização para a construcção das obras de me- 
lhoramento do porto da capital do Estado do Maranhão. 

N. 910 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de outubro de 
1890 — Proroga por mais dois annos o praso marcado a 
Francisco de Assis Paula Assumpção para explorar carvão 
de pedra e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

N. 911 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de outubro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao bacharel Zacharias do Rego Mon- 
teiro, juiz substituto da comarca de Barra do Pirahy, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 912 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de outubro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Piancó, no Estado da 
Parahyba, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 913 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de outubro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Carmo da Franca, mar- 
ca o vencimento do respectivo promotor publico e crea o 
logar de Juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo 
nome, no Estado de S. Paulo. 

N. 914 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de outubro d^ 1890 — 
Eleva á categoria de batalhão a 1* «ecçào de batalhão de 
reserva da guarda nacional da comarca da União, no Es-, 
tado do Piauhy, e crea um commando superior de guardas 
nacionaes na mesma comarca. 

N. 914-A — GOVERNO PROVISORIO — Decreto de 23 de ou- 
tubro de 1 890 — Publica a Constituição dos Estados Uni- 
dos do Brasil, submettida pelo Governo Provisorio ao Con- 
gresso Constituinte. 

N. 915 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede favores ao engenheiro Augusto Guedes 
de Carvalho para a construcção, uso e goso de saladeiros 
centraes nos Estados de S. Paulo, Santa Catharina, Para- 
ná e Rio Grande do Sul. 

N. 916 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — ' 
Crea o registro de firmas ou razões commerciaes. 

N. 917 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Reforma o codigo commercial, na parte III. 

N. 918 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Autoriza José de Aguiar Vallim & Comp. a trans- 
ferirem a Domingos Moutinho a E. de F. do Bananal. 

N. 919 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede autorização á "Compagnie des Chemlns 
de Fer Sud-Ouest Brésilien" para funcclonar. 

N. 920 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Faz extensiva á concessão da E. de F. do Itararé a 
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Santa Maria da Bocca do Monte a do sub-ramal de Guara- 
puava á foz do rio Iguassu'. 

N. 921 — MARINHA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Estabelece o novo regulamento para o corpo de officiaes 
marinheiros. 

N. 922 — GUERRA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Amplia o quadro do pessoal do Laboratório Chimico- 
Pharmaceutico Militar e marca os respectivos vencimentos. 

N. 923 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Declara especial a comarca de Santa Thereza, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 924 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao desembargador da Relação da 
Capital Federal, Justiniano Baptista Madureira, para tra- 
tar de sua saúde. 

N. 925 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Crea a commissão de melhoramentos dos portos e 
canaes marítimos dos Estados do Paraná e Santa Cathari- 
na e approva o respectivo regulamento. 

N. 926 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede á Companhia Paulista de Carnes Verdes 
autorização para funccionar. 

N. 9 27 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede aos cidadãos João Carlos de Mendonça 
Furtado e Ananias Barbosa garantia de juros para uni en- 
genho central em Minas Geraes. 

N. 928 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede vantagens e regalias de paquetes aos va- 
pores da Companhia de Paquetes Brasil Oriental e Diques 
Fluctuantes. 

N. 929 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede ao bacharel João Antonio de Segadas 
Vianna autorização para organizar uma sociedade anony- 
ma sob a denominação de — Companhia Industrial Italo- 
Santista. 

N. 93o — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede garantia de juros para o cidadão José 
Ferreira da Silva estabelecer dois engenhos centraes de 
assucar e álcool de canna no Estado de Sergipe. 

N. 93i — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro ds 
1890 — Proroga os prasos constantes do decreto n. 637 de 
9 de agosto de 1890. 

N, 932 — GUERRA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Declara qual o vencimento que compete aos officiaes re- 
formados e honorários do exercito quando excercerem em- 
pregos que não forem de caracter essencialmente militar. 

N. 933 — GUERRA — Decreto de 24 de outubro de 1890 — 
Extingue o logar de porteiro do escriptorio do director da 
Fabrica de Polvora da Estrella e crea mais um logar de 
amanuense. 

N. 934 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 24 de outu- 
bro de 1890 — Dá novo regulamento ao Instituto Nacio- 
nal de Musica. 

N. 935 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 24 de outu- 
bro de 1890 — Considera de utilidade publica, para o fim 
de serem desapropriados, os prédios 2 e 4 da praça da 
Republica e 52 e 54 da rua Visconde do Rio Branco. 
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N, 93G -— INSTHUCÇÃO PUBLICA — Decreto Ue 24 de ou- 
tubro de 1890 — Concede ao engenheiro civil Joaciuim da 
Costa Chaves Faria autorização rara o estabelecimento de 
communicações telephonicas entre esta capital e as cida- 
des de Petropolis e Nictheroy. 

N. 937 — AGRICULTURA -— Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede favores á Companhia Industrial Assuca- 
reira para estabelecer engenhos centraes e refinações. 

N. 938 —- AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1890 — Concede ao cidadão João de Deus Freitas os fa- 
vores constantes do § 4° do art. 3» do decreto n. 10393 
de 9 de outubro de 1889. 

N. 939 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de outubro de 1890 -— 
Altera a classificação da comarca de Pacatuba, no Estado 
do Ceará. 

N. 940 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de outubro de 1890 — 
Altera .a classificação da comarca de Nossa Senhora da 
Graça, no Estado de Santa Catharína. 

N. 941 — MARINHA — Decreto de 30 de outubro de 1890 — 
Crea uma brigada de escreventes da armada, equiparados 
aos guardiães do corpo , de officiaes marinheiros. 

N. 942 — MARINHA — Decreto de 31 de outubro de 1890 — 
Restabelece o quadro do pessoal das officinas annexas á 
directoria das obras hydraulicas do Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro. 

N. 942-A — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1890 
— Crea o montepio obrigatório dos empregados do Minis- 
tério da Fazenda. 

N. 942-B — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 31 de ou- 
tubro de 18 90 — Extende á sociedade Cooperativa Mili- 
tar do Brasil, a reducção de 50 0|0 sobre a taxa dos tele- 
grammas pelos telegraphos da Republica. 

N. 942 C .—-. AGRICULTURA — Decreto de 31 de outubro de 
,1890 — Abre um credito extraordinário de 94:400$000 
para occorrer ás despezas com o pessoal e material da 
commissão de portos e canaes marítimos dos Estados dc. 
Paraná e Santa Catharina. 

N. 942 D — AGRICULTURA — Decreto de 31 de outubro de 
1 890 — Abre um credito extraordinário dè 125;000$000 
para occorrer. ás despezas com a acquisição de matéria' 
preciso para melhorar o porto de Natal, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 

N. 94 2 E — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 31 de outu- 
bro de 1890 — Concede autorização a Joaquim Manoel Pi- 
mentel para o estabelecimento de linhas telephonicas que 
liguem as cidades de Therezopolis, Nova Friburgo e Cam- 
pos a esta capital. 

N. 942 F — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 31 de outu- 
bro de 1890 — Confirma a conceesão feita pela Intenden- 
cia Municipal da cidade de S. João do Rio Claro, no Esta- 
do de S. Paulo, ao cidadão Edgard Ferreira para o esta- 
belecimento de um serviço telephonico naquella cidade. 

N. 942 G — AGRICULTURA — Decreto de 31 de outubro de 
18 90 -r- Coneede autorização a Nicoláo Alotti para orga- 
nizar uma companhia de seguro mutuo contra fogo , sob a 
denómlnaçSò de — União e Progresso. 

N. 943 <— 'AGRICULTURA -— Decreto- de 1 de novembro de 
18 90 — Approva a labella de vencimentos para o pessoal 
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technlco das estradas de ferro geraes do Estado, em 
construcção ou a construir. 

■N, 944 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de novembro de 
1S90 — Concede autorização á companhia "The Western 
and Brazilian Telegraph, Limitedpara lançar üm se- 
gundo cabo submarino. 

N. 94 5 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de S. José dos Campos, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 94 6 — MARINHA -— Decreto de 1 de novembro de 18 90 — 
Extingue a Intendencia de Marinha e crea um Commissa- 
riado Gera! da Armada. 

N. 946-A -— GUERRA — Decreto de i de novembro de 1890 — 
Approva as. instrucções regulando o abono de vencimen- 

- tos militares. 
N, 947 — AGRICULTURA — Decreto de 1. de novembro dt 

1890 — Approva os estudos para o prolongamento do ra- 
mal de Ouro Prét(>,;;-dá eidadè de Marianna a Antonio 
Pereira, ' ' • -. • • 

N. 947 x — FAZENDA — Decreto de 4 de novembro ' de 1890 
— Regula é' fiscaliza as concessões dé ise'nção de direitos' 
de importação ou consumo. 

N. 948 — MARINHA — Decreto de 5 de novembro de 1890 
— Crea uma brigada de artífices militares. 

N. 949 — MARINHA — Decreto de 5 de novembro de 1890 
— Estabelece um codigo penal para a armada. 

N. 950 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
1890 — Concede permissão ao Dr. Anfrasio Fialho para 
explorar sal-gemma no Estado do Paraná. 

N. 951, _ AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
• . ■ 18 90 — Proroga o praso para a Companhia Agrícola de 
• Campos concluir ag obras' dq seu engenho em-Ayrises e 

transformação da usina Barcellos. • 
• 952 — AGRICULTURA — Decreto de -5 de novembro de 

1890 — Proroga por mais um anno o praso marcado a 
Rodolpho Marques Perdigão para explorar mineraes no 
Estado do Pará. 

N. 953 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
1.890 — Transfere á Empreza Industrial de Melhoramen- 
tos no Brasil, ou ã companhia que organizar, a concessão 
feita ao engenheiro Aarão Reis pelo decreto n. 909 de 
23 de outubro de 1 890. 

N. 954 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
1890 — Concede á Companhia E. de F. da Tijuca au- 
torização para assentar trilhos na estrada nova da Tijuca, 

. reduzindo a bitola. 
N. 955 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 

1890 — Concede garantia de juros para a construcção, 
uso e goso de uma estrada de ferro que, partindo da ci- 
dade de Maceió, vá á ex-colonia Leopoldina com um ra- 

, mal para Porto Calvo. 
955 A — FAZENDA, AGRICULTURA e .JUSTIÇA — Decreto 

de 5 de novembro de 1890 — Promulga o.regulamento para 
execução do decreto n. 451- 13'; de. .çhe hlálO . .dq corrente • 

.ajinó. qu9*.étítãbel.ec'eu o-registro e transmissão- de" immo- 
vels pelo systema Torrens. 
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N. 956 -— JUSTIÇA — Decreto de 6 de novembro de 1890 
— Torna extensivo aos empregados do Ministério da Jus- 
tiça D montepio obrigatório, creado pelo decreto n. 942 A 
de 31 de outubro de 1890. 

N. 957 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de novembro de 1890 
— Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença 
com todos os vencimentos ao desembargador da Relação 
de Belém, Romualdo de Souza Paes de Andrade. 

N. 958 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de novembro de 1890 
— Dá regulamento para a brigada policial da Capital 
Federal. 

N. 959 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de novembro de 
1890 — Eleva a £ 69.272 o capital de £ 59.272 garan- 
tido pelo decreto n. 9774 de 14 de julho de 1887 para 
construcção do prolongamento da Parahyba ao Cabedello 
eomprehendendo o molhe neste porto. 

N. 960 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de novembro de 
1890 — Approva os estudos definitivos e o orçamento do 
prolongamento da E. de F. de Quarahim a Itaquy, no tre- 
cho comprehendido entre Itaquy a Camaquan. 

N. 961 — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1890 — 
Concede autorização ao conselho fiscal da Caixa Econômica 
e Monte de Seccorro da Capital Federa] para dispensar de 
comparecerem á repartição os empregados que ahi contarem 
30 ou mais annos de bons serviços e se invalidarem. 

N. 962 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1890 
— Concede autorização a Tertuliano Ramos e outro para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
— Companhia Commercio de Matte. 

N. 963 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 
1890 — Concede garantia de juros e mais favores aos cida- 
dãos Domingos Theodoro de Azevedo Júnior e barão de Sou- 
za Lima para a exploração da industria pastoril no Estado 
4o Rio de Janeiro. 

N. 964 —- AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1890 
—Altera e amplia algumas disposições do decreto n. 528 de 
28 de junho ultimo, addicionando outras. 

N. 965 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1890 
— Concede autorização á Companhia Metropolitana para or- 
ganizar uma sociedade anonyma sob a denominação de — 
Companhia Zoosterina. 

N. 966 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1890 
Autoriza á Empreza das Obras de Melhoramento do 

Porto de Santos, no Estado de S. Paulo, a prolongar o cães 
em construcção e proroga o praso das concessões constantes 
dos decretos ns. 9979 de 2 Ide Julho de 1888 e 10277 de 30 
de julho de 1889 . 

N. 966 A — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1890 
Crea um Tribunal de Contas para o exame, revisão e Jul- 

gamento dos actos concernentes á receita e despeza da Re- 
publica . 

N. 967 AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Dá novo regulamento á Inspectoria Geral da Illuminacão 
da Capital Federal. 

N. 968 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede autorização a Carlos Eduardo Thompson para 
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estabelecer centros ile communicações telephonica® nas ci- 
dades de Bagé, Uruguayana e Santa Maria da Bocca do 
Monte, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 969 — JUSTIÇA — Decreto de & de novembro de 1890   
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacibnaes 
na comarca de Itaborahy, no Estado do Rio de Janeiro. 

rv . 970 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede á Companhia Geral de Estradas de Ferro no 
Brasil privilegio, garantia de juros e outros favores para 
construcçâo do prolongamento da E. de F. Leopoldina de 
Itabira a Jatobá. 

N. 97i — JUSTIÇA — Decreto de 8 de novembro de 1890   
Autoriza o ministro da Justiça a conceder seis mezes de li- 
cença com todos os vencimentos ao continuo da Secretaria 
de Estado dos Negocios da Justiça, Constantino Gonçalves 
para tratar de sua saúde. 

N, 972 — (Com este numero não foi publicado acto algum) . 
N. 973 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de novembro de 1890 — 

Altera a entrancia da comarca de Pacatuba, no Estado do 
Ceará. 

N. 974 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de novembro de 1890 — 
Altera a entrancia da comarca de Granja, no Estado do 
Ceará. 

N. 875 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Araripe, no Estado 
do Ceará. 

N. 976 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Transfere á Companhia Fabricação e Commercio de As- 
sucar as concessões feitas pelos decretos 61G e 689 de 31 de 
julho e 23 de agosto últimos. 

H. 977 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede permissão a Júlio C. Rossi e outros para trans- 
ferirem è Companhia Industrial de Seda e Ramie a conces- 
são constante do decreto n. 10183 de 9 de fevereiro de 1890. 

N. 978 __ AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 599 de 
24 de julho do corrente anno. 

N. 979 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Proroga o praso para a apresentação das plantas do En- 
genho Central de Paraty, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 980 — INSTRUCÇAO PUBLICA — Decreto de 8 de novembro 
de 1890 — Dá novo regulamento ào Pedagogium da Capital 
Federal. 

N. 981 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de novembro 
de 1890 — Approva o regulamento da instrucção primaria 
e secundaria do Districto Federal. 

N. 982 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de novembro 
de 1890 — Approva os estatutos para a Escola Normal da 
Capital Federal. 

*V 983 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de novem- 
bro de 1890 — Approva os estatutos para a Escola Nacional 
de Bellas Artes. 

V 984 — MARINHA — Decreto de 8 de novembro de 1890 — 
Eaz extensivas aos empregados civis effectivos e aposenta- 
dos do Ministério da Marinha, as disposições do decreto 

12 
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iv. 942 A de 31 de outubro de 1890, que creou o montepio 
obrigatório dos empregados do Ministério da Fazenda. 

N. 985 — GUERRA — Decreto de 8 de novembro de 1890 — 
Organiza os estados-maiores do Presidente da Republica, do 

'Generaiissimo, ministro da Guerra, ajudante general e quar- 
tel-mestre general. 

N. 986 — AGRICULTURA — Decreto de S de novembro de 1890 
— Concede autorização a João Carlos de Mendonça Furtado 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Alliança Econômica. 

N. 987 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1S90 
— Concede a João Carlos de Mendonça Furtado e outros au- 
torização para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Agrícola e Manufactora Bra- 
sileira . 

N. 988 — AGRICULTURA -— Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Alliança 
Mercantil. 

N. 989 — AGRICULTURA -— Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede a Herminio Augusto Moreira Lemos e outro au- 
torização para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Lupton. 

N. 990 —GUERRA—Decreto de 8 de novembro de 1890 — Au- 
gmenta o numero de artigos mencionados nas tabellas an- 
nexas ao decreto n. 640 de 9 de agosto ultimo. 

N. 991 — AGRICULTURA -— Decreto de 8 do novembro de 1890 
— Transfere á Companhia Industrial e de Construcções Hy- 
draulicas a concessão constante do decreto n. 904, de 18 de 
outubro de 1890, relativa ãs obras de melhoramento do por- 
to,de Jaraguá, no Estado das Alagôas. 

N. 992 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede permissão para transferencia da concessão feita 
para construcção da E, de F. do Ceará-mirim, no Estado do 
Rio Grande do Norte. 

N. 993 — AGRICULTURA -— Decreto de 8 de novembro de 1890 
— Concede, durante 30 amios, fiança do juro do 6 "l0 ao an- 
no, garantido pelo governador do Estado das Alagoas, sobre 
o máximo capital de 30:000$, por kilometro, destinado á con- 
strucção de uma estrada de ferro que, partindo da cidade das 
Alagoas, vá entroncar-se na E. de F. de Paulo Atfonso. 

N. 994 — EXTERIOR — Decreto de 9 de novembro de 1 890 — 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
plementar do 492:108$344 para as despezas de todas as ru- 
bricas, no exercício de 1890, 

N. 995 EXTERIOR — Decreto de 9 de novembro de 1890 — 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito de 
extraordinário de 76;570$88C para as despezas com a Com- 
missão Exploradora das Missões. 

N, 995 A FAZENDA — Decreto de 10 de novembro de 1890 
t Alteia o numero, classes e vencimentos dos empregados 
da. Caixa do Amortização e da Casa da Moeda. 

N. 99 6 FAZENDA — Decreto de 11 de novembro de 18 90   
Abie ao Ministério da Fazenda um credito supplemontar, na 
importância de 9. 103:657$403, para occorrer a despezas de 

^diversas verbas, no exercício de 1890. 
997 — FAZENDA — Decreto de 11 de novembro de 1890"  
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Dá regras para a execução do decreto u. S50 de 13 de outubro 
ultimo, sobro a constituição das sociedades ajiouymas. 

^ • 1)97 A — EXTERIOR — Decreto de 11 de novembro de 1S90 
— Reorganiza o Corpo Diplomático Brasileiro. 

N. 997 B — EXTERIOR — Decreto de 11 de novembro de 1890 
— Organiza o Corpo Consular Brasileiro. 

N. 998 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de novembro de 
1890 — Transfere para a Companhia Industrial e de Con- 
strucções Hydraulicas o privilegio para a construcção das 
obras de melhoramento da barra e porto do Icapára, no Es- 
tado de S. Paulo, e do canal marítimo do isthmo do Vara- 
douro, entre aquelle Estado e o do Paraná. 

N- 998 A — FAZENDA — Decreto de 12 de novembro de 1890 
—Manda vigorar no futuro exercício as leis ns. 3396 e 3397 
de 24 de,novembro de 1888, e dá outras providencias. 

N. 9 98 B — FAZENDA — Decreto de 12 de novembro de 1890 
— Revoga a concessão dos favores concedidos ã companhia 
organizada por Antonio Carneiro Brandão. 

N. 999 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 13 de novem- 
bro de 1890 — Considera de utilidade publica, para o fim 
de serem desapropriados, os prédios 68 e 10 da praça da 
Republica. 

N. 1000 — INTERIOR — Decreto de 13 de novembro de 1890 
— Concede licença e dispensa das leis de amortização ao Se- 
minário Episcopal do Pará afim de adquirir e possuir para 
seu patrimônio a fazemla da Engenhoca, pertencente á 
Ordem Carmelitana Fluminense. 

• 1001 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de novembro de 
1890 — Proroga até 31 de dezembro de 1891 os prasos para 
a conclusão das obras dQ porto da Fortaleza, no Estado do 
Ceará, e de garantia do juro de 6 0|0 ao anno sobre o capital 
fixado de 2 . 500;000$000 . 

N. 1002 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de novembro de 
1 890 — Concede a João Gomes Pereira, autorização para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de — 
Companhia Avicultura. 

•V 1003 — AGRICULTURA - Decreto de 13 de novembro de 
1 890 — Approva a postura do Conselho da Intendencia Mu- 

v nieipal sobre hotéis e estabelecimentos congeneres. 
• 1004 — INTERIOR — Decreto de 13 de novembro de 1890 

— Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
do prédio 3 da rua Russell. 

• 1005 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de novembro de 1 890 — 
Facilita a votação nas eleições das juntas commerciaes aos 
eleitores commercigntes que residirem fóra dos Estados em 

xT 
(iue têm ellaa a sua séde, e dá outras providencias. N- 1006 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede a Joaquim José de Azevedo e outros auto- 
rizarão para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 

v "ominação de — Companhia Padaria Fluminense. 
1907 - JUSTIÇA —- Decreto de 14 de novembro de 1890 

Altera a classificação da comarca de Uruguayana. no Es- 
tudo do Rio Grande do Sul. 

• 1008 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
• 1X90 _ Concede ao. cidadão José Morales os favores oonstan- 

tes do § 4" do art. 8° do decreto n. 1 039." de 9 de outubro de 
1889. 
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N. 10üy — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro da 
1890 — Modifica as cláusulas da concessão feita á Compa- 
nhia E. de F. Muzambinho pelo decreto n. 846 da 11 de 
outubro de 1890. 

N. 1010 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Declara caduca a concessão feita a João Corrêa de 
Moraes e por elle transferida á companhia "Pará Transpor- 
tation Trading" para a navegação a vapor dos rios Araguaya, 
Tocantins e Vermelho. 

N. 1011 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Proroga o praso da concessão feita a Marcos Rosen- 
wald para lavrar ouro no Estado de Matto Grosso. 

N. 1012 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Reorganiza a Estação Agronômica de Campinas. 

N. 1013 — INTERIOR — Decreto de 14 de novembro de 1890 
— Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito 
supplementar de 150:000$ á verba — Socco tos públicos, 
de 1890. 

N. 1014 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 
-— Abre ao Ministério da Justiça um credito supplementar 
de 211;595$792. 

N. 1015 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Manáos, no Estado do 
Amazonas. 

N. 1016 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Cametá, no Estado do 
Pará. 

N. 1017 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Itacoatiára, no Estado 
do Amazonas. 

N. 1018 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Estabelece regras sobre a aposentação dos juizes e empre- 
gados federaes. 

N. 1019 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 
— Dá novo quadro de empregados ao Asylo de Mendicidade 
da Capital Federal e marca-lhe os vencimentos. 

N. 1020 — JUSTIÇA — Decreto de 14 do novembro de 18 90 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Pacatuba, no Estado do Ceará. 

N. 1021 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Milagres, no Estado do Ceará. 

N. 1022 — JUSTIÇA — Decreto de 14 do novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca do Rio Pardo, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado do Espirito Santo. 

N. 1023 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Itabapoana, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico, e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mgsmo nome, no ' 
Estado do Espirito Santo. 

. 1024 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Approva o regulamento para a organização do Deposito Ge- 
ral desta capital. 

, 1025 — JUSTIÇA —- Decreto de 14 de novembro de 1890 
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•— Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Barbalha, no Estado do Ceará. 

N. 1026 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Altera o decreto n. 882 de 18 do mez findo, na parte rela- 
tiva ás fianças dos corretores de fundos públicos, e dá ou- 
tras providencias. 

N. 1027 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede privilegio ao Dr. Raphael de Paula Sou- 
za para montar e explorar um estabelecimento hydrotherapi- 
co no Estado de S. Paulo. 

N. 1028 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede ao capitão-tenente Carlos Vidal de Oliveira 
Freitas e outros autorização para reformarem o § 1' do 
art. 6o dos estatutos da sociedade Cooperativa Militar do 
Brasil. 

N. 1029 — FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1890 
— Altera a disposição do art. 3o da lei de 6 de novembro 
de 1827, na parte relativa ao abono do meio soldo aos filhos 
varões dos officiaes do exercito. 

N. 1030 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1890 — 
Organiza a justiça do Districto Federal. 

N. 1031 _ AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede ao visconde de Ibituruna autorização para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de — 
Companhia Mutuaçâo Commercial e Agrícola. :. 1032 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede permissão a Frederico Vicente Massa e Do- 
mingos Gravina para explorarem salinas e estabelecerem fa- 
bricas destinadas á purificação do sal em terrenos devolutos, 
no. Estado do Paraná. 

• 1033 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Organiza o serviço da E. de F. S. Paulo e Rio de 
Janeiro de modo a fazer-se a transição do regimen da adml- 
nistraxjão particular para a do Estado e executar-se a trans- 
formação da linha para a bitola larga. 

. 1034 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1890 — Concede, de accôrdo com as leis ns. 1746 de 13 de 
outubro de 1869 e 3314 de 16 de outubro de 1886, á Com- 
panhia Industrial e de Construcções Hydraulicas privilegio 
por 40 annos, com a garantia de juros de 6 0|0 ao anno, du- 
rante 30 annos, sobre o capital que for effectivamente ne- 
cessário, -até ao máximo de 4.000:000$, para a coustrucção, 
uso e goso das obras de melhoramento da barra e porto da 
Laguna, no Estado de Santa Catharina. 

• 1035 — MARINHA — Decreto de 14 de novembro de 1890 
-— Manda observar o plano de uniformes dos alumnos da 
Escola Naval. 

• 1036 — INTERIOR — Decreto de 14 de novembro de 1890 
— Torna extensivo aos empregados activos nu aposentados 
do Ministério do Interior o montepio obrigatório creado pelo 
decreto n. 942 A de 31 de outubro de 1890. 

• 1036 A — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 14 de no- 
vembro de 1890 — Supprlme a cadeira de direito ecclesias- 
tico dos cursos jurídicos do Recife e S. Paulo. 

■ 1036 B — FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1890 
— Concede ao Banco Colonial do Brasil e a Arthur Ferreira 
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Torres autorização para organizarem uma companhia sob a 
denominação de — Banco de Credito Popular do Brasil. 

N. 1036 C — GUERRA, MARINHA e JUSTIÇA — Decreto de 18 
de novembro de 1890 — Autoriza os officiaes do exercito e 
da armada a exercerem cargos da directoria da Cooperati- 
va Militar do Brasil. 

N. 1037 — INTERIOR — Decreto de 19 de novembro de 1890 
— Revoga o decreto n. 78 de 21 de dezembro de 1889, que 
baniu os cidadãos Affonso Celso de Assis Figueiredo e Car- 
los Affonso de Assis Figueiredo e desterrou o cidadão Gaspar 
Silveira Martins. 

N. 1038 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de novembro de 
1890 — Concede permissão a Francisco Couto da Silva para 
explorar ferro e outros mineraes no Estado de Matto Grosso. 

N, 1039 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de novembro de 
1890 — Autoriza a transferencia da concessão feita -pelo 
decreto n. 193 D de 30 de janeiro do corrente anno, para a 
construcção da E. de P. de Tamandaré a Barra, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 1040 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de novembro de 
1890 — Concede a José Antonio Machado e outro, autoriza- 
ção para reformarem os estatutos da Companhia Zootechnica 
e Industrial. 

N. 1041 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de novembro de 
1890 — Concede a Ernesto Canac e outros autorização para 
organizarem uma sociedade auonyma sob a denominação de 
— Companhia Industrial Catharinense. 

N. 1042 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de novembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Breves, no Estado do' 
Pará. 

N. 1043 — INSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 20 de novem- 
bro de 1890 — Approva as instrucções para o serviço tele- 
phonico a cargo da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N, 1044 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 20 de novem- 
bro de 1890 — Concede autorização á Companhia Telepho- 
nica de S. Paulo para ligar seus dois centros telephonicos 
das cidades de Santos e S. Paulo. 

N. 1045 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1S90 — Faz extensivo aos empregados do Ministério dos Ne- 
gócios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas ó mon- 
tepio obrigatório creado pelo decreto n. 942 A de 31 de 
outubro de 1890. 

N. 1045 A — FAZENDA — Decreto de 26 de novembro de 1890 
— Proroga em favor dos possuidores de apólices residentes 
fóra do paiz o praso marcado no decreto n. 823 A de 6 de 
outubro ultimo. 

N. 1 045 B — FAZENDA — Decreto de 26 de novembro de 1890 
— Permitte que a Irmandade da Santa Cruz dos Militares 
permute por prédios as apólices que possue e empregue na 
compra de outros os saldos que adquirir até 5 . 000 :000$000 . 

N. 1 046 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1890 — Concede permissão no Dr. Augusto Las Casas dos 
Santos para explorar mame no Estado das Alagoas. 

N. 1047 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1S90 — Concede a Viotor Manoel de Souza Monteiro e outro 
nutr-rlzaçào para organizarem uma sociedade auonyma sob 
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a denominação de — Cooperafiva Operaria de Consumo de 
Peixe. 

N. 1048 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1890 — Altera as cláusulas 1° e 32" das annexas ao decreto 
n. 10409 de 19 de outubro de 1889. 

N. 1049 — AGRICULTURA Decreto de 21 de novembro de 1890 
— Concede ao visconde de S. Laurindo e Dr. Rodrigo Pe- 
reira Leite garantia de juros para dois engenhos no Estado 
de S. Paulo. 

N. 1050 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1890 — Incorpora ao domínio do Estado as terras dadas 
em dote á ex-princeza imperial do Brasil. 

N. 1051 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de novembro de 1890 
— Autoriza o governador do Estado do Rio Grande do 
Sul a crear commandos superiores e corpos de guardas na- 
cionaes no território do mesmo Estado. 

N- 1052 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Dá novo regulamento ao prolongamento da E. de 
P. da Bahia a S. Francisco. 

N. 1053 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede a Antonio Cândido da Rocha autoriza- 
ção para organizar uma sociedade anonyma sob a deno- 
minação de — A Commercial Paulista. 

N. 1054 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de novembro de 1890 
— Dá providencias sobre a eleição dos membros da Junta 
Commercial de S. Paulo. 

N, 1055 — MARINHA — Decreto de 22 de novembro de 1890 
— Manda equiparar aos ordenados lixos dos práticos e 
praticantes da Associação da Praticagem do Estado de 
Pernambuco as pensões que cabem aos mesmos e aos seus 
herdeiros. 

N. 1056 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1 890 — Concede a Miguel Del Yecchio autorização para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação da 
— Companhia Propagadora dos Vinhos e Generos Italianos. N- 1057 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede a João Joaquim Corrêa autorização 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denomina- 
ção de — - Companhia União Commercial de Refinação de 
Assucar e Confeitarias. 

V 1058 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede provilegii ao Banco do Povo para con- 
strucção, uso e goso de uma cidade de banhos, na praia 
comprehendida entre o morro da Babylonia e a Pedra do 
Reloglo, na praia de Guaratiba. IS(- 1059 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede a Paulino J. S. de Souza Júnior e outro 
autorização para organizarem uma sociedade anonyma sob 
" denominação de — Companhia Importadora e Introdu- 

,, «tora do Rio de Janeiro. 
'N- 1060 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 

1890 — Concede privilegio e garantia de juros para 
eonstrucção de uma estrada de ferro entre Caruaru', no 

k, Ratado do Pernambuco, e Grato, no do Ceará. 
1061 — AGRICULTURA — Decreto do 22 de novembro de 

1 890 — Declara o praso em que a companhia organizada 
Para construcção da E. de F. de Itararé a Santa Maria da 



184 

Bocca do Monte deve effectuar o deposito de 10.000.000 de 
francos a que se refere a clausula II, § Io, do decreto 
n. 4G2 de 7 de junho do corrente anno. 

N. 1062 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Proroga por mais seis« mezes o praso para o co- 
meço dos estudos definitivos do canal da Laguna a Porto 
Alegre, nos Estados de Santa Catharina e Rio Grande 
do Sul. 

N. 1063 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede ao Dr. Agostinho Corrêa o outros auto- 
rização para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Melhoramentos do Estado 
do Paraná. 

N. 1064 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de novembro de 1890 
— Altera a classificação da comarca do Brejo, no Estado 
do Maranhão. 

N. 1065 — JUSTIÇA, GUERRA e MARINHA — Decreto de 22 
de novembro de 1890 — Manda commetter as funcçõea 
dos auditores de guerra e marinha a autoridades indepen- 
dentes do Ministério da Justiça. 

N. 1066 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
18 90 — Torna effeotivos quanto ao Dr. Antonio Brissay, 
ou á companhia que for por elle organizada, os favores de 
que trata o decreto n. 10351 de 14 de setembro de 1889, re- 
lativos á abertura de uma avenida em substituição da rua 
Senhor dos Passos e, dependente da apresentação dos pla- 
nos definitivos, a direcção da mesma avenida. 

N. 1067 — MARINHA — Decreto de 22 de novembro de 1890 
— Altera algumas disposições relativas aos uniformes 
adoptados. 

N. 10GS — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede autorização ao cidadão José Hypolito 
Salgado de Menezes para a construcção, uso e goso de cin- 
co saladeiros centraes no Estado do Piauhy. 

N. 1069 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de novembro de 1890 
— Revoga os decretos ns. 85 A de 23 de dezembro de 
1889 e 295 do 29 de março de 1890. 

N. 1070 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede a Manoel Thimotheo da Costa e outros 
autorização para organizarem a sociedade anonyma — 
Cooperativa dos Funccionarios Públicos. 

N. 1071 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Approva os estudos definitivos para a constru- 
cção do ramal ferreo entre Paquevira, no Estado de er- 
nambuco, e a cidade da Imperatriz, no de Alagoas. 

N. 1072 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Concede permissão a João Ignacio Pereira Lima 
para explorar herva-matte no Estado do Paraná. 

N. 1073 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1890 — Approva os estatutos da Escola Polytechnica. 

N. 1074 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 1075 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 22 de no- 

vembro de 1890 — Approva o regulamento para o Gymnasio 
Nacional. 

N. 1076 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de novembro de 
1890 — Proroga por mais tres mezes os prasos estipula- 
dos nos decretos ns. 219 de 25 de fevereiro, 457 de 7 de 
junho e 803 de 4 de outubro do corrente anno. 
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N. 1077 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Dscreto de 27 de no- 
vembro de 1890 — Torna extensivo aos empregados acti- 
vos, jubilados e aposentados do Ministério da Instrucgão 
Publica, Correios e Telegraphos o montepio obrigatório, 
creado pelo decreto n. 942 A de 21 de outubro de 1890. 

N. 1078 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de novembro de 
1890 — Transfere á Companhia Industrial e de Constru- 
cções Hydraulicas o privilegio para construcsdo, uso e 
goso do canal da Laguna a Porto Alegre, nos Estados de 
Santa Catharina e Rio Grande do Sul. 

N. 1079 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de-novembro de 
1890 — Autoriza o contracto com o Dr. Carlos Gross e 
José Augusto Vieira para as obras de melhoramento da 
lagoa Rodrigo de Freitas. 

N. logo —. AGRICULTURA — Decreto de 28 de novembro de 
1890 — Concede autorização a Antonio Coelho Ferreira 
Pacheco para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Companhia Gordorifica Industrial e 
Mercantil. 

N. 1081 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de novembro de 
1890 — Manda observar na E. de F. Paulo Affonso o re- 
gulamento approvado pelo decreto n. 607 de 26 de julho 
do corrente anno, na parte relativa ao trafego. 

N. 1082 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de novembro de 
1890 — Concede privilegio e garantia de juros a Augusto 
José Ferreira e Carlos José da Costa Pimentel Júnior para 
construcção de uma estrada de ferro que ligue Araxá á 
linha de Itabira e Jatobá. 

N. 108 3 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de novembro de 
1890 — Concede privilegio e garantia de juros de 6 •|<> ao 
engenheiro civil Joaquim José Barrão e Agostinho Corrêa 
para construcção de uma estrada de ferro entre Petrollna 
e o litoral do Estado do Piauhy. 

N, 1084 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de novembro de 1890 
•— Crea um batalhão de infantaria de guardas naclonaes na 
comarca de Aquiraz, no Estado do Ceará. 

N. 1085 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de novembro de 1890 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas naclonaes na ca- 
pital do Estado do Maranhão. 

N. 1086 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de novembro de 1890 
— Crea um batalhão de guardas naclonaes de artilharia na 
capital do Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1087 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de novembro de 1890 —• 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
vencimentos ao desembargador da Relação da Capital Fe- 
deral, Antonio Carneiro de Campos. 

N. 1088 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de novembro de 1890 — 
Crea um batalhão de guardas naclonaes na capital do Es- 
tado do Ceará. 

N, 1089 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. logo — MARINHA — Decreto de 28 de novembro de 1890 — 

Concede ao engenheiro naval mais antigo, que contar 20 an- 
nos de serviço effectlvo, graduação do posto immediatamente 
superior. 

■ 1091 — MARINHA — Decreto de 28 de novembro de 1890 
— Altera o art. 24 do decreto n, 509 de 21 de junho ds 1890 
que crea o codlgo disciplinar da armada, 
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N. 1002 INTERIOR — Decreto de 28 de novembro de 1890 
—- Torna extensivo aos empregados do Ministério das Re- 
lações Exteripres o montepio Obrigatório, creado pelo decreto 
n. 942 A de 31 de outubro de 1890. 

N. 1093 — INSTRITCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 28 de novem- 
bro de 18 90 — Concede autorização a Francisco Jorge Fer- 
reira Leite para estabelecer centros telephonicos nas cidades 
do Rio Grande, Pelotas e Porto-Alegre. 

N. 1094 — TNSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 28 de no- 
vembro de 1890 — Crea na Escola de Minas de Ouro Preto 
0 logar de bibliothecario com o vencimento de 3: (100$ an- 
nuaes. 

N. 109 5 — AGRICULTURA — Decreto de 2 9 de novembro de 
1 890 — Concede permissão ao barão de Santo Antonio da 
Barra para explorar ouro e outros mineraes no Estado da 
Bahia. 

N. 109G — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Crea o logar de carcereiro da cidade de Jahu', no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1 097—AGRICULTURA-—Decreto de 29 de novembro de 1890— 
Concede autorização ao Dr. Erico Marinho de Souza Coelho 
e outros para organizarem uma companhia sob a denomi- 
nação de — Companhia Salinas do Cabo Frio. 

N. 1098 — INTERIOR — Decreto de 29 de novembro de 1890 
-— Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios e terrenos necessários para o prolongamento da 
avenida, a que se refere o decreto n. G38 de 9 de agosto ul- 
timo, atéa praça de Estacio de Sã, e alargamento e rectifi- 
cação das ruas Machado Coelho e S. Christovão, na parte 
próxima á mesma praça. 

N. 1099 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Proroga por quatro mezes o praso marcado no § 2o 

da cláusula 3" do decreto n. G23 de 2 de agosto ultimo. 
N. 1100 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 

1890 — Concede autorização ao Dr. Rodrigo Pereira Bar- 
retto e outros para orgapisarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de — Companhia Leiteria Paulista. 

N. 1101 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Concede a Antonio Joaquim Dias da Silva, autoriza- 
ção para organizar uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de — Cooperativa de Consumo, de Construcções e 
Producções do Congresso Operário. 

N. 1102 — INS-TRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 29 de novem- 
bro de 1 890 —• Abre um credito extraordinário de 100:000$ 
para occorrer ás despezas com a desapropriação de prédios 
contíguos ao edifício do Instituto Nacional de Musica e com 
as obras de melhoramentos de que carece esse instituto. 

N. 1103 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça a conceder licença com todos 
os vencimentos no bacharel Augusto do Conto Delgado, juiz 
de direito ua comarca de Jahu', no Estado de S. Paulo. 

N. 1104 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Mazagão, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orpháos no termo do mesmo nome, no Estado 
do Pará. 
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N. 1105 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 
— Declara a entrancia da comarca de Corurupu', no Esta- 
do do Maranhão, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N. 1106 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Affuá, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
do Pará. 

N., 1107 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Itaituba, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos na comarca do mesmo nome, no 
Estado do Pará . 

N. 1108 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Baião, marca o ven- 
cimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos. no termo do mesmo nome, no 
Estado do Pará. 

N. 1109 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Divide em seis districtos marítimos o litoral da Re- 
publica dos Estados Unidos do Brasil, creando em cada um 
delles uma inspectoria especial para os serviços de melho- 
ramento dos respectivos portos e canaes. 

N. 1110 — AGRICULTURA — Decreto de 2 9 de' novembro de 
1890 — Supprime a concessão de saladeiros ao engenheiro 
Augusto Guedes de Carvalho, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N- 1111 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Concede á Companhia Pastoril e Carnes Verdes de 
Campinas autorização para íunccionar. 

N. 1112 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Concede ao Banco dos Lavradores autorização para 
íunccionar. 

^ ■ 1113 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Concede ao bacharel João José do Monte, autoriza- 
ção para utilizar as aguas da cachoeira de Paulo Átfonso, 
no rio S. Francisco. 

• 1114 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de novembro de 
1890 — Proroga o praso marcado a Ratilino Júlio Adolpho 
Horn, para explorar petróleo e outros oleos mineraes no Es- 
tado de Santa Catharina. 

■ 1115 — INTERIOR — Decreto de 29 de novembro de 1890 
— Crea mair um logar de ajudante do inspector geral de 

v saúde dos portos. 
• 1115 A — INTERIOR — Decreto de 29 de novembro de 1890 

— Manda substituir pela multa de 10 a 50 "l" sobre a im- 
portancia do imposto do sello a revalidação a que se refere 
0 art. 33 do regulamento annexo ao decreto n. 8946, de 19 
de maio de 1883. 

• 1115 B — JUSTIÇA — Decreto de 29 de novembro de 1890 
— Revoga o decreto n. 1064 de 22 do corrente, que alterou 
a classificação da comarca do Brejo, no Estado do Mara- 

M 11 dão. Ul5 C — FAZENDA — Decreto de 1 de dezembro de 1890 — 
1 roroga por 20 dias o praso marcado para serem apresenta- 
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das a conversão as apólices de 5 "l" a que têm direito os accio- 
nistas da Companhia £. de F. S, Paulo q Rio de Janeiro pelo 
resgate da mesma estrada. 

N. 1116 AGRICULTURA — Decreto de 4 de dezembro de 1890 
^ Concede autorização ao Dr. Antonio da Rocha Fernandes 

Leão e Alfredo Watson para organizarem uma sociedade ano- 
nyma sob a denominação de — Companhia Centros Pastoris 
do Brasil. 

N. 1117 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de dezembro de 1890 — Au- 
toriza o ministro da Justiça para conceder licença com to- 
dos os vencimentos ao 2o official da Secretaria de Estado dos 
Negocies da Justiça, bacharel Antonio Manoel dos Reis. 

N. 1118 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 
—■ Concede ao bacharel Antonio Pereira de Queiroz diversos 
favores para desenvolver em grande escala, no Estado de São 
Paulo, a industria de seda, lã e linho. 

N. 1119 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 5 de dezembro 
de 1890 — Abre um credito especial da quantia de IOOiOOO" 
para pagamento das despezas com a compra dos prédios onde 
funccionaram as escolas particulares do imperador, na Quinta 
da Boa Vista e Fazenda de Santa Cruz. 

N. 1120 — EXTERIOR — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — 
Dá nova divisão ás secções da Secretaria de Estado das Re- 
lações Exteriores, supprime uma e crea o logar de archivista. 

N. 1121 ■— JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — Dá 
nova organização á guarda nacional da Capital Federal. 

N. 1122 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca da Pamahyba, no Estado do Piauhy. 

N. 1123 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Barras, no Estado do Piauhy. 

N. 1124 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de dezembro de 1890 — 
Crea mais ura batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Correntes, pertencente ao commando superior das 
de Paranaguá, Gorgueia e Santa Philomena, no Estado do 
Piauhy. 

N. 1125 — INTERIOR — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
prédios e terrenos necessários para o prolongamento das ruas 
Senador Corrêa e. Martins Ribeiro. 

N. 1126 — INTERIOR — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
pequenos prédios e terrenos sitos ao "lado oriental da egreja e 
convento da Ordem Carmelitana Fluminense, no largo da 
Lapa. 

N. 1127 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Marca o praso para terem execução o codigo penal brasileiro 
e o decreto n. 1030 de 14 do mez findo. 

N. 1128   JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
todos os vencimentos ao bacharel Enéas Carrilho de Vascon- 
cellos, juiz municipal e de orphãos do termo do Pirahy, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1129 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a clo«»ificação da comarca de Santo Ângelo, no Es- 
tado do Slo Qranda do Sul. 
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. 1180 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Carangola. no Estado da Mi- 
nas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

N. 1131 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890' — Al- 
tera a classificação da comarca de Sapucahy, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1132 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Muzambinho, no Estado 
ds Minas Geraes. 

N. 1133 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — Al- 
tera a classificação da comarca do Sacramento, no Estado de 
Minas Geraes- 

N. 1134 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Cataguazes, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promo- 
tor publico. 

N. 1135 — JUSTIÇA — Decreto de 0 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Viçosa, no Estado de Mi- 
nas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

N. 1136 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro d'o 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Santa Catharina, marca o 
ordenado do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo de Santa Rita do Sapucahy, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1137 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Cambuby, no Estado de Mi- 
nas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor pu- 
blico. 

N. 1138 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Declara a -entrancia da comarca de Santa Rita, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 1139 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — De- 
clara a entrancia da comarca de Monte Santo, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 1140 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 —■ 
Declara a entrancia da comarca d'e Barretos, no Estado da 
S. Paulo, e marca o vencimento do respectivo promotor publico. 

N. 1141 — JUSTIÇA — Diecreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Canindé, no Estado do 
Ceará. 

N. 1142 — AGRICULTURA — Decreto d.e 6 de dezembro de 1890 
— Concede permissão a Richard Creagh para explorar ouro e 
outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

N. 1143 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 
— Concede permissão aos engenheiros Annibal Fernandes Pi- 
nheiro e Pantaleão José da Costa e Souza para explorarem 
carvão de pedra, ouro e outros mineraes no Estado do Es- 
pirito Santo. 

N. 1144 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 
  Declara sem effaito a caducidade constante do decreto 
n. 978 de 8 de novembro do corrente anno, cujos favores e 
obrigações são, conferidos ao cidadão Fernando Schneider. 

N. 1145 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 
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— Concede ao Dr. José Rodrigues dos Santos e outro autori- 
zação para organizarem uma sociedade anonyma sob a deno- 
minação de — Companhia Cremerie Parisiense. 

N. 1146 — AGRICULTURA — Decreto do 6 de dezembro de 1890 
— Concede permissão ao visconde de S. Luiz do Maranhão e 
outro para explorarem minas de cobre no municipio da Chapa- 
da, no Estado do Maranhão. 

N- il47. - JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890   
Equipara os vencimentos dos primeiros e segundos escriptura- 
nos da Repartição Geral dos Telegraphos aos dos primeiros e 
segundos officiaes da Directoria Geral dos Correios. 

N, 1148 — FAZENDA — Decreto de C de dezembro de 1890 — 
Proroga até o fim do corrente mez o praso de 30 dias mar- 

, çado no art. 4', § 1°, do decreto n. 947 A de 4 de novembro 
ultimo. 

N. 1149 — FAZENDA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 — 
Concede autorização a Francisco Moreira da Fonseca e outros 
para fundarem um estabelecimento de credito sob a denomi- 
nação de — Banco Rio e Matto Grosso. 

N. 1150 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 —: 

Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença com 
os vencimentos ao desembargador da Relação de Porto Ale- 
gre, Antonio de Souza Martins. 

N. 1151 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 
— Proroga por quatro mezes o praso marcado no § 2" da cláu- 
sula 3" do decreto n. 646 de 9 de agosto ultimo. 

N. 1152 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 
Transfere para Henrique Deslandes a concessão constante 

do decreto n. 64o de 9 de agosto ultimo. 
N. 1153 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de dezembro de 1890 

— Proroga por quatro mazes o praso marcado no § 2" da 
clausula 3" do deci'eto n. 645 de 9 de agosto ultimo. 

N. 1154 — FAZENDA — Decreto de 7 de dezembro de 1890 — 
Autoriza a fusão do Banco dos Estados Unidos do Brasil com 
o Banco Nacional do Brasil, sob a denominação de — Banco 
da Republica dos Estados Unidos do Brasil, regulando a emis- 
são do novo estabelecimento c provendo ao resgate de papel- 
moeda. 

N. 1155 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de dezembro de 1890 
— Approva os planos e orçamentos para a construcção do di- 
que, de que trata o decreto n. 10277 de 30 de julho de 1889, 
no porto de Santos, no Estado de S. Paulo. 

N. 1156 A — FAZENDA — Decreto do 10 do dezembro de 1890 — 
Concede autorização a Domingos Theodoro de Azevedo Júnior 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Registro Torrens Urbano. 

N. 1156 — AGRICULTURA — Decreto de 11 da dezembro de 1890 
— Autoriza á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
a prolongar a rua do cães em projecto entre o Arsenal de Ma- 
rinha e a Ponta do Cajú. 

N. 1157 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de dezembro de 1890—Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Pão de Assucar, no Estado de Alagoas. 

N. 1158 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de dezembro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negócios do Interior um credito sup- 
plementar de 1-50:000$ á verba — Soceorros públicos, do exer- 
ciéiò de 1890. 
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ai AGRICV.L.rUR.A — Decreto de 12 de dezembro de 1890 a ore ao Ministério da Agricultura, Cotnmerdo e Obras 
' ublicas um credito extraordinário de 3.004:249$iá0 para oc- 
correr a hquidaçaq do contracto rescindido com os herdeiros 

m ,* .2° Francisco Justiniano de Castro Rebello. . 1160 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de dezembro de 1890 
concede ao cidadão Augusto Severo de Albuquerque Ma- 

ranhão garantia de juros para o estabelecimento de um en- 
genho central no Estado do Rio Grande do Norte. 

1161 AGRICULTURA — Decreto da 12 de dezembro de 1890 
— Concede aos cidadãos Manoel Alves \ ieira de Araújo e 
r abricio Gomes de Albuquerque Maranhão autorização para 
estabelecerem um engenho central de assuear e álcool de canna 
no Estado do Rio Grande do Norte 

N. 1162 — JUSTIÇA —Decreto de 12 de dezembro de 1890 — 
Altera a redacçâo dos arts. 205 e 206 do codigo criminal. 

N. 1163 — MARINHA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Abre ao Ministério dos Negocies da Marinha o credito supple- 
mentar na importância de 345:477J996, assim distribuídos: 
— Munições navaes, 166:611$177; — Munições" dê bocca, 
178;866$779. 

N. 1164 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 
— Concede favores ao conde de Moreira Lima para estabelecer 
dois engenhos centraes no Estado de S. Paulo. 

1165 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Crea mais dois batalhões de infantaria de guardas nacionaes 
na capital do Estado do Piauhy. 

N. ii6g — JUSTIÇA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Crea um esquadrão de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca dê Parnahyba, no Estado do Piauhy. 

N. 1167 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 — 
Approva o plano de uniformes feito para a guarda nacional 
da Capital Federal. 

1168 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 
Concede permissão a Adam Benaion para explorar carvão 

v, ('e pedra e outros mineraes no Estado do Pará. 
1169 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 
~~ Concede permissão ao bacharel João Roquete Carneiro de 
Mendonça para explorar ouro, prata, carvão de pedra e ou- 
Iros mineraes no municipio de Lima Duarte, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 
1170 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1390 — Concede permissão ao bacharel João Roquete Car- 
ntuo de Mendonça para explorar ouro, prata, carvão de pe- 
dra c outros mineraes no municipio de Rarbacena. Estado de 

■Unas Geraes. 
UTi — AGRICULTURA -•Decreto de 13 de dezembro de 1890 
■—"Proroga por quatro mezes o praso marcado no § 2" da 
Mausula S-1 do decreto n. 655 de 9 de agosto ultimo. 
U72 —- AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 ---- Concedo permissão a Agostinho Peixoto para explo- 
rar salitre no Estado de Minas Geraes. 
1173 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 

1 "90 Altera a parto 2", n. 3, da clausula Ia. o cláusula 23* 
annexas ao decreto h. 857 de "13 de'outubro de IS90. 
' ' — AGRICULTURA —r.Decreto de.' ■13"hlè dezembro de 

N. 

N. 
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1890 — Concede permissão a João Carlos da Costa Barradas 
para explorar ouro e outros mineraes no Estado de Goyaz. 

N. 1175 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede autorização & Companhia Hollando-Ameri- 
cana de Navegação a Vapor para funccionar nos Estados Uni- 
dos do Brasil. 

N. 1176 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de dezembro de 
1890 — Concede a Antonio Moreira da Silva Sobrinho e ou- 
tro autorização para organizarem uma companhia de seguros 
mutuos denominada — Garantidora da Sementeira. 

N. 1176 A — FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1890 
— Releva da prescripçâo ã divida de que é credor o juiz de 
direito, bacharel Paulino Rodrigues Fernandes Chaves. 

N. 1176 B — FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 1890 
— Concede a John Grandt & Comp., proprietários das fabri- 
cas de kerozene e outros productos chimicos, sitas em Mara- 
hú, no Estado da Bahia, isenção por 15 annos dos direitos de 
importação sobre a matéria prima destinada ás mesmas fa- 
bricas. 

N. 1177 — INSTRUCC-S-0 PUBLICA—Decreto de 18 de dezembro 
de 1890 — Concede autorização a José Cordeiro da Graça 
Júnior para lançar diversos cabos submarinos ou terrestres 
entre a Capital Federal e a cidade de Angra dos Reis. 

N. 1178 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de dezembro de 
1890 — Concede autorização aos bancos Colonizador e Agrí- 
cola, de Portugal e do Brasil, e Luso-Brasileiro para organi- 
zarem uma sociedade anonyma sob a denominação de — 
Companhia Pastoril-Industrial Sul do Brasil. 

N. Í179 — AGRICULTURA :— Decreto de 18 de dezembro de 
1890 — Concede autorização ao Dr. Liberalino de Albuquer- 
que e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de — Companhia Moagem do Café do Brasil. 

N. 1180 — INTERIOR — Decreto de 18 de dezembro de 1890 
— Crêa no Hospício Nacional de Alienados um museu ana- 
tomo-pathologico, e dá outras providencias. 

N. 1181 — MARINHA — Decreto de 19 de dezembro de 1890 — 
Adopta no Ministério da Marinha algumas disposições do da 
Guerra afim de harmonizar as vantagens pecuniárias conce- 
didas aos officiaes do exercito com as dos officiaes da ar- 
mada e classes annexas, em circumstancias idênticas, de an- 
bas as corporações. 

N, 1182 — AGRICULTURA —- Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Abre ao Ministério da Agricultura um credito extra- 
ordinário de 9.020:228$500 afim de fazer face aos gastos 
com o alargamento da bitola da E. de F. S. Paulo e Rio de Ja- 
neiro e outras despezas. 

N. 1183 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Felippe Wanderley e outro pa- 
ra explorarem minas de estanho e outros mineraes no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 1184 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Agostinho José dos Santos e 
Emilio Dinardo para lavrarem as minas de ouro de Marza- 
gão, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1185 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Concede autorização a Diogo Salles de Menezes e ou- 
tro para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de — Companhia Pastoril Fluminense. 
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1IS6 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de dezembro de 
1890 — Approva os estudos definitivos feitos pela Compa- 
nhia E. de F. de Muzambinho dos três primeiros kilometros 
do prolongamento da Minas e Rio, de Tres Corações até Sal- 
to Grande da Motuoa. 

^ 1187 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Resolvo que de ora em deante as concessões para 
fundação de núcleos e novos contractos para a Introducção de 
immigrantes sómente sejam feitas por autorização do Con- 
gresso. 

^■ 1188 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Theodureto Carlos de Faria 
Souto e outros para explorarem minas de ferro no município 
de SanfAnna dos Ferros, no Estado de Minas Geraes. 

^• 1189 — INTERIOR — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Dá providencias relativamente ã primeira eleição das as- 
sembléas legislativas dos Estados. 

N. 1190 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Camisâo, no Estado da 
Bahia. 

N. 1191 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Rio Novo, no Estado d« 
Minas Geraes. 

N. 1192 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crea um commando superior da guarda nacional na comar- 
ca de Tiradentes, no Estado de Minas Geraes. 

1193 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede autorização a Francisco José Gomes da Sil- 
va e outro para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de — Companhia Moagem de Cereaes. 

N. 1194 -— AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a James Monroe Keitha para 
explorar ouro e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

N. 1195 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede as vantagens e regalias de paquetes aos 
vapores da Companhia Hollando-Americana de Navegação a 
Vapor. 

N. 1196 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Ernesto Cybrão para lavrar as 
nitreiras existentes nas bacias dos rios S, Francisco, Jequi- 
tinhonha e das Velhas, nos Estados de Minas Geraes e Bahia. 

IV 1197 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Concede permissão a Theotonio Gomes Braga para 
transferir ã Sociedade Anonyma Salina Nacional a concessão 
constante do decreto n. 488 de 1 4 de junho ultimo. 

N. iigg _ AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 
1890 — Abre o credito extraordinário de 10:121$736 para 
Pagamento de ordenado ao bacharel Eduardo Callado, como 
enviado extraordinário e ministro plenipotenciario em dispo- 

. nibilidade. 
V 1199 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de dezembro de 

1890 — Concede as vantagens e regalias de paquetes aos va- 
v pores da Empreza Esperança Marítima. 

■ ^OO — GUERRA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crea na Contadoria Geral da Guerra mais um logar de fiel 

v do pagador. 
1201 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Autoriza o ministro da Justiça para conceder licença, com 

13 
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todos os vencimentos ao bacharel Salustino Gomes da Silvei- 
ra, Juiz de direito da comarca do Rio Maranhão, no Estado 
de Goyaz. 

N. 1202 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de dezembro da 1890 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Picos, no Estado do Piauhy. 

N. 1203 — JUSTIÇA —- Decreto de 20 de dezembro de 1890 — 
Crea um corpo de cavallaria e uma secção de reserva da guar- 
da nacional na comarca do Iguatu', no Estado do Ceará. 

N. 1204 — FAZENDA — Decreto de 23 de dezembro de 1890 — 
Releva da prescripção a divida de que é credor o Juiz de di- 
reito, bacharel Joaquim Jacintho de Mendonça. 

N. 1205 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de dezembro de 
1890 — Concede aos cidadãos Manoel Rodrigues Lages e 
João Leopoldo Modesto Leal garantia de juros para o esta- 
belecimento de duas fabricas de tecidos de algodão no Estado 
do Piauhy. 

N. 1206 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de dezembro de 
1890 — Concede permissão ao barão do Rio Pardo para ex- 
plorar kaolim, silicato de potassa e quartzo no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1207 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de dezembro de 1890 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co 
marca de Araripe, no Estado do Ceará. 

N. 1208 — FAZENDA — Decreto de 23 de dezembro de 1890 — 
Approva os estatutos do Banco de Credito Popular. 

N. 1209 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de dezembro de 
1890 — Altera as cláusulas 1» e 9" das que baixaram com o 
decreto n. 1027 de 14 de novembro do corrente anno. 

N. 1210 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Altera a classificação da comarca de Ouro Pino, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 1211 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de SanfAnna dos Perros, no 
Estado de Minas Geraes, e marca o vencimento do respecti- 
vo promotor publico. 

N. 1212 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Inhaúma, no Estado de 
Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo promotor 
publico. 

N. 1213 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Araguary, marca o venci- 
mento do respectivo promotor publico e crea o logar de juiz 
municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 1214 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro do 1890 — 
Declara a entrancia da comarca de Abre-Campo, marca o 
vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar 
de juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1215 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro do 
1890 — Concede autorização a Antonio Antunes Guimarães 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma denomi- 
nada — Companhia Commercio e Industria Botafogo. 

N- 1216 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 27 de de- 
zembro de 1890 — Altera o regulamento dos Correios da Re- 
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publica, approvado pelo decreto n. 368 A de 1" de maio cie 
1890. 

N. 1217 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890   
Releva da prescripção a divida de que é credor Iclerico Nar- 
bal Pamplona, proveniente do vencimento que deixou de re- 
ceber como serventuário vitalício do officio de escrivão dos 
Faitos da Fazenda da Capital Federal. 

' 1218 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 
— Releva da prescripção a divida de que é credor o desem- 
bargador Justiniano Baptista Madureira, proveniente do"ven- 
cimento que deixou de receber como juiz de direito avulso. 

• 1219 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 
—- Concede permissão ao bacharel Firmo de Albuquerque Di- 
niz e outros para fundarem na praça do Rio de Janeiro uma 
sociedade anonyma bancaria sob a denominação de — Banco 
de Credito e Garantia Real, e approva, com alterações, os 
respectivos estatutos. 
1220 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro de 
1890 — Concede permissão ao barão de Monte Carmello 
para explorar ouro e outros mineraes no Estado do Paraná. 

1 ■ 1221 AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro de 
1890 — Approva os estudos para prolongamento do ramal 
de Ouro Preto. 

1222 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes na comar- 
de Quixadá, no Estado do Ceará. 

^ — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — Crea um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Campo Grande, no Estado do Ceará. 
1224 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 — 

rea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
do serviço activo na comarca de Maria Pereira, no Estado do 
Ceará. 

^ ■ 1225 AGRICULTURA — Decreto de 27 de dezembro de 
1890 — Approva o regulamento para a E. de F. S. Paulo 
e Rio de Janeiro. 

N. 1226 — FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1890 
—Designa as loterias que deverão ser extrahidas em 1891. 

N- 1227 — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Approva, com alterações, cs estatutos do Banco da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil. 

1228 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes na comar- 

Xl ca de Santa Philomena, no Estado do Piauhy. 
^ 1229 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 

Crea o commando superior de guardas nacionaes na comarca 
U de Gurgeia, no Estado do Piauhy. iN- 1230 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro do 1890 — 

Crea o commando superior de guardas nacionao.- na comarca 
de Humildes, no Estado do Piauhy- 

N' 1231 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 — 
Crea mais um batalhão de infantaria da guardas nacionaes 
na comarca da capital do Estado do Pará. 

' 1232 — INSTRUCÇAO PUBLICA — Decreto de 30 de de- 
zembro de 1890 — Considera de utilidade publica, para o 
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íim de serem desapropriados, os prédios da rua Luiz de Ca- 
mões 58 e 60- 

N. 1232 A — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1890 
— Eleva a quatro mezes o praso marcado para serem reco- 
lhidos ao Thesouro Nacional a importância dos prêmios não 
reclamados, os bilhetes pagos e as listas, notas e cadernos re- 
lativos á extracção de cada loteria da Capital Federal. 

N. 1232 B — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de'1890 
— Concede permissão a Domingos Theodoro de Azevedo Jú- 
nior e outros afim de transferirem á Companhia Brasileira 
Torrens a concessão que obtiveram para organizarem a so- 
ciedade anonyma Registro Torrens Urbano. 

N. 1232 C — JUSTIÇA -— Deóreto de 31 de dezembro de 1890 
— Proroga o praso para os corretores de fundos públicos 
da praça do Districto Federal prestarem a tiança exigida 
pelo decreto 1026 de 14 do mez findo. 

N- 1232 D — JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1890 
— Abre ao Ministério da Justiça um credito supplementar 
de 116:471 $836 • 

N- 1232 E — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1890 
— Autoriza a concessão de meio soldo ás famílias dos offi- 
ciaes reformados do Exercito, e dá outrae providencias. 

N. 1232 F — JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1890 
— Manda vigorar no anno de 1891 os decretos ns. 26 e 27 de 
30 de novembro de 1889. 

18 91 
N. 1232 G — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 de ja- 

neiro de 1891 — Crea um conselho de instrucção superior 
na Capital Federal. 

N- 1232 H — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 de ja- 
neiro de 1891 — Approva o regulamento das instituições de 
ensino jurídico dependentes do Ministério da Instrucção Pu- 
blica • 

N- 1233 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 
— Concede a Frederico Merci e Augusto Cândido Harache 
autorização para construírem obras de melhoramentos no por- 
to de S- Salvador, no Estado da Bahia. 

N. 1234 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 
— Approva o estudo das variantes do traçado da E • de F • 
de Natal ao valle do Ceará-mirim, no Estado do Rio Grande 
do Norte- 

N- 1235 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 
— Autoriza Augusto Alves Portella Filho a transferir á Em- 
preza Industrial de Melhoramentos no Brasil a concessão de 
uma estrada de ferro entre Caruaru, no Estado de Pernam- 
buco, e Crato, no do Ceará, feita pelo decreto n. 1060 de 20 
de novembro ultimo- 

N. 1236 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 — 
Eleva á categoria de batalhão a 5° secção de batalhão de in- 
fantaria da guarda nacional das comarcas de Maroim, Jara- 
patuba e Capella, no Estado de Sergipe. 

N- 1237 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 — 
Crea um commando superior da guarda nacional na comarca 
de S. José d'Além Parahyba, no Estado de Minas Geraes. 

N- 1238 — AGRICULTURA.— Decreto de 3 de janeiro de 1891 
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— Concede permissão a Honorio Lima para explorar kaolim 
e mármore no município de Angra dos Reis, no Estado do 
Rio de Janeiro- 

N- 1239 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 
— Concede permissão a Honorio Lima para explorar kaolim 
e mármore no município de Paraty, no Estado do Rio de 
Janeiro. 

N- 1240 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 
— Concede autorização a Antonio Francisco Bandeira Jú- 
nior para organizar uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de — Cooperativa Suburbana. 

N. 1241 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 — 
— .Altera o art. 40 do regulamento que baixou com o decreto 
n. 720 de 5 de setembro de 1890. 

N. 1242 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de janeiro de 1891 — 
Declara a entrancia da comarca de Serra Negra, marca o 
Vencimento do respectivo promotor publico e crea o logar de 
juiz municipal e de orphãos no termo do mesmo nome, no 
Estado de S . Paulo • 

N. 1243 — GUERRA — Decreto de 3 de janeiro de 1891 — 
Restabelece nos corpos de cavallaria e de artilharia de cam- 
panha de guarnição na Capital Federal o logar de picador- 

N. 1244 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de janeiro 
de 1891 — Considera de utilidade publica, para o fim de 
serem desapropriados, os prédios 59, 61 e 63 da rua dos In- 
válidos . 

N. 1245 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de janeiro de 1891 
— Concede permissão ao Dr. Antonio Felicio dos Santos e 
outro para explorarem minérios de cobre no Estado de Mi- 
nas Geraes ■ 

N. 1246 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de janeiro de 1891 
— Torna extensiva a outros mineraes a concessão feita ao 
visconde de S. Luiz do Maranhã e outro para explorarem 
minas de cobre no município de Chapada, no Estado do Mara- 
nhão . 

N. 1247 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de janeiro 
de 1891 — Concede permissão a Pierre Labourdenne Saint 
Julien para estabelecer uma rêde telephonica entre a capital 
do Estado de'S. Paulo e as cidades de S- Roque, Sorocaba, 
Porto Feliz, Tatuhy, Tietê, Itapetininga, Faxina e Botucatú. 

N. 1248 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de janeiro 
de 1891 — Concede autorização a Francisco Seceo, Cândido 
Matheus da Silva Pardal e Lourenço da Cruz Cardoso para 
introduzirem e explorarem um apparelho electrico destinado 
a transmittir noticias do movimento da praça do commercio. 

N- 1249 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de janeiro 
de 1891 — Confirma a concessão feita pela Intendencia Mu- 
nicipal da cidade de Limeira a Antonio Maria da Silva Gor- 
dinho para estabelecer um centro telephonico na mesma ci- 
dade e concede-Ieh autorização para construir linhas telepho- 

. nicas para quesquer pontos daquelle município- 
^ 1250 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de janeiro 

de 1891 — Concede ao Banco Emissor do Norte autorização 
Para construir e explorar linhas telephonicas enl Manáos- 
1251 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de janeiro de 1891 — 
Crea mais um logar de amanuense na Secretaria de Policia 
do Estado do Rio Grande do Sul. 
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N. 1252 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de janeiro de 1891 
— Concede á baroneza de Villa Maria prorogação, por mais 
dois annos, do praso marcado no decreto n. 8780, de 25 de 
novembro de 1882.. 

N- 1253 — AGRICULTURA —- Decreto de 9 de janeiro de 1891 
— Concede permissão ao bacharel José Cesario de Faria Al- 
vim para explorar minas de ferro e outros mineraes no Es- 
tado de Minas Geraes- 

N- 1254 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de janeiro de 1891 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na ca- 
pital do Estado do Ceará- 

N. 1255 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1256 — MARINHA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 

Altera o regulamento da Escola Naval, mandado executar 
pelo decreto n. 10201 de 9 de março de 1899- 

N- 1257 — MARINHA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Manda executar o regulamento para evitar abalroamentos no 
mar, conforme as deliberações da Conferência Marítima In- 
ternacional de WASHINGTON. 

N. 1258 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 10 de ja- 
neiro de 1891 — Approva o regulamento da Escola de Minas. 

N- 1259 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Declara a entrancia da comarca do Bomsuccesso, no Estado 
de Minas Geraes, e marca o vencimento do respectivo pro- 
motor publico. 

N- 1260 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Maragogy, no Estado das Alagoas- 

N- r261 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Eleva á categoria de batalhão a 1° secção de batalhão de in- 
fantaria do serviço activo da guarda nacional de comarca 
de Penedo, no Estado das Alagoas- 

N- 1262 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Crea um secção de batalhão do serviço de reserva da guarda 
nacional da comarca de Cururipe, no Estado das Alagoas- 

N- 1263 —- AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede á Companhia Fabricação e Commercio de Assu- 
car autorização para funccionar. 

N- 1264 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Approva os novos estudos da secção Mathilde, da estrada 
de ferro que, partindo de Santa Luzia do Carangola, deve 
entroncar-se na da Victoria a Santa Cruz do Rio Pardo, e 
os da vertente entre as duas primeiras secções e a mesma es- 
trada . 

N- 1265 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede permissão a Antonio de Souza Ribeiro para ex- 
plorar mineraes no Estado de Minas Geraes. 

N- 1266 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede autorização a Jayme Gomes de Souza Lemos e 
outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Companhia Agrícola e Pastoril Sul e Oeste 
de Minas • 

N- 1267 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Autoriza o coronel Dionysio Cerqueira e outros a transfe- 
rirem á Companhia Estreito e S- Francisco ao Chopim a con- 
cessão da estrada de ferro entre o Estreito, no Estado de 
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Santa Catharina, e o valle do rio Iguassú, a que se refere o 
decreto n. 896 de 18 de outubro de 1890. 

N. 1268 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Autoriza os cidadãos Dr. Carlos José da Costa Pimentel 
Júnior e Augusto José Ferreira a transferirem á Companhia 
da E- de F- do Peçanha ao Araxá a concessão de uma es- 
trada de ferro ligando o Araxá á linha de Itabira a Jatobá. 

N. 1269 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 10 de ja- 
neiro de 1891 — Abre um credito especial de 179:174$ ás 
verbas — Escola Polytechnica — e — Secretaria e Gabinete 
da Escola Polytechnica, do Ministério da Instrucção Publica, 
Correios e Telegraphos ■ 

N. 1270 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 10 de ja- 
neiro de 1891 — Reorganiza as faculdades de medicina dos 
Estados Unidos do Brasil. 

N. 1271 — MARINHA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Altera o art. 28 e seus paragraphos do decreto n. 267 A de 15 
de março de 1890. 

N. 1272 —'AGRICULTURA —Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede autorização a Júlio Antonio Barreiros e outro 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina- 
ção de — Cooperativa Fluminense. 

N. 1273 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede permissão a Ernesto Canac e outros para explo- 
rarem herva-matte no Estado de Santa Catharina. 

N- 1274 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede á sociedade anonyma Padaria Luso-Brasileira 
autorização para funccionar. 

N. 1275 —AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede permissão a Edwin Gracie Wyiatt para explorar 
veeiros auriferos rio município de S ■ Sepé, no Estado du Rio 
Grande do Sul- 

N. 1276 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Declara a caducidade da concessão feita a Boris Freres 
para explorarem ouro, prata, cobre e outros mineraes no Es- 
tado do Ceará. 

N. 1277 —AGRICULTURA —Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede permissão a Valentim dos Reis Carneiro para ex- 
plorar ouro, prata e outros mineraes na Capital Federal. 

N. 1278 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 
— Concede á Companhia Economia Publica autorização para 
reduzir o numero de suas acções e para augmentar o valor 

. das mesmas • 
N. 1279 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 

Altera a classificação da comarca de Itajubá, no Estado de 
. Minas Geraes. 
^ 1280 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 

Crea um batalhão de reserva de guardas nacionaes na co- 
^ marca de Penedo, no Estado das Alagoas. 
^ ■ 1281 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 

Crea o commando superior de guardas nacionaes na comarea 
^ de Pinheiro, no Estado do Maranhão. 

• 1282 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de janeiro de 1891 — 
Eleva á categoria de batalhão a 5" secção de batalhão da 
guarda nacional da comarca de Vigia, no Estado do Pará. 

' 1282 A — GUERRA — Decreto de 13 de janeiro de 1891 — 
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Fixa a importância das ajudas de custo de ida e volta para 
os officiaes do exercito que, não sendo generaes, forem no- 
meados coramandantes das armas ou de districto militar, no 
Estado de Matto Grosso • 

N- 1283 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de janeiro de 1891 
— Concede autorização ao Dr. Henrique Salles para organi- 
zar uma sociedade anonyma sob a denominação de — Com- 
panhia Industrial e Agrícola de Villa Rica. 

N- 1284 — GUERRA— Decreto de 15 de janeiro de 1891 — 
Eleva o numero de contínuos da Secretaria de Estado dos 
Negocios da Guerra- 

N- 1285 —AGRICULTURA — Decreto de 16 de janeiro de 1891 
— Declara caduca a concessão feita ao visconde de Barba- 
çena para explorar carvão de pedra no Estado de Santa Ca- 
tharina - 

N- 1286 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 
— Transfere á Companhia Industrial e Agrícola Sul-Mineira 
a concessão constante do decreto n. 654 de 9 de agosto de 
1890. 

N- 1287 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de ja- 
neiro de 1891 — Concede a Eugênio Lopes de Souza autori- 
zação para montar uma rêde telephonica na cidade da Para- 
hyba do Norte, ligando-a ao porto e cidade de Cabedello e á 
cidade do Recife- 

N. 1288 — INSTRUCÇÃ.O PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Concede permissão ao engenheiro Joaquim da Cos- 
ta Chaves Faria para transferir a concessão constante do de- 
creto n. 93 6 de 24 de outubro de 1890 á Empreza de Obras 
Publicas no Brasil. 

N. 1289 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Concede permissão ao cidadão João Bernardo da 
Cruz Júnior para estabelecer centros telephonicos nas cida- 
des de Victoria, S. Matheus, Benevente, Itapemerim e Li- 
nhares, no Estado do Espirito Santo, ligando-as entre si. 

N. 1290 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Confirma a concessão feita pela Intendencia Mu- 
nicipal da cidade de Fortaleza ao cidadão Arnulpho Pamplo- 
na para o estabelecimento de linhas telephonicas no municí- 
pio daquella cidade. 

N. 1291 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Concede permissão a Edmundo Perimon e José 
Ramos Pena para explorarem um systeraa destinado a pôr 
ao abrigo das intempéries quaesquer conductores electricos. 

N. 1292 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Concede a Benedicto Nichols permissão para cor- 
rer fios de arame na cidade do Rio de Janeiro, com o fim 
de transmlttir noticias commerciaes, 

N. 1293 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Nacional 
de Seguros Mutuos Contra Fogo. 

N. 1294 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de janeiro 
de 1891 — Crea no Instituto Nacional dos Cegos a cadeira 
de geographia universal e especialmente do Brasil e choro- 
graphia do Brasil e a do curso primário. 

N. 1295 — FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Proroga por seis mezes o praso marcado no art. 62 do de- 
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creto n. 612 de 31 de julho de 1890 para organização do 
Banco Nacional Hypothecario e apresentação dos respectivos 
estatutos. 

N. 12 96 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — Al- 
tera a classificação da comarca de Diamantina, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 1297 — JUSTIÇA —• Decreto de 17 de janeiro de 1891 — Al- 
tera a classificação da comarca de Amargosa, no Estado 
da Bahia. 

N. 1298 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — Crea 
o commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Cururupu', no Estado do Maranhão. 

N. 1299 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Crea mais um batalhão da guarda nacional na comarca de 
Guimarães, no Estado do Maranhão, e eleva á categoria de 
batalhão a 3" secçâo de reserva da mesma guarda, da refe- 
rida comarca. 

N. 1300 — JUSTIÇA — Decreto de 17 dé janeiro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Cintra, no Estado do Pará. 

N. 1301 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
nas comarcas de Santarém e Monte Alegre, no Estado do 
Pará • 

N. 1302 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Crea uma inspectoria geral para fiscalização de li- 
nhas ferreas e fluviaes. 

N. 1303 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Abre um credito extraordinário de 200:000$ para 
occorrer ás despezas com o pessoal e material necessário ao 
melhoramento das obras do porto do Estado da Parahyba do 
Norte. 

N. 1304 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Altera a clausula 3% annexa ao decreto n. 10208 de 
16 de março de 1889, que autorizou a celebração do novo 
contracto com a Companhia Pernambucana de Navegação a 
Vapor. 

• 1305 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Concede permissão a João Vieira de Souza Neves 
para explorar minas de ouro e outros mineraes no município 
de Buquira, no Estado de S- Paulo- 
1306 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Concede permissão a João' Vieira de Souza Neves 
para explorar minas de ouro e outros mineraes no municipio 

, de Patrocínio de Santa Isabel, no Estado de S. Paulo. 
• 1307 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 

1891 — Concede permissão a João Vieira de Souza Neves 
Para explorar minas de ouro e outros mineraes no municipio 

^ de S. José dos Campos, no Estado de S. Paulo. 1 ■ 1308 — MARINHA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
^ Eleva o soldo dos aspirantes alumnos da Escola Naval. 
N' iSOO _ 1NSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de ja- 

neiro de 1891 — Concede permissão a Manoel Augusto Pe- 
reira de Amorim para estabelecer centros telephonicos em 
Porto Novo do Cunha, Cantagallo e Leopoldina e nos centros 
Populosos que estiverem ao permeio, ligando-os entre si. 
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N- 1310 — MARINHA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Estabelece as gratificações que devem perceber os officiaes 
da armada e classes annexas. 

N- 1311 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Concede o praso de um anno a Antonio Cândido de 
Siqueira para encetar os trabalhos de pesca, salga e sécca do 
peixe, a que se refere o decreto n. 9794, de 21 de outubro 
de 1887. 

N- 1312 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Proroga novamente o praso concedido para inaugu- 
ração das obras da E. de F • de Pelotas ás colonias de São 
Lourenço. . , 

N. 1313 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Estabelece providencias para regularizar o trabalho dos me- 
nores empregados nas fabricas da Capital Federal. 

N. 1314 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Reorganiza o serviço do laboratório de physiologia 
experimental, dando-lhe a denominação de Laboratório de 
Biologia do Ministério da Agricultura- 

N. 1315 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 — 
Proroga por mais um anno o praso para organização da com- 
panhia que tem de levar a effeito a abertura de uma ave- 
nida, em substituição da rua Senhor dos Passos • 

N. 1316— (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N- 1317— (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1318 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 

1891 — Concede permissão ao engenheiro José Alioni e ou- 
tros para explorarem ouro e outros mineraes no Estado do 

Paraná 
N. 1318 A — AGRICULTURA — Decreto de 71 de janeiro de 1891 

— Concede permissão a Frederico Lopes Branco para 
explorar cobre e outros mineraes no Estado do Paraná. 

N. 1318 B — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Concede permissão a Raphael Descio para explorar 
ouro, chumbo e outros mineraes no Estado de S. Paulo. 

N. 1318 C — AGRICULTURA — Decreto de 17 de janeiro de 
1891 — Renova a concessão feita ao bacharel Carlos Hono- 
rio Benedicto Ottoni para explorar ouro e'outros mineraes no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1318 D — FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro de 1891 
— Regula as obrigações e favores dependentes do Ministé- 
rio da Fazenda na concessão feita pela Intendencia Munici- 
pal ao Dr. João Luiz dos Santos Titára e outros. 

N. 1318 B — GUERRA — Decreto de 20 de Janeiro de 1891 
— Faz extensivo aos empregados civis do Ministério da 
Guerra o montepio obrigatório, creado pelo decreto n. 842 A 
de 31 de outubro do anno passado. 

N. 1319 — GUERRA — Decreto de 20 de janeiro de 1891 — 
Fixa os vencimentos dos membros do Conselho Supremo Mi- 
litar, quando não exercerem outro emprego. 

N. 1320 — INTERIOR — Decreto de 24 de janeiro de 1891 — 
Institue honras e homenagens á memória do eminente cida- 
dão, o general de brigada Benjamin Constant Botelho de Ma- 
galhães. 

N. 1321 — MARINHA — Decreto de 31 de Janeiro de 1891 — 
Manda observar o desenho do distlnctivo para os uniformes 
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dos empregados civis dos arsenaes de marinha da Capital 
Federal e dos Estados. 

N. 1322 — JUSTIÇA — Decreto de 31 de janeiro de 1391 — 
Proroga por mais 30 diás o praso para os corretores de fun- 
dos públicos da praça do Districto Federal prestarem a fian- 
ça exigida pelo decreto n. 1026 de 14 de novembro ultimo. 

N. 1323 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de janeiro de 
1891 — Declara caduca a concessão da garantia de juros ao 
coronel Vicente Luiz de Oliveira Ribeiro para estabelecimen- 
to de dois engenhos centraes no Estado de Sergipe. 

N. 1324 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de janeiro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita pelo decreto nu- 
mero 746 de 12 de setembro de 1890. 

N. 1325 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de janeiro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita pelos decretos nú- 
meros 10433 de 9 de novembro de 1889 e 642 de 9 de agosto 
de 1890. 

N. 1326 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de janeiro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 682 
de 28 de agosto de 1890. 

N. 1327 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de janeiro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 215 
de 22 de fevereiro de 1890. 

N- 1327 A — INTERIOR — Decreto de 31 de janeiro de 1891 
-— Manda vigorar no exercício de 1891 o orçamento muni- 
cipal approvado para o de 1890. 

iT■ 1327 B — FAZENDA — Decreto de 31 de janeiro de 1891 — 
Promulga a convenção firmada em Bruxellas, em 5 de julho 
de 1890, entre vários Estados, creando uma união interna- 
cional para a publicação das tarifas aduaneiras, e bem assim 
o respectivo regulamento de execução. 

• 1327 C — INTERIOR — Decreto de 31 de janeiro de 1891 
Designa os districtos dos actuaes consulados nos Estados 

Unidos da America do Norte. 
■ 1327 D — INTERIOR — Decreto de 31 de janeiro de 1891 

Altera provisoriamente a tabella dos emolumentos consu- 
lares . 

^ 1828 AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
■ Concede autorização a Francisco Ferreira da Varzea e ou- 
tros para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de — Companhia Commercial-Industrial de Generos 

^ Alimentícios. 
1.j29 AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 

• Proroga os prasos constantes do decreto n 610 de 31 de 
Julho de 1890. 

— GUERRA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891—Abre 
ao Ministério da Guerra um credito supplementar de 
9-664:020$945 para occorrer ás despezas de diversas verbas 
no exercício de 1890. 
331 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
— Concede autorização a Francisco José Corrêa Quintella 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denominação 

lç , , 0
e '— Companhia de Cerveja Brasil. 

32 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
- Extingue a Commissâo Geral de Vlaçâo Ferrea e Fluvial. 
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N. 1333  AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
  Revoga o decreto n. 1302 de 17 de janeiro do corrente 
anuo, cjue creou uma inspectoria geral para fiscalização das 
linhas ferreas e fluviaes da Republica. 

N. 1334 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
  Altera a tabella de vencimentos e outras despezas do Jar- 

. dim Botânico. 
N. 1335 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 

-— Concede autorização ao Banco de Penhor e Hypotheca pa- 
ra organizar uma sociedade anouyma sob a denominação de 
— Companhia Commercio e Industrial do Brasil. 

N. 1336 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1891 
— Concede á Companhia Commercial e de Panificaçâo Pau- 
lista autorização para funccionar. 

N. 1337 ■— AGRICULTURA — Decreto de õ de fevereiro de 1891 
Approva os estudos definitivos da E. de F. do Rio Bonito 
a Cabo Frio. 

N. 1338 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 18 91 
— Isenta de direitos de importação diversos artigos proceden- 
tes dos Estados Unidos da America, e estabelece a reducção 
de 25 "l" em idênticos direitos, a que estão sujeitos outros ar- 
tigos da mesma procedência. 

N. 1339 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de fevereiro de 1891 
— Proroga os prasos constantes do decreto n. 704 de 30 de 
agosto de 1890. 

N. 1340 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 6 de fevereiro 
de 1891 —r Manda suspender provisoriamente as disposições 
dos actuaes regulamentos dos institutos officiaes de instru- 
cção. 

N. 1341 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 7 de feve- 
reiro de 1891 — Altera as disposições do regulamento que 
baixou com o decreto u. 1232 F de 2 de fevereiro de 1891 e as 
dos cursos de instrucção superior e technica e cursos annexos, 
relativas a nomeações. 

N. 1342 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de fevereiro de 1891 
r— Concede autorização a Júlio Soares da Silva e outros para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
—Companhia Commercio de Conta Própria e Commissões. 

N. 1343 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de fevereiro de 1891 
— Concede autorização ao Banco de Santos para organizar 
uma sociedade anonyma sob a denominação de — Companhia 
Saritista de Panificaçâo. 

N. 1344 — MARINHA — Decreto de 7 de fevereiro do 1891 
Torna extensivas á armada a disposições do art. 7" do decre- 
to n . 1232 B de 31 de dezembro de 1890. 

N. 1345 — MARINHA -— Decreto de 7 de fevereiro de 1891 
Torna extensivas á armada as disposições do decreto n. 1319 
de 20 de janeiro do corrente anno, fixando os vencimentos dos 
membros do Conselho Supremo Militar, quando não exerce- 
rem outro emprego. 

N. 1 346 — MARINHA — Decreto de 7 de fevereiro de 1891 — 
P'az extensivas aos officiaes das classes annexas ao corpo da 
armada as disposições do decreto n. 644 de 15 de julho de 
1852, relativas ao montepio da marinha, com as condições do 
paragrapho único do decreto n. 475 de 11 de junho de 1890, 
art. 8o. 
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Kr. 1.347 — AGRICULTURA — Decreto de 7 cie fevereiro de 1891 
— Transfere a concessão feita pelo decreto n. 219 de 25 de 
fevereiro de 1890 á Companhia Industrial de Melhoramentos 
da Bahia. 

N. 1348 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de fevereiro de 1891 
— Declara caduca a concessão constante do decreto n. 10441 
de 9 de fevereiro de 1SS9. 

N. 1349 — AGRICULTURA'— Decreto de 7 de fevereiro de 1891 
— Declara caduca a concessão da garantia de juros para o 
engenho central de Pão d'Alho, de que trata o decreto n. 245 
de B de março de 1890. 

N. 1350 — GUERRA — Decreto-de 7 de fevereiro de 1891 — 
— Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 10 49 de 
21 de novembro de 1890. 

N. 135! — GUERRA — Decreto de 7 de fevereiro de 1891.—■ 
Regula o accesso aos postos de ofíiciaes dás differêntes armas 
e corpos do exercito. 

1351 A — AGRICULTURA — Decreto de 7 de fevereiro de 
1891 — Approvr o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenho dos apparelhos e descripção dos methodos de fabrica- 
ção do Engenho Central de Muribeca, no Estado de Per- 
nambuco, 

-V 1351 B — AGRICULTURA ^— Decreto de 7 de fevereiro de 
1891 — Concede á Companhia Central do Bíasil autorização 

, para funccionar. 
JV 1351 C — INTERIOR — Decreto de 7 de fevereiro de 1891 — 

Crea mais um logar de 1" offieial e um de 3o ria Administra- 
ção dos Correios do. Estado da Bahia e dois de 1" offieial'ns 

, do Pernambuco. 
A. 1352 — JUSTIÇA — Decreto de 12 do fevereiro de 1891 — 

Crea o commando superior de guardas nacionaes na eomar- 
ca de Palmas, no Estado de Ceará. 

N. 1353 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na eo- 
marca de Granja, no Estado do Ceará. 

•V 1 354 — JUSTIÇA — Decreto de 12 do fevereiro de 1S91 — 
Crea um batalhão de reserva e dois esquadrões de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Laranjeiras, rio Estado 
de Sergipe. 

1355 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 — 
Crea' o commando superior de guardas nacionaes na comarca 

^ de Capella, no Estado de Sergipe. 
• 1356 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 — 

Crea nm batalhão de infantaria de guardas nacionaes na co- 
v niarca de Camamu', no Estado da Bahia. • • 1 357 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 — 

Crea o commando superior da guarda nacional da comarca de 
Timbaúba e um batalhão de infantaria dá mesma guarda na 
de Itambé, ambas no Estado de Pernambuco, 

■ 1 358 — JUSTIÇA —- Decreto de 12 de fevereiro de 1891 —• 
Crea um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comar- 

^ ca de Pacatuba, no Estado do Ceará. 
359 —- AGRICULTURA —*- Decreto de 12 de fevereiro de 1891 
"— Transfere ao Banco Central Mineiro a concessão feita pelo 
decreto n. .927 de 24 do outubro de 18JO para Um ungeriho 
central em Minas Geraes. * 
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AGRICULTURA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 
Concede autorização a Francisco Manoel Garcia e outros 

para organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de — Companhia Omnibus. 

N. 1361 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de fevereiro de 1891 
Concede a Samuel A. das Neves autorização para organi- 

zar uma sociedade anonyma sob a denominação de — Com- 
panhia Iniciadora Paulista. 

N" 1162 77 pazENDA —- Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
M er^Tn?TrremrT1S

rsanÍzaeão das sociedades anonymas. AGRICULTURA—Decreto de 14 de fevereiro de 1891 
— Approya a planta apresentada pela Companhia Rio de Ja- 

^1i-y r®provements" Para a desapropriação, por utili- 
fn «foK* do

t
terreno da rua Dr. Dias Ferreira, necessário ao estabelecimento da casa de machina/s para o serviço de es- 

goto do bairro do Jardim Botânico. 
N' "l4 — MARINHA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 

5 OoV^oní111^10 da Marinha um «rédito extraordinário de 
N ihl lar 0 materiaI «uctuante da armada. 

o MARINHA Decreto de 14 de fevereiro de 1891   Suspende temporariamente as baixas das praças do corno de 
marinheiros hacionaes. corpo ae 

N. 1366 — MARINHA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 

de Tb 00(f-000«"narn10 Neg0C1'0S da Marinha um credito de 15.000.000$ paia as despezas do exercício de 1891 ficau 

14.0re59-?90O$8O73C,.eCretO ^ 12 ^ n0Vembr0 31,6 COnced;" 0 d® 
N. 1367 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 

— Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 761 de 
19 de setembro de 1890. 

N. 1368 —-AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 
— Declara caduca a concessão da garantia do juros e mais 
favores para o Engenho Central de Jacarépaguá. 

N. 1369 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 
— Declara caduca a concessão feita pelo decreto n. 728 de 
6 de setembro de 1890. 

N. 1370 — AGRICULTURA — Decreto de 14*de fevereiro de 1891 
— Transfere á Empreza Industrial de Melhoramentos no Bra- 
sil a concessão constante dos decretos n. 7 58 de 18 de setem- 
bro de 1890 e n. 705 de 27 de setembro de 1890, relatiVos ao 
arrasamento do morro do Castello. 

N. 1371 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Declara que o archipelago de Fernando de Noronha contintia 
a pertencer ao Estado de Pernambuco. 

N. 1372 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes nas co- 
marcas de Itabaianna e Umbuzeiro, no Estado da Para- 
hyba. 

N. 1373 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Crea uma secção de batalhão do serviço da reserva da guarda 
nacional na comarca do Pilar, no Estado da Parahyha. 

N. 1374 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Eleva o numero do companhias do batalhão n. 104 da guarda 
nacional da comarca do Cannavieiras, no Estado da Bahia. 

M. 1375 j-*- JUSTIÇA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
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Ci-ea uma secção de batalhão do serviço activo da guarda na- 
cional na comarca de Cannavieiras, no Estado da Bahia. 

*X''. 137G — AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 
— Concede autorização a M. Freitas Paranhos para orga- 
nizar uma sociedade anonyma sob a denominação de — Com- 
panhia de Distillação e Águas Mineraes Christoffel & Stu- 
pakoff. 

• 1377 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 
— Approva os estudos definitivos do primeiro trecho da E. 
de F. de Botafogo a Angra dos Reis. 

■ 1378 — MARINHA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Autoriza o ministro e secretario de Estado dos Negocios da 
Marinha a modificar o regulamento do corpo de engenheiros 
navaes, promulgado pelo decreto n. 327 de 12 de abril de 
mo. 

• 1379 — MARINHA —- Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 
Revoga o decreto n. 1090 de 28 de novembro de 1890, que 
concede ao engenheiro naval mais antigo, que contar 20 an- 
nos de serviço, a graduação do posto immediatamente su- 

N perior. 
■ 1380 — MARINHA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 — 

N Fixa a força naval para 1891 
■ 1381 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de fevereiro de 1891 

■— Abre um credito extraordinário de 505:000$ para occor- 
rer ás despezas com o pessoal e material das inspectorias de 

^ Portos marítimos. 
" ^^3 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de fevereiro de 1891 

— Altera as cláusulas do decreto n. 597 A de 19 de julho de 
1390, e concede garantia de juro annual de 6 0|0 ao capital ne- 

N i ,.C€ssar'0 ^ obras de que trata o mesmo decreto. •)83 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de fevereiro de 1891 
Concede as vantagens e regalias de paquetes aos vapores 

N 1 „pertencentes a Lage Irmãos. 
AGRICULTURA — Decreto de 19 de fevereiro de 1891 

— Autoriza a venda da Fabrica de Ferro de S. João de Ipa- 
• v lema. 

1385 AGRICULTURA — Decreto de 19 de fevereiro de 1891 
Altera a tabella do pessoal da Inspectoria Geral da Illumi- 

nação desta capital, annexa ao regulamento approvado pelo 
Iç , «eereto n. 967 de 8 de novembro de 1890. 

' ' fí ~~ AGRICULTURA — Decreto de 20 de fevereiro de 1891 
Revoga os arts. 11 e 12 do decreto de 14 do corrente mez 

Ii^t" l>rov't'enc'a sobre a organização das sociedades anonymas. 
_ 7 AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 

Altera as cláusulas !■ e 4" das que baixaram com o decreto 
N, l0183 de 9 de fevereiro de 1889. 8 8 — GUERRA — Decreto de 21 do fevereiro de 1891 — 

Pprova as instrucções para execução do decreto n. 1351 de 7 
N , d0 corrente. 

. ® ~~ INSTRUCÇAO PUBLICA — Decreto de 21 de fevereiro 
Fot i — Appllca aos Institutos de ensino secundário dos J ados o disposto no art. 430 do regulamento approvado pe- 

l3fin Cret0 n' ('e 2 de janeiro de 1891. 
Por. ANTERIOR — Decreto de 21 de fevereiro de 1891   

^ xín, ®'aniza a secretaria do Senado. ' 1 — INSTRItcção PUBLICA -t Decreto de 21 de feverei- 
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ro de 1S91 — Concede autorização a Vicente Werneck Perci- 
'ra da Silva, como procurador da Kmpreza de Telephones do 
Pará, para transferir á Empreza Industrial do Gran-Pará a 
concessão que lhe foi transferida pelo decreto n. 9958 de 30 
de maio de. 1888. 

N. 1393 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior da guarda nacional na comarca de 
Gravatá, no Estado de Pernambuco. 

N. 1393 — JUSTIÇA — Decreto de 21 da fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes nas comar- 
cas de Cachoeiro de Itapemirim, Rio Pardo e Itabápoana, no 

:;Bstado do Espirito Santo. 
N. ..1394'— JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 

Crea o commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca do Riachuelo. no Estado de Sergipe. 

N. 1395 -i- JUSTIÇA — Decreto de.21.de fevereiro de 1891 — 
Çrea o commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Villa Nova, no Estado de Sergipe. 

N. 139 6 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S-, Christovão, no Estado de Sergipe. 

N. 13 97 — JUSTIÇA — Decreto de 21. de fevereiro de 1891'— 
Crea o commando superior de guardas nacionaes da comarca 
de Simão Dias, no Estado de Sergipe. 

N. 1398 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior de guardas nacionaes nas comar- 
guarda nacional na comarca de Campo Maior, no Estado do 
Piauhy. 

N. 1399 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Creo o commando superior de guardas nacionaes nas comar- 
cas de Conceição da Sena e de Santa Cruz, no Estado do Es- 
pirito Santo. 

N. 1400 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea um corpo do cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Bom Jardim, no Estado de Pernambuco. 

N. 1401 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior da guarda nacional na comarca 
de Gamelleira, no Estado de Pernambuco. 

N. 1402 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior da guarda nacional na comarca 
de Bezerros, no Estado de Pernambuco. 

N. 1 403 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 18 91 — 
Crea mais um batalhão de infantaria da guarda nacional 
na comarca de Chique-Chique, no Estado da Bahia. 

N. 1 404 —- JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea uma seoção de batalhão da guarda nacional na comar- 
ca de Urubu', no Estado da Bahia. 

N. 1405 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea o commando superior da guarda nacional na comarca 
da Barra de Sergipe do Conde, no Estado da Bahia. 

N. 1 406 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca da capital do Estado de Santa Catharlna. 

N. 1407 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Cr ha o commando superior da guarda nacional na comarca 
de Itajahy, no .Estado 'de Santa Calhariha". 

N. 1408 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
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Crea o commando superior da guarda nacional na comarca 
de Rio Purús, no Estado do Amazonas. 

N-. 1409 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria da guarda nacional na 
comarca do Grato, no Estado do Ceará. 

N. 1410 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Concede á Companhia Agrícola do Alto Parahyba 
autorização para funccionar. 

N. 1411 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Concede -autorização a Pedro Tomás y Martin para 
organizar uma sociedade anonyma, destinada a indemnizar 
ás victimas de desastres ou suas famílias, sob a denomina- 
ção de — Companhia Securitas. 

N. 1412 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Concede permissão á Ernesto Cybrão para lavrar 
nitreiras existentes na bacia do rio das Contas e no valle 
do rio Sincorá (Brejo Grande), no Estado da.Bahia. 

N. 1413 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Concede á Companhia Confeitaria Nacional auto- 
rização para funccionar. 

N, 1414 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Determina que todos os cavallos introduzidos na 
Republica dos Estados Unidos do Brasil sejam marcados 
cora um signal, e dá outras providencias, afim de evitar 

. que animaes importados figurem como nascidos na Repu- 
blica. 

N. 1415 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita ao cidadão Augus- 
to Cândido Harache para estabelecer cinco engenhos cen- 
traes no Estado da Bahia. 

N. i4i6 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Declara caduca a concessão da garantia de juros 
e mais favores para o Engenho Central de Maricá. 

■ 1417 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Approva o plano e orçamento das obras projecta- 
das, desenho dos apparelhos e descripção dos methodos de 
fabricação do Engenho Central de Ubatuba, no Estado de 

. S. Paulo. 
U. I4is — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 

1891 — Concede permissão a João Francisco de Paula Cas- - 
tro para explorar ouro e oatros mineraes no Estado de Mi- " 
nas Geraes. 

• 1419 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de fevereiro de 
1891 — Approva os estudos definitivos de mais 20 kilo- 
metros do prolongamento da E. de P. Minas e Rio e dos 10 
primeiros kilometros do ramal da Campanha. 

^ AGRICULTURA — Decreto de 21 do fevereiro de 1891 — Concede autorização a Antonio Baptista de Olivei- 
ra Barros Júnior e outro para alterarem o art. 2" dos esta- 
tutos da Companhia Agrícola e Pastoril Sul e Oeste de 

^0 A JUSTIÇA -— Decreto de 21 de fevereiro de 1891 

na„ Pli-a as ■ittribuiçõos «tos substitutos dos juizes secclo- 
N e outras providencias. 

® JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 

14 
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— Marca a gratificação de 1:800$ annuaes ao procurador 
gerai da Republica, e dá outras providencias. 

N. 1420 C — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 
—• Faz extensivo o decreto n. 956 de 6 de novembro de 
1890 aos magistrados que não forem aproveitados na orga- 
nização da justiça dos Estados e continuarem a perceber 
vencimentos pelos cofres federaes. 

N. 1420 D — JUSTIÇA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 
— Altera o decreto n. 1018 de 14 de novembro de 1890. 

N. 1420 E — MARINHA — Decreto de 21 de fevereiro de 1891 
— Altera o quadro do pessoal do corpo de saúde da ar- 
mada, dando-lhe nova classificação. 

N 1420 F — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 22 de fe- 
vereiro de 1891 — Fixa a despeza do Ministério dos Negó- 
cios da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos para o 
exercício de 1891. 

N. 1420 G — AGRICULTURA — Decreto de 22 de fevereiro 
de 1891 — Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, para liquidação do exercício de 
1890, o credito supplementar de 6.205:249$899. 

N. 1421 — GUERRA — Decreto de 23 de fevereiro de 1891 — 
Altera o art. 28 do regulamento de 2 de maio de 1890 para 
o CDllegio Militar. 

N. 1422 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Concede autorização ao Banco "Italia-Brasile" para 
organizar a Sociedade Anonyma "LTtalia". 

N. 1423 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — APProva a planta para desapropriação, por utili- 
dade publica, do terreno necessário á estação de bombei- 
ros, em construcçâo, á rua Oito de Dezembro. 

N. 1424 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
18 91 —"Approva provisoriamente, com modificações, os es- 
tudos do prolongamento da E. de F. Mogyana, a que se re- 
fere o decreto n. 862 de 16 de outubro de 1890, de Ube- 
raba a S. Pedro de Uberabinha, e reduz o respectivo orça- 
mento . 

N. 1425 — AGRICULTURA — Decreto dfe 23 de fevereiro de 
1891 — Modifica o traçado do prolongamento da E. de F. 
do Paraná. 

N. 1426 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Concede autorização a José Thomaz Pimentel Bar- 
bosa e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de — Companhia Cooperativa Mineira. 

N. 1427 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Concede á Companhia Industrial e Agrícola da Ba- 
hia autorização para funccfonar. 

N. 1428 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Concede á Companhia Manufactora Sul-Paulista 
autorização para funccionar. 

N. 1429 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Concede autorização a Manoel de Souza Campos 
Filho e outros para organizarem uma sociedade anonyma 
sob a denominação de — Companhia Leiteria Bahiana. 

N. 1430 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de fe- 
vereiro do 1891 — Eleva á categoria de consulado o vice- 
consulaúo no Havre. 
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N. 1431 — GUERRA — Decreto de 23 de fevereiro de 1891 — 
Manda adoptar as tabellas para fornecimento de fardamen- 
to aos corpos arregimentados do exercito e aos sentenciados 
yyi 1 li 13,r6s 

N. 1432 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de fevereiro de 
1891 — Declara caduca â concessão de garantia de juros e 
mais favores para um engenho central no Estado do Ceará. 



SEGUNDA PARTE 

I 

índice alphabetico e remissivo dos actcs do Poder Legislativo 

ISOl-lOoo 

A, 

Abastecimento — Ver Agua. 
Abertura — Ver Créditos. 
Abolição — Declara a das transferencias para o estado- 

maior do exercito dos tenentes e t.os tenentes das três ar- 
mas (decr. 716) . 

Abono — Estabelece o de todos os vencimentos dos officiaes 
alumnos das escolas militares (decr. 33); autoriza ao Dr. Bva- 
risto Nunes Pires o da gratificação de professor interino de geo- 
graphia do Gymnasio Nacional (decr. 56); autoriza á D. Con- 
stância Iplugenia Coelho o do meio soldo correspondente á paten- 
te de seu pae, tenente-coronel Vicente Coelho (decr. 107); das 
faltas dadas na Escola Naval pelo cal)itão do fragata. Dr. João 
Nepomúceno Baptisla,» lente da cadeira de physica (decr. 130) 
— Ver Pensões. 

Absolvição — Ver Conselho. 
Academia Brasileira de Letras — Autoriza a dar permanente 

installação, em prédio publico^ (decr. 726). 
Aceão — Amplia a penal por denuncia do Ministério Publico 

(decr. 628). 
Accessos — Ver Armas. 
Accidentes — Ver Inferiores. 
Accôrdos — Approva o feito entre o Brasil e o Peru' sobre 

execução do cartas rogatórias (decr. 14 A); approva o celebrado 
entre o governo c a Sociedade Anonyma do O az pelo decr. 826 
de 24 do maio de 1892 (decr. 114); autoriza a entrar em com 
a "S. Paulo Railway Company, Limited", para modificar os 
contractos existentes (decr. 126); approva o sobro reclamações 
italianas (decr. 4-25); approva o sobre permutação do cucom- 
mendas postaes entre o Brasil e Portugal (doer. 536); approva 
o sobro permuta do cartas, encommendas com valor declarado e 
vales postaes, firmado om Washington em 15 de junho de 1897 
(decr. 537). 

Acontecimentos —- Concede amnistia aos implicados nos po- 
líticos de 10 de abril de 1892 (decr. 72 B); concede amnistia 
ás pessoas implicadas nos políticos ocoorridos, em 1893, em San- 
ta Catharina, e, em 1892, em Pernambuco (decr. 174)'; concede 
amnistia ás pessoas implicadas nos políticos occorridos om Ala- 
goas e Goyaz (decr. 305). 



AJUDAS DE CUSTO 213 

Acquisicáo — Autoriza a despender a quantia necessária 
com a da casa em que tallecen Benjamin Constant tdecr. 6o) . 

LtL - Approva os praticados pelo Poder ExecuUvo con- 
stantes dos decrs 10 e 12 de 1892 (decr. 72 A); publica a re- 
sSolun ào que approva os l»aticados pelo Poder Executivo por raot!- 
vo da revolta de G de setembro do 1893 (decr. 2 1 á) puonca a 
resolução que approva os praticados pelo Poder Executivo e seus 
agentes por motivo do attentado de 5 de novembro de 1897 
(decr 503); approva o que concedeu eftectividade de posto a 
dois alteres graduados e promoveu diversas praças do exercito 

Seí-Ã™ úmTredlW Ve 400:000» p.ra . coae.rucsão 
de nos'Estados do Piauhy e da Parahyba (decr. 96) . 

Addicional — Ver Gratificações. 
Addidos — Ver Empregados. _ 
Additaiuento — De providencias relativas as eleições paia 

membros do Congresso Nacional e para Presidente e Vice-Pre- 
sidente da Republica (decr. 184). 

Adeantamento — Ver Relevação. 
Adiamento — Das eleições íederaes para senadores e depu- 

tados, no triennio de 1897 a 1899 (decr. 411). 
Adjuntos — Ver Concurso — Dentes. 
Administrai rio — Reorganização dos serviços da federal 

(deer. 23); regula a do Districto Federal (decr. 543), 
Administrador — Declara que a aposentadoria concedida a 

Bernardino José Borges no Jogar de da Recebedoria da Cr.pital 
Federal é com todos os vencimentos (decr. 45). 

Admissão — A exames de generalidades dos alumnos das 
escolas Militar e Naval que o requererem (decr. 206). 

Agencias — Autoriza a abrir o credito supplementar de 
115:100$ para as despezas com a Central de Immigração (decr. 
367); autoriza a abrir o credito especial de 21:500$ para paga- 
mento de vencimentos dos empregados do extincto Oíticial de 
Colonização (decr. 437). 

Água s— Isenta de impostos os materiaes para os serviços 
de (decr. 41)'; isenta do imposto de importação o material des- 
tinado á canalização de na villa de Curralinho (decr. 56); isen- 
ta de direitos de importação o material metallico destinado ao 
abastecimento de á cidade de Macabé (decr. 565); autoriza a 
abrir o credito de 36:400$ para pagamento a Antouio Lúcio de 
Medeiros, contractante do suppritnento de aos estabelecimentos 
de marinha (decr. 670); isenta de difeitos o material importado 
para o abastecimento de da cidade de S. Luiz do Maranhão 
(decr. 721). 

Ajudantc-gcncral — Ver Kstados-maiorcs. 
Ajudas de custo — Fixa a dos senadores e deputados na 

próxima legislatura (decr. 1821; autoriza a abrir credito sup- 
plementar ã verba (decr. 183 D); fixa a dos senadores e depu- 
tados na próxima legislatura (decr. 407 (; autoriza a abrir o 
credito de 9:750$. supplementar, ã verba (decr. 466); abre o 
credito de 21:000$, supplementar, á verba Exercícios findos, 
Para pagamento de aos empregados de fazenda encarregados da 
tomada de contas das estradas de ferro (decr. 547 ): autoriza a 
nbrir o credito de 3:550$ para pagamento de aos membros do 
Congresso Nacional (decr. 739). 



214 ALUMNOS 

Ajustes — Approva os postaes concluidos em Vienna em 
1S91 (decr. 67 A); approva os constantes da Convenção Postal 
Universal (decr. 537). 

Alcance — Ver i)ividas. 
Alfandegamento — Autoriza o dos portos de Gargahn', Ma- 

cahé e Angra dos Heis (decr. 31); das mesas de rendas de Ita- 
jahy, Laguna, Antonina e Itapemerim (decr. 148 A) . 

Alfândegas — Declara que a aposentadoria concedida a 
Antonio Pereira Bastos, no logar de inspector da da Bahia, é com 
o ordenado (decr. 44 A); manda estabelecer uma na capital 
da S. Paulo e outra em Juiz de Fóra (decr, 149 A); eleva á 
categoria de a Mesa de Rendas de Pelotas (decr. 361); autori- 
za a abrir o credito supplementar de 7:707$ para a do Espirito 
Santo (decr. 389); crea uma de 4' classe em SanfAnna do 
Livramento (decr. 417); eleva á categoria de a Mesa de Ren- 
das de Caravellas (decr. 495); autoriza a demolição dos dois 
armazéns da de Santos, na praça Antonio Telles (decr. 615); 
restabelece a de Porto Alegre (decr. 630); altera varias disposi- 
ções da tarifa das (decr. 651); autoriza a abrir o credito extra- 
ordinário de 17 :703$S94 para pagamento de vencimentos de tres 
fieis de armazém da do Pará (decr. 697) . 

Alferes — Determina que, emquanto os houver aggrega- 
dos, um terço das vagas seja preenchido por inferiores (decr. 
669) . 

Alienação — Autoriza a das sobras dos immoveis adquiridos 
para melhoramentos da E. de F. Central do Brasil, entre Cen- 
tral e S. Diogo (decr. 704). 

Altares — Ver Isenção. 
Alteração — Das disposições do art. 3o da lei 35 de 1892 

(lei 69); autoriza a do traçado da 1* secçjão da E. de F. Cen- 
tral Alagoana (decr. 192); do regulamento da Repartição Geral 
dos Telegraphos (decr. 193); das disposições relativas á orga- 
nização do Conselho Municipal (decr. 248); da disposição do 
§ 1° do art. 3o da lei 354 de 1895 (decr. 566); de varias dis- 
posições da tarifa das alfandegas e mesas de rendas (decr. 651) 
— Ver Derogação. 

Aluninos — Manda abonar aos officiaes das escolas mili- 
tares todos os vencimentos (decr. 33); autoriza a considerar 
como approvados os das escolas Militar e Naval que tiverem fre- 
qüentado as aulas até 6 de setembro de 1893 (decr. 206); ex- 
tende as disposições do decr. 206 a todos os das escolas milita- 
res (decr. 220); concede aos do curso superior das faculdades de 
direito, matriculados antes, da lei 314 de 1895, as regalias da 
legislação anterior (decr. 444); pcrmitte transferencia aos das 
escolas Polytechnica, de Minas e Militar (decr. 450); declara 
não attingirem aos da Escola Polytechnica, matriculados sob 
o regimen do regulamento de 1874, as disposições da consolida- 
ção que baixou com o aviso de 30 de março de 1898, e torna 
extensiva aos da Escola Naval o favor concedido pelo decr. 450 
de 1897 aos das escolas Militar e de Minas (decr. 516); autori- 
za a conceder, aos que tiverem excedido o praso regulamentar, 
mais um anno para completarem os estudos preparatórios 
(decr. 667); manda conferir aos officiaes da Escola Militar do 
Brasil, que concluírem o curso de engenharia, os mesmos titulos 
scientificos jiassados aos que o fizeram pelo regulamento de 
1874 (decr. 731) — Ver Prêmios. 
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Amnlstia — Concede aos que tomaram parte nos movimen- 
tos armados do Pará (decr. 8); concede aos implicados nos acon- 
tecimentos de 10 de abril de 1892 (decr. 72B>: concede aos que 
tomaram parte nos movimentos revolucionários de Matto Grosso 
e se envolveram nos do Rio Grande do Sul (decr. 83); concede 
ás pessoas implicadas nos acontecimentos políticos, occorridos, 
em 1883, em Santa Catharina, e, em 1892, em Pernambuco 
(decr. 174); concede ás pessoas implicadas no movimento de 2 
de março de 1893, no Maranhão (decr. 175); concede aos indi- 
víduos que tomaram parte no movimento occorrido em Catalão, 
no Estado de Goyaz (decr. 176); concede ás pessoas implica- 
das nos acontecimentos políticos occorridos em Alagôas e Ooyaz 
(decr) 305); todas as pessoas envolvidas nos movimentos revo- 
lucionários até 23 de agosto de 1895 (decr. 310); concede a 
todas as pessoas que tenham tomado parte no movimento de 4 
de setembro de 1896, no Estado de Sergipe (decr. 406); supprime 
as restricções postas á concedida pela lei 310 de 1895 (lei 533). 

Ampliação — Da organização da Procuradoria da Republi- 
ca e Fazenda Federal (decr. 173 B); ao exercito do codigo penal 
da armada (decr. 612); da acçâo penal por denuncia do Minis- 
tério Publico (decr. 628). 

Annullaçãe — Dos decrs. 3128 e 3129 de 1898 (decr. 653) . 
Antigüidade — Manda contar de 16 de abril de 189 4 a de 

posto dos officiaes da armada, promovidos por decr. de 30 de 
agosto de 1894 (decr. 390). 

Apólices — Ver Títulos. 
Aposentadorias — Autoriza a considerar a dada ao desem- 

bargador da Relação da Bahia, Daniel Luiz Rosa, com o venci- 
mento de ministro do Supremo Tribunal de Justiça (decr. 11); 
declara que a concedida a Antonio Pereira Bastos, inspector da 
Alfândega da Bahia, é com o ordenado (decr. 44 A); manda 
contar para a de Manoel Pereira da Silva Júnior, o tempo de 
serviço no arsenal de guerra (decr. 44 C); declara que a con- 
cedida a Bernardino José Borges, administrador da Recebedoria 
da Capital Federal, é com todos os vencimentos (decr. 45); 
autoriza a melhorar a concedida a João Paulo da Costa, 1* es- 
cripturario do Thesouro Nacional (decr. 45 B); autoriza a con- 
ceder a Bellarmino Brasilense Pessoa de Mello,, no cargo de di- 
rector da Casa de Correcção (decr. 50); autoriza a reformar 
os cálculos referentes ás dos ex-secretario e sub-secrstario da 
Faculdade de Medicina da Bahia. Drs. Cincinato Pinto da Silva, 
e Tbomaz Aqulno Gaspar (decr. 108); manda computar inte- 
gralmente, nas já concedidas ou que o forem, aoe juizes fede- 
raes, o tempo de serviço prestado anteriormente (deor. 113); re- 
gulariza a concessão de aos funccionarlos públicos (decr. 117); 
autoriza a concessão de ao Dr. Antonio Martins Pinheiro, aju- 
dante do inspector da saúde dos portos (decr. 253); autoriza a 
do coronel Pedro Paulino da Fonseca, no cargo que exerce (doer 
298); regula a dos membros da Côrte de Appellação (decr. 372) ; 
resolve sobre o computo do tempo para a do engenheiro Miguel 
de Teive e Argollo (decr. 453); autoriza a do engenheiro civil 
Adolpho Dilermando de Aguiar no emprego immedlato ao de 
director da E. de F. de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 491) 

Aposentados — Garante os direitos adquiridos pelos em- 
pregados (lei 44 B); autoriza a abrir credito supplementar á 
■verba (decr. 183 D); dispõe sobre o modo de pagamento dos 
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vencimentos dos funccionarios públicos (decr. 381) — Ver 
Créditos — Vencimentos. 

Apparelhos — Isenta de impostos de exportação os destina- 
dos ã exploração do carvão de pedra (decr. 275) — Ver Vendas. 

Applicação — Autoriza a do producto da alienação das so- 
bras dos immoveis adquiridos para melboramentos da E. de F. 
Central do Brasil, na realização do plano approvado pelo decr. 
2985 de 1898 (decr. 704). 

Approvação — Do accôrdo feito entre o Brasil e o Peru' 
sobre a execução de cartas rogatórias (decr. 14 A); do trata- 
do de arbitramento entre o Brasil e vários Estados americanos 
(decr. 48 A); dos ajustes postaes concluídos em Vienua, em 
1891 (decr. 67 A); da despeza feita com a mudança do Museu 
Nacional para a Quinta da Boa Vista (decr. 88); do accôrdo 
celebrado entre o governo e a Sociedade Anonyma do Gaz (decr. 
114); do decr. 1167 de 1892, sobre a fusão do Banco da Repu- 
blica com o do Brasil (decr. 183 C); do tratado de commercio 
e navegação entre o Brasil e o Peru' (decr. 203); do credito 
extraordinário de 5:720$ para pagamento de vencimentos dos 
escrivães e officíaes de justigja do extincto juizo dos feitos da 
fazenda, no exercício de 1893 (decr. 207); dos decrs. 1594 A, 
1594 B, 1594 C, 1682, 1687 e 1688 de 1894 (decr. 214); do 
codigo das disposições communs ás instituições de ensino supe- 
rior (decr. 230); do credito supplementar de 1.420:580$833 
á verba — Caixa de Amortização, para as despezas com encom- 
mendas e assignaturas de notas (decr. 243); do credito supple- 
mentar de 150:000$ á verba — Exercícios findos (decr. 244); 
do tratado de amizade, commercio e navegação entre o Brasil e 
o Japão (decr. 419); do accôrdo sobre reclamações italianas 
(decr. 425); do tratado de arbitramento para a fixação das fron- 
teiras do Brasil e da Guyana Franceza (decr. 474); do credito 
extraordinário de 13:570$400, aberto para os funeraes do ma- 
rechal Carlos Machado Bittencourt (decr. 492); da convenção 
celebrada entre o Brasil e o Chile, sobre o exercício das profissões 
liberaes (decr. 494); da convenção entre o Brasil e os Paizes 
Baixos para a extradicçâo de criminosos (decr. 502); dos ajus- 
tes constantes da Convenção Postal Internacional, do accôrdo 
áobre permuta de cartas e encommendas com valor declarado 
e de vales postaes (decr. 537) — Ver Alumnos. 

Aprendizes — Ver Escolas. 
Apuração — Ver Eleições. 
Arbitramento — Approva o tratado de entre o Brasil e vá- 

rios Estados^ americanos (decr. 48 A); approva o. tratado de 
para a fixação das fronteiras do Brasil e da Guyana Franceza 
(decr. 474); approva o tratado de entre o Brasil e o Ch'ile 
(decr. 601). 

!S7)Arclllvo Pu,,lit"0 Nacional -— Autoriza a reformar o (decr. 
Armada — Fica extensiva aos officiaes da, eleitos membros 

i?ssC0iní!rrreo
SQiS , ,0S Estatioa' 11 disposição do art. 1° do decr. 1388 de 1891 (decr. 34); determina que o montepio dos offi- 

eiaes da e classes annexas seja regulado pelo mesmo decr. que 
trata do montepio dos officiaes do exercito (decr 288)   Ver 
( réditos — Inferiores — Officiaes — Reversão — Soldo. 

18 finn^nen1*1!.10 A"toyiza a despender a quantia de   18.000.000$ com a substituição de do exercito (doer. 1411, 
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Armas — Autoriza a transferencia para as de infantaria e 
cavallaria dos l.os e 2.os tenentes de artilharia que, 
por falta de habilitação scientifica, não possam ter accesso (decr. 
112); declara abolidas as transferencias para o estado maior 
do exercito dos tenentes e l.os tenentes das três comba- 
tentes (decr- 716). 

Armazéns — Autoriza a demolição dos dois da Alfândega 
de Santos, situados na praça Antonio Telles (decr. 615). 

Arrecadação — Ver Impostos. 
Arsenaes de guerra — Autoriza a equiparar os primeiros e 

segundos patrões do da Capital Federal aos machinistas do mes- 
mo, a elevar patrões arvorados á categoria de terceiros patrões, 
e a equiparar os vencimentos dos machinistas das lanchas aos 
de igual categoria do arsenal de marinha (decr. 129); conver- 
te em ordenado a diaria, jornal e gratificação da mestrança dos 
(decr. 157); determina os vencimentos dos funccionarios civis 
dos (decr. 240); autoriza a mandar pagar as etapas devidas 
aos patrões, machinistas, foguistas e remadores dos de Matto 
Grosso e do Rio Grande do Sul (decr. 690) — Ver Disposições — 
Vencimentos. 

Arsenaes de marinha — Institue montepio para os opera- 
riçs effectivos do da Capital Federal (decr. 127); autoriza a 
abertura de créditos supplementares para pagamento do augmen- 
to de vencimentos dos patrões das embarcações do da Capital 
Federal (decr. 235); determina os vencimentos dos funccionarios 
civis dos (decr. 240); autoriza a proceder a escolha do local 
para a mudança do da Capital Federal (decr. 378). 

Artigo — Altera as disposições do 3» da lei 35 de 1892 (lei 
69) — Ver Decretos — Leis. 

Aspirantes — Ver Serviços. 
Assentamento — Ver Cabo. 

. Assignaturas — Approva o credito supplementar de   
• 420:580?833 á verba — Caixa de Amortização, para as despe- 

jas com as de notas (decr. 243) . 
Associações Proroga o contracto da Sergipense para o 

ervjço de reboque a vapor nas barras de Cotinguiba, S. Christo- 

(i'n?Q
e st8,Jcia (decr. 82); regula a organização das que se fun- m nos termos d® art. 72, § 3o, da Constituição (decr. 173) . 

Approva o tratado de entre o Brasil e o Peru' 
fdonv p r o \ * aPProva o tratado de entre o Brasil e a Argentina idecr. 558) — Ver Soldo. 

Attentado — Ver Actos. 
tmio AiU<,Ítor?s declara que os só perdem seus logares em vir- 
rvc, sentença e têm direito a fazer montepio (decr. 38); a no 4o distrlcto militar o logar de da guerra (decr. 93). 
tai- usn,cnto — Autoriza o governo a abrir credito supplemen- 
deo Pa

r7
r5 PaBamento da despeza com o dos telegraphistas 

Is.nnn» ' autor'za a abertura do credito supplementar de • uüO? para pagamento do de vencimentos aos lentes do 
■Hnnasio Nacional (decr. 88); estabelece o de 40 "l" nos ven- 
raentos e salários do pessoal tia Imprensa Nacional e "Diário 
ncial" (decr. 125); autoriza a abertura de um credito sup- 

f.,1®
I?íentar Para dos vencimentos dos remadores e patrões das 
Pitanias de portos (decr. 170); autoriza a abertura de cre- 

batps supplementares para pagamento do de vencimentos dos 
derai , . embarcações do Arsenal de Marinha da Capital Fe- rai (decr. 235); de vencimentos dos empregados da E de F 
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Central do Brasil (decr. 268); de vencimentos dos officiaes in- 
feriores dos corpos e brigadas de marinha (decr. 304); de ven- 
cimentos dos membros do Supremo Tribunal Federal (decr. 363). 

Autorização — Ver Acquisição — Aposentadorias — Com- 
panhias — Créditos — Empréstimos — Gratificações — Hon- 
ras — Isenção — Licenças — Pagamento — Pensões — Prescri- 
pção — Regulamentos — Reintegração — Reversão — Sobras 
— Transporte — Tratados — Vencimentos. 

Auxilio — Presta um pecuniário não excedente de 10:000$ 
ao Instituto da Ordem dos Advogados Brasileiros (decr. 151 A); 
autoriza o por empréstimo á Municipalidade do Distrlcto Fe- 
deral da quantia de 3.700:000$ (decr, 352). 

13 

Baixa — Autoriza a conceder transporte as praças que obri- 
verem de serviço (decr. 52). 

Bancos — Approva a fusão do da Republica com o do Bra- 
sil (decr. 183 C); declara que os nacionaes de deposito não es- 
tão sujeitos ao deposito de que trata o art. 19 da lei 559 de 
1898 (decr. 589); concede favores aos nacionaes (decr. 703). 

Barras — Ver Serviços. 
Batalhão — Ver Obras. 
Bebidas — Probibe importar e fabricar rotulos que se pres- 

tem a fabricação de com o fim de as vender como si fossem es- 
trangeiros (decr. 452). 

Bibliotheca Nacional — Abre o credito extraordinário de 
3:600$ para pagamento de vencimentos em 1894 aos emprega- 
dos da (decr. 295). 

Bilhetelros — Ver Vencimentos. 
Bilhetes — Determina que o Thesouro assuma a responsa- 

bilidade dos bancários em circulação (decr. 427). 
Brasil e Perú — Ver Accôrdos. 
Breu — Ver "Briquettes". 
Brigada Policial — Autoriza a creação de uma caixa bene- 

ficente na da Capital Federal (decr. 231); determina que os 
vencimentos dos officiaes da sejam os meamos dos officiaes do 
exercito (decr. 258) — Ver Officiaes. 

"Briquettes" — Isenta de impostos de importação o pixe e o 
breu destinados ao fabrico de (decr. 275). 

O 

Cabo — Autoriza a contractar o assentamento de um sub- 
fluvial entre as capitães dos Estados do Parã e Amazonas 
(decr. 267). 

Cabotagem — Regula a navegação de (decr. 123); fixa o 
praso para que os navios que se entregam á navegação de se 
nacionalizem (decr. 227 A); define quaes os direitos de que 
é livre o commercio de (decr. 410). 

Cachoeiras — Ver Plano. 
Caixa — Autoriza a creação de uma beneficente na briga- 

da policial da Capital Federal (decr. 231). 
Caixa de Amortização — Approva o credito supplementar 

de 1.420; 580$S33 á verba, para occorrer a despezas com as 
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encommendas e asslgnaturas de üotas (decr. 243); autoriza a 
abrir o credito supplementar de 28:000$ para as despezas da 
(decr. 307). 

Cálculos — Ver Apozentadorias. 
Gamara dos Deputados — Providencia sobre credito sup- 

plementar á verba — Secretaria da (decr. 2); autoriza a abrir 
o credito especial de 14:000$ para despezas de material da se- 
cretaria e para as obras de conservação e segurança do prédio 
da (decr. 752). 

Camas — Ver Direitos. 
Campanha — Ver Dividas. 
Canalização — Autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda 

o credito supplementar de 193:000$ para a de aguas na cida- 
de de Macáo (decr. 308) — Ver Água. 

Canhões — Ver Venda. 
Capital — Eleva a 4.874:000$ o da "Ceará Harbour Cor- 

poration" (decr. 48); autoriza a abrir o credito extraordinário 
de 200:000$ para as despezas com a continuação dos estudos da 
nova da Republica (decr. 415). 

Capitanias — Autoriza a abertura de um credito supplemen- 
tar de 18:480$ para augmento dos vencimentos dos remadores e 
patrões das de portos (decr. 170). 

Cargos — Estabelece as incompatibilidades entre os íe- 
deraes e estaduaes (decr. 28); declara que os officiaes refor- 
mados que os occuparem em mais de um ministério, poderão 
optar pelo que lhes convier (decr. 32); manda computar 
nas aposentadorias dos juizes federaes o tempo de ser riço pres- 
tado anteriormente nos de magistratura ou semelhantes (decr. 
113); autoriza a mandar pagar ao Dr. José Borges Ribei- 
ro da Costa e pharmaceutico Augusto César Diogo, exonerados e 
reintegrados nos de preparadores da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, o ordenado que deixaram de perceber (decr. 
239); declara de livre escolha diversos de repartições de fa- 
zenda (decr. 358); fixa o dia em que se deverá proceder á elei- 
ção para os de senadores e deputados (decr. 380). 

Carta marítima — Ver Créditos. 
Cartas — Approva o accôrdo feito entre o Brasil ê o Perú 

sobre a execução de rogatórias (decr. 14 A); approva os ajus- 
tes e o accôrdo sobre a permuta de, firmados em Washington, em 
15 de junho de 1899 (decr. 537). 

Carvão — Isenta dos impostos de importação as emprezas 
que se propuzerem á exploração do de pedra (decr. 275). 

Casa — Autoriza a despender a quantia necessária com a 
acquisiçâo da em que falleceu Benjamin Constant (decr. 6). 

Casa da Moeda — Dá providencias sobre a (decr. 358). 
Casos — Ver Competência. 
Categoria — Eleva á de alfandega de 4' ordem a Mesa de 

Rendas de Pelotas (decr. 361). 
"Ceará Harbour Corporation" — Ver Contractos—Créditos. 
Cidadão — Ver Direitos. 
Claros — Dispõe sobre o preenchimento dos existentes na 

força naval (decr. 478). 
Cobrança — Autoriza a dos impostos de exportação nos 

Estados e na Capital Federal (decr. 410). 
Cobre — Ver Créditos. 
Codigo — Approva o das disposições communs ás institui- 

ções de ensino superior (decr. 230); providencia sobre o julga- 
mento dos crimes de moeda falsa, contrabando, peculato e ou- 
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tros, qualificados nos arts. 221 e 223 do penal (decr. 515); ap- 
prova e amplia ao exercito nacional o penal pal-a a armada 
(decr. 612). 

Collocação — Ver Poços. 
Colonlas — Autoriza o governo a fundar uma nacional na 

fazenda da Boa Vista (decr. 145); autoriza a abrir o credito 
especial do 76:000$ para pagamento de despezas com a Cor- 
reccional de Dois Rios (decr. 337); reorganiza as militares 
(decr. 733). 

Colonização — Autoriza a abrir o credito extraordinário 
de 898:486$840 para pagamento de despezas com a do Rio 
Grande do Sul em 18 93 (decr. 290). 

Conimandantes — Ver Créditos. 
Commercio — Ver Cabotagem. 
Commissão — Autoriza a nomear uma de membros da Di- 

reciona Geral de Saúde Publica para verificar a efficacia do se- 
rum anti-varioloso, descoberto pelo Dr. Felippe Pereira Caldas 
(decr. 460); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
35:556$418 para ser applicado ao pagamento da de estudos da 
B. de F. de Catalão a Cuyabá (decr. 692). 

Commiinicnção — Ver Competência. 
Companhias — Concede isenção de qualquer imposto de im- 

portação ás de aguas e trafego marítimo no Estado do Mara- 
nhão (decr. 60); autoriza a conceder os favores constantes do 
aviso 75 de 30 de julho de 1889 á Fabril, Industrial e Constru- 
ctora (decr. 98); concede á Piscatoria Sul-Americana os favo- 
res do art. 3." §§ 2o e 3o, do decr. 8338 de 1881 (decr. 116); 
autoriza a entrar em accôrdo com a "S. Paulo Railway, Limi- 
ted" para modificar os contractos existentes (decr. 126); auto- 
riza a prorogar os prasos concedidos á de Viação Ferrea e Flu- 
vial do Tocantins e Araguaya para explorar e estabelecer a na- 
vegação no rio Tocantins (decr. 131); autoriza a conceder ã 
de E. de F. e Minas de S. Jeronymo prorogação de praso para a 
construcçâo de estradas (decr. 133); regula a emissão de em- 
préstimos em obrigações ao portador, das (decr. 177 A); con- 
cede á Industrial e de Construcções Hydraulicas prorogação de 
praso para inicio das obras do porto de Jaraguã (decr. 215); 
releva a Geral de Melhoramentos no Maranhão, cessionária da 
E. de F. de Caxias a S. José de Cajazelras, do pagamento de 
multas (decr. 241); dispõe sobre as estrangèiras de seguros de 
vida que funccionam no território do Brasil (decr. 294); auto- 
riza a "Brasil Great Southern Railway" a construir a ponte so- 
bre o rio Quarahim (decr. 339); autoriza a modificar o contra- 
cto de vias ferreas da E. de P. Norte do Brasil (decr, 384); au- 
toriza a abertura do credito de 649:644$864 á verba — Exer- 
cícios findos, para pagamento á União Sorocabana e Ituana 
(decr. 393); autoriza a abertura do credito de 661:65S$824 
para pagamento á Lloyd Brasileiro por fretamento de vapores 
(decr. 399); exclue da disposição do art. 5°. § 2°, "c", do 
decr. 2304 de 1896 as de navegação de costeagem (decr. 405) — 
Ver Contractos — Estradas de ferro — Sociedades. 

Competência — Fixa os casos de dos poderes federaes e 
estaduaes para resolverem sobre o estabelecimento de vias ae 
communicaçâo fluviaes ou terrestres (decr. 109). 

Compra — Ver Potrechos. 
Compromissos — Ver Imimlgrantes. 
Computo — Ver Tempo. 
Concerto — Ver Navios. 
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Concessão — Ver Amnislia — Aposentadorias — Créditos 
— UIreitos — Bmpreaas — Pavores — Gratificações — Hon- 
ras — Licenças — Pensões — Portos — Próprios naciona<<s — 
Reformas — Subvenção — Vantagens. 

Conclusão — Ver Obras — Prasos. 
Concurrencia —• Autoriza a abrir publica para um projecto 

de monumento á memória de Tiradentes (decr. 147). 
Concurso — Dispensa de os adjuntos do serviço sanitário 

do exercito (decr. 148). 
Congresso Nacional — Autoriza a abertura de credito para 

pagamento de despeza com a sessão extraordinária do (decr. 
86); addita providencias relativas ás eleições federaes 
para membros do (decr. 184) — Ver Ajudas de custo — Reso- 
luções. 

Congressos — Torna extensiva aos offieiaes do exercito e 
da armada, eleitos membros dos estaduaes, a disposição do 
art. 1.° do decr. 1388 de 1891 (decr. 34). 

Conselho — Manda que todo militar que, submettido a de 
guerra, obtiver absolvição, seja indemnizado das vantagens pe- 
cuniárias que houver perdido (decr. 529) — Ver Verbas. 

Conselho Municipal — Declara reelegiveis os membros do 
(decr. 479); regula a suspensão das leis e resoluções do (decr. 
193) — Ver Organização. 

Construcção — Abre um credito de 400:000$ para a de 
açudes nos Estados do Piauhy e da Parabyba (decr. 96); auto- 
riza a conceder á Empreza Industrial de Melhoramentos no 
Brasil privilegio para a de um ramal de S. Francisco Xavier ao 
Commercio (decr. 132); autoriza a conceder á Companhia de 
E. de F. e Minas de S. Jeronymo prorogação de praso para a de 
estradar, (decr. 133); manda empregar offieiaes e praças do 
exercito na da E. de F. de Catalão a Cuyabá (decr. 183); pro- 
roga os prasos para a da JE- de F. de Alcobaça á Praia da Rai- 
nha (decr. 211); proroga o praso para a da E. de F. de Ri- 
beirão a Bonito (decr. 212); proroga o praso para inicio dos 
trabalhos de da E. de F. de Caxias ao Araguaya (decr. 277); 
autoriza a abrir um credito de 830:800$, supplementar á ver- 
ba — Obras, do Ministério da Marinha, para a de um quartel 
Para o batalhão de infantaria de marinha, reparos de pro- 
Prios nacionaes na ilha das Cobras e fabricação de uma porta- 
caixâo para o dique Guanabara (decr. 303); autoriza o Po- 
der Executivo a permittir á companhia "Brasil Great Sou- 
thern Railway" a da ponte sobre o rio Quarahim (decr. 339); 
autoriza a contractar com Ayres Pompeu de Carvalho e Souza 
e José Augusto Vieira a de um ramal ferreo de Sapopemba á 
Bha do Governador (doer. 553); autoriza a considerar inter- 
rompidos os prasos do contracto celebrado com a Companhia 
Eluvial do Tocantins e Araguaya para a da linha ferrea de Al- 
cobaça á Praia da Rainha (decr. 631); autoriza a conceder ã 
E- de F. de Araraquara a de uma estrada de ferro de S. José do 
Hio Preto a Cuyabá (decr. 748) — Ver Estradas do ferro. 

Consnlndos — Crea um na cidade de Cayenua (decr 279); 
crea diversos (decr. 322). 

Consumo — Ver Impostos. 
Contagem — Ver Tempo. 
Contas — Autoriza a mandar trancar as do ex-almoxari- 

fc do Arsenal de Guerra de Matto Grosso, Theophilo Antunes 
"l® Miranda (decr. 487); autoriza a abrir o credito de 21:000$, ■ 
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supplementar á verba — Exercícios findos, para pagamento de 
ajudas de custo aos empregados de fazenda encarregados da 
tomada de das estradas de ferro (decr. 547); autoriza a reco- 
lher em corrente ao Banco da Republica 1.000.000 esterlinos 
(decr. 689); autoriza a abrir o credito especial de 308:825|121 
para liquidação de do exercício de 1899 (decr. 728); autoriza 
a abrir os créditos de francos 220.555 e 11.792 para saldos 
de com o Telegrapho Oriental (decr. 751). 

Contrabando — Providencia sobre o julgamento dos cri- 
mes de (decr. 515). 

Contractos — Innova o da "Ceará Harbour Corporation, Li- 
mited" (decr. 48) ; proroga o da Associação Sergipense para o 
serviço de reboque a vapor nas barras de Cotinguiba, S. Chris- 
tovão e Estancia (decr. 82); autoriza o com Júlio Benevides 
para a navegação e transporte de mercadorias pelo Iça e Pu- 
tumayo (decr. 99); autoriza o do serviço de reboque nas bar- 
ras dos rios Itapemerim e Benevente e Itajahy e Laguna' 
(decr. 104); autoriza a entrar em accôrdo com a "S. Paulo 
Railway Company, Limited" para modificar os existentes 
(decr. 126); autoriza o para assentamento de um cabo sub- 
fluvial entre as capitães do Pará e Amazonas (decr. 267); au- 
toriza a estabelecer para os serviços de viagens mensaes dos 
portos de S. Francisco e Amarante ao da Tutoya (decr. 351); 
autoriza a modificar o das vias ferreas da E. de F. Norte do 
Brasil (decr. 384); autoriza a rever o da illuminação publica 
da Capital Federal (decr. 542); autoriza o com o engenheiro 
Ayres Pompeu de Carvalho e Souza e José Augusto Vieira para 
a construcção de um ramal ferreo á ilha do Governador 
decr. 553); considera interrompidos os prasos do celebrado 
com a Companhia Viação Ferrea e Fluvial do Tocantins e Ara- 
guaya para a construcção da linha ferrea de Alcobaça á Praia 
da Rainha (decr. 631) — Ver Serviços. 

Contribuição — Isenta as praças de infantaria de mari- 
nha, officiaes marinheiros e marinheiros nacionaes da mensal 
de um dia de soldo para o Asylo de Inválidos da Patria (decr. 
477); permitte a para o montepio pelos officiaes da armada, 
reformados antes de instituído o meio soldo (decr. 523). 

Convenções — Approva a celebrada entre o Brasil e o 
Chile para o exercício de profissões liberaes (decr. 494); ap- 
prova a firmada entre o Brasil e os Paizes Baixos para a ex- 
tradição de criminosos (decr. 502); approva os ajustes con- 
stantes da Postal Universal, firmados em Washington, em 15 
de Junho de 1897 (decr. 537); approva a para o exercício de 
profissões liberaes entre o Brasil e a Bolívia (decr. 600). 

Conversão — Em ordenado, da diaria, jornal e gratifica- 
ção da mestrança dos arsenaes de guerra (decr. 157). 

Corpo de Bombeiros — Concede aos Io e 2° cirurgiões do 
os postos de major e capitão (decr. 257); determina que os 
vencimentos dos officiaes do sejam os mesmos dos officiaes do 
exercito (decr. 258); autoriza a abrir o credito de 27:000!?, 
supplementar á rubrica (decr. 668). 

Corporação — Ver Corretores. 
Corpos — Dá nova organização ao diplomático (decr. 322); 

autoriza a abrir créditos parciaes até 14.000:000$ para as des- 
pezas extraordinárias com os patrióticos, no Estado flo Rio 
Grande do Sul (decr. -357); autoriza a mandar pagar ao ex- 
Io sargento do de operários militares do Arsenal de Guerra di 
Capithl Fedfelal, Augusto Cândido Pereira Báptiata de Oliveira, 
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a gratificação de engajado até a data da baixa do serviço 
ãecr. 645) — Ver Eiigculieiros — Inferiores — Officiaes — 
Praças. 

Correios — Autoriza a reorganização do Federal (decr. 
194); autoriza a abrir o credito supplementar de 330:000$ ã 
verba (decr. 527); autoriza a transportar as sobras de consi- 
gnações, até a quantia de 90:000$, na verba (decr. 718) — Ver 
Directoria Geral dos Correios. 

Corretores — Reorganiza a corporação dos de fundos pú- 
blicos (decr. 354). 

Côrte de Appellação — Regula a aposentadoria dos mem- 
bros da do Districto Federal (decr. 372). 

Couraçado — Ver Créditos. 
Creação — Ver Alfândegas — Caixa — Consulados — Cur- 

so — Escolas — Estados-maiores — GynmaSio Nacional — Me- 
sas de rendas. 

Créditos — Providencia sobre os supplementares ás verbas 
— Subsidies dos senadores e deputados — e ^— Secretarias do 
Senado e da Gamara (decr. 2); autoriza a abertura de para 
pagamento de subsidio do Vice-Presidente da Republica (decr. 
9); autoriza a abertura de diversos supplementares (decr. 36); 
autoriza a abertura de supplementar para pagamento de despe- 
zas com o augmento de vencimentos a telegraphistas (decr. 70); 
abre o extraordinário de 486:215$ ao Ministério da Justiça (decr. 
73); concede um de.£ 1.466-5-10 para pagamento a Louis €o- 
ben & Sons (decr. 75); autoriza a abertura de um supplemen- 
tar de 5.674:579$518 para os serviços dà E. de F.-Central do 
Brasil (decr. 84); autoriza a abertura de um supplementar na 
importância de 18:000$ para pagamento do augmento de ven- 
cimentos aos lentes do Gymnasio Nacional (decr. 88); autoriza 
a abertura de, na importância de 3.471; 209$214, para occorrer 
a diversas despezas do Ministério da Marinha (decr. 89); auto- 
riza a abrir o supplementar de 540:000$ á verba li' do art. 7o 

da lei 26 de 1891 (decr. 90); autoriza a abrir um de 160:000$ 
para despezas do Ministério do Exterior (decr. 92); abre o de 
400:000$ para a collocação de poços artesianos ou construcção 
de açudes e represas nos Estados do Piauhy e da Parabyba (decr. 
96); autoriza a abertura de um supplementar de £ 33.826-0-0 
Para conclusão das obras do prolongamento da B. de F. do So- 
bral (decr. 103); autoriza a abertura de um de 9:425$144 
Para indemnizar Augusto Francisco Maria Olaziou da despera fei- 
ta no jardim da praça da Republica, em 1883 (decr. 106); 
autoriza a abertura de especiaes aos Estados da Parabyba, Goyaz 
e Piauhy (decr. 120); autoriza a abertura do de 267:041$600, 
no exercício de 1892, para que o Ministério da Marinha satisfaça 
as despezas com as occurrencias de Matto Grosso e do desastre 
áo encouraçado "Scrlimoes" (decr. 124); autoriza a abertura 
do necessário para as despezas de installação de um externato 
0n Gymnasio Nacional (decr. 142); autoriza a abertura dos de 12:3i7$i74i para despezas da verba — Soccorros publi- 
cos, no Estado de Santa Catharina, e de 2:000$ para 
da Gamara dos Deputados (decr. 160); autoriza a abrir um 
supplementar de 955:125$!06, no exercício de 1893, para as 
obras do Ministério da Justiça (decr. 163); autoriza a aber- 
tura de um supplementar de 18:480$ para augmento do venci- 
tnentoB dos remadores e patrões das capitanias de portos (decr. 119); autoriza a abrir um extraordinário de 1.200:000$ para 
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despezas com os serviços a cargo dos Estados do Piauhy, Para- 
hyba e Goyaz (decr. 173 A); adtoriza a abrir o necessário para 
pagamento do subsidio dos senadores, e deputados na prorpga- 
ção da sessão legislativa de 1893 (decr. 183 B); autoriza a 
abrir supplementares ás verbas — Aposentados — Ajudas de 
custo — e — Despezas eventuaes, do Ministério da Fazenda 
(decr. 183 D); autoriza a abertura do extraordinário de 
2 65:980$ para despezas da Directoria Sanitaria, do Laborató- 
rio Bacteriológico e dos hospitaes de isolamento (decr. 185); 
a'utoriza a abrir o extraordinário de £ 28.875-0-0 para pagamento 
dos juros devidos á "Ceará Harbour Corporation" (decr. 191); 
autoriza a abertura do supplementar de 32:150$ á verba — Re- 
partição da Carta Marítima, para despezas do pessoal e material 
de pbaróes (decr. 195); approva o extraordinário de 5:720$ para 
pagamento dos vencimentos dos escrivães e officiaes de justiça do 
extincto juizo dos feitos da fazenda, e autoriza a abrir o de 
6:020$ para idêntico fim (decr. 207); autoriza a abrir o ne- 
cessário para pagamento de serviços de stenographia, redacção 
e publicação de debates (decr. 217); autoriza a abrir o neces- 
sário para pagamento do subsidio dos deputados e senadores nas 
prorogações da sessão legislativa de 1894 (decr.'218) ;jpromulga 
a resolução que autoriza a abrir o necessário para pagamento 
de vencimentos dos empregados das secretarias das duas cama- 
ras (decr. 223); autoriza a abrir ao Ministério da Marinha o do 
524:442$ para as verbas — Conselho Sutpremo Militar e — 
Eventuaes (decr. 223 A); autoriza a abrir o supplementar de 
37:047$ á rubrica 3° do art. 2<, da lei 191 B de 1893 (decr. 
233); autoriza a abrir um extraordinário de 25.500:000$ para 
as despezas do Ministério da Guerra (decr. 234); autoriza a 
abertura de supplementares para pagamento do augmento de 
vencimentos dos patrões das embarcações do Arsenal de Marinha 
da Capital Federal fdecr. 235); abre o de 1.462:000$ para di- 
versas despezas (decr. 236); approva o supplementar de 

1. 420:580$833 á verba — Caixa de Amortização, para as des- 
pezas com encommendas e assignaturas de notas (decr, 243); ' 
approva o supplementar de 150:000$ á verba — Exercícios fin- 
dos (decr. 244); autoriza a abrir o extraordinário de 800:000$ 
para as despezas com a recepção de officiaes orientaes (decr. 
245); autoriza a abrir o extraordinário de 200:000$ para despe- 
zas com a demarcação da fronteira entre o Brasil o a Bolivia 
(decr. 252); autoriza a abrir um supplementar de 474:734$905 
para despezas com a policia, no exercício de 1894 (decr. 254); 
concede aos ministérios da Guerra e da Marinha o de 27.000:000$ 
para reconstituiçâo do material do exercito e da armada (decr. 
255); autoriza a abertura do extraordinário de 100:000$ para 
pagamento das terras e aguas do rio Covanca (decr. 259); au- 
toriza a abrir o necessário para a despeza com a representação 
doa ministros de Estado, no exercício de 1895 (decr. 260); au- 
toriza a abrir, no exercício de 1S94, diversos (decr. 261); autori- 
zada abrir um extraordinário de 285:435$768 para a reconstru- 
cção de paióes de polvora na ilha do Boqueirão o outro de 
731:580$ para despezas em estabelecimentos militares (decr. 
263); autoriza a abrir o supplementar de 3.341:8161713 á ru- 
brica Garantia de juros a estradas de ferro, no exercício de 
1891 (decr. 277 A); autoriza a abrir um extraordinário de 6:000$ 
para custeio de três'oíticinas no Instituto Benjamin Constant 
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(decr. 278); autoriza a abrir o supplementar de 600:000$ para 
despezas da verba 38° do orçamento de 1895 (decr. 286); auto- 
riza a abrir o supplementar de 4 . 516:323$080 ao Ministério da 
Marinha nara despezas do orçamento de 1893 (deor. 287); auto- 
riza a abrir o extraordinário de S98;4S6$840 para pagamento de 
despezas de colonização no Rio Grande do Sul, em 1893 (decr. 
290); autoriza a'abrir os extraordinários de 54:000$ á verba 5a 

e 60:000$ á verba 7a, art. 2", da lei 266 de 1894 (decr. 291); 
abre o extraordinário de 3:600$ para pagamento de vencimen- 
tos a empregados da Bibliotheca Nacional, em 1894 (decr. 295); 
autoriza a abertura do supplementar de 108;713$995 ao n. 15, 
art. 6°, da lei 126 B de 1892 (decr. 296); autoriza a abertura do 
supplementar de 7.905:410$565 para despezas do Ministério da 
Guerra (decr. 297); autoriza a abertura do de 1.700:000$ á 
verba — Reposições e restituições (decr. 299); autoriza a abrir 
os extraordinários de 381:000$ para execução do § 1° do art. 
2° da lei 242 de 1894 e de 1.883;575$080 para pagamento de 
fretes e reparos de vapores armados em cruzadores, durante a 
revolta de 1893 (decr. 300); autoriza a abrir o de 830:800$, sup- 
plementar á verba — Obras, do orçamento do Ministério da Ma- 
rinha (decr. 303); autoriza a abrir o supplementar de 44;S26$423 
para pagamento de despezas em 1894 (decr. 306); autoriza a 
abrir o supplementar de 28:000$ para despezas da Caixa de 
Amortização (decr. 307); autoriza a abrir o supplementar de 
193:000$ á verba — Exercícios findos (decr. 308); autoriza a 
abrir o supplementar de 4.700:000$ á ver)ja — Exercícios fin- 
dos (decr. 311); autoriza a abrir o supplementar de 566:226$610 
Para despezas do art. 2" da lei 266 de 1894 (decr. 313); autoriza 
a abrir ao Ministério da Guerra o de 3.000:000$ para restaura- 
ção e melhoramentos das fortalezas da Republica (decr. 319); 
autoriza a abrir o extraordinário de 2.096:135$S72 para des- 
pezas por conta da verba — Terras publicas e colonização (decr. 
320); autoriza a abrir ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 76:036$ para despezas da verba — Policia do Districto Fede- 
ral (decr. 321); autoriza a abrir o supplementar de 19:500$ á 
verba Ia do art. 3° da lei 266 de 1894 (decr. 329); autoriza a 
abrir o extraordinário de 257:168$51S para despezas relativas á 
organização do Hospital de Marinha (decr. 330); autoriza a abrir 
o supplementar de 819:000$ á verba 4,, do art. 6° da lei 266 de 
1894 (decr. 333); autoriza a abrir o extraordinário de 
2:873$760 para resgate de compromissos das commissões exami- 
nadoras da Sociedade Anonyma do Gaz, da fazenda do Ariró e do 
Laboratório de Biologia (decr. 3341: autoriza a abrir o supple- 
mentar de 7.616:993$250 ao.art. 4" da lei 266 de 1894 (decr. 
335); autoriza a abrir o especial de 76:000$ para despezas com 
a Colonia Correccional de Dois Rios (decr. 337); approva o decr. 
3126 de 1895, abrindo o extraordinário de 53:364$190 
Para pagamento de despezas com o funeral do marechal Floria- 
ho Peixoto (decr. 343); autoriza a abrir parciaes até 14.000:000$ 
Para despezas extraordinárias com o exercito e corpos patrióticos, 
"o Estado do Rio Grande do Sul (decr. 357); autoriza a abrir 
0 de 6:333$310 para pagamento do pessoal e expediente da De- 
Iegacia de Terras e Colonização, no Estado de Minas Geraes (decr. 
366); autoriza a abrir o supplementar de 115:100$ para despe- 
jas da verba — Agencia Central de ,Imraigração (decr. 367-); 
autoriza a abertura do um supplementar de 21:84,0$366 ã verba 

15 



CRBD TOS 

—- Exercícios findos (decr. 268); autoriza a abertura do sujpple- 
mentar de 128:828$500 para despezas com o fabrico de moedas 
de nickel e bronze (decr. 370); autoriza a abrir o especial de 
2.220:000$ para indemnizar prejuízos conseqüentes da revolta de 
6 de setembro de 1893 (decr. 373); concede o supplementar de 
5:716$129 para pagamento de vencimentos do mestre da officina 
de coronheiros do Arsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 
374); autoriza a abrir, á verba — Exercicios findos, um de 
350:000$ para pagar a Galeano y Solato e outros (decr. 375); 
autoriza a abrir o da 186;467$680, supplementar a diversas ru- 
bricas da lei 360 de 1895 (decr. 377); autoriza a abrir um até 
a quantia de 300:000$ para a mudança do Arsenal de Marinha 
da Capital Federal (decr. 378); autoriza a abrir o de 34:000$, 
supplementar á verba 17" do art. 4" da lei 360 de 1895 (decr. 
386); autoriza a abrir o de 336:018$428, supplementar á verba 
17" do art. 7o da lei 360 de 1895 (decr. 387); autoriza a abrir 
o supplementar de 5 ■ 522: S47$682 á verba — Reposições e res- 
tituições (decr. 388); autoriza a abrir o supplementar de 7:707$ 
á verba — Alfândegas (decr. 389); autoriza a abrir o de 
649:644$863 para pagamento de garantia de juros á Companhia 
União Sorocabana e Ituana (decr. 393); autoriza a abrir o es- 
pecial de 23:592$827 para pagamento de despezas feitas com a 
execução das leis" 266 de 1894 e 348 e 360 de 1895 (decr. 397): 
autoriza a abrir o de 668:260$, supplementar a diversas rubricas 
do orçamento para 1896 (decr. 398); autoriza a abrir o de 
661:658$824 para pagamento á companhia Lloyd Brasileiro 
Cdecr. 399); autoriza a abrir o de 6 . 524:426$606) supplementar 
á verba — Exercicios findos (decr. 400); autoriza a abrir o es- 
pecial de 37:939$975 para pagamento ao Dr. José Antonio de 
Pinho Portes (decr. 406); autoriza a abrir o necessário para 
pagamento de etapas ao capitão-tenente Tancredo de Castro Jau- 
fret, instructor do Collegio Militar (decr. 414); autoriza a abrir 
o extraordinário de 200:000$ para occorrer ás despezas com 
os estudos da nova capital (decr. 415); autoriza a abrir os ne- 
cessários para dar execução á lei que reorganizou o Tribunal de 
Contas (decr. 420); autoriza a abrir o de 1.115:208$500 á verba 
— Exercicios findos (decr. 421); autoriza a abrir o de 
2.500:280$744, supplementar a diversas rubricas do art. 5" da 
lei 360 de 1895 (decr. 422); autoriza a abrir o de 1.787: S02$270, 
supplementar a diversas rubricas do orçamento de 1896 (decr. 
423); autoriza a abrir o supplementar de 70:000$ á verba 13" 
do art. 2o da lei 360 de 189 5 (decr. 430); autoriza a abrir um 
de 88:215$806, para saldar as despezas com quatro paióes de 
polvora na ilha do Boqueirão (decr.. 432); autoriza a abrir o 
especial de 21:500$ para pagamento de vencimentos dos em- 
pregados da extincta Agencia Official de Colonização (decr. 437); 
autoriza a abrir o especial de 111:095$100 para pagamento de 
vencimentos dos officiaes que reverteram ao serviço do exercito 
e da armada (decr. 439); autoriza a abrir o de 14:125$100, 
supplementar á verba — Exercicios findos, para pagamento dos 
empregados das obras do porto do Recife (decr. 440); autoriza 
a abrir o de 132;809$998 á rubrica — Exercicios findos (decr. 
457); autoriza a abrir o dé 380:000$ para pagamento de venci- 
mentos de magistrados aposentados (decr. 459); autoriza a abrir 
os de 9:750$, supplementar á verba 9" — Ajudas de custo, e de 
5:480$ ã verba 29" — Despezas com os exames de preparatórios 
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(decr. 4G6); autoriza a abrir o de 200:000$, supplementar á ver- 
ba — Hospitaes (decr. 467); autoriza a abrir um de 30:000$, 
supplementar á rubrica 4" do art. 3" da lei 429 de 1896 (decr. 
468); autoriza a abrir o de 94:000$, supplementar á verba — 
Diligencias policiaes (decr. 469); autoriza a abrir o de   
255:757$119, supplementar a diversas verbas (decr. 470); auto- 
riza a abrir o extraordinário de 259:982$930 para as obras da 
Fabrica de Polvora da Estrella (decr. 472); approva os na im- 
portância de 4.000:000$ para as despezas com operações mili- 
tares na Bahia (decr. 473); autoriza a abrir o de 45P:000$, sup- 
plementar á verba — Reposições e restituições (decr. 475); au- 
toriza a abrir ao Ministério da Indlistria o de 1.447:715$168, 
supplementar a diversas verbas (decr. 476); autoriza a abrir 
os extraordinários, especiaes e supplementares, na importância de 
27.346:149$S45, para pagamento de diversas despezas (decr. 
480); autoriza a abrir o supplementar de 6:000$ para completar 
o pagamento dos vencimentos de 10 bilheteiros da E. de F. Cen- 
tral do Brasil (decr. 481); autoriza a abrir o de 1. 388:702$498 ao 
Ministério da Guerra e o de 72:000$, ao da Fazenda (decr. 482); 
approva o extraordinário de 13:570$400, aberto para os fune- 
raes do marechal Carlos Machado Bittencourt (decr. 492); au- 
toriza a abrir o extraordinário de 82:000$ para pagamento de 
vencimentos do pessoal addido íl Secretaria da Industria (decr. 
428); autoriza a abrir o especial de S15:067$120 para pagamento 
das indemnizações concedidas a reclamantes italianos (decr. 499); 
autoriza a abrir o especial de 90:000$ ao cambio de 27 d. para 
solver despezas com a missão de limites com a Guyana Franceza 
(decr, 500); autoriza a abrir o de 17:900$, supplementar á ver- 
ba 9" do art. 2"' da lei 490 de 1897 (decr. 504); autoriza a abrir 
o de 100:000$, supplementar á verba 14" da lei 490 de 1897, 
Para diligencias policiaes (decr. 505); autoriza a abrir o de 
127":083$600, supplementar á verba 37" do art. 2" da lei 490 de 
ISO? (decr. 507); autoriza a abrir o necessário para pagamento 
das gratificações do pessoal que compõe os estados-maiores do 
ministro da Guerra, do ajudante-general e do quartel-mestre ge- 
boral (decr. 517); abre o especial de 100:000$ destinado ás des- 
pezas com a demarcação da fronteira das missões com a Repu- 
blica Argentina (decr. 519); autoriza a abrir o especial de 
100:000$ para as despezas com a substituição de marcos na fron- 
eira do Brasil com o Peru' (decr. 520); autoriza a abrir o de 

J • '00$, supplementar á verba 10" do art. 22 da lei 490 de 1897 
decr. 521); autoriza a abrir o extraordinário de 16:608$440 

Para pagar vencimentos devidos ao Dr. Arthur Fernandes Cam- 
tqa Paz ^c'ecr- ^22); autoriza a abrir o supplementar de «0:000$ á verba — Correios (decr. 527); autoriza a abrir o 
e 1 .098:390$792 para liquidação de dividas de exercícios fin- 

«os (decr. 531); autoriza a abrir o especial de 800:000$ para 
soccorrer diversos Estados flagellados pela secca (decr. 532)' 
autoriza a abrir o de 15:000$, supplementar ao n. 3 do art. 3° dá 
ei 490 de 1 897 (decr. 534); autoriza a abrir o de 21;473$300 

Para indemnizar o empreiteiro da E. de F. Central de Pernam- 
buco (decr. 535); autoriza a abrir o de 60:000$ para obras no 
-aboratono Pyrotechnico do Campinho (decr. 540)- autoriza 

daa?r,Ír,nAd! 4!7:204$778, supplementar & verba 14" do art. 2' lei 490 de 1897 (decr. 541); autoriza a abrir o de 44 400$ 
aupplementar á verba 6" do art. 8" da lei 490 do 1897 (doer 



228 CRÉDITOS 

544); autoriza a abrir o extraordinário de 2:499$990 para paga- 
mento ao capitão do exercito Luiz Bello Lisboa (decr. 545); au- 
toriza a abrir o do 21:000$, supplementar á verba — Exercicios 
íindos (decr. 547); autoriza a abrir o especial de 7:300$ para o 
pagamento do transporte de duas lanchas ao porto de Santos 
(decr. 548); autoriza a abrir o de 253:077$840, supplementar ás 
verbas 8*, 11' e 14' dos arts. 23 e 2° da lei 490 de 1897 (decr. 
549); autoriza a abrir o de 1.770;950$936, supplementar a di- 
versas verbas (decr. 551); autoriza a abrir o extraordinário de 
956$ para pagamento de etapa ao Dr. João José Duarte Guima- 
rães (decr. 552); autoriza a abrir o de 74;075$060, supplemen- 
tar ás verbas 7' e 16' do art. 'S0 da lei 490 de 1897 (decr. 554); 
autoriza a abrir o de 964:S35$804 ás verbas 15' o 16' do orça- 
mento para 1898 (decr. 555); autoriza a abrir o extraordinário 
de 27:471$794 para pagamento a professores da Escola e do Col- 
legio Militar e a dois commandantes de vapores mercantes em 
commissão (decr. 556); autoriza a abrir o de 7:200$ para pa- 
gamento de empregados addidos á Repartição Geral dos Telegra- 
phos (decr. 562); autoriza a abrir o de £ 1.09S-19-2 para in- 
demnização dos prejuízos causados ao vapor ingiez "Staumore" 
(decr. 563); autoriza a abrir o de 201:231$1001 supplementar 
a diversas verbas (decr. 564); autoriza a abrir o supplementar 
necessário ao pagamento de porcentagem aos empregados de re- 
partições arrecadadoras decr. 567); autoriza a abrir especial 
para pagamento de varias despezas da secretaria do Senado 
(decr. 568); autoriza a abrir o extraordinário de 4:200$ para 
prêmio ao alumno José Antonio de Figueiredo Rodrigues (decr. 
573); autoriza a abrir um de 260:000$, supplementar ás verbas 
0« e 7" do art. 42 da lei 560 de 1898 (decr. 575); autoriza a 
abrir o de 51:S20$150, supplementar ás verbas 10' o 11" do art. 
19 da lei 560 de 1898 (decr. 578); autoriza a abrir o de  
l:0f)l$812, -supplementar á verba — Exercicios findos (decr. 
583); autoriza a abrir o extraordinário de 7:500$ para paga- 
mento á viuva Mathew Lowrie de serviços prestados pela lancha 
de suá propriedade ás forças legaes (decr. 590); autoriza a abrir 
o de 848:175$055, supplementar á verba 16» do art. 19 da lei 
560 de 1898 (decr. 591); autoriza a abrir o de 21:250$, supple- 
mentar ás verbas 20" a 22» do art. 2" da lei 500 de 1S9S (decr. 
592); autoriza a abrir o de 28:810$ para indemnizar i Felippe 
Maxwell do gado arrebanhado, de sua propriedade, pelas forças 
legaes (decr. 595); autoriza a abrir os de 2:400$ e 78.4538037 
e os que forem necessários para pagamento de magistrados apo- 
sentados e revertidos á disponibilidade (decr. 604); autoriza a 
abrir os necessários para pagamento das despezas com a recepção 
do presidente da Republica Argentina (decr. 607); autoriza a 
abrir o de 1.266:588$, supplementar á verba 16' do art. 19 da 
lei 560 de 1898 (decr. 608); autoriza a abrir o de 50:000$ sup- 
plementar á rubrica 4» do art. 12 da lei 560 de 1898 (decr. 609); 
autoriza a abrir o de 39:352$500, supplementar ás verbas 1" e 
4» do art. 19 da lei 560 de 1898 (decr. 610); autoriza a tran- 
'ferlr para o Ministério da Fazenda o constante do n. 17 do art. 
2° da lei 560 de 1898 (decr, 616); autoriza a abrir o de  
9fi:946$911 para liquidar reclamações de diversas legações estran- 
geiras (decr. 617); autoriza a abrir os especiaes de   
13 .162:961 $027, $ 6.442,66 e £ 5.507-12-0 (decr. 622); 
autoriza a abrir o de 100:000$, supplementar á verba 14»    Di- 
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ligencias policiaes (decr. 623); autoriza a abrir o de 5:950?, 
supplenientar d verba 9" do art. 2o da lei 560 de 1S9S (decr. 638); 
autoriza a abrir o de 1:616$935, supplementar á verba — Justiça 
federal (decr. 639); autoriza a abertura dos precisos para as 
despezas de representação (decr. 647); autoriza a abrir o de 
2.977:768$045 para pagamento de dividas de exercícios findos 
(decr. 650); abre o especial de 200:000? para as despezas com 
a demarcação de limites com a Republica Argentina (decr. 653); 
autoriza a abrir o de 117:920?509, supplementar ás verbas 14", 
19' e 31° da lei 560 de 1898 (decr. 655); autoriza a abrir o ex- 
traordinário de 4:200? ao cambio de 27 d. para prêmio ao ba- 
charel José Augusto Barreto de Mello Rocha (decr. 656); auto- 
riza a abrir o necessário para pagamento dos Juizes de direito, no- 
meados antes da organização judiciaria do respectivo Estado 
(decr. 657); autoriza a abrir o de 1.206:750?, destinado a sup- 
plementar a verba — E. de F. Central do Brasil (decr. 659); 
autoriza a abrir o extraordinário de 3:350? para pagamento de 
diarias a que tem direito o capitão reformado do exercito Carlos 
Augusto Ferreira de Assumpçâo (decr. 665); autoriza a abrir 
o extraordinário de 1:6G6?666 para pagamento de vencimentos 
ao major honorário do exercito João Bernardo de Azevedo Coim- 
bra, professor da Escola Militar do Brasil (decr. 666); autoriza 
a abrir o de 27:000?, supplementar á rubrica — Corpo de Bom- 
beiros, e o extraordinário de 8:000? para indemnização ao Dr. 
João Paulo de Carvalho (decr. 668); autoriza a abrir o de 
36:400? para pagamento a Antonio Lúcio de Medeiros, contra- 
ctante do supprimento d'agua e da illuminação a gaz aos navios 
da armada (decr. 670); autoriza a abrir o extraordinário de 
4:200? ao cambio de 27 d. para prrjnio ao Dr. Tito Passos de 
Almeida Rosas (decr. 671); autoriza a abrir o extraordinário 
de 880?645 para pagamento de vencimentos ao preparador da Fa- 
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. Ernani Carlos de 
Almeida Pinto (decr. 672); autoriza a abrir o de 3:252?, supple- 
mentar á verba 12" do art. 2° da lei 652 de 1899 (decr. 673); 
autoriza a abrir o extraordinário de 6:65 6?591 para pagamento 
ao lente de inglez do Gymnasio Nacional, Alfredo Alexander 
idecr. 675); autoriza a abrir um especial de 200:000? para as 
despezas com a verificação da nascente do rio Javary (decr. 
^'9); autoriza a abrir o extraordinário de 714:910?750 para pa- 
gamento de trabalhos na fortaleza da Lage (decr. 680); auto- 
ra a abrir o de 12:000?, supplementar á verba 13" do art. 21 

()a T* ^ (decr. 683 ); autoriza a abrir o extraordinário e 86:2C0?832 para pagamento dos juros garantidos á "Compa- 
snie Auxiliaire des Chemins de Fer au Brósil" (decr. 684); au- 
toriza a abrir o extraordinário de 17:173?333 para pagamento 

Ç ordenado ao juiz de direito Dinamerico Augusto do Rego Ran- 
£ 1 (decr. 691); autoriza a abrir o extraordinário de 35:556?418 
i ara as despezas com a commissão de estudos da E. de F de 
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yfbá (decr' 692): ilutoriza a abrir o extraordinário 1' • < U3?894 para pagamento de vencimentos de tres fieis de 
''a Alfândega do Pará (decr. 697); autoriza a abrir o 

- raordinario de 832:252? para indemnização a Joaquim da Silva 
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agofiura "^r- 099); autoriza a abrir 

de isqo '/ ? ' aapplementar á verba 14- do art. 2" da lei 652 
Üciuidiei ?Cr' autoriza a abrir o especial de 1:020? para luidação de compromissos com o transporte de immigrantes da 
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Europa (decr. 705); autoriza a abrir o de 80:000$, supplementar 
ao art. 7o, n. 7, da lei 652 de 1S99 (decr. 706); autoriza a abrir, 
até a quantia de 1.000:000$, para soccorrer as populações fla- 
gelladas pela secca (decr. 707); autoriza a abrir o extraordinário 
de 17:1G4$517 para pagamento ao capitão de fragata Alfredo Au- 
gusto de Lima Barros e outros, professores do Collegio Militar 
desta capital (decr. 712); autoriza a abrir o especial de  
4:978$0G4 para pagamento do encarregado da guarda e conserva- 
ção da fazenda Dois Rios, José Joaquim Raymundo Sobrinho 
(decr. 720); autoriza a abrir o especial de 2:400$ para pagamen- 
to de ordenado ao ex-secretario do Arsenal da Bahia, Odorico Car- 
neiro Ribeiro (decr. 722); autoriza a abrir o especial de 300:000$ 
para reforçar o .que foi aberto pelo decr. 352S de 1899 (decr. 
723); autorizg, a abrir o extraordinário de 1:400$ para pagamento 
ao bacharel Maximino de Araújo Maciel de gratificação que dei- 
xou de receber como professor do Collegio Militar (decr. 724); 
autoriza a abrir o especial de 834$G76 para pagamento de ven- 
cimentos do escrevente juramentado do Juizo Federal, Antonio 
Rodrigues Gonçalves de Macedo (decr. 725); autoriza a abrir 
o especial de ■308;825$121 para liquidação de contas de 1899 
(decr. 728); autoriza a abrir o necessário para pagamento ao 
almirante Jeronymo Francisco Gonçalves de differença de ven- 
cimentos (decr. 729); autoriza a abrir o de 1.778:353$, supple- 
mentar á verba 11" do art. 17 da lei 652 de 1899 (decr. 730); 
autoriza a abrir o extraordinário de 5:419$720 para pagamento 
ao 1° tenente da armada, Nelson de Vasconcellos e Almeida, de 
vencimentos como professor do Collegio Militar (decr. 734); 
autoriza a abrir o especial de 9:138$ para pagamento a Severino 
Tossas Nunes de restituição de pedágio sobre a ponte Vaccahy, 
na E. de F. de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 735). auto- 
riza a abrir o de 77:247$080 para pagamento de material forne- 
cido á Casa da Moeda (decr. 736); autoriza a abrir o especial 
de 4;222$220 para pagamento de vencimentos a Manoel Antonio 
Fernandes Trigo de Loureiro, ex-inspector da Caixa de Amorti- 
zação (decr. 737); autoriza a abrir o de 600:000$, supplementar 
ao art. 43, § 2", da lei 652 de 1899 (decr. 738); autoriza a abrir 
o de 3:550$, supplementar á verba 9" do art. 2° da lei 652 de 
1899 (decr. 7 39); autoriza a abrir o de 3:117$194, supplemen- 
tar á verba 26" do art. 2» da lei 652 de 1899 (decr. 740)- auto- 
riza a abrir o de 1 .699 :73ú$37G, papel, e 28:547$434, ouro, para 
pagamento de dividas de exercidos findos (decr, 742); autoriza 
a abrir o especial de 497:778$, ouro, e 350:000$, papel, 'ara 
pagamento da ultima prestação do couraçado "Floin,. j" úe . u- 
tras encommendas e de obras no cruzador "Trajano" (decr. 743) • 
autoriza a abrir o necessário para pagamento de ordenado a Fran- 
cisco de Paula Albuquerque Maranhão, ex-conferente da Alfânde- 
ga do Ceará (decr. 744); autoriza a abrir o de 2.912 6753525 
supplementar á verba 17* do art. 21 da lei 652 de 189 (decr ' 
749); autoriza a abrir o de 287:894$920, supplementar ao auto- 
rizado pelo decr. legislativo 622 de 1899 (decr. 750)- autoriza 
a abrir os de trancos 220.555 e 11.792 para pagamento'de saldos 
de contas e indemnizações devidos ao Telegrapho Oriental (decr. 
751);autoriza a abrir o de 4:000$ para despezas com o material 
da secretaria e o que for preciso para as obras de conservação e 

(dl"ían7Ç52t0 llredÍ0 em QUe funcciona a Gamara dos Deputado3 
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Crimes — Regula o processo e julgamento do Presidente 
da Republica e dos ministros de Estado nos communs (decr. 27); 
promulga a lei sobre os de responsabilidade do Presidente da 
Republica (decr. 30); providencia sobre a penalidade e proces- 
so dos de furto de productos da lavoura e industria (decr. 121); 
providencia sobre o julgamento dos de moeda falsa, contraban- 
do e outros qualificados nos arts. 221 a 223 e outros do codigo 
penal (decr. 515). 

Criminosos — Regula a extradição de entre os Estados 
(decr. 39); approva a convenção firmada entre o Brasil e os 
Paizes Baixos para a extradição de (decr. 502); approva o tra- 
tado entre o Brasil e o Chile para a extradição de (decr. 602). 

Cruzador — Ver Créditos. 
Curso — Creação de um de nautica, no Estado do Pará 

(decr. 102); manda conferir aos officiaes alumnos da Escola 
Militar do Brasil, que concluírem o de engenharia, os mesmos 
títulos scientificos passados aos que o fizeram pelo regulamento 
de 1894 (decr. 731). 

Custas — Dá aos secretários da Côrte de Appellaçâo e do 
Tribunal Civil e Criminal o direito de as perceber (decr. 77); 
autoriza a rever o regimento de judiciarias (decr. 225); dis- 
põe sobre judiciarias (decr. 539). 

Custeio — Ver Oíficinas. 

I) 

Data — Ver Eleições. 
Debates — Ver Créditos. 
"Debentnres" — Regula a emissão de empréstimos em 

obrigações (decr. 177 A). 
Declaração — Do estado de sitio até 31 de agosto de 1894 

(decr. 201). 
Decretação — Do estado de sitio por espaço de 10 dias 

(decr. 172). 
Decretos — Manda que continuem em vigor as disposi- 

ções do de s. 3463 de 1883 (decr. 21); torna extensiva aos offi- 
ciaes do exercito e da armada, eleitos membros dos congressos 
dos Estados, a disposição do art. Io do de n. 1388 de 1891 
(decr. 34); approva os actos praticados pelo Poder Executivo e 
constantes dos de 10 e 12 de abril de 1892 (decr. 72 A); ap- 
prova os de ns. 1594 A, 1594 B, 1594 C. 1682, 1687 e 1688 de 
1894 (decr. 214); faz extensivas aos arsenaes de guerra dos 
Estados as disposições do de n. 157 de 1893 (decr. 292); an- 
nulla os de ns. 3128 e 3129 de 1898 (decr. 653). 

Definição — Dos direitos autoraes (decr. 496). 
Delegacias — Crea tiscaes nos Estados do Pará, Pernam- 

buco, Bahia e Rio Grande do Sul (decr. 358); autoriza a aber- 
tura do credito de 6:333$310 para pagamento do pessoal e ex- 
pediente da de Terras e Colonização, em Minas Geraes (decre- 
to 366). 

Demarcação — Ver Despezas. 
Demolição — Autoriza a dos armazéns da Alfândega de 

Santos, situados na praça Antonio Telles (decr. 615). 
Denuncia -— Ver Acção. 
Depósitos — Declara que os bancos nacionaes de não estão 

sujeitos ao de que trata o art. 19 da lei 559 de 1898 (decr. 589). 
Deputados — Ver Ajudas de custo «— Eleições — Subsídios. 
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Derogação — Da disposição do § 2o do art. S" da lei 354 
de 1895 (decr. 5G6). 

Desastre — Ver Despozas. 
Designação — Da data da eleição para deputados e para 

a renovação do terço do Senado (decr. 620). 
Desobstrucção — Autoriza a prorogar o praso para a do 

rio das Velhas (decr. 118). 
Despezas* — Manda que a família de Benjamin Constant 

seja indemnizada das feitas com a locação da casa em que fal- 
leceu o mesmo Benjamin Constant (decr. 6); fixa a geral da 
Republica para o exercício de 1892 (lei 26); autoriza o paga- 
mento da de 408:622$821 a Antonio de Alcantara Fonseca 
Guimarães pela verba — Exercicios findos (decr. 65); autoriza 
a abertura do credito supplementar para pagamento das" com o 
augmento de vencimentos dos telegrapbistas (decr. 70); appro- 
va a feita com a mudança do Museu Nacional (decr. 88); auto- 
riza a abertura de créditos na importância de 3 . 471:209$214 
para occorrer a diversas do Ministério da Marinba (decr. 89); 
autoriza a abrir um credito de 160:000$ para do Ministério 
das Relações Exteriores (decr. 92); autoriza a abertura do 
credito de 9;425$144 para indemnizar Augusto Francisco Ma- 
ria Glaziou de feitas no jardim da praça da Republica em 1883 
(decr. 106); autoriza a despender até 400:000$ para a ligação 
da estrada de ferro no Estado da Babia entre as estradas Cen- 
tral e S. Francisco e S. Francisco e Jacú (decr. 111); autoriza 
a da quantia necessária com lazaretos nos Estados de Matto 
Grosso, Bahia, Pernambuco e Pará (decr. 122); autoriza a aber- 
tura do credito de 267:041$600, no exercício de 1892, para que 
o Ministério da Marinha satisfaça o pagamento das realizadas 
com as occurrencias de Matto Grosso e o desastre do encoura- 
çado "Solimões" (decr. 124); fixa a para o exercício de 1893 
(decr. 126 B); autoriza a da quantia de 12.000:000$ com a re- 
forma do batalhão naval (decr. 140); autoriza a da quantia de 
18.000:000$ com a substituição do armamento do exercito 
(decr. 141); autoriza a abertura do credito necessário para as 
de installação de um externato ou Gymnasio Nacional na cida- 
de de Campanha (decr. 142); autoriza a abertura dos créditos 
de 12:917$174 .para pagamento de feitas em Santa Catharina, 
por conta da verba — Soccorros públicos, em 1891, e de 2:000$ 
para o pagamento da com os vencimentos do continuo da Ga- 
mara dos Deputados, Luiz Ferreira de Barros (decr. 160); au- 
toriza a abrir um credito extraordinário de 1.200:000$ para as 
com os èerviços a cargo dos Estados do Piauhy, Parahyba e 
Goyaz (decr. 173 A); autoriza a abrir créditos supplementares 
ás verbas — Aposentados — Ajudas de custo — e — eventuaes, 
do Ministério da Fazenda (decr. 183 D); autoriza a abertura 
do credito extraordinário de 265:980$ para as da Directoria 
Sanitaria, do Laboratório Bacteriológico e dos hospitaes de isola- 
mento (decr. 185); fixa a geral da Republica para o exercido 
de 1894 (lei 191 B); autoriza a abertura do credito supple- 
mentar de 32:150$ para as do pessoal e material dos pharóes 
em construcção (decr. 195); autoriza a abrir um credito extra- 
ordinário de 25.500:000$ para occorrer ás do Ministério da 
Guerra (decr. 234); abre o credito de 1.462:000$ para diver- 
ras (decr. 236); approva o credito supplementar de   
1.420:5S0$S33 á verba — Caixa de Amortização, para as com 
encommendas e aasignaturas de notas (decr. 243); autoriza a 
abrir o credito extraordinário de 800:000$ para as com a rece- 
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pção doi officiaes orientaes (decr. 245); autoriza a abrir o cre- 
dito extraordinário de 200:000$ para as com a demarcação da 
fronteira entre o Brasil e a Bolívia (decr. 252); autoriza a 
abrir o credito supplementar de 474:734$905 para as com a po- 
licia no exercício de 1894 (decr. 254); autoriza a abrir um cre- 
dito de 731:580$ para as com obras urgentes em estabeleci- 
mentos militares (decr. 262); fixa a para o exercício de 1895 
(decr. 266); autoriza a até a quantia de 25:000$ com o esta- 
belecimento de um pbarol em Macapá (decr. 274); autoriza a 
abrir o credito supplementar de 600:000$ para as com a verba 
SS» do orçamento vigente (decr. 286); autoriza a abrir um cre- 
dito supplementar de 4.516; 323$080 para pagamento de do or- 
çamento de 1893 (decr. 287); autoriza a abrir o credito extra- 
ordinário de 89S:486$840 para pagamento de com a coloniza- 
ção no Hio Grande do Sul, em 1893 (decr. 290); autoriza a abrir 
o credito supplementar de 7.905:410$565 para as com diversas 
rubricas do Ministério da Guerra (decr. 297); autoriza a abrir 
o credito supplementar de 44:826$423 ap Ministério da Justi- 
ça para pagamento de no exercício de 1894 (decr. 306); autori- 
za a abrir o credito supplementar de 28:000$ para as da Caixa 
de Amortização (decr. 307); autoriza a abrir o credito extra- 
ordinário de 2.096:135$872 para as por conta da verba — Ter- 
ras publicas e colonizações (decr. 320); autoriza a abrir o cre- 
dito supplementar de 76:036$ para as com a policia do Distri- 
cto Federal (decr. 321); autoriza a abrir o credito extraordiná- 
rio de 257:16S$518 para diversas com a organização do Hospi- 
tal de Marinha (decr. 330); autoriza a abrir o credito espe- 
cial de 76:000$ para pagamento das com a Colonia Correccio- 
nal de Dois Rios (decr. 337); approva o decr. 2126 de 1890, 
abrindo o credito extraordinário de 53:364$190 para pagamen- 
to de com o funeral do marechal Floriano Peixoto (decr. 343); 
autoriza a abrir créditos parciaes até 14.000:000$ para extra- 
ordinárias com o exercito e corpos patrióticos, no Estado do Rio 
Grande do Sul (decr. 357); fixa a geral para o exercício de 
tS96 (lei 360); autoriza a abertura do credito supplementar de 
115:100$ para as da verba — Agencia Central de Immigração 
(decr. 367); autoriza a abertura de um credito supplementar 
'le 21:840$366 para as com o serviço quarentenario de Santa 
Catharina em 1893 (decr. 368); autoriza a abertura do credi- 
to supplementar de 128:828$500 para as com o fabrico de moe- 
das de nickel e bronze (decr. 370); autoriza a abrir o credito es- 
pecial de 23:592$827 para pagamento das feitas com a exe- 
cução das leis 266 de 1894 e 348 e 360 de 1895 (decr. 397); 
autoriza a abrir o credito extraordinário de 200:000$ para as 
com a continuação dos estudos da nova capital (decr. 415); 
fixa a geral para o exercício de 1897 (lei 429); autoriza a abrir 
um credito de 88;215$S06 para saldar as feitas com a constru- 
cção de quatro paióes de polvora na ilha do Boqueirão (decre- 
to 432); autoriza a abrir o credito de 5:480$ para as com os 
exames de preparatórios (decr. 466); approva os créditos na im- 
bortancia de 4.000:000$ para as com operações militares na 
flahia (decr. 473); autoriza a abrir os créditos na importância 
116 27.346:149?845 para pagamento de pertencentes ao Minis- 
ferio da Industria, Viação e Obras Publicas (decr. 480); fixa a 
Seral para o exercício de 1898 (lei 490); autoriza a abrir o 
orcdito especial de 90:000$ ao cambio de 27 d. para solver as 
com a missão encarregada de limites com a Guyana Franceza 
Idecr. 500); autoriza a abrir o credito especial de 100:000$ 
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destinado ás com a demarcação da fronteira das Missões com a 
Republica Argentina (decr. 519); autoriza a abrir o credito de 
100:000$ para occorrer ás com a substituição dos marcos na 
fronteira do Brasil com o Perú (decr. 520); fixa a geral para o 
exercício de 1S99 (lei 560); autoriza a abrir credito especial 
para pagamento de varias da secretaria do Senado (decr. 568); 
autoriza a abrir os necessários créditos para pagamento das fei- 
tas com a recepção do presidente da Republica Argentina (de- 
creto 607);'autoriza a abertura dos créditos precisos para as de 
representação (decr. 647); fixa a geral da Republica para o 
éiercicio de 1900 (lei 652); abre o credito especial de 200:000$ 
destinado ás com a demarcação de limites com a Republica Ar- 
gentina (decr. 653); autoriza a abrir um credito especial de 
200:000$ para as com a verificação da nascente do rio Javary 
(decr. 679); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
35:556$418 para pagamento das com a commissâo de estudos da 
E. de F. de Catalão a Cuyabá (decr. 692); fixa a geral para o 
exercício de 1901 (lei 746) — Ver Créditos — Exames — Orça- 
mento — Populações. 

Destino — Ver Próprios nacionaos. 
Diarlas — Abre o credito extraordinário de 3:350$ para pa- 

gamento de a que tem direito o capitão reformado do exercito 
Carlos Augusto Ferreira da Assumpção (decr. 665). 

"Diário Officlal" — Augmenta de 40 0|0 os vencimentos e sa- 
lários do pessoal do (decr. 125). 

Diffcrenças — Ver Meio Soldo — Soldo. 
Diligencias policiaes — Autoriza a abrir,o credito de 94:000$, 

supplementar á verba (decr. 469); autoriza a abrir o credito de 
100:000$, supplementar á verba (decr. 505); autoriza a abrir o 
credito de 100:000$, supplementar á verba (decr. 623); autoriza 
a abrir o credito de 80:000$, supplementar á verba (decr. 702). 

Diplomas — Reconhece como de caracter official os conferi- 
dos pelas Escola Polytechnica de S. Paulo e Escola de Engenha- 
ria de Porto Alegre (decr. 727) . 

Directoria Geral dos Correios — Autoriza a rever o regula- 
mento da (decr. 272 B) . 

Directoria Sanitaria — Ver Despezas. 
Direito — Reconhece a DD. Paulina Huet Bacellar Pinto 

Guedes e outra o á percepção de meio soldo (decr. 58); concede 
ã D. Adelaide de Telles Pires, o á percepção do soldo integral que 
cabia ao seu marido, Antonio Telles Pires, capitão de artilharia 
(decr. 68); dá aos secretários da Côrte de Appellação o do Tri- 
bunal Civil e Criminal o de perceber custas (decr. 77). 

Direitos — Autoriza a concessão á Sociedade Acadêmica do 
Commercio de Juiz de Fóra de isenção dos de importação (decr. 
7); concede isenção de para os materiaes importados para a in- 
stallação de luz electrica em S. Carlos (decr. 42); concedo isen- 
ção de ao material importado para illuminação a gaz da capital 
do Pará (decr. 43); autoriza a isenção de para o material des- 
tinado ao monumento de 2 de julho de 1823 (decr. 44); garante 
os já adquiridos por empregados vitalícios e aposentados (decr. 
44 B); concede isenção dos de importação para materiaes e pre- 
paros do Hospital da Misericórdia da capital do Pará (decr. 47); 
manda isentar dos aduaneiros cinco altares, pertenças e imagens, 
destinados á matriz da freguezia da Lagoa (decr. 158 B); define 
quaes os de que é livre o commercio de cabotagem (decr. 410); 
define e garante os autoraes (decr. 496); isenta dos de 
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importação o material metallico para o abastecimento 
cTagua á cidade de Macahé (decr. 565); determina as condi- 
ções de perda e reacquisição dos políticos (decr. 569); isenta de 
aduaneiros dois volumes importados pelo pintor Victor Meirelles 
de Lima para o panorama do descobrimento do Brasil (decr. 619); 
isenta, de quaesquer, um regulador para a torre da matriz de 
Uberaba e as camas e trens de cozinha para o Hospital de Caridade 
de Florianópolis (decr. 661); autoriza a dispensar os do mate- 
rial metallico da empreza "Parahyba Water Company" e os do ma- 
terial de ensino para o Collegio de S. José de Lages, em Santa 
Catharina (decr. 662) — Ver Impostos; 

Disciplina — Declara que, naquillo que não for contrario 
fios princípios da militar, o art. 7° da lei 560 de 1898 é com- 
prehensivo dos lentes substitutos e professores dos estabeleci- 
mentos militares de ensino dependentes do Ministério da Guer- 
ra (decr. 356). 

Discriminação — Estabelece as regras a que deve obedecer 
a das taxas de sello (decr. 585) . 

Dispensa — De concurso os adjuntos do serviço sanitário do 
exercito (decr. 148); autoriza a conceder aos officiaes e praças 
do exercito, que requererem matricula nos institutos de ensino 
militar,-a de edade exigida (decr. 667). 

Disponibilidade — Considera em o juiz de direito Augusto 
Carlos de Amorim Garcia (decr. 210); autoriza a abrir o credito 
de 380:000$ para pagamento de vencimentos dos magistrados 
aposentados e readmittidos á (decr. 4 59) . 

Disposições — Manda que continuem em vigor as do decr. 
3463 de 1883 (decr. 21); torna extensiva aos officiaes do exer- 
cito e da armada, eleitos membros dos congressos dos Estados, a 
do art. Io do decr. 1388 de 1891 (decr. 34); altera as do art. 
3o da lei 35 de 1892 (decr. 69); faz extensivas a todos os offi- 
ciaes reformados de accôrdo com o decr. 193 A de 1890 as do 
decr. legislativo 18 de 1891 (decr. 216); extende as do decr. 
206 de 1894 aos alumnos de todas as escolas militares (decr. 
220); approva o codigo das cominuns ãs instituições de ensino 
(decr. 230); altera as relativas á organização do Conselho Munici- 
pal (decr. 248); faz extensivas aos arsenaes de guerra'dos Estados 
as do decr. 157 de 1893 decr. 292); exclue dado art. 5°, § 2o, 
c, do decr. 2304 de 1896 as companhias de navegação de costea- 
gem (decr. 405); manda observar nas eleições federaes a do art. 
6° da lei_ 248 de 1894 (decr. 426); declara não attingirem aos 
alumnos da Escola Polytechnica, matriculados sob o regimen do 
regulamento de 1874, as da consolidação que baixou com o aviso 
de 30 de março de 1890, e torna extensivo aos da Escola Naval 
o favor concedido pelo decr. 450 de 1897 aos das escolas milita- 
res e de Minas (decr. 516); altera a do § 1° e deroga a do § 2o do 
art. 3o da lei 354 de 1895 (decr. 566); altera varias da tarifa 
das alfandegas e mesas de rendas (decr. 651) . 

DJstrlcfo Federal — Estabelece a organização do (lei 85); 
regula as férias no (decr. 546). 

Distrlctos — Divide os Estados em eleitoraes (decr. 1 53) . 
Dividas — Autoriza a abertura de credito para a liquidação 

das de exercícios findos (decr. 36); perdôa a D. Rosalina Pires 
de Bittencourt Rarcellos a contrahida por seu tallecido marido, 
Dr. Israel Rodrigues Barcellos (decr. 9 9 A); declara extineta 
a do coronel do exercito Wenceslão Freire de Carvalho (decr. 
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369); autoriza a abrir o credito supplementar de 5.522;847$682 
para pagamento da para com o Estado de S. Paulo (decr. 388); 
autoriza a abrir o credito de 6.524:4268606, supplementar á ver- 
ba — Exercícios findos, para pagamento das de exercícios findos 
(decr. 400); autoriza a abrir o credito de 1.098:3908792 para 
.litiuida,eão das de exercícios findos (decr. 531); releva a de 
3:000$ contrahida pelo coronel Pedro Nunes Baptista Ferreira 
Tamarindo (decr. 605); declara remidas as deixadas pelos of- 
ficiaes e praças que pereceram na campanha de Canudos (decr. 
611); concede o perdão dos prêmios da em que ficou alcançado 
o ex-collector João Paulo de Lacerda (decr. 642); autoriza a 
abrir o, credito de 2.979:768$045 para pagamento das de exer- 
cícios findos (decr. 650); autoriza a abrir o credito de   
1.699:730$376, papel, e 28;547$434, ouro, para pagamento das 
de exercícios findos (decr. 742)- 

Divisão— Dos Estados em districtos eleitoraes (decr. 153) . 
Doações — Concede isenção de impostos para as feitas á 

Sociedade Amante da Instrucção, ao Lyceu de Artes e Officios 
e ap Collegio dos Orphãos de S. Joaquim (decr. 46). 

Dotação — Concede a José Maria da Silva Paranhos do 
Rio-Branco a annual de 24:000$ (decr. 754). 

E 

Edade — Sancciona a resolução que regula a para reforma 
voluntária ou compulsória dos officiaes do exercito (decr. 18); 
autoriza a relevar o excesso de do ex-alumno da Escola Naval, 
Roberto de Barros (decr. 528); autoriza a conceder aos offi- 
ciaes e praças do exercito, que requerem matricula nos insti- 
tutos de ensino militar, dispensa da exigida (decr. 667 ). 

Edifício — Ver Permuta. 
Effectividado — Ver Postos. 
Effcitos — Manda cfessar os da reforma do capitão João 

José de Oliva Freitas (decr. 86); autoriza a mandar contar ao 
Io tenente reformado Joaquim de Oliveira Fernandes, para os 
da jubilação no logar de professor do Externato do Gymnasio 
Nacional, o tempo que serviu no exercito (decr. 238). 

Eleições — Estabelece o processo para as federaes (decr. 
35); addita providencias relativas ás federaes para membros do 
Congresso Nacional e para Presidente e Vice-Presidente da Re- 
publica (decr. 184); regula o processo para as de que trata o art. 
83 da lei 85, de 1892 (decr. 248); regula o processo de apura- 
ção na de Presidente e Vice-Presidente da Republica (decr. 374); 
fixa o dia em que se deverão procedjer ás para os cargos de se- 
nador e deputado (decr. 380); adia, para 30 de dezembro de 
189 6, as federaes para senadores e deputados, no triennio de 
1897 a 1899 (decr. 411); manda observar nas federaes o dis- 
posto no art. 6" da lei 248 de 1894 (decr. 426); designa a data 
dás pára deputados « para a renovação do terço do Senado 
(decr. 620). 

Elevação — A 100$, por mez, da pensão concedida á D. 
Maria Josephina Pereha Pinto de Andrade (decr. 45 A); do capi- 
tal da "Ceará Harbour Corporation, Limited" a 4.874:000$ (lei 
48); de patrões arvorados á categoria de terceiros patrões do Ar- 
senal de Marinha da Capital Federal (decr. 129); á quantia de 
300$ mensaes da pensão concedida á D. Maria Gertrudes da Motta 
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Vieira da Silva, repartidamente com sua flllia (decr, 156); á ca- 
tegoria de alfandega de 4* ordem da Mesa de Rendas de Pelotas 
(decr. 361); á categoria de alfandega da Mesa de Rendas de 
Caravellas (decr. 495); da pensão mensal de 60$, concedida á 
D. Amélia Rosa da Fonseca Amaral (decr..745) . 

Embarcações Ver Patrões-móres. 
Embarque — Ver Tempo. 
Emissão — Regula a de empréstimos em obrigações ao por- 

tador — "debentures" (decr. 177 A). 
Empregados — Torna extensivo aos das secretarias do Sena- 

do e da Gamais o montepio creado pelo decr., 942 A de 31 de 
outubro de 1890 (decr. 3); garante os direitos adquiridos por 
vitalícios (lei 44 B); regula o numero e os vencimentos dos das 
repartições de saúde dos portos (decr. 198); promulga a reso- 
lução que autoriza a abrir o credito necessário para pagamento 
de vencimentos dos das secretarias das duas camaras (decr. 
223); augmenta os vencimentos dos da E. de P. Central do Bra- 
sil (decr. 268); abre o credito extraordinário de 3:600$ para 
Pagamento de vencimentos a da Bibliotheca Nacional em 1894 
(decr. 295); autoriza a abrir o credito de 14:125$100, supple- 
ffientar á verba — Exercícios findos, para pagamento dos das 
obras do porto do Recife (decr. 440); autoriza a abrir o credito 
de 21:000$, supplementar á verba — Exercícios findos, para pa- 
gamento de ajudas de custo aos de fazenda (decr. 547 ); auto- 
riza a abrir o credito de 7:200$ para pagamento de vencimen- 
tos aos addidos á Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 562 ); 
autoriza a abrir o credito supplementar necessário para pagamen- 
to de porcentagens aos de repartições arrecadadoras (decr. 567) . 

Empregos — De officiaes e praças do exercito no estudo e 
construcção da E. de F. de Catalão a Cuyabá (decr. 183); au- 
toriza a aposentar o engenheiro civil Adolpho Dilermando de 
Aguiar, no immediato ao de director da E. de F. de Porto Ale- 
gre a Uruguayana (decr. 491). 

Empréstimos — Regula a emissão de em obrigações ao por- 
tador "debentures" (decr. 177 A); autoriza o de 4.000:000$ 
aos Estados do Paraná e Santa Catharina, repartidamente (decr. 
270); autoriza auxiliar a municipalidade do Districto Federal. 
c.01n um da quantia de 3.700:000$ (decr. 352). 

Emprezas — Autoriza a conceder á Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil privilegio para a construcção, uso e goso de 
um ramal da E. de F. de S. Francisco Xavier a Commercio 
(decr. 132); isenta dos impostos de importação, as que se pro- 
Phzerem á exploração do carvão de pedra (decr. 275). 

Encarregados — Ver Legnçõcs. 
Encommemlas — Approva o accôrdo sobre permutaçâo de 

Oostaes entre o Brasil e Portugal (decr. 536); approva os ajus- 
tes e o accôrdo sobre a permuta de com valor declarado, firmados 
em Washington a 15 de junho de 1897 (decr. 537) — Ver Notas. 

Engenheiros — Dá novo regulamento ao corpo de navaes 
(decr. 105); suspende, quanto aos navaes, a reforma compulso- 
ria (decr. 523). 

Ensino — Ver Créditos — Estabelecimentos militares. 
Entrada — Permitte a livre de immigrantes de nacionalida- 

e chineza e japoneza (decr. 97) . 
Equiparação — Autoriza a dos primeiros e segundos patrões 

"d Arsenal de Guerra da Capital Federal aos máchinistas do mes-:- 
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mo arsenal e dos vencimentos dos machinistas das lanchas aos ma- 
chinistas de igual categoria do Arsenal de Marinha (decr. 129). 

Erecção — Ver Estatua. 
Escolas — Manda abonar aos oíficiaes alumnos das milita- 

res todos os vencimentos (decr. 33); crea uma de machinistas no 
Estado do Pará (decr. 101); autoriza a conceder licença para 
matricular-se na Militar de Porto Alegre ao alteres do 12° bata- 
lhão de iníantaria, Joaquim Pereira de Macedo Couto Sobrinho 
(decr. 129 A); abona as faltas dadas, na Naval, pelo capitão 
de fragata Dr. João Nepomuceno Baptista, lente da cadeira de 
physica (decr. 130); autoriza a considerar como approvados os 
alumnos das Militar e Naval que tiverem freqüentado com apro- 
veitamento as aulas até 6 de setembro de 1893 (decr. 206); 
crea uma de aprendizes marinheiros em Alagoas (decr. 207 B) ; 
extende as disposições do decr. 206 de 1894 aos alumnos de todas 
as militares (decr. 220); autoriza a reformar os estatutos da 
Polytechnica (decr. 364); permitte transferencia aos alumnos 
das Polytechnica, de Minas e Militar (decr. 450); declara não 
attingirem aos alumnos da Polytechnica, matriculados sob o re- 
gimen do regulamento de 1874, as disposições da consolidação 
que baixou com o aviso de 30 de março de 1898, e torna exten- 
sivo aos alumnos da Naval o favor concedido pelo decr. 450 de 
1897 aos alumnos da Militar è de Minas (decr. 516); manda 
considerar validos, na Polytechnica e vice-versa, os exames pre- 
stados na Militar (decr. 621); autoriza a prorogar o praso para 
a realização de exames parciaes do curso preparatório para a 
matricula nas de ensino superior (decr. 694); reconhece como 
de caracter official os diplomas conferidos pelas Polytechnica 
de S. Paulo e de Engenharia de Porto Alegre (decr. 727) — 
Ver Venctaientos. 

Escolha — Declara de livre do governo, diversos cargos de 
repartições de fazenda (decr. 358) . 

Escrivães — Ver Custas — Vencimentos. 
Esgotos — Ver Serviços — Taxas. 
Esquadra legal — Ver Navios — Tempo. 
Estabelecimento — De incompatibilidade entre os cargos 

federaes e estaduaes (decr. 28); do processo para eleições íe- 
deraes (decr. 35); da organização do Districto Federal (lei 85); 
fixa os casos de competência dos poderes federaes e estaduaes 
para resolverem sobre o de vias de communicação fluviaes ou 
terrestres (decr. 109); de uma alfandega na capital de S. Pau- 
lo e outra em Juiz de Fóra (decr. 149 A); autoriza a despen- 
der até á quantia de 25:000$ com o de um pharol em Macapá 
(decr. 274); de regras a que deve obedecer a discriminação das 
taxas de sello (decr. 585); approva o tratado para o fim de 
completar o da linha divisória entre o Brasil e a Argentina (decr. 
587); autoriza a conceder privilegio ao Dr. Pedro de Sou- 
to Mayor para o de um plano de navegação a vapor no rio Ma- 
deira (decr. 594); do processo de arrecadação dos impostos de 
consumo (lei 641) — Ver Obras. 

Estabolocimcntos militares — Autoriza a reorganização dos 
de ensino (decr. 463). 

Estado — Decreta ô de sitio por espaço de 10 dias (decr. 
172); declara o de sitio até 31 de agosto de 1894 (decr. 201); 
crea o maior do exercito (decr. 403); declara em de sitio o ter- 
ritório do Districto Federal e o da comarca de Nictheroy (decr. 
456). ' ' . 
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Estados-maioreti — Organiza os do Presidente da Republi- 
ca, do ministro da Guerra, do ajudante-general e do quartel- 
mestre general do exercito (decr. 232); autoriza a abrir o ne- 
cessário credito pára pagamento das gratificações do pessoal dos 
do ministro da Guerra, do ajudante-general e do quartel-mestre 
general (decr. 517). 

Estampilhas — Autoriza a venda a praso das necessárias 
para a sellagem de mercadorias attingidas pelos impostos de 
consumo (decr. 580) — Ver Codigo — Falsificação. 

Estatua — Manda erigir uma do marechal Deodoro da 
Fonseca (decr. 200). 

Estatutos — Autoriza a reforma dos da Escola Polytechni- 
ca (decr. 364). 

Estrada de Ferro Central do Brasil — Autoriza a abertura 
de um credito supplementar de 5.674:579$518 para os serviços 
da (decr. 84); augmenta os vencimentos dos empregados da 
(decr. 268); autoriza a abrir o credito supplementar de 6:000? 
Para completar o pagamento de vencimentos de 10 bilheteiros 
da (decr. 481); autoriza a alienar as sobras dos immoveis ad- 
Quiridos para melhoramentos da. entre Central e S. Diogo (decr. 
704). 

Estradas de ferro — Autoriza a abertura de um credito 
supplementar de £ 33.826-0-0 para conclusão das obras do pro- 
'ongamento da do Sobral (decr. 103); autoriza a despender até 
400:000$ para a ligação da no Estado da Bahia, entre as Cen- 
tral e S. Francisco e.S. Francisco e Jacú (decr. 111); autoriza 
a conceder á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
Privilegio para a construcçâo, uso e goso de uma de S. Francis- 
co Xavier a Commercio (decr. 132); autm-iza a conceder á 
Companhia de E. de F. e Minas de S. Jeronymo pro- 
rogaçâo de praso para a construcçâo de (decr. 133); manda em- 
pregar officiaes e praças do exercito no estudo e construcçâo da 
de Catalão a Cuyabá (decr. 183); autoriza a alterar o traçado 
da l» secção da Central Alagoana (decr. 192); proroga os pra- 
sos para a construcçâo da de Alcobaça á Praia da Rainha 
fdecr. 211); proroga o praso para a construcçâo da de Ribei- rão a Bonito (decr. 212); proroga os prasos para a conclusão 
das obras das de Aracaju' a Simão Dias, Tamandaré a Barra. 
Catalão a Palmas e Caxias a Cajazeiras (decr. 271): proroga o 
Pcaso para inicio dos trabalhos de construcçâo da de Caxias ao 
Araguaya (decr. 277); approva o regulamento annexo ao (decr. 2o43 de 1895, na parte que eleva os vencimentos e crea 
Povos empregos na de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 344); 
Proroga o praso concedido á Nordeste do Brasil para o começo 
dos seus trabalhos (decr. s|n de 19 de junho de 1895); pro- 
roga o praso para a construcçâo da do Natal ao Ceará-mirim 
'decr. s|n de 19 de junho de 1895); proroga o praso concedi- 
do á Leopoldina para a conclusão das obras da linha de Santo 
Eduardo a Cachoeiro do Itapemerim (decr. 362); autoriza a 
Prorogar o praso concedido para as que já houverem completa- 
do os estudos ou iniciado a construcçâo (decr. 385); autoriza 
p abrir o credito de 1.115;208$500. supplementar á verba — 
Exercícios findos, para pagamento de igual somma devida pela 
dp Baturité (decr. 421); autoriza a mandar pagar ao emprei- 
^elro da do Porto de Cima a Figueira do Braço a quantia do 
l8:973|280 (decr. 572); autoriza a abrir o credito extraordi- 
!Jar'o de 35;556$418 para as despezas com a de Catalão a Cuya- 
bá (decr. 692); autoriza a conceder á de Araraquara a constru- 
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cção, uso e goso de uma de S. José do Rio Preto a Cuyabá 
(decr. 7 48) — Ver Coutas — Garantia. 

Estudos — Autoriza a abrir o credito extraordinário de 
200:000$ para as despezas com a continuação dos da noya ca- 
pital (decr. 415); autoriza a conceder aos alumnos e ex- 
alumnos que tiverem excedido o praso regulamentar mais um 
anno para terminarem os preparatórios (decr. 667); autoriza a 
abrir o credito extraordinário de 35:556$418 para pagamento 
das despezas com a commissão de da E. de F. de Catalão a 
Cuyabá (decr. 692), 

Etapas — Regula a dos officiaes effectivos e praças do 
exercito e da armada (decr. 247); autoriza a abrir o credito 
necessário para pagamento de ao capitão-tenente Tancredo de 
Castro Jaufret, instructor do Collegio Militar (decr. 414); au- 
toriza a mandar pagar as devidas aos patrões, macbinistas, fo- 
guistas e remadores da Intendencia Geral da Guerra e dos ar- 
senaes de guerra do Rio Grande e Matto Grosso (decr. 690); 
autoriza a abrir o credito de 1.778:353$, supplementar á verba 
(decr. 730). 

Evcntuaes — Ver Créditos. 
Exames — Manda admittir a de generalidades os que os 

requererem e a finaes os habilitados naquelles (decr. 206); 
autoriza a abrir o credito de 5:480$ para despezas com os de 
preparatórios (decr. 466); manda considerar validos na Esco- 
la Polytechnica e vice-versa os prestados na Escola Militar 
(decr. 621); autoriza a prorogar o praso para a realização de 
parciaes de preparatórios (decr. 694); autoriza a abrir o cre- 
dito supplementar de 3:117$194 para despezas com os de pre- 
paratórios (decr. 740). 

Excesso — Autoriza a relevar o de edade do ex-alumno da 
Escola Naval Roberto de Sarros (decr. 528). 

Exclusão — Da disposição do art. 5", § 2", "c", do decr. 
2304 de 1896 ás companhias de navegação de costeagem que 
tinham contracto anterior (decr. 405). 

Execução — Autoriza a abrir o credito especial de 
23:592$827 para pagamento das despezas com a das leis 266 
de 1894 e 348 e 36 de 1895 (decr. 397); autoriza a abrir os 
créditos necessários para a da lei que reorganizou o Tribunal de 
Contas (decr. 420); autoriza a fazer as necessárias operações 
de credito para a das sentenças passadas em julgado (decr. 597); 
autoriza a fazer as necessárias operações de credito para a das 
sentenças passadas em julgado (decr. 686). 

Exercício — Approva a convenção celebrada entre o Bra- 
sil e o Chile sobre o das profissões liberaes (decr. 494); appro- 
va a convenção para o de profissões liberaes entre o Brasil e a 
Bolívia (decr. 600). 

Exercícios findos — Autoriza a abertura de credito para 
liquidação e pagamento de dividas de (decr. 36) ; autoriza a 
despender, pela verba, a quantia de 408:622$821 para paga- 
mento a Antonio de Alcantara Fonseca Guimarães (decr. 65); 
approva o credito supplementar de 150:000$ á verba (decr. 244); 
abre o credito supplementar de 193:000$ á verba (decr. 308); 
autoriza a abrir o credito supplementar de 4.700:000$ á verba 
(decr. 311); autoriza a abertura de um credito supplementar 
de 21:840$366 á verba (decr. 368); autoriza a abrir, á verba, 
um credito de 350:000$ para pagar a Galoano y Soto e outros 
(decr. 375); autoriza a abrir o credito de 649:644$864, á ver- 
ba, para pagamento'de garantia de juros á "Companhia União 
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Sorocabana e Ituana (decr. 393); autoriza a abrir o credito 
de 6 . S24:426$60G, supplementar, á verba (decr. 400); auto- 
riza a abrir o credito de 1.115:208$500, supplementar, á ver- 
ba (decr. 421); autoriza a abrir o credito de 14;125$100, 
supplementar, á verba, para pagamento dos empretados das 
obras do porto do Recife (decr. 440); autoriza a abrir o cre- 
dito de 132:809Í998 á verba (decr. 457); autoriza a abrir o 
credito de 1.098:390$792 para liquidação de dividas de (decr. 
531); autoriza a abrir o credito de 21:000$, supplemen- 
tar, á verba (decr. 547); autoriza a abrir o credito de 
1:061$812, supplementar, á verba (decr. 583); autoriza a 
abrir o credito de 2.979:768$045 para pagamento de dividas 
de (decr. 650); autoriza a abrir o credito de 1.699:730$376, 
Papel, e 2S:547$434, ouro, para pagamento de dividas de 
(decr. 742). 

Exercito — Sancciona a resolução que regula a edade 
para a reforma dos officiaes do (decr. 18); fica extensiva aos 
ofticiaes do, eleitos membros dos congressos dos Estados, a 
disposição do art. Io do decr. 1388 de 1891 (decr. 34); manda 
readmittir no quadro effectivo do o tenente reformado Ray- 
tnundo Perdigão de Oliveira (decr. 61); autoriza a despender 
a quantia de 18.000:000$ com a substituição do armamento do 
(decr. 141); regula o soldo e a etapa dos officiaes e praças do 
'decr. 247); autoriza a abrir créditos parciaes até 14.000:000$ 
Para despezas extraordinárias com o, no Rio Grande do Sul 
(decr. 357); crea o estado maior do (decr. 403); amplia ao 
nacional o codigo penal para a armada (decr. 612) — Ver 
Corpos — Créditos — Vagas. 

Exoneração — Ver Cargos. 
Exploração — Ver Carvão — Prasos. 
Expressão — Interpreta a — com aproveitamento — do 

artigo único, § Io, do decr. 206 de 1894 (decr. 263). 
Extensão — Das disposições do decr. 206 de 1894 aos 

alumnos de todas as escolas militares (decr. 220) — Ver 
Escolas. 

Extemato — Crea um na cidade de Campanha (decr. 142). 
Extincção — Declara a da divida do coronel Wencesláo 

Ereire de Carvalho (decr. 369). 
Extradição — Regula a de criminosos entre os Estados 

(decr. 39); approva a convenção entre o Brasil e os Paizes 
Baixos para a de criminosos (decr. 502); approva o tratado de 
celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos (decr. 550); ap- 
prova o tratado de entre o Brasil e o Perú (decr. 557); appro- va o tratado de entre o Brasil e a Argentina (decr. 558); ap- 
Prova o tratado entre o Brasil e o Chile para a de criminosos 
(decr. 602) — Ver Asylo. 

IP 

Eabricaçâo — Prohibe a de rotulos que se prestem ã de 
bebidas e outros productos nacionaes com o fim de vender es- 
tes como si fossem estrangeiros (decr. 452). 

Fabricas — Concede isenção de qualquer imposto de im- 
portação ás de fiação e tecidos, no Estado de Maranhão (decr. 60); autoriza a abrir o credito extraordinário de 259:982$930 
fsra as obras da de Polvora da Estrella (decr. 472). 

16 
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Fabrico — Ver Moedas. 
Faculdades — Reorganiza o ensino das de direito (decr. 314) 

— Ver Lentes — Licenças. 
Falleclmento — Regula o modo de provar o de qualquer 

official de terra ou mar para habilitação ao meio soldo ou mon- 
tepio (decr. 282). 

Falsificação — Ver Codigo. 
Falías — Ver Abono. 
Favores — Autoriza a conceder á Companhia Fabril In- 

dustrial e Cdnstructora os constantes do aviso 75 de 30 de ju- 
lho de 1889 (decr. 98); concede á Companhia, Piscatoria SuP 
Americana os de que trata o art. 3o, § § 2o e 3o, do decr. 838 8 
de 1881 (decr. 116); concede aos bancos nacionaes (decr. 703). 

Fazenda — Amplia a organização da Federa! (decr. 173 B). 
Férias — Regula as na justiça federal e no Districto Fe- 

deral (decr. 546). ' ' . 
Fieis — Autoriza, a abrir o credito ' extraordinário de 

17:703$S9;4 para. pagamento de véncimentos' a. tres. de arma- 
zenv da Alfândega do Pará (decr. 697). . 

Fileiras ■ Ver. Tempo. 
Fins — Ver Associações. 
Fiscal — Ver Licenças. " . 
Fixação — Dos subsídios do Presidente e Vice-Presidentc 

da Republica (lei 9>; da pensão de D. Pedro de Alcantara 
(lei 20); da despeza geral para 1892 (lei 26); das forças de 
terra para o exercício de 1892 (lei 39 A): da força naval para 
o exercício de 1892 (lei 40); das forças de terra para o oxer- 
cicio de 1893 (lei 80); da força naval para o exercício de 1893 
(lei 87); da força naval para o exercício de 1894 (decr. 144 B); 
das forças de terra para o exercício de 1894 (decr. 161); do 
subsidio e da ajuda de custo dos senadores e deputados na pró- 
xima legislatura (decr. 182); da despeza geral para 1894 
(decr. 191 B); da força naval para o anno de 1895 (decr. 242); 
das forças de terra para o exercício de 1895 (decr. 264); das 
forças de terra para o exercício de 1896 (lei 284); da força 
naval para o exercício de 1896 (lei 285); do dia em que se de- 
verã proceder ã eleição para os cargos de senador e deputado 
(decr. 380 ); da força naval para o exercício de 1897 (lei 382); 
das forças de terra para o exercício de 1 897 (decr. 394); do 
subsidio e da ajuda de custo dos senadores e deputados na 
próxima legislatura (decr. 407); da força naval para o exer- 
cício de 1 898 (lei 433); das forças de teria para o exercício 
de 1898 (decr. 448 ); approva o tratado de arbitramento para 
a das fronteiras do Brasil e da Guyana Franceza (decr. 474); 
da despeza geral para o exercício de 1898 (lei 490); da força 
naval para o anno de 1889 (lei 512); do subsidio do Presi- 
dente e Vice-Presidente da Republica no período de 15 de no- 
vembro de 1898 a 15 de novembro de 1902 (decr. 514); das 
forças do terra para o exercício de 1899 (decr. 520); da for- 
ça naval para o anno de 1900 (decr.' 579); das forças de terra 
para o exercido de 1900 (lei 606); do subsidio dos senadores 
e deputados na legislatura de 1 900 a 1902 (decr. 614); da 
despeza geral da Republica para o exercício de 1900 (decr. 652); 
da força naval para o anno de 1901 (lei 678); das forças de 
terra para o'exercício de 1901 (lei 687); da despeza geral para 
o exercício de 1901 (decr. 746). ' 

Plagellaclos — Ver Soccorros públicos. 
Flotilha — Ver Serviços. 
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Foguíatas — Ver Etapas. 
Forças — Fixa as de terra para o exercício de 1892 (lei 

39 A) ; tixa a naval para o exercício de 1892 (lei 40); fixa as de 
terra para o exercício de ÍS93 (lei 80); fixa a naval para o 
exercício de 1893 (lei 87); fixa a naval para o exercício de 
1894 (decr. 144 B); fixa as de terra para o exercício de 1894 
(decr. 161); fixa a naval para o anuo de 1895 Odecr. 242); 
fixa as de terra para o exercício de 1895 (lei 264); fixa as de 
terra para o exercício de 1896 (lei 284); fixa a naval para o 
exercício de 1896 (decr. 285); fixa a naval para 6 exercício de 
1897 (lei 382); fixa as de terra para o exercício de 1897 
(decr. 394); fixa a naval para o exercício de 1898 (lei 433); 
fixa as de terra para o exercício dé 1898 (lei 448); dispõe so- 
hre o preenchimento dos claros existentes na naval (decr. 478); 
fixa a. naval para o auno de 1899 (lei 51'2); fixa as de terra 
Para o exercício de 1899 (lei 530); fixa a naval para o anno 
de 1900 (lei 579); fixa as de terra para o exercício de 1900 
(decr. 606); fixa a naval para o anno de 1901 (lei 678); fixa 
as de terra para o exercício de 1901 (lei 681). 

Forças Icftaos — Ver Créditos. 
Fortalezas — Autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o 

credito dç 3.000:000$ para restauração e melhoramentos das 
(decr. 319); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
'14:,910|750 para pagamento de trabalhos realizados na da 
hagc (decr. 680) — Ver Revolta. 

Fretanionto. — Autoriza a abrir o credito de 661:65S$824 
Para pagamento á companhia Idóyd Brasileiro pelo de vapo- 
res (decr. 399). 

Fronteira — Ver Dcspezas — Tratados. 
Funerioiiarios Regulariza a concessão de aposentado- 

ria aos públicos (decr. 117); determina os vencimentos dos ci- 
vis dos arsenaes de marinha e de guerra (decr. 240); regula 
os vencimentos do aposentado pelo decr. 50 de 1892 (decr. 246); 
dispõe sobre o modo de pagamento dos vencimentos dos pú- 
blicos aposentados (decr. 381). 

Fuiicoõos — Declara temporárias as dos orgãos do Minis- 
tério Publico (decr. 280), 

Fundação — Autoriza a de uma colonia nacional na fa- 
zenda da Boa Vista (decr. 145). 

Fundo — Crea um especial applicavel ao resgate e outro 
liara garantia do papel moeda em circulação (decr. 581) — Ver 
VoiTeiores. 

Fnneraes —- Apprnva o decr. 2 126 de 1.S9 5. abrindo o cre- 
dito extraordinário do 53; 36 I $ I 90 para pagamento de despe 
'os rijni o do marechtil Floriunxi Peixoto (decr. 343); approva 
0 credito extraordinário de 1 3:5701100 aberto para os do ma- 
rechal Carlos Machado Bittencourt (decr. 492). 

Furtos — Ver Crimes. 
Fusão — Ver Bancos. 

O 

Gado — Ver Créditos. 
Garantia — Estabelece a dos direitos já adquiridos por 

empregados vitalícios e aposentados (lei 44 B); autoriza a abrír o credito supplementar de 3.341 ;S16$713 para pqga- 
htento da de juros a estradas de ferro, no exercício de 1894 
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(decr 277 Al; autoriza a modificar o contracto de vias fér- 
reas da Companhia E. de F. Norte do Drasil em relação ao re- 
glmen da de juros (decr. 384); autoriza a abrir o credito de 
649:644$864 para pagamento da de juros á Companhia União 
Sorocabana e Itauna (decr. 393); dos direitos autoraes (decr. 
496); crea ura fundo para do papel moeda em circulação 
(decr. 581). 

Genoraes — Ver Patentes. 
Graduação — Manda considerar no posto immsdiato, 

com a do posto subsequente, a reforma compulsória ou volun- 
tária dos officiaes de terra e. mar (decr. 29); declara que a do 
posto de tenente-coronel, conferida ao major de infantaria Braz 
Abrantes, deve ser considerada de 21 de março de 1891 
(decr. 171 A); autoriza a no primeiro posto do exercito de to- 
das as praças commissionadas até 3 de novembro de 1894 
(decr. 350). 

Gratificações — Autoriza a mandar pagar ao capitão de 
fragata Olympio José Chavantes, lente jubilado da Escola Na- 
val, a addicional que lhe é devida (decr. 13); manda abonar 
a dos officiaes alumnos das escolas militares c a de subalter- 
nos de corpos não montados (decr. 33); autoriza a abonar ao 
Dr. Evarlsto Nunes Pires a de professor interino de geogra- 
phia do Gymnasio Nacional (decr. 56); concede aos ministros 
de Estado uma mensal de 1:000$ para representação (decr. 260); 
autoriza a mandar pagar ao major Felisherto José de Menezes, 
professor do Collegio Militar da Capital Federal, a quantia de 
505$554, da que não recebeu (decr. 577); autoriza a mandar 
pagar ao ex-l0 sargento do corpo de operários militares do Ar- 
senal de Guerra da Capital Federal. Augusto Cândido Pereira 
Baptista de Oliveira, a de engajado até a data da baixa do ser- 
viço (decr. 645 ); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
1:400$ para pagamento ao bacharel Maximino de Araújo Ma- 
ciel da que deixou de receber como professor do Collegio Mili- 
tar desta Capital (decr. 724). 

Guarda nacional — Manda regular pelo decr. 146 de 1891 a 
(decr. 431). 

Guerra — Declara que os auditores de só perdem seus 
logarcs em virtude de sentença, e têm direito a. fazer montopio 
(decr. 38); autoriza a reorganização de diversas repartições 
do Ministério da (lei 54); crea no 4° dislricto militar o logar 
de auditor de (decr. 93); determina os vencimentos dos func- 
cionarios civis dos arsenaes de (decr. 240). 

Gymnasio Nacional — Autoriza a abertura do credito sup- 
plementar de 1 8:000$ para pagamento do augmento de venci- 
mentos aos lentes do (decr. 88): crea um na cidade de Cam- 
? anha (decr. 142); autoriza a abrir o credito extraordinário 
de G:656$591 para-pagamento a Alfredo Alexander, lente de 
inglez do (decr. 675). 

II 
Ifabilitiição — Autoriza a transferencia para as armas de 

infantaria o cavallaria dos primeiros e segundos tenentes de ar- 
tilharia que, por falta de scientifica, não possam ter accesso 
(lei 112); regula o modo de provar o fallecimanto de qual- 
quer ofíicial de terra ou mar para a ao meio soldo o monte- 
pio (decr. 282). 
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Hcruas — Autoriza a conceder as de capitão de fragata a 
Adolpho Fortunato Hasselmann (decr. 59). 

Hospitaes — Concede isenção de direitos de importação 
para materiaes e preparos do da Misericórdia da capital do 
Pará (decr. 47); autoriza a abertura de credito extraordiná- 
rio para despezas dos de isolamento (dec. 185); autoriza a 
abrir o credito extraordinário de 257:16S$51S para despezas do 
de Marinha (decr. 330); autoriza a abrir o credito supplemen- 
tar de 200:000$, supplementar á verba (decr. 467). 

I 

lUuminaçfio — Determina que continue a cargo da União 
o serviço de da Capital Federal (decr. 542) — Ver Créditos — 
Direitos. 

Imagens .— Ver Isenção. 
Immlgração — Autoriza a indemnização ao padre Antô- 

nio Martucci, por serviços prestados á (decr. 72); permitte a 
chíneza e a japoneza (decr. 97). 

Immigrantes — Autoriza o pagamento de pacsagens. de 
(decr. 114); autoriza a abrir o credito especial de 1.020:000$ 
para liquidação de compromissos com o transporte de (decr. 
705); autoriza a pagar a Estevão Cunha as terras de sua 
propriedade em que foram localizados, na ex-colonia Brusque 
(decr. 753). 

Immovels — Autoriza a alienar as sobras dos adquiridos pa- 
ra melhoramentos da E. de F. Central do Brasil, entre Cen- 
tral e S. Diogo (decr. 703). 

Importação — Prohibe a de rotulos que se prestem á fa- 
bricação de bebidas e outros productos com o fim de os vender 
como si fossem estrangeiros (decr. 4 52). 

Impostos — Isenta de os materiaes importados para os ser- 
viços de agua, esgoto e illuminação da cidade de Tatuhy (decr. 
41); isenta de quaesquer os legados e doações feitos á 
Sociedade Amante da Instrucção, ao Lyceu de Artes e Officios 
p ao Collegio dos Orphãos de S. Joaquim decr. 46); isenta 
do de importação o material destinado ã canalização de agua 
na villa de Currallnho (decr. 56 A); concede isenção de 
Qualquer de importação ás fabricas de fiação e tecidos, com- 
panhias e aguas e trafego marítimo, no Estado do Maranhão 
(decr. 60); Isenta dos de exportação nos Estados e na Capital 
Federal (decr. 410); autoriza a venda a praso das estampilhas 
necessárias para a sellagem das mercadorias attingidas pelos 
de consumo (decr. 580); autoriza a abrir o credito de 
96:946$911 para liquidar as reclamações de diversas legações 
estrangeiras pelo sobre navios indevidamente cobrado (decr. G17); estabelece o processo de arrecadação dos de comsumo 
(lei 641) — Ver Créditos. 

Imprensa Nacional — Augmenta de 4 0 «j» os vencimentos 
e salarlos do pessoal da (decr. 125). 

Incompatibilidades — Estabelece entre os cargos federaes 
e estaduaes (decr. 28); revoga a lei 28 de 1892 sobre 
'decr. 342). 

Indemnização — Manda fazer, das vantagens que tive- 
tem perdido, aos ofticiaes e praças unanimemente absolvidos 



246 INTERPRETAÇÃO 

(decr. 49); autoriza a de serviços prestados á immigração, 
pelo padre Antonio Martucci (dear. 72); autoriza a abertura 
do credito de 9:425|144 para a Augusto Francisco Maria Gla- 
ziou de despezas feitas no jardim da praça da Republica em 
1883 (decr. 106); autoriza a da quantia de 439:49G$532 ao 
Estado de Maranhão, relativa ás obras do Furo ou canal do 
Arapapahy (decr. 117 A); autoriza pagar ao bacharel Manoel 
■iosó Chaves, professor jubilado do curso annexo á Faculdade 
de Direito de S. Paulo, a das gratificações que deixou de re- 
ceber (decr. 139); autoriza a abrir o credito especial de 
37:939$975 para ao Dr. José Antonio de Pinho Fortes (decr. 
408); autoriza a abrir o credito especial de 815:067$120 
para pagamento da concedida a reclamantes italianos (decr. 
499); autoriza a abrir o credito de 21:473?300 para ao 
empreiteiro da E. de F. Central de Pernambuco, Manoel José 
Gonçalves Braga (decr. 535); autoriza a abrir o credito de 
£ 1.098-19-2 para occorrer á despeza com a dos prejuízos 
causados ao vapor inglez "Staumore" (decr. 563); autoriza a 
de todas as vantagens pecuniárias de que tiver sido privado o 
capitão-tenente Rodolpho Lopes da Cruz (decr. 646); autoriza 
a abrir o credito extraordinário de 8:000| para ao Dr. João 
Paulo de Carvalho (decr. 668); autoriza a abrir o credito ex- 
traordinário de 832$252 para a devida a Joaquim da Silva Gar- 
cez, ex-porteiro do Pedagogium (decr. 699); autoriza a abrir 
os créditos de francos 220.555 e 11.79 2 para a devida ao Te- 
legrapho Oriental (decr. 751) — Ver Vantagens. 

Indivíduos — Ver Amnistla. 
Industria — Providencia sobre a penalidade e processo de 

crimes de furto de productos da (decr. 121). 
Inferiores — Concede vantagens aos dos corpos de mari- 

nha, quando doentes nos hospitaes e enfermarias militares 
(decr. 51); determina que, emquanto houver alferes aggrega- 
dos, um terço das vagas seja preenchida por definitivamente 
habilitados (decr. 669). 

Inicio —- Ver Prasos. 
Iimovação — Do contracto da "Ceará Harbour Corpora- 

tion, Limited" (lei 48). 
Installaçâo — Concede isenção de direitos para os ma- 

teriaes importados para a de luz electricta em S. Carlos (decr. 
42); autoriza a abertura do credito necessário para as 
despezas da de um externato ou Gymnasio Nacional, na cida-. 
de de Campanha (decr. 142 ); autoriza a dar permanente, em 
prédio publico, á Academia Brasileira de Letras (decr. 726). 

Instituição — De montepio para os operários etfectivos do 
Arsenal de Marinha da Capital Federal (decr. 127). 

Instituições — pprova o codigo das disposições communs 
ás de ensino (decr. 230). 

Instituto — Presta um auxilio pecuniário, não excedente 
de 10:000?. ao da Ordem dos Advogados Brasileiros (decr. 
151 A) — Ver Dispensa. 

Instituto Benjamin Constant — Autoriza a ahrir o credi- 
to extraordinário de 6:000$ para o custeio de tres officinas do 
(decr. 278). 

Intendencia — Crea a Geral da Guerra (decr. 403); auto- 
riza a mandar pagar as etapas devidas aos patrões, machinis* 
tas, foguistas e remadores da (decr. 690), 

Interpretação — Da expressão — com aproveitamento — do 
artigo unloo, § 1", tio decr. 208 de 1894 (decr, 0631, 
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IntciTupção — Ver Vrasos. 
Isenção — Autoriza a concessão, á Sociedade Acadêmica do 

Commerclo de Juiz de Fóra, de dos direitos de importação (decr. 
7); estabelece a de impostos para os raateriaes importados para 
os serviços de agua, esgoto e illuminação da cidade de Tatuhy 
(decr. 41); concede de direitos para os materiaes importados para 
installação de luz electrica em S. Carlos (decr. 42); concede 
de direitos ao material importado para a illuminação a gaz de. 
capital do Pará (decr. 43); autoriza a de direitos para o material 
importado com destino ao monumento de 2 de julho de 1823 (decr. 
44); concede de quaesquer impostos aos legados e doações feitos 
á Sociedade Amante da Instrucção, ao Lyceu de Artes e Officios 
e ao Collegio dos Orphãos de S. Joaquim (decr. 46); concede de 
direitos de importação para materiaes e preparos do Hospital 
da Misericórdia do Pará (decr. 47); concede do imposto de im- 
portação ao material destinado á canalização de agua na villa 
de Curralinho (decr. 56 A); concede de qualquer imposto ás fa- 
bricas de fiação e tecidos, companhias de aguas e trafego mari- 
timo, no Estado do Maranhão (decr. 60); concede de direitos 
aduaneiros para cinco altares, pertenças e imagens, destinados 
á matriz da Lagoa (decr. 158 B); de impostos de importação 
para as emprezas que se propuserem á exploração do carvão de 
pedra (decr. 275); declara quaes os telegrammas otficiaes que 
gosam de das respectivas taxas (decr. 391); da contribuição 
mensal de um dia de soldo, para o Asylo de Inválidos da Patria, ás 
praças de infantaria de marinha, aos officiaes marinheiros e aos 
marinheiros nacionaes (decr. 477); de direitos de importação 
para o material métallico destinado ao abastecimento d'agua á 
cidade de Macahé (decr. 565); de direitos aduaneiros para dois 
volumes importados pelo pintor Victor Meirelles de Lima para 
o panorama do descobrimento do Brasil (decr. 619); de direitos 
aos volumes contendo um regulador destinado á torre da matriz 
de Uberaba e às camas de ferro e trens de cosiuha destinados ao 
Hospital de Caridade de Florianópolis (decr. 661); de direitos 
ao material importado pela Companhia das Aguas de S. Luiz do 
Maranhão (decr. 721). 

Italianos — Ver Reclamantes. 

J 

- Jubtlação — Autoriza a contar para a de D. Maria Tho- 
mazia de Oliveira e Silva o tempo em que serviu como adjunta 
de professora (decr. 167); manda contar para a do ex-professor 
.de esgrima da Escola Naval, José Diogo Osorio de Oliveira, o 
tempo em que serviu no exercito (decr. 197); autoriza a mandar 
contar ao 1" tenente reformado. Joaquim de Oliveira Fernandes, 
Para os effeitos da no logar dê professor do Externato Gymna- 

■?ip Nacional, o tempo eni que serviu nas fileiras (decr. 238). 
Juizes — Manda computar nas aposentadorias já concedidas 

ou que o forem, aos federaes, o (empo de serviço prestado anterior- 
mente (decr. 113); considera em disponibilidade o de direito 
Augusto Carlos de Amorim Garcia (decr. 210); autoriza a abrir 
o credito necessário para pagamento dos de direito nomeado 
àntes da organização judiciaria do respectivo Estado (decr. 567 

Juízo — Marca os vencimentos dos escrivães do secciona. 
(decr. 205) — Ver Vencimentos. 
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Julgamento — Regula o do Presidente da Republica e dos 
• ministros de Estado nos crimes communs (decr. 27); providencia 
sobre os dos crimes de moeda falsa, contrabando e outros, quali- 
ticados nos arts. 221 e 223 e outros no codigo penal (decr. 
*15). 

Juros — Autoriza a abrir o credito de 86:260$832 para pa- 
gamento dos garantidos á "Compagnie Auxiliaire des Chemins 
de Fer au Brósil "decr. 684). 

Justiça — Completa a organização da Federal (decr. 221); 
regula as férias na Federal (decr. 546). 

L 

Jjaboratorlo — Autoriza a abrir o credito extraordinário 
de 60:000? para as obras do Pyrotechnico do Campinho (decr. 
5 40) — Ver Despezas. 

Lanchas — Ver Arsenaes de marinha. 
Lazaretos — Autoriza a despender a quantia necessária com 

a creaçâo e installação de nos Estados de Matto Grosso, Bahia, 
Pernambuco e Pará (decr. 122). 

Legações — Determina que as em Venezuela, no Japão e no 
Equador e Colombina sejam regidas por encarregados de negoeios, 
sem secretários (decr. 644). 

Legados — Concede isenção de impostos para os feitos á 
Sociedade Amante da Instrucção, ao Lyceu de Artes e Officios e 
ao Collegio dos Orphãos de S. Joaquim (decr. 46). 

Legislação — Ver Alumnos. 
Leis — Revoga a de n. 28 de 1892 (decr. 342); regula a 

suspensão das do Conselho Municipal do Districto Federal (decr. 
493) — Ver Orçamento. 

Lentes — Autoriza a abertura do credito supplementar de 
18:000$ para pagamento do augmento de vencimentos aos do 
Gymnasio Nacional (decr. 88); manda considerar substitutos 
das faculdades de medicina os adjuntos e os preparadores (decr. 
138); autoriza a pagar aos das escolas militares os vencimentos 
que deixaram de perceber desde janeiro de 1895 (decr. 517); 
autoriza a reintegração,no logar de cathedratico.do Dr. Innocencio 
Serzedello Corrêa (decr. 688) — Ver Vencimentos. 

Licenças — Autoriza a concessão de seis mezes de ao Dr. An- 
tônio Luiz dos Santos Werneck, juiz federal da secção de S. Paulo 
(decr. 1); autoriza a concessão de um anno de ao Dr. Pedro Au- 
gusto Carneiro Lessa, lente cathedratico da Faculdade de Direito 
de S. Paulo (decr, 4); autoriza a concessão de um anno de ao Dr. 
Amnncio João Cardoso de Andrade, professor da Faculdade de 
Medicina da Bahia (decr. 5); autoriza a prorogação por um anno 
da concedida ao Dr. Nuno de Andrade, lente da Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro (decr. 12); autoriza a concessão de um 
anno do a Antonio Olavo Rodrigues da Costa, escrivão da 7* pre- 
teria (decr. 15); autoriza a concessão de um anno de a Archias 
do Espirito Santo de Menezes, escrivão da 10" pretoria (decr. 16); 
autoriza a concessão de um anno de a Joaquim Marcellino Lobo 
d'AviIla, porteiro do Arsenal de Marinha (decr. 17); concede um 
anno de ao capitão Antonio Pinto de Almeida (decr. 19);cn:ncede 
um anno de aos tenentes do estado-maior de 1" classe Ovidio 
Abrantes e Fileto Pires Ferreira (decr. 24); concede um anno de 
ao tonenie do corpo do estado-maior do 1" clasro .Tnilo de Albu- 
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(luerque Serejo (d.ecr. 53); concede um anno de ao capitão de 
artilharia Octavio Gonçalves da Silva (decr. 62); autoriza a con- 
ceder seis mezes de a Antonio Vianna Gonçalves Fraga (decr. 66); 
autoriza a conceder a Ernesto Rudge da Silva Ramos, procura- 
dor seccional da Republica, no Estado de São Paulo, 10 me- 
zes de (decr. 67); autoriza a concessão de seis mezes de ao Dr. 
Manoel da Silva Mafra, juiz do Tribunal Civil e Criminal (decr. 
74); autoriza a conceder, para matricular-se na Escola Militar 
de Porto Alegre, ao alteres do 12° batalhão de infantaria, Joa- 
quim Pereira de Macedo Couto Sobrinho (decr. 129 A); autoriza 
a conceder seis mezes de ao fiscal de 4* classe, engenheiro Eduar- 
do Macedo Azambuja (decr. 134); autoriza a conceder ao enge- 
nheiro Augusto Teixeira Coimbra um anno de (decr. 143); con- 
cede um anno de a Amphilophio Botelho Freire de Carvalho, mi- 
nistro do Supremo Tribunal Federal (decr. 150); autoriza a con- 
ceder seis mezes de, em prorogação, ao escrivão do juiz seccional 
no Estado da Bahia, Manoel de Mello Mattos (decr. 151); au- 
toriza a conceder a José Alves de Carvalho, chefe de secção de 
contabilidade da Casa de Correcção, um anno de (decr. 154); au- 
toriza a conceder ao Dr. João Evangelista de Castro Cerqueira, 
lente da Faculdade de Medicina da Bahia, um anno de (decr. 
162); autoriza a prorogar por seis mezes a concedida ao Dr. 
Henrique Autran de Mattos e Albuquerque, assistente de clinica 
pediatrica da Faculdade de Medicina da Bahia (decr. 168); au- 
toriza a conceder um anno de ao 2o escripturario da extincta The- 
souraria de Fazenda da Parahyba, Francisco Paulino de Figuei- 
redo (decr. 183 A); autoriza a conceder ao bacharel João Fran- 
cisco Poggi de Figueiredo, juiz seccional no Amazonas, um anno 
de (decr. 188); autoriza a conceder ao bacharel Joaquim de Al- 
meida Faria Sobrinho, auditor de guerra, um anno de (decr. 189); 
autoriza a conceder ao Dr. José, Antonio Pedreira de Magalhães 
Castro, lente da Escola Naval, ura anno de (decr. 196); concede 
a Antonio da Silva Netto, chefe de secção da Directoria Geral de 
Estatística, um anno de (decr. 202); autoriza a conceder a José 
Gonçalves de Oliveira, mestre das officinas do Arsenal de Marinha 
da Capital Federal, um anno de (decr. 207 A); autoriza a con- 
ceder ao 2o officlal da Secretaria da Industria, Viaçâo e Obras 
Publicas, José Fernandes Ribeiro da Costa, um anno de (decr. 
222); concedo tres mezes de a Carlos Alberto do Espirito Santo, 
official da Administração dos Correios da Capital Federal (decr. 
234 A); autoriza a conceder ao escripturario da E. de F. Paulo 
Affonso, Antonio Cândido da Silva Leão, um anno de (decr. 
249); autoriza a conceder ao lente da Faculdade de Direito do 
Recife, Dr. Epitacio Pessôa, um anno de (decr. 250); autoriza a 
conceder ao bacharel Joaquim Pires de Amorim, juiz seccional no 
Estado do Espirito Santo, um anno de (decr. 251); concede ao 
1° official da Secretaria da Industria, Viaçâo e Obras Publicas, Ja- 
cintho Dias Cardoso, um anno de (decr. 253 A); autoriza a con- 
ceder ao Dr. Manoel Fernandes de Sá Antunes, professor do curso 
annexo á Faculdade de Direito do Recife, um anno de (decr. 
256); autoriza a conceder ao Dr. João Alvares de Azevedo Ma- 
cedo, lente da Escola Nacional de Bellas Artes, um anno de (decr. 
281); autoriza a conceder ao bacharel Manoel Porfirio de Oli- 
veira Santos, juiz seccional do Rio Grande do Norte, um anno de 
(decr. 283); autoriza a conceder ao engenheiro Pedro Pereira de 
Andrade um anno de (decr. 312); autoriza a conceder a Júlio 
'Cvaiano de Moura, director da 4' secção do Museu Nacional, um 
"hun de (doer, 310); autoriza a conceder a Olvmplo Ferreira da» 
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Neves, Io ofíicial da Bibliotheca Nacional, uni anno de (decr. 
317); autoriza a conceder ao engenheiro José Dias Delgado de 
Carvalhcí Júnior, lente do Gymnasio Nacional, um anno de (decr. 
318); autoriza a conceder a Emilio José Moreira Júnior, 3o es- 
cripturario da Alfândega de Manáos, um anno de (decr. 325); 
autoriza a conceder ao escrlpturario da E. de F. Paulo Aífonso, 
Luiz Fernandes de Araújo Besouro Filho, um anno de (decr. 
326); autoriza a conceder a Alcides Catão da Rocha Medrado, bi- 
bliothecario da Escola de Minas de Ouro Preto, um anno de (decr. 
327); autoriza a conceder a Antonio Leocadio de Menezes Amo- 
rim, Io escripturario do Thesouro Federal,um anno de (decr. 328; 
autoriza a conceder ao Dr. Ladislau José Carvalho de Araújo, 
medico da Hospedaria de Immigrantes em Pinheiro, um anno de 
(decr: 331); autoriza a conceder ao fiscal das Docas de Santos, 
Ulberico de Souza Mursa, um anno de (decr. 348) ; autoriza a con- 
ceder a Joaquim Augusto Freire, Io escripturario da Alfândega 
do Rio de Janeiro, um anno de (decr. 349); autoriza a conceder 
ao conferente da Alfândega da Bahia, Cândido Guedes Chagas, 
um anno de (decr. 353); autoriza a conceder um anno de ao 
amanuense da secretaria da Assistência Medico-Legal de Aliena- 
dos, Arthur Gomes da Cruz (decr. 379); concede um anno de ao 
Dr. Joaquim de Toledo Piza e Almeida, ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal (decr. 396); autoriza a conceder um anno de a 
Adolpho Gentil, conferente da Alfândega do Recife (decr. 401); 
autoriza a conceder ao professor do Gymnasio Nacional, Dr. José 
Dias Delgado de Carvalho Júnior, um anno de (decr. 402); au- 
toriza a conceder um anno de ao escrivão da repartição de costu- 
ras do Arsenal de Guerra da Capital Federal, Joaquim Ignacio da 
Silva Abreu (decr. 413); autoriza a conceder ao 2o official da 
Administração dos Correios do Ceará, José Alfredo Coelho de Ar- 
ruda (decr. 416); autoriza a conceder seis mezes de ao conferente 
de 1" classe da E. de F. Central do Brasil, José Antonio Pinto 
Carneiro (decr. 424); concede oito mezes de ao bacharel Octa- 
viano de Siqueira Cavalcante (decr. 436); autoriza a conceder 
um anno de ao medico auxiliar da Directorla de Saúde Publica, 
Dr. Cândido Barroso do Amaral (decr. 441); autoriza a conceder 
a Luiz Rodolpho Cavalcanti de Albuquerque, director das Rendas 
Púbicas do Thesouro Federal, um anno de (decr. 443); auto- 
riza a conceder ao telegraphista-chefe da Repartição Geral dos 
Telegraphos, Alfredo de Lima Albuquerque Mello, um anno de 
(decr. 445); autoriza a conceder ao conferente da Alfândega do 
Pará, Raymundo Paiva Sodré e Silva, um anno de (decr. 454); 
autoriza a conceder ao conferente da Alfândega de Santos, José 
Joaquim de Miranda, um anno de (decr. 455); autoriza a conce- 
der ao Dr. Joaquim Pires de Amorim, juiz federal na secção do' 
Espirito Santo, seis mezes de (decr. 458); autoriza a conceder ao 
amanuense da secretaria da Faculdade de Medicina da Bahia, 
João Antonio Ferreira, um anno.de (decr. 461); autoriza a con- 
ceder a José Joaquim de Negreiros Sayão Lobato, chefe de secção 
da Secretaria da Industria, um anno de (decr. 462); autoriza a 
conceder a Cândido Guedes Chagas, conferente da Alfândega da, 
Bahia,, 10 mezes de (decr, 464); autoriza a conceder ao telegra- 
phista de 4" classe, Ernesto Manoel da Silva Pilho, um anno de 
(decr. 471); autoriza a conceder ao Dr. Felicíssimo Rodrigues 
Fernandes um anno de (decr. 497); proínulga a resolução que 
autoriza a conceder ao Dr. Cândido Barroso do Amaral, medico 
auxiliar da Directoria Geral de Saúde Publica, a prorogação de 
mais um anno de (decr. 50S); autoriza a conceder a Alexandre 
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Alvares Gomes Barroso, 2" ofíicial da Bibliotheea Nacional, um 
anno de (decr. 509); autoriza a conceder ao Dr. Alfredo Moreira 
de Barros Oliveira Lima, lente catliedratico da Faculdade de Di- 
reito de S. Paulo, nove mezes de (decr. 510); autoriza a conceder 
ao bacharel Salustiano Gomes da Silveira, juiz seccional do Ama- 
zonas, um anno de (decr. 511); concede ao bacharel Antonio Aca- 
tuassü Nunes, juiz federal na secção do Pará, oito mezes de (decr. 
582); autoriza a conceder ao Dr. Raymundo Lustosa Nogueira, 
juiz substituto na secção do Piauhy, oito mezes de (decr. 5S4); 
autoriza a conceder ao telegraphista da E. de F. Central do Bra- 
sil, Procopio Marques de Oliveira Neves, um anno de (decr. 593); 
autoriza a concessão de ao engenheiro civil Agliberto Xavier 
(decr. 598); autoriza a conceder um anno de ao ajudante de 
guarda-mór da Alfândega de Santos (decr. 599); autoriza a con- 
cessão de ao Dr. Fernando Terra (decr. 618); autoriza a con- 
cessão de a Jesuino Barroso de Mello (decr. 625); autoriza a 
conceder ao Dr. Bernardino Baptista Pereira, medico adjunto do 
exercito, 10 mezes de (decr. 626); autoriza a concessão de ao 
Dr. Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima (decr. 627); au- 
toriza a conceder ao porteiro da Alfândega do Maranhão, Paci- 
fico "da Silva Bessa, um anuo de (decr. 633); autoriza a conceder 
ao 4" escripturario da Alfândega do Ceará, Arcadio de Almeida 
Fortuna, um anno de (decr. 634); autoriza a conceder ao aju- 
dante do porteiro da Alfândega de Pernambuco, Arthur Hera- 
clio de Carvalho Guimarães, seis mezes de (decr. 635) ; autoriza a 
conceder ao escripturario da Alfândega de Manáos, Bernardo 
Pereira de Berredo, um anno de (decr. 636); autoriza a conceder 
a Antonio José da Costa Rodrigues, offlcial e bibliothecario da 
Escola Naval, seis mezes de (decr. 637); autoriza a conceder ao 
escripturario da Delegacia Fiscal em Pernambuco, Francisco Jorge 
de Souza, um anno de (decr. 643); concede um mez de ao Pre- 
sidente da Republica (decr. 647); autoriza a concessão de a João 
das Chagas Rosa'Júnior (decr. 648); autoriza a concessão de 
um anno de ao official addido da Secretaria da Industria, An- 
tonio Manoel Xavier Bittencourt (decr. 649); autoriza a conce- 
der tres mezes de ao pharmaceutico adjunto do exercito Euty- 
chio Conceição da Maia (decr. 654); autoriza a concessão de a 
Ignacio Lazaro Bastos (decr. 660); autoriza a conceder 10 mezes 
de ao conferente da Alfândega de Santos, Jo»é Joaquim Guedes 
de Miranda (decr. 663); autoriza a conceder ao Dr. Fernando 
Terra (decr. 664); autoriza a prorogar a em cujo goso se acha 
o Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal na secção de Matto 
Grosso (decr. 674); autoriza a prorogar a do Dr. José Isidoro 
Martins Júnior (decr. 676); autoriza a conceder a Manoel Joa- 
quim Ferreira, porteiro addido da extincta Inspectoria de Es- 
tradas de Ferro, um anno de (decr. 677); autoriza a prorogar 
a concedida ao Dr. Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima 
(decr. 681); autoriza a concessão de ao thesoureiro da Adminis- 
tração dos Correios de Minas Geraes, Theophilo Brandão (decr. 
682); autoriza a concessão ao Dr. José Machado de Oliveira, 
lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, de um anno de (decr. 
698); autoriza a conceder ao Io escripturario da E. de F. Central 
do Brasil, José dos Santos Ferreira da Rocha (decr. 700); au- 
toriza a prorogar a concedida ao engenheiro civil Agliberto Xa- 
vier, preparador da Escola Polytechnica (decr. 708); autoriza a 
conceder ao Dr. Rodrigues Bretas de Andrade, procurador da Re- 
publica na secção de Minas, um anno de (decr. 710); autoriza a 
conceder a Antonio José da Costa Rodrigues, 1" official e b'blio- 
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thecario ila Escola Naval (decr. 711); autoriza a conceder um 
anno de ao escrlpturario da Alfândega de Florianópolis, Theodo- 
rico Duarte Silva (decr. 713); autoriza a conceder ao Dr. Agos- 
tinho José de Souza Lima, lente da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, um anno de (decr. 714); autoriza a concessão de seis 
mezes de ao amanuense da Bibliotheca Nacional, bacharel Ma- 
noel Eugênio Pereira Maia (decr. 715); autoriza a conceder seis 
mezes de a Joaquim Júlio Alves da Silva, agente de 2a classe da 
E. de F. Central do Brasil (decr. 747). 

Ligação — Ver Estradas de ferro. 
Linhas — Autoriza a mandar delinear um plano geral para 

as telegraphlcas (decr. 22); autoriza a mandar prolongar a tele- 
grapbíca pelo interior do Maranhão até á cidade de Palma, em 
Goyaz (decr. 227); dá providencias sobre trafego de telegra- 
phlcas (decr. 391); approva o tratado para completar o estabe- 
lecimento da divisória entre o Brasil e a Argentina (decr. 587); 
autoriza a concessão de ao bacharel Trigtão de Alencar Araripe 
(decr. 588) — Ver Construcção — Telegrammas. 

Liquidação — Ver Duvidas — Reclamações. 
Livre entrada — Permitte, no território da Republica, de 

immigrantes chinezes e japonezes (decr. 97). 
Logares — Os auditores de guerra e de marinha so perdem 

os seus em virtude de sentença (decr. 38); crea no 4° districto 
militar o de auditor de guerra (decr. 93). 

Luz — Concede isenção de direitos para os materiaes desti- 
nados á installaçâo de electrica em S. Carlos (decr. 42). 

jVI 

Macblnas — Isenta de impostos de importação as destinadas 
á exploração de carvão de pedra (decr. 275). 

Machinistas — Ver Arscnaes de guerra — Etapas. 
Magistrados — Ver Créditos — Vencimentos. 
Magistratura — Ver Juizes. 
Manutenção — Ver Núcleos. 
Marcos — Autoriza a abrir o credito especial de 100:000$ 

para occorrer ás despezas com a substituição de na fronteira do 
Brasil com o Pe»ü (decr. 520); abre o credito de 200:000$ 
destinado ás despezas com a demarcação de limites com a Re- 
publica Argentina e ás da substituição dos arruinados na fron- 
teira do Brasil com o Penl (decr. 053). 

Marinha — Declara que os auditores de só perdem seus lo- 
gares em virtude de sentença, e têm direito a fazer montepio 
(decr. 38); concede vantagens aos inferiores dos corpos de, 
quando doentes nos hospitaes (decr. 51); autoriza a reorganização 
de diversas repartições do Ministério da (decr. 54); determina 
os vencimentos dos funccionarios civis dos arsenaes de (decr. 
240) — Ver Créditos — Forças. 

Marinheiros — Isenta os nacionaes da contribuição mensal 
de um dia de soldo para o Asylo de Inválidos da Patria (decr. 
477). 

Materiaes — Isenta de impostos os importados para os ser- 
viços de agua, esgoto e llluminação da cidade de Tatuhy (decr. 
41); concede Isenção de direitos aos importados para a instal- 
laçâo de luz electrica em S. Carlos (decr, 42); concede isenção 
dj direitos para o importado com destino á llluminação a gaz 
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da capital do Pará (decr. 411); autoriza a isenção de direitos 
para o importado com destino ao monumento commemorativo 
de 2 de julho de 1823 (decr. 44); concede isenção de direitos 
para os do Hospital da Misericórdia da capital do Pará (decr. 
47); isenta do imposto de importação o destinado á canalização de 
agua na villa de Curralinho (decr. 56); autoriza a despender a 
quantia de 12.000:000$ com a reforma do naval (decr. 140); 
isenta de direitos de importação o metallico destinado ao abas- 
tecimento d^gua á cidade de Macahé (decr. 565); autoriza a 
dispensar os direitos do metallico da empreza "Water Company" 
e do de ensino do Collegio S. José das Lages, de Santa Catharina 
(decr. 662); isenta de direitos o importado pela Companhia das 
Águas de S. Luiz do Maranhão (decr. 721); autoriza a abrir o 
credito especial de 77:247$080 para pagamento do fornecido á 
Casa da Moeda (decr. 736); autoriza a abrir o credito especial 
de 14:000$ para despezas com o da secretaria da Gamara dos 
Deputados (decr. 752) — Ver Créditos — Impostos. 

Matricula — Ver Dispensa — Escolas. 
Meio soldo — Declara que a pensão concedida á viuva de 

Benjamin Constant e a seus filhos, não prejudica o direito que 
lhes assiste ao da patente (decr. 37); reconhece a DD. Paulina 
Huet de Bacellar Pinto Guedes e outra o direito ã percepção 
de (decr. 58); autoriza o abono á D. Constança Iphigenia Coelho 
do correspondente á patente de seu pae, o tenente-coronel Vi- 
cente Coelho (decr. 107); releva á D. Carolina Luiza de Oliveira 
Pereira Pinto a prescripçâo para o recebimento de (decr. 140 A); 
nianda reverter em favor de D. Carolina Angelina de Andrade e 
rasconcellos a outra parte do da patente de seu pae, o tenente- 
coronel José Joaquim de Andrade Vasconcellos (decr. 156 A); 
reverte á D. Hermedina Maria Ferreira Cavalcante, filha do major 
Pedro Affonso Ferreira, o que percebia sua mãe, D. Virgínia Fer- 
nandes Ferreira (decr. 158 A); releva ã D. Maria dos Santos 
Lucas a prescripçâo em que incorreu para perceber o a que tem 
direito (decr. 219); releva á D. Francisca da Serra Carneiro 
Dutra a prescripçâo em que incorreu para receber a dlíferença 
(e a que tem direito (decr. 309); determina que continuará a ser- 
hago á D. Mathilde Accioli Lins o de seu finado filho, o alferes 
Sebastião Carlos Accioli Lins (decr. 356); reconhece á D. Anna 
(osa da Serra Oliveira direito ao, como filha do alferes rnipercio 

Francisco da Serra Martins (decr. 586) — Ver Contribuição — 
b allocimento — Montepio — Pensões. 

Melhoramentos — Concede de reforma ao capitão do exercito 
Luiz José da Fonseca Ramos (decr. 55); da reforma do Io te- 
nente da armada Camillo de Lellis e Silva (decr. "37); auto- 
riza a conceder privilegio ao Dr. Pedro de Souto Mayor para 
03 nas cachoeiras do rio Madeira (decr. 594); — Ver Fortalezas. 

Membros — Ver Ajudas de custo — Congressos — Conselho 
Municipal. 

Mercadorias — Autoriza a contractar com Júlio Benevides 
0 serviço de navegação e o transporte de (decr. 99); autoriza a 
^pnda a praso das estampilhas necessárias á sellagem das attin- 
emas pelos impostos de consumo (decr. 580). 

Mesas de rendas — Alfandéga as das cidades de Itajahy 
Laguna e Antonina e Itapemerim (decr. 148 A); eleva á cate- 

goria de alfandéga de 43 ordem, a de Pelotas (decr. 361)- crea 
ma de 1' ordem em S. João da Barra (dccr. 409); eleva a ca- 
Soria do alfandéga, a de Caravellas (decr. 495). 
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Mcstrança — Converte em ordenado, a diaria, jornal e gra- 
tificação da dos arsenaes de guerra (decr. 157); autoriza a abrir 
o credito supplementar de 44:400? para pagamento de venci- 
mentos á, em disponibilidade, das ofíicinas dos arsenaes de guerra 
(decr. 544). 

Mctabs — Ver Venda. 
Militar — Ver Conselho. 
Ministério Publico — Declara temporárias as luncções dos 

orgãos do (decr. 2S0); amplia a acção penal por denuncia do 
(decr. G2S). 

Ministérios — Declara que os officiaes reformados, que oc- 
cuparem cargos em mais de um, poderão optar pelo que lhes con- 
vier (decr. 32); autoriza a incluir num dos corpos militares 
subordinados ao da Justiça o major Benevenuto de Souza Ma- 
galhães (decr. 332). 

Ministros — Autoriza a considerar a aposentadoria dado ao 
desembargador da Relação da Bahia, Daniel Luiz Rosa, com o 
vencimento devido aos do Supremo Tribunal de Justiça (decr. 
11,); regula o processo e julgamento dos de Estado, nos crimes 
communs (decr. 27); organiza o estado-maior do da Guerra (decr. 
232); concede aos de Estado uma gratificação mensal de 1:000? 
liara representação (decr. 260). 

Missões — Autoriza a, abrir o credito especial de !)0:000.$ 
ao cambio de 27 d. para resolver despezas com a encarregada de 
limites com a Guyana Franceza (decr. 500): autoriza a abrir 
o credito especial de 100:000$ destinado ás despezas com a de- 
marcação das com a Republica Argentina (decr. 519). 

Modificação — Ver Contraetos. 
Modo — Dispõe sobre o de pagamento dos vencimentos dos 

funccionarios públicos aposentados (decr. 381). 
Moedas — Autoriza a abertura do credito supplementar de 

]28;S2S$500 para as despezas com as fabricadas de nikel e bronze 
(decr. 370); providencia sobre o julgamento dos crimes de falsa, 
qualificados nos artigos do codigo penal (decr. 515); prohibe 
que sejam recebidos ou circulem, como títulos de credito, (decr. 
561). 

Montepio — Torna extensivo aos empregados das secreta- 
rias do Senado e da Gamara o creado pelo decr. 942 A de 1S90 
(decr. 3); declara que os officiaes reformados que occuparem 
cargos em mais de um ministério, com direito a, poderão optar 
pelo ministério que lhes convier (decr. 32); os auditores de 
guerra c do marinha podem fazer (doer. 38); os auditores do 
operários eftoctivos do Arsenal do Marinha da Capital FederaI 
(decr. 127); determina que o dos ofriciacs da armada o classes 
annexas soja regulado pelo mesmo decr. que trata do dos of- 
ficiaes do exercito (decr 288); garanto ã Ü. Laura Augusta de 
Moraes a pensão de assegurada pelo decr. 942 A do 1890 (decr. 
.340); garante á D. Rosa Sanchea de Souza Carneiro. D. Anna de 
Aguiar Brado e D. Thereza Angélica do Souza a pensão do asse- 
gurada polo decr. 942 A de 1 890 (decr. 3411; determina que 
continuará a ser pago á D. Mathilde Accioli Lins o do sen filho, 
o alferes Sebastião Cqrlos Accioli Lins (decr. 356); revoga n 
2" parte do art. 1° da lei 288 de 1895, que manda abonar á viuva 
do official a pensão integral do (decr. 633) — Ver Fallecimeutos. 

Mooii^nentos — Autoriza a isenção de direitos para o ma- 
terial impo'tado'com destino ao commcKiorativo do 2 de Julho 
de 1823 ' (decr. 44); hutorisa a abertura de concorrência pu- 



OBRAS 255 

blica para um projecto de á memória de Tiradentes (decr. 147); 
manda erigir um ao marechal Manoel Deodoro da Fonseca (decr. 
200) -—■ Ver Estatua. 

Movimentos — Concede amnistia aos que tomaram parte 
nos armados do Pará (decr. 8); concede amnistia aos que tomaram 
parte no revolucionário de Matto Grosso e aos que se envolveram 
nos do Hio Grande do Sul (decr. 83); concede amnistia ás pes- 
soas -mplicadas nos de 2 de màrço de 1893, no MaranTiao (decr. 
t'5): concede amnistia aos indivíduos que tomaram parte no 
occorrido em Catalão, Estado de Goyaz (decr. 17); concede 
amnistia a todas as pessoas envolvidas nos revolucionários até 
- • de agosto de 1895 (decr. 310); concede amnistia a todas as 
Pessoas que tenham tomado parte .no de 4 de setembro de 1896 
(decr. 406) — Ver Acontecimentos. 

Mudança — Ver Arsenaes de marinha — Museu Nacional. 
Multas — Releva á Companhia Geral de Melhoramentos no 

Maranhao, cessionária da E. de P. de Caxias á S. José das Cajazei- 
ras, o pagamento de por excesso de praso para a conclusão de 
obras (decr. 241). 

Municipalidade — Autoriza a auxiliar, por empréstimo, á do 
Uístricto Federal, com a quantia de 3.700:000$ (decr. 352). 

Museu Naciònal — Approva a despeza com a mudança do 
Para a Quinta,da Boa Vista (decr. 88). 

IV* 

^Nacionalização — Ver Cabotagem. 
Nautica. — Ver Curso. 
Navegação — Autoriza a contractar o serviço de, pelo Iça e 

t utumayo, com Júlio Benevides (decr. 99); regula a de cabota- 
Seni (decr. 123); fixa o praso para que os navios que se entre- 
Kam á de cabotagem se nacionalizem (decr. 227 A) — Ver Com- 
panhias. 

Navios — Fixa o praso para que os que se entregam á na- 
vegação de cabotagem se nacionalizem (decr. 227 A); autoriza 
•l despender até a quantia de 2.000:000$ com o concerto dos da 
esquadra (decr. 743) — Ver lin|H»sios, 

Nickcl — Ver Créditos. 
Notas — Ver Assignaturas. 
Núcleos — Autoriza a despender até 1.000:000$ com a ma- 

nutenção e desenvolvimento de colonias á margem direita do Ara- 
Sttary (decr. 269). 

Numero — Ver Empregados. 

O 

Obras Autoriza a abertura de um credito supplementar de 
í: 33.826-0-0 para conclusão das do prolongamento da E. de F. 
'Io Sobral (decr, 10.3); autoriza a indemnizar o Estado do Mara- 
nhão da quantia de 439:496$532, relativa ás do Puro ou canal do 
Arapapahy (decr. 117 A); autoriza a abertura, no exercício do 
1893, de um credito supplementar de 955:125$100 para as do 
Wnisterlo da Justiça (decr. 163); concede á Companhia Indus- 
•mal e (i(. Conslrucções IJydraulicas prnroghçao, de praso pará so- 
vem iniciadas as do porto de Jaraguá (deôr. 215); autoriüa, a aber- 



256 OFFICIAES 

tura do credito de 731:580$ para as despezas com urgentes em 
estabelecimentos militares (decr. 202); proroga os prasos para a 
conclusão das do porto de Laguna (decr. 271); autoriza a abrir o 
credito de 830:800$, supplementar á verba, do Ministério da Ma- 
rinha (decr. 303); proroga o praso concedido á E. de F. Leopoidi- 
na para a conclusão das da linha do Santo Eduardo a Cachoeiro 
de Itapemerim (decr. 362); autoriza a abrir o credito extraordi- 
nário de 259: 9S2$930 para as da Fabrica de Polvora da Estrella 
(decr. 472); autoriza a abrir o credito extraordinário de 60:000$ 
para as do Laboratoria Pyrotechnico do Campinho (decr. 540); 
autoriza a abrir o credito que fôr preciso para as de conservação e 
segurança do prédio da Gamara dos Deputados (decr. 752) — Ver 
Estradas de ferro. 

Obrigações — Ver "Dobenturcs". 
Occorrenclas — Ver Despezas. 
Officiaes — Sancciona a resolução que regula a edade para a 

reforma dos do exercito (decr. 18); manda considerar no posto 
immediato, com a graduação do posto subsequente a reforma 
compulsória ou voluntária dos de terra e mar (decr. 29); declara 
que os reformados, que occuparem cargos em mais de um ministé- 
rio, poderão optar pelo que lhes convier (decr. 32); manda abo- 
nar aos alumnos das escolas militares todos os vencimentos (decr. 
33); fica extensivã aos do exercito e da armada, eleitos membros 
dos congressos estaduaes, a disposição do art. 1° do decr. 1388 
de 1891 (decr. 34); manda indemnizar os que forem absolvidos, 
das vantagens pecuniárias que tiverem perdido (decr. 49); man- 
da rectificar as patentes dos do exercito, reformados nos postos 
de generaes, effectuadas ou comprehendidas como compulsórias 
(decr. 136); manda empregar os do exercito no estudo e constru- 
cção da E. de F. de Catalão a Cuyabá (decr. 183); faz exten- 
sivas a todos os do exercito, reformados de accôrdo com o decr. 
193 A, de 1890, as disposições do decr. legislativo 18 de 1891 
(decr. 216); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
800:000$ para as despezas com a recepção dos orientaes (decr. 
245); regula o soldo e a etapa dos effectivos e praças do exer- 
cito e da armada (decr. 247 ); determina que os vencimentos 
dos da brigada policial e corpo de bombeiros sejam os mesmos 
dos do exercito (decr. 258); determina que o montepio dos da 
armada e classes annexas seja regulado pelo mesmo decr. que 
trata do montepio dos do exercito (decr. 288); augmenta os ven- 
cimentos dos inferiores dos corpos e brigadas de marinha (decr. 
304); manda contar de 16 de abril do 1894 a antigüidade de pos- 
to dos da armada promovidos por decr. de 30 de agosto do mes- 
mo anno (decr. 390); autoriza a abertura do credito especial de 
111:095$100 para pagamento dos vencimentos dos que reverteram 
ao serviço do exercito e da armada (decr. 439); dispõe sobre a 
contagem da prisão de, antes de ser condemnado (decr. 449); isen- 
ta os marinheiros da contribuição mensal de um dia de soldo para 
o Asylo de Inválidos da Patria (decr. 477); permitte aos da ar- 
mada, reformados antes de instituído o meio soldo, contribuírem 
para o montepio (decr. 523); autoriza a conceder aos do exercito, 
que requererem matricula nos institutos de ensino militar, dis- 
pensa de edade exigida (decr. 667 ); providencia sobre a reforma 
dos marinheiros (decr. 695 ); manda conferir aos alumnos da Es- 
cola Militar do Brasil, que concluírem o curso de engenharia, os 
mesmos títulos scientificos passados aos que o fizeram pelo re- 
gulamento de 1874 (decr. 731); reorganiza o quadro dos da ar 
mada (decr. 732) — Ver Dividas — Venoimontos. 
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Officinas — Autoriza a abrir um credito extraordinário para 
o custeio de tres do Instituto Benjamin Constant (decr. 278); au- 
toriza a abrir o credito supplementar de 44:400$ para paga- 
mento de -vencimentos á mestranca, em disponibilidade, das dos 
arsenaes de guerra (decr. 544). 

Opção — Declara que os officiaes reformados que occuparem 
cargos em mais de um ministério poderão fazer a pelo ministério 
que lhes convier (decr. 32). 

Operações — Providencia sobre as realizadas pelos correto- 
res de fundos públicos (decr. 354); approva os créditos, na im- 
pcrtancia de 4.000:000$, para as despezas com os militares na 
Bahia (decr. 473); autoriza a fazer as de credito necessárias pa- 
ra dar execução ás sentenças passadas em julgado (decr. 597); 
autoriza a fazer as de credito para dar execução ás sentenças pas- 
sadas em julgado (decr. GS6). 

Operários — Institue montepio para os effectivos do Arse- 
nal de Marinha da Capital Federal (decr. 127). 

Orçamento — Da receita para o exercício de 1892 (lei 25); 
da despeza para o exercício de 1892 (lei 26); da receita para o 
exercício de 1S93 (lei 126 A); da despeza para o exercício de 
1893 (lei 126 B); da receita para o exercício de 1894 (lei 191 A); 
da receita para o exercício de 1894 (lei 265); da despeza para o 
exercício de 1895 (decr. 266); da receita para o exercício de 1896 
(lei 359); da despeza geral para 1896 (decr. 360); da receita 
Para o exercicio de 1897 (lei 428); da despeza para o exercício de 
1897 (lei 429); da receita geral para ^ exercicio de 1898 lei 489); 
da despeza g^ral para o exercicio de 1898 (lei 490); da receita 
Seral para o exercicio de 1899 (lei 559); da despeza geral para 
o exercicio de 1899 (lei 560); da receita geral para o exercicio (le 1900 (lei 640); da receita geral para o exercicio de 1901 
(decr. 741). 

Ordenado — Autoriza a mandar pagar ao Dr. José Borges 
Ribeiro da Costa o ao pliarmaceutico Augusto César Diogo o quo 
de xaram de perceber (decr. 239) — Ver Vencimentos. 

Organização — Estabelece a municipal do Districto Federal 
dei 85); dá a do Supremo Tribunal Militar (decr. 149); regula 
a-das associações que se fundarem nos termos do art. 72, § 3o, da 
constituição (decr. 173); amplia a da Procuradoria da Republica 6 Fazenda Federal (decr. 173 B); completa a da Justiça Federal 
(decr. 221); dos estados-maiores do Presidnte da Republica, do 
btinistro da Guerra, do ajudante-general e do quartel-mestre ge- 
neral do exercito (decr. 2321; regula as disposições relativas á do 
Conselho Municipal (decr. 248); dá nova ao corpo diplomático 
(decr. 322); autoriza a abrir o credito necessário para pagamento 
dos juizes de direito nomeados antes da judiciaria do respectivo 
Estado (decr. 657). 

Órgãos — Ver Funcções. 

IJ 

Pagamento — Autoriza a abertura de credito supplementar 
Para o do augmento de vencimentos a telegraphistas (decr. 70); 
autoriza o de vencimentos, do logar de pagador do Thesouro 
^acionai, a Justiniano José de Barros (decr. 78); providencia Sobrc o de subsídios de senadores e deputados, durante a pro- 
•"ogação da sessão legislativa, e do serviço telegraphico, de re- 

17 
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dacsão dos debates e publicações (decr. 95); autoriza o, ao alferes 
lionorario do exercito Antonio Paes de Sá Barreto, da quantia de 
2:592$, de differença de soldo que deixou de receber (decr, 137); 
autoriza o, ao bacharel Manoel José Chaves, professor jubilado do 
curso annexo á Faculdade de Direito de S. Paulo, dos vencimentos 
intqgj-aes do cargo (decr. 139); autoriza o de 114:997$S4S á 
D, Maria Cjarolina Rheingantz (decr. 152); providencia sobre o da 
pensão concedida á D. Maria Augusta Ferreira de Souza (de'c'r. 
179) ; manda fazer ao major reformado, "do exercito Eugênio 
Frederico de Lossio e Seiblitz o do soldei que deixou de receber 
(decr. 272); dispõe sobre o modo de dos vencimentos dos func- 
cionârios' públicos aposentados (decr. 381); autoriza a relevar 
dó pessoal addldo á Secretaria da Industria (.decr. 498); autoriza 
ao major Antonio Caetano Rodrigues Horta, collector do juiz 
de Fora, o" da quantia de 6:53í$900 (decr. 438); autoriza a 
abrir o credito extraordinário de 62:000$, para o de vencimentos 
do pessoal addido á Secretaria da Industria (decr. 498); autoriza 
a abrir o credito supplementar necessário ao de porcentagens 
aos empregados de repartições arrecadadoras (decr. 567); au- 
toriza o de 18;978$280 a Alceste Petterie, empreiteiro da E. do 
E. de Porto de Cima á Figueira do Braço (decr. 572); autoriza 
o da quantia de 505$554 ao major Feüsberto José de Menezes, 
professor do Collegio Militar da Capital Federal, de gratifi- 
cação que não recebeu (decr. 577); autoriza a abrir o credito 
extraordinário de 7:500$ para o de serviços prestados pela lancha 
"Promptus". de propriedade da viuva Mathew Loivrie. ás forças 
legaes (decr. 390); autoriza a abrir os necessários créditos para 
o das despezas com a recepção do presidente da Republica Ar- 
gentina (decr. 607); autoriza o da importância das terras, do 
propriedade de Estevão Cunha, em que foram localizados im- 
migrantes, na ex-colonia Brusque (decr. 753) — Ver Multas — 
Vencimentos. 

Paióes — Autoriza a abrir um credito extraordinário de 
285;43ü$76S para a reconstrucção dos de polvora, na ilha do 
Boqueirão (decr. 262); autoriza a abrir um credito de 88:215$806 
para saldar as despezas com a construeção de quatro de polvora, 
na ilha do Boqueirão (decr. 432). 

Panorama — Ver Direitos. 
Papel moeda — Regula o resgate do 'decr. 427); crea ura 

fundo especial applicavel ao resgate e outro para garantia do era 
circulação (decr. 581). 

Passagens — Autoriza o pagamento do em favor de immi- 
grantes (decr. 144). 

Patentes — Manda rectificar as dos officiaes do exercito, 
reformados nos postos de generaes, effectuadas ou comprehen- 
didas como compulsórias (decr. 136). 

Patrões-móres — Providencia sobre a concessão de vanta- 
gens, regalias e reforma dos da Republica, (decr. 695) —, Ver 
Arsenaes de guerra — Arsenaes de marhtha — Etapas — Ven- 
cimentos. 

Peculato — Ver Codigo 
Pedágio — Ver Restituição. 
Pedagogium — Autoriza a mandar pagar a Arthur Herculano 

de Almeida os vencimentos que lhe competirem como empregado, 
e á viuva do Dr. Joaquim José de Menezes Vieira os que este 
deixou de receber como director do (decr. 485). 

Pena —: Autoriza a relevar a de prescripção em que incor- 
reu D. Olympia Candida Guimarães do Amaral (decr, 71). 

Penalidades — Ver Crimes. 
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Pensões — Concede â D. Anolina Gonçalves de Almeida, 
viuva do dr. Antonio Euzebio Gonçalves de Almeida (decr. 
10); fixa a de D. Pedro de Alcantara, ex-imperador do Brasil 
(lei 20); declara nne a concedida á viuva de Benjamin Gonstant 
e a seus filhos, não prejudica o direito ao meio soldo da patente 
e aos montepios Instituídos (decr. 37); elõva a 100$ por mez a 
concedida á D. Maria Josephina Pereira Pinto de Andrade (decr. 
45 A); autoriza a concessão de á D. Clara de Faro Montes, cor- 
respondente ao soldo que percebia seu filho, o alferes voluntário 
José Antonio de Cerqueira Montes (decr. 57); autoriza a con- 
cessão á D. Isabel Curvello de Menezes de uma vitalícia de 50$ 
mensaes (decr. 63); concede á viuva e filhos de Tobias Barreto 
a annual de 3:600$ (decr. 64); manda reverter á D. Adelia Oa- 
rolina de Oliveira Ennes Bandeira e sua filha. Adelia Ennes 
Bandeira, a que percebia D, Carolina Cecília Campos de Oliveira 
(decr. 68 A); concede á D. Anna Maria das Neves Damasio a 
annual de 1:200$ (decr. 91); concede á D. Olympia Rodrigues 
Vaz a de 36$ mensaes (decr. 94); autoriza a conceder ao cabo 
de esquadra reformado, João Coelho de, Mello, unia de $500 diá- 
rios (decr. 110); concede â D. Maria do Carmo Alcebiades de 
Amorim Rangel a annual de 1:440$, repartidamente com sua filha 
(dêcr. 144 A); concede á D. Thereza Florentina de Cantalice, 
irmã do capitão de fragata Francisco Flaviano de Cantalice, uma 
mensal equivalente ao meio soldo da patente (decr. 155); eleya 
á quantia de 300$ mensaefs a concedida á D. Maria Gertrudes 
da Matta Vieira da Silva e sua filha (decr. 156); reverte á D. 
Hermedina Maria* Ferreira. Cavalcante, filha do major Pedro 
Affonso Ferreira, a que percebia sua mãe, D. Virgínia Zenandes 
Ferreira (decr. 158 A); concede ã D. Henriqueta Carneiro de 
Mendonça Fauve a de 300$ mensaes (decr. 164); transfere para 
D- Maria Euridice de Araújo Neves a de 21$700 mensaes que 
Percebia sua mãe, D. Carolina Leopoldina de Araújo Neves (decr. 
165); concede a DD. Luiza Guilhermina de Campos e Anna 
Julia de Campos a reversão da parte da que cabia a sua irmã, 
O- Emilia Adelaide de Miranda Ribeiro (decr. 166); providencia 
sobre o pagamento da concedida ã D. Maria Augusta Ferreira de 
Souza (decr. 179); concede á D. Maria Cecília Meirelles da Fon- 
seca a annual de 6:000$ (decr. 180); concede á viuva e filhas do 
desembargador Caetano Estellita Cavalcante Pessoa g de 2:400$ 
annuaes (decr. 181); concede á D. Elisa Augusta da Silveira, 
''epartidamente com seus filhos, a de 80$ mensaes (decr. 186); 
concedera Dom José Pereira da Silva Barros a annual de 3:600$ 
(decr. 272 A) ; manda repartir por suas filhas DD. Ifarcisa 
Josephina de Andrada e Silva e Anna Joaquina de Andrada 
Aguiar, a que percebia sua mãe, D. Narcisa Candida de Andrada 
'decr. 276); concede a Cyrilla Rodrigues da Silva a annual de 
-:000$ (decr. de 7 de novembro de 1895); concede á D. Francisca 
Amalia Bittencourt Cardoso a annunl de 1:200$ (decr. 324); 
C(mcede á D. Maria Lins Velloso da .Silveira a de 100$ mensaes 
'decr. de 9 de novembro de 1895); autoriza a conceder ao qabo de 
nsquadra reformado Amaro da Costa Soares a de 1 $ diários 
'decr. de 9 de novembro de 1895) ;autoriza a conceder ao cabo de 
r>nda Moura Barreto Ferreira a concedida á D. Balbina Carneiro 
d'1 Fontoura Menna Barreto (decr. 336); garante á D." Laura 
Augusta de Moraes a assegurada pelo art. 31 do decr. 942 A 
de 189o (decr. 340); garante á D. Rosa Sanehes de Souza Çar- 

"eiro, D. Anna de Aguiar Prado e D, Thereza Angélica de Souza 
assegurada peio decr. 942 A de 1890 (decr. 341); concede á 
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D. Rosa da Cunha e Silva, viuva do tenente do exercito Alfredo 
Silva, a annual de 1:200$ (decr. 346); concede á D. Brasília 
Augusta Pinheiro a annual de 3:600$ (decr. 365); declara que 
a de 264$ annuaes concedida ao coronel Affonso de Albuquerque 
Mello é sem prejuízo do meio soldo que lhe compete (decr. 371); 
concede á viuva e aos filhos do marechal Carlos Machado Bit- 
tencourt (decr. 483); concede a cada uma das filhas do marechal 
Floriano Peixoto (decr. 484); concede a mensal de 30$ ao 2o 

sargento reformado do exercito Januário da Rosa Franco (decr. 
570); concede a mensal de 30$ ao soldado reformado do exercito 
Franklin Ferreira de Moura (decr. 571); concede á D. Ludovina 
Alves Portocarrero, viuva do marechal Hermenegildo de Albu- 
querque Portocarrero, uma igual ao meio soldo que percebe 
(decr. 576); revoga a 2* parte do art. 1" da lei 288 de 1895, 
ficando restabelecida a disposição do decr. 695 de 1890, que 
manda abonar á viuva do official a integral de montepio (decr. 
632); eleva a mensal de 60$ concedida á D. Amélia Rosa da 
Fonseca Amaral (decr. 745). 

Perda — Ver Direitos. 
Perdão — Concede o dos prêmios da divida em que ficou 

alcançado o ex-collector João Paulo de Lacerda (decr. 642) — 
Ver Dividas. 

Permissão — De entrada livre de immigrantes chinezes e 
japonezes (decr. 47); aos alumnos das escolas Polytechnicas, 
de Minas e Militar, para transferencia (decr. 450); aos officiaes 
da armada, reformados antes de instituído o meio soldo, para 
contribuírem para o montepio (decr. j532) — Ver Construcção. 

Permuta — Declara definitiva a feita com a Santa Casa de 
Misericórdia do Recite, do edifício da Hospedaria de Immigrantes, 
pelo prédio da Casa dos Expostos (decr. 211 A); approva o accõr- 
do sobre a de encommendas postaes entre o Brasil e Portugal 
(decr. 536); approva os ajustes constantes da Convenção Postal 
Universal, do aocôrdo sobre a de cartas, encommendas e vales pos- 
taes (decr. 537). 

Pernoite — Ver Transporte. 
Pessoal — Augmenta de 40 "|0 os vencimentos e salarios do 

da Imprensa Nacional e "Diário Official" (decr. 125); autoriza a 
abrir o credito extraordinário de 82:000$ para pagamento de ven- 
cimentos do pessoal addido ã Secretaria da Industria (decr. 498 ) 
— Ver Créditos. 

Pessoas — Determina que todas as habilitadas para a vida 
civil poderão passar procuração de proprio punho (decr.' 79) — 
Ver Amnistin. 

Petrechos — Autoriza a despender a quantia de 18.000:000$ 
com a substituição do armamento do exercito e compra de bellicos 
(decr. 141). 

Pharóes — Ver Créditos — Despe/.as. 
Pixe — Ver "Brlquettes". 
Plano — Manda delinear um geral para as linhas telegraphi- 

cas (decr. 22); autoriza a conceder privilegio ao Dr. Pedro de 
Souto Mayor para estabelecer um de navegação a vapor no rio 
Madeira (decr. 594) — Ver Appllcação. 

Poços — Abre um credito de 400t000$ para a collocação de 
artesianos nos Estados de Piauhy e da Parahyba (decr. 96). 

Poder Executivo — Approva os actos praticados pelo, e con- 
stantes dos decrs. 10 e 12 de 1892 (decr. 7 2A). 

Poderes — Ver Competência. 
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Policia — Autoriza a abrir o credito supplementar de 
474:734$905 para as despezas com' a do Districto Federal, no 
exercício de 1S94 (decr. 254); autoriza a abrir o credito supple- 
mentar de 76:036$ para as despezas com a do Districto Federal 
(decr. 321). 

Ponte — Autoriza o Poder Executivo a permittir á Companhia 
"Brazil Great Southern Railway" a construcção da sobre o no 
Quarahim (decr. 339). , 

Populações — Autoriza a despender até á quantia de 
10.000:000$ para soccorrer ás flagelladas pela secca (decr. 707). 

Porcentagem — Ver Pagamento. 
Portador — Ver Títulos. 
Portos — Autoriza a alfandegar os de Gargahu', Macahé e 

Angra dos Reis (decr. 31); — Ver Obras — Repartições. 
Postos — Manda considerar no immediato a reforma com- 

pulsória ou voluntária dos officiaes de terra e mar (decr. 29); 
autoriza a conceder as honras do de capitão de fragata a Adolpho 
Fortunato Hasselmann (decr. 59); concede aos Io e 2o cirur- 
giões do corpo de bombeiros os de major e capitão (decr. 257): 
autoriza a graduar, no primeiro do exercito, todas as praças com- 
missionadas até 3 de novembro de 1S94 (decr. 350); autoriza a 
reformar, no de alteres, o tenente honorário do exercito e sargen- 
to aggregado do batalhão acadêmico, Arcilio de Freitas (decr. 
438); determina que a reforma do general de brigada, graduado, 
João de Oliveira Mello, será considerada effectiva neste (decr. 
524); approva o acto que concedeu effectividade de a dois alfe- 
res graduados, e promoveu ao mesmo diversas praças do exerci- 
to por actos de bravura (decr. 525); autoriza a considerar como 
promovido ao de alteres de infantaria o Io cadete Antonio Ro- 
drigues de Araújo (decr. 603) — Ver Antigüidade — Graduaçfio 
— Reversão — Vagas. 

Praças — Manda indemnizar as que forem unanimemente 
absolvidas, das vantagens pecuniárias que tiverem perdido (decr. 
49); concede vantagens ás de pret da armada quando baixarem 
aos hospitaes e enfermarias militares, por accidentes a bordo doa 
navios (decr. 51); autoriza a conceder transporte ás praças que 
obtiverem baixa de serviço (decr. 52); manda empregar as do 
exercito no estudo e construcção da E. de F. de Catalão a Cuya- 
bá (decr. 183); regula o soldo e a etapa das do exercito e da ar- 
mada (decr. 247); autoriza a graduar no primeiro pos- 
to do exercito todas as commissionadas até 3 de novembro de 
1894 (decr. 350); dispõe sobre a contagem da prisão da de pret 
antes de ser condemnada (decr. 449); isenta as do corpo de in- 
fantaria de marinha da contribuição mensal de um dia de soldo 
para o Asylo de Inválidos da Patria (decr. 477); approva o acto 
que promoveu ao posto de alferes diversas do exercito (decr. 
525); autoriza a conceder ás do exercito, que requererem matri- 
cula nos institutos de ensino militar, dispensa de edade exigida 
(decr. 667). 

Primos — Autoriza a prorogação do para a conclusão cas 
obras da "Ceará Harbour Corporation" (lei 48); autoriza a proro- 
gação do para a desobstrucçâo do rio das Velhas (decr. 118); au- 
toriza a prorogar os concedidos á Companhia de Viaçâo Ferrea e 
Fluvial do Tocantins e Araguaya para explorar e estabelecer a na- 
vegação no rio Tocantins (decr. 131); proroga os estatuídos para 
a construcção da E. de F. de Alcobaça á Praia da Rainha (decr. 
211); proroga o concedido para a construcção da E. de F. de 
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Hibeirão lionito (decr. 212); concede á Companhia Industriar 
e de Construcgõíís Hydraulic.as prorogaçâo de para iniciar as obras 
do porto de Jaraguá (decr. 215); fixa o para que os navios de 
cabotagem se nacionalizem (decr. 227 A); proroga os para a con- 
clusão das obras das estradas de ferro de Aracaju' a Simão Dias, 
Tamandaré a Barra, Catalão a Palmas e Caxias a Cajazelras, e 
para o inicio das obras do porto de Laguna (decr. 271); proroga 
o para serem iniciados os trabalhos da construcção da E. de F. 
de Caxias ao Araguaya (decr. 277); reduz a tres mezes o estabe- 
lecido no paragrapho único do art. 30 da lei 35 de 1892, para du- 
ração de incompatibilidades (decr. 342); proroga o concedido á 
Companhia E. de F. Nordeste do Brasil para começar os seus 
trabalhos (decr. de 19 de junho de 1895); proroga o para a con- 
strucção da E. de F. do Natal ao Ceará-mirlm (decr. de 19 d eju- 
nho de 1895); proroga o concedido á E. de F. Leopoldlna para 
a conclusão das obras da linha de Santo Eduardo a Cachoeiro de 
Itapemerim (decr. 362); autoriza a prorogar o concedido para 
as estradas de ferro que já houverem completado os estudos ou 
iniciado a construcção (decr. 385); autoriza a considerar inter- 
rompidos os do contracto celebrado com a companhia Viaçâo Fer- 
rea e Fluvial do Tocantins e Araguaya para a construcção da li- 
nha ferrea de Alcohaça á Praia da Rainha (decr. 631); autoriza 
a prorogaçâo do para a realização de exames parciaes de prepara- 
tórios (decr. 694) — Ver Estudos — Multas. 

Prédios — Ver Permufa, 
Preenchimento — Dispõe sobre o dos claros existentes 

ha força naval (decr. 478). 
Prêmios —■ Autoriza a nomear uma commissâo de membros 

da Directoria Geral de Saúde Publica para verificar a efíicacia 
do serum antl-varioloso, descoberto pelo Dr. Felippe Pereira Cal- 
das, e lhe entregar o de 50:000$ (decr. 460); autoriza a abrir 
o credito extraordinário de 4:200$ para ao alumno José Antonio 
Figueiredo Rodrigues (decr. 575); concede perdão dos da divida 
em que ficou alcançado o ex-collector João Paulo de Lacerda 
(decr. 642); autoriza a abrir o credito extraordinário de 4:200$, 
áo cambio de 27 d., para ao bacharel José Augusto Barreto dé 
Mello Rocha (decr. 656); autoriza a abrir o credito extraordi- 
nário de 4:200$, ao cambio de 27 d., para pagamento de ao Dr, 
Tito Passos de Almeida Rosas (decr, 671); concede a José Maria 
da Silva Paranhos do Rio-Branco o de 300:000$ (decr. 754). 

Preparadores — Ver Lentes — Ordenado. 
Preparatórios — Ver Estudos — Exames. 
Prescrfpçâo — Autoriza a relevar a em que incorreu D. 

Olympia Candida Guimarães do Amaral (decr. 71); releva a 
D. Carolina Luiza de Oliveira Pereira Pinto a para o recebimento 
de meio soldo (decr.140 A); releva a em que incorreu D.Maria dos 
Santos Lucas para perceber o meio soldo a que tem direito (decr. 
219); releva a em que incorreu D. Maria da Penha de Oliveira, 
viuva do alferes reformado do exercito, Luiz Antonio de Oliveira 
(decr. 289); releva á D. Francisca da Serra Carneiro Dutra a 
em que incorreu, para receber a differença de meio soldo a que 
tem direito (decr. 309). 

Presidente — Regula o processo e julgamento do da Repu- 
blica nos crimes communs (decr. 27); promulga a lei sobre os 
crimes de responsabilidade do da Republica (decr. 30); addita 
providencias relativas ás eleições federaes para o cargo de da 
Republica (decr. 184); organiza o estado-maior do da Republi- 
ca (desr. 232) ;• regula o processo de apuração na eleição para 
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o cargo de da Republica (decr. 347): fixa o subsidio do da Repu- 
blica, no período de 15 de novembro de 1S98 a 15 de novembro 
de 1902 (decr. 514); concede um mez de licença ao da Republica 
(decr. 647). 

Presidio — Prohibe o recebimento de sentenciados, no de 
Fernando de Noronha (decr. 226). 

Prestação -— Ver Créditos. 
Prisão — Dispõe sobre a contagem da preventiva de ofíiejal 

ou praça de pret, antes de ser condemnado (decr. 449). 
Privilegio—Autoriza a conceder ao Dr. Pedro de Souto Mayor 

para estabelecer um plano de navegação a vapor no rio Madeira 
(decr. 594). 

Processo ■— Regula o do Presidente da Republica e dos mi- 
nistros de Estado nos crimes communs (decr. 27); estabelece o 
para as eleições federaes (decr. 35); providencia sobre o de cri- 
mes de furto de productos da lavoura e industria (decr. 121); 
regula o para as eleições de que trata o art. S3 da lei 85 do 1892 
(decr. 248); estabelece o de arrecadação dos impostos de con- 
sumo (decr. 641). 

Procuração — Determina que todas as pessoas habilitadas 
para a vida civil podem passar de proprio punho (decr. 79). 

Procuradoria — Amplia a organização da da Republica (decr. 
173 B). 

Productos — Prohibe importar e fabricar rotulos que se 
pretem á fabricação de nacionaes com o fim de vender esies como 
estrangeiros (decr. 452). 

Professores — Autoriza a abrir o credito extraordinário de 
27:471$794 para pagamento a da Escola e do Collegio Militar 
(decr, 556) — Ver Vencimentos. 

Profissões liberaes — Approva a convenção celebrada entre 
o Brasil e o Chile sobre o exercício das (decr. 494); approva 
a convenção para o exercício das, entre o Brasil e a Bolívia (decr. 
600). 

Prohibição — Do recebimento de sentenciados, no presidio . 
de Fernando" de Noronha (decr. 226); de importação e fabricação 
de rotulos que se prestem á fabricação de bebidas e outros pro- 
ductos coqj o fim de os vender como si fossem estrangeiros 
(decr. 452); para que sejam recebidos ou circulem como moeda 
títulos de credito (decr. 561). 

Projecto — Autoriza a abrir concorrência para o de um 
monumento a Tiradentes (decr. 147). 

Prolongamento — Ver Estradas de ferro — Linhas. 
Promoção ■— Ver Postos. 
Promulgação — Da lei sobre crimes de responsabilidade do 

Presidente da Republica (decr. 30); da resolução que autoriza a abertura do credito para pagamento dos vencimentos dos em- 
pregados das secretarias das duas camaras (decr. 223); da re- 
solução que autoriza a conceder ao Dr. Cândido Barroso do Ama- 
ral, medico auxiliar da Dlrectoria Geral de Saúde Publica, a pro- 
roeaçâo de mais um anno de licença (decr. 508). 

Propriedade industrial — Approva os protocollos formulados 
Pa conferência de Madrid, em 1890, para a protecçâo da (decr. 
37 6). 

Próprios nacionaes —— Manda que continue a ter o mesmo 
^ostino diversos, no Estado de Pernambuco (decr. 222 A); con- 
oede ao Estado de Goyaz diversos de que a União não precisa 
tâecr. 225 A); providencia sobre a appUcaçâo do produeto li- 
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quido da venda dos desnecessários ao serviço do Ministério da 
Guerra (deor. 658) — Ver Construcção. 

Proprio punho — Ver Pi'ocui'ação. 
Prorogação — Ver Licenças — Prasos — Sessões. 
Protocollos — Approva os formulados na conferência de 

Madrid, em 1890, para a protecção da propriedade industrial 
(decr. 376). 

Prova — Regula a do fallecimento de qualquer official de 
terra ou de mar para habilitação ao meio soldo e montepio <decr. 
282). 

Providencias — Addita relativas ás eleições íederaes para 
membros do Congresso Nacional e para Presidente e Vice-Pre- 
sldente da Republica (decr. 184). 

Publicação — Ver Actos — Créditos — Pagamentos — 
Sessões. 

Q 

Quadros — Manda readmittir no do exercito o tenente re- 
formado Raymundo Perdigão de Oliveira (decr. 61); reorganiza 
o dos officiaes da armada (decr. 732). 

Quantia — Releva á D. Idalina Alice de Menezes da de 
1:500$ recebida por seu marido, capúão Fernando Carlos de 
Menezes, 2o official da Contadoria da Guerra, a titulo de adean- 
tamento (decr. 190). 

Quartel-mestre — Ver Estados-maiores. 

K 

Ramal — Autoriza a contractar com o engenheiro Ayres 
Pompeu de Carvalho e Souza e José Augusto Vieira a construcção 
de um ferreo de Sapopemba á ilha do Governador (decr. 553). 

Readmissão — No quadro do exercito, do tenente reformado 
Raymundo Perdigão de Oliveira (deér. 01). 

Reboque — Ver Serviços. 
Recebimento — Prohibe o de sentenciados, no presidio de 

Fernando de Noronha (decr. 226). 
Receita — Orça a geral para o exercício de 1892 (lei 25): 

orça a geral para o exercício de 1893 (lei 126 A); orça a geral pa- 
ra o exercício de 1894 (lei 191 A); orça a geral para o exercício 
de 1895 (lei 265); orça a geral para o exercício de 1896 (lei 
359); orça a geral para o exercício de 1897 (lei 428); orça a 
geral para o exercício de 1898 (lei 489) ; orça a geral para o exer- 
cício de 1899 (lei 559); orça a geral para o exercício de 1900 (lei 
640); orça a geral para o exercício de 1901 (decr. 741) — Ver 
Orçamento. 

Recolhimento — Autoriza o de 1.000.000 esterlinos ao Ban- 
co da Republica (decr. 689). 

Reclamações — Approva o accôrdo sobre as italianas (decr. 
425); autoriza a abrir o credito de 90:946$911 para liquidar as 
de diversas legações estrangeiras (decr. 617), 

Reclamantes — Autoriza o abrir 'o credito especial de 
81 5:067$120 para o pagamento das indemnizações concedidas a 
italianos (decr. 499), 

Recompensa — Concede a José Maria da Silva Paranhos do 
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Hio-Branco a dotação annual de 24:000$ e o prêmio de 300:000$, 
como uma nacional (decr. 754 — Ver Subvenção. 

Reconhecimento -— De direito á percepção de meio soldo a D. 
14. Paulina Huet de Bacellar Pinto Guedes e outra (decr. 581. 

Reconsti ueção — Autoriza a abrir um credito extraordinário 
de 285:435$7 68 para a de paióes de polvora, na ilha do Boguei- 
rão (decr. 262). 

Rectificação — Das patentes dos ofticiaes do exercito refor- 
mados nos postos de generaes, effectuadas ou comprehendidas 
como compulsórias (decr. 136). 

Redacção — Ver Debates. 
Reducção — Para tres mezes, do praso estabelecido para du- 

ração das incompatibilidades definidas no art. 30 da lei 35 de 
1892 (decr, 342). 

Reeleição — Ver Conselho Municipal. 
Reforço .— Autoriza a abrir o credito especial de 300:000$ 

para o do credito aberto pelo decr. 3528 de 1899 (decr. 723). 
Reformados -— Declara gue os ofticiaes, que occuparem car- 

gos em mais de um ministério poderão optar pelo que Ibes con- 
vier (decr. 32) — Ver Offíciaes. 

Reformas — Sancciona a resolução que regula a edade para a 
voluntária ou compulsória dos officiaes do exercito (decv. 18); 
manda considerar no posto immediato, com a graduação do posto 
subsequente, a compulsória ou voluntária dos officiaes de terra e 
mar (decr. 29); concede melhoramento de ao capitão do exercito 
Luiz José da Fonseca Ramos (decr. 55); manda cessar os effeitos 
da do capitão João José de Oliveira Freitas (decr. 86); autoriza 
a dos cálculos referentes ás aposentações dos ex-secretario e sub- 
secretário da Faculdade de Medicina da Bahia, Drs. Cincinato Pin- 
to da Silva e Thomaz Aquino Gaspar (decr. 108); autoriza a 
considerar a compulsória dada ao official de fazenda de 2" classe, 
Antonio Marianno Barreto Pereira Pinto, na effectividade do pos- 
to de 1" tenente (decr. 119); autoriza, no posto de tenente do ex- 
tineto corpo de policia da Capital Federal, do capitão honorário 
do exercito Antonio José Alves (decr. 128); autoriza a despen- 
der a quantia de 12.000:000$ com a do material naval (decr. 
140); declara que a concedida ao capitão aggregado á arma de 
infantaria, Antonio Galdino Travassos Alves, deve ser no posto 
de major (decr. 158); declara que a do brigadeiro Joaquim 
Antonio Xavier do Valle será no posto de general de 
brigada (decr. 178); autoriza a do Archivo Publico Na- 
cional (decr. 187); manda rever a concedida ao gene- 
ral de brigada Frederico Chrystiano Buys (decr. 209); melhora a 
do 1" tenente da armada Camlllo de Lellis e Silva (decr. 237); 
autoriza a doa regulamentos das vias ferreas da União (decr. 344); 
autoriza a dos estatutos da Escola Polytechnica (decr. 364); au- 
toriza a do tenente honorário do exercito e sargento ajudante ag- 
gregado do batalhão acadêmico, Arcilio de Freitas (decr. 438); 
autoriza a pagar ao tenente reformado do exercito, José Severo 
Filho, o soldo da que deixou de receber (decr. 486); suspende, 
quanto aos engenheiros navaes, a da compulsória (decr. 523); de- 
termina que a do general de brigada graduado, João de Oliveira 
Mello, será considerada effectivn neste posto (decr. 524); provi- 
dencia sobre a de patrões-móres e de officiaes marinheiros (decr. 
69 5) — Ver Serviços. 

Regalias — Concede aos aluirmos do curso superior das fa- 
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culdades de direito, matriculados antes da lei 314 de 1895, as 
da legislação anterior (decr. 444); providencia sobre a concessão 
de aos patrões-móres (decr. 695). 

Itegimen —• Ver Garantia. 
Regimento — Autoriza a rever o de custas judiciarias (decr. 

22 5) — Ver Custas. 
Regras — Estabelece para a discriminação das taxas de sello 

(decr. 585). 
Regulador — Ver Direitos. 
Regulamentação — Ver Organização — Processo. 
Regulamentos — Dá novo ao corpo de engenheiros navaes 

(decr. 105); altera o da Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 
193); autoriza a rever o da Directoria Geral dos Correios (decr. 
272 B); approva o annexo ao decr. 2043 de 1895, na parte que 
eleva vencimentos e crea empregos na E. de F. de Porto Alegre a 
Uruguayana, e autoriza a reformar os das demais vias ferreas 
(decr. 344). 

Regularização — De aposentadoria aos funccionarios públi- 
cos (decr. 117); da emissão de empréstimos em obrigações ao 
portador "debentures" (decr. 177 A); do numero e do venci- 
mento dos empregados das repartições de saúde dos portos (decr. 
198); do processo de apuração na eleição para os cargos de Pre- 
sidente e Vice-Presidente da Republica (decr. 347). 

Reintegração — Autoriza a, no posto de fiel de 1* classe da 
armada, do ex-fiel Theodomiro da Gama (decr. 159); autoriza a 
do Dr. Innocencio Serzedello Corrêa no logar de lente cathedra- 
tico (decr. 688); autoriza a, no serviço activo da armada, do vi- 
ce-almirante reformado Arthur Jaceguay (decr. 701'). 

Relevação — Autoriza a da pena de presoripção em que in- 
correu D. Olympia Candida Guimarães (decr. 71); á D. Idalina 
Alice de Menezes, viuva do capitão Fernando Carlos de Menezes, 
2. official da (lontadoria da Guerra, da quantia de 1:500$ rece- 
bida a titulo de adeantamento por seu marido (decr. 190); á D, 
Maria dos Santos Lucas da prescripção em que incorreu, para 
perceber o meio soldo a que tem direito (decr. 219); do paga- 
mento da multa á Companhia Gera! de Melhoramentos do Mara- 
nhão, cessionária da E. de F. de Caxias a S. José das Cajazeiras 
(decr. 241); da prescripção em que incorreu D. Maria da Penha 
Oliveira, viuva do alferes reformado do exercito Luiz Antonio 
de Oliveira (decr. 289); á D. Francisca da Serra Carneiro Du- 
tra, da prescripção em que incorreu, para receber a differença de 
meio soldo a que tem direito (decr. 309); autoriza a do paga- 
mento da quantia de 6;531$900 ao major Antonio Caetanò Ro- 
drigues Horta, collector de Juiz de Fôra (decr. 488); auto- 
riza a do excesso de edade do ex-álumno da Escola Naval, Ro- 
berto de Barros (decr. 528); da divida de 5:000$, contrahida pe- 
lo coronel Pedro Nunes Baptista Ferreira Tamarindo (decr. 605). 

Remador — Ver Foguistas — Vencimentos. 
Remissão — Declara a das dividas deixadas pelos offlciaes e 

praças que pereceram em Canudos (decr. 6Í1). 
Reorganização — Dos serviços da administração federal 

(decr. 23); autoriza a de diversas repartições doa ministérios da 
Guerra e da Marinha (lei 54); do serviço policial do Districto 
Federal (lei 76); do serviço da Repartição Geral dos Telegra- 
phos (decr. 193); autoriza a do Correio Federal (decr. 194); 
do ensino das faculdades de direito (decr. 314); da corporação 
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dos corretores de fundos públicos do Districto Federal (decr. 
354); do Tribunal de Contas (decr. 392); autoriza a abrir os 
créditos necessários para dar execução á lei que estabeleceu a do 
Tribunal- de Contas (decr. 420); autoriza a dos estabelecimen- 
tos militares de ensino (decr. 463); do quadro dos officiaes da 
a;mada (decr. 732); das colonias militares (decr. 7 33) — Ver 
Serviços. 

Repartição da Carta Marítima — Ver Créditos. 
Repartição Geral dos Telegraphos — Autoriza o governo 

a abrir credito supplementar para pagamento do augmento de ven- 
cimentos aos telegraphistas da (decr. 70); reorganiza o serviço 
da, e altera o regulamento (decr. 193); autoriza a abrir o credi- 
to de 7:200? para pagamento de vencimentos aos empregados ad- 
didos da (decr. 562). 

Repartições — Autoriza a reorganização de diversas dos 
ministérios da Guerra e da Marinha (lei 54); regula o numero 
e os vencimentos dos empregados das de saúde dos portos (decr. 
198); declara de livre escolha diversos cargos das de fazenda 
(decr. 358); autoriza a abrir o credito supplementar necessário 
ao pagamento de porcentagens aos empregados de arrecadado- 
ras (decr. 567). 

Reposições e restituições — Autoriza a abertura do cre- 
dito supplementar de 1.700:000? â verba (decr. 299); autoriza 
a abrir o credito supplementar de 5.522:847?682 á verba (decr. 
388); autoriza a abrir o credito de 450:000$, supplementar ã ver- 
ba (decr. 475). 

Represas — Abre um credito de 400:000$ para a constru- 
cção de nos Estados do Piauhy e da Parahyba (decr. 96). 

Representação — Ver Despezas — Gratificações. 
Resgate — Regula o do papel moeda (decr. 427); crea um 

fundo especial applicavel ao do papel moeda (decr. 581). 
Resoluções — Sancciona a que regula a edade para a refor- 

ma voluntária ou compulsória dos officiaes do exercito (decr.18); 
Promulga a que autoriza a abrir o credito necessário para paga- 
mento dos vencimentos dos empregados das secretarias das duas 
camaras (decr. 223); publica a que approva os actos praticados 
Por motivo da revolta de 6 de setembro de 1893 (decr. 273); re- 
gula a suspensão das do Conselho Municipal do Districto Fe- 
deral (decr. 493); publica a que approva os actos praticados pe- 
lo Poder Executivo e seus agentes por motivo do attentado de 5 de 
hovembro de Í897 (decr. 503); promulga a que autoriza a con- 
ceder ao dr. Cândido Barroso do Amaral, medico auxiliar da Di- 
rectoria Geral de Saúde Publica, a prorogação de mais um anno 
de licença (decr. 508) — Ver Publicação. 

Responsabilidade — Promulga a lei sobre os crimes de do 
^residente da Republica (decr. 80); determina que o thesouro 
gseuina a dos bilhetes bancários em circulação (decr. 427). 

Restabelecimento — Da Alfândega de Porto Alegre (decr. 
®30); da disposição do decr. 695 de 1890, qué manda abonar 
-t viuva do official a pensão integral do montepio (decr. 632). 

Restauração — Autoriza a abrir no Ministério da Guerra 
° credito de 3.000:000? para a das fortalezas da Republica 
'decr. 3W)). 

Restituição — Autoriza a da quantia de 3:000$ ao ex-the- 
«oureiro da Thesoararia de Fazenda de Minas Geraes, Agostinho 
■losd Cabral (decr, 574); autoriza a abrir o credito especial de 
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9:138$ para pagamento a Severino Tossas Nunes da do pedágio 
sobre a ponte Vaocahy, na E. de P. de Porto Alegre a Uru- 
guayana (decr. 935). 

Restricções — Supprime as postas á amnistia concedida pela 
lei 310 de 1895 (lei 533). 

Reversão — Determina a da pensão que percebia D. Cavo- 
lina Cecília Campos de Oliveira para D. Adelia Carolina de 
Oliveira Ennes Bandeira e sua filha, Adelia Ennes Bandeira 
(decr. 68 A); estabelece em favor de D. Carolina Angelina de 
Andrade Vasconcellos a de outra parte do meio soldo da pa- 
tente de seu pae, o tenente-coronel Joaquim José de Andrade 
Vasconcellos (decr. 156 A); á D. Hermedina Maria Ferreira Ca- 
valcante, filha do major Pedro Affonso Ferreira, do melo soldo 
e pensão que percebia sua mãe, D. Virgínia Zenandes Ferreira 
(decr. 158 A); concede a D D. Luiza Guilhermina de Campos 
e Anna Julia de Campos a da parte da pensão que cabia a sua 
irmã, D, Emilla Adelaide de Miranda Ribeiro (decr. 166); ao 
serviço actlvo da armada, do vice-almirante reformado Jeronymo 
Francisco Gonçalves (decr. 199); em favor de D. Ploriuda Bar- 
reto Pereira, da pensão concedida á D. Balbina Carneiro da Fon- 
toura Menna Barreto (decr. 336); autoriza a do tenente refor- 
mado do exercito, Carlos Augusto de Gogoy, á 1° classe do exer- 
cito (decr. 345); autoriza a ao serviço activo do exercito com 
a patente que tinha, reintegrando-o no logar de lente cathedratico, 
do Dr. Innocencio Serzedello Corrêa (decr. 688). 

Revisão — Manda fazer a da reforma concedida ao general 
de brigada Frederico Chrystiano Buys (decr. 209); manda fazer 
a do regimento de custas judiciarias (decr. 225); autoriza o 
governo a fazer a do regulamento da Directoria Geral dos Cor- 
reios (decr. 272 B). * 

Revogação -— Da 2" parte do art. Io da lei 288 de 1895, 
ficando restabelecida a disposição do decr. 695 de 1890 (decr. 
632), 

Revolta — Concede amnistia aos implicados na das fortalezas 
da Lage e Santa Cruz (decr. 72 B); publica a resolução que ap- 
prova os actos praticados por motivo da de 6 de setembro de 1893 
(decr. 273); autoriza a abrir o credito especial de 2,220:000$ 
para indemnizar prejuízos conseqüentes da do 6 de setembro 
le 1893 (decr. 373). 

Rios ■— Ver Créditos — Desobstrucção. 
Rotulos — Prohibe importar e fabricar os que se prestem 

á fabricação de bebidas e outros productos nacionaes, com o 
fim de vender estes como si tossem estrangeiros (decr. 452). 

Rubricas — Autoriza a abrir o credito de 180:407$080, sup- 
plementar a diversas, da lei 360 de 1895 (decr, 377); autoriza 
a abrir o credito de 668:260$, supplementar a diversas do orça- 
mento para 1896 (decr. 398); autoriza a abrir o credito de 
2.500:280$744, supplementar a diversas do art. 5° da lei 360 
de 1895 (decr. 422); autoriza a abrir o credito do 1.787:802$270, 
supplementar, a diversas do orçamento de 1896 (decr. 423): 
autoriza a abrir um credito de 30:000$, supplementar á V do art. 
3o da lei 429 de 1896 (decr. 468); autoriza a abrir o credito de 
50:000$, supplementar à 4» do art. 12 da lei 560 de 1898 (decr. 
609) — Ver Créditos. 
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Salaiios — Augmenta de 40 0|o os do pessoal da Imprensa 
Nacional e "Diário Official" (decr. 125). 

Santa Casa do Misericórdia — Declara definitiva, pela do 
Recife, a permuta do edifício da Hospedaria de Immigrantes pelo 
prédio da Casa dos Expostos (decr. 211 A); manda que continuem 
a ter o mesmo destino diversos próprios nacionaes no Estado 
de Pernambuco, entregues á do Recife (decr. 222 A). 

Saude — Ver Repartições. 
Secca — Ver Populações — Soccorros públicos. 
Secretaria da Gamara dos Deputados — Providencia sobre 

credito supplementar á verba (decr. 2). 
Secretaria do Senado Federal — Providencia sobre credito 

supplementar á verba (decr. 2). 
Secretarias — Torna extensivo aos empregados das do Se- 

nado e da Gamara o montepio creado pelo decr. 942 A de 31 
de outubro de 1S90 (decr. 3); promulga a resolução que autoriza 
a abrir o credito necessário para pagamento de vencimentos dos 
empregados das das camaras (decr. 223); autoriza a abrir o cre- 
dito extraordinário de 82:000$ para pagamento de vencimentos 
ao pessoal addido á da Industria (decr. 498); autoriza a abrir 
credito especial para pagamento de varias despezaa da do Se- 
nado (decr. 568) — Ver Ministérios. 

Secretários — Dá aos da Corte de Appellação o do Tribunal 
Civil o Criminal o direito de perceber custas (decr. 77). 

Seguros — Dispõe sobre as companhias estrangeiras dos de 
vida que funccionam no território do Brasil (decr. 294). 

Sello — Estabelece as regras a que deve obedecer a discri- 
minação das taxas de (decr. 585). 

Senado Fedeial — Providencia sobre credito supplementar á 
verba — Secretaria do (decr. 2). 

Senadores — Ver Ajudas de custo — Eleições — Subsídios. 
Sentença.»; — Autoriza a fazer as necessárias operações de 

credito para dar execução ás passadas em julgado (decr. 597); 
autoriza a fazer as necessárias operações de credito para dar exe- 
cução ás passadas em julgado (decr. 686) — Ver Créditos. 

Sentenciados — Ver Presidio. 
Seruni — Autoriza a nomear uma commissão de membros da 

Directoria Geral de Saude Publica para verificar a efficacia do 
anti-variolosos, descoberto pelo Dr. Felippe Pereira Caldas (decr. 
460). 

Serviços — Reorganização dos da administração federal 
(decr. 23); isenta de Impostos os materiaes importados para os 
de agua, esgoto e illuminação da cidade de Tatuhy (decr. 41); 
manda contar para a aposentadoria de Manoel Pereira da Sil/a 
Júnior o tempo do no Arsenal de Guerra (decr. 44 C); autoriza 
a indemnização ao padre Antonio Martucci, pelos prestados á im- 
migração (decr. 72); reorganiza o policial do Districto Federal 
(decr. 76); proroga o contracto para o de reboque a vapor nas 
barras de Cotinguiba, S. Christovão e Estancia (decr. 82); au- 
toriza a abertura de um credito supplementar de 5.674;579$518 
para os da E. do F. Central do Brasil (decr. 84); providencia so- 
bre o pagamento do tachygraphico na prorogação da sessão legis- 
lativa de 1892 (doer. 95); autoriza a contractar o de navegação e 
transporte de mercadorias, pelo Içá e Putumayo, com Júlio Be- 
nevides (decr. 99); autoriza a contractar o de reboque, nas bar- 
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ras dos rios Itapemerim e Benevente e Itajahy e Laguna (decr. 
104),;manda computar integralmente nas aposentadorias dos juizes 
federaes o prestado anteriormente (decr. 113); concede a sulrren- 
ção annual de 150:0005! para o de desobstrucção do rio das Ve- 
lhas (decr. 118); dispensa de concurso os adjuntos do sanitário 
do exercito que tenham mais de dois annos de eífectivo (decr. 
148); autoriza a abrir um credito extraordinário de 1.200:000$ 
para as despezas com os a cargo dos Estados do Piauhy, Parahyba 
e Goyaz (decr. 173 A); reorganiza o da Repartição Geral dos Te- 
legraphos (decr. 193); manda contar para a jubilação do ex-pro- 
fessor de esgrima da Escola Naval, José Diogo Ozorio de Oliveira, 
o tempo de no exercito (decr. 197); manda reverter ao actiro da 
armada o vice-almirante reformado Jeronymo Francisco Gonçal- 
ves (decr. 199); manda contar ao capitão de cavallaria Antonio 
Lago, como de effectivo, o tempo em que esteve fora das fileiras 
(decr. 229); autoriza a contractar o de viagens mensaes dos por- 
tos de S. Francisco e Amarante ao da Tutoya (decr. 351); manda 
contar ao 1° tenente da armada Arthur Waldemiro da Serra Bel- 
fort e aos aspirantes o tempo de na esquadra legal e flotilhas 
(decr. 494); autoriza a abrir o credito especial de 111:095$100 
para pagamento de vencimentos dos officiaes que reverteram ao 
do exercito e da armada (decr. 4 39); determina que continue a 
cargo da União o de illuminação da Capital Federal (decr. 542); 
autoriza a abrir o credito extraordinário de 7:500$ para pagar á 
viuva Mathew Lowrie os prestados pela sua lancha '■Prom- 
ptus" ás forças legaes (decr. 590); autoriza a reverter ao activo 
do exercito o Dr. Innocencio Serzedello Corrêa (decr. 688); au- 
toriza a reintegrar no activo da armada o vice-almirante refor- 
mado Arthur. .Taceguay (decr. 700) — Ver Créditos — Reformas. 

Sessões — Publica a resolução prorogando a legislativa até 
15 de novembro de 1891 (decr. 14); autoriza a abertura de cre- 
dito para pagamento da despeza com a extraordinária do Con- 
gresso Nacional (decr. 36); publica a resolução prorogando a 
legislativa até 12 de outubro de 1 892 (decr. 81); providencia 
sobre o pagamento do subsidio de senadores e deputados durante 
a prorogação da legislativa de 1 892 (decr. 95); publica a resolu- 
ção prorogando a legislativa até 31 de outubro de 1 892 (decr. 
100); publica a. resolução prorogando a legislativa até 1 2 de no- 
vembro de 1 892 (decr, 115); publica a resolução prorogando a le- 
gislativa p,té 15 de setembro de 1 893 (decr, 169); publica a re- 
solução prorogando a legislativa até 25 de setembro de 1893 
(decr. 177); publica a resolução prorogando até 7 de outubro de 
1894 a legislativa (decr. 204); publica a resolução prorogando 
até 6 de novembro de 189 1 u legislativa (decr. 208); publica a 
resolução prorogando até 30 de novembro de 1894 a legislativa 
(decr. 213); publica a resolução prorogando até 10 de dezembro 
de 1894 a legislativa (decr. 224); publica a resolução prorogando 
até 20 de dezembro de 1894 u legislativa (decr. 228 ); publica a 
resolução prorogando até 4 de outubro de 1890 a legislativa 
(decr, 293); publica a resolução prorogando até 3 de novembro 
de 1 895 a legislativa (decr. 301); publica a resolução prorogando 
até 30 de novembro de 1895 a legislativa (decr. 315); publica a 
resolução prorogando até 20 de dezembro de 1895 a legislativa 
(decr. 338); publloa a resolução prorogando a legislativa até 30 
de dezembro de 1895 (decr. 355); publica a resolução prorogan- 
do a legislativa até 14 de outubro de 1 896 (decr, 383); publica a 
resolução prorogando a legislativa até 14 de novembro de 1396 
(decr. 395); publica a resolução prorogando a legislativa até d0 
de novembro de 189G (decr. 412); publica a resolução prorogando 
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a legislativa até 10 de dezembro de 1896 (decr. 418); publica a 
resolução prorogando a legislativa até 5 da outubro de 1897 
(decr. 442); publica a resolução prorogando a legislativa até 4 
de novembro de 1897 (decr. 447); publica a resolução prorogan- 
do a legislativa até 4 de dezembro de 1897 (decr. 451): publica a 
resolução prorogando a legislativa até 10 de dezembro de 1897 
idecr. 465); publica a resoUigão prorogando a legislativa até 2 
de outubro de 1898 (decr. 501): publica a resolução prorogando 

■a legislativa até o dia 1 de novembro de 1898 (decr. 506): pu- 
blica a resolução prorogando a legislativa até 1 de dezembro de 
1898 (decr. 513); publica a resolução prorogando a legislativa 
até 20 de dezembro de 1898 (decr. 326): publica a resolução pro 
rogando a legislativa até 30 de dezembro de 1898 (decr- 538); 
publica a resolução prorogando a legislativa até 2 de outubro de 
1899 (decr. 596); publica a resolução prorogando a legislativa 
até 2 de novembro de 1899 (decr. 613); publica a resolução pro- 
rogando a legislativa até o dia 22 de novembro de 1899 (decr. 
029); publica a resolução que proroga a legislativa até 2 de om- 
tubro de 1900 (decr. 685); publica a resolução prorogapdo a le- 
gislativa até 1 de novembro de 1900 (decr. 693); publica a reso- 
lução prorogando a legislativa até 1 de dezembro de 1900 (decr. 
709); publica a resolução prorogando a legislativa até 30 de de- 
zembro de 1900 (decr. 719). 

Sitio — Ver Estado. 
Sobras — Autoriza a applicar as da verba — Empreitada, da 

E. de F. Central da Parahyba, no pagamento do pessoal da mesma 
estrada (decr. 302); autoriza a alienar as dos iramoveis adquiri- 
dos para melhoramentos da B. de F. Central do Brasil, entre Cen- 
tral e S. Diogo (decr. 704); autoriza a transportar as da consi- 
gnação — Pernoite aos correios ambulantes, até á qunntia de 
90:000|, para a consignação — Gratificação ao pessoal dos cor- 
reios ambulantes de mar e outros, na verba — Correios (decr. 
718). 

Soceorros públicos — Autoriza a abertura do credito de 
'2:3175174 para pagamento das despezas feitas em Santa Catha- 
rina, no exercício de 1801, por conta da verba (decr. 160); au- 
toriza a abrir o credito especial de 800:000$ para os a diversos 
Estados flagellados pela secca (decr. 532). 

Sociedades — Autoriza a concessão á Academia do Copnner- 
cio de Juiz de Fóra de isenção dos direitos de importação e trans- 
porte gratuito de materiaes de contrucção e objeotos para a instal- 
'ação escolar (decr. 7); approva o accôrdo celebrado entre o go- 
rerno e a Anonyraa do Gaz pelo decr. 826 de 24 de maio ultimo 
(decr. 114); regula a emissão de empréstimos em obrigações ao 
Portador das anopymas (decr. 177 A). 

Soldo — Concede direito ao integral á D. Adelaide Telles Pi- 
res. viuva do capitão de artilharia Antonio Telles Pires (decr. 
SS); autoriza a mandar pagar ao alteres honorário do exercito, 
Antonio Paes de Sá Barreto, a quantia de 2:592$ de differença 
ée que deixou de receber (decr. 137): regula o dos officiaes e 
Praças do exercito e da armada (decr. 247); manda fazer ao major 
reformado do exercito, Eugênio Frederico de Lossio e Seiblitz, o 
Pagamento do que deixou de receber (decr. 272); isenta as pra- 
ças de infantaria de marinha, officiaes marinheiros e marinheiros 
Pacionaes da contribuição mensal de um dia de para o Asylo de 
Inválidos da Patria (decr. 477); autoriza a pagar ao tenente re- 
formado, do exercito, José Severo Filho, o de sua reforma desde 
lie deixou de receber (decr. 486). 

Stenograqhia — Ver Créditos. 
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Subsídios — Providencia sobre créditos supplementares ás 
verbas — dos senadores e dos deputados (decr. 2); fixa os do 
Piesidente e Vice-Presidente da Republica, no período de 1894 a 
1898 (decr. 9); providencia sobre o pagamento de aos senadores 
e d jputados na prorogação da sessão legislativa de 1892 (decr. 
95) ; fixa o dos senadores e deputados na próxima legislatura 
(decr. 182); autoriza a abrir o cíedito necessário para pagamento 
de aos senadores e deputados na prorogação da sessão legislativa 
de 1893 (decr. 183 B); autoriza a abertura do credito necessário- 
para pagamento de dos deputados e senadores nas prorogações da 
sessão legislativa de 1894 (decr. 218); fixa o dos senadores e 
deputados na próxima legislatura (decr. 407); fixa o do Presi- 
dente e Vice-Presidente da Republica no período de 15 de novem- 
bro de 1898 a 15 de novembro de 1902 (decr. 514); fixa o dos 
senadores e deputados na legislatura de 1900 a 1902 (decr. 614) 
— Ver Subvenção. 

Substituição—Autoriza a despender a quantia de 18.000:000$ 
com a do armamento do exercito (decr. 141); regula a dos bilhe- 
tes bancários em circulação (decr. 427); autoriza a abrir o cre- 
dito especial de 100:000$ para occorrer ás despezas com a de 
marcos na fronteira do Brasil com o Perú (decr. 520); abre o cre- 
dito especial de 200:000$ destinado as despezas com a demarca- 
ção de Pmites com a Argentina e ás despezas com a dos marcos 
arruinados na fronteira do Perú (decr. 653). 

Substituto — Ver Vehcimcnto.s. 
Subvenção — Concede a annual de 150:000$ para a desob- 

strucção do rio das Velhas (decr. 118); concede ao Dr. Eduardo 
Chapot Prevost a de 40:000$ como recompensp, nacional (decr. 
717). 

Supprcssão — Das restricções postas á amnistia concedida 
pela lei 310 de 1895 (lei 533). 

Supprhnento — Autoriza a abrir o credito de 36:400$ para 
pagamento a Antonio Lúcio de Medeiros, contractante de agua 
c de illuminação aos estabelecimentos do marinha (decr. 670). 

Supremo Tribunal bVdcral - Augmonla os voucimeutos düo 
membros e de outros funcciouario:; do (decr. .'!6;>). 

Supremo Tribunal Militar — Dá organização ao (decr. 149). 
Suspensão — Regula a das leis e resoluções do Conselho 

Municipal do Districto Federal (decr. 493); da reforma compul- 
sória quanto aos engenheiros nayaes (decr. 523). 

r 

Tarifa — Altera varias disposições da das alfandegas o 
mesas de rendas (decr. 651). 

Taxas — Declara quaes são os telegrammas officiaes isentos 
de (decr. 391); estabelece as regras a que deve obedecer a dis- 
criminação das de sello (decr. 585); autoriza a abrir o credito 
supplementar de 2.912:675$525 para pagamento das de esgoto 
da Capital Federal (decr. 7491. 

Telegrammas — Declara quaes são os officiaes Isentos de 
taxas f-iecr. 391). 

Tt.legraphistas — Autoriza o governo a abrir credito sup- 
plementar para pagamento do augmento de vencimentos aos da 
Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 70). 

Telcgrapho — Autoriza a abrir os créditos de francos 220.555 
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e 11.792 para pagamento de contas e indemnizações ao Oriental 
(decr. 751) — Ver Repartição Geral dos Telegraphos. 

Tempo — Manda contar para a aposentadoria de Manoel 
Pereira da Silva Júnior o de serviço no Arsenal de Guerra (decr. 
44 C); autoriza a contar para a jubilação de D. Maria Tho- 
mazia de Oliveira e Silva o em que serviu como adjunta de pro- 
fessora (decr. 1G71; autoriza a contar ao capitão de fragata 
Pedro Nolasco Pereira da Cunha, como de embarque, o em que 
commandou a galeota "Quinze de novembro'' (decr. 171); manda 
contar para a jubilação do ex-professor de esgrima da Escola Na- 
val José Diogo Ozorio de Oliveira,o em que serviu no exercito (decr 
197); manda contar ao capitão de cavallaria Antonio Lago, como 
de effectivo serviço, o em que esteve fóra das fileiras (decr. 229); 
autoriza a mandar contar ao Io tenente reformado, Joaquim de 
Oliveira Fernandes, o em que serviu nas fileiras do exercito (decr. 
23S); manda contar ao Io tenente da armada, Arthur Walde- 
miro da Serra Belfort, e aos aspirantes, o em que serviram na 
esquadra legal e ílotilhas (decr. 404); dispõe sobre o da prisão 
preventiva do ofticial ou praça de pret, antes de ser condemnado 
(decr. 449); resolve sobre o computo do para á aposentadoria 
do engenheiro Miguel de Teive e Argollo (decr. 453) — Ver 
■Serviços. 

Terras — Autoriza a pagar a Estevão Cunha a importância 
das de sua propriedade em que foram localizados immigrantes, 
na ex-coionia Brusque (decr. 753) — Ver Créditos. 

Terrenos — Ver Venda. 
Tiradeutes — Autoriza a abrir concorrência publica para 

um projecto de monumento á memória de (decr. 147). 
Títulos — Dispõe sobre os ao portador (decr. 149 B): 

prohibe que sejam recebidos ou circulem como moeda quae. quer 
de créditos (decr. 561); manda conferir aos officiaes alumnos da 
Escola Militar do Brasil, que concluirem o curso de engenharia, 
os pi es m os scientificos passados aos que o fizeram pelo regula- 
mento de 1874 (decr. 731). 

Trabalhos — Ver Construcção. 
Traçado — Autoriza a alterar o da 1° seoção da E. de F. 

Central Alagoana (decr. 192). 
Trafego — Ver Linhas. 
Trancamento — Autoriza o das contas do ex-almoxarife 

do Arsenal de Guerra de Matto Grosso, Theophilo Antunes de 
Miranda (decr. 487). 

Transferencias — Autoriza a para ás armas de infantaria 
e cavallaria dos primeiros e segundos tenentes de artilharia 
que, por falta de habilitação scientifica, não possam ter accesso 
(lei 112); estabelece para D. Maria• Euridice de Araújo Neves 
u da pensão de 21$700, raensaes, que percebia sua mãe. D. Ca- 
rolina Leopoldina de Araújo Neves (decr. 1G5); autoriza a, do 
quadro do exercito para um dos corpos militares subordinados 
ao Ministério da Justiça, do major Beuevennto de Souza Maga- 
lhães (decr. 322); autoriza a, para o Ministério da Fazenda, do 
credito constante do n. 17 do art. 2" da lei 5G0 de 1S9S (decr. 
GlG) ;autoriza a,da verba S" para a 7°,da quantia de 107:155|17S. 
a da consignação 23 para a 21 da de 31:181 $700 (decr. 696); 
declara abolidas as para o estado-maior do exercito dos tenentes 
6 primeiros tenentes das tres armas combatentes (decr. 716). 

Transporte — Autoriza a concessão á Sociedade Acadêmica 
do Còmmércio, de Juiz de Fóra de gratuito^ na E. de P. Central 

18 
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do Brasil, para materiaes de construcção (decr. 7); autoriza a 
conceder ás praças que obtiverem baixa de serviço (decr. 52); 
autoriza a contractar com Júlio Benevides o de mercadorias, pelo 
Yçá e Putomayor (decr. 99); autoriza o das obras da consignação 
— Pernoite aos correios ambulantes, até á quantia de 90:000$, 
para a consignação •— Gratificação ao pessoal dos correios am- 
bulantes de mar e outros, na verba — Correios '(decr. 718); ;— 
Ver Immigrantes. 

Tratados — Approva o de arbitramento entro o Brasil e 
vários Estados americanos (decr. 48 A); autoriza a promover 
a execução do de 5 de setembro de 18 90, com a China, e a celebrar 
com o Japão (decr. 97); approva o de commercio e navegação 
entre o Brasil e o Perú (decr. 203); approva o de amizade, com- 
mercio e navegação entre o Brasil e o Japão (decr. 419); approva 
o de arbitramento para a fixação das fronteiras do Brasil e da 
Guyana Pranceza (decr. 474); approva o de extradição celebrado 
entre o Brasil e os Estados Unidos (decr. 550); approva o de 
asylo e de extradição entre o Brasil e o Perú (decr. 557); ap- 
prova o de asylo e extradição entre o Brasil e a Argentina (decr. 
558); approva o para completar o estabelecimento da linha di- 
visória entre o Brasil e a Argentina (decr. 587); apiprova o de 
arbitramento entre o Brasil e o Chile (decr. 601); approva o 
entre o Brasil e o Chile para a extradição de criminosos (decr. 
602). 

Trem de cosinha — Ver Direitos. 
Tribunaes — Dá organização ao Supremo Militar (decr. 

149); reorganiza o de Contas (decr. 392); autoriza a abrir os 
créditos necessários para dar execução á lei que reorganizou o 
de Contas (decr. 4 20). 

Vr 

Vagas — Determina que, emquanto houver alteres aggre- 
gados, um terço das deste posto seja preenchido por inferiores 
(decr. 669). 

Vales — Approva os ajustes e o accôrdo sobre a permuta 
de postaes, firmados em Washington em 15 de junho de 1897 
(decr. 537) — Ver Falsificação. 

Valldez — Ver Exames. 
Vantagens — Manda indemnizar os officiaes e praças, una- 

nimemente absolvidos, das pecuniárias que tiverem perdido 
(decr. 49); concede aos inferiores dos corpos de marinha e ás 
praças de pret da armada, quando doentes ou quando baixarem 
aos hospitaes e enfermarias militares, por motivo de accidentes 
(decr. 51); concede aos primeiros e segundos cirurgiões do corpo 
de bombeiros os postos de major e capitão com as que lhes são 
inherentes (decr. 257); manda que todo o militar que, submettido 
a conselho de guerra, obtiver absolvição, seja indemnizado das 
pecuniárias que houver perdido (decr. 529); autoriza a mandar 
indemnizar ao capitão-tenente Rodolpho Lopes da Cruz de todas 
as pecuniárias de que tiver sido privado (decr. 646); providencia 
sobre a concessão de aos patrões-móres (decr. 695), 

Vapores — Ver Fretamento. 
Vencimentos — Autoriza a considerar a aposentadoria dada 

ao desembargador da Relação da Bahia, Daniel Luiz Rosa, com os 
devidos aos ministros do Supremo Tribunal de Justiça (decr. 11); 
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manda abonar aos officiaes alumnos das escolas militares todos 
os (decr. 33); autoriza a abertura de credito para pagamento do 
augmento de a telegraphistas (decr. 70); autoriza a mandar pa- 
gar a Justiniano' José de Barros os do logar de pagador do The- 
souro Nacional (decr. 78); autoriza a abertura do credito supple- 
mentar de 18:000$ para pagamento do augmento de aos lentes do 
Gymnasio Nacional (decr. 88); augmenta de 40 T os do pessoal 
da Imprensa Nacional e ''Diário Official" (decr. 125); autoriza a 
pagar ao bacharel Manoel José Chaves, professor jubilado âo curso 
annexo á Faculdade de Direito de S. Paulo, os integraes que per- 
cebia no exercício do cargo (decr 139); autoriza a abertura do 
credito de 2:000$ para pagamento de ao continuo da Gamara dos 
Deputados, Luiz Ferreira de Barros (decr. 160); autoriza a aber- 
tura de um credito supplementar para augmento de dos remado- 
res e patrões das capitanias de portos (decr 170); regula o nu- 
mero e os dos empregados das repartições de saúde dos portos 
(decr. 198); marca os dos escrivães do juizo seccional (decr. 
205); approva o credito extraordinário de 5:720$ para pagamento 
de aos escrivães e officiaes de justiça do juizo dos feitos da fa- 
zenda e autoriza a abrir o credito de 6:020$ para idêntico fim 
(decr. 207); promulga a resolução que autoriza a abrir o credito 
necessário para pagamento de aos empregados das secretarias das 
duas camaras (decr. 223); autoriza a abertura de créditos sup- 
plementares para pagamento do augmento de dos patrões das em- 
barcações do Arsenal de Marinha da Capital Federal (decr. 235); 
determina os dos tunccionarios civis dos arsenaes de marinha e 
de guerra (decr. 240); regula os de funccionarios aposentados pelo 
decr. 50 de 1892 (decr. 246); determina que os dos officiaes da 
brigada policial e corpo de bombeiros sejam os mesmos dos offi- 
ciaes do exercito (decr. 258); augmenta os dos empregados da 
E, de F. Central do Brasil (decr. 268); abre o credito extraordi- 
nário de 3:600$ para pagamento de a empregados da Bibliotheca 
Nacional, em 1893 (decr. 295); augmenta os dos officiaes infe- 
riores dos corpos e brigadas de marinha (decr. 304); approva o 
regulamento annexo ao decr. 2043 de 1895, na parte que eleva 
os do pessoal da E. de F. de Porto Alegre a Uruguayana (decr. 
344); augmenta os dos membros do Supremo Tribunal Federal 
(decr. 363); concede o credito supplementar de 5:716$129 para 
pagaraenfn dos do mestre da officina de coronheiros do Arsenal de 
Guerra da Capital Federal (decr. 374); dispõe sobre o modo de 
Pagamento de dos tunccionarios públicos aposentados (decr. 
381); autoriza a mandar pagar ao carteiro de 1' classe da Repar- 
tição Gera! dos Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro, os que dei- 
xou de receber (decr. 434); autoriza a mandar pagar ao 3o offi- 
cial da Repartição Geral dos Correios, José Francisco Rodrigues, 
os que deixou de receber (decr. 435); autoriza a abrir o credito 
especial de 111:095$100 para pagamento de dos officiaes que re- 
verteram ao serviço do exercito e da armada (decr. 439); auto- 
riza a pagar ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro do Amaral, 
preparador de medicina legal da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, os que deixou de receber (decr. 446); autoriza a abriv 
o credito de 380:000$ para pagamento de dos magistrados apo- 
sentados (decr. 459); autoriza a abrir o credito supplementar de 
6:000$ para completar o pagamento dos de 10 bilheteiros da Et de 
F. Central do Brasil (decr. 4 81): autoriza a mandar pagar a Ar- 
thur Herculano de Almeida, empregado do Pedagogium, os que lhe 
competirem e á viuva do Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, os 
que este deixou de receber como director do mesmo estabeleci- 
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mento (decr. 485); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
82:000$ para pagamento de ao pessoal addido á Secretaria da In- 
dustria (decr. 498); autoriza a pagar ao major medico do exer- 
cito, Dr. Affonso Lopes Machado, e aos demais lentes e profes- 
sores da Escola Militar desta Capital, os que deixaram de perce- 
ber desde janeiro de 1895 (decr. 517); autoriza a abrir o credito 
extraordinário de 16:608$440 para pagamento de ao Dr. Arthur 
Fernandes Campos da Paz (decr. 522); autoriza a abrir o cre- 
dito supplementar de 44:400$ para pagamento de á mestrança era 
disponibilidade das officinas dos arsenaes de guerra (decr. 544); 
autoriza a abrir o credito de 7:200$ para pagamento de a empre- 
gados addidos á Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 562); 
autoriza a abrir o credito de 1;616$935, supplementar á verba — 
Justiça federal, para pagamento de ao escrivão seccional de 
S. Paulo, Antero Gomes Barbosa (decr. 639); autoriza a abrir o 
credito extraordinário de 880$645 para pagamento de ao prepa- 
rador da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, Dr. Brnani 
Carlos de Almeida Pinto (decr. 672); autoriza a abrir o credito 
extraordinário de 17:703$S94 para pagamento de a tres fieis de 
armazém da Alfândega do Pará (decr. 697); autoriza a abrir o 
credito extraordinário de 17:164$517 para pagamento ao capitão 
de fragata Alfredo Augusto de Lima Barros e outros, professo- 
res do Collegio Militar desta Capital, dos que deixaram de rece- 
ber (decr. 712); autoriza a abrir o credito especial de 2:400$ 
para pagamento de ao ex-secretario do Arsenal da Bahia, Odorico 
Carneiro Ribeiro (decr. 722); autoriza a abrir o credito especial 
de 834$676 para pagamento dos que competem ao escrevente ju- 
ramentado do Juízo Federal, Antonio Rodrigues Gonçalves de 
Macedo (decr. 725); autoriza a abrir o credito necessário para 
pagamento, ao almirante Jeronymo Francisco Gonçalves, da diffe- 
rença de (decr. 729); autoriza a abrir o credito extraordinário de 
5:419$720 para pagamento ao !• tenente da armada, Nelson de 
Vasconcellos e Almeida, dos que deixou de receber como profes- 
sor do Collegio Militar (decr. 734); autoriza a abrir o credito es- 
pecial de 4:222$220 para pagamento de a Manoel Antonio Fer- 
nandes Trigo de Loureiro, ex-inspector da Caixa de Amortização 
(decr. 737); autoriza a abrir o credito necessário para pagamento 
de a Francisco de Paula Albuquerque Maranhão, ex-conferente da 
Alfândega do Ceará (decr. 744). 

Venda — Providencia sobre a applicaçâo do producto liquido 
da de canhões, metaes imprestáveis e de próprios nacionaes e ter- 
renos desnecessários ao Ministério da Guerra (decr. 658). 

Verbas — Ver Créditos. 
Viagem — Ver Serviços — Subvenção. 
Vice-presidente •—- Ver Subsídios. 
Vigor — Ver Disposições. 
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II 

índice chronologico dos actos de Poder Legislativo 
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N. 1 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de Julho de 1891 — Autoriza 
o governo a conceder seis mezes de licença com ordenado ao 
juiz federal na secção de S. Paulo, Dr. Antonio Luiz dos San- 
tos Werneck, para tratar de sua saúde. 

N. 2 — INTERIOR — Decreto de 8 de agosto de 1891 — Provi- 
dencia sobre créditos supplementares ás verbas — Subsídios 
dos senadores e dos deputados e — Secretarias do Senado e 
da Gamara dos Deputados, do exercício de 1891. 

N. 3 — INTERIOR — Decreto de 8 de agosto de 1891 -— Torna 
extensivo aos empregados das secretarias do Senado e Ga- 
mara dos Deputados o montepio creado pelo decreto n. 942 A 
de 31 de outubro de 1890. 

-N 4 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de agosto de 1891 — Autoriza 
o governo a conceder ao lente cathedratico da Faculdade de 
Direito de S. Paulo, Dr. Pedro Augusto Carneiro Lessa, um 
anno de licença, sem vencimentos, para tratar da saúde ds 
pessoa de sua família. 

S — JUSTIÇA — Decreto de 8 de agosto de 1891 — Autoriza 
o governo a conceder ao professor da cadeira de botanica e 
zoologia da Faculdade de Medicina da Bahia, Dr. Amancio 
João Cardoso de Andrade, um anno de licença, com o respe- 
ctivo ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

• ® — INTERIOR — Decreto de 29 de agosto de 1891 — Au- 
toriza o Presidente da Republica a despender a quantia ne- 
cessária, com a acquislção, para o Estado, da casa em que fal- 
leceu o Dr. Benjamin Constant Botelho de Magalhães e manda 
que a família deste seja indemnizada das despezas por ella 
feitas com a locação da mesma casa. • 

7 - INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 29 de agosto de 
1891 — Autoriza o governo a conceder á Sociedade Aca- 
dêmica do Commercio de Juiz de Fóra" isenção de direitos 
de importação e transporte gratuito na E. de F. Cen- 
tral do Brasil para os materiaes de construcção e objectos ne- 
cessarios á installaçâo do estabelecimento escolar. 

' • 8 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de setembro de 1891 — Con- 
cede amnistia aos que tomaram parte nos movimentos arma- 

^ dos do Estado do Pará. 
.9 — INTERIOR -— Lei de 22 de setembro de 1891   Fixa 

os subsídios dos Presidente e Vice-Presidente da Republica 
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para o período de 15 de novembro de 1S94 a 15 de novembro 
de 1S9S e autoriza a abertura de credito para pagamento do 
subsidio do Yice-Presidente, no corrente exercício. 

N, 10 — INTERIOR — Decreto de 19 de setembro de 1891 t— 
Concede pensão á D. Anolina Gonçalves de Almeida, viuva 
do Dr. Antonio Euzebio Gonçalves de Almeida e a seus filhos. 

N. 11  JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1891 — Au- 
toriza o governo a considerar a aposentadoria dada ao desem- 
bargador da Relação da Bahia, Daniel Luiz Rosa, feita com 
os vencimentos devidos aos ministros do Supremo Tribunal 
de Justiça. 

N. 12—JUSTIÇA — Decreto de 26 de setembro de 1891 —Auto- 
riza o governo a conceder ao Dr. Nuno de Andrade, lente da 
1* cadeira de chimica Inedica da Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro, prorogação por um anno, sem vencimentos, da 
licença em cujo goso se acha. 

N. 13 — MARINHA — Decreto de 2 6 de setembro de 1891 — 
Autoriza o governo a mandar "pagar ao capitão de fragata 
Olympio José Chavantes, lente jubilado da Escola Naval, a 
gratificação addicional que lhe é devida. 

N. 14 — INTERIOR — Lei de 16 de outubro de 1891 — Publica 
a resolução do Congresso Nacional prorogando a actual ses- 
são legislativa até 15 de novembro proximo vindouro. 

N. 14 A — INTERIOR — Decreto de 16 de outubro de 1891 ■— 
Approva o accôrdo feito entre o Brasil e o Perú sobre a exe- 
cução de cartas rogatórias. 

N. 15 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — Au- 
toriza o governo a conceder ao escrivão da Y" pretoria desta 
Capital, Antonio Olavo Rodrigues da Costa, um anno de li- 
cença para tratar de sua saúde. 

N. 16—JUSTIÇA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — Autoriza 
o governo a conceder ao escrivão da 10' pretoria-desta Ca- 
pital, Archias do Espirito Santo de Menezes, um anno de li- 
cença para tratar de sua saúde. 

N. 17 —- MARINHA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — Au- 
toriza o governo a conceder ao 1" porteiro do Arsenal 
de Marinha da Capital Federal, Joaquim Marcelliuo Lobo 
d'Avilla, um anno de licença. 

N. 18 — GUERRA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — Sanc- 
ciona a resolução do Congresso Nacional que regula a edade 
para a refórma voluntária ou compulsória dos otficiaes do 
exercito. 

N. 19 — GUERRA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — Con- 
cede um anno de licença ao capitão Antonio Pinto de Al- 
meida. 

N. 20 —.INTERIOR — Lei de 22 de outubro de 1891 — Fixa 
em 120:000$ annuaes a pensão a que tem direito D. Pedro 
de Alcautara, ex-imperador do Brasil, 

21 — JUSTIÇA — Lei do 2 4 de outubro de 1891 — Manda que 
continuem em vigor as disposições do decreto n. 3463 de 7 
de julho de 1883. 

N. 22 — 1NSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 24 de outubro 
de 1891 — Autoriza o governo a mandar delinear um plano 
geral para as linhas telegraphicas da Republica. 

N- 23 — FAZENDA —■ Decreto de 30 de outubro de 1891 — Reor- 
ganiza os serviços da administração federal, 

N. 24 — GUERRA — Decreto de 28 de dezembro do 1891 — 
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Concede um anno de licença aos tenentes do corpo de estado- 
maior de 1" classe, Ovidio Abrantes e Pileto Pires Ferreira. 

N. 35   FAZENDA — Lei de 30 de dezembro de 1891 — Orça a 
receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil para 
o exercício de 1892, e dá outras providencias. 

N. 26 — FAZENDA — Lei de 30 de dezembro de 1891 — Fixa 
a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1892, e dá outras providencias. 

N. 27 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de janeiro de 1892 — Regula 
o processo e julgamento do Presidente da Republica e dos 
ministros de Estado nos crimes communs. 

N. 28 — INTERIOR — Lei de 8 de janeiro de 1892 — Estabelece 
as incompatibilidades entre os cargos federaes e os estaduaes. 

N. 29 — GUERRA e MARINHA — Decreto de 8 de janeiro de 
1892 — Manda considerar no posto immediato, com a gra- 
duação do subsequente, a reforma compulsória ou voluntária 
dos officiaes de terra e mar que contarem mais de 40 
annos de serviço. 

N. 30 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de janeiro de 1892 — Pro- 
mulga a lei sobre os crimes de responsabilidade do Presi- 
dente da Republica. 

N. 31 — FAZENDA — Decreto de 12 de janeiro de 18 92 r— Au- 
toriza o Poder Executivo a alfandegar os portos de Gargahú, 
Macabé e Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 32 — MARINHA E GUERRA — Decreto de 12 de janeiro de 
1892 — Declara que os officiaes reformados, que occuparera 
cargos em mais de um ministério, com o direito a montepio, 
poderão optar livremente pelo ministério que mais lhes con- 
vier. 

N. 33 — GUERRA — Decreto de 12 de janeiro de 1892 — Manda 
abonar aos officiaes alumnos das escolas militares todos os 
vencimentos, sendo a gratificação de suibalternos de corpos 
não montados. 

N. 34 — GUERRA E MARINHA — Decreto de 12 de janeiro de 
1892 — Paz extensiva aos officiaes do exercito e da armada, 
elèitos membros dos congressos dos Estados, a disposição do 
art. Io do decreto n. 1388 de 21 de fevereiro de 1891. 

N. 35 — INTERIOR — Lei de 26 de janeiro de 1892 — Estabelece 
0 processo para as eleições federaes. 

N. 36 — FAZENDA — Decreto de 26 de janeiro de 1892 — Auto- 
riza o governo a abrir credito para a verba — Extraordiná- 
rias do exterior, do exercício de 1892, créditos supplemen- 
tares para diversas verbas de 1891 e para pagamento da des- 
peza effectuada com a sessão extraordinária do Congresso Na- 
cional; bem assim a liquidar e pagar as dividas de exercícios 
findos, que não foram satisfeitas em virtude da lei n. 3018 
de 1890. 

N. 87 — FAZENDA — Decreto de 26de janeiro de 1892 — De- 
clara que a pensão concedida á viuva do general Dr Ben- 
jamin Constant Botelho de Magalhães e a seus filhos não 
prejudica o direito que lhes assiste ao meio soldo da patente 
e aos montepios que tenham sido por elle instituídos. 

N. 38 — GUERRA E MARINHA — Decreto de 29 de janeiro de 
1 892 — Declara que os auditores de guerra e de marinha só 
perdem seus logares em virtude de sentença passada em jul- 
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gado e têm direito a fazer montepio como empregados civis 
dos respectivos ministérios. 

N. 39 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de janeiro de 1892 — Re- 
gula a extradição dos criminosos entre os Estados do Brasil. 

N. 39 A — GUERRA — Lei de 30 de janeiro de 1892 — Fixa as 
forças de terra para o exercício de 1892. 

N. 40 — MARINHA — Decreto de 2 de fevereiro de 1892 — Fixa 
a torça naval para o exercício de 1892. 

N, 4i FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1892 — Isen a 
de impostos os materiaes importados para os serviços le 
agua, esgoto e illuminação da cidade de Tatuhy, em S. Par lo. 

N. 42 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1892 — 
Concede isenção de direitos para os materiaes que forem im- 
portados com destino á installação de luz electrlca em S Car- 
los do Pinhal. 

, N. 43 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1892 -- Con- 
cede isenção de direitos ao material que for importado com 
destino á illuminação a gaz da capital do Pará. 

N. 44 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1892 — Auto- 
riza isenção de direitos para o material que fòr importado 
com destino ao monumento commemorativo de 2 de julho 
de 1823. 

N. 44 A — FAZENDA — Decreto de 24 de maio de 1892 — De- 
clara que a aposentadoria concedida a Antonio Pereira Bas- 
tos, no logar de inspéctor da Alfândega da Bahia, é com o 
ordenado do mesmo emprego. 

N. 44 B — INTERIOR — Lei de 2 de junho de 1892 — Garante 
os direitos já adquiridos por empregados vitalícios e aposen- 
tados. 

N. 44 C — INTERIOR — Decreto de 3 de junho de 1892 — Manda 
que o governo conte para a aposentadoria do ex-porteiro da 
Escola Nacional de Bellas Artes, Manoel Pereira da Silva Jú- 
nior, o tempo de effectivo serviço do mesmo no Arsenal de 
Guerra desta Capital. 

N. 45 — FAZENDA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Declara 
que a aposentadoria concedida a Bernardino José Borges, no 
logar de administrador da Recebedoria da Capital Federal, ó 
com todos os vencimentos. 

N. 45 A — INTERIOR — Decreto de 7 de junho de 1892 — 
Eleva a 100$ por mez a pensão concedida a D. Maria Jose- 
phina Pereira Pinto de Andrade. 

N. 45 B — FAZENDA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Au- 
toriza o governo a melhorar, com o accrescimo da gratifica- 
ção, a aposentadoria concédida com o ordenada a João Paulo 
da Costa no logar de 1° escripturario do Thesouro Nacional. 

•N. 4 6 — FAZENDA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Concede 
isenção de quaesquer impostos, dos que se acham sob a alçada 
da União, aos legados e doações feitos á Sociedade Amante da 
Instrucçâo, ao Lyceu de Artes e Ofticios e aos feitos, em apó- 
lices da divida publica federal, ao Collegio dos Orphãos de 
S. Joaquim, na capital do Estado da Bahia. 

N- 47 — FAZENDA — Decreto de 7 de junho do 1892 — Con- 
cede isenção de direitos de importação para materiaes e pre- 
paros do Hospital da Misericórdia da capital do Estado do> 
Pará. 

N. 48 — AGRICULTURA — Lei de 7 de Junho de 1892 — In- 
nova o contracto da "The Ceará Harbour Corporation, Limi- 
ted", eleva o seu capital a 4.874:000$ com garantia de Juros 
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por 25 anüos, e autoriza a prorogagâo de praso para conclu- 
são das respectivas obras. 

N. 48 A — EXTERIOR — Decreto de 7 de junho de 1892 — Ap- 
prova o tratado de arbitramento concluído em Washington, 
em 28 de abril de 1890, entre o Brasil e vários Estados ame- 
ricanos. 

N. 49 — GUERRA — Decreto de 11 de junho de 1892 — Manda 
indemnizar os oíficiaes e praças, que forem unanimemente 
absolvidos em conselho de guerra, das vantagens pecuniárias 
que tiverem perdido. 

N. 50 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de junho de 1892 — Au- 
toriza o governo a conceder a Bellarmino Brazilense Peasôa 
de Mello aposentadoria no cargo de dlrector da Casa de Cor- 
recção da Capital Federal. 

N. 51 — MARINHA — Decreto de 13 de junho de 1892 — Con- 
cede vantagens aos inferiores dos corpos de marinha, quando 
doentes nos hospitaes e enfermarias militares, e ás praças de 
pret da armada, quando baixarem aos mesmos estabelecimen- 
tos por motivo de accidentes a bordo dos navios. 

N. 52 — GUERRA — Decreto de 13 de junho de 1892 — Autoriza 
o governo a dar transporte para os seus Estados nataes ás 
praças que obtiverem baixa do serviço e a" requererem. 

N. 53 — GUERRA — Decreto de 13 de junho de 1892 — Con- 
cede ao tenente do cor.po de estado-maior de ln classe, João 
Albuquerque Serejo, um anno de licença para praticar em tra- 
balhos de engenharia. 

54 — GUERRA e MARINHA — Lei de 13 de junho de 1892— 
Autoriza a reorganização das diversas repartições dos minis- 
térios da Guerra e Marinha, da arma de engenharia e dos 
corpos de engenheiros e de estado-maior de 1" classe e arti- 
lharia, e dá outras providencias. 

N. 55 •— GUERRA — Decreto de 18 de junho de 1892 — Concede 
melhoramento de reforma ao capitão reformado do exercito, 
Luiz José da Fonseca Ramos. 

N. 56 — INSTRUCÇÃ.0 PUBLICA — Decreto de 18 de junho de 
1892 — Autoriza o Poder Executivo a mandar abonar ao Dr. 
Evaristo Nunes Pires a gratificação de professor interino de 
Seographia do externato do Gymnasio Nacional. 

N. 56 A — FAZENDA — Decreto de 28 de junho de 1892 — Isen- 
ta do imposto de importação todo o material destinado á 
canalização de agua potável na ilha do Curralinho, do Es- 
tado da Bahia. 

• 57 — INTERIOR — Decreto de 29 de junho de 1892 — Au- 
toriza o Poder Executivo a conceder á D. Clara de Faro Mon- 
tes a pensão correspondente ao soldo que percebia seu filho, 
o alferes voluntário da patria José Antonio de Cerqueira Moh- 

M tes, morto em combate no Paraguay. 
^ ■ 58 — FAZENDA — Decreto de 1 de julho de 1892 — Reco- 

nhece a DD. Paulina Huet de Bacellar Pinto Guedes e outra 
o direito á percepção do meio soldo, como filhas do major re- 
formado do exercito, Vicente Huet de Bacellar Pinto Guedes. 

• — MARINHA — Decreto de 1 de julho de 1892 — Au- 
toriza o governo a conceder as honras do posto de capitão de 
fragata da armada nacional a Adolpho Fortunato Hassel- 
mann, actual ajudante da Inspectoria da Alfândega desta 
Capital. 
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N. 60 — FAZENDA — Decreto de 5 de julho de 1892 — Concede 
isenção de qualquer imposto de importação ás fabricas de 
fiação e tecidos, companhias de aguas e trafego marítimo, no 
Estado do Maranhão. 

N. 61 — GUERRA — Decreto de 6 de julho de 1S92 — Manda 
readmittir no quadro effectivo do exercito o tenente refor- 
mado Raymundo Perdigão de Oliveira. 

N. 62 — GUERRA — Decreto de 6 de julho de 1892 — Concede 
um anno de licença, sem vencimentos, ao capitão de artilha- 
ria Octavio Gonçalves da Silva. 

N. 63 — INTERIOR — Decreto de 11 de julho de 1892 — Auto- 
riza o governo a conceder á D. Isabel Curvello de Menezes a 
pensão vitalícia de 50$ mensaes. 

N. 64 — INTERIOR — Decreto de 21 de julho de 1892 — Con- 
cede á viuva e filhos do Dr. Toblas Barreto de Menezes a 
pensão annual de 3:G00$000. 

N. 65 — FAZENDA — Decreto de 21 de Julho de 1892 — Au- 
toriza o Poder Executivo a despender pela verba—Exercícios 
findos, a quantia de 408:622$821 para pagamento de An- 
tônio de Alcantara Fonseca Guimarães. 

N. 66 — FAZENDA — Decreto de 22 de julho de 1892 — Auto- 
riza o governo a conceder a Antonio Vianna Gonçalves Praga 
seis mezes de licença com os vencimentos do seu emprego. 

N. 67 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de julho de 1892 — Autoriza 
o governo federal a conceder ao bacharel Ernesto Rudge da 
Silva Ramos, procurador seccional da Republica, no Estado 
de S. Paulo, 10 mezes de licença, sem ordenado, para tratar 
de sua saúde. 

N. 67 A — EXTERIOR — Decreto de 28 de julho de 1892 — Ap- 
prova os ajustes postaes concluídos em Vienna, em 4 de ju- 
lho de 1891, entre o Brasil e vários Estados. 

N. 68 ■— FAZENDA — Decreto de 29 de julho de 1892 — Con- 
cede direito á D. Adelaide Telles Pires, viuva do capitão de 
artilharia Antonio Telles Pires, á percepção do soldo inte- 
gral que cabia ao dito official na época em que falleceu. 

N. 68 A — INTERIOR — Decreto de 29 de julho de 1892 — Man- 
da reverter á D. Adelia Carolina de Oliveira Ennes Bandeira 
e á sua filha menor,Adelia Ennes Bandeira,repartidamente, a 
pensão que percebia D. Carolina Cecília Campos de Oliveira. 

• N. 69 — INTERIOR — Lei de 1 de agosto de 1892 — Altera as 
disposições do art. 3° da lei n.35, do 26 de janeiro de 1892. 

N. 70 — INTERIOR — Decreto de 1 de agosto de 1892 — Auto- 
riza o governo a abrir, desde já, o credito supplementar ne- 
cessário para occorrer ás despezas com o pagamento do au- 
gamento de vencimentos a que têm direito os telegraphistas 
de 1", 2" e 3" classe da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 71 — FAZENDA — Decreto de 5 de agosto de 1892 — Autorina 
o Poder Executivo a relevar a pena de prescripção em que in- 
correu, D. Olympia Candida Guimarães do Amaral. 

72 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de agosto de 1892 — 
Autoriza o governo a indemnizar ao padre Antonio Martucci 
serviços prestados á immigraçâo. 

N. 72 A — INTERIOR — Decreto de 5 de agosto de 1892 —■ 
Approva os actos praticados pelo Poder Executivo e constan- 
tes dos decretos de 10 e 12 de abril de 1892. 

N. 72 B — INTERIOR — Decreto de 5 de agosto de 1892 — 
Concede amnistia aos cidadãos implicados nos acontecimentos 



283 

políticos de 10 de abril de 1S92, bem como nas re- 
voltas das fortalezas da Lage e Santa Cruz, occorridas em 
janeiro do mesmo anno. 

N. 73 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de agosto de 1892 — Abre 
ao Ministério da Justiça um credito extraordinário de 
486;215$000. 

N. 74 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de agosto de 1892 — Au- 
toriza o governo federal a conceder ao Dr. Manoel da Silva 
Mafra, juiz do Tribunal Civil e Criminal, seis mezes de li- 
cença com os respectivos vencimentos, para tratar de sua 
saúde. 

N. 75 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1892 :— 
Concede ao governo um credito de £ 1.466-5-10, para paga- 
mento a Louis Cohen & Sons. 

N. 76 — JUSTIÇA — Lei de 16 de agosto de 1892 — Reorganiza 
o serviço policial do Districto Federal. 

N. 77 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de agosto de 1892 — Dá 
direito aos secretários da Côrte de Appellação e do Tribunal 
Civil e Criminal da Capital Federal a perceber custas, çfuando 
trabalharem como escrivães. 

N. 78 — FAZENDA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — Au- 
toriza o governo a mandar pagar a Justiniano José de Bar- 
ros os vencimentos do logar de pagador do Thesouro Na- 
cional, durante o tempo em que esteve privado de exercel-o. 

N. 79 -— JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — De- 
termina que todas as pessôas habilitadas para a vida civil 
podem passar procuração particular de proprio junho. 

N. so — GUERRA — Lei de 27 de agosto de 1892 — Fixa 
as forças de terra para o exercício de 1893. 

^T- 81 — INTERIOR — Decreto de 11 de setembro de 1892 — 
Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando a 
actual sessão legislativa até 12 de outubro proximo futuro. 

N. 82 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de setembro de 1892 
— Proroga por cinco annos o contracto da Associação Ser- 
gipense, para o serviço de reboque a vapor, nas barras de 
Cotinguiba, S. Christovão e Estancia. 

N. 83 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de setembro de 1892 — 
Concede amnistia aos indivíduos que tomaram parte nos 
movimentos revolucionários do Estado de Matto Grosso, e 
aos que se envolveram directa ou indirectaraente nos do 
Estado do Rio Grande do Sul. N- 84 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de setembro de 1892 
—- Autoriza o governo a abrir, no corrente exercício, um 
credito supplementar de 5.674:579$518, para serviços da 

v- E. de F. Central do Brasil. 
a. 85 — INTERIOR — Lei de 20 de setembro de 1892 — Esta- 
^ ' belece a organização municipal do Districto Federal. 
N- 86 — GUERRA — Decreto de 20 de setembro de 1892 — 

Manda cessar os effeitos da reforma do capitão João José 
vT de Oliveira Freitas. 

' 87 — MARINHA — Decreto de 20 de setembro de 1892 — 
vj Eixa a força naval para o exercício de 1893. 

88 — INSTRUCÇAO PUBLICA — Decreto de 20 de setembro 
de 1892 — Autoriza o governo a abrir, desde já, um credito 
supplementar na importância de 18:000$ para o pagamento • 
do augmento de vencimentos aos lentes do Gymnasio Na- 
olonal, o approva a despeza feita com a mudança do Museu 
•^ucional uara a Quinta da B6a Vista, na importância de 
25:000$000. 
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N. 89 — MARINHA — Decreto de 24 de setembro de 1892 —• 
Autoriza o governo a abrir créditos na importância de 
3.471:009$214, para occorrer a diversas despezas do Mi- 
nistério da Marinha no exercício em vigor. 

N. 90 — GUERRA — Decreto de 27 de setembro de 1892 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito supplementar 
de 540:000$ á verba 17» do art. 7° da lei n. 26, de 
30 de dezembro de 1891. 

N. 91 — INTERIOR —• Decreto de 30 de setembro de 1892 — 
Concede á D. Anna Maria das Neves Damasio a pensão 
annual de 1:200$000. 

N. 92 — EXTERIOR — Decreto de 30 de setembro de 1892 — 
Autoriza o governo a abrir um credito do 180:000$ para 
occorrer á despeza do Ministério das Relações Exteriores 
no exercício em vigor. 

N. 93 — GUERRA — Decreto de 1 de outubro de 1892 — Crea 
no 4° districto militar o logar de auditor de guerra, sendo 
a séde na capital de S. Paulo. 

N. 94 — INTERIOR — Decreto de 4 de outubro de 1892 ■— 
Concede á D. Olympia Rodrigues Vaz a pensão de 36$ 
mensaes. 

N. 95 — INTERIOR — Decreto de 4 de outubro de 1892 — 
Providencia sobre o pagamento de subsidio de senadores 
e deputados durante a prorogação da actual sessão legisla- 
tiva, assim como do serviço tachygraphico, de redacção dos 
debates e publicações nas duas casas do Congresso. 

N. 9 6 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de outubro de 1892 — 
Abre um credito de 400:000$ para a collocaçâo de poços 
artesianos ou construcções de açudes e reprezas de ribeiros, 
nos Estados do Piauhy e da Parahyba. 

N. 97 — AGRICULTURA — Lei de 5 de outubro de 1892 — Per- 
mitte livre entrada, no território da Republica, de immigran- 
tes de nacionalidade chineza e japoueza; autoriza o governo 
a promov.er a execução do tratado de 5 de setembro de 1890 
com a China; a celebrar tratado de commercio, paz e ami- 
zade com o Japão, e dá outras providencias attlnentes á immi- 
graçâo daquellas procedências. 

N. 98 — FAZENDA — Decreto de 7 de outubro de 1892 — Au- 
toriza o Poder Executivo a conceder á Companhia Fabril In- 
dustrial e constructora os favores constantes do aviso n. 75, 
de 30 de julho de 1889. 

N. 99 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de outubro de 1892 — 
Autoriza a contrnctar com o cidadão peruano Júlio Benevides 
o serviço de navegação e transporte de mercadorias pelo Içá 
e Putumayo. 

N. 9 9 A — FAZENDA — Decreto de It de outubro de 1892 — 
PerdÔa á D. Rosalina Pires de Bittencourt Barcellos a divida 
contrahida com a fazenda nacional por seu fallecido marido, 
Dr. Israel Rodrigues Barcellos. 

N. 100 — INTERIOR — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando una- 
nimemente a segunda sessão da actual legislatura até o dia 
31 do corrente mez. 

N.. 101 — MARINHA — Decreto de 13 do outubro de 1892 — 
Crea uma escola de machinistas no Estudo do Pará. 

N. 102 — MARINHA — Decreto de 13 de outubro de 1892 —- 
Crea um curso de nautica no Estado do Pará. 
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N. 103 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Autoriza o governo a abrir, no cprrente exercício, um credito 
supplementar de £ 33.826-0-0 para a conclusão das obras do 
prolongamento da E. de F. do Sobral. 

N. 104 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Autoriza a contractar o serviço de reboque, por meio de va- 
pores, nas barras dos rios Itapemerim e Benevente, no Estado 
do Espirito Santo, e nas de Itajahy e Laguna, no de Santa Ca- 
tharina. 

N. 105 — MARINHA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Dá novo regulamento ao corpo de engenheiros navaes. 

N. 106 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir um credito de 9:4258144 
para indemnizar o cidadão Augusto Francisco Maria Glaziou 
de -despezas feitas no jardim da praça da Repubblica, em 
1893. 

N. 107 — FAZENDA — Decreto de 14 de outubro de 1892 — Au- 
toriza o Poder Executivo a mandar abonar á D. Constância 
Iphigenia Coelho o meio soldo correspondente á patente de 
seu fallecido pae, o tenente-coronel Vicente Coelho. 

N. 108 — FAZENDA — Decreto de 14 de outubro de 1892 — 
Autoriza o governo a mandar reformar os cálculos referentes 
ás aposentações dos ex-secretario e sub-secretario da Fa- 
culdade de Medicina da Bahia, Drs. Cincinato Pinto da Silva 
e Thomaz Aquino Gaspar. 

N. 109 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de outubro de 1892 
— Fixa os casos de competência dos poderes federaes e 
estaduaes para resolverem sobre o estabelecimento de vias 
de communicação fluviaes ou terrestres entre a União e os 
Estados e destes entre si. 

N. no — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1892 
—- Autoriza o Poder Executivo a conceder ao cabo de esqua- 
dra reformado João Coelho de Mello uma pensão de $500 

. diários, sem prejuízo do respectivo soldo. 
N. In — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1892 

— Autoriza o governo a despender até á quantia de 
400:000$ para a realização da ligação da estrada de ferro 
no Estado da Bahia entre as estradas Central e S. Francisco 

x e S. Francisco e Jacü. 
112 — GUERRA — Lei de 20 de outubro de 1892 — Au- 

toriza a transferencia para as armas de infantaria e caval- 
laria dos primeiros e segundos tenentes de artilharia que, 
por falta de habilitações scientificas, não possam ter accesso, 
Passando daquellas armas para esta, numero correspondente 
de officiaes com o respectivo curso. 

■ 11S — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Manda computar integralmente nas aposentadorias já con- 
cedidas, ou que o forem, aos juizes federaes, o tempo do 
serviço prestado anteriormente nos cargos da magistratura 

^ 0u semelhante. 
114 .— AGRICULTURA — Decreto de 26 de outubro de 1892 

■— Approva o accôrdo celebrado entre o governo e a Socieda- 
de Anonyma do Gaz, pelo decreto n. 826, de 24 de maio do 

x, eorrente anno. 
• H5 — INTERIOR — Decreto de 29 de outubro de 1892 — 

Publica a resolução do Congresso Nacional prorogando no- 
vamente a actual sessão legislativa até 12 de. novembro 
do corrente anno. 
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N. 116 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de outubro de 1892 
— Concede á Companhia Piscatoria Sul-Americana os fa- 
vores de que trata o art. 3o, § § 2o e 3o, do regulamento man- 
dado observar por decreto n. 8338, de 17 de dezembro 
de 1881. 

N. 117 — FAZENDA — Decreto de 4 de novembro de 1892 — 
Regulariza a concessão de aposentadoria aos funccionarios 
públicos. 

N. 117 A — FAZENDA — Decreto de 4 de novembro de 1892 
— Autoriza o governo a indemnizar o Estado do Maranhão 
da quantia de 439:496$531, relativa ás obras do Furo ou 
canal do Arapapahy. 

N. 118 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 1892 
— Autoriza o governo a prorogar o prazo para a des- 
obstrução do rio das Velhas, facultando-lhe fixar para 
o ponto inicial da navegação a barra do Parafina, e concede 
para esse serviço a subvenção annual de 150:000$000. 

N. 119 — MARINHA — Decreto de 5 de novembro de 1892 — 
Autoriza o governo a considerar a reforma compulsória, dada 
ao ofticial de fazenda de 2' classe Antonio Mariano Barreto 
Pereira Pinto, na effectividade de posto de l" tenente, pas- 
sando sua graduação á do posto immediato. 

N. 120 — FAZENDA — Decreto de 8 de novembro de 1892 —- 
Autoriza a abertura de créditos especiaes aos Estados da Pa- 
rahyba, Goyaz e Piauhy. 

N. 121 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro do 18 92 — Pro- 
videncia sobre a penalidade e processo de crimes de furto do 
productos da lavoura e industria. 

N. 122 — INTERIOR — Decreto de 11 de novembro de 1892 —■ 
Autoriza o Poder Executivo a despender a quantia necessá- 
ria com lazaretos nos Estados de Matto Grosso, Bahia, Per- 
nambuco e Pará. 

N. 123 — FAZENDA — Decreto de 11 de novembro de 1892 — 
Regula a navegação de cabotagem. 

N, 124 —: MARINHA — Decreto de 11 de novembro de 1892 — 
Autoriza o governo a abrir o credito de 267:041$600. no cor- 
rente exercício, para que o Ministério da. Marinha satisfaça os 
pagamento das despezas realizadas não só com as occorren- 
cias de Matto Grosso, como também com o desastre do encou- 
raçado "Solimões". 

N. 125 — FAZENDA — Decreto de 18 de novembro do 18 92 --- 
Augmenta com 40 010 os actuaes vencimentos e salarios do 
pessoal da Imprensa Nacional e do "Diário Official". 

N. 126 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de novembro de 188- 
— Autoriza o Poder Executivo a entrar em accordo com a 

companhia '"S. Paulo Railway , Limited", no sentido de mo- 
dificar os contractos existentes. 

N. 1 26 A —FAZENDA — Lei de 21 de novembro do 1892 — Orça 
a receita geral da Republica doa Estados Unidos do Brasi 
para o exercício de 1893, e dá outras providencias, 

N. 126 B — FAZENDA — Lei de 21 de novembro de 1892 — Fixa 
a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasu 
para o exercício de 1893, e dá outras providencias. 

N. 127 — MARINHA — Decreto de 29 de novembro de 1892 
laatitue montepio para os operários efíectivos do Arsenal de 

' 'Marinha da Capital. 
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N. 128 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de maio de 1893 — Autoriza a reformar no posto de te- 
nente do extincto corpo de policia desta Capital, na fôrma da 
lei vigente, o capitão honorário do exercito, ex-tenente des- 
te corpo, Antonio José Alves. 

N. 129 — GUERRA — Decreto de 18 de maio de 1893 — Autori- 
za o Poder Executivo a equiparar os primeiros e segundos 
patrões do Arsenal de Guerra da Capital Federal aos ma- 
chinistas do; mesmo arsenal, a elevar patrões arvorados- ã 
categoria de terceiros patrões e a equiparar os vencimentos 
dos machinistas das lanchas do mesmo arsenal aos machl- 
nistas das de igual categoria do Arsenal de Marinha desta 
Capital. 

N. 129 A — GUERRA — Decreto de 18 de maio de 1893 — Au- 
toriza o governo a conceder licença, para matricular-se ria 
Escola Militar de Porto Alegre, ao alferes do 12° batalhão de 
infantaria, Joaquim Pereira de Macedo Couto Sobrinho. 

N, 130 — MARINHA — Decreto de 25 de maio de 1893 — Abo- 
na para todos os effeitos, em virtude de amnistla, as faltas 
dadas na Escola Naval pelo capitão de fragata Dr. João Ne- 
pomuceno Baptista, lente da cadeira de physica da mesma 
escola. 

N. I3i _ INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Autoriza o governo a pro- 
rogar os prasos concedidos á Companhia de Viação Ferrea 
e Fluvial do Tocantins e Araguaya para explorar e estabe- 
lecer a navegação no primeiro destes rios e seus affluentes. 

18. 132 —• INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder á Empreza Industrial de Melhoramentos no Brasil 
privilegio para construcção, uso e goso de um ramal do tra- 
çado de sua concessão da E. de F. de São Francisco Xa- 
vier ao Commercio, 

N. 133 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Autoriza o Poder Execu- 
tivo a conceder á Companhia E. de F. e Minas de São Je- 
rooymo prorogação de prazo para construcção das estradas 
de que é concessionária. 

• 134 —- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Autoriza o Poder Executivo 
a conceder seis mezes de licença, coril o respectivo ordena- 
do, ao fiscal de 4" classe, engenheiro Eduardo Macedo Azam- 

M bll:)a- 
JV 135 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 136 — GUERRA — Decreto de 10 de junho de 1893 — Man- 

da rectiflcar as patentes dos officiaes do exercito reformados, 
, voluntariamente ou não, nos postos de generaes, effectuadas 

ou epmprehendidas como compulsórias, nos termos do de- 
creto n. 193 A, de 30 de Janeiro de 1890 e da resolução do 
Congresso Nacional, sob o n. 20, de 8 de janeiro do cor- 

,T rente anno. 
• 137 — GUERRA — Decreto de 15 de junho de 1893 — Au- 

toriza o governo a mandar pagar ao alteres honorário do- 
exercito, Antonio Paes de Sá Barreto, a quantia de 2:592$. 
Proveniente da differença de saldos que deixou de. receber 
"Ic 18 de agosto de 1 877 a 30 de outubro de 1885. 
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N. 138 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de Junho de 1 893 — Manda considerar lentes substi- 
tutos das faculdades de medicina os adjuntos que passaram 
a preparadores, os adjuntos actuaes que não foram contem- 
plados na ultima reforma, e os preparadores que, tendo lei- 
to concurso para adjunto, foram classificados. 

N. 139 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de junho de 1893 — Autoriza o Poder Executivo a pagar 
ao bacharel Manoel José Chaves, professor jubilado phi- 
losophia do curso annexo á Faculdade de Direito de S. Paulo, 
os vencimentos integraes que percebia durante o exercício 
deste cargo, bem como indemnizal-o da importância das 
gratificações que deixou de receber desde a data em que foi 
jubilado, abrindo para este fim o credito necessário. 

N. 140 — MARINHA — Decreto de 28 de junho de 1893 — Au- 
toriza o Poder Executivo a despender a quantia de doze mil 
contos de réis (12.000:000$), ao cambio de 27 d. esterlinos, 
com a reforma do material naval. 

N. 140 A — FAZENDA — Decreto de 30 de junho de 1893 — 
Releva á D. Carolina de Oliveira Pereira Pinto a pre- 
scripção do tempo decorrido desde 14 de dezembro de 1869 a 
28 de agosto de 1877, para o recebimento do meio soldo de 
seu finado marido, o tenente reformado do exercito, João 
Carlos Pereira Pinto. 

N. 141 — GUERRA — Decreto de 5 de julho de 1893 — Auto- 
riza o Poder Executivo a despender a quantia de 18.000:000$ 
com a substituição do armamento do exercito e compra do 
outros petrechos bellicos. 

N. 142 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de julho de 1893 — Crea na cidade de Campanha, Estado 
do Minas Geraes, um externato ou Gymnasio Nacional e au- 
toriza o Poder Executivo a abrir o credito necessário para as 
despezas de installação. 

N. 143 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e ORRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 5 de julho de 1893 — Autoriza o governo-a conceder 
ao engenheiro Augusto Teixeira Coimbra um anno de licen- 
ça, com o respectivo ordenado. 

N. 144 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Autoriza o pagamento de pas- 
sagens de immigrantes. 

N. 144 A — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto 
de 8 de julho de 1893 — Concede á D. Maria do Carmo Al- 
cebiades de Amorim Rangel a pensão annual de 1:440$ re- 
partidamente com sua filha D. Henriqueta Augusta de Amo- 
rim Silva. 

N. 144 B — MARINHA — Decreto de 8 de julho do 1893 — Fixa 
a força naval para o exercício de 1894. 

N. 145 — JUSTIÇA o NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
11 de julho do 1893 — Autoriza o governo a fundar uma 
colonia cirreccional no proprio nacional Fazenda da Bôa Vis- 
ta, existente na Parahyba do Sul, ou onde melhor lhe Pa" 
recer, e dá outras providencias. 

N. 146 — (Com este numero não foi publicado neto algum.) 
N. 147 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

13 de julho de 1893 — Autoriza .o Poder Executivo a abrir 
concorrência publica para um projecto de monumento á me- 
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raoria do alteres Joaquim José da Silva Xavier — o Tira- 
dentes. 

N. 148 — GUERRA — Decreto de 13 de julho de 1S93 — Dis- 
pensa de concurso os adjuntos do serviço sanitário do exer- 
cito que tenham mais de dois annos de serviço effectivo, e 
dá outras providencias. 

N. 148 A — FAZENDA — Decreto de 13 de julho de 1893 — 
Alfandéga as mesas de rendas das cidades de Itajahy e La- 
guna, no Estado de Santa Catharina, a de Antonina, no 
do Paraná, e a de Itapemirim, no do Espirito Santo. 

N. 149 — GUERRA — Decreto de 18 de julho de 189 3 — Dá 
organização ao Supremo Tribunal Militar. 

N. 149 a — FAZENDA — Decreto de 20 de julho de 1893 — 
Manda estabelecer uma altandega na capital do Estado de 
S. Paulo e outra na, cidade de Juiz de Fóra, no de Minas 
Geraes, e dá outras providencias. 

N. 149 b — FAZENDA — Decreto de 20 de julho de 1893 — • 
Dispõe sobre os títulos ao" portador. 

IV 150 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de julho de 1893 — Concede um anno de licença, com 
ordenado, ao ministro do Supremo Tribunal Federal, Amphi- 
lophio Hotelho Freire de Carvalho, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

•V 151 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 24 
de julho de 1893 — Autoriza o governo a conceder seis me- 
zes de licença, em prorogaçâo, ao escrivão do juiz seccional 
no Estado da Bahia, Manoel de Mello Mattos, para tratar de 
sua saúde em Estado do Sul. 

• 151 A — FAZENDA — Decreto de 29 de julho de 1893 — 
Presta um auxilio pecuniário não excedente de 10:000? á 
associação denominada Instituto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros, para a realização da exposição de trabalhos ju- 

«, ridicos em agosto do corrente anno. 
• 152 — INDUSTRIA. VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 31 de julho de. 1 893 — Autoriza o pagamento de 
_ 11 4:997$84S á D, Maria Carolina Rheingantz. 

153 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de agosto de 1893 — Divide os Estados da União em dls- 
trictos eleitoraes, de accôrdo com o art. 36 da lei n. 35, de 26 

j. de janeiro de 1892. 
• 154 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

3 de agosto de 1893 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder a José Alves do Carvalho, chefe de secção da contabi- 
Bdade da Casa de Correcção da Capital Federal, um anno 

v í?6 licença, sem vencimentos, para tratar de sua saúde. 
•155 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

3 de agosto de 1893 — Concede á D. Thereza Florentina de 
Cuptalice, irmã do capitão de fragata Francisco Flaviano de 
Cantalice, uma pensão mensal equivalente ao meio soldo da- 

j^. Quella patente. 
■ 156 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

de agosto de 1893 — Eleva á quantia de 300$ mensaes a 
OQnsào concedida por decreto de 22 de fevereiro de 1890 ã 

■ Maria Gertrudes da Muita Vieira da Silva, repartida- 
N, , com sua filha. D. Helena Vieira da Silva. 

A — FAZENDA — Decreto de 4 de agosto de 1893   

19 
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Manda reverter em favor de D. Carolina Angelina de An- 
drade Vasconcellos a outra parte do meio soldo da paten- 
te do seu finado pae, o tenente-coronel Joaquim José de An- 
drade Vasconcellos. ' 

N. 157 — GUERRA — Decreto de 5 de agosto de 1893 — Con- 
verte em ordenado,a diaria,jornal e gratificação que recebe a 
mestrança do Arsenal de Guerra, de accôrdo com a tabella 
actualmente em vigOr. 

N. 158 — GUERRA — Decreto de 5 de agosto de 1893 — De- 
clara q.^o a reforma concedida ao capitão aggregado á arma 
de infantaria, Antonio Galdino Travassos Alves, deve ser 
considerado no posto de major, com o respectivo soldo e gra- 
duação de tenente-coronel. 

N. 158 A — FAZENDA — Decreto de 10 de agosto de 1893 — 
Reverte á D. Hermedina Maria Ferreira Cavalcanti, filha do 
major do exercito Pedro Affònso Ferreira, o meio soldo 
e pensão que percebia sua mãe, D. Virgínia Zenandes Fer- 
reira. 

N. 158 B — FAZENDA — Decreto de 10 de agosto de 1893 — 
Manda isentar de direitos aduaneiros cinco altares, pertenças 
e imagens, destinados á matriz da freguezia da Lagoa, da 
Capital Federal. 

N. 159 — MARINHA — Decreto de 12 de agosto de 1893 — Au- 
toriza o governo a reintegrar no posto de fiel de 1" classe 
da armada, com direito ao Asylo de Inválidos, o ex-fiel Theo- 
domiro da Gama. 

N. 160 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de agosto de 1893 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
os créditos: de 12:317$174 para pagamento de despezas fei- 
tas no Estado de Santa Catharina por conta da verba — Soc- 
corros publjcos, do exercício de 1891, e de 2:000S para o dos 
vencimentos a que tem direito, durante o exercício de 1893, 
o continuo da secretaria da Gamara dos Deputados, Luiz Fer- 
reira de Barros. 

N. 161 — GUERRA — Decreto de 17 de agosto de 1893 — Fixa 
as forcas de terra para o exercício de 1894. 

N. 162 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de agosto de 1893 — Autoriza o governo a conceder 
ao Dr. João Evangelista de Castro Cerqueira, lente 
cathedratico de chimica organica e biologia da Faculdade 
de Medicina da Bahia, um anno de licença, com o respectivo 
ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 163 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de agosto de 1893 — Autoriza o governo a abrir, no cor- 
rente exercício, um credito supplementar de 955:125fl06 
para as obras do Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 164 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de agosto de 1893 — Concede á D. Henriqueta Carneiro 
de Mendonça Pauve a pensão de 300$ mensaes. 

N. 165 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 
de agosto de 1893 — Transfere para D, Maria Euridice de 
Araújo Neves a pensão de 21$700 mensaes que percebia sua 
fallecida mãe, D .Carolina Leopoldina de Araújo Neves. 

N. 166 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 
de agosto de 1893 — Concede a DD. Luiza Guilhermina de 
Campos e Anna Julia de Campos a reversão da parte que 
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cabia a sua irmã, D. Emilia Adelaide de Miranda Ribeiro, 
na pensão de que as mesmas gosaram repartidamente. 

■M. 167 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de agosto de 1S93 — Autoriza o Poder Executivo a contar 
para a jubilaçâo de D. Maria Thomasia de Oliveira e Silva, 
professora jubilada da 2" escola publica da freguesia do En- 
genho Velho, o tempo em que serviu como adjunta da escola 
da freguezia do Sacramento. 

168 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de agosto de 1893 — Autoriza o governo a prorogar por seis 
mezes, sem ordenado, para tratar de sua saúde onda lhe con- 
vier, a licença concedida ao Dr. Henrique Autran de Mattos e 
Albuquerque, assistente de clinica pediatrica da Faculdade 
de Medicina da Bahia. 

lo1
9 r~ JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 de agosto de 1893 — Publica a resolução do Congresso Na- 

cional prorogando a actual sessão legislativa até 15 de setem- 
bro proximo futuro. 

170 MARINHA — Decreto de 31 de agosto de 1893 — Au- 
toriza o governo a abrir um credito supplementar de 18:480$ 
para augmento dos vencimentos dos remadores e patrões das 
capitanias de portos, no corrente exercício. 
^ .— MARINHA — Decreto de 31 de agosto de 1893 — Au- 
toriza o governo a contar ao capitão de fragata Pedro Nolasco 
da Cunha, como de embarque, o tempo sm que commandou a 
galeota "Quinze de Novembro". 

171 A — GUERRA — Decreto de 4 de setembro de 1893 — De- 
clara que a graduação do posto de tenente-coronel, conferida 
por decreto de 4 de novembro de 1891 ao major de infantaria 
Braz Abrantes, hoje tenente-coronel effectivo, deve ser consi- 
derada de 21 de marco do mesmo anno. 

172 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de setembro de 1893 —Decreta o estado de sitio na Capital 
Federal e na cidade de Nictheroy, por espaço de 10 dias e au- 
toriza o governo a exlendel-o quando julgar conveniente. 

• 173 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de setembro de 1893 — Regula a organização das associa- 
ções que se fundarem para fins religiosos, moraes, scientificos, 
artísticos, políticos ou de simples recreio, nos termos do art. 72, 

■Hj § 3o da constituição. 
• 173 A — FAZENDA — Decreto de 10 de setembro de 1893 — 

Autoriza o governo a abrir, desde já, um credito extraordiná- 
rio de 1 200:000$, no corrente exercício, para oecorrer as des- 
Pezas com os serviços a cargo dos Estados do Piauhy, Para- 
hyba e Goyaz. 

113 B — FAZENDA — Decreto de 10 de setembro de 1893 — 
Amplia a organização da Procuradoria da Republica e Fa- 

w zenda Federal. iN- 174 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de setembro de 1893 — Concede amnistia ás pessoas impli- 
cadas nos acontecimentos políticos occorridos em 1893, no Es- 
tado de Santa Catharina, e em 1892, nos municípios do Trium- 

■vj Pho e outros do Estado de Pernambuco. 
■ 175 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

12 de setembro de 1893 — Concede amnistia ás pessoas im- 
plicadas nos movimentos de 2 de março antecedente, no Es- 
tado do Maranhão. 
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N. 176 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de setembro de 1893 — Concede amnistia aos indivíduos 
que directa ou indirectamente tomaram parte no movimento 
occorrido na comarca de Catalão, no Estado de Goyaz- 

N. 177 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de setembro de 1893 — fublica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual sessão legislativa até 25 do cor- 
rente tnez. 

N. 177 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
Regula a emissão de empréstimos em obrigações ao portador, 
"debentures", das companhias ou sociedades anonymas. 

N. 178 — GUERRA — Decreto de 16 de setembro de 1893 — De- 
clara que a reforma do brigadeiro graduado Joaquim Antonio 
Xavier do Valle, será no posto de general de brigada effectivo, 
com as vantagens do decreto n. 18, de 17 de outubro de 1891 

N. 179 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de setembro de 1893 — Providencia sobre o pagamento da 
pensão concedida á D. Maria Augusta Ferreira de Souza. 

N. 180 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de setembro de 1S93 — Concede ã D. Mariana Cecília Mei- 
relles da Fonseca a pensão annual de 6:000$000. 

N. 181 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de setembro de 1893 — Concede á viuva e filhos do desem- 
bargador Caetano Estellita Cavalcanti Pessoa uma pensão de 
2:400$ annuaes. 

N. 182 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decrsto de 
20 de setembro de 1893 — Fixa o subsidio e a ajuda de custo 

dos senadores e deputados na próxima legislatura. 
N. 183 — GUERRA e INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PU- 

BLICAS — Decreto de 20 de setembro de 1893 — Manda em- 
pregar officiaes e praças do ecercito no estudo e construcção 
da Estrada de Ferro de Catalão á Cuyabá, cortsignando-se 
verba para gratificações especiaes no orçamento do Ministério 
da Industria. 

N. 183 A — FAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1893 — 
Autoriza o governo a conceder um anuo de licença, com or- 
denado ao 2" escripturario da extincta Thesouraria de Fa- 
zenda do Estado da Parabyba. addido ã alfandega do mesmo 
Estado, Francisco Paulino de Figueiredo. 

N. 183 B — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de setembro de 1893—Autoriza o Poder Executivo a abrir 
credito necessário para pagamento do subsidio dos senadores 
e deputados na prorogação da actual sessão legislativa. 

N. 183 C — FAZENDA — Decreto de 23 de setembro de 1893 — 
Approva, com modificações, o decreto n. 11G7 de 17 de dezem- 
bro de 1892, sobre a fusão do Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil com o Banco do Brasil. 

N. 183 D — FAZENDA — Decreto de 23 de setembro de 1893 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir, no corrente exercício, cré- 
ditos supplementares ás verbas — Aposentados — Ajudas de 
custo — Despezas eventuaes, do Ministério da Fazenda, 

N. 184 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1893 — Addita providencias relativas ás elei- 
ções federaes de 30 de outubro do corrente anno, para mem- 
bros do Congresso Nacional, e de 1 do março vindouro, para 
Presidente e Vice-Presidonte da Republica. 

N. 185 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
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23 de setembro de 1893 — Autoriza a abertura no corrente 
exercício, do credito extraordinário de 265:980?, para despezas 
da Directoria Sanitaria da Capital Federal, do Laboratório 
Bacteriológico e dos hospitaes de isolamento. 

N. 1S6 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23_de setembro de 1893 — Concede á D. Elisa Augusta da Sil- 
veira Galvão, repartidamente com seus três filhos, a pensão 
de 80? mensaes. 

N. 187 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de setembro de 1893 — Autoriza o governo e reformar o 
Archivo Publico Nacional. 

N. 188 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de setembro de 1S93—Autoriza o Poder Executivo a conce- 
der um anno de licença, com ordenado, ao bacharel João Fran- 
cisco Poggi de Figueiredo, juiz seccional do Estado do Ama- 
zonas, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 189 — GUERRA — Decreto de 28 desetembro de 1893 — Au- 
toriza o Poder executivo a conceder um anno de licença, com 
ordenado, ao bacharel Joaquim de Almeida Faria Sobrinho, 
auditor de Guerra do 5" districto militar. 

N. 190 — GUERRA — Decreto de 28 de setembro de 1893 -— 
Releva á D. Idalina Alice de Menezes, viuva do capitão Fer- 
nando Carlos de Menezes, 2o otficial da Contadoria Geral 
da Guerra, a quantia de 1:500?, que recebeu seu finado ma- 
rido da fazenda nacional, a titulo de adeantamento, para 
tratar-se de moléstia a que succumbiu. 

• 191 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 28 de setembro de 1893 — Autoriza o governo a abrir 
um credito extraordinário de £ 28.875.0-0 para pagamento 
dos juros devidos á "Ceará Harbour Corporation", fazendo as 
operações de credito necessárias para esse fim. 

191 A — FAZENDA — Lei de 30 de setembro de 1893 — 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1894 e dá outras providencias. 

•Nl- 191 B — FAZENDA — Lei de 30 de setembro de 1893 — 
Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1894 e dá outras providencias. 

192 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 2 de outubro de 1893 — Autoriza o Poder Efxecutivo a 
alterar o traçado, já approvado, da 1" secção da Estrada de 
Ferro Central Alagoana, até á cidade de S. Miguel, a partir 
da de Atalaya. 

•V 193 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 9 de outubro de 1893 — Reorganiza o serviço da Re- 
partição Geral dos Telegraphos e altera o respectivo regula- 
mento. 

-V 194 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 11 de outubro de 18 93 — Autoriza a reorganização 

v do Correio Federal. 
' 195 — MARINHA — Decreto de 13 de outubro de 1893 — 

Autoriza o governo a abrir o credito supplemeutar de 
22:150$ á verba — Repartição da Carta Marítima, no cor- 
rente exercício, para as despezas do pessoal e material dos 
Pharóes que se estão erigindo nos Estados do Pará, Rio 
Grande do Norte, Ceará, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo 

v, 6 Santa Catharina. 
• 196 — MARINHA — Decreto de 20 de outubro de 1893 — 

Autoriza o governo a conceder ao Dr. José Antonio Pedreira 
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de Magalhães Castro, lente cathedratico da Escola Naval, 
um anno de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde. 

N. 197 — MARINHA — Decreto de 20 de outubro de 1893 — 
Manda contar para a jubilação do ex-professor de esgrima 
da Escola Naval, José Diogo Ozorio de Oliveira, o 4tempo 
em que serviu no exercito até ao posto de tenente, em que 
foi reformado. 

1 8 £> -4- 

N. 198 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 18 de 
julho de 1894 — Regula o numero e os vencimentos dos 
empregados das repartições de saúde dos portos. 

N. 199 — MARINHA — Lei de 30 de julho de 1894 — Manda 
reverter ao serviço activo da armada, no posto de almirante 
e sem prejuízo do respectivo quadro, o vice-almirante refor- 
mado Jeronymo Francisco Gonçalves. 

N. 200 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de agosto de 1894 — Manda erigir no Campo da Republica 
nesta capital, uma estatua ao marechal Manoel Deodoro da 
Fonseca, e no cemitério de S. Francisco Xavier um monu- 
mento em que se guardarão as suas cinzas. 

N. 201 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de agosto de 1894 — Declara em estado de sitio, até 31 
de agosto do corrente anno, o Districto Federal, a comarca 
de Nictheroy e os Estados de S. Paulo, Paraná, Santa Ca- 
tharina e Rio Grande do Sul, com as limitações dos arts. 
19 e 20 da constituição. 

N. 202 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de agosto de 1894 —- Concede a Antonio da Silva Netto, 
chefe da 2" secção da Directoria Geral de Estatística, nove 
mezes de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

N. 203 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 20 de agosto 
de 1894 — Approva o tratado de commercio e navegação 
celeibrado em 10 de outubro de 1891 entre o governo do 
Brasil e o da Republica do Perú. 

N. 204 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de agosto de 1894 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando até 7 de outubro do corrente anno a 
presente sessão legislativa. 

N. 205 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de setembro de 1894 — Marca os vencimentos dos escri- 
vães/ do juizo seccional. 

N. 206 — MARINHA e GUERRA — Decreto de 26 de setembro 
de 1894 — Autoriza o governo a considerar como approva- 
dos os alumnos das escolas Militar e Naval que tiverem fre- 
qüentado com aproveitamento as aulas das ditas escolas até 
6 de setembro de 1893, a mandar admittir a exames de ge- 
neralidades os que os requererem e a exames finaes os 
que forem habilitados naquelles. 

N. 207 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2G de setembro de 1894 — Approva o credito extraordinário 
de 5:720$, aberto sob a responsabilidade da Presidência da 
Republica para pagamento dos vencimentos dos escrivães e 
officiaes de justiça do extincto Juizo dos Feitos da Fazenda 
que passaram a servir perante o Juizo seccional, no exercício 



295 

de 1893, e autoriza o governo a abrir no presente exercício 
o credito de 6:020$ para idêntico fim. 

N. 207 A — MARINHA — Decreto de 26 de setembro de 1894 — 
Autoriza o governo a conceder a José Gonçalves de Oliveira, 
mestre das officinas de caldeireiros de ferro do Arsenal de 
Marinha da Capital Federal, um anno de licença, com orde- 
nado, para tratar de sua saúde. 

N. 207 B — MARINHA — Decreto de 26 de setembro de 1894 — 
Crêa uma escola de aprendizes marinheiros no Estado de 
Alagoas. 

N. 208 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de outubro de 1894 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando até 6 de novembro do corrente anno a 
actual sessão legislativa. 

N. 209 — GUERRA — Decreto de 3 de outubro de 1894 — 
Manda rever a reforma concedida ao general de brigada Fre-, 
derico Christiano Buys. 

N. 210 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de outubro de 1894 — Considera em disponibilidade o 
juiz de direito Augusto Carlos de Amorim Garcia. 

N. 211 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de outubro de 1894 — Proroga por um anno os 
prasos estatuídos para a construcção da Estrada de Ferro 
de Alcobaça á Praia da Rainha, a que se refere o decreto n. 
862, de 16 de outubro de 1890. 

N. 211 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de outubro de 1894 — Declara definitiva a per- 
niuta feita com a Santa Casa de Misericórdia do Recife, do 
editicio que serviu de hospedaria de immigrantes na Jaquei- 
ra, Estado de Pernambuco, pelo prédio da Casa dos Expostos, 
sito na praça Barão de Lucena, no mesmo Estado. 

N- 212 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de outubro de 1894 — Proroga por dous annos 
o praso concedido para a construcção da Estrada de Ferro da 
estação de Ribeirão a Villa do Bonito, no Estado de Per- 
nambuco, a que se refere o decreto n. 471 de 7 de junho de 
1890. 

^ 213 —. JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de outubro de 1894 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando até 30 do novembro do corrente anno a 

^ actual sessão legislativa. 
, JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 26 de outubro de 1S94 — Approva os decretos ns. 1594 A, 
1594 B e 1594 C, de 4, 6 e 7 de novembro do anno findo, 
1682, de 28 de fevereiro, e 1687 e 1688, de 17 de março do 
corrente anno. 

' 215 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 27 de outubro de 1894 — Concede á Companhia In- 
dustrial e de Construcções Hydraulicas prorogaçâo de pra- 
®o até o mez de maios de 1896 para serem iniciadas as obras 

\T Porto de Jaraguã, no Estado de Alagôas. 
*6 — GUERRA — Decreto de 31 de outubro de 1894 — 
Naz extensivas a todos os officiaes do exercito reformados 
de accordo com o decreto n. 193 A de 30 de janeiro de 1890, 
voluntaria ou compuisoriamente, antes da sua promulgação, 
j's disposições do decreto legislativo n. 18 de 17 de outubro 
de 1891. 
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N. 217 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 1 
de novembro de 1894—Autoriza o Poder Executivo a abrir no 
corrente exercício, ás respectivas verbas do orçamento do Mi- 
nistério da Justiça e Negocios Interiores o credito necessá- 
rio para o pagamento dos serviços de stenographia, redacrâr 
e publicação dos debates do Congresso Nacional, durante o 
tempo das prorogações da actual sessão legislativa. 

N. 218 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de novembro de 1894 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
no corrente exercício, ás respectivas verbas do Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores, o credito necessário para oc- 
correr ao pagamento do subsidio dos deputados e senadores, 
durante as prorogações da actual sessão legislativa. 

N. 219 — GUERRA — Decreto de 10 de novembro de 1894 •— 
Releva á D. Maria dos Santos Lucas a prescrlpção, em que 
incorreu, para perceber o meio soldo, a que tem direito, de 
1853 a 1892. 

N. 220 — GUERRA — Decreto de 14 de novembro de 1894 -— 
Extende as disposições do decreto n. 206 de 26 de setembro 
do corrente anno aos alumnos de todas as escolas militares 
que estiverem nas condições citadas pelo mesmo decreto. 

N. 221 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de novembro de 1894 — Completa a organização da jus- 
tiça federal da Republica. 

N. 222 — INDUSTRIA, VIAÇÂO e OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 23 de noTemibro de 1894 — Autoriza o governo a con- 
ceder ao 2.° official da Secretaria da Industria, Viação e 
Obras Publicas, José Fernandes Ribeiro da Costa, um anno 
de licença, com ordenado, para tratar de sua saúde. 

N. 222 A — FAZENDA — Lei de 23 de novembro de 1894—Man- 
da que continue a ter o mesmo destino a que estão servin- 
do diversos próprios nacionaes no Estado de Pernambuco, 
que por lei do antigo regimen foram entregues á Santa 
Casa de Misericórdia do Recife. 

N. 223 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de novembro de 1894 — Promulga a resolução do Con- 
gresso Nacional que autoriza o Poder Executivo a abrir o cre- 
dito necessário para pagamento dos vencimentos dos empre- 
gados das secretarias das duas camaras. 

N. 223 A — MARINHA — Decreto de 26 de novembro de 1894 
— Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha, no 
corrente exercício o credito de 527:442$ para as verbas — 
Conselho Supremo Militar — e Eventuaes deste anno. 

N. 224 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de novemCro de 1894 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando até 10 de dezembro do corrente anno a 
actual sessão legislativa. 

N. 225 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de novembro de 1894 — Autoriza o governo a revfir o actual 
regimento de custas judiciarias, e dá outras providencias. 

N. 225 A — FAZENDA — Decreto de 1 de dezembro de 1894 
Concede ao Estado de Goyaz diversos próprios nacionaes, si- 
tuados no mesmo Estado e de que a União não precisa para 
serviços federaes. 

N. 226 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1894 — Prohibe o recebimento de sentencia- 
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dos no presidio de Fernando de Noronha', e dá outras provi- 
dencias. 

N. 227 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1894 — Autoriza o governo a man- 
dar prolongar a linha telegraphica pelo interior do Estado do 
Maranhão até a cidade de Palma, no de Goyaz. 

N. 227 A—FAZENDA—Decreto de 5 de dezembro de 1894 — Fixa 
o praso de dois annos para que os navios que se entregam á 
navegação de cabotagem entre os portos marítimos ou fluviaes, 
se nacionalizem de accôrdo com a Isi. 

N. 228 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 6 
de dezembro de 1894 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional prorogando até 20 do corrente mez a actual sessão le- 
gislativa. 

N. 229 — GUERRA — Decreto de 6 de dezembro de 1894 — Manda 
contar ao capitão de cavallaria Antonio Lago, colno tempo de 
effectivo serviço, o periodo decorrido de 28 de fevereiro de 
1867 a 27 de agosto de 1873, em que esteve fóra das fileiras do 
exercito, em conseqüência de refimento recebido em combate. 

N. 230 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de dezembro de 1894 — Aprova com modificações e addita- 
mentos, o codigo das disposições communs ás instituições do 
ensino superior, que baixou com o decreto n. 1159, de 3 de de- 
zembro de 1892. 

N. 231 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de dezembro de 1894 — Autoriza a creação de uma caixa be- 
neficente na Brigada Policial da Capital Federal. 

N. 232 — GUERRA — Decreto de 7 de dezembro de 1894 — Orga- 
niza os estados-maiores do Presidente da Republica, do Minis- 
tro da Guerra, do ajudante general do exercito e do quartel 
mestre general. 

N. 233 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto de 
10 de dezembro de 1894—Autoriza o Poder Executivo a abrir 

um credito supplemsntar de 37:047$ á rubrica 3° do art. 2 da 
lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893- 

N. 234 — GUERRA — Decreto de 10 de dezembro de 1894 — Au- 
toriza o governo a abrir um credito extraordinário de 
20.500:000$ para occorrer ás despezas do Ministério da (iuei- 
ra, até liquidação do exercício vigente. 

N. 234 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de dezembro de 1894 — Concede três mezes de li- 
cença a Carlos Alberto do Espirito Santo, 2° official da Admi- 
nistração dos Correios do Districto Federal. 

N. 235 — MARINHA — Decreto de 11 de dezembro ds 18J4 — 
Autoriza a abertura do credito supplementar destinado ao pa- 
gamento do augmento de vencimento dos patrões das embarca- 
ções do Arsenal de Marinha desta capital. , 

N. 236 — MARINHA — Decreto de 11 de dezembro de 1894 — 
Abre ao Ministério da Marinka o credito de 1.462:000$ para 
ser applicado a diversas verbas do actual orçamento. 

N. 237   MARINHA Decreto de 11 de dezembro de 1S94 Me- 
lhora a reforma do 1" tenente da armada, Camillo de Lellis e 

N. 238   JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de dezembro de 1894—Autoriza o Poder Executivo a man- 
dar contar ao 1" tenente reformado Joaquim de Oliveira Fer- 
nandes, para os effeitos da jubilaçâo no logar de professor do 
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Io externato do Gymnasio Nacional, o tempo que serviu nas fi- 
leiras do exercito. 

N. 239 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de dezembro de 1894 — Autoriza o governo a mandar pagar 
ao Dr. José Borges Ribeiro da Costa e ao pharmaceutico Au- 
gusto César Diogo, preparadores do laboratório, de chimica 
inorgânica e de pharmacia da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro,exonerados destes cargos e nelles reintegrados em 
virtude do art.l0 da lei n,42,de 2 de julho de 1892, o ordenado 
que deixaram de perceber do intervallo da exoneração á rein- 
tegração. 

N. 240 — MARINHA e GUERRA — Decreto de 13 de dezembro de 
1894 — Determina os vencimentos dos funccionarios civis dos 
arsenaes de marinha e guerra da Republica. 

N. 241 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de dezembro de 1894 — Releva á Companhia Geral 
de Melhoramentos no Maranhão, cessionária da Estrada de 
Ferro Caxias a S. José de Cajazeiras, do pagamento da multa 
por excesso de praso para conclusão das obras da mesma es- 

N. 242 — MARINHA — Decreto de 13 de dezembro de 1894 — 
Fixa a força naval para o anno de 1895. 

N. 243 — FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1894 — 
Approva o credito supplementar de 1.420:580$833, aberto 
pelo decreto n. 1852, de 22 de outubro de 1894, á verba — 
Caixa de Amortização, para occorrer ás despezas, até ao 
fim do corrente exercício, com as encommendas e assigna- 
turas de notas. 

N. 244 — FAZENDA— Decreto de 13 de dezembro de 1894 — 
Approva o credito supplementar de 150:000$ aberto pelo 
decreto n. 1868 de 27 de outubro de 1894 á verba — Exer- 
cícios findos, para regularizar a despeza já effectuada e 
solver outras que não foram reclamadas ou satisfeitas oppor- 
tunamente. 

N. 245 — GUERRA —Decreto de 13 de dezembro de 1894 — 
Autoriza o governo a abrir o credito extraordinário de 
800:000$ para occorrer ás despezas com festejos e recepção 
da commissão de officiaes orientaes. 

N. 246 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de dezembro de 1894 — Regula os vencimentos do func- 
cionario aposentado por effeito do decreto legislativo n. 50 
de 13 de junho de 1892. 

N. 247 — MARINHA e GUERRA — Lei de 15 de dezembro 
de 1894 — Regula o soldo e etapa dos officiaes effectivos 
e praças do exercito e da armada. 

N. 248 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 15 
de dezembro de 1894 — Altera as disposições do art 7°. 
relativas á organização do Conselho Municipal do Districto 
Federal e regula o processo para as eleições de que trata 
o art. 83 da lei n. 85 de 20 de setembro de 1892. 

N. 249 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de dezembro de 1894 — Autoriza o governo a 
conceder ao escripturario da Estrada de Perro de Paulo Af- 
fonso, Antonio Cândido da Silva Leão, um anno de licença, 
com ordenado, para tratar do sua saúde onde lhe convier. 

N. 250 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 da dezembro de 1894 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder um anno de licença, com o respectivo ordenado, ao 
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lente da Faculdade de Direito do Recife, Dr. Epitacio da 
Silvei PgssÔcI 

N. 251 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de dezembro de 1894 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder seis mezes de licença, com ordenado, ao bacharel 
Joaquim Pires de Amorim, juiz seccional do Estado do Es- 
pirito Santo, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 252 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 18 de 
dezembro de 1894 — Autoriza o governo a abrir o credito 
extraordinário de 200:000$, para occorrer ás despezas com 
a demarcação da fronteira entre o Brasil e a Bolívia. 

N. 253 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de dezembro de 1894 — Autoriza o poder executivo a apo- 
sentar o Dr. Antonio Martins Pinheiro, no cargo de ajudante 
do inspector geral da saúde dos portos. 

N. 253 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de dezembro de 1894 — Concede ao 1° official 
da Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, Viação 
e Obras Publicas, Jacintho Dias Cardoso, um anno de li- 
cença, com o respectivo ordenado. 

N. 254 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro da 1894 — Autoriza o governo a abrir o 
credito supplementar de 474;734$905 para occorrer á despe- 
za com a Policia do Districto Federal, no exercício vigente. 

N. 255 — MARINHA eGUERRA — Decreto de 19 de dezembro 
de 1894 — Concede aos Ministérios da Guerra e da Marinha 
o credito de 27.000:000$, ao cambio de 27 d. esterlinos, 
para reconstituição do material do exercito e da armada. 

N. 256 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 19 
de dezembro de 1894 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao Dr. Manoel Fernandes Sá Antunes, professor da 
1* cadeira da 2' série do curso annexo á Faculdade de Direito 
do Recife, um.anno de licença, com o respectivo ordenado. 

N. 257 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro de 1894 — Concede aos l" e 2o cirurgiões 
do Corpo de Bombeiros, desta Capital os postos de major 
e capitão, com as vantagens que lhes são inherentes. 

N. 258 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro de 1894—Determina que os vencimentos dos 
officiaes da Brigada Policial e Corpo dos Bombeiros sejam 
os mesmos marcados para os officiaes do exercito. 

N. 259 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de dezembro de 1894 — Autoriza a abertura 
do credito extraordinário de 100:000$ para occorrer ao 
Pagamento das terras e aguas do rio Covanca, adquiridas 
ao Dr. Joaquim José de Siqueira e sug mulher. 

260 — FAZENDA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 
—■ Concede aos ministros de Estado uma gratificação mensal 
de 1:000$ para representação, além dos seus vencimentos, 
Ç autoriza a abertura do necessário credito para occorrer 

v á despeza no exercício de 1895. 
261 — FAZENDA Lei de 20 de dezembro de 1894 — Auto- 

Uza o governo a abrir no corrente exercício de 1894 diversos 
créditos aos ministérios da Fazenda, da Justiça e Negocios 
Interiores, das Relações Exteriores e da Industria, Viação 

v. e Obras Publicas. 
■ 262 — GUERRA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 — 

Ãutoriza o Podor Executivo a abrir no corrente exercício 



300 

financeiro um credito extraordinário de 2S5:435$7 6S, para 
a reconstrucção de paióes de polvora na ilha do Boqueirão, e 
outro de 731:580$, para as despezas com obras urgentes 
em diversos estabelecimentos militares. 

N. 2 63 — GUERRA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 — 
Interpreta a expressão — com aproveitamento — do artigo 
único § Io do decreto legislativo n. 206, de 26 de setembro 
de 1894. 

N. 264 — GUERRA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 — 
Fixa as forças de terra para o exercício de 1895. 

N. 265 — FAZENDA — Lei de 24 de dezembro de 1894 — 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercicio de 1895, e dá outras providencias. 

N. 266 — FAZENDA — Lei de 24 de dezembro de 1894 — 
Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercicio de 1895, e dá outras providencias. 

N. 267 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de dezembro de 1894 ,— Autoriza o governo a 
contractar com Richard J. Reidy, ou com quem melhores 
vantagens oíferecer, o assentamento de um cabo subfluvial 
entre as capitães dos Estados do Pará e Amazonas. 

N. 268 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Der 
creto de 26 de dezembro de 1894 — Augmenta os venci- 
mentos dos empregados da Estrada de Ferro Central do 
Srsisil 

N. 269 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de dezembro de 189 4 — Autoriza o governo 
a despender até 1.000:000$ com a manutenção e desen- 
volvimento dos núcleos coloniaes da margem direita 
do Araguary, no Estado do Pará. 

N. 270 — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 1894 — 
Autoriza o governo a emprestar aos Estados do Paraná e 
Santa Catharina a quantia de quatro mil contos de róis 
(4.000:000$) repartidamiente. 

N. 271 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de dezembro de 1894 — Proroga os prasos para 
a conclusão das obras das estradas de ferro de Aracaju a 
Simão Dias, Tamandaré a Barra, Catalão a Palmas e Caxias 
a Cajazeiras; e bem assim para o inico "das obras do porto 
de Laguna. 

1 S 

N. 272 — GUERRA — Decreto de 27 de maio de 1895 — Manda 
pagar ao major reformado do exercito, Eugênio Frederico 
de Lossio e Seiblitz o soldo que deixou de receber de 1862 
a 1864. 

N. 272 A — FAZENDA — Decreto de 30 de maio de 1895 —- 
Concede a Dom José Pereira da Silva Barros a pensão annual 
de 3:600$, sem prejuízo da congrua que percebe como ser- 
ventuário do culto catholico. 

N. 272 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 10 de junho de 1895 — Autoriza o governo a 
rever o regulamento da Directoria Geral dos Correios, 
approvado pelo decreto n. 1692 A de 10 de abril de 1894. 

N. 273 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto dc 
13 de junho de 1895 — Publica a resolução do Congresso 
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Nacional que approva os actos praticadospelo poder 
executivo e seus agentes por motivo da revolta de 6 de 
setembro de 1893. 

N. 273 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 19 de junho de 1895 — Proroga por dous annos 
o praso concedido á Companhia Estrada de Perro Nordeste 
do Brasil, para começar os seus trabalhos. 

273 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 19 de junho de 1S95 — Proroga por 18 mezes 
a contar de 2S de setembro de 1894, o prazo para a constru- 
ccão da Estrada de Ferro do Natal ao Ceará-mirim. 

- • 274 — MARINHA — Decreto de 28 de junho de 1895 — 
Autoriza o governo a despender até á quantia de 25:000$, 
com o estabelecimento de um pharol de S" classe no porto 
de Macapá, no Estado do Pará. 

N. 275 — FAZENDA — Decreto de 4 de julho de 1895 — 
Isenta de imposto de importação em beneficio das emprezas 
industriaes ou collectivas que se propuzerem á exploração 
de carvão de pedra, os materiaes, machinas e apparelhos 
destinados a essa exploração, e o pixe" e o breu destinados 
ao fabrico de "briquettes". 

• . 276 — FAZENDA — Decreto de 4 de julho de 1895 — 
Manda repartir proporcionalmente por D. Narcisa Candida 
de Andrada e suas duas filhas, DD. Narcisa Josephina de 
Andrada e Silva e Anna Joaquina de Andrada Aguiar a 
pensão que aquella percebe por decreto de 13 de outubro 
de 1877. 

N. 277 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 4 de julho de 1895 — Proroga até 31 de dezem- 
bro de 1896 o prazo para serem iniciados os trabalhos de 
construcção da Estrada de Ferro de Caxias ao Araguaya. 

N. 277 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de julho de 1895 — Autoriza o governo a 
abrir ao Ministério da Industria, Vlaçâo e Obras Publicas 
o credito Supplementar de 3.341:816$713. applicado á ru- 
brica — Garantia de juros a estradas de ferro no exercício 
de 1894. 

N. 27 8 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de julho de 1895 — Autoriza o governo a abrir ao Mi- 
nistério da Justiça e Negocios Interiores, no corrente exer- 
cício, um credito extraordinário de 6:000$, para o custeio 
de tres officinas do Instituto Benjamin Constant. 

N. 279 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 27 de julho 
de 1895 — Crea um consulado na cidade de Cayenna, 

N. 280 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de julho de 1895 — Declara temporárias as funcções 

. dos orgãos do ministério publico. 
N. 281 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

29 de julho de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao Dr. João Alvares de Azevedo Macedo, lente de 
anatomia e physiologia da Escola Nacional de Bellas Artes, 

XT um anno de licença com ordenado para tratar de sua saúde. 
A. 282 — MARINHA E GUERRA — Decreto de 29 de julho de 

1895 — Regula o modo de provar o fallecimento de qual- 
Quer official de terra ou mar para habilitação ao meio soldo 

Xr e montepio. 
N- 283 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto cje 

30 de julho de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a con 
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ceder um anno de licença, com ordenado, ao bacharel Ma- 
noel Porfirio de Oliveira Santos, juiz seccional do Estado 
do Rio Grande do Norte, para tratar de sua saúde onde 
lhe convier. 

N. 284 — GUERRA —Lei de 30 de julho de 1S95 — Fixa as 
forças de terra para o exercício de 1896. 

N. 285 — MARINHA — Lei de 1 de agosto de 1895 — Fixa 
a força naval para o exercício de 1896. 

N. 286 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de agosto de 1895 — Autoriza o governo a abrir o credito 
supplementar de 600:000$, para occorrer ás despezas a fazer 
até ao mez de setembro do corrente exercício pela verba 
38" do art. 2" da lei do orçamento vigente. 

N. 287 — MARINHA — Decreto de 2 de agosto de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir um credito supplementar ao Mi- 
nistério da Marinha, na importância de 4.516:323ÍÇ080, para 
pagar as despezas já reconhecidas e excedentes ás consigna- 
ções votadas na lei do orçamento n. 191 B, de 30 de setembro 
de 1893. 

N. 288 — MARINHA E GUERPA — Lei de 6 de agosto de 1895 
— Determina que o montepio dos officiaes da armada e 
cllasses annexas.a que se refere a resolução de 23 de setembro 
de 1795, seja regulado pelo mesmo decreto que trata do 
montepio dos officiaes do exercito. 

N. 289 — FAZENDA — Decreto de 8 de agosto de 1895 — Re- 
leva da prescripção, em que incorreu, D. Maria da Penha 
Oliveira, viuva do alferes reformado do exercito, Luiz An- 
tônio de Oliveira. 

N. 290 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de agosto de 1895 — Autoriza o governo a abrir 
o credito extraordinário de S98:486$840 para pagamento 
do excesso das despezas com o serviço de colonização no 
Estado do Rio Grande do Sul, no exercício de 1893. 

N. 291 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 do agosto de 1 895 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
no corrente exercício os créditos extraordinários de 54:000$, 
á verba 5* e de 60:000$, á verba 7* do art . 2° da lei 
n. 266, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 292 — GUERRA — Decreto de 3 de setembro de 1895 — 
Faz extensivas aos arsenaes de guerra dos Estados as dispo- 
sições do decreto n. 157, de 5 de agosto de 1893. 

N. 293 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de setembro de 1895 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual sessão legislativa até 4 de 
outubro proximo vindouro. 

■nj. 294 — FAZENDA — Decreto de 5 de setembro de 1895 — 
Dispõe sobre as companhias! estrangeiras de seguros de 
vida que funcclonam no território do Brasil. 

N. 295 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de setembro de 1895 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 3:600$ para 
pagamento de vencimentos a empregados da Bibliotheca Na- 
cional, no exercício de 1894. 

N. 296 —- INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 12 de setembro de 1895 — Autoriza a abertura do 
credito supplementar de 10S;713$995 ao n. 15, art. 6", da 
lei n. 126 B, de 21 de novembro de 1892. 

N. 297 — GUERRA — Decreto de 16 de setembro de 1895 — 
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Autoriza o Poder Executivo a abrir, no exercício corrente, o 
credito suppiementar de 7.905:410$565 para occorrer ás des- 
pesas com diversas rubricas do Ministério da Guerra. 

N. 298 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 23 de setembro de 1895 — Autoriza a aposentar, com to- 
dos os vencimentos, no cargo Que 'actualmente exerce, o co- 
ronel Pedro Paulino da Fonseca. 

N. 299 — FAZENDA — Decreto de 30 de setembro de 1895 — 
Autoriza a abertura do credito suppiementar de 1.700:000$ 
á verba — Reposições e restituições, do exercício vigente, 
art. 7o, n. 29J da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 300 — MARINHA — Decreto de 30 de setembro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir no exercício vigente os créditos 
extraordinários de 381:000$, para dar execução ao § 10 do 
art. 2o da lei n. 242 de 13 de dezembro, de 1894 e de 
1.883:575$080 para pagamento de fretes e reparos dos va- 
pores "Santos", "S. Salvador" e "Itaipú", armados em cru- 
zadores para attender ás necessidades do serviço publico du- 
rante a revolta de 6 de setembro de 1893. 

N. 301 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de outubro de 1895 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional, prorogando a actual sessão legislativa até 3 de no- 
vembro iproximo vindouro. 

N. 302 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de outubro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo 
a applicar as sobras da verba — Empreitada, da Estrada 
de Ferro Central da Parahiba ao pagamento do pessoal da 
mesma via-ferrea. 

N. 303 — MARINHA — Decreto de 10 de outubro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito de 830:000$, suppiementar á verba — Obras, do orça- 
mento em vigor para occorrer á construcção de um quartel 
Para o batalhão de infantaria de marinha, aos reparos indis- 
pensáveis a diversos próprios nacionaes na Ilha das Cobras, 
e á fabrica de um porta-caixão para o doque Guana- 
bara. 

N. 304 — MARINHA — Lei de 10 de outubro de 1895 — Au- 
gmenta os vencimentos dos officiaes inferiores dos corpos e 
brigadas de marinha e equiparados. 

íV 305 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de outubro de 1895 — Concede amnistia ás pessoas im- 
plicada nos acontecimentos políticos ultimamente occorridos 

^ no Estado de Alagoas e na cidade da Boa Vista, em Goyaz. 
N. 306 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

17 de outubro ide 1895 — Autoriza o governo a abrir o cre- 
dito suppiementar de 44;826$423 ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, no exercício de 1894, para occorrer ao 
Pagamento das despezas autorizadas pela lei n. 198 de 18 de 

^ julho de 1894. 
• 307 — FAZENDA — Decreto de 21 de outubro de 1895 — 

Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o credito 
suppiementar do 28:000$ para occorrer ás despezas da ru- 
brica 11" do art. 7o da lei n. 266, de 24 de dezembro de 

N — Caixa de Amortização. • 308 — FAZENDA — Decreto de 21 de outubro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda no cor- 
rente exercido, á verba — exercícios findos, da lei n. 266, 
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de 24 de dezembro de 1894, o credito supplementar de 
193:000$ para canalização de guas na cidade Macáo. 

N. 309 — FAZENDA — Decreto de 21 de outubro de 1895 — 
Releva á D. Francisca da Serra Carneiro Dutra a prescripção 
em que incorreu para receber a differença do meio soldo a 
que tem direito de 1871 a 1887. 

N. 210 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 21 
de outubro de 1895 — Amnistia todas ás pessoas que di- 
recta ou indirectamente se tenham envolvido nos movimentos 
revolucionários occorridos no território da Republica até 23 
de agosto do corrente anno, com as restricções que estabelece. 

N. 311 — FAZENDA — Decreto de 24 de outubro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito supplementar de 4:700$ á verba — exercícios findos — 
da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 312 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de outubro de 189 5 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a conceder um anno de licença ao engenheiro Pedro 
Pereira de Andrade, fiscal de 3* classe da Inspectoria Geral 
de Estradas de Ferro. 

N. 313 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 28 
de outubro de 1895 — Autoriza o governo a abrir, no cor- 
rente exercício, ao Ministério da Justiça e Negocios Interio- 
res, o credito supplementar de 566:226$610, destinado a 
diversas verbas do art. 2o da lei n. 2 66, de 24 de dezembro de 
1894. 

N. 314 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 30 de 
outubro de 1895 — Reorganiza o ensino das faculdades de 
direito. 

N. 315 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de outubro de 1895 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual sessão legislativa até o dia 
30 de novembro proximo vindouro. 

N. 316 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 
de outubro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a conce- 
der a Júlio Trajano de Moura, dlrector da 4" secção do Mu- 
seu Nacional e do Laboratório Anatomo, Pathologico da As- 
sistência de Alienados, um anno de licença, sem vencimentos. 

N. 317 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 
de outubro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a conce- 
der ao Io official da Bibliotheca Nacional, 01ym)pio Ferreira 
das Neves, um anno de licença, com ordenado, para tratar de 
sua .saúde, fóra do paiz. 

N. 318 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 
de outubro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a conce- 
der ao engenheiro civil José Dias Delgado de Carvalho Jú- 
nior, lente do Externato do Gymnasio Nacional e professor 
do Collegio Militar, um anno de licença, com o respectivo or- 
denado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 319 — GUERRA — Decreto de 31 de outubro de 1895 — Au- 
toriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito de 
3.000:000$ para restauração e melhoramento das fortalezas 
da Republica. 

N. 320—-INDUSTRIA, VIAÇÃO c OBRAS PUBLljCAS—Decreto do 
31 de outubro de 1895 — Autoriza o governo a abrir o cre- 
dito extraordinário de 2.096:135$872, para occorrer aos pa- 
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gamentas das despezas realizadas e a realizar por conta da 
verba — Terras publicas e colonização. 

N. 321 — JUSTIÇA E NEOOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de novembro de 18f)5 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito sup- 
plementar de 76:036$ para occorrer ás despezas do n. 13 do 
art. 2o da lei de orçamento em vigor — Policia do Districto 
Federal (brigada policial). 
Decreto de 7 de novembro de 1895 — Concede a Cyrillo Ro- 
drigues da Silva a pensão annual de 2:000$000. 

N. 322 — RELAÇÕES EXTERIORES — Lei de 8 de novembro de 
1895 — Dá nova organização ao corpo diplomático e crea di- 
versos consulados. 

N. 323 — (Com este numero não foi publicado acto algum — 
N. 3 24 — FAZENDA — Decreto de 9 de novembro de 1895 — 

Concede á D. Francisca Amalia Bittencourt Cardoso a pen- 
são annual de 1:200$ÇOO. 

N. 324 A — FAZENDA — Decreto de 9 de novembro de 1895 -— 
Concede á D. Maria Lins Velloso da Silveira a pensão de 
100$ mensaes. 

■ 324 B — FAZENDA — Decreto de 9 de novembro de 1895 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder ao cabo de esquadra 
reformado, Amaro da Costa Soares, a pensão de 1$ diários, 
sem prejuízo do respectivo soldo. 

A. 325 — FAZENDA — Decreto de 11 de novembro de 1895 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder a Hmilio José Mo- 
reira Júnior, terceiro escripturario da Alfândega de Manáos, 
um anno de licença, sem vencimentos. 

326 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de novembro de 1895 — Autoriza o Poder 
Executivo a conceder ao escripturario da E. de F. 
Paulo Affonso, Luiz Fernandes de Araújo Besouro Filho, 

\t o um arino de licença, com ordenado. a. 327 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder a Alcides Catão da Rocha Medrado, bibliothecario 
da Escola de Minas de Ouro Preto, um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

•V 328 — FAZENDA — Decreto de 12 de novembro de 1895 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder a Antonio Leocadio 
de Menezes Amorim, Io escripturario do Thesouro Federal, 

M ,llm anno de licença, com o respectivo ordenado. a. 329 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de no- 
vembro de 1895 — Autoriza o Poder Executivo a abrir, no 
corrente exercício, ao Ministério das Relações Exteriores, o 
credito supplementar de 19:500$, á verba 1*, do art. 3o 

x- da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894. 
' • 330 — MARINHA — Decreto de 14 de novembro de 1895 — 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha. 
0 credito extraordinário de 257:168$518 para diversas 

j. despezas relativas á organização do Hospital de Marinha. 
• 331 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

14 de novembro de 1895  Autoriza o Poder Executivo a 
conceder ao Dr. Ladisláo José Carvalho de Araújo, medico 
da Hospedaria de Immigração. em Pinheiro, um anno de 
licença, com o respectivo ordenado. 

20 
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N. 332—JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES e GUERRA—De- 
creto de 14 de novembro de 1895—Autoriza o Poder Executivo 
a transferir do quadro do exercito e incluir como etfectivo 
em um doã corpos militares subordinados ao Ministério 
da Justiça e Negocios Interiores, o major auxiliar technico 
do mesmo ministério, Benevenuto de Souza Magalhães. 

N. 333 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de novembro de 1895 — Autoriza o Poder 
Executivo a abrir o credito supiplementar de 819:000$, á 
verba 4.' do art. 6o da lei n. 266, de 24 do dezembro de 
1894. 

N. 334 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de novembro de 1S95 — Autoriza o Poder 
Executivo a abrir ao Ministério da Industria, Viaçâo e Obras 
Publicas, no actual exercício, o credito extraordinário de 
9:S73$760 para resgate dos compromissos da commissão 
examinadora da Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Ja- 
neiro, da Fazenda do Arirõ e Laboratório rle Biologia. 

N. 335 — MARINHA — Decreto de 25 de novembro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito supplementar de 7.616:993$250, ao art. 4'' da lei 
n. 2 66, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 336 — FAZENDA — Decreto de 26 de novembro de 1895 — 
Reverte em favor de D. Plorinda Menna Barreto Ferreira 
a pensão concedida á D. Balbina Carneiro da Fontoura 
Menna Barreto. 

N. 337 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de novembro de 1895 — Autoriza o governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito espe- 
cial de 76:000$, para pagamento das despezas até ao fim 
do actual exercício, com o pessoal e material da Colonia 
Corrocional de Dois Rios. 

N. 338 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto dc 
28 de novembro de 1895 — Publica a resolução do Con 
grosso Nacional prorogaudo a actual sessão legislativa até <> 
dia 20 de dezembro proximo vindouro. 

N. 339 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 28 de novembro de 189 5 — Autoriza o Poder 
Executivo a permittir á companhia "Brasil Great Southern 
Railway" a construcçâo da ponte sobre o rio Quarahim, no 
Rio Grande do Sul, para ligar a Estrada ole Ferro Quarahim 
a Itaqui á ferro-via Oriental do Salto á Santa Rosa. 

N. 340 — FAZENDA — Decreto de 29 do novembro de 1895 — 
Garante á D. Laura Augusta do Moraes a pensão assegurada 
pelo art. 31 do regulamento approvado por decreto n. 942 A. 
de 31 de outubro de 1890. 

N. 341 — FAZENDA — Decreto de 29 de novembro da 1895 — 
Garante ã D. Rosa Sanchcg de Souza Carneiro, D. Anna dc 
Aguiar Prado e D. Thereza Angélica de Souza a pensão asse- 
gurada pelo art. 31 do regulamento approvado por decreto 
n. 942 A, de 31 de outubro de 1890. 

N. 342 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de - 
de dezembro de 1895 — Reduz a Ires mezes o praso esta- 
belecido no paragrapho upleo do art. 30 da lei n. 35, <■'' 
26 de janeiro de 1S92, para duração das incompatibilidades 
definidas no referido artigo, e revoga a lei n. 28. de 8 a.» 
mesmo mez e anno. 
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N. 343 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de dezembro de 1895 — Approva o decreto do Poder 
Executivo n. 2126, de 10 de outubro de 1895, abrindo o 
credito extraordinário de 53:364$190 para pagamento das 
despezas realizadas com o funeral do marechal Floriano 

N. 344 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 5 de dezembro de 1895 — Approva o regulamento annexo 
ao decreto do Poder Executivo n. 2043, de 15 de julho do cor- 
rente anno, na parte que eleva vencimentos e crea novos em- 
pregos na Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, 
e autoriza a reformar os regulamentos das demais vias-ferreas 
da União. 

— GUERRA — Decreto de 5 de dezembro de 1895 — 
Autoriza o Poder Executivo a reverter á 1* classe do exercito 
o tenente reformado de cavallaria, Carlos Augusto de 
Cogoy. ( 

N. 346 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto dè 
7 de dezembro de 1895 — Concede á D. Rosa da Cunha e 
Silva, viuva do tenente do.exercito Alfredo Silva, a pensão 
annual de 1:200$000. 

•547 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 7 
de dezembro de 1895 — Regula o processo de apuração 
na eleição para cargos de Presidente e Vice-fresidente da 
Republica. 

348 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de dezembro de 1895 — Autoriza o governo a 
conceder licença por um anno, com ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier, ao fiscal das Docas de Santos, 

N r'co ®oui!a Mursa, ■ 349 — FAZENDA — Decreto de 9 de dezembro de 1895 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder ao 1° escripturario 
da Alfândega do Rio de Janeiro, Joaquim Augusto Freire, 
"m anno de licença, sem vencimentos, para tratar de sua 

v ®ailde onde lhe convier. 350 — GUERRA — Lei de 9 de dezembro de 1895 — Au- 
toriza o governo a graduar no primeiro posto do exercito 
todas as praças commissionadas nesse posto até 3 de no- 

N oJembro de 1894- ■ 351 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de dezembro de 1 895—Autoriza o Poder Executi- 
vo a contractar, por cinco annos. com companhia ou parti- 
cular, o serviço de duas viagens inensaes dos portos de São 
Rrancisco e Amarante, no rio Parnahyba, ao da Tutoya, no 

N ,r„aranbão, com escalas. • 352 — FAZENDA — Lei de 12 de dezembro de 1895 — Au- 
toriza o Poder Executivo a auxiliar, por empréstimo, ã mu- 
nicipalidade do Districto Federal, com. a quantia de 

v , 3-700.000$000. • 35 3 — FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 189í — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
com o respectivo ordenado, ao conferente da Alfândega da 
Rahia, Cândido Guedes Chagas, para tratar de sua saúde 

N 9R?de ihe convier. 
tj FAZENDA •— Decreto de 16 de dezembro de 1895 — Reorganiza a corporação dos corretores de fundos públicos 

d® Districto Federal e providencia sobre as operações por 
V ?.

e'ieE realizadas na Bolsa. 
' ^5 JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Docrçto dc 



308 

1S de dezembro de 1S95 — Publica a resolução do Con- 
gresso Nacional prorogando a actual sessão legislativa até 
o dia 30 de dezembro do corrente anno. 

N. 356 — FAZENDA — Decreto de 19 de dezembro de 1895 — 
Determina que continuarão a ser pagos á D. Mathilde Accioli 
Lins o montepio e meio soldo do seu finado filho, o alferes 
Sebastião Carlos Accioli Lins, desde 1 de julho de 1892. 

N. 357 — GUERRA — Decreto de 24 de dezembro de 1895 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra créditos 
especiaes até 14.000:000$, para occorrer ás despezas 
extraordinárias com o exercito e corpos patrióticos no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 358 — FAZENDA — Decreto de 2 6 de dezembro de 1895 — 
Declara de livre escolha do governo diversos cargos de re- 
partições de fazenda, crea delegacias fiscaes no Estado do 
Pará, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul, e dá outras 
providencias sobre a Casa da Moeda. 

N. 359 — FAZENDA — Lei de 30 de dezembro de 1895 — 
Orça a receita geral d,a Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1896 e dá outras providencias 

N. 360 — FAZENDA — Lei de 30 de dezembro de 1895 — 
Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1 896, e dá outras providencias. 

189G 

N. 361 — 'fAZENDA — Decreto de 2 de janeiro de 1896 — 
Elevar á categoria de alfandega de 4a ordem a Mesa de 
Rendas da cidade de Pelotas, 

N, 362 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de janeiro de 189 6 — Proroga por dois annos o 
prazo concedido á E. de F. Leopoldina para conclusão das 
obras da linha de Santo Eduardo a Cachoeiro de Itapemerim 
e dá outras providencias. 

N. 363 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de janeiro de 1896 — Augmenta os vencimentos dos mem- 
bros do Supremo Tribunal Federal e de outros funocionarios. 

N. 364 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 6 
de janeiro de 1896 — Autoriza o Poder Executivo a refor- 
mar os estatutos da Escola Polytechnica do Rio de Janeiro. 

N. 365 — FAZENDA — Decreto de 11 de janeiro de 1896 — Con- 
cede á D. Brasília Augusta Pinheiro da Cunha a pensão 
annual de 3:600$000. ( 

N. 366 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1896 — Autoriza o governo a abrir 
o credito de 6:333$310 para pagamento do pessoal e expe- 
diente da delegacia de Terras e Colonização, no Estado de 
Minas Geraes. 

N 3 67 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to do 25 de maio de 1896 — Autoriza o governo a abrir 0 

credito supplementar de 115:100$ para occorrer ás des- 
pezas da verba — Agencia Central de Immigração, n. 3, 
do art. 6." da lei n. 266 de 24 de dezembro de 1894. 

N. 368 — FAZENDA — Decreto de 26 de maio de 1896 -— Auto- 
riza a abertura de um credito supplementar de 21:8401366 
á verba — Exercícios findos, para occorrer ás despezas 
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que forem liquidadas com o serviço quarentenario de santa 
Catharina durante o anno de 1893. 

N. 369 — GUERRA — Decreto de 22 de junho de Í896 — Ue- 
clara extincta a divida em que ficou para com a fazenda na- 
cional o fallecido coronel do exercito Wencesláo Freire de 
Carvalho. 

N. 370 — FAZENDA — Decreto de 22 de junho de 1896 — Au- 
toriza a abertura do credito supplementar de 128."828$500 
á verba 34" do art. 7.° da lei n. 266 de 24 de dezembro de 
1894, para occorrer ás despezas com o fabrico de moedas de 
nickel e bronze. 

N. 371 — FAZENDA — Decreto de 13 de julho de 1896 — De- 
clara que a pensão de 264$ annuaes concedida ao coronel 
Aftonso de Albuquerque Mello, com sobrevivência para sua 
mulher, D. Maria Barbara de Albuquerque, deve entender- 
se que é sem prejuízo do meio soldo que lhe compete. 

N. 372 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 16 
de julho de 1896 — Regula a aposentadoria dos membros 
da Côrte de Appellação do Districto Federal. 

N. 373 — GUERRA — Decreto de 20 de julho de 1896 — Auto- 
riza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito es- 
pecial de 2.220:000$, para indemnizar prejuízos conseqüentes 
da revolta de 6 de setembro de 1893. 

N. 374 — GUERRA — Decreto de 23 de julho de 1896 — Conce- 
de ao governo, no corrente exercício, o credito supplementar 
de 5:716$129 para pagamento dos vencimentos do mestre 
da officina de coronheiros do Arsenal de Guerra desta ca- 
pital. 

N. 375 — FAZENDA — Decreto de 23 de julho de 1896 — Au- 
toriza o governo a abrir á verba — Exercícios findos, do 
Ministério da Pazenila, um credito de 350:000$ para pagar 
a Galeano y Souto e outros, como indemnização dos prejuízos 
resultantes da repulsa indevida dos navios "Centauro" e 
"Celina". 

3"6 — RELAÇÕES EXTERIORES — Lei de 30 de julho de 
1896 — Approva os quatro protocollos formulados na con- 
ferência de Madrid, em abril de 1890, para a protecção da 
propriedade industrial e o regulamento elaborado pela se- 

V „ cretar'a internacional respectiva. ■ 3'77 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 4 (ie agosto de 1896 — Autoriza o governo a abrir no corren- 
te exercício o credito de 1S6:467$680 supplementar a di- 
versas rubricas do art. 2° da lei n. 360, de 30 de dezembro 

v de 1895. 
• • 378 ■— MARINHA — Decreto de 8 de agosto de 1896 — Au- 

toriza o Poder Executivo a proceder á escolha do local apro- 
priado á mudança do Arsenal de Marinha da Capital Fede- 
tal e abrir um credito até á quantia de trezentos contos 

v j300;000$000). 
' • 373 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

tC de agosto de 1896 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder um anno de licença ao amanuense da secretaria da As,- 

v. sistencia Medico-Legnl de Alienados. Arthur Gomes da Cruz. 
- ■ SSO — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

22 de agosto de 189 6 — Fixa o dia em que se deverá proce- 
der á eleição ordinária para os cargos de deputado e senador 
ao Congresso Nacional. 
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N. 381 -— FAZENDA — Decreto de 24 de agosto de 1896 — Dis- 
põe sobre o modo de pagamento dos vencimentos dos func- 
eionarios públicos aposentados. 

N. 382 — MARINHA — Lei de 27 de agosto de 189 6 — Fixa 
a força naval para o exercício de 1897. 

N. 383 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de setembro de 189 6 —- Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual sessão legislativa até o dia 
14 de outubro do corrente anno. 

N. 384 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 17 de setembro de 1896 — Autoriza o Poder Executivo 
a modificar o contracto de vlas-ferreas da Companhia Estra- 
das de Perro Norte do Brasil, em relação ao reglmen de ga- 
rantia de juros e praso para conclusão das obras. 

N. 385—INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS—Decreto 
de 17 de setembro de 1896 — Autoriza o governo a prorogar 
até 31 de dezembro de 1896 o praso concedido nos respectivos 
contractos para aquellas estradas de ferro que já houverem 
completado os estudos ou iniciado a construcção. 

N. 386 — MARINHA — Decreto de 17 de setembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito de 34:000$ supplementar á verba 17' do art. 4o da lei 
n. 360, de 30 de dezembro de 1895. 

N. 387 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 1896 •—" 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito de 33G:018$428, supplementar á verba 17", do art. 7° 
da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895. 

N. 388 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito supplementar de 5.522:847$682, á verba — Reposições 
e restituições, para pagamento da divida da União para 
com o Estado de S. Paulo. 

N. 389 — FAZENDA — Decreto de 24 de setembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito supplementar de 7-707$ á verba — Alfândegas, art- 
7", n. 12, do orçamento de 1895, para occorrer á despeza da 
Alfândega do Estado do Espirito Santo. 

N. 390 — MARINHA — Decreto de 2 de outubro de 1896 -— 
Manda contar de 16 de abril de 189 4 a antigüidade de posto 
dos officiaes da armada promovidos por decreto de 30 de 
agosto do mesmo anno. 

N. 391 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de outubro de 1896 — Declara quaes são os 
telegrammas officiaes isentos das respectivas taxas, e õa 
providencias sobre o t\-afego de linhas telegraphicas. 

N. 392 — FAZENDA — Decreto de 8 de outubro de 1896 —" 
Reorganiza o Tribunal de Contas. 

N. 393 — FAZENDA ■— Decreto de 8 de outubro de 1896 -— 
Autoriza o governo a abrir á verba — Exercícios findos, 
do Ministério da Fazenda, do orçamento vigente, o credito 
de 649:G44$SG4 para pagamento de igual quantia devida 
por garantia de Juros á Companhia União Sorocabana e 

Ituana, concessionária das linhas terreas de Botucatfl a 
Tibagy e de Tatuhy a Itararé. 

N. 394 — GUERRA — Lei de 9 de outubro de 1896 — F'*3 

as forças de terra para o exercício de 1897. 
N. 395 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

13 de outubro de 1896 —- Publica a resolução do Congree"0 
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Nacional que proroga a actuai sessão legislativa até 14 de 
novembro do corrente anno, 

N, 396 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de outubro de 18 96 — Concede um anno de licença 
com todos vencimentos ao Ministro do Supremo Tribunal 
Federal, Dr. Joaquim de Toledo" Pisa e Almeida, para tratar 
de sua saúde onde Ibe convier. 

N. 3 97 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de outubro de 18 96 — Autoriza o governo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 23:592?S27 para pagamento das despe- 
zas feitas com a execução das leis ns. 266, de 24 de dezembro 
de 1894, 348 de 9 e 360, de 30 de dezembro de 1895. 

N. 398 — MARINHA — Decreto de 22 de outubro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha o cre- 
dito de 668:260$, supplementar a diversas rubricas do or- 
çamento em vigor, para a execução da lei n. 304 de 10 
de outubro de 1895. 

N. 399 — GUERRA — Decreto de 22 de outubro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 

dito de 661:658$824 para pagamento á companhia Lloyd 
Brasileiro por fretamento dos vapores "íris" e "Aymoré". 

A. 400 — FAZENDA — Decreto de 22 de outubro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Faaenda o 
credito de 6.524:426$606, supplementar á verba -f- Exer- 
cícios findos, n. 32, do art. 7o da lei n. 360. de 36 
de dezembro de 1895, para pagamento de dividas de exer- 

cicios findos aos diversos ministérios. 
a. 401 — FAZENDA — Decreto de 22 de outubro de 1896 — 

Autoriza o governo a conceder um anno de licença com o 
respectifo ordenado ao conferente da Alfândega do Recife, 
Adolpho Gentil, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

402 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de outubro de 1896 — Autoriza o governo a conceder 
ao professor de trancez do Gymnasio Nacional, Dr. José 
Delgado de Carvalho Dias Júnior um anno de licença sem 
vencimentps. 

• 403 — GUERRA — Lei de 24 de outubro de 1896 — Crea 
o estado-maior do exercito e a Intendencia Geral da Guerra, 
e dá outras providencias. 

404 —- MARINHA — Decreto de 24 de outubro de 1896 — 
Autoriza o Poder Executivo a mandar contar, ao Io tenente da 
armada Arthur Waldemiro da Serra Belfort mais oito 
mozes e 28 dias, para os effeitos da reforma e aos Aspirantes, 
Para todos os effeitos o tempo que serviram na esquadra 
legal e flotilhas, commissionados em guarda-marinha, como 
serviço de campanha. 

- ■ 4 05 — FAZENDA — Decreto de 28 de outubro de 1896 — 
Fxclue da disposição do art. 5°, § 2o, letra "c" do regulamento 
approvado pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de 1896, as 
companhias de navegação de costeagera, que tinham con- 

V , í''act0 com o governo nacional anterior a essa data. ''üe — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
•' de novembro de 1896 — Concede amnistia a todas as 
Pessoas que tenham tomado parte no movimento de 4 de 
setembro do corrente anno, oocorrido no Estado de Sergipe. 

' — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
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6 de novembro de 1896 — Fixa o subsidio e a ajuda de custo 
dos senadores e deputados na próxima legislatura. 

N. 408 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de novembro de 1896 — Autoriza a abertura do 
credito especial de 37,;939$975 para pagamento de indemni- 

zação ao Dr. José Antonio de Pinho Borges, de conformidade 
com a sentença do Supremo Tribunal Federal de 25 de feve- 
reiro de 1895. 

N. 409 — FAZENDA — Decreto de 11 de novembro de 1896 — 
Crea uma mesa de rendas de 1" ordem em S. João da Barra, 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 410 — FAZENDA — Lei de 12 de novembro de 1896 — Au- 
toriza a cobrança dos impostos de exportação nos Estados e 
na Capital Federal, e define quaes os direitos de que é livro 
o commercio de cabotagem. 

N. 411 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
12 de novembro de 189 6 — Adia para 30 de dezembro de 
1896, as eleições federaes para senadores e deputados, no 
triennio de 1897 a 1899. 

N. 412 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto da 
12 de novembro de 189 6 ■—- Publica a resolução do Com 
gresso Nacional prorogando a actual sessão legislativa até 
o dia 30 de novembro corrente. 

N. 413 — GUERRA — Decreto de 12 de novembro de 1896 —• 
Autoriza o governo a conceder um anno de licença com 
ordenado ao escrivão da repartição de costuras do Arsenal 
de Guerra desta Capital, Joaquim Ignacio da Silva Abreu- 

N. 414 — GUERRA — Decreto de 12 de novembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito necessário para pagamento das etapas a que tem di- 
reito o capitão-tenente Tancredo de Castro Jaufret, como 
instructor do CoUegio Militar. 

N. 415 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS De- 
creto de 12 de novembro de 1896 — Autoriza o governo 
a abrir, no corrente exercício, ao Ministério da Industria. 
Viação e Obras Publicas, o credito extraordinário de 200:000f 
para occorrer ás despezas com a continuação dos estudos 
da nova Capital, no planalto central. 

N. 416 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1896 — Autoriza o governo a 
conceder licença com ordenado por um anno, ao 2o otficial 
da Administração dos Correios do Ceará, José Alfredo 
Coelho de Arruda, para tratar de sua saúde onde lha 
convier. 

N. 417 —'FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1896 — 
Crea uma alfandega de 4» classe era SanfAnna do Livra- 
mento, Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 418 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 6 de novembro de 1896 — Publica a resolução do Con- 
gresso Nacional prorogando a actual sessão legislativa ata 
o dia 11 de dezembro proximo futuro. 

N. 419 — RELAÇÕES EXTERIORES — Lei de 27 de novembro 
de 1896 — Approva o tratado de amizade, commercio f 
navegação celebrado em 5 de novembro de 1895 entre a 
Republica dos Estados Unidos do Brasil e o Império do 
Japão. 

fj. 4v>o — FAZENDA,— Decreto de 30 de novembro de 1896 — 
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Autoriza o governo a abrir os créditos necessários para dar 
execução á lei que reorganizou o Tribunal de Contas. 

^T- 421 — FAZENDA — Decreto de 30 de novembro de 1890.— 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito de mil cento e quinze contos duzentos e oito mil e 
quinhentos réis, (1.115:2081.500), supplementar á verba — 
Exercícios findos, do orçamento em vigor, para pagamento 
de igual somma devida pela Estrada de Ferro Baturité. 

N. 422 — GUERRA — Decreto de 4 de dezembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito de 2.500:2S0$744, supplementar a diversas rubricas do 
art. 5o da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895. 

N. 423 — MARINHA — Decreto de 4 de dezembro de 1896 — 
Autoriza o governo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito de 1.787:802$270, supplementar a diversas rubri- 
cas do orçamento em vigor. 

N. 424 — INDUSTRIA. VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1896 — Autoriza o governo a 
conceder seis mezes de licença, com ordenado, ao confe- 
rente de 1" classe da Estrada de Ferro Central do Brasil. 
José Antonio Pinto Carneiro. 

N. 425 — RELAÇÕES EXTERIORES — Lei de 5 de dezembro de 
1896 — Approva o accordo firmado em 19 de novembro 
de 1896 com o ministro de S. M. o rei da Italia sobre as 
reclamações italianas, e dá outras providencias. 

N. 426'— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 7 
de dezembro de 1896 — Manda observar, nas eleições fe- 
deraes, o disposto no art. 6" da lei n. 248, de 15 de dezembro 
de 1894, sempre que se dê o caso previsto no § 2" do art. 
43 da de u. 35, de 26 de janeiro de 1892, e dá outras pro- 
videncias. 

N. 427 — FAZENDA — Lei de 9 de dezembro de 1896 — 
Determina que o thesouro assuma a responsabilidade ex- 
clusiva dos bilhetes bancários actualmente em circulação e 
regula a substituição dos mesmos e o resgate do papel 
moeda. 

N. 428 — FAZENDA — Lei de 10 de dezembro de 1896 —- 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1897, e dá outras providencias. 

N. 429 — FAZENDA — Lei de 10 de dezembro de 1896 — 
Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brazil para o exercício de 1897, e dá outras providencias. 

N. 43o — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de dezembro de 1896 — Autoriza o governo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores' o credito sup- 
plementar de 70:000$, á verba n. 133 do art. 2" da lei n. 360, 
de 20 de dezembro de 1895. „ 

N. 43i — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de dezembro de 1896 — Manda regular a guarda na- 
cional pelo decrto n. 146, de 18 de abril de 1891, e dá 
outras providencias. 

1 S9T 
N. 432 — GUERRA — Decreto de 24 de maio de 1897 — 

Autoriza o governo a abrir um credito de 88:215$SOO, para 
saldar as despezas feitas com a construcção de quatro 
paióos de polvcra na ilha do Boqueirão, e mais obras acces- 
soriaj. 
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N. 433 — MARINHA — Lei de Í2 de junho de 1S07 — Fixa 
a força naval para o exercieio de 1893. 

N. 434 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 12 de junho de 1897 — Autoriza o Poder Executivo 
a mandar pagar ao carteiro de 1" classe da Repartição Ge- 
ral dos Correios, Philomeno Jocelyn Ribeiro, os vencimentos 
que deixou de perceber. 

N. 435 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de junho de Í897 — Autoriza o governo a man- 
dar pagar pela verba — Exercícios findos, ao 3o official 
da Repartição Geral dos Correios, José Francisco Rodrigues, 
os vencimentos que deixou de perceber de 29 de agosto de 
1894 a 28 de junho de 1895. 

N. 436 — JUSTIÇA B NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de julho de 1897 — Concede oito mezes de licença, sem 
vencimentos, ao bacharel Octaviano de Siqueira Cavalcanti, 
substituto do juiz federal na secção do Amazonas. 

N. 437 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de agosto de 1897 — Autoriza o governo a abrir 
0 credito especial de 21:500$, para pagamento dos venci- 
mentos, no exercício vigente, dos empregados da extincta 
Agencia Official de Colonização, addidos á secretaria do 
Ministério da Industria. Viaçào e Obras Publicas. 

N. 43 8 — CONGRESSO NACIONAL — Decreto de 17 de agosto 
de 1897 — Autoriza o poder Executivo a reformar, no posto 
de alferes. o tenente honorário do exercito e sargento-aju- 
dante aggregado do batalhão acadêmico, Arcilio de Freitas. 

N. 439 — GUERRA — Decreto de 24 de agosto de 1897 — 
Autoriza o governo a abrir o credito especial de 
111:095$100 para pagamento dos vencimentos dos officiaes 
que reverteram ao serviço do exercito e da armada. 

N. 440 — FAZENDA — Decreto de 30 de agosto de 1897 —- 
Autoriza o governo a abrir o credito de 14:125$100, sup- 
plementar á verba — Exercícios findos, do orçamento em 
vigor, para pagamento dos emprégados das obras do porto 
(1g Recife. 

N. 441 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de setembro de 1 897 — Autoriza o governo a conceder 
um anno de licença, com ordenado, ao medico auxiliar da 
Directoria da Saúde Publica, Dr. Cândido Barroso do 
Amaral. 

N. 442 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de setembro de 1897 —1 Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual ■ sessão legislativa até o dia 
5 de outubro do corrente anno. 

N. 443 — FAZENDA — Decreto de 2 de setembro de 1897 — Au- 
toriza o governo a conceder ao cidadão Luiz Rodolpho Ca- 
valcanti de Albuquerque, director das rendas publicas do Tht- 
souro Federal, um anno de licença para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. . 

N. 444 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de setembro .de 1897 — Concede aos alumnos do curso su- 
perior das faculdades de direito, matriculados antes da lei 
n. 314, de 30 de outubro de 1895, as regalias da legislação an- 
terior. 

N. 445 _ CONGRESSO NACIONAL — Decreto de 15 de se- 
tembro de 1897 — Autoriza o Poder Executivo a conceder um 
anno de licença, com o respectivo ordenado, ao telegrnpbista 
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chefe da Repartição Geral dos Telegraphos, Alfredo de Lima 
Albuquerque Mello. 

.. 446 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de setembro de 1897 — Autoriza o Poder Executivo a pagar 
ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro do Amaral, preparador 
de medicina legal da Faculdade de Medicina do Rio de Ja- 
neiro, os vencimentos que deixou de perceber, desde 28 de ou- 
tubro de 1892 até 26 de maio de 1893, do logar de preparador 
da cadeira de chimica inorgânica medica da mesma faculdade. 

N. 447 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de outubro de 1897 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional prorogando novamente a actual sessão legislativa até 
o dia 4 de novembro do corrente anno. 

N. 448 — GUERRA — Lei de 6 de outubro de 1897 — Fixa as for- 
ças de terra para o exercício de 1898. 

N. 449 — GUERRA — Lei de 11 de outubro de 1897 — Dispõe 
sobre a contagem da prisão preventiva do official, ou praça de 
pret do exercito, antes de ser condemnado. 

N. 4 50 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1897 — Permitte aos alumnos da Escola Po- 
lytechnica, que se matricularam de accòrdo com as exigências 
preparatórias dos' estatutos approvados pelo decreto n. 5600, 
de 25 de abril de 1874 e aos alumnos das Escolas de Minas 
e Militar, que requereram até esta data a transferencia para 
aquella escola, eoncluirem os respectivos cursos pelos ditos 
estatutos. 

N. 451 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES -- Decreto de 
30 de outubro de 1897 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa 
até 4 de dezembro do corrente anno. 

N. 452 — FAZENDA — Decreto de 3 de novembro de 1S97 —Pro- 
hibe importar e fabricar rotulos que se prestem á fabricação 
de bebidas e quaesquer outros productos nacúmaes, com o fim 
de vender estes como si fossem estrangeiros, e dá outras pro- 
videncias. 

N. 453 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 ds novembro de 1897 — Resolve sobre o coraputo do 
tempo para o effeito da aposentadoria do engenheiro Miguel 
de Teive e Argollo. 

N. 454 — FAZENDA — Decreto ds 9 de novembro de 1897 — Au- 
toriza o governo a conceder ao conferente da Alfândega do 
Pará, Raymundo Paiva Sodré e Silva, um anno de licença, com 
o respectivo ordenado. 

N. 455 — FAZENDA — Decrsto de 9 de novembro de 1897 — 
Autoriza o governo a conceder um anno de licença, com orde- 
nado, ao conferente da Alfândega de Santos, José Joaquim de 
Miranda. 

N. 456 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
' 12 da novembro de 1897 — Declara em estado de sitio, por 

30 dias, o território do Districto Federal e da comarca de 
Nictheroy. 

N. 457 — FAZENDA — Decreto de 18 de novembro de 1897   
Autoriza o governo .■ abrir o credito de 132:8098998 sob a 
rubrica — Exercícios findos, destinado ao pagamento do ni- 
ckel e cobre importados no exercício de 1896. 

N. 458 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 do novembro de 1897 — Autoriza o governo a conccdor ssia 
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mezes de licença, com ordenado, ao Dr. Joaquim Pires de Amo- 
rhn, juiz federal na secgão do Espirito Santo, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 

N. 459 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de novembro de 1897 — Autoriza o governo a abrir o cre- 
dito de 380:000$ para pagamento dos ordenados, vencidos e 
por vencer, dos magistrados aposentados pelo decreto n. 2056 
de 25 de julho de 1895 e readmittidos á disponibilidade por de- 
cisão da justiça federal. 

N. 460 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de novembro de 1897 — Autoriza o governo a nomear uma 
commissão de membros da Directoria Geral de Saúde Pu- 
blica para verificar a efficacia do serum anti-varloloso, des- 
coberto pelo Dr. Felippe Pereira Caldas, e a entregar a este 
um prêmio de 50:000$000. 

N. 461 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de novembro de 1897 — Autoriza o governo a conceder ao 
amanuense da Secretaria da Faculdade da Bahia, João An- 
tônio Ferreira, um anno de licença, com ordenado, para tratar 
de saúde onde lhe convier. 

N. 462 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS— De- 
creto de 22 de novembro de 1897 — Autoriza o governo a con- 
ceder um anno de licença, com ordenado, a José Joaquim de 
Negreiros Sayâo Lobato, chefe de secção da Secretaria da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas, para tratar de sua saúde 
onde lhe convier. 

N. 463 — GUERRA — Lei de 25 de novembro de 1897 — Autoriza 
a reorganização dos estabelecimentos militares de ensino. 

N. 464 — FAZENDA — Decreto de 27 de novembro de 1897 — 
Autoriza o governo a conceder ao conferente da Alfândega da 
Bahia, Cândido Guedes Chagas, 10 mezes de licença, com or- 

, denado, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 
N. 465 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

29 de novembro de 1897 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 10 de dezembro do corrente anno. 

N. 466 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a abrir os cré- 
ditos de 9:750$, supplementar á verba 9» — Ajudas de custo, 
e de 5:480$, a verba 29» — Despezas imprescindíveis com os 
exames geraes da preparatórios. 

N 467  MARINHA — Decreto de 3 de dezembro de 1897 — Au- 
toriza o governo a abrir o credito de 200:000$, supplementar 
á verba—Hospitaes, n. 16 do art. 4" da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896.     „ . _ „ 

N. 468 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a abi ir 
ao Ministério das Relações Exteriores um credito de 30;OUUí, 
ao cambio de 27 d., supplementar á rubrica 4*, do art. i , ua 
lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896. . ■ j.. ft 

N. 469 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a abril 0 Çret 1 

to de 94:000$, supplementar á verba — Diligencias policiaes, 
n. 14 do art. 2." da lei n. 429, de 10 de dezembro de lS9t,. 

N. 470 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de o 
de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a abrir o credi- 
to de 255;757$119, supplementar a diversas verbas do art. 
2.» da lei n, 429, de 10 de dezembro de 1896. 
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N. 471 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de dezembro de 1S97 — Autoriza o governo a con- 
ceder um anno de licenga, com ordenado, ao telegraphista de 
4." classe, Ernesto Manoel da Silva Filho, para tratar de sua 
saúde onde lhe convier. 

N. 472 — GUERRA — Decreto de 6 de dezembro de 18!)7 — Au- 
toriza o governo a abrir o credito extraordinário de 
259:982$930 para occorrer ás obras necessárias na Fabrica 
de Polvora da Estrella. 

N. 473 — GUERRA — Decreto de G de dezembro de 1S97 — Ap- 
prova os créditos necessários, na importância de 4.000:000$, 
para occorrer ás despezas com as operações militares no Es- 
tado da Bahia. 

N. 474 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 8 de dezem- 
bro de 1S97 — Ap,prova o tratado de arbitramento para a 
fixação das fronteiras do Brasil e da Guyana Franceza, cele- 
brado em 10 de abril de 1897 entre a Republica dos Estados 
Unidos do Brasil e a Republica Franceza. 

N. 475 — FAZENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1897 — Au- 
toriza o governo a abrir o credito de 450:000$, supplementar 
á verba — Reposições e restituições. 

N. 470 — MARINHA — Decreto de 9 de dezembro de 1897 — 
Autoriza o governo a abrir o credito de 1.447:71 5$l68, sup- 
plememtar a diversas verbas do art. 4." da lei n. 429, de 10 
de dezembro de 189G, 

N. 477 — MARINHA — Decreto de 3 de dezembro de 1897 — 
Isenta, desde já, as praças dos corpos de infantaria de mari- 
nha, officiaes marinheiros e marinheiros nacionaes da con- 
tribuição mensal de um dia de soldo para o Asylo de Invali 
dos da Patria. 

N. 478 — MARINHA — Decieto de 9 de dezembro de 1897 — 
Dispõe sobre o preenchimento dos claros existentes na for- 
ça naval e dá outras providencias. 

N. 479 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 9 de 
dezembro de 1897 — Declara reelegiveis os membros do Con- 
selho Municipal e dá outras providencias. 

N. 480 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 9 de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a abrir 
ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas crédi- 
tos extraordinários, especiaes e supplementares, na impor- 
tância total de 27.346:149$S45, para occorrer ao pagamen- 
to de despezas pertencentes ao mesmo ministério. 

N. 481 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a 
abrir o credito supplementar de 6:000$ para completar o 
pagamento dos vencimentos de 10 bilheteú-os da Estrada do 
Ferro Central do Brasil. 

N. 482 — GUERRA E FAZENDA — Decreto de 10 de dezembro • 
de 1 897 — Autoriza o governo a abrir o credito de 
1.388:702$49â, ao Ministério da Guerra, e de 72:000$, ao da 
Fazenda. 

N. 483 — FAZENDA — Decreto de 10 de dezembro de 1897   
Concede pensão á vluvg e aos filhos do_ marechal Carlos Ma- 
chado Bittencourt. 

484 — FAZENDA — Decreto de 10 de dezembro de 1897   
Concede pensão a cada uma das ciüco filhas do. marechal 
Floriano Peixoto. 
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N. 48 5 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de dezembro de 1897 — Autoriza o governo a mandar 
pagar a Arthur Herculano de Almeida, empregado do Peda- 
gogium, os vencimentos que lhe competirem; e á viuva do 
Dr. Joaquim José de Menezes Vieira, os que este deixou de 
receber como director do mesmo estabelecimento. 

N. 48 6 — FAZENDA — Decreto de 11 de dezembro de 1897 — 
"Autoriza o governo a pagar ao tenente reformado do exer- 
cito, José Severo Pilho, o soldo de sua reforma desde a data 
em que deixou de recebel-o. 

N. 487 —.FAZENDA — Decreto de 11 de dezembro de 189 7 — 
Autoriza o governo a mandar trancar as contas do ex-almo- 
xarife do Arsenal de Guerra de Matto Grosso, Tbeopbilo An- 
tunes de Miranda. 

N. 488 — FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1897 — 
Autoriza o governo a relevar ao major Antonio Caetano Ro- 
drigues Horta, collector das rendas do municipio de Juiz de 
Fóra, o pagamento da quantia de 6;531$900. 

N. 489 — FAZENDA — Lei de 15 de dezembro de 1897 — Orça 
a receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1898, e dá outras providencias. 

N. 490 — FAZENDA -—■ Lei de 16 de dezembro de 1897 — Fixa 
a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Bra- 
sil para o exercício de 1 898, e dá outras providencias. 

N. 491 — CONGRESSO NACIONAL — Decreto de 23 de dezem- 
bro de 1897 — Autoriza o governo a aposentar o engenheiro 

. civil Adolpho Dilermando de Aguiar no emprego imirediato ao 
de director da Estrada de Ferro Porto Alegre a Uruguayana. 

18 9 8 

N. 492 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de julho de 1 898 — Approva o credito extraordinário 

de 13:570$400 aberto pelo Poder Executivo para os funeraes 
do marechal Carlos Machado Bittencourt. 

N. 493 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 19 de 
julho de 1898 — Regula a suspensáo das leis e resoluções do 
Conselho Municipal do Districto Federal. 

N. 494 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 22 de julho 
de 1898 — Approva a convenção celebrada entre o Brasil e 
o Chile, em 4 de maio de 1897, sobre o exercício das profis- 
sões liberaes. 

N. 495 — CONGRESSO NACIONAL — Decreto de 26 de julho de 
1898 — Eleva á categoria de alfandega a Mesa de Rendas 
de Caravellas, no Estado da Bahia e dá outras providencias. 

N. 49 6 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES.— Lei de 1 de 
agosto de 1898 — Define e garante os direitos autoraes. 

tN. 497 ■— FAZENDA — Decreto de 1 6 de agosto de 1898 — Au- 
toriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença com 
ordenado, ao Dr. Felicíssimo Rodrigues Fernandes. 

N. 498 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 18 de agosto de 1898 — Autoriza o governo a abrir 

ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas o credi- 
to extraordinário de 82:000| para pagamento de vencimen- 
tos do péssôal addido á Secretaria de Estado do mesmo mi- 
nistério. 

N. 499 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de agosto 



319 

de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores o credito especial de 815;067$120 
para pagamento das indemnizações concedidas a reclaman- 
tes italianos, de accôrdo com o protocolld de 12 de feve- 
reiro de 1896. 

N. 500 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de agos- 
to de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé- 
rio das Relações Exteriores o credito especial de 90:000$ 
ao cambio de 27 d. para o fim de solver as despezas com, a 

missão que for encarregada de defender ó direito da nação 
brasileira, na questão de limites cora a Guayana Franceza. 

N. 501 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 1 
de setembro de 1898 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando a actual sessão legislativa até o dia 2 
de outubro do corrente anno. 

N. 502 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de setem-. 
bro de 1898 — Approva a convenção firmada em 21 de de- 
zembro de 1895, entre a Republica dos Estados Unidos do 
Brasil e os Paizes Baixos, para a extradição de criminosos, 

N. 503 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 30 
de setembro de 18 98 — Publica a resolução do Congresso 

Nacional que approva os actos praticados pelo Poder Exe- 
cutivo e seus agentes por motivo do attentado de 5 de no- 
vembro de 1897. 

N. 504 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
17:900$, supplementar á verba 9" do art. 2" da lei n. 490, de 
16 de dezembro de 1897. 

N. 505 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
100:000$, supplementar á verba 14" da lei n. 490, de 16 do 
dezembro de 1 897, para diligencias policiaes. 

X. 506 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de seteiübro de 1898 — Publica a resolução do Congres- 
so Nacional prorogando novamente a actual sessão legisla- 
tiva até o dia 1 de novembro do corrente anno. 

N. 507 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de outubro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 

supplementar á verba 37" do art. 2° da lei 
n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 508 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de outubro de 1898 — Promulga a resolução do Congresso 
Nacional que autoriza o Poder Executivo a conceder ao Dr. 
Cândido Barroso do Amaral, medico auxiliar da. Directoria 
Geral de Saúde Publica, a prorogação de mais um anno de li- 
cença, sem vencimentos. 

N. 509 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de outubro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
um anno de licença, com o respectivo ordenado, ao 2" offic il 
da Bibliotheca Nacional. Alexandre Alvares Gomes Barroso, 
para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 510 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de outubro de 1898 — Autoriza o poder executivo a conceder 
ao Dr. Alfredo Moreira de Barros Oliveira Lima, lente ca- 
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da Faculdade de Direito de S. Paulo, nove mezes de 
vr- ^ para tratar de sua saúde. 

97 ^ JllS?IÇ^ E NEGÓCIOS INTERIORES - Decreto de 
bacharel11 qf0, 18®8 — Autoriza o governo a conceder ao 
ted a Salustiano Gomas da Silveira, juiz seccional do Es- 0 0 Amazonas, um anno de licença, com o respectivo or- 

xr ciona Para tratar de sua saúde. 
' i MARINHA — Lei de 31 de outubro de 1898 — Fixa a torça naval para o anno de 1899. 

5 ? T JUSrrlÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 31 da outubro de 1898 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa até 
1 de dezembro do corrente anno. 

N. 514 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de novembro de 1898 — Fixa o subsidio do Presidente e Vice- 
Presidente da Republica no período do 15 de novembro do cor- 
rente anno a 15 de novembro de 1902. 

N. 515 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 3 de 
novembro de 1898 — Providencia sobre o julgamento dos cri- 
mes de moeda falsa, contrabando, peculato, falsificação de es- 
tampilhas, sellos adhesivos, vales postaes e outros, qualifica- 
dos nos arts. 221 a 223, 239 a 244, 246. 247, 250 e 265 do 
codigo penal. 

N. 516 — CONGRESSO NACIONAL — Decreto de 5 de novembro 
de 1898 — Declara não attingirem aos alumnos da Escola Po- 
lytechnica, matriculados sob o regimen do regulamento de 
1874 e decisões complementares, as disposições da consolida- 
ção que baixou com o aviso de 30 de março de 1898. sendo- 
Ihes garantidas todas as vantagens de que estavam de posse, 
de accôrdo com o decreto n. 450, de 13 de outubro de 1897; 
e torna extensivo aos alumnos da Escola Naval o favor conce- 
dido pelo citado decreto os das escolas Militar e de Minas. 

N. 517 — GUERRA P Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Guerra o necessário credito para pagamento das 
gratificações do pessoal que compõe os estados-maiores do mi- 
nistro da Guerra, do ajudante-general e do quartel-mestre 
general. 

N. 518 — GUERRA — Decreto de 16 de novembro de 1898 — Au- 
toriza o governo a pagar ao maior medico de 3" classe do exer- 
cito, Dr. Affonso Lopes Machado,os vencimentos de professor 
da Escola Militar desta Capital que deixou de perceber desde 
janeiro de 1895; bem assim aos demais lentes e professores vi- 
talicios das escolas militares que estejam em idênticas con- 
dições. 

N. 519 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de novem- 
bro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Minis- 
tério das Relações Exteriores o credito especial de 100:000$ 
destinado ás despezas com a demarcação da fronteira das Mis- 
sões com a Republica Argentina. 

N. 520 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de novem- 
bro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministé- 
rio das Relações Exteriores o credito especial de 100:000$ 
para occorrer ás despezas com a substituirão dos marcos na 
fronteira do Brasil com a Republica do Perú. 

N. 521—FAZENDA — Decreto de 22 de novembro de 1898 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda o 
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SUpplementar á verba 10'' d0 art- 22 da 
M rif ' de 6 de dezembro de 1897. 

'J9A r JUSTuÇAi E NEGOCIO'S INTERIORES - Decreto de 24 de novembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo á abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o credito ex- 
traordinário de 16:608.$440, para pagar vencimentos devidos 
ao Dr. Arthur Fernandes Campos da Paz. 

MARINHA — Lei de 25 de novembro de 1898   Per- 
mitte aos officiaes da armada, reformados antes de instituído 
o meio soldo para suas famílias, contribuir para o montepio 
e suspende, quanto aos engenheiros navaes, a reforma com-' 
pulsoria. 

N. 524 — -GUERRA — Decreto de 26 de novembro de 1898   De- 
termina que a reforma do general de brigada graduado João 
de Oliveira Mello será considerada effectiva neste posto com 

_a graduação de general de divisão. 
N. 526 GUERRA — Decreto de 26 de novembro de 1898 — Ap- 

prova o acto do Poder Executivo de 18 de novembro de 1897 
que concedeu effectividade do posto a dois alfercs graduados 
e promoveu ao mesmo posto diversas praças do exercito por 
actos de bravura. 

N- 025 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
•iO de novembro de 1898 - . Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa até 
o dia 20 ds dezembro do cdrrente anno. 

N. 527 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de novembro de 1898 — Autoriza o governo á 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito supplementar de 330:1000, á verba — Correios, afim 
de ser applicado ds diversas sub-consignações da mesma verba 

no corrente exercício. 
X. 52S — MARINHA — Decreto de 1 de dezembro de 1S9S — 

Autoriza o Poder Executivo a relevar o excesso de edade do 
ex-alumno da Escola Naval, Roberto de Barros. 

N. 529 — GUERRA — Decreto de 2 de dezembro de 18 9S — 
Manda que todo o militar que fõr submettido a conselho 
do guerra e obtiver absolvição, «e.ia indemnizado das van- 
lagens pecuniárias que, "ex-vi" do processo, houver perdido 

N. 5,20 — GUERRA — Lei de 2 de dezembro de 1-898 — Fixa 
as forças de terra, para o exercido de 1S99. 

N. 531 — FAZENDA — Decreto de 3 de dezembro de 1898 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda, no corrente exercício, o credito de 1.09S:390$792 
para liquidação de dividas de exercícios findos. 

N, 532 —i FAZENDA — Decreto de 3 de dezembro de 1898 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 800:000'!. para soccorrer os 
Estados do Piauhy, Parabyba, Sergipe e Rio Grande do 
Norte, flagellados pela secca. 

N. 533 _ MARINHA E GUERRA — Lei de 7 de dezembro de 
189 8 — Supprime as restricções postas á amnlstia concedida 
pela lei n. 310, de 21 de outubro, e dá outras providencias 

N. 534 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de 
dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério das Relações Exteriores, o credito de 15:000$, 
supplementar ao n. 3 do art. 3", da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

21 
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N. 535 — INDUSTRIA, .VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo, a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas, o credito de 21;473$SOO para indemnizar o em- 
preiteiro da Estrada de Ferro Central de Pernambuco, Ma- 
noel José Gonçalves Braga. 

N. 536 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de 
dezembro de 189S — Approva o aocordo sobre permutação 
de encommendas postaes, sem valor declarado, entre esta 
Republica e o Reino de Portugal, firmado nesta Capital, 

em 9 de maio de 1898. 
N. 537 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de , 17 de 

dezembro de 1898 — Approva os ajustes constantes da Con- 
venção Postal Universal, do accordo sobre a permuta de cartas 
e encommendas com valor declarado e do accordo relativo 
aos vales postaes, etc., firmados em Washington, a 15 de 
junho de 1897. 

N. 538 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de dezembro de 1898 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional prorogando novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 30 de dezembro do corrente anno. 

N. 539 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro de 1898 — Dispõe sobre custas judiciarias 
e dá outras providencias. 

N. 540 — GUERRA -— Decreto de 20 de dezembro de 1898 —- 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 60:000 8, para obras no Labo- 
ratório Pyrotechnico do Campinho. 

N. 541 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 417;204$778, supplementar á verba 14a do art. 2" da 
lei n. 4 90, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 542 — INDUSTRIA. VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de dezembro de 1898 — Determina que con- 
tinue a cargo da União o serviço de illuminação da Capital 
Federal ficando o Poder Executivo autorizado, a rever o 
respectivo contracto, sem augmento de ônus para o the- 
souro, nem para o consumidor. 

N. 543 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 3 de dezembro de 189 8 — Regula a administração do Distri- 
cto Federal. 

N, 544 — GUERRA — Decreto de 24 de dezembro de 1898 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito de 44:400$, sup- 
plementar á verba 6" do art. 8° da lei n. 490, de 1 6 de dezem- 
bro de 1897, paTa pagamento de vencimentos á mestrança 
enj disponibilidade das oíticinas de alfaiates, correeiros e la- 
toeiros dos arsenaes de guerra. 

N. 54 5 — GUERRA — Decreto de 24 de dezembro de 1898 —' 
Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito extraordinário 
de 2:499$990, para pagamento de gratificação ao capitão do 
exercito, Luiz Bello Lisboa. 

N. 546 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 24 
de dezembro de 1898 -— Regula as férias da Justiça Federal 
e no Distrkto Federal. 

N. 547 FAZENDA — Decreto de 26 de dezembro de 18 98 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito de 21:000$, supplementar á verba, •— Exerciciof 
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findos, para pagamento das ajudas de custo aos empre- 
gados de fazenda encarregados da apuração de contas de 
estradas de ferro. 

N. 54s —^ FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 189S   
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito especial de 7:300$ para pagamento de transporte 
de duas lanchas ao porto de Santos. 

N. 549 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o cre- 
dito de 252;077$840, supplementar ás verbas 8", do art. 
23 da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1S97, e n. 11" e 14a 

do art. 2° da mesma lei. 
N. 550 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de 

dezembro de 1898 — Approva o tratado de extradição ce- 
lebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da America, em 
14 de maio de 1 897. com as modificações nelle introduzidas 
pelo protocollo assignado em 28 de maio deste anno pelos 
plenipotenciarios dos mesmos paizes. 

N. 551 — MARINHA — Decreto de 29 de dezembro de 1S98 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha 
o credito de 1.770:950$936, supplementar á diversas verbas 
do art. 7" da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 552 — GUERRA — Decreto de 29 de dezembro de 1.898 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir o credito extraordinário de 
956$ para pagamento de étapa ao Dr. João José Duarte Gui- 
marães. 

N. 553 — INDUSTRIA. VIAGÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a contractar com o engenheiro Ayres Pompeu de Carva- 
lho e Souza e José Augusto Vieira, ou com quem maiores van- 
tagens offerecer, a construcção de um ramal ferreo, de Sa- 
popemba á ilha do Governador. 

N. 554 — GUERRA — Decrèto de 30 de dezembro de 1898 —■ 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito de 74:075$060. supplementar ás verbas 7" o IO" 
do art. 8° da lei n. 490, de 10 de dezembro de 1897. 

N, 555 — GUERRA — Decreto de 30 de dezembro de 1898 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito supplementar de 964:835$R04. ás verbas 15" e 16" 
do orçamento vigente. 

N. 556 — GUERRA — Decreto de 30 de dezembro de 1898 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 27;471 $794 para pagamento a 
professores da Escola e do Collcgio Militar e a dous comman- 
dantes de vapores mercantes em commissão do mesmo Mi- 
nistério. 

N. 557 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de dezem- 
bro de 1898 — Approva o tratado de asylo e extradição, fir- 
mado nesta capital em 6 de agosto de 1898 pelos plenipo- 
tenciarios do Brazil e da Republica do Perú. 

N, r.5S — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de dezem- 
bro de 1898 — Approva o tratado de asylo e extradição, fir- 
mado pelqs plenipotenciarios do Brasil e da Republica Ar- 

,, gentina, nesta capital, em 28 de outubro de 1896. 
A. 559 — FAZENDA — Lei de 31 de dezembro de 1S9S — Orça 
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a receita geral da Republica dos ilstados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1899 e dá outras providencias. 

N. 5 60 — FAZENDA — Lei de 31 de dezembro de 1898 — Fixa 
a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1899 e dá outras providencias. 

N. 561 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de dezembro de 1898 — Prohibe cjue sejam recebidos co- 
mo moeda, ou nesta qualidade circulem no paiz, quaesquer tí- 
tulos de credito ao portador ou com o nome deste em branco, 
que forem emittidos pelos governos dos Estados ou dos mu- 
nicípios, sejam taes títulos apólices ou outros de denomina- 
ção differente. 

N. 562 — INDUSTRIA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas o credito de 7:200$ para pagamento dos vencimen- 
tos, no corrente exercício dos empregados addidos á Repar- 
tição Cxeral dos Telegraphos em virtude de lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

N' 5oiS r~JUST,IÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a 

1 VoQ
a

a
Üinon«SterÍO Jus,;iÇa. e Negocios Interiores o credito 

'ifir.ii ■ para occorrer á despesa com a indemnização dos juízos causados pela occorrencia havida em Santos com o 
vapor inglez "Stanmore". 

N. 564 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de dezembro de 1898 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir o credito de 201:231$100 supplementar a diversas ver- 
bas do art. 2." da lei n. 490 de 16 de dezembro de 1897. 

1 S í> í> 

N. 565 — FAZENDA — Decreto de 9 de janeiro de 1899 — Isen- 
ta de direitos de importação o material metallico destinado ao 
abastecimento de agua á cidade de Macahé. 

N. 566 -—■ FAZENDA — Decreto de 9 do janeiro de 1899 — Alte- 
ra a disposição do § 1" e deroga a do § 2" do art. 3" da lei 
n. 354, -de 16 de dezembro de 1895. 

N, 567 — FAZENDA — Decreto de 16 de janeiro de 1899 ,— Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito supplementar necessário ao pagamento de porcenta- 
gens aos empregados de repartições arrecadadoras. 

N. 568 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 3 
de junho de 1899 — Autoriza o governo a abrir, no corren- 
te exercício, credito especial para pagamento de varias, des- 
pesas da secretaria do Senado, inclusive os vencimentos do 
bibliothecario da mesma Gamara, relativos ao exercício 
da 1898. 

N. 569 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 7 
de junho de 1899 — Determina as condições de perda e re- 
acquisição dos direitos políticos e de cada cidadão brasileiro. 

N, 570 GUERRA — Decreto de 9 de junho de 1899 — Conce- 
de a pensão mensal de 30$ ao 2" sargento reformado do exer- 
cito Januario da Rosa Franco. 

N. 571 GUERRA — Decreto de 9 de junho de 1899 — Concede 
a pensão mensal do 30$ ao soldado reformado do exercito 
Franklin Ferreira de Moura. 
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M. 572 — INDUSTRIA, VlAÇÀO È OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 13 de junho de 1899 — Autoriía o Poder Executivo a 
mandar pagar a Alceste Petterle, empreiteiro da Estrada do 
Porto de Cima a Figueira de Braço, no Estado do Paraná, a 
quantia de 18;973$280. 

N. 573 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito extra- 
ordinário de 4:200? para prêmio ao alumno José Antonio 
Figueiredo Rodrigues. 

N. 574 — FAZENDA — Decreto de 3 de julho de 1899 — Au- 
toriza o governo a mandar reatituir ao ex-thesoureiro da 
Thesouraria de Fazenda de Minas Geraes, Agostinho José 
Cabral, a quantia de 3:000?, com que foi obrigado a entrar 
para os cofres públicos. 

N. 575 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de julho de 1899 —- Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério das Relações Exteriores um credito de 260:000$, 
supplementar ás verbas 6' e 7a do art. 42 da lei n. 560, de 31 
de dezembro de 1898. 

N. 576 — FAZENDA — Decreto de 6 de julho de 1899 — Con- 
cede a Ludovina Alves Portocarrero, viuva do marechal Her- 
menegildo de Albuquerque Portocarrero, uma pensão igual ao 
meio soldo que percebe. 

N. 577 — GUERRA — Decreto de 7 de julho de 1899 — Autori- 
za o governo a mandar pagar ao major Felisberto José de Me- 
nezes, professor do Collegio Militar da Capital Federal, a 
quantia de 505$554, de gratificação que venceu e não rece- 
beu em tempo opponuno. 

N. 578 — GUERRA — Decreto de 7 de julho de 1899 — Auto- 
riza o governo a abrir ao Ministério da Guerra, no corrente 
exercício o credito da quantia de 51;820$150, supplementar 
ás verbas 10* e li" do art. 19 da lei n. 560, de 31 de de- 
zembro de 1898. 

N. 579 — MARINHA — Lei de 19 de julho de 1899 — Fixa a 
torça naval para o anno de 1900. 

N. 580 — FAZENDA — Decreto de 19 de julho de 1899 — Au- 
toriza a venda, a praso, das estampilhas necessárias para que 
sejam selladao desde já as mercadorias que os fabricantes e 
mercadores, attingidas pelos impostos de consumo, tiverem 

_ em deposito. 
N. 581 — FAZENDA — Lei de 20 de julho de 1899 — Crêa um 

fundo especial applicavel ao resgate e outro para garantia 
do papel-moeda em circulação. 

N. 582 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de julho de 1 899 — Concede ao bacharel Antonio Aca- 
tuassú Nunes, juiz federal na secção do Pará. oito mezes de 
licença, com ordenado, para tratar de sua saúde. 

N. 583 — FAZENDA — Decreto de 25 de julho de 1899 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito de 1;061?812, supplementar á verba—Exercios findos 
findos. 

N. 584 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de julho de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a conceder 
ao Dr-, Raymundo Lustosa Nogueira, juiz substituto na secção 
do Piauhy, oito mezes de licença, com ordenado, para tratar 
de sua saúde onde lhe convier. 
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N. 585 — FAZENDA — Decreto de 31 de julho de 1899 — Ks- . 
tabelece as regrai a qu» deve obedecer a discriminação das ta- 

^xas de sello que a União e os Estados pódem decretar. 
N. 086 — FAZENDA ■— Decreto de 1 de agosto de 1899 — Re- 

conhece á D. Anna Rosa da Serra Oliveira o direito ao meio- 
soldo, como filha legitima do alferes Lupercio Francisco da 
Serra Martins. 

N. 587 — EXTERIOR — Lei de 5 de agosto de 1899 — Approva 
o tratado, assignado nesta Capital em 6 de outubro de 1898, 
para o fim de completar o estabelecimento da linha divisória 
entro o Brasil e a Republica Argentina. 

N. 588 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de agosto de 1899 — Autoriza a concessão de licença ao ba- 
charel Tristão de Alencar Araripe Júnior. 

N. 589 — FAZENDA — Decreto de 12 de agosto de 1899 — De- 
clara qus os bancos nacionaes de deposito, instituídos nos Es- 
tados, não estão sujeitos ao deposito de que trata o art. 19 da 
lei n. 559, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 590 — GUERRA — Decreto de 14 de agosto de 1899 — Auto- 
riza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito ex- 
traordinário da quantia de 7:500$, para pagar á viuva de 
Mathew Lowrie os serviços prestados pela lancha de sua pro- 
priedade "Promptus", ás forças legaes que operaram em Ni- 
ctbsroy. 

N. 591 — GUERRA — Decreto de 14 de agosto de 1899 — Auto- 
riza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito da 
quantia de 848:175$055, supplementar á verba 16" — Pessoal 
despezas especiaes, do art. 19 da lei n. 560, de 31 de dezem- 
bro de 1898. 

N. 592 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - • Decreto de 
16 de agosto de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
21:250$, supplementar ás verbas 20", 21a e 22a do art. 2" da 
lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 593 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1899 — Autoriza a conceder um anno 
de licença, com o respectivo ordenado, ao telegraphista de 3a 

classe da Estrada da Ferro Central do Brasil, Procopio Mar- 
ques de Oliveira Neves, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. ^ 

N. 594 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1899 — Autoriza a conceder privile- 
gio, por 25 annos, ao Dr. Pedro de Souto Mayor, para esta- 
belecer um plano de navegação a vapor entre Santo Antonio, 
no rio Madeira, e o logar que fica perto da fóz do rio Bem, 
ou para melhoramentos nas cachoeiras existentes no mesmo 
espaço, sem onius algum para o Estado. _ ___ 

N. 595 — GUERRA — Decreto de 25 de agosto da 1899 — Auto- 
riza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito <r 

28:810$, para indemnizar a Felippe Maxwell do gado levan- 
tado e arrebanhado de sua propriedade pelas forças legaes 
que operaram no Estado do Rio Grande do Sul- 

N. 596 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
29 de agosto de 1 899 — Publica a resolução do Congresso Na 
cional prorogando a actual sessão legislativa até o dia 2 de 
outubro do corrente anno. ,ono \,i 

Ni 597 — FAZENDA — Decreto de 29 de agosto de l.O» AU 
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toma o poder executivo a fazer as necessárias operações de 
credito para dar execução ás sentenças da justiça federal, pas- 
sadas em julgado, mediante accôrdo com os respectivos cre- 
dores sobre o "'quantum" a liquidar. 

N. 598 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de setembro de 1899 — Autoriza a concessão de licença ao 
engenheiro civil Agliberto Xavier. 

N. 599 — FAZENDA — Decreto de 5 de setembro ds 1899 — Au- 
toriza o poder executivo a conceder um anno de licença, com 
o respectivo ordenado, ao ajudante de guarda-mór da Alfarn- 
dega de Santos, José Lobo Vianna. 

N. 600 — EXTERIOR — Decreto de 6 de setembro de 1899 — 
Approva a convenção para o exercício de profissões liberaes, 
firmada entre o Brasil e a Bolivia em 14 de novembro de 
1896. 

N. 601 — EXTERIOR — Decreto de 6 de setembro de 1899 — 
Approva o tratado de arbitramento entre o Brasil e o Chile, 
firmado em 18 de maio de 1899. 

N, 602 — EXTERIOR — Decreto dg 6 de setembro de 1899 •—• 
Approva o tratado celebrado a 4 de maio de 1897, entre o Bra- 
sil e o Chile, para a extradição de criminosos. 

N. 603 — GUERRA — Decreto de 8 dg setembro de 1899 — Au- 
toriza o governo a considerar como effectivamente promovido 
ao posto de alferes de infantaria em data de 14 de agosto de 
1894 o então Io cadete do 8° batalhão da mesma arma, Antonio 
Rodrigues de Araújo. 

N. 604 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
16 de setembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito de 
2:400$, e ao da Fazenda o de 78:453$637; bem assim os que 
forem necessários para pagamento de magistrados aposenta- 
dos e revertidos á disponibilidade por força do decreto 
n. 3310, de 10 de junho ultimo, ou por sentença anterior a este 
decreto. 

N. 605 — FAZENDA — Decrato de 19 de setembro de 1899 — 
Releva a divida de 5:000$, contrahida para com a fazenda 
nacional pelo finado coronel Pedro Nunes Baptista Fçrreira 
Tamarindo. 

N. 606 —- GUERRA — Lei de 20 de setembro de 1899 —- Fixa 
as forças de terra para o exercício de 1900.. 

N. 607 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 1S99 — 
  Autoriza o Poder Executivo a abrir os necessários créditos 
para pagamento das despezas feitas com a recepção do Sr. Pre- 
sidente da Republica Argentina. , 

N. 608 — GUERRA — Decreto de 22 de setembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 

o credito de 1.266:588$, supplementar á verba 16J, n. 28, do 
art. 19 da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898. 

,509 EXTERIOR — Decreto de 28 de setembro de 1899 — 
Vutoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério das Rela- 

ções Exteriores o credito de 50:000$, ao cambio de 27, sup- 
plementar á.rubrica 4" do art. 12 da lei n. 560. de 31 dr de- 
zembro de ÍS98. 

N. 610   GUERRA — Decreto de 29 de setembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito da quantia de 39;352$500, supplementar ás verbas 1" 
e 41 do art. 19 da lei n, 560, de 31 de dezembro de 1898. 
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N. Gll — GUERRA — Decreto de 29 de setembro de 1899 — 
Declara que ficam remidas as dividas para com a fazenda 
nacional deixadas pelos officiaes e praças que pereceram na 
campanha de Canudos. 

N. 612 — MARINHA — Lei de 29 de setembro de '1899 — Ap- 
prova e amplia ao exercito nacional o codigo penal para a 
armada que acompanhou o decreto n. 18, de 7 de março de 
1891. 

N. 613 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1899 — Publica a resolução do Congres- 
so Nacional que proroga novamente a actual sessão legis- 
lativa até o dia 2 de novembro do corrente anno. 

N. 614 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1899 — Fixa o subsidio doa senadores e 
deputados na próxima legislatura. 

N. 615 — FAZENDA — Decreto de 3 de outubro de 1899 — 
Autoriza a demolição dos dois armazéns da Alfândega de 
Santos, situados na praça Antonio Telles. 

N. 616 — FAZENDA — Decreto de 3 de outubro de 1899 — Au- 
toriza o Poder Executivo a transferir para o Ministério da 
Fazenda o credito constante do n, 17 do art. 2" da lei n. 560, 
de 31 de dezembro de 1898. 

N. 617 — EXTERIOR — Decreto de 5 de outubro de 1.899 —■ Au- 
toriza o governo a abrir o credito de 9G;946$911 para liqui- 
dar as reclamações de diversas legações estrangeiras, pelo 
imposto sobre navios das respectivas nacionalidades indevi- 
damente cobrado pelos Estados de Pernambuco, Alagôas e 
Rio Grande do Norte. 

N. 618 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 7 
de outubro de 1899 — Autoriza a concessão de licença ao Dr. 
Fernando Terra. 

N. 619 — FAZENDA — Decreto de 10 de outubro de 1899 —- 
Isenta do pagamento de quaesquer direitos aduaneiros dois 
volumes, importados pelo pintor Victor Meirelles de Lima, 

para o panorama representando o descobrimento do Brasil. 
N. 620 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

11 de outubro de 1 899 — Designa a data da eleição para 
deputados e para a renovação do terço do Senado, e dá 
outras providencias. 

N. 621 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1899 — Manda considerar validos na Es- 
cola Polytechnica e "vice-versa" os exames prestados na Es- 
cola Militar. 

N. 622 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decre- 
to de 19 de outubro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas 
créditos especiaes nas importâncias totaes de 13.162:9G1$027, 
de $ 6.442,66 e de £ 5.507-12-0, e dá outras providencias. 

N. 623 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 21 
de outubro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
100:000$, supplementar á verba 14° — Diligencias policiaes. 

N. 624 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de outubro de 1899 — Autoriza a concessão de 
licença ao engenheiro João Antonio Coqueiro. 

N. 625 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Uc- 
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ereto de 23 de outubro de 1899 — Autoriza a concessão de 
licença a Jesuino Barroso de Mello. 

N. 626 — GUERRA — Decreto de 27 de outubro de 1899 — 
Autoriza o governo a conceder ao Dr. Bemardino Baptista 
Pereira, medico adjunto do exercito, 10 mezes de licença, 
com o respectivo ordenado, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

N. 627 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de outubro de 1899 — Autoriza a concessão de licença 
ao Dr. Alfredo Moreira de Bârros Oliveira Lima, lente da 
Faculdade de Direito de S. Paulo. 

N. 628 ~ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Lei de 28 de 
outubro de 1899 — Amplia a acçãt penal por denuncia do 
Ministério Publico, e dá outras providencias. 

N. 629 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de outubro de 1899 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga novamente a actual sessão legislativa 
ató o dia 22 de novembro do corrente anno.- 

N. 680 — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1899 — 
Restabelece a alfandega da cidade de Porto Alegre, no Esta- 
do do Rio Grande do Sul. 

N. 631 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a considerar interrompidos por tres annos os prasos 
do contracto celebrado com a Companhia Viação Ferrea e Flu- 
vial do Tocantins e Araguaya para a construcção da linha 
ferrea de Alcobaça á Praia da Rainha. 

N. 632 — MARINHA — Lei de 6 de novembro de 1899 — Revo- 
ga a segunda parte do art. 1" da lei n. 288, de 6 de agosto 
de 1895, ficando restabelecida a disposição do regulamento 
aunexo ao decreto n. 695, de 28 de agosto de 1890, que man- 
da abonar á viuva do official a pensão integral do montepio, 
e dá outras providencias. 

N. 633 — FAZENDA ■— Decreto de 7 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
com ordenado, ao porteiro da Alfandega do Maranhão, Paci- 
fico da Silva Bessa. 

N. 634 — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
com o respectivo ordenado, ao 4 0 escripturario da Alfan- 
dega do Ceará, Arcadio de Almeida Fortuna. 

N. 6 35 — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder seis mezes de licença, 
com ordenado, ao ajudante do porteiro da Alfandega de Per- 
nambuco, Arthur Heraclio de Carvalho Guimarães. 

N. 636 — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
cora ordenado, ao 4.° escripturario da Alfandega de Manáos, 
Bernardo Pereira de Berredo. 

N. 637 — MARINHA — Decreto de 8 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder a Antonio José da 
Costa Rodrigues, 1' official e bibliothecario da Escola Na- 
val, seis mezes de licença, com ordenado, para tratamento Je 
sua saúde. 

N. 638 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 11 
de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
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5:590$, supplementar á verba 9" do art. 2" da lei n. 560, de 
31 de dezembro de 1898. 

N. 639 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decréto de 
11 de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
1 ;616$935, supplementar á verba, — Justiça federal, do 
actual .exercício, para o pagamento dos vencimentos do escri- 
vão seccional do Estado de S. Paulo, Antero Gomes Barbosa. 

N. 640 —- FAZENDA — Lei de 14 de novembro de 1899 — Orça a 
receita geral da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1900, « dá outras providencias. 

N. 641 — FAZENDA — Lei de 14 de novembro de 1899 — Es- 
tabelece o processo de arrecadação dos impostos de consumo. 

N. 642 — FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1899 — 
Concede o perdão dos prêmios da divida em que ficou alcan- 
çado para com a fazenda publica o ex-collector João Paulo 
de Lacerda 

N. 643 — FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, com 
ordenado, ao 3" escripturario da Delegacia Fiscal em Per- 
nambuco, Francisco Jorge de Souza. 

N. 644 — EXTERIOR — Decreto de 16 de novembro de 1899 —- 
Determina que as legações do Brasil em Venezuela, no Japão, 
e no Equador e Colombia sejam regidas por encarregados de 
negocios effectivos sem secretários, e dá outras providencias. 

N. 645 — GUERRA — Decreto de 17 de novembro de 1899 — Au- 
toriza o Poder Executivo a mandar pagar ao ex-sargento do 
corpo de operários militares do Arsenal de Guerra da Capi- 
tal Federal, Augusto Cândido Pereira Baptista de Oliveira, a 
importância da gratificação de engajado, de 7 de dezembro 
de 1899 até a data que teve baixa do serviço. 

N. 646 — MARINHA — Decreto de 18 de novembro de 1899 — 
Autoriza o Poder Executivo a mandar indemnizar o capitão-te- 
nente Rodolpho Lopes da Cruz de todas as vantagens pecuniá- 
rias de que tiver sido privado por força do processo a que re- 
spondeu. 

N. 647 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de novembro de 1899 — Concede licença, ao Presidente da 
Republica, de um mez, afim de que possa retirar-se para fóra 
do paiz, e autoriza a abertura dos créditos precisos para oc- 
correr ás respectivas despezas de representação. 

N. 648 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de novembro de 1899 — Autoriza a concessão de 
lioença a João das Chagas Rosa Júnior. 

N. 649 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de novembro de 1899 — Autoriza a concessão de 
licença, por um anno, ao 1" official addido da Secretaria de 
Estados dos Negocios da Industria, \ iação e Obras Publicas, 
Antonio Manoel Xavier Bittencourt. 

N. 650 — FAZENDA — Decreto de 21 de novembro de 1899 -• 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito de 2,979:768$045, para pagamento de dividas de 
exercícios findos. 

N. 651 — FAZENDA — Lei de 22 de novembro de 1899 — Al- 
tera varias disposições da tarifa das alfandegas e mesas de 
rendas. 

N, 652   FAZENDA — Dei de 23 de novembro de 1S99 — Fixa 
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a despeza gera! da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
para o exercício de 1900, e dá outras providencias. 

N. 653 — EXTERIOR — Decreto cie 23 de novembro de 1899 _ 
Annulla os decretos ns. 3128 e 3129, de 19 de novembro de 
1898, e abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
especial de 200:000$, destinados ás despezas com a demarca- 
ção de limites com a Republica Argentina e ás da substituição 
dos marcos arruinados na fronteira do Brasil com a Republica 
do Perú. 

N. 654 —- GUERRA — Decreto de 24 de novembro de 1899   
Autoriza o Poder Executivo a conceder tres mezes de licença, 
sem vencimentos, ao pharmaceutico adjunto do exercito, Eu- 
tychio Conceição da Maia, para tratar de sua saúde onde lhe 
convier. 

N. 655 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
117:920$509, supplementar ás verbas 14% 19a e 31" da lei 
n. 560, de 31 de dezembro de 1898, art. 2°. 

N. 656 • JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro' de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito ex- 
traordinário de 4:200$, ao cambio de 27, para prêmio ao ba- 
charel José Augusto de Mello Rocha. 

N. 657 — JUSTIÇA F NEGÜCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
o credito necessário para pagamento dos juizes de direito no- 
meados pelo governo federal, antes da organização judiciaria 
do. respectivo Estado. 

N. 658 — GUERRA — Decreto de 28 de novembro de 1899 — Pro- 
videncia sobre a applicação do produeto liquido da venda de 
canhões imprestáveis e metaeS pertencentes ao Ministério da 
Guerra e de próprios nacionaes e terx-enos que se consideram 
definitivamente desnecessários ao serviço do mesmo ministério 
e não sejam reclamados para os de qualquer outro. 

N. 659 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de novembro de 1899 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito, na importância de 1.206:750$, destinado a supplemen- 
tar a verba — Estrada de P^erro Central do Brasil. 

N. 660 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de novembro de 1899 — Autoriza a concessão de 
licença á Ignacio Lazaro Bastos. 

N. 661 — FAZENDA — Decreto de 29 de novembro de 1899 — 
Isenta do pagamento de quaesquer direitos, na Alfândega da 
Capital Federal ou na de Santos, os volumes contendo um re- 
gulador destinado u torre tia matriz de Uberaba;^ e, na de 
Santa Catharina, as camas de ferro c trem de cozinha desti- 
nados ao Hospital de Caridade de 1" lorianopolis. 

N. 662   FAZENDA —: Decreto de 29 de novembro de 1899 — 
Autoriza o governo a dispensar ns direitos de importação de 

450 toneladas de material metallico da empreza "Parahyba 
Water Companv" ® material de ensino importado pelo 
Collegio de S. José de Lages, no Estado de Santa Catharina. 
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N. 663 —- FAZENDA — Decreto de 7 de julho de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder dez mezes de licença 
ao conferente da Alfândega de Santos, José Joaquim de 
Miranda. 

N. 664 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
16 de julho de 1900 — Autoriza a concessão de licença 
ao Dr. Fernando Terra. 

N. 665 — GUERRA — Decreto de 20 de julho de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 3:350$, para pagamento de 
diarias a 'que tem direito o capitão reformado do exercito, 
Carlos Augusto Ferreira de Assumpçâo. 

N. 666 — GUERRA — Decreto de 27 de julho de 1900 — Au- 
toriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 1:666$666, para occorrer ao pagamento 
ao major honorário do exercito, João Bernardo de Azevedo 
Coimbra, professor da Escola Militar do Brasil, de venci- 
mentos, correspondentes ao tempo em jiue esteve dirigindo 
uma turma de alumnos da aula de arithemetica da mesma 
Escola. 

N. 667 — GUERRA — Decreto de 27 de julho de 1900 — Au- 
toriza o governo a conceder aos officiaes e praças do exer- 
cito, que requererem matricula nos institutos de ensino mi- 
litar, dispensa de edade exigida nos respectivos regulamen- 
tos, e aos alumnos e ex-alumnos, que tiverem excedido o 
praso regulamentar marcádo para completarem os estudos 
preparatórios, mais um anno para terminarem esses 
estudos. 

N. 66S — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negccios Interiores o credito do 
27:000$, supplementar á rubrica — Corpo de bombeiros, do 
exercício de 1399, e o extraordinário de 8:000$, para iu- 
demnização ao Dr. João Paulo de Carvalho. 

N. 669 — GUERRA — Decreto de 8 de agosto de 1900 — De- 
termina que, emquanto houver no exercito, alferes aggre- 
gados aos respectivos quadros, um terço das vagas deste 
posto seja preenchido por interiores definitivamente habi- 
litados. 

N. 670 — MARINHA — Decreto de 10 de agosto de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha 
o credito extraordinário de 6:400$, para pagamento de ser- 
viços prestados por Antonio Lúcio de Medeiros, contractante 
do supprimento do agua o illuminação a gaz aos navios da 
armada e estabelecimentos de marinha. 

N. G71 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito 
extraordinário de 4:200$, ao cambio de 27, para prêmio ao 
Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas. 

N. 072 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito 
extraordinário de 880$G45 para pagamento dos vencimentos 
que competem ao preparador da cadeira de histologia da 
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Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro. Dr. Ernani Carlos 
de Almeida Pinto. 

N. 67 3 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores o credito de 
3:252$, supplementar á verba 12" do art. 2o da lei n. 652, 
de 23 de novembro de 18 99. 

N. 674 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a proro-, 
gar por oito mezes, com ordenado, a licença em cujo goso 
se acha o Dr. Raul de Souza Martins, juiz federal na secção 
de Matto Grosso. 

N. 675 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES,— Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito 
extraordinário de 6;656$591, para pagamento ao lente de 
inglez do Gymnasio Nacional, Alfredo Alexander. 

N. 676 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto do 1900 — Autoriza a prorogar a licença do 
Dr. José Izidoro Martins Júnior. 

N. 677 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder a Manoel Joaquim Ferreira, porteiro addido da ex- 
tincta Inspectoria de Fiscalização de Estradas de Ferro, um 
anno de licença, com ordenado. 

N. 678 — MARINHA — Decreto de 21 de agosto de 1900 — 
Fixa a torça naval para o anno de 1901. 

N. 679 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de agosto 
de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério 
das Relações Exteriores um credito especial de 200:000$, 
moeda do paiz, destinado a occorrer ás despezas com a veri- 
ficação da nascente do rio Javary. 

N. 680 — GUERRA — Decreto de 24 de agosto de 1900 — 
Autoriza o Poder F.xecutivo a abrir ao Ministério da Guerra, 
o credito extraordinário de 714:910$750, para pagamento 
de trabalhos realizados, no exercício de 1899, na fortaleza 
da Lage. 

N. 681 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1900 — Autoriza a prorogar por um anno a 
licença concedida ao Dr. Alfredo Moreira do Barros Oliveira 
Lima. 

N. 682 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1900 — Autoriza a concessão de 
licença ao thesoureiro da Administração dos Correios do 
Estado de Minas Geraes, Theophilo Brandão. 

N. 683 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1900—Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito de 12:000$, supplementar á verba 13' do art. 21 da 
lei n. 652, de 23 de novembro de 1899 — Pessoal — Escriptorio 
— 4* divisão. 

N. 684 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1900 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação ,e Obras Publicas 
0 credito extraordinário de S6:260$S32, para pagamento 
dos juros garantidos á "Compagnie Auxiliaire de Chemins 

de For au Brésil", correspondentes ao exercicio findo de 1899. 
N. 68 5 —• JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

1 de setembro de 1900 — Publica a resolução do Congresso 
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2 df^outubrn l>'0roga a actual sessão legislativa até o ilia 
N cqr tio corrente anno. 

Autoriza o P/vt^ Decreto de 10 clc setembro de 1900 — 
fazei as ne™-ao

EXeCUtlV-0 de,ltro <io actual exercício, a 
ás senteuca? ! t <

operaeoes de credito, para dar execução 
diante accovrin Ça Federa1' Passadas em julgado, me- 
tum" a liquidar 08 reSpectivos credores sobre o "quan- 

N 6as fõríÍY^iRI+A Decret0 de 14 de setembro de 1900 — Fixa 
N fiSR forças de terra para o exercício de 1901. 

toriza ? TT-De<:reto de 18 de setembro de 1900 — Au- 
evernlf Executivo a reverter para o serviço activo do exercito, com a patente que tinha ao tempo em que pediu sua 
demissão, reintegrando-o no logar do lente cathedratico, o Dr. 
Innocencio Serzedello Corrêa. 

. 689 FAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1900 — 
utoriza o governo a recolher em conta corrente ao Banco da 

Kepubhca ate a somma de 1.000.000 esterlino, e dá outras 
providencias. 

N. 690 — GUERRA — Decreto de 21 de setembro de 1900 — Au- 
tonza o governo a mandar pagar, pelo § 11 do art. 17 da lei 
m 652, de 23 de novembro de 1899, as etapas devidas aos pa- 
troes, machmistas, foguistas e remadores da Intendencia Ge- 
ral da Guerra e dos arsenaes de guerra do Rio Grande do Sul 
e Matto Grosso. 

N. 691 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocies Interiores o credito ex- 
traordinário de 17:173?333, para occorrer ao pagamento do 
ordenado que compete ao juiz de direito Dinamerico Augusto 
do Rego Rangel. 

N. G92 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de setembro de 1900 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Pu- 
blicas o credito extraordinário de 35:556$418, aíim de ser 
applicado ao pagamento das despezãs da commissão de estu- 
dos da Estrada de Ferro de Catalão a Cuyabá. 

N. 693 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 29 
de setembro de 1900 — Publica a resolução do Congresso 
Nacional que proroga novamente a actual sessão legislati/a 
até o dia 1 do novembro do corrente anno. 

N. 694 — JUSTIÇA E NÈGOCIOS INTERIORES — Decreto de 1 
de outubro de 1900 — Autoriza a prorogar até 31 de dezem- 

bro de 1904 o praso para a realização de exames parciaes do 
curso preparatório exigido para a matricula nas escolas de 
ensino superior. 

N. 695 — MARINHA — Decreto de 3 de outubro de 1900 — Pro- 
videncia sobre a concessão de vantagens e regalias aos pa- 
trões-móres da Republica e sobre as reformas destes e dos 
ofliciaes marinheiros. 

N. 696 — GUERRA — Decreto de 5 de outubro de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a transferir da verba 8° — La- 
boratórios, para á verba 7* — Fabricas, do art. 17 da 
lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, a quantia de 
107:155$178, e. da consignação n. 23 para a de n. 21 da verba 
16" — Material, do mesmo artigo a de 31:181$700, para 
completar a execução do n. 11 do art. 18 da citada lei. 
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N. 697 — FAZENDA — Decreto de 5 de outubro de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda o 
credito extraordinário de 17:703$894 para pagamento de 
vencimentos de tres fieis de armazém da Alfândega do Pará 

N. 698 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 6 
de outubro de 1900 — Autoriza a concessão de um anno de 
licença ao lente da Faculdade de Direito de S. Paulo, Dr. 
José Machado de Oliveira, para tratamento de saúde. 

N. 699 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 6 
de outubro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito extraor- 
dinário de 832$252, para indemnização à Joaquim da Silva 
Garcez, ex-porteiro do Pedagogium desta Capital. 

N. 7 00 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 8 de outubro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder seis niezes de licença, com ordenado, ao Io escri- 
pturario da 2!, divisão da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil, José dos Santos Ferreira da Rocha. 

N. 701 — MARINHA — Decreto de 10 de outubro de 1900 — 
Autoriza o governo a reintegrar uo serviço activo da ar- 
mada, com a patente de vice-almirante e sem prejuízo do re- 
spectivo quadro, o vice-almirante reformado Arthur Jace- 
guay, 

N. 702 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de outubro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito de 
80:000$, supplementar á verba 14" do art. 2" da lei n. 652, 
de 23 de novembro de 1899, para — Diligencias policiaes. 

N. 703 — FAZENDA — Decreto de 10 de outubro de 1909 — 
Concede favores aos bancos nacionaes. 

N. 704 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de outubim de 1900 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a alienar as sobras dos immoveis adquiridos para me- 
lhoramentos da Estrada de Ferro Central do Brasil, entre as 
estações de Central e S. Diogo, e applicar o respectivo produ- 
cto á realização total do plano approvado pelo decreto n. 2985, 
de O de maio de 1898. 

N. 705 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de outubro de 1900 — Autoriza a abertura do 
credito especial de 1.020:000$, para liquidação definitiva dos 

compromissos contrahidos com as companhias de navegação que 
transportaram immigrantes da Europa para o paiz. 

N. 706 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de outubro 
de 1900 — Autoriza o governo a abrir ao Ministério das Re- 
lações Exteriores o credito de 80:000$, em moeda corrente, 
supplementar ao art. 7o, n. 7. da lei n. 652, de 23 de novem- 
bro de 1809. 

N. 707 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 22 
de outubro de 1900 — Autoriza o Poder F.xecutivo a despen- 
der até a quantia de 10.000:000$ para soccorrer as popula- 
ções do norte flagelladas pela secca. 

N. 708 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 27 
de outubro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a prorogar 
por ura anno, sem vencimento algum, a licença concedida ao 
engenheiro civil Agliberto Xavier, preparador de chimica or- 
gânica na Escola Polytechnica desta Capital, para tratar de 
sua saúde. 
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N. 70!) — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 29 
de outubro de 1900 — Publica a resolução do Congresso Na- 
cional que proroga novamente a aotual sessão legislativa até 
o dia 1 de dezembro do corrente anno. 

N. 710 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 30 
de outubro de 1900 -—■ Autoriza o Presidente da Republica a 

conceder ao Dr. Rodrigues Bretas de Andrade, procurador da 
Republica na secção de Minas Geraes, um anno de licença, 
com ordenado, para tratar de sua saúde. 

N. 711 — MARINHA — Decreto de 31 de outubro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder a Antonio José da 
Costa Rodrigues, Io official e bibliothecario da Escola Na- 
val, um anno de licença para tratamento do sua saúde onde 
lhe convier. 

N. 712 — GUERRA — Decreto de 5 de novembro de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra o 
credito extraordinário de 17:164$.r)17 para occorrer ao pa- 
gamento ao capitão de fragata Alfredo Augusto de Lima 
Barros e outros, professores do Collegio Militar desta Capital, 
de ordenados que deixaram de receber. 

N. 713 — FAZENDA — Decreto de 9 de novembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a conceder um anno de licença, 
sem ordenado, ao 2" escripturario da Alfândega de Floria- 
nópolis, Theodorico Duarte Silva. 

N. 714 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 10 
de novembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a con- 
ceder ao Dr. Agostinho José de Souza Lima, lente da Fa- 
culdade de Medicina do Rio de Janeiro, um anno de licença, 
cora ordenado para tratar de sua saúde fóra do paiz. 

N. 715 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de novembro de 1900 — Autoriza a concessão de seis me- 
zes de licença ao amanuense da Bibliotheca Nacional, bacha- 
rel Eugênio Pereira Maia. 

N. 716 — GUERRA — Decreto de 13 de novembro de 1900 — 
Declara abolidas as transferencias para o estado-maior do 
exercito dos tenentes e primeiros tenentes das tres armas 
combatentes. 

N. 717 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES -- Decreto do 17 
do novembro do 1900 — Concede ap Dr. Eduardo Cbapot 
PrevoSt a subvenção de 10:000$ como rerónipensa nacional, 
para subsídio á sua viagem á Europa 

N. 71S — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de novembro de 1900 — Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a transportar as sobras da consignação, — Perneite aos 
correios ambulantes, até a quantia d.e 90:000$, para a con- 
signação — Gratificação ao pessoal dos correios ambulante? de 
mar e outros, do regulamento respectivo em vigor. 

N. 719 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 30 
de novembro de 1900 — Publica a. resolução do Congresso 
Nacional que proroga novamente a actual sessão legislativa 
até o dia 30 de dezembro do corrente anno. 

N. 7 20 — FAZENDA — Decreto de 4 de dezembfo de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 4;97S$064, para pagamento do en- 
carregado da guarda e conservação da fazenda de Dois Rios, 
José Joaquim Raymundo Sobrinho. 

N, 731 — FAZENDA — Decreto de 4 do dezembro do 1900 — 
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Isenta de direitos o material importado pela Companhia das 
Águas de S. hniz do Maranhão para o abaste«imento de 
agua da mesma cidade. 

N. 722—-MARINHA — Decreto de 5 de dezembro de 1900 — Au- 
toriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha o 
credito especial de 2:400$ para pagamento do ordenado de- 

vido, no actual exercício, ao ex-secretario do Arsenal da Bahia, 
Odorico Carneiro Ribeiro 

N. 723 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de dezembro 
de 1900 — Autoriza o governo a abrir ao Ministério das 
Relações Exteriores o credito especial de 300:000$, em moeda 
corrente, para reforçar o que foi aberto pelo decreto n. 353S, 
do 1S99, em execução do decreto legislativo n. 653, do 23 de 
novembro do mesmo anno. 

N. 724 — GUERRA — Decreto de 7 dezembro de 1900 — Auto- 
riza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra o cre- 
dito extraordinário de 1:400$ para occorrer ao pagamento 
ao bacharel Maximino de Araújo Maciel de gratificação que 
deixou de receber como professor do Collegio Militar desta 
Capital. 

N. 725 — JUSTIÇA B NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de S 
de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a abrir 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito es- 
pecial de 834$fi76 para pagamento dos vencimentos que com- 
petem ao escrevente juramentado do Juízo Federal, Antonio 
Rodrigues Gonçalves de Macedo. 

N. 726 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 8 
de dezembro de 1900 — Autoriza o governo a dar perma- 
nente installação, em prédio publico de que possa dispôr, á 

Academia Brasileira de Letras, fundada na Capital da Re- 
publica, e decreta outras providencias. 

N. 727 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
S de dezembro de 1900 — Reconhece como do caracter of- 

ficial os diplomas conferidos pelas escolas Polytechnica de 
S. Paulo e de Engenharia de Porto Alegre. 

N. 738 — INDUSTRIA, V1AÇÃO B OBRAS PUBLICAS —- De- 
creto de 11 de dezembro de 1900 -s- Autoriza o Poder Exe- 
cutivo a abrir ao Ministério da Industria, Vlação e Obras Pu- 
blicas o credito especial de 308:825?121, applicado á liqui- 
dação de contas da receita de 1 899, 

N. 729 - MARINHA - Decreto de 12 de dezembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir o credito necessário para 
o pagamento ao almirante Jeronymo Francisco Gonçalves da 
differença de vencimentos desde a data da sua reforma até a 
sua reversão ao serviço activo da armada. 

N. 730 — GUERRA — Decreto de 13 de dezembro" de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o erodilo de 1.778:353$, supplementar ã verba 11". — Eta- 
pas, do art. 17 da lei n. 652, de 2 de novembro de 1B99. 

N. 731 — GUERRA — Decreto de 14 de dezembro de 1900 — 
Manda conferir aos offioiaes alunmos da Escola Militar do 
Brasil, que concluírem o curso de engenharia pelo actual . 

22 
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regulamento, os mesmos títulos scientificos passados aos que 
o fizeram pelo de 1874, e aos que terminarem o respectivo cur- 
so geral, o de agrimensor. 

N. 732 — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1900 — 
Reorganiza o quadro dos officiaes da armada, e dá outras 
providencias. 

N. 733 — GUERRA — Decreto de 21 de dezembro de 1900 — 
Reorganiza as colonias militares. 

N, 734 — GUERRA — Decreto de 21 de dezembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 5;419$720 para occorrer ao 
pagamento ao 1° tenente da armada, Nelson de Vasconcellos e 
Almeida dos vencimentos que deixou de receber como pro- 
fessor do Collegio Militar da Capital Federal. 

N. 735 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas 
o credito especial de 9:138$ para occorrer ao pagamento 
de Severino Tossas Nunez, proveniente da restituição do pe- 
dágio sobre a ponte Vaccacahy, na Estrade de Ferro de Porto 
Alegre a Xiruguayana. 

N, 736 — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1 900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito especial de 77:247$080 para pagamento do material 
fornecido á Casa da Moeda. 

N. 737 — FAZENDA — Decreto de 2 2 de dezembro de 1900 — 
Autoriza a abrir ao Ministério da Fazenda o credito especial 

de 4:222$220 para pagamento de vencimentos do ex-inspector 
da Caixa de Amortização, Manoel Antonio Fernandes Trigo 
de Loureiro. 

N. 738 — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito de 600:000$, supplementar ao art. 43, § 20, da 
lei n. 652. de 23 de novembro de 1899. 

_ N. 739 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito 
de 3:550$, supplementar á verba 9" — Ajuda de custo, aos 
membros do Congresso Nacional, do art. 2° da lei n. 652, 
de 23 de novembro do 1899. 

N. 749 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores o credito 
de 3:117$194, supplementar á verba 26" do art. 2" da 
lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, para despezas com 
exames de preparatórios. 

N. 741 —FAZENDA — Decreto de 26 de dezembro de 1900 - 
Orça a receita geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil, para o exercício de 1901, e dá outras providencio0 

N. 742 —- FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Fazenda 
o credito de 1.699:730$376, papel, e 28;547$434, ouro, P^ra 
pagamento de dividas de exercidos findos. 

N. 743 — MARINHA — Decreto de 27 de dezembro do 1900 
Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Marinha 
o credito especial de 497:778$, ouro, e 350:000$, papel. 
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para occorrer ao pagamento da ultima prestação do couraçado 
"Floriano", ao de outras encommendas, e ao das. obras feitas 
no cruzador "Trajano", e bem assim a despender até á im- 
portância de 2.000:000$, para concerto dos navios da 
.esquadra. 

?íf. '44 —: .FAZENpÀ -— Decreto do 2.8, de dezembro de 1900 — 
Autoriza o Poder Executivo . a abrir o credito necessário 
para pagamento de ordenados do ex-conferente da Alfândega 
do Ceará, Francisco de Paula Albuquerque Maranhão, rela- 
tivos ao periodo de 6 de setembro de 1894 a 5 de novembro 

de 1898. 
N. 745 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1900 — 

Eleva a 200$ a pensão mensal de 60$ concedida á D. Amélia 
Rosa da Fonseca Amaral. 

N. 746 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1900 — 
Fixa a despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 
Brasil para o exercício de 1901, e dá outras providencias. 

N. 74 7 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
conceder seis mezes de licença a Joaquim Júlio Alves da 
Silva, agente de 2" classe da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, para tratar de sua saúde onde lhe convier. 

N. 748 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de dezembro dé 1900 — Autoriza o governo a conceder 
á Estrada de Ferro de Araraquara a construcção, uso e goso 
de uma estrada de ferro, de S, José do Rio Preto, no Estado 

de S. Paulo, a Cuyabá, passando pela villa de SanfAnna de 
Paranahyba, no de Matto Grosso. 

N. 749 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 

o credito supplementar de 2,912:675$525 á verba 17" do art. 21 
da lei n. 652, de 23 de novembro de 1899, para occorrer ao pa- 
gamento das taxas de esgoto da Capital Federal no corrente 
exercício 

N. 730 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito de 2$7:894$920, supplementar ao autorizado pelo de- 
creto legislativo n. 622 de 1899. 

N. 751 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS—Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
os créditos de francos 220.555 e 11.792, para pagamento de 
saldo de contas atrazadas e indemnizações devidas á Admi- 
nistração do Telegraplio Oriental. 

N. 752 — JUSTIGA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, no corrente exercício, ao Ministério da Justiça e Negó- 
cios Interiores o credito especial de 14:000$ para pagamento de 
despezas com o material da Secretaria da Gamara dos Depu- 
tados, bem como o que for preciso para as obras de conservação 
e segurança do prédio onde funccionou a mesma camara, 

N. 753 __ JUSTIÇA o NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
^1 de dezembro de 1900 — Autoriza o Poder Executivo a 
pagar a Estevão Cunha a importância das terras de sua 
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propriedade, em que foram localizados immigrantes, na ex- 
colonia Brusque. 

"54 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 31 de 
dezembro de 1900 — Concede ao cidadão José Maria da 
Silva Paranhos do Rio-Branco a dotação annual de 24:000$ 
e mais o prêmio de 300:000$, como recompensa nacional, 
e dá outras providencias. 



TERCEIRA PARTE 

I 

índice alphabetico e remisslve dos actes do Poder Executivo 

A 

Abalroamentos — Altera algumas disposições do decreto 
' de 1891, sobre (decr. 605); adopta as modificações 

P'opostas ás regras estabelecidas na Conferência Marítima Inter- 
acional de Washington para os evitar (decr. 1.98S); acceita as 
. adoptadas sobre as regras estabelecidas na Conferen- 

''a ,ai'(tinia de Washington para os evitar (decr. 2.402). 
Abatimento -— Approva o da tarifa de transporte de lenha 

Pela Estrada de Ferro Conde d'Eu (decr. 3.355); approva o da 
retes de generos nacionaes pelo prolongamento da Estrada de 
erro Barào de Araruama (decr. 3.404). 

Abertura — Ver Canses — Desapropriações — Plantas. 
Abonos — Ver Officiaes — Praças. 
Abrigos — Ver Estações. 
Aceeltaçio — Ver Propriedade. 
Accesso— Amplia o decreto n, 1.351, de 1891. que regula o 03 officiaes do exercito (decr. 404 ). 
Acções — Ver Companhias — Títulos. 
Accórdão — Ver Créditos — Processos, 

j Accõrdos — Approva o celebrado cora a "Societé Anonyme 
D), ®uz de Kío de Janeiro" (decr. 826); manda executar o ara- P lativo sobre a execução das cartas rogatórias, concluído entre 

de v?SÍ1 6 0 Perú ldecr- 1-395); publica a adhesão da Servia ao lenna, relativo ao serviço de vales postaes (decr. 2.106); pu- 
a 

lc;a a adhesão da Servia ao relativo á intervenção do correio nas 
Viaturas de jornaes e publicações periódicas, concluído em 

'enna, em 1891 (decr. 2.217); manda executar o fir- 
ado em 1896 com o ministro da Italia sobre as re- 

da DÇões italianas (decr. 2.397); abre ao Ministério as Relações Exteriores o credito de 4.000:000$ para execução 
p sobre reclamações italianas (decr, 2.401); publica a adhesão 

cl aOVerno peruano ao relativo ao serviço de vales postaes, con- 
tej! • eni Vienna, em 1891 (decr. 2.452); publica a adhesão do ntorio allemão da África do Sudoeste ao relativo ao serviço 

vales postaes (decr. 2.659); publica u adhesão da Republica 
n 'Uana aos relativos á introducção doa certificados de identidade 
as ,se''v'ÇO postal internacional e á intervenção do correio nas 
C( faturas de jornaes e periódicos (decr. 2.936); manda axe- 
íp) ar o- sobre permufação de encommendas postaes, entre o Bva- r' Portugal (decr. 3.168); manda executar os sobre permuta 
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de cartas e encommeudas, com valor declarado e o relativo aos 
vales postaes (decr. 3.170); publica a adhesão da Grã-Bretanha 
e Irlanda ao relativo á permutação de cartas e encoramendas com 
valor declarado (decr. 3.222); publica a adhesão da índia Britan- 
nica ao relativo á permutação de cartas e encommendas com va- 
lor declarado (decr. 3.223); publica a adhesão da colonia britan- 
nica do Ceylâo ao de Washington, de 1897, relativo á troca da 
cartas e de caixas com valor declarado (decr. 3.309); publica a 
adhesão da Republica de Honduras aos de Washington, de 1897 
(decr. 3.418); publica a adhesão da colonia britannica de Terra 
Nova ao de Washington, relativo á permuta de cartas e encom- 
mendas (decr. 3;512); publica a adhesão da Repuíblica de S. Sal- 
vador ao relativo ao serviço de vales postaes (decr. 3.513); pu- 
blica a adhesão da colonia britannica da Jamaica ao de Wash- 
ington, relativo á permuta de cartas e encommendas com valor de- 
clarado (decr. 3.514); publica a-adhesão da colonia britannica 
das ilhas Leeward (Antilhas) ao de Washington de 1897, relati- 
vo á permuta de cartas e encommendas com valor declarado 
(decr. 3.586) ; publica a adhesão da colonia britannica dos Straits 
ijettlements, ao. de .Washington, de .1897, relativo á permuta de 
cartas e en.coramendas.com valor. declarado (decr. 3.587); íaz 
publico que a Republica de S. Salvador não adheriu ao de Was- 
hington, relativo á permuta de cartas e encommendas com valor 
declarado (decr. ,3.5.90); publica a adhesão da Republica Peruana 
ao de Washington, relativo ao serviço de vales postaes (decr. 
3.645); publica a adhesão do Principado de Montenegro ao de 
Washington, relativo ao serviço de vales postaes-(decr. 3.734). 

Accr.esciiuo — Ver Obras. 
Acqulsiçaó — Ver .Alfândegas — Arsenaes. 
Açudes — Abre, ao Ministério da Industria o credito, extraor- 

dinário de 400:000$ para despesas com as obras complementares 
do de Quixadá e a construcção de outros no Ceará (decr.3.818); ap- 
prova a planta e orçamento das obras do de Quixadá, no Ceará 
(decr. .3.819). , 

Addltamento — Ver Accórdos — Convenção — Correios — 
Declaração — União. 

Adiamento — Ver. Eleições — Serviços. 
Adjunto •— Ver.Institutos — Vencimentos. 
Administração — .Resolve incorporar á da parte.em .trafego . 

da Estrada de Ferro Central do Brasil os, serviços de .prolonga- - 
mento e ramaes, (decr,. 376); declara desligada (Ja federal a Inspe-., 
ctoria de pyg. de S. Paulo. (decr.666); declara, desligada da fede- 
ral a luspeç. de Hyg. de Sergipe (decç. 682); declara, desligada 
da federal a Inspgctoria, de Hygie.ue de Santa Catharina (decr. 700): declara desligada da federal li Inspectoria de Hygiene da 
Bahia (decr. ,711) ; declara desligada da federal a Inspectoria de 
Hygiene do Espirito Santo (decr; 712); declara desligada da fe- 
deral a Inspectoria de Hygiene de Minas Geraes (decr, 713); de- 
clara desligada da federal a Inspectoria de Hygiene de Pernam- 
buco (decr. 732); declara desligada da federal a, Inspectoria de. 
Hygiene de Alagons (decr. 897); declara desligada da federal 
a Inspectoria de Hygiene do Paraná (decr. 967); declara desli- 
gada da federal a Inspectoria'de Hygiene do Rio Grande do Sul 
(decr, 1.036); declara desligada da federal a Inspectoria de Hy- 
giene de Matto Grosso (decr. 1.096); declara desligada da fe- 
deral a Inspectoria de Hygiene do Maranhão "(decr. 1.200); de- 
clara desligada da federal a Inspectoria de Hygiene do Piauhy 
(decr. 1.201); declara desligada da federal a Inspectoria de Hy- 
giene do Ceará (decr. 1.214); declara desligada da federal a 
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Inspectoria de Hygiene da'Parahyba (decr. 1.215); declara des- 
ügada da federal a Inspectoria de Hygiene do Rio Grande do Sul 
(decr. 1.21G); declara desligada da federal a Inspectoria de Hy- 
giene de Goyaz (decr. 1.217); desliga a de vários ramaes da Es- 
trada de Ferro Sul de Pernambuco (decr. 1.551); diyide a das 
estradas de ferro Sul e Central de Pernambuco (decr. 1.705 A); 
reúne em uma só os prolongamentos da Estrada de Perro Conde 
d'Eu, de Mulungu a Campina Grande e de Guarabira a Nova 
Cruz (decr. 1.933); transfere o Hospital de S. Sebastião para 
a municipal (decr. 2.435); estabelece regras para a militar (decr. 
3.239) — Ver Secretaria. 

Administrador — Ver Imprensa. 
Admissão — Ver Concursos — Condições. 
Adopçâo — Ver Codigo — Fardamento — Modelo. 
Agave Americano — Ver Companhias. 
Agencia — Supprime a Central de Immigração (decr. 2.426); 

transfere para a Directoria Geral da Industria os serviços actual,- 
mente a cargo da Central de Immigração (decr. 2.427); abre ao 
Ministério da Industria o credito especial de 21:500$ para paga- 
mento dos vencimentos dos empregados da extineta Ofticial de 
Colonização (decr. 2.584); concede autorização á companhia de 
seguros "Máunheimer Versicberungs Gesellscbaft" para estabele- 
cer uma em g paui0 (decr. 3.231) ■— Ver Autorização — Compa- 
nhias — Créditos — Sociedades. 

Agentes — Declara que os consulares do Brasil, em Portu- 
Sal, têm direito ás percentagens e taxas das tabellas dos respecti- 
vos governos nos processos de heranças (decr. 2.292); autoriza 
es inspectores das alfandegas e delegados fiscaes a reconhece- 
reni a firma dos consulares brasileiros (decr. 2.320): altera a 
cornmissão dos de leilões nas vendas judiciaes (decr. 3,478) — 
Ver Casas. 

Águas — Ver Concessões — Créditos — Obras — Taxas. 
Ajudante — Ver Dogares, 
Ajudas de custo — Faz extensivo a todos os commandautes e 

comralssarios nomeados para as escolas de aprendizes marinhel- 
?9S a marcada no decreto n. 890. de 1890 (decr. 374); abre ao 
-Jinisterio das Relações Exteriores o credito supplementar de (,7:250$ para pagamento de no exercício de 1891 (decr, 759); 
'i Ef ao Ministério da Guerra o credito supplementar de 150:000$ á verba (decr. 809); altera o regimento das dos em- 
megàdos do Corpo Diplomático (decr. 1.951); abre ao Ministe- 
'o da Justiça o credito de 9:750$, supplementar, a verba (decr. 
.696); abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
1'000$ para pagamento de a empregados de fazenda encarrega- 

■in0S da apuração de contas das estradas de ferro (decr. 3.163); ' re ao Ministério da Fazenda o credito de 48;125$7S0, supple- 
mentar á verba (decr. 3.228); abre ao Ministério da Fazenda o 
Ufdito de 25:000$, supplementar á verba (decr. 3.600); abre ao 
ministério da Justiça o credito de 3;550$, supplementar á verba 
(decr. 3.875) — Ver Créditos. 

E Ajustes — Manda executar os postaes entre o Brasil e vários 
atados (decr. 1.063); manda executar os constantes da Conven- 

to Postal Universal, firmados em Washington em 1897 (decr. 
^■170). 

"Alagoas Ballway Compaiiy, Limited" — Ver Companhias. 
Alargamento — Permitte o da faixa util do cáes de Santos aecr, 74); declara de utilidade publica municipal a desapro- 

vid^o de prédios e terrenos necessários ao da rua Nova do Ou- 
UOr (decr, 369); concede permissão para que seja transferida 
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á União industrial dos Estados Unidos do Brasil a concessão faita 
ao I)r. Antonio Brissay, nos termos do decreto n. S42, de lüüO, 
para o da rua Senhor dos Passos (decr. 710); manda desapro- 
priar os terrenos necessários ao da área do edifício da Casa da 
Moeda (decr. 1.742); autoriza o da bitola da Estrada de Ferro 
da Tijuca (decr. 2.658). 

Alfândegas — Crea na do Rio de Janeiro 'mais um logar de 
1" eseripturario e dois de conferentes (decr. 574); dá categoria 
á de Macahé (decr. 1.49-9); fixa o numero, classe e vencimen- 
tos dos empregados das (decr. 1.582); abre o credito até a quan- 
tia de 120:000$ para a construcção das obras necessárias á de 
Maceió e acquisição de um guindaste e uma lancha a vapor (decr. 
1.706); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 800:000$ 
para as despesas com as de S. Paulo e Juiz de Fóra (decr. 1.747); 
marca o numero, classe e vencimentos dos empregados das de 
S. Paulo e Juiz de Fóra Idecr. 1.748); dá regulamento para o 
serviço da de S. Paulo (decr, 1.876); equipara aos extiuctos os 
empregados da de Juiz de Fóra, cujas nomeações ficam anuulladas 
idecr. 1.997j; abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
138:000$ para as obras da de Macahé (decr. 2.068); equipâra aos 
exttnctos os empregados da de S. Paulo, cujas nomeações ficam 
annulladas (decr. 2.079); abre ao Ministério da Fazenda o cre- 
dito de 43:9S3?700 para concluir as obras da de Macahé (decr. 
2.260); manda executar a nova tarifa das (decr. 2.261); manda 
fazer algumas rectlficações na tarifa das (decr. 2.279); approva 
as instrucções de I 0 de dezembro de 1895 sobre o serviço de des- 
carga no porto de Santos e o encaminhamento das mercadorias 
pura a de S. Paulo (decr. 2.290); autoriza os inspectores das a 
reconhecerem a firma dos agentes consulares, brasileiros (decr. 
2.320); sujeita á jurisdicção da .de Florianópolis a Mesa de Ren- 
das de Ttajahy (decr. 2.335); fixa o numero, classe e vencimentos 
dos empregados da de Macahé (decr. 2.336) ; albre ao Ministé- 
rio da Fazenda o credito de 123:950$ para acquisição de mo- 
veis, etc. para a de Macahé (decr. 2.343); abre ao Ministério da 
Fazenda o credito supplomentar de 7:707$ para despesas da do 
Espirito Santo (decr. 2.348); manda executar em todas a nova 
tarifa (decr. 2.4G9); dá regulamento para emissão de títulos 
de deposito pelas (decr. 2.502); reduz o numero e classe dos em- 
pregados da de S. Paulo (decr. 2.576); sujeita á jurisdicção da de 
Penedo a Mesa de Rendas de Villa Nova (decr. 2.630); manda 
executar em todas a nova tarifa (decr. 2.743); altera algumas dis- 
posições da nova consolidação das leis das (decr. 2.705); abre 
ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 72:000$ 
para acquisição de duas lanchas para a do Rio do Janeiro (decr. 
2.776); supprime a de Porto Alegre (decr. 2.781); altera o art. 
568 da nova consolidação das leis das (decr. 3.294); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 45:000$ para pagamento do 
aluguel, de armazéns para a de Maceió (decr. 3.361); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 100:S00$7S8, supplementar á 
verba (decr. 3.521); dá instrucções para execução da lei n. 640, 
de 1899, concernente aos serviços das (decr. 3.529); creu um 
serviço especial de estatística commercial na do Rio de Janeiro 
(decr, 3.547); fixa os vencimentos, classe e numero dos empre- 
gados da de SanfAnna do Livramento (decr. 3,548); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito de 114:231 $081, supplementar a 
verba (decr. 3.579 ); approva a revisão das tarifas das (decr. 
3.617); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1S4:262$505 
para estabelecimento da de Porto Alegre (decr. 3.685); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordinário do 17;70;i$S94 
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para pagamento do vencimentos d» tres fieis de armazém da do 
1'ará (decr. 3.788) — Ver Consolidação — Contractos. 

Alienação — Ver Terrenos. 
Alienados — Ver Assistência. 
Alinhamento — Ver Estradas de ferro. 
"AHiance Assurance" — Ver Companhias. 
Alterações — Ver Capital — Cláusulas — Decretos — Dis- 

posições — Escalas — Estatutos — Instrucções — Regulamentos 
— Xabelias — Tarifas. 

Alugueis — Ver Armazéns — Guindastes — Preços. 
Aluirmos — Ver Collegio — Guardas — Uniformes. 
Amanuense — Ver Logares. 
Amarração — Ver Boias. 
"Amazon Steam Jíavigation Company, Limited" — Ver Con- 

tractos — Escalas. 
"Amazon Telegraph Company, Limited" — Ver Autoriza- 

rão — Contractos. 
"Amazonas Rubber States Company, Limited" — Ver Auto- ■ 

rização. 
Amnistia -— Ver Officáaes. 
Amortização — Ver Apólices — Empréstimo. 

^Ampliação — Ver Disposições — Instrucções — Rcgula- 

Analyses — Substitue as (abellas das taxas de (decr. 2.770) 
Ver Laboratório. 

Anuexação — Ver Delegacias — Guarda nacional. 
Annullução — Ver Consulados — Decretos. 

1 „ -^Poürrs — Revoga os arts. 3o a 7" do decreto n. 823 A, de 
*500 1,elativos á conversão de (decr. 653); revoga arts. do decr. 
' A, de 1890, que fixaram a quota de 2 0|° sobre o valor das do ju- o de 5 "l" para amortização (decr.671); manda cumprir o disposto 

0 art. 6o e seguintes da lei n. 183 C, de 1893, sobre a conver- 
são de capital e juro-ouro em dos lastros dos bancos emissores 
(decr. 1.553 E); autoriza o ministro da Fazenda a contrahir um 
('niprestimo na importância de 100.000:000$ eraittindo do valor 
• d 1:000$, juros de 5 0|" (decr. 1.936); providencia sobre o mo- 
"0 de pagar os juros das ao portador, emittidns em virtude do 
decreto n. I.93G de 1895 (deCr. 2.308); autoriza o ministro da 

asenda a contrahir um empréstimo na importância de 
u 000:000$ emlttindo do valor de 1:000$, juros de 6 "l" (decr. 
■695); dá regulamento para a cobrança do sello das de compa- 

"nias de seguros que não têm séde no paiz (decr. 2.769); regula 
p conversão dos juros de 4 "l0, ouro, das da divida publica interna 
'oi juros de 5 °|0, papel (decr. 2.907); abre ao Ministério da Fa- 
-enda o credito de 520:200$ para pagamento das cujos possui- 
dores não acceitaram a conversão (decr. 2.985); abre ao Ministe- 
''o da Fazenda o credito especial de 2.804:737$500 para paga- 
lento de despesas oriundas da reversão de juros de (decr. 3.024); 
*culta a permuta das ao portador, do empréstimo interno do 

por nominativas (decr. 3.038). 
Aposentadoria — Ver Créditos — Magistrados. 
Aposentados — Ver Créditos. 
Apparelhos — Ver Engenhos — Estradas do ferro — Mensa- 

geiros. 
1 Appiicação — Manda reservar no Thesonro Federal, com ex- 
rtt orçamentaria, a quantia de. 65:000$, para execução dos de- 

1 s ns. 1.338 e 1.339, de 1893 (decr. 1.340); approva a das 
Kces de tarifas diffóronclaes na Estrada de Ferro de Santa Maria 

uo Uruguny (decr. 2.091). 
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Approvação — Ver Contractos — Kstiitutos — Estudos — 
lustrucções — Obras — Planos — Plantas — Tabellas. 

Aprendizes — Extingue as companhias de artífices (decr. 
3.195) —Ver Escolas. 

Apresentação — Dispensa a de attestados de freqüência nos 
cursos práticos das faculdades de medicina (decr. 1.028) — Ver 
Estudos — Obras. 

Ar — Ver Officinas. 
Arbitramento — Ver Tratado. 
Archivlsta — Compete ao da Secretaria das Relações Exte- 

riores a guarda das estampilhas de emolumentos consulares (decr. 
2.257). 

Archivos — Desliga do Publico a parte do serviço que lhe 
cabe na execução do decreto n. 8.820, de 1882 (decr. 547); re- 
forma o Publico Nacional (decr. 1.580); dá providencias sobre 
a guarda e entrega dos das legações e consulados (decr. 3.210); 

Armada — Estabelece o novo codigo penal para a (decr. 18); 
approva as instrucções que devem reger o serviço de embarque e 
outras, commettidos a, otficiaes da (decr. 29); estabelece gratifi- 
cações aos oficiaes do corpo da e classes annexas pelo desempe- 
nho de commissões (decr. 389); regula o interstício para a pro- 
moção dos ofíiciaes da (decr. 040 B); estabelece re- 
gras sobre a contribuição para o montepio dos offi- 
ciaes da (decr. 885); torna as disposições do decreto n. 
dos officiaes da (decr. 885); torna as disposições do decreto n. 
901^ de 1890, extensivas á (decr. 1.034); torna extensivo á o dis- 
posto no n. 1 do § Io do art. 7o da lei n. 26, de 1891 (decr. 1.485); 
torna extensivo á o decreto n. 3.320, de 1899 (decr. 3.362) — 
Ver Corpos —Decretos — Fardamentos — Formulários — LMeio- 
soldo — Montepio — Officiaes — Planos — Praças — Quadro — 
Uniformes — Vencimentos. 

Armamento — Ver Créditos — Navios. 
Armas — Ver Commandantes — Corpos. 
Armazenagens — Abre ao Ministério da Fazenda o credito 

especial de 546:970$821 para attender á restituição de cobradas 
nas alfan legas do Rio Grande do Sul (decr. 2.739). 

Armazéns — Approva os planos e orçamentos do de n. 1 da 
Empresa de Obras e Melhoramentos do Porto de Santos (decr. 
813); approva os planos e orçamentos do do n. 2, apresentados 
pela Empresa de Obras e Melhoramentos do Porto de Santos 
(decr. 943); approva o orçamento de mais icinco para o serviço 
do cães de Santos (decr. 1.069); autoriza a "Alagoas Railway 
Company, Limited, a construir um para recebimento de mercado- 
rias, na estação de Jaguará (decr. 1.138); autoriza a "Compa- 
gnie Génerale de Chemins de Fer Brésiliens" a construir um novo 
na estação de Curityba (decr. 1.371); approva a planta e orça- 
mento para augmento de na estação de Campos, da Estrada de Fer- 
ro de Carangola (decr. 1.983 B); approva o iprojecto e orçamen- 
to para a construcção de um provisorio de cargas na estação de 
Ribeirão Pires, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 
2.306); approva as plantas e orçamentos para construcção de um 
provisorio no Alto da Serra, da Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
diahy (decr. 2.500); approva o projecto de augmento dos de Li- 
moeiro e Nazareth, da Estrada de Perro do Recife ao Limoeiro 
(decr. 2.518); approva a planta e orçamento para a construcção 
de um em Tupaceretan, da Estrada de Perro de Santa Maria ao 
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Uruguay (décr. 3.216); abre ao Ministério da Fazenda o crédito 
Je 45:000$ para pagamento de aluguel de para a Alfândega de 
Maceió (decr, 3.361); approva o orçamento do de n. 2 da Compa- 
nhia Docas de Santos (decr. 3.561) — Ver Desvios — Estradas 
de ferro. 

Arrazamento — Ver Concessões — Empresas — Morros — 
Drasos. 

Arrecadação — Ver Bens — Impostos. 
Arreíamento — Ver Planos. 
Arrendamento — Decreta o das estradas de ferro do Gover- 

no Federal (decr. 655); declara de nenhum effeito o decreto n. 655, de 1891, que determinou o das estradas de ferro do Gover- 
no Federal (decr. 696); estabelece as bases para o das estradas 
de ferro da União (decr. 2.413) ;-manda abrir concurrencia para o 
das estradas de ferro de Baurité, Central, Sul de Pernambuco, 
Paulo Affonso e S. Francisco (dêer. 2.660); oóntracta com Af- 
fonso Spée o da Estrada de Ferro de Porto A91egre a Uruguayana 
(decr. 2.830); contracta com o engenheiro Alfredo Novis o da 
Estrada da Ferro de Baturité (decr. 2.836); contracta com o en- 
senheiro Antonio de Sampaio Pires Ferreira o da Estrada de Fer- 
■'o Central de Pernambuco (decr. 2.S50); contracta com o enge* 
nheiro Miguel Teive e Argollo o da Estrada de Ferro de S. Fran- 
cisco (decr. 3.565). 

Arsenacs — Equipara os 1°° e 2"° patrões do de Guerra da Ca- 
pital Fedpral aos machinistas do mesmo arsenal (decr. 1,487); 
eleva a 7$123 diários os vencimentos dbs patrões das lanchas do 
nb Marinha do Rio de Janeiro (decr. 1.545); restabelece as se- 
cções de officinas de tanoeiros e funileiros do de Guerra de Mat- 
t0 Grosso (decr. 1.711); fixa a verdadeira intelligencia do art. 7° 
do decreto n. 27, de 1892, sobre montepio de operários dos de Ma- 
'inha (decr. 1.712); crea unia directoria de electricidade e tor- 
pedos no de Marinha de Matto Grosso (decr. 1.715); dá instru- 
cções para o serviço da officina de electricidade e torpedos do de 
Marinha de Matto Grosso (decr. 1.726); dá regulamento á lei n. 
^27, de 1892, que instituiu o montepio para os operários dos de 
hiarinha (decr. 2..091); altera o art. 340 do regulamento dos do 
guerra (decr. 2.182); crea duas officinas no de Guerra dé Mat- 
to Grosso (decr. 2.238); abre o credito de 300:000$ para as des- 
pesas com os estudos e acquisição de terrenos para a mudança do 
he Marinha da Capital Federal (decr. 2.326); dá novo regula- 
Piento para o montepio dos operários e serventes dqs de marinha 
'decr. 2.819); supprime os de marinha de Pernambuco e da Ba- 
hia (decr. 3.188); supprime os de guerra do Pará, Pernambuco e 
Bahia o dispõe sobre os terrenos e prédios (decr. 3.195); abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 300:000$ para pa- 
gamento do pessoal da officina de alfaiates do de Guerra da Capi- 
tal Federal (decr. 3.325); altera a tabella de distribuição de 
jM^damento ao pessoal das embarcações dos de guerra (decr. 

•764) — Ver Créditos — Vencimentos. 
Artefnctos — Ver Fabrica. 
Artigos — Ver Decretos — Deposito» — Estatutos — In- 

st,ucçôes — Regulamentos. 
Artilharia — Ver Batalhão — Direcção. 
Assentamento — Ver Cabos — Mensageiros. 
Assiguaturns de jornaes — Ver Accôrdos — Correios. 

, Assistência — Consolida as disposições relativas aos serviços 
a Medico Legal de Alienados (decr. 896); altera o disposto no 
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paragraplio único do art. 10 do regulamento da Medico-Legal de 
Alienados (decr. 1.252); reorganiza o servigo da Medico-Legal de 
Alienados (decr. 1 . 559); providencia sobre o pagamento de des- 
pesas da de Alienados (decr. 1.593 A); organiza a Judiciaria no 
Districto Federal (decr. 2.457); dá novo regulamento para a Me- 
dioo-Legal de Alienados (decr. 2.467); reorganiza a de Aliena- 
dos (decr. 3.244) — Ver Concursos. 

Associações — Concede autorização á de seguros mutuos — 
Brasil para funccionar (decr. 1.530); manda adoptar o modelo 
do livro de inscripgão das a que se refere o decreto legislativo n. 
173, de 1893 (decr. 1.649); concede autorização para funccionar 
á de auxílios mutuos entre os funccionarlos do Estado do Rio, de- 
nominada — Mutualidade (decr. 2.680); concede «o Banco do 
Estado do Rio de Janeiro autorização para organizar a agrícola e 
commercial -— Mutualidade Fluminense (decr. 2 . 879); approva os 
estatutos da de auxílios mutuos entre os funccionarioa-do Estado 
do Rio —■ Mutualidade (decr. 3.229) — Ver Montepio. 

Astronomo — Ver Observatório. 
Asylos — Autoriza o recolhimento das praças de pret da 

guarda nacional, dos corpos de policia e de outras corporações 
ao de Inválidos da Patria (decr, 1.594 C) — Ver Créditos. 

Aterro — Ver Estradas de ferro. 
"Atlas Assurance Company, Limited" — Ver Autorização. 
Attestados — Regula o modo por que devem ser passados os 

de obito (decr. 680) ; dispensa a apresentação dos de frequqncia nos 
cursos práticos das faculdades de medicina (decr. 1.028). 

Attribulções — Approva as instrucções que regulam as da 
Procuradoria da Republica e Fazenda Federal (decr. 1.562); 
marca as da Mesa de Rendas de Itajahy (decr. 2.335) — Ver 
Imprensa. 

Auditores — Fdxa os vencimentos dos de guerra e do geral 
de marinha (decr. 355). 

Augniento — Ver Armazéns — Capital — Contribuições — 
Estações — Estradas de ferro — Salários — Veneinientos. 

Aula — Ver Cadeira. 
Ausentes — Ver Bens. 
"Austriau LloytVs Steam Navigution Company" — Ver Au- 

torização. 
Autorização — Concede a Agostinho José de Andrade Quei- 

roz e outros para organizarem a sociedade anonyma Comiyunhia 
Industrial de Vinhos (decr. 19); concede a Antonio Joaquim 
Marques Peixoto para organizar a sociedade anonyma Compa- 
nhia Suburbana de Comestíveis dos Varegistas (decr. 20); con- 
cede a Flrmino Francisco Fontes para organizar a sociedade 
anonyma Companhia Luso-Brasileira Manufactora de Cervejas e 
Águas Gazosas (decr. 22); concede ao Dr. Domingos Felippe de 
Souza Leão e outro para organizarem a sociedade anonyma Con- 
feitaria Paulista (decr. 23); concede a Cicero Pontes e outros 
para organizarem a sociedade anonyma Companhia IndustriaÇe 
Mercantil, no Estado do Plauhy (decr. 24); concede ao capitão 
Octaviano Marcondes para organizar a sociedade anonyma 
Companhia Commercio de Carne Secca e Mantlmentbs (decr. 25): 
concede ao Banco Commercio ,e Industria do Brasil para organizar 
a sociedade anonyma Companhia Salinas Lindembuerg, da Ca- 
bo Frio (decr. 26); concede a Augusto Durand para organizar a 
Companhia Nacional de Biscóutos e Bolachas (decr. 44); concede 
a João (iuimurães .para organizar a sociedade anonyma Coopera- 
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tiva Rural (decr. 52): concede ao Banco Mutuo e ao capitão- 
Icncute Orozimbo Muni/ Barreto para organizarem a Companhia 
fomento Industrial e Agrícola de Matto Orosso (decr. 70); con- 
cede a Tancredo Pedro de Azevedo Real e outros para organizarem 
a Companhia Criadora e Fornecedora de Aves Domesticas. Gado 
e Carvão de Matlo Virgem (decr. 71): concede a Antonio Joa- 
quim Dias da Silva para reíormar os estatutos da Cooperativa 
de Consumo, de Construcções e de Producção do Congresso Ope- 
rário (decr. 77); concede á Companhia Nictheroyense Manufacto- 
ra de PSo e Massas para funccionar (decr. 78); concede a Custo- 
dio Justino das Chagas pára ■ organizar a Companhia Alimentí- 
cia S. Paulo e Santos (decr, 80); concede a João de Carvalho 
Borges Júnior parà organizar a Companhia Cooperativa de Pani- 
ficapão (decr. 97); concede a Affonso Veridiano e outro para or- 
ganizarem a Companhia Fornecedora de Leite (decr. 98); conce- 
de a Franciscio Ferreira Varzea e outros para reformarem o art. 
E>0 dos estatutos da Companhia Industrial de Qeneros Alimentícios 
(decr. 101); concede ã Companhia Fabril de Biscoutos Inter- 
nacional para reformar os seus estatutos (decr. 102); concede ao 
Dr, Antonio Pereira dos Santos Leal para organizar o "Petit Ban- 
que" dos Estados Unidos do Brasil (decr. 116); concede á Com- 
panhia Commercial e de Panificação Paulista para reformar o 
art. 4o de seus estatutos (decr. 121); concede a Domingos de 
Souza Carneiro para organizar a Companhia Manufactora de 
Cervoja, Gelo e Águas Miueraes, em Petropolis (decr. 122); con- 
cede a José Antonio de Oliveira Moraes e outros para organiza- 
rem a Companhia Consumo de Farinha de Trigo (decr. 123); 
concede a Antonio Coutinho de Moraes e outro para organizarem 
a Companhia de Seccos e Molhados de S. Christovão (decr. 124): 
concede a Cornelio de Souza Lima e outro para organizarem 
a Companhia Norte do Rio (decr. 125); concede á Companhia 
Italo-Panlista para funccionar (decr. 126); concede a João Jo- 
sé de Moura Magalhães e outro para organizarem a Companhia 
Paulista de Industria Faibril (decr. 127); concede a Edwards Wi- 
liam Parsoné para lançar cabos submarinos da costa da África 
ao littoral de Pernambuco (decr. 128); concede a Antonio José 
Fontes Júnior para organizar a Companhia Commercio e Cabo- 
tagem (decr. 136); concede a Antonio Pereira Cardoso e outro 
para organizarem a Companhia Vinícola Internacional (decr. 
138); concede a José Thomaz Pimentel Barbosa e outro para 
reformarem o art. 1° dos estatutos da Companhia Cooperativa 
Mineira (decr. 141); concede a José Villa-Flôr para collocar 
boias para amarração de vapores e navios (decr. 14S); concede 
a Antonio Vieira da Costa Machado e outros para organizarem a 
Companhia S. Paulo Hotel (decr. 144); concede a Júlio Procoplo 
Favilla Nunes para collocar boias para amarração de vapores e 
navios, nos portos do Pará e outros (decr. 162); concede ao co- 
ronel João Carlos Leite Penteado e outro para organizarem a so- 
ciedade anonyma Niagara Paulista (decr. 164); concede á Com- 
panhia Geral de Commercio e Industria para funccionar (decr. 
165); concede a Guilherme Klerk e outro para organizarem a 
Companhia Agrícola Commercial Rio e Campos (decr. 170); con- 
cede a Leite Borges & Irmão para organizarem a sociedade ano- 
nyma Companhia Industrial de Productos Nacionaes (decr. 174); 
canccde á Companhia Oommercio Nacional para funccionar (decr. 
176); concede a Firmino Francisco Fontes para modificar o art. 
4" dos estatutos da Companhia Luso-Brasileira Manufactora de 
Cervejas e Águas Gazosas (decr. 177);, concede á Companhia Cóm- 
mereio e Industria Nacional para funccionar (decr. 178); con- 
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cede a Manoel Augusto Pereira de Amorim para transferir ao 
Banco de Credito Brasileiro a concessão do decreto n. 1.309, de 
1891 (decr. 179); concede á Companhia Mercante S. Paulo e 
Norte do Brasil para funccionar (decr. 211); concede á Compa- 
nhia de Melhoramentos em Sergipe para funccionar (decr. 212); 
concede á Empresa Telephonica da Bahia para transferir á Com- 
panhia Docas e Melhoramentos da Bahia a concessão feita pelo 
decreto n. 9.244, de 1888 (decr. 216); concede á Companhia An- 
tarctica Paulista para funccionar (decr. 217); concede á Compa- 
nhia Agrícola e Commercial. do Brasil para funccionar (decr. 
266); concede a Manoel Joaquim Cafezeiro e outro para orga- 
nizarem a Companhia Carnes-Verdes e Industrias Accessorias 
(decr. 267); concede á Companhia Industria e Commercio Nor- 
te de Minas para funccionar (decr. 268); concede a Eduardo Au- 
gusto Pereira Nunes e outros para organizarem o Banco União 
Commercial Progresso dos Taverneiros (decr. 269); concede a 
José da Silva Loyo Júnior e outro para transferirem á Companhia 
de Obras Hydraulicas no Brasil a concessão constante do decreto 
n. 10.157, de 1889 (decr. 271); concede á Companhia de Molha- 
dos, Cereaes e Commissões para funccionar (decr. 285); concede 
a Antonio Joaquim Marques Peisoto para reformar os estatutos 
da Companhia Suburbana de Comestíveis dos Varegistas (decr. 
312); concede a João Alves Cardoso e outro para organizarem 
a Companhia Alcoólica da Bahia (decr. 314); concede 
á Companhia Auxiliadora de Industrias para funccionar (decr. 
321); concede a Antonio Bmilio Pinto Garcia e outro para orga- 
nizarem a Companhia Taurina Brasileira (decr. 322); concede ao 
Dr. Nemesjo do Rego Quadros e outro para organizarem a Com- 
panhia Porvir Fluminense (decr. 324); concede a João Baptista 
de Oliveira e outro para organizarem a Companhia Brasileira 
Commercio de Carne Secca (decr. 325); concede a Antonio Cân- 
dido da Rocha para organizar a Companhia Matarazzo (decr. 336); 
concede a José Pinto da Silva Moreira e outros para organizarem a 
Companhia Salinas de Margarida (decr. 341); concede ao Banco 
da Bolsa de Pernambuco para organizar a Companhia Recifense 
de Panificação (decr. 342); concede á Companhia Frigorífica e 
Pastoril Brasileira para funccionar (decr. 343); concede a Anto- 
nio Francisco Loureiro e outro para organizarem a Companhia In- 
dustrial Commercio de Estiva (decr. 356); concede a Francisco 
Carnevale Rimoli para organizar a Companhia Cooperativa Ita- 
liana (decr. 359); concede a Carlos de Almeida Gonzaga para or- 
ganizar a Companhia Cooperativa Popular (decr. 366); conce- 
de a Álvaro de Almeida Gama para organizar a Companhia Mer- 
cantil (decr. 371); concede ao Dr. Manoel de Assis Souza e outros 
para organizarem a Companhia Auxiliar de Commercio e Lavou- 
ra (decr. 382); concede ao conde de Estrella e outros para organi- 
zarem a Companhia Mineira Industrial e Commissaria (decr. 383); 
concede a Carlos Grasse e outro para organizarem a Companhia 
Industrial de S. Roque (decr. 384); concede a Antonio Pereira da 
Costa para organizar a Companhia Centro do Comestiveis da Ci- 
dade Nova (decr. 385); concede á Companhia de Industrias Sac- 
charinas e Alcoólicas para funccionar (decr. 387); concede ao 
Banco de Credito e Commissões para organizar a Companhia In- 
ternacional Rio-Santos (decr. 393); concede a João Antonio da 
Costa Pereira para organizar a Companhia Restaurantes Maríti- 
mos a Vapor (decr. 395); concede a Gustavo Américo Hassel- 
man para organizar a Companhia Abastecedora e Predial (decr 
.401); concede ao Banco Popular da Bolsa da Bahia para organi- 
zar a Companhia Eraporio. do Sal .de Sergipe (decr. 4.35) ; concede 
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a Thomaz Laranjeira para organizar a Conifpanhia Matte Laran- 
jeira (decr. 436 C); concede a Joaquim José Teixeira para or- 
ganizar o Banco Agrícola do Brasil, de credito real (decr. 4331; 
concede a Rodolpho Augusto França e outros para organizarem a 
Lompanhia Banha Rio-Grandense Alves (decr. 450); concede a 
Joan Boaventura Allen e outros para organizarem a Companhia 
leral de Lubriticação (decr. 452); concede á Companhia Boule- 
vard Bandeira Júnior para funccionar (decr. 453); concede á 
Lompanhia Cervejaria Petropoiitana para funccionar (decr. 456); 
concede á Companhia Petropolis Industrial e Agrícola para func- 
cionar (decr. 461); concede a João de Pino Machado para orga- 
nizar a Companhia Cooperativa Hespanhola (decr. 470); concede 
a Paulo Alpinius e outros para organizarem a Companhia Char- 
cuteria Fluminense (decr. 475); concede a John Grandt & Comp. 
Para transferirem á Companhia Internacional de Marahú a con- 
cessão de isenção de direitos obtida pelo decreto n, 476 B, de 1890 
(decr. 487); concede a João Alberto Caetano Bouças para estabe- 
lecer linhas telephonicas ligando Leopoldina, Cataguazes e São 

aulo de Muriahé (decr. 490); concede á Companhia Industria e 
-avoura Progredior para funccionar (decr. 498): concede a Victor 
osé de Freitas Reis para construir um theatro lyrico (decr. 499); 

concede a Affonso Henriques Pereira de Carvalho e outros para 
organizarem a Grande Companhia de Vinhos (decr. 502); concede 
ao Banco de Credito Rural e Internacional para se constituir co- 
mo sociedade de credito real (decr, 505); concede ao engenhei- 
o Francisco de Siqueira Queiroz 'para organizar a Companhia 
evidencia Popular (decr. 506); concede a João Ferreira Le- 

mos e outros para organizarem a Companhia Constructora e Com- 
mercio Paula Mayrink (decr. 507); concede ao Dr. Joaquim de 

nveira Bastos para organizar o Banco de Credito Predial Urbano 
idecr. 508); concede a Ignacio do Lago Parga e outros para or- 
ganizarem a Companhia de Distillação, Bebidas e Gelo (decr. 528); 
concede á Companhia Promotora de Industrias e Melhoramen- 
os para funccionar (decr. 5521; concede á Companhia Pará e 
mazonas para funccionar (decr. 553); concede á Companhia Pis- 

0/íia Sul-Americana para funccionar (decr. 558); concede a Jo- 
p Cândido Teixeira para organizar a Companhia Cooperativa 

aulista Italiana (decr. 562); concede a Antonio do Nascimen- 
o Siiva e outros para organizarem a Companhia Industria Pecuária 
idecr. 570); concede a Eduardo Augusto Pereira Nunes e outros 
fiara reformarem os estatutos do Banco União Oomraercial Pro- 
giesso dos Taverneiros (decr. 572); concede á Companhia Bra- 
u ?e ®leil;ricidade para collocar lampadas electricas na rua o Ouvidor (decr. 577); concede á Companhia Brasileira de Ele- 
Jjtncidade para transmittir electricidade para illuminação (decr. 
, '8i: concede ao ''London and River Plate Bank, Limited"para es- 
mhelecer uma filial e agencias (doer. 591); concede ao "English Hank of Rio de Janeiro, Limited" para continuar a funccionar sob 
a denominação de — "British Bank of South America, Limited" 
'decr. 592); concede a Benito Nichols para assentar na Capital 

os apparelhos denominados — mensageiros electricos 
'decr. 597); concede a Antonio Fortunato do Nascimento para 
granizar a Companhia Commercio de Farinha de Trigo (decr. 

concede aos fncoiporadores do Banco União Agrícola do 
orasll, de credito real, para reduzir o numero de acções, e o capi- 
al (decr. 614); concede a José Francisco da Rocha Pombo para 
rganizar a Companhia Consumo de Carnes (decr. 623); concede 

■ José Francisco da Rocha Pombo para organizar a Companhia 
•'«•cantil e Industrial Paranaense (decr; 624); concede ã Com- 
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panhia Nacional Manufactora de Doces para funccionar (decr. 
645); concede ao Banco de Credito Brasileiro para fundar carteira 
hypothecaria (decr, 662); concede á companhia de seguro mu- 
tuo contra o fogo — Americana para funccionar (decr. 673); torna 
extensiva aos Estados da União a concedida ao "Rnglish Bank of 
FUo de Janeiro, Limited", pelo decreto n. 592. de 1891 (decr.692); 
concede a Silva Guimarães & Comp. para organizarem a Compa- 
nhia Mercantil de Generos de Estiva (decr. 695); concede a Gui- 
lherme A. C. de Oliveira para organizar a Sociedade em comman- 
dita por acções C. de Oliveira & Comp. (decr. 701); concede á 
"Société des Mines d'Or de Faria" para augmentar o seu capital e 
elevar o numero dos seus directores (decr. 706); concede a Ramiro 
Fortes de Barcellos para organizar a sociedade anonyma — A 
Meridional (decr. 721); concede á Companhia Vinícola Interna- 
cional para substituir o paragrapho único do art. 22 de seus 
estatutos (decr. 726); concede a José Leão Ferreira Souto para 
organizar a .sociedade anonyma Companhia Central de Restauran- 
tes (decr. 738); concede ao Banco das Classes Laboriosas para ope- 
rar sobre seguro de vida (decr.742); concede á C.' TJpton Importa- 
dora para funccionar (decr. 764); concede a Manoel Lopes de 
Carvalho para organizar a sociedade em commandita Carvalho 
& Comp. (decr. 815); concede ao Dc. João Landel! para orga- 
nizar a Companhia Alliança do Sul (decr. 818); concede á Com- 
panhia Commercio de Lenha, Madeiras e Materiaes para incluir en- 
tre os seus fins o commercio de generos alimentícios (decr. 819); 
concede ao Dr. Carlos Pereira de Sá Fortes e outros para organi- 
zarem o Banco União de Minas (decr. 823); concede ao Banco 
União Agrioola do Brasil para augmentar o seu capital (decr. 883 ) ; 
concede á "Dom Pedro Gold Mining Company Limited" para func- 
cionar (decr. 919); concede a José Antonio Rodrigues Nunes e ou- 
tro para organizarem a companhia de seguros mutüos contra fo- 
go—Colomlho (decr, 922); concede á companhia denominada "The 
New York Commercial" para funccionar (decr. 923); concede a 
Affonso Pedreira de Cerqueira e outro para organizarem a Compa- 
nhia Abastecedora de Água da Feira de SanUAnna (decr, 964); 
concede a Edward William Parsoné para transferir a concessão da 
"índia Rubber Gutta Perdia and Telegraph Works Company" á 
"South American Company" (decr. 965 A); concede á Compa- 
nhia Mogyana de Estradas de Ferro o Navegação para 
construir o prolongamento de sua linha do Resaca a 
Santos (decr, 977); concede ã companhia de seguros 
contra fogo — Hamburgo Magdeburgo para extender suas ope- 
rações ao Estado de S. Paulo (decr. 986); concede á so- 
ciedade anonyma "The Rio de Janeiro City Improvements Compa- 
ny, Limited", para continuar a funccionar (decr. 1.061); conce- 
de ã Companhia Céres Brasileira para reformar seus estatutos 
(decr. 1.084); concede á "Imperial Pire Insurance Company" 
nara continuar a funccionar (decr. 1.091); concede á "Alliancc 
Marino and General Assurance" para continuar a funccionar 
(decr. 1.123); concerle á "Austrian LloytPs Steam Navigation 
Company" pnra'fnnccionar (decr. 1.139); concede ã Companhia 
Brasileira Torrens para construir obras de melhoramentos no 
porto da Victoria (decr. 1.173); concede ao Banco da Bolsa fio 
Recife para organizar a Companhia Pecuária Fabril (decr. 1. 237): 
concede ã Companhia Cooporaliva Industrial para fuhçcio- 
na-r (d.ecr. 1.241); concede á Companhia Jíaddrial 
Mossoró-Assu' para reduzir o sou capital (decr. 1.3491; 
concede, ao "Brazilianische Bank íür Deutschjand". para 
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estabelecer uma filial na capital de São Paulo (decr. 
1-330); concede á sociedade commanditaria por acções 
Rodrigues Fontes Oliveira & Comp. para funccionar (decr. 
1.388); concede a Ferdinand Rodde e outro para fundarem na 
Capital Federal uma estação telephonica em communicação com 
a rêde telephonica do Estado do Rio de Janeiro (decr. 1.393); 
concede á "Norton Megaw & Company, Limited, para funccio- 
nar (decr. 1.455); concede á associação de seguros mutuos — 
Brasil para funccionar (decr. 1.530); concede ao Ouro Preto 
Cold Mines of Brazil, Limited", para continuar a funccionar (decr. 
1.772); concede ao "Brazilianische Bank für Deutschland" para 
estabelecer uma caixa filial em Santos (decr. 1.847); conceae a 
Pedro de Sá & Comp. para organizarem a Empresa Beneficiadora 
de Arroz (decr. 1.864); concede a Tiburcio Alves de Carvalho e 
outros para organizarem a Companhia Centro Commercial (decr. 
1.925); concede á "Royal Insurance Company" para estabelecer 
uma agencia no Paraná (decr. 1.935); concede á "Royal Insu- 
rance Company" para estabelecer uma agencia em Santa Cathari- 
na (decr. 1.935 A); concede á Companhia Magdeburgo para fun- 
ccionar (decr. 1.979); concede a Richard J. Reidy para estabe- 
lecer communicação telegraphica, por cabo sub-fluvial entre os 
Bstados do Pará e Amazonas (decr. 2.000); concede ao "Britisn 
Bank of South America, Limited", para. estabelecer uma caixa fi- 
lial na cidade de S. Salvador (decr. 2.002); concede á sociedade 
anònyma "Compagnie des Produits Cibils" para funccionar no 
Brasil (decr. 2.007); concede ao Banco dos Funccionarios Pú- 
blicos para transferir á Sociedade de Credito Popular, no Pará, 
os direitos que lhe foram outorgados pelo decreto n. 771, ae 
1890 (decr. 2.017); concede a Manoel Vicente Ribeiro Júnior » 
outros para organizarem a companhia Agave Americano (decr. 
3.037); concede á "Rio de Janeiro Flower Mills and Granaries, 
Limited", para continuar a funccionar (decr. 2.078); concede a 
Orozimbo Muniz Barreto para ligar os Estados do Rio de Janel- 
ro e Minas Geraes por meio de uma linha telephonica (decr. 
3.108); concede á sociedade em commandita Cervejaria Brahma- 
George Maschke & Comp. para funccionar (decr. 2.115); conce- 
de ao engenheiro Joaquim Guilherme do Souza Leitão Maldonado 
Pura reformar os estatutos da Sociedade Anonyma Quatorze de 
Julho (decr. 2.142); concede ã "Compagnie de Chemlns de Fer 
Bud- Ouest Bréslliens" para continuar a funccionar (decr. 2.180); 
concede á "Amazon Telegraph Company" para funccionar (decr. 
3 .192); concede a Roberto J. Kinsmann Benjamin para organizar 
u sociedade anonyma Cooperativa Nacional (decr. 2.214); concede . 
u "Compagnie Chemins de Fer Orlentaux idu Brésil' para funccio- 
nar (decr. 2.271); concedo á Companhia E. de F. Espirito San- 
lo e Minas para funccionar (decr. 2.272); concede á sociedade 
®m commandita por acções Cervejaria Brahma — George Masch- 

r' & Comp. paro reformar os seus estatutos (decr. 2.274); con- 
cede á companhia "Minas and Góyaz. Limited", para funccionar 
(decr. 2,281); concede a Orozimbo Muniz Barreto para ligar a 
Gapital Federal ás capitães do Espirito Santo, Bahia e Pernam- 
buco por linhas ou cabos telephonicos (decr. 2.298); concede á 
"Nacional Brazilian Harbour Company, Limited", para funccio- 
har (decr. 2.357); concede á "Société Anonyme cPExploitation 
aux E'tats Unis du Brésil des Brevets L. Jleuse" para funccionar 
•dcer. 2.368); concede á "Société Anonyme Bolgc ddndnstrie au 
Brésil" para funccionar ('decr. 2.394); concede á "Manchesler 

23 
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Fire Assurance Companyr' para funccionar (decr. 2.395); conce- 
de á companhia "La Ponciére" para funccionar (decr. 2.396); 
concede á "Banque Française du Brésil" para estabelecer uma 
caixa filial ou succursal na Capital Federal e agencias em Santos 
e S. Paulo (decr. 2.423); concede ã "SanfAnna Gold Mining, 
Company, Limited", para funcionar (decr. 2.429); concede a R. 
.L Kinsmann Benjamiu para reformar os estatutos da Sociedade 
Cooperativa Nacional (decr. 2.441); concede a R. J. Kismann Ben- 
jamin para reformar os estatutos da Sociedade Cooperativa Na- 
cional (decr. 2.479); concede á "Société Anonyme des Mines 
"Ouro Preto Golds Mines ot Brazil, Limited", para continuar a 
funccionar (decr. 2.491); concede á "Faria Gold Minig Company 
of Brazil, Limited", para funccionar (decr. 2.508); concede ao 
"London and Brazilian Bank, Limitei", para funccionar por mais 
20 annos (decr. 2.511); concede á "Brazilian Gold Explormg 
Syndieate, Limited", para funccionar (decr. 2.516); concede a 
"S. Paulo Coffee Stats Company, Limited", para funccionar (decr. 
2.535); concede á "S. Bento Gold Stats, Limited), para funccio- 
nar (decr. 2.536); concede á Sociedade Hygienica de Distillaçã • 
para funccionar (decr. 2.540); concede á "Guardian Fire and Life 
Assuranco Company, Limited", para continuar a funccionar (decr. 
2.552); concede a Joaquim B. Pinto Machado e outros para or- 
ganizarem a Companhia de Seguros Providencia Mercantil (decr. 
2.554); concede á Companhia da Boa Vista para funccionar 
(decr. 2.589); concede á "Espirito Santo and Caravellas Rail- 
way Company, Limited", para funccionar (decr. 2,632); concede 
á Associação de Auxílios Mutuos dos Funccionarios do Estado do 
Rio para funccionar (decr. 2.680); concede á Sears Pará Rub- 
ber Company" para funccionar (decr. 2.681); concede ao "Bra- 
zilianische Bank für Deutschlanl" para estabelecer uma caixa 
filial em Porto Alegre (decr. 2.694); concede á "Mancliester Fi- 
re Assurance Company" para estabelecer novas agencias nos Es- 
tados (decr. 2.724); concede á companhia de seguros "L'Union' 
para funccionar (decr. 2.784); concede á "Naumann Gepp & 
Company, Limited", para funccionar (decr. 2.785); concede a 
"Leopoldina Railway Company para funccionar (decr. 2.797): 
concede ao Banco do Estado do Rio de Janeiro para organizar a 
Associação Agrícola e Commercial Mutualidade Fluminense 
(decr. 2.879); concede á Compagnie Auxiliairc de Chemins de 

Fer au Brésil" para funccionar (decr. 2.884); concede á "Faria 
Gold Mining of Brazil. Limited" para ípnccionar (decr. 2.890); 
concede á "Atlas Assurance Company" para funccionar (decr. 
2. 916); concede a Eduardo Augusto Pereira Nunes, para organi- 
zar a Companhia Credito Agrícola e Industrial do Paraná (decr. 
2.939); concede á companhia de seguros — Garantia lo Porto, 
para continuar a funccionar (decr. 2 963); concede á companhia 
de seguros mutuos contra fogo — Providencia, para funccionar 
(decr. 2.987); concede á "Commercial Union Assurance Compa- 
ny, Limitei" para extender suas operações a diversos Estados 
(decr. 3.067); concede a L. Paulino & Comp. para organizarem " 
Fabrica de Conservas Alimentares (decr. 3.217); concede á compa- 
nhia de seguros "Maunhcimer Versicherungs Gesellschaft" para 
estabelecer uma agencia em S. Paulo (decr. 3.231); concede á 
"Brazilianische Elektricitats Gesellschaft" para funccionar (decr. 
3.250); concede á "Rio de Janeiro Harbour and Dock Compa- 
ny", para funccionar (decr. 3.282); concede á companhia deno- 
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minada "Sucrerie de Piracicaba" paar funccionar (idecr. 3.330); 
Concede a F. S. Hampshire & Comp. para funccionarem (decr. 
3-331); concede á "Societé Anonyme de ia Sucrerie Villa-Rat- 
íard", para funccionar (decr. 3.333); concede á "S. Paulo Rail- 
way Light an;l Power" para funccionar (decr. 3.349); concede á 
Geraldo Barbosa Lima e outros para organizarem a companhia 
de seguros sobre animaes de trabalho — Santa Cruz (decr. 3.354); 
concede á "Amazonas Rubber States, Limited", para funccionar 
'decr. 3.365); concede ao "Comptoir Colonial Français" para fun- 
ccionar (decr. 3.391); concede ao almirante reformado Pedro B 
de Cerqueira Lima para explorar a industria da pesca na ilha 
Atoll (decr. 3.406); concede ao bacharel Virgílio Erigido para 
incorporar o Banco de Credito Real de Sergipe (decr. 3.416); 
concede á "Société Anonyme des Mines 'de Manganése d'Ouro 
Pceto" para funccionar (decr. 3.457); concede ao engenheiro Ay- 
res Pompeu Carvalho de Souza e outro para construírem um ra- 
mal ferreo de Sapopemba á ilha do Governador (decr. 3.477); 
concede á sociedade anonyma Empresa de Sal e Navegação para 
funccionar (decr. 3,526); concede á "Société Anonyme des Dls- 
tilleries Brésiliennes" para funccionar (decr. 3.530); concede 

il "Societé Italiana de Esportazzioni Enrico DelPacqua para fun- 
ccionar (decr. 3.544); concede á Companhia Diamantina para 
funccionar (decr. 3.555); concede á "Western Telegraph Compa- 
uy, Limited", para funccionar (decr. 3.557): concede á socie- 
dade anonyma Mala Real Portugueza para funccionar (decr. 
3.558); concede a Augusto Oscar Guimarães para organizar o 
Monte de Piedade Fluminense (decr. 3.566): concede á "Henry 
'fogers Sons & Comp. of Brazil, Limited", para funccionar (decr. 
3-567); concede ao capitão de fragata José Maria da Conceição 
Júnior para explorar a industria da pesca nos Abrolhos (decr. 
3.572); concede á sociedade em commandita Monzini Schiffini & 
Gomp, para funccionar (decr. 3.610); concede a João Kastrup 
Para organizar a companhia de seguros—Guanabara (decr. 3.612); 
concede á "Lancashire Insurance Company para funccionar (decr. 
3-615); concede á Sociedade Anonyma Bananal para funccio- 
nar (decr. 3.655); concede á sociedade anonyma "Sucre- 
1'e de Cupim" para funccionar (decr. 3.663); concede á "H. B. 
Perry & Company, Limited", para funccionar (doer. 3.713); con- 
cede a B. Rymkieviez & Comp. para executarem as obras de raelho- 
'Aiaeiuos do porto de Mandos (decr. 3.725); concede á "Compa- 
Knie des Coutchouc du Matto Grosso" para funccionar (decr. 
"•78i); concede á sociedade cm commandita por acções Cerve- 
jaria Brahma — George Maschke para reformar os seus estatu- 
'us (decr. 3.761); concede a Companhia de Laoticinios para re- 
orinar o art. 1" dos seus estatutos (decr. 3.762; concede á so- 

ciedade anonyma "Banque Belge de Prêts Fonciers"_ para esta- 
Jelecer uma succursal na Capital Federal (decr. 3.776); couce- 
tle á Sociedade Anonyma Minas :le Cobre de Camaquan para func- 
cionar (decr. 3.783); concede ã "Rubber of Pará. Limited", 
Para funccionar (decr. 3.784); concede á "Electro-Motion Cor: 
Poration, Limited", para funccionar (decr. 3.794); concede á so- 
ciedade anonyma mutua de economia "La Accumulativa" para 
funccionar (decr. 3.830); concede á "Cotelburo, Limited", socie- 
uade anonyma, para funccionar (decr. 3.831); concede á "Nord 
Goutscho Versicherungs Gesellschaft" para funccionar (decr. 
3-869) ~ Ver Bancos — Companhias — Concessões — Contra- 
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ctos — Empresas — Licença — Mudança — Notas — Transfe- 
rencia. 

Auxiliar — Ver Postos. 
Auxílios — Ver Créditos. 
Avenidas — Ver Desapropriações. 

13 

Bagagem — Ver Tarifas. 
Baixas — Ver Praças. 
Balisamento — Transfere para o Ministério da Marinha o 

serviço de dos portos (decr. 786). 
Bancos — Concede autorização á caixa filial do Emissõr de 

Pernambuco para organizar a Companhia Generos de Estiva (decr. 
12); concede autorização ao Fiscal para organizar a Companhia 
Commercial ('decr. 13); approva com alterações os estatutos do 
Hypothecario Nacional (decr. 28); approva com alterações os es- 
tatutos do dos Funccionarios Públicos (decr. 105); concede au- 
torização a Manoel Augusto Pereira de Amorim para transferir ao 
de Credito Brasileiro a concessão do decreto n. .1.309, de 1891 
(decr. 179); concede autorização a Eduardo Augusto Pereira 
Nunes e outros para organizarem a União Commerciál Progresso 
dos Taverneiros (decr. 269); concede ao de Credito Rural e Inter- 
nacional os favores do decreto n. 213, de 1891 (decr. 327); appro 
va alterações dos estatutos do das Classes Laboriosas (decr. 339): 
concede autorização ao da Bolsa de Pernambuco para organizar 
a Companhia Recifense de Panificaçâo (decr. 342); approva as 
emendas feitas nos estatutos do de Credito Real de Minas Geraes 
(decr. 394); concede autorização ao Popular da Bolsa da Bahia 
para organizar a Companhia Emporio do Sal de Sergipe (decr. 
435); concede autorização a Joaquim José Teixeira para organi- 
zar o União Agrícola do Brasil, de credito real (decr. 439); ap- 
prova á.reforma dos estatutos do.Sul-Americano (decr. . 473); 
manda executar o regulamento para a fiscalização dos de emis- 
são (decr. 493); concede autorização ao de Credito Rural" e In- 
ternacional para se constituir em de credito real (decr. 505); 
concede ao Dr. Joaquim de Oliveira Bastos autorização para orga- 
nizar o de Credito Predial Urbano (decr. 508); concede autoriza- 
ção a Eduardo Augusto Pereira Nunes e outros para reformarem 
os estatutos do União Commercial Progresso dos Taverneiros 
(decr. 572); permitte aos incorporadores do União Agrícola do 
Brasil, de credito real, alterarem os arts. 4o e 10" dos respectivos 
estatutos (decr. 575); approva a reforma dos estatutos do de 
Credito e Commissões (decr. 601); concede autorização aos incor- 
poradores do União Agrícola do Brasil, de credito real, para re- 
duzirem o numero de acções e o capital (decr. 614); concede.ao Dr. 
Joaquim de Oliveira Bastos permissão para transferir ao de Cre- 
dito e Commissões a autorização para organizar o de Credito Pre- 
dial Urbano (decr. 615); concede ao dos Funccionarios Públicos 
autorização para transferir ao Auxiliar das Classes os direitos ou- 
torgados pelo decreto n. 771, de,lR90 (decr. 640 C) ; approva " 
prbjecto de reforma dos estatutos do de Credito Real de Pernam- 
buco (decr. 651).; approva a reforma dos estatutos do da Bolsa 
(decr. ,652); concedé' ao- de.CreiJjto, Brasileiro ,autorização para 
fundar carteira hypothecaria (doer. 662); substitue o regimon 
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de fiscalização col-lectiya de pelo regimen de fiscalização singular 
(decr. 727); approva as alterações feitas nos estatutos do da Re- 
publica dos Estados Unidos do Brasil (decr. 733 A); concede au- 
torização ao das Classes Laboriosas para operar sobre seguros de 
vida (decr. 742); approva as alterações feitas nos estatutos do 
de Credito Real de Minas Geraes (decr. 747); approva as modi- 
ficações feitas nos estatutos do de Credito Rural e Internacional 
(decr. 748); approva as alterações feitas nos estatutos do de Cre- 
dito Brasileiro (decr. 774); concede ao de S. Paulo a renuncia do 
direito de emittir bilhetes ao portador (decr. 804); approva as 
alterações feitas nos estatutos do dos Puncoionarios Públicos 
(decr. 811); concede ao Dr. Carlos Pereira de Sá Fortes e o.utros 
autorização para organizarem o União de Minas (decr, 823); 
approva as alterações feitas nos estatutos do Sul-Americano 
(decr. 824); concede ao da Bahia a renuncia do direito de emit- 
tir bilhetes ao portador (decr. 852); approva o projecto de refor- 
ma dos estatutos do de Credito Real de S. Paulo (decr. 882); con- 
cede autorização ao União do Brasil para augmentar o seu capital 
(decr. 883); approva a reforma de algumas disposições dos esta- 
tutos do de Credito Popular do Brasil (decr. 944); conçede per- 
missão ao de Credito Brasileiro para transferir a José Rabello e 
outro a faculdade de effectuar operações de empréstimos hypo- 
thecarios nos Estados de S. Paulo e Minas (decr. 1.073); appro- 
va as alterações feitas nos estatutos do de Credito e Garantia 
Real (decr. 1.090); autoriza a fusão do da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil com o do Brasil sob a denominação de — Repu- 
blica do Brasil (decr. 1.167); concede autorização ao da Bolsa do 
Recife para organizar a Companhia Pecuaria Fabril (decr. 
1.237); approva os estatutos do da Republica do Brasil (decr. 
1.253); approva os novos estatutos do Industrial e Constructor 
do Paraná (decr. 1.255); approva os estatutos do de Credito Real 
de S. Paulo e Minas (decr. 1.305); autoriza o da Republica do 
Brasil a emittir "bônus" até a somma de 100.000:0001 (decr. 
1 .308) ; autoriza o de Credito Popular no Brasil a se transformar 
em hypotheeario (decr. 1.312); approva os estatutos do Hypothe- 
cario do Brasil (decr. 1.361); autoriza o vice-presidente do da 
Republica do Brasil a também assignar "bônus" emittidos pelo 
mesmo estabelecimento (decr. 1.380) ; approva as alterações feitas 
hos estatutos do Sul-Americano (decr. 1.547); approva as altera- 
ções feitas nos estatutos d© Credito Rural e Internacional (decr. 
1.1525); approva as alterações feitas nos estatutos do de Credi- 
to Real de S. Paulo (decr. 1.629); concede ao presidente do da 
Republica do Brasil autorização para designar empregados para 
ossignar notas (decr. 1.756); approva as alterações feitas nos 
estatutos do de Credito Brasileiro (decr. 1.883); autoriza a Em- 
presa Industrial do Grâ-Gará a transferir ao Norte do Brasil a 
concessão feita pelo decreto n. 8.344, de 1881 (decr. 1.885); 
concede ao dos Funccionarios Públicos autorização para transte- rir á Sociedade de Credito Popular, no Pará, os direitos que lhe 
foram outorgados pelo decreto n. 771, de 1890 (decr. 2.017); 
aPprova os estatutos do de Credito Commercial (decr. 2.021); 
approva as alterações feitas nos estatutos do Hypotheeario do 
Brasil (decr. 2.185); consente na mudança do nome do de Cre- 
dlto Predial Urbano para o nome de Sociedade de Credito Ür- 
bano (decr. 2.254); approva os novos estatutos do Hypotheeario 

Commercial do Maranhão (decr. 2.323),; approva as alterações 
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feitas uos estatutos do de Credito Real de S. Paulo e Minas (decr. 
2.329); approva os estatutos do dos Funccionarios Públicos 
(decr. 2.375); regula a substituição dos "bônus" do da Republi- 
ca por notas do Thesouro Nacional (decr. 2.405); institue uma 
cotnmissão para apresentar um plano de revisão dos estatutos e 
colligir esclarecimentos acerca dos bens e propriedades do da 
Republica (decr. 2.408); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
de 14.030:105? para indemnização aos regionaes (decr. 2.462); 
approva os novos estatutos do da Republica (decr. 2.509); au- 
toriza a transferencia da Estrada de Ferro de Victõria a Peçanha 
ao Constructor do Brasil (decr. 2.539); approva as alterações fei- 
tas nos estatutos do Hypothecario e Commercial do Maranhão 
(decr. 2.793); approva as alterações feitas nos estatutos do de 
Credito Rural e Internacional (decr. 2.814); approva as altera- 
ções feitas nos estatutos do da Bolsa (decr. 2.899); autoriza o 
resgate da emissão concedida ao da Bahia pelo decreto n. 2.140, 
de 1858 (decr. 2.972); autoriza o Constructor do Brasil a orga- 
nizar companhia ou empresa para explorar a concessão da E s- 

trada de Ferro de Victoria a Peçanha (decr. 3.260); approva as al- 
terações feitas nos estatutos do de Credito Rural e Internacio- 
nal (decr. 3.377); concede ao bacharel Virgílio Brigido autori- 
zação para incorporar o de Credito Real de Sergipe (decr. 3.416); 
approva os estatutos do dos Funccionarios Públicos (decr. 
3.595); approva os estatutos do de Credito Real de S. Paulo 
(decr, 3.605); providencia sobre a liquidação dos débitos e en- 
cargos do da Republica com o Thesouro (decr. 3.606); approva 
os estatutos do 'da Republica (decr. 3.797"; providencia sobre a 

organização do Ia Uopublica (decr. 3.810) — Ver Apólices — 
Autorização — Faculdades — Impostos — Mudança. 

Bandeira — Manda substituir a côr branca das de ns. 2 e 3 
da 5," estampa, do codigo de signaes, pela encarnada (decr. 3.283). 

"Banque Bclge de Prêts Foncier.s — Ver Autorização. 
"Banque Belge de Pr€ts Fonciers" —» Ver Autorização. 
Barracões — Ver Estradado Ferro Central do Brasil — Es- 

tradas do ferro. 
Barras — Ver Codigo — Estudos — Melhoramentos —• 

Obras. 
Bases — Estaibelece as para o arrendamento das estradas de 

ferro da União (decr. 2.413); altera as das tarifas da Estrada de 
Ferro D. Thereza Christina (decr. 2.515); approva as da tarifa da 
Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 2.553); appro- 
va as de tarifas do ramal de Timbó, da Estrada de Ferro da Ba- 
hia ao S. Francisco (decr. 2.601); altera as das tarifas de passa- 
geiros na linha principal da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Fran- 
cisco (decr. 2.631); approva a applicação das de tarifas diferenciaes 
na Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 2.671): 
approva as das tarifas da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 
2.695); altera as das tarifas moveis em vigor na Estrada de Ferro 
de Alagoas (decr. 3.772) — Ver Tarifas. 

Batalhão — Altera o plano de uniformes do naval (decr. 
596); torna extensivo ao naval as disposições do decreto n. 1.365, 
de 1891 (decr. 659); revoga os decretos ns. 659 e 1.365, de 1891, 
que suspenderam as baixas das praças do naval (decr. 687); mo- 
difica o regulamento do acadêmico (decr. 697); modifica o plano 
de uniformes para o acadêmico (decr. 982); crea mais um provi- 
sório de artilharia de posição (decr. 1.688); modifica o regula- 
mento do acadêmico (decr. 1,729); crea o corpo de Infantaria 'le 
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marinha em substituição ao naval (decr. 1.96S) — Ver Guarda 
"acionai. 

Bebidas -—- Ver Impostos. 
Bens —- Estabelece providencias relativamente aos que consti- 

tuíram o dote da ex-princeza U. Isabel e ao palacete Leopoldina 
(decr. 447); completa o regulamento de 15 de junho de 1859 
sobre arrecadação dos de defuntos e ausentes (decr. 3.271). 

Bibliothecn Nacional — Approva o regulamento da (decr. 
1.195); approva o regulamento da (decr. 1.766). 

Bilboteiros — Ver Estrada de Ferro Central do Brasil. 
Bilhetes — Concede ao Banco de S. Paulo a renuncia do di- 

reito de os emittir (decr. 804); concede ao Banco da Bahia a re- 
nuncia do direito de os emittir ao portador (decr. 852); approva 
e manda executar o regulamento sobre a venda dos de loterias es- 
taduaes (decr. 1.287); modifica o regulamento sobre a venda dog 
de loterias estaduaes no Districto Federal e providencia sobre as 
loterias federaes (decr. 1.941); modifica o regulamento sobre a 
venda dos de loterias estaduaes no Districto Federal (decr. 2.418); 
supprinie os especiaes de passagens de ida e volta para a estação 
de Caldas, da Estrada de Ferro Mpgyaua (decr. 3.232). 

Bitola — Ver Alargamento. 
Blusa — Ver Fardamento. 
Boeiros — Ver Orçamentos. 
Boias — Concede a José Villa-Flor autorização para collocar _ 

para amarração de vapores e navios no porto da Capital Federal 
(decr. 143); concede a Júlio Procopio Favilla Nunes autorização 
Para collocar de segurança para amarração de vapores e navios 
nos portos do Pará e outros (decr. 162); declara caduca a con- 
cessão feita a José Villa-FIôr para a collocação de no porto da Ca- 
pital Federal (decr. 1.159 A). 

"Bonns" — Autoriza o Banco da Republica do Brasil a emit- 
tir, até á somma de 100.000:000$ (decr. 1.308); autoriza o vice- 
Presidente do Banco da Republica do Brasil a assignar também 
os emittidos pelo mesmo banco (decr. 1.380); regula a substitui- 
ção dos do Banco da Repulblica por notas do thesouro (decr. 2.405). 

"Brazii Great Southern BaiBvay Company, Limited" — Ver 
Linhas — Pontes. 

"Brazilian Bank fiir DeutSchland" — Ver Autorização. 
"Brazilian Contracts Corporation" — Ver Autorização. 
"Brazilian Gold Exploring Syndlcatc, Limited" — Ver Auto- 

rização. 
"Brnzllianische Elcktricitats Gesellschaft"—Ver Autorização. 
Brigada — Dá nova organização á policial da Capital Federal 

(decr. 1.033); dá novo regulamento para a policial da Capital Fe- 
deral (decr. 1.263 A); providencia sobre o pagamento de despe- 
sa relativa á policial (decr. 1.662); dá nova organização á de 
artífices militares (decr. 2.207); dá nova organiza- 
ção á policial (decr. 2.7SS); dá nova organização á poli- 
eial da Capital Federal (decr. 3.274); approva novo plano para 
os uniformes da policial (decr. 3.835) — Ver Commnndantcs — 
líuíiidc nacional. 

'Biifish Bank of South America, Limited" — Ver Autori- 
sação. 

O 

Cabos — Concede autorização a Edwards William Parsoné 
Pára lançar submarinos dn costa da Afric-a no littnral do Pernambu- 
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co (decr. 128); concede permissão a Orozimbo Muniz Barreto pa- 
ra o assentamento de um submarino entre a Capital Federal e Ni- 
ctheroy (decr. 500); concede .permissão ao capitão-tenente Orozim- 
bo Muniz Barreto para ligar a Capital Federal á ilha de Paquetá, 
por meio de (decr. 669); proroga o praso marcado no decreto n. 
1.177, de 1.890, que autoriza o lançamento de submarinos entre 
a Capital Federal e Angra dos Reis (decr. 1.353); concede auto- 
rização a Richard J. Reidy para estabelecer communicação por 
sub-fluvial, entre as capitães dos Estados do Pará e Amazonas 
(decr. 2.000) ; concede a Orozimbo Muniz Barreto autorização pa- 
ra ligar as capitães do Espirito Santo, Bahia e Pernambuco por 
meio de telephonioos (decr. 2.298) — Ver Convenção. 

Cabotagem — Approva o regulamento para a navegação de 
(decr. 2.304); altera varias disposições do decreto n. 2.304, de 
1896 (decr. 3.678). 

Oatlelm -— Eleva á categoria de as aulas de geometria des- 
criptiva e topographia do cur-ao geral das escolas militares (decr. 
1.544); equipara o numero de preparadores da de histologia ao de 
preparadores da de anatomia descriptiva da Faculdade de Medi- 
cina do Rio de Janeiro (decr. 3.266) — Ver Gymnasio. 

Caducidade — Ver Concessões — Decretos — Engenhos — 
Estradas de ferro — Patentes. 

Cães— Modifica a clausula 1" do decreto n. 9.979, de 1 888, 
pára a construcção do de Santos (decr. 74); commette á Compa- 
nhia Geral de Melhoramentos do Maranhão a conclusão do de 
Sagração (decr. 380); approva os planos e orçamentos para as 
obras necessárias ao escoamento das aguas pluviaes através do 
aterro e muralha do de Santos (decr. 789); approva a planta apre- 
sentada pela Empresa das Obras de Melhoramentos do Porto de 
Santos para o prolongamento do (decr. 790); autoriza o prolon- 
gamento do de Santos (decr. 942); approva os orçamentos para 
construcção de 384,Om de, pela Companhia Docas de Santos (decr. 
1.129); approva as plantas e orçamentos das obras do prolonga- 
mento do de Santos, de Paquetá a Outeirinho (decr. 2.456) ; appro- 
va as modificações propostas pela Empresa Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil, no plano das obras do entre o Arsenal de Mari- 
nha e a Ponta do Cajfi (decr. 3.323); concede ao engenheiro Ay- 
res Pompeu Carvalho de Souza e outro autorização para estaibele- 

. cerem na ilha do Governador um para .o serviço do carga e des- 
carga de mercadorias do ramal ferreo de Sapopemba á ilha do 
Governpdor (decr. 3,477.).; proroga o praso para apresentação dos 
planos e detalhes para inicio da construcção do entre o Arsenal de 
Marinha e a Ponta do Cajú (decr. 3.568); approva os planos e 

. orçamentos das obras do entre o Arsenal de Marinha e a Ponta 
do Cajú .(c(ecr, 3.749) —r- Ver Obras.— Portos — Terrenos. 

Caixas — Concede autorização á filial do Banco Emissor de 
Pernambuco para organizar a sociedade anonyma Companhia Gê- 
neros de Estiva (decr. 12); concede á de Beneficência do Corpo de 
Bombeiros a importância descontada das praças licenciadas (decr. 
744); dá nova tabella de empregados da Econômica e Monte de 
boccorro do Rio de Janeiro (decr. 1.018); approva a tabella do 
numero, classes e vencimentos dos empregados da Econômica do 
Rio Grande do Sul (decr. 1.107); manda observar a nova tabella 
do pessoal das econômicas que estavam annexas ás thesourarias 
de fazenda (decr. 1.204); concede ao "Brazilianische Bank für 
Deutschland" autorização para estabelecer uma filial na cidade 
a i fiaUAa ^ecr, 1-330); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 170:000$ para encommendas de notas para a de Amortização 
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(decr. 1.5S1); fixa o numero, classe e vencimentos dos emprega- 
dor da de Amortização (decr. 1.582); concede autozi- 
ção ao "Brazilianische Bank für Deutschland" para es- 
tabelecer uma filial em Santos (decr. 1..847); abre á de 
Amortização o credito supplementar de 1.420:580$833 (decr. 
1.852); concede ao "British Bank of South America, Limited'" au- 
torização para estabelecer uma filial na cidade de S. Salvador 
(decr. 2.002) ; abre ao Ministério da Fazenda o credito supplemen- 
tar de 98:000$ para despesas com a de Amortização (decr. 2.136); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
279:747$960, á verlba — Juros dos depósitos das econômicas e 
montes de soccorros (decr. 2.250); concede á "Banque Française 
du Brésil" autorização para estabelecer uma filial na Capital 
Federal (decr. 2.423); concede ao Brazilianische Bank für Deut- 
tschland" autorização para estabelecer uma filial em Porto Ale- 
gre (decr. 2.694); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
.808;252$690, supplementar á verba — de Amortização (decr. 
2.801); annexa ás delegacias fiscaes as econômicas em alguns 
Estados (decr. 2.882); annexa á delegacia fiscal a Eaonomica 
do Pará (decr. 2.904); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
de 7:200$, supplementar á verba — de Amortização (decr. 3.242); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
■,9:964$56G, á verba — Juros dos depósitos das economias (decr. 
2-245); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 115;057$500 
Para indemnização á Municipal de Beneficência do Rio de Janeiro 

(decr. 3.583). 
Cal — Rescinde o contracto da Companhia Brasileira de Phos- 

Phato de para a exploração de jazidas de em Fernando de Noro- 
nha (decr. 761). 

Calçado — Ver Impostos. 
Cainara — Dá competência á Criminal do Tribunal Civil e 

Criminal ipara o processo de crimes previstos no codigo penal 
(decr. 3.475); abre ao Ministério da Justiça o credito de 97:351$ 
Para as -obras de conservação e segurança do prédio em que func- 
ciona a dos Deputados (decr. 3.886); abre ao Ministério da Jus- 
tiça o credito especial de 14:000$ para pagamento de despesas com 
o material da secretaria da dos Deputados (decr. 3.887) — Ver 
C réditos. 

Cambio — Fixa a taxa de para pagamento de juros á Estrada 
de Ferro do Paraná (decr. 1.180). 

Canaes — Declara a caducidade doh favores concedidos pelo 
decreto n. 626, de 1890, para abertura dos de juncçâo de vários 
fios, no Estado de Sergipe (decr. 1.676); approva a nova iplanta 
apresentada pela Empresa Industrial de Melhoramentos no Bra- s'l para a çonstrucção do prolongamento do do Mangue (decr. 
1-831); approva,o regulamento para os serviços de construcçâo e 
melhoramentos de (decr. 2.917); abre o do baixio de Taiboleiro, em Santa Catharina, á navegação dos navios mercantes de todas as 
«ações (decr. 3.839) — Ver Concessões. 

Candidatos — Ver lustrucções. 
Canhamo — Ver Fabrico. 
Cannas — Ver Fornecimentos — Transportes. 
Capital — Fixa provisoriamente em 1.941:000$ o garantido 

do ramal da Estrada de Ferro de Aracaju a Siraâo Dias (decr. 
j3): concede á "Sociétó des Mines d'Or de Paria" autorização pa- 
I18- augmentar o seu (decr. 706); concede autorização a-o Banco 
Hhlão Agrícola do Brasil para augmentar o seu (decr. 883); fixa 
Provisoriamente o garantido da Companhia Estrada de Ferro Oea- 
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te cie Minas (decr. 1.060); fixa em 5.269:440$ o empregado no 
prolongamento e ramaes da Estrada de Ferro do Paraná (decr. 
1.472); fixa o máximo do garantido para o prolongamento da 
"Tram-road de Nazareth" (decr. 1.477); fixa em 810:000$ o re- 
lativo á l" secção do prolongamento da Estrada de Ferro Barão 
de Araruama (decr. 1.787 ); fixa em 2.156:134$2p0 o empregado 
na linha de Restinga Secoa a Ponta Grossa, da Estrada de Ferro 
do Paraná (decr. 1.891); fixa provisoriamente o correspondente a 
4a secção do prolongamento da Estrada de Ferro do Paraná — 
Lapa ao Rio Negro (decr. 2.030); fixa definitivamente em 
4.817:805$ o da linha de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 2.055); 
altera o definitivo da linha do Santa Maria a Cruz Alta (decr. 
2.114); autoriza a elevação, até o máximo de £ 200.000, do flu- 
ctuante da "S. Paulo Railway Company, Limited" (decr. 2.355); 
abro ao Ministério da Industria o credito extraordinário de 
200:000$ para despesas com os estudos da nova no planalto cen- 
tral (decr. 2.382); fixa provisoriamente em 3.000:000$ o empre- 
gado no trecho em trafego de Cruz Alta ao kilometro 100 da li- 
nha ferrea de Cruz Alta ao Uruguay e ramal de Ijuhy (decr. 
2.670); fixa definitivamente em 2.105:495$912 o empregado na 
oonstrucção da Estrada de Perro de Caxias a Cajazeiras (decr. 
2.740); fixa provisoriamente em 5.769:746$556 o empregado na 
Estrada de Perro de Santa Maria ao Uruguay e ramal de Ijuhy 
Grande (decr. 2.938); eleva o fixado para a duplicação da linha 
da E. de F. de Santos a Jundiahy (decr. 3.585); fixa em 7:564$200 
o empregado no trecho comprehendido entre as estações de Pirahy 
e Antonio Rebouças, da Estrada de Ferro de Itararé ao Uruguay 
(decr. 3.691); autoriza a incluir na conta do da Companhia Do- 
cas de Santos a despesa cora o material adquirido e com as obras 
(decr. 3.699); fixa em 9.179:855$100 o empregado no prolon- 
gamento da Estrada de Perro de Paranaguá a Curityba (doer. 
3.721) — Ver Contractoe — Portos. 

Capital Federal — Ver Sitio. 
Capitanias — Torna extensiva aos secretários das de portos a 

disposição do art. 27 do regulamento annexo ao decreto n. 1.195 
A, de 1892 (decr. 1.646); approva o regulamento para as dos 
portos (decr. 3.334). 

Captação — Ver Estradas de ferro. 
Característicos — Ver Sello. 
Carnes verdes — Ver Despesas. 
Carreira — Autoriza a construcção de uma, no porto de 

Santos, (decr. 2.562). 
Carris — Ver Linhas. 
Carta Marítima — Ver Repartições. 
Cartas — Manda executar o accõrdo ampliativo sobre exe- 

cução das rogatórias, entre o Brasil e o Peru' (decr. 1.395); publi- 
ca a adhesão da Grã-Bretanha e Irlanda ao accõrdo relativo á per- 
mutação de (decr. 3.222); publica a adhesão da índia Britan- 
nica ao accõrdo relativo á permutação de (decr. 3.223); publica 
a adhesão da colonia britannica de Ceylão ao accõrdo de Washin- 
gton, de 1897, relativo á troca de com valor declarado (decr. 
3.309); publica a adhesão de diversas colonias britannicas á 
convenção de Washington concernente á troca de (decr. 3.419); 
publica a adhesão da colonia britannica de Terra Nova ao accõr- 
do de Washington, relativo á permuta do (decr. 3.512); publica a 
adhesão da colonia britannica da Jamaica ao accõrdo de Washin- 
gton relativo A permuta do (decr. 3.514); publica a adhesão da 
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colonia britannica das ilhas Leeward (Antilhas), ao accôrdo ie 
Washington, de 1S97, relativo á permuta de (decr. 3.586); pu- 
blica a adhesão da colonia britannica da Straite Settlements ao 
accôrdo de Washington de 1897, relativo á permuta de (decr. 
•' •587); faz publico que a Republica de S. Salvador não adheriu 
ao accôrdo de Washington relativo á permuta de (decr. 3.590). 

Cartas de jogar — Ver Impostos. 
Carteira — Ver Bancos. 
Casas — Autoriza a "Alagoas Railway Company, Limited'', 

a desapropriar (decr. 1.170); fixa o numero, classe e vencimen- 
to dos empregados da da Moeda (decr. 1.582); manda desapropriar 
os terrenos necessários ao alargamento da área do edifício de da 
-Moeda (decr. 1.742); approva o projecto e orçamento de para 
residência dos agentes da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.014); approva o projecto de 
transformação de uma turma da Estrada de Ferro de Quarahim 
a Itaqui em escriptorio de desenho (decr. 2.063); approva a 
Planta e orçamento para construcção de uma de residência do 
mestre de linha, em Pombal, da Estrada de Ferro Central da Ba- 
bia (decr. 2.179); approva o orçamento das obras accrescidas n* 
fie machinas do cáes de Santos (decr. 2.461); regula a inspecção 
fias de espectaculos da Capital Federal (decr. 2.558); providen- 
cia sobre a revisão do coutracto celebrado com .a Companhia de 
Saneamento do Rio de Janeiro para construcção de para operá- 
rios e classes pobres (decr. 2.575); approva a planta e orçamento 
Para construcção de uma destinada ao mestre de linha da 6" secção 
^lo ramal do Rio Negro da Estrada de Ferro do Paraná (decr. 
2.750); dá regulamento para a de Detenção da Capital Federal 
(decr. 3.641); dá regulamento á de Correcção do Districto Federal 
(decr. 3.647); abre ao Ministério da Fazenda o credito especial 
fi© 77:247$080 para pagamento do material fornecido á da Moe- 
fla (decr. 3.872) — Ver Companhias — Desapropriações. 

Categoria — Dá á Alfândega de Macahé (decr. 1.499) ;— Ver 
Consulados — Guarda nacional. 

Cavallos — Approva o regulamento para marcar os estran- 
Seiros que forem importados e registrar os nacionaes (decr. 390). 

"Ceará Harbour Corporation" — Ver Concessões — Contra- 
et os — Créditos — Obras — Prasos. 

Celebração — Ver Contractos. 
Certidões — Determina que as de divida activa passem a ser 

remettidas ao procurador seccional (decr. 340). 
Cessionários — Ver Companhias — Estradas de (cito. 
Cbancelleres — Ver Logarcs. 
Chefe de districto — Ver Repartições. 
Chefes — Ver Policia. 
"Chemlns do Fer Orientaux du Brésil" — Ver Autorização. 
Cidadãos — Ver Snccessões. 
Clrcumscripções — Marca as delimitações das policiaes do 

districto Federal (decr. 1.034 B); determina os limites das po- 
liciaes do Districto Federal (decr. 3.889). 

Cirurgião — Ver Logarcs. 
Classes — Ver Armada — Empregados — Tabellas — Venci- 

mentos. 
Classificação -— Ver Comarca — Decretos — Estradas de fer- 

ro »— Tarifas, 
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Çlausulas — 'Modifica à 1" dó décreto n. 9.979, de 1888, para 
a construcção do cães de Santos (decr. 74); altera o art. 6o da 
1', annexa ao decreto n. 857, de 1890 (decr. 79); proroga o praso 
marcado na XVIII, n. 2, do decreto n. 9.964, de 1888 (decr. 458); 
proroga os prasos marcados nas 2" e 5a do decreto n. 862, de 1890, 
relativos á Estrada de Ferro de Catalão a Palmas (decr. 463); al- 
tera a 6." das que baixaram com o decreto n. 1.233, de 1891 (decr. 
935); modifica a l" parte da 8a do idecreto n. 397, de 1891 
(decr. 968); altera algumas do decreto u. 155, de 1891 (decr. 
1.029); dá nova interpretação á 15a do decreto n. 977, de 1892 
(decr. 1.049); altera a S" do decreto n. 9.979, de 1888 (decr. 
1.072); elimina as e 4a das que baixaram com o decreto n. 919, 
de 1892 (decr. 1.146); dá nova redacção á X das que baixaram 
com o decreto n. 977, de 1892 (decr. 1.174 A); altera a da con- 
cessão feita a Perdinand Rodde e outro pelo decreto n. 1.393, de 
1893 (decr. 1.418); proroga o praso fixado na 3a do decreto 
n. 862, de 1890 (decr. 1.428); proroga o praso fixado na 6' 
do decreto n. 10.250, de 1889 (decr. 1.429 A); altera a 4a das que 
(baixaram com .o decreto n. 9.Q0, de 1890 (decr. 1.678); altera a 2a 

do decreto n. 1.044, de 1S90 (decr. 1.7.88); substltue a, 32a do 
decreto n. 862, de 1890 (decr, 1.7,89); altera a 2a iparte da 7a das 
que baixaram com o decreto 9.964, de 1888 (decr. 1.952); ap- 
prova a modificação da 28a. do contracto approvado pelo decreto 
n. 857, de 1890 (decr. 1.985 B); altera a 2a das que acompanha- 
ram o decreto n. 1.790, de 1894 (decr. 2.016); altera a condição 
4a da 21a do decreto u. 1.791, de 1894 (decr. 2.233); proroga o 
praso fixado na 4," das que acompanharam o decreto n. 43 6 F, de 
1891 (decr. 2.361); proroga o praso fixadlo na 3a do decreto 
n. 155, de 1891, para conclusão das obras da Estrada de Ferro 
de Taubaté ao Amparo (decr. 2.403); supprime a ultima parte 
da 2a das que baixaram com o decreto n. 2.192, de 1895 (decr. 
2.741); supprime a ultima parte da 2a das que baixaram com o 
decreto n. 2.535, de 1897 (decr. 2.804); modifica as III e XIX do 
contracto da Companhia de Navegação a Vapor das Lagoas Norte p 

Manguaba (decr. 3.088); substitue a 32.a do decreto n. 862, de 
1890 (decr. 3.270); altera a XIII das que baixaram com o decreto 
n.15.307, de 1899 (decr, 3.415); declara sem effeito a IV do de- 
creto n. 3.557, de 1900 (decr. 3.597); substitue diversas das que 
acompanharam o decreto n. 3.540, de 1899 (decr. 3.603); decla- 
ra sem effeito as que baixaram com o decreto n. 3.567, de 1900 
(decr. 3.614); proroga o praso estipulado na IV do decreto 
n. 3.566, de 1900 (decr. 3.619); modifica a VI, a que se refere 
o decreto n. 3.544, de 1889 (decr. 3.620); declara sem effeito as 
que baixaram com o decreto n, 3.655, de 1900 (decr. 3.674); sup- 
frime a alinea do § 1" da XV dos decretos ns, 3.540 e 3.603, de 
1900 (decr.3.624); substitue o § 1° da II do decreto n. 462, de 1890 
(decr. 3.775); altera algumas e consolida todas as annexas aos 
decretos ns. 862 e 3.412, de 1890 e 1899, concernentes ás li- 
nhas ferrea e fluvial de que é cessionária a Companhia Viaçüo 
Ferrea e Fluvial do Tocantins e Araguaya (decr. 3.812); modifi- 
ca as acompanharam o decreto n, 3.544, de 1889, que autorizou a 
"Societã Italiana de Exportazione Enrico Del'acqua" a funccionar 
(decr. 3.832) — Ver Ilancos — Concessões. 

Cobrança — Determina como procederão os cônsules na de 
emolumentos (decr. 557); autoriza a de fretes nor distancias per- 
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corridas pelos trens, na Estrada de Ferro de Caxias a Caja- 
zeiras, para o transporte de cannas e lenha para a Usina Enge- 
nho d'Agua (decr. 2.38 ); dá regulamento para a do sello das 
apólices das companhias de seguros que não têm séde no paiz 
(decr. 2.369) — Ver Contractos — Convênio — Impostos. 

Cobre — Ver Exercícios findos. 
Codlgo — Estabelece o penal para a armada (decr. 18); ap- 

Prova o das disposições coramuns ás instituições de ensino su- 
perior (decr. T.159); manda adoptar o de signaes, commum a 
todos os portos e barras da Republica {decr. 2.661); proroga o 
Praso estabelecido no decreto n. 2.661, de 1897, para ser adopta- 

o de signaes, commum a todos os portos e barras (decr. 2.820); 
"(anda completar a tabella n. 4 do de signaes, commum a todos 
.os Portos e barras (decr. 3.194); declara as faltas com que foi 
impresso o commercial (decr. 3.257); substitue a cor branca das 
oandeiras ns.- 2 e 3 pela cor encarnada e accresCenta novos signaes 
aos da tabella n. 1 do de signaes, commum a todos os portos .e 
Parras (decr. 3,2 83). 

Cofre — Dá regulamento para o de Depósitos Públicos da 
aontal Federal (decr. 2.846). 

Collogio — Divide o Commercial da Capital Federal em cin- 
o secções (decr. 1.323); approva o plano de uniformes para os 

juninos e inspectores do Militar (decr. 1.465); altera o regula- 
mento do Militar (decr. 1.775 A); concede ao Atbilio as vantagens 

que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.499); concede ao Pio 

3 1?^ÍCan0 aS vantaêens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 
pon concede ao de Nossa Senhora da Conceição, de S. Leo- do, as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr.3.580); 

ocede ao Paula Freitas as vantagens de que gosa o Gymnasio 
acionai (decr. 3.592); concede ao Alfredo Gomes as vanta- 

de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.649); concede ao 
c ocesano g jogg as vantagens de que gosa o Gymnasio Na- 
, nal (decr. 3.650); concede ao de Caraça as vantagens de que 
de q 0 Nacional (decr. 3,701); concede ao Diocesano 
3 73nfaU'0 as vantaSens de que .gosa o Gymnasio Nacional (decr. 
g-ên concede ao S. Vicente de Paulo, de Petropolis,. as vanta- 
(jg11? de.que gosa o Gymnasio Nacional .(decr. 3,746).; concede ao 
vafi Salvador, na Bahia, as. vantagens de que gosa o Gymnasio 
g lonal (decr. ,3.757 ); concede ao Anchieta as vantagens de que 
de r 0 Gymnas'0 Nacional (decr. 3.822); concede ao de S. Luiz, 
3 829) 38 y001-386113 de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 

Collegio Militar —- Approva o regulamento para o (decr. 
J 00 A); substitue os arts. 28 e 29 do regulamento do (decr. 
.(30); firma 0 direito dos officiaes da armada no exercício do 

abi.eiSterÍ0 no' 00 a()ono de quantitativo para criado (decr. 2.437); 1 ce ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
• 164$517 para pagamento de vencimentos ao capitão de fraga- 
Alfredo Augusto de Lima Barros .e outros professores do da 

Federal (decr. 3.820); abre ao Ministdr-io da Guerra o 
_©dito extraordinário de 1:400$ pára pagamento ao bacharel Ma- 
.^mo de Araújo Maciel de gratificação como professor do (doer. 

48*)-: abre ao Ministério dá Guerra o credito extraordimirio de 
1,10$720 para pagamento "ao 1° tenente da armada/Nelson de 

■asconcbllos e Almeida, de-voncimentos como professor .do-(decr. 
"LSCC). .CF. 
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Collocação — Ver Baias — l/anipadas. 
Oolonias — Abre o credito especial de 89:000íf para as des- 

pesas com a organização da Correccional de Dois Rios (decr. 
n. 1.795); abre o credito especial de 76:000$ para pagamento do 
pessoal e material da Correcional de Dois Rios (decr. 2.178); abre 
ao Ministério da Industria o credito especial de 500:000$; abre 

as fundar nas fronteiras (decr. 2.231); extingue a Correcional de 
Dois Rios (decr. 2.432) -—■ Ver Créditos. 

Colonização — Ver Créditos. 
Comarca — Declara a entrancia da de Palmyra (decr. 218); 

altera a classificação da de Santo Ângelo (decr. 440); altera a 
classificação da de Triurapho (decr. 441). 

Combate — Ver Praças. 
Combustível — Ver Créditos. 
Começo — Ver Empresas. 
Comniandante — Extingue os logares dos de armas o de bri- 

gada (decr. 431) — Ver Créditos — Escolas. 
Commandos — Approva o regulamento dos de districtos mi- 

litares (decr. 3.199); estabelece regras para as nomeações de 
militares (decr. 3.238) — Ver Guarda nacional. 

Commercio — Concede á Companhia Commercio de Lenha e 
Materiaes autorização para incluir entre os seus fins o de generos 
alimenticios (decr. 819) — Ver Fabrica — Tratado. 

Commlssariado — Declara extincto o Executivo (decr. 
1.199 A). 

Conmiissarios -— Ver Escolas. 
Commissões — Estabelece gratificações aos officiaes do corpo 

da armada e classes annexas pelo desemipenho de (decr. 389); de- 
nomina tehnica militar consultiva a de melhoramentos do mate- 

rial de guerra (decr. 433); amplia o art. 4", § único, do regu- 
lamento para a technica militar consultiva (decr. 892); extingue 
a das obras da barra do Rio Grande dp Sul (decr. 1.767); abre 
o credito extraordinário de 800:000$ para as despesas com a de 
officiaes orientaes (decr. 1.916); crea uma especial para se en- 
carregar das obras das linhas ferreas de SanfAnna do Livramen- 
to ao Saycan (decr. 1.937); abre ao Ministério da Industria o cre- 
dito extraordinário de 9:873$760, destinado ao resgate dos com- 
promissos da examinadora da escripturação da Sociedade Anony- 
ma do Gaz, da Fazenda de Arirõ o do Laboratório do Biologia 
(decr. 2.176); instituo uma de cinco membros, sob a chefia do 
presidente do Banco da Republica para apresentar um plano dc 
revisão dos estatutos do mesmo banco e colligir esclarecimentos 
acerca dos bens e propriedades do banco Odccr. 2.408); fixa a 
que devem perceber os syndicos da liquidação forçada das socie- 
dades anonymas, com séde na Capital Federal (decr. 2.577); mo- 
difica o pessoal da de Obras da Barra do Porto do Rio Grande do 
Sul (decr. 3.230); estabelece regras para o tempo de duração das 
militares (decr. 3.239); altera a dos agentes de leilões nas ven- 
das judiciaes (decr, 3.478); abre ao Ministério da Industria o 
credito extraordinário de 35:556$418 para despesas da de estu- 
dos da Estrada de Ferro do Catalão a Cuyabá (decr. 3,793) — 
Ver Créditos. 

"Compagnie Auxilinro de Chcmins de Fer au Brésil" — Ver 
Autorização — Estradas dc ferro — Juros. 

"Compagnie de Caoutchoucs du Matto Grosso" —r Ver A®* 
torização. 
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"Compagiue rtes Pi oíluits Cibils" — Ver Autorização. 
"Compagnle Générale «Ir Chemins de Fer lirésiliens" — Ver 

Armazéns — Projeotos. 
"Compagnie Générale tio Chemins <1e Fer Sutl - Ouést Brési- 

liens" — Ver Autorização — Companhias — Estudos. 
Companhias — Approva os novos estatutos tia Commercio de 

•^latte (decr. 5); concede autorização á caixa filial do Banco Emis- 
sor de Pernambuco para organizar a de Generos de Estiva (decr. 
12); concede autorização ao Banco Fiscal para organizar a Com- 
mercial (decr. 13); concede autorização a Balthazar Cortiço para 
organizar a Mercantil de Generos Mineiros (decr. 14); 
concede autorização a Joaquim Payão ipara organi- 
2ar a sociedade anonyma Payão, Bricolla e Borges 
(decr. 15); concede autorização a Agostinho José de Andrade 
Queiroz e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Industrial de Vinhos (decr. 19); concede autori- 
zação a Antonio Joaquim Marques Peixoto para organizar uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Subuiftána de Comesti- 
veis dois Varegistas (decr. 20); concede autorização a Firmino 
Francisco Fontes para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Luso-Brasileira Manufactora de Cerveja e Águas 
Gazosas (decr. 22); concede autorização a Cícero de Pontes e ou- 
tros para organizarem a sociedade anonyma sob a denominação de 
Industrial e Mercantil, no Estado do Piauhy (decr. 24); concede 
autorização ao capitão Octaviano Marcondes para organizar uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Commercio de Carne 
Seccá e Mantimentos (decr. 25); concede autorização ao Banco 
Commercio e Industria do Brasil para organizar a Sa- 
•inas Lindemberg de Cabo Frio (decr. 26); decreta a transferen- 
cia á de Melhoramentos de S. Paulo e Paraná dos favores conce- 
bidos a Fernando Schneider para estabelecimento de uma cou- 
delaria no Paraná (decr. 43); concede autorização a Augusto Du- 
'and para organizar a Nacional de Biscoitos e Bolachas (decr. 44); 
cpncede autorização ao Banco Mutuo e ao capitão-tenente Oro- 
zimbo Muniz Barreto para organizarem a Fomento Industrial e 
Agrícola de Matto Grosso (decr. 70); concede autorização a Tan- 
credo Pedro de Azevedo Leal e outros para organizarem a Criado- 
ra e Fornecedora de Aves Domesticas. Gado o Carvão de Matto 
vii'gem (decr. 71); concede ã Nictheroyense Manufactora de Pão 
6 Massas autorização para funccionar (decr. 7S); concede auto- 
'''zação a Custodio Justino das Chagas para organizar a Alimen- 

ia S. Paulo e Santos (decr. 80); approva o contracto celebrado 
ebtre as de estradas de ferro Minas e Rio e Muzambinho(decr.85); 
approva a reforma dos estatutos da Fabricação e Commercio de 
Assucar (decr. 96); concede autorização a João de Carvalho Bor- 

Júnior para organizar a Ccioperativa de Panificação (decr. 
J;); concede autorização a Affonso Veridiano e outro para orga- 
nizarem a Fornecedora de Leite (decr. 98); concede autoriza- 
Sao a Francisco Ferreira Varzea e outros para reformarem o art. 

1 bns estatutos da Comraercial Industrial de Generos Alimentícios 
b"cr. 101); concede autorização a Fabrica de Biscoitos Interna- 

''onal para reformar os seus estatutos (decr. 103); transfere ã 
J 6 Melhoramentos em Sergipe a concessão de um engenho cen- 
''a! feita a Adolpho Ribeiro Guimarães (decr. 119); transfere á 

b® Melhoramentos em Sergipe a concessão de dois engenhos cen- 
raes feita a José Ferreira da Silva (dccr. 120); concede autori- 
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zação á Commercial e de Panificagão Paulista para reformar o 
art. 4" dos seus estatutos (decr. 121); concede autorização a Do- 
mingos de Souza Carneiro para organizar a Manufactora de Cer- 
veja, Gelo e Águas Mineraes, em Petropolis (decr. 122); concede 
autorização a José Antonio de Oliveira Moraes e outros para orga- 
nizarem a Consumo de Farinha de Trigo (decr. 123); concede au- 
torizeiçãíO a Antonio Coutinho de Moraes e outro para organiza- 
rem a de Seccos e Molhados de S. Christovão (decr. 124); concede 
autorização a. Cornelio de Souza Lima e outro para organizarem 
a Norte do Kiio (deor. 125); concede autorização á Italo-Paulista 
.para funccionar (decr. 126); concede autorização a João José 
de Moura Magalhães e outro para organizarem a Paulista de In- 
dustria Fabril' (decr. 127); concede autorização a Antonio José 
Fontes Júnior para organizar a Commercio e Cabotagem (decr. 
136) ; transfere á de Obras Hydraulicas no Brasil a concessão de 
gue trata o decreto n. 10.372, de 1889 (decr. 137); concede auto- 
rização a Antonio Pereira Cardoso e outro para organizarem a Vi- 
nícola Internacional (decr. 138); concede autorização a José Tho- 
maz Pimentel Bailbosa e outro para reformarem o art. 1° dos es- 
tatutos da Cooperativa Mineira (decr. 141); concede autorização 
a Antonio Vieira da Costa Machado e outros para organizarem a 
S. Paulo Hotel (decr. 144); transfere á Colonização e Industria 
de Santa Cathairina a concessão de um engenho central feita a 
Carlos Napoleão Poeta (decr. 158); transfere á Agrícola e Indus- 
trial Fluminense a concessão de um engenho central de que é 
cessionária a Companhia Engenho Central de Parati (decr. 163); 
concede á Geral de Commercio e Industria autorização para func- 
cionar (decr. 165); approva a reforma dos estatutos da Manufa- 
ctora de Massas Alimentícias (decr. 167); concede autorização a 
Guilherme Klerk e outro para organizarem a Agricola Commer- 
cial Rio e Campos (decr. 170); concede autorização a Leite Bor- 
ges & Irmão para organizarem a Industria de Productos Nacio- 
naes (decr. 174); concede á Commercio Nacional autorização pa- 
ra funccionar (decr. 176); concede autorização a Firmino Francis- 
co Fontes para modificar o art. 4° dos estatutos da Luso-Brasi- 
leira Manufactora de Cerveja e Águas Gazosas (decr. 177); conce- 
de á Commercio e Industria Nacional autorização para funccionar 
(decr. 178); concede á Mercante S. Paulo e Norte do Brasil au- 
torização ipara funccionar (decr. 211); concede á que o visconde 
de Duprat e outros organizarem diversos favores para. os edifí- 
cios que construir para a habitação de cyperarios e classes po- 
bres (decr. 213); concede autorização á Empresa Telephonica 
da Bahia para transferir á Docas e Melhoramentos da Bahia a 
concessão para exploração de linhas teleiphonicas (decr. 216); 
concede á Antarctica Paulista autorização para funccionar (decr. 
217); concede ã Agricola. e Commercial do Brasil autorização 
para funccionar (decr. 266); concede autorização a Manoel Joa- 
quim Oafezeiro e outro para organizarem a de Carnes Verdes e 
Industrias Accessorias - (decr. 267); concede á Industria e Com- 
mercio Norte de Minas autorização para funccionar (decr. 368): 
autoriza José da Silva Loyo Júnior e outro a transferirem á de 

^ i «ío do Bra,sil
J
a concessão do decreto n. 10.757 Ge 1889 (decr. 271); concede á de Molhados. Cereaes e Commis- 

63 autorização para funccionar (decr. 285); permltte que dois 
engenhos centraes de que é cessionária a de Melhoramentos no 
Maranhao sejam estabelecidos Do valle do rio Pericuman (decr. 
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286); concede a Antonio Joaquim Marques Peixoto au- 
torização para reformar os estatutos da Suburbana de 
Comestiveis dos Varegistas (decr. 312); concede auto- 
rização a João Alves Cardoso e outro para organizarem a 

Alcoólica da Bahia (decr. 314); concede á Auxiliadora de Indus- 
trias autorização para funccionar (decr. 321); concede autoriza- 
ção a Antonio Emílio Pinto Garcia e outro para organizarem a 
Taurina Brasileira (decr. 322); concede autorização ao Dr. Ns- 
mesio do Rego Quadros e outro para organizarem a Porvir Flu- 
minense (decr. 324); concede autorização a João Bapt sta de Oli- 
veira e outro para organizarem a Brasileira Commercio de Carne 
Secca (decr. 325); concede á que .•for organizada pelo engenheiro 
Carlos Penna os favores do decreto n. 213. de 1891 (decr. 326); 
concede á Iniciadora de Melhoramentos os favores constantes do 
decreto n. 213, de 1891 (decr. 328); concede á que fòr organiza- 
da pelo Dr. Joaquim Anselmo Nogueira e outros os favores con- 
stantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 329); 
concede á que for organizada por João Teixeira de Abreu 
c outro os favores constantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 
"30); concedo á que for organizada por Daniel Gonçalves Teixei- 
ra de Oliveira e outros os favores constantes do decreto n. 213, ae 
1891 (decr. 331); concede â que for organizada por Brnani Lodi 
Batalha os favores constantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 
332); transfere á Frigorífica e Pastoril Brasileira o contracto e 
concessão feita pelo decreto n. 963, de 1890 (decr. 335); conce- 
do autorização a Antonio Cândido da Rocha para organizar a 
- iatarazzo (decr. 336); concede autorização a José Pinto ua Sil- 
va Moreira e outros para organizarem a Salinas de Margarida 
(decr. 341); concede autorização ao Banco da Bolsa de Fernam- 
buco para organizar a Recifense de Panificaçâo (decr. 342); con- 
cede autorização ã Frigorífica e Pastoril Brasileira para funcclo- 
bar (decr. 344); approva a reforma dos estatutos da Alliança 
Mercantil (decr. 345); concede autorização a Antonio Francisco 
Loureiro e outro para organizarem a Industrial Commercio ae 
Estiva (decr. 356); concede autorização a Francisco Carnevale 
Bimoli para organizar a Cooperativa Italiana (decr. 359); conce- 
de autorização a Carlos de Almeida Gonzaga para organizar a 
Cooperativa Popular (decr. 366); concede autorização a Álvaro 
do Almeida Gama para organizar a Mercantil (decr. 371); com- 
mette á Geral de Melhoramentos do Maranhão o serviço de con- 
servação do porto da capital e a conclusão do cães de Sagração 
(decr. 380); concede autorização ao Dr. Manoel de Assis e Sou- 
*a e outros para organizarem a Auxiliar do Commercio e Lavoura 
tdecr. 382); concede autorização ao conde de Estrella e outros 
Oara organizarem a Mineira Industrial e Commissaria (decr. 383); 
Çoncede autorização a Carlos Grassi e outro para organizarem 
*"■ Industrial de S. Roque (decr. 384); concede autorização a An- 
tonlo da Costa Pereira para organizar a Centro de Comestiveis da 
Ç dade Nova (decr. 385); concede á de Industrias Sacharinas o 
Alcoólicas autorização para funccionar (decr. 387); transfere 
a Progresso Industrial do Espirito Santo a concessão feita a Hen- 
Dque Deslandes de dois engenhos centraes no Espirito Santo 
'decr. 392); concede autorização ao Banco de Credito e Commis- 
Sl'es para organizar a Internacional Rlo-Santos (decr. 393); con- 
cede autorização a João Augusto da Costa Pereira para organizar 
" Beatanraotw» Marítimos a Vapor fdeor. 395): concede é Paune- 

24 
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ta de Commissoes e Agencia autorização para funccionar (decr. 
396); autoriza a "Chemine de Fer Sud-Ouest Brésüiens" a transfe- 
rir á União Industrial dos Estados do Brasil a construcção da Es- 
trada de Perro de Santa Maria da Bocca do Monte a Itararé (decr. 
397); concede d Colonizadora Industrial Paulista autorização para 
funccionar (decr. 398); transfere á de Obras Hydraulicas do 
Brasil a concessão a que se refere o contracto celebrado entre o 
Estado de Sergipe e o tenente-coronel de engenheiros Eduardo 
José de Moraes, em 30 de dezembro de 1889, e ratificado pelo 
decreto n. 626, de 1890 (decr. 400 A); concede autorização 
a Gustavo Américo Hasselman para organizar a Abastecedora 
e Predial (decr. 401); concede autorização a Thomaz Laranjei- 
ra para organizar a Matte Laranjeira (decr. 436 C); 
concede á Estrada de Ferro Lavoura Rio e S. Paulo pri- 
vilegio para a construcção de um ramal entre Cruzeiro e Santa 
Cruz (decr. 436 E); concede privilegio á Estrada de Ferro Soro- 
cabana para a construcção de prolongamento de S. João ao por- 
to de Santos (decr. 436 F); concede autorização a Rodolpho Au- 
gusto França e outros para organizarem a Banha Rio Grandense 
Alves (decr. 450); autoriza a "Brazil Great Southern Railway a 
transferir ã "Brazil Great Southern Santo Ângelo Extension Rail- 
way" a concessão para a construcção do prolongamento de Ita- 
qui até Santo Ângelo (decr. 451); concede autorização a João 
Boaventura Allen e outros para organizarem a Geral de Lubrifl- 
cação (decr. 452); concede autorização á Boulevard Bandeira Jú- 
nior para funccionar (decr. 453); eleva de seis mezes o praso pa- 
ra a apresentação dos estudos definitivos pela Estrada de Ferro e 
Minas S. Jeronymo (decr. 454); concede á Cervejaria Petropo- 
litana autorização para funccionar (decr. 456); approva os es- 
tatutos da Commercio de Conta Própria e Commissões (decr. 
457); concede autorização á Petropolis Industrial e Agrícola para 
funccionar (decr. 461); concede autorização a João de Pino Ma- 
chado para organizar a Cooperativa Hespanhola (decr. 470); 
concede autorização a Paulo Alpinius e' outros para organizarem 
a Charcuterie Fluminense (decr. 475); concede autorização a John 
Grandt & Comp. para transferirem ã Internacional de Marahú 
a concessão de isenção de direitos obtida pelo decreto n. 476 B. 
de 1890 (decr. 487); autoriza a organização da Auxiliar de Es- 
tradas de Ferro no Brasil (decr. 491); approva o plano e orça- 
mento das obras projectadas para os engenhos centraes de que é 
cessionária a Geral de Melhoramentos no Maranhão (decr. 494): 
pemltte a transferencia do engenho central de que <3 cessioná- 
ria a de Melhoramentos em Sergipe, de Capella para 
Laranjeiras (decr. 496); concede á Industria e La- 
voura Progredior autorização para funccionar (decr. 498); 
approva a reforma dos estatutos da Economia Publica 
(decr. 501); concede autorização a Affonso Henriques Pereira 
de Carvalho e outros para organizarem a Grande de Vinhos (decr. 
502); approva a reforma dos estatutos da Distlllação Central 
(decr. 503); concede autorização ao engenheiro Francisco nc 
Siqueira Queiroz para organizar a Providencia Popular (decr. 
606); concede autorização a João Ferreira Lemos e outros paru 
organizarem a Constructora e Commercio Paula Mayrink (decr. 
507); approva os estatutos da Hydraulica Rio Grandense (decr. 
509); permltte a transferencia, por um dos cessionários, da via 
ferrea- de Catalão As fronteiras da Bolívia, & Viação Ferrea Sa- 
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pucahy (decr. 511); concede i Estrada de Ferro Leopoldina pro- 
rogaçâo para a conclusão das obras do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Barão de Araruama (decr. 516); approva o plano e 
orçamento das obras projectadas e dos methodos de fabrica- 
ção do engenho central de que é cessionária a Docas e Melhora- 
mentos da Bahia (decr. 522); approva o plano e orçamento das 
obras projectadas e dos methodos de fabricação dos engenhos 
centraes da Progresso Industrial do Espirito Santo (decr. 523); 
concede autorização a Ignacio do Lago Parga e outros para or- 
ganizarem a de Distillação, Bebidas e Gelo (decr. 528); proro- 
ga o praso para a de Melhoramentos em Sergipe apresentar as 
Plantas e orçamento das obras dos seus engenhos centraes em 
Sergipe (decr. 548); approva a reforma dos estatutos da de Dis- 
tillação e Águas Mineraes Christoffel-Stupakoff (decr. 551); 
concede autorização á Promotora de Industrias e Melhoramentos 
Para funccionar (decr. 552): concede autorização á Pará e Ama- 
zonas para funccionar (decr. 553); concede á Piscatoria Sul-Ame- 

ricana autorização para funccionar (decr. 558); approva os no- 
vos estatutos da Organização Agrícola Mineira (decr. 560); pro- 
roga o praso para a Geral de Melhoramentos no Maranhão inau- 
gurar dois engenhos centraes (decr. 561); concede autorização 
a José Cândido Teixeira para organizar a Cooperativa Paulista 
Italiana (decr. 562); approva os estudos definitivos, apresenta- 
dos pela Estrada de Ferro do Oeste de Minas, referentes á linha 
ferrea de Barra Mansa a Catalão (decr. 569); concede autoriza- 
ção a Antonio do Nascimento Silva e outros para organizarem a 
industria Pecuária fdecr. 570); concede á Propagadora de Vi- 
nhos e Generos Italianos autorização para reformar os seus es- 
tatutos (decr. 571); approva a reforma dos estatutos da dê Me- 
lhoramentos em Sergipe (decr. 573); concede autorização á Bra- 
sileira de Blectricidade para collocar lampadas electricas na rua 
do Ouvidor (decr. 577); concede autorização á Brasileira de Ble- 
ctricidade para transmittir electricidade para illuminação (decr. 
578); proroga o praso para a Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão apresentar os planos para saladeiros centraes no Mara- 
nhão (decr. 584); autoriza a Empresa Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil a transferir á Geral de Melhoramentos em 
Pernambuco a concessão constante dos decretos ns. 1.060 e 
i-SSS, de 1890 e 1891 (decr. 585); concede ã Geral de Estradas 

de Ferro no Brasil prorogação para conclusão das obras da via 
ferrea Benevente e Minas (decr. 586); approva a reforma dos es- 
tatutos da Progresso Industrial de Cabo Frio (decr. 593); ap- 
Prova os estudos do trecho da linha de S. Pedro de Uberabinha, da 
Estrada de Ferro Mogyana (decr. 598); approva e manda execu- 
tar o regulamento das anonymas (doer. 603); proroga o praso 
marcado á Geral de Melhoramentos no Maranhão para a apresen- 
tação dos estudos definitivos das obras de melhoramentos do por- 
to do mesmo Estado (decr. 604); concede autorização a Antonio 
Eortunato do Nascimento para organizar a Commercio de Fari- 
nha de Trigo (decr. 608); approva a fusão da Lloyd Brasileiro 
com a Empresa de Obras Publicas no Brasil (decr. 611); conce- 
be autorização a José Francisco da Rocha Pombo para organizar 
n Consumo de Carnes (decr. 623); concede autorização a José 
Erancisco da Rocha Pombo para organizar a Mercantil e Indus- 
trial Paranaense (decr. 624): transfere ã Promotora de Industrias 
e Melhoramentos as concessões de três engenhos centraes- em 
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Porto Calvo, Maragogy e Barreiros (decr. 637); aoprova as plan- 
tas apresentadas pela Estrada de Ferro Sorocabana referentes 
a construcQão de duas estações, nos kilometros 334 -|- 4 e 365 
(decr. 638); autoriza a Brasdeira de Estradas de Ferro e Nave- 

gação a transferir á Empresa de Obras Publicas no Brasil as con- 
cessões para construcção das estradas de ferro de Natal ao 
Ceará-Mirim, de Tamandaré a Barra e de Aracaju* a Simão Dias 
(decr. 640); approva o plano e orçamento das obras do Engenho 
Central de Crcaú de cue é cessionária a Geral de Melhoramen- 
tos de Pernambuco (decr. 644); concede autorização á. Nacio- 
nal Manufactora de Doces para funccionar (decr. 645); concede 
á Estrada de Ferro da Tijuca privilegio para construcção do pro- 
longamento de sua linha (decr. 660); concede á de seguro mu- 
tuo contra fogo Americana autorização para funccionar (decr, 
673); approva a variante proposta pela "Tram-Iload de Nazareth" 
em substituição ao traçado já approvado (decr. 674); approva a 
reforma dos estatutos da Restaurantes Populares (decr. 6S4 D); 
concede autorização â Silva Guimarães & Comp. para organiza- 
rem a Mercantil de Generos de Estiva (decr. 695); approva o 
plano e orçamento das obras do engenho central na Palhoça, de 
que é cessionária a Colonização e Industria de Santa Catharina 
(decr. 708); concede permissão para transferencia á União In- 
dustrial dos Estados do Brasil da concessão feita pelos decretos 
ns. 9.707, de 1887, e 10.351, de 1889, e nos termos do decreto 
n. 842, de 1890 (decr. 710); autoriza a transferencia da Estra- 
da de Ferro Rio Claro á Paulista de Vias Ferreas e Fluviaes 
(decr. 719); concede á Vinicola Internacional'autorização para 
substituir o paragrapho único do art. 22 dos seus estatutos (decr. 
726); concede autorização a José Leão Ferreira Souto para orga- 
nizar a Central de Restaurantes (decr. 738); transfere o Engenho 
Central de Magé á Engenho Central de Guapy-Mirim (decr. 740); 
approva as plantas para os engenhos centraes de que é cessioná- 
ria a Geral de Melhoramentos no Maranhão (decr. 756); rescin- 
de o contracto da Brasileira de Phosphato de Cal para a explo- 
ração de jazidas de cal em Fernando de Noronha (decr. 761); 
concede á Upton Importadora autorização para funccionar (decr. 
764); approva as plantas para a construcção de saladeiros cen- 
traes, no Maranhão, de que é cessionária a Geral de Melhoramen- 
tos no Maranhão (decr. 768); autoriza a transferencia da Estra- 
da de Perro de Itú a Iguape á Viação Ferrea Sapucahy (decr 769): 
approva a reforma dos estatutos da Fabril e Industrial de Vina- 
gre (decr 777); approva a variante proposta pela "Tram-road 
de Nazareth" em substituição ao traçado já approvado (decr. 
778); approva a reforma dos estatutos da Nacional de Sal:nas 
Moasord-Assu' (decr. 784); apnrova a reforma dos estatutos da 
Salinas de Margarida (decr. 793); acceita da Agricola de Cam- 
pos a desistência que faz da garantia de Juros do Engenho Cen- 
tral de Ayrizes (decr. 798); approva a reforma dos estatutos da 
Geral do Oommerclo e Industria (decr. 799); approva a reforma 
dos estatutos da Commercio e Industria Nacional (decr, 801); ap- 
prova a planta para a desapropriação de terrenos pela Estrada de 
Ferro Sorocabana (decr. 814); concede ao Dr. João Landell au- 
torização para organizar a Alllança do Sul (decr. 818); concede 
a Oommerclo de Lenha e Materiaes autorização para incluir onr 
tre os seus fins o commercio de generos allmenticlos (decr. 819); 
auprove os estatutos de Vinicola Internacional (deor. 830): ap- 
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Prova os estudos definitivos dos 40 primeiros kllometroa da Es- 
trada de Ferro e Minas S. Jeronymo (decr. 833); autoriza a fusão 
oa Empresa de Navegação a Vapor do Baixo S. Francisco com a 
de Navegação Pernambucana (decr. 851); approva com altera- 
ções a reforma dos estatutos da Cooperativa de Consumo Domés- 
tico e Agrícola de Nova Friburgo (decr. 895 A); approva a planta 
apresentada pela Estrada de Ferro Sorooabana para modificação 
da sua linha (decr. 917); approva os estudos definitivos do trecho 
do prolongamento entre S. Vicente e Santos, da Estrada de Fer- 
ro Sorocabaua (decr. 918); autoriza a denominada Banha Rio- 
Drandense Alves a reformar os seus estatutos (decr. 920); con- 
cede a José Antonio Rodrigues Nunes e outro autorização para 
organizarem a de seguros marítimos contra fogo Colombo (decr. 
°22); approva os estatutos ia Zoosteriua (decr. 924); autoriza a 
"AUiance British Foreign Life and Fire Assurance" a sulbstitulr 
essa denominação pela de "Alliance Assurance" (decr. 926); de- 
clara caduca a concessão de garantia de juros e mais favores fei- 
ta ao Engenho Central S. João, de propriedade da Industria e 
Commercio (decr. 930); approva a reforma dos estatutos da Com- 
htercio Nacional (decr. 931); approva a fusão ia Bahiana de Na- 
t egação a Vapor com a LIoyd Brasileiro (decr. 956); approva as al- 
etnçoes feitas nos estatutos da de seguros contra fogo "The Royal 
Psurance" (decr. 957 ); autoriza a ingleza "Alliance Assurance" 

a estabelecer uma agencia no Estado de S. Paulo (decr. 95Sji 
concede autorização a Affonso Pedreira de Cerqueira e outro pa- 
ra^ organizarem a Abastecedora de Agua da Feira de SanfAnna 
tdecr. 964); declara caduca a concessão da garantia de juros e 
htais favores para um engenho central em Mutupiranga, de que é 
cessionária a Industrial e de Melhoramentos da Bahia (decr. 965); 
modifica a lu parte da clausula S" do decreto n. 397, de 1891, que 
ransfere para a União Industrial dos Estados do Brasil o trecho 

da via ferrea de Cruz Alta a Itararé e ramaes (decr. 968); con- 
cede á Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação autorização 
Para construir o prolongamento da sua linha, de Resaca a Santos 
(decr. 977); approva a reforma dos estatutos da Frigorífica 
e Pastoril Brasileira (decr. 980); approva a reforma dos 
estatutos da Agrícola e Commercial do Brasil (decr. 
M°l): autoriza a Paulista de Vias Ferreas e Fluviaes 
jj prolongar sua linha ao porto de Santos (decr. 

. 1 3) 1 concede autorização ã de seguros contra fogo "Ham- 
dfgo Magdeburgo" para extender suas operações ao Estado de 
• Paulo (decr. 986); approva as alterações feitas nos estatutos 
a Commercio e Industrial do Brasil (decr. 987); approva oa 

estudes definitivos da linha entre Jaguará e Palmeira dos índios 
"Píosentados pela Estrada de Perro Central Alagoana (decr. 

28); approva os estudos da linha de Barra Mansa a Catalão 
Presentados pela Estrada de Ferro Oeste de Minas (decr. 

•014); declara effectiva a transferencia da concessão constan- 
e do decreto n. 1.060, de 1890, á Geral de Melhoramentos om 
Cnambuco (decr. 1.017); approva a reforma dos estatutos da 0 Beberibe (decr. 1.030); approva os oontractos apresentados 

leia "North Brazilinn Sugar Factories, Limited", para o forneci- 
mento do caunas ã sua fabrica do S. Lourenço da Matta (decr, 
j.'03?); approva os contractos apresentados pela "Nortli BrazI- 
mn Sugar Factories, Limited", para o fornecimento de oannas pa- 

as suas fabricas (decr. 1.088); approva a reforma dos esta- 
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tutos da Auxiliar do Commercio e Lavoura (decr. 1.040); appro- 
va a reforma dos estatutos da Matte Laranjeira (decr. 1.045); 
concede á "Rio de Janeiro City Improvements" autorização para 
funccionar, (decr. 1.051); proroga o praso para a conclusão das 
obras da Estrada de Ferro da Tijuca (decr. 1.057); fixa o capi- 
tal garantido da Estrada de Ferro Oeste de Minas (decr. 1.060); 
approva a reforma dos estatutos da de Lacticinios (decr. 1.070); 
approva a reforma dos estatutos da Alcoólica da Bahia (decr. 
1.079); approva a reforma dos estatutos da Pastoril Industrial 
Sul do Brasil (decr. 1.0S0); concede autorização á Ceres Brasi- 
leira para reformar seus estatutos (decr. 1.0S4); approva os 
estudos definitivos, do trecho entre Cruz Alta e o Rio Uruguay, da 
Estrada as Ferro de Itararé a Cruz Alta, apresentados pela União 
Industrial dos Estados do Brasil (decr. 1.088); approva os es- 
tudos definitivos da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Torres 
apresentados pela União Industrial dos Estados do Brasil (üecr. 
1.089); concede autorização para funccionar à denominada "Im- 
perial Pire Insurance" (decr. 1.091); approva os estudos defini- 
tivos dos cinco primeiros kilometros da linha de Santos para o 
interior e a directriz do traçado apresentado pela Mogyana de 
Estradas de Ferro e Navegação (decr. 1,098); concede autoriza- 
ção á "Alliance Marine and General Assurance" para continuar a 
funccionar (decr. 1.123); approva a reforma dos estatutos da 
Manufactora de Conservas Alimentícias (decr. 1.125); autoriza a 
alterar o contracto celebrado com a "United States and Brazil Mail 
Steam Ship" (decr. 1.126); approva os orçamentos para a 
construcção de 384,0 pela Docas de Santos (decr. 1.129); au- 
toriza a "Alagoas Railway" a construir um novo armazém para 
recebimento de mercadorias na estação de Jaraguá (decr. 1.138); 
concede autorização ã "Austrian Lloyd's Steam Navigation" para 
funccionar (decr. 1.139); declara caducas as concessões de 
tres engenhos centraes de que é cessionária a de Melhoramentos 
de Sergipe (decr. 1.140); declara caduca a concessão de dois en- 
genhos centraes da Industria e Construcção (decr. 1.141); de- 
clara caduca a concessão á Geral de Estradas de Forro no Bra- 
sil para a construcção do prolongamento da Estrada de Ferro Leo- 
poldina, de Itabira a Jatobá, e para o trecho entre Saúde e Itabi- 
ra (decr. 1.163); autoriza a "Alagoas Railway" a desapropriar 
casas e terrenos (decr. 1.170); concede á Brasileira Torrens au- 
torização para construir obras de melhoramentos no porto da VI- 
ctoria (decr. 1 .173); approva a reforma dos estatutos da Agrí- 
cola e Commercial do Brasil (decr. 1.175); approva a reforma 
dos èstatutos da Commercial e Industrial de Generos Alimentícios 
(decr. 1.181); approva a reforma dos estatutos da Cooperativa 
de Panificação (decr. 1.219); concede autorização ao Banco da 
Bolsa do Recife para organizar a Pecuária Fabril (decr. 1.237); 
concede á Cooperativa Industria! autorização para funccionar 
(decr. 1.241); proroga o praso para terminação das obras da Te- 

lephonica de S. Paulo e Rio (decr. 1,243); concede á Nacional 
de Mossoró-Assu', autorização para reduzir seu capital (decr. 
1.249); approva a reforma dos estatutos da Sálinas Lindenberg, 

■de Cabo Frio (decr. 1.321); approva os novos estatutos da Ai- 
liança Mercantil (decr. 1.349); autoriza a Banha Rio-Granden- 
se Alves a integralizar as suas acções reduzindo o seu capital 
(decr. 1,383); autoriza a Empreza União Industrial a transta- 
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rir á S. Paulo-Rio Grande a concessão reiativa á Estrada de Per- 
ro de Itararé a Cruz Alta (decr. 1.386); approva a reforma doa 
estatutos da de Distillação e Águas Mineraes Cristoffel-Stupakoff 
(decr. 1 .414); approva a reforma dos estatutos da Hydraulica Pe- 
lotense (decr. 1.419); approva a reforma dos estatutos da Com- 
mercial (decr, 1.420); proroga o praso marcado á Geral de Me- 
ilioramentos no Maranhão para o inicio da construcgâo de qua- 
tro saladeiros (decr. 1.427); declara de nenhum effeito a-conces- 
são de garantia de juros feita á Progresso Agrícola para o estabe- 
lecimento de um engenho central no Maranhão (decr. 1.436); 
Proroga o praso para a terminação das obras da Telephonica da 
S- Paulo e Rio (decr. 1.445); approva a reforma dos estatutos 
da Petropolis Industrial e Agrícola (decr. 1.452); approva a re- 
forma dos estatutos da Agrícola e Commercial do Brasil (doer. 
1.471); proroga o praso marcado á Geral de Melhoramentos no 
Maranhão para proinptificação de dois engenhos centraes (decr. 
1-512); approva a reforma dos estatutos da Commercio Indus- 
trial do Brasil (decr. 1.522); approva a reforma dos estatutos 
da Antarctica Paulista (decr. 1523); approva a reforma dos es- 
tatutos da Industrial de Productos Nacionaes (decr. 1.524); pro- 
roga o praso concedido á de seguros Fidelidade para continuar a 
tunccionar (decr. 1.523); approva a reforma dos estatutos da de 
Cerveja Guanabara (decr. 1.576); abre ao Ministério da Indus- 
tria o credito de 1. 274 :156$250 para pagamento de serviços 
a cargo da "Rio de Janeiro City Improvements" (decr. 1.611); 
autoriza a transferencia para a de Estradas de Ferro do Norte do 
Brasil das concessões das estradas de ferro de Tamandaré a Barra e 
cte Aracaju a Simão Dias (decr. 1.613); abre ao Minjsterio da In- 
dustria o credito extraordinário de 30:000$ para pagamento da 
subvenção devida á de Viação Ferrea e Fluvial (decr. 1.645 B); 
declara caducas as concessões de tres engenhos centraes de que é 
cessionária a Promotora de Industrias e Melhoramentos (decr. 
1-660); approva os estatutos da de seguro mutuo Cruzeiro (decr. 
1-661); approva a reforma dos estatutos da Industria e Commer- 
cio de Estivas (decr. 1.680); approva a reforma dos estatutos da 
Geral de Commercio e Industria (decr. 1.725); concede autoriza- 
ção á "Ouro Preto Gold Mines of Brazil, Limited" para continuar 
a funccionar (decr.1.772); declara caduca a concessão do 2° grupo 
de engenhos centraes de que é concessionária a Industria e Con- 
8trucção (decr. 1.780); autoriza a Norte-Mineira a substituir no 
Bhgenho Central de Cannavieiras o systema de diffusão pelo de 
thoendas de tríplice bateria (decr. 1,785); substitue a clausula 32* 
do decreto n. 862, de 1890, referente á Mogyana de Estradas de 
Berro e Navegação (decr. 1,789); innova o contracto celebrado 
com a Pernambucana de Navegação (decr. 1.790); innova o cou- 
"'deto para o serviço de navegação a vapor no rio S. Francisco, a 
cargo da Pernambucana de Navegação (decr. 1.791); approva a 
''sforma dos estatutos da Provlsora de Conservas Alimentícias 
(decr.1.796); approva a reforma dos estatutos da Lloyd Brasileiro 
(decr. 1.815 A); autoriza a celebração de contracto com a de Na- 
vegação a Vapor do Maranhão para o serviço de navegação entre 
Belém e Fortaleza (decr. 1.835 ); autoriza a Francisco José Corrêa 
Quinteila e outuo a organizarem u de seguros Phenix Brasileira 
(decr. 1.850); approva a reforma dos estatuto® da Cervejaria Ba- 
varia (decr. 1.886); concede autorização a Tibureio Alves de Car- 
valho e outros para organizarem a Centro Cçmmercial (decr. 
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1.925); approva a reforma dos estatutos da Banha Rio-Graudense 
Alves (decr. 3.932); concede á ingleza "Royal Insurance" autori- 
zação para estabelecer uma agencia no Paraná (decr. 1.935); ap- 
prova a reforma dos estatutos da Indui-trial Catharinense (decr. 
1.860); approva a reforma dos estatutos da Distillação Central 
(decr. 1.961); approva a reforma dos estatutos da Ccmmercio Na- 
cional (decr. 1.973); concede autorização á Magdeburgo para 
funccionar (decr. 1.979); proroga o praso marcado á Industrial e 
de'Cor.strucçces Hydraulicas para o inicio das obras de melhora- 
mento do porto de Laguna (doer. 1.981); approva a reforma dos 
estatutos da Kecifense de Panificação (decr. 1.983); autoriza a 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande a transferir á "Chemins de 
Per Sud-Ouest Brésiliens" a parte da concessão relativa ao trecho 
de Cruz Alta aõ Rio Uruguay e o ramal de Ijuhy Grande (decr. 
1.983 A); autoriza a celebração de contracto com a de Navegação 
a Vapor do Maranhão, em additamento ao decreto n. 1.835, de 1894 
(decr. 2.015); approva provisoriamente as instrucções regulamen- 
tares e tarifas para vigorarem nas linhas ferreas de Tatuhy a Ita- 
raré e de Botucatú a Tibagy, da União Sorocabana e Ituana (decr. 
2.020); concede autorização a Manoel Vicente Ribeiro Júnior e 
outros para organizarem a Agave Americano (decr. 2.037); 
approva a reforma dos estatutos da Banha Rio - Gran- 
dense Alves decr. 2.075); proroga o praso fixado no 
decreto n. 1.079, de 1890, para a Melhoramentos da La- 
goa e Botafogo terminar as obras de saneamento da Lagoa Rodri- 
go de Freitas (decr. 2.105); approva a reforma dos estatutos da 
Nacional de Salinas Mossoró-Astú (decr. 2.119); approva a refor- 
ma dos estatutos da Nacional de seguros mutuo contra fogo (decr. 
2.131); suspende a garantia de juros concedida á "North Brazi- 
lian Sugar Factories, Limited" para o estabelecimento de um en- 
genho central em Pernambuco (decr. 2.132); dá regulamento para 
execução da lei n. 294, de 1895, sobre as estrangei- 
ras de seguros de vida, que funccionam no Brasil (decr. 
2.153); approva a reforma dos estatutos da de Lacticinios (decr. 
2.157); autoriza a Estrada de Ferro Central Alagoana a construir a 
estação de Atalaia em logar ditíerente do que se acha nos estudos 
approvados (decr. 2.209); proroga o prato concedido á Industrial 
e de Construcções Hydraulicas para iniciar as obras do porto de 
Jaraguá (decr. 2.228); proroga o praso concedido á Industrial e 
Construcções Hydraulicas para iniciar as oibras de melhora- 
mento da barra e do porto de Laguna (decr. 2.229); abre ao Mi- 
nistério da Industria o credito de 32:000$ para pagamento de dit- 
ferença de subvenção á de Navegação do Maranhão (decr. 2.242); 
concede autorização á Estrada de Perro Espirito Santo a Minas pa- 
ra funccionar (decr. 2.272); approva a reforma dos ©rtatutos da 
Industrial da Ipuca (decr. 2.273); concede autorização á "Minas 
and Goyaz, Limited" para funccionar (decr. 2.281); approva a re- 
forma dos estatutos da Commercio Nacional (decr. 2.299); appro- 
va a reforma dos estatutos da Geral de Commercio e Industria 
(decr. 2.350); autoriza a elevação, até o máximo de £ 200.000, do 
capital fluetuante da "S. Paulo Rallway, Limited" (decr. 2.355); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito de 649:C44$864, para pa- 
gamento de garantia de juros á União Sorocabana e Ituana tüecr. 
2.359); abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
66l;658$842 para pagamento á Lloyd Brasileiro por fretamento 
dos vapores "íris" e "Aymoré" (decr. 2.306); concede autorização 
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■i "La Foncíère" para funcciouar (decr. 2.396); autoriza a Docas 
de Santos a fazer a dragagem e desobstrucçâo do porto de San- 
tos (decr. 2.411); altera os estatutos da de seguros de vida Auxi- 
liadora (decr. 2.4S3); autonza á "Brazil Great Soutliern Railway" 
a construir sobre o rio Quarahim a ponte internacional para ligar 
o Brasil ao Estado Oriental (decr. 2.4b6): approva a reforma dos 
estatutos da Biotectora da Industria Pastoril do Pará (decr, 
2.4òS); approva o orçamento de guindastes, material rodante e 
outros para o trafego do porto de Santos e a planta geral do cáes. 
aPresentados r,ela Docas de Santos (decr. 2.490); autoriza a cele- 
bração do contracto com a de Navegação a Vapor no Rio Parnaüy- 
ba (decr. 2.514); concede autonzaçao a JoaQuim Bernardo Pinto 
Machado e outros para organizarem a de Seguros Providencia Mer- 
cantil (decr.-2.554); providencia sobre a revisão do contracto ce- 
lebrado com a de Saneamento do Rio de Janeiro para construcção 
ds casas para operários e classes pobres (decr. 2.575); concede á 
da Boa Vista autorização para funccionar (decr. 2.5S9); approva 
os orçamentos de diversas obras complementares apresentados pe- 
las Docas de Santos (decr. 2.646); dá regulamento para a cobran- 
ça do sello das apólices das de seguros que não têm séde no palz 
tdecr. 2.769); concede autorização á de seguros "L'Union" para 
lunccionar (decr. 2.784); transfere á "Leopoldina Railway, Li- 
atited" as concessões, privilégios, garantia de juros e demais favo- 
fes de que gosava a Estrada de Ferro Leopoldina (decr. 2.896); 
Proroga o praío marcado á Brasileira Torrens para inicio das obras 
do porto da Victoria (decr. 2.901); concede autorização a Eduar- 
do Augusto Pereira Nunes para organizar a Credito Agrícola e In- 
dustrial do Paraná (decr. 2.939); abre ao Ministério da Industria o 
credito extraordinário de 10:816$550, complementar ao credito 

e 13S;064$180, para pagamento á de navegação "Norddeus- 
tcher LIoyd de Bremen" (decr. 2.962); concede autorização á 
d® .seguros Garantia, do Porto, para continuar a funccionar (decr. 

• 9 63); concede autorização á de seguros mutuos contra fogo 
Providencia para funccionar (decr. 2.987); abre ao Ministério da 
fazenda o credito de 1.425:150? para occorrer á restituição de- 
^'da á Luz Stearica (decr. 3.085); modifica cláusulas do con- 
/fcto com a de Navegação a Vapor das Lagoas Norte e Manguaba 
Idecr. 3.088); approva o orçamento do material de dragagem e 
csobstrucçâo do porto de Santos apresentado pela Docas de San- os (decr. 2.131); extingue as de operários militares e de apren- 
des artífices (decr. 3.195); proroga o praso fixado no decreto 

to de 1890, para a de Melhoramentos da Lagoa e Botafogo •"minar as obras da lagoa Rodrigo de Freitas (decr. 3.203); cou- 

k tf au'orlzaÇdo á de seguros "Mannheimer Verslche-ungs Gesel- 
sif) " l:ara estabelecer uma agencia em S. Paulo (decr. 3.231); ^ubstitue a clausula 32" do decreto n. 862, de 1890, com referencia 
^ Bstrada de Ferro Petrolina e Parnahyba (decr. 3.270); appro- 

a os estatutos da Brasileira de Seguros para a Vida 
decr. 3.293); autoriza as "Brazilian Submarine Tele- 

^ aph" e "Western and Brazilian Telegraph" a funccio- 
arein sob a denominação de — "Western Telegraph, 
mited" (decr. 3.307); approva a reforma dos estatutos da 
tarctica Paulista (decr. 3.348); concede autorização a Geral- 

o Barbosa Lima e outros para organizarem a de seguros sobre a 
o ua dos animaes de trabalho Santa Cruz (decr. 3.354); approva 

Pfojecto e orçamento para as obras do melhoramento do porto 
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de Jaraguá contructadas com a Industrial e de Construções Hydrau- 
licas (decr. 3.360); obriga a Colonização e Industria de S. Cathari- 
na a introduzir os immigrantes necessários aos núcleos no Estado 
de Santa Catharina (decr. 3.376); abre ao Ministério da Fazen- 
da o credito de 26:51ij$162 para indemnização á Geral de Ser- 
viços Marítimos (decr. 3.533); regula a introducção de immi- 
grantes em virtude do contracto com a Norte Mineira (decr. 
3.539); concede á Diamantina autorização para funcoionar (decr. 
3.555); approva o orçamento dos boeiros, gradil, calçamento e li- 
nhas de trilho no trecho entre o armazém n. 5, e o segundo oitão 
do de n. 11 da Docas de Santos (decr. 3.560); approva o orçamen- 
to do armazém n. 2, de alvenaria, da Docas de Santos (decr. 
3.561); approva o orçamento das obras complementares executa- 
das pela Docas de Santos para solidez e estabilidade das obras 
do cáes (decr. 3.562); renova o contracto para o serviço de na- 
vegação a vapor no rio S. Francisco, a cargo da Pernambucana de 
Navegação (decr. 3.609); concede autorização a João Kastrup pa- 
ra organizar a de seguros Guanabara (decr. 3.612); proroga o 
praso marcado á Brasileira Torrens para inicio das obras de me- 
lhoramento do porto da Victoria (decr. 3.666); approva os planos 
e orçamentos das obras executadas e material adquirido pela Do- 
cas de Santos (decr. 3.699); approva as alterações feitas nos 
estatutos da Manufactora de Conservas Alimentícias (decr. 
3.719); approva os estatutos da Matte Laranjeira (decr. 3.741); 
concede autorização á de Lacticinoe para reformar os seus esta- 
tutos (decr. 3.762); proroga os prasos para a conclusão das obras 
de que é cessionária a Docas de Santos (decr. 3.S07); altera al- 
gumas e consolida todas as cláusulas concernentes ãs linhas fér- 
rea e fluvial de que é cessionária a Viação Ferrea e Fluvial do To- 
cantins e Araguaya (decr. 3.S12); approva as alterações feitas nos 
estatutos da Brasileira de Seguros para a Vida (decr. 3.825); ap- 
prova a planta dos terrenos accrescidos ao cáes da Sagração a car- 
go da Geral de Melhoramentos no Maranhão (decr. 3.867) — Ver 
Cláusulas — Concessões — Corpos — Estradas de ferro — Impos- 
tos — Sociedades. 

Competência — Amplia ao chefe de Policia e aos seus dele- 
gados a para impôr a multa do § 6o do art. 1" do decreto n. 1.026, 
de 1890 (decr. 402) —Ver Justiça. 

"Oomptoir Colonial Français" — Ver Autorização. 
Compras — Ver Conselhos. 
Concessões — Autoriza o engenheiro Joaquim Rodrigues de 

Moraes Jardim a transferir á Companhia Viação Ferrea e Fluvial 
do Tocantins e Araguaya a feita pelo decreto n. 862, de 1890 
(decr. 11)); declara caduca a de garantia de juros e mais favo- 
res feita ao bacharel Bento José da Costa para um engenho cen- 
tral em Pernambuco (decr. 16); declara caduca a de garantia de 
juros e mais favores para o Engenho Central de Iguape (decr. 
17); a Antonio Alvares Leite Penteado de privilegio para o fa- 
brico de artefactos da fibra de juta ou canhamo (decr. 21); 

■transfere á Companhia de Docas o Melhoramentos da Bahia a de 
um engenho central feita ao bacharel João dos Reis de Souza 
Dantas Pilho e outro (decr. 42); transfere á Empresa União In- 
dustrial dos Estados Unidos do Brasil a do porto artificial de São 
Domingos das Torres e estrada de ferro Ugaudo-o a Porto Ale- 
gre (decr. 72); transfere á Companhia de Melhoramentos em Sei- 
gipe a de um engenho central feita a Adolpho Ribeiro Gulma- 



CONCESSÕES 379 

''ães, (Uecr. 119); transfere á Companhia cie Melhoramentos em 
Serçipe a de dois engenhos centraes feita a José Ferreira Ia 
Silva (decr. 120); transfere á Companhia de Obras Hydraulicas 
he Uras!] a de que trata o decreto n. 10.372, de 1S89 (decr. 137); 
transfere á Companhia Colonização e Industria de/ Santa Cathari- 
ha a de um engenho central feita a Carlos Napoleão Poeta (decr. 
^58); permifte ao engenheiro Antonio Fialho transferir a sua fle engenhos centraes no Estado de Pernambuco (decr. 161); 
transfere á Companhia Agrícola e Inlustrial Fluminense a de um 
ehgenho central de que é cessionária a Companhia Engenho Cen- 
tral de Paraty, (decr. 163); concede autorização a Manoel Au- 
SUsto Pereira de Amorim para transferir ao Banco de Credito 
Brasileiro a do decreto n. 1.309, de 1S91 (decr. 179)i; concede 
autorização á Empresa Telephonica da Bahia para transferir â 
Bonipanhia Docas e Melhoramentos da Bahia a feita pelo decre- 
to n. 9.24-1, de 1888 (decr. 216); autoriza José da Silva Loyo Ju- 
uior e out^o a transferirem á Companhia de Obras Hydraulicas no 
Brasil a das obras de melhoramento do porto de Pernambuco 
(decr. 271); transfere á Companhia Frigorífica Pastoril Brasi- 
leira a feita pelo decreto n. 963, de 1890 (decr. 335); transfere ã 

,ornPanhia Progresso Industrial do Espirito Santo a feita a Hen- ri(iue Deslandes de dois engenhos centraes no Espirito Santo 
(decr. 391); transfere á Companhia de Obras Hydraulicas no 

Brasil a para abertura de cajiaes de juncção entre vários rios e 
•helhoramentos da barra do Cotiuguiba e o serviço de navegação eutre a capital do mesmo Estado e a Europa (decr. 400 A); de- 
para caducas as a que se referem os decretos ns. 942 B, 968 e 

■ 093, de 1890 (decr. 403); declara sem effeito a feita a Er- 
Uesto Canac e outros para a exploração de herva-matte, em San- 

Catharina, (decr. 436 D); autoriza a "Brazil Great Southern 
Bailway Company", a transferir á "Brazil Great Southern Santo 
, Ugelo Extension Railway Company" a para construcção do pro- 
0Ugamento de Itaqui até Santo Ângelo (decr. 451); permitte 

OUe a "Pelotas and'Colonies Railway Company, Limited", transfi- 
a d Empresa Industrial e Constructora do Rio Grande do Sul a 

CoUstante do decreto n. 10.151, de 1889 (decr. 485); renova em 
Parte a favor do engenheiro Carlos Hargreaves as de quatro en- 
sehhos centraes, no Estado de Pernambuco, declaradas 
^ducas pelo decreto n. 10.011, de 1888 (decr. 486); 
concedo autorização a John Grandt & Comp. para 
ansferirem á Companhia Internacional de Marahü a de isenção de 

«"•eito, obtida pelo decreto n. 1.176 B, de 1890 (decr. 487); de- 
ara caduca a do decreto u. 1.309, de 189Í (decr. 489); transfe- 

e ã empresa do arrazameuto do morro do Castello a constante 
aos decretos ns. 758 e 795, de 1890 (decr. 527); autoriza a Em- 
Presa Industrial de Melhoramentos no Brasil a transferir á Com- 
panhia Geral de Melhoramentos em Pernambuco a constante< dos 
Pacretos ns. 1.060 e 1.235, de 1890 (decr. 585); declara cadu- 
a a de que trata o decreto n. 213, de 1891 (decr. 617); concede 
pogação de praso quanto ã de que trata o decreto n. 322, de 1891 

(decr. 618); autoriza a transferencia da feita ao bacharel João 
andido Murtlnho ã Empresa de Melhoramentos no Brasil (decr. 

t„ 
9): transfere á Companhia Promotora de Industrias e Melho- ad'entog as de tres engenhos centraes em Porto Calvo, Marago- 

j? 6 Barreiros (decr. 637); autoriza a Companhia Brasileira de 
(fadas de Ferro e Navegação a transferir á Empresa de Obras 
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Publicas no Brasil as para coustrucção Jas estradas de ferro de 
Natal ao Ceará-Mirim, de Tamandaré a Barra e de Aracajú a 
Simão Eias (decr. 640 A); declara caduca a feita pelo decreto 
n. 10.334, de IbKO (decr. 063); transfere a Joaquim Caetano 
Pinto Júnior a feita pelo decreto n. 474, de 1891 (decr. 684); de- 
clara caduca a fe.ta çfcio decreto n. 337, de 1890 (decr. 684 B): 
declara caduca a da Ks rada de Ferro Beneveute e Minas (decr. 
765); concede ao ür. Joaquim Anselmo Nogueira e outro proroga- 
ção de praso quanto á do decreto n. 329, de 1891 (decr. 780); 
concede ao engenheiro Carlos Poma a prorogação de praso quanto 
á do decreto n. 326, de 1S91 (decr. 781); declara caduca a de que 
tratam os decretos ns. 322 e 618, de 1891, relativamente aos edifí- 
cios que Ernani Lodi Batalha tinha de construir para operários o 
classes pobres (decr. 783); Jeclar i caduca a de garantia de ju- 
ros e mais favores feita ao Engenho Central S. João, da Compa- 
nhia Industria e Construcção (decr. 930); declara caduca a da ga- 
rantia de juros para um engenho central em Mutuplranga (decr. 
965); concede autorização a Edward Willian Parsoné para trans- 
ferir a da "Índia Rubber Gutta Percha and Telegraph WorKS 
Company" á "South American Cable Company" (decr. 965 A); de- 
clara effectiva a transferencia da constante do decreto n. 1.060, 
de 1890, á Companhia Geral de Melhoramentos em Pernambuco 
(decr. 1.017); altera cláusulas do deort;'■ n. 155, de 1891, rela- 
tivo á da Estrada de Ferro de Taubaté ao Amparo (decr. 1.029); 
declara caduca a de favores pura o Engsnbo Central de Terra 
Nova (decr. 1.050); declara caduca a constante do decreto n. 
1.980, de 1857 (decr. 1.065); autoriza a transferencia da cons an- 
te do decreto n. 862, de 1890 (decr. 1.127); declara caducas as ae 
tres engenhos centraes de que é cessionária a Companhia Melho- 
ramentos de Sergipe (decr. 1.140); declara caduca a de dois enge- 
nhos centraes da Companhia Industria e Construcção (decr. 
1.141); declara caduca a feita a José de Villa-Flor pelo decreto 
n. 143, de 1891 (decr. 1.159 A); declara caduca a de ura engenho 
central feita a Firmino Joaquim Ferreira da Veiga, no Estado de 
S. Paulo (decr. 1.161); declara caduca a feita á Companhia Geral 
de Estradas de Ferro no Brasil para a construcção do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Leopoldina, de Itabira a Jatobá, e par:» 
o trecho entre Saúde e Itabira (decr. 1.163); declara caduca a df» 
garantia de juros feita a Newton César Burlamaqui e outro para 
estabelecimento de dois engenhos centraes no Espirito Santo (decr. 
1.272); declara caduca a relativa ao prolongamento da Estrada 
de Perro Príncipe do Grã-Pará (decr. 1.341); declara caduca a 
feita á "Brazil Southern Railway Company" para prolongar a Es- 
trada de Ferro de Quarahim a Itaqui até Santo Ângelo (decr. 
1.384); autoriza o Empresa União Industrial a transferir á Compa- 
nhia S. Paulo-Rio Grande a relativa á Estrada de Ferro de Itararé a 
Cruz Alta (decr. 1.386); declara caduca a feita para construcção da 
Estrada de Ferro de Catalão a Matto Grosso (decr. 1.390); declara 
sem effeito o decreto n. 550, de 1891, que autorizou a para constru- 
cção de uma estrada de ferro entre Ponta Grossa e Corumbá (decr. 
1-410): altera cláusulas da feita a Ferdinand Rodde e outro pelo 
decreto n. 1.393, de 1893 (decr. 1.418); declara de nenhum orfelta 
a do garantia de juros feita polo decreto n. 10.127, de 1888 (decr. 
1.436); declara caduca a constante do'decreto n. 955, de 1800 
(decr. 1.468); declara caduca a feita a José Thomaz Pires 
Machado Portella para um engenho central em Pernambuco (decr. 
1474) ^ autoriza a transferencia para a Campanhla Estradas de 
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Ferro do Norte do Brasil das relativas ás estradas de ferro de Ta- 
mandaré a Barra e de Aracajfi a Simão Dias (decr. 1.G13): trans- 
fere a João Pedro Caminha a constante do decreto n. 9.244, ae 
18S4 (decr. 1.620); declara caduca a constante dos decretos ns. 597 
A e 1.382, de ISSO e 1S91 (decr. 1.645); declara caduca a para 
construcção, uso e gcso da Estrada de Ferro da Tljuca (decr. 
1-655); declara caducas as de tres engenhos centraes de que é ces- 
«'onaria a Companhia Promotora de Industria e Melhoramentos 
(decr. 1.660); regula a de passagens para as pessoas de família 
dos officiaes da armada e classes annexas (decr. 1.684); declara 
caduca a para construcção de uma estrada de ferro entre Humayta 
e a confluência dos rios Guaporé e Mamoró (decr. 1.720); declara 
caduca a constante do decreto n. 594, de 1S91 (decr. 1.743): de- 
clara caduca a de terras devolutas de que tratam as cláusulas IO" e 
1511 -dos contractos approvados pelos decretos ns. 4.735, de 1871, e 
6-826 A, de 1877 (decr. 1.769); declara caduca a do grupo de enge- 
nhos centraes de que trata o decreto n. 888, de 1890 (decr. 1.780); 
declara caducas as de engenhos centraes feitas pelos decretos ns. 
IO- 435, de 1889, e 637, 647, 654, 728, 769, 927 e 1.048, do 1890 
(decr. 1.874); declara caduca a da Estrada de Ferro do Estreito ao 
Chonlm (decr. 1.853); declara caduca a do decreto n. 10.370, de 
fSSg (decr. 1.865); -declara sem effeito o decreto n. 1.468, de 1893, 
Que considerou caduca a relativa á Estrada de Ferro de Maceió a 

eopoldina (decr. 1.860); autoriza a Empresa Industrial do Gra- 
dará a transferir ao Banco Norte do Brasil a feita pelo decreto n. 
®-334, de 1881 (decr. 1.885); declara caducas as de engenhos cen- 
fraes feitas pelos decretos ns. 1.164, de 1890, e 117, 160 e 175, ao 

"91 (decr. 1.980); declara caduca a feita pelo decreto n. 10.175 
Qe 1889 (decr. 1.982); transfere á Empresa Industrial e Constructo- 
m ^rande Sul a constante do decreto n. 9.244, de 1884 IQecr. OSS); declara caduca a feita a Francisco Rebello de 
y^rvalho para estabelecimento de um engenho central em Magó 
Jdecr. (2,010); revalida a da Estrada de Ferro da Tijuca (decr. 
t^039) 1 transfere a Felisberto Ignacio da Cunha a constante do 
^creto n. 9,244, de 1884 (decr. 2.052); declara caduca a constante 0 decreto n.373, de 1891, para construcção da Estrada de Ferro de 

ro Preto a Peçanha (decr. 2.270)); declara caduca a do privilegio 
laia construcção do ramal ferreo do Cruzeiro a Santa Cruz (decr. 
tou" ^: fransfere á "National Brazilian Harbour Companv, Limi- 
i Q . a constante do decreto n. 904, de 1890 (decr. 2.364); dá 

e§ulamento para emissão de titulos de deposito pelas ne docas 
■j t '2.502); declara caduca a feita pelo decreto n. 10.372, ae 
W. • rara varias obras de melhoramento na cidade e no porto do 0 de Janeiro (decr. 2.682); dá regulamento para a de isenção ae 
r^teitog (decr. 2.744); declara caduca a feita á "Ceará Harbour 

tr?
r'orat!on" rara as obras do porto de Fortaleza (decr. 2.816); 
nsfere á "Leopol-dina Railway Company, Limited", as do que 

annaVa a Ccrnranhia Estrada de Ferro Leopoldina (decr. 2,896); aprova o regulamento para a de agua dos encanamentos públicos 

do pai,'tal Federal (decr. 3.056); autoriza o Banco Oonstructor 
Est a or6anlíar companhia ou empresa para explorar a da 
d "ri?''8 Ferro de Victoria a Peçanha (decr. 3.264): transfere 
tra/ de Janairo Harbour and Dooks Company, Limited" a de que 
Ua 

a 0 decreto n. 10.372, do 1889 (decr. 3.295); transfere a Jose 
X88^lIino Pereira de Moraes a dos decretos ns. 10.407 e 476, ae 

0 1800, para o arrazamento do morro de Santo Antonlo (deor. 
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3.206); transfere a Fernando Moitinho e outros a da Estrada de 
Ferro do Bananal (decr. 3.332); declara caduca a feita pelo decreto 
n. 719, de 1890 (decr. 3.405); declara caducas todas as para 
mineração, cujos trabalhos não tenham tido começo nos prasos a 
que se refere o decreto n. 3.250 A, de 1864 (decr. 3.432); revalida, 
amplia e transfere para John Jones a feita pelo decreto n. 1.292, 
de 1891, para transmissão de noticias commerciaes na Capitai 
Federal (decr. 3.442); proroga o praso da relativa ã linha de 
carris entre Santa Cruz e Itaguahy (decr. 3.570); declara caduca a 
de terras devolutas, nas antigas provincias da Bahia e Minas 
Geraes (decr. 3.677) — Ver Autorizações — Bancos — Compa- 
nhias — Decretos — Direitos — Permissão — Prasos. 

Conclusão — Ver Estradas de ferro — Obras. 
Concurrencia — Manda abrir para o arrendamento das estra- 

das de Perro de Baturité, Sul de Pernambuco, Central de Pernam- 
buco, Páulo Affonso e S. Francisco (decr. 2.660). 

Concursos — Dá novo regulamento para o de admissão de 
cirugião e pharmaceutico do corpo de saúde da armada (decr. 
518); regula de novo os para empregados de fazenda (decr. 
1.651); approva as instrucções para os de amanuenses e officlaes 
da Secretaria das Relações Exteriores (decr. 1.940); dá instruc- 
ções para os aos logares de assistentes de clinica das faculdades de 
medicina (decr. 3.284). 

"Conde d'En Bailway Oompany, Limited" — Ver Contractos. 
Ccndcnsadorcs — Ver Planos. 
Condições — Estabelece as de admissão dos médicos e phar- 

maceuticos da Repartição Sanitaria do Exercito (decr. 1.731): 
approva as modificações nas regulamentares da Estrada de Ferro de 
Santa Maria a Cruz Alta (decr. 2.088); altera a da clausula 21* 
do decreto n. 1.791, de 1894 (decr. 2.233); substitue a 21 parte do 
§ 2o do art. 5° das regulamentares da Estrada de Fero- Minas e 
Rio (decr. 2.513); substitue a 1* do art. 90 do decreto n. 2.497, 
de 1897, que modificou diversos artigos do regulamento e tarifas 
da Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro (decr. 2.528); regula 
as dos otficiaes do exercito, graduados em postos superiores, como 
chefes de classe, comprehendidos na lei n. 533, de 1898 (decr. 
3.320) — Ver Serviços. 

Confeitaria — Ver Sociedades. 
Conferências — Acceita as modificações adoptadas sobre as 

regras estabelecidas na Marítima de Washington para evitar abal- 
roamentos (decr. 2,402); approva as modificações que, segundo 
revisão feita na de Budapest, devem soffrer as tarifas o o regula- 
mento da Convenção Telegraphica Internacional (decr. 2.529): 
publica a acceitação, pelo governo da Servia, do protocollo III da 
do Madrid, de 1891, sobre a união para a protecção da propriedade 
industrial (decr. 2,789) — Ver Protocollos. 

Confirmação — Ver Gnardas. 
Congregação — Ver Escolas. 
Congresso Nacional — Dissolve o (decr. 641); convoca o para 

o dia 3 do maio do 1891 (decr. 677); convoca o para o dia 18 do 
dezembro do 1891 (decr. 685); adia as eleições de deputados o 
senadores ao (decr. 1.574); adia as eleições de deputados c sena- 
dores ao (decr. 1.608). 

Conselhos — Extingue o Director de Instrucção Primaria e Se- 
cundaria do Districto Federal (decr. 1.177; dá nova regulamentação 
aps de compras do marinha fdecr. 3.258) approva o regulamento 
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para o Naval (decr. 3.297); modifica o economico dos hospitaeg 
(dccr. 3.522 — Ver Officiaes •— Praças. 

Conservação — Ver Serviços. 
Conservas — Ver Impostos. 
Conservatório — Extingue o Dramático (decr. 2.557). 
Consignação — Transfere da 231 para a 21" da verba 16" do 

art. 17 da lei n. 652, de 1889, a quantia de 31:1818700 (decr. 
3.787) — Ver Sobras. 

Consolidação — Determina que, entre os documentos mencio- 
nados no § Io do art. 491 da das leis das alfandegas e mesas de 
rendas, sejam comprehendidas as facturas consulares (decr. 169); 
das disposições relativas aos differentes serviços da Assistência 
Medico-Legal de Alienados (decr. 896); interpreta o art. 17 do 
decreto n. 355 A, de 1890, que altera algumas disposições da dás 
leis das alfandegas (decr. 1.697); altera algumas disposições da 
nova das leis das alfandegas (decr. 2.7 65); approva a das leis refe- 
rentes d justiça federal (decr. 3.084); approva a das leis, decretos 
e decisões referentes ao Corpo Consular brasileiro (decr. 3.259); 
approva a das leis, decretos e decisões referentes ao Corpo Diplo- 
mático brasileiro (decr. 3.263); altera o art. 568 da nova das leis 
das alfandegas (decr. 3.294); altera varias disposições da nova 
das alfandegas e mesas de rendas (decr. 3.678) —Ver Disposições. 

Constituição — Providencia sobre a execução dos arts. 3° e 4o 

das disposições transitórias ida (decr. 438); indica quaes os artigos 
da que têm de ser revistos (decr. 677); dá instrucções para a do 
patrimônio e reconhecimento official das faculdades e escolas 
livres (decr. 3.576). 

Construcção — Ver Armazéns — Cúes — Carreira — Casas 
"— Companhias — Edifícios — Estações — Estradas de ferro — 
Pinhas — Obras — Palões — Pharões — Pontes — Privilegio 
Próprios naeionaes — Ramaes — Saladeiros — Theatros. 

Consulados — Determina o numero dos e a sua distribuição 
(decr. 375); crea um em Santa Fé (decr. 488); crea um em Glasgow 
(decr. 520); crea um em Roma (decr. 521); crea um na cidade 
de Malaga (decr. 556); crea um em Guatemala (decr. 601); crea 
Um em Vienna (decr. 621); crea um em Cardiff (decr. 622); 
muda a categoria do da Suécia e Noruega (decr. 751): crea um em 
Moçambique (decr. 812); crea um em Macáo (decr. 817); crea 
tres (decr. 1.429); supprime o em Cardiff (decr. 1.931 A); 
supprime o em Argel (decr. 1.969); supprime o em Nova Orleans 
(decr. 1.977); transfere o em Odessa para S. Petersburgo (decr. 
2-013); supprime o em Malaga (decr. 2.026); supprime o em 
Macáo (decr. 2.027); abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 7:000$ para occorrer ás despesas com o de Cayenna 
(decr. 2.059); supprime o em Helsingsfors (decr. 2.1SS); estabelc- 
c6 regras a respeito de (decr. 2.194); eleva a o vice em Fiume 
'decr. 2.256); crea um na Republica de Nicaragua (decn 
•278); crea um na Republica de S. Salvador (decr> 

2-282): crea um na Palestina (decr. 2.310); crea um na 
'"ia de, Jamaica (decr. 2.363); abre ao Ministério das Relações 
Exteriores o credito de 200:000$ para despesas com a creação dos 
Uo Japão (decr. 2.494); crea um geral do 1° classe com sédc em 
^okoama (decr. 2.495); crea um na Republica da Bolívia (cieor. 
-.525); crea um em Port nu Prince (decr. 2.653); designa a séde 
"Os no Japão (decr. 2.786); crea um .era Glasgow (decr. 2.829) ; 
otea uni ern RpSario de Santa Fé (decr. 2.886); crea um era Bni- 
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xellaj (decr. 2.887); crea um em/Vigo (decr. 2.970); crea um em 
Munich (decr. 2.999); crea um em Dresde (decr. 3.118); annulla 
a creaçáo do em Munich (decr. 3.119); crea um em Miláo (decr. 
3.149); supprime o em Rosário (decr. 3.192); dá providencias 
sobre a guarda e entrega dos archivos dos (decr. 3.210); annulia 
a creação do em Dresde (decr. 3.218); crea um em Berhm (decr. 
3.335); crea um em New Castle (decr. 3.392); crea um em La 
Pallice (decr. 3.395); crea um em Porto Alonso (decr. 3.495): 
transfere para o Havre a séde do Geral em França (decr. 3.515)'; 
crea um em La Plata (decr. 3.536); crea um em Manchester 
(decr. 3.845) — Ver Emolumeníos — Legações. 

Cônsules — Determina como procederão os na cobrança dos 
emolumentos e como serão pagos os seus vencimentos e despesas 
(decr. 557); limita a quota dos que não percebem vencimentos 
(decr. 792); approva as instrucções para exame dos candidatos aos 
logares de (decr. 1.921). Ver Percentagens. 

Consumo — Ver Impostos — Taxas. 
Contadoria — Fixa o pessoal da Geral da Guerra (decr. 

2.780). 
Contagem — Ver Tempo. 
Contas. — Manda trancar as do ex-almoxarife do Arsenal de 

Guerra de Matto Grosso, Theophilo Antunes de Miranda (decr. 
2.736); abre ao Ministério da Industria o credito especial de 
308:825$121 para liquidação de companhias de cabos telegra- 
phlcos (decr. 3.851). 

Continências — Approva a tabella das que devem ser obser- 
nadas no exercito (decr. 100). 

Oontractos — Approva o celebrado entre us companhias de 
estradas de ferro Minas e Rio e Muzambinho (decr. 85); transfere 
ã Companhia Frigorífica Pastoril Brasileira o de que trata o de- 
creto n. 963, de 1890 (decr. 335); rescinde o da Companhia 
Phosphato de Cal para a exploração de Jazidas de ca! em Fernando 
de Noronha (decr. 761); autoriza a transferencia do para a con- 
strucção da Estrada de Ferro de Maceió á Colonia Leonoldina 
(decr. SOO); autoriza a transferencia d: para a construcção de 
uma estrada de ferro de Maceió ã extineta Colonia Leopoldina 
(decr. 834); innova o com a Empresa de Melhoramentos do Porto 
de Santos (decr. 942'»: innova o com a "Ceará Harbour Corpora- 
tion, Limited", de accôrdo com a lei n. 48, de 1892 (decr. 1.022): 
anrrova os apresentados pela companhia "The North Brazllian 
Sugar Factories, Limited, para o fornecimento de cannas a sua fa- 
brica de S. Lourenço da Matta (decr. 1.037); approva os apresen- 
tados rela companhiaJ'The North Brazllian Sugar Factories, Linn-' 
ted", para o fornecimento de cannas para suas fabricas (doer. 
1 038); autoriza a alterar o celebrado com a "United States and 
Brazil Mail Steam Ship Company, Limited", (decr. 1,126); proroga 
o a que se refere o decreto n. 9.540, de 1885 (decr. 1.1 69); manda 
executar o additamento do approvado pelo decreto n. 574, de 1891 
(decr. 1.335); autoriza um provisorio com o Lloyd Brasileiro parn 
o serviço de navegação nas linhas do Norte e Matto Grosso (decr. 
1.624); declara caduca a concessão de terras devolutas de qu" 
tratam as cláusulas 10" e IH» dos approvados pelos decretos ns. 
4.735, do 1871, e 6.826 A, de 1877 (decr. 1.769); innova o coie- 

t vnni .Ci0m a Oomranhia Pernambucana de Navegação (decr. 
j rwi innova 0 Para 0 serviço a vapor no rio S. Francisco, a cargo da Dompaahia Pernambueana de Navegação (detr. 1.791); autor)- 
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za a celebração de com a Companhia de Navegação a vapor do Ma- 
ranhão para o serviçode navegação entre Belém e Fortaleza (decr. 
1.835); rescinde o celebrado com o engenheiro Miran Latif para 
obras de preparação do leito no prolongamento da Estrada de 
Perro Central do Brasil (decr. 1.950); approva a modificação da 
clausula 28' do approvado pelo decr. n. 857, de 1890 (decr. 
1.985 B); autoriza a novação dos da "São Paulo Railway Compa- 
ny, Limited (decr. 1.999); autoriza a celebração de com a Compa- 
nhia de Navegação a Vapor do Maranhão em additamento ao de 
que trata o decreto n. 1.835, de 1894 (decr. 2.015); concede novo 
praso para a celebração do da "S. Paulo Railway Company, Limi- 
ted" (decr. 2.040); rescinde os celebrados com o Estado de Minas 
Geraes para a cobrança pelas alfandegas da União de impostos de 
exportação ( decr. 2.046; autoriza a celebração de com a "Amazoa 
Steam Navigatiou Company, Limited", para a navegação nos Esta- 
dos do Amazonas e Pará (decr. 2.054); autoriza a celebração de 
com a Companhia de Navegação a Vapor das Lagoas Norte e 
Manguaba para o serviço dessa navegação (decr. 2.120); abre ao 
Ministério da Industria o credito de 3.757:400$ para pagamento (le indemnizações nos rescindidos (decr. 2.506); autoriza o cele- 
bração de com a Companhia de Navegação a Vapor no Rio Parna- 
hyba (decr. 2.514); rescinde o para construcçâo da Estrada (le 
Perro de Paraty a Iguapo (decr. 2.547); providencia sobre a revi- 
são do celebrado com a Companhia de Saneamento do Rio de Janeiro 
Para a construcçâo de habitações para operários e classes pobres 
(decr. 2.575); autoriza varias alterações no firmado com a "Ama- 

^on Steam Navigation Company, Limited", para a navegaçao nos Esv 
tados do Amazonas e Pará(decr. 2.876); modifica os celebrados 
com a Empresa Viação do Brasil para a navegação dos rios S. Fran- 
cisco e das Velhas (decr. 3.015); modifica cláusulas do da Com- 
panhia de Navegação a Vapor das Lagoas Norte e Manguana (decr. 
9.088); autoriza o com a "Compagnie Auxiliaire de Chemins de 
Per au Brésil" para a conclusão do prolongamento da Estrada 
do Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, no trecho de S. Sebastião 
a 8. Gabriel (decr. 3.184); autoriza a com Carlos Alegre para 
concluir e trafegar o trecho do prolongamento da Estrada de Ferio 
de Porto Alegre a Uruguayana, entre Carvoracy e Alegrete (decr. 
3.208); innova o celebrado com a Sociedade Anonyma do Gaz do 
Rio de Janeiro (decr. 3.329); autoriza o com a "Great Western 
Ürazil Company, Limited", para concluir o trecho da estrada de 
Timbaúba ao Pilar (decr. 3.467-); -declara interrompidos osprasos 
do para construcçâo da Estrada de Ferro de Alcobnça ã Praia da 
Üainha (decr. 3.493); autoriza o cora a "Conde d'Eu Kairway 
Gonipany, Limited ".para concluir o trecho de estrada de ferro de 
Mulungü a Alagoa Grande (decr. 3.531); autoriza a revisão do 
com a "Rio de Janeiro City Improvements Company, Limited" 
(decr. 3,540); innova o para conclusão das obras de. melhoramen- 
to do porto da Bahia (decr. 3.5691; substitue cláusulas das que 
"companharam o -de que trata o decreto n. 3.540, de 1889 (decr. 
3.603); renova o para o serviço de navegação a vapor no rio São 
^tanclsco (decr. 3.609); supprime a alinea do § 1° da clausula 
XV do com a "Rio de Janeiro City Improvements Company, Limi- 
lpd" (decr. 3.724) — Ver Arrendaniento — Euipi-ostimo. 

Coiitiilmirõc.s — Explica como se deve proceder com refe- 

25- 
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rencia á dos machinistas navaea para o montepio (decr. 779 C); 
estabelece algumas regras sobre a para o montepio dos officiaes da 
armada (decr. 8S5); estabelece algumas regras sobre a para o 
meio soldo e montepio dos officiaes do exercito (decr. 1.054); 
augmenta as dos pensionistas- do Hospício Nacional de Alienados 
(decr. 2.779) — Ver Montepio. 

Convenção — Dá por finda a sanitaria celebrada entre o Bra- 
sil e as Republicas Argentina e Oriental (decr. 1.498); publica 
a adhesão da "Halifax and Bermndas Cable Company" á telegra- 
phica internacional (decr. 1.970); publica a adhesão da Republica 
de Nlcaragua á Postal Universal, concluída em Vienna decr, 
2.006); publica a adhesão da Republica de Honduras á Postal 
Universal (decr. 2.074); publica a adhesão do Paraguay á Postai 
Universal (decr. 2.123); publica a adhesão dos protectorados bri-j 
tannicos de Zanzibar e da África Oriental á Postal Universal 
(decr. 2.204); publica a adhesão do governo portuguez á telegra- 
phica internacional de S. Petersburgo (decr. 2.246); publica a 
adhesão do governo francez á telegraphica internacional de São 
Petersburgo, quanto á colonia da Nova Caledonia (cecr. 2.268); 
publica a adhesão do governo britannico á telegraphica interna- 
cional de S. Petersburgo, pela colonia de Queensland (decr. 
2.294); publica a adhesão da Noruega á Internacional'para a 
publicação de tarifas aduaneiras (decr. 2.339); publica a adhesão 
das colonias britannicas da Ascenção e de Santa Helena á Postal 
Universal (decr. 2.358); publica a adhesão do governo peruano á 
relativa á permutação de encommendas postaes (decr. 2.454); 
publica a adhesão do protectorado britannico de Sarawalc á Postal 
Universal (decr. 2.493); publica a entrada da colonia ingleza de 
Ceyião na telegraphica internacional (decr. 2.507); approva as 
modificações que devem soffrer as tarifas e o regulamento da 
telegraphica internacional (decr. 2.529); publica a adhesão da 
Companhia Allemã de Telegraphos Maritimos á telegraphica 
internacional de S. Petersburgo, quanto ao cabo submarino da 
Borkuin e Vigo (decr. 2.530); publica a adhesão da Coréa á Pos- 
tal Universal (decr. 2.500); publica a adhesão definitiva do go- 
verno do Perú á sobre permutação de encommendas postaes (decr. 
2.580); publica a adhesão do Estado Livre de Orange á Postal 
Universal (decr. 2.679); publica a decisão do governo japonez, 
extendendo á ilha Formosa, as disposições do regulamento n. 18, 
de 1885, concernente ás repressões das ihfracções á de 14 de março 
de 1834, para protecçâo do cabos submarinos (decr. 2.795); 
publica a adhesão do Estado Livre de Orange á Postal Universal 
de Washington, de 1897 (decr. 2.909); manda executar a de 4 
de maio de 1897, que regula o exercício das profissões liberaes, 
entre o Brasil e o Chile (decr. 2.997); publica a adhesão da Repu- 
blica Dominicana á Postal Universal de Washington (decr. 3.086); 
manda executar a firmada em 1895 entre o Brasil e os Paizes 
Baixos (decr. 5.169); manda executar os ajustes constantes da 
Postal Universal, firmados em Washington em 1897 (decr. 3.170): 
publica a adhesão da Republica de Honduras á Postal Universal 
do Washington, de 1897 (decr. 3.418); publica a adhesão da 
diversas colonias britannicas á de Washington, de 1897 (decr: 
3.419); publica a adhesão da Republica de S. Salvador á Postai 
Universal de Washington (decr. 3.513): publica as modificações 
do regulajnento para a execução da Postal Universal (decr. 
3 588); publica a adhesão definitiva da Coréa & Postal Universal 



CORPOS 387 
■de Washington (decr. 3.591); publica a adhesão da Republic® 
Peruana á sobre a permuta de encommendas postaes (decr. 
3.645); publica a adhesão dos Estados Unidos á de Washington' 
pelas ilhas Hawai, Porto Rico, Philippinas, de Guam e de Cuba 
(decr. 3.646); publica a adhesão de Nicaragua á Postal Universal 
de Washingnton (decr. 3.726). 

Convênio — Approva o celebrado entre o ministro da Fazenda 
e o presidente do Rio Grande do Sul (decr. 305); approva o cele- 
brado em 17 de outubro de 1395 entre Pernambuco e Alagoas para 
fiscalização e cobrança dos direitos nas suas estações limitrophes 
(decr. 2.328). 

Conversão — Ver Apólices. 
Convocação — Ver Congresso Nacional. 
Cooperativas. — Concede autorização a João Guimarães para 

organizar a Rural (decr. 52); concede autorização a Antonio 
Joaquim Dias da Silva para reformar os estatutos da de Consumo, 
de Construcções e de Producção do Congresso Operário (decr. 77); 
approva a reforma dos estatutos da Militar do Brasil (decr. 1.848); 
concede autorização ao engenheiro Joaquim Guilherme de Souza 
Leitão Maldonado para organizar a Quatorze de Julho (decr. 
1.895); autoriza a transformação da Quatorze de Julho em socie- 
dade em commandita por acções, sob a firma de Maldonado & 
Comp.^ (decr. 2.392). Ver Companhias — Sociedades. 

Côr. — Ver Bandeira. 
Corpos — Altera as disposições do regulamento annexo ao 

decreto n. 327, de 1890, que creou o de engenheiros navaes (decr. 
•-70); approva os regulamentos para o serviço dos arregimentados 
do exercito (decr. 338); estabelece gratificações aos officiaes do 
da armada, pelo desempenho de commissões (decr. 389); dá novo 
regulamento para o concurso de admissão aos logares de cirugião 
b pharmaceutico do de saúde da armada (decr. 518); revoga os 
decretos ns. 1.365 e 65 9, de 1891, que suspenderam as baixas do 
de marinheiros (decr. 687); manda substituir o art. 8o do regula- 
mento provisorio dos arregimentados do exercito (decr. 703); 
eleva a etapa das praças e faz reverter á Caixa de Beneficência 
do de bombeiros a importância descontada das praças licenciadas 
(decr. 744); manda adoptar o fardamento para aprefeen- 
tações, rondas de theatrcs e passeio dos officiaes do 
de bombeiros (decr. 753); crea a 4* companhia do de 
bombeiros (decr. 755); dA execução ao disposto no art. 2° do de- 
creto n, 1.340, de 1891, com referencia ao docente da Escola 
Nacional de Bellas Artes (decr. 1.256); dá novo regulamento ao 
de saúde da armada (decr. 1.348); estabelece o distinctivo para 
o de engenheiros navaes (decr. 1.567); restabelece o regulamento 
do de saúde da armada, baixado com o decreto n. 683, de 1890, e 
snnulla o que baixou com o decreto n. 1.348, de 1893 (decr. 
1-572 A); altera o plano de uniformes para oh medico e pharma- 
ceutico do exercito (decr. 1.605); crea, no exercito, provisórios 
has armas de artilharia, cavailaria e infantaria (decr. 1.682); 
approva provisoriamente o novo regulamento do de bombeiros 
(decr. 1.685 A); abre ao Ministério da Justiça o credito de 
1C4;041$450 para despesas com o de bombeiros (decr. 1.690)- 
aUera o plano de uniformes do de marinheiros nacionaes e apren- 
dizes marinheiros (decr. 1.714); declara o plano de uniformes 
dos sanitários do exercito (decr. 1.830); altera o regimen das 
ajudas de custo dos empregados do Diplomático e do Consular 
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(decr. 1.951); crea o de iníantaria de marinha (decr. 1.968); 
manda adoptar novo plano de uniformes para o da armada e 
classes annexas (decr. 2.036); manda observar o plano de unifor- 
mes para os inferiores e praças do de infantaria de marinha 
(decr. 2.051); determina que os vencimentos do Diplomático e 
do Consular sejam pagos por mezes vencidos (decr. 2.146); 
approva o regulamento para o fornecimento de viveres e ferra- 
gens aos do exército (decr. 2.213); approva o regulamento do de 
bombeiros da Capital Federal (decr. 2.224); approva o plano 
para os uniformes <do de bombeiros (decr. 2.234); rectifica erro 
de impressão do regulamento do de boanbeiros (decr. 2.480); 
modifica o regulamento approvado pelo decreto n. 2.213, dé 1896, 
para o serviço de fornecimento de viveres e forragens aos do 
exercito (decr. 2.905); reorganiza o de engenheiros navaes (decr. 
3.196); approva o regulamento geral do de officiaes inferiores da 
armada (decr. 3.234); approva a consolidação das leis, decretos 
e decisões referentes ao Consular brasileiro (decr. 3.259); 
approva a consolidação das leis, decretos e decisões re- 
ferentes ao diplomático brasileiro (decr. 3.263); dá nu- 
meração aos de artilharia da guarda nacional de Capital Fe- 
deral (decr. 3.319); altera o art. 21 do decreto n. S.6G6, de 1882, 
que creou um de foguistas para os navios da armada (decr. 
3.604); abre ao Ministério de Justiça o credito supplementar de 
27:000$ para despesa com o de bombeiros (decr. 3.727); declara 
de utilidade publica a desapropriação dos terrenos ns. 44 e 46 e 
do prédio n. 44 da rua do Humaytá, occupados pela estação 
sudoeste do de bombeiros (decr. 3.779); autoriza n installação 
definitiva da estação sudoeste do de bombeiros (decr. 3.780), 
crea o de patrões-móres da marinha (decr. 3.843). Ver Distrl- 
ctos — Fardamento — Guarda nacional. 

Correcção — Ver Decretos. 
Correios. — Approva o regulamento dos da Republica (decr. 

1.692 A); abre o credito supplementar de 995:000$ á verba 
(decr. 1.930); publica a adhesão da Republica de S. Salvador ao 
accôrdo relativo ã intervenção do nas assignaturas de jornaes e 
periódicos (decr. 2.102); publica a adhesão da Servia ao accõrlo 
relativo á intervenção dos nas assignaturas de jornaes e perió- 
dicos, concluído, em Vlenna em 1891 (decr. 2.217); approva o 
regulamento dos (decr. 2,230). Ver Accôrdos — Créditos. 

Corresipondcnclas — Publica a declaração do governo da 
China de que, tendo intenção de se associar ã União Postal Uni- 
versal, admittira, de janeiro de 1897 em deante. as franqueadas 
com as taxas da União (decr. 2.327). 

Corretores — Ver Juntas — Regulamentos. 
Oôrte do Appellação — Ver Processos. 
Coudelarla — Ver Companhias. 
Courlnhos — Ver Tarifas. 
Croação — Ver Consulados — Corpos — Delegacias — Es- 

colas — Guarda nacional — Institutos — Uogares — Mesas. 
Credito» — Abre ao Ministério do Interior o supplementar do 

500:000$ á verba — Soccorros públicos (decr. 4); eleva a 
928:000$ o extraordinário aberto pelo decreto n. 829, de 1890 
(decr. 166); abre oo Ministério do Interior supplementares ãs 
verbas — Subsídios aos senadores e deputados e — Secretarias 
do Senado Federal e da Gamara dos Deputados (decr. 492); 
abre ao Ministério do Interior o do 30:321 $428 para pagamento do 
subsidio do vice-presidente da Republica no exercício de 1891 (décr. 



CKEDITOS 3S9 

525); abre o especial <le 10.000:000$ ao Ministério da Marinha 
para diversas verbas (decr. 656); abre ao Ministério da Marinha o 
especial de 400:000$ para construcção de pharóes (decr. 657); 
abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 13.000:0005 
para compra do armamento, etc. (decr. 664); abre o de 
1.360:895$ para despesas com as obras publicas da Capital 
Federal e a Estrada de Ferro Rio d'Ouro (decr. 717); abre ao 
Ministério do Interior para despesas de vários serviços (decr. 
720); abre o de 1.409:560$ para occorrer ás despesas com o 
serviço da instrucção primaria do primeiro e segundo grãos, 'da 
Capital Federal (decr. 722 A); abre ao Ministério da Justiça para 

■despesas com vários serviços (decr. 723); abre ao Ministério da 
Agricultura para despesas com alguns serviços a cargo da União 
(decr. 736)); abre ao Ministério da Agricultura o de 
299:237$537 para occorrer á liquidação de dividas de exercidos 
findos (decr. 737); abre ao Ministério da Justiça o de 146:988$ 
para despesas com serviços no Estado de Sergipe (decr. 749 A); 
abre ao Ministério da Agricultura o de 1.26S:156$250 para des- 
pesas com o serviço de esgotos (decr. 752); eleva a 309:920$ o 
de 141:600$, aberto pelo decreto n. 720, de 1892, para as despesas 
com os Estados confederados (decr. 758); abre ao Ministério das 
Relações Exteriores o de 107:250$ para despesas da rubrica — 
Ajudas de custo (decr. 759);; abre ao Ministério da Marinha o 
supplementar 'de 219:546$842 á verba — Munições navaes (decr. 
766); abre o de 6:780$ para custeio da Fazenda Boa Vista (decr. 
767); abre ao Ministério do Interior o de 3.000; 000$ para despesas 
com soccorros públicos (decr. 770); abre ao Ministério da Agri- 
cultura o extraordinário de 559:045$ para as despesas com a 
illuminação publica (decr. 772); abre ao Ministério do Interior 
o extraordinário de 110:000$ para despesas determinadas pelo 
art. 8o das disposições transitórias da constituição (decr. 788); 
abre ao Ministério do Interior supplementares para despesas que 
excederem ás verbas do orçamento (decr. 794); abre ao Ministé- 
rio da Justiça o de 73:500$ para despesas com o Asylo de Mendi- 
dade (decr. 795); abre o de 6:800$ para melhoria dos salarios do 
pessoal dos jardins (decr. 797); abre ao Ministério da Guerra o 
supplementar de 150:000$ á verba — Ajudas de custo (decr. 
809); abre o supplementar de 50;564$420 para a verba — Obras, 
do Ministério da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos 
(decr. 820); abre ao Ministério da Justiça o de 19:505$444 para 
pagamento de diversos serviços no Estado da Bahia (decr. 840); 
abre o de 1.360:895$ para as despesas com as obras publicas da 
Capital Federal e a Estrada de Ferro Rio d'Ouro (decr. 899): 
abre ao Ministério da Agricultura o extraordinário de 
1.268:156$250 para as despesas com o serviço de esgotos (decr. 
938); abre ao Ministério da Agricultura o de 559:045$ para as 
despesas com a illuminação publica (decr. 939); abre o de 
500:000$ para pagamento do augmento de vencimentos de tele- 
feraphistas (decr. 978); abre o supplementar de 43:000$ para 
despesas dos externntos do Gymnasio Nacional e Museu Nacional 
(decr. 1.056); abre ao Ministério da Guerra o supplementar de 
540:000$ para as despesas do n. 17 do art T" da lei n. 26, de 
1891 (decr. 1.058); abre ao Ministério da Justiça o de 
1.255:88S$597 (decr. 1.086); abre ao Ministério da Agricultura 
o extraordinário de 87:365$, destinado ás despesas com a des- 
apropriação de terrenos necessários ao estabelecimento da cast. 
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de machinas para o serviço de esgotos do Jardim Botânico (deor. 
1.099); abrè ao Ministério do Interior um extraordinário para 
continuação das despesas com o recenseamento (decr. 1.145); 
abre ao Ministério do Interior o supplementar de 3.000:000$ á 
verba— Soccorros públicos (decr. 1.158); abre ao Ministério da 
Industria o de 232:000$ para despesas com a illuminação publicai 
(decr. 1.211); abre ao Ministério da Industria o extraordinário 
de 285:000$ para as despesas com a illuminação publica (decn 
1.212); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
1.274:156$250 para as despesas com o serviço de esgotos (decr. 
1.213); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 
122:493$750 para o custeio do Presidio de Fernando de Noronba 
(decr. 1.234); abre ao Ministério da Industria o de 1.418:345$ 
para as despesas com os serviços a cargo da Inspectoria Geral de 
Illuminação Publica (decr. 1.262); abre ao Ministério da Indus- 
tria o de £ 16.875-0-0 para pagamento de juros á "Ceará Harbour 
Corporation" (decr. 1.263); abre ao Ministério da Marinha o 
supplementar de 267;59S$212 para despesas de diversas verbas 
(decr. 1.265); abre ao Ministério da Marinha o extraordinário de 
é80;802$061 para despesas de diversas verbas (decr. 1.266); 
abre ao Ministério da Justiça o de 680:800$ para pagamento do 
ordenado dos magistrados postos em disponibilidade (decr. 
1.267); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 50:000$ 
para despesas com o serviço de hygiene (decr. 1.273); abre ao 
Ministério da Industria o extraordinário de 2.495:556$ para 
attender á execução de diversos serviços (decr. 1.290); abre ao 
Ministério da Fazenda o extraordinário de 99:000$ para despesas 
com o material do thesouro, Tribunal de Contas e delegacias 
fiscaes (decr. 1.292); abre ao Ministério da Fazenda o extraordi- 
nário de 400:000$ para as despesas com o montepio (decr. 
1.292 A); abre ao Ministério da Marinha o extraordinário de 
32:150$ á verba — Repartição da Carta Marítima (decr. 1.309); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 1.500:000$ para 
construcçâo de um lazareto, em Pernambuco (decr. 1.310 A); 
abre ao Ministério das Relações Exteriores o extraordinário de 
200:000$ para despesas com a pacificação de Estados (decr. 
1.315); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
99:200$ para execução de diversos serviços (decr. 1.317) abre ao 
ao Ministério das Relações Exteriores o supplementar de 
374:581$670 para diversas despesas (decr. 1.318); abre ao 
Ministério da Industria o de 16:200$, para pagamento de salários 
dè serventes (decr. 1.325); abre o de 12:779$065 para pagamento 
de despesas com o serviço de instrucção (decr. 1.326); abre ao 
Ministério da Industria o extraordinário de 150:000$ para cum- 
primento do disposto no art. 2° da lei n. 97, de 1892 (decr. 
1.331); abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 36:280$ 
(decr. 1.346); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário do 
3 4:S0S$252 para despesas com o pessoal da Repartição da Policia 
e com os vencimentos dos magistrados do Estado da Parahyba 
(decr. 1.358); abre o extraordinário de 400:000$ á verba — Pen- 
sionistas (decr. 1.360); abre o extraordinário de 5:2S0$700 para 
pagamento de prêmio ao Dr. José Luiz de Almeida Couto, e da 
impressão de sua obra "Lições de Clinica Medica e Therapeutica" 
(decr. 1.374); abre ao Ministério da Industria o extraordinário 
de $ 15.000 para pagamento á Via-Ferrea Intercontinental (decr. 
1.381); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
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379:185$141 para despesas eom o serviço de illuminação publica 
(decr. 1.399); abre ao Ministério da Industria o de 41:41S$345$ 
para despesas da Inspecção Geral das Obras Publicas (decr. 
1.469); abre ao Ministério da Industria o de 1.828:838$635 
para pagamento de passagens de immigrantes (decr. 1.470); abre 
ao Ministério da Industria o de 114:997$84S para pagamento da 
Colonia S. Lourenco (decr. 1.513): abre o de 12;317$174 para 
despesas em Santa Catharina, por conta da verba — Soccorros 
públicos, e de 2:000$ para pagamento de vencimentos do continuo 
da secretaria da Gamara dos Deputados, Luiz Ferreira Barros 
(decr. 1.515); abre o de 955:126$106 para obras no Ministério 
da Justiça (decr. 1.528); abre ao Ministério da Fazenda o de 
9.601:830$972 para pagamento de dividas de exercícios findos 
(■decr. 1.541 A); abre o supplementar de 10:000$ para auxiliar 
a realização de trabalhos jurídicos (decr. 1.543); abre o supple- 
mentar de 453:950$ para pagamento do subsidio aos deputados 
e senadores, na prorogação (decr. 1.547 A); abre o extraordinário 
de 265:980$ para despesas da Directoria Sanitaria, do Laboratório 
Bacteriológico e dos hospitaes de isolamento (decr. 1.548); abre 
ao Ministério da Guerra o extraordinário de 8.000:000$ (decr. 
1.550): abre ao Ministério da Industria o de 721:590$ para des- 
pesas com o serviço de Illuminação (decr. 1.552); abre ao Minis- 
tério da Industria o extraordinário £ 28.875-0-0 para pagamento 
de juros devidos á "Ceará Harbour Corporation" (decr. 1.553); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 122:493$750$ 
para custeio do Presidio de Fernando de Noronha (decr. 1.555): 
abre ao Ministério da Marinha o de 3.021:113$738 para diversas 
despesas (decr. 1.556); abre supplementares ás verbas - ■ Apo- 
sentados,—Ajudas de custo e—Despesas eventuaes, do Ministério 
da Fazenda (decr. 1.561); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
mentar, á verba — Soccorros públicos, na importância de 
769$600 (decr. 1.575); abre ao Ministério da Fazenda o da 
170:000$ para encommendas de notas (decr. 1.581); abre o 
supplementar de 600:000$ á verba — Exercícios findos (decr. 
1.583); abre ao Ministério das Relações Exteriores o supplemen- 
tar de 110:000$ para despesas das rubricas — Ajudas de custo e 

Extraordinárias no exterior (decr. 1.594); abre o extraordi- 
nário de 100:000$ ao Ministério das Relações Exteriores para a 
missão da China (decr. 1.596); abre o de 36:756$600 para 
despesas com o serviço de fiscalização da illuminação da Capital 
Federal (decr. 1.599); abre ao Ministério da Industria o supple- 
mentar na importância de 930:631$362 para pagamento dó 
Acesso de despesas com o serviço do Correio Geral (decr. 1.600); 
abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 2;S00$ para 
bagamento de vencimentos aos adjuntos do procurador da Repu- 
blica o solicitodor do Districto Federal (decr. 1.609 B), abre ao 
Ministério da Industria o de 1.274:156$250 para pagamento do 
serviços a cargo da companhia "Rio de Janeiro City Improve- 
"tents" (decr. 1.611): abre ao Ministério da Industria o de 
150:000$ á verba — Telegraphos (decr. 1.612); abre ao Minis- 
tério da Guerra o extraordinário de 6.000:000$ (decr. 1.623); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 240:000$ 
á verba   Policia do Districto Federal (decr. 1.628); 
abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
32.2I6;023$701 para despesas com estradas de ferro 
Idecr. 1.630); abre no Ministério da Industria o extra- 
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ordinário de 150:000$ para despesas com as da porto 
do Recife (decr. 1.631); abre ao Ministério da Industria o extra- 
ordinário de 16:000$ para pagamento de dividas de exercícios 
findos (decr. 1.6 32); abre ao Ministério da Industria o extra- 
ordinário de 27:017$978 para occorrer a diversos servigos (decr. 
1.642); abre ao Ministério da Marinha o supplementar de 18:4805 
á verba — Capitanias de portos (decr. 1.643); abre ao Ministério 
da Marinha o supplementar de 32:150$ á verba — Repartição da 
Carta Marítima (decr. 1.644); abre ao Ministério da Industria o 
extraordinário de 263:974$725 para as despesas a cargo da In- 
specção Geral de Obras Publicas (decr. 1.645 A); abre ao Ministé- 
rio da Industria o extraordinário de 30:00$ para pagamento da 
subvenção á Companhia de Viação Ferrea e Fluvial do Tocantins 
e Araguaya (decr. 1.645 B); abre ao Ministério da Industria o 
extraordinário de 89S:4S6$840 para despesas com o serviço de 
colonização no Rio Grande do Sul (decr. 1.645 C); abre ao Minis- 
tério das Relações Exteriores o extraordinário de 200:000$ para 
despesas com a pacificação de Estados (decr. 1.656); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 122:493$750 para 
custeio do Presidio de Fernando de Noronha (lecr. 1.657); abre 
ao Ministério da Marinha o extraordinário de 2:000$ por insuf- 
ficiencia do aberto pelo decreto n. 1.556, de 1893 (decr. 1.669); 
abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 8:400$ para 
pagamento de vencimentos de adjuntos do procurador da Repu 
blica e do solicitador da Fazenda (decr. 1.671); abre ao Ministé- 
rio da Guerra o extraordinário de 16.000:000$ (decr. 1.675): 
abre ao Ministério das Relações Exteriores o extraordinário de 
4:191$692 para pagamento do aluguel da casa em que funcciona 
a secretaria de Estado (decr. 1.682 A); abre ao Ministério da 
Justiça o extraordinário de 1.000:000$, destinado a auxiliar a 
Municipalidade do Districto Federal (decr, 1.686); abre ao Mt- 
nisterio da Justiça o de 19:642$933 (decr. 1.689); abre ao Minis- 
tério da Justiça o de 164:041$450 para despesas com o corpo de 
bombeiros (decr. 1.690); abre ao Ministério da Guerra o extra- 
ordinário de 1.500:000? para a construccão do Hospital Centrai 
do Exercito (decr. 1.694); abre ao Ministério da Justiça o extra- 
ordinário de 200:000$ para despesas com diligencias policiaea 
(decr. 1.695); abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 
3.000:000$ para despesas com reparos e armamentos das fortifi- 
cações (decr. 1.696); abre ao Ministério da Industria o de 
5.000:000$ para a compra de material rodante e de tracção para 
a Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 1.699); abre ao Minis- 
tério da Industria o de 580:000$ para construcção de linhas 
telegraphicas (decr. 1.700); abre ao Ministério da Industria o de 
150:000$ para pagamento á "Western Brazilian Telegraph Com- 
pany" (decr. 1.701); abre n extraordinário de 200.000$ á verba 
— Soccorros públicos (decr. 1.705); abre um até a quantia de 
120:000$ para obras na Alfândega de Maceió e acquisição de um 
guindaste e uma lancha a vapor (decr. 1.706); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 100:000$ á verba — Despesas eventuaes (decr. 
1.707): abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 
16.000:000$ (decr. 1.710); abre ao Ministério da Fazenda o de 
369:061$987 para despesas com o pessoal e material da Recebe- 
doria da Capital Federal (decr. 1.718): abre ao Ministério da 
Fazenda o de 800:000$ para despesas com as alfandegas de São 
Paulo e Juiz de Fóra (decr. 1,747); abre ao Ministério da Justiça 
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o extraordinário de 122:493$750 para custeio do Presidio de Fer- 
nando de Noronha (decr. 1.784); abre o extraordinário de 
500:000$ á verba — Soccorros públicos, do Ministério da Justiça 
'decr. 1.792); abre o especial ie 89:000$ para organização da 
Colonia Correccional de Dois Rios (decr. 1.795); abre ao Minis- 
tério da Justiça o extraordinário de 6:020$ para pagamento de 
vencimentos aos escrivães e officiaes de justiça do extincto Juizo 
dos Feitos da Fazenda (decr. 1.846); abre á verba — Caixa do 
Amortização, o supplementar de 1.420:580$S33 (decr. 1.852); 
abre o supplementar de 150:000$ á verba — Exercícios findos 
(decr. 1.858); abre ao Ministério da Industria o supplementar de 
5.369:729$ para despesas com garantia de juros ás estradas de 
tsro (decr. 1.890); abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 1.856:250$ á verba — Subsídios aos senadores e deputados 
(decr. 1.897); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
207:000$ á verba — Secretarias do Senado Federal e da Gamara 
dos Deputados (decr. 1.898); abre o necessário para pagamento 
dos vencimentos dos empregados das secretarias das duas camaras 
(decr. 1.899); abre o supplementar de 37:047$ á rubrica 3" do 
art- 2» da lei n. 191 B, de 1893 (decr. 1.906); abre ao Ministério 
da Guerra o extraordinário de 25.500:000$ para despesas até. 
liquidação do exercício (decr. 1.909); abre o de 150:000$ para 
despesas com o transporte de sentenciados de Fernando de Noro- 
nha (decr. 1.911); abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 474;374$905 á verba — Policia do Districtp Federal (decr. 
i-CH); abre o extraordinário de 800:000$ para as despesas cora 
^ recepção condigna da commissão de officiaes orientaes (decr. 

515); abre o extraordinário de 285:435$768 para a reconstrui 
^São de paióes de polvora na ilba do Boqueirão, e outro, de 
'31:580$, para as despesas com obras de estabelecimentos milita- 
res-(decr. 1.917); abre supplementares destinados ao pagamento 
1 0 augmento de vencimentos dos patrões das embarcações do Arse- 
nal de Marinha da Capital Federal (decr. 1.918); abre ao Minis- 
tério da Marinha o de 527:422$ para diversas verbas (decr. 

•919); abre o extraordinário de 200:000$ para as despesas com a 
emarcação da fronteira entre o Brasil e a Bolívia (decr. 1.920); 

^ere ao Ministério das Relações Exteriores o supplementar de 
30:000$ para as rubricas 4" e 5* do art. 3o da lei n. 191 B, de 

1893 (decr. 1.922); distribue o de 27.000:000$ para reconstitui- 
rão do material do exercito e da armada (decr. 1.923); abre a 
"'"erentes rubricas do Ministério da Justiça supplementares na 
"bPortancia de 466:500$ (decr. 1.924); abre ao Ministério -da 

azenda o supplementar de 908;172$4SO ás verbas — Exercícios 
jddos e — Eventuaes (decr. 1.927); abre o extraordinário de 
"0:000$ para pagamento das terras e das aguas do rio Covanca 

(decr. 1.928); abre o supplementar de 995:000$ ao Ministério 
da Industria para despesas do Correio Geral (decr. 1.930); abre 

d Ministério da Justiça o de 1:306$450 á verba — Justiça federal 
decr. 1,956); abre aos diversos ministérios o especial de 72:000$ 

Para pagamento de gratificação aos ministros, para representação 

129 r' :l-957)í al,re ao Ministério da Justiça o extraordinário de .'j2:-493$750 para custeio do Presidio de Fernando de Noronha 
25fiCr 1-571); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de • 0:000$ á verba — Soccorros públicos (decr. 1.972); abre ao 
p nisterio das Relações Exteriores o extraordinário de 1.500:000$ ra Pagamento de reclamações por via diplomática (decr. 1.990); 



394 CRÉDITOS 

abre ao Ministério da Fazenda o especial de S:S25$S40 para paga 
mento de vencimentos ao Dr. Antonio Martins Pinheiro (.deci- 
2.008); abre ao Ministério das Relações Exteriores o extraordi- 
nário de 100:000? para indemnização pela morte de dois orien- 
taes, por íorças brasileiras, na fronteira (decr. 2.012); abre ao 
Mimsierio da Justiça o extraordinário de 6:000? para custeio de 
oíticinas do Instituto Benjamin Constant (decr. 2.047); abre ao 
Ministério da Guerra o supplementar de 5.074:417$100 
2.057); abre ao Ministério das Relações Exteriores o de 7:000* 
para as despesas com o Consulado de Cayenna (decr. 2.059): 
abre o supplementar de 60ü:o00$ para as despesas da veiba 
do art. 2o da lei de orçamento para 1S95 (decr. 2.062); abre o 
supplementar de 4.516;323?080 ao Ministério da Marinha para 
despesas excedentes ás consignações votadas na lei n. 191 R> ^ ® 
1893 (decr. 2.064); abre ao Ministério da Fazenda o de 138:000* 
para as obras da Alfândega de Macahé (decr. 2.068); abre os 
traordinarios de 54:000?, á verba 5", e de 60:000?, á verba j » 
do art. 2." da lei n. 266, de 1894 (decr. 2.069); abre ao Minis- 
tério da Justiça o extraordinário de 119:319$656 para custeio 
do Presidio de Fernando de Noronha (decr. 2.084); abre ao Mi- 
nistério da Industria o supplementar de 3.341;816$713 para des- 
pesas com garantia de juros a estradas de ferro (decr, 2.086). 
abre ao Ministério da Guerra o supplementar da quantia de 
7.905:4101565 para diversas despesas (decr. 2.096); aibre ao 
Ministério da Fazenda o supplementar de 1.700:000? á verba - 
Reposições e restituições (decr. 2.113); abre ao Ministério da Ma- 
rinha os extraordinários de 381:000? para execução do § 10 do 
art. 2" da lei n. 242, de 1894, e de 1.883:775?0S0 para pagamento 
de fretes e reparos dos vapores "Santos", "S. Salvador" e "Itai- 
pú", armados em cruzadores durante a revolta de 1893 (decr. 
2.116); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 117 :000?, 
sendo 52:000? á verba — Secretaria do Senado Federal e 

65:000? á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. 
2.117); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
898:486?S40 para pagamento de despesas com a colonização do 
Rio Grande do Sul (decr. 2.125); abre ao Ministério da Justiça o 
extraordinário de 53:S64?190 para pagamento de despesas com 

o funeral do marechal Florlano Peixoto (decr. 2.126); abre ao 
Ministério da Marinha o 830:800?, supplmentar, á verba -j- 

Obras, para occorrer á construcção de um quartel para o batalhão 
de infantaria de marinha, aos reparos do proprios nacionaes na 
ilha das Cobras e fabricação de uma porta-caixão para o diqu0 

Guanabara (decr. 2.127); abre o supplementar de 44;826?423 
ao Ministério da Justiça para pagamento de despesas autoriza- 
das pela lei n. 198, de 1894 (decr. 2.129); abre ao Ministério 
da Fazenda o supplementar de 28:000? para despesas com n 
Caixa de Amortização (decr. 2.136); abre ao Ministério da In- 
dustria o de 200:000$ para occorrqr ás despesas com o prolonga- 
mento da linha telegrnphica polo interior do Maranhão, até Pal- 
ma, em Goyaz (decr. 2:137); abre ao Ministério da Fazenda o 
extraordinário de 300:000? para auxiliar o Estado de Goyaz 
•(decr. 2.138); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
360:220?610, destinado a diversas verbas do art. 2" da lei n. 266, 
do 1894 (decr. 2.147); abre ao Ministério da Marinha o suppl®' 
mentar de 3.2 21:549$525, de conformidade com o art. S", n. 4, da 
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lei n. 247. de 1894 (d^cr. 2.149); abre ao Ministério da Guerra 
o de 3.000:000? para restauração e melhoramento das fortalezas 
idecr. 2.150); abre ao Ministério da Industria o extraordinário 
de 2.096:135$S72 para occorrer ás despesas da verba — Terras 
Publicas e colonização (decr. 2.151); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o supplementar de 4.700:000$ á verba — Exercícios fin- 
dos i.decr. 2.152); abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 1 6:03 6$ á verba — Policia do Districto Federal (decr. 2.159); 
abre ao Ministério das Relações Exteriores o supplementar de 
19;500$ á verba 1" do art. S" da lei n. 266, de 1894 (decr. 2.164); 
abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 577:125$, sendo 
127:575$ á verba — Subsidio aos senadores e 449:550$ á verba 

Subsidio aos deputados (decr. 2.165); abre ao Ministério na 
Justiça o supplementar de 58:500$, sendo 26:000$ á verba — 
Secretaria do Senado Federal e 32:500$ á verba — Secretaria da 
Çamara dos Deputados (decr. 2.166); abre ao Ministério da Ma- 
tunha o extraordinário de 257:152$518 para diversas despesas 
'elaíivas á reorganização do Hospital de Marinha (decr. 2.167); a ire ao Ministério da Fazenda o supplementar de 4:571$42S pa- 
' u Pagamento ao bacharel Augusto Carlos de Amorim Garcia 
idecr. 2.171); abre ao Ministério da Industria o supplementar 

6 819:000$ á verba 4" do art. 6o do decreto 266, de 1894 (decr. 
^■1|4); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 

' ■'73$760 para resgate de compromissos da commissâo exami- 
, ora ''u escripturaçâo da Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de aneiro, da Fazenda de Ariró e do Laboratbrio de Biologia (decr. 

•■1'6); abre ao Ministério da Marinha o supplementar de 
•61 6:993$250 ao art. 4» da lei n. 266, de 1894 tdecr. 2.177); 

s 
16 ao Ministério da Justiça o especial de 76:000$ para pes- 

ab 6 ^Ja^er'a' tlu Colonia Correccional de Dois Rios (decr. 2.178); re ao Ministério da Industria o supplementar de 108:713$995, 
verba 1 5* do art. 6o da lei n. 126 B, de 1892 (decr. 2.184): 

ao Ministério da Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 
. -'-iO? á verba — Subsidio aos senadores e 477:000$ á verba 

subsidio aos deputados (decr. 2.199); abre ao Ministério da 
Sec 0 suPP'enlen,;ar de 58:500$, sendo 26:000$ á verba — Cam'etaria do Senado Federal e 32:500$ á verba — Secretaria da 
ia 8 dos Debutados (decr. 2.200); abre ao Ministério da Guer- 
0 °s Parciaes até 14.000:000$ para despesas extraordinárias com 
ubiC rcito 6 corPos patrióticos no Rio Grande do Sul (decr. 2.201); 
—^ f0 Ministério da Justiça o supplementar de 420:000$ á verba 
ça 

0acorros públicos (decr. 2.210); abre ao Ministério da Justi- 
do t extraotdinario de 800:000$ para despesas com o Lazareto 
p, «uiandaré (decr. 2.211); abre ao Ministério da Justiça o sup- 
(de " íle 30:780$438 ã verba — Justiça do Districto Federal 
S?.?''' 3-222): abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
Ho a á verba—Justiça Fed. (decr. 2.223); abre ao Mlniste- 
dos 

a udustria o especial de 500:000$ para favorecer a civilização 
de g i s ^ecr. 2.231); abre ao Ministério da Industria o 
^ant ^ para custear o serviço de introducção de immi- 
82:00nS ^<lec^■ 2 •232); abre ao Ministério da Industria o de iihia i ^ |)ara pagamento de differença de subvenção 4 Compa- 
rio a Navegação do Maranhão (decr. 2.242); abre ao Ministe- 
as (j as delações Exteriores o supplementar de 8:965$478 para 

sPesa8 da rubrica — Extraordinárias no exterior (decr, 
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2.249); abre ao Ministério da Fazenda o supplementar de 
279:747$9G0 á verba — Juros dos depósitos das caixas econômi- 
cas e montes de soccorro (decr. 2.250); abre ao Ministério da 
Justiça o extraordinário de 102:599$200 para custeio do Presi- 
dio de Fernando de Noronha (decr. 2.252); abre ao Ministério 'da 
Justiça o de 500:000?, supplementar, á verba — Soccorros pú- 
blicos (decr. 2.259); abre ao Ministério da Fazenda o de 
43:983|700 para concluir as obras do edifício destinado á Alfân- 
dega de Macahé (decr. 2.260); abre ao Ministério da Industria 
o de 2.148:683$ para despesas com immigrantes (decr. 2.267); 
abre ao Ministério das Relações Exteriores o extraordinário de 
89:484$430 para o pagamento de reclamações por via diplomáti- 
ca (decr. 2.275); abre ao Ministério da Guerra o supplementar 
■de 7:200$ para pagamento de augmento de vencimentos de juizes 
togados do Supremo Tribunal Militar (decr. 2.277); abre ao 
Ministério da Industria o de 386:593$333, para despesas com as 
hospedarias de immigrantes de Pinheiro e da ilha das Flores 
(decr. 2.280); abre ao Ministério da Industria o supplementar 
de 115:100? para despesas da Agencia Central de Immigração 
(decr. 2.285); abre o supplementar de 21;S40$366 á verba —- 
Exercícios findos (decr. 2.293); abre ao Ministério da Fazenda 
o supplementar de 5:182$757 á verba — Exercícios findos (decr. 
2.295); abre o supplementar de 9:301$930 á verba -— Exercidos 
findos (decr. 2.296); abre ao Ministério da Marinha o de 25:000$ 
para despesas com o ejStabelecimento de um pharol em Macapá 
(decr. 2.297); abre ao Ministério da Fazenda o supplementar de 
128:828$500 para despesas com o fabrico de moedas de nickel 
e bronze (decr. 2.300); abre ao Ministério da Fazenda o espe- 
cial de 200:000$ para completar o auxilio concedido ao Estado 
da Parahyba pela lei n. 120, de 1892 (decr. 2.302); abre ao 
Ministério da Fazenda o supplementar de 600:000$ á verba —- 
Exercícios findos (decr. 2,303); abre o especial de 2.220:000$ 
para indemnizar prejuízos conseqüentes da revolta da armada 
(decr. 2.311); abre ao Ministério da Fazenda o de 350:000$ pa- 
ra pagamento a Galeno y Soto, carregadores dos navios "Cen- 
tauro"' e "Celino" (decr. 2.315); abre ao Ministério da Industria 
o de 2.501:070$ para despesas com immigrantes (decr. 2.317); 
abre ao Ministério da Justiça o de 1S6:467$680, supplementar, 
a diversas rubricas da lei n. 360, de 1895 (decr. 2.321); abre 
ao Ministério da Marinha o de 300:000$ para despesas com estu- 
dos e acquisição de terrenos para mudança do Arsenal de Mari- 
nha da Capital Federal (decr. 2.326); abre ao Ministério di 
Fazenda o de 300:000$ para auxilio ao Estado do Piauhy (decr. 
2.337); abre ao Ministério da Industria o de 8.500:000$ (decr. 
2.340); abre ao Ministério da Marinha o de 34:000$, supplemen- 
tar, á verba 17a do art. 4o da lei n. 360, de 1895 (decr. 2.342); 
abre ao Ministério da Fazenda o de 123:950$ para acquisição de 
moveis, etc, para a Alfândega de Macahé (decr. 2.343); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 33G:018S42S, supplementar, á verba 
17" do art. 7o da Isi n. 360, de 1895 (decr. 2.344); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 5 . 522: S47$GS2 á verba — Reposições 
e restituições (decr, 2.345); abre ao Ministério da Justiça o ex- 
traordinário de 102;599?200 para custeio do Presidio de Fernan- 
do de Noronha (decr. 2.346); abre ao Ministério da Fazenda o 
supplementar de 7:707$ á verba—Alfândegas (decr. 2.348); abre 
ao Ministério da Justiça o supplementar de 76:200$, sendo 
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33:700$ á verba — Secretaria do Senado Federal e 42:500$ á 
verba — Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. 2.351); 
abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 
141:750$ á verba — Subsidio aos senadores e 477:000$ á verba 
-— Subsidio aos deputados (decr. 2.352); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 649:644$864 á verba — Exercícios findos (decr. 
2.359); abre ao Ministério da Marinha o de 668:260$, supple- 
nientar, a diversas rubricas do orçamento (decr. 2.365); abre 
ao Ministério da Guerra o especial de 661:65S$S42 para paga- 
mento do fretamento dps vapores "íris" e "AymoréJ' ( decr. 
2.366); abre ao Ministério da Industria o de 1. 324:436$670 
Para as despesas com immigrantes (decr. 2.372); abre ao Minis- 
tério da Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á 
verba — Subsidio aos senadores e 477:000$ á verba — Subsidio 
aos deputados (decr. 2.373); abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 76:200$, sendo 33:700$ á verba — Secretaria" 
fio Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. 2,374); abre ao Ministério da Industria o 
especial de 23:592$S27 para pagamento de despesas com a exe- 
cução das leis ns. 266, de 1894, e 348 e 360, de 1895 (decr. 
2.377); abre ao-Ministério da Fazenda o de 6 . 524 : 426$j506, 
supplementar, á verba — Exercícios findos (decr. 2.378); 
at>re ao Ministério da Guerra o de 2:693$952 para pagamento de 
etapas ao capitão-tenente Tancredo de Castro Jauffret (decr. 
2.379); abre ao Ministério da Industria a extraordinário de 
200:000$ para despesas com a continuação dos estudos da nova 
capital, no planalto central (decr. 2.382) ; abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 40:640$, sendo 17:973$333 á verba — 
Secretaria do Senado Federal e 22:666$667 á verba —- Secretaria 
•'a Gamara dos Deputados (decr. 2.383) ; abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 330:000$. sendo 75:000$ á verba — 
Subsidio aos senadores e 254:400$ á verba — Subsidio aos depu- 
tados! decr. 2.384); abre ao Ministério da Industria o especial de 
37:939$975$ para indemnização ao Dr. José Antonio Pinho Borges 
(decr. 2.387) ; abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
2:440$858 para pagamento de vencimentos dos membros do Tribu- 
uul de Contas (decr. 2.388).; abre ao Ministério da Fazenda o de 
1-115:208$500, supplementar, á verba — Exercícios findos (decr. 
2.389); abre ao 'Ministério da Guerra o de 2.500 ;280'5744, supple- 
mentar, a diversas rubricas do art. 5o da lei n. 360, de 1895 (decr. 
2.„390); abre ao Ministério da Marinha o de 1.787:802$270, supple- 
mentar a diversas rubricas do orçamento (decr. 2.391) ; abre ao 
Ministério da Justiça o supplementar de 206:250$, sendo 47:250$ a verba — Subsidio aos senadores e 159:000$ á verba — Subsidio 
uos deputados (decr. 2.398); abre ao Ministério da Justiça o 
^upplementar de 29:000$, sendo 12:000$ á verba Secretaria do 
Senado Federal e 17:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
deputados (decr. 2.399); abre ao Ministério das Relações Exterio- 
res o de 4.000:000$ para execução do accôrdo sobre reclamações 
'lalianas (decr. 2.401); abre ao Ministério da Justiça o de 70:000$, 
sUpplementar, á verba 13" da lei n. 360, de 1895 (decr. 2.404); aure ao Ministério da Fazenda o supplementar de 1:074$060 á 
verba — Exercícios findos (decr. 2.407) ; abre ao Ministério das 
•íelaçõe;. Exteriores o supplementar de 20:000$ para despesas da 
''■'ca — Extraordinárias no exterior (decr. 2.410); abre ao 
ministério da Justiça o de 120:000$, supplementar, á verba — Soc- 
orros públicos (decr. 2.442) ; abre ao Ministério da Fazenda o de 
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14:630$105 para indemnizaçâo aos bancos regionaes (decr. 2.462); 
abre ao (Ministério das Relações Exteriores o extraordinário de 
66:084$592 para satisfazer saques indevidamente effectuados pelo 
ex-10 secretario de legação João Marques de Carvalho (decr. 
2.463); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 22:710$ 
para despesas com o serviço do Hospital S. Sebastião (decr. 2.465); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 51:299$G00 para 
occorrer ás despesas com o custeio do Presidio de Fernando de 
Noronha (decr. 2.466) ; abre ao Ministério da Justiça o extraordi- 
nário de 80:000$ para uma parte das despesas com a organização 
dos serviços mencionados nos ns. 1 e 2 do art. 87 da lei n. 221, de 
1894 (decr, 2.470); abra ao Ministério da Guerra o extraordinário 
de 2.000:000$ (decr. 2,474); abre ao Ministério da Justiça o extra- 
ordinário de 3:998$927 para despesas com o custeio do Pedagogium 
(decr. 2.476); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
216;306$309 para restituição de imposto sobre dividendos (decr. 
2.492) ; abre ao Ministério das Relações Exteriores o de 200:000$ 
para as despesas com a creação da legação e do consulado no Japão 
(decr, 2.494) ; abre ao Ministério da Industria o de 3.757:400$ para 
liquidação de serviços relativos a obras suspensas (decr. 2.506); 
abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 51:299$600 para 
despesas com o custeio do Presidio de Fernando de Noronha (decr. 
2.510); abre ao Ministério da Guerra o de 88:216$906 para saldar 
despesas com a construcção de paióes de polvora (decr. 2.520); abre 
ao Ministério da Guerra o extraordinário de 2.000:000$ para despe- 
sas extraordinárias com as operações militares no interior do Esta- 
do da Bahia (decr. 2.578); abre ao Ministério da Industria o de 
21:500$ para pagamento de vencimentos dos empregados da extln- 
cta Agencia Official de Colonização (decr. 2.584); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o de 14;125$100, supplementar, á verba — Exer- 
cícios findos (decr. 2.595); abre o especial de 111;095$500 para 
pagamento dos vencimentos dos officiaes que reverteram ao serviço 
do exercito e da armada (decr. 2.596); abre o de 2:090$321 para 
pagamento de vencimentos ao Dr. Tiburcio Valeriano Pecegueiro 
do Amaral (decr. 2.618); abre ao Ministério da Justiça o supple- 
mentar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba — Subsidio aos sena- 
dores e 477:000$ á verba — Subsidio aos deputados (decr. 2.628): 
abre ao Ministério da Justiça o supplementar dg 76:200$, sendo 
33:700$ á verba — Secretaria do Senado Federal e 42:500$ á verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputados (decr. 2,629); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 99:993$962 para paga- 
mento de despesas de que tratam os ns. 3 e 4, § 1° do art. 2" da 
lei n. 429, de 1896 (decr. 2.655); abre ao Ministério da Justiça 
o supplementar de 76:200$, sendo 33:700$ á verba — Secretaria 
do Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. 2.650) ; abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 618-750$, sendo 141:750$ á verba — Subsidio aos 
senadores e 477:000$ á verba — Subsidio aos deputados (decr. 
2.657); abre ao Ministério da Fazenda o de 132:809$998 á verba— 
Excrcicios findos (decr. 2.636); abre ao Ministério da Justiça o 
de 380:000$ para pagamento de vencimentos aos magistrados apo- 
sentados e readmittidos á disponibilidade (decr. 2.677); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 13;570$400 para paga- 
mento de despesas com os funeraes do marechal Carlos Machado 
Bittencourt (decr. 2.678); abre o supplementar de 3:343$772 á 
verba Exercícios findos (decr. 2.683); abre ao Ministério da 
t azenda o supplementar de 3:009$ â verba — Exercícios findos. 
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Para pagamento de vencimentos ao 3° official dos Correios, José 
Francisco Rodrigues (decr. 2.684); abre ao Ministério da Justiça 
0 supplementar de 76:200$, sendo 33:700$ á verba — Secretaria 
do Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. 2.685); abre ao Ministério da Justiça o 
sppplcmentar de 618-750$. sendo 141:750$ á verba — Subsidio aos 
-cr.oaoroS e 477-000$ á verba — Subsidio aos deputados (decr. 
2 6^6); abre ao Ministério da Justiça o de 9:750$. á verba O", e 
5 :480$, á verba 29» (dçcr. 2.696); abre ao Ministério da Marinha 
0 de 200:000$, supplementar. á verba — Hospitass (decr. 2.718); 
obre ao Ministério das Relações Exteriores o de 30:000$, supnle- 
Pientar, á rubrica 4' do art. 3o da lei n. 429, de 1896 (decr. 2.719); 
sbre ao Ministério da Justiça o de 94:000$, supplementar, á verba 
— Dilia-encias policiaes (decr. 2.721); abre ao Ministério da Justi- 
ça o de 255:757$119. suonlementar, a diversas verbas (decr. 2.722); 
abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 259982$930 para 
obras na Fabrica de Polvora da Estrella (decr. ^.7-3); 
obre ao Ministério da Fazenda o de 450:000$, supme- 
Pientar, á verba — Reposições e restituições (decr. 2.728); 
obre ao Ministério da Marinha o de 1.447 ;715$168, 
oopplementar, a varias verbas (decr. 2.729); abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 123:750$, sendo 28:350$ á verba 
Subsidio aos senadores e 95:400$ á verba — Subsidio aos depu- 
todos (decr. 2.730); abre ao Ministério da Industria extraordi- 
Porios, especiaes e supplementares, na importância de 
-7.346:1 49$S45, para despesas do mesmo ministério (decr. 

■731); abre ao Ministério da Justiça o de 4:709$G77 para pa- 
gamento de vencimentos a funccionarios do Pedagogium (decr. 
,2-733); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
20:239$982, sendo 10:273$322 á verba — Secretaria do Senado 
Federal e 15:9G6$G60 á verba — Secretaria.da Gamara aos Depu- 
tados (decr. 2.734); abre ao Ministério da Guerra o de 
:3RS$498, supplementar. a diversas verbas (decr. 2.735): abre 

ao Ministério da Fazenda o especial de 546:970$821 para atten- 
t er S restituição de armazenagens cobradas nas alfandegas do Rio 
^'"ande do Sul (decr. 2.739); abre ao Ministério da Marinha o ex- 
«•aordinario de 300:000$ para despesas da verba — Combusti- 
^re! (decr. 2.760); abre ao Ministério da Marinha o supplementar 

6 250:000$ para despesas da verba — Eventuaes (decr. 2.iUl , 
bre ao Ministério da Industri? o supplementar de 6:000$ para 

^uitipletar o pagamento de vencimentos de 10 hilbeteiros da Estra- 
"a f'e Ferro Central do Brasil (decr. 2.764); abre ao Minlsterlo a Fnjrenda o extraordinário de 72:000$ para acnuisição de duas 
"uchas para o serviço da Álfandega do Rio de Janeiro (decr. 

,.770); abre ao Ministério da Fazenda o supplementar de 
' 9":252$690 ã verba — Caixa de Amortização (decr. 2.801); 
abro ao Ministério da Industria o extraordinário de 35:657$534 
ara pagamento de vencimentos do pessoal addido d se- 

Tnj a de Estado (decr. 2.808); abre ao Ministério da 
adustria o extraordinário de 13:895$000 para pagamen- 

f0. 'le vencimentos do 2° official dos correios, Max Fieuiss 
4<)nCr' 2•S0!,): abre ao Ministério da Guerra o especial de ' :419J330 para as despesas com a installação das escolas pre- 
uaratoriag e de tacticn, no Districto Federal e Rio Grande do 
^9' Mecr. 2.815); abre ao Ministério da Guerra o de 221 ;914$135 

Ppleméntar. á verba 27* do art. 5" da lei n. 429. de 1896 (decr. 
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2.833); abre ao Ministério cia Justiça o de 126:3668922, supple- 
mentar, á verba — Soccorros públicos (decr. 2.851); abre o de 
163:7958260, suppiementar, á verba 27a do art. 5" da lei n. 429, 
de 1896 (decr. 2.852); abre ao Ministério da Fazenda o de 
166:2498999, suppiementar, á verba — Juros de bilhetes do tbe- 
souro (decr. 2.854); abre ao Ministério da Fazenda o de 700:0008 
para despesas de arrecadação e fiscalização dos impostos de fumo 
e bebidas alcoólicas (d^;r. 2.858); abre ao Ministério da Guerra 
o especial de 6:1868391 para pagamento de vencimentos ao ma- 
jor Alcides Bruce (decr. 2.860); abre ao Ministério da Industria o 
extraordinário de 33:3418598 para pagamento de differenças de 
vencimentos a telegrapbistas da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil (decr. 2.878); abre ao Ministério da Industria o de 600:0008 
(decr. 2.888); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
8:2948272 para pagamento de soldo ao tenente reformado do 
exercito José Severo Fialho (decr. 2.891); abre ao Ministério da 
Justiça o de 8:0288523 para pagamento ao dr. José Joaquim 
Seabra, lente da Faculdade de Direito do Recife (decr. 2.894); 
eleva a 16:2818913 o de 8:0288523, aberto pelo decreto n. 2.894, 
de 1898 (decr. 2.908); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
11:9348440 para pagamento de vencimentos e custas ao dr. Cin- 
cinato Américo Lopes (decr. 2.924); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o de 9.383:3338333 para pagamento de juros o amortiza- 
ção do empréstimo de £ 2.000.000, contraindo em 1897 (decr. 
2.931); abre ao Ministério da Guerra o especial de 68:4948900 
para despesas com a installação da Escola Preparatória e de Tacti- 
ca do Realengo (decr. 2.933); abre ao Ministério da Justiça " 
especial de 9:831$111 para pagamento de vencimentos ao tenen- 
te da brigada policial Vicente Pinto de SanfAnna (decr. 2.947): 
abre ao Ministério da Justiça o especial de 146:0008 para pa- 
gamento de ordenados-a magistrados aposentados que reverteram 
á disponibilidade (decr. 2.961); abre ao Ministério da Industria o 
extraordinário de 10:8168550, complementar ao de 138:0648180. 
para pagamento á companhia de navegação "Norddeutscher Lloyd 
de Bremen" (decr. 2.962); abre ao Ministério da Industria o ex- 
traordinário de 32:0008 para pagamento de vencimentos do pes- 
soal addido á Secretaria de Estado (decr. 2.971); abre ao Minis- 
tério das Relações Exteriores o especial de 815:0678120 para pa- 
gamento de indemnizações a reclamanoes italianos (decr. 2.972); 
abre ao Ministério das Relações Exteriores o especial de 90:000$ 
para despesas com a missão encarregada de defender o diroiio 
brasileiro na questão de limites com a Guyana Francoza (decr. 
2,975); abre ao Ministério da Fazenda o de 520:200$ para pa- 
gamento de apólices cujos possuidores não acceitaram a conver- 
são (decr. 2.985); abre ao Ministério do Guerra o espe- 
cial de 24:1 50$ para despesas no edifício da Escola Preparatória e 
de Tactica de Realengo (decr. 2.986); abre ao Ministério da Jus- 
tiça o suppiementar de 76:200$, sendo 33:700$ ã verba—Secreta- 
ria -do Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. 2.995); abre ao Ministério da Justiça o 
suppiementar de 61 8:750$, sendo 141:750$ d verba — Subsidio 
aos senadores e 477:000$ d verba — Subsidio aos deputados 
(decr. 2.996); abre o de 600:356$! 90, suppiementar, a diver- 
sas verbas do orçamento da Fazenda (decr. 3.016); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o de 17:900$, suppiementar, d verba 9' do 
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art. J" da lei n. 490, de 1897 (decr. 3.01S); abre ao Ministério 
da Justiça o le 100:000$, supplementar, á verba 14a da lei n. 
4 90, de 1897 (decr. 3.019); abre ao Ministério da Fazenda o es- 
pacial de 2. 804:737$500 para pagamento de despesas oriundas da 

. .reversão., de. juros de apólices (decr. 3.024); abre ao Ministério 
da Justiça o de 127:Ò83$GOO, "supplementár," á verba Sf' dò art. 

.2° da lei n. 490, de 1897 (decr. 3.025); abre ao Ministério da 
. G.uerra. o..especial de, 1Í.3:4Q2$8_80 para pagamento de "etapa do 
pessoal, docente dos institutos militares de ensino (decr. 3.026); 
abre ao Ministério da "Fazenda o especial de 378:683$Í2Ú para 
restituição no Estado de Minas Geraes de direitos pagos pelo 
material tmportalo para construcção da nova capital (decr. 
3.039); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
152:711$223 ã verba — Soccorros públicos (decr. 3.041); abre 
ao Ministério da Guerra, o de 20:773$333 para pagamento de or- 
denados dos professores da extincta Escola Militar do Ceará, -em 
disponibilidade, e das gratificações aos commandantes dos insti- 
tutos militares de ensino (decr. 3.054); abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba 
Subsidio aos senadores e 477:000$ á verba — Subsidio aos de- 
putados (decr. 3.057); abre ao Ministério Ia Justiça o supple- 
mentar de 76:200$, sendo 33:700$ á verba — Secretaria do Se- 
nado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados (decr. 3.058); abre ao Ministério, da Industria o es- 
pecial de 583:466$045 (decr. 3.066); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o de 1.425:150$ para pagamento de despesa com a restt 
tuição á Companhia Luz Stearica (decr. 3.085); abre ao Ministé- 
rio da Guerra o especial de 119:7S4$592 para as obras de parte 
da fachada da Escola Militar do Brasil (decr. 3.108); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 12:000$, supplementar, á verba — 
Thesouro Federal (decr. 3.109); abre ao Ministério da Guerra * 
de 41:400$ para pagamento de gratificações aos estados-maiore- 
do ministro da Guerra, do ajudante-general e do quartel-mestre 
general (decr. 3.125); abre ao Ministério da Guerra o supple- 
mentar de 1.510:516$ para despesas com o § 11 Etapas 
tdecr. 3.126); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
7:000$ para despesas com a Escola Militar do Brasil, (decr. 
:í-127); abre ao Ministério das Relações Exteriores o especial 
de 100:000$ para despesas com a substituição de marcos na fron- 
teira do Brasil com o Peru' (decr. 3.128); abre ao Ministério 
das Relações Exteriores o especial de 100:000$ para despesas 
com a demarcação das Missões com a Republica Argentina (decr. 
3.129); abre ao Ministério da Fazenda o de 1:700$, suppla' 
mentar, á verba 10" do art. 22 da lei n. 490, lo 1897 (decr 
3.130); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário da 
1 G:608$440 para pagar vencimentos ao dr. Arthur Fernandes 
Camnos da Paz (decr. 3.132); abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ A verba — Subsidio 
aos senadores e 477:000$ A verba - - Subsidio aos deputados 
(decr. 3,133); abro ao Ministério da Justiça o supplementar de 
76:200$, sendo 33:700$ A verba — Secretaria do Senado Fede- 
ral e 42:500$ A verba — Secretaria da Gamara dos Deputado». 
fdecr. 3,134); abre ao Ministério da Industria o supplementar 
16 330:000$ á verba — Correios (decr 3.142); abre ao Ministe- 

da Fazenda o de 1.098:390$792 para liciuidaçâo de dividas 

26 
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de exercícios findos (decr. 3.145); abre ao Ministério da íu- 
zenda o especial de 800:000$ para soccorrer os Estados do Piau- 
Uy, Parahyba, Sergipe e Rio Grande do Norte, ílagellados pela 
secca (decr. 3.146); abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o de 15:000$, supplementar, ao n. 3 do art. 3° da lei n. 490, de 
1897 (dec?. 3.148); abre ao Ministério da Justiça o_ de 
Í17:204|778, supplementar, á verba ll1 do art. 2o da lei n. 
490, de 1897 (decr. 3.153); abre ao Ministério da Industria o 
especial de 21:473$300 para indemnização a Manoel José Gon- 
çalves Braga (decr. 3.154); abre ao Ministério da Guerra o 
extraordinário de 60:000$ para obras no Laboratório Pyrotecbni- 
co do Campinho (decr. 3.156); abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 76:200$, sendo 33:700$ á verba Secretario 
do Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria 
da Gamara dos Deputados (decr. 3.159); abre ao Minis- 
tério da Justiça o supplementar de 598:125$, sendo 137:025$ 
á verba — Subsidio aos senadores e 461:100$000 á 
verba — Subsidio aos deputados (decr. 3.160): 
abre ao Ministério da Guerra o de 44:400$, supplementar, á ver- 
ba 6" do art. 8o da lei n. 490, de 1897 (decr. 3.161); abre ao Mi- 
nistério da Guerra o extraordinário de 2:499$900 para paga- 
mento de gratificação ao capitão Luiz Bello Lisboa (decr. 3.162) , 
abre ao Ministério da Fazenda o de 21:000$. supplementar, á 
verba — Exercícios findos (decr. 3.163) abre ao Ministério da Jus- 
tiça o de 253:077$840, supplementar, ás verbas 8" do art. 23 e llte 
14" do art. 2»da lei n. 490, de 1897 (decr. 3.166); abre ao Minis- 
tério da Industria o extraordinário de 500:000$, para pagamento 
á "Société Génerale de Transporta Maritimes a Vapeur de Mar- 
seille" (decr. 3.167); abre ao Ministério da Marinha o de 
1.770;950$936. supplementar, a diversas verbas do art. 7° da 
lei n. 490 de 1897 (decr. 3.171); abre ao Ministério da Guerra o 
especial de 69:230$558 para despesas com os institutos militares 
de ensino (decr. 3.172); abre ao Ministério da Fazenda o espe- 
cial de 7:300$ para pagamento de transporte de duas lanchas no 
porto de Santos (decr. 3.176); abre ao Ministério da Guerra o 
supplementar de 964:835$804 ás verbas IS" o 16" do orçamento 
para 1S9S (decr. 3.178); abre ao Ministério da Guerra o extraor- 
dinário de 956$ para pagamento de étapa ao dr. João José Duar- 
te Guimarães (decr. 3.179); abre ao Ministério da Guerra o ex- 
traordinário de 27:471$794 para pagamento a professores da es- 
cola e collegio militares e a dois commandantes de vapores mei 
cantes em commissRo (decr. 3.180); abre ao Ministério da Guer- 
ra o de 74;O75$06ü, supplementar, ás verbas 7* e 16" do art. 8" 
da lei n. 490, de 1897 (decr. 3.181); abre o de 201:231$100, sup- 
plementar, a diversas verbas do ai;t. 2" da lei n. 490, de 1897 
(decr. 3.182); abre ao Ministério da Industria o supplementar de 
7:200$ para pagamento de vencimentos ao pessoal addido á Re- 
partição Geral dos Telegraphoa (decr. 3.185); abre ao Ministe 
rio da Justiça o de £ 1.098 - 19i- 2 para indemnização dos prejuí- 
zos causados pela occurrencia havida com o vapor "Staumore" 
(decr. 3.186); abre ao Ministério das Relações Exteriores o ex- 
traordinário do 30:000$ para pagamento de uma indemnização 
ao subdito allemão Carlos Roth (decr. 3.196); abre ao Ministé- 
rio da Fazenda o de 764;736$262, supplementar, á verba — Exer- 
cícios findos (decr, 3.201): abre ao Ministério da Fazenda o de 
1.402: G09$7 60, supplementar, á verba — Juros e amortização da 
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divida interna (decr. 3.207); abre ao Ministério da Fazenda o 
suppiementar de 280:000? para pagamento de peroentagens de- 
vidas aos empregados de diversas repartições arrecadado- 
ras (doer. 3.213); abre ao Ministério da Justiça o suppiementar 
de 87:800? á verba — Soccorros públicos (decr. 3.219); abre ao 
Ministério da Guerra o de 574:906$492, suppiementar. á verba 16° 
— Material, consignação 36 (decr. 3.221); abre ao 
Ministério da Justiça o especial de 4:927?620 para pagamento 
de ordenados e custas a juizes de direito em disponibilidade (decr. 
3.225); abre ao Ministério da Fazenda o de 48:125$780, sup- 
piementar, á verba — Ajudas de custo (decr. 3.228); abre 
ao Ministério da Guerra o especial de 63:344$171 para paga- 
mento de vencimentos ao major medico Dr. Affouso Lopei Ma- 
chado e a vários lentes e professores da Escola Militar da Capi- 
tal Federal (decr. 3.235); abre ao Ministério da Industria o sup- 
piementar de 20:592$ para pagamento de juros do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Barão de Araruama (decr. 3.237); 
abre ao Ministério da Guerra o suppiementar de 61:037?111 ao 
§ 11 — Etapas (decr. 3.239); abre ao Ministério da Fazenda o es- 
pecial de 3:600$ para pagamento de juros do empréstimo interno 
de 1897 (decr. 3.241); abre ao Ministério da Fazenda o de 7:200$, 
suppiementar. á verba — Caixa de Amortização (decr. 3.242); 
ubre ao Ministério da Fazenda o de 30:000$, suppiementar, á ver- 
ba — Commissões e corretagens (decr. 3.243); abre ao Ministé- 
rio da Fazenda o de 59:964$566, suppiementar, á verba — Juros 
dos depósitos das caixas econômicas e montes de soccorro (decr. 
3-245); abre ao Ministério da Fazenda o de 575:000$, suppiemen- 
tar, á verba — Juros diversos (decr. 3.245 A); abre ao Ministé- 
rio da Guerra o especial de 400:750$030 para pagamento á D. Do- 
mingas Laudabouro Delaibary (decr. 3.247); abre ao Ministério 
da Guerra o especial de 50:333$342 para pagamento a diversos 
nfticiaes, de vencimentos como lentes e professores dos institutos 
'nilitares de ensino (decr. 3.273); abre ao Ministério da Justiça o 
especial de 2S;387$215 para pagamento de despesas da secreta- 
Da do Senado Federal (decr. 3.306); abre ao Ministério da Jus- 
tifia o extraordinário de 4:200$ para prêmio ao alumno da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro, José Antonio de Figueiredo 

■odrigues (decr. 3.324); abre ao Ministério da Guerra o especial 6 300:000$ para pagamento do pessoal da officina de alfaiates do 
rsenal de Guerra da Capital Federal (decr. 3.325); abre ao 

1 'nlaterio * das Relações Exteriores o de 260:000$, sup- 
mernentar, ás verbas C° e 7* do art. 12 da lei n. 460, de 1898 (decr. 
•836); abre o especial de 505$5õ4 para pagamento de gratificação 

3° ÍS3'1'?1' F®lisberto José de Menezes, professor do Collegio Militar j3 tJapítal Federal (decr. 3.334); abre ao Ministério da Guerra o 
n ol:820$150, suppiementar, ás verbas 10°ell' do art. 19 da lei 
t))', 0, de 1898 (decr. 3.345); abre ao Ministério da Fazenda o sup- 
a, mentar de 1:061$812 ã verba Exercícios findos (decr. 3.357); 
alu6 a? Ministério da Fazenda o de 45:000$ para pagamento de 
àbr^0'8 armazens para a Alfândega de Macieó (decr. 3.361) ; ^ e ao Ministério da Guerra o de 7:500$ para pagamento a Ma- 
(de^3 Lowrie Por serviÇos prestados pela lancha "Promptus" 
8480)7 3,3C6) 1 autoriza a abrir ao Ministério da Guerra o de 
1898 5'supp'ementar' 3 verba do art. 19 da lei n. 560, de (decr. 3.367); abre ao Ministério da Justiça o de 21:250$, 
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supplementar, ás verbas 20:' e 22* do art. 2° da lei n. 560, de 1898 
(decr. 3.368); abre ao Ministério da Fazenda o de 2:000$, supple- 
mentar, á verba — Exercícios findos (decr. 3.378); abra ao Minis- 
tério da Guerra o especial de 25:810$ para indemnização a Felippe 
Maxwell (decr. 3.379); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
L5:917$080 para pagamento de vencimentos <le lentes e professores 
da Escola Superior de Guerra (decr. 3.380); abre ao Ministério da 
Justiça o de 75:200$, sendo 32:700$ á verba—Secretaria do Senado 
Federal e 42:500$ á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados 
(decr. 3.400); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 
618:750$, sendo 141:760$ á verba —■- Subsidio aos senadores e 
477:000$ á verba — Subsidio aos deputados (decr. 3.401); abre 
ao Ministério da Justiça o de 2:400$, supplementar, á verba — 
Magistrados em disponibilidade (decr. 3.402); abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 400:000$ á verba — Soccorros públi- 
cos (decr. 3.403); abre ao Ministério da Guerra o de 1.266:588$, 
supplementar, á verba 16% n. 28, do art. 19 da lei n. 260, de 1898 
(decr. 3.407); abre ao Ministério da Justiça o especial de 
950:000$ para pagamento de ordenados de magistrados em dispo- 
nibilidade (decr. 3.408); abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o de 50:000$, supplementar, á rubrica 4" do art. 12 da lei n. 560, 
de 1898 (decr. 3.420); abre ao Ministério da Guerra o de 
39:352$500, supplementar, ás verbas Ia e d" do art. 19 da lei n. 560, 
de 1898 (decr. 3.421) ; abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
de 96:946$911 para liquidar reclamações extrangeiras pelo imposto 
sobre navios, cobrados pelos Estados de Pernambuco, Alagoas e 
Rio Grande do Norte (decr. 3.429); abre ao Ministério da Guerra o 
especial de 400:750$030 para pagamento á D. Domingas Lambouro 
Delabary, de indemnização de prejuízos e damnos causados pelas 
forças legaes no Rio Grande do Sul (decr. 3.430) ; abre ao Minis- 
tério da Justiça o supplementar de 75:200$, sendo 32:700$ á verba 
— Secretaria do Senado Federal e 42:500$ á verba — Secretaria 
da Gamara dos Deputados (decr. 3.439); abre ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba — 
Subsidio aos senadores e 477:000$ á verba — Subsidio aos depu- 
tados (decr. 3.440); abre ao Ministério da Industria nas importân- 
cias de 13.162:961$027, $ 6.442.660 e £ S.õOJ-^O (decr. 3.445); abre 

ao Ministério da Justiça o de 100:000$, supplementar, á verba —- 
Diligencias policiaes (decr. 3,455); abre ao Ministério da Justiça 
o de 300:000$, supplementar, á verba — Soccorros públicos (decr. 
3.460); abre ao Ministério da Fazenda o de 78:453$637, supple- 
mentar, á verba — Exercicios findos (decr. 3.468) ; abre ao Minis- 
tério da Justiça o de 5:950$, supplementar, á verba 9* do art. 2" 
da lei n. 560, de 1898 (decr. 3.488); abre ao Ministério da Justiça 
o de 1:616$93E supplementar, á verba li" — Justiça federal 
(decr. 3.489) ; rectifica o decreto n. 3.368, de 1899, quanto á somma 

dos abertos ao Ministério da Justiça (decr. 3.490); abre ao Minis- 
tério da Guerra c especial de 7:750$ para pagamento ao tenente- 
coronel Francisco Alberto Guillon (decr. 3.496) ; abre ao Minist- 
teno da Justiça o supplementar de 411 :000$l sendo 93:000$ á verba 
— Subsidio aos senadores e 318:000$ á verba— Subsidio aos depu- 
tados (decr. 3.500) ; abre ao Ministério da Justiça o supplementar 
de 54;299$999, sendo 25:966$660 á verba — Secretaria do Senado 
Federal e 28:333$333 á verba — Secretaria da Gamara dos Depu- 

ro JoiZtr 3'5011; abre a0 Ministério da Fazenda o de £.J7J. 7d8$045 para pagamento de dividas da exercicios findos 
tdecr. 3.502); abre ao Ministério da Fazenda o de 502:874$816 para 
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Pagamento a Almeida Nazareth & Comp. (decr. 3.503); abre ao 
Ministério da Justiça o de 117;920$509, supplementar, ás verbas 
U', 19a e 31" da lei n. 560, de 1898 (decr. 3.504) ; abre ao Ministério 
da Justiça o extraordinário de 4:200$ para prêmio ao alumno José 
Augusto Barreto de Mello Rocha (decr. 3.505) ; abre ao Ministério 
da Industria o de 1.206:750$, supplementar, á Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. 3.511); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 231:881$180 para indemnizaçâo a João Carlos Neporauceno da 
Silva (decr. 3.520); abre ao Ministério da Fazenda o de 100:800$788, 
supplementar, á verba—Alfândegas (decr. 3.521); abre ao Ministé- 
rio das Relações Exteriores o especial de 200:000$ para demarcação 

de limites com a Republica Argentina e substituição de marcos na 
fronteira do Peru' (decr. 3.528); ábre ao Ministério da Fazenda 
o de 25:G09$321 pára pagamento á D. Emilia Gonçalves da Sil- 
va (decr. 3.532); abre ao Ministério da Fazenda o de 
2G:515$162 para pagamento á Companhia Geral de Serviços Ma- 
rítimos (decr. 3.533); abre ao Ministério da Fazenda o de 
1.341:S97$700 para pagamento de despesas com a recepção do 
presidente da Republica Argentina (decr. 3.534); abre ao Minis- 
tério da Marinha o de 3:216$935 para indemnizaçâo ao capitão- 
tehente Rodolpho Lopes da Cruz (decr. 3.537); abre ao Ministé- 
rio da Guerra o de 1.193:951$200, supplementar, ao art. 19, § 

—Etapas (decr. 3.538); abre ao Ministério da Industria o espe- 
cial de 23:000$ (decr. 3.541); abre ao Ministério da Fazenda o de 
3,000:000$ para indemnizaçâo á Nova Companhia Estrada de 
Perro e Estreito S. Francisco ao Chopim (decr. 3.542); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 204:958$190 para indemnizaçâo á 
D. Paustina Centena e outra (decr. 3.556); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 114:231$081, supplementar, á verba — Alfânde- 
gas (decr. 3.579); abre ao Ministério da Fazenda o de 
115:057$500 para indemnizaçâo á Caixa Municipal de Benefi- 
cência do Rio de Janeiro (decr. 3.583); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 5:205$G55 para pagamento ao capitão Francisco 
de Carvalho Salomé Pereira (decr. 3.584); abre ao Ministério 
da Justiça o de 26:460$ para pagamento de prêmios e das des- 
pesas de impressão de diversas obras (decr. 3.589); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o de 3:689$582 para pagamento ao capitão 
de engenheiros Antonio Pereira Prestes (decr. 3.596); abre ao 
Ministério da Guerra o de 487:708$352, supplementar, á verba 
34" (decr. 3.599); abre ao Ministério da Fazenda o de 25:000$, 
supplementar, á verba — Ajudas de custo (decr. 3.600); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 143:750$ para pagamento a Manoel 
Ignacio de Araújo Pimpão (decr. 3.618); abre ao Ministério da 
Fazenda o do 1:285$045 para pagamento ao major Dr. Álvaro 
Lopes Machado (decr. 3.621); abre ao Ministério da Fazenda o 
de 91:726$351, supplementar, á verba — Mesas de rendas (decr. 
3.623); abre ao Ministério da Guerra o de 2:888$506 para pa- 
gamento ao coronel do exercito Dr. Henrique Valladares (decr. 
3.624); abre ao Ministério da Fazenda o de 35:750$, supple- 
mentar, ã verba — Recebedoria da Capital Federal (decr. 3.625); 
abre ao Ministério da Fazenda o de 3:203$229 para pagamento 
ao tenente-coronel Pedro de Castro Araújo (decr. 3.626); abre 
ao Ministério da Marinha o de 10:863$ para differença de sálarios 
aos operários extraordinários dispensados do Arsenal de Marinha 
da Capital Federal, em 1899 (decr. 3.627); abre ao Ministério 
da Justiça o de 30:000$, supplementar. á verba — Soccorros pu> 
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blicoa (decr. 3.628); abre ao Ministério da Guerra o de 
93:137$235, supplementar, á verba 16*, consignação 34, do art. 
19 da lei n. 560, de 1898 (decr. 3.629); abre ao Ministério da 
Fazenda o de 22:468$125 para pagamento á D. Maria Candida de 
Alvim Maldonado (decr. 3.630); abre ao Ministério da Fazenda 
o de 1;285$045 para pagamento ao major Dr. Álvaro Lopes Ma- 
chado (decr. 3.631); abre ao Ministério da Fazenda o de 784$545 
para indemnização ao coronel Henrique Valladares (decr. 
3.635); abre ao Ministério da Fazenda os supplementares de 
332:227$300, á verba — Exercicios findos, e de 189:391$4S8. á 
verba — Juros diversos (decr. 3 . 636); abre ao Ministério da 
Industria o especial equivalente a £ 100.000 para pagamento ã 
"Ceará Harbour Corporation, Limited" (decr. 3.637); abre ao 
Ministério da Fazenda o de 9:150$ para pagamento a Silva Mo- 
reira & Comp (decr. 3.643); abre ao Ministério da Industria > 
especial de 31:162$007 para pagamento de differenças de venci- 
mentos aos conductores de 1" e 3" classes da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. 3.651); abre ao Ministério da Industria 
o especial de 650:000$, sendo 250:000$ ao Banco União de S. 
Paulo e 400:000$ ao engenheiro Francisco de Almeida Torres, 
pela rescisão de contractos de núcleos coloniaes (decr. 3.673); 
abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 550:000$ á 
verba — Soccorros públicos (decr. 3.683); abre ao Ministério 
da Fazenda o de 184:262$505 para despesas com o estabeleci- 
mento da Alfândega de Porto Alegre (decr. 3.685); abre ao 
Ministério da Guerra o extraordinário de 3:350$ para pagamento 
de diarias a que tem direito o capitão reformado do exercito 
Carlos Augusto Ferreira de Assumpção (decr. 3.705); abre ao 
Ministério da Guerra o de 1:660$666 para pagamento ao major 
honorário do exercito João Bernardo de Azevedo Coimbra (decr. 
3.715); abre ao Ministério da Justiça o de 27:000$, supplemen- 
tar, á verba 37" — Corpo de bombeiros (decr. 3.727 ); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 8:000$ para pagamen- 
to ao Dr. João Paulo de Carvalho (decr. 3.728); abre ao Mi- 
nistério da Justiça o extraordinário de 4:200$ para pagamento 
ao Dr. Tito dos Passos de Almeida Rosas (decr. 3.735); abre ao 
Ministério da Justiça o extraordinário de 880$645 para paga- 
mento de vencimentos ao Dr. Ernani Carlos de Menezes Pinto, 
preparador da cadeira de histologia da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro (decr. 3.736); abre ao Ministério da Justiça 
o de 3:252$, supplementar, á verba 12" do art. 2o da lei n. 652, de 
1899 (decr. 3.737); abre ao Ministério da Justiça o extraordlna 
rio de 6:6508591 para pagamento a Alfredo Alexander, lente de 
inglaz do Gymnasio Nacional (decr. 3.738) ; abre ao Ministério da 
Marinha o extraordinário de 36:400$ para pagamento de serviços 
prestados por Antonio Lúcio de Medeiros, contractante do suppri- 
mento de agua e illumlnaçâo aos navios da afmada e estabeleci- 
mentos da marinha (decr. 3.742); abre ao Ministério das Relações 
Exteriores o especial de 200:000$ para despesas com a verificação 
da nascente do rio Javary (decr. 3.750); abre ao Ministério da 
Guerra o extraordinário de 714:910$750 para pagamento de tra- 
balhos na fortaleza da Lage (decr. 3.751) ; abre ao Ministério da 
Industria o extraordinário de 5C:260$832 para pagamento de 
juros á "Compagnie Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil" 
(decr. 3.759); abre ao Ministério da Industria o de 12:000$, sup- 
plementar, á verba 13" do art. 21 dn lei n. 052, de 1899 (decr. 
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3.7C0); abre ao Ministério da Justiça o extraordinário de 
17:173$333 para pagamento de ordenado ao juiz de direito Dina- 
merico Augusto do Rego Rangel (decr. 3.765) ; abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba — 
fubsidio aos senadores e 477:000$ A verba — Subsidio 
aos deputados (decr. 3.766); abre ao Ministério da Justiça 
o supplementar de 78:700$, sendo 32:700$ á verba — Secretaria do 
Senado Federal e 46:000$ á verba — Secretaria da Gamara dos 
Deputados (decr. 3.767); abre ao Ministério da Industria o de 
18:973$280 para pagamento a Alceste Petterle (decr. 3.773); 
abre ao Ministério da Fazenda o extraordinário de 17;703$894 para 
pagamento de vencimentos de tres fieis de armazém da Alfândega 
do Pará (decr. 3.788); abre ao Ministério da Justiça o extraordi- 
nário de 832$252 para indemnização a Joaquim da Silva Garcez, 
ex-porteiro do Pedagogium (decr. 3.791); abre ao Ministério da 
Industria o extraordinário de 35:556$418 para despesas da com- 
missâo de estudos da Estrada de Ferro de Catalão a Cuyabá 
(decr. 3.793); abre ao Ministério da Justiça o de 80:000$, supple- 
mentar, á verba 14* do art. 2o da lei n. 652 de 1899 (decr. 3.795) ; 
abre ao Ministério da Guerra o de 194$cS75 para pagamento a Au- 
gusto Cândido Pereira de Oliveira da gratificação de engajado 
(decr. 3.796); abre ao Ministério da Industria o especial de 
1.020:000$ para pagamento de transporte de immigrantes (decr. 
3.809); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 618:750$, 
sendo 141:750$ á verba — Subsidio aos senadores e 477:000$ á 
verba — Subsidio aos deputados (decr. 3.813); abre ao Ministério 
da Justiça o supplementar de 78:700$, sendo 32:700$ á verba — 
Secretaria do Senado Federal e 46:000$ á verba — Secretaria da 
Gamara dos Deputados (decr. 3.814); abre ao Ministério das 
Relações Exteriores o de 80:000$, supplementar, ao art. 7o, n. 7, da 
lei n. 652, de 1899 (decr. 3.816); abre ao Ministério da Industria 
o extraordinário de 100:000$ para despesas de transporte de emi- 
grantes cearenses (decr. 3.817); abre ao Ministério da Industria 
o extraordinário de 400:000$ para despesas com açudes no Ceará 
(decr. 3.818); abre ao Ministério da Guerra o extraordinário de 
17;164$517 para pagamento de vencimentos a Alfredo Augusto de 
Lima Barros e outros, professores do Collegio Militar da Capital 
Federal (decr. 3.820); abre ao Ministério da Fazenda o especial 
de 508$600 para pagamento de fornecimentos ao Jardim Botânico 
(decr. 3.821); abre ao Ministério da Justiça *0 de 550:000$ á 

verba — Soccorros públicos (decr. 3.823) ; abro ao Ministério da 
Justiça o supplementar de 78:700$ sendo 32:700$ á verba— Secre- 
taria do Senado Federal e 46:000$ á verba— Secretaria da Gamara 
dos Deputados (decr. 3.827) ; abre ao Ministério da Justiça o 
supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á verba—Subsidio aos 
senadores e. 477:000$ á verba — Subsidio aos deputados (decr. 
3-828); abre ao Ministério da Industria o extraordinário de 
500:000$ para obras de utilidade publica, no Ceará (decr. 3.833); 
obre ao Ministério da Industria o extraordinário de 50:000$ para 
despesas com retirantes cearenses (decr. 3.834); abre ao Ministe- 
Uo da Fazenda o especial de 4:978$004 para pagamento a José 
Joaquim Raymundo Sobrinho (decr. 3.842); abre ao Ministério 
"a Marinha o especial de 2:400$ para pagamento ao secretario do 
Arsenal da Bahia, Odorico Carneiro Ribeiro (decr. 3.844); abre ao Ministério das Relações Exteriores o especial de 300:000$ para 
Reforçar o aberto pelo decreto n. 3.528, de 1899 (decr. 3.846); 
nbre ao Ministério das Relações Exteriores o de 24:379$954 para 
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liquidar diversas reclamações de legações estrangeiras, por imposto 
sobre navios indevidamente cobrado pelos Estados de Pernambuco 
i Alagoas (decr. 3.847); abre ao Ministério da Guerra o extra- 
ordinário de 1:400$ para pagamento ao bacharel Maximino de 
Araújo Maciel de gratificação como professor do Collegio Militar 
(decr. 3.848); abre ao Ministério da Guerra o especial de 
41:557$600 para pagamento de vencimentos atrazados do pessoal 
da Fabrica de Ferro do Ipanema (decr. 3.849); abre ao Ministério 
da Justiça o especial de 834:5676 para pagamento de vencimentos 
ao escrevente juramentado do juizo federr-l Antonio Rodrigue' 
Gonçalves de Macedo (decr 3.850) ; abre ao Ministério da Indus- 
tria o especial de 308:825$121l applicado á liquidação de contas da 
receita de 1899 (decr. 3.851) ; abre ao Ministério da Fazenda o 
especial de 12;345$840 para pagamento'de despesas com a recepção 
do presidente da Republica Argentina (decr. 3.852); abre ao 
Ministério da Marinha o de 67:063$138 para pagamento ao almi- 
rante Jeronymo Francisco Gonçalves de differença de vencimentos 
(decr. 3.853); abre ao Ministério da Guerra o de 1.778:353$, sup- 
plementar, ao § 11 — Etapas (decr. 3.855) ; abre ao Ministério 
da Industria o de 240:000$ para pagamento a Joseph Hancox 
(decr. 3 857) ; abre ao Ministério da justiça o supplementar de 
78:700$, sendo 32:700$ á verba — Secretaria do Senado Federal e 
com o material da secretaria da Gamara dos Deputados (decr. 
3.861); abre ao Ministério da Justiça o supplementar de 598:125$, 
sendo 137:025$ á verba — Subsidio aos senadores e 461:100$ á 
verba — Subsidio aos deputados (decr. 3.862); abre ao Ministério 
da Guerra o extraordinário de 5:410$720 para pagamento de 
vencimentos ao 1" tenente da armada Nelson de Vasconcellos e 
Almeida (decr, 3.866) ; abre ao Ministério da PMzenda o especial 
de 77:247$080 para pagamento do material fornecido á Casa da 
Moeda (decr. 3.872); abre ao Ministério da Fazenda o especial de 
4:222$220 para pagamento de vencimentos a Manoel Antonio Feio 
nandes Trigo de Loureiro, ex-inspector da Caixa de Amortização 
(decr. 3.873); abre ao Ministério da Fazenda o de 600:00$, supple- 
mentar, ao art. 43, § 20 da lei n. 652, de 1889 (decr. 3.874); abre 
ao Ministério da Justiça o de 3:550$, supplementar, á verba 9' — 
Ajudas de custo a membros do Congresso Nacional (doer. 3.875) ; 
abre ao Ministério da Justiça o de 3;117$194, supplementar, á 
verba 26" dn art. 2o da lei n. 652, de 1899 (decr. 3.876); abre ao 
Ministério da Marinha o especial de 497:778$, ouro e 350:000$, 
papel, para pagamento da ultima prestação do encouraçado "Flo- 
riano", etc. (decr. 3.880) ; abre ao Ministério da Justiça o do, 
97:351$ para as obras de conservação e segurança do prédio.onde 
funcciona a Gamara dos Deputados (decr. 3.886) ; abre ao Minis- 
tério da Justiça o especial de 14:000$ para pagamento de despesas 
com o material da Secretaria da Gamara Mos Deputados (decr. 
3,887); abre ao Ministério das Relações Exteriores o espécial de 
300:000$ para serem pagos ao Dr, José Maria da Silva Paranhos 
do Rio Branco, como recompensa nacional (decr. 3.889). 

Criado — Ver Officlaes. 
Crimes — Declara sujeitos ã jurisdicção do fôro militar os 

que se relacionarem com a rebelliâo que conflagra- o Districto Fe- 
deral (decr. 1.681); amplia as disposições do decreto n. 1.681 
(decr. 1.685) — Ver Camara. 

Curadores — Declara que ao de massas fallidas sómente 
cabem custas (decr, 884); declara que as parcentageus do regula- 
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mento de 15 de junho de 1859, relativas aos, deverão ser cobradas 
8 escripturadas como renda dos consulados, quando os cônsules 
exercerem funcção idêntica á de (decr. 2.286); limita o máximo 
da percentagem do das massas fallidas nos processos de fallencia 
(decr. 3.352j. 

Cursos — Dispensa a apresentação de attestados de freqüência 
nos práticos das faculdades de medicina (decr. 1.028); estabelece 
o distinctivo para os de notariado (decr. 1.648); estabelece o dis- 
tiuctivo para o odontologico (decr. 2.061) — Ver Escolas — 
Institutos. 

Custas — Ver Curadores — Regimento. 
Custeio — Ver Fazenda — Institutos — Pedngogium — 

Fredlos. 

D 

Datas — Proroga o praso concedido ao engenheiro Guilherme 
de Capanema para medir e demarcar mineraes nos Estados do 
Pará e Maranhão (decr. 2.104). 

Damnos — Ver Créditos. 
Débitos — Ver Liquidação. 
Decisão — Publica a tomada pelos governos da Áustria e da 

Hungria, de accederem á União para a protecção da proprie- 
dade industrial (decr. 2.409); publica a do governo japonez 
extendendo á ilha Formosa as disposições do regulamento n. IS, 
de 1885, sobre protecção dos cabos submarinas (decr. 2.795). 

Declaração — Publica a do governo da China, de se associar 
ã União Postal Universal (decr. 2.327). 

Decretos — Amplia as disposições dos §§ Io e 2° do art. 5o do 
de n. 528, de 1890 (decr. 68); altera as disposições do de n. 327, 
de 1890 (decr. 270); revoga o de n. 54, de 1891 (decr. 313); con- 
cede ao engenheiro Carlos Poma os favores do de n. 213, de 1891 
(decr. 326); concede ao Banco de Credito Rural e Internacional 
os favores do de n. 213, de 1891 (decr. 327); approva o regulamento 
Para execução do de n. 1.414, de 1891 (decr. 390); amplia o que 
tegula o accesso aos postos de officiaes do exercito (decr. 404); 
amplia a disposição do art. 12 do de n. 1.351, de 1891 (decr. 437); 
altera os arts. 6" e 8' das instrucções que acompanharam o de n. 
499, de 1891 (decr. 546); altera algumas disposições dos de ns. 196 
e 805, de 1890 (decr. 590); altera algumas disposições do de n. 
1-257, de 1891 (decr. 605) ; torna extensivo o disposto no art. 13 do 
de n. 1.351, de 1891, aos officiaes da armada (decr. 640 B); revo- 
ga os arts. 3o a 7" do de n. 823 A, de 1890, relativo a conversão 
de apólices (decr. 653); revoga os arts. 1°, 8o e 9" do de n. 822 A, 
de 1890 (decr. 671); modifica os §§ 8o, 9° e 11° do art. 1» das in- 
strucções mandadas observar pelo de n. 471, de 1891 (decr. 683; 
annulla os de 3 do novembro de 1891 (decr. 686); revoga os de 
ns. 659 e 365, de 1891 (decr. 687); annulla o de n. 667, de 1891 
(decr. 688); declara de nenhum effeito o de n. 665, de 1891 (decr. 
C96); revoga o de n. 603, de 1891 (decr. 698) ; revoga o de n. 29, 
de 1891 (decr. 304) ; considera de nenhum effeito o de n. 455, de 
JSOl, que declarou de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios ns. 35 A e 37 da rua S. Luiz Gonzaga (decr. 709) ; 
dcroga em parte o de n. 722, de 1892 (decr. 756 A); declara caduca 
a ccncestão da Estrada de Ferro Benevente e Minas a que se 
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refere o de n. 10.120, de 1888 (decr. 765); revoga os de ns. 549, 
607 e 642, de 1891 que autorizaram desapropriações no Estado de 
Pernambuco (decr. 810) ; declara as faltas verificadas no original 
do que foi convertido na lei n. 35, de 1892 (decr. 853) ; torna 
extensivo á marinha c de n. 49, de 1892, sobre vantagens pecuniá- 
rias dos officiaes e praças absolvidos em conselho de guerra (decr. 
898) ; declara sem effeito o de n. 474, de 1891 (decr. 1.015) ; 
revoga o de n. 154, de 1891 (decr. 1.144) ; elimina as cláusulas 3" 
e 4' das que baixaram com o de n. 919, de 1892 (decr. 1.146) : 
deroga os arts. 54 e 74 do de n. 9.738, de 1887 (decr. 1.168) ;revoga 
o de n.680, de 1891 (decr. 1.217); dá execução ao disposto no art. 
2" do de n.1.340, de 1891 (decr. 1.256); regula à parte civil do de 
n. 1.030, de 1890 (decr. 1.334) ; manda reservar no Thesouro Fe- 
deral, com applicação extra-orçamantaria a quantia de 65:000$ 
para execução dos de ns. 1.338 e 1.339, de 1893 (decr. 1.340) ; faz 
extensivo á armada o de n. 1.029, de 1890, que elevou a 21 annos a 
edade dos filhos varões dos officiaes do exercito para a percepção 
de meio-soldo (decr. 1.382); proroga o praso marcado no de n. 
9.452, de 1885 (decr. 1.385) ; declara sem effeito o de n. 550, de 
1891, que autorizou a concessão para a construcção de uma estrada 
de ferro entre Ponta Grossa e Corumbá (decr. 1.410); considera de 
nenhum effeito o de n. 602, de 1891 (decr. 1.447); declara cadueos 
o privilegio, a garantia de juros e mais favores do de n. 10.124, de 
1888 (decr. 1.450); declara caducos o privilegio, a garantia de 
juros e mais favores concedidos pelo de n. 10.409, de 1889, 
para construcção da Estrada de Ferro do Rio Bonito a Cabo Frio 
(decr. 1.451); dá nova redacção ao art. 155 do de n. 434, de 1891, 
sobre a dissolução de sociedades anonymas (decr. 1.522 A); altera 
o n. 1 do art. Io do de n. 2.923, de 1862 (decr. 1.531); suspende a 
execução do de n. 1.554, de 1893 (decr. 1.559 A); revoga o de n. 
1.566, de 1893 (decr. 1.609) ; declara a caducidade dos favores 
concedidos pelo de n. 626, del890, para abertura de canaes de vá- 
rios rios e melhoramentos da barra do Cotinguiba (decr. 1.676); 
rectifica o equivoco dado no art. 10 do de n. 173 B, de 1893 (decr. 
1.692); interpreta o art. 17 do de n. 355 A, de 1890 (decr. 1.697); 
fixa a verdadeira intelligencia do art. T do de n. 127, de 1892 
(decr. 1,712) ; revoga o de n. 1.328, de 1893 (decr. 1.714); manda 
desapropriar os terrenos necessários ao alargamento da área da 
Casa da Moeda, de accôrdo com o de n. 721, de 1890 (decr. 1.742); 
declara caduca a concessão constante do de n. 594, de 1891 (decr. 
1.743) ; dá regulamento para a execução do legislativo n. 145, de 
1893 (decr. 1.794) ; declara sem effeito o de n. 1.468, de 1893 (decr. 
1.860); revoga o de n. 8.155, de 1881, para o effeito de vigorar o 
de n. 7.063, de 1878 (decr. 1.863 A); revoga o de n. 1.697 A, de 1894 
(decr. 1.939) ; rectifica o de n. 1.772, de 1894 (decr. 1.943); 
altera o de n. 1.885, de 1894 (decr. 1.949 A); altera a segunda 
parte da clausula 7" do de n. 9.964, de 1888 (decr. 1.952); regula a 
execução do art. 4o do de n.225, de 1894 (decr. 1.978); declara sem 
effeito o de n. 1.815 P, de 1894 (decr. 1.985 B); altera a clausula 
2" das que acompanharam o de n. 1.790, de 1894 (decr. 2.016); 
transfere para a secretaria da presidência da Republica o serviço 
de classificação e numeração de dos poderes Legislativo o Exe- 
cutivo (dscr. 2.049) ; rectifica a publicação do de n. 79, de 1892 
(decr. 2.243); altera disposições do de n. 590, de 1891 (decr. 2.482) ; 

declara caduca a concessão feita pelo de n. 10.372, de 1889 (decr. 
2.682) ; revoga o de n. 1.863 A, de 1894, sobre a Mesa dg Rendas 
de Pelotas (decr. 2.811); declara de nenhum effeito o de n. 2.483, 
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de 1897 (decr.2.932); revoga o de n. 2.291, de 189G (decr. 2.960); 
declara sem effeito o de n. 3.240, de 1889 (decr. 3.268); revoga o 
de n. 2.056, de 1895, relativo a aposentadorias de magistrados 
(decr. 3.310); altera o de n. 1.729 F, de 1S94, na parte relativa aos 
uniformes dos officiaes generaes reformados (decr. 3.346); torna 
extensivo á armada o de n. 3.320, de 1889 (decr. 3.362); substitue 
o art. II do de n. 3.332, de 1389 (decr. 3.372) ; corrige os dfe ns. 
3.290 e 3.291, de 1899 (decr. 3.409); altera a cláusula XIII das 
que baixaram com o de n. 3.307, de 1899 (decr. 3.415); explica 
como deve ser executado o da n. 108 A, de 1889, na parte referente 
á transferencia de officiaes da armada para o quadro de reserva 
(decr. 3.417); declara de nenhum effeito o de n. 1.661, de 1894 
(decr. 3.443); altera o art. 24 do de n. 858, de 1851 e o de n. 
1.325, de 1854 (decr. 3.478); rectifica o de n. 3.368, de 1899 (decr. 
3.490) ; modifica o art. 58, n. 1, do regulamento que baixou com o 
de n. 2.213, de 1896 (decr. 3.522); declara sem effeito o de n. 
2.009, de 1895 (decr. 3.550) ; altera algumas disposições dos refe- 
rentes á concessão do arrazamento do morro de Santo Antonio 
(decr. 3.571) ; substitue cláusulas das que acompanharam o de n. 
3.540, de 1899 (decr. 3.603); declara sem effeito as cláusulas que 
baixaram com o de n. 3.567, de 1900 (decr. 3.614) ; declara sem 
effeito as cláusulas que baixaram com o de n. 3.655, de 1900 (decr. 
3.674); altera o de n. 216, de 1890 (decr. 3.686); revoga o de n. 
1.985, de 1895 (decr. 3.840) — Ver Cláusulas — Concessões — 
Contractos — Disposições — Prasos — Regulamentos —Tabellas. 

Defuntos — Ver Deus. 
Delegacias — Dã regulamento ás fiscaes nas capitães dos Es- 

tados de S. Paulo, Minas Geraes, Goyaz, Matto Grosso, Paraná e 
Piauliy (decr. 1.195 B); fixa o numero, classe e vencimento dos 
empregados das fiscaes (decr. 1.582); extingue a Fiscal no Estado 
de S. Paulo (decr. 1.748); crea fiscaes nas capitães dos Estados 
do Pará, Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul (decr. 2.309); 
altera o numero e vencimento dos empregados das fiscaese de S. 
Paulo, Minas Geraes, Cuyabá, Curityba, Therezina e Goyaz (decr. 
2.316); crea uma especial do Ministério da Fazenda, no Rio Gran- 
de do Sul (decr. 2.431); faz diversas alterações no decreto n. 
2.431, de 1897, que creou a especial do Ministério da Fazenda no 
Rio Grande do Sul (decr. 2.459); annexa ás fiscaes as caixas eco- 
nômicas, em alguns Estados (decr. 2.882); annexa á fiscal a Caixa 
Econômica do Pará (decr. 2.90 4) — Ver Inspectorlas. 

Delegados — Autoriza os fiscaes a reconhecerem as firmas 
dos agentes consulares brasileiros (decr. 2.320). 

Delimitações — Marca as das circumscripções policiaes do 
Districto Federal (decr. 1.034 B). 

Demarcação — Ver Créditos. 
Denominação — Approva a de "Manchester Assurance Compa- 

ny", com que continúa a funccionar "The Manchester Fire Assu- 
rance Company" (decr. 3.639); approva a de "S. Paulo Tranv 
way Light and Power Company, Limited" com que continúa a 
funccionar "Thp S. Paulo Railway Light and Power Company, 
Limited" (decr. 3.692) — Ver Commissões. 

Deposites — Extingue o naval (decr. 215); extingue os üe 
artigos bellicos (decr. 448); approva o projecto e orçamento de 
um addicional para materiaes em Itapitocahy, na Estrada de Ferro 
de Quarahim n Itaquy (decr. 2.582); dá novo regulamento ao Geral 
da Capital Federal (decr. 2.818); dá regulamento para o Cofre 



412 DESAPROPRIAÇÕES 

de Públicos da Capital Federal (de.cr. 2.846); crea de artigos 
bellicos (decr. 3.195) — Ver Caixas. 

Deputados — Ver Congresso Nacional — Créditos. 
Derogação — Ver Créditos — Regulamentos, 
Desapropriações — Declara de utilidade publica a das pro- 

priedades denominadas — Engenho Velho, Bulhões, Santo André 
e Santo Antonio, no Estado de Pernambuco (decr. 154); declara 
de utilidade publica municipal a dos prédios e terrenos necessários 
ao prolongamento da rua do Sacramento á rua Larga de S. Joaquim 
(decr. 171) ;; declara de utilidade publica municipal a dos prédios 
e terrenos necessários ao prolongamento da rua Larga de S. Joa- 
quim á rua Visconde de Itaborahy (decr. 172); declara 
de utilidade publica o do prédio n. 31 da rua Humaytá. 
(décr. 173); declara de utilidade publica municipal a dos 
prédios e terrenos necessários para a abertura de uma avenida 
entré.o largo do Cattete e a rua Ypiranga (decr. 214); declara 
de utilidade publica a do terreno situado em Nova Cintra, no 
moiro de Santa Thereza (decr. 337) ; approva a planta para a, por 
utilidade publica, dos terrenos necessários para augmento da esta- 
ção de Jundiahy (decr. 344); declara de utilidade publica a de 
edifícios e terrenos para alargamento e prolongamento da rua 
Nova do Ouvidor (decr. 369); declara de utilidade publica munici- 
pal a dos prédios ns. 35 A e 37 da rua S. Luiz Gonzaga (decr. 455); 
declara de utilidade publica a do terreno denominado — Naza- 
reth, onde se acha construído o pharol de Santo Agostinho, em 
Pernambuco (decr. 513) ; declara de utilidade publica a do terreno 
denominado Nazareth, adjacente ao pharol de Santo Agostinho, 
onde se acham as casas dos guardas (decr. 526); declara de utilida- 
de publica a do engenho Camassary, em Pernambuco (decr. 549) ; 
da Ajuda, e 89 e 91, da rua de S. José (decr. 576); autoriza a da 
casa situada á rua Desembargador Felippe n. 2, em Jaboatão 
(decr. 602); declara de utilidade publica a dos engenhos Entre- 
Rios e Manassú (decr. 607): declara de utilidade publica muni- 
cipal a dos prédios e terrenos para abertura de um tunnel da rua 
da Prainha ã rua da Saúde (decr. 616); declara de utilidade 
publica a dos engenhos Palmeira, Penandula e Caxito (decr. 642); 
declara de utilidade publica municipal a dos prédios e terrenos 
comprehendidos pelas ruas de S. Peáro, Núncio, General Gamara 
e praça da Acclamação (decr. 665); declara de utilidade publica 
a do prédio n. 90 da praça da Acclamação e terreno contiguo 
(decr. 667); annulla o decreto n. 667, de 1891, que declarou de 
utilidade publica municipal a do prédio n. 90 da praça da Accla- 
mação e terreno contiguo (decr. 688); declara de utilidade 
publica municipal a doa terrenos da rua Dr. Dias Ferreira para o 
serviço de esgotos (decr. 705 A); considera de nenhum etíelto 
o decreto n. 455, de 1891, que declarou de utilidade publica munici- 
pal a dos prédios ns. 35 A e 37 da rua S. Luiz Gonzaga (decr. 
709); declara de utilidade publica municipal a do prédio n. 224 
da rua do Hospício (decr. 718); revoga os decretos ns. 549, 607 
e 642, de 1891, que autorizaram diversas no Estado de Pernam- 
buco (decr. 810); approva a planta para a de terrenos apresentada 
pela Companhia Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 814); 
declara de utilidade publica a da área occupada pelo 
pharol de Aracajú (decr. 921); declara de utilidade pu- 
blica municipal a de terrenos em Copacabana (decr. 
828); declara de utilidade publica municipal a do prédio á rua 
Visconde do Rio Branco n. ns (dccr, f£!); abro ao Minlsíorlo da 
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Agricultura o credito de 87:365$, destinado ás despesas com a de 
terrenos para o estabelecimento da casa de machinas para o servi- 
ço de esgotos do Jardim Botânico (decr. 1.099); declara de utili- 
dade publica municipal a do terreno dos prédios ns. 224 e 226 
da rua do Sacramento (decr. 1.141 A); declara de utilidade publi- 
ca municipal a dos terrenos da freguezia de Inhaúma, pertencentes 
a Alexandrina Rosa de Carvalho (decr. 1.141 B); revoga o decreto 
n. 154, de 1891, na parte em que autorizou a, por utilidade publi- 
ca, do engenho Bulhões, em Pernambuco (decr. 1.144); declara de 
utilidade publica a de terrenos na enseada de Abrahão 
(decr. 1.182); autoriza a "Southern Brazilian Rio Grande 
do Sul Railway Company, Limited", a fazer a da praça Silveira 
Martins, na cidade do Rio Grande (decr. 1.438); autoriza a 
"Alagoas Railway Company, Limited", a fazer a do prédio neces- 
sário ao serviço da Estrada de Ferro Central das Alagoas (decr. 
1.458); declara de utilidade publica a do terreno e prédio á rua 
Humaytá n. 44, occupado pela estação do corpo de bombeiros 
(decr. 3.779) — Ver Casas — Terrenos. 

Desarmamento — Ver Navios. 
Descarga — Ver Serviços. 
Desempenho — Ver Conunissões. 
Desenhos — Approva os dos typos de trilhos e accessorios 

que devem ser empregados na Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
diahy (decr. 2.262). 

Designação — Ver Dia — Logares — Loterias — Sédes. 
• Desistência — Ver Engenhos — Garantias. 

Desligamento — Ver Archivos — Inspectorias. 
Desohstrucção — Ver Portos. 
Despachos — Altera o art. 568 dn consolidação das leis das 

alfandegas, na parte referente aos de exportação de mercadorias 
que tiverem de transitar por paizes estrangeiros (decr. 3.294). 

Desposas — Fixa a da Intendencia Municipal para o exercicio 
de 1891 (decr. 388); determina como serão pagas as dos cônsules 
(decr. 557); manda indemnizar os empregados diplomáticos e con- 
sulares das que fizerem com viagens em serviço publico (decr. 
600); autoriza o transporte de sobras, na importância de 
11 9:000$ para as do Conselho da Intendencia Municipal (decr. 
681); abre o credito de 1.360:895$ para occorrer ás com as obras 
publicas da Capital Federal (decr. 717): abre ao Ministério do 
Interior créditos para com vários serviços (decr. 720); abre o 
credito de 1.409:560$ para occorrer ás com os serviços da instru- 
cção primaria do primeiro e segundo grãos, da Capital Federal 
(decr. 722 A); abre ao Ministério da Justiça créditos para com 
vários serviços (decr. 723); abre ao Ministério da Agricultura 
créditos para ás com serviços a cargo da União (decr. 736); abro 
ao Ministério da Justiça o credito de 146:988$, destinado a varias 
no Estado de Sergipe (decr. 749 A); abre ao Ministério da Agri- 
cultura o credito de 1.268; 156$250 para as com o serviço de esgo- 
tos (decr. 752); eleva, a 309:920$ o credito de 141:600$, aberto 
pelo decreto n. 720, de 1892, para as da verba — Estados confe- 
derados (decr. 758); abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito supplementar de 107:250$ para os da rubrica — Ajudas 
de custo (decr. 759); abre ao Ministério do Interior o credito 
extraordinário de 3.000:000$ para com soccorros públicos (decr. 
770); abre ao Ministério da Agricultura o credito extraordinário 
do 559:045$ para as com o serviço de illuminaçáo publica (decr; 
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772); abre ao Ministério tio Interior o credito extraordinário de 
110:000$ para as determinadas pelo art. 8o das disposições tran- 
sitórias da constituição (decr. 788); abre ao Ministério do Inte- 
rior créditos supplementares para as que excederem das verbas 
do orçamento (decr. 794); abre ao Ministério da Justiça o credito 
de 73:500$ para as com o Asylo de Mendicidade (decr. 795); 
abre o credito de 1.360:895$ para os com obras publicas (decr. 
899);; abre o credito extraordinário de 1.268:156$250 ao Minis- 
tério da Agricultura para as com o serviço de esgotos (decr. 938); 
abre ao Ministério da Agricultura o credito de 559:045$ para as 
com o serviço de illuminação (decr. 939); abre ao Ministério da 
Guerra o credito supplementar de 540:000$ para as do n. 17, do 
art. 7o, da lei n. 26, de 1891 (decr. 1.058); abre ao Ministério da 
Agricultura o credito extraordinária de 87 :365$ para as com a des- 
apropriação de terrenos para a casa de machinas destinada ao ser- 
viço de esgotos do Jardim Botânico (decr. 1.099); abre ao Ministé- 
rio do Interior o credito extraordinário paira continuação das com o 
veoenseamento (decr. 1.145); abre ao Ministério da Justiça o 
credito extraordinário de 50:000$ para as com o serviço de hy- 
giene (decr. 1.273) ; providencia sobre o pagamento de com servi- 
ços sanitário (decr. 1.339); abre os créditos de 12:317$174 para 
pagamento de, feitas em Santa Catharina, por conta da verba — 
Soccorros públicos, e de 2;000$, para pagamento de vencimentos 
ao continuo da secretaria da Gamara dos Deputados, Luiz Ferreira 
Barros (decr. 1.515); abre ao Ministério da Justiça o credito de 
3.021 :113$738 para diversas (decr. 1.556); providencia sobre o 
pagamento de diversas a cargo do Ministério da Justiça (decr. 
1.557); providencia sobre o pagamento de a cargo do Ministério 

■da Industria (decr. 1.572); providencia sobre o pagamento de, 
da Assistência de Alienados (decr. 1.593 A); providencia sobre o 
pagamento de, relativa á brigada policial (decr. 1.662); abre ao 
Ministério da Justiça o credito extraordinário de 1.000:000$ para 
auxiliar a Municipalidade do Districto Federal no pagamento 
das feitas em 1891 e 1892 com o abastecimento de carnes verdes 
(decr. 1.686); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
369:061$987 para legalizar as feitas com o pessoal e material 
da Recebedoria da Capital Federal (decr. 1.718); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o credito de 800:000$ para as com as alfandegas 
de S. Paulo e Juiz de Fóra (decr 1.747); approva as realizadas 
pela "S. Paulo Railway Company, Limited", com a Estrada de 
Ferro de Santos a. Júndiahy (decr. 2.356); approva as realizadas 
pela "S. Paulo Railway Company, Limited" com a estrada do ferro 
de Santos a Júndiahy, ria importância de £ 101.333-2-4 (decr. 
2.453) ;abre ao Ministério da Industria o credito extraordinário 
de 35:556$418 para pagamento de com a commissão de estudos 
da Estrada de Ferro de Catalão a Cuyabá (decr. 3.793) — Ver 
Arsenaes — Consulados — Immigrantes — Impostos — Instai» 
Jações. 

Desvios — Approva a planta e orçamento para construcção 
de novos entre a "S. Paulo Railway Company, Limited", e os 
armazéns de inflaramaveis da Companhia Docas de Santos (decr. 
2.848); autoriza a inclusão de disposições que regulem a estadia 
de vagões noa particulares da Estrada de Ferro Central*de Alagoas 
(decr. 3.711) —Ver Estradas do forro. 

Detenção — Designa logares especiaes para a por etfeito do 
estado de sltiô (decr. 1.564)-. 
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Dia — Declara de festa nacional o 24 de fevereiro (decr. 3); 
designa para eleição geral o 29 de fevereiro de 1891 (decr. 677) ; 
convoca o Congresso Nacional para o 18 de dezembro de 1891 
(decr. 685). 

"Diário Ofíicial" — Ver Logares. 
Dlfferença — Ver Vencimentos. 
Diligencias — Abre ao Ministério da Justiça o credito extra- 

ordinário de 200:000$ para despesas com policiaes (decr. 1.695); 
abre ao Ministério da Justiça o credito supplementar de 94:000$ 
para despesas com policiaes (decr. 2.721); abre ao Ministério 
da Justiça o credito de 100:000$, supplementar, á verba 14" da 
lei n. 490, de 1897, para policiaes (decr. 3.019); abre ao Ministé- 
rio da Justiça o credito supplementar de 100:000$ para (decr. 
3.455); abre ao Ministério da Justiça o credito de 80:000$, sup- 
plementar, para despesas com policiaes (decr. 3.795). 

Dique — Approva a mudança do de que tratam os decretos 
ns. 10.227e 1.150, de 1889 e 1890, e a planta do local (decr. 
2.562). 

Direcção — Approva o regulamento da Geral de Engenharia 
(decr. 3.198); approva o regulamento da Geral de Artilharia 
(decr, 3.205); approva o regulamento da Geral de Saúde (decr. 
3.220). 

Director — Ver Logares — Numero. 
Directoria — Supprime a da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio 

de Janeiro (decr. 118); organiza a Sanitaria (decr. 1.172); crea 
uma de electricidade e torpedos no Arsenal de Marinha de Matto 
Grosso (decr. 1.715); determina que o serviço de navegação sub- 
vencionada fique pertencendo á 1" secção da Geral de Industria 
(decr. 1.732); substituo o art. S" e parte do 9o do regulamento 
da Geral de Estatística (decr. 1.732 A); transfere para a Geral de 
Industria os serviços actualmente a cargo da Agencia Central de 
Iinmlgração (decr. 2.427); approva o regulamento da Geral de 
Saúde Publica (decr. 2.458); extingue logares na Geral de Esta- 
tística (decr. 2.763); altera o pessoal e dá novo distribuição aos 
serviços a cargo da Geral de Estatística (decr. 2.768); altera 
algumas disposições dos titulos VI e VIT do regulamento da Geral 
de Saúde Publica (decr. 3.014) — Ver Créditos. 

Direitos — Concede ao Banco dos Funccionarios Públicos 
autorização para transferir ao Banco Auxiliar das Classes os 
outorgados pelo decreto n. 791, de 1890 (decr. 640 C); isenta dos 
de consumo e de expediente o gado vaccum e lanigero (decr. de 4 
de novembro de 1891); approva o convênio celebrado em 17 de 
outubro de 1895, entre Pernambuco e Alagoas, para a boa fisca- 
lização e cobrança de nas suas estações limitrophes (decr. 2.328); 
firma o dos officiaes da armada, no exercício do magistério no 
Gollegio Militar, ao abono de quantitativo para criado (decr. 
'■437); dá regulamento para concessão de isenção de (decr. 
2.744); abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
•>78; 683$120 para a despesa com a restituição ao Estado de Minas 
Geraes dos pagos pelo material para construcção da nova capitai 
Idecr. 3.039); declara a "Rio de Janeiro Harbour and Dock Com- 
bany, Limited", isenta dos de importação para o material das 
0l>ras a seu cargo (decr. 3.598); rectifica o art. 26 da lei n. 496, 
de 1898, que define o garante os autoraes (decr. 3.836). 

Dispensa — Ver Apresentação. 
Disponibilidade — Ver Magistrado». 
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Disposições — Amplia as dos §§ Io e 2o do art. 5° do decreto 
n. 528, de 1890 (decr. 68); altera as do decreto n. 327, de 1890 
(decr. 270); consolida as legislativas e regulamentares sobre as 
sociedades anonymas (decr. 434); amplia a do art. 12 do decreto 
n. 1.351, de 1891 (decr. 437); providencia sobre a execução dos 
arts. 3o e 4o das transitórias da constituição (decr. 438); altera 
algumas do decreto n. 1.257, de 1891 (decr. 605); torna exten- 
sivas ao batalhão naval as do decreto n. 1.365, de 1891 (decr. 
659); regula o modo pelo qual deve ser executada a contida no 
n. 20 do art. 80 da lei de orçamento para 1892 (decr. 733); 
altera algumas dos regulamentos do Montepio Geral de Economia 
dòs Servidores do Estado (decr. 757); consolida as relativas aos 
differentes serviços da Assistência Medico-Legal de Alienados 
(decr. 896); torna extensivas á armada as do decreto n. 901, de 
1890, sobre montepio (decr. 1.034); altera a da observação 4:, da 
tabella 4", annexa ao decreto n. 406, de 1890 (decr. 1.035); torna 
extensiva aos portos do norte da Republica a do art. 7° do decreto 
n. 4.955, de 1872 (decr. 1.039); approva o codigo das communs 
ás instituições de ensino superior (decr. 1.159); faz extensivas 
aos mestres da Fabrica de Ferro de S. João do Ipanema as dos 
arts. 235 e 236 do regulamento dos arsenaes de guerra (der. 
1.496); torna extensiva aos secretários das capitanias de porto» 
a do art. 27 do regulamento annexo ao decreto n. 1.195 A de 1892 
(decr. 1.646); consolida as vigentes, quanto ás eleições íederaes 
(decr. 1.668); amplia as do decreto n. 1.681, .de 1894 (decr. 
1.685); declara a S" do art. 22 do regulamento do Observatório 
do Rio de Janeiro (decr. 1.888); declara que as dos decretos ns. 
1.681 e 1.685, de 1894, não são applicaveis a factos occorridos 
posteriormente ao dia 31 de agosto de 1894 (decr. 1.902) modi- 
fica a do art. 44 do regulamento do Serviço Sanitário dos Portos 
tdecr. 1.946); appllca ás successões de cidadãos suissos ás do 
art. 24 do decreto n. 855, de 1851 (decr. 2.169) applica as dos 
arts. 2o a 4° do decreto n. 2.194, de 1895, a dois vice-consulados 
estabelecidos no Perú (decr. 2.283); consolida as relativas ao 
montepio dos ex-ministerios da Justiça, Interior e Instrucçâo 
Publica, Correios e Telegraphos (decr. 2.448); consolida e com- 
pleta as regulamentares do decreto u. 1.030, na parte relativa ao 
pessoal da justiça local (decr. 2.464); altera a do decreto n. 590. 
de 1891 (decr, 2.482); faz extensivas á Estrada do Ferro do Sobral 
as do decreto n. 2.505, de 1897 (decr. 2.531); applica, ás succes- 
sões dos subditos belgas as do art. 24, do decreto n. 855, de 1851 
(decr. 2.546); consolida o completa as regulamentarei do decreto 
n. 1.030, na parte relativa á competência da justiça local (decr. 
2.579); altera algumas da nova consolidação das leis das alfân- 
degas (decr. 2.765); altera algumas dos títulos VI e VII do regu- 
lamento da Directoria Geral de Saúde Publica (decr. 3.014); 
altera algumas do regulamento de 15 de junho de 1859 (decr 
3.291); applica ás successões dos subditos allemães as do decreto 
n. 855, de 1851 (decr. 3.358); torna definitiva a applicação pro- 
visória ás successões portuguesas das a que se refere o art. 24 
do decreto n. 855, de 1851 (decr. 3.492); altera algumas dos 
decretos referentes á concessão do arrazamento do morro de Santo 
Antonio (decr. 3.571); autoriza a inclusão de, que regulem a 
estadia de vagões nos desvios particulares da Estrada de Ferro 
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Central de Alagoas (decr. 3.711): torna extensiva á marinha a do 
decreto n. 21, de 1S53, para contagem de tempo de embarque dos 
ofticiaes graduados (decr. 3.748) — Ver Decisão — Estatutos. 

Disposto — Ver Decretos — Leis — Regulamentos. 
Dissolução — Ver Congresso Nacional — Sociedades. 
Distinctivos — Estabelece o para o corpo de engenheiros 

navaes (decr. 1.567); estabelece o para o curso de notariado 
(decr. 1.648); estabelece o para o curso odontologico (decr. 
2.061); altera o decreto n. 216 E, de 1890, relativamente aos de 
almirante e vice-almirante (decr. 3.686). 

Distribuição — Ver Consulados — Fardamento — Serviços. 
Districtos — Divide em sete militares o território da Repu- 

blica (decr. 431); determina os em que devem ser organizados 
os corpos da guarda nacional do Rio Grande do Sul (decr. 1.866); 
approva o regulamento dos commandos dos militares (decr. 

Districto Federal — Ver Sitio — Tribunal. 
Dividas — Determina' que as certidões de activas passem a 

ser remettidas ao procurador seccional (decr. 340); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito de 5.522:847$682 para pagamento 
de da União para com o Estado de S. Paulo (decr. 2.345); provi- 
dencia sobre o serviço de juros e amortização da fluetuante (decr. 
2.412). — Ver Créditos. ' ' 

Dividendos — Ver Exercícios findos — Impostos. 
Divisão — Ver Administração -— Cbllcgio — Districtos — 

Dividas — Estradas dc ferro — Exercícios findos. 
Divisas — Ver Uniformes. 
Docas de Santos — Ver Companhias — Desvios. 
Documentos — Determina que entre os mencionados no § 1° 

do art. 491 da consolidação das leis das alfandegas e mesas de 
rendas sejam comprehendidas as facturas consulares (decr. 169) 

Dolman — Ver Fardamento. 
"Dom Pedro Mining Company" — Ver Autorização. 
Dormentes — Approva o orçamento e desenhos dos de aço a 

empregar na via permanente da Estrada de Ferro Minas e Rio 
Cdecr. 2.446). •" 

Dote —— Ver Bens. • 
Dragagem —- Ver Portos. 
Dupllctação — Ver Estradas de ferro — Obras. 
Durarão — Ver Commissões. 

Eda do -— Ver■ Meio-soldo. 
Eden — Ver Sociedades. 
Edificios — Ver Estações — Estradas de ferro — Favores   

Mudança — Planos — Preços. 
Effelto — Declara de nenhum o decreto n. 665, de 1891 (decr. 

696); declara de nenhum o decreto n. 2.483, de 1897 (decr 
2.932). 

Elcctricidadc — Concede autorização á Companhia Brasileira 
àe para transmissão de para illuminação (decr. 578).   Ver 
Arsenaes. 

"BIoctro-Motion Corporation" — Ver Autorização. 
Eleições — Approva as instrucçõês para execução dos arts. 59 

".60 da lei n. 35, dc'TS92, sobre fedoratis. (decr. 760); approva as 

27 
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instrucções para as tsderaes (decr. 1.542); adia as de deputados 
e senadores ao Conaresso Nacional (decr. 1,574); adia as de 
deputados e senadores (decr. 1.608); dá instrucções para as de 
presidente e vice-presidente da Republica e consolida as disposi- 
ções quanto ás federaes (decr. 1.G6S); dá instrucções para a de 
presidente e vice-presidente da Republica (decr. 2.693); dá 
instrucções provisórias para a de intendentes municipaes do Dis- 
tricto Federa! (decr. 3.183); dá instrucções para as íederaes em 
31 de dezembro de 1899 (decr. 3.459). 

Elevação — Ver Cadeira — Capital — Consulados — Créditos 
— Etapas — Interpretes — Patrões. 

Eliminação — Ver Cláusulas. 
Embarcadouro — Ver Estradas de ferro — Fardamento. 
Embargos — Ver Processos. 
Embarque — Ver Introducção — Tempo. 
Emendas — Ver Estatutos. 
Emigrantes — Abre ao Ministério da Industria o credito extra 

ordinário de 100:000$ para despesas com o transporte de cearen- 
ses (decr. 3.817); abre ao Ministério da Industria o credito extra- 
ordinário de 50:000$ para despesas com os cearenses (decr. 
3.834). 

Emissões — Declara que a Uniáo assumo a responsabilidade 
das bancarias (decr. 2.406); autoriza o resgate da concedida ao 
Banco da Bahia pelo decreto n. 2.140, de 1858 (decr. 2.972) — 
Ver Bilhetes — "Bônus" — Papel-moeda. 

Emolumentos — Determina como procederão os cônsules na 
cobrança de (decr. 557); limita a quota dos que pertencem aos 
cônsules e vice-consules que não percebem vencimentos (decr. 
792); approva o regulamento sobre o serviço dos por meio -de 
estampilhas (decr. 1.875); eleva os que percebem o presidente, 
deputados e o secretario da Junta Commercial do Districto Fe- 
deral (decr. 2.212); commette ao archivista da Secretaria das 
Relações Exteriores a guarda das estampilhas de consulares 
(decr. 2.257); substitue a tabella dos consulares (decr. 2.832); 
dá regulamento para a cobrança e escripturação dos consulares 
(decr. 2.847); dá instrucções para o serviço das estampilhas de 
consulares'(decr. 3.657). 

Empregados — Dá providencias sobre o montepio dos perten- 
centes ao Ministério das Relações Exteriores (decr. 139); deter- 
mina o numero dos das legações (doer. 140); approva provisoria- 
mente o regulamento do montepio dos municipaes (decr. 334), 
manda' indemnizar os diplomáticos e consulares das despesas que 
fizerem com viagens em serviço (decr. 600); fixa o praso aos 
diplomáticos e consulares para assumirem o exercido dos seus 
cargos (decr. 684 E); marca praso aos diplomáticos e consulares 
para partirem para seus destinos (decr. 802); declara que cs das 
Inspoctorias de portos marítimos são contribuintes do montepio 
(decr. 1.013); approva a tabella do numero, classes o vencimen- 
tos dos da Caixa Econômica do Rio Grande do Sul (decr. 1.107): 
manda executar uma tabella do numero e vencimentos dos da 
secção de artes da Imnrensa Nacional e "Diário Official" (decr. 
1.195 C); fixa o numero, classe e vencimentos dos do Thesouro 
Nacional, Tribunal de Contas, Caixa de Amortização, Casa da 
Moeda, alfandegas e delegacias flscaes (decr. 1.582): marca o 
numero, classe e vencimentos dos das alfandegas de S. Paulo e 
Juiz do Fóra (decr. 1.748): altera o regimen das ajudas de custo 
dos do Corpo Diplomático o do Consular (decr. 1.951); equipara 
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aos extinctos os da Alfândega de Juiz de Póra, cujas nomeações 
aâo annulladas (decr. 1.997); equipara aos extinctos os da Al- 
fândega de S. Paulo, cujas nomeações ficam annulladas (decr. 
3.079); determina que os do Corpo Diplomático, licenciados ou 
em comraissão, sejam pagos em moeda do paiz, e dispõe sobre os 
nomeados ou removidos (decr. 2.146); altera o numero e os ven- 
cimentos dos das delegacias fiscaes de S. Paulo, Minas Geraes, 
Cuyabá, Curityba, Therezina e Goyaz (decr. 2.316); fixa o numero 
dos da Alfândega de Macahé (decr. 2.336); reduz o numero e 
classe dos da Alfândega de S. Paulo (decr. 2.576); abre ao Minis- 
tério da Industria o credito especial de 21:500? para pagamento 
de vencimentos aos da extincta Agencia Official de Colonização 
fdecr. 2.584); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
14:125S100 para pagamento dos* das obras do porto do Recife 
(decr. 2.595); marca prasos aos em disponibilidade, diplomáticos 
e consulares, para chegarem á Capital da Republica (decr. 
2.638); equipara os vencimentos dos das faculdades de direito de 
S. Paulo e do Recife aos da Faculdade de Medicina do Rio de 
Janeiro fdecr. 3.212); fixa os vencimentos, classes e numero dos 
da Alfândega de SanfAnna do Livramento (decr. 3.548) — Ver 
Xotas — Percontagcns — Tabellas — Vencimentos. 

Empregos — Regula de novo os concursos para os de fazenda 
(decr. 1.651). 

Empresa Fimerarla — Altera as taxas dos caixões, vehiculos e 
sepulturas percebidas pela (decr. 3.519). 

Empresas — Fixa o praso para a de Vapores Frigoríficos come- 
çar a funccionar (decr. 27); transfere á União Industrial dos 
Estados Unidos do Brasil a concessão constante dos decretos ns. 
597 A, de 1890, e 1.382, de 1891 (decr. 92); permitte que a 
"Pelotas and Colonies Railway Company, Limited", transfira á 
Industrial e Constructora do Rio Grande do Sul a concessão ^pn- 
stante do decreto n. 10.151, de 1889 (decr. 485); transfere á do 
Arrazamento do Morro do Castello a concessão constante dos 
decretos ns. 758 e 795, de 1890 (decr. 527); autoriza a Industrial 
de Melhoramentos do Brasil a transferir á Companhia Geral de 
Melhoramentos em Pernambuco a concessão constante dos decre- 
tos ns. 1.060 e 235, de 1890 e 1891 (decr. 585); concede á do 
Arrazamento do Morro do Castello prorogação de praso para a 
apresentação de planos e plantas (decr. 606); approva a fusão 
da companhia Lloyd Brasileiro com a de Obras Publicas no Brasil 
(decr. 611); autoriza a transferencia da concessão feita ao bacha- 
rel João Cândido Murtinho á Industrial de Melhoramentos no 
Brasil (decr. 619); autoriza a Companhia Brasileira de Estradas 
de Ferro e Navegação a transferir á de Obras Publicas no Brasil 
as concessões para construcçâo das estradas de ferro de Natal ao 
Cearã-Mirim, de Tamandaré a Barra e de Aracajú a Simão Dias 
(decr. 640 A); declara caduca a concessão de subvenção a uma 
de vapores frigoríficos (decr. 684 B); approva a planta apresen- 
tada pela de Obras de Melhoramentos do Porto de Santos para 
Prolongamento do cães (decr. 790); approva os planos e orçamen- 
tos do armazém n. 1 da de Obras e Melhoramentos do Porto de 
Santos (decr. 813); autoriza a fusão da de Navegação a Vapor do 
Baixo S. Francisco com a Companhia de Navegação Pernambuca- 
oa (decr. 851); approva a variante proposta pela Industrial e 
Cnetructora do Rio Grande do Sul, entre os kilometros 3 -!- 66 e 
55 - . 54 da Estrada de Ferro de Pelotas a S. Lourtnço (decr. 941); 
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irniova o contracto com a de Melhoramentos do Porto 'de Santos 
(decr. 942); approva os planos e orçamentos do armazém n. 2, 
apresentados pela de Melhoramentos do Porto de Santos (decr. 
943); approva o plano geral das obras apresentado pela Indus- 
trial de Melhoramentos no Brasil, para execução do decreto n. 
S49, de 1890 (decr. 960); approva o orçamento de mais cinco 
armazéns para o ?ervfço do cdes de Pintos, apresentado pela de 
Obras e Melhoramentos do Porto de cíttPos tdecr, 1.069); auto- 
riza a União Industrial a franc*orlr 4 Comuanhia S. Paulo-Rio 
Grande a concessão relativa á Estradas de Ferro, de Itararé a 
Cruz Alta fdecr. 1.396); apnrova os estudos e plantas, apresen- 
tados pela do Arrazamento do Morro do Castello (decr. 1.495); 
approva a planta organizada pela Indusírial de Melhoramentos no 
Brasil para abertura de ruas na área do morro do Senado (decr. 
1.786); approva a nova planta apresentada pela Industrial de 
Melhoramentos no Brasil para a construcção do prolongamento 
do canal do Mangue (decr. 1.831): concede autorização a Pedro 
Sá & Comp. para organizarem a Beneficiadora de Arroz (decr. 
1.864); autoriza a Industrial do Grã-Pará a transferir ao Banco 
Norte do Brasil a concessão do decreto n. 8.344, de 1881 (decr. 
1.-S85); transfere á Industrial e Constructora do Rio Grande do 
Sul a concessão constante do decreto n. 9.214, de 1884, para 
exploração de linhas telephonicas no Estado da Bahia (decr. 
1.998); approva os estatutos da Industrial de Petroleo, autorizada 
a funccionar tdecr. 2.471): modifica os contractos celebrados 
com a Viação do Brasil para a navegação dos rios S. Francisco e 
das Velhas (decr. 3.015); approva as modificações propostas 
pela Industrial de Melhoramentos no Brasil no plano das obras 
do cães. entre o arsenal de marinha e a Ponta do Ca.i<j (decr. 
3.323) — Ver Capital, 

Empréstimo — Autoriza o ministro da Fazenda a contrahir um 
na importância liquida de 100.000:000$, emittindo apólices (decr. 
1.976); autoriza o ministro da Fazenda a contractar com N. M. 
Rotsohild and Sons um de £ 6.000.000 (decr. 2.044 A); autoriza 
o ministro da Fazenda a contrahir um na importância de 
60.000:000$, em apólices (decr. 2.695); abre no Ministério da 
Fazenda o credito de 9.783:333$333 para pagamento de juros e 
amortização do de £ 2.000.000, contrahido em 1 897 (decr. 
2.931); abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3.600:000$ para pagamento de juros do interno de 1 897 (decr. 
3.241) — Ver Bancos. 

Encargos — Ver Idquidação. 
Enconunemlas — Publica a adbesào do governo peruano á con- 

venção relativa á pennutaçào do postaes (decr. 2.454): publica » 
adhesão do Governo do Perõ á convenção sobre permutação de 
postaes (decr. 2.580); manda executar o accôrdo sobre a permu- 
tação de postaes entre Portugal e o Brasil (decr. 3.168); publica 
a adhesão da Grã-Bretanha e Irlanda ao accôrdo relativo a com 
valor declarado (decr. 3.222); publica a adhesão da índia Bri- 
tannica ao accôrdo relativo á permutação de com valor declara- 
do (decr. 3.223); publica a adhesão da Republica Peruana ao 
accôrdo de Washington sobro permuta de postaes (decr. 3.615) 
— Ver Aocôrdos — Taiifas. 

Enfermarias — Approva o regulamento para as militares (decr. 
1.183) — Ver Uniformes. 

Engenheiros — Ver Ooípos — Uogares, 
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Engvnhos — Declara caduca a concessão de garantia de juros 
e mais favores feita ao bacharel Bento José da Costa para um 
central em Pernambuco (decr. 16); declara caduca a concessão 
de garantia de juros para o Central de Iguape (decr. 17); transfe- 
re á Companhia de Docas e Melhoramentos da Bahia a concessão 
de um central feita ao bacharel João dos Reis de Souza Dantas 
Pilho e outros (decr. 42); concede favores ao visconde Roberto 
de Paravicini e outros para o estabelecimento de um central em 
Minas Geraes (decr. 117); transfere á Companhia de Melhoramen- 
tos em Sergipe a concessão de um central feita a Adolpho Ribeiro 
Guimarães (decr. 119); transfere á Companhia de Melhoramentos 
em Sergipe a concessão de dois centraes feita a José Ferreira da 
Silva (decr. 120); approva o plano e orçamento das obras pro- 
jectadas, desenhos dos apparelhos e descripção dos methodos de 
fabricação do Central de Tracunhaçm (decr. 142); transfere â 
Companhia Colonização e Industria de Santa Catharina a con- 
cessão feita a Carlos Napoleão Poeta de um central (dec. 158); 
concede favores a João Carlos da Silva Carneiro e outros para 
estabelecimento de um central em S. Paulo (decr. 160); permitte 
ao engenheiro Antonio Fialho transferir a sua concessão de nove 
centraes no Estado de Pernambuco (decr. 161); transfere 
á Companhia Agrícola e Industrial Fluminense a concessão 
de um central de que é cessionária a Companhia Engenho Central 
de Paraty (decr. 163); concede favores a Antonio Ferreira da 
Silva Carneiro para o estabelecimento de um central em S- Paulo 
(decr. 175); approva o plano e orçamento das obras projectadas 
do Central de Guapy-Mirim (decr. 211 A); permitte que dois 
centraes de que é cessionária a Companhia de Melhoramentos, 
sejam estabelecidos no valle do rio Pev.cuman (decr. 286); pro- 
roga o praso para a apresentação de plantas, orçamentos, etc. das 
obras do central concedido pelo decreto n. 722, de 1890 
udecr 358); approva o plano das obras do de Lavras (decr. 
381); approva o plano e orçamento das obras do Central 
de Porto Calvo (decr. 391); transfere á Companhia Progresso 
Industrial do Espirito Santo a concessão feita a Henrique Des- 
landes de dois centraes no Espirito Santo (decr. 392); proroga o 
praso para apresentação de plantas, orçamento das obras, etc de 
dois centraes concedidos pelo decreto n 930, de 1890 (decr. 436); 
approva o plano e orçamento das obras projectadas do Central de 
Cannavíeiras (decr. 449); renova em parte, a favor do engenheiro 
Carlos Hargreaves, as concessões de quatro centraes, no Estado 
de Pernambuco, declaradas caducas pelo decreto n. 10.011, de 
18SS (decr. 486); approva o plano e orçamento das obras proje- 
ctadas para os centraes de que é cessionária a Companhia Geral 
de Melhoramentos no Maranhão (decr. 494); permitte a transfe- 
rencia do central, de que é cessionária a Companhia de Melhora- 
mentos em Sergipe, dc Capella para Laranjeiras (decr. 496); 
proroga o praso para estabelecimento de dois centraes em S. 
Matheus e Itapemlrim (decr. 497); approva o orçamento das 
obras projectadas para os centraes de Barreiros e Maragogy e 
adopta os methodos de fabricação do de Porto Calvo (decr. 519); 
approva o plano e orçamento das obras projectadas e dos metho- 
dos de fabricação do central de que é cessionária a Companhia 
Docas e Melhoramentos da Bahia (decr. 521); approva o plano e 
orçamento das obras projectadas e dos methodos de fabricação 
dos centraes de que é cessionária a Companhia Progresso Indus- 
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trial do Espirito Santo tdeer. 523); proroga o praso para a Com- 
panhia de Melhoramentos em Sergipe apresentar as plantas, orça- 
mento das obras, etc. dos centraes em Sergipe (decr. 54S); pro- 
roga o praso para a Companhia Geral de Melhoramentos no Ma- 
ranhão inaugurar os dois centraes de que é cessionária (decr. 
5 61); approva o plano e orçamento das obras do Central de 
Itajubá (decr. 620); aprova o plano e orçamento das obras do 
Central de Paraty (decr. 635); transfere á Companhia Promotora 
de Industrias e Melhoramentos as concessões de tres centraes em 
Porto Calvo, Maragogy e Barreiros (decr. 637); declara de utili- 
dade publica a desapropriação dos denominados Palmeira, Penan- 
dula e Caxito (decr. 542); approva o plano e orçamento das 
obras do Central de Cucaíi (decr. 644); approva o plano e orça- 
mento das obras do Central da Palhoça (decr. 708); transfere o 
Central de Magé á Companhia Engenho Central de Guapy-Mirim 
(decr. 740); aprova as plantas para os centraes de que ó cessio- 
nária a Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão (decr. 
756); acceita, da Companhia Agrícola de Campos, a desistência 
que faz da garantia de juros do Central de Ayrizes (decr. 798); 
approva o plano da ferro-via do Central de Cucuú (decr. 803); 
declara caduca a concessão de garantia de juros e mais favores 
feita ao Central S. João, de propriedade da Companhia Industria 
e Construcção (decr. 930); acceita de Augusto Severo de Albu- 
querque Maranhão a desistência da garantia de juros para um 
central no Rio Grande do Norte (decr. 937); declara caduca a 
concessão de garantia de juros e mais favores para um central 
em Mutupiranga (decr. 965); declara caduca a concessão de 
Companhia de Melhoramentos em Sergipe (decr, 1.140); declara 
caduca as concessões de tres centraes de que é cessionária a 
Companhia de Melhoramentos em Sergipe (decr. 1.140); declara 
caduca a concessão de dois centraes da Companhia Industria e 
Commerclo (decr. 1.141); revoga o decreto n. 154, de 1891, na 
parte em que autorizou a desapropriação do denominado Bulhões, 
em Pernambuco (decr. 1.144); declara caduca a concessão de um 
central, no Estado de 3. Paulo, feita a Firmino Joaquim Ferreira 
da Veiga (decr. 1.161); declara caduca a concessão de garantia 
de juros feita a Newton César Burlamaqui e outro para estabele- 
cimento de dois centraes no Espirito Santo (decr. 1.272); declara 
de nenhum effeito a concessão de garantia de juros feita á Com- 
panhia Progresso Agrícola para o estabelecimento de um central 
no Maranhão (decr. 1.436); declara caduca a concessão feita a 
José Thomaz Pires Machado Portella para estabelecer um central 
em Pernambuco (decr. 1.474); proroga o praso marcado á Com- 
panhia Geral de Melhoramentos no Maranhão para a promptifi- 
cação de dois centraes no referido Estado (decr. 1.512); declara 
caducas as concessões de tres centraes de que é cessionária a 
Companhia Promotora de Industrias e Melhoramentos (decr. 
1.660); suspende a garantia de juros concedida ao Central de 
Riaohuelo (decr. 1.697): declara caduca a concessão do 2o grupo 
de centraes, de que trata o decreto u. 888, de 1890 (decr. 1.780); 
autoriza a Companhia Norte-Mineira a substituir, no Central de 
Cannavioiras, o systcma de diffusão pelo de moendas de tríplice 
bateria (doer. 1.785); declara caducas as concessões de centraes 
feitas pelos decretos ns. 10.435, de 1889, e 637, 647, 654, 728. 
761, 927 e 1.049, de 1890 (decr. 1.814); declara caducas as cou- 
cessões de centraes feitas pelos decretos ns, 1.164, de 1890, e 117, 
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1G0 e 175, de 1S91 (decr. 1.9S0); declara caduca a concessão 
feita a Francisco Rebello de Carvalho para o estabelecimento de 
um centrai em Magé ('decr. 2.010); suspende a garantia de juros 
concedida á companhia "líorth Brazilian Sugar Factories, Limi- 
ted", para estabelecimento de um central em Pernambuco (decr. 
2.132); supprime a f.scalização dos centraes (decr. 2.425) — Ver 
Besapropriações — Fabrica. 

"English líank of Rio de Janeiro" — Ver Autorização. 
Enseada — Declara de utilidade publica a desapropriação de 

terrenos na de Abrahão (decr. 1.182). 
Ensino — Approva o regulamento para o secundário nos Esta- 

dos (decr. 2.857) — Ver Codigo — Gymnasio — Institutos — 
Serviços. 

Entrada — Ver Convenção — Estrangeiros. 
Entrancia — Ver Comarca. 
Equiparação — Ver Empregados — Machinistas — Officlaes ■— 

Soldos. 
Equivoco — Ver Decretos. 
Escalas — Altera as das linhas de Macapá e Purús, da "Amazon 

Steam Navigation Company" (decr. 2.360); regula a collocação 
na de antigüidade dos officiaes do exercito comprehendidos na lei 
n. 533, de 1898 (decr. 3.320). 

Escoamento — Ver Obras. 
Escolas — Faz extensiva a todos os commandantes e commissa- 

rios nomeados para as de aprendizes marinheiros a ajuda de custo 
marcada pelo decreto n. 890, de 1890 (decr. 374); approva e 
manda que seja observado o regulamento para as praticas do 
exercito (decr. 432); approva os estatutos para a Sclentifica do 
Vinicultura de S. Paulo (decr. 650); modifica o art. 56 do regula- 
mento para as praticas do exercito decr. 779); appro- 
va o regulamento para a de sargentos (decr. 1.299); dá 
execução ao disposto no art". 2' do decreto n. 1.340, de 1891. 
com referencia ao corpo docente da Nacional de Bellas Artes 
(decr. 1.256); approva o regulamento da de Machinistas e Pilotos 
do Pará (decr. 1.362); concede á de Pharmacia de Ouro Preto 
as vantagens de que gosam os estabelecimentos congeneres (decr. 
1.417); approva o regulamento para a de Minas (decr. 1,546); 
eleva á categoria de cadeira as aulas de geometria descriptiva e 
top^graphia do curso geral das militares (decr. 1.554); crea 
uma de aprend.zes marinheiros em Sergipe (decr. 1.874); manda 
rettrir a í.£.\e1 (decr. 1.5 26); appiova o programma do curso 
superior de agronomia, annexo á Pratica de Agricultura e Viti- 
cultura de Taquary fdecr. 2.C2S); reorganiza as de machinistas 
navaes (decr. 2.208); approva os estatutos da Polytechnica do 
Rio de Janeiro (decr. 2.221); reforma o regulamento da Naval 
(decr. 2.799); abre ao Ministério da Guerra o credito especial 

de 490:4198330 para despesas de installaçâo das pr&paratorias 
e de tactica no Districto Federal e no Rio Grande do Sul (decr. 
2.815); concede d Polytechnica da Bahia o titulo de livre (decr. 
2.893); abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
68;494$900 para as despesas de installaçâo da Preparatória e de 
Tactica do Realengo (decr. 2.933); abre ao Ministério da Güerra 
o credito especial de 24:150$ para despesas no edifício da Prepa- 
ratória e de Tactica do Realengo (decr. 2.986); concede á de 
Engenharia de Pernambuco os privilégios e garantias de que gosa 
a congenere federal (decr. 3.022); abre ao Ministério da Guerra 
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o credito especial de 119;784$592 para as obras de parte 
da fachada da Militar do Brasil (decr. 3.108); abre ao 
Ministério da Guerra o credito especial de 7:000$ para despesas 
com a Militar do Brasil (decr. 3.127); reforma o regulamento da 
Naval, mandado observar pelo decreto n. 2.799, de 1898 (decr. 
3.232); abre ao Ministério da Guerra o especial 15:917$080 para 
pagamento de vencimentos a officiaes, lentes e professores da 
Superior de Guerra (decr. 3.380); torna extensivo ás livres o 
determinado nos arts. 6o a 9o da lei n. 314, de 1895 (decr. 
3.577); dá regulamento á Naval (decr. 3.652)— Ver Créditos 
— Patrimônio. 

Escreventes — Ver Uniformes. 
Escriptorio — Ver Estradas de ferro. 
Escrivães — Dá providencias sobre o exercício dos do juizo dos 

feitos da fazenda nacional (decr. 135 — Ver Vencimentos. 
Esgotos — Ver Créditos; 
Especialidades pharmaceutlcas — Ver Impostos. 
Espectaculo — Ver Casas. 
"Espirito Santo and Caravellas Rallway Company, Limited" — 

Ver Autorização. 
Esquadrão — Ver Guarda nacional. 
Estabelecimento — Ver Autorização — Créditos — Engenhos 

— Gratificações — Linhas — Planos — Registro — Regras. 
Estações — Regulamenta o serviço das agronômicas (decr. 

612); approva as plantas apresentadas pela Companhia Estrada 
de Ferro Sorocabana referentes á construcção de duas, nos kilo- 
metros 334 -|- 4 e 365 (decr. 638); transfere a Agronômica de 
Campinas para o Estado de S. Paulo (decr. 707); approva os 
planos de uma denominada Triagem nos terrenos do antigo ma- 
tadouro (decr. 925); concede a Ferdinand Rodde e outro auto- 
rização para fundarem na Capital Federal uma telephonica, em 
communicação com a rôdo telephonica do Estado do Rio de Ja- 
neiro (decr. 1.393); altera cláusulas da concessão feita a Ferdi- 
nand Rodde e outro para estabelecerem na Capital Federal uma 
telephonica I decr. 1.418); approva a modificação do trecho 
destinado ao estabelecimento da de S. Vicente, no prolongamento 
da Estrada de Perro Sorocabana (decr. 1.439); approva o proje- 
cto da nova de Belém, da Estrada de Ferro de Carangula (decr. 
1.786); approva a planta o orçamento para construcção de i^n 
abrigo na de Uruguayana, da Estrada de Ferro de Quarahim ti 
Itaqui (decr. 1.904); approva as plantas e orçamento para modi- 
ficações na de Curítyba (decr. 2.031); approva as plantas para 
modificação da de Mimoso, da Estrada de Perro de Santo Eduardo 
ao Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.077); autoriza a Companhia 
Estrada de Ferro Central Alagoana a construir a de Atalaya em 
outro local (decr. 2.209); approva as plantas para construcção 
de uma em Capão Bonito, na Estrada de Ferro Sorocabana e 
Ituana ('decr. 2.240); approva os projectos e orçamentos para 
augmento da de passageiros e armazém de cargas de S. Bernardo 
o construcção do um armazém provisorio de cargas na de Agua 
Branca, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.264); 
approva os projectos e orçamentos dos novos desvios a construir na 
de Pary, da Estrada de Perro de Santos a Jundiahy (decr. 2.265); 
approva os projectos o orçamentos de vários, desvios em diversas 
da Estrada de Ferro do Santos a Jundiahy (decr. 2.266); approva 
os projectos e orçamentos para installações telegraphicas e sema- 
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phoricas em diversas, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.289); approva os projectos e orçamentos para constru- 
cção de novos desvios nas de Campo Grande a Jundiahy, da Estra- 
da de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.290); approva o pro- 
jecto e orçamento para construcção de um armazém provisorio 
de cargas na de Ribeirão Pires, da Estrada de Ferro de Santos a 
Jundiahy (decr. 2.306); approva os projectos e orçamentos para 
construcção de desvios nas dè Ribeirão Pires, S. Caetano, Braz. 
Taipas, Perfis e Juquery', da Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
diahy (decr. 2.324); approva o novo projecto da de passageiros 
em S. Paulo, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 
2.433); approva o projecto e orçamento para a construcção de 
uma em Guayavira, no prolongamento da Estrada de Ferro do 
Paraná (decr. 2.434); approva os projectos e orçamentos 
para a construcção de uma, da "Compagnie Générale de 
Chemins de Fer Brésiliens" decr. 2.455); autoriza a con- 
strucção de duas em Mooca e Lapa, da Estrada de Perro 
de Santos a Jundiahy (decr. 2.496); autoriza a mudança 
da principal da Estrada de Ferro de Itararé ao üru- 
guay, para a de Ponta Grossa (decr. 2.572); approva o augmento 
das de Pombal, Sapê e Tambury, da Estrada de Ferro Central la 
Bahia (decr. 2.798); approva o orçamento para conclusão das 
obras de modificações da de Curityba, da Estrada de Ferro do 
Paraná (decr. 2.805); approva a planta e orçamento para a con- 
strucção de uma pequena no hilometro 65, da Estrada de Ferro 
do Rio Grande a Bagé (decr. 3.023); approva a planta para a 
construcção de uma no Alto da Boa Vista, da Estrada de Ferro 
da Tijuca (decr. 3.164); transforma dois postos telegraphicos, 
na linha de Ribeirão Preto a Jaguara, da Estrada de Perro Mo- 
gyana, nas denominadas Barracão e Entroncamento (decr. 
3.525); approva a planta para a construcção do augmento da do 
Arraial, da Estrada de Perro do Recife ao Limoeiro e Timbaúba 
(decr. 3.563); autoriza a installação definitiva da sudoeste do 

corpo de bombeiros (decr. 3.780); proroga o praso para conclusão 
das obras da nova da Luz, da Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
diahy (decr. 3.786) — Ver Armazéns — Autorização — Des- 
apropriações — Estradas de ferro — Ramaes. 

Estado — Ver Sitio. 
Estado-maior — Ver Gratificações — Guarda nacional — Re- 

gulamentos. 
Estampilhas — Commette ao archivista da Secretaria das 

Relações Exteriores a guarda das de emolumentos consulares 
(decr, 2.257); dá instrucções para o serviço das de emolumentos 
consulares a cargo do archivista da Secretaria das Relações Exte- 
riores (decr. 3.657). 

Estatistica — Crea um serviço especial de commercial na Al- 
fândega do Rio de Janeiro (decr. 3.547). 

Estatutos — Approva os novos da Companhia Commercio de 
Vatte (decr. 5); approva os do Banco Hypothecario Nacional 
'decr. 28); concedo autorização a Antonio Joaquim Dias da 
xilva para reformar os da Cooperativa de Consumo, de Con- 
strucções e de Producção do Congresso Operário (decr. 77); 
aPprova a reforma dos da Companhia Fabricação e Commercio de 
Assucar (decr. 96); concede autorização a Francisco Ferreira 
^arzea e outros para reformarem o art. 5» dos da Companhia 
Commercial Industrial de Generos Alimenticios (decr, 101); con- 
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cede á Companhia Fabrica de Biscoutos Internacional autorizagao 
para reformar os seus ('decr. 102); approva com alterações os do 
Banco dos Funccionarios Públicos (decr. 105); concede autoriza- 
ção á Companhia Commercial e de Panificação Paulista para 
reformar o art. 4° dos seus (decr. 121); concede autorização a 
José Thomaz Pimentel Barbosa e outro para reformarem o art. 
1" dos da Companhia Cooperativa Mineira (decr. 141); approva 
a reforma dos da Companhia Manufactora de Massas Alimentícias 
(decr. 167); concede autorização a Firmino Francisco Fontes, 
para modificar o art. 4o dos da Companhia Luso-Brasileira Manu- 
factora de Cerveja e Águas Gazosas (decr. 177); concede autori- 
zação a Antonio Joaquim Marques Peixoto para reformar os da 
Companhia Suburbana de Comestíveis (decr. 312); rpprova as 
emendas feitas nos do Banco das Classes Laboriosas (decr. 339); 
approva a reforma dos da Companhia Alliança Mercantil (decr. 
345); approva as emendas feitas nos do Banco de Credito Real 
de Minas Geraes (decr. 394); approva os do Banco União Agrícola 
do Brasil (decr. 439); approva a reforma dos da Companhia 
Commercio de Conta Própria e Commissões (decr. 457); approva 
a reforma dos do Banco Sul-Americano (decr. 473); approva os 
da Companhia Economia Publica (decr. 501); approva a reforma 
dos da Companhia Distillaçâo Central (decr. 503); approva os do 
Banco de Credito Rural e Internacional (decr. 505); approva os 
do Banco de Credito Predial Urbano (decr. 508); approva os da 
Companhia Hydraulica RIo-Grandense (decr. 509); approva a 
reforma dos da Companhia de DisMUação e Águas Mineraes 
Christotfel-Stupakoff (decr. 551); approva os novos da Compa- 
nhia Organização Agrícola Mineira (decr. 560); concede á Com- 
panhia .Propagadora de Vinhos e Generos Italianos autorização 
para reformar os seus (decr. 571); concede autorização a Eduar- 
do Augusto Pereira Nunes e outros para reformarem os do Banco 
União Commercial Progresso dos Taverneiros (decr. 572); appro- 
va a reforma dos da Companhia Melhoramentos em Sergipe (decr. 
573); permitte aos incorporadores do Banco União Agrícola do 
Brasil, de credito real, alteraTcm os arts. 4o e 10° dos respecti- 
vos (decr. 575 ); approva a reformados da Companhia Progresso 
Industrial de Cabo Frio (decr. 593); approva a reforma dos do 
Banco de Credito e Comnrssões (decr. 601); approva os da Escola 
Somntifica de Vinicultura, no Estado de S. Paulo (decr. 650); 
arrrcva o ircjecto cies do Jci co de Credito Real de Pernambuco 
buco (decr. 651); approva a reforma dos do Banco da Bolsa 
decr. 653); approva a reforma dos do Banco da Bolsa (decr. 652); 
approva os do Banco de Credito Brasileiro (decr.662); approva a 
reforma dos da Companhia Restaurantes Populares (decr. 684 D); 
concede autorização ã Companhia Vinícola Internacional para sub- 
stituir o paragrapho único do art. 22 de seus (decr. 726); anpro- 
va as alterações feitas nos do Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil (decr. 733 A); approva os do Montepio Popular 
(decr. 741); approva as alterações feitas nos do Banco de Credito 
Real de Minas Geraes (decr. 747); approva as modificações 
feitas nos do Banco de Credito Rural e Internacional (decr. 748); 
approva as alterações feitas nos do Banco de Credito Brasileiro 
(decr. 774); approva a reforma dos da Companhia Fabril e In- 
dustrial de Vinagre (decr. 777); approva a reforma dos da Com- 
panhia Nacional de Salinas Mossoró-Assú (decr. 784); approva 
a reforma dos da Companhia Salinas de Margarida (decr. 793); 
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approva a reforma dos da Companhia Geral do Commercio e In- 
dustria (decr. 799); approva a reforma dos da Companhia Com- 
mercio e Industria Nacional (decr. SOI); approva as alterações 
feitas nos do Banco dos Funccionarios Públicos (decr. 811); 
approva os da Companhia Vinícola Internacional (decr. 822); 
approva os do Banco União de Minas Odecr. S23); approva as 
alterações feitas nos do Banco Sul-Americano (decr. 824); appro- 
va a reforma dos da sociedade anonyma Padaria Luso-Brasileira 
(decr. £61); approva o projecto de reforma dos do Banco de 
Credito Real de S. Paulo (decr. 882); approva, com alterações, a 
reforma dos da sociedade anonyma Companhia Cooperativa de 
Consumo Doméstico e Agrícola de Nova Friburgo (decr. 895 A); 
autoriza a Companhia Banha Rio-Graudense Alves a reformar 
os seus (decr. 920); approva os da Companhia Zoosterina (decr. 
924); approva a reforma dos da Companhia Commercio Nacional 
(decr.-931); approva a reforma dos do Banco de Credito Popular 
do Brasil (decr. 944); approva as alterações feitas nos da com- 
panhia de seguros contra fogo "The Royal Insurance" (decr. 
957); approva a reforma dos da Companhia Frigorífica e Pasto- 
ril Brasileira (decr. 980); approva a reforma dos da Companhia 
Agrícola e Commercial do Brasil (decr. 981); approva as altera- 
ções feitas nos da Companhia Commercio e Industrial do Brasil 
(decr. 987); approva a reforma dos da Companhia do 
Beberlbe (decr. 1.030); approva a reforma dos da Com- 
panhia Auxiliar do Commercio e Lavoura (decr. 1.040); 
approva a reforma dos da Companhia Matte Laranjeira 
(decr. 1.045); approva a reforma dos da Companhia 
Lactinios (decr. 1,070); approva a reforma dos da Companhia 
Alcoólica da Bahia (decr. 1.072); approva a reforma dos da 
Companhia Pastoril Industrial Sul do Brasil (decr. 1080); con- 
cede autorização á Companhia Céres Brasileira para reformar os 
seus (decr. 1.084); approva as alterações feitas nos do Banco de 
Credito e Garantia Real (decr. 1.090); approva a reforma dos da 
Companhia Manufactora de Conservas Alimentícias (decr. 1.125); 
approva a reforma dos da Companhia Agrícola e Commercial do 
Brasil (decr. 1.175); approva a reforma dos da Companhia Com- 
mercial e Industrial de Generos Alimentícios (decr. 1.181); ap- 
prova a reforma dos da Companhia Cooperativa de Panificação 
(decr. 1.219); approva os do Banco da Republica do Brasil (derr. 
1.253); approva os novos do Banco Industrial e Constructor do 
Paraná (decr. 1.255); anrcva os do Banco de Credito Real dc 
S. Paulo e Minas (decr. 1.305); approva a reforma dos da Com- 
panhia Salinas Lindemberg, de Cabo Frio, (decr. 1.321); approva 
os novos da Companhia Alllança Mercantil (decr. 1.349); approva 
os do Banco Hypothecario do Brasil (decr. 1.361); approva a 
reforma dos da Companhia de Distillação e Auguas Miueraes 
Christoffel-Stupnkoff (decr. 1.414); approva a reforma dos da 
Companhia Hydraulica Pelotense (decr. 1.419); approva a re- 
forma dos da Companhia Commercial (decr. 1.420); approva a 
•'eforma dos da Companhia Petropolis Industrial e Agrícola (decr. 
1-452): approva a reforma dos da Companhia Agrícola e Com- 
mercial do Brasil (decr. 1.471); approva os da sociedade anony- 
ma Loteria Nacional (decr. 1.482 B); approva a reforma dos da 
Companhia Industrial do Brasil (decr, 1.522); approva a reforma 
'los da Companhia Antarctlca Paulista (decr. 1.523); approva 
lefoma dos da Companhia Industria! de Productos Nacionaes 
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(■decr. 1.524); approva a reforma dos da Associação de Seguros 
Mutuõs-Brasil (decr. 1.539); approva as alterações feitas nos do 
Banco Sul-Americano (decr. 1.547); approva a reforma dos da 
Companhia de Cerveja Guanabara (decr. 1.576); approva osjda 
sociedade anonyma Cooperativa Militar do Brasil (decr. 1.604), 
approva as alterações feitas nos do Banco de Credito Rural e In- 
ternacional (decr. 1.625); approva as alterações feitas nos do 
Banco de Credito Real de S. Paulo e Minas (decr. 1.629); approva 
os da Companhia de Seguros-Cruzeiro (decr. 1.661); approva a 
reforma dos da Companhia Industrial e Commercio de Estivas 
(decr 1.680); approva as alterações feitas nos da sociedade ano- 
nyma Loteria Nacional (decr. 1.691); approva a reforma dos da 
Companhia Geral de Commercio e Industria (decr. 1.725); appro- 
va a reforma dos da Companhia Provisora de Conservas Alimen- 
tícias (decr. 1.796); approva a reforma dos da companhia Lloya 
Brasileiro (decr. 1.815 A); approva a reforma dos da sociedade 
anonyma Cooperativa Militar do Brasil (decr. 1.S4S); approva as 
alterações feitas nos do Banco de Credito Brasileiro (decr. 
1.883); approva a reforma dos da Companhia Cervejaria Bavaria 
(decr. 1.886); approva a reforma dos da Companhia Banha Rio- 
Grandense Alves (decr. 1.932); approva a reforma dos da Com- 
panhia Industrial Catharinense (decr. 1.960); approva a reforma 
dos da Companhia Distillação Central (decr. 1.961); approva a 
reforma dos da Companhia Commercio Nacional (decr. 1.973); 
approva a reforma dos da Companhia Recifense de Paniflcação 
(decr. 1.983); approva os do Banco de Credito Commercial (decr. 
2.021); approva a reforma dos da Companhia Banha Rio-Gran- 
donse Alves (decr. 2.075); approva a reforma dos da Companhia 
Nacional de Salinas Mossoró-Assíi (decr. 2.119); approva a 
reforma dos da Companhia Nacional de Seguro Mutuo 
Contra Fogo (decr. 2.131); concede autorização ao enge- 
nheiro Joaquim Guilherme de Souza Leitão Maldonado 
para reformar os da Sociedade Anonyma Quatorze de 
Julho (decr. 2.142); approva a reforma dos da Companhia de 
Lacticinios (decr. 2.157); approva as alterações feitas nos do 
Banco Hypothecario do Brasil (decr. 2.185); approva os da 
Escola Polytchnica do Rio de Janeiro (decr. 2.221); approva os 
das faculdades de direito (decr. 2.226); approva os da Equitativa 
dos Estados Unidos do Brasil (decr. 2.245); approva as altera- 
ções feitas nos do Banco de Credito Predial Urbano (decr. 
2.254); approva a reforma dos da Companhia Industrial da 
Ipuca (decr. 2.273); concede autorização d sociedade em com- 
mandlta por acções Cervejaria Brahma-George Maschke & Comp. 
para reformar os seus (decr. 2.274 ); approva a reforma dos da 
Companhia Commercio Nacional (decr. 2.299); approva os novos 
do Banco Hypothecario e Commercial do Maranhão (decr. 
2.323); approva as alterações feitas nos do Banco de Credito 
Real de S. Paulo e Minas (decr. 2.329); approva a reforma dos da 
Companhia Geral de Commercio e Industria (decr. 2.350); ap- 
prova os novos do Banco dos Funccionarios Públicos (decr. 
2.375); institue uma commissão para apresentar um plano de 
revisão dos do Banco da Republica (decr. 2.408); concede autori- 
zação a R. J. Kinsmann Benjamln para reformar os da Sociedade 
Cooperativa Nacional (decr. 2.441); approva os da Empresa in- 
dustrial de Petroleo (decr. 2.471); approva os da sociedade de 
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seguros mutuos denominada — Proletária (decr. 2.472); appro- 
va os da Sociedade de Seguros Mutuos-Operaria ídecr. 3.477); 
concede autorização a R. J. Kinsmann Benjamin para reformar os 
da Sociedade Cooperativa Nacional (decr. 2.479): approva os da 
Companhia de Seguros de Vida-Auxiliadora (decr. 3.483); approva 
a reforma dos da Companhia Protectora da Industria Pastoril do 
Pará (decr. 2.488); approva os novos do Banco da Republica 
(decr. 2.509); approva os da sociedade de seguros mutuos sobre 
a vida — Garantia da Amazônia (decr. 2.597); approva as altera- 
ções feitas nos do Banco Hypothecario e Commercial do Maranhão 
(decr. 2.793); approva as alterações feitas nos do Banco de Cre- 
dito Rural e Internacional (decr. 2.814); approva as alterações 
feitas nos do Banco da Bolsa (decr. 2.899); approva a reforma 
dos da associação de auxílios mutuos entre os funccionarios do 
Estado do Rio — Mutualidade (decr. 3.229); approva os novos 
da Equitativa (decr. 3.272); approva os da Companhia Brasileira 
de Seguros para a Vida (decr. 3.293); approva as modificações 
feitas nos da "Pará Gaz Company, Limited" (decr. 3.343); appro- 
va a reforma dos da Companhia Antarctica Paulista (decr. 
3.348); approva as alterações feitas nos do Banco de Credito 
Rural e Internacional (decr. 3.377); approva os da Sociedade 
de Seguros — Garantia Mutua do Brasil (decr. 3.394(; approva 
os novos da Caixa Geral das Famílias (decr. 3.444); approva os 
da sociedade anonyma Empresa de Sal e Navegação (decr. 
3.526); approva os do Banco dos Funccionarios Públicos (decr. 
3.595); approva os do Ranço de Credito Real de S, Paulo (decr. 
3.605); approva as alterações feitas nos da sociedade anonyma 
Empresa de Sal e Navegação ídecr. 3.658); modifica o art. 40 
dos da sociedade anonyma "Sucrerie de Yilla Raffard" (decr. 
3.662); modifica o art. 40 dos da sociedade anonyma "Sucrerie 
de Piracicaba (decr. 3.664): approva as alterações feitas nos da 
Companhia Manufactora de Conservas Alimentícias (decr. 3.719); 
approva os da Companhia Matte Laranjeira (decr. 3.741);.con- 
cede autorização á sociedade em commandita por acções Geòrge 
Maschke & Comp. para reformar os seus (decr. 3.761); approva 
os da "Banque Belge de Prêts Fonciers" (decr. 3.776); approva 
os do Banco da Republica (decr. 3.797); approva as alterações 
feitas nos da Companhia Brasileira de Seguros para a Vida fdecr. 
3.825). 

Estrada do Ferro Central do Brasil — Annexa o serviço da 
Estrada do Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro á (decr. 118); resol- 
ve incorporar á administração da parte em trafego da os serviços 
de prolongamento e ramaes (decr. 376): concedo privilegio 
por 50 annos ao tenente-coronel Joaquim Ignacio Pessoa de Si- 
queira e outro para a construcção de ramaes ferreos convergen- 
tes á (decr.-474): approva os estudos definitivos dos primeiros 
kllometrÒB do prolongamento da, além de Santa Luzia tdecr. 
495); opprova os estudos definitivos e o orçamento de mais 12 
kilometros do prolongamento da (decr. 609); approva os estudos 
definitivos e o orçamento de mais 1 2 kilometros do prolongamento 
da (decr. 734); crea dois logares de ajudantes da locomoção e 
do trafego da (decr. 754); approva os estudos definitivos de 
mais 12 kilometros do prolongamento da (decr. 762); altera 
o art. 15 do regulamento da. aprovado pelo decreto n. 713, de 1890 
(doer. 821); approva os estudos definitivos de mais 12 kilo- 
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metros do prolongamento da (decr. 828); approva os estudos e 
planta de mais alguns kilometros no prolongamento da (decr. 
829); approva os estudos definitivos e o orçamento de mais 
30 kilometros do prolongamento da (decr. 1.055); approva as 
plantas de ligação das linhas ns. 1 e 2 da ao tunnel da Gambôa 
(decr. 1.128); approva as plantas, perfil longitudinal e orça- 
mento para a construcção do segundo trecho de 30 kilometros 
do prolongamento da, além de Sete Lagoas (decr. 1.271); approva 
os estudos definitivos para construcção de um trecho do prolon- 
gamento da, além de Sete Lagoas (decr. 1.342); approva os 
estudos e orçamento para construcção do quarto trecho de pro- 
longamento da, além de Sete Lagoas (decr. 1.411); approva 
as plantas e orçamento das obras a construir na linha pri»cipal 
e ramal da (decr. 1.504); abre ao Ministério da Industria o 
credito de 5.000:000? para a compra de material rodante e 
de tracção para a (decr. 1.699); approva a planta e orçamento 
para a construcção de um barracão perto do almoxarifado da 
(decr. 1.934); rescinde o contracto celebrado com o engenheiro 
Miran Latif para obras de preparação do leito no prolongamento 
da (decr. 1.950); approva os estudos e orçamento para a con- 
strucção do ramal ferreo ligando a estação marítima da Gambôa 
ãs linhas geraes da (decr. 2.239); approva o regulamento da 
(decr. 2.247); manda adoptar na o regulamento modificado 
pela lei n. 427, de 1896 (decr. 2.417); approva as bases das 
tarifas e as taxas accessorlas da (decr. 2.625); abre ao Minis- 
tério da Industria o credito supplementar de 6:000$ para paga- 
mento de vencimentos de 10 bilhetelros da (decr. 2.764); abre ao 
Ministério da Industria o credito extraordinário de 33:341$598 
para pagamento de differença de vencimentos a telegraphistas da 
(decr. 2.878); approva o projecto de melhoramentos entre as esta- 
ções Central e de S. Diogo, da (decr. 2.894); abre ao Ministério da 
Industria o credito supplementar de 1.206:750$ á verba (decr. 
3.511); abre ao Ministério da Industria o credito especial de 
31:162$007 para pagamento de difterenças de vencimentos aos 
conductores de 1' e 3" classes da (decr. 3.651). 

Estrada de Ferro Mogyana — Ver Estradas de ferro. 
Estrada de Ferro Rio d,Ourr> — Ver Estradas do forro. 
Estradas — Transfere para o Districto Federal as Nova e 

Velha da Tijuca, da Gavea, do Jardim Botânico, de Santa Crus 
e da Pavuna (decr. 2.439); abre ao Ministério da Industria o 
credito de 8:973$280 para pagamento a Alcesto Petterle pela 
empreitada dae de rodagem do Porto do Cima a Figueira de 
Braço (decr. 3.773). 

Estradas de ferro — Approva os estudos definitivos do 
ramal de Capella, da de Araca.ltl a Simão Dias (decr. 53): 
transfere á Empresa União Industrial dos Estados Unidos do 
Brasil a concessão do porto artificial do S. Domingos das Torres 
e da que o liga a Porto Alegre (decr. 721: approva os estudos 
definitivos da de Tamandaré a Barra (decr. 75); approva os 
estudos definitivos do ultimo trecho da do Cearã-Mirim (decr. 
76): approva o contracto celebrado entre as companhias de 
Minas e Rio e Muzambinho (decr. 85); approva os estudos defi- 
nitivos do primeiro trecho da do Victoria a Santa Cruz do Rio 
Pardo (decr. 1031; supprime a directoria da S. Paulo e Rio de 
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Janeiro (decr. US); annexa ao serviço da directoria da Central 
do Brasil o serviço da directoria da S. Paulo e Rio de Janeiro 
(decr. 118); concede privilegio para a construcção de uma entre 
Taubaté e Amparo (decr. 155); approva os estudos definitivos 
para a construcção da de Caxias a S. José das Cajazeiras (decr. 
957); approva os estudos definitivos dos últimos kilometros do 
prolongamento da Minas e Rio até o ponto navegável do rio 
Verde (decr. 159); modifica o traçado da de Aracajú a Simão 
Dias (decr. 323); approva a planta para desapropriação por 
utilidade publica dos terrenos necessários ao augmento da 
estação de Jundiahy, da de Santos a Jundiahy (decr. 344); 
concede privilegio para uma, entre a villa de Humaytá e a con- 
fluência do rio Guaporé (decr. 365); concede prmlegio para uma 
circular, com a denominação de Metropolitana, dentro do Dis- 
tricto Federal (decr. 372); concede privilegio para uma, entre 
Ouro Preto e Peçanha (decr. 373); approva os estudos defini- 
tivos complementares do ramal de Campanha, da Muzambinho 
(decr. 386): autoriza a companhia "Cbemins de Fer Sud-Ouest 
Brésiliens" a transferir ã Companhia Industrial do Brasil a 
construcção da de Santa Maria da Bocca do Monte a Itararé 
(decr. 397); approva o regulamento para fiscalização das (decr. 
399): concede privilegio para a construcção de uma, entre a 
estação do Commercio. da Rio das Flôres, e S. Francisco Xavier, 
da Central do Brasil (decr. 436 A); concede privilegio para a 
construcção de uma no littoral, entre Paraty e Iguape (decr. 
436 B); concede privilegio á Companhia Sorocabana para o pro- 
longamento da, entre S. João e o porto de Santos (decr. 436 F); 
proroga o praso fixado para a apresentação dos estudos defini- 
tivos da de Victoria a Peçanha (decr. 459): concede ao Dr. 
Joaquim Antonio de Oliveira Botelho e outro privilegio para a 
construcção de uma, de qualquer estação da Bragantina ao porto 
de Santos (decr. 462); proroga os prasos marcados nas cláusulas 
2* « 5* do decreto n. 862, de 1890, relativos á de Catalão a 
Palmas (decr. 463); perraitte a transferencia, por um dos con- 
cessionários, da de Catalão ás fronteiras da Bolívia, á Companhia 
Viacão Ferrea Sapucahy (decr. 511); poroga o praso para a 
conclusão dos 14 kilometros restantes da Central de Macahé 
(decr. 515); concede á Comnanhia Leopoldina prorogação para 
conclusão das obrar do prolongamento da Barão de Araruama 
(decr. 516); permitte a transferencia da parte que cabe a um 
dos cessionários da de Catalão a Palmas (decr. 524); concede 
privilegio para a construcção de uma, entre Ponta Grossa e 
Corumbá (decr. 550); concede privilegio para construcção de 
uma que, partindo do Pontal do Rio Pardo, vá terminar em 
ponto conveniente de Matto Grosso, na fronteira da Bolivia (decr. 
555); modifica o alinhamento da de Tamandaré (decr. 583); 
concede á Companhia Geral de no Brasil prorogação para 
conclusão da Benevente e Minas (decr. 58 6); concede privilegio 
para construcção de uma, da Capital Federal a Guaratiba (decr. 
587); concede privilegio para a construcção de uma, do Recife 
ás fronteiras do Rio Grande do Sul (decr. 594); approva os 
estudos do trecho da linha de S. Pedro de Uberabinha, da Com- 
panhia Mogyana (decr. 598); approva os estudos definitivos 
e orçamento do trecho entre Camaquam a Santo Ângelo da de 
Quarahim a Itaqui (decr. 636); autoriza a Companhia Brasileira 
é de Vavegação a transferir á Empresa do Obras Publicas no 
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Brasil as concessões para construcção das de Natal ao Ceará- 
Mirim, de Tamandaré a Barra e de Aracajú a Simâo Dias (decr. 
640 A); approva os estudos e o orçamento do prolongamento 
de Quixadá a Quixeramobim, da de Baturité (decr. 643); decreta 
o arrendamento das do Governo Federal (decr. 655); proroga 
o praso para a conclusão das' obras do prolongamento da da 
"Tram-road de Nazareth" (decr. 661); declara de nenhum eüfeito 
o decreto n. 655, de 1891, que determinou o arrendamento das 
do Governo Federal (decr. 696); approva os estudos definitivos 
da de Victoria a Peçanha (decr. 714); autoriza a transferencia 
da do Rio Claro á Companhia Paulista de Vias Ferreas e Flu- 
viaes (decr. 719); approva a modificação feita no traçado da 
do Norte (decr. 734); approva os estudos definitivos de mais 
um trecho do ramal de Timbaúba ao Pilar, da Sul de Pernam- 
buco (decr. 763); declara caduca a concessão da Benevente e 
Minas (decr. 765); autoriza a transferencia da de Itú a Iguape 
ã Companhia Viação Ferrea Sapucahy (decr. 769); approva os 
estudos definitivos da linha de Restinga Secca a Ponta Grossa, 
da do Paraná (decr. 773); autoriza a transferencia do contracto 
para construcção da de Maceió á extincta colonia Lcopoldina 
(decr. SOO); approva o plano para a do Engenho Central de 
Cucaú (decr. 803); approva os estudos definitivos dos 40 pri- 
meiros kilometros do prolongamento da Companhia e Minas de 
S. Jeronymo (decr. 833); autoriza a transferencia do contracto 
para a construcção de uma, de Maceió á extincta colonia Leopol- 
dina (decr. 834); approva a planta apresentada pela Companhia 
Soroeabana para modificação da linha (decr. 917); approva 
os estudos e respectivo orçamento do prolongamento da de Batu- 
rité, de Quixeramobim a Humaytá (decr. 940); approva a va- 
riante proposta pela Empresa Industrial e Constructora do Rio 
Grande do Sul, entre os kilometros 3 -|- 66 e 23 -|- 54 da Compa- 
nhia Pelotas a S. Lourenço (decr. 941); declara sem effeito o 
decreto n. 474, de 1891, que concedeu privilegio para construcção 
de ramaes ferreos convergentes á Central do Brasil (decr. 1.015); 
approva os estudos da de Taubaté ao Amparo (decr. 1.017 A); 
approva a variante ao traçado da de Pelotas ás colonias do 
S. Lourenço (decr. 1.021); altera cláusulas do decreto n. 155, 
de 1891, relativo á concessão da de Taubaté ao Amparo (decr. 
1.029); approva os estudos definitivos para construcção do 
ramal de Alagoinhas ao Jacü, do prolongamento da da Bahia 
ao S. Francisco (decr. 1.044); faz extensivo ao pessoal da fisca- 
lização das, o montepio obrigatório (decr. 1.046); approva os 
estudos definitivos o o orçamento do mais 30 kilometros do 
prolongamento da Central do Brasil (decr. 1.065); approva os 
estudos definitivos para a construcção do ramal do kilometro 
42, do prolongamento da da Bahia á Feira de SanfAnna (decr. 
1.085); approva os estudos definitivos do trecho entre Cruz 
Alta e o rio Uruguay, da de Itararé a Cruz Alta (decr. 1.088); 
approva os estudos definitivos da de Porto Alegre a Torres 
(decr. 1.089); autoriza a transferencia da concessão para a 
construcção de uma, de Catalão a Palmas (doer. 1.127); approva 
as plantas de ligação das linhas ns. 1 e 2 da Central do Brasil 
ao tunnel da Gambôa (decr. 1.128); declara caduca a concessão 
á Companhia Geral de no Brasil para construcção do prolonga- 
mento-da Leopoldina. de Itabira a Jatobá, o do trecho do Saúde 
u .Ilabira (decr. I.. 163); dá novo regulamento para o serviço de 
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fiscalização das (decr. 1.1C4); approva os estudos definitivos 
do de S. Francisco Xavier ao Commercio, entre a parada da 
Mangueira e a estação de Belém (decr. l.lTéi; fixa a taxa 
de cambio para pagamento dos juros para a construcção da do 
Paraná (decr. 1,180); approva os estudos definitivos do pro- 
longamento da Oeste de Minas, nos trechos entre os kilometros 
10 -j- 40 e 30 -|- 130 (decr. 1.28S); approva o perfil longitudinal, 
desenhos dos typos de obras de arte e orçamento para a constru- 
cção de um trecho do prolongamento da Central de Pernambuco 
(decr. 1.324); declara caduca a concessão relativa ao prolonga- 
mento da Príncipe do Grão-Pará (decr. 1.341); abre ao Minis- 
tério da Industria o credito extraordinário de I 15.000 para 
pagamento á Intercontinental (decr. 1.3S1); declara caduca a 
cessão feita á "Brasil Southern Railway Company, Limited", 
liara prolongar a de Quarahim a Itaqui até Santo Ângelo (decr. 
1.384); autoriza a Empresa União Industrial a transferir á 
Companhia S. Paulo-Rio Grande a concessão relativa á de Itararé 
a Cruz Alta (decr. 1.386); approva os estudos definitivos do 
prolongamento da Minas de S. Jeronymo, entre os kilometros 40 e 
189 (decr. 1.389); declara caduca a concessão feita para a con- 
strucção da de Catalão a Matto Grosso (decr. 1.390); restabelece 
por ponto inicial a cidade de Alagoas para construcção da de 
Alagoas a Paulo Afíonso (decr. 1.391); substitue o art. 9° das 
instrucções regulamentares da Minas e Rio pelo art. 11 das 
instrucções que vigorara na Central do Brasil (decr. 1.400); 
declara sem effoito o decreto n. 550, de 1S91, que autorizou a 
concessão para a construcção de uma, entre Ponta Grosa e 
Corumbá (decr. 1.410); approva os estudos e orçamento para 
construcção do trecho de 35k.,300 do prolongamento da Central 
de Pernambuco, entre Bello Jardim e Pesqueira (decr. 1.412); 
approva o perfil longitudinal, planta e orçamento para a con- 
strucção do ura trecho da Sul de Pernambuco (decr. 1.413); 
proroga o praso fixado para a conclusão das obras de construcção 
da de Uberaba a Catalão (decr. I 428); proroga o praso fixado 
para a conclusão das obras de construcção da de Caxias a 
Cajazeiras (decr. 1.429 A); approva a modificação do trecho 
destinado ao estabelecimento da estação de S. Vicente, no pro- 
longamento para Santos, da Sorocabana (decr. 1.439); approva 
os estudos definitivos da variante entre os kilometros 421 -]- 798 
e 4 90 da linha de Botucatú á foz do Tibagy, da Sorocabana 
(decr. 1.440); approva os estudos definitivos do prolongamento 
para Santos, da Sorocabana (decr. 1.441); approva a mudança 
do local para ponto inicial da de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 
1.442); approva os estudos e orçamento para construcção do 
trecho do prolongamento da de Baturité, entre Humaytá e 
Quinquoé. (decr. 1.446): approva o perfil longitudinal, planta 
e orçamento para construcção do trecho da estaca 1.000 
ã 1.500 da linha de Guarabira .a Nova Cruz, da Sul de Pernam- 
buco (decr. 1.448); approva os estudos constantes tia planta 
geral, perfil longitudinal e orçamento para a construcção do 
trecho do ramal de Guarabira a Nova Cruz, além da estaca 
1.500, da Sul de Pernambuco (dscr. 1.449); declara caducos o 
Privilegio, a garantia de juros e mais favores do decreto 
n. 10.124, de 1888, para construcção da de Victoria a Santa 
Cruz do Rio Pardo (decr. 1.450); declara caducos o privilegiò. 

28 
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a garantia de juros e mais favores concedidos pelo decreto n. 
10.409, de 1889, para a construcçâo da de Rio Bonito a Cabo 
Frio (decr. 1,451); approva os estudos definitivos da de Barra 
Mansa a Catalão (decr. 1.457); autoriza a "Alagoas Railway 
Company, Limited", a desapropriar o prédio necessário ao serviço 
da Central das Alagoas (decr. 1.458); declara caduca a concessão 
para construcçâo da de Maceió a Leopoldina (decr. 1.468); fixa 
em 5.269:440$ o capital empregado no prolongamento e ramaes da 
do Paraná (decr. 1.473); fixa o máximo do capital garantido 
para o prolongamento da da companhia "Tram-road de Nazareth" 
(decr. 1.477); approva os estudos definitivos do prolongamento 
da; Mogyana, de Hesaca a Santos, e de outros trechos (decr. 
1.486); approva os estudos definitivos da de Peçanha ao Araxã, 
do trecho de Araxá a Confusão (decr. 1.488); proroga o praso 
para conclusão das obras do prolongamento da de S. Jeronymo 
(decr. 1.497); approva os estudos definitivos do prolongamento 
da Mogyana, db trecho dè Atibaia á Garganta do Pinhal (decr. 
1.505); proroga o praso para conclusão das obras da de Taubaté 
a Ubatuba (decr. 1.510); amplia o praso concedido para conclu- 
são das obras de construcçâo da de Caxias a Cajazeiras (decr. 
1.511); approva os estudos definitivos do prolongamento a 
Santos, da Mogyaná (decr. 1.514); desliga a administração de 
vários ramaes da Sul de Pernambuco-e os incorpora á Central de 
Pernambuco (decr. 1.551); altera o traçado da Ia secção 
da Central Alagoana até S. Miguel (decr. 1.603); autoriza a 
transferencia pára a Companhia do Norte do Brasil das con- 
cessões relativas ás de Tamandaré a Barra e de Aracajú a Simão 
Dias (decr. 1.613); abre ao Ministerib da Industria o credito 
extraordinário de 12. 216;023$701 para despesas com as (decr. 
1.630); approva as novas instrucções regulamentares e tarifas 
parã o transporte de passageiros e mercadorias pela do Sobral 
(decr, 1.653); approva a planta e perfil longitudinal e orçamento 
para construcçâo da linha da Barra do Canhoto a Correntes, da 
Sul de Pernambuco (decr. 1.654); declara caduca a concessão 
para a construcçâo da da Tijuca (decr. 1.655); divide as admi- 
nistrações das Sul e Central de Pernambuco (decr. 1.705 A); 
approva as instrucções regulamentares e tarifas do prolongamen- 
to da da Bahia a S. Francisco (decr. 1.717); declara caduca a 
conceseão para a construcçâo de uma, entre a villa de Humaytá 
e a confluência dos rios.Guaporé e Mamoré (decr. 1.720); declara 
caducos o privilegio, garantia de juros e mais favores do decreto 
n. 10.150, de 1889, para a construcçâo da de Taubaté n übatuba 
(decr. 1.721); approva os estudos definitivos da de Alcobaça a 
Praia da Hainba (decr. 1.722); torna, provisoriamente, appli- 
cada á Norte de Alagoas o regulamento approvado pelo decreto 
n. 721, de 1890 (decr. 1.741); declara caduca a concessão 
constante do decreto n. 594, de 1891, para a construcçâo da do 
Pacifico (decr. 1.743); torna applicavol á de Timbaüba a Nova 
Cruz o regulamento approvado pelo decreto n. 713, de 1890 
(decr. 1.762 B); proroga os prasos para inicio e conclusão dos 
trabalhos da construcçâo da de Uberaba a Coxim (decr. 1.779): 
approva 0 pròjecto da nova estação de Belém, da de Carangola 
(decr. 1.786); fixa provisoriamente em 810:000$ o capital 
relativo á Ia- secção do prolongamento da Barão de Araruama 
(decr. 1.787); approva os estudos definitivos do prolongamento 
para Sçmtos, da Sorocabana (decr. 1.799); altera as instrucções 
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regulamentares e tarifas da Central de Alagoas (decr. l.SOO); 
altera as tarifas da do Rio Claro (decr. 1.S15); declara caduca a 
concessão da do Estreito ao Chopim (decr. 1.S53); declara cadu- 
ca a concessão de que trata o decreto n. 10.370, de 1889, para a 
construcçâo da do Natal ao Ceará-Mirim (decr. 1.855); declara 
sem effeito o decreto n. 1.468, de 1893, que considerou caduca 
a concessão relativa ã de Maceió a Leopoldina (decr. 1.860); 
altera as tarifas, classificação de mercadorias e condições 
cegulamentares da Central de Alagoas (decr. 1.880; approva 
as instrucções regulamentares, classificação geral de merca- 
dorias e tarifas da de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.881); approva 
as condições regulamentares, classificação geral de mercadorias 
e tarifas da de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 1.882); approva 
os estudos definitivos do trecho da Central Alagoana, entre 
S. Miguel e Atalaia (decr. 1.887): approva os estudos de Barra 
a Águas Bellas, da Norte de Alagoas (decr. 1.889): fixa em 
2.156; 1348200 o capital empregado na linha de Restinga Secca 
a Ponta Grossa, da do Paraná (decr. 1.891); altera as condições 
regulamentares e tarifas em vigor na de Muzambinho (decr. 
1.892); approva a sn-bstituição das tarifas em vigor na Minas 
e Rio (decr. 1.893); approva a planta e orçamento para constru- 
cçâo de um abrigo na estação de Uruguayana, da de Quarahim 
a Itaqui (decr. 1.904); approva a planta e orçamento para con- 
strucçâo de abrigos nas paradas da de Quarahim a Itaqui (decr. 
1.905); approva a substituição das condições regulamentares e 
tarifas em vigor na de Cabedello a Independência (decr. 1.908); 
approva os estudos definitivos do ramal de Saycan e do de 
SanfAnna do Livramento, da de Porto Alegre a Uruguayana 
(decr. 1.913); reúne em uma só administração os prolongamentos 
da Conde d'Eu, de Mulungu a Campina Grande e de Guarabira 
a Nova Cruz (decr. 1.933); approva a tabella de preços para 
base de calculo na construcçâo das obras da de Peçanha ao Araxá 
(decr. 1.944); approva a variante de Formiga, da de Barra Mansa 

a Catalão (decr. 1.947); approva os estudos da variante de 
Ribeirão Vermelho, da de Barra Mansa a Catalão (decr. 1.948): 
approva as plantas e projectos da variante de Livramento, da 
estação e armazém de Ribeirão Vermelho, da de Barra Mansa 
a Catalão' (decr. 1.949); approva as plantas para construcçâo 
do aterro entre os kllometros 138 -|- 900 e 139 -|- 960 da de 
Quarahim a Itaqui (decr. 1.953); approva os estudos definitivos 
do ramal da de S. Jeronymo (decr. 1.958); approva novas tarifas 
Para o serviço de transporte de passageiros e mercadorias da do 
Rananal (decr. 1.959); approva os estudos definitivos dos 
trechos da de Itáraró a Cruz Alta, do rio Uruguay a Porto União 
e deste a Itararé (decr. 1.963); approva os estudos definitivos 
do ramal de Ijuhy, da de Itararé a Cruz Alta (decr. 1.964); 
approva os estudos definitivos do trecho da de Peçanha ao 
Araxá, entre os arraiaes de S. Sebastião do Rio Preto e do Faria 
fdecr. 1.965); approva os estudos definitivos e tabella de preços 
da 1 ■ secçâo da de Caxias ao Araguaya (decr. 1.966); approva 
a planta e orçamento para augrnento de um armazém na estação 
de Campos, da de Carongola (decr. 1.983 B); approva os estudos 
definitivos do ramal de Guarapuava, da de Itararé a Cruz Alta 
(decr. 1.984); approva a revisão dos estudos da de Santo Eduardo 
ao Cachoeiro do Itapemerim (decr. 1.985 A); approva as novas 
instrucções regulamentares e tarifas para o transporte de passa- 
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geiros e mercadorias na do Paraná (decr. 1.991); approva a 
planta e orçamento das obras de augmentb da estação do En- 
troncamento, da da Parahyba, e Cabedello, da Companhia Conde 
d'Eu (decr. 1.99(5); approva a revisão dos estados da de Santo 
Eduardo ao Caclioeiro do Itapemerim (decr, 2,001); approva o 
projecto e orçamento de casas para os agentes da de Santo 
Eduardo ao Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.014); approva os 
estudos definitivos do ramal de Palmares, da do Tamandaré a 
Barra (decr. 2.019); fixa provisoriamente o capital correspon- 
dente á 4» secção dos prolongamentos da do Paraná, Lapa ao 
Rio Negro (decr. 2.030); approva os estudos e orçamento das 
obras do ramal de Tapera a Gloria do Goytá, da Central de Per- 
nambuco (decr. 2.035); revalida a concessão da da Tijuca (decr. 
2.039); approva a planta o orçamento da ponte a construir no 
kilometro (59 -|- SOO da linha principal da Central da Bahia 
(decr. 2.041); approva o regulamento para a de Porto Alegre 
a Uruguayana (decr. 2.043); approva provisoriamente as alte- 
rações ás tarifas approvadas pelo decreto n. 10.321, de 18S9, e 
as bases para applicação de tarifas moveis na do Recife ao 
S. Francisco (decr. 2.044); approva os estudos e orçamento 
para as obras do prolongamento da de Porto Alegre a Uru- 
guayana, de Taquary a Porto Alegre (decr. 2.050); approva os 
estudos da linha entre Mulungu e Campina, da Central da Pa- 
rahyba (decr. 2.053); approva a planta e orçamento das obras 
para supprimento de agua potável á estação e officinas da de 
Barra Mansa a Catalão (decr. 2.060); approva o projecto de 
transformação de uma casa de turma da de Quarahim a Itaqui 
em escriptorio de desenho (decr. 2.063); approva as plantas 
liara modificação da estação de Mimoso e da ponte sobre o rio 
S. Pedro, da de Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemerim 
(decr. 2.077); approva provisoriamente as instrucções regula- 
mentares e tarifas nas linhas de Ribeirão Preto a Catalão e ramal 
de Poços de Caldas, da Mogyana (decr. 2.087); approva as mo- 
dificações feitas nas condições regulamentares, classificação 
geral de mercadorias e tarifas da de Santa Maria a Cruz Alta 
(decr. 2.088); approva os estudos definitivos da 2" secção da 
de Victoria a Peçanha (decr. 2.089); proroga o praso estatuído 
para a construcção de um aterro e augmento de um víadueto na 
do Quarahim a Itaqui (decr. 2.099); approva os estudos defini- 
tivos de uma variante da de Barra Mansa a Catalão (decr. 2.103); 
approva os estudos definitivos do prolongamento até ao ramal do 
Rio das Contas e do ramal em direcção ás terras de Orobó, de 
Sitio Novo ao Mundo Novo, da Central da Bahia (decr. 2.107): 
altera a classificação das tarifas da Conde d'Eu (decr. 2.124): 
approva algumas alterações nas tarifas da do Paraná, approvadas 
pelo decreto n. 1.991, de 1895 (decr. 2.133); approva os estudos 
definitivos dos primeiros kilometros da de Nazareth ao Crato 
(decr. 2.140); altera as tarifas e classificação de mercadorias da 
Central de Alagoas, approvadas pelo decreto n. 1.880, do 1894 
(decr. 2.168); approva as bases para a applicação da tnrlf'1 

movei na do Rio Grande a Bagé (decr. 2.175); approva a 
planta o orçamento pura a construcção de uma casa do residência 
do mestre da linha, nu Central da Bahia (decr. 2.179); approva 

■a. planta e orçamento para construcção do um pontilbão, ua do 
Rio Grande a Bacá (decr. 2.181); abre ao Ministério da Industria 
o credito de 108:713$995, supplementar. á verba 15" do arL 
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<la lei n. 12G B, de 1892, para prolongamento da de Porto Alegre 
a Uruguayana (decr. 2.184); approva as bases de tarifas moveis 
para o transporte de mercadorias, na Central de Macahé (decr. 
2.191); approva os estudos e orçamento para a construcção do 
ramal ferreo ligando a estação marítima da Gamboa ás linhas 
geraes da Central do Brasil (decr. 2.239); approva as plantas para 
construcção de uma estação em Capão Bonito, da Sorocabana e 
Ituana (decr. 2.240); approva, os estudos definitivos da de 
Betrolina ao Piauhy, no trecho entre o porto da Armação e o 
Sacco de S. Francisco (decr. 2.258); approva, os desenhos dos 
typos de trilhos e accessorios que devem ser empregados na de 
Santos a Jundiahy (decr. 2.2G2); approva os projectos e orça- 
mento para augmento de vários desvios, linhas telegraphicas e 
construcção de dependência, na de Santos a Jundiahy (decr. 
2.263); approva os projectos e orçamentos para augmento da 
estação de passageiros e armazém de cargas, na estação de São 
Bernardo, e construcção de um armazém de cargas na estação 
de Agua Branca, da de Santos a Jundiahy (decr. 2.264); approva 
o projecto e orçamento dos novos desvios a construir na estação 
Je Pary, da de Santos a Jundiahy (decr. 2.265); approva os 
Projectos e orçamentos de vários desvios, em diversas estações 
<ia de Santos a Jundiahy (decr. 2.266); declara caduca a con- 
cessão constante do decreto n. 373, de 1891, para construcção da 
4e Ouro Preto a Peçanha (decr. 2.270); approva a tabella de 
preços complementar aos orçamentos approvados pelos decretos 
ns. 32 e 874, de 1889 e 1890, e os projectos e orçamentos de 
edifícios e obras das linhas de Tatuhy a Itararé e Botucatú a 
Tibagy, da Sorocabana (decr. 2.287); approva os projectos e 
orçamento para installações telegraphicas e semaphoricas em 
diversas estações da de Santos a Jundiahy (decr. 2.289); approva 
os projectos c orçamento para construcção de novos desvios nas 
estações de Campo Grande a Jundiahy, da de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.290); approva o projecto e orçamento para installaçâo 
de guindastes e serviços de alimentação d'agua ás casas de ma- 

chlnas dos planos inclinados da de Santos a Jundiahy (decr. 
2.305); approva o projecto e orçamento para construcção de 
um armazém provisorio de cargas na estação de Ribeirão Pires, 
da de Santos a Jundiahy (decr. 2.306); approva o projecto para 
modificação da Unha no aterro denominado Rabicho, da Barão 
de Araruama (decr. 2.312); approva as bases para organização 
das tarifas da Barão de Araruama (decr. 2.313); proroga o 
praso para a conclusão das obras da da Tijuca (decr. 2.314); 
approva o projecto e orçamento paru mudança das oíficinas de 
Reis para Cabedello, no prolongamento da da Parahyba á Alagoa 
(•'rande (decr. 2.319); approva os projectos e orçamentos para 
a construcção de desvios nas estações de Ribeirão Pires, S. Caeta- 
do. Braz, Taipas, Perús e Juquery, da de Sant >8 a Jundiahy (decr. 
2.324); approva os estudos definitivos do trecho entre Ribeirão 
de Parla e a cidade de Peçanha, da de Poçanha ao Araxá (decr. 
-■325); approva o projecto e orçamento para construcção de um 
6alpão e desvios no pateo das officinus, em S. Paulo, da de Santos 
u Jundiahy (decr. 2.330): autoriza a construcção de uma linha 
tolegraphicu entre os pontos extremos du de Santos a Jundiahy 
'doer. 2.331); approva as plantas e orçamentos para installaçâo 
d'' um posto telogruphico e um desvio no kilometro 6, da Minas 
6 Rio (decr, 2.332); approva o projecto e orçamento para instai- 
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lafiões de npparelhos telégraphicos em todas as estações da de 
Santos a Jundiahy (decr. 2.333); approva o regulamento da de 
S. Francisco (decr. 2.334); approva as despesas realizadas pela 
'S. Paulo Railway Company, Limited", com a de Santos a Jun- 
diahy (decr. 2.356); modifica as tarifas approvadas pelo decreto 
n. 1.881, de 1S94, em vigor na de Caxias a Cajazeiras (decr. 
2.376); autoriza a cobrança de fretes por distancias percorridas 
pelos trens, na de Caxias a Cajazeiras, para o transporte de 
cannas e lenha para a Usina Engenho d'Agua (decr. 2.386); 
altera o art. 11 das tarifas e instrucções regulamentares para o 
transporte de mercadorias e passageiros pela Leopoldina (decr. 
2.393); proroga o praso fixado na clausula 3' do decreto n. 155, 
de 1891, para conclusão das obras da de Taubaté ao Amparo 
(decr. 2.403); estabelece as bases para o arrendamento das 
da União (decr. 2.413); proroga o praso fixado na clausula 2" do 
decreto n. 10.153, de 1889, para apresentação dos estudos defini- 
tivos da de Yictoria a Peçanha (decr. 2,416); extende a modifi- 
cação da lei n. 429, de 1896, ás da União (decr. 2.417); approva 
os estudos definitivos da 2" e S" secções da de Victoria a Peçanha 
(decr. 2.422); approva os estudos definitivos do trecho entre 
Morada Nova e S. Sebastião, da de Araxá a Peçanha (decr. 
2.428); approva os estudos definitivos do trecho entre Confusão 
e Morara Nova, da de Araxá a Peçanha (decr. 2.430); approva 
o novo projecto da estação de passageiros em S. Paulo, da de 
Santos a Jundiahy (decr. 2.433); approva o projecto e orçamento 
para construcção de uma estação em fluavyra, no prolonga- 
mento da do Paraná (decr. 2.434); autoriza a mudança de loca- 
lidade das novas officinas e dependências da de Santos a Jun- 
diahy (decr. 2.438); approva o projecto e orçamento para 
augmento do edifício da serraria em Cruzeiro, da Minas e Rio 
(decr. 2.440); approva as instrucções regulamentares em vigor 
na dt Limoeiro (decr. 2.445); approva o orçamento e desenhos 
dos trilhos, dormentes de aço e accessorios a empregar na via 
permanente da Minas e Rio (decr. 2.446); approva os projectos 
e orçamentos para reconstrucção da ponte no kilometro 62 -|- 200 
da de Quarahim a Itaqui (decr. 2.451); approva as despesas reali- 
zadas pela "S. Paulo Railway Company, Limited", com a de 
Santos a Jundiahy, na importância de £ 101.333-2-4 (decr. 
2.453); proroga os prasos fixados para conclusão das obras da 
da Tijuca (decr. 2.478); autoriza a construcção de duas 
estações em Mooca e Lapa, da de Santos a Jundiahy (decr. 
2.41,6); modifica artigos do regulamento e tarifas de passageiros 
e nurcadorias da do Recife ao Limoeiro (decr. 2.497); approva 
as Piantas e orçamento para construcção de um armazém provi- 
sório e os desvios no Alto da Serra, da de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.500): eleva a 40$ diários a taxa do aluguel dos guin- 
dastes a vapor da do Recife ao S. Francisco (decr. 2.501): appro- 
va o regulamentj para as Central e Sul de Pernambuco e de 
Baturité (decr. 2.505); approva as modificações propostas aü 

art. 66 das instrucções regulamentares em vigor na de Santa 
Maria ao Uruguay (decr. 2.512); substitue a segunda parte do 
§ 2o do art. 5o das condições regulamentares da Minas e R'0 

(decr. 2.513); altera as bases das tarifas da D. Thereza Chris- 
tina (decr. 2.515); approva o projecto de augmento dos arma- 
zéns de Limoeiro e Nazareth, da do Recife ao Limoeiro (decr- 
2.118): approva a revisão dos estudos da de Santo Eduardo a0 
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Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.524); apurova os estudos 
Vfnm.os de três trechos de linha do prolongamento da Mogyana 
(decr. 2.526); approvà os projectos e orçamentos para a con- 
strucção de diversas obras na Central da Bahia (decr. 2.527); 
substitue a condição l" do art. 90 do decreto n. 2.497, de 1897, 
Que modificou diversos artigos do regulamento e tarifas da do 
Kecife ao Limoeiro (decr. 2.528); faz extensiva á do Sobral as 
disposições do decreto n. 2.505, de 1897 (decr. 2.531); approva 
u planta e orçamento do desvio no kilometro 94, da de Quarahim 
u Itaqui (decr. 2.534); autoriza a transferencia da de Victoria 
u Peçanha ao Banco Constructor do Brasil (decr. 2.539); rescin- 

sej"3 contracto Para construcção da de Paraty a Iguape (decr. ^■547); approva as bases de tarifas da da Bahia ao S. Francisco 
(decr. 2.553); proroga os prasos fixados para construcção da de 
Alcobaça a Praia da Rainha (decr. 2.561); approva algumas 
nioQjficações nas condições regulamentares, tarifas e instrucções 
Para o serviço da ponte marítima da Central de Alagoas (decr. 

■0'®)l approva os estudos para construcção do prolongamento da D. Thereza Christina (decr. 2.571); autoriza a mudança da 
estação principal da de Itararé ao Uruguay para Ponta Grossa 

decr. 2.572); approva os estudos da variante da linha de 
araré, da Sorocabana (decr. 2.581); approva o projecto e orça- 

htento de um deposito addicional para materiaes em Itapitocahy, 
^ a Sorocabana (decr. 2.582); approva o projecto e orçamento 
de um fosso sobre o aterro em Ibicuhy, da de Quarahim a Itaquí 
• decr. 2.583); approva as bases de tarifas do ramal de Timbó, 
da do Recite ao S. Francisco (decr. 2.601); approva as bases das 
tarifas de passageiros da linha principal da da Bahia ao São 
rrancisco (decr. 2.631); proroga o praso fixado para apresenta- 
ção dos estudos definitivos e complementares do prolongamento 
da linha de Resaca a Santos, da Mogyana (decr. 2.633); altera os 
1'ieços das tarifas de passageiros e de transporte de materiaes da 
'■onstrucção, de canna e lenha, da de Caxias a Cajazeiras (decr. 
- 645); approva os estudos definitivos dos trechos de Santos a 
Quilombo e do Alto da Serra a Quilombo, complementares do 
Prolongamento a Santos, da Mogyana (decr. 2.648); autoriza 0 alargamento da bitola da da Tijuca (decr. 2.658); manda 
abrir concurrencia para o arrendamento das de Baturité, Sul e 
Central de. Pernambuco, Paulo Affonso e S. Francisco (decr. 
2.660); fixa em 3.000:000$ o capital empregado no trecho em 
trafego de Cruz Alta ao kilometro 100, da linha ferrea de Cruz 
Alta ao Uruguay e ramal de Ijuhy (decr. 2.670); approva a 
aPPlicaçào das bases de tarifas differenciaes, na de Santa Maria 
ao Uruguay (decr. 2.671); fixa definitivamente em 2.165:495$912 
0' capital empregado na construcção da de Caxias a Cajazeiras 
(decr. 2.740); estabelece penas para os passageiros que viajarem sem bilhete na Conde d'Eu (decr. 2.749); approva a planta 
e orçamento para a construcção de uma casa destinada ao mestre 
de linha da 6* secção do ramal de Rio Negro da do Paraná 
^decr. 2.750); approva o orçamento das obras de installaçãj 
de condensadores nos planos inclinados da de Santos a Jundiahy 
'decr. 2.7 67; aprova os orçamentos para execução das obras 
de captação d'agua e desenvolvimento dos reservatórios da de 
Juntos a Jundiahy (decr. 2.796): approva os projectos e orça- 
ttentos para construcção de dois barracões em S. Felix e Tro- 
peiros, em Sitio Novo, e o augmento das estações de Pombal, 
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Sapè e Tambury, da Central da Bahia Odecr. 2.79S): approva o 
orçamento para conclusão das obras de modificações Ia estação 
de Gurityba, da do, Paraná (decr. 2.805)*; contracta o arrenda- 
mento da de Porto Alegre a üruguayana com Affouso Spée 
(decr. 2.830); contracta com o engenheiro Alfredo Novis o arren- 
damento da de Baturité (decr. 2.836); declara caducos os privi- 
legio, garantia de juros e demais favores concedidos pelo decreto 
n. 619, de 1890, para a construcção da de Aracaju a Simão Dias 
(decr. 2.855); declara caducos o privilegio, garantia de juros e 
demais favores concedidos pelo decreto n. 193 D, de 1890, para a 
construcção da de Tamandaré a Barra (decr. 2.856); contracta 
com o engenehiro Antonio de Sampaio Pires Ferreira o arrenda- 
mento da Central de Pernambuco (decr. 2.859); declara 
caducos o privilegio, garantia de juros e mais favores, concedidos 
para a construcção da do Ribeirão ao Bonito (decr. 2.883); 
approva o regulamento para a fiscalização das concedidas pela 
União (decr. 2.885); approva o plano do typo dos trilhos que 
têm de ser empregados nos planos inclinados da de Santos a 
Jundiahy (decr. 2.889); declara caduca a fiança de garantia de 
juro para construcção da Central Alagoana (decr, 2.915); 
approva a planta e orçamento dos terrenos precisos para duplica- 
ção da linha da de Santos a Jundiahy (decr. 2.935); approva as 
plantas e orçamentos dos terrenos necessários para captação das 
aguas vertentes na estação do Pilar, da de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.937); fixa provisoriamente em 5.769:7468556 o capitai 
empregado na de Santa Maria ao Uruguay e ramal de Ijuhy 
Grande (decr. 2.938); approva os estudos definitivos e orçamen- 
tos de variantes na S. Paulo-Rio Grande (decr. 2.945); approva 
a planta e orçamento para a construcção de uma pequena estação 
no kilometro 65, da do Rio Grande a Bagé (decr. 3.023); approva 
a planta e o orçamento apresentados pela Companhia Geral de 
Melhoramentos no Maranhão, para augmento de edifícios, ua 
importância de 18:060$500, da de Caxias a Cajazeiras (decr. 
3.055); proroga o praso concedido para a conclusão das obras da 
linha ferrea entre Santo Eduardo e Cachoeiro do Itapemerlm 
(decr. 3.082); approva o regulamento e tarifas da do Rio Grande 
a Bagé (decr. 3.087); approva a planta e orçamento para a con- 
strucção da superstructura da ponte no kilometro 49 -|- 200, da 
do Rio Grande a Bagé (decr. 3.155); approva a planta para a 
construcção de uma estação no Alto da Boa Vista, da da Tijuca 
(decr. 3.164); autoriza o contracto com a "Compagnie Auxilia'1'' 
des Chemins de Fer au Brósil", para a conclusão do prolonga- 
mento da de Porto Alegre a Üruguayana (decr. 3.184); approva 
as alterações feitas nas tarifas em vigor na Central da Bahra 
(decr. 3.187); approva a planta .do terreno necessário ã con- 
strucção de um hotel restaurante na estação do Sylvestre, da do 
Corcovado (decr. 3.204); approva as alterações feitas nas tarifai 
em vigor da de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.215); approva 
a planta e orçamento para a construcção de um armazém " 
de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.216); ■ supprime os bilhete» 
especlaes de passagens de ida e volta para a estação de Caldas, 
da Mogyana (decr. 3.232); abre ao Ministério da Industria 
credito suppleraentar de 20:592$ para pagamento de juros ' 
prolongamento da Barão de Araruama (decr. 3.237); npprov 
os typos de secções transversaes e orçamento para reconstrucç 
dos tunnels ns. 10 e 15 da de Santos a Jundiahy (decr. r' 
approva o regulamento e tarifas da do Recife ao Limoeiro l®6 [ 
3,249); autoriza o Banco Conatructor do Brasil a organizar com 
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paahia ou empresa para explorar a rio Victoria a Peçanha (decr. 
declara sem effelto o decreto n. 3.240, (|iie approvou os 

typos de secções transversaes e orçamento para reconstruèção 
dos tunneis ns. 10 e 15 da de Santos a Jundialiy (decr. 3.263); 
approva o regulamento e tarifas da Conde d'Eii (decr. 3.303); 
transfere a Fernando Moitinlio e outros a concesão da do Bana- 
nal (decr. 3.332); approva o novo projecto e orçamento das offi- 
cinas de reparação da S. Paulo-Rio Grande (decr. 3.342); approva 
<1 planta, perfis, etc. e orçamento para construcçâo do trecho de 
S. Sebastião a S. Gabriel, da de Porto Alegre a Uruguayana 
(decr. 3.353); approva o abatimento da tarifa de transporte de 
lenha pela Conde d'Eu (decr. 3.355); approva os estudos e 
orçamento para captação de vertentes e obras de abastecimento 
d'agua dos novos planos inclinados da "S. Paulo Railway Com- 
pany, Limited" (decr. 3.356); approva as novas tarifas da do 
Bananal (decr. 3.359); substitue o art. IX do decreto n. 3.-332, 
de 1S99, referente á do Bananal (decr. 3.372); substitue o art. 
192 das instrucções regulamentares e tarifas da de Porto Alegre 
a Uruguayana (decr. 3.373); approva a planta e orçamento para 
construcçâo de um ponto de parada em Catenys, da da Bahia 
(decr. 3.374); approva as alterações das tarifas em vigor na do 
Recife ao S. Francisco (decr. ^3.375); approva a reducção de 
taxa e o abatimento de fretes para os generos de producção nacio- 
aal transportados pela Barão de Araruama (decr. 3.404); altera 
os arts. 110 e 112 das instrucções regulamentares e tarifas da 
de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.441); permitte ás adminis- 
trações das em trafego mutuo com a Repartição Geral dos Tele- 
Phos equiparar suas taxas telegraphicas (decr. 3.458); 
autoriza o contracto com a "Great Western of Brazil Railway 
Company, Limited", para concluir o trecho da de Timbaúba ao 
Pilar (decr. 3.467); declara interrompidos os prasos do contracto 
para construcçâo da de Alcobaça a Praia da Rainha (decr. 3.493); 
reduz a tarifa para transporte de madeiras, por vagão completo, 
na de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.494); transforma dois 
postos telegraphlcos da linha de Ribeirão Preto, da Mogyana ( decr. 
3.525); approva a planta de uma faixa de terreno, a desapropriar 
pela do Rio Grande a Bagé, para embarcadouro de gado. na estação 
de Piratiny (decr. 3,527); autoriza o contracto com a "Conde 
d'Eu Railway Company, Limited", para concluir o trecho da de 
Mulungú a Alagoa Grande (decr. 3.531); approva as plantas 
e orçamento para as obras de accrescimo do armazém Rego e da 
estação de Feira Velha e de construcçâo da de Aratú, da da 
Bahia ao S. Francisco (decr. 3.545); approva o praso para con- 
clusão das obras do trecho dos novos planos inclinados da Serra 
eda estação da Luz, da de Santos a J.undiahy (decr. 3.a59); appro- 
va a planta para a construcçâo do augmentD da estação do Arraial, 
da do Recife ao Limoeiro e Timbaúba (decr. 3.563); contracta 
com o engenheiro Miguel Teive e Argollo o arrendamento da de 
S. Francisco (decr. 3.065); eleva o capital fixado para duplicação 
da linha da de Santos a Jundiahy (decr. 3.585); modifica a tarifa 
ile algumas mercadorias transportadas pela do Recife ao Limoeiro 
(decr. 3.61»); approva a planta para a construcçâo de um boeiro 
em Santa Maria, da de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.644 ); 
altera as instrucções regulamentares e tarifas da Central da 
Bahia (decr. 3.656); altera algumas tarifas da do Recife ao 
S. Francisco (decr. 3,665): reduz 25 "l" nos fretes de generos 
alimentícios de primeira necessidade, na de Baturité (decr. 
3.684); fixa em 7.564:200$ o capital empregado no trecho com- 
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prehendido eatre as estações de Pirahy e Antonio Rebouças, da 
de Itararé ao üruguay (decr. 3.691); autoriza u inclusão de 
disposições ciue regulem a estadia de vagões nos desvios parti- 
culares, nas instrucções regulamentares da Central de Alagoas 
(decr. 3.711); approva algumas modificações nas tarifas em vigor 
na de Quarahim a Itacjui (decr. 3.720); fixa em 9.179:855$100 o 
capital empregado nos prolongamentos da de Paranaguá a 
Curityba (decr. 3.721); uniformiza os regulamentos e tarifas 
em vigor e nas de Santos a Jundiaby, Paulista, Mogyana 
e Sorocabna (decr. 3.722); proroga o praso fixado para con- 
clusão das obras do prolongamento da Sorocabana (decr. 
3.747); approva os estudos e orçamento para oonstrucção do 
desvio pelo córte grande, da D. Thereza Christina (decr. 3.755): 
altera as bases das tarifas moveis em vigor na Central das Alagoas 
(decr. 3.772); substitue o § 1° da clausula II do decreto n. 462, 
de 1890, que modificou as cláusulas da concessão da de Itararé 
a Santa Maria da Bocca do Monte (decr. 3.775); proroga o praso 
para conclusão das obras dos planos inclinados e da estação da 
Luz, da de Santos a Jundiaby (decr. 3.786); approva as tarifas 
para a de Itararé ao Rio Uruguay (decr. 3.792); abre ao Minis- 
tério da Industria o credito extraordinário de 35:556$41S para 
pagamento de despesas da commissão de estudos da de Catalão a 
Cuyabá (decr. 3.793); approva a tabella de preços de unidades 
para vigorar na parte em construcção da de Itararé ao Rio Uru- 
guay (decr. 3.808); proroga o praso para conclusão das obras 
do prolongamento a Santos, da Mogyana (decr. 3.811); modifica 
a tarifa para o kerozene e courinbos transportados pela do Recife 
no Limoeiro (decr. 3.841); approva o orçamento para constru- 
cção do trecho da de Mulungú a Alagoa Grande (decr. 3.856); 
adopta, no regulamento approvado pelo decreto n. 1.928, de 1888, 
para o serviço da de Santos a Jundiaby, o capitulo 22 do titulo 3o 

do regulamento baixado com o decreto n. 1.663, de 1894 (decr. 
3.865); autoriza a interrupção dos trabalhos de construcção da 
de Itararé a Santa Maria da Bocca do Monte (decr. 3.868); fixo 
e classifica as importâncias effectivamente despendidas com as 
obras de reeonstrucção do trecho de S. Pedro a Umbú, na de 
Porto Alegre a Uruguayana (decr. 3.870); reduz era 150 réis por 
tonelada-kilometro o frete de manteiga nacional despachada como 
encomnienda nos trens mixtos da Minas e Rio (decr. 3.871): 
approva as plantas e orçamento das obras de segurança e conso- 
lidação do leito da de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.881) " 
Ver Armazéns — Estações — Estudos — Linhas — Obras — Ra' 
maes. 

Estrangeiros — Regula a entrada e a expulsão de no territó- 
rio nacional (decr. 1.556). 

Estudos — Approva os definitivos do ramal da Capella, da 
Estrada de Ferro de Aracaju a Simão Dias (decr. 53); approva os 
definiitivos para construcção de obras da 2* e d" secções do ramal 
de Paquevira a Imperatriz, entre Timbaúba ao Pilar, e de Mulungú 
a Campina Grande (decr, 69); approva os difinitivos da Estrada 
de Ferro de Tamandaré a Barra (decr, 75); approva os definiti- 
vos do ultimo trecho da Estrada de Ferro do Ceará-jVIlrim (decr- 
76); approva, com modificações, os definitivos do primeiro 
trecho da Estrada de Forro de Victoria a Santa Cruz do R'0 

Pardo (decr. 103); approva os definitivos para a construcção da 
Estrada de Ferro de Caxias a 3. José das Cajazeiras (decr. 157): 
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FerrrMi0n\sdee1 Rií^té d0S "f1""08 kiloMéti'os da Estrada de 0 Ponto navegável do rio Verde (riecr 
(decr SõvT^s.08 definitivos tla 2i' secCão do ramal de Campanha 
de rãm 1' aSPr0Va 08 definitivos complementares do ramal 
eleva ho se^' £ de Ferr0 M^^binho (decr 3S6); DPI-, n seis mezes o praso para apresentação dos 'definitivos Pela Companhia Estrada de Ferro e Minas S Jeronymo (decr 

da Fitioj fa ^ praso flxa'do para a apresentação dos definitivos 
os de Jerro de Vict0ria a Peçanha (decr. 459); approva 
Estrarin Ho"^ dos Primeiros kilometros do prolongamento da 4n r, . 6 Ferro Central do Brasil, além de Santa Luzia (decr. 
a Tm apPrPva 08 complementares do ramal ferreo de Paquevira 
dpIo Eeratrlz (decr. 504); approva os definitivos apresentados 
linha omPanl:lia Estrada de Ferro Oeste de Minas, referentes á 
dn t tr®3 de Barra Mansa a Catalão (decr. 569); approva os 
E-tv rHC p Enha de S. Pedro de Uberabinha da Companhia a ada de Ferro Mogyana (decr. 598); proroga o praso marcado 
' ompanhia Geral de Melhoramentos no Maranhão para a ' esentação dos definitivos das obras de melhoramento do porto 

me8mo Estado (decr. 604); approva -os definitivos do prolon- 
? de ma's 12 kilometros da Estrada de Perro Central do asil (decr. 609); approva os definitivos de mais 12 kilometros 

o Proiongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 
appirova os definitivos e o orçamento do trecho entre Cama- 

jan e Santo Ângelo, da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui 
ecr- 636); approva os do prolongamento de Quixadá a Quixe- 
mobim, da Estrada de Perro de Baturité (decr. 643); approva 8 definitivos, apresentados pela "Compagnie Générale de 

aemins de Fer Sud-Ouest Brésiliens", da linha de 
■ anta Maria da Bocca do Monte a Cruz Alta (decr. 
■y. )' , approva os definitivos da Estrada de Ferro de 

ictoria a Peçanha (decr. 714); approva os definitivos de mais 
2 kilometros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 

Arasil (decr. 762); approva os definitivos de mais um trecho do 
ramal do Timbaúba ao Pilar, da Estrada de Ferro de Pernambuco 

decr. 763); approva os definitivos da linha de Restinga Secca 
•l Ponta Grossa, da Estrada de Ferro do Paraná (decr. 773); 
approva os definitivos de mais 12 kilometros do prolongamento 
a Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 828); approva 

concernentes a mais alguns kilometros do prolongamento da 
Estrada de Perro Central do Brasil (decr. 829); approva os defi- 
hitivos dos 40 primeiros kilometros do prolongamento da Compa- 
nhia Estrada de Perro o Minas S. Jeronymo (decr. 833); approva 
cs definitivos do trecho do prolongamento entre S. Vicente e 
Santos, da Companhia Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 918); 
;lPprova os do prolongamento da Estrada de Ferro de Baturité, de 
Qu;xeramobim a Humaytá (decr. 940); approva os da cidade da 
Gavea (decr. 959); approva os definitivos da linha entre Jaguarã 
® a cidade de Palmeira dos índios (decr. 988); approva os da 
''hha de Barra Mansa a Catalão (decr. 1.014); approva os da 
Estrada de Ferro de Taubaté ao Amparo (decr. 1.017 A); appro- 
va os definitivos para construcção do ramal de Alagoinhas ao Jacú 
(<lecr. 1,044); approva os definitivos e o orçamento de mais 80 
Eilometros do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Erasil (decr. 1.055); approva os definitivos para a construcção 
(io ramal do kilometro 42, da Estrada de Perro da Bahia a Feira 
de SanfAnna, passando por Purificação (decr. 1.085); approva 
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nx definiUvo.s <lo trecho da Estrada de Ferro de Itararé a Fruz 
Alta. oomprehendido entre esta cidade e o rio Uruguay (decr. 
1.088); approva os definitivos da Estrada de Ferro de Forto 
Alegre a Torres, apresentados pela Companhia União Industrial 
dos Estados Unidos do Brasil (decr. 1.089); approva os definiti- 
vos dos cinco primeiros kilometros da linha de Santos para o inte- 
rior e a directriz geral do traçado apresentado pela Companhia 
Mogyana da Estrada de Ferro e Navegação (decr. 1.098); appro- 
va os definitivos da 1° secção da Estrada de Ferro de S. Francisco 
Xavier ao Commercio (decr. 1.174); approva os definitivos do 
prolongamento da Estrada de Ferro Oeste de Minas, nos trechos 
entre os kilometros 10 -]- 40 e 30 130 (decr. 1.288); approva 
os definitivos de differentes trechos da linha ferrea dc Resaca a 
Santos (decr. 1.337); approva os para construcção de um trecho 
do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil, além de 
Sete Lagoas (decr. 1.342); approva os definitivos do prolongamen- 
to da Companhia Estrada de Ferro e Minas S. Jeronymo, entre os 
kilometros 40 e 189 (decr. 1.389); approva os para construcção do 
quarto trecho do prolongamento da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, além de Sete Lagoas (decr. 1.411); approva os para 
construcção do trecho de 35k,300 da Estrada de Perro Central de 
Pernambuco, entre entre Bello Jardim e Pesqueira (decr. 1.412); 
approva os definitivos da variante entre os kilometros 421 -|- 798 
e 490 da linha de Botucatü á foz do Tibagy, da Estrada de Ferro 
Sorocabana (decr. 1.440); approva os definitivos do prolonga- 
mento para Santos, da Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 
1.441); approva os para construcção do trecho do prolongamento 
da Estrada de Ferro de Baturité, entre Humaytá e Quinquoé 
(decr. 1.446); approva os constantes da planta geral, perfil lon- 
gitudinal e orçamento para a construcção do trecho do ramal 
ferreo de Guarahira a Nova Cruz, entre as estacas 1.500 a 2.711 
(decr. 1.449); approva os definitivoc da Estrada de Ferro de 
Barra Mansa a Catalão (decr. 1.457); approva os definitivos da 
4* secção da linha de Jaguara a Catalão (decr. 1.466); approva 
os definitivos do prolongamento da Estrada de Ferro Mogyana. 
de Resaca a Santos, e de outros trechos (decr. 1.486); approva 
os definitivos da Fstrada de Ferro de Peçanha ao Araxá, do trecho 
de Araxã a Confusão ([decr. 1.488); approva os apresentados 
pela Empresa de Arrazamento do Morro do Casetllo (decr 
1.495); approva os definitivos do prolongamento da Estrada 
de Ferro Mogyana, no trecho de Atibaia á garganta 
do Pinhal (decr. 1.505); approva os definitivos do prolongamenn 
a Santos, da Estrada de Ferro Mogyana (decr. 1.514J; approva 
os definitivos da 1" secção da linha ferrea de Uberaba a Coxim 
(decr. 1.658); approva os definitivos do primeiro trecho da Unha 
de Catalão a Palmas (decr. 1.670); approva os definitivos da 
Estrada de Ferro de Alcobaça a Praia da Rainha (decr. L'221, 
approva os definitivos do prolongamento para Santos, da Estra a 
de Ferro Sorocabana (decr. 1.799); approva os definitivos ao 
trecho da Estrada de Perro Central Alagoana, entre S. Miguel 
Atalaia (decr. 1.887); approva os de Barra a Águas Bellas, m 
Estrada de Perro Norte de Alagoas (decr. 1.889); approva 
definitivos do ramal de Saycan e do de SanfAnna do ^jivl 

mento, da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana (dec • 
1.911); approva os da variante de Ribeirão Vermelho, da Estra ■ 
de Ferro de Barra Mansa a Catalão (decr. 1,948); approva ^ 
definitivos do ramal Ia Estrada de Ferro do S. Jeronymo (do 
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rin if'- !ljJ',1'0Va os definitivos dos trechos da Estrada de pw™ 
ao Ití-aré (adecri9A63),.d0rÍ0 UriIsu

ri
ay

f 
aü.Pol to ^ União e deste 

í J taecr. 1.963) , approva os definitivos do ramal de linhv 
0 de de Itai-aré a C"'z Alla (decr.1.96?); approVa 
entre " 'vos.do tl'ecIlo d» Estrada de Ferro de Peganha ao Araxá 
1 ocr n _ariaiaes de S. Sebastião do Rio Preto e do Faria (decr' 
Fstrpdn aPPi°Va os, definitivos e tabella de preços da 1' seoção da da de ferro de Caxias ao Araguaya (decr. 1.966); approva 

ul definitivos do ramal de Guarapuava, da Estrada de Ferro do 
FstrT,' a CÍUZ AIta 'decr. 1.984); approva a revisão dos da 
Iderr"1! otc »rf0 de Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemerim 
Sa t clj approva a revisão dos da Estrada de Ferro de ■no Eduardo ao Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.001); appro- 

os definitivos do ramal de Palmares da Estrada de Ferro de 
'manaaré a Barra (decr. 2.019); approva os do ramal do Tapera 

i r) ' 0r:a de da Estrada de Ferro Central de Pernambuco 
rlc.0^1" aPProva os das obras do prolongamento daEstrada f erro de Porto Alegre a Uruguayana. de Taquary a Porto 
_ ogre (decr. 2.050): approva os da linha entre Mulungu e 
l^mpma Grande, da Estrada de Ferro Central da Parahyba 

ecr. 2.058); approva, com modificações, os definitivos da 2' 
■ ecçao da Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha (decr. 2.089); 
• pfiova os definitivos de uma variante da Estrada de Ferro de 
^ana Mansa a Catalão (decr. 2.103); approva os definitivos do 
P oionjjc mento até o ramal do Rio de Contas e do ramal em 

'recção ás terras de Orobó, de Sitio Novo ao Mundo Novo, da 
, sí.ra. . c'e Eerro Central da Bahia (decr. 2.107); approva os 

< Punitivos dos primeiros kiloraetros da Estrada de Ferro de 
Nazareth ao Grato (decr. 2.140); approva os para construcção do 
'amai ferreo ligando a estação da Gamboa ás linhas geraes 
da Estrada de Perro Central do Brasil (decr. 2.238); 
approva os definitivos da Estrada de Ferro de Potrolina ao 

lauhy, do trecho entre o porto da Armação e o Sacco de São 
rancisco (decr. 2.258); approva os das obras de melhoramento 

do porto da Victoria (decr. 2.288); approva os definitivos do 
trecho entre Ribeirão de Faria e Peçanha, da Estrada de Ferro 
do Peçanha ao Araxá (decr. 2.325); approva os definitivos e a 
tabella de preços para execução das obras da duplicação da linha 
ferrea de Santos a Jundiahy (decr. 2.338); abre ao Ministério 
da Industria o credito extraordinário de 200:000$ para despesas 
Poin a continuação dos da nova capital no planalto central (decr. 
-•382); proroga o praso fixado na cláusula 2" do decreto n. 
tO.153, de 1889, para apresentação dos definitivos da Estrada 
de Ferro de Victoria a Peçanha (decr. 2.416); approva os defi- 
"itivos da 2" e 3a secções da Estfada de Ferro de Victoria a Pe- 
Qanha (decr. 2.422); approva os definitivos do trecho compre- 
'tendido entre Morada Nova e S. Sebastião, da Estrada de Ferro 
de Araxá a Peçanha (decr. 2.428); approva os definitivos entre 
ttonfuaão e Morada Nova, da Estrada de Ferro de Araxá a Peça- 
"ha (decr. 2.439); approva a revisão dos da Estrada de Ferro 
do Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemerim, entre as estações 
de Mimoso e Muquy (decr. 2.524); approva os definitivos de 
''"Os trechos da linha do prolongamento de Santos, da Estrada 
de Ferro Mogyaua (decr. 2.52G): approva os para construcção 
do prolongamento da Estrada de Ferro D. Thereza Christina 
'decr. 2.571 I : approva os da, variante da linha de Itararé, da 

Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 2.581); proroga o praso 
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fixado para apresentação dos definitivos e coraplementares do 
prolongamento da linha de Resaca a Santos, da Estrada de Perro 
Mogyana (decr. 2.G33); approva os definitivos dos trechos de 
Santos a Quilombo e do Alto da Serra a Quilombo, complemen- 
tares ia linha do prolongamento a Santos, da Estrada de Ferro 
Mogyana (decr. 2.G4S); approva os definitivos e orçamentos de 
variantes na Estrada de Perro S. Paulo-Rio Grande (decr. 2.945); 
approva os para captação d'agua das vertentes para abastecimento 
dos planos inclinados da "S. Paulo Railway Company, Limited" 
Cdecr. 3.356); approva os para construcção do desvio pelo corte 
grande da Estrada de Perro D. Thereza Christina (decr. 3.755) 
— Ver Arsenaes — Commissões — Planos. 

Etapas — Eleva a das praças do corpo de bombeiros (decr. 
744); abre ao Ministério da Fazenda o credito suppleraeatar de 
1,:074Í060 á verba — Exercícios findos, para pagamento de ao 
capitão-tenente Tancredo de Castro Jauffret (decr. 2.407); abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 143:4023880 para 
pagamento de ao pessoal docente dos institutos militares de 
ensino (decr. 3.026); abre ao Ministério da Guerra o credito 
supplementar de 1.510:516? para despesas com (decr. 3.126): 
abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 95 6$ 
para pagamento de ao Dr. João José Duarte Guimarães (decr. 
3.179); abre ao Ministério da Guerra o credito supplementar de 
6]:037$111 para pagamento de (decr. 3.239); abre ao Ministério 
da Guerra o credito de 1.193:951$200, supplementar, para paga- 
mento de (decr. 3.538); abre ao Ministério da Guerra o credito de 
1.778:353$, supplementar, á verba (decr. 3.854). 

Eventuacs — Ver Obras. 
Exames — Approva as instrucções provisórias para os geraes 

de preparatórios (decr. 668); manda proceder nos Estados a 
geraes de preparatórios (decr. 1.041); manda proceder no Estado 
do Rio Grande do Sul a geraes de preparatórios (decr. 1.849): 
approva as instrucções narn o dos candidatos aos logares de côn- 
sules e chancelleres (decr. 1.921); autoriza a organização de 
mesas de geraes de' preparatórios nos Estados (decr. 2.032): 
approva as instrucções para os geraes de preparatórios na Capital 
Federal (decr. 2.172); dá instrucções para os geraes de prepara- 
tórios nos Estados (decr. 2.173); abre ao Ministério da Justiça 
o credito de 5:480? para despesas imprescindíveis com os de 
preparatórios (decr. 2.696); approva as instrucções para os 

geraes de preparatórios nos Estados (decr. 3.863); approva as 
instrucções para os geraes de preparatórios na Capital Federa! 
Cdecr. 3.869); abre ao Ministério da Justiça o credito de 
3:117$194, supplementar, á verba 26* do art. 2° da lei n. G52, 
de 1899, para despesas com de preparatórios (decr. 3.876). 

Execução — Providencia sobre a dos arts. 3° o 4o das dispo- 
sições transitórias da constituição (decr. 438); desliga do Archivo 
Publico a parte do serviço, que cabe ao mesmo, na do regulamento 
approvado pelo decreto n. 8.820, de 1882 (decr. 547); manda 
observar o regulamento para a do decreto n. 169, de 1891. sobre 
facturas consulares (decr. 684 C); proroga o proso para a do 
decreto n. 084 C, de 1 892 (decr, 705); approva as instrucções 
para a doa arts. 59 e 60 da loi n. 35, de 1892 (decr. 760); regulo 
a da lei n. 76. de 1892 (decr. 1.034 A); dá intsrucções para ■; 
dos arts. 60 e seguintes da lei n. 85, de 1892 (decr. 1.061 ); 11 

regulamento para a da lei n. 23, de 1891 (decr. 1.166): dá in- 
strucções para a. do art.. 14 da lei n. 1.12.6 B, de 1892. (decr. 1.1!)J 



exercícios findos 447 

?nVJVn*trUC<:ÕeS para a <l0 art 40' lettras.I'. " e I, paragrapho 
no ar't^o^rí0 V'166' de 1892 ^ 1-220): dá ao no art. 2» do decreto n. 1.340, de 1S91 (decr. 1.256); suspende 
a do decreto n. 1.554, de 1S93 (decr. 1.559 A); dá regulamento 
; a ao decreto legislativo n. 145, de 189-3 (decr. 1.794)- dá 
ins.rucçoes provisórias para a da lei n. 248, de 1894 (decr. 1910) • 

1 ofbf §§ 30 6 4°- n 5' d0 art- 60 da lei a- 266' 'de 1594 (decr. 
1 qÍjoJ regrula a do art. 4o do decreto n. 225, de 1894 (decr. 
■> icf ; da reK"Iamento para a da lei n, 294. de 1895 (decr. 

' ■' estabelece regras para a do art. 3° da lei n. 322, de 1S95 
decr. 2.194); approva a tabella de vencimenots dos officiaes 

marinheiros e equiparados para a da lei n. 304, de 1895 (decr. 
. *3(>' Providencia para a do n. 7 do art. 60da lei n. 429, de 1896 
recr. 2.424); dá regulamento para a do decreto legislativo n. 
o-, de 1897 (decr. 2.742); dá regulamento para a do art. Io, u. 4o, e art. 4- da lei n. 489, de 1897 (decr. 2.757); estabelece 

1 egras para a do art. 12 da lei n. 560, de 1898 (decr. 3.202); 
manda observar as instrucções expedidas para a do disposto nos 
ns- 3 a 6 do art. 5» da lei n. 640. e art. 1» da lei n. 651, de 1899 

ecr. 3.529); dá regulamento para a da lei n. 641, de 1899 
ecr. o.535)— Ver Accôrdos — Ajustes — Convenção — Decre- 

os Empresas — Obras — Protocollos — Regulamentos — 
Tarifas — Tratado. 

Pi , ..^mrcicio —7 Approva as instrucções para o do Ministério iniico no Districto Federal (decr. 134); dá providencias sobr"- 
dos escrivães e procuradores dos feitos da Fazenda Nacional 
ecr. 135); manda vigorar no de 1892 o orçamento municipal 

Para 1891 (decr. 699). 
E.Yorcicios findos — Abre ao Ministério da Agricultura o 

medito de 299:2378537 nara liquidação de dividas de (decr. 737): 
' )re it0 Ministério da Fazenda o credito de 9.601;830$972 para 
mgíimento de dividas de (decr. 1.514 A); abre o credito supple- 
lentar de 600:000$ á verba (decr. 1.583); abre ao Ministério da 
ndustria o credito extraordinário de 16:000$ para pagamento 
® nividas de (decr. 1.632); abre o credito supplementar d? 
•,0:000$ á verba (decr. 1.858); abre ao Ministério da Fazenda 

0 credito supplementar de S8S:172$4S0 â verba (decr. 1.927); 
1 7/f 30 Ministério da. Fazenda o credito supplementar ,1e ■|00:()00$ á verba (decr. 2.152); abre ao Ministério da Fazenda 
" credito supplementar de 600:000$ á verba (decr. 2.303); abre 
o credito supplementar dc 4:571 $428 á verba, para pagamento 
'O bacharel Augusto Carlos de Amorim Garcia (decr. 2.171): 

2 90 0 CI'ed'(0 supplementar de 21;S40$360 á verba (decr. ■ 293 ): abre no Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
•• 1 s2$757 ã verba (decr. 2.295): abre o credito supplementar de 

■■>01 $930 á verba (decr. 2.296): abre ao Ministério da Fazenda 
0 credito supplementar de 600:000$ á verba (decr. 2.303); abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 350:000$ á verba, para pa- 
Ramento a Galeno y Soto (decr. 2.315); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o credito de 649:644$S64 á verba (decr. 2.359); abre ao 
; mistério da Fazenda o credito de 6.524 : 426$606, supplementar, 

■'verba (decr.2.378); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
j115:20 8$500, supplementar, á verba (decr. 2.389); abre ao 

Ministério da Fazenda o credito supplementar de I;074$060 à 
crba (decr. 2.407); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
4•' 125$100, supplementar, á verba (decr. 2.595); abre ao Minis- 

m'10 da Fazenda p cre.dito de 132:S0!)$99S á verba, para paga- 
mento de nickel e cobre (decr. 2.676); abre ao Ministério da' 
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Fazenda o credito suppleraentar de 3:343$772 á verba, para pa- 
gamento de vencimentos ao carteiro de 1" classe Philomeno Jocelin 
Ribeiro (decr. 2.683); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
supplementar de 3:009$ á verba, pára pagamento de vencimentos 
ao 33 official dos correios, José Francisco Rodrigues (decr. 
2.684); abre ao ' Ministério da Fazenda o credito de 
1.098:390$792 para pagamento de dividas de (decr. 3.145); abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 21;,000$, supplementar, 
á verba (decr. 3.163); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
de 764:7368262, supplementar, á verba (decr. 3.201); abre ao 
Ministério da ^Fazenda o credito de 1:061 $812, supplementar, á 
verba (decr. 3.357); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
2:000$, supplementar, á verba (decr. 3.378): abre ao Ministério 
da Fazenda o credito de 78:453.$637, supplementar. á verba (decr. 
3.468); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.979:76851045 
para pagamento de dividas de (decr. 3.502); abre ao Ministério 
da Fazenda o credito supplementar de 332:227$300 á verba (decr. 
3.636) Ver Kxcrcito — Continências — Corpos — Créditos —Ks- 
colas — Laboratório — Meio-soldo — Montepio — Officiaos —- 
Picadorcs — Planos — Praças — Serviços — Vencimentos — Ve- 
terinários. 

Exigência — Ver Facturas. 
Expedição — Ver Regulamentos — Títulos. 
Exploração — Ver Cal — Herva-raatte — Linhas — Salinas. 
Exposição — Ver Créditos. 
Expulsão -— Ver Estrangeiros. 
Extensão — Ver Linhas — Vantagens. 
Kxternato — Declara extineto o iogar de vice-director do do 

Gymnasio Nacional (decr. 3.781) — Ver Gymnasio. 
Extincção — Ver Colônias — Commissariado — Commissõcs 

— Companhias — Conselhos — Conservatório —r Delegacias —1 

Depósitos — Faculdades — Hospedaria — Inspeeforias — Inter- 
nato — Laboratório — Logares. 

Extinctos — Ver Empregados. 
Extracção — Ver Loterias. 
Extradição — Manda executar a, convenção firmada em 1895 

entra o Drasil e os Paizes Baixos para a de criminosos (decr. 
3.169); mando executar o tratado do entre o Brasil c o Chile 
(decr. 3.653). 

Fabrica — Faz extensivas aos mestres da do Ferro de São 
João de Ipanema as disposições dos arts. 235 e 236 do regulamento 
dos araenaes de guerra (decr. 1.496); abre ao Ministério Ja 

Guerra o credito extraordinário de 259:982.$930 para obras da de 
Polvora da Estrella (decr. 2.723); approva o regulamento para a 
de Cartuchos do Realengo (decr, 2.956); concede autorização a 
L. Paulino & Comp. para organizarem a Nacional de Conservas 
Alimentícias (decr. 3.217); approva o regulamento para a f'0 

Cartuchos e Arteíactos de Guerra (decr. 3.573); abre ao Ministé- 
rio da Guerra o credito especial de 41:557$600 para pagamcnl" 
do vencimentos ao pessoal encarregado da conservação 4a d( 
Ferro do Ipanema (decr. 3.S49) — Ver Marcas. 

Fabricação — Ver Methodos — Rctulos. 
Fabrico —- Concede a Antonio Alvares Leite Penteado pri' 

legio para o de aftetáctos de fibra fie juta o'u canhamo (decr 21) • 
dã providencias sobre o de assacar que íiSo gosa Se garantia d 
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juros (decr. 2.227); abre o credito supplementar de 128:S28$500 
á verba 32" do art. 7" da lei n. 2G6. de 1894, paru o de moedas de 
nickel e cobre (decr. 2.300). ■ 

Facluras — Determina que, entre os documentos menciona- 
dos no art. 491, § Io, da consolidação das leis das alfandegas e 
mesas de rendas, sejam comprehendidas as consulares (decr, 169); 
manda observar o regulamento para execução do decreto n. 169, 
de 1891, sobre exigência das consulares (decr. 684 C); proroga 
o praso para a execução do decreto n. 684 C, de 1S91, sobre consu- 
lares (decr. 705); modifica o regulamento úandado observar 
pelo decreto n. 684 C, de 1891, sobre exigência de consulares 
(decr. 805); altera disposições do decreto n. 590, de 1891, sobre 
(decr. 2.482); dá regulamento para o serviço de consulares 
(decr. 3.732). 

Faculdades — Concede á de Direito da Bahia o titulo de 
livre (decr. 599); concede á de Sciencias Jurídicas e Sociaes do 
Rio de Janeiro e á de Direito o titulo de — livres (decr. 639), 
dispensa a apresentação de attestados de freqüência nos cursos 
práticos das de medicina (decr. 1.028); concede á de Direito de 
Minas Geraes o titulo de -— livre (decr. 1.289); approva o regu- 
lamento para as de medicina da Republica (decr. 1.482); appiova 
os estatutos das de direito (decr. 2.226); extingue a emissora 
concentrada no Banco da Republica (decr. 2.406); equipara os 
vencimentos dos empregados das de direito de S. Paulo e o 
Recife aos empregados da de Medicina do Rio de Janeiro (decr. 
3.212); torna extensivo ás livres o determinado nos arts. 5 a , , 
da lei n. 314, de 1895 (decr. 3.577); concede á de Medicina e 
Pharmacia de Porto Alegre os privilégios e garantias^ de qu ■ 
gosam as íederaes congeneres (decr. 3.758) — Ver Apólices. 

Faltas — Declara as verificadas no original do decreto qu 
foi convertido na lei n. 35. de 1892 (decr. 8 53): declara as com 
que foi impresso o codigo commercial (decr. 3.257). 

Famílias — Ver Passagens — Praças Soldos. 
Fardamento — Considera o dolman ou blusa de l^im branc 

como uma peça obrigada do dos inferiores do corpo em ' 
nacionaes (decr. 99); declara que as praças da ar^ad^ t d 
por mais de seis mezes, não têm direito ao abono do 
(decr. 472); declara que o que se distribue ás praças dos corpos 
de marinha é destinado ao uso no serviço 7r->\. aitera 
adoptar para officiaes do corpo de bombeiros ■ ® .'ta las 
a tabella de dos patrões, remadores, ma®^1IJls. pproí da 
embarcações dos arsenaes «de guerra e da In en 

Coíwpaiiy o. Br.»., - V„ A„. 

"""'7;',_ Decreta « transtermcla 1 'peJílSto 
ramentos de S. Paulo e Paraná dos c d ;a n0 paraná 
Schneider para estabelecimento de um pirlvirini e outros 
jclecr. 43); Çoncede ao v« ^ 

(decr.' 1 iV') T concede a João Carlos 
Para c estabelecimento de um engenho rarneiro nara o esta- 

60); concede a Antonio Ferreira da S.lva Ca.neno iiaia o^esta 
1)elecimcnto de um engenho centra n ■ ■ relativamente 
excede ao visconde de Duprat e rieràr is kfeci 
a08 edifícios que construírem para hahitaçao de opeiauos (dec . 

29 
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213); concede ao engenheiro Carlos Poma os constantes do 
creto n. 213, do 1891 (decr. 326); concede os constantes do de- 
creto n. 213 de 1891, ao Banco de Credito Rural e Internacio- 
nal (decr. 327); concede á Companhia Iniciadora do Melhora- 
mentos os constantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 328): 
concede ao Dr. Joaquim Anselmo Nogueira e outro os 'constantes 
do decreto n. 213, de 1S91 (decr. 329); concede a João Teixeira 
de Abreu e outros os constantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 
330); concede a Daniel Oonçalves Teixeira de Oliveira e outro os 
constantes do decreto n. 213, de 1891 (decr. 331); concede a 
Ernani Lodi Batalha os constantes do decreto n. 213, de 1891 
(decr. 332 » — Ver Concessões — Decretos — Estradas de ferro — 
Planos. 

Fazenda — Manda executar o regulamento para a de Santa 
Cruz (decr. 613); abre o credit.) de 6:780$ para custeio da deno- 
minada Boa Vista (decr. 767); abre ao Ministério da o credito 
especial de 4:978$064 para pagamento ao encarregado da guarda 
e conservação da dos Dois Rios, José Joaquim Raymundo Sobri- 
nho (decr. 3.842) — Ver Exercício — Funcções — Procuradores 
— Repartições. 

Fazenda de Santa Cruz — Ver Instrueções. 
Fernando de Noronha — Ver Créditos. 
Ferro-Carrll — Approva novas bases de tarifas para vigora- 

rem na do Santa Cruza Itaguahy (decr. 2.042). 
Ferro-via — Ver Estradas de ferro. 
Festa — Declara do nacional o dia 24 de fevereiro (decr. 3i, 
Fibra — Ver Fabrico. 
Fieis — Ver Uniformes. 
Filhos — Ver Melo-soldo — Montepio. 
Filial — Ver Caixas. 
Fins — Ver Cominerclo. 
Firmas — Autoriza os inspectores das alfandegas e dele- 

gados fiscaes a reconhecerem as dos agentes consulares brasi- 
leiros (decr. 2.320). 

Fiscaes — Ver Vencimentos. 
Fiscalização — Approva o regulamento para a das estradas 

de ferro (decr. 399); manda executar o regulamento para a dos 
bancos, estabelecimento^ bancários estrangeiros e companhias 
que a requererem por parte do Governo (decr. 493); substituo 
o regimen de collectiva, instituído pelo decreto n. 493, de 1891. 
pelo de singular (decr. 727); torna extensivo ao pessoal da das 
Estradas de Ferro o montepio obrigatório (decr. 1.046); dá novo 
regulamento para o serviço de das estradas de ferro (decr. 
1.164); supprime a dos engenhos centraes (decr. 2.4251; appro- 
va o regulamento para a das estradas de ferro concedidas pela 
União (decr. 2.885); dã regulamento para a dos impostos de 
consumo (decr. 2.998); dá regulamento para a dos impostos de 
consumo (decr. 3.659) — Ver Convênio — Impostos. 

Fixação — Ver Capital — DeeretoK — Dcs]>csa,s — Prasos 
Hétles — Taxas. 

Foguisfas — Ver Corpos — Fardamento — Uniformes 
Vencimentos. 

Formato — Ver Sello. • 
Formulários — Adopta na armada nacional os seguidos 

exercito para os diversos processos (decr. 514). 
Fornecimentos — Approva os contractos apresentador. Pc'" 

compJcnhia The North Brazilian Su^ar Factories, Limited pairB 
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o do caunas á sua fabrica dc S. bourenço da Matta (derr. l.OSTI ; 
approva ok contractos apresentados pela companhia "The North 
Brazilian Sugar Factories, Limited", para o de cannas para. snat 
fabricas ídecr. 1.038):-apurova o regulamento para o de vivere» 
e ferragens aos corpos do exercito (decr. 3.213); modifica o 
regulamento approvado pelo decreto n. 2.213 para o de vlveres 
e forragens aos corpos do exercita fdecr. 2.905); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o credito especial de 508$600 para pagamento 
de feitos ao Jardim Botânico (decr. 3.821). 

Fôro — Ver Crimes. 
Forragens — Ver Fornecimentos. 
Fortalezas — Transfere para a jurisdicção do Ministério da 

Cuerra as da ilha das Cobras a de Villegaignon (decr. 1.69T 
A); revoga o decreto n. 1,697 A, de 1894, que transferiu para o 
Ministério da Guerra as da ilha das Cobras e de Villegaignon 
fdecr. 1.939); abre o credito de 3.000:000$ para restauraçSo o 
melhoramento das (decr. 3.150); abre ao Ministério da Guerra 
o credito extraordinário de 714:910$750 para pagamento de 
trabalhos na da Lage (decr. 3.751). 

Fortificaçõcs — Dispõe sobre as em poder da revolta de 6 
de setembro de 1893 (decr. 1.560); abra ao Ministério aa 
Guerra o credito extraordinário de 3.000:000$ para despesa» 
com reparos e armamentos do da Republica (decr. 1.696). 

Fosso — Ver Estradas dc ferro. 
Fi-oquençla Ver Attestados. 
Fretame-nto — Ver Vapores, 
Fretes — Reduz 25 "|0 nos dos generos alimenticios de pri- 

meira necessidade, na Estrada de Ferro de Baturité (decr. 3.684); 
reduz ém 150 réis por hilometro-tonelada o da manteiga nacional 
'tuando despachada como encommenda nos trens mistos da 
Rstrada de Ferro Minas e Rio (decr. 3.871)— Ver Abatimento -r- 
Cobrança. 

Fronteira — Ver Çreditos. 
Fumo — Ver Impostos. 
Puncclonamento — Ver Companhias — Empresas. 
Punccionarlos — Providencia sobre a installaçüo dos da 

justiça federal (decr. 1); fixa praso aos do Ministério das Rela- 
ções Exteriores, privados do emprego ou demittidos, para man- 
terem os direitos ao montepio (decr. 1.985); consolida as dispo- 
sições relativas ao montepio dos pertencentes aos ex-miniaterios 
da Justiça, Interior e da Instrucção Publica, Correios e Tele- 
Sraphos (decr. 2.448); manda confirmar as honras dos postos 
aos civis do Ministério da Marinha (decr. 2.532). 

Puncções — Approva as instrucções que regulam as da Pro- 
curadoria da Republica e Fazenda Federal (decr. 1.562); marca 
0 vestuário que devera usar, no exercício de suas, os juizes 
federaes e os procuradores da Republica (decr. 3.a22) — Ver 
Corretores — Procuradores — Solemnidndes. 

Fluidos públicos — Ver Regulamentos. 
Funeraes — Determina que os do marechal Floi iano Peixoto 

sujam feitos ã custa da Republica (decr. 2.034); abre ao Minis- 
tério da Justiça o credito extraordinário de 53:364$!90 para 
Pagamento de despesas com o do marechal Floriano Peixoto 
fdecr. 2.126); determina que os do marechal Carlos Maehado 
Bittencourt sejam feitos á custa da Republica (decr. 2.672); 
abre ao Ministério da Justiça o credito extraordinário ds 
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13:570$400 para pagamento das despesas com os do marechal 
Carlos Machado Bittencourt (decr. 2.678). 

Funlleiros — Ver Offlcinas. 
Fusão — Approva a da companhia Bloyd Brasileiro com a 

Empresa de Ohras Publicas no Brasil (decr. 6111; autoriza a da 
Empresa de Navegação a Vapor do Baixo S. Francisco com a 
Companhia do Navegação Pernambucana (decr. 851); approva 
a da Companhia Bahiana de Navegação a Vapor com o Lloyd 
Brasileiro (decr. 956); autoriza a do Banco da Republica com 
o Banco do Brasil, sob a denominação de —■ Banco da Republica 
Campos a desistência que íaz da de juros do seu engenho central 
(decr. 1.167). 

G 
Gado — Ver Direitos — Impostos. 
Galpão — Ver Estradas de ferro. 
Garantias — Declara caduca a concessão da de juros feita 

ao bacharel Bento José da Costa para um engenho central em 
Pernambuco (decr. 16); declara caduca a concessão da de juros 
para o Engenho Central de Iguape (decr. 17); suspende as con- 
atitucionaes (decr. 791); acceita da Companhia Agrícola de 
(decr. 965); suspende a de juros concedida ao Engenho Central 
em Ayrises (decr. 798); declara caduca a concessão da de juros 
feita ao Engenho Central S. João, da Companhia Industria e 
Construcção (decr. 930); acceita de Augusto Severo de Albu- 
querque Maranhão a desistência da de juros para um engenho 
central no Rio Grande do Norte (decr. 937); declara caduca a 
concessão da de juros para um engenho central em Mutupiranga 
(decr. 965); suspende a de juros concedida ao Engenho Centra: 
de Riachueío (decr. 1.677); abre ao Ministério da Industria > 
credito ■ supplementar xle 3.341:8168713 para despesas com a de 
juros a estradas de ferro (decr. 2.086); suspende a do juros con- 
cedida á Companhia "The North Brazilan Sugar Factories, Limi- 
ted", para o estabelecimento de um engenho central em Pernam- 
buco (doer. 2.132); abre ao Ministério dâ Fazenda o credito de 
649:644$864 para pagamento da de juros á Companhia União 
Sorocabana e Ituana (decr. 2.359); declara caduca a de juros 
concedida para construcção da Estrada de Ferro Central Alagoana 
(decr. 2.915) — Vej; Concessões — Créditos — Escolas — Estra- 
das de ferro — Fabrica. — Faculdades — Favores — Sitio. 

Gemeros — Ver Abatimento — Conunercio — Fretes. 
Gradil — Ver Orçamentos. 
Graduação — Declara a que compete aos veterinários ttoa 

corpos do exercito (decr. 106). 
Graduados — Ver Officlaes. 
Gratificações — Estabelece as que competem aos officiães 

do corpo da armada e das classes annexas pelo desempenho do 
commissões .(decr. 389); abre aos diversos ministérios o credito 
de 72:0008 para pagamento da mensal de 1:000$ aos ministros, 
como representação (decr. 1.957); abre ao Ministério da Guerra 
o credito de 41:400$ para pagamento das que competem aos 
estados-maiores do ministro da Guerra, do ajudante-gencral e 
quartel-mestre general (decr. 3.125) — Ver Créditos. 

"Grent. Western of Brazil Raihvay Compnny" — Ver Co"- 
tractos — Orçamentos. 

.Guarda — Ver Estampilluis. • . . 
Guarda nacional — Crea o commarido superior da na comar- 

ca de Rosário (decr. 7); crea um batalhão de infantaria e uni 
esquadrão de cavallaria da nas comarcas de Palmares e Agua 
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Preta (decr. 8); crea uma secção de batalhão da reserva da ua 
comarca de Timbaúba (decr. 9): crea um batalhão da na comarca 
de Jaboatão (decr. 30); crea um batalhão de artilharia da na 
comarca de Páo d'Alho (decr. 31); crea o commando superior 
da na comarca de S. Lourenço (decr. 32); crea uma secçáo ce 
batalhão de infantaria da na comarca de Solimões (decr. 33); 
crea um batalhão da reserva da na comarca ae Iguaté (decr. 34); 
crea um corpo de cavallaria da na comarca de Baturité (decr. 
35); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Maria 
Pereira (decr. 36); crea um batalhão da reserva da na comarca 
de Quixeramobim (decr. 37); crea um corpo de cavallaria da na 
comarca de Aquiraz (decr. 38): crea um corp° ®?va]laiiia. ^ 
na comarca de Piracuruca (decr. 39); crea um batalhSo de infan- 
taria do serviço activo e uma secçâo da reserva da na capital ao 
Ceará. (decr. 40); crea dois batalhões no commando superior da 
nas comarcas de Codó e Alto Mearim (decr. 41), cr 
Ihão de infantaria da na comarca de Quixeramobim ( „ ' 
crea um batalhão de infantaria da na comarca • Marvâo 
(decr. 46); crea o commando superior da na com ranara- 
(decr. 47); crea o commando superior da na com Dmarca de 
tuba (decr. 48); crea um corpo de cavallaria d ^ 
Jaboatão (decr. 49); crea um batalhão de in ^ qnnerior da 
marca de Timbaúba (decr. 50); crea o comra . , baia- 
na comarca da Boa Vista (decr. 51) ; eleva á ^Xnhia avuísa 
Ihão a 1" secção de batalhão de artilharia e a Negro 
da reserva da na capital do Amazonas e na ®orn rmital do Pará 
(decr. 55); crea um batalhão de infantaria da na

RfXgro (decr 
(decr. 56) crea um batalhão da na comarca do Bio Negro iaec 
57); crea o commando wperior dAna f^ comarca de Soure 
(decr. 58); crea o commando superiord aecção de bata- 
(decr. 59); eleva á categoria de batalhao a 10 secçao^j 
Ihão de infantaria do serviço activo a comarCa de Curuçü 
(decr. 60); crea o commando superior da na comarca ^ 
(decr. 61); crea o commando superlo ior na comarca 
de Pedras (decr. 62); crea o com™aa SUperior da na comarca de 
de Muaná (decr. 63); crea o commando sup ^ capital do 
Chaves (decr. 64); crea um batlhao t e 1 .or (ja na comarca de 
Pará (decr. 65); crea o commando infantaria da na comarca 
Affuá (decr. 66); crea um batallia°1, - de infantaria do serviço 
de Breves (decr. 67); crea um ba ^ . crea 0 commanciu 
activo da na comarca do Cabo tdec • • crea o commando 
superior da na comarca de Taca.ra . a (jecr. 82); crea um bata- 
superior da na comarca de CaJaz®1, . ( ,ecr g3); crea um bata- 
lhão da reserva da na capital da rachoeira (decr. 84); crea 
Ihão de infantaria da na comalca 'rca t'i0 Triumpho (decr. 87) ; 
o commando superior da na c0 ' 'marca (ie S. Miguel de Páo 
crea o commando superior dn > hütalhão de infantaria da na 
dos Ferros (decr. 88); crea um batalhão da reserva e um 
comarca de Assú (decr. 8J), Apody (decr. 90); crea um 
corpo de cavallaria da na conJri ' activo da na comarca.de Oeiras 
batalhão de infantaria do serviço resei,va [la na comarca de Jg- 
(decr. 91); crea um batainfl„teB.nria: de batalhão a 4a secção de 
boatão (decr. 92); eleva á cat®^^ ^ Ai)ody (decr 93); 
batalhão da reserva da na Ç actlvo da na comarca de 
«m batalhão de infantaria "o batalhão da reserva e um 
Páo dos Ferros (decr. 94). crea 
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eaciuudrâü de cavallaria <iu na comarca de Maloridade (decr. 96); 
creu um batalhão de infantaria da na capital do fará (decr. 108); 
crea uma secção de batalhão do serviço uctivo ria na capital do 
Pará (decr. 109); crea o commundo superior da na comarca de 
Guamá (decr. 110); crea um corpo de cavallaria no commando 
superior da nas comarcas de Santarém e Monte Alegre (decr. 
111); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Soure 
(decr. 112); crea um batalhão de infantaria da na comarca de 
Óbidos (decr. 113); crea um batalhão de infantaria da na comar- 
ca de Bragança (decr. 114); crea no commando superior da nas 
comarcas de Santarém e Monte Alegre dois batalhões (decr. 
115); crea um batalhão de infantaria da nas comarcas de Ita- 
coatiara e Rio Madeira (decr. 129); eleva á categoria de batalhão 
a 1* secção de batalhão da na comarca de Solimões (decr. 130); 
erea dois batalhões de infantaria da na comarca do Rio Purús 
(decr. 131); crea na capital do Ceará uma secção de batalhão da 
(decr. 132); torna extensivo á dos Estados da União o decreto 
n. 1.121, de 1890, que deu nova organização á do Districto 
Federal (decr. 146); eleva á categoria de batalhão a 7" secção de 
batalhão da reserva da na comarca de Valença (decr. 147): 
crea o commando superior da na comarca do Andarahy, na 
Bahia (decr. 148): crea o commando superior da na comarca 
de Taperoa (decr. 149); crea o commando superior da na 
comarca de S. Miguel (decr. 150); crea o commando superior da 
na comarca de Tubarão (decr. 151); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Granja (decr. 152); crea o commando 
superior da na comarca de Borborema (decr. 153); reorganiza « 
da capital de Pernambuco (decr. 156); crea o commando supe- 
rior da na capital do Rio Grande do Norte (decr. 180); crea o 
commando superior da na comarca de Potengy (decr. 181); 
crea o commando superior da na comarca do Ceará-Mirim (decr. 
182); crea o commando superior da na comarca de Goyaninha 
(decr. 183); crea o commando superior da na comarca de S. José 
(decr. 184); crea o commando superior da na comarca de Can- 
guaretana (decr. 185); crea o commando superior da na comarca 
de Trahiry (decr. 186); crea o commando superior da na comarca 
de Acary (decr. 187); crea o commando superior da na comarca 
de Jardim (decr. 188) crea o commando superior da na comarca 
da Serldó (decr. 189); crea o commando superior da na comarca 
do Triumpho (decr. 190); crea o commando superior da na co- 
marca de Assú (decr. 191); crea o commando superior da na 
comarca de SanfAnna de Mattos (decr. 192); crea o commando 
superior da na comarca do Macáo (decr. 193); crea o commando 
superior da na comarca de Mossoró (decr. 194); crea o commando 
superior da na comarca de Apody (decr. 195); crea o commando 
superior da na comarca de Maloridade (decr. 196); crea o coro- 
mando superior da na comarca de Páo dos Ferros (decr. 197). 
crea o commando superior da na comarca de S. Miguel (decr- 
198); crea o commando superior da na comarca de Olinda (dect- 
199); crea o commando superior da na comarca de S. Lourenço 
da Matta (decr. 200); crea o commando superior da na comarca 
de Jaboatão (decr. 201): crea o commando superior da na co- 
marca de Iguarassú (decr. 202); crea o commando superioi 
na comarca do Cabo (decr. 203); crea o commando superior C' 
na comarca de Ipojuca (decr. 204); crsa o commando supcn 
da na comarca de Páo d'Alho (decr. 205); crea o commando supe 
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iior da na comarca de Gloria de Goytá (decr. 206); crea o com- 
mando superior da na comarca de Limoeiro (decr. 207); crea o 
commando superior da na comarca de Bom Jardim (decr. 208); 
crea um batalhão de infantaria e um corpo de cavallaria da ná 
comarca de Pão de Assucar (decr. 209); crea um batalhão de 
infantaria da na comarca de Maranguape (decr. 210); crea o 
commando superior da na comarca de Taquaretinga (decr. 220); 
crea o commando superior da no município de Nazareth (decr. 
221); crea o commando superior da na comarca de Timbaúba 
(decr. 222); crea o commando superior da na comarca de Goyana 
(decr. 223); crea o commando superior da na comarca de Itambé 
(decr. 224); crea o commando superior da na comarca de Escada 
(decr. 225); crea o commando superior da na comarca de Yicto- 
ria (decr. 226); crea o commando superior da na comarca de 
Gamelleira (decr. 227); crea o commando superior da na comar- 
ca do Rio Formoso (decr. 228); crea o commando superior da na 
comarca de Barreiros (decr. 229); crea o commando superior da 
na comarca de Agua Preta (decr. 230); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Palmares (decr. 231); crea o commando 
superior da na comarca de Bonito (decr. 233); crea o commando 
superior da na comarca de Gravata (decr. 234); crea o comman- 
do superior da na comarca de Bezerros (decr. 235); crea o com- 
mando superior da na comarca de Caruarú (decr. 236); crea o 
commando superior da na comarca de Canhotinho (decr. 237); 

^crea o commando superior da na comarca de Garanhuns (edcr. 
238); crea o commando superior da na comarca de S. Bento 
.uecr. 239); crea o commando superior da na comarca de Bom 
(lonselho (decr. 240); crea o commando superior da na comarca 
ue Águas Bellas (decr. 241); crea o commando superior da na 

■oinarca de Brejo da Madre de Deus (decr. 242); crea o comman- 
do superior da na comarca de Cimbres (decr. 243); crea o com- 
mando superior da na comarca de Alagoa de Baixo (decr. 244); 
frea o commando superior da na comarca de Buique (decr. 245); 
crea o commando superior da na comarca de S. João de Santa 
"-ruz (decr. 246); crea um batalhão de infantaria e eleva á cate- 
goria de corpo o Io esquadrão de cavallaria da na comarca de 
folotas (decr. 247); crea um corpo de cavallaria e eleva á cate- 
goria de batalhão da reserva e a quatro esquadrões o 68° corpo de 
'-avaliaria da na comarca de Encruzilhada (decr. 248); crea dois 
•■'orpos de cavallaria e eleva á categoria de batalhão a 17* secção do 
serviço da reserva da na comarca de Piratiny (decr. 249); eleva á 
categoria' de corpo o 8° esquadrão de cavallaria da nu comarca de 
•4anto Antonio da Palmeira (decr. 250); crea uma secção de bata- 
'(iSo do serviço nctivo da na comarca do Triumpho (decr. 251); 
crea um batalhão de infantaria da na comarca do Triumpho (decr. 
~õ2); crea o commando superior da na comarca de Conceição do 
Arrolo (decr. 253); eleva a quatro esquadrões o 13° corpo de ca- 
vullaria da na comarca do Triumpho (decr. 254); crea o comraan- 

superior da na comarca de Santo Antonio da Palmeira (decr. 
-55); crea o commando superior dana comarca de S. Sebastião 
' decr. 256); crea o o commando superior da nu comarca de Cau- 
Russfi (decr. 257); eleva á categoria de batalhão a 3» secção de 
'Malhão da reserva da na comarca de S. Francisco de Paula de Ci- 

bia da Serra (decr. 258); crea o commando superior da na comarca 
''-Hosarlo (decr. 259); crea um batalhão da reserva e eleva a tres 
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esquadrões o 5o corpo de cavallaria da na comarca de S. Leopolco 
(decr. 260); crea um batalhão da reserva da na comarca de 
Rosário (decr. 261); crea um batalhão de'infantaria da na co- 
marca da Victoria (decr. 262); crea o conimando superior da na 
comarca de Pombal (decr. 263); crea o commando superior da na 
comarca de Itaparica (decr. 264); crea um batalhão da na co- 
marca de Riachuelo (decr. 265); crea o commando superior da na 
comarca de Ingazeira (decr. 272); crea o commando superior da 
na comarca de Flôres (decr. 273); crea o commando superior 
da na comarca do Triumpho (decr. 274); crea o commando 
superior da na comarca de Villa Bella (decr. 275); crea o com- 
mando superior da na comarca de Floresta (decr. 276); crea 
o commando superior da na comarca de Tacaratú (decr. 277): 
crea o commando superior da na comarca de Cabrobó (decr. 
27S); crea o commando superior da na comarca de Salgueiro 
(decr. 279); crea o commando superior da na comarca de Granito 
(decr. 280); crea o commando superior da na comarca de 
Ouricury (decr. 2S1); crea o commando superior da na comarca 
de Boa Vista (decr. 282); crea o commando superior da na 
mmarca de Leopoldina (decr. 283); crea o commando superior 
da na comarca de Petrolina (decr. 284); crea um esquadrão 
avulso de cavallaria da na comarca de S. Gabriel (decr. 287): 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de S. Borja (decr. 
288); crea um batalhão de infantaria da na comarca de São 
Gabriel (decr. 289); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de Camaquan (decr. 290); crea o commando superior 
da na comarca de S. Martinho (decr. 291); crea o commando 
superior da na comarca de Arroyo Grande (decr. 292); crea 
dois corpos de cavallaria e eleva á categoria de batalhão a 3' 
seccão de batalhão da reserva da na comarca de Viamão (decr. 
293); crea um batalhão da reserva, dois corpos e um esquadrão 
de cavallaria da na comarca de S. Borja (decr. 294); crea o 
commando superior da na comarca de Varginha (decr. 295); 
crea um corpo de cavallaria e eleva a quatro esquadrões o 37° 
corpo de cavallaria da na comarca de S. Gabriel (decr. 296); 
crea o commando superior da na comarca de S. Francisco de 
Assis (decr. 297); crea um corpo de cavallaria e eleva a seis 
companhias o 20° batalhão da reserva da na comarca de Cruz 
Alta (decr. 298); crea um corpo de cavallaria e eleva a quatro 
esquadrões o 3° corpo de cavallaria da na comarca de Viamão 
(decr. 299); crea um corpo de cavallaria da na comarca de 
Pelotas (decr. 300); crea um corpo de cavallaria da na-comarca 
de S. Francisco de Cima da Serra (decr. 301); crea dois corpos 
de cavallaria da na comarca de Camaquan (decr. 302); crea 
um corpo de cavallaria e eleva a batalhão a 1" secção de infan- 
taria do serviço activo da na comarca de S. Leopoldo (det*. 
303); crea um corpo de cavallaria da na comarca de Soledad» 
tdecr. 304); crea dois corpos de cavallaria e eleva a batalhão 
a 22" secção da reserva da na comarca de Passo Fundo (decr. 
305); crea dois corpos de cavallaria da na comarca de S. João 
de Santa Cruz (decr. 306); crea dois corpos de cavallaria e um 
batalhão do serviço da reserva da na comarca de Santa Maria 
da Bocoa do Monte (decr. 307); eleva a tres esquadrões o 2° 
corpo de cavallaria da na comarca de Porto Alegre (decr. 308); 
erea uma secção da reserva da na comarca de Santa Christina do 
Pinhal (decr. 309); erea uma secção de batalhão da reserva da 
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na comarca do Rio dos Sinos (decr. 310); crea um batalhão do 
serviço activo da na comarca de S. Sebastião (decr. 311); eleva 
•a categoria de batalhão a 1' secção de batalhão da na capital do 
Pará (decr. 315); crea o commando superior da na comarca de 
S- Francisco de Paula de Cima da Serra (decr. 316); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca de Picos (decr. 317); 
erea um batalhão de infantaria da na comarca de Macapá (decr. 
31S); crea um batalhão da na comarca de Gurupá (decr. 319); 
crea um batalhão de infantaria do serviço activo e uma secção 
de batalhão da reserva da na comarca de Gurupá (decr. 320); 
crea diversos corpos da na comarca de Santo Antonio da Estrella 
(decr. 346); crea um esquadrão avulso de cavallaria e eleva a 
batalhão a 19a secção de batalhão da na comarca de Piratiny 
(decr. 347); crea dois corpos de cavallaria da na comarca de 
Rosário (decr. 348); crea um corpo de cavallaria da na comarca 
de Caçapava (decr. 349); crea dois corpos de cavallaria da .na 
comarca de Uruguayana (decr. 350); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Jaguaribe-Mirim (decr. 351); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca de Paranguá (decr. 352); 
crea o commando superior da na comarca de Porto de Moz 
(decr. 353); crea o commando superior da na comarca da Prin- 
ceza (decr. 354); crea uma secção Ge batalhão da reserva da 
na comarca de Porto de Moz (decr. 3G0); crea um batalhão de 
'htantaria da na comarca de Affuá (decr. 361); crea o com- 
mando superior da na comarca de Palmeira (decr. 362); crea o 
commando superior da na comarca de Boa Vista (decr. 363); 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de S. Raymundo 
Nonato (decr. 364); crea um esquadrão de cavallaria da na 
comarca do Lagarto (decr. 377); crea um batalhão da reserva 
jta na comarca de União (decr. 37S); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Traipú (decr. 379); eleva a quatro 
esquadrões o 23° corpo de cavallaria da na comarca de Santa 
victoria do Palmar (decr. 405); eleva a oito o numero de com- 
panhias dos batalhões da na comarca do Rio Grande (decr. 406); 
crea um batalhão de infantaria e eleva a quatro esquadrões o 
'-0° corpo de cavallaria e á categoria de batalhão a 11" secção 
da reserva da na comarca do Rio Grande (decr. 407): crea um 
mtalhâo de infantaria da na comarca do Rio Grande (decr. 408); 
meva á categoria de batalhão a 5* secção do serviço activo da na 
'Qmurca de Santa Victoria do Palmar (decr. 409); crea um batu- 
'não da na comarca de Santa Christina do Pinhal (decr. 410); 
crea um corpo de cavallaria e eleva a tres esquadrões o 74° corpo 

c cavallaria e á categoria de batalhão a 4" secção do serviço 
activo da na comarca do Rio Pardo (decr. 411); eleva á categu- 
'''a de batalhão a 10" secção da reserva e á categoria de corpo 
° 60 esquadrão da na comarca de Conceição do Arroyo (decr. 
y2): eleva á categoria de batalhão a 20" secção do serviço da 
feserva da na comarca de Bagé (decr. 413); crea um corpo de 
cavallaria e um batalhão da reserva da na comarca de S. Sebas- 
tlH<) (decr. 414); crea tres corpos de cavallaria e um batalhão 
(|a reserva e eleva á categoria de batalhão a 2" secção de batalhão 
cl0 serviço activo da na comarca de Jaguarão (decr. 415); crea 
1,11 corpo de cavallaria o uma secção do serviço da reserva da na 

comarca de Nossa Senhora de Oliveira (decr. 416); crea diversos 
cepos da na comarca de Bagé (decr. 417); crea o commandn su- 
rior da ha comarca da Lagca Vermelha (decr, 418); crea um 
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corpo do cavallaria e mu batalhão da reserva da na eoniarca de Ta- 
iiuary (decr. 419); crea o commandu superior da na comarca de 
Quarahy (decr. 420); crea dois corpos de cavallaria da na o 
marca de Livramento (decr. 421); crea um corpo de cavallaria 
da na comarca de Santa Victoria do Palmar (decr. 422); crea 
um corpo de cavallaria da na comarca de S. Luiz (decr. 423); 

- crea um batalhão da reserva da na comarca de Cachoeira (decr. 
424); eleva a quatro esquadrões o 19° oorpo e crea um batalhão 
da reserva da na comarca do Rio Grande (decr. 425); crea um 
coipo de cavallaria e um batalhão da reserva da na comarca 
de Taquary (decr. 426); eleva ã categoria de batalhão 
a 1° secçâo da reserva da na capital do Rio Grande 
do Sul (decr. 427); crea um corpo de cavallaria da 
na comarca do Triumpho (decr. 428); eleva ác ategoria de 
vailaria da na comarca de Cachoeira (decr. 429); eleva a quatro 
esquadrões o 48° corpo de cavallaria e a seis companhias o 4° ba- 
talhão de infantaria da na comarca de Alegrete (decr. 430); crea 
o commando superior da na capital do Ceará (decr. 442); crea o 
commando superior da na comarca de Maranguape (decr. 443); 
crea o commando superior da na comarca de Baturité (decr. 444); 
croa o commando superior da na comarca de Cascavel (decr. 
445); crea o commando superior da na comarca de Aracaty 
'decr. 446); crea o commando superior da na comarca de Ita- 
pipoca (decr. 464); crea o commando superior da na comarca 
de Quixeramobim (decr. 465); crea o commando superior da 
na comarca de Granja (decr. 466); crea o commando superior 
da na comarca de Viçosa (decr. 467); crea o commando superior 
da na comarca de Jaguaribe-Mirim (decr. 468); crea o comman- 
do superior da na comarca de Cratheüs (decr. 469); crea o 
commando superior da na comarca de Sobral (decr. 477); crea 
o commando superior da na comarca de Iguatú (decr. 478): 
crea o commando superior da na comarca do Icó (decr. 479); 
crea o commando superior da na comarca de Inhamuns (decr. 
480); crea o commando superior da na comarca de Assaré (decr. 
•181); crea o commando superior da na comarca de Jardim 
(decr. 482); crea o commando superior da na comarca do Grato 
(decr. 483); crea o commando superior da na comarca de Santa 
Isabel (decr. 484); crea o commando superior da na comarca 
de S. João Baptista do Rio Verde (decr. 529); crea o commando 
superior da na comarca de Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 
530); crea o commando superior da na comarca de Avaré (decr. 
531); crea o commando superior da na comarca de S- Luiz 
(decr. 532); crea o commando superior da na comarca de São 
Borja (decr. 533); crea ura corpo de cavallaria e um batalhão 
Ia reserva da na comarca de Santo Ângelo (decr. 534); crea 
um batalhão da na capital do Pará (decr. 535); crea um batn- 
Ihfto de infantaria da na comarca de Igarapé-Mirlm (decr. 536): 
desliga do commando superior da comarca de Breves, o 37° ba- 
talhão de infantaria e o annexn ao commando superior da na co- 
marca de Affuá (decr. 537); crea um batalhão de infantaria da 
na comarca de Vigia (decr. 538); crea um batalhão de artilharia 
da na comarca de Óbidos (decr. 539); desliga dos commandos 
superiores das comarcas de Cametá e Breves os 21° e 35° bata- 
diões de infantaria e os annexa ao commando superior da na 
c.marca de Mauná (decr. 540); crea um batalhão de infantaria 
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<'u ua comarca de Urerves (doer. .r)41): crea um batalhão do ser- v"ío da reserva da na comarca de Santarém (decr. r.42): crea 
"ni batalhão de infantaria da na comarca de Mauná (decr. r.4:!); 
érea um batalhão de infantaria da na comarca de Cachoeira 
'decr. n44); crea o commando superior da na comarca de Alem- 
Quér (decr. 545); crea dois batalhões de infantaria da na capital 
do Amazonas (decr. 563); crea um batalhão de artilharia da na 
comarca de Labrea (decr. 564); eleva á categoria de batalhão a 

secção de batalhão de serviço activo da na comarca de Labrea 
(decr. 565); crea o commando superior da na comarca de Hu- 
maytá (decr. 566); crea o commando superior da na comarca 
de Itacoatiara (decr. 567); crea um batalhão de artilharia da 

comarca de Manicoré (decr. 568); crea o commando superior 
da ua comarca de Lençóes (decr. 579); eleva á categoria de 
Çorpo o 3° esquadrão de cavallaria da na comarca de Laran- 
jeiras (decr. 580); crea o commando superior da nas comarcas 
•Ç Belém do Descalvado e Pirassununga (decr. 581); reorga- 

'V*8 a do Estado do Maranhão (decr. 582); reorganiza a do 
'-■fado de Santa Oatharina (decr. 625); reorganiza a do Estadc 

a Parahyba (decr. 626); reorganiza a do Estado do Espirito 
air.o (decr. 627); crea um batalhão de infantaria da na co- 
marca de Camisão (decr. 628); crea um batalhão de infantaria 
a na comarca de Cannavieiras (decr. 629); crea um batalhão 

infantaria da na comarca de Itapirassaba (decr. 630); crea 
commando superior da na comarca de Cataguazes (decr. 631); 

<
01(ia 0 commando superior e eleva ã categoria de batalhão a 1' 
ccção da na comarca de Manhuassú (decr. 632); crea o com- 

mando superior e eleva ã categoria de batalhão a 8" secção do 
■erviço activo da na comarca de Philadelphia (decr. 633); crea 
"h batalhão de infantaria do serviço activo e outro da reserva 
aa na capital de Matto Orosso (decr. 646); crea um batalhão da 
eserva da na capital de Matto Grosso (decr. 647); crea um 
a alhão de infantaria da nas caraarcas do Alto Uruguay, Dia- 

mantina e Livramento (decr. 648); eleva a categoria de corpo 
64q estl"adrão de cavallaria da na capital de Matto Grosso (decr. j9): crea um corpo de cavallaria da na comarca de Cachoeira 1 ecr. 672); transforma em brigadas os commandos superiores 
na no Estado do Rio Grande do Sul (decr. 676); crea um bata- 

15?° na c0lnarca de Nazareth (decr. 684 A): crea dois bata- is de infantaria da na comarca de Cintra (decr. 749); crea 
batalhões de infantaria da na comarca de Curuçá (decr. 

L10): crea um batalhão de infantaria do serviço activo e um da 
.sorva e dois esquadrões de cavallaria da nas comarcas de 
/Jhta Cruz de Corumbá, Miranda e SanfAnna do Paranahyba 
Aifcr. 775); crea o commando superior da na comarca de Pouso 
*Lto (decr. 827); crea o commando superior da na comarca 
"e Camaragibe (decr. 830); crea o commando superior da na 

hiarea de Três Corações do Rio Verde (decr. 831); crea o 
'binando superior da na comarca de Caçapava (decr. 832); 

'ca o commando superior da na comarca do Espirito Santo do 
'bhal (decr. 835); crea o commando superior da na comarca 

Cunha (decr. 836)- crea o commando superior da na comarca 
, s- Hento do Sapucahy (decr. 837); crea o commando superior 

h'
1 «a comarca de S. Luiz (decr. 838); eleva A categoria de 
atalbao a 7» secçãj de batalhão da reserva da na comarca do 
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Pão de Assucar (decr. 839); crea o commando superior da na 
comarca de Pirassununga (decr. 841); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Santa Rita de Passa Quatro (decr. 842)'. 
crea o commando superior da na comarca de Araras (decr. 843); 
crea um corpo de cavallaria da no commando superior da co- 
marca de Tres Corações do Rio Verde (decr. 844); crea o com- 
mando superior da na comarca do Machado (decr. 845); crea o 
commando superior da na comarca de S. Carlos do Pinhal 
(decr. 846); crea o commando superior da na comarca de Cru- 
zeiro (decr. 847); crea o commando superior da na comarca do 
Jabotlcabal (decr. 848); crea o commando superior da na co- 
marca de Araraquara (decr. 849); crea o commando superior 
da na comarca do Amparo (decr. 854); crea o commando su- 
perior da na comarca de Palma (decr, 855); crea o commando 
superior da na comarca de Soccorro (decr. 856); crea o com- 
mando superior da na comarca de Itatiba (decr. 857); crea o 
commando superior da na comarca de Serra Negra (decr. 858); 
crea o commando superior da na comarca de Barretos (decr. 
(decr. 859); crea o commando superior da na comarca de Ma- 
zagão (decr. 860); crea o commando superior da na comarca 
do Prata (decr. 862); crea o commando superior da na capital 
do Pará (decr. 863); crea o commando superior da na comar- 
ca de Bomfim (decr. 864); crea o commando superior da na co- 
marca da Campanha (decr. 865); crea o commando superior da 
na comarca de Viçosa (decr. 866); crea o commando superior 
da na comarca de Areias (decr. 867); crea o commando supe- 
rior da na comarca de S. José do Barreiro (decr. 868); crea o 
commando superior da na comarca de Silveiras (decr. 869)! 
crea o commando superior da na comarca de Barretos (decre- 
870); crea o commando superior da na comarca de Dois 
Corregos (decr. 871); crea o commando superior da na comar- 
ca de Limeira (decr. 872); crea o commando superior da na 
comarca de Capivary (décr. 873); crea o commando superios 
da na comarca de Jahú (decr. 874); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Brotas (decr. 875); reorganiza a da co- 
marca de Campinas (decr. 876); crea dois batalhões de infan- 
taria e dois corpos de cavallaria da na comarca de Casa Bran- 
ca (decr. 877); crea o commando superior da na comarca de 
Santa Rita do Sapucahy (decr. 878); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Peçanha (decr. 879); crea o commando 
superior da na comarca de Peçanha (decr. 880); reorganiza 
a da comarca de Parahybuna (decr. 881); crea o commando 
superior da na comarca de Itaituba (decr. 88 6); crea o com- 
mando superior da na comarca de Piracicaba (decr. 887); creü 

•o commando superior da na comarca de Rio Claro (decr. 888). 
crea um regimento de cavallaria da na comarca de Viçosa 

(decr. 889); crea um batalhão de infantaria e um regimento do 
cavallaria da na comarca de Assaré (decr. 890); crea dois ba- 
talhões de infantaria da na comarca de Granja (decr. 891): cre;1 

o commando superior da na comarca de Prados (decr. 891 A), 
crea o commando superior da na comarca do Piumby (deci- 
891 B): crea o commando superior da na comarca de CamP0 

Bello (decr. 891 C); crea o commando superior da nas comai- 
cas de Muzamblnho e Caba Verde (decr. 891 D); crea um ba- 
talhã) de infantaria e um regimento de cavallaria da na CO' 
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Warca do Machado (decr. S91 E); crea uni'batalhão de infan- 
taria da na comarca de Minas do Rio de Contas (decr. 891 F) ; 
'á nova organização á da comarca de Tiradentes (decr. 89.1); 

crea o commando superior da na comarca de Ribeirão Bonito 
decr. 894); crea um regimento de cavallaria da na comarca 

de Santa Rita do Sapucahy (decr. 894 A); crea o commando 
Ktiperior da na comarca de Tietê (decr. 895); crea o comman- 
' 0 superior da na comarca de Jundiahy (decr. 900); crea dois 
IJdtalhões de infantaria da na comarca de Cametá (decr. 901); 
crea o commando superior da na comarca de Santa Branca 
(decr. 902); crea o commando superior da na comarca de .Tam- 

0 (decr. 903); crea um batalhão de infantaria e um regi- 
mento de cavallaria da nas comarcas' de Sorocaba e Tatuhy 
decr. 904); crea um batalhão de infantaria da na comarca de 
annavieiras (decr. 905); crea duas secções de batalhão da na 

comarca de Cannavieiras (decr. 906); crea o commando supe- 
"qr da na comarca do Carmo da Franca (decr. 907); crea o 
Cornmando superior da na comarca de Cajurú (decr. 908); crea 
0 commando superior da na comarca de Mocóca (decr. 909); 
c'ea o commando superior da na comarca de São João da Boa 

'sta (decr. 910); crea o commando superior da na comarca 
6 A José do Rio Pardo (decr. 911); crea o commando supe- 

t-Irh-^a na comarca ((e Santa Isabel (decr. 912); crea dois ba- 
taih-es f'a na comarca de Caqapava (decr. 913); crea dois ba- 'nões da na comarca de S. Luiz de Parahytinga (decr. 914); 
g ec* titn batalhão da reserva da na comarca de Cametá (decr. 5); crea um batalhão da na comarca de Igarapé-Mirim 

ccr. 916): crea um batalhão da na comarca de Manicoré 
^ ecr. p] r crea 0 Commando superior da na comarca de 

a ma (dtícr. 916 B); reorganiza o commando superior dá na 
^hiarca da Barra de Sergipe do Conde (decr. 912): crea um 
g ' te eu to de cavallaria da na comarca de Pouso Alto (decr. 
' ''U : crea o commando superior da na comarca de Remanso 

ecr, 934 ): crea o commando superior da em cada uma das 
marcas de Carmo da Bagagem, Caratinga e S. Sebastião do 

crp^'50 6 reorsaniza a de Lavras e Patrocínio tdecr. 936 A); a "ni batalhão de infantaria e um regimento de cavallaria 1a 
^ comarca de Turvo (decr. 936 B); annexa á comarca de 

0 batalhão de, infantaria da (decr. 946 ): crea um 
Si"! t'e ,r,'an(ar'a da na comarca de Porto de Móz (decr. 
á J desaancxa da comarca de Gurupá, passando a pertencer 
6, 

e pnrt3 de Móz, o le» e 64° batalhões de infantaria e a 
tanfsCQao (io batalhão da reserva da (decr. 948); crea um ba- ( 'nao da na comarca de Cintra tdecr. 949); crea um batalhão 
(j 

na comarca de Breves (decr. 950): crea dois batalhões da 
r® "« comarca de Curuçá (decr. 951): crea o commando supe- 
Sun da na comarca do Sabará (decr. 952); crca o commando ■ Perior tla n!l comarc,a Carangola (decr. 953 ); crea o com- 

orp'0 H,1Pe''io'" da' nu comarca do Rio Verde (decr. 954 ); re- 
da Za a da cal'ital de Goyaz (decr. 955): crea um batalhão 
ser na comarca do Pilar (dçcr. 961); crea um batalhão da re- 
(|p'"a da na comarca de Atalaya (decr. 962);; eleva á categoria 
Co batalhão a 3" secção de batalhão do serviqo activo da na 
11,- ''ca do Estância (decr. 963 ): eleva á categoria de bata- 

',0 " 4" socçã.) de batalhão' da reserv'a da' ffa cdmar'ca da 
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Lapa ídecr. 969); crea o commanrlo superior da na comarca dc 
Palmas fdecr. 970): crca novos corpos da na comarca de Para- 
naguá ídecr. 971); crea o commando superior da na comarca 
de Corrente (decr. 972); crea o commando superior da na co- 
marca de Espirito Santo de Batataes (decr. 973); crea o com- 
mando superior da na comarca de Rio Novo (decr. 974); re- 
orsaniza a da comarca de Bananal (decr. 975); crea um bata- 
lhão de infantaria da na comarca de Carinhanha (decr. 976); 
reorganiza a da comarca de Mar de Hespanha (decr. 979); crea 
um batalhão da na Capital Federal (decr. 984); crea um regi- 
mento de cavallaria da na comarca de Jabotlcabal (decr. 984 A); 
crea um regimento de cavallaria da na comarca de Jahú 
(decr. 985); reorganiza a da capital de S. Paulo (decr. 990): 
crea ura batalhão da na comarca de Gurupá (decr. 991); crea 
um batalhão de infantaria da na comarca de Macapã (doer. 
992); eleva á categoria de batalhão a 3* secção de batalhão da 
na capital do Pará (decr. 993); crea o commando superior da 
na comarca de Bragança (decr. 994); crea um batalhão de in- 
fantaria da na comarca de Solimões (decr. 995); crea o com- 
mando superior da na comarca de Itaporanga (decr. 996); creu 
o commando superior da na comarca de Buquim (decr. 997); 
crea dois batalhões de infantaria da na comarca de Icó ídecr. 
998); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Batu- 
rité ídecr. 999): crea dois hatajhões de infantaria da na co- 
marca do Aracaty (decr 1.000); croa mais um batalhão de in 
Cantaria da na comarca do ipfi ídecr. 1 001) crea um hata 
!hão de infantaria da na comarca de Iguatú (decr, 1 003) 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Jardim 
ídecr. 1.003); crea dois batalhões de infantaria da na comarca 
de Itapipoca (decr. 1.004); crea dois batalhões de infantaria da 

na comarca de Quixeramobim (decr. 1.005): crea um batalha0 

de infantaria da nu comarca de Baturité (decr. 1.006): crea 
dois batalhões de infantaria e um regimento de cavallaria da na 
comarca do Grato (decr. 1.007); crea um regimento de cavalla- 
ria da na comarca de Viçosa (decr. 1.008); eleva ã categoria d- 
regimento o 15° esquadrão de cavallaria da na comarca de Caça- 
pava (decr. 1.009); crea um regimento de cavallaria da na co- 
marca de Rio Clavo (decr. 1.010); crea o commando superK» 
da na comarca de Tatuhy (decr. 1.011); crea um regimento da 
na comarca de Lorena (decr. 1.012); crea o commando supenox 
da na comarca de Santa Rita do Paraíso (decr. 1.016); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca de S. João da Barra (decr. 
1.019); crea um batalhão da na comarca de Lavras Diamantina» 
(decr. 1.023); crea tres batalhões de infantaria da na comarc 
de Itabaiana (decr. 1.024): crea o commando superior da na 
comarca de Maragogipe (decr. 1.025): crea um batalhão - 
infantaria da nas comarcas de Manáos e Rio Negro (decr. ' 
crea o commando superior da nu comarca de S. José dos Pinhas^ 
(decr. 1.027); crea o commando superior da na comarca m 
Bom Successo (decr. 1.029 A); crea ura regimento dc cavallaD ' 
da na comarca do Espirito Santo do Pinhal (decr. 1.031); c,r' 
um regimento da na comarca du Urubú (decr. 1.032); dá n> 

organização ao commando superior da na comarca do Rio Par'c 
nahyba (decr. 1.042); dá nova organização ao commando sup 
rior da na comarca do Rio Corumbá (decr. 1.043); crca nu. 
bátalhão da ná comarca do Araraquara (decr. 1.047); crea n 
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batalhão da na comarca do Bananal (decr. 1.04S); dá nova orga- 
nização á da comarca do Mogy-Mirim (decr. 1.052); crea um 
corpo de cavallarla da na comarca de Propriá (decr. 1.053); 
eleva á categoria de batalhão a 33* e 34* secçães de batalhão da 
na comarca de S. Luiz (decr. 1.062); crea o commando superior 
da na comarca do Sacramento (decr. 1.063 A); crea o commando 
superior da na comarca de S. João da Boa Vista (decr. 1.63 B); C1-ea um corpo de cavailaria da na comarca de Cachoeira (decr. 
1 064); crea o commando superior da na comarca de S. João do 
Piauhy (decr. 1.066); reorganiza a da comarca de S. Raymundo 
Nonato (decr. 1.067); reorganiza o commando superior da na 
comarca de Bragança (decr. 1.068): dá nova organização ao 
commando superior da na comarca da Franca (decr. 1.071); 
crea um regimento de cavallaria da na comarca de Urubú (decr. 
•P075); crea o commando superior da na comarca de S. Miguel 
de Guanhães (decr. 1.076); crea o commando superior da na 
comarca de Grão-Mogol (decr. 1.077); crea um regimento de 
cavallaria da na comarca de Campo Bello (decr. 1.078); crea 
Ires batalhões de infantaria da na capital de Sergipe (decr. 
1.08]); reorganiza a da comarca de Campos (decr. 1.082); modi- 

ca o plano de uniformes dos officiaes do estado-maior do com- 
utando superior e das brigadas da na Capital Federal (decr. 
1.087); crea um batalhão da nu comarca de Casa Branca (decr, 
•002); dá nova organização á da comarca do Baepend.v (decr. 
•093 i; crea um regimento do cavallaria da na comarca de Inha 

uiuno (decr 1,004); oroa um batalhão da reserva da na comarca 
ue Icó (decr. 1,095); crea cinco batalhões de infantaria da na 
comarca de Itapipoca (decr. 1.096); reorganiza a da comarca 
de Uberaba (decr. 1.097); reorganiza a da comarca de Kio Novo 
decr. 1.100); crea o commando superior da na comarca de 
omba (decr. 1.101); crea o commando superior da na comarca 

do Alto Rio Doce (decr. 1.102): crea dois batalhões da na co- 
utarca de Jaboticabal (decr. 1.103); crea o commando superior 
da na comarca Ribeirão Preto (decr. 1.104); crea um hata- 
'nào da na comarca de S. Luiz de Caceres (decr. 1.105); crea o 
commando superior da na comarca de S. João Nepomuceno (decr. 

•106); crea um batalhão da na capital de Sergipe (decr. 1.10S); 
reorganjza a da comarca de Iguassú (decr. 1.109); orea um regi- 
utento de cavallaria da na comarca de Caeteté (decr. 1.110); 
ccea um regimento de cavallaria da na comarca de Chique-Chique 
(decr. l.lii); crea o commando superior da na comarca de 
■jlonte Santo (decr. 1.112); dá nova organização á da comarca 
d9 Pindamonhangaba (decr. 1.113): crea um batalhão da na 
Çomarca de Lençóes (decr. 1.114): crea o commando superior 
'a na comarca de Patrocínio do Sapucahy (decr. 1.115); eleva 

categoria de batalhão a 2* secção de batalhão da nas comarcas 
Oe Rio Negro e Manáos (decr. 1.1X6): eleva á categoria de ba- 
i 'bão a 3* secção de batalhão da na comarca de Solimões (decr. 
•U7); crea um batalhão de artilharia da na comaica dc Soli- 

•Uoes (decr. 1.118); crea um batalhão de artilharia da na comar- 
Ca de Parintins (decr. 1.119): reorganiza a da comarca de Ita- 
'j"aby (decr. 1.120); crea o commando superior da na comarca 
'r Gberabinha (decr. 1.122) desliga da comarca de Iguassú a 
da comarca de Itaguahy (decr. 1.124); reorganiza a da comarca 
de Camaragibo (decr- 1130); dá nova orpaizoc^o i da comarca 

e Queluz (decr. 1.1'31); crea trcs batalhões cfa na capital dê S/íío 



4f,4 GUARDA NACIONAL 

Paulo (decr. 1.132'); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca do Amparo (decr. I.ISS); reorganiza a das comarcas 

■do Paracanjuba e Santa Cruz (decr. 1.134); reorganiza a da 
comarca do Rio das Almas (decr. 1.135); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Ouro Fino (decr. 1.136); crea o com- 
mando supericr da na comarca de Boa Vista (decr. 1.137); crer 
dois batalhões de infantaria da na comarca de Itabaiana (decr. 
1.147); desliga das brigadas de infantaria da na Capital Federal, 
o 1°, 2o, 3o e 4o batalhões do serviço da reserva e com elles con- 
stitue uma brigada (decr. 1.14S); crea dois batalhões da na 
comarca de Granja (decr. 1.149); crea um batalhão de infantaria 
da na comarca de Camocim (decr. 1.150); crea dois batalhões 
de infantaria da na comarca do Grato (decr. 1.151); crea cinco 
batalhões de infantaria da na comarca de Jardim (decr. 1.152): 
crea tres batalhões de infantaria da na. comarca de Sobral (decr 
1.153); reorganiza a da comarca de Itaborahy (decr. 1.154); 
reorganiza a da comarca de Jundiahy (decr. 1.155); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca da Capella (decr. 1.560): 
crea o commando superior da na comarca de Santa Rita de 
Cassia (decr. 1.162); crea o commando superior da na comarca 
de Correntina (decr. 1.184); crea um batalhão de infantaria 
da na comarca de Victoria (decr. 1.185); crea um batalhão do 
artilharia de posição da na capital da Bahia (decr. 1.186); re- 
organiza a da comarca de Rio Maranhão (decp. 1.188); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca da Lapa (decr. 1.189); 
reorganiza o commando superior da na comarca de Botudatú 
(decr. 1.190); crea o commando superior da na comarca de 
Arauá (decr. 1.191); crea o commando superior da na comarca 
de Porto Seguro (decr. 1.192); dá nova organização á das co- 
marcas de Jaguary e Cambuhy (decr. 1.202); dá nova organiza- 
ção á da capital do Estado do Rio de Janeiro (decr. 1.203); crea 
o commando superior da na comarca de Rio Verde (decr. 1.206)1 
crea um batalhão de infantaria da na comarca d"e Itaporanga 
(decr. 1.207); dá nova organização á da comarca de Caldas 
(decr. 1.208); dá nova organização á da comarca de Ubá (decr. 
1.209); crea o commando superior da na comarca de Fortaleza 
(decr. 1.221): dá nova organização á da comarca de Palma 
(decr. 1.223); crea o commando superior da na comarca de 
Entre Rios (decr. 1.223); reorganiza a da comarca do Rio Para- 
ná (decr. 1.224); dá nova organização á da comarca de Boa 
Vista (decr. 1.225); reorganiza a da comarca de S. José do To- 
cantins (decr. 1.226); dá nova organização á da comarca de 
Ppsse (decr . 1.227); reorganiza a da comarca de Cavalcanti 
(decr. 1.228); reorganiza a da comarca de Porto Nacional 
(decr. 1.229); crea um batalhão da reserva da na capital do- 
Maranhão (decr. 1.230); crea o commando superior da na co- 
marca de Inhaúma (decr. 1.231); dá nova organização á da co- 
marca do Rio S. Francisco (doer. 1.233); crea um regimento de 
cavallaria da na comarca de S. Bento do Sapucahy (decr. 1.233): 
crea um batalhão da reserva da na comarca de Campinas (decr. 
1.235); dá nova organização ao commando superior da na co 
marca de Caconde (decr. 1.236); dá nova organização ao com- 
mando superior da na comarca de Curytiba (decr. 1.238); re- 
organiza a da comarca de Sorocaba (decr. 1.239); dá nova or- 
ganização á da comaijca de Barbacena (decr. 1.240); annexa ■ 
ao «ommando superior fla na comarca de Porto Calvo o 14" ba 
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•i i 2421 ' crea um batalhão de talhao da em Camaragihe (de^„ , ; lo (decr. 1.245); dá nova 
infantaria da na comarca 'C (decr, 1.246): crea o 
organização a da comarca de " de Llma Duarte (decr. 
commando superior da na Çomarc ai.ca de Rio Branc0 
1.247 ); crea o commando^superior da n ca de Itacoatiára 
(decr. 1.248); crea um batalhao da n r.ahrea (decr 
(decr. 1,250); crea um batalhão da ^dTpaímyra 
1.251); crea o commando superior da j da na Comarca de 
(decr. 1.254); crea um batalhao de inía"t®„r . á da Comarca de 
Laranjeiras (decr. 1.259); dá nova or® SUperlor da na eo 
ViUa Nova (decr. 1.260); cima o 1 26ÍU dá nova orga- 
marca de S. Pedro de Piracicaba (de • ■ dá va orga- 
nização á da comarca do Rio Preto (decr. 1.268U «á ^ (d^c;, 
nização aos corpos de cavallaria da no . de y^ja Nova 
1.269); transfere o 28^ batalhão de infantaria de^ ^ 
para Pronriá, e de Propriá para Vllla Nova o comarCa de 
fantaria da (decr. 1.270); crea um bataIha0

o „ * _izacão á da 
S. João da Boa Vista (decr. 1-274)' ^ 275)' dá nova organi- 
comarca de S. Jose dos Campos (de^r. l-z ). 27gN. crea um 
zação á da comarca de Nova Friburg0

J ' idpcr, 1.277): 
liatalhão de infantaria da na comarca de Li ) prato (decr. 
crea dois batalhões de infantaria da na cornai apca jjg icó 
1.278); crea um batalhão de infantaria da T n^ comarca 
(decr. 1.279): crea um regimento de cava"a

a^ão de infantaria, 
de Quixeramobim (decr. 1-280) ; crea um um batalhao de in- 
da na comarca de Jardim (decr- 1;^81j L Loi • crea um batalhão 
fantaria da na comarca de Assaré (decr. 12^ . „R.n. da nova 
de infantaria da na comarca de Propriá (deci. " crea um 
organização á da comarca de Faxina; (deci. • i 285); re- 
hatalhão de infantaria da na comarca de wi frea um bata- 
organiza a da comarca de Macabé (deCT- • - paraguassú (decr. 
'bao de infantaria da na comarca de S. Fenx nba da na 
1.291 A); crea um regimento de artilharia de campanha da^^ 
comarca do Lagarto (decr. 1.294), ciea onr.)- crea um ba- 
taria da na comarca de Villa Nova (decr ^ «m regi- 
^alhâo da na comarca de Gapella (decr. ^ n 1(|a Capollti 
'bento dc artilharia dc campanha da l^Tum «gimento 
1 decr. 1.297): crea um batalhão de mfanU '.m,. (.rea o com- 
de cavallaria da na comarca dè Areia - tdec! - •- • paranapa- 
Hando superior da na comarca de Lamp 1 superior da na 
nema (decr. 1.299); reorganiza o eommando supemr 
comarca de Jacarohy (decr. 1.300); f„ea.0 CO®fa

an
o commando 

da na comarca de Ubatuba (d<?cr. _1.3 ''02). crea um bata- 
superior da na comarca de Banry (dec . (dec'r. 1.303); crea 
'hão de infantaria da na comarca de J. Tanuary (decr. 
htn batalhão de infantaria da na coma osaua,Hrâo de caval- 
1.804); eleva ã categoria de regimento o 
•aria da na comarca de Laranjeiras ( (decr. 1.311); dá 
Uião de infantaria da na comarca d® . ^ , decr 1,313); re- 
nova organização á da ,cofa"i®,

a 1.314); dá now organi- 
organiza a da comarca de Lorena (d 1 316) ' crea o commando 
'açao ã da comarca de Chnstina (decr. - ...q crea 0 com. 
SuPerior da na comarca de Salinas (decn 1.319), co^m 
mando superior da, na c0",ar^ dc0marca 'ds .Araranguá tdec 
0 cotnmando superior da- na cornai . . . ■. .... ,. . 

' " '   " 30 
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1.332); crea o commando superior da na comarca de S. Joaquim 
da Costa da Serra (decr. 1.333); reorganiza o commando supe 
rior da na comarca de Entre Rios (decr. 1.343); crea um bata- 
lhão de infantaria da na comarca de Palma (decr. 1.344); crea 
um batalhão de infantaria da na comarca de Jardim (decr. 
1.345): crea dois batalhões da na comarca de Atalaya (decr. 
1.350); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Ma- 
roim (decr. 1.351); crea um batalhão de artilharia da na capital 
de Sergipe (decr. 1.351); crea na comarca de Juiz de Fóra 
três batalhões da (decr. 1.354); crea dois batalhões de infan- 
taria da na comarca de S. João Nepomuceno (decr. 1.355); crea 
dois batalhões de infantaria da na comarca de Porto Feliz (decr. 
1.356); crea o commando superior da na comarca de Itapira 
(decr. 1.357); crea um batalhão da na comarca de Sobral ('decr. 
1.364); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Ara- 
caty (decr. 1.365); crea um regimento de cavallaria da na co- 
marca de Maragogipe (decr. 1.366); crea um batalhão de infan- 
taria e eleva a regimento o 9e esquadrão de cavallaria da na 
comarca de Caeteté (decr. 1.367);.crea um batalhão de infan- 
taria da na capital da Bahia (decr. 1.368); crea um regimento 
de cavallaria da na comarca de Monte Alto (decr. 1.369); crea 
um regimento de cavallaria da na comarca de Faxina (decr. 
1.370); crea o commando superior da na comarca de Muricy 
(decr. 1.372); crea um batalhão de artilharia da na capital de 
Alagoas (decr. 1.373); crsa um batalhão da na comarca de Mar 
de Hespanha (decr. 1.375); crea um regimento de cavallaria do 
na comarca de Bomfim (decr. 1.376); crea um batalhão da na 
comarca de Rio Novo (decr. 1.377); dá nova organização ao 
commando superior da na comarca de S. Simão (decr. 1.37S); 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Ilhéos (decr. 
1.379); crea um batalhão de infantaria da na capital do Cea- 
rá (decr. 1.383 A) reorganiza a da comarca de S. José do 
Além Parahyba (decr. 1.387); reorganiza a da capital de Ala- 
goas (decr. 1.392); dá nova organização á da comarca de Pe- 
tropolis (decr. 1.396); dá nova organização á da comarca de 
S. João Marcos (decr. 1.397 ); reorganiza a da comarca de 
Pomba (decr. 1.398); crea o commando superior da na comar- 
ca de Fructal (decr. 1.402); crea o commando superior da 
na comarca de Laguna (decr. 1.403); reorganiza a da comarca 
de Itu' (decr. 1.404); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de Campos (decr. 1.405); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca do Sacramento (decr. 1.400); crea um ba- 
talhão de infantaria da na comarca da Lapa (decr. 1.407); crea 
um regimento de cavallaria e um batalhão da reserva da na 
comarca de S. Domingas do Prata (decr. 1.408); reorganiza a 
da comarca do Araxá (decr. 1.409); crea nma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Mirador (decr. 1,415); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de SanfAnna do Curralinho 
(decr. 1.416); crea um batalhão da na comarca de Santa Ca- 
tharina (decr. 1.421); reorganiza o commando superior da na 
comarca de Piranga (decr. 1.422); crea o commando superior 
da na comarca de Carmo do Parahyba (decr. 1.423); crea o 
commando superior da na comarca de Araguary (decr. 1.424), 
crea um corpo de cavallaria da na comarca de Cachoeira (décr 
1.425); reorganiza a da; comarca, de Sapucaia (decr. 1.426); 
crea um batalhão da na comarca de S. Sebastião do Cahy (decr 
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1.430); crea um batalhão de infantaria da na capital do Cea- 
rá (decr. 1.432); crea o comraando superior da na comarca 
de Parahybuna (decr. 1.433); crea um regimento de cayalla- 
ria da na comarca de Ponta Grossa (decr. 1.434); crea um 
batalhão de cavallaria da na comarca de Peçanha (decr. 
1.435); dá nova organização á da comarca de Leopoldina (decr. 
1.437); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Igua- 
tfl (decr. 1.441 A); crea o commando superior da na comar- 
ca de Bambuhy (decr. 1.443); crea o commando superior da 
na comarca de Dôres de Indaiá (decr. 1.444); reorganiza a 
da comarca de Cantagallo (decr. 1.453); crea um batalhão da 
na comarca de Jardim (decr. 1.454); reorganiza a da comar- 
ca de União (decr. 1.459); reorganiza a da comarca de Ata- 
laya (decr. 1.460); reorganiza a da comarca de Viçosa (decr. 
1.461); reorganiza a da comarca de Anadia (decr. 1.4621; 
reorganiza a da comarca de Traipu' (decr. 1.463); reorganiza 
a da comarca do Pilar (decr. 1.464); crea o commando supe- 
rior da na comarca de S. Felix (decr. 1.467); reorganiza a da 
comarca do Rio Pardo (decr. 1.472); reorganiza a da comarca 
de Coruripe (decr. 1.475); crea um batalhão da na capital do 
Piauhy (decr. 1.476); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de Iguatu' (decr. 1.478); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Caeté (decr. 1.479); crea um batalhão 
de infantaria da na comarca de Monte Alto (decr. 1.480); crea 
um regimento de cavallaria e um batalhão da reserva da na 
comarca de Boa Vista do Tremenda! (decr. 1.481); reorganiza 
a da comarca de Pão de Assucar (decr. 1.4S4); crea um regi- 
mento de cavallaria da na comarca de lístancia (decr. 1.4891; 
crea o commando superior da na comarca de Vizeu (decr. 
1.490); crea um batalhão da reserva da na comarca de Bra- 
gança (decr. 1.491); crea o comraando superior da na comar- 
ca cie Pirajú (decr. 1.492); crea um batalhão de infantaria da 
na comarca de Bom Jesus dos Meiras (decr. 1.493); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca do Rio Maranhão (lecr. 
1.494); crea um batalhão da na comarca dc Tbitinga (decr 
1.500); cren uni batalhão de infantaria da na comarca d" 
Jaboticabal (decr. .1,501); reorganiza o commando superior 
da na comarca de Santos (decr. 1.5021; eleva á categoria, de 
batalhão a 1' secção de balalhão da na comarca de Cachoei- 
ra (decr. 1.503); altera o plano de uniformes «ia (decr 
1.506); reorganiza a da comarca de Santa Maria Magdalena 
(decr. 1.508); crea um batalhão de infantaria da na comarca 
de Inhaúma (decr. 1.509); reorganiza a da comarca de S. Fe- 
lix (decr. 1.516); reorganiza a da comarca de Paraguassu' 
(decr. 1.517); reorganiza a da comarca de Brejo Grande 
'decr. 1.518); crea o commando superior da na comarca do Carmo 
(decr. 1.519); crea o commando superior da na comarca de São 
Manoel (decr. 1.520); crea um batalhão da na oomarca dc Ubera- 
ba (decr. 1.521); crea uma brigada de infantaria da no Estado 
do Espirito Santo (decr. 1.522 B); crea dois batalhões de infan- 
taria da no Estado do Espirito Santo (decr. 1.522 C):crea um 
regimento de cavallaria da na comarca de Ponte Grossa (decr. 
t-oHe); crea um batalhão de infantaria da na comarca de 
s- Felix (decr. 1.527); crea ura batalhão de infantaria da na 
capital da Bahia (decr. 1.529); crea um batalhão da na 
-apitai Federal (decr. 1,532); reorganiza a da comarca de Con- 
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deuba (decr. 1.533); crea um batalhão da na comarca de Ca- 
ravellas (decr. 1.534); crea um batalhão da na comarca de 
Chique-Chique (decr. 1.536); reorganiza a da capital da Ba- 
hia (decr. 1.537); crea um batalhão 'da na comarca de Santa- 
rém (decr. 1.538); crea um regimento de cavallaria da na co- 
marca de Soure (decr. 1.539); crea um batalhão da na comar- 
ca de Cratheús ((Jecr. 1.540); crea um batalhão da na comarca 
do Crato (decr. 1.541); crea um regimento dé cavallaria da 
na comarca de Leopoldina (decr. 1.541 B); crea um regimen- 
to de cavallaria da na comarca de Garuru' (decr. 1.544 A); ele- 
va á categoria de batalhão a 2 ^ secção de batalhão da na comar- 
ca de Japaratuba (decr. 1.544 B); crea um regimento de ca- 
vallaria da na comarca de Tijucas (decr. 1.544 C); crea um 
batalhão da na comarca de Palmeira (decr. 1.553 A); reorga- 
niza a da comarca de Curvello (decr. 1.553 B) ; crea o com- 
mando superior da na comarca de Bocayuva (decr. 1.553 C); crea 
um regimento de cavallaria da na comarca de Palma (decr. 
1.553 D); crea um batalhão de infantaria da na comarca do Gra- 
to (decr. 1.568); crea um batalhão de infantaria da na comar- 
ca de Jardim (decr. 1.569); crea um batalhão da na comarca 
de Cratheús (decr. 1.570); crea o commando superior da na 
comarca de Miranda (decr. 1.571); crea o commando superior 
da na comarca de Muzambinho (decr. 1.573): crea um bata- 
lhão de artilharia da na comarca do Paranaguá (decr. 1.578): 
crea um batalhão de infantaria da na comarca do Rio Preto 
(decr. 1.579); crea ura regimento de cavallaria da na comarca 
de Bom Successo (decr. 1.584); crea um regimento de cavalla- 
ria da na comarca de Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 1.585): 
crea um regimento de cavallaria da na comarca do Triumpho 
(decr. 1.586): crea um batalhão de infantaria da na comarca 
de Quixeramobim (decr. 1.587 ); crea quatro batalhões da na 
comarca de Maranguape (decr. 1.588); crea dois batalhões de 
infantaria da na comarca do Beujamin Constant (decr. 1.589) ;• 
crea um batalhão da na comarca de Assaré (decr. 1.590); crea 
dois'batalhões da na, comarca de Icó (decr. 1. 591); crea ura 
batalhão da na comarca do Labrea (decr. 1.592) crea um bata- 
lhão da na comarca de Parintins (decr. 1.593); creu um 
bat.alhão'da na comarca de Cametá (decr. 1.595); reorganiza a 
da comarca de Vassouras (decr. 1.601); dá nova organização 
á da comarca de Itapetininga (decr. 1.601 A); reorganiza o 
command ) superior da na comarca do Mogy das Cruzes (decr. 
1.606 1; reorganiza a da comarca -de Paulo Affonso (decr. 
1.607); reorganiza o commando superior da na comarca de 
Maragogy (decr. l.filO): creu um regimento de cavallaria da 
na comarca de S. João Baptista (decr. 1.014); crea dais bata- 
lhões de infantaria e um regimento de cavallaria da na cornar 
ca de Diamantina (decr. 1.615); crea o commando superior da 
no municipio de Serinbaem (decr. 1.616): crea um batulhão 
da nu comarca de Cratheús (decr. 1.618); crea o commando 
superior da na comarca do Rio Claro (deòr. 1.619); crea o 
commando superior da na comarca de Jacuhy (decr. 1.621), 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Bomtim (decr. 
1.622); reorganiza a da comarca do Pirahy (decr. 1.627); crea 
o comiuando superior da na comarca do Rio Negro (doer. 
1.633); transfere para a comarca de SqUmões p 3" batalhão de 
infantaria da em Manáos (decr. Í.634); dá nova organização á 
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da capital de Manáos (decr. 1.635); dá nova organização á da 
comarca do Prata (decr. 1.636); crea o oommando superior da 
na comarca de Itaperuna (decr. 1.637); dá nova organização 
á da comarca de Rezende (decr. 1.638); crea o commando su- 
perior da na comarca de S. José do Egypto (decr. 1.639); crea; 
dois batalhões da na comarca de Iguassu' (decr. 1.640); crea 
um batlhão de infantaria da na comarca de Piracicaba (decr. 
1.641); crea o commando superior da na comarca de Santo An- 
tônio de Padua (decr. 1.650); crea dois batalhões de infanta 
ria da na comarca de Uberaba (decr. 1.665); crea um bata- 
lhão da na comarca de Avaré (decr. 1.666); reorganiza a da 
comarca do Rio Bagagem (decr. 1.672); eleva á categoria de 
batalhão a secção avulsa da reserva da do município de Maués 
(decr. 1.674); mobiliza a do Districto Federal e dos Estados do 
Rio de Janeiro, São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul 
(decr. 1.5S7); crea o commando superior da na comarca de 
S. Miguel (decr. 1.698); crea um batalhão da na comarca do 
Riachuelo (decr. 1.702); crea um batalhão da na comarca de 
Maroim (decr. 1.703); crea um batalhão da na comarca de 
Capella (decr. 1.704); crea dois batalhões, um de infantaria e 
outro de artilharia da, na capital do Pará (decr. 1.709); crea 
o commando superior da na comarca de S. João d'El-Rey (decr. 
1.713); crea um regimento de cavallaria da na comarca de Ca- 
choeira (decr. 1.716); crea o commando superior da na comar- 
ca de Sarapuhy (decr. 1.719); crea um batalhão de artilharia 
da na comarca 'de Itacoatiara (decr. 1.723); reorganiza a da 
comarca de Guaratinguetá (decr. 1.724); crea dois batalhões e 
um regimento de cavallaria da na comarca de S. João d'E]-Rey 
(decr. 1.727); eleva á categoria de batalhão a 9" secção de bata- 
lhão da reserva da na comarca de Camamú (decr. 1.728); reorga- 
niza a da comarca de Caldas (decr. 1.733); crea o commando supe- 
rior da na comarca de S. Luiz do Qnitunde (decr. 1.734); eleva á 
categoria de batalhão a 2" secção de batalhão de infantaria da na 
comarca de Aracaju' (decr. 1.735); eleva á categoria de bata- 
lhão a 1' secção de batalhão da na comarca de Itabaiana (decr. 
1.736); eleva á categoria de batalhão a 8" secção de batalhão 
de infantaria da na comarca de Propriá (decr. 1.737); eleva á 
categoria de batalhão a 7" secção de batalhão de infantaria da 
na comarca de Maroim (decr. 1.738); eleva á categoria de 
batalhão a 6" secção de batalhão de infantaria da na comarca 
de Rosário (decr. 1.739); crea um batalhão de infantaria da 
na comarca de Laranjeiras (decr. 1.740); crea um batalhão da 
na comarca de Cuyabá (decr. 1.744); eleva a batalhão a 2" 
secção da reserva da nas comarcas de Corumbá e SanfAnna do 
Paranahyba e crea uma secção de batalhão na parochia do Co- 
xim (decr. 1.745); crea um batalhão e uma secção de batalhão 
da reserva da na comarca do Alto Praguy Diamantino (decr. 
1.746); crea um batalhão da na comarca de Carangola (decr. 
1.749); crea um regimento de cavallaria da na comarca de Fri- 
burgo (decr. 1.750); crea o commando superior da na comarca 
de SanfAnna do Paranamyba (decr. 1.751); crea um batalhão 
de infantaria da na comarca de Condeúba (decr. 1.752); crea 
um regimento de cavallaria da na comarca de Macahé (decr. 
1.753); crea o commando superior da na comarca de Caethé 
'decr. 1.754); crea o commando superior da na comarca de 
Perros (decr. 1.757); crea um batalhão de infantaria da na 
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comarca de Minas do Rio de Contas (decr. 1.758); crea uni ba- 
talhão de infantaria da na comarca de Maracás (decr. l.75!i); 
crea um batalhão de artilharia da na comarca de Parinthins 
(decr. 1.760); crea o commando superior da na comarca de 
Antimary (decr. 1.761); crea o commando superior da na co- 
marca da Piedade (decr. 1.762); reorganiza o commando su- 
perior da na comarca de Parahyba do Sul (decr. 1.763); reor- 
ganiza a da comarca de Arassuahy (decr. 1.764); crea um ba- 
talhão de infantaria da na comarca de Barbalha (decr. 1.765): 
oraa dois batalhões de infantaria da na comarca de Amargosa 
(decr. 1.765 A); crea um regimento de cavallaria da no muni- 
cípio de Nazareth (decr. 1.765 B); eleva á categoria de bata- 
lhão a 2° secção de batalhão de infantaria da no município de 
Nazareth (decr. 1,765 C); eleva á categoria de regimento o 3o 

esquadrão de cavallaria da na comarca de Amargosa (decr. 
1.765 D); crea um regimento de cavallaria da na comarca da 
S. João Baptista de Campos Novos (decr. 1.773); crea o com- 
mando superior da no município de Correntes (decr. 1.774); 
crea o commando superior da na comarca de Muribeca (decr. 
1.775); crea um batalhão da reserva da na comarca de Ara- 
ruama (decr. 1.776); crea um batalhão de infantaria e um re- 
gimento de cavallaria da na comarca de Uberaba (decr. 1.777): 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Muzambinho 
(decr. 1.7S1); crea dois batalhões de infantaria e um regi- 
mento de cavallaria da na comarca de Viçosa (decr. 1.782); 
crea três batalhões de infantaria e um regimento de cavallaria 
da na comarca de Barra Mansa (decr. 1.783); crea um bata- 
lhão da reserva da na comarca do Rio Grande (decr. 1.793): 
crea dois batalhões de infantaria da na comarca de Dois Córre- 
gos (decr. 1.797); crea um regimento de cavallaria da na co- 
marca do Sacramento (decr. 1.801); eleva á categoria de ba- 
talhão a 3" secção de batalhão da reserva da na comarca de 
Areia (decr. 1.802); crea um batalhão de infantaria da na co- 
marca de Areia (decr. 1.803); dá nova organização ao com- 
mando superior da na comarca de Camamú (decr. 1.804): 
reorganiza o commando superior da na comarca de Jacoblna 
(decr. 1.805); reorganiza o commando superior da na comarca 
de Inhambupe (decr. 1.806); crea um batalhão de infantaria da 
na comarca de S. Felix (decr. 1.807); reorganiza a da comarca 
de Monte Santo (decr. 1.808); reorganiza a da comarca de La- 
vras Diamantinas (decr. 1.809); crea um batalhão de infanta- 
ria e um regimento de cavallaria da na comarca de Porto Se- 
guro (decr. 1.810); crea um batalhão de artilharia da na co- 
marca de Santo Amaro (decr. 1.811); reorganiza a da comar- 
ca de Ilhéos (decr. 1.812); crea o commando superior da na 
comarca de Xiririca (decr. 1.813); crea um batalhão da re- 
serva da na comarca de Afanú (decr. 1.817); crea um batalhão 
de infantaria da na capital do Pará (decr. 1.818); crea um ba- 
talhão de infantaria da na comarca de Cintra (decr. 1.819); 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Cametá (decr. 
1.820); crea um batalhão de infantaria da na comarca de 
Breves (decr. 1.821); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de Alcantara (decr. 1.822); crea dois batalhões de in- 
fantaria da na capital do Maranhão (decr. 1.823); crea o com- 
mando superior da na comarca de Altino (decr. 1.824); crea 
um batalhão de infantaria da na comarca de Monte Santo (decr. 
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1.825); reorganiza a da comarca de Gerenioabo (decr. 1.826); 
crea o commando superior da na comarca de Santa Cruz" das 
Palmeiras (decr. 1.827); crea o commando superior da na 
comarca de Boa Esperança (decr. 1.828); crea uma brigada da 
reserva da na Capital Federal (decr. 1.829); crea um batalhão 
de infantaria e eleva á categoria de batalhão a 3* secção da na 
comarca de Serrinha (decr. 1.832); reorganiza a da comarca 
de Alagoinhas (decr. 1.833); crea um regimento de cavallaria 
e um batalhão da reserva da no município de Nazareth (decr. 
1.836); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Uhe- 
rabihha (decr. 1.837); crea. um batalhão de infantara da na 
comarca de Benjamin Constant (decr. 1 . 838); crea um regi- 
mento de cavallaria da em cada uma das comarcas de Maracás, 
Lavras Diamantinas, Minas do Rio de Contas, Condeúba, Caete- 
té e Monte Alto (decr. 1.839); reorganiza a da comarca de Joa- 
zeiro (decr. 1.840); crea um batalhão de infantaria da na co- 
marca de Itapicuru' (decr. 1.841); crea um batalhão da na co- 
marca de Simão Dias (decr. 1.842); crea ura batalhão de in- 
fantaria da na comarca de Nictheroy (decr. 1.844); crea novos 
corpos da na comarca de Joazeiro (decr. 1.845); transfere da 
comarca de Santa Victoria do Palmar para a comarca do Rio 
Grande o 23° corpo de cavallaria da (decr. 1.856); crea dois ba- 
talhões de artilhara da na comarca de Baturté (decr. 1.857); 
reorganiza a do Estado de Goyaz (decr. 1.859); crea um corpo 
de cavallaria da na comarca de Santa Victoria do Palmar (decr. 
1.865); determina os distrlctos em que devem ser organizados 
os corpos da na capital do Rio Grande do Sul (decr. 1.866); 
annexa ao commando superior da na comarca do Rio Grande o 
23° regimento de cavallaria da comarca de Santa Victoria do 
Palmar (decr. 1.867); reorganiza o commando superior da na 
comarca de Sete Lagoas (decr. 1.868); crea o commando superior 
da na comarca de Monte Alegre (decr. 1.869); crea um regi- 
mento de cavallaria da na comarca do Prata (decr. 1.870); 
altera a organização da nas comarcas de Camaragibe e S. Luiz 
(decr. 1.871); reorganiza a da comarca de Porto Calvo (decr. 
1.872); crea o commando superior da na comarca de Belmonte 
(decr. 1.873); crea um batalhão da na comarca de Anadia (decr. 
1-877); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Porto 
Calvo (decr. 1.878); reorganiza o commando superior da na co- 
marca do Palmeira dos índios (decr. 1.879); reorganiza o com- 
uardo superior da na comarca de Alfenas (decr. 1.893 A); re- 
orgauiza a da comarca de Itapeoerica (decr. 1.929); crea tres 
batalhões de infantaria do serviço activo da na comarca de 
Serrmha (decr. 1.942); crea um regimento de cavallaria da na 
tonuirca de Joinville (decr. 1.954); crea o commando superior 
da na comarca de Curytibanos (decr. 1.955); reorganiza a da 
comarca de Valença (decr. 1.9621; crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Caratinga (decr. 1.974); crea novos cor- 
pos da na capital de Goyaz (decr. 1.980 A); crea uma brigada 
de infantaria da na capital do Maranhão (decr. 1.986); eleva á 
categoria de regimento de cavallaria o 2° esquadrão avulso da no 
município de Bezerros (decr. 1.992 ); dá nova organização á da 
comarca do Rio das Velhas (decr. 1.993); dá nova organização i 
da^ capital de Minas Geraes (decr. 1.994); crea um batalhão de 
mfantaria da na comarca de Pirajú (decr. 1,995); extingue o 
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eommando superior da na comarca de Antimary (decr. 2.003); 
crea úm batalhão de infantaria da na comarca de Uberaba (decr. 
2.004); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Caça- 
pava (decr. 2.015 A); crea o commando superor 'da na comarca 
de Quipará (decr. 2.018); crea um regimento de cavallaria da 
na comarca 'de Amargosa (decr. 2.108 A); reorganiza a da 
comarca de Feira de SanfAnna (decr. 2.022); crea um batalhão 
de infantaria da na comarca de Brejo Grande (decr. 2.023); crea 
um batalhão de infantaria da na comarca de Caeteté (decr. 
2.024); crea um batalhão de infantaria na 2' brigada da no 
Estado do Espirito Santo (decr. 2.029 A); crea um batalhão de 
infantaria da na comarca de Jahú (decr. 2.029 B); crea dois 
batalhões de infantaria da na comarca de Caeteté (decr, 2.029 D); 
crea uma brigada de infantaria da no Estado do Espirito Santo 
(decr. 2.030); crea um batalhão de infantaria da na comarca 
de Rio de Contas (decr. 2.031 A) ; reorganiza a da comarca 
de Januaria (decr. 2.031 B); crea um regimento de ca- 
vallaria da na comarca de Franca (decr. 2.031 C); crea um ba- 
talhão de infantaria da na capital do Estado de S. Paulo (decr, 
2.031 D); crea o commando superior da na comarca de Conten- 
das (decr. 2.031 E) ; crea um regimento de cavallaria da na 
comarca do Rio Novo (decr. 2.031 P) ; crea dois batalhões de 
infantaria da na comarca do Pirahy (decr. 2.033); crea dois ba- 
lalhões de infantaria da na comarca de Palma (decr. 2.038); 
crea um batalhão de infantaria e um regimento de cavallaria da 
na comarca de Jaguahy (decr. 2.038 A); crea o commando supe- 
rior da na comarca de Alcobaça (decr. 2.038 B); crea um bata- 
lhão de infantaria da na comarca de Urubu (decr. 2.032 C); 
crea um regimento de cavallaria da na comarca de Araguary 
(decr. 2.038 D); crea um batalhão de infantaria da na comarca 
de Campo Bello (decr. 2.038 E); crea um regimento de cavalla- 
ria da na comarca de Condeuba (decr. 2.038 F); eleva á catego- 
ria de batalhão a 1' secção da na comarca do Alto Paraguay Dia- 
mantino e Livramento (decr. 2.038 G); crea o commando supe- 
iioi da na comarca de Apiahy (decr. 2.044 B); crea o commando 
superior da na comarca de Cachoeira (decr. 3.044 C); reorganiza 
a da comarca de Queluz (decr. 2.046 A); reorganiza a da comarca 
do Serro (decr. 2.046 B); crea um batalhão de infantaria da na 
comaica de Caeteté (decr. 2.046 C); crea um batalhão de in- 
fantaria da na comarca de Santa Luzia do Carangola (decr. 
2.058); reorganiza a da comarca de S. Francisco (decr. 2.065); 
crea o commando superior da na comarca do Rio Grande (decr. 
2.066), crea ura batalhão de infantaria da na comarca de Coroa- 
tá (decr. 2.091); dá nova organização á da comarca de Amargosa 
(decr. 2.072); crea um regimento de cavallaria da na comarca 
i.e 1 etrolina (decr. 2.073): crea uma brigada de cavallaria da 
na comarca de Grajahú (decr. 2.076); crea um batalhão de in- 
luntana da na comarca de Areia (decr. 2.080); reorganiza a da 
comarca do Remanso (decr. 2.081); crea um regimento de ca- 
vallaria da na comarca de Cannavieiras (decr. 2.082); crea um 
batalhão de infantaria da na comarca do Serro (decr. 2.083); 

b.atalhri0 .de infantaria da na comarca de Itú (decr. ^.0. .)); extingue diversas brigadas mixtas da no Rio Grande do 
Norte (decr. 2.090); crea um batalhão de infantaria da na capital 
do Pará (decr. 2.090); crea um batalhã® de infantaria da na 
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comarca de Condeuba (decr. 2.093); eleva á categoria de regi- 
mento o 3° esquadrão avulso da na comarca de União (decr. 
2.094)'; transfere para o commando superior da na comarca do 
Rio Grande ali" secção da reserva da na comarca de Santa Victo- 
ria o Palmar (decr. 2,095); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de Inhambuque (decr. 2.097): crea um batalhão de 
infantaria da na comarca de Chaves (decr. 2.098); crea um 
regimento de cavallaria da na comarca de S. José do Paraíso 
(decr. 2.101); crea o commando superior da na comarca de Bom 
Conselho (decr. 2.109); dã nova organização á da capital do 
Kstado da Bahia (decr. 2.110); crea um regimento de cavallaria 
da na comarca de Queluz (decr. 2.111); crea um batalhão de 
«rtilharia de posição da na comarca de Camaragibe (decr. 
2.112); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Bomfim 
(décr. 2.121); crea um batalhão de infantaria da na comarca do 
Rio Grande (decr. 2.122); crea um batalhão de infantaria da na 
comarca de S. Slmão (decr. 2.128); reorganiza a da comarca d-. 
Alto Rio Doce (decr. 2.134); crea um batalhão de infantaria da 
na comarca de Januãria (decr. 2.135); reorganiza a da comarca 
de S. José do Paraíso (decr. 2.139); crea um batalhão de infan- 
taria da na comarca de Óbidos (decr. 2.143); crea um batalhão 
da reserva da na comarca de Óbidos (decr. 2.144); crea um bata- 
lhão de infantaria da na comarca de Valença (decr. 2.145); 
crea um regimento de cavallaria da na comarca de Rosário (decr. 
2.148); eleva á categoria de regimento o Io esquadrão avulso 
da no município de Agua Preta (decr. 2.154); crea um batalhão 
de infantaria da na comarca de Feira de SanfAnna (decr. 
2,155); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Caro- 
linn (decr. 2.156); crea um batalhão de infantaria da na comarca 
de Monte Alto (decr. 2.158); crea o commando superior da na 
comarca de Abre Campo (decr. 2.160); crea um batalhão de in- 
fantaria da na comarca 'de Lavras Diamantinas (decr. 2.161); 
crea um batalhão de infantaria da na comarca de Maragogipe 
(decr. 2,186); crea o commando superior da na comarca de Villa 
UeHá (decr. 2,187) ; reorganiza a da comarca de Santa Luzia do 
Curangola (decr. 2.189); eleva á categoria de batalhão e á de 
regimento a 31" secção de batalhão e o 13" esquadrão avulso da 
na comarca de Macahuhas (decr. 2.190); desliga o 26° batalhão 
de infantaria do commando superior da na comarca de Ca- 
choeira e o annexa ao commando da de S. Felix (decr. 
2.195); reorganiza a da comarca de Cachoeira (decr. 
2.196); crea um batalhão da na comarca de Pirassununga 
(decr. 2.197); crea um batalhão de infantaria da no município 
de Nazareth (decr. 2.198); reorganiza a da comarca de Batataes 
(decr. 2.203); reorganiza a da comarca de Belém do Descalvado 
(decr. 2.235); reorganiza a da comarca do Bomfim (decr, 
2.236); creu um batalhão de infantaria da na comarca do Rio 
Bagagem (decr. 2.237); dá nova organização á da comarca de 
Sarapuhy (decr. 2.244); eleva a seis companhias o 141° batalhão 
de infantaria da na comarca de Caeteté (decr. 2.248); dá nova 
organização á da comarca de Silveira (decr. 2.318); dá nova or- 
ganização á da comarca de S. Paulo de Muriahé (decr. 2.369); 
reorganiza a do município de Nazareth (decr. 2.370); crea o 
commando superior da na comarca de Lumiar (decr. 2.371); 
reorganiza a do Estado do Espirito Santo (decr. 2.381); dá nova 
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organização á da òoinarea de Cataguazes (deer. 2.385); reorgani- 
za a do Estado do Espirito Santo (decr. 2.444); altera o plano de 
uniformes da (decr. 2.468); reorganiza a da comarca de Nictlie- 
roy (decr. 2.481); reorganiza a da capital de S. Paulo (decr. 
2.484); crea um batalhão de infantaria da na comarca de Lorena 
(decr. 2.485); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Vianna (decr. 2.502); reorganiza a da capital do Amazonas (decr. 
2.504); reorganiza a da capital do Piauhy (decr. 2.521); reorga- 
niza a do Estado do Rio de Janeiro (decr. 2.533); crea uma bri- 
gada de infantaria da na comarca de Soecorro (decr. 2.541); crea 
uma brigada de Infantaria da na comarca do Carmo da Franca 
(decr. 2.542); crea duas brigadas, uma de infantaria e outra do 
cavallaria da na comarca de Franca (decr. 2.543); crea uma briga- 
da de infantaria da na comarca de Santa Rita do Paraíso (decr. 
2.544); crea uma brigada ide infantaria da na comarca de Patro- 
cínio do Sapucahy (decr. 2.545); reorganiza a do Estado do Para- 
ná (decr. 2.549); crea um batalhão de infantaria da na comarca 
do Castello (decr. 2.550); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Piracuruca (decr. 2.551); crea uma brigada de 
cavallaria da na comarca do Alto Longá (decr. 2.563); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Valença (decr. 2.565); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Piripiri 
(dec. 2.566); dá nova organização á da capital da Parahyba 
(decr. 2.567); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Bebedouro (decr. 2.568); reorganiza a do Estado do Pará (decr. 
2.569); reorganiza a de Fortaleza (decr. 2.574) ; crea uma briga- 
da de infantaria da na comarca de S. Simão (decr. 2.585); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Naporanga (decr. 
2.586); organiza quatro brigadas de infantaria da no Estado do 
Pará (decr. 2.590); crea uma brigada de infantaria da na comar- 
ca de Vizeu (decr. 2.591); crea uma brigada de cavallaria da na 
comarca de Colonia (decr. 2.593) ; crea uma brigada de cavallaria 
da na comarca de Santa Philomena (decr. 2.594); reorganiza a 
do Estado de Sergipe (decr. 2.599); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de Baião (decr. 2.600); crea duas brigadas 
de infantaria da na comarca de Igarapé-Mirim (decr. 2.602); 
reorganiza a do Estado de Minas Geraes e crea o commando su- 
perior (decr. 2.603); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Pomba (decr. 2.604); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Minas Novas (decr. 2.605); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca do Carmo da Bagagem (decr. 
2.606); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Uberaba decr. 2.607); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Itapecerica (decr. 2.608); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Dôres de Indayá (decr. 2.609); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Bananal (decr. 
2.610); organiza uma brigada de infantaria da na capital 
do Pará (decr. 2.611); organiza quatro brigadas de infantaria 
da no Estado do Pará (decr. 2.612); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Januaria (decr. 2.613); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Bom Successo (decr. 
2.614); reorganiza a do Estado do Rio Grande do Norte (decr 
2.615); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Pouso 
Alto (decr. 2.616); organiza sete brigadas da no Estado do Pa- 
raná (decr. 2.617); reorganiza a do Estado de Pernambuco (decr. 
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2.fi20) ; crea uma brigaria de infantaria da na comarca de Tim- 
baúba (decr. 2.621); crea uma brigada de infantaria da no mu- 
nicípio de Olinda (decr. 2.622); crea uma brgada de infantaria 
da no município de Iguarassú (decr. 2.623); crea uma brigada 
de infantaria da no município de Goyana (decr. 2.624); crea 
uma brigada de infantaria da no município de Agua Preta (decr. 
2.625); crea uma brigada de infantaria da na capital do Piauhy 
(decr. 2.626); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Geromenha (decr. 2.627); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Diamantina (decr. 2.634); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Cachoeira (decr. 2.635); crea diversas 
brigadas de infantaria da no Estado do Pará (decr. 2.636); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Monte Alegre (decr. 
2.637); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Bocayuva 
(decr. 2.639,); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Baependy (decr. 2.640) jicrea uma brigada de infantaria da na ,co< 
marca do Rio Branco (decr. 2.641); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de Theophilo Ottoni (decr. 2.642); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Montes Claros (decr. 
2.643); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Boa 
Vista do Tremedal (decr. 2.644); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Maroim (decr. 2.647); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Cataguazes (decr. 2.649); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Muzambinho (decr. 
2.650); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Cabo 
Verde (decr. 2.651); organiza no Estado do Rio de Janeiro 31 
brigadas de infantaria e 10 de cavallaria (decr. 2.652); reorganiza 
a da capital do Estado de Santa Catharina (decr. 2.654); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca do Rio Pardo (decr. 
2.662); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Calçado 
(decr. 2.663); crea uma brigada de infantaria da na comarca do 
Alegre (decr. 2.664); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Santo Antonio do Rio Novo (decr. 2.665); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Prados (decr, 2.666); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca do Serro (decr. 
2.667 ) ; crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Laguna 
(decr. 2.668); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Itaituba (decr. 2.669); crea uma brigada de infantaria e outra 
de cavallaria da na comarca de S. Bento de Sapucahy (decr. 
2.687); crea duas brigadas da na comarca da Capella (decr. 
2.688); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Ma- 
roim (decr. 2.689); crea uma brigada de cavallaria da na comar- 
ca de S. Pedro do Piracicaba (decr. 2.690); crea uma brigada de 
infantaria © outra de cavallaria da na comarca de S. José (decr. 
2.691); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Gua- 
rabira (decr. 2.692); reorganiza a do Estado de Matto Grosso 
(decr. 2.697); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de 
Baependy (decr. 2.698); crea uma brigada de cavallaria da na 
comarca de Montes Claros (decr, 2.699); crea uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria da na comarca de Leopoldina (decr. 
2.700); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Lavras 
(decr. 2.701); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de S. Miguel de Guanfades (decr. 2.702); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Ferreos (decr. 2.703); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Itabira (decr. 2.704); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Serro (decr. 
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2.705); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ba- 
gagem (decr. 2.706); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de S. Pedro de Uberabinha (decr. 2.707); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca do Sacramento (decr. 2.708); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Fructal (decr. 
2.709); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Prata 
(decr. 2.710); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Monte Alegre (décr. 2.711); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de S. Sebastião do Paraíso (decr. 2.712); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de íSanta Rita de Cassia (decr. 
2.713); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Jacuhy 
(decr. 2,714); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Passos (decr. 2.715); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Monte Santo (decr. 2.716); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de Caldas (deoi. 2.717); erra uma brigada 
de infantaria da na comarca de Porto de Mo?, lilíar. 2.726); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Joinville tdecr. 
2.727); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Uberaba 
(decr. 2.751); crea uma brigada de infantaria da na capital do 
Espirito Santo (decr. 2.752); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Linhares (decr. 2.753); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de S. Joaquim (decr. 2.754); crea uma 
brigada de infantaria e outra de cavallaria da na comarca de 
Lages (decr. 2.755); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Carmo do Rio Claro (decr. 2.756); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Piumliy (decr. 2.758); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca de Laranjeiras (decr. 2.759); 
crea uma brigada de cavallaria da na comarca de S. Bento (decr. 
2.771); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Brusque 
(decr. 2.772); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Affuá (decr. 2.782); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Alemquér (decr. 2.783); reorganiza a do Estado da 
Bahia (decr. 2.790); organiza uma hrigada de infantaria da na 
comarca de Palmeira (decr. 2.802); crea uma brigada de infan- 
tarie da na comarca de Campanha (decr. 2.803); crea uma bri- 
gada do infantaria da na comarca de S. Manoel do Paraíso (decr. 
2.806); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ayuruo- 
ca (decr. 2.821) ; crea uma brigada de infantaria e outra de caval- 
laria da na comarca de Mar de Hespanha (decr. 2.822); crea uma 
brigada dc infantaria da na comarca de Palmyra (decr. 2.823); 
crea uma brigado de infantaria da na comarca de S. Francisco 
(decr. 2.824); crea uma (brigada de infantaria da na comarca de 
Curitybanos (decr. 2.825); crea upia brigada de infantaria d» 
na comarca de Itajahy (decr. 2.826); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Tijucas (decr. 2.827); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca de Pomba (decr. 2.828); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Propriã (decr. 
2.834); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Pa- 
rãcatü (decr, 2.835); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Tatuhy (decr. 2.837) ; «rea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Jaboticabal (decr. 2,838 ); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Gurupã (decr. 2.839); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Manhuassú (decr. 2.840); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ca- 
ratinga (decr. 2.841); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Inhaúma (decr. 2.842); organiza uma 
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brigada de infantaria da na comarca de Ponta de Pedras (decr. 
2.843); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Valença 
(decr. 2.844); crea uma brigada de artilharia da na comarca 

de Blumenau (decr. 2.845); crea uma brigada de cavallaria da na 
comarca de Ararang^uá (decr. 2.S61); crea uma brigada da na 
comarca de S. Miguel (decr. 2.862); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de S. Francisco (decr. 2.863); crea uma bri- 
gada de infantaria da na comarcadeCampos Novos (decr. 2.864); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Tubarão ( decr. 
2.865); crea uma brigada de infantaria da na comarca de S. José 
do Paraiso (decr, 2.866); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Patos (decr. 2.867); crea uma brigadá de infantaria 
da na comarca de S. João Baptista (decr. 2.868); crea uma bri- 
gada de infantaria da na comarca de Limeira (decr. 2.869); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Capão Bonito 
do Paranapanema (decr. 2.870): reorganiza a do Estado de 
Goyaz (decr. 2.871); crea uma brigada de cavallaria da na co- 
marca de Ceará-Mrim (decr. 2.872); crea uma brigada de ca- 
vallaria da na comarca de Potengy (decr. 2.873); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Cachoeira (decr. 2.874); 
craa uma brigada de cavallaria da na comarca de Cachoeira (decr. 
2.875); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Rio 
Claro (decr. 2.877); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Iguape (decr. 2.892); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Porto de Móz (decr. 2.897); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Affuá (decr. 2.898): crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Cannavieiras (decr. 
2.900); crea um brigada de infantaria da na comarca de Ponta 
Grossa (decr. 2.902); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca dè Guarapuava (decr. 2.903); crea uma brigada da na 
comarca de Piuma (decr. 2.906); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Itatiba (decr.'2.910); crea uma bri- 
gada de infantaria da na comarca de Serra Negra (decr. 2.911); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Caconde (decr. 
2.912); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Jahú 
(decr. 2.913); crea uma brigada de infantaria da na' comarca de 
Jnndiahy (decr. 2.914); crea unia brigada de infantaria da na 
comarca de Caravellas (decr. 2.918); crea uma .brigada de infan- 
taria da na comarca de Óbidos (decr. 2.919); crea nma brigada 
de infantaria da na comarca de Cintra (decr. 2.920); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de GrSo-Mogol (decr. 2.921) ; 
crea uma brigada do infantaria da na comarca de Viçosa (decr. 
2.922); crea uma brigada de infantaria da na comarca de São 
João Nepomuceno (decr. 2.925); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Oliveira (decr. 2.926); crea uma 
brigada de infantaria da na eomaçca de Boihfim (decr. 2.927); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Cametá (decr. 
2.928); creu uma brigada de infantaria da na comarca de São 
João do Piiiuhy (decr. 2.929); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de llhéos (decr. 2.930); creá nma brigada de 
infantaria da na comarca de Peçanha (decr. 2.934); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Parnahyba (decr. 2.940) ; 
crea uma brigada de infantaria da na comarca da Amarração 
tdecr. 2.941); crea uma brigada de infantaria da na comarca :le 
VUla.Nova (deor. 2.942); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Silveiras (decr. 2.943); crea uma brigada de infantaria' 
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aa na comarca de Viçosa (decr. 2.944); reorganiza a do Estado de 
Alagoas (decr. 2.948); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Palmeira dos índios (decr. 2.949); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Victoria (decr. 2.950); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Limoeiro (decr. 2.951); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca do Lagarto (decr. 
2.952); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ita- 
baiana (decr. 2.953); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Estancia (decr. 2.954); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Rio Real (decr. 2.955); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca de Jahú (decr. 2.957); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Villa Bella (decr. 
2.958); crea uma brigada de infantaria da no município de 
Bonito (decr. 2.959); crea uma brigada de infantaria da na 
capital do Pará (decr. 2.964); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Baturité (decr. 2.965); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Pacatuba (decr. 2.966); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Cunha (decr. 2.968); 
crea uma brigada de infantaria e extingue a 9" brigada de ca- 
vallaria da na comarca de Macahé (decr. 2.969); crea uma bri- 
gada de infantaria da na comarca de Granja (decr. 2.973); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Faxina (decr. 
2.976): crea uma brigada de infantaria da na comarca de Para- 
catü (decr. 2.977); crea uma brigada de infantaria e uma de 
cavallaria da na comarca de Arassuahy (decr. 2.978); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Maracás (decr. 2.979); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Brejo Grande 
(decr. 2.980); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Condeúba (decr. 2.9S1): crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria da na comarca de Monte Alto (decr. 2.982); 
crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na co- 
marca de Caetité (decr. 2.893); crea duas brigadas de infantaria 
ila na comarca do Rio do Contas (decr. 2.984); crea duas bri- 
giidas do infantaria da na comarca de Camisão (decr. 2,988); 
crea uma brigada de infantaria o extingue a 9* brigada de ca- 
vallaria da na comarca de Pbcralia (decr. 2.989); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Alfenas (decr 2.990) . 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Tiradentes (decr 
2.991); crea uma brigada de infantaria da na comarca de União 
(decr. 2.992); crea uma brigada do infantaria da na comarca 
de Jardim (decr. 2.993); crea uma brigada du infantaria da 
na comarca de Sobral (decr. 2.994); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Tguatii (decr. 3.000); creu uma 
brigada de infantaria da na comarca de Tco (decr. 3.001); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca do Lavras (decr. 
3.002): crea uma brigada de infantaria da na comarca de Assará 
(decr. 3.003); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
do Grato (decr. 3.004); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Barbalha (decr. 3.005); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Quixeramobim (decr. 3.006); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Inhamuns (decr. 
3.007); crea uma brigada de infantaria dn na comarca de Ca 
vuairi (decr. 3.008); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Valença (decr. 3.009); crea uma brigada de infanta 
ria da na comarca' de íUachuelo (decr. 3.010); crea uma brigada 
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■de infantaria da na comarca do Espirito Santo do Pinhal (decr. 
3.011) ;crea uma brigada de infantaria da na comarca de Avaré 
idecr. 3.012); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Alem Parahyba (decr. 3.013); crea duas brigadas de infantaria 
ia na comarca de Juiz de Fóra (decr. 3.017); crea duas bri- 
gadas da na comarca de S. João d'El-Rey (decr. 3.020); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Matta de S. João 
(decr. 3.031); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
Traipü (decr. 3.027); crea uma brigada de infantaria da na 
cornai ca de Viçosa (decr. 3.028); crea uma brigada de infanta- 
ria da na comarca da Parahyba (decr. 3.029); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Botucatú (decr. 3.030); crea 
uma brigada de cavallaria da na comarca de Além Parahyba 
(decr 3.031); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Parintins (decr. 3.032); crea uma brigada de infantaria da 
na capital de Sergipe (decr. 3.033); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de Camaragibe (decr. 3.035); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Alagoas (decr. 3.036); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca do Grato (decr. 
3.037); crea uma brigada de infantaria da na comarca de For- 
miga (decr. 3.042); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Santa Isabel (decr. 3.043); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Caçapava (decr. 3.044); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Aracahrt (decr. 3.045); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ipú (decr, 
3.046); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ma- 
ranguape (decr. 3.047); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de S. Benedicto (decr. 3.048); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Itapipoca (decr. 3.049); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Cascavel (decr. 3.050); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de S. Bernardo 
das Russas (decr. 3.051); crea uma brigada de infantaria da na 
capital do Ceará (doer. 3.052): crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Granja (decr. 3.053); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca do Araxá (decr. 3.059); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Quixeramobim (decr. 
3.060); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Mu- 
ricy (decr. 3.061); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de S. José da Bage (decr. 3.062); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Porto das Pedras (decr. 3.063); 
croa uma brigada de infantaria da na comarca de S. Miguel dos 
Campos (decr. 3.064); crea uma brigada de infantaria da na 
comaica de Penedo (decr. 3.065); crea uma brigada de infanta- 
ria da na comarca de Cachoeira (decr. 3.068); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Minas do Rio de Contas (decr. 
3.069); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Rio 
Ueal (decr. 3.070); crea uma brigada de cavallaria da na co- 
marca de Viçosa (decr. 3.071); crea uma brigada de cavallaria 
da na comarca de Dôres da Bôa Esperança (decr. 3.072); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Patrocínio (decr. 
3.073); crea uma brigada de infantaria da na capital de S. João Ba- 
Ptista (decr. 3.074); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
do Varginha (decr. 3.075); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Bomfim tdecr. 3.076); crea uma- brigada de 
infantaria da na .comarca de OuroPreto (decr. 3.0i7); crea uma 
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brigada de infantaria da na comarca de Dores da Bôa Esperança 
(deor. 3.078); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Patrocinio (decr. 3.079); crea duas brigadas de infantaria da na 
comarca de Ubá (decr. 3.083); crea duas brigadas de infantaria 
da na comiarca de Palmas (decr. 3.089); .crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Inhambupe (decr. 3.090); crea 
uma brigada de cavallaria ..da na comarca de Inhambupe (deor. 
3.091); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Tam- 
boril (decr. 3.092); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Lavras (decr. 3.093); crea uma brigada de infantaria 
da na. comarca de Itapipoca (decr. 3.094); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Maranguape (decr. 3.095); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Aracaty (decr. 
3.096); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ja- 
cuaribe-Mirim (decr. 3.097); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Aracaty (decr. 3.098); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Cascavel (decr. 3.099); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Jardim (decr. 3.100); 
crea uma'brigada de infantaria da na comarca de Assaré (decr. 
3.101); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Cra- 
thoút. (decr. 3.102); crea uma brigada de infantaria da na co- 
vnarcá de Viçosa (decr. 3.103); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca do Triumpho (decr. 3.104); crea brigadas de in- 
fantaria da nas comarcas de Coruripe. Poxim e Piassubú (decr. 
3.105); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Pilar 
^decr, 3.106)1 crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Quitbnde (decr. 3.107); crea uma brigada de cavallaria da 
na comarca de Cachoeiro do Itapemerlm (decr. 3.110); crea 
uma brigada de cavallaria da na comarca de Propriá (decr. 
3.111); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Ja- 
guaribe-Mirim (decr. 3.112); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Iguatú (decr. 3.113); crea uma brigada de infan- 
taria é uma de cavallaria da na comarca de Atalaia (decr. 3.11 4); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca do Irará (decr. 
3.115); crea uma brigada de infantaria da na comarca do Tres 
Corações do Rio Verde (decr. 3.116); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Oliveira (decr. 3.117): crea uma bri- 
gada de infantaria e extingue a 7' brigada de cavallaria da na 
comarca de S. João d'El-Rey (decr. 3.120); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca do Espirito Santo do Pinhal (decr. 
3.121); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Anadia 
(deor. 3,122): crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Baturité (decr. 3.124); crea uma brigada de infantaria e 
outra de artilharia da na comarca de Labrea (decr. 
3.136); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Bôa Vista do Rio Branco (decr. 3.137); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca do Maués (decr. 
3.138); crea .uma brigada de infantaria dana comarca de 
Humaytá (decr. 3,139); crea uma brigada de infantaria e uma 
de ■ cavallaria da na comarca de Palmares (decr. 3.140); crea 
uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da no município 
de Nazaré th (decr. 3.141); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Gurupá (decr. 3.1,43); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Canietá (decr. 3.144); creá uma 
brigada-de infantàrin da na comarca da Matta de S. João (decr. 
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"o.150); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Bom- 
fim (decr. 3.151); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Bomfim (decr. 3.152): crea uma brigada de infantaria 
ia na comarca do Brejo (decr. 3.157): crea uma brigada de in- 
fantaria da na capital do Pará (decr. 3.168); crea uma brigada 
de cavallaria da na comarca de Condeúba (decr. 3.173); crea 
uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de 
Alagoinhas (decr. 3.190); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Itaparica (decr. 3.200); reorganiza a da Capita! 
Federal (decr. 3.206); crea duas brigadas de infantaria da na 
comarca de Pouso Alegre (decr. 3.246); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Piedade (decr. 3.253): crea uma 
brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de 
;S. Fèlix Cdecr. 3.260); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Pouso Alegre (decr. 3.261); crea uma brigada de 
mfantaria da na comarca de Santa Luzia do Norte (decr. 3.262); 
crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na co- 
marca do Rio Preto (decr. 3.269); crea duas brigadas de infan- 
taria da na comarca,de Santarém (decr. 3.275); crea uma briga- 
da de infantaria da na comarca de Itaituba (decr. 3.276); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de S. "Miguel do Guamá 
(decr. 3.277): crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Mazagão (decr. 3 278); crea uma brigada de cavallaria e uma de 
infantaria da na comarca de Cambuhy (decr. 3.276); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Fructal (decr. 3.287); 
(decr. 3 288) crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Ouic Preto (decr. 3.289); crea uma brigada de infantaria e uma 
de cavallaria da na comarca de Conquista (decr, 3.290); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Caetité (decr. 3.291); crea 
duas brigadas de infantaria da na comarca do Rio S. Francisco 
f dec. 3.292); crea duas brigadas de infantaria da na comarca de 
Taubaté (decr. 3.298): crea uma brigada de infantaria da na comar- 
ca de Castro (decr. 3.299); crea uma brigada de Infantaria e uma 
de cavallaria da na comarca de Maragogipe (decr. 3.300); crea 
uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de 
Curralinho (decr. 3.301); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Bezerros (decr. 3.302); dá nova organização á do 
Rstado da Parahyba (decr. 3.311); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de Cimbres (decr. 3.313); cres uma brigada 
de cavallaria da na comarca de Bom Succeso (decr. 3.314): 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Bom Successo 
(decr. 3.315); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de 
Brejo (decr. 3.316); crea uma brigada de cavallaria da na co- 
marca do Riachão (decr. 3.317); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Joazeiro (decr. 3.318); dá numeração aos cor- 
pos de artilharia da na Capital Federal (decr. 3.319); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca d# Maragogy (decr. 3.326); 
crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca 
de S. Paulo de Muriahé (decr. 3.327); crea uma brigada de infan- 
farip e uma de cavallaria da na comarca de Pitanguy (decr. 
3.328); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Ituassú 
(decr. 3.337); crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria 
da na comarca de Brotas (decr. 3.338); crea uma brigada de 
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infantaria e uma de artilharia da na comarca de Mar de Hespa- 
nha (decr. 3.339,) ; crea uma brigada de cavallaria da na comarca 
do Caratinga (decr. 3.340); crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Guarapary (decr. 3.341); crea uma brigada de 
infantaria da no município de Brejo da Madre de Deus (der. 
3.347); crea uma brigada.de infantaria da no município de Cor- 
rentes (decr. 3.350); deroga o decreto n. 3.311, sobre a no Esta- 
do da Parahyba (decr. 3.351); crea uma brigada de cavallaria 
da na comarca de Caxias (decr. 3.364); crea uma brigada de 
Infantaria da na comarca de S. José do Egypto (decr. 3.369); 
crea uma brigada de infantaria, uma de cavallaria e uma de arti- 
lharia da na comarca de Lavras Diamantinas (decr. 3.370); crea 
uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca 
de Paraguassú (decr. 3.371) ; crea uma brigada de cavallaria da 
na comarca de Gararfl (decr. 3.381); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca da Ribeira (decr. 3.382); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca do Rio Grande (decr. 3.383); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Santos (decr. 
3,384); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Cintra 
(decr. 3.3851: crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Igarapé-Mirim (decr. 3.388); crea uma brigada de infantaria 
da na capital do Pará (decr. 3.389); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca de S. Miguel do Guamá (decr. 3.390); crea 
uma brigada de infantaria da no município de Tacaratú (decr. 
3.396); crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da 
na comarca de Remanso (decr. 3.397); crea uma brigada de in- 
fantaria da no município de Bom Jardim (decr. 3.398); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca do Conde (decr. 
3.399); crea duas brigadas de infantaria e uma de cavallaria da 
na comarca de Uberaba (decr. 3.410); crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria da na comarca de Passos (decr. 
3.411); crea uma brigada de cavallaria da na comarca do Rio 
Branco (decr. 3.412); crea uma brigada de cavallaria da na 
comarca de Itapecerica (decr. 3.413); crea uma brigada de in- 
fantaria da na comarca de Almeida (decr. 3.414); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Canhotinho (decr. 3.423); 
crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca 
de Gasa Branca (decr. 3.424); crea uma brigada de cavallaria 
da na comarca de Pitanguy (decr. 3.425); crea uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria da na comarca de Inharahupe 
(de.cr. 3.426); crea ires brigadas de infantaria da na comarca 
do Feira de SanfAnna (decr. 3.427): creu uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria da na comarca de Lençées (decr. 
3.428); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Qui- 
papá (decr. 3.431); crea uma brigada dc infantaria da na co- 
marca de Itapicurti (decr. 3.434); crea uma brigada dè infan- 
taria e uma de cavallaria da na comarca de Amargosa (decr. 
3.435); crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da 
na comarca do Prata (decr. 3.436); crea uma brigada de infan- 
taria e uma de'cavallaria da na comarca do Sacramento (decr. 
3.437): crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Tury- 
lAssú (decr. 3.438); crea duas brigadas de infantaria da na 
comarca de S. José do Rio Pardo (decr. 3.446); crea uma brigada 
de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de Jaboticabai 
(decr. 3.447); crea duas brigadas de infantaria da na comarca 
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d"? Amargosa (decr. 3.448); crea uma brigada de infantaria da1 

na comarca de Pombal fdecr. 3.449); crea uma brigada de arti- 
lharia da na comarca de Curralinho (decr. 3.450) ; crea uma 
brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de Ge-, 
remoabo (decr. 3.451); crea uma brigada de infantaria e uma 
de cavallaria da na comarca de Juiz de Fora (decr. 3.452); crea 
uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca 
de Santo Antonio do Machado .(decr. 3.453); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca do Rio Preto (decr. 3.454); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de S. Paulo de Muriahé 
(decr. 3.461); crea uma brigada de infantaria e uma de cavalla- 
ria da na comarca de Passos (decr. 3.462); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Bagagem (decr. 3.463); crea uma 
brigada de infantaria da no município de Garanhuns (decr. 3.464); 
crea uma brigada de infantaria da no município de Ingazeiro 
(decr. 3.465); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de 
S. Simão (decr. 3.466): crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Caratinga (decr. 3.469): crea uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria da na comarca do Rio Novo (decr. 
3.470); crea uma brigada de infantaria da na comarca de São 
Sebastião do Paraíso (decr. 3.471): crea uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria da na comarca de Ohristina (decr. 
3.472); crea uma brigada de cavallaria e uma de infantaria da 
na comarca.de Pouso Alto (decr. 3.473); crea uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria da na comarca do Conde (decr. 
3.474); crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da 
na comarca de Diamantina (decr. 3.479); crea uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria da na comarca do Serro (decr.' 
3.480); crea uma brigada de cavallaria e uma de infantaria 
da na comarca de Conceição do Serro (decr. 3.481): crea uma 
brigada de cavallaria e uma de infantaria da na comarca de 
Itabira (decr. 3.482); crea uma brigada de infantaria e uma de 
cavallaria da na comarca de SanfAnna dos Ferros (decr. 3.483); 
crea uma brigada de cavallaria e uma de infantaria da na co- 
marca de iS. Miguel de Guanbães (decr. 3.484); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Jataby (decr. 3.485): crea uma! 
brigada de infantaria da na comarca de Cavalcante (doer. 3.486); 
crea uma brigada de cavallaria da na comarca da Matta de S. João 
(decr. 3.487); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Catolé do Rocha (decr. 3.497); crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria da na comarca de Pombal (decr. 3.498); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Cuyabá (decr. 
3.506); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Jun- 
diahy (decr. 3.507); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Barras (decr, 3.508); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Itamaraty (decr, 3.509); crea uma brigada de 
infantaria dá em Therezina (decr, 3.510); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Campina (decr. 3.516); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca de S. Luiz de Caceres (decr. 
3.517); crea uma brigada de infantaria da na comarca de São 
Paulo do Muriahé (decr. 3.523); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Areias (decr. 3.524); crea uma brigada d? 
infantaria da na comarca de S. Luiz (decr. 3.551); crea uma 
brigada de infantaria da na comarca de Batataies (decr. 3.552)- 
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crea uma brigada de infantaria da na comarca de Bebedouro 
(decr. 3.553); reorganiza as brigadas de infantaria de Mirador, 
SanfAnna do Curralinho e da capital do Maranhão (decr. 3.554); 
crèa uma brigada de infantaria da na comarca do Itú (decr. 
3.581); creà uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da 
na comarca de Ubá (decr. 3.582); crea uma brigada de "cavallaria 
da na comarca de Ouro Preto (decr. 3.593); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de S. Sebastião do Paraíso (decr. 3.594); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Salinas (decr. 
3.608); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Souza 
(decr. 3.616); crea uma brigada de infantaria e outra de cavallaria 
da na comarca de Lima Duarte (decr. 3.634); créa uma brigada 
infantaria da na comarca de Abre Campo (decr. 3.642) ; crea Uma 
brigada de infantaria da na comarca de Monte Alegre (decr. 3.648) : 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Batataes (decr. 
3.661); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Maués 
(decr. 3.668); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Santarém (decr. 3.669); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Vigia (decr. 3.670); crea uma brigada de infantaria, 
da na comarca de Taquaretinga (decr. 3.671); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Pomba (decr. 3.672); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca do Alegre (decr. 3.676); 
crea uma brigada do infantaria da na comarca de Itaituba (decr. 
3.679); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Óbidos 
(decr. 3.680); crea uma brigada do infántaria da na capita) de 
S. Paulo (decr. 3.681); crea uma brigada de infantaria e uma 
'de cavallaria da na coníarca de Santa Cruz do Rio Pardo (decr. 
3.682); crea uma brigada de cavallaria e uma de infantaria da 
na comarca de Ayuruoca (decr. 3.689); crea uma brigada de infan- 
laria e uma de cavallaria da na comarca de Queluz Olecr. 3.690); 
crea duas brigadas de infantaria e uma de artilharia da na co- 
marca de Carinhanlui (decr. 3.693); crea uma brigada de infan- 
taria da na comarca do Viseu (decr. 3.694); créa uma brigada 
de infantaria da na comarca de Cachoeira (decr. 3.695); crea 
uma brigada de infantaria da ua comarca de Vclença (decr. 
3.696); crea duas brigadas de infantaria da na comarca de União 
(decr. 3.697); crea uma brigada de infantaria da na comarca de 
Santo Antonio do Rio Abaixo (decr. 3.698); crea uma brigada 
de infantaria da na comarca de Bragança (decr. 3.702); crea 
uma brigada de infantaria da na capital de S. Paulo (decr. 3.703) ; 
crea uma brigada de infantaria da na comarca do Sapucahy (decr. 
3.704); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Corren- 
tes (decr. 3.706); crea uma brigada de infantaria da na comarca 
de Bom Jesus (decr. 3.7071: crea uma brigada de infantaria da 
na comarca de Cachoeira (decr. 3.708); crea uma brigada de 
infantaria da na comarca de Igarapé-Mirim (decr. 3.709); crea 
uma biigada 'de infantaria da na comarca de Breves (decr. 3.710); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Santo Antonio 
de Celbões (decr. 3.710); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Santa Philomena (decr. 3.717); crea duas brigadas 
de cavallaria o uma de infantaria da na comarca de Tatuhy (decr. 
3.73 8); crea uma brigada de artilharia da na comarca de Araar- 
gosa (decr. 3.729); crea uma brigada de cavallaria da na comarca 

Diamantina (decr. 3.739); crea uma brigada de cavallaria da 
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na comarca ilo Rio Grande (decr. 3.740); crea uma trlgada de 
cavallaria da na caipital de S. Paulo (decr. 3.743); crea 
uma brigada de infantaria da na comarca de Tucano (decr. 
3.744); crea uma brigada de infantaria da na comarca da Colonia 
i decr. 3.745); crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria 
■ia na comarca de Jaguary (decr. 3.7,52); crea uma brigada de 
cavallaria da na comarca de Alfenas (decr. 3.753); crea uma bri- 
gada de cavallaria da na comarca de Santo Antonio do Rio Abaixo 
(decr. 3.754); crea uma brigada de. cavallaria da na comarca 
de Campanha (decr. 3.756); crea uma brigada de infantaria da 
na capital de S. Paulo (decr. 3.763); reorganiza a do Estado do 
Rio Grande do Sul (decr. 3.768); crea uma brigada de infantaria 
da na comarca de Botucatú (decr. 3.769); crea uma brigada de 
cavallaria da na comarca de Barra do Pirahy (decr. 3.770); crea 
uma brigada de cavallaria da na comarca de Barra Mansa (decr. 
3.771); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Mar 
de Hespanha (decr. 3.777); crea uma brigada de infantaria e uma 
de cavallaria da na comarca de Cruz Alta (decr. 3.778); crea uma 
brigada de cavallaria da na comarca de Pomba (decr. 3.789); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de S. José dos 
Campos Odecr. 3.790); crea uma brigada de infantaria da na 
comarca de Sabará (decr. 3.798); crea uma brigada de infantaria 
cia na comarca de Viçosa (decr. 3.799); crea uma brigada de 
cavallaria da na comarca de Ilhéos (decr. 3.800); crea uma bri- 
gada de infantaria e uma de cavallaria da no município de Naza- 
reth (decr. 3.801); crea uma brigada de infantaria e uma de 
artilharia da na comarca de Manicoré (decr. 3.802); crea uma 
brigada de infantaria e uma de artilharia da na comarca de 
Uacoatiára (decr. 3.803); crea duas brigadas de cavallaria e 
uma de infantaria da na comarca de Cantagallo (decr. 3.804); 
crea uma brigada de infantaria e uma de cavallaria da no co- 
marca de Itaqui (decr. 3.805); crea uma brigada de infantaria 
da na capital do Maranhão (decr. 3.806); crea uma brigada de 
infantaria da na capital do Amazonas (decr. 3.815); crea uma 
brigada de artilharia da na capital de S. Paulo (decr. 3.826); 
crea uma brigada de infantaria da na comarca de Bariry (dec. 
3.854); crea uma brigada de infantaria da na comarca de Burity dos 
Lopes (decr. 3.850); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de Pirajú (decr. 3.859); crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria da na comarca de Dois Corrégos (decr. 
3.860); crea uma brigada de cavallaria da na comarca de Orâo- 
Mogol (decr. 3.877); crea uma brigada de infantaria da na co- 
marca de S. José do Paraíso (decr. 3.878); crea uma brigada 
de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de Manhuasstt 
(decr. 3.879); crea uma brigada de cavallaria da na comarca 
db Rio Negro (decr. 3.882); crea duas brigadas de cavallaria 
da na capital do Rio Grande do Sul (decr. 3.883); crea uma 
brigada de infantaria e uma de cavallaria da na comarca de 
Taquary (decr. 3.884); crea uma brigada de infantaria e duas 
de cavallaria da na comarca de Encruzilhada (decr. 3.885)   
Ver Officiaos — Praças. / 

Guardaa — Determina aue os marinha alumnos sejam con- 
firmados nesse posto por decreto (decr. 776). 

"Guardian Flre and Life Assurance Conipany, Limited"   
Ver Autorização. 

Guerra — Ver Auditores — CotUndoHa — Secretaria, 
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Guindastes — Eleva a 40$ diários a taxa de aluguel dos a 
vapor da Estrada de Ferro do Recite ao S. Francisco (decr. 
2.501) — Ver Orçamentos. 

Gymnasio — Extingue o Internato e crea em substituição 
o segundo Externato do Nacional (decr. 725); concede aos in- 
ternato e externato do Mineiro as vantagens de que gosa o Na- 
cional (decr. SOG); abre o credito supplementar de 43:000$ 
para despesas com os externatos do Nacional e com o Museu 
Nacional (decr. 1.056); concede ao Lyceu Paraense as vanta- 
gens de que gosa o Nacional (decr. 1.121); approva o regula- 
mento para o Nacional (decr. 1.194); providencia sobreopaga- 
mento do pessoal de cadeiras extinctas do Nacional (decr. 1.33S); 
approva o regulamento para o Internato do Nacional (decr, 
1.652); concede ao Amazonense as vantagens de que gosa o 
Nacional (decr, 1.778); torna extensivo aos lentes e professores 
do Nacional o direito conferido aos lentes e professores dos in- 
stitutos de ensino superior pelo art. 27 do decreto n. 1.159, de 
1892 (decr. 1.862); concede ao Lyceu Cearense as vantagens de 
que gosa o Nacional (decr. 1.894); concede ao Instituto Benja- 
min Constant, de Pernambuco, as vantagens de que gosa o Na- 
cional (decr. 2.205); concede ao de S. Paulo as vantagens de 
que gosa o Nacional (decr. 2.251); concede ao Lyceu Parany- 
bano as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 2.301); concede 
ao da Bahia as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 2.346); 
concede ao Lyceu Maranhense as vantagens de que gosa o Nacio- 
nal (decr. 2.354); concede ao Lyceu Alagoano as vantagens de 
que gosa o Nacional (decr. 2.587); concede ao Lyceu Piauhyense 
as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 2.619); approva o 
regulamento para o Nacional (decr. 2.857); approva o regula- 
mento para o Nacional (decr. 3.251); concede ao Collegio 
Abilio as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 3.499); con- 
cede ao Nogueira da Gama as vantagens de que gosa o Nacional 
(decr. 3.518); concede ao Collegio Pio-Americano as vantagens 
de que gosa o Nacional (decr. 3.543); declara sem effeito o 
decreto n. 2.009, de 1895, que concedeu ao Instituto Henrique 
Kopke as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 3.550); con- 
cede ao Fluminense as regalias do Nacional (decr. 3.578); concede 
ao Collegio Nossa Senhora da Conceição, em S. Leopoldo, as 
vantagens ■ de que gosa o Nacional (decr. 3.580); concede ao 
Collegio Paula Freitas as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 
3.592); reduz a 750$ mensaes a pensão no Interanto Nacional (decr. 
3.607); concede ao Collegio Alfredo Gomes as vantagens de que 
gosa o Nacional (decr. 3.649); concede ao Collegio Diocesano de 
S. José as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 3.650); con- 
cede ao Instituto Nacional de Humanidades as regalias de que gosa 
o Nacional (decr. 3.687); concede ao do Rio Grande do Sul a» 
vantagens de que gosa o Nacional (decr. 3.688); concede ao 
Collegio do Caraça as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 
3.701); concede ao Collegio Diocesano de S. Paulo as vantagens 
de que gosa o Nacional (decr. 3,730); concede ao Collegio São 
Vicente de Paulo, era Petropolis, as vantagens de que gosa u Na- 
cional (decr. 3.746); concede ao Collegio S. Salvador, na Bahia, 
v.s vantagens de que gosa o Nacional (decr, 3.757); concede ao 
Nacional de Ouro Preto as vantagens de que gosa o Nacional 
(decr. 3.782); concede ao Collegio Anchleta as Vantagens de 
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que gosa o Nacional (decr. 3.S22); concede ao Collegio S. Luiz, 
ile Itfi, as vantagens de que gosa o Nacional (decr. 3.S29) — Ver 
Institutos. 

M 

Habilitações — Ver Casas — Concessões — Favores — 
Planos. 

"Hallfax and Bermudas Cable Company" — Ver Convenção, 
Henry Rodger, Sons & Comp. — Ver Autorização. 
Herança — Ver PercemtagenS. 
Herva-matte — Declara sem etfeito a concessão feita a Er- 

nesto Canac para a exploração de (decr. 436 D). 
Honras — Manda confirmar as dos postos que competem aos 

funccionarios civis do Ministério da Marinha (decr. 2.532). 
Hospedaria — Extingue a de immigrantes, estabelecida em 

Pinheiros (decr. 2.598) — Ver Créditos. 
Hospício — Augmenta as contribuições dos pensionistas do 

Nacional de Alienados (decr. 2.779) 
Hospitaes — Approva o regulamento para os militares (decr. 

476); abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
1.500:000$ para a construcção do Central do Exercito (decr. 
1.694); abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário 
de 257:152$518 para despesas com a reorganização do de Marinha 
(decr. 2.167); extingue o de isolamento da ilha de Santa Barbara 
(decr. 2.206); transfere o de S. Sebastião para a administração 
municipal (decr. 2.435); declara transferido o de Santa Isabel 
para a jurisdicção da Inspectoria Geral de Saúde dos Portos (decr. 
2.436); abre ao Ministério da Justiça o credito extraordinário de 
22:710$ para despesas com os serviços do de S. Sebastião (decr. 
2.465); abre ao Ministério da Marinha o credito de 200:0005, 
supplementar, ã verba (decr. 2.718); modifica o conselho eco- 
nomico dos da guarnição da Capital Federal (decr. 3.522) — 
Ver Créditos. 

Hotel-restaurante — Approva a planta do terreno necessário 
á construcção de um junto á estação do Sylvestre, da Estrada de 
Perro do Corcovado (decr. 3.204). 

Hyglene — Unifica os serviços de da União (decr. 2.44 9 — 
Ver Despesas — Inspeetorias. 

I 

Ilhuninação — Abre ao Ministério da Agricultura o credito 
extraordinário de 559:045$ para occorrer ãs despesas com o ser- 
viço de publica (decr. 772); abre ào Ministério da Industria o 
credito extraordinário de 232:000$ para as despesas com a publi- 
ca (decr. 1.211); abre ao Ministério da Industria o credito extra- 
ordinário de 285:000$ para as despesas com a publica (decr. 
1.212); abre ao Ministério da Industria o credito extraordinário 
do 379:185$141 para as despesas com a publica (decr. 1.399); 
abre ao Ministério da Industria o credito de 721:590$ para despe- 
sas com o serviço de publica (decr. 1.552); abre o credito extra- 
ordinário de 36:756$060 para a despesa com o serviço de flscall- 
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zação da na Capital Federal (decr. 1.599) — Ver Créditos — 
J>espesas — Electrlcidade — Theatros. 

Immigiiição — Ver Agencia — Hospedaria. 
Inunigrantes — Abre ao Ministério da Industria o credito de 

1.S28;832Í635 para pagamento de passagens de (decr. 1.470); 
adopta modelos para expedição de títulos de propriedade de lotes 
de terras vendidos a (decr. 1.861); abre ao Ministério da Indus- 
tria o credito de 2.122:641$ para custear o serviço de introdu- 
cção de (decr. 2.232); abre ao Ministério da Industria o credito de 

2.148:683$ para despesas com (decr. 2.267); abre ao Ministério 
da Industria o credito de 386:593$333 para despesas com as 
hospedarias de da ilha das Flôres e de Pinheiros (decr. 2.280); 

abre ao Ministério da Industria o credito de 2.501:070$ para des- 
pesas com (decr. 2.317); abre ao Ministério da Industria o credito 
de 1.324:436$670 para despesas com (decr. 2.372); obriga a 
Companhia Colonização e Industria de Santa Cathariua a intro- 
duzir os necessários ao povoamento de núcleos, no Estado de Santa 
Catharina (decr. 3.376); regula a introducção de em virtude do 
contracto celebrado com a Companhia Norte-Mineira (decr. 
3.539); abre ao Ministério da Industria o credito especial de 
1.020:000$ para pagamento de despesas com o transporte de 
(decr. 3.809). 

"Imperial Fire Insurance Company" — Ver Autorização. 
Importação — Ver Kotulos. 
Impostos — Manda arrecadar pela Alfândega do Rio de Ja- 

neiro os de exportação dos productos do Estado de Minas Geraes 
(decr. 574); providencia sobre a reducção e isenção de municipaes 
relativos ao córte de gado e á venda de carne (decr. 689); dá 
regulamento para a cobrança do de fumo (decr.. 874); dá regula- 
mento para a cobrança do de fumo (decr. 816); dá regulamento 

para a cobrança do de consumo do fumo (decr. 1.626); rescinde os 
contractos celebrados com o Estado de Minas para a cobrança 
pelas alfandegas da União dos de exportação (decr, 2.Ü46); dâ 
regulamento para a cobrança do de consumo do fumo e seus pre- 
parados (decr. 2.216); dá regulamento para a cobrança do de 
consumo de bebidas (decr. 2.253); approva o regulamento para a 
cobrança do de consumo do fumo (decr. 2.420); approva o regu- 
lamento para a cobrança do de consumo de bebidas (decr. 2.421); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 216:300$309 
para restituição do de dividendos (decr. 2.492); approva o regula- 
mento para a cobrança do de 1; 000$ a Que estão sujeitas as socie- 
dades sportivag (decr. 2.538); approva o regulamento para a co- 
brança do sobre dividendos de bancos, companhias e sociedades 
anonymas (decr. 2.559); dá regulamento para a cobrança do de 
íello (decr. 2.573); dá regulamento para o de dividendos 
dos bancos, companhias e sociedades anonymas (decr. 
2.757): dá regulamento para a cobrança do de consumo 
do gal (decr. 2.773); dá regulamento para a cobrança do 
sobre vencim»ntos e subsídios (decr. 2.775); dá regula- 
mento para a arrecadação do de consumo do fumo (decr. 
2.778); dá regulamento para a arrecadação do de con- 
jumo de bebidas (decr. 2.778); dá regulamento para u arreca- 

dação do de transporte (decr. 2.791); dá regulamento para a ar- 
recadação do de industrias e profissões (decr, 2.792); dá regula- 
mento para a arrecadação do de transmissão de propriedade 
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(decr. 2.800); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
700:000$ para despesas de arrecadação e fiscalização dos de fumo 
e bebidas alcoólicas (decr. 2.858); dá regulamento para a fisca- 

lização dos de consumo (decr. 2.998); dá regulamento para a co- 
brança do de consumo de bebidas (decr. 3.226); dá regulamento 
para a cobrança do de perfumarias (decr. 3.254); dá regulamento 
para a cobrança do de consumo de velas (decr. 3.255); dá regula- 
mento para a cobrança do de consumo de calçados (decr. 3.256); 
dá regulamento para a arrecadação do de consumo de especialida- 

des pbarmaceuticas (decr. 3.267); dá regulamento para a arre- 
cadação do de consumo de vinagre (decr. 3.279); dá regulamento 
para a arrecadação do de consumo de conservas (decr. 3.280); dá 
regulamento para a arrecadação do de consumo de cartas de jogar 
(decr. 3.322); dá regulamento para execução da lei n. 641, de 
1899. que estabelece o processo para a arrecadação dos de consumo 
(decr. 3.535); approva o regulamento para a cobrança do de sello 
(decr. 3.564); expede regulamento para. a arrecadação dos de 
consumo (decr. 3.622); dá regulamento para a fiscalização dos 
de consumo (decr. 3.659) — Ver Créditos. 

Imprensa — Extingue o logar de director do "Diário Official , 
passando as suas attribuições a ser exercidas pelo administrador 
da Nacional (decr. 1.938) — Ver Liberdade. 

Imprensa Nacional — Dá regulamento á (decr. 1.541 C); 
manda executar a nova tabélla do numero e vencimentos dos em- 
pregados e operários da (decr. 1.195 C). 

Impressão — Abre ao Ministério da Justiça o credito de 
26:460$ para pagamento do prêmio e das despesas de das obras 
"Do endireitamento forçado dos cyphoticos'' e outras (decr. 
3.589) — Ver Créditos. 

Inclusão — Ver União. 
Incorporação — Ver Estrada de Ferro Central do Brasil. 
Incorporadores — Permitte aos do Banco União Agrícola do 

Brasil, de credito real, alterarem os arts, 4o e 10° dos respectivos 
estatutos (decr. 575); concede aos do Banco União Agrícola do 
Brasil, de credito real, para reduzir o numero de acções e o ca- 
pital (decr. 614). 

Indemnizações — Ver Bancos — Créditos — Despesas. 
Industria — Ver Pesca — Regulamentos. 
Infantaria -— Ver Corpos — Guarda nacional. 
Inferiores — Ver Corpos. 
Inicio — Ver Estradas de ferro — Obras. 
Innovnção — Ver Contractos. 
Inscrlpção — Ver Livros. 
Inspeoção — Regula a dos theatros e outras casas de diversão 

da Capital Federal (decr. 2.558) — Ver Credito?. 
Inspectores — Autoriza os das alfandegas a reconhecerem as 

firmas dos agentes consulares brasileiros (decr. 2.320)   Ver 
Colleglo. 

Inspeetorias — Declara extineta a de Hygiene do Estado do 
Hio de Janeiro (decr. 554); declara extineta a de Hygiene do Pará 
(decr. 588); declara extineta a de Hygiene do Amazonas (decr. 
610); declara desligada da admlnistittção federal a de Hygiene de 
S. Paulo (decr. 666); declara desligada da administração federal •> 
' Hygiene de Sergipe (decr. 682); declara desligada da adminis- 
traçâo federal a de Hygiene de Santa Cathariaa (decr. 700)' de- 



490 INSTITUTOS 

clara desligada da administração íederal a de Hygiene da Bahia 
(decr. 711); declara desligada da administração federal a de 
Hygiene do Espirito Santo (decr. 712); declara desligada da 
administração federal a de Hygiene de Minas Geraes (decr. 713); 
abre o credito de 1,409:560$ para occorrer ás despesas com a 
Geral da Instrucçâo Primaria e Secundaria (decr. 722 A); declara 
desligada da administração federal a de Hygiene de Pernambuco 
(decr. 732); declara desligada da administração federal a de 
Hygiene de Alagoas (decr. 897); approva o regulamento organi- 
zado par» as delegacias da Geral de Terras e Colonização (decr. 
9"!: declara desligada da administração íederal a de Hygiene 
ao Paraná (decr. 967); declara que os empregados das de portos 
marítimos são contribuintes do montepio (decr. 1.013); declar» 
desligada da administração federal a de Hygiene do Rio Grande 
do Sul (decr. 1.036); desliga da Geral de Instrucçâo o serviço do 
ensino secundário (decr. 1.176); declara desligada da administra- 
ção federal a de Hygiene de Matto Grosso (decr. 1.196); declara 
desligada da administração federal a de Hygiene do Maranhão 
(decr. 1.200); declara desligada da administração federal a de 
Hygiene do Piauhy (decr. 1.201); declara desligada da adminis- 
tração federal a de Hygiene do Ceará (decr. 1.214); declara des- 
ligada da administração federal a de Hygiene da Parahyba (decr. 
1.215); declara desligada da administração federal a de Hygiene 
do Rio Grande do Sul (decr. 1.216); declara desligada da admi 
nistraçâo federal a de Hygiene de Goyaz (decr. 1.217); abre ao 
Ministério da Industria o credito de 1.418:345$ para as despesas 
com os serviços a cargo da Geral das Obras Publicas (decr. 1.262); 
abre o credito de 12;779$065 para despesas com os serviços da de 
Instrucçâo Primaria e Secundaria (decr. 1.326); abre ao Ministério 
da Industria o credito de 1.418:345$ para despesas com a Geral 
de Obras Publicas (decr. 1.469); incumbe dos serviços das obras 
da barra do Rio Grande do Sul a do 6' districto dos portos e canaes 
marítimos (decr. 1.769); declara extincta a Geral de Estradas de 
marítimos (decr. 1.767); declara transferido o Hospital de Santa 
Isabel para a jurisdicçâo da Geral de Saúde dos Portos (decr. 
2.436). 

Installações — Providencia sobre a do Supremo Tribunal 
Federal e dos funccionarios da justiça federal (decr. 1); dá pro- 
videncias para a dos tribunaes e juizos do Districto Federal (decr. 
6); approva os projectos e orçamentos para telegraphicas e sema- 
phoricas em diversas estações da Estrada de Ferro de Santos a 
Jundiahy (decr. 2.289); abre ao Ministério da Guerra o credito 
especial de 490;419$330 para as despesas com as de escolas pre- 
paratórias e de tactica, no Districto Federal e no Rio Grande do 
Sul (decr. 2.815); abre ao Ministério da Guerra o credito especial 
de 68;494$900" para as despesas de da Escola Preparatória e de 
Tactica do Realengo (decr. 2.993); autoriza a definitiva da estação 
sudoeste do corpo de bombeiros (decr. 3.780). 

Instituições — Ver Codigo. 
Institutos — Providencia sobre a creação do de Educação Pro- 

fissional (decr. 722); deroga em parte o decreto n. 722 (decr. 
756 A); approva o regulamento para o Nacional de Musica (decr. 
1.197); torna extensivas aos professores dos Benjamin Constant 
e de Surdos-Mudos as vantagens concedidas ao pessoal docente do 
Gymnasio Nacional (decr. 1.210); abre o credito supplementar 
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de 10.000$ para auxiliar a realização da exposição de trabalhos 
jurídicos do da Ordem dos Advogados Brasileiros (decr. 1.543); 
providencia sobre o Sanitário Federal (decr. 1.647); torna exten- 
sivo aos professores e adjuntos do Nacional de Musica e aos pro- 
fessores e repetidores do de Surdos-Mudos o direito conferido aos 
lentes e professores dos de ensino superior (decr. 1.863); concede 
ao Henrique Kopke as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional 
(decr. 2.009); abre ao Ministério da Justiça o credito extraordi- 
nário de 6:000$ para custeio de officinas do Benjamin Constant 
(decr. 2.047); concede ao Benjamin Constant, de Pernambuco, 
as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr, 2.205); 
approva o regulamento para os militares de ensino (decr. 2.881); 
abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 113:402$S80 
para pagamento da etapa ao pessoal docente dos militares de 
ensino (decr. 3.026); autoriza o Technico Naval a crear um curso 
de ensino livre para pilotos (decr. 3.034); abre ao Ministério da 
Guerra o credito especial de 69:230$588 para despesas com os 
militares de ensino (decr. 3.172); abre ao Ministério da Guerra o 
credito especial de 50:333$342 para pagamento a officiaes, de ven- 
cimentos como lentes e professores dos militares de ensino (decr. 
■i.273); dá instrucções para o reconhecimento dos de ensino se- 
cundário (decr. 3.285); altera as instrucções para reconheci- 
mento dos de ensino secundário (decr. 3.491); declara sem effeito 
o decreto n. 2.009, de 1895, que concedeu ao Henrique Kopke as 
vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.550); approva 
0 regulamento para o Nacional de Musica (decr. 3.622); concede 
ao Nacional de Humanidades as regalias de que gosa o Gymnasio 
Nacional (decr. 3.687) — Ver Créditos — Escolas. 

Instrucções — Approva as que devem reger o serviço de em- 
arque e outros dos officiaes da armada (decr. 29); approva as 

0 exerc'c'0 Ministério Publico no Districto Federal (decr. 4), approva as para o serviço a cargo dos tres procuradores dos 
eítos da Fazenda Nacional, perante as justiças locaes (decr. 168); 

altera os arts. 6o e 8° das que acompanharam o decreto n. 499, de 
891 (decr. 546); approva as provisórias para os exames de pre- 

paratórios nos Estados (decr. 668); modifica os § 8o, 9° e 11, do 
*",1; das mandadas observar pelo decreto n. 471, de 1891 (decr. oo), revoga o decreto n. 29, de 1891, que approvou as que devem 
reger o serviço de embarque e outros, commettidos a officiaes da 
rmada (decr. 704); amplia o art. 6o das a que se refere o decreto 

5q Q ré > , 1 ^tlecr' 745); approva as para execução dos arts. 60 da lei n. 35, de 1892 (decr. 760); altera os §5 8°, 9o e 10h 
uas que baixaram com o decreto n. 471 de 1891 (decr. 785) ■ para 
exames de preporatorios (decr. 1.041); dá para execução de artleos 
t a lei n. 85, de 1892 (decr. 1.061; dá para execução do artigo 14 

a lei n. 126 B, de 1892 (decr. 1.195 D); dá para execução do art. 
»o, letras k e 1, e paragrapho único do decreto n. 1.166 de 1892 
Meer. 1.220); substitue o art. 9° das regulamentares dá Estrada 

de Ferro Minas e Rio pelo art. 11 das que vigoram na Estrada de 
cerro Central do Brasil (decr. 1.400); revoga o § 7o do art 1* 
das para habilitação ao montepio e meio-soido dos officiaes d.i 
exercito e da armada (decr. 1.507); approva as para eleições fe 
deraes (decr. 1.5 42); approva as que regulam as attribuições e 
funccções da Procuradoria da Republica e Fazenda Federal (decr 
1 ..C.); aprova as novas regulamentares e tarifas para o trans 
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•norte de passageiros e mercadorias pela Estrada de Feno do 
Sobral (decr. 1.053); dá para as eleições do presidente e vice- 
presidente da Republica (decr. 1.068); approva as regulamentares 
e tarifas do prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia a Sao 
Francisco (decr. 1.717); dá para o serviço da otficina de electrici- 
dade e torpedos do Arsenal de Marinha de Matto Grosso (decr. 
1.726); altera as regulamentares da Estrada de Ferro Central de 
Alagoas (decr. 1.800); para exames geraes de preparatórios no 
Rio Grande do Sul (decr. 1.849); approva as regulamentares, 
classificação geral de marcadorias e tarifas da Estrada de Perro 
de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.881); dá provisórias para execução 
da lei n. 248, de 1894 (decr. 1.910); approva as para exame dos 
candidatos aos logares de cônsules e chancelleres (decr. 1.921); 
approva as que devem reger os concursos para o provimento de 
amanuenses e 2'"' officiaes da Secretaria das Relações Exteriores 
(decr. 1.940); approva as novas regulamentares e tarifas para o 
transporte de passageiros e mercadorias na Estrada de Perro do 
Paraná (decr. 1.991): approva provisoriamente as regulamenta- 
res e tarifas para vigorarem nas linhas ferreas de Tatuhy a 
Itararé e de Botucatú a Tibagy, da Companhia União Sorocahana 
e Ituana (decr. 2.020); approva provisoriamente as regulamen- 
tares para para as linhas de Ribeirão Preto a Catalão e ramal de 
Poços de Caldas, da Estrada de Perro Mogyana (decr. 2.087): 
approva as para os exames geraes de preparatórios na Capital Fe- 
deral (decr. 2.172); 'dá para os exames geraes de preparatórios 
nos Estados (decr. 2.173); approva as de 10 de De- 
zembro de 1895, sobre o serviço de descarga no porto 
de Santqs e o encaminhamento de mercadorias á Alfândega 
de S. Paulo (decr. 2.291); altera o art. 11 das regulamentares 
approvadas pelo decreto n. 9.028, de 1883 (decr. 2.393) ; altera 
o art. 9° das regulamentares em vigor na Estrada de Ferro de , 
Limoeiro (decr. 2.445); approva as modificações propostas ao 
art. 66 das regulamentares em vigor na Estrada de Ferro de Santa 
Maria ao Uruguay (decr. 2.512); dá para a eleição do presidente e 
vice-presidente da Republica (decr. 2.693); dá provisórias para 
eleição de intendentes municipaes do Distrioto Federal (decr. 
3.183); dá para os concursos de assistentes de clinicas das 
faculdades de medicina (decr. 3.284); dá para o reconhecimento 
dos institutos de ensino secundário (decr. 3.285); substitue o art. 
192 das regulamentares da Estrada de Ferro de Porto Alegre a 
Uruguayana (decr. 3.373); altera os arts. 110 e 112 das regula- 
mentares da Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 
3.441); dá para as eleições federaes em 31 de dezembro de 1S89 
(decr. 3.459); altera as dadas pelo decreto u. 3.285, de 1889 
(decr. 3.491); dá para execução da lei n. 640, de 1899 (decr. 

'3.529); dá para a constituição e reconhecimento official das facul- 
dades e escolas livres (decr. 3.576); altera as regulamentares da 
Estrada de Ferro Central da Bahia (decr. 3.656); dá para o serviço 
de estampilhas de emolumentos consqlares (decr. 3.657); autoriza 
a inclusão de disposições que regulem a estadia de vagões nos des- 
vios particulares nas regulamentares om vigor na Estrada de Ferro 
Central de Alagoas (decr. 3.711) ; approva as regulamentares e 
tarifas da rêde fluminense da "Leopoldina Railway Company, 
Limited" (decr. 3.785); approva as instrucções regulamentares e 
tarifas para a Estrada de Ferro de Itararé ao Rio Uruguay (decr. 
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3.7ít2); approva as para os exames geraes de preparatórios nos 
Estados (decr. 3.863),; approva as para os exames geraes de pre- 
paratórios na Capital Federal (decr. 3.864)) —Ver Conselhos — 
•Serviços. ;... 

Intelligencia— Fixa a verdadeira do art. 7o do decrolo ít. 127, 
de 1892 (decr. 1.712). .iV;'' 

In tendências — Orça a receita e fixà a âéspésa da Municipal 
para 1891 (decr. 388) ; approva o regüíamenlo da Ceral dálGfiferra 
(decr. .3.193); .altera a tabella de distribuiçâô ile faVdaraéntò ao 
pessoal das embarcações da Oéral da Giierra (decr. 8.764). 

Internato — Extingue o do Gymnasiò Nacional (decr,-72V) 
approva o regulamento para o do Gymnasiò'Nacional (decr. 1.652): 
reduz a 75$ mensaes a pensão nó do Gymnasiò Náciònál •Tdetfr. 
3.607) — Ver Gymuasio. 

Interpretação — Dá nova á clausula 15" do decreto n. 977, de 
18 92 (decr. 1.049) — Ver Decretos. 

Interpretes — Eleva o numero dos do commercio da praça do 
lUo de Janeiro (decr. 400). 

Interrupção — Ver Estradas de ferro. 
Interstício — Regula o para a promoção dos officiaes da 

armada (decr. '640 B); regula o para a promoção dos officiaes da 
armada e classes annexas (decr. 807). 

liit róducção — Ver Immigrantes. 
Invenção — Ver Patentes. 
Isenção — Concede autorização a John Grandt & Comp. para 

transferirem á Companhia Internacional de Marabá a concessão 
da de direitos obtida pelo decreto n. 1.176 B, de 1890 (dec. 
487^; dá regulamento para a concessão da de direitos (decr. 

2.744). — Ver Direitos — Impostos. 

J 

.Jardim Botânico — Ver Créditos. 
Jardins — Ver Créditos. 
Jazidas — Ver Cal. 
Juizes — Crea os logares de supplentes do substituto do sec- 

cional nes circumscripções do Estado do Rio de Janeiro (decr. 
2.011); crea os logares de supplentes do substituto do seccional 
nas circumscripções de Pernambuco (decr. 2.029): crea os logares 
de supplentes do substituto do seccional em cada uma das cir 
cumscrlífções de Matto Grosso (decr. 2.070); crea os logares de 
supplentes do substituto do seccional em cada uma das circum- 
scripções de Santa Catharina (decr. 2.100); crea os logares de 
supplentes do substituto do seccional nas circumscripções federaes 
do Rio Grande do Sul (decr. 2.220); crea os logares de supplentes 
do substituto do seccional nas circumscripções de Goyaz (decr. 
2.322); crea os logares de supplentes do substituto do seccional 
nas circumscripções de Sergipe (decr. 2.415); crea os logares de 
supplentes do substituto do seccional nas circumscripções do Rio 
Orande do Norte (decr. 2.450); marca o vestuário que devem 
usar os federaes e os procuradores da Republica (decr. 2.522); 
crea os logares de supplentes do substituto do seccional nas cir- 
cumscripções da' Parabyba (decr. 2.831); crea os . logares de 
supplentes do substituto do seccional nas circumserip'?õès de Santa 
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Thereza e Paraty (decr. 2.923); crea os logares de supplentes do 
substituto do seccional nas circumscripções do Ceará ('decr. 3.080): 
crea os logares de supplentes do seccional nas circumscripgões 
da Parahyba (decr. 3.135); crea os logares de supplentes do 
substituto do federal nas circumscripções do Amazonas (decr. 
3.252); crea os logares de supplentes do substituto do federal 
na circiunscripçáo de Pedras-de Fogo (decr. 3.321) ; crea os lo- 
gares de. supplentes-do substituto do federal nas circumscripções 
de Bella..Vista, Jatahy e Cavalcante (decr. 3.633).' 

Juízos — Dá providencias para a installação dos do Districto 
Federal (decr. 6) —— Ver.Orerlitos —— I.ogares — Vencimentos. 

Juntas .— Eleva os emolumentos que percebem o presidente 
deputados e secretários da Commercial do Districto Federal (decr. 
2,312); reorganiza a dos Corretores da Capital Federal (decr, 
2.813). 

Jurisdicção — Sujeita á da Alfândega de Florianópolis a 
Mesa de Rendas de Itajahi (decr. 2.335) — Ver Alfândegas   
Crimes — Fortalezas — Inspectorias. 

Juros — Eleva a conversão dos de 4 ouro. das apólices 
da divida publica interna, em 5 »|», papel (decr. 2.907); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito especial de 2.304:737$500 para 
pagamento de despesas com a reversão dos de apólices de 4 
ouro. para 5 °|°, papel (decr. 3.024); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o credito especial de 3.600:000$ para pagamento dos do 
empréstimo interno de 1897 (decr. 3.241); abre ao Ministério 
da Fazenda o credito de 59;964$566 para pagamento de dos 
depósitos das caixas econômicas e montes de soccorro (decr. 
3.245); abre ao Ministério da Fazenda o credito de 575:000$ 
para pagamento de diversos (decr. 3.245 A); abre ao Ministério 
da Fazenda o credito de 1S9:391$488, para pagamento de diver- 
sos (decr. 3.636); abre ao Ministério da Industria o credito 
extiaordinario de 86;260$832 para pagamento de A "Conípagnie 
Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil" (decr. 3.759)   Ver 
Apólices — Créditos — Dividas — Kmprestiuio — Estradas dc 
Ferro — Garantias — Taxas. 

Justiça — Providencia sobro a installação dos funecionarios 
da federal (deer. 11; providencia sobre a nos Estados (decr. 
724); regula a parte civil do decreto u. 1.030, de 1890, que orga- 
niza a do Districto Federal (decr. 1.334); approva o regimento 
de custas da local do Districto Federal (decr. 2.162); consolida 
e çompleta as disposições regulamentares do decreto n. 1.030, 
na parte relativa ao pessoal da local (decr. 2.464); consolida e 
completa as disposições regulamentares do decreto n. 1.030, na 
parle relativa á competência da local (decr, 2.579); approva a 
consolidação das leis referentes á federal (decr. 3.084); approva 
o regimento de custas judiciarias da local do Districto Federal 
(decr. 3.363); approva o regimento de custas judiciarias da 
federal (decr. 3.422) — Ver Créditos. 

Jota — Ver Fabrica. 

IC 

Kerozene —- Ver Tarifas. 
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"I/Accuniulation" — Ver Sociedades. 
Laboratório — Organiza o de bacteriologia (decr. 1,171); 

dá regulamento para o Nacional de Analyses (decr. 1,257); crea 
o de microscopia clinica e bacteriológica para o serviço sanitário 
do exercito (decr. 1.915); declara extincto o de biologia, (decr. 
1.931); Bubstitue as tabellas que acompanharam o regulamento 
para o Nacional de Analyses (decr. 2.770); abre ao Ministério 
da Guerra o credito extraordinário de 60:000$ para obras riò 
Pyrotechnico do Campinho (decr. 3.156) — Ver Créditos. 

Lagoa —.Ver Obras. 
Lampadas — Concede autorização á Companhia Brasileira 

de Eleotricidade para collocar electricas na rua do Ouvidor (decr. 
577). 

Lançameaito — Ver Cabos. 
"Lancashire Insurance Company" — Ver Autorização. 
Lanchas — Ver Créditos — Machinistas — Patrões. 
Lastros — Ver Bancos. 
Lazareto — Abre ao Ministério da Justiça o credito extra- 

ordinário de 1.500:000$ para a construcção de um em Pernambu- 
co (decr. 1.310 A) ; abre ao Ministério da Justiça o credito extra- 
ordinário de 800:000$ para despesas com o de Tamandaré (decri 
2.211). 

Legações — Determina o numero e a categoria das (decr. 
140); crea uma na China (decr. 1.429); fixa a séde da na 
Columbia e Equador (decr. 2.202); abre ao Ministério das Rela- 
ções Exteriores o credito de 200:000$ para as despesas com a 
creação da no Japão (decr. 2.494); crea uma no Império do Japão 
(decr. 2.495); dá providencias sobre a guarda e entrega dos ar- 
chivos das (decr. 3.210); dá regimento definitivo para o serviço 
das (decr. 3.248) —Ver Consulados. 

Legislação — Ver Processos. 
Leilões — Ver Agentes. 
Leis — Regula o morto pelo qual deve ser executada a dispo- 

sição contida no n. 20. § 4", do art. 8" da de orçamento para 1892 
(decr. 7.'!3 ); declara as faltas verificadas no original da de n. 35, 
de 1S92 (decr. 853): dá instrucções para execução do arl. 14 da 
de n. 126 B, de 1892 (decr. 1.195 D); abre ào Ministério da 
Industria o credito extraordinário de 150:000$ para cumprimento 
do disposto no art. 2° da de n. 97, de 1892 (decr. 1.331); torna 
extensivo á armada o disposto no n. 1 do § Io do art. 7o da de 
n. 26, de 1891 (decr. 1.485); manda cumprir o disposto nos arts. 
6° e seguintes da de n. 183 C, de 1893 (decr. 1.553 E); dá exe- 
cução aos §§ 3o e 4o. n. 5, do art. 6o, da de n. 266, de 1894; (decr. 
1.933); dá regulamento á de n. 127, de 1892 (decr. 2.091); appro- 
va a consolidação das referentes á justiça federal (decr. 3.084); 
rectifica o art. 26 da de n 496, de 1898, que define e garante os 
direitos autoraes (decr. 3.836) — Ver Consolidação ■— Execução 
— Serviços. 

Lclfe — Ver Estradas de ferro. 
Lenha — Ver Transporte. 
Lentes — Providencia sobre os cathedraticos e substitutos 

que. nomeados sem concurso, forem julgados inhabeis pelas con- 
gregações (decr. 54); torna extensivo aos do Gymnasio Nacionai 
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o direito conferido aos dos institutos de ensino superior p»lo 
art. 27 do decreto n. 1.159, de 1892 (decr. 1.862) — Ver Créditos 
— Institutos. 

"Leopoldina Ralhvay Company, Ijimitod" — Ver Autoriza- 
rào — Companhias — Tarifas. 
'"Liberdade — Regula a de imprensa, durante o estado de 

Éitip (deéh 1.565). 
Licep.ças — Autoriza' o Ministério da Justiça a conceder ao 

bacharel Archias do Espirito''Santo "Mehezds, escrivão da IO* 
Tifetoria (decr. 133). 

Lições — Ver Créditos. 
Lintites — Determina os das circumscripções pòliciaes do 

Districto'Federal (decr. 3.889) 
Linhas — Concede autorização a João Alberto Caetano 

Bouças para estabelecer telephonicas, ligando Leopoldina, Cata- 
guazes e S. Paulo de Muriahé (decr. 490); approva os estudos 
definitivos de difterentes trechos da de Resaca a Santos (decr. 
1.337) ; approva os estudos definitivos da 4« secção da de Jaguara 
a Catalão (decr. 1.466); transfere a João Pedro Caminha a con- 
cessão constante do decreto n. 9.244, de 1884, para a exploração 
de telephonicas. no Estado da Bahia (decr. 1.620); approva os 
estudos definitivos da 1« secção da ferrea de Uberaba a Coxim 
(•decr. 1.658); approva os estudos definitivos do primeiro trecho 
da de Catalão a Palmas (decr. 1.670); abre ao Ministério da 
Industria o credito de 580:000$ para a construcção dê telegra- 
phicas (decr. 1.700); autoriza a "Brasil Great Southern Railway 
Company, Limited", a modificar sua ferrea, no trecho Que vae 
ter ao cães de Quarahim (decr. 1.771); autoriza a Empresa In- 
dustrial do Grã-Pará a transferir ao Banco do Norte do Brasil a 
concessão feita pelo decreto n. 8.344, de 1881, para assentamento 
de telephonicas no Estado do Pará (decr. 1.885); fixa em 
2.150:134$200 o capital empregado na de Restinga a Ponta 
Grossa, da Estrada 'de Ferro do Paraná (decr. 1.891); crea uma 
ronimissão especial para se encarregar das obras das ferreas de 
SanfAnua do Livramento ao Saycan (dècr. 1.937); transfere á 
Empresa Industrial e Constructora do Rio Grande do Sul a con- 
cessão constante do decreto n. 9.244, de 1884, para a exploração 
de telephonicas no Estado da Bahia (decr. 1.998); approva provi 
seriamente as instrucções regulamentares e tarifas para vigorarem 
nas ferreas de Tatuhy a Itararé e de Botucatú a Tibagy, da Com- 
panhia União Sorocabana e Ituana (decr, 2.020); transfere a 
Felisberto Ignacio da Cunha a concessão constante do decreto 
n. 9.244, de 1884, para a exploração de telephonicas no Estado 
da Bahia (decr. 2.052); fixa definitivamente em 4.817:805$ o 
capital da de- Santa Maria a Cruz Alta (decr. 2.055); concede a 
Orozimbo Muniz Barreto autorização para ligar os Estados do 
Rio de Janeiro e Minas Geraes ipor meio de uma telephonica 
(decr. 2.108); rectifica a extensão da do Santa Maria a Cruz 
Alta (decr. 2.114); approva a mudança de Botucatú por ponto 
inicial da de Botucatú .a Tibagy, para a estação do 
Capão Bonito (decr, 2.130); abre ao Ministero da In- 
dustria o credito de 200:000$ para occorrer ás despesas 
com o prolongamento da telegraphica pelo interior do Maranhão, 
até Pajraa, em .Goyaz '(.decr. 2.137); concede autorização a Oro- 
zimbo Muniz Barreto para ligar a Capital Federal ás capitães do 
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Uüpieíto Santo, Bahia e Pernambuco, por meio de telephouicas 
(decr. 2.29S); autoriza a construcção d© uma telegraphica entre 
os pontos extremos da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.331);. approva os estudos , definitivos' e a tabella de 
preços para execução das obras de duplicação da ferrea de Santos 
a Jundiahy (decr. 2.338); altera as escalas das de Macapá c 
Purús da "Amazon Steam Navigation Company, Limited" (decr. 
2.360); approva os estudos definitivos de tres trechos de do pro- 
longamento a Santos, da Estrada de Ferro Mogyana (decr. 2.526). 
approva os estudos da variante da de Itararé, da Estrada de Ferro 
Sorocabana (decr. 2.581); proroga o praso da concessão relativa 
á de carris entre Santa Cruz e Itaguahy (decr. 3.570); manda 
executar o tratado entre o Brasil e a Republica Argentina, que 
completa o estabelecimento da divisória dos dois paizes (décr. 

'3.667) _ Ver Companhias — Créditos — Estradas dc forro — 
Estudos — Lloyd Brasileiro — Obras — Prolongamento. 

Liquidação — Providencia sobre a dos débitos e encargos 
do Banco da Republica com o thesouro (decr. 3.606). 

Livros — Manda adoptar o modelo do de inscripção das 
associações a que se refere o decreto legislativo n. 173, de lS9u 
(decr. 1.649); eleva os emolumentos que percebem o presidente, 
deputados e secretario da Junta Commercial do Districto Federal 
pela rubrica de commerciaes (decr. 2.212) —Ver Faculdades. 

Lloyd Brasileiro — Autoriza a reconstrucção do (decr. 
1.165); approva a reorganização do (decr. 1.244); autoriza um 
contracto provisorio com o para o serviço dê navegação nas linhas 
do Norte e do Mntto Grosso (decr. 1.624); —Ver Companhias 
'Í'"S1"10- ... ü < a 

Local — Approva a mudança de para ponto inicial da Estrada 
de Ferro de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 1.4 42). 

Localização — Ver Inimigrantcs. 
Locòmoção — Ver Estrada de Ferro Central do Brasil. 
Logares — Crea o de juiz municipal e de orphãos no termo 

de Paimyra (decr. 218); crea o de juiz municipal e de orphãos 
no termo de S. Carlos de Jacuhy (decr. 219): extingue os de 
commandantes de armas e de brigada (decr. 431); dá novo regu- 
lamento para o concurso do admissão aos de cirurgião e pharma- 
••eutico do corpo do saudo da armada (decr. 518): crea ub 
Alfândega do Rio dc Janeiro um de 1" oseripturario o dois da 
fronferentes (decr. 571) ; crea dois de ajudantes da locomoção e 
do trafego na Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 754): 
designa especiaes para detenção, por effeito do estado de sitio 
(decr. 1.564); approva as instrucções para exame dos candidatos 
aos de cônsules e chàncelleres (decr. 1.921); extingue o de dire- 
ctor do "Diário Otficlal" (decr. 1.938); approva as instrucções 
para os concursos dos de amanuenses e otficiaes da Secretaria 
das Relações Exteriores (decr. 1.940): crea tres de supplentes do 
substituto do juiz seccional de S. Paulo, na circumscripção de 
Santos (decr. 1.975); crea os de supplentes do substituto do juiz 
seccional nas olrcumscripções do Estado do Rio de Janeiro (decr. 
2.011); crea os de supplentes do substituto do juiz sdccional nas 
circmnscrlpçOes do de Pernambuco (decr. 2.029); supprime o de 
nstronomo-instruetor do Observatório do Rio de Janeiro (decr. 

3: 
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2.067); crea os de supplentes do substituto do juiz seccional de 
Matto Grosso em cada uma das circumscripções ('decr. 2.070); 
crea os de supplentes do substituto do juiz seccional de Santa 
Catliarina em cada uma das circumscripções (decr. 2.100); crea 
os de supplentes do substituto do juiz seccional nas circum- 
scripções fedsraes do Rio Grande do Sul (decr. 2.220): crea of 
de supplentes do substituto do juiz seccional nas circumscripções 
de Goyaz (decr. 2.S22)': creá os de supplentes do juiz seccional 
nas circumscripções ■ de Sergipe (decr. 2.41-5); extingue o det 
official-maior da secretaria de Policia da Çapital Federal (decr. 
2.443); extingue quatro de amanuenses da Secretaria da Justiça 
(decf. 2.447); cída os de supplentes do substituto do juiz seccional 
nas circumscripções do Rio Grande do Norte (decr. 2.450); extin- 
gue dois de amanuenses da Secretaria -da Justiça (decr. 2.523); 
extingue o de vice-director do Observatório do Rio de Janeiro 
(decr. 2.538); extingue na Renartiçõo Geral dos Telegraphos 
(decr. 2.745); extingue na Xlirectoria Geral de Estatística (decr. 
2.763); crea os de supplentes do substituto do juiz seccional nas 
circumscripções da Parahyba (decr. 2.831); crea os de supplentes 
do substituto do juiz seccional nas circumscripções de Santa 
Thereza e Paraty (decr. 2.923); crea os de supplentes do substi 
tuto do juiz seccional nas circumscripções do Ceará (decr. 3.080); 
crea os de supplentes do substituto do juiz seccional nas circum- 
scripções da Parabyba (decr. 3.135); crea os de supplentes do 
substituto do juiz seccional nas circumscripções do Amazonas 
(decr. 3.252); supprime um de engenheíro-ctieíe do districto da 
Repartição Geral dos Telegraphos (decr. 3.281); crea os de 
supplentes do substituto do juiz federal na circumscripção de 
Pedras de Fogo (decr. 3.321); crea os de supplentes do substituto 
do juiz federal nas circumscripções de Bella Vista, Jatahy e Ca- 
valcante (decr. 3.633); declara extincto o de vice-director do 
Externato do Gymnasio Nacional (decr. 3.781) — Ver Concursos. 

lionrlon and Krazilian Bank — Ver Autorização. 
loterias — Designa as que deverão ser extrahidas em 1892 

(decr. 715); designa as que deverão ser extrahidas em 1893 
(deor. 1.258); approva e manda executar o regulamento sobre o 
venda dos bilhetes de estaduaes (decr. 1.287); modifica o regula- 
mento sobre a venda de bilhetes das estaduaes no Districto Fe- 
deral e providencia sobre as federaes (decr. 1.941); designa as 
que deverão ser extrahidas- em 1895 (decr. 1.967); designa as 
que tfm de ser extrahidas em 1896 (decr. 2.225); modifica o re- 
gulrn crto para a venda de bilhetes das estaduaes no Districto 
Federal e providencia fobre as federaes, de accõrdo com os arts- 
Io, n. 29, e 24 da lei n. 428, de 1S96 (decr. 2.418); manda executar 
o regulamento das (decr. 3.638) — Ver Sociedades. 

Dotes — Adopta modelos para a expedição de titules de pro- 
priedade dos de terra vendidos a immigrantes (decr. 1.861). 

"I/Union" — Ver Autorização. 
Lycou — Concede ao Paraense as vantagens de que gosa o 

Gymnasio Nacional (decr. 1.121); concede ao Cearense s vanta- 
gens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 1.894): concede 
ao Parahybano as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional 
(doer. 2.301); concede ao Maranhense as vantagens de que gosa 
o Gymnasio Nacional (-decr. 2.354); concede ao Alagoano as 
vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 2.587); conce- 
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de ao Piauhyense as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional 
(decr. 2.619). 

M 

Machinistas — Equipara os soldos dos navaes aos que perce- 
bem os officlaes de Iguaes patentes das demais classes da armada 
(decr. 779 B); esplica como se deve proceder com referencia á 
contribuição dos navaes para o montepio (decr. 779 C); equipara 
os ver c:ir entes des éss lancbts do Arsenal de Guerra aos 
do Amral de Farinha da Capiifal Federal (decr. 1.4S7); 
altera a tabella de fardamento dos das embarcações dos arsenaes 
de guerra e da Intendencia Geral da Guerra (decr. 3.764) — Ver 
Escolas. 

Madeiras — Ver Tarifas. 
Mães -— Ver Melo-soldo. 
Mrpfsferio — Providencia sobre os lentes cathedraticos e 

evlftiti tíf, jiííeffcus e piei?rrdores que, nomeados sem con- 
curso. forem julgados inhabeis para o (decr. 54). 

Magistrados — Abre ao Ministério da Justiça o credito de 
680:800? para o pagamento de ordenado dos postos em dispo- 
nibilidade (decr. 1.267); aposenta os nâo aproveitados (decr. 
2.056); abre ao Ministério da Justiça o credito de 380:000? para 
pagamento de ordenados aos aposentados e readmittidos á dispo- 
nibilidade (decr. 2.677); abre ao Ministério da Justiça o credito 
especial de 146:000? para pagamento de ordenado aos em dispo- 
nibilidade (decr. 2.961); revoga o decreto n. 2.056, de 1895, rela 
tivo á arerertadoria de (decr. 3.310); abre ao Ministério da 
Justiça o credito de 2:400$ para pagamento dos em disponibili- 
dade (decr. 3.402) — Ver Créditos. 

Maloridade — Ver Montepio. 
Mala Foal Portugu.eza — Ver Autoriwção. 
"Manchester Flre Assnrance Company" — Ver Autorização 

~ Denominação. 
Manifestos — Altera a disposição do decreto n. 591, de 1891, 

sobre os de carga (decr. 2.482). 1 
Manteiga — Reduz em 150 réis por tonelada-kilometro o 

frete de nacional, despachada, como encommenda nos trens mixtos 
da Estrada de Ferro Minas e Rio (decr. 3.871). 

Marcas — Approva o regulamento concernente ao registro 
internaconal das de fabrica e de comraercio (decr. 3.747) — Ver 
Hotulos. 

'Marcos — Ver Créditos. 
Marinha — Ver Auditores. 
Marinheiros — Ver Vencimentos., 
Massas — Ver Cufraldores. 
Material — Approva o desenho do typo do fiuctuante para a 

navegação do Rio Preto (decr. 702); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o credito extraordinaro de 99:000$ para despesas com o 
de diversas repartições (decr. 1.292); distribue o credito de 
27.000:000$, concedido para reconstituição do da armada e do 
exercito (decr. 1.923); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
esnecial de 77:247$080 para pagamento do fornecido i Casa da 
Moeda (decr. 3.872): abre ao Ministério da Justiça o credito es 
pecial de 1 4:000$ para pagamento de despesas com a da secreta- 
ria da Cantara dos Députados (decr. 3.887). 
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—.^Providencia sobre a presença de a bordo dos na- 
vios (|uo conduzem passageiros (decr. 3.837) — Ver Condições. 

Aleio-solilo — Estabelece regras para a habilitação ao insti- 
tuído pelos officiaes do exercito e da armada (decr. 471); altera 

"•oá "§ 8". 9" e 10 ilas instnictções. que baixaram, com o decreto n. 
471. do.1891, para a habilitação ao (decr. 785-.) ; estabelece regras 

•sobre habilitação e contribuição para o dos officiaes do exercito 
"(decr. 1.054); faz extensivo á armada o decreto u. 1.029. de 1890. 
que eivou a 21 anncs a edade dos filhos varõe? dos officiaes do 
exercito para a percepção do (decr. 1.382); revoga o § 7" do art. 

: 1° das instrucções para a habilitação ao dos officiaes do exercito e 
da armada (decr. 1.507); equipara aos do exercito, os officiaes da 
guarda nacional, dos corpos de policia e de outras corporações, 
quanto ao beneficio do (decr. 1.594 B); declara que gosarâo das 
vantagens do as viuvas, filhas e mães dos officiaes tallecidos em 
conseqüência das operações militares na Bahia (decr. 2.473). 

Melhoramontos — Declara a caducidade dos favores conce- 
didos pelo decreto n. G26, de 1890, para os da barra de Cotin- 

■guiba (decr. I.G9G) — Ver Concessões — Obras — Planos — 
Projectos. 

'Mellioria — Ver Salarios. 
Membros -— Ver Tribunaos. 
Mensageiros —- Concede autorização a Benito Nichols para 

assentar na Capital Federal os apparelhos denominados — ele- 
ctricos (decr. 597). 

Mercadorias — Prohibe as expôr á venda com rotulos em 
língua estrangeira (decr. 2.472) — Ver Estradas de ferro — 
Serviços -—Transporte. 

^Vesjis— Crea uma de rendas alfaudegada em Cuyabá (dec-r. 
1.S74 A); autoriza a organização de para exames geraes de pre- 
paratórios, nos Estados'..(decr. 2.032); sujeita á jurisdicção da 
Alfândega" de Florianópolis a de Rendas de Itajahy (decr. 2.335): 
manda executar em todas as de rendas a nova tarifa (decr. 2.4G9); 
sujeita á jurisdicção dá Alfândega.de Penedo a de Rendas de Villa 
Nova (decr. 2.G30): revoga o decreto n. 1.863 A. de 1894, sobre 
a de Rendas de Pelotas (decr. 2.811.); crea uma.de rendas alfan- 
degada em Porto MurtiiihO (decr. 2.853) — Ver Créditos —• 
Tarifas. 

Mostrança Ver Vencimentos. 
Mestres -—Vér Fabricas. 
Methodos — Adepta nm engenhos ceutraes de Barreiros e 

Blaragogy os de fabricação do de Porto Calvo (decr. 519) '— Ver 
Engenhes. ■' ' 

Mina Approva a planta dos trabalhos do, adoptada pelo 
concessionário, engenheiro Guilherme dc Capanema, entre os rios 
Parã e Gurupy (decr. 2;276). 

Minoraos — Proroga o praso concedido ao engenheiro Guilher- 
me de Capanema para os lavrar no Pará e Maranhão (decr. 1.456): 
proroga o praso concedido ao engenheiro Guilherme de Capanema 
para os lavrar no Pará e Maranhão (decr. 1,854). 

Ministério — Approva as instrucções paia o exercício do 
Publico no Districto Federal (decr. 134); transfere para o da 
Marinha o serviço de balisamento dos portos (decr. 7SG); dá regu- 
lamento para execução da lei u. 23, de 1891. na parto referente no 
da Fazenda (decr. I.IGG); transfere para u jurisdicção do da 
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Guerra as fortalezas da ilha das Cobras © de Villegaignon (decr. 
1.697 A| — Ver Créditos — Delegacias — Montepio — Orçamen- 
tos — Secretaria, 

Ministros — Ver Gratificação — Capei moeda. 
Missão Manda retirar a chineza (decr. 1.896); abre ao Mi- 

nifteric cae Kelações Exteriores o credito especial de 90:000? 
para despesas com a encarregada de defender o direito brasileiro 
na questão de limites com a Guyana Franceza (decr. 2.475) -— 
Ver Créditos. 

Mobilização — Ver Guarda nacional. 
Modelo — Manda adoptar o de inscripção das associações a 

que se refere o decreto legislativo n. 173, de 1893 (decr. 1.649); 
adopta para a expedição de títulos de propriedade de lotes de terra 
vendidos a immigrantes (decr. 1.861). 

Modificação — Ver Abalroanipujos — Cláusulas — Comunls- 
soes — Contractos — Estações — Estradas de ferro — Estudos 
— Itlnhas — Orçamentos — Planos — Plantas — Regulamentos 
— Serviços — Sitio — Tarifas — Traçado. 

Modo — Ver Exposição. 
Moedas —- Ver Fabrico. 
Montaria — Ver Planos. 
Monte de Piedade Fluminense — Ver Autorização. 
Montepio — Dá providencias sobre o dos empregados do Mi- 

nistério das Relações Exteriores (decr. 139); approva provisoria- 
mente o regulamento do dos empregados municipaes (decr. 334); 
estabelece regras para a habilitação ao militar (decr. 471); mo- 
difica os §§ 8", 9" e 11 do art. 1" do decreto n. 471, de 1891, sobre 
militar (decr. 683); approva os estatutos do Popular (decr. 741); 
altera algumas disposições dos regulamentos do Geral dos Servi- 
dores do Estado (decr. 757); concede permissão ao Popular para 
mudar o titulo para Nacional (decr. 779 A); explica como se deve 
proceder com referencia á contribuição dos machinistas navaes 
para o de marinha (decr. 779 C); altera os §§ 8o, 9o e 10 das in- 
strucções que baixaram com o decreto n. 471, de 1891, para habi- 
litação ao (decr. 785); declara que os empregados das inspectorias 
de portos marítimos são contribuintes do obrigatório (decr. 1.013); 
torna extensivas á armada as disposições do decreto n. 901, de 
18 90, relativas á maioridade dos filhos varões dos otficíaes do 
exercito para a percepção do (decr. 1.034); faz extensivo ao pes- 
soal da Fiscalização das Estradas de Ferro o obrigatório (decr, 
1.046); estabelece regras sobre habilitação e contribuição para o 
dos officiaes do exercito (decr. 1,054); abre ao Ministério da Fa- 
zenda o credito extraordinário do 4 00:000? para as despesas com 
o Obrigatório (decr. 1.292 A); revoga o § 7" do art. l" das inslru- 
cções para a habilitação ao do exercito e da armada (decr, 1,507 ); 
fixa a verdadeira intelligencia do art. 7o do decreto n. 127, de 
1892, sobre (decr. 1.712): fixa praso aos funccionarios do Mi- 
nistério das Relações Exteriores, privados do emprego ou demittl- 
ilos, para manterem os direitos relativos ao (decr. 1.985); dá 
légulamento á lei n. 127, de 1892, que instituiu o para os operários 
dos nrsenães de marinha (decr. 2.091); consolida as disposições 
iclativas ao dos funccionarios dos ex-ministerios da Justiça, Inte- 
rior o da Instrucção 1 ulilica, Correios e Telegraphos (decr. 
-'•448 ); dá novo regitlanieuto pura o dos operários e serventes dos 
arsenaea de marinha (decr. 2.!-,19): revoga o decreto n 1.985 de 
lS9g (decr. 3.840) — Ver Créditos. 
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Montes '!<■ soccoiro — Ver OroíUlos. 
Mouros — Transfere a, José Marcellino Pereira de Moraes « 

concessão dos decretos ns. 10.407 e 476, de 1889 e 1890, para 
arrazamento do do Santo Antonio (doer. 3.296); proroga os prasos 
para arrazamento do do Senado (decr. 3.568); altera algumas 
dis; os^ções dos decretos referentes á concessão do arrazamento do 
de Santo Antonio (decr. 3.571) — Ver Plantas. 

Mudança — Approva a de local para ponto inicial da Estrada 
de Ferro de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 1.442); anprova a de 
Botucatú, por ponto inicial da linha de Botucatú a Tibagy, para a 
estação do Capão Bonito (decr. 2.130); consente na do nome de — 
Banco de Credito Predial Urbano — para o de — Sociedade de 
Credito Urbano (decr. 2.254); approva o projecto e orçamento 
para a das ofticinas de Reis para Cabedello, no prolongamento dr« 
Estrada de Ferro da Parahyba a Alagoa Grande (decr. 2.319); 
autoriza a de localidade das. novas officinas e dependências da 
linha íerrea de Santos a Jundiahy (decr. 2.438); autoriza a do 
edifício das officinas a construir em Cruz Alta para o ponto termi- 
nal da linha ferrea de Santa Maria ao Uruguay (decr. 2.556); 
approva a do dique de que tratam os decretos ns. 10.277 e 1.150, 
de 1889 e 1890 (decr. 2.562); autoriza a da estação principal da 
Estrada de Perro de Itararé ao Uruguay, para Ponta Grossa (decr. 
2.572). 

Multa — Amplia ao chefe de Policia e seus delegados a com- 
petência para impor a do § 6" do srt. 1» do decreto n. 1.026 de 
1890 (decr. 402). 

Munições navaCs — Ver Créditos. 
Museu Nacional — Transfere-o para a Quinta da Boa Vista 

(decr. 756 A); dá novo regulamento ao (decr. 1.179); approva o 
regulamento para o (aecr. 3.211) — Ver Créditos. 

.X 

"National BraziUan Harbour" — Ver Autorização. 
Naumann Gepp & Comp. — Ver Autorização. 
Navegação — Approva a planta dos trabalhos realizados 

para a do rio Preto (decr. 702); proroga o praso concedido a 
Joaquim Barbosa dos Santos Werneck para a do rio Preto (decr. 
1.310); autoriza a celebração de contracto com a Companhia de 
a Vapor do Maranhão para o serviço de a vapor entre Belém e 
Fortaleza (decr. 1.835); autoriza a celebração de contracto para 
a no Estado de Alagoas com a Companhia de a Vapor das lagoas 
Norte e Manguaba (decr. 2.120); approva o regulamento da de 
cabotagem (decr. 2.304); proroga os prasos fixados nas cláu- 
sulas do decreto n. 862, de 1890, para a dos rios Tocantins e 
Araguaya (decr. 2.561); modifca os contractos celebrados com 
a Empresa Viaçâo do Brasil para a dos rios S. Francisco « das 
Velhas (decr. 3.015); abre o canal do baixio do Taboleiro, em 
Santa Catharina, á dos navios mercantes de todas as nações 
(decr. 3.839) — Ver Contractos — Lloyd Brasileiro — Serviços 
— Tratado. 

Navios — Providencia sobre o armamento e desarmamente 
dos da armada (decr. 215); providencia sobre o modo de satis- 
fazer as urgências do serviço dos de guerra (decr. 678); dispõe 
sobre os em poder da revolta de 6 de setembro (decr. 1.560: 
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providencia sobre a presença de medico a bordo dos que conduzem 
passageiros (decr. 3.837) — Ver lioias — Créditos — Peças. 

"New York Conunercial Coinpauy of Brazil" — Ver Auto- 
rização. 

Nickel — Ver Exercícios findos. 
Nomeações — Ver Commaudos. 
"Nord Dentsch Versicherung Gesellschaft" — Ver Autori- 

zação. 
"North Brazilian Sugar Factories, Limited" — Ver Garan- 

tias 
Notas — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 170:0001 

para o serviço de encommendas de (decr. 1.581); concede ao 
■presidente do Banco da Republica autorização para designar 
empregados para as assignarem (decr. 1.756); regula a substi- 
tuição de "bônus" do Banco da Republica pelas do Thesouro' Na- 
cional (decr. 2.405) — Ver Concessões. 

Novação — Ver Contractos. 
Núcleos — Revoga os decretos ns. 549,.607 e 642, de 1891, 

que autorizaram diversas desapropriações no Estado de Pernam- 
buco para desenvolvimento do "Suassuna" (decr. 810); regula a 
introducção de immigrantes em virtude do contracto celebrado 
com a Companhia Norte-Mineira para fundação de agrícolas (decr. 
3.539); abre ao Ministério da Industria o credito especial de 
650:000$, sendo 250:000$ para indemnizaçâo ao Banco União 
de S. Paulo e 400:000$ ao engenheiro Francisco de Almeida 
Torres, pela rescisão de contractos de agrícolas (decr. 3.673) 

Numeração — Ver Corpos — Decretos. 
Numero — Determina o das legações e o dos empregados 

tdecr. 140); determina o dos consulados (decr. 375); eleva o de 
interpretes do commercio da praça do Rio de Janeiro (decr. 400); 
concede ã "Société des Mines d'Or de Faria" autorização para 
augmentar o de seus directores (deor. 706); augmenta o 
dos trabalhadores do Jardim Botânico (decr. 716); manda executar 
uma tabella do dos empregados da secção de artes da Imprensa 
Nacional e do "Diário Oíficial" (decr. 1.195 C); marca o dos 
empregados das alfandegas de S. Paulo e Juiz de Fóra (decr. 
1.748); altera o dos empregados das delegacias fiscaes de São 
Uaulo, Minas Geraes, Cuyabã, Curityba, Therezina e Goyaz (decr. 
2.316); fixa o dos empregados da Alfândega de Macahé (decr. 
2.336); reduz o dos empregados da Alfândega de S. Paulo (decr. 
2.766); equipara o de preparadores da cádeira de histologia ao 
de preparadores da cadeira de anatomia descriptva da Faculdade 
de Medicina do Rio de Janeiro (decr. 3.266); fixa o dos empre- 
gados da Alfândega de SanfAnna do Livramento (decr. 3.548) — 
Ver Empregados — Tabcllas — Vencimentos. 

O 

Óbito — Regula o modo por que devem ser passados os attes- 
tados de (decr. 680). 

Obras — Approva os estudos definitivos para a construcçâo 
das da 23 e 4* secções do ramal de Paquevira a Imperatriz (decr. 
69); transfere ã Companhia de Obras Hydraulicas no Brasil a con- 
cessão para construir varias de melhoramentos no Rio de Janeiro 
(decr. 137); approva o plano e orçamento das projectadas do 
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Engenho Centra] de Tracunhaem (decr. 142); approva o plano 
e orçamento das projectadas do Engenho Central de Guapy-Mirim 
(decr. 211 A); proroga o praso para a apresentação de plantas, 
orçamentos, etc. das do engenho central concedido pelo decreto 
n. 722, de 1890 (decr. 358); approva o plano das projectadas do 
Engenho Central de Lavras (decr. 381); approva o plano e orça- 
mento das do Engenho Central de Porto Calvo (decr. 391); pro- 
roga o praso para apresentação de plantas, orçamento, etc. das 
dos engenhos centraes concedidos pelo decreto n. 930. de 1S90 
(decr. 436); approva o plano das do Engenho Central de Canna- 
vieiras (decr. 449); approva o plano e orçamento das projectadas 
para os engenhos centraes de que é cessonaria a Companhia Geral 
de Melhoramentos no Maranhão (decr. 494); proroga o praso 
fixado para a conclusão das dos 1 4 kilometros restantes da Estrada 
de Ferro de Matfahé (decr. 515); concedo á. Companhia Estrada 
de Perro Leopoldina prorogação para a conclusão das do prolon- 
gamento da Estrada de Ferro Barão de Araruama (decr. 516); 
proroga o praso concedido á Companhia Estrada de Ferro Leopol- 
dina para conclusão das do ramal de Itapemerim, }la Estrada de 
Perro de Carangola (decr. 517); approva o plano das projectadas 
para os engenhos centraes de Barreiros e Maragogy (decr. 519); 
approva o plano e orçamento das projectadas e dos methodos de 
fabricação do engenho central da Companhia Docas e Melhora- 
mentos da Bahia (decr. 522); approva o plano e orçamento das 
projectadas e dos methodos de fabricação dos engenhos centraes 
de que é cessionária a Companhia Progresso Industrial do Espirito 
Santo (decr. 523); proroga o praso para a Companhia de Melho- 
ramentos de Sergipe apresentar as plantas e o orçamento das dos 
seus engenhos centraes em Sergipe (decr. 548); concede á Compa- 
nhia Geral de Estradas de Ferro no Brasil prorogação para a con- 
clusão das da via íerrea Benevente e Minas (decr, 586); proroga o 
praso marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no Mara- 
nhão para a apresentação dos estudos definitivos das de melhora- 
mento do porto do mesmo Estado (decr. 604); approva o plano e 
orçamento das projectadas para o Engenho Central de Itajubá 
(decr. 620); approva o plano e orçamento das projectadas para o 
Engenho Central de Paraty (decr. 635); approva o plano e orça- 
mento das do Engenho Central de Cucnú (decr. 644); proroga o 
praso para a conclusão das do prolongamento da estrada de ferro 
da "Tramroad de Nazareth" (decr. 661); pprova o plano 
e orçamento das do" engenho central na Palhoça (decr. 
708); abre o credito de 1.360:895$ para occorrer ãs 
despesas com as publicas da Capital Federal (decr. 717); 
approva a modificação feita nas do traçado da Estrada de Ferro do 
Norte (decr. 734); approva os planos e orçamento para aslieces- 
sarins ao escoamento das aguas pluviaes, atiravés do aterro e mu- 
ralha do cães do porto de Santos (decr. 7 89); abre ao Ministério da 
Instrucção Publica, Correios e Telegraphos o credito de 
50:564$420 ã verba -— Obras (decr. 820); abre o credito 'le 
1;380$895 para as despesas com as publicas (decr. 899); altera 
a cláusula 6", baixada com o decreto n. 1.233, de 1891, relativa- 
inonie ãs de melhoramentos do porto de S. Salvador (decr. 935): 
fixa o praso para a conclusão das do cães de Santos (decr. 942): 
approva o plano das apresentadas pela Empresa Industrial de 
Melhoramentos no Brasil para a execução do decreto n. 849, de 
1891) (decr, 960 ); proroga o praso para a conclusão das da 
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Companhia Estrada de Ferrp da Tijuca (decí-, 3..057); approva 
os planos e orçamento das de melhoramentos do porto de São 
Salvador (decr. 3.143); concede á Companhia Brasileira Torrens 
autorização para construir de melhoramentos no porto da Victoria 
(decr. 1.173) ; proroga o praso para terminação das da Companhia 
Telephonica de S. Paulo e Rio (decr. 1.243); proroga o praso con- 
cedido para a conclusão das da Estrada de Ferro da Tijuca decr. 
1.307); approva o perfil longitudinal e desenhos dos typos das 
de arte de um trecho do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central de Pernambuco (decr. 1.324); proroga o praso fixado 
na clausula S" do decreto n. 862, de 1S90, para conclusão das 
de construcção da Estrada de Ferro de Uberaba a Catalão (decr. 
1.428); proroga o praso fixado para a conclusão das de constru- 
cção da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.249 Aj; 
proroga o praso para a terminação das da Companhia Telephonica 
de S. Paulo e líio (doer. 1.445); proroga o praso fixado na 
clausula (P do decreto n. 906, de 1890, para a conclusão das dp. 
prolongamento da Estrada de Ferro de S. Jerouymo (deor. 
1.497); approva as plantas e orçamento das de arte a construir 
na linha principal e ramal da Estrada de Ferro Central do Bfrasil 
(decr. 1.504).;> proroga o praso para conclusão das da Estrada 
de Ferro de Taubaté a Ubatuba (decr. 1.510) ; ■ amplia a proro- 
gação do praso concedido para conclusão das de construcção da 
Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.511); abre o 
credito supplementar de 955:126Í106 para as do Ministério da 
Justiça (decr. 1.528); abre ao Ministério da Industria o credito 
extraordinário de 150:000$ para as despesas com as do porto 
do Recife (deor. 1.631) ; abre um credito até a quantia de 120:000$ 
para as da Alfândega de Maceió (decr. 1.706); abre o credito 
extraordinário de 731:580$ para as despesas com as urgentes de 
estabelecimentos militares (decr. 1.917)'; approva a tabella de 
preços para base de calculo na construcção das de toda a linha 
da Estrada de Perro de Peçanha a Araxá (decr. 1.944); rescinde 
o contracto celebrado com o engenheiro Miran Latií para as de 
preparação do leito do prolongamento da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. 1.950); proroga o praso marcado á 
Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas para inicio 
das do porto de Laguna (decr. 1.981); declara caduca a con- 
cessão feita pelo decreto n. 10.175, de 1889, para as de melhora- 
mento do porto de Pernambuco (decr. 1.982); approva a planta 
e^ orçamento das de augmento da" estação do Entroncamento da 
Estrada de Perro da Parahyba a Cabedello, da Companhia Es- 
trada de Ferro Conde d'Eii (decr. 1.996 ): approva os estudos e 
orçamento das do ramal de Taperh íi Gloria de Goytã, na Estrada 
de Ferro Central de Pernambuco (decr. 2,035); approva os estudos 
o orçamento para as do prolongamento" da Estrada de Perro de 
Porto Alegre a Uruguayana, de Taquary a Porto Alegre (decr. 
2.05,0 ) ; approva a planta e orçamenta das para supprimento d'agua 
potável á estação.e officinas do Ribeirão Vermelho, da Estrada de 
Ferro de Barra Mansa a Catalão (decr. 2,060); abre ao Ministério 
da Fazenda o cmlitó de 1 38:000$ par» as da Alfândega de Ma- 
cahé (decr. 2.068); proroga o praso filado no decreto n. l.()7'9 
de 1890, para a Companhia Melhoramentds de Botafogo e Lagoa 
termina as de saneamento da lagoa Rodrigo de Freitas (decr 
2.105); proroga o praso concedido á "Ceará Harbour Corpora- 
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t.ion" para conclusão tias <lo porto da Fortaleza (decr. 2.218); 
proroga o praso concedido ã Companhia Industrial e de Constru- 
cções Hydraulicas para iniciar as do porto de Jaraguá (decr. 
2.228); proroga o praso concedido á Companhia Industrial e de 
Consfcrucções Hydraulicas para iniciar as de melhoramento da 
barra e do porto de Laguna (decr. 2.229); abre ao Ministério da 
Fazenda o credito de 43:983$T00 para concluir as da Alfândega 
de Macahé (decr. 2.260); approva os estudos, planos e orçamento 
das de melhoramento do porto da Victoria (decr, 2.288); proroga 
o praso fixado para a conclusão das da Estrada de Ferro da 
Tijuca (decr. 2.314); approva os estudos e a tabella de preços 
para execução das de duplicação da linha ferrea de Santos a 
Jundiahy (decr. 2.338); transfere á '-National Brazilian Harbour 
Company, Limited", a concessão constante do decreto n. 904, de 
1890, relativa ás de melhoramento do porto de Jaraguá (decr, 
2.364); proroga o praso fixado na cláusula 3" do decreto n. 155, 
de 1891, para conclusão das da Estrada de Ferro de Taubaté ao 
Amparo (decr. 2.403); approva as plantas e orçamentos das do 
prolongamento do cáes de Santos, de Paquetá a Outeirinhos 
(decr. 2.456); approva o orçamento das accrescidás na casa de 
machinas do cáes do porto de Santos (decr. 2.461); proroga 
os prasos fixados para conclusão das da Estrada de Perro da 
Tijuca (decr. 2.478); abre ao Ministério da Industria o credito 
de 3.757:400$ para pagamento de serviços relativos a suspensas 
(decr. 2.506); approva os projectos e orçamentos para a con- 
strucção de diversas na Estrada de Ferro Central da Bahia 
(decr. 2.527); approva os orçamentos de diversas complemen- 
tares apresentadas pela Companhia Docas de Santos (decr. 
2.646); declara caduca a concessão para varias de melhoramentos 
da cidade e do porto do Rio de Janeiro, feita pelo decreto n. 
10.372, de 1889 (decr. 2.682); abre ao Ministério da Guerra o 
credito de 259:982$930 para as da Fabrica de Polvora da 
Estrella (decr. 2.723); approva o orçamento das de installação de 
condensadores nos planos inclinados da Estrada de Perro de 
Santos a Jundiahy (decr. 2.767); approva os orçamentos para 
execução das de captação d'agua e desenvolvimento dos reser- 
vatórios da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.796); 
approva o orçamento para a conclusão das de modificações da 
estação de Curityba, da Estrada de Ferro do Paraná (decr. 
2.805); proroga o praso marcado á Companhia Brasileira Torrens 
para o inicio das do porto da Victoria (decr. 2.901); proroga o 
praso para a conclusão das da linha ferrea entre Santo Eduardo 
e Cachoeiro de Itapemerim (decr. 3,082); abre ao Ministerm da 
Guerra o credito especial de 119:784$592 para despesas com as 
de parte da fachada da Escola Militar do Brasil (decr. 3.108); 
abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 60:000$ 
para ns do Laboratório Pyrotechnico do Camninho (decr. 3.156); 
proroga o praso fixado no decreto n. 1.079, de 1890 para â 
Companhia Melhoramentos da Lagoa e Botafogo terminar as da 
lagoa Rodrigo de Freitas (decr. 3.203); modifica o pessoal da 
commissão das da barra e do porto do Rio drande do Sul (decr. 
8.230); transfere á "Rio de Janeiro Harbour and Dock Company 
Limited", a concessão do decreto n. 10.372, de 1889, para as de 
melhoramentos no porto do Rio de Janeiro (decr. 3.295); approva 
as modificações propostas pela Empresa Industriai de Melhora- 



O URAS 507 

mcntos no Brasil no plano <1« cães entre o Arsenal de .Marinha c 
■i Ponta do Cajú (doer. 3.323); approva o projecto e orçamento 
das de melhoramento do porto de Jaraguá, contraetadas com a 
Com -anhia Industrial e de Construcções Hydraulicas (decr. 
3.3G0); approva as plantas e orçamentos para as de accrescimo do 
armazém Rego e da estação de Fe'ra Velha e de construcção da 
de Aratü, da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 
3 515); proroga o praso para conclusão das do trecho dos novos 
planos inclinados da Serra e da estação da Luz, da Estrada de 
Perro de Santos a Jundiahy (-decr. 3.559); approva o orçamento 
das complementares para solidez e estabilidade do cães, construí- 
das pela Companhia Docas de Santos (decr. 3.562); proroga os 
prasos para conclusão das do arrazamento do morro do Senado 
(decr. 3.568): renova o contracto celebrado para conclusão das 
de melhoramento do porto da Bahia (decr. 3.569); declara a 
' Rio de Janeiro Harbour and Dock Company, Limited", Isenta 
de direitos de importação para o material das a sou cargo (decr. 
3.598); adquire as do porto do Ceará, contraetadas com n 
"Ceará Harbour Corporation, Limited" (decr. 3.602); proroga 
o praso marcado á Companhia Brasileira Torrens para inicio das 
de melhoramento do porto da Victoria (decr. 3.666); approva 
os planos e orçamentos das executadas e do material adquirido 
pela Companhia Docas de Santos (decr. 3.699); approva o 
orçamento apresentado pela'-Great Western of Brazil Railway 
Company. Limited", para conclusão das de Timbaúba ao Pilar 
(decr. 3.723); concede autorização a B. Rymkievier & Comp. 
para executarem as de melhoramento do porto de Manáos (decr. 
3.725); proroga o praso fixado para conclusão das do prolon- 
das do prolongamento da Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 
3.747); approva os planos e orçamento das do cães entre o 
Arsenal de Marinha e a Ponta do Cajtí (decr. 3.749); proroga 
0. P^aso para a conclusão das dos planos inclinados e da esta- 
ção da Luz, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 
3.786); proroga *os prasos para conclusão das de que é conces- 
sionária n Companhia Docas de Santos (der. 3.807); proroga 
o praso para a conclusão das do prolongamento a Santos, da 
Estrada de Ferro Mogyana (decr. 2.811); abre ao Ministério 
da Industria o credito extraordinário de 400:000$ para as com- 
plementares do açude de Quixadá e construcção de outros no 
Ceará (decr. 3.818); approva a planta e orçamento das com- 
plementares do açude de Quixadá, no Ceará (decr. 3.819); ap- 
prova os orçamentos e planos do deposito de carvão,, ponte de 
desembarque e abrigo de locomotivas das do porto de Santos 
(decr. 3.824); abre ao Ministério da Industria o credito ex- 
traordinário de 500:000$ para construcção das de utilidade pu- 
blica, no Ceará (decr. 3.833); fixa e classifica as importâncias 
efíectivamente despendidas com as de reconstrucção do trecho de 

,S. Redro a Umbú, na Estrada de Ferro de Porto Algre a Uru- 
guayana (decr. 3.870); approva as plantas e orçamento para 
as de segurança e consolidação do leito da Estrada de Perro de 
Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.881); abre ao Ministério da 
Justiça o credito de 97:351$ para as de conservação e segurança 
do prédio onde funcciona a Gamara dos Deputados (decr 
3.886) — Ver Alfândegas — Commissões — Concessões   Cre- 
ditos — Empregados — Estradas — Linhas ,— Impressão. 
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Observação — Ver Tabellas. 
Observância — Ver Regulanionlos. 
Observatório — Modifica o art. 22 do regulamento para o 

do Rio de Janeiro (decr. 1.798); declara a disposição 3° do 
regulamento para o do Rio de Janeiro (decr. 1.S88); supprime 
o logar de astronomo-instructor no do Rio de Janeiro (decr. 
2.067); transfere para o Ministério da Industria o do Rio de 
Janeiro (decr. 2.419); extingue o logar de vice-director no do 
Rio de Janeiro (decr. 2.588); dá novo regulamento ao do Rio 
de Janeiro (decr. 2.849). 

Óbito — Regula o modo por que devem ser passados os 
attestados de (decr. 680). 

Official-maloi- — Ver Secretaria. 
Offieiíies — approva as instrucções para o serviço de em- 

Itarque dos da armada (decr. 29); estabelece gratificações aos 
da armada e classes annexas pelo desempenho de commissões 
(decr. 389); amplia o decreto n. 1.351, de 1891, que regula o 
accesso aos postos de das differentes armas e corpos do exer- 
cito (decr. 404); reigula o interstício para a promoção dos da 
armada (decr. 640 B); revoga o decreto n. 29, de 1891, que 
approvou as instrucções para o serviço de embarque e outros, 
coinmettidos aos da armada (decr. 704); altera o plano de uni- 
formes dos da armada e classes annexas (decr. 735); manda 
ado.ptar fardamento para os do corpo de bombeiros (decr. 753); 
equipara os soldos dos machinistas navaes aos dos de iguaes 
patentes da armada (decr. 779); regula o interstício para a 
promoção dos da armada e classes annexas (decr. 807); esta- 
belece algumas regras sobre a contribuição para o montepio dos 
da armada (decr. 885); torna extensivo á marinha o decreto 
n. 49, de 1891, sobre as vantagens pecuniárias dos absolvidos 
em conselho de guerra (decr. 898); estabelece regras sobre a 
habilitação e contribuição para o meio-soldo e montepio dos do 
exercito (decr. 1.054); revoga o § 7" do art. 1" das instrucções 
para a habilitação ao montepio e meio-soldo dys do exercito e 
armada (decr. 1.507); equipara aos do exercito os da guarda 
nacional, dos corpos de policia e de outras corporações quanto 
aos benefícios do meio-soldo (decr. 1.594 B); regula a con- 
cessão de passagens para as pessoas de família dos da armada 
e classes annexas (decr. 1.684); concede aos honorários da 
armada o uso do 1" e 2° uniformes (decr. 1.708); approva novo 
Plano para os uniformes dos do exercito e altera o plano ad- 
optado para os honorários (decr. 1.729 A); abre o credito ex- 
traordinário de 800:000$ para as despesas com a recepção con- 
digna da commissão de orientaes (decr. 1.916); abre o credito 
dè 3,221; 549$525 para augmento de soldo e abono de etapas 
aos effectivos da armada e classes annexas (decr. 2.149); ap- 
prova a tabella de vencimentos dos marinheiros e equiparados 
para execução da lei n. 304, de 1895 (decr. 2.215); firma o 
direito dos da armada, no exercício do magistério no Collegio 
Militar, ao abono de quantitativo para criado (decr. 2.437) ;• 
declara que gosarâo das vantagens do art. 3o da lei de 6 dé 
novembro dé 1827 as viuvas, filhas e mães dos fallecidos em 
conseqüência das operações militares na Bahia (decr 2 473)- 
abre o credito especial de 111:095$500 para pagamento doi 
vencimentos dos que reverteram ao serviço do exercito e da ar- 
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inada fdécr. 2;5ÍM>)'; niiimlA'. reverter, ao unadrp actiyo da ar- 
mada os amnlsliados pelo' -decreto;n;. 31Q, .do 1.895 (decr 
2 ."673); manda reverter ao serviço activo do. exercito, os-amnis- 

. tiados pel.o decreto n. 310. -áe 1895 (decr.. 2.674) ; manda re- 
verter" ao (juadro activo da armada os anrnlstiados pelo decreto 
n. 310, de 1 895 (decr!' 2-. 748): regula: a collpcação na escala 

; de. antigüidade dos do exercito-compreliendidos, na lei n. 533, de 
189.8, c.-as condições dos graduados (decr.- 3 :330); altera o 

' decreto n . i .729 A,, de 1894, hà parte-relativa -aos uniformes 
dos. .generdes reformados (dècr. 3, 346) t. explica -romp deve ser 
executado o decreto n. 108'A. de 1 889. na parte que se refere 
á transferencia dos da armada para o quadro da reserva (decr. 
3.417);. torna extensiva á marinha a disposição do decreto 
h . 721, de 1853, para contagem de tempo de embarque dos 
graduados (decr. 3,748) — Ver Corpos — T-ogares — Mcdo- 
soldo — Hontcipio — Cni formes. 

pfficin.as — Declara caduca a concessão para a de ar com- 
primido (-decr. 663)'; restabelece as secções das de tanoeijos e 
funileiros do Arsènal" de Guerra de Matto Grosso (decr. 1.711). 
dá instrucções para o serviço da de electricidade e torpedos do 
Arsenal de Marinha de Matto Grosso (decr. 1.726); abre ao 
Ministério da Justiça o creilito extraordinário de 6:000$ para o 
custeio de tres do Instituto Benjamin Constant (decr. 2.047), 
crea duas bo Arsenal de Guerra de Matto Grosso (decr. ...238); 
approva o projecto e orçamento para mudança das de lieis Pa:ra 

Cabedello, no prolongamento da Estrada de Ferro da Parahyba 
a Alagoa Grande (decr, 2.319); autoriza a mudança 1'as ^ 
dependências da linha ferrea <le Santos a Jundiahy (decr. 2.438), 
autoriza a mudança do edifício das a construir em Cruz «A a 
liara o ponto terminal -da linha ferrea de Santa Maria ao Uj11' 
guay (decr. 2.556); approva o novo projecto e orçamento das 
ile reparações da Estrada dè Ferro S. Paulo-Rio Grande (decr. 
3". 342) — Ver Estações'— Vencimentos. 

Operações — Abre ao Ministério da Guerra' o credito ex- 
traordinário de 2.000:000$ para despesas extraordinárias com 
ás militares nó interfor d-o Estado da Bahia (decr. 2.578) 
Ver Autorizarão — Bújiros -— Offie.iaes. 

Operários — Fixa a verdadeira intellipencin do art. 7" do 
decreto n. 127, de 1892, sobre montepio dc dos arsenaes' de 
marinha (decr 1 713)": dá rogiilaniento á lei n. 127. de 1892, 
que Instituiu 'o montepio nata oè dõr- arsenaes dr marinha (decr 
2.091):' extingue as companhias d6 militares (decr. 3.195) 

Ver Créditos — Favorõs — Iinpçecsn Vacionàl — Montepio 
-— Planos. ' ' 

Orçamentos — Manda vigorar, no exercício de 1892, o mu« 
nicipa! para o exercício de 1891 (decr. 699); approva os para 
construcção de 384.0 m. de cães, etc. pela Companhia Docas de 
Santos ('decr. 1.129); faz nos dos extinetos ministérios da Jus- 
tiça. Instrucção Publica e Interior as modificações autorizadas 
pelo art. 6o da lei n. 25, de 1891 (decr. 1.336); approva os 
estudos e orçamento para a construcção do ramal ferreo ligando 
a estação Marítima da Gamboa ás linhas da Estrada de Ferro 
Cential do Brasil (decr. 2.339); approva os para Installações 
tclegrapliiras e semaphorlcas em diversas estações da Estrada 
•do-Forro dc Bautuu a Jundiahy (decr. 2.2S9); approva o paja 
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construcgão de desvios nas estações de Campo Grande a Jun- 
diahy, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (doer. 2.290); 
approva o para installaçáo de guindastes e serviço de alimenta- 
ção d'agua ás machinas dos planos inclinados da Estrada de 
Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.305); approva o para mu- 
dança das officinas de Reis para Cabedello, no prolongamento 
da Estrada de Ferro da Parahyba a Alagoa Grande (decr.> 
2.319); appròva o para construcgão de desvios nas estações de 
Ribeirão Pires, S. Caetano, Braz, Taipas, Perús e Juquery, da 
Estráda de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.324); approva 
o para construcção de um galpão e desvios no pateo das offici- 
nas, em S. Paulo, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy 
(decr. 2.330); approva os para installação de um poste tele- 
graphico e um desvio no kilometro 6, da Estrada de Ferro Mi- 
nas e Rio (decr. 2.332); approva os para installações de ap- 
parelhos telegraphicos em todas as estações da Estrada de Ferro 
de Santos a Jundiahy (decr. 2.333); approva o para construcção 
de uma estação no prolongamento da Estrada de Ferro do Pa- 
raná (decr. 2.434); approva o para augmento do edifício d» 
serraria em Cruzeiro, da Estrada de Ferro Minas e Rio (decr. 
2.440); approva o dos trilhos, dormentes de aço e accessorios. 
a empregar na via permanente da Estrada de Ferro Minas e 
Rio (decr. 2.446); anprova os das obras do prolongamento do 
cáes de Santos, de Paquetá a Outeirinhos (decr. 2.456); ap- 
prova o das pontes provisórias construídas ao longo do littoraí 
do porto de Santos e o das obras accrescidas na casa de machi- 
nas do cáes (decr. 2.461); approva o de guindastes, material 
rodante e outros para o trafego do porto de Santos (decr. 
3.480); approva os para construcção de um armazém provisorlo 
e os desvios no Alto da Serra, da Estrada de Ferro de Santos a 
Jundiahy (decr. 2.500); approva os para construcção de di- 
versas obras na Estrada de Ferro Central do Brasil (doer. 
2.527); anprova o do desvio no hilometro 94, da Estrada de 
Ferro de Quarahim a Itaqui (decr. 2.5341; approva o de um 
deposito para materiaes em Ttapltocay, da Estrada de Ferro de 
Quarahim a Itaqui (decr. 2.582); approva o de um fosso so- 
bre o aterro em Ibicuhy, da Estrada de Ferro de Quarahim a 
Itaqui (decr. 2.583); approva os de diversas obras comple- 
mentares, apresentados pela Companhia Docas de Santos (decr. 
2.646); approva o para construcção do uma casa destinada ao 
mestre de linha da 6" secção do ramal de Rio Negro, da Estrada 
do Ferro do Paraná (decr. 2.750); approva o das obras de 
mstallaçao de, condensadores nos planos inclinados da Estrada 
de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.767); approva os para 
execução de captação d-agua e desenvolvimento dos reservató- 
rios da Estrada de Perro de Santos a Jundúihy (decr. 2.796): 
approva os para construcção de dois barracões em S. Pelix e 
Tropeiros, em Sitio Novo, e o augmento das estações de Pombal 

o rio6. Tambury' da Bstla'lla <le Ferro Central da Bahia (decr.' .98); _ approva o para conclusão das obras de modificações 
da es açao de Curityba. da Estrada de Perro do Paraná (decr 

i70n.„ ' a^Pr0Va 0 íara construcção de desvios entre a "S. Paulo Railway Company, Linuted", e os armazéns de Inflammavels da 
Companhia Docas de Santos (decr. 2.818); approva o dos ter 
renos precisos para a duplicação da linha da Estrada de Ferro 
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de Santos a Jundiahy (decr. 2.935); approva os dos terrenos 
necessários para captação das aguas vertentes na estação do 
Pilar, 'da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 3.937); 
approva o para a construcção de uma peciuena estação no kü»- 
metro 65, da Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé (decr 
3.023); approva o apresentado pela Companhia Geral de Me- 
lhoramentos no Maranhão para augmento de edificlos, na im- 
portância de 18:06C$500, na Estrada de Ferro de Caxias a Ca- 
jazeirâs (decr. 3.055); approva o do material em serviço de 
dragagem e desobstrucção do porto de Santos (decr. 3.131); 
approva o para a construcção da superstructura definitiva da 
ponte no kilometro 49-|-200, da Estrada de Ferro do Rio Grande 
a Bagé (decr. 3.155); approva o para a construcção de um 
armazém em Tupaceretan, da Estrada de Perro de Santa Maria 
ao Uruguay (decr. 3.216); approva o das officinas de repara- 
ções da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande (decr. 3.342); 
approva o das obras de melhoramentos do porto de Jaraguá. 
contractadas com a Companhia Industrial e de Construcções Hy- 
draulicas (decr. 3.360); approva o para construcção de um 
ponto de parada em Catunys, da Estrada de Ferro da Bahia 
(decr. 3.374); approva os para as obras de accrescimo do ar- 
mazém Rego e da estação de Feira Velha e de construcção da 
de Aratú, da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 
3.545); approva o dos boeiros, gradil. calçamento e linhas de 
trilho no trecho entre o armazém n. 5 e o segundo oitão do 
armazém n. 11, da Companhia Docas de Santos (decr. 3.560): 
approva o do armazém n. 2, de alvenaria, da Companhia Docas 
de Santos (decr. 3.561); approva o das obras complementaref. 
executadas pela Companhia Docas de Santos para solidez e esta- 
bilidade do cães (decr. 3.562); approva os de obras executadas 
e material adquirido pela Companhia Docas de Santos (decr. 
3.699); approva o apresentado pela "Great Western of Brazil 
Railway Comnany. Limited", para conclusão das obras de Tim- 
baúba ao Pilar (decr. 3.723); approva o das obras do cães 
entre o Arsenal de Marinha e a Ponta do Cajú (decr. 3.749); 
approva o parh construcção do desvio pelo córte grande da Es- 
trada de Ferro D. Thereza Christina (decr. 3.755); approva 
o das obras complementares do açude de Quixadá, no Ceará 
(decr. 3.819); approva os do deposito de carvão, ponte de des- 
embarque e abrigo de locomotivas das obras do porto de Santos 
(decr. 3.824); approva o para construcção do trecho da Bs-j 
trada de Perro de Mulungú a Alagoa Grande (decr. 3.856); 
approva o para as obras de sepuranç,a e consolidação do leito 
da Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.881) 
■— Ver Armazéns — Casas — Estações — Estrada d© Ferro 
Central do BrasU — Estradas de ferro — Obras — Plantas   
Prolongamento — Receita. 

Ordem — Designa a da substituição dos pretores (decr 
107), 

Ordenados — Ver Créditos — Magistrados — Promotor — 
Vencimentos. 

Organização — Dá á brigada policial (decr. 1.033); do 
Laboratório de Bacteriologia (decr. 1.171); da Directoria Sa- 
nitária (decr. 1.172); faz alterações na da Secretaria da Jus 
tiça (decr. 1.598); autoriza a de mesas de exames geraes de 
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prépárátòríos:"nos Estados (■décr. 2.032); dá ó brigada policial 
(decr. 2.78 8) — Ver Bancos — Briga.<La — Colônias — Coni- 
IKUihias fóiorda nácional —- Serviços -:— Sociedades — Ta- 

' rifas. " ' - ■1 ' ■ ' ■ • • •   
Original —^ Ver Faltas. 
Ouro'— Declara- caduca a concessão feita pelo decreto 

U. 71!).'Se IH-SO.-para o'lavrar no município de Cuyabá (decr. 
!!'. 105-)■ = • • . ■ . 

"Ouro Tbrto {;<>1<1 Mines <if rírazil, lanvitod" — Ver Auio- 
rifcáção. 

- .... . I * 

Pacificação — Ver Preditos. 
' Pãgaimento — ■ Pi-oíldencia "Sobre o do i)essoal de cadeiras 

extiuctas do Gynnnasio Nacional (decr. 1.338 ): providencia so- 
bre o de despesas a cargo do Ministério da Industria (decr. 
1.572); releva Àntoriio Caetano Rodrigues Horta, collector do 
Juiz de Fora. do da quantia de 6:53].$900 (decr. 2.738) — 
Ver Desfpesas — Taxas. 

Paióes' -— Ver Créditos. 
Pa|pel-niciO(|a — Provê o seu resgate (decr. 1.167); auto- 

riza o ministro da Fazenda a emittir até 100.000:000$ em 
(decr. 1.616 A): providencia sobre o resgato do (decr. 1.987); 
providencia sobre o resgate do em circulação (decr. 2.412) — 
Ver Sello. 

Paquetes — Concede as vantagens e regalias de ao vapor 
" Max" (decr. 3.549), 

"Pará Gás ('ompun.v, Ijimited" — Ver Estatutos. 
Parada — Ver Estradas de ferro. 
Paragraphos — Ver Decretos — Estatutos. 
Parte — Regula a eivei do decreto n. 1.030. de 1890 (decr 

; 1.334) — Ver Serviços.- 
Passadores — Ver Uniformes. 
Passageiros -i- Estabelece pena para os que viajarem sem bi- 

lhete na Estrada de Ferro Conde d'Eu ídec. 2.749) —Ver 
Truiis|>or(e. ■ ■ • • 

'Passagens- —*- Regula a concessão: de paru as pessoas de fa- 
-milia dos ofticiaes da armada e classes anuexas (decr. 1.684); 
Cupprlme os bilhetes especiaes de mm direito a ida e vojta para 
a estação deCaldas da" Estrada de Perro Mogyana (dec;. 3.332 — 
Ver Immlgrantes'. 

Patentes — Declara caduca varias de invenção (dec. 
3.147); declara caduca a de invenção n. 1 935, de 
1896 (decr. 3.209); elimina da relação annexa ao decr. n. 3.174, 
de 1898, a de'privilegio de invenção u. 2.060 (decr. 3.433); re- 
valida a de invenção n. 1.701, de 1894 (decr. 3.456); revalida 
a de invenção n. 1.040, de 1901 (decr. 3.476); revalida a de 
privilegio de invenção n. 1.882, de 1895 (decr. 3.611); declara 
sem effeito a de invenção n. 2.621, de 1 898 (decr. 3.774); de- 
clara caduca a de invenção n. 2.807. de 1 899 (decr. 3.886); 
Ver Soldos. , 

Patrimônio — D.i ins(ro<;<'ô<->. pura a roustiiuição do das fa- 
• cuidados c i-;;rnl;i. livro; (dt-cr. 1.576). 
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Patrcer. — Equipara os 1°' e 2°' do Arsenal de Guerra da 
Capital. Federal aos machinistas do mesmo Arsenal e eleva á 
categoria de 3.os os arvorados (decr. 1.487); eleva a 7$123 diá- 
rios os vencimentos dos das lanchas do Arsenal de Marinha do 
Rio de Janeiro (decr. 1.545); altera a tabella de distribuição de 
fardamento aos das embarcações dos arsenaes de guerra e da 
Intendencia Geral da Guerra (decr. 3.7G4) — Ver Corpos   
Vencimentos, 

Peças — Isenta de direitos as importadas para construcção 
de navios e vapores (decr. 2.744) — Ver Fardamento. 

Pedagogium — Approva o regulamento do (decr. 1.178); 
abre ao Ministério da Justiça o credito extraordinário de 
3:99S$927 para despesas com o custeio do (dec. 2.47G): abre ao 
Ministério da Justiça o credito do 4;709$G77 para pagamento 
de vencimentos de íunccionarios do (decr. 2.733); abre ao Mi- 
nistério da^ Justiça o credito extraordinário de 832$252 para 
indemnisação a Joaquim da Silva Garcez. ex-porteiro do 
(decr. 3.791). 

Pena — Estabelece p^ra os passageiros que viajarem sem 
bilhete na Estrada de Ferro Conde d'Eu (decr. 2.749). 

Pensão — Reduz a 7 5$ mensaes a no Internto do Gymnasio 
Nacional (decr. 3.607) — Ver Créditos. 

Pensionístais — Augmenta as contribuições dos do Hospício 
Nacional de Alienados (decr. 2.779) — Ver Créditos. 

PciTcntagcns — Declara as contribuições dos do Hospício 
Junho de 1859, relativas aos «uradores, deverão ser cobradas e 
escripturadas como renda dos consulados (decr. 2.2SG); declara 
que os agentes consulares têm direito ás, nos processos de he- 
rança (decr. 2.292); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
supplementar de 280:000$ para pagamento de aos empregados 
de diversas repartições arrecadadoras (decr. 3.213): limita o 
máximo da do curador das massas fallidas (decr. 3.352). 

Perfil — Approva o longitudinal, planta e orçamento para a 
construcção de um trecho da Estrada de Ferro Sul de Pernam- 
buco (decr. 1.413); approva o longitudinal e orçamento para 
construcção da linha de Canhotinho a Correntes, da Estrada de 
Ferro de Pernambuco (decr. 1.654 ) — Ver Estrada de Perro 
Central do Brasil. 

Perfumarias — Ver Impostos. 
Permissão — Concede á Agencia Constructora do Banco 

Impulsor e outro para illuminar, por luz electrica, os theatros 
(decr. 559); concede ao Dr. Joaquim de Oliveira Bastos para 
transferir ao Banco de Credito e Commissões a autorização 
para organizar o Bancq de Credito Predial (decr. 615); concede 
ao capitão-tenente Orozimbo Muniz Barreto, para ligar a Capital 
Federal á ilha de Paquetá por meio de um cabo submarino 
(decr. CG9); concede para transferencia á Companhia União In- 
dustrial dos Estados do Brasil, da concessão feita pelos decretos 
ns. 9.707, de 1887, e 10.351. de 1889 (decr. 710); concede á 
Associação Montepio Popular para mudar o titulo para Montepio 
Nacional (decr. 779 A); concede ao Banco Brasileiro para. trans- 
ferir a José Rebello e outro a faculdade de effectúar operações 
hypotbccarias nos-Estados de S. Paulo e IVJiuãs Gemes (decr. 
n. 1.023)-; concede a-Õvidío & Comp. pará'cxplorãrèm.salinas no ■ * *  '•« 
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li «oral do Estado de S. Paulo (decr. 1.816) — Ver Alaigaiiuuto. 
— Cabos — Concessões — Engenhos — Estatutos — Estradas 
ae Ferro. 

Ponnuta — Ver Accôrdos — Apólices — Cartas. 
Pesca Concede autorização ao capitão de fragata José Ma- 

ria da Conceição Júnior para explorar a industria da nos Abro- 
lhos (decr. 3.572) — Ver Autorização. 

Pessoal — Faz extensivo ao da Fiscalização das Estradas de 
Perro o montepio obrigatório (decr. 1.046); manda observar a 
tabella do das caixas econômicas que estavam annexa^ ás thesou- 
rarias de fazenda (decr. 1.204); providencia sobre o pagamento 
do das cadeiras extinctas do Gymnasia Nacional (decr. 1.338); al- 
tera o da Directorla Geral de Estatística (decr. 2.768); fixa o da 
Contadoria Geral ia Guerra (decr. 2.789) — Ver Coirtniissõcs — 
Créditos — Institutos — Professores — Vencimentos. 

Pessoas — Ver Passagens. 
Phannaceutico.s — Ver Condições — Logai es. 
Phai-macia — Ver Regulamentos. 
Pharões — Abre ao Ministério da Marinha o credito espe- 

cial de 400:000.$ para a construcção de (decr. 657); declara de 
utilidade publica a desapropriação da área occupuda pelo de Ara- 
cajd (decr. 921); abre ao Ministério da Marinha o credito snr 
plementar de 32:150$ para despesas com os que se estão erigindo 
em diversos Estados (decr. 1.644); abre ao Ministério da Marinha 
o credito de 25:000$ para o estabelecimento de um em Macahé 
(decr. 2.297) . 

Phosphoros — Ver Impostos. 
Ficmiores — Declara o uniforme que devem usar os do 

exercito ('decr. 106). 
Pilotos — Ver Escolas — Institutos. 
Planalto — Ver Capital. 
Planos — Approva os dos edifícios que José Leite da Cunha 

Bastos tem do construir para operários e classes pobres (decr. 
367); approva os dos edifícios que a Companhia TeMinico- 
Constructora tem de construir para operários e classes pobres 
(decr. 368); approva os dos edifícios que o Banco dos Operários 
tem de construir para operários e classes pobres (decr. 370); 
proroga o praso para os que a Companhia Geral de Melhora- 
mentos no Maranhão apresentar para saladeiros cenlraes no Ma 
ranhão (decr. 584); altera o de uniformes do batalhão naval 
(decr. 596); concede á Empresa do Arrazamento do Morro do 
Castello prorogação do praso para apresentação de definitivos 
(decr. 606); approva o das obras do Engenho Central de Ita- 
jubá (decr. 620); approva o das obras do Engenho-Central de 
Paraty (decr. 635); approva o das obras do Engenho Central 
de Cucaú (decr. 644); approva o dos edifícios que o Dr. Joa- 
quim Anselmo Nogueira e outro têm que construir para habi- 
tação de operários (de'cr. 693); approva o das obras do Enge- 
nho Central na Palhoça (decr. 708); altera o de uniformes do? 
officiaes da armada e classes annexas (decr. 735); approva os 
tlcs edJficise çtie João Teixeira de Abreu e outros têm de con- 
struir para operários e classes pobres (decr. 782); approva o? 
para as obras necessárias ao escoamento das aguas pluviae^ 
através do aterro e muralha'do cáes do -porto dc Santos (deci 
789); apprôva o da ferro-via do Engenho Central de Cucaú 
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(idecr. 803); approva os apresentados para mellipramentos do 
porto de Jaragná (decr. 808); approva os do armazém n. 1 da 
Empresa de Obras de Melhoramentos do Porto de Santos (.decr. 
813); approva os de uma estação — Triagem, nos terrenos do 
antigo matadouro (decr. 925); approva os do armazém n. 3, 
apresentados pela Empresa de Obras de Melhoramentos do Porto 
de Santos (decr. 943); approva o das obras apresentado pela 
Empresa Industrial de Melhoramentos no Brasil para execução 
do decreto n. 949, de 1890 (decr. 960); modifica o de unifor- 
mes para o batalhão acadêmico (decr. 982); modifica o de uni- 
formes para os officiaes do estado-maior do commando supe- 
rior e das brigadas da guarda nacional da Capital Federal (decr. 
1.037); anprova os das obras de melhoramento do porto de 
S. Salvador (decr. 1.143): approva o de uniformes para os 
alumnos e inspectores do Collegio Militar (decr. 1.465), altera 
o do uniformes da guarda nacional (decr. 1.506); altera O de 
uniformes para os corpos medico e pharmaceutioo do exercito 
(decr. 1.605); altera o de uniformes das praças do corpo de 
marinheiros nacionaes e aprendizes marinheiros (decr. 1.714). 
apprõva o para uniformes dos officiaes do exercito, altera o 
adoptado para os officiaes honorários e estabelece de arreia- 
mento para as montarias (decr, 1.729 A); declara ° ,lm' 
formes dos corpos " sanitários do exercito (decr. 1.830); mo- 
difica o de uniformes do exercito (decr. 1.834); manda ad- 
ontar de uniformes para a armada nacional (decr. 1.88 A . 
altera o de uniformes mandado adoptar pelo decreto numero 
1,729 A, de 1 894 ("decr. 1.903); estabelece alterações no de 
uniformes do exercito (decr. 1 936); manda adoptar de uni- 
formes para o corpo da armada e classes annexas (decr. 2.036) 
manda observar o da uniformes para os inferiores é praçás dc 
corpo de infantaria de marinha (decr. 2.051); anrrova o para 
os uniformes do corpo de bombeiros (decr. 2.234); approva 
os das obras de melhoramento do porto da Victona (decr. 2.2SS); 
altera o de uniformes adoptado pelo decreto n, 1.729 A. mo- 
dificado pelo decreto n. 1.834, de 1894 (decr. 2.367); altera 
0 de uniformes da guarda nacional (decr. 2.468); approva o 
orçamento das obras de installação de condensadoros nas ma- 
chinas dos inclinados da Estrada de Ferro de Santos a Jun- 
díahy (decr. 2.767); manda observar algumas alterações no 
de uniformes para o conpo da armada e classes annexas (decr. 
3.081); approva as modificações propostas pela Empresa In- 
dustrial de Melhoramentos no Brasil no geral das obras do cães 
entre o Arsenal de Marinha e a Ponta do Cajfi (decr. 3,323); 
approva estudos e orçamento nara captação das vertentes e 
obras de abastecimento d'agua dos novos inclinados da "S Paulo 
Rallway Company. Limited'' (decr. 3.356); approva o de uma 
faixa de terreno a desapropriar, pela Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé, para embarcadouro de gado, em Piratiny ídecr. 
3.527); approva o para as obras de accrescimo do armazém 
Reco e da estação de Feira Velha e de construcção da de Aratú, 
de Estrada de Ferro da Bahia ao S Francisco (decr. 3.545); 
approva o de uniformes a que se refere o decreto n. 2.036. de 1 895, na parte referente ãs d^isas de officiaes da armada (deçr 
P ,660): approva o .das obra? executadas e, do material adgui- 

1ri(lo pela Companhia Do.ca.s d» Santos (decr., 3 ■ 699); modifica 
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o de uniformes, quanto ás passadeiras (decr. 3.733); approva 
os das obras 'do cães entre o Arsenal de Marinha e a Ponta do 
Cajú (decr. 3.749); proroga o praso para a conclusão dos no- 
vos inclinados da Estrada de Ferro de Santos'a Jundiahy (dec:-. 
3.786);' approva os de deposito de carvão, ponte de desembar- 
que e abrigo dè locomotivas das obras do porto de Santos (decr. 
3.824); approva novo para os uniformes da brigada policial 
(decr. 3.835) — Ver Estatutos — Obras. 

Plantas — Approva a dos trabalhos realizados para a na- 
vegação a vapor no rio Preto (decr. 702); approva as para os 
engenhos centraes de que é oessionaria a Companhia Geral de 
Melhoramentos do Maranhão (decr. 756); approva as para a 
construcção de saladeiros centraes no Estado do Maranhão 
(decr. 768); approva a apresentada pela Empresa das Obras 
de Melhoramentos do Porto de Santos (decr. 790); approva a 
para a- desapropriação de terrenos pela Companhia Estrada do 
Ferro Sorocabana (decr, 814); approva a apresentada pela 
Companhia Estrada de Ferro Sorocabana para modificação da 
linha (decr. 917); apiprova a da cidade da Gavea (decr 959); 
approva as de ligação das linhas ns. 1 e 2 da Estrada de Ferro 
Central do Brasil ao tunnel da Gamboa (decr. 1.128); approva 
as para constracção do segundo trecho de 20 kilometros do pro- 
longan^ento da Estrada de Ferro Central do Brasil, além de 
Sete Lagoas (decr. 1.271); apiprova a para construcção da 
linha da Barra do Canhoto a Correntes (decr. 1.654); approva 
a organizada pela Empresa Industrial de Melhoramentos no 
Brasil para a abertura de ruas na área do morro ao Senado 
(decr. 1.768); approva a apresentada pela Empresa Industrial 
de Melhoramentos no Brasil para construcção do prolongamento 
do canal do Mangue (decr. 1.831); approva a para a con- 
strucção de uni barracão perto do almoxarifado da Estrada de 
Ferro Central do Brasil (decr. 1.9341; approva as da variante 
do lávramento, da estação e armazém de Ribeirão Vermelho, 
da linha ferrea de Barra Mansa a Catalão (dow. 1.919): ap 

.prova as para construcção do aterro entre od kilometros 
13S -]-900 e 139 -]-960, da Estrada de Ferro de Quarahlm a Ita- 
qui (decr. 1.953); approva a para augmento de um armazém na 
estação de Campos, da Estrada de Ferro de Carangola (decr. 
1.983 B); approva a para as obras de augmento da estação de 
Entroncamento, da Estrada de Ferro da Parahyba a Cabedello, 
da Companhia Estrada de Ferro Conde d'Eu (decr. 1.996); appro- 
va as para modificações no edifício da estação de Curityba (decr. 
2.031); approva a da ponte do kilometro 69 -|- 800, da Estrada 
de Ferro Central da Bahia (decr. 2.041); approva a das obras para 
supprimento de agua potável á estação e officinas de Ribeirão 
Vermelho, da Estrada de Perro de Barra Mansa a Catalão (decr. 
2.060); approva as pava modificação da estação do Mimoso e da 
ponte sobre o rio S. Pedro, da Estrada de Ferro de Santo Eduardo 
ao Cachoeiro do Itapemerim (decr. 2.077); approva a para con- 
strucção de um pontilhão na Estrada de Perro do' Rio Graúde a 
Bagé (decr. 2.181); approva as para construcção de uma estação 
em Capão Bonito, da Estrada de Perro Sorocabana e Ituana 
(decr. 2.240); approva a dos trabalhos da mina, ndoptada pelo 
concessionário, engenheiro Guilherme de Caponema, entre os 
rios Pariá e Gurupy (decr. 2.276); approva para imitallaçSo 
de um posto telegraphico e um desvio no kilometro 6. da Estrada 
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de Perro Minas e Rio (decr. 2.3^2); approva as das 
obras do prolongamento do cáes tle Santos, de Paquetá 
a Outeirinhos (decr. 2.456); approva as para construcgão de um 
armazém provisorio e desvios, no Alto da Serra, da Estrada de 
Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.500); approva a do desvio, 
no kiiometro 94. da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui (decr. 
2.534); approva a para construoção de uma casa para o mestre 
do linha da 6" secção do ramal do Rio Negro, da Estrada de Perro 
do Paraná (decr. 2.750); approva a para construccâo de desvios 
na "S. Paulo Rallway Company, Limited", e de armazéns de 
inflammavels da Companhia Docas de Santos (decr. 2.848); 
approva a doa terrenos para duplicação da linha da Estrada de 
Perro de Santos a Jundiahy (decr, 2.935); approva as dos terre- 
nos necessários para captaçáo das aguas vertentes na estação do 
Pilar, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.937); 
approva a para construcção de uma pequena estação, no kiiometro 
65, da Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé (decr. 3.023); 
approva a apresentada pela Companhia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão para augmento de edifícios e armazéns, na impor- 
tância de 18:060$500, da Estrada de Perro de Caxias a Caja- 
zeiras (decr. 3.055); approva a para construcção da superstructu- 
ra da ponte no kiiometro 49 -1- 200, da Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé (decr. 3.155); approva a para construoção de 
uma estação no Alto da Boa Vista, da Estrada de Ferro da Tijuca 
(decr. ' 3.164) ; approva a do terreno para construoção de um 
hotel-restaurante na estação do Sylvestre, da Estrada de Ferro 
do Corcovado (decr. 3.204); approva a para a construcção de 
um armazém em Tupaceretan, da Estrada de Ferro de Santa 
Maria ao Uruguay (decr. 3.216); approva a para construcção de 
um ponto de parada em Catunys, da Estrada de Farro da Bahia 
(decr. 3.374); approva a para conlstrucção do augmento da esta- 
ção do Arraial, da Estrada de Perro do Recife ao Limoeiro e 
Timbaúba (decr. 3.563); approva a para a construcção de um 
boeiro em Santa Maria, da Estrada de Ferro de Santa Maria ao 
Uruguay (decr. 3.644); approva a das obras complementares do 
açude de Quixadá, no Ceará (decr. 3.819); approva a planta 
dos terrenos accrescidos ao cáes da Sagração, a cargo da Com- 
panhia Geral de Melhoramentos no Maranhão (decr. 3.867); 
approva a para as obras de segurança e consolidação do leito da 
Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.881) — 
Ver Casas — Empresas — Estações — Estradas de ferro — 
— Obras — Prasos — Projectos. 

Policia — Amplia ao chefe de da Capital Federal e aos seus 
delegados a competência para impôr a multa do § e* do art. 
Io do decreto n. 1.026, de 1890 (decr. 402); abre ao Ministério 
da Justiça o credito supplementar de 76:036$ á verba (decr. 
2.159); reorganiza o serviço da policia do Districto Federal 
(•decr. 3.640) — Ver Corpos — Créditos. 

Pontes — Approva as plantas para modificação da sobre 
o rio S. Pedro, da Estrada de Perro de Santo Eduardo ao Ca- 

choelro do Itapemerim (decr. 2.077); approva os projectos e 
orçamentos para reconstrucção da no kiiometro 62 -|- 200, da 
Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui (decr. 2.451); approva 

o orçamento das provisórias, construídas ao longo do llttoral do 
porto de Santos (decr." 2.4 61); autoriza a "Brazil Southern Rall- 
way Company, Limited", a construir sobre o rio Quarahim a In- 
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teraacional destinada a ligar o Brasil ao Estado Oriental (.decr. 
2.486); approva algumas modificações nas condições regulamen- 
tares, tarifas e instrucções para o serviço da marítima em Jara- 
guá, da Estrada de Ferro Central de Alagoas (decr. 2.570); 
approva a planta e orçamento para a construcção da superstru- 
ctura da no kilometro 49 -|- 200, da Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé (decr. 3.155) — Ver Plantas. 

Pontllhões — Ver Estradas de ferro. 
Pontos — Restabelece por inicial a cidade de Alagoas para 

construcção da Estrada de Ferro de Alagoas a Paulo Affonso 
(decr. 1.391); approva a mudança de local para inicial da Estra- 
da de Ferro de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 1.442); approva 
a mudança de Botuoatú, por inicial da linha de Botucatü a Tlba- 
gy, para a estação de Capão Bonito (decr. 2.130); approva a 
planta e orçamento para construcção de um de parada em Ca- 
tunys, na Estrada de Ferro da'Bahia (decr. 3,374) — Ver Terri- 
tório. 

Porta-caixão — Ver Créditos. 
Portos—Transfere á Empresa União Industrial dos Estados 

Unidos do Brasil a concessão do artificial de S. Domingos das 
Torres (decr. 72); commette á Companhia Geral de Melhora- 
mentos do Maranhão o serviço de conservação do da capital 
(decr. 380); approva os planos e orçamentos para as obras ne- 
cessárias ao escoamento das aguas pluviaes, através do aterro 
e muralha do cáes de Santos (decr. 789); approva os planosi de 
melhoramentos do de Jaraguã (decr, 808); approva os planos e 
orçamentos do armazém n. 1 da Empresa de Obras e Melhora- 

mentos do de Santos (decr. 813); torna extensiva aos do 
norte da Repuiblica a disposição do art. 7o do decreto n. 4.955, 
de 1872 (decr. 1.039); concede á Companhia Brasileira Torrens 
autorização para construir obras, de melhoramentos no da Victoria 
(decr. 1.173); regula q serviço sanitário 'dos da Republica 
(decr. 1.558); proroga o praso marcado ã Companhia Industrial 
e de Construcções Hydraulicas para o inicio das obras do de 
Laguna (decr. 1.981); declara caduca a concessão feita pelo de- 
creto n. 10.175, de 1889, para as obras de melhoramentos do de 
Pernambuco (decr. 1.982); proroga o praso concedido ã "Ceará 
Harbour Corporation" para conclusão das, obras do de Fortaleza 
(decr. 2.218); proroga o praso concedido á Companhia Industrial 
e de Construcções Hydraulicas para iniciar as obras do de .Tara- 
guá (decr. 2.228); proroga o praso concedido á Companhia In- 
dustrial e de Construcções Hydraulicas para iniciar as obras de 
melhoramento da barra e do da Laguna (decr. 2.229); approva 
os estudos, plano e orçamento das obras de melhoramento do 
da Victoria (decr. 2.288); transfere á "National Brazilian 
Harbour Company, Limited", a concessão constante do decreto 
n. 904, de 1890, relativa ás obras de melhoramento do de Jara- 
guá (decr. 2.364); autoriza a Companhia Docas de Santos a 
fazer a dragagem e desobstrucção do de Santos (decr. 2,411); 
approva o orçamento de guindastes, material redante e outros 
para o trafego do de Santos (decr. 2.490); declara caduca a con- 
cessão para as obras do da Fortaleza (decr. 2.816); proroga o 
praso marcado á Companhia Brasileira Torrens para inicio das 
obras do da Victoria (decr. 2.901); approva o regulamento para 
cs serviços de construcção e melhoramento de (decr. 2.917); 
approva o orçamento do material de dragagem e desobstrucção 
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do de Santos tdecr. 3.131); transfere á "Rio de Janeiro Har- 
bour and Dock Company, Limited", a concessão do decreto n. 
10.372, de 1889, para as obras de melhoramentos no do Rio de 
Janeiro (decr. 3.295); approva o projecto e orçamento daa de 
melhoramento do de Jaraguá, contractadas com a Companhia 
Industrial e de Construcções Hydraulicas (decr. 3.360); innova 
o contracto celebrado para conclusão das obras de melhoramentos 
do da Bahia (decr. 3.569); adquire as obras do de Fortaleza 
(decr. 3.602); proroga o praso marcado á Companhia Brasileira 
Torrens para inicio das obras de melhoramentos do da Victoria 
(decr. 3.666); concede autorização a B. Rymkieviér & Comp. 
para executarem as obras de melhoramentos do de Manáos (decr. 
3.725); approva os orçamentos e planos do deposito de carvão, 
ponte de desembarque e abrigo de locomotivas das obras do de 
Santos (decr. 3.824) — Ver Ballsamento — Carreiras — Codigos 
—Créditos — Inspectoria — Obras — Serviços. 

Postos — Confirma no de major da brigada policial n au- 
xiliar technico do Ministério da Justiça (decr. 2.170); manda 
confirmar as honras dos que competem aos funccionarlos civis 
do Ministério da Marinha (decr. 2.532); considera promovido 
no de alferes, em 14 de agosto de 1894, o 1° cadete Antonlo Ro- 
drigues de Araújo (decr. 3.393); transforma dois (elegraphlcos, 
da linha de Ribeirão Preto, da Estrada de Ferro Mogyana, em 
estações (decr. 3.525) — Ver Acciesso. 

Potenqlas — Adopta a pratica seguida por varias maritimas, 
com referencia a salvas (decr. 3.387). 

Praças — Declara que as da armada enfermas por mais de 
seis mezes, não têm direito ao abono do semestre de fardamento 
(decr. 427); declara que o fardamento que se distribua 
ás dos corpos de marinha é destinado ao uso no ser- 
viço (decr. 595); revoga os decretos ns. 569 e 1.36S, 
de 1891, que suspenderam as baixas das do corpo de 
marinheiros nacionaes e batalhão naval (decr. 687); 
eleva a etapa das do corpo de bombeiros (decr. 744); torna ex- 
tensivo á marinha o decreto n. 49, de 1892, sobre as vantagens 
pecuniárias ás absolvidas em conselho de guerra (decr. 898); 
concede ás famílias das de pret do exercito, da armada, da guarda 
nacional e de outras coriporações, que fallecerem em combate, 
a percepção do soldo do posto (decr. 1.594 B); autoriza o reco- 
lhimento das de pret da guarda nacional, dos corpos de policia 
e de outras corporações, ao Asylo de Inválidos da Patria (decr. 
1.594 C); altera o plano de uniformes das do corpo de marinhei- 
ros nacionaes e aprendizes marinheiros (decr. 1.714). 

Prasos .— Fixa o para a Empresa de Vapores Frigorificos. 
começar a funccionar (decr. 27): proroga o para apresentação 
de plantas, etc., do engenho central concedido pelo decreto n. 722, 
de 1890 (decr. 358); proroga o para apresentação de plantas, 
orçamento das obras, etc. dos engenhos centraes concedidos pelo 
decreto n. 930, de 1910, no Estado de Sergipe (decr. 436); eleva 
de seis mezes o para apresentação dos estudos definltvos pela 
Companhia Estrada de Perro e Minas S. Jeronymo (decr. 454); 
proroga o marcado na clausula XVIII, n. 2, do decreto n. 9.964, 
de 1888 (decr. 4 58 ); proroga o fixado para apresentação dos eg. 
ludos definitivos da lEstrada de Perro de Victoria a Peçanha (decr. 
459); altera o de que trata o art. 10 do decreto n. 390, de 1891 
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(decr. 4B0); proroga os marcados nas cláusulas 2" e 5" do decveto 
n. 862, de 1890, relativos á Estrada de Ferro de Catalão a Palmas 
(decr. 463); proroga os de que trata a cláusula 3' do decreto 
n. 645, de 1890 (decr. 497); proroga o fixado para conclusão 
das obras de construcção dos 14 Icilometros restantes da Estrada 
de Ferro Central de Macahé (decr. 515); concede á Companhia 
Estrada de Ferro Leopoldina prorogação de para conclusão das 
obras do prolongamento da Estrada de Ferro Barão de Araruama 
(decr. 516); proroga o concedido á Companhia Estrada de Ferro 
Leopoldina para conclusão das obras do ramal de Itapemerim, 
da Estrada de Ferro de Carangola (decr. 517); proroga o para 
a Companhia de Melhoramentos de Sergipe apresentar as plantas, 
orçamento das obras, etc., para os seus engenhos centraes em Ser- 
gipe (decr, 548); proroga o para a Companhia de Melhoramentos 
no Maranhão inaugurar dois engenhos centraes (decr. 561); pro- 
roga o para a Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão 
apresentar os planos para saladeiros centraes, no Maranhão (decr. 
584); concede á Companhia Geral de Estradas de Ferro para 
conclusão das obras da via ferrea Benevente e Minas (decr. 586); 
proroga o marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão para apresentação dos estudos definitivos das obras 
de melhoramentos do porto do mesmo Estado (decr. 604); concede 
á Empresa do Arrazamento do Morro do Castello prorogação do 
para apresentação dos planos e plantas (decr.- 606); concede a 
Ernani Lodi Batalha prorogação de, quanto á èoncessão do decreto 
n. 322, de 1891 (decr. 618); proroga o marcado para conclusão 
das obras do prolongamento da estrada de ferro da "Tram-road 
de Nazareth" (decr. 661); fixa o para os empregados diplomáticos 
e consulares assumirem o exercido dos seus cargos (decr. 684 E); 
proroga o para inauguração do serviço de navegação do rio 
Freto (decr. 702); proroga o para execução do decreto n. 684 C, 
de 1891 (decr. 705); fixa o para conclusão das obras da Estrada 
de Ferro do Norte (decr. 734); concede ao Dr. Joaquim Anselmo 
Nogueira e outro prorogação de, quanto á concessão do decreto 
n. 329, de 1891 (decr. 780); concede ao engenheiro Carlos Poma 
prorogação de, quanto á concessão do decreto n. 326, de 1891 
(decr. 781); marca aos empregados diplomáticos e consulares 
para partirem para seus destinos (decr. 802); concede a João 
Teixeira de Abreu e outros prorogação de, quanto á concessão 
do decreto n. 330, de 1891 (decr. 936); fixa o para a conclusão 
das obras do cães de Santos (decr. 942); proroga o marcado na 
clausula 6' dais que baixaram com o decreto n. 520, de 1890 (decr. 
966); proroga o marcado na clausula 6" do decreto n. 9.741, de 
1887 (decr. 989); proroga o para conclusão das obras da Compa- 
nhia Estrada de Ferro da Tijuca (decr. 1.057); concede ao Dr. 
Joaquim Auselmo Nogueira e outro prorogação de, quanto ã con- 
cessão a que se refere o decreto n. 329, de 1891 (decr. 1.083): 
proroga o para terminação das obras da Companhia Telephonica 
de S. Paulo e Rio (decr. 1.243); proroga o concedido para a 
conclusão das obras da Estrada de Ferro da Tijuca (decr. 1.307); 
proroga o concedido a Joaquim Barbosa dos Santos Werneck 
para a navegação a' vapor no rio Preto (decr. 1.310) ;: proroga o 
marcado no decreto n. 1.177, de 1890 (decr. 1.353); proroga 
o marcado no decreto n. 9.452, de 1885 (decr. 1.385); proroga 
o marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão 
para o inicio da construcção de quatro saladeiros (decr. 1.427); 
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proroga o tixaulo na elausula 3" do decreto n. 862, de 18 90, para 
a conclusão das obras de construcção da Estrada de Perro d© 
Uberaba a Catalão (decr. 1.428); proroga o íixado para con- 
clusão das obras de construcção da Estrada de Ferro de Caxias a 
Caiueiros(decr. 1.429 A); proroga o para terminação das obras 
da Companhia Telephonica de S. Paulo e Rio (decr. 1.445); 
proroga o concedido ao engenheiro Guilherme de Capanema para 
lavrar mineraes no Pará e Maranhão (decr. 1.456); proroga o 
íixado na elausula 6* do decreto n. 906, de 1S90 (decr. 1.497); 
proroga o fixado para conclusão das obras da Estrada de Perro 
de Taubaté a Ubatuba (decr. 1.510); amplia a prorogação do con- 
cedido pelo decreto n. 135, de 1893, para conclusão das obras 
da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.511); pro- 
roga o marcado á Companhia Geral ide Melhoramentos no Mara- 
nhão para promptlficaçâo de dois engenhos centraes (decr, 
1.512); proroga o concedido á Companhia Fidelidade para con- 
tinuar a funccionar (decr. 1.523); proroga os estatuídos na elau- 
sula 3* do decreto n. 862, de 1890 (decr. 1.779); proroga o con- 
cedido ao engenheiro Guilherme de Capanema para lavrar mine- 
raes no Pará e Maranhão (decr. 1.854); proroga o marcado a 
Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas para o inicio 
das obras do porto da Laguna (decr. 1.981); fixa aos funcciona- 
rios do Ministério das. Relações Exteriores, privados do emprego 
ou demittidos, para manterem os direitos relativos ao montepio 
(decr. 1.985); concede para a celebração do contracto da São 
Paulo Rallway Company, Limited" (decr. '2.040); proroga o 
estatuído para a construcção de um aterro e augmento de um 
viadueto na Estrada de Perro de Quarahim a Itaqui (decr. 2.099): 
proroga o concedido ao engenheiro Guilherme de Capanema 
para medir e demarcar datas mineraes nos Estados do Pará e 
Maranhão (decr. 2.104); proroga o fixado no decreto n. 1.079, 
de 1890, para a Companhia Melhoramentos da Lagoa e Botafogo 
terminar as obras da lagoa Rodrigo de Freitas (decr. 2.105); 
proroga o concedido á "Ceará Harbour Corporation" para con- 
clusão das obrag do porto de Fortaleza (decr. 2.218); proroga o 
concedido á Companhia Industrial e de Construcções Hydraulicas 
para iniciar as obras do porto de Jaraguá (decr. 2.228); proroga 
o concedido á Companhia Industrial e de Construcções Hydrauli- 
cas para iniciar as obras de melhoramento da barra e do porto 
da Laguna (decr. 2.229); proroga os fixados para conclusão 
das obras da Estrada de Perro da Tijuca (decr. 2.314); proroga 
o fixado na elausula 4' das que acompanharam o decreto n. 436 F, 
de 1891 (decr. 2.361); proroga o fixado na elausula 3* do 
decreto n. 15 5, de 1891, para conclusão das obras da Estrada de 
Perro de Taubaté ao Amparo (decr. 2.403); proroga o fixado 
na elausula 2" do decreto n. 10,153, de 1889, para apresentação 
dos estudos definitivos da Estrada de Ferro de Victoria a Peça- 
nha (decr. 2.416); proroga os fixados para conclusão das obràs 
da Estrada de Perro da Tijuca (decr. 2,478); proroga os fixa- 
dos nas cláusulas que acompanharam o decreto n, 862, de 1890, 
Para construcção da Estrada de Perro de Alcobaça 'a Praia da 
Rainha e navegação dos rios Tocantins e Araguaya (de«r. 2.61); 
Proroga o fixado para apresentação dos estudos definitivos e com- 
Plementares do prolongamento da linha de Resaca a Santos 
da Estrada de Perro Mogyaua (decr. 2.633); marca aos empre- 
sados diplomáticos e consulares em disponibilidade para chega 
rem á Capital da Republica (decr. 2.638); proroga o do estado de 
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sitio declarando pelo decreto n. 456, de IS97 (decr. 2.737); pro- 
roga o estabelecido no decreto n. 2.661, de 1897, para ser ad- 
optado o codigo de signaes commum a todos os portos e barras 
(decr. 2.820); proroga o marcado no contracto da Companhia 
Erasileira ^orrens, para inicio das obras do porto de Victoria 
(decr. 2.901); proroga o concedido para a conclusão das obras 
da linha ferrea entre Santo Eduardo e Cachoeiro do Itapemerim 
(decr. 3.0S2); proroga o fixado no decreto n. 1.079, de 1890, 
para a Companhia de Melhoramentos da Lagoa e Botafogo ter- 
minar as obras da lagoa Rodrigo de Freitas (decr. 3.203); de- 
clara caducas todas as concessões para mineração, cujos traba- 
lhos de lavras não tenham tido começo nos a que se refere o de- 
creto n. 3.350 A, de 1864 (decr. 3.32); declara Interrompido os 
do contracto para construcção da Estrada de Ferro deAlcobaça a 
Praia da Rainha (decr. 3.493); proroga o para conclusão das 
obras do trecho dos planos inclinados da Serra e da estação da 
Luz, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr 3.559); 
proroga os para conclusão das obras do arrazamento do morro 
do Senado e da apresentação doaí planos e detalhes para inicio 
da construcção do cães do Arsenal de Marinha á Ponta do Cajú 
(decr. 3.568); proroga o da concessão relativa á linha de carrls 
entre Santa Cruz e Itaguahy (decr. 3.570); proroga o estipulado 
na clausula IV do decreto n. 3.566, de 1900 (decr. 3.619); pro- 
roga o marcado no contracto de 3 de março de 1893 á Compa- 
nhia Brasileira Torrens para inicio das obras de melhoramentos 
do porto de Victoria (decr. 3.666); proroga o da prorogaçâo 
concedida a Augusto César Guimarães, pelo decreto n. 3.619, 
de 1900 (decr. 3.712); proroga o fixado na clausula IV do de- 
creto n. 436 F, de 1891, para conclusão das obras do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro Sorocabana (decr. 3.747); proroga 
o para conclusão das obras do trecho dos planos incPnados e da 
estação da Luz, da .Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr 
3.786); proroga os para conclusão das ohras de que é concessio- 
nária a Companhia Docas de Santos (decr. 3.807); proroga o 
fixado na clausula 3" do decreto u. 977, de 1892, para conclu- 
são das obras do prolongamento a Santos, da Estrada de Ferro 
Mogyana (decr. 3.811). 

Pratica — Adopta a seguida por varias potências marítimas 
cora referencia a salvas (decr. 3.387). 

Preços — Iguala os dos alugueis dos edifícios destinados 
a habitação de operários e classes pobres (decr. 694); altera os 
das tarifas de passageiros e do transporte de rnateriaes de con- 
strucção, canna o lenha, da Estrada de Ferro de Caxias n Caja- 
zeiras (decr. 2.645) — Ver Tabcllas. 

Prédios — Ver Arsenaes — Desapropriações. 
Prêmio — Ver Créditos, 
Preparação — Ver Estradas de forro. 
Preparadores — Equipara o numero de da cadeira de histo- 

logia ao numero de da cadeira de anatomia descriptiva da Facul- 
dade de Medicina do Rio de Janeiro (decr. 3.266) — Ver Ma- 
gistério. 

Preparados — Prohibe a venda de pharmaceuticos sem 
nome do fabricante, do produeto e da procedência (decr. 2,472). 

Preparatórios — Ver Exames. 
FVcscnça — Ver Médicos. 



privilegio ... 

IVosidencla — Ver Secretaria. 
Presidio — Abre ao Ministério da Justiga o credito extra- 

rdmano de 122:493$750 para custeio do de Fernando de No- 

»vf i ecr; ;1-555): abi'e ao Ministério da Justiça o credito 
do m01. de :'^2;493?750 para custeio do de Fernando - oronha (decr. 1.657); abre ao Ministério da Justiça o cre- 

dp 0iv I?5n0 de ^22:493$750 para custeio do de Fernando de Noronha (decr. 1.784); abre o credito de 150:000? para 
spesas com o transporte dos sentenciados do de Fernando de 

êxtrao 1- ^d®cr- abre ao Ministério da Justiça o credite 
NornnU /adrl0 ^ 122:493?750 para custeio do de Fernando de • 1-871): abre ao Ministério da Justiça o credito 
Vnrntiho Hfd o ^92:493?750 para custeio do de Fernando de 
extrnnrrií ' abre ao Ministerio da Justiça o credito 
Xnrnnha n,arí0 ® 102;599$200 para custeio do de Fernando de 
extranrriinJ ' ■abr6 ao Ministerio da Justiça o credito 
de Nnrr. h 102:599?200 para o custeio do de Fernando 
3ltn pltra 3 ^deCr- 2-346): abre ao Ministério da Justiça o cre- 
do de Ferriar51:299?600 Para despesas com o custeio 
da JustT6 aff6 Noronha (decr- 2.466);. abre ao Ministerio 
com n rna^ f ^ ^traordinario de 51:299?600 para despesas m o custeio do de Fernando de Noronha (decr. 2.510). 

trietn DeSÍ?aa a ordem da substituição dos do D1&- 
s.r,r?is;, ' """"'o *°s 

~ :D®oreta a annexaçâo de diversas (decr. 1.97S). 
nara . foi, • 0 , Concede a Antonio Alvares Leite Penteado 
21) concedp0 artefactos da fibra da juta ou canhamo (decr, 
Tauívité r a J-318 f,nStrucçao de "ma estrada de ferro entre 
ferro entre a a 155): concede P»1'3 "ma estrada de 
(decr 3651 rir 3 a Umayti'1 e a confluência do rio Guaporé 
denominação de vrlt Parf- Uma PStraida dp ferro circular com a 
(decr 372? cnnred P0!,tana> dentr0 do Diaficto federal 
de Ouro Preto I Po Pilhra "'J13 estrada de f®1"1'0- entre as cidades 
cção de uma Via fo 'decr 373); concede para a constru- 
de Fei ro ^Io T pTa entrR a esla<?ão do Commercio, da Estrada 
Peno Cenfra, do p ^ R S' F'-aPcisco Xavier, da Estrada de 
ec.-.r, d Brasil (decr. 436 A); concede para constru- 
(decr 4 3U6mm6. 3 ,de fe"0 110 Httoral, entre Paraty e Iguape 
Rin o «j Pa 1 concede d Companhia Estrada de Ferro Lavoura 
San ia Pm, \0i para a construcçâo de um ramal de Cruzeiro a 
Ferro Sorocnha™ ' concede á Companhia Estrada de t_ — cabana para a construcçâo -do prolongamento de São 
Íft

0J° ^ d® Santos (decr. 436 F); concede ao Dr. Joaquim 
estradl 0!iveira Botelho e outro para a construcçâo de uma 
55. * de 0 de Qualquer estação da Bragantina ao porto de antos (decr. 462); concede ao tenente-coronel Joaquim Ignacin 

ram6^3 ,de Siqueira e outro por 50 annos para construcçâo de 
pamaes de ferro convergentes á Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. 474); concede para a construcçâo de uma escada 
de ferro entre Ponta Grossa e Corumbá (decr. 550)- concel» 
Paia construcçâo de uma estrada de ferro que, partindo dõ 
Pontal do Rio Pardo vá terminar em ponto conveniente de Matto 
Grosso, na fronteira da Bolívia (decr. 555); concede nara 
strucção de uma estrada de ferro da Capital Feleral a Ouapotuf 

cr' S87); concede para construcçâo de uma Sada deTro' 

1 
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do Recite ás fronteiras do Rio Grande do Sul (idecr. 594); con- 
cede á Companhia Estrada de Ferro da Tijuca para prolonga- 
mento da sua linha (decr. 660); declara sem effeito o decreto 
n. 474, de 1891, que concede para construcção de ramaes terreoa 
convergentes á Estrada de Perro Central do Brasil (decr. 1.015): 
declara caduca a concessão do para construcção do ramal ferreo 
do Cruzeiro a Santa Cruz (decr. 2.341) — Ver Escolas — Estra- 
das d© ferro — Faculdades. 

Processos — Estahelece regras simplificando os adoptados 
pelos decretos ns. 3.607, de 1866, e 475, de 1890 (decr. 471): 
adopta na armada os formulários seguidos no exercito para os 
estabelecidos pela legislação militar (decr, 514); regula o dos 
embargos aos accórdãos, na Côrte de Appellação (decr. 1.157). 
— Ver Percentngens. 

Procuradores — Dá providencias sobre o exercido dos do 
juízo dos feitos da Fazenda Nacional (decr. 135); approva as 
Instrucções para o serviço a cargo dos tres dos feitos da Fazenda 
Nacional (decr. 168); manda executar o regulamento para o 
exercício das funcções de dos feitos da Fazenda Municipal (decr. 
1.198); dá instrucções para execução do art. 40, lettras k e 1, e 
paragrapho único do decreto n. 1.666, de 1892, relativamente aos 
da Fazenda (decr. 1.220); marca o vestuário que devem usar os 
d!a Republica (decr. 2.522). 

Procuradoria — Approva as instrucções que regulam as 
attribuições e funcções da da Republica e da Fazenda Federal 
(decr. 1.562); rectiíica o equivoco dado no art. 10 do decreto 
n, 173 B, de 1893, que amplia a organização da da Republica 
(decr. 1.692). 

Productos — Prohibe a exposição á venda de fabris nacio- 
naes, com rotulo em língua estrangeira (decr. 2.472) — Ver 
Impostos — Rotulos. 

Professores — Providencia sobre os que, nomeados sem 
concurso, forem julgados inhabeis para o magistério (decr. 54); 
torna extensivas aos dos institutos Benjamin Constant e dos Sur- 
dos-Mudos as vantagens concedidas ao pessoal docente do Gym- 
nasio Nacional (decr. 1.210); torna extensivo aos do Gymnasio 
Nacional o direito conferido aos dos institutos de ensino supe- 
rior pelo art. 27 do decreto n. 1.159, de 1892 (decr. 1.862); torna 
extensivo aos do Instituto Nacional de Musica e aos do de Surdos- 
Mudos o direito conferido aos dos institutos de ensino superior 
(decr. 1.863); abre ao Ministério da Guerra o credito especial 
de z'0:773$333 para pagamento de ordenados dos da extincttr 
Escola Militar -do Ceará, em disponibilidade, e das gratificações 
aos commandantes dos institutos militares de ensino (decr. 
3.054); abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário 
d'6 17:164$517 para pagamento de vencimentos ao capitão de 
fragata Alfredo Augusto de Lima Barros e outros do Collegio 
Mifitâr"da Capital Federal (decr. 3.820) — Ver Créditos — 
Institutos. 

Profissões — Ver Convenção — Institutos. 
Programmn — Approva o do curso superior de agronomia 

annexo á Escola Pratica de Agricultura e Viticultura de Taquary 
(decr. 2.028) . 

Prohiblção — Ver1 Rotulos 
Projcctos — Approva o de reforma doa estatutos do Banco 

de Credito Real de Pernambuco (decr. 651); approva o do refor- 
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ma dos estatutos do Banco de Credito- Real do S. Paulo (decr. 
882); approva o da estação de Belém, da Estrada de Ferro de Ca. 
rangola (decr. 1. 786); approva o de casas para residência dos 
agentes da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeiro do 
Itapemerim (decr. 2.014); approva os paira installações telegra- 
rbicas" e sen arbcrkas em diversas estações da Estrada de Ferro 
de fantcs a Jundiaby (decr. 2.289); a.pprova os. ptera ' con- 
strucção de desvies nas estações de Campo Grande a Jundiaby, 
da Estrada de Ferro de Santos a-Jundiaby (decr. 2.290); 
approva o para installação de guindastes nas casas de machinas 
da Serra e serviços de alimentação d'agua ás machinas dos pla- 
nos inclinados da Estrada de Ferro de Santos a Jundiaby (decr. 
2.805); appírova o para modificação da linha no aterro denomi- 
nado ■— Rabicho, da Estrada de Ferro Barão de Araruama (decr. 
2.312); approva o piara mudança das officinas de Reis 
para Cabedello, no prolongamento da Estrada de Ferro da Para- 
byba e Alagoa Grande (decr. 2.319); approva os para con- 
stxucção de desvios nas estações de Ribeirão Pires, S. Caetano. 
Fivja, Taipas, Peru's e Ju-query, da Estrada de Ferro de Santos 
a Jundiaby (decr. 2.324); approva o para construcção de um 
galpão e desvios no pateo das officinas em S. Paulo, da Estrada 
de Ferro de Santos a Jundiaby (decr. 2.330); approva o para 
installações de apparelhos telegraphicos em todas as estações 
da Estrada de Ferro de Santos a Jundiaby (decr. 2.333); 
approva o da estação de passageiros em S. Paulo, da Estrada de 
Ferro de Santos a Jundiaby decr. 2.433); approva o para con- 
strucção de uma estação em Guayavira, no prolongamento da Es- 
trada de Ferro do Paraná (decr. 2.434); approva o para au- 
gmento do edifício da serraria em Cruzeiro, da Estrada de Ferro 
Minas e Rio (decr. 2.440); approva os para reconstrucção da 
ponte no kilometro 62x200, da Estrada de Ferro de Quarahim 
a Itaqui (decr. 2.451); approva os para a construcção de uma 
estação e de uma quarta linha em Roça, da "Compagnie Géné- 
rale- de Chemins de Fer Birésiliens" (decr. 2.455); approva 
o de augmento dos armazéns de Limoeiro e Nazareth, da Estrada 
de Ferro do Recife ao Limoeiro (decr. 2.518); approva os para 
construcção de diversas obras na Estrada de Ferro Central da 
Bahia (decr. 2.527); approva o de um deposito para materiaes 
em Itapitocaby, da Estrada de Perro de Quarahim a Itaqui (decr. 
2.538); approva o de um fosso sobre o aterro em Ibicuhy, da 
Estrada de Ferro de Quiarabim a Itaqui (decr. 2.583); approva 
os para construcção de dois barracões em S. Felix e Tropeiros, 
em Sitio Novo, e o augmento das estações de Pombal, Sapé e 
Tambury, da Estrada de Ferro Central da Bahia (decr. 2.798); 
approva o de melhoramentos entre as eftações Central e de S. 
Diogo, da Estrada de Forro Central do Brasil (decr. 2.985) ; appro- 
va o das officinas de reparações da Estrada de Perro S. Paulo-Rio 
Grande (decr. 3.342); approva o para as obras -de melhora- 
mentos do pcuto de Jaraguá, contractadas com a Companhia 
Industrial e de Construcções Hydraulicas (decr. 2.360) Ver 
Casas — Estradas de ferro — Plantas. 

Prolongamento — Concede o da Estrada de Perro Taman- 
' daré até S. Bento (decr. 583); autoriza a desapropriação da 
c-ãsa n. 2. da rua. Desembargador Felippe para o da, estação de 
Jáboatãu (decr. 602); approva os estudos definitivos de mais 
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12 kilometros do da Estrada de Ferro Central do Braul (.decr- 
609); approva os estudos definitivos e o orçamento de mais 
12 kilometros da Estrada de Ferro Central do Brtasil (decr 
634); approva os estudos e o orçamento do de Quixadá a Quixera- 
mobim, da Estrada de Ferro de Baturité (decr. 643); approva os 
estudos dèüinitivos de mais 12 kilometros da do Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. 762); approva a planta apresentada pela 
•Empresa das Obras de Melhoramentos do Porto de Santos para o 
do cáes (decr. 790); approva os estudos definitivos de mais 12 kiio- 
metros do da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 828); ap- 
prova os estudos e plantas de mais alguns kilometros, no da Estrada 
de Ferro Central do Brasil (decr. 829); approva os estudos defi- 
nitivos do trecho do comprehendido entre S. Vicente e Santos, 
da Companhia Estrada de Ferro Sorocabana (dear. 918).; appro- 
va os estudos e o orçamente da da Estrada de Ferro de Baturité, de 
Quixeramobim a Humaytá (decr. 940); oonoêde á Companhia 
Mogyana de Estradas de Fenro e Navegação autorização para 
•onstruir o de sua linha, de Resaca a Santos (decr. 977); appro- 
va Os estudos definitivos e o orçamento de mais 30 kilometros 
do da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 1.055); appro- 
vas as plantas, perfil longitudinal e onçamento para a construc- 
ção do segundo trecho de 30 kilometros do da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, além de Sete Lagoas (decr. 1.271); approva 
0 perfil longitudinal, desenhos dos t.ypos de obras de arte e orça- 
mento para a construclção de um trecho do da Estrada de Forro 
Central de Pernambuco (decr. 1.324); declara caduca a concessão 
relativa ao da Estrada de Ferro Principe do Grão-Pará (decr. 
1.341); approva os estudos definitivos para construcção do da Es- 
trada de Ferro Central do Brasil, além de Sete Lagoas (decr 
1.342); approva os estudos definitivos do da Estrada de Ferro e 
Minas S. Jeronymo, entre os kilometros 40 e 89 (decr. 1.389): 
aprova, os estudos e orçamento para construcção do 4o trecho do da 
Estrada de Ferro Central do Brasil, além de Sete Lagoas (decr. 
1 ,41).); approva 08 estudos o orçamento para construcção do trecho 
de 35k,300 do da Estrada de Ferro Central de Pernambuco., entre 
Bello Jardim e Pesqueira (dôer. 1.412), approva os estudos de- 
finitivos do para Santos, da Estrada de Ferro Sorocabana Aecr. 
1.441); approva os estudos e orçamento para construcção do 
trecho do da Estrada de Ferro de Baturité, entre Humaytá e 
Quinquoé (decr. 1.446); fixa definitivamente o máximo da capi- 
tal garantido para o da "Tram-road de Nazareth" (decr. 1.477); 
•approva cs e-studes definitivos do da Eetrada de Fei)m Mogya- 
na, de Resaca a Santos e de outros trechos (decr. 1.48G); pro- 
roga o praso paira conclusão das obras do da Estrada de Ferro 
de S. Jeronymo (decr. 1.497); approva os estudos definitivos 
do da Estrada de Ferro Mogyana, do trecho de Atibaia á gar- 
ganta do Pinhal (decr. 1.505); approva os estudos definitivos 
do ia Santos, da Estrada de Ferro Mogyana (decr. 1.514); fixa 
em 810:000$ o capital relativo á 1° seação do da Estrada 
de Ferro Barão de Araruama (doer. 1.787); approva os es- 
tudos definitivos dio para Santos, da Estrada de Ferro Soroca- 
bana (decr. 1.799); approva os estudos e orçamento para as obras 
do da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Urnguayana, de Taquary 

-a Porto-Alegre (decr- 2,05,0.) . abre. go Mlnlstcriò .da Industria 
o credito supplementar de 108:7131995 para o da Estrada d» 
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Ferro de Porto Alegre a Uruguayana (decr. íj.lSíp; approva as 
plantas e orçamentos das obras de do oáes de Santos, de Paquetá 
a Onteirinlios (decr. 2.456'); approva os estudos para construo 
Qão do da Estrada de Ferro D. Thereza Cbristina (decr. 2.571); 
autoriza o contracto para conclusão do 'da Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana, entre Carvoracy e Alegrete (decr. 
3.20S); prcroga n praso para conclusão das obras do a Santos, 
da Estrada de Ferro Mogyana (decr. 3.811) — Ver Cães — 
Canaes — Companhias — Concessões — Desapropriações — Es- 
trada de Ferro Central do Brasil — Estradas de Ferro — Iiinhas 
— Ramaes — Traçados. 

Promoção — Ver Interstício — Portos 
Promotor — Marca o ordenado do publico de Palmyra (decr. 

213). 
Propriedadte — Manda executar os protocollos firmados 

na Conferência de Madrid, em 1891, pa^a protecção da indus- 
trial (decr. 2.380); publica a decisão tomada pelos governos da 
Áustria e da Hüngria de accederem á união para a proteqção da 
industrial (decr. 2.499); publica a acceitação pelo governo da 
Servia do protocollo III da Confierencia de Madrid, de 1891, sobre 
a união para a protecção da industrial (decr. 2.789); dá regu- 
lamento para a arrecadação do imposto de transmissão de (decr. 
2.800); publica a adhesão do governo japonez á união para a pro- 
tecção da industrial (decr. 3.308)—Ver Desapropriações Titn- 
los. 

Proprios naclonaes — Transfere do Ministério da Fazenda 
para o da Industria os serviços de construcção e reparos de 
(decr. 2.725) — Ver Créditos. 

Prorogação — Ver Contractos — Prasos — Sitio. 
Protecção — Ver Convenção- — Propriedade. 
Protcctorados — Ver Convenção. 
Protocollos —- Manda executar os firmados na Conferência 

de Madrid, em 1891, para a protecção da propriedade industrial 
(decr. 2.380). 

Providencias — Estabelece relativamente aos bens que 
constituiam a dote da ex-princeza D. Isabel (decr 147) ; esta 
belece sobre a justiça nos Estados (decr 724), dá sobre fabri- 
cas de assucar que não gosam de garantias de juros (decr 
2.227) — Ver Execução — Installações — I-cntes — Montepio 
— Navios — Serviços. 

Provimento — Ver Dogares. 
Publicação — Ver Decretos. 

Q 
Quadro — Manila reverter para o activo da armada os ot- 

ticiaes amnistiados pelo decreto n. 10, de 1896 (decr. 2.673); 
manda reverter para o activo da armada ofticiaes amnistiados 
pelo decreto n. 310, de 1 895 (decr. 2.748); manda reverter 
para o activo da armada o 1" tenente Pio da Silva Torelly e o 
guarda-marinha Guilherme Hoffmann Pilho (decr. 2,817); 
manda reverter para o activo da armada o commissario de 5' 
classe José Mariano de Faria Dias (decr. 2.946) — Ver Re- 
partições — Transferencia. 

Quantia — Manda reservar no Tbesouro, Federal, com ap- 
Pliçac&o extraòrçamentaria. a de 65:000$. para excuçãó dos de- 
eVetcs nb. 1.338 e 1,339. de 1 893 (decr. 1.340). 
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Quantitativo Ver Officiaes. 
Quartel -— Ver Cieditos. 
Questão — Manda executar o tratado de 10 de abril de 

1897, que submette a arbitramento a de limites entre o Brasil 
e a Guyana Franceza (decr. 2.967). 

Quotas — Revoga os artigo do decreto n. 822, de 1890. 
que fixaram a de 2 "l" sobre o valor das apólices, para amorti 
zação (decr. 671); regula o modo pelo qual deve ser executada 
a disposição contida no n. 20, § 4o, do art. 8". da lei n. 26, de 
1891 (decr. 733): limita a dos emolumentos aos cônsules e 
vice-consules que não percebem vencimentos (decr. 792). 

R 
Hamacs — Approva os estudos delinitivos para constru- 

cção de obras da 2* e 4* secções do de Paquevira a Imperatriz 
(decr. 69): approva os estudos definitivos da 2' secção do de 
Campanha í decr. 357); approva os estudos definitivos com- 
plementares do de Campanha, da Estrada de Ferro de Muzam- 
binho (decr, 386); concede privilegio á Companhia Estrada de 

.Ferro Lavoura, Rio e S. Paulo para a construcção de um ferreo 
entre Cruzeiro e Santa Cruz (decr. 436 E); concede privilegio 
ao tenente-coronel Joaquim Ignacio Pessoa de Siqueira e outro 
para a construcção de ferreos convergentes á Estrada de Ferro 
Centra! do Brasil (decr. 474); approva os estudos complemen- 
tares do ferreo de Paquevira a Imperatriz (decr. 504); pro- 
roga o praso concedido á Companhia Estrada de Perro Leo- 
poldina para conclusão das obras do de Itapemirim, da Estrada 
de Ferro de Carangola (decr. 517); approva os estudos defi- 
nitivos de , um trecho do de Timbadba ao Pilar, da Estrada de 
Ferro Sul de Pernambuco (decr. 763); declara sem effeito o 
decreto n. 474, do 1891. que concedeu privilegio para a constru- 

.cçâo de ferroos convergentes á Estrada do Ferro Central do 
Brasil (decr. 1.015); approva a variante ao iraçado da Es- 
trada de Perro de Pelotas ás colonias de S. Lourenço, na parte 
relativa ao de Tablada (decr. 1.021); approva os estudos de- 
finitivos para a construcção do de Alagoinhas ao Jacú. da Es- 
trada de Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 1.044); ap- 
prova os estudos definitivos para a construcção do do kilometro 
4 2, do prolongamento da Estrada de Ferro da Bahia á Feira de 
SanfAnna. passando por Purificação (decr. 1.085); approva 
os estudos definitivos dos de Saycan e SanfAnna do Livramento, 
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana ( decr. 
1.913); approva os eitudos definitivos do de Ijuhy, da Estrada 
de Ferro de Itararé a Cruz Alta (decr. 1.964); approva os es- 
tudos e orçamento para a construcção do ferreo, ligando a es- 
tação marítima da Gamboa ás linhas geraes da Estrada de Ferro 
Central do Brasil (decr. 2.239); declara caduca a concessão do 
privilegio para a construcção do ferreo de Cruzeiro a Santa 
Cruz (decr, 2.341); concede ao .engenheiro Ayres Pompeu Car 
valho de Souza e outro autorização para construírem um ferreo 
de Sapoperaba á Ilha do Governador (decr. 3.477) — Ver Es- 
trada de Foito Central do Brasil — Estradas do ferro — Obras. 

Reabertura — Ver Escolas. 
Recebçdoria — Ver .Créditos. 
Koetiílw. —•. Orça a da Intendencla Municipal para, o exer- 

cício de 1891 (.decr. 388). ' • •• . . ._ 
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Rooenseamento — Ver Despesas. 
Beecpção — Abre aó Ministério da Fazenda o credito de 

1.341:897$700 para pagamento de despesas com a do presidente 
da Republica Argentina (decr. 3.534); akre ao Ministério da 
Fazenda o credito especial de 12:345$S40 para pagamento ds 
despesas com a do presidente da Republica Argentina- (decr. 
3.852). 

Reclamações — ATire ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito extraordinário de 1 500;000$ para pagamento de por 
via diplomática (decr. 1.990); abre ao Ministério das Relações. 
Exteriores o credito extraordinário de 89:4S4$430 para paga- 
mento de por via diplomática (decr. 2.275); manda executar 
o accôrdo firmado em 1896, com o ministro da Italia. sobre as 
itàlianas (decr. 2.397); abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 24:379$954 para liquidar diversas estrangei- 
ras por imposto sobre navios, indevidamente cobrados pelos Es- 
tados de Pernambuco e Alagoas (decr. 3.847) — Ver Créditos 

Recompensa — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
0 credito especial de 300:000$ para serem pagos a José Maria 
da Silva Paranhos do Rio-Branco como nacional (decr. 3.888) 

Reconhecimento — Ver Firm.os — Institutos — Tnstni- 
cções. 

Rectificação — Ver Decretos — Estradas de ferro — Linhas 
— Lloyd Brasileiro — Pontes — Regulamentos — Tarifas. 

Redaeção — Dá nova á clausula X das que baixaram com o 
decreto n. 977, de 1892 (decr. 1.174 A); dá nova ao art, 155 
do decreto n. 434. de 1891, sobre dissolução de sociedades ano- 
nymas (decr. 1.522 A). 

Reducção — Ver Fretes — Impostos — Tarifas — Taxas. 
Reforço — Ver Créditos. 
Reforma — Concede ás praças de pret da guarda na«ional. 

dos corpos de policia e de outras corporações, que se inutilizarem 
na defesa das instituiçõee constitucionaes. com soldo por inteiro 
(decr. 1.594 C) — Ver Archivos — Estatutos. 

Reformados — Ver Offiqiacs. 
Regalias — Ver TusUfiifos — Paquetes. 
Regímofu —— Substituo o de fiscalização collediva de bancos, 

etc,, pelo de fiscalização singular (decr. 727 ); altera o das aju- 
das de custo dos empregados do Corpo Diplomático (dec<- 
1 .951). • ' ' -  • ^ ' 

Regimento — Approva o de custas judiciaes dá justiça do 
Districto Federal (decr. 2. 162); dá definitiyo para o serviço 
das legações (decr. 3.248); approva o de custas judiciarias da 
justiça local do Districto Federal (decr. 3.363): approva o de 
custas judiciarias da justiça federal fdesr. 3.422). 

Registro — Estabelece providencias relativamente ao ser- 
viço do civil na Capital Federal (decr. 10); «pprova o regula- 
mento concernente ao Internacional de marcas de fabrica e do 
commerclo (decr, 2.747) — Vér Cavallos. 

Regras — Estabelece para a lia-bilItBçâo r.o montepio militar 
c meio-Boldo (decr; 471): altera algumas disposições do deareto 
n. ! 257. de 1.891, relativas a sobre abalroamentos (decr. 605); 
estabelece algumas sobre contribuição para o montepio de óffi- 
ciaes da armada (decr. 885); estabelece algumas sebre habilita- 

34 
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ção e contribuição para o meio-soldo e montepio dos officiaes do 
exercito (deor. 1.054); adopta modificaições nas propostas na 
Conferência Marítima Internacional de Washington para evitar 
abalroametos (decr. 1.988); estabelece para execução do art. 3o 

da lei n. 322, de 1895 (decr. 2.194); acdeita as miodificações 
adoptadas .sobre as estabelecidas na Coníarencia Marítima Interna- 
cional de Washington para evitar abalroamentos no mar (decr. 
2.402); publica o teôr das adoptadas para o serviço da corres- 
pondência proveniente dos paizes da União Postal Universal (decr. 
2.720); estabelece para execução do art. 12 da lei n. 560, de 
1898, na parte relativa aos vice-consulados remunerados (decr. 
3.203); estabelece para as nomeações de commandos, adminis- 
tração militar e tempo de duração das coramissões (deor. 3.23S). 

Regulamentos — Dá á Repartição Fiscal do Governo junto á 
•Rio de Janeiro City Improvements Company" (decr. 73); altera 

o § 2" do art. 35 do aunexo ao decreto n. 703, de 1S90, (decr. 
145); altera as disposições do annexo ao decreto n. 327, de 1890 
(decr. 270); approva provisoriamente o do montepio dos empre- 
gados municipaes (decr. 334); approva os para o serviço dos cor- 
pos arregimentados do exercito (decr. 338); approva o para exe- 
cução do decreto n. 1.414, de 1891 (decr. 390); approva o para 
fiscalização das estradas de ferro (decr. 399); approva e manda 
que seja observado o para as escolas praticas do exercito (decr. 
432); dá novo á commissão de melhoramentos do material de 
guerra (decr. 433); approva o para os hospitaes militares (decr. 
476); manda executar o para fiscalização dos bancos, estabeleci- 
mentos bancários estrangeiros e companhias que requerem fisca- 
lização por parte do Governo (decr. 493); deroga a ultima parto 
do art. 36 do que, baixou com o decreto n. 371, de 1890 (decr. 
512); dá novo para o concurso de admissão de cirurgião e pharm-a- 
ceutico de 4" classe do corpo de saúde da armada (decr. 518): 
desliga do Archivó Publico a parte do serviço que cabe ao mesmo 
archivo na execução do appnovado pelo decreto n. 8.820, da 1882 
(decr. 547); approva c manda executar o das companhias ou so- 
ciedades anonymas (decr. 603); do serviço das estações agronô- 
micas (decr. 613); manda executar o para a Fazenda de Santa 
Cruz (decr. 613); manda executar o sobre facturas consulares 
(decr. 684 C ) ;modifica o do batalhão academico(decr. 697) ;manda 
substituir o art. 8" do provisorin para o serviço externo dos 
corpos arregimentados (decr. 703) . dá para a cobrança do im- 
posto dc consumo do fumo fdccr. 746); approva o pai"n o Collegio 
Militar (decr. 750 A); altera algumas disposições du do-Monte- 
pio Geral dos Servidores do Estado (decr. 757); modifica o 
art. 48 do da Secretaria da Guerra (decr. 771); modifica o art. 56 
do para as escolas praticas do exercito (decr. 779); modifica o 
mandado observar ipelo decreto n. 684 C, de 1891 (decr. 805); 
dá novo para a cobrança do imposto de consumo do fumo 
(decr. 816); altera o art. 15 do approvado pelo decreto n. 713, de 
1890 (decr. 821); altera o art. 36 do approvado pelo decreto 
n. 603, de 1890 (decr. 825); amplia o art. 4o, paragrapho único, 
do para a commissão technica militar consultiva (decr. 892) ; 
approva o organizado para o serviço das delegacias da Inapeotoria 
Geral de Terras e Colonização (decr. 927); altera o approvado 
pelo decreto n. 9.738, de 1887 (decr. 1.018); dá á Secretaria da 
Industria. ViaçSo c Obras Publicas (deor. 11431: dá á Sccrelaria 
da Justiça (decr. 1.160); dá para o serviço de fiscalização das 
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estradas de ferro (decr. 1.164); dé, para execução da lei n. 23, 
de 1891, ua parte referente ao Ministério da Fazenda (decr. n. 
1.166); approva o do Pedagogium (decr. 1.178); dá ao Museu 
Nacional (decr. 1.179); approva o para as enfermarias militares 
(decr. 1.183); dá. para a cobrança do imposto de consumo do 
fumo (decr. 1.193); approva o para o Gymnasio Nacional (decr. 
1.194); approva o da Bibliotheca Nacional (decr. 1.195): 
dá á Secretaria da Marinha (decr. 1.195 A); dá ás delegacias 
fiscaes nas capitães dos Estados de S. Paulo. Minas Geraes, Goyaz, 
Matto Grosso. Paraná e Piauhy (decr. 1.195 B): approva o para 
o Instituto Nacional de Musica (decr. 1.197); manda observar o 
para o exercicio das tunoções de procuradores dos feitos da Fa- 
zenda Municipal (decr. 1.198); approva o para a Escola de Sar- 
gentos (decr. 1.199); dá á Secretaria das Relações Exteriores 
(decr. 1.205); altera o disposto no paragrapho único do art. 16 
do annexo ao decreto u. 196, de 1892 (decr. 1.252); dá para o 
Laboratório Nacional de Analyses (decr. 1.257); dá a brigada 
policial da Capital Federal (dec. 1.263 A); dá para a cobrança 
do sello do papel (decr. 1.264); approva o da Companhia Docas 
de Santos (decr. 1.286); approva e manda executar o sobre venda 
de bilhetes de loterias estaduaes (decr. 1.287); manda executar 
e reunindo em um só as repartições de pharóes, bydrographica 
e meteorológica, sob a denominação de — Repartição da Carta 
Marítima (decr. 1.347); dá ao corpo de saúde da armada 
(decr. 1.348); manda observar o para as funcções dos corretores 
de fundos públicos (dear. 1.359); approva o da Escola de Machi- 
nistas e Pilotos do Estado do' Pará (decr. 1.362); approva o para 
as faculdades de medicina da Republica (decr. 1.482); dá á Im- 
prensa Nacional (decr. 1.541 C) ; approva o para a Escola de Mi- 
nas (decr. 1.546); restabelece o do corpo de saúde da alrmada, 
<1U6 baixou com o decreto n. 683, de 1890, e annulla o que baixou 
com o decreto n. 1.348, de 1893 (decr. 1.572 A): dá para a cobran- 
ça do imposto de consumo do fumo (decr. 1,626); torna extensiva 
aos secretários das capitanias do portos a disposição do art. 27 
do annexo ao decreto n. 1.195 A. de 1892 (decr. 1.646); dá ab 
instituto Sanitário Federa! (decr. 1.647); approva o para o In- 
ternato do Gymnasio Nacional (decr. 1.652): approva o da Re- 
çairtlção Geral dos Telegraphos (decr. 1.663); suspende a obser- 
vância do art. 31, deroga os arts. 1" e 75 do annexo ao decreto 
n. 1.195 A, de 1892, e determina que seja redigido para a Secre, 
taria da Marinha um de accôrdo com a lei n. 23. de 1891 (decr. 
1.673); approva provisoriamente o do corpo de bombeiros (decr. 
1.685 A); approva o des correios da Republica (decr. 1.692 A); 
modifica o do ibatalhão acadêmico (decr. 1 729); substituo os 
arts. 28 e 29, do relativo ao Coilegio Militar (decr. 1.730); sub- 
stituo o art. 3" e parte do 9" do da Directoria Geral de Estatís- 
tica (decr. 1.732 A); torna provisoriamente applicado á Estrada 
de Ferro Norte de Alagoas o approvado pelo decreto n. 721, de 
1890 (decr. 1.741); torna applicavel á Estrada de Ferro de Tim- 
baúba a Nova Cruz o approvado pelo decreto n. 713, ío 1890 
(decr. 1.7 62 B); approva o da Bibliotheca Nacional (decr. 1,768); 
altera o do Coilegio Militar (decr. 1.775 A); dá para execução do 
decreto legislativo n. 145, de 1893 (decr. 1.794); modifica o 
art. 22 do para o QbBervatsriq do Rio de Janeiro (deor. 1.798); 
apslrova o sobre serviço dos «molumentos por meio de estampí- 
Ihas (decr. 1.875); dá para o serviço da Alfândega de S. Paulo 
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(decr. 1.876); declara a disposição 3* do para o Observatório do 
Rio de Janeiro (decr. 1.888); modifica o sobre a venda de bilhe- 
tes de loterias estaduaes no Districto Federal (decr. 1.941); mo- 
difica a disposição do art. 44 do relativo ao serviço sanitário dos 
portos (decr. 1.946); approva o da Estrada de Ferro de Poirto 
Alegre a Uruguayana (decr. 2.043); altera o art. 57 do que bai- 
xou com o decreto n. 5.118, de 1872 (decr. 2.045); dá á lei n,'127: 
de 1892 (decr. 2.091); dá para execução da lei n. 294, de 1895, 
sobre companhias estrangeiras de seguros de vida que funccionam 
no Brasil (decr. 2.153); promulga o da taxa judiciaria do,Dis- 
tricto Feddral (decr. 2.163); altera o art. 340 do dos arsenaes 
de guerra (decr. 3.182); approva o para o serviço de forneci- 
mento de viveres e ferragens aos corpos do exercito, (decr. 2.213); 
dá para a cobrança do imposto de consumo do fumo e seus pre-, 
parados (decr.. 2.2Í6); approva o do corpo de bombeiros (decr. 
2.224); approva o dos correios (decr. 2.230); substitue alguns 
artigos do approvado .pele decreto n. 1.875, de 1 894 (decr. 2.241); 
appirová o da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr. 2.247); 
dá para a cobrança d,o imposto de consumo de belbidas (dec)r. 
2,253); approva o da navegação de cabotagem (decr. 2.3,04); 
approva o da Estrada de Ferro de S. Francisco- (decr. 2.334); 
approva o do'Tribunal de Contas (decr. 2.409); manda observar 
na Estrada de Ferro Central do Brasil o modificado pela lei 
n, 429, -de 1896, e extendo tal modificação às demais estradas de 
ferro da União (decr. 2.4,17),; approva o para a cobrança do im- 
posto de -consumo do fumo (decr. 2.420); approva. o para a co- 
br.ança do imposto de consumo, de bebidas alcoólicas .(tl.cçr-, 
2.421); approva o da Directoria Geral .de Saúde Pu.bliça (decr. 
2,458);' dá para a Assistência Medico-Lega! de Alienados (decr. 
2.467); approva o dos corretores de fundos públicos (decr, 
2.475); reotifica o erro de impressão do para o corpo de bom- 
beiros (decr. 2.480); modifica cs arts. 34, 42, 76 e 90 do a que 
se refere o decreto n. 8.069, de 1881, da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Recife ao Limoeiro (decr. 2.497); d(.i ao § 6o do art. 1" 
do decreto n. 1.746,. de 1869 (decr. 2.502)^ approva o para. as 
estradas de ferro Central e Sul de Pernambuco ,e de Baturité 
(decr.. 2.505); -d».para exeoUfião -do art. 5" da lei ,u. 177 A,, de 
1893 (decr.. 2 . 519.); manda vigorar o da Secretaria da. Marinha 
promulgado pelo, decreto n. 1.19.5 A, .de 1892, ficando revogado 
o de n. 1.67 3, de 18,94 (decr. 2.537); approva o para a cobrança 
do imposto.de 1:000$ a qus estão sujeitas as sociedades sporti- 

, vas (decr. 2.538); approva o para execução do art. 20 da lei n. 
428, de 1896 (decr'. 2.548); approva o para a cobrança do imposto 
sobre dividendos dos bancos, companhias e sociedades anonymas 
(decr. 2.559); dá para a aobrança do imposto do sello (decr. 
2.573); dá para execução do decreto legislativo n. 452, de 1897 
(decr. 2,742); dá para execução do art. 17 da lei u. 428, de 1896 
(decr. 2.744); approva o concernente ao registro internacional 
de marcas de fabrica e de commercio (decr. 2.747); dá para exe- 
cução do art. 1", n. 40, e a.rt. 4" da lei n. 489, do' 1897 (deOr. 
2 ,757); approva o da Secretaria de Estado da Industria, Viação 
e Obras Publicas, (decr. 2.7.66); dá para a cobrança do sello.das 
apólices de companhias, de seguros que não têm séde no paiz. 
(decr. 2.769); substitue ás tabellas a que se refere o, decreto n, 
1.257t de 1893,. dojpara o Lab.oralorio NácionaV de Anályses .(decr.. 
2.'770); dá para a cobrança á'o imposto de consumo do sal (decr. 
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.''.'M' ,a cobranSa do imposto de consumo dos pliojnho- i.os ((l<8Cr• 2./74); dá para a cobrança do im.posto sobre venci- 
mentos ('decr. 2.775); dá para a arrecadação do imposto de con 
sumo do fumo (decr. 2.777); dá para a arrecadação do imposto" 
de consumo de bebidas (decr. 2.778); dá para a arrecadação do 
imposto de tiansporte (decr. 2.791) ; dá para a arrecadação do im- 
posto de industrias e profissões (decr. 2.792); dá para a arre- 

oa^nSA0 daS taxas de consumo .d'agua, na Capital Federal (decr. -.794); reforma o da Escola Naval (decr. 2.799); dá para a 
arrecadâção do imposto de transmissão de propriedade (decr. 
-.SOO); dá ao Deposito Geral da Capital Federal (decr. 2.818); 
dá para o montepio dos operários e serventes dos arsenaes d» ma- 
nnha (decr. 2.819); dá para o Cofre de Deposites Públicos 
(decr. 2.846); dá para a cobrança e escripturação dos emolu- 
mentos consulares (decr. 2.847); dá para o Observatório do Rio 
de Janeiro (decr. 2.849); approva o para o Gymnasio Nacional 
e ensino secundário nos Estados (decr. 2.857); approva o para 
a Secretaria de Estado da Guenra (decr. 2.880); approva 
o para os institutos militares de ensino (decr. 2.881); approva 
o para a fiscalização das estradas de ferro concedidas pela União 

ísafi1- 2'S85); modifica o apfprovado pelo decreto n. 2.213, de 1896, para o serviço de fornecimento de viveres e forragens aos 
corpos do exercito (decr. 2.905); approva o para os serviços de 
construoção e melhoramentos de portos, rios e canaes (decr. 
-.917); approva o para a Fabrica de Cartuchos do Realengo 
(decr. 2.956); dá para a fiscalização dos impostos de consumo 
(decr. 2.998); altera algumas disposições dos títulos VI e VII 
do da Directoria Geral de Saúde Publica (decr. 3.014); approva 
o para a concessão de agua dos encanamentos públicos da Capital 
Federal (decr. 3.056); approva o da Estrada de Ferro do Rio 
Grande a Bagé (decr. 3.087); approva o para o Bstado-Maior do 
Exercito (decr. 3.189); approva o da. Intendencia Geral da Guer- 

ía ^c'ecl' approva o da Direcção Geral de Engenharia (decr. 3.198); approva o dos commandos dos districtos militares 
(decr. 3.199); approva o da Direcção Geral de Artilharia (decr. 
3.205); approva o para o Museu Nacional (decr. 3.211); dá 
para a cobrança do imposto de consumo do fumo (decr. 3.214); 
approva o da Directoria Geral de Saúde (decr, 3.220); approva 
o do Tiro Nacional (decir. 3.224); dá para a coibrança do im- 
posto de consumo de bebidas (decr 3.226); reforma o da Escola 
Naval, a que se refere decreto n. 2.799. de 1898 (decr. 3.233); 
approva o geral para o corpo de officiaes interiores da armada 
(decr. 3,234); modifica o art. 5o 'o da Secretaria de Estado da 
Guerra (decr. 3.236): approva o da Estrada de Ferro do Recife 
ao Limoeiro (decr,. 3.249); approva o para o Gymnasio Nacio- 
nal (decr. 3.251); dá para a cobrança do imposto de consumo de 
perfumarias (decr. 3.254); dá para a cobrança do imposto de 
consumo do velas (decr. 3.255): dá para a cobrança do imposto 
de consumo de calçados (decr. 3.256); dá aos conselhos de com- 
pras da marinha (decr. 3,258): dá para a arrecadação do impos- 
to de consumo d.e especialidades pharmaeeuticas (decr. 3.267) • 
completa o de 15 de junho de 1859 e altera algumas das suas dis- 
posições (decr. 3.271); dá para a arrecadação do imposto de 
consumo de vinagro (decr. 3.279); dá para a arrecadação do 
imposto de conservas (decr. 3.280); approva o para o Conse- 
lho Naval (decr. 3.297); altera o art. 118 do da Estrada de 
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Ferro Conde d'Eu (decr. 3,303); dá para a cobranga da taxa ju- 
diciaria (decr. 3.312); dá para a arrecadação do imposto de 
consumo de cartas de jogar (decr. 3.3)22); approva o para as 
capitanias de polrtos (decr. 3.334); dá ao art. 5° da lei n. 628. 
de 18S9 (decr. 3.475); modifica o art. 58, n. 1, do que baixou 
com o decreto n. 2.213, de 1896 (decr. 3.522); dá para a execuç- 
ão da lei n. 641, de 1899, que estabeleceu o processo de arreca- 
dação dos impostos de consumo (decr. 3.535); revoga os ns. III e 
IV do art. 35 do sanitário federal (decr. 3.546); approva o para 
a cobrança do imposto do sello (decr. 3.564); approva o para a 
Fabrica de Cartuchos e Artefactos de Guertra (decr. 3.573); pu- 
blica as rectificações feitas nos arts. IV, § l", e XXXIV, art. 5', 
do para execução da Convenção Postal Universal (decr. 3.588); 
altera o art. 21 do annexo ao decreta n. 8.666, de 1882 (decr. 
2.604); concede novo para a arrecadação dos impostos de consumo 
(decr. 3.622); approva o para o Instituto Nacional de Musica 
(decr. 3.632); manda executar o das loterias (decr. 3.638); 
dá para o serviço policial do Districto Federal (decr. 3.640); 
dé á Casa de Detenção (decr. 3.641); dá á Casa de Correcção da 
Capital Federal (decr. 3.647); dá a Escola Naval (decr. 3.562); 
dá para a fiscalização dos impostos de consumo (decr. 3.659); 
altera varias disposições do approvado pelo decreto n. 2.304, de 
1896 (decr. 3.678); uniformiza os das estradas de ferro de San. 
tos a Jundiahy, Paulista, Mogyuna e Sorocubana (decr. 3.722); 
dá para o serviço de facturas consulares (decr. 3.732); dá ao 
corpo de patrõea-mores da marinha (decr. 3.843); adopta no 
afpprovado pelo decreto n. 9.928, dte 1888,, para o serviço telegra- 
phico da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy, todo o capitulo 
22, titulo 3o do que baixou com o decreto n. 1.663, de 1894 (decr. 
3.865) . 

Ttelovação — Ver Pagamento. 
Remadores — Ver Fardamento — Vencimentos. 
Renda — Ver Consulados. 
Renovação — Ver Concessões. 
Reorganização — Ver Assistência — Corpos — Escolas — 

Guarda nacional — Juntas — Lloyd Brasileiro — Repartições — 
Secretaria. 

Reparos — Ver Proprios naclonaes. 
Repartições — Dá regulamento á Fiscal do Governo junto 

á "Rio de Janeiro City Improvements Company" (decr. 73); sob 
a denominação de — da Carta Marítima do Brasil reúne as de 
pharóes, bydrographica e meteorológica (decr. 658); abre ao 
Ministério da Marinha o credito extraordinário de 32:150$ á 
verba — da Carta Marítima (decr. 1.309); manda executar o 
regulamento reunindo em uma só as de pharóes, bydrographica 
e meteorológica sob a denominação de — da Carta Marítima 
(decr. 1.347); approva o regulamento da Geral dos Telegrapbos 
(decr. 1.662); estabelece as condições de admissão dos médicos 
e pharmaceuticos da Sanitaria do Exercito (decr. 1.731); extin- 
gue logares ha Geral dos Telegrapbos (decr. 2.745); reorganizi 
us de fazenda (decr. 2.807); supprime um logar de engenhelro- 
chefe de districto da Geral dos Telegrapbos (decr. 3.281); — Ver 
Créditos —- Taxas. 

Repetidores — Ver Institutos. 
Reposições e restituições — Ver Créditos. 
Rescisão — Ver Contractos — Núcleos. 
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Resgate — Piovê o do papel-moeda (decr. 1.167); providen- 
cia sobre o do papel-moeda (decr. 1.987); providencia sobre o do 
papel-moeda em circulação (decr. 2.412); autoriza o da emissão 
concedida ao Banco da Bahia pelo decreto n. 2.14 0 de 18 5S 
(decr. 2.972). 

Residência — Ver Casas. 
Respansahilidade — Declara que a União assume a das 

emissões bancarias (decr. 2.406). 
Restabelecimento — Ver Pontos—Regulamentos — Secções. 
Restauração -— Ver Portalezas. 
Restituição — Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 

1.425:150$ para occorrer a devida á Companhia Luz Stearica 
(decr. 3.085) — Ver Armazenagens — Direitos — Impostos, 

Retirantes — Ver Imirrfgrantes. 
Revalidação — Ver Concessões — Patentes — Termos, 
Reversão — Ver Juros — Quadro — Serviços. 
Revisão — Ver Contractos — Estatutos — Estai d os — Ta- 

rifas. 
Revogação — Ver Decretos — luslrueçôes. 
Revolta — Dispõe sobre os navios e fortificações em poder 

da de 6 de setembro de 1 893 (decr. 1.560); abre ao Ministério 
da Guerra o credito especial de 2.220:000$ para indemnizar pre- 
juízos conseqüentes da de uma parte da armada (decr. 2.311). 

Reunião — Ver Repartições. 
"Rio de Janeiro City Improvements Companv" — Ver Cnti- 

tractos — Créditos. 
"Rio de Janeiro Ploivs Mills and tlranarles, IJniRed" — 

Ver Autorização. 
Rio de Janeiro Harbonr and Dook Compíiny — Ver Autori- 

zação. 
Rios — Ver Serviços. 
Rotulos — Considera contrafacções a fabricação e importa- 

ção dos de produetos que se prestem á falsificação para serem 
vendidos como estrangeiros (decr. 2.54S): prohibe u importação 
e fabricação dos que se prestem á fabricação de bebidas e quaes- 
quer produetos nacionaes para serem vendidos como estrangeiros 
(decr. 2.742). 

Rua — Ver Alargamento — Plantas. 
"Rubber of Pnrã — Ver Autorização. 
Rubrica — Ver Juntas. 

"S. Bento Gold States" — Ver Autorização. 
"S. Paulo Coffce States Compnny" — Ver Autorização — 

Desvios. 
"S. Paulo Railway Company — Ver Contractos — Despesas. 
"S. Paulo Railway Light and Power Company, Limited" — 

Ver Autorização. 
Sal — Ver Impostos. 
Snladelros — Proroga o praso para a Companhia Geral -de 

Melhoramentos no Maranhão apresentar os planos para os centraes 
no Maranhão (decr. 584); approya as platas para a construcção 
de centraes no Estado do Maranhão (decr. 7 68); proroga o praso 
marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão para 
o inicio da construcção de quatro no Estado do Maranhão (decr 
1.427). 
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Salarios — Augmenta os dos trabalhadores do Jardim Botâ- 
nico (decr. 716); abre o credito de 6:800$ para melhoria dos do 
pessoal dos jardins (decr. 797) — Ver Serventes. 

Salinas — Concede-a Ovidi &, Comp. permisão para as explo- 
rarem no littoral do Estado de S. Paulo (decr. 1.816). 

Salvas —-Ver Potências. 
Saneamento — Ver Obras. 
"SamfAnna Golcl Mining Company" -— Ver Autorização. 
Santa casa -—-Ver Empresa funerária. 
Sargentos — Ver Escolas. 
Saúde — Ver Corpos — Directornis. 
"Sears Pará Rubber Company" — Ver Autorização. 
Secção — Ver Estradas de ferro — Estudos — Guarda na- 

cional. 
Secções — Restabelece as de offícinas de tanoeiros e £uni- 

leiros do Arsenal de Guerra de Matto Grosso (decr. 1.711). 
Secretaria — Modifica o art. 48 do regulamento da de es- 

tado da Guerra (decr. 771); dá regulamento á da Industria, Via- 
ção e Obras Publicas (decr. 1.142); dá regulamento á da Marinha 
(decr. 1.195 A); dá regulamento á das Relações Exteriores (decr. 
1.205); faz alterações na organização da de Estado da Justiça 
(decr. 1.598); determina que seja redigido para a da Marinha 
um regulamento de accôrdo com a lei n. 23, de 1891 (decr. 1.673); 
transfere para a da Presidência da Republica o serviço de classifi- 
cação e numeração dos 'decretos dos poderes Legislativo e Executi- 
vo (decr. 2.049); commette ao archivista da de Estado das Rela- 
ções Exteriores a, guarda das estampilhas de emolumentos consu- 
lores (decr. 2.257); extingue dois logares de amanuenses de Es- 
tado da Justiça (decr. 2.523); manda vigorar o regulamento da 
de Estado da Marinha, promulgado pelo decreto n. 1.19 5 A, de 
1892, ficando revogado o de n. 1.673, de 1894 (decr, 2. 537); ap- 
prova o regulamento da de Estado da Industria, Viaçãô e Obras 
Publicas (decr. 2.766),; approva o regulamento para a de Estado 
da Guerra (decr. 2.880); abre o credito extraordinário de 
32:000$ ao Ministério da Industria para o pagamento de venci- 
mentos ao pessoal addido á de Estado (decr. 2.971); reorganiza 
a de Estado da Justiça (decr. 3.191); modifica o regulamento da 
de Estado da Guerra (decr. 3.236); extingue o iogar de official- 
maior da de Policia da Capital Federal (decr. 3.443); abre ao 
Ministério da Justiça o credito especial de 14:000$ para pagamen- 
to de despesas com o material para a da Gamara dos Deputados 
(decr. 3.887) — Ver Capitanias — Créditos — Logares. 

Secretários — Ver Capitanias. 
Sddcs — Fixa a da legação na Colnmbia e Equador (decr. 

2.202); fixa as de dois consulados estabelecidos no Perti (decr. 
2*283); dá regulamento pára, a cobrança do sello das apólices de 
companhias de seguros que não têm no paiz (decr. 2,769); designa 
a dos consulados no Japão (decr. 2.786); transfere para o Havre 
a do Consulado Geral em França (decr. 2.515). 

Seguros — Ver Ranços — Companhias — Sociedades. 
Sello — Dá regulamento para a cobrança do imposto de (decr. 

1.264); estabelece-o formato, valores e signaes característicos do 
da taxa judifciaria (decr. 2.219); dá regulamento paru a cobrança 
do imposto do (decr. 2.573); dá regulamenlo para a cobrança do 
das apólices de companhias de seguros que não têm séde no paiz 
(decr. 2.769); approva o regulamento para a cobrança do imposto 
do (decr. 3.564). 
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Sem effeito — Ver Decretos. 
Senatlores — Ver Créditos — Congresso Nacional. 
Sentenciados — Abre ao Ministério da Justiça o credito ex- 

traordinário de 99;í)93.f962 para o pasamento de despesas com o 
transporte e entrega dos recolhidos ao ex-presidio de Fernando de 
Noronha (decr. 2.655) — Ver Transporte. 

Serraria ■— Approva o projecto e orçamento para augmento 
•do edifício da em Cruzeiro, da Estrada de Ferro Minas e Rio 
(decr. 2.440). 

Serventes — Abre ao Ministério da Industria o credito de 
16:200$ para pagamento de salarios de (decr. 1.325) — Ver 
-Montepio. 

Serviços — Estabelece providencias relativamente ao do re- 
gistro civil, na Capital Federal (decr. 10); approva as instrucções 
para o de embarque dos officiaes da armada (decr. 29); annexa o 
da directoria da Estrada de Ferro S. Paulo e Rio de Janeiro á 
Estrada de Perro Central do Brasil (decr. 118); approva as instru- 
cções para o cargo dos tres procuradores dos feitos da Fazenda 
Nacional, perante as justiças locaes (decr. 16S); providencia sobre 
o do armamento e desarmamento dos navios da armada (decr. 
215); approva os regulamentos para o dos corpos arregimentados 
do exercito (decr. 338); commette á Companhia Geral de Melho- 
ramentos do Maranhão o de conservação do porto da capital (decr. 
380); desliga do Archivo Publico a parte do que cabe ao mesmo 
archivo na execução do regulamento approvado. pelo decreto n. 
8.820, de 1882 (decr. 547); regulamenta o das estações agronô- 
micas (decr. 612); providencia sobre o modo de satisfazer as 
urgências da dos navios de guerra (decr. 678); proroga o praso 
para inauguração do de navegação do rio Preto (decr. 702); man- 
da substituir o art. 8o do regulamento provisorio para o externo 
dos corpos arregimentados do exercito (decr. 703); revoga o de- 
creto n. 29, de 1891, que approvou as instrucções para o de embar- 
que e outros commetidos a oficiaes da armada (decr. 704); abre 
ao Ministério da Agricultura créditos para despesas com alguns, 
a cargo da União (decr. 736); abre ao Ministério da Justiça o 
credito de 146:988$ para despesas com vários no Estado de Ser- 
gipe (decr. 749 A); abre ao Ministério da Agricultura o credito 
de 1.268:156$2B0 para occorrer ás despesas com o de esgotos 
(decr. 752); abre ao Ministério da Agricultura o credito extra- 
ordinário de 559:045$ para as despesas com o de illuminação 
publica (decr. 772);. transfere para o Ministério da Marinha o de 
balisamento de portos (decr. 786); approva o regulamento para 
o das delegacias da Inspectoria Geral de Terras e Colonização 
(decr. 927); regula a execução da lei n. 76, de 1892, que reorga- 
niza o policial (decr. 1.034 A); dá regulamento para o de fiscali- 
zação das estradas de ferro (decr, 1.164); desliga da Inspectoria 
Geral de Instrucção o de ensino secundário (deci-.' 1.176); provi- 
dencia sobre o pagamento de despesas com sanitários (decr. 
1.339); regula o sanitário dos portos da Republica (decr. 1,558); 
reorganiza o da Assistência Medico-Uegal de Alienados (decr. 
1.559); torna extensiva aos secretários das capitanias de portos 
a disposição do art. 27 do regulamento annexo ao decreto n. 1.198, 
sobre o tempo de publico (decr. 1.646): determina que o de na- 
vegação subvencionada fique pertencendo á l» secção da Directo- 
ria Geral de Industria (decr. 1.732); approva o regulamento so- 
bre o dos emolumentos por meio de estampilhas (decr. 1.875); 
dá regulamento para o da Alfândega de S. Paulo (decr, 1.876);' 
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adia os autorizados pela lei n. 97, de 1S92 (decr, 1.896); crea uni 
latooratorio de microscopla chlmica e bacteriológica para o sanitá- 
rio do exercito (decr. 1.915); modifica o regulamento do sanitário 
dos portos (decr. 1.946); transfere para a secretaria da Presidên- 
cia da RepublSca o de classificação e numeração dos decretos dos 
poderes Legislativo e Executivo (decr. 2.049); publica a adhesão 
da Servia ao accôrdo de Vienna, relativo ao de vales postaes (decr. 
2.106); abre ao Ministério da Industria o credito de 2.122:641? 
para custear o de immigrantes (decr. 2.232); approva as instru- 
ções de 10 de dezembro de 1895 sobre o de descarga no porto de 
Santos e o encaminhamento de mercadorias para a Alfândega de 
S.Paulo (decr. 2.290); abre o credito supplementar de 21:8401366 
para despesas com o quarentenario em Santa Catharlna (decr. 
2.293); transfere para a Dlrectoria Geral da Industria os actual- 
mente a cargo da Agencia Central de Immigrantes (decr. 2.427); 
unifica os de hygiene da União (decr. 2.449); abre ao Ministério 
da Justiça o credito extraordinário de 30:000$ para occorrer a uma 
parte das despesas com a organisação dos mencionados nos ns. 1 e 
2 do art. 87 da lei n. 221, de 1894 (decr. 2.470); approva algumas 
modificações nas condições regulamentares, tarifas e instrucções 
para o da ponte marítima em Jaraguá, na Estrada de Ferro Cen- 
tral de Alagoas (decr. 2.570); manda reverterão activo do exer- 
cito os officiaes amnlstiados pelo decreto n. 310, de 1895 (decr. 
2.674); transfere do Ministério da Fazenda para o da Industria 
os de construcção e reparos dos proprios nacionaes (decr. 2.725): 
manda reverter ao activo do exercito o capitão de artilharia Ma- 
noel Francisco Moreira Sobrinho (decr. 2.732); dá distribuição 
aos a cargo da Directoria Geral de Estatística (decr. 2.768): 
manda reverter ao activo do exercito o capitão de infantaria 
Francisco Theophilo Cardoso (decr. 2.787); manda reverter ao 
activo do exercito o alferes de cavallaria Leopoldo Itacoatiara de 
Senna (decr. 2.812); manda reverter ao activo do exercito o te- 
nente de cavallaria Paulo José de Oliveira (decr. 2.859); modi- 
fica o regulamento approvado pelo decreto n. 2.213, de 18-96, para 
o de fornecimento de viveres e ferragens aos corpos do exercito 
(decr. 2.905); approva o regulamento para os dje construcção 6 

melhoramentos de portos, rios « canaes (-decr. 2.917); dá regi- 
mento para o das legações (decr. 3.248); crea um especial de es- 
tatística comraercial na Alfândega do Rio de Janeiro (decr. 
3.547); renova o contracto para o de navegação a vapor do rio 
S. Francisco (decr. 3.609); reorganiza o policial do Djstricto Fe- 
deral (decr. 3.640); dá instrucções para o das estarapilhas de emo- 
lumentos consulares (decr. 3.657); dá regulamento para o de 
facturas consulares (decr. 3.732); adopta, no regulamento appro- 
vado pelo decreto n. 9.928, de 1888, para/o telegraphico da Estra- 
da de Ferro de Santos a Juntílahy, (todo o capitulo 22 do titulo 
3» do regulamento baixado com o decreto n. 1.663, de 1896 (decr. 
3.865) — Ver Ceás — Comiulssões — Créditos — Dcsipesas 
Dlspoalçôc — Esgotos —. Instrucções — Officiaes. 

Servidores — Ver Créditos. 
Sessão — Ver Créditos. 
9dRimes — Ver Codlgo — Sello. 
Sitio —Declara em estado de o Districto Federal (decr. 791): 

declara em estado de o Districto Federal e os Estados do Rio de 
Janeiro, S. Paulo, Santa Catharina e Rio Grande do Sul (decr. 
1.549); declara em estado de a Capital Federal e os Estados do 
Rio do Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa Catharina e Rio Grande 
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do Sul (decr. 1.563); designa logares especiaes para a detenção 
por effeito do estado de (decr. 1.564); regula a liberdade de im- 
prensa durante o estado de (decr. 1.565); regula a entrada e a 
expulsão de estrangeiros durante o estado de (decr. 1.566); pro- 
roga o estado de declarado pelo decreto n. 1.5 63, de 1893 (decr. 
1.597); declara em estado de o Estado cBe Pernambuco (decr. 
1.597); proroga o estado de declarado pelos decretos ns. 1.577 e 
1.597 (decr. 1.602); proroga o estado de declarado delo decreto 
n. 1.602, de 1893 (decr. 1.617); proroga o estado de declarado 
pelo decreto n. 1.617, de 1893, e torna extensivo á capital do 
Estado da Parabyba (decr. 1.667); (proroga o estado de estabele- 
cido pelo decreto n. 1.663, de 1894 (decr. 1.679); declara em 
estado de alguns pontos do território nacional (decr. 1.683); mo- 
difica e proroga o estado de declarado pelo decreto n, 1.683, de 
1894 (decr. 1.693); declara que as disposições dos decretos ns. 
1.681 e 1.685, de 1894, não são applicaveis a líactos ocoorridos 
posteriormente ao dia 31 de agosto de 1894, em que cessou o 
estado de (decr. 1.902); proroga o estado de ató 31 de janeiro 
de 1898 (decr. 2.737); suspende por dois dias em relação a 
Nictheroy o estado de (decr. 2.762); proroga o estado de no 
Districto Federal e Nictheroy (decr. 2.810). 

Sobras — Transporta as da consignação "Pernoite aos cor- 
reios ambulantes até 90:000$" para a consignação "Gratificação 
ao pessoal dos correios ambulantes" (decr. 3,838) — Ver Trans- 
porte. 

Soccorros públicos — Abre ao Ministério do Interior o credito 
de 500:000$, supplementar, á verba (decr. 4); abre ao Ministério 
do Interior o credito extraordinário de 3.000:000$ para as despesas 
com (decr. 770); abre ao Ministério do Interior o credito supple- 
mentar de 3.000:000$ á verba (decr. 1.153); abre o credito 
de 12:317$174 para pagamento de despesas por conta 
da verba , em Santa Catherlna (decr. 1.515); abre ao 
Mflnlsterlo da Justiça o credito supplementar de 769:600$ 
á verba (decr. 1.575); abre o credito extraordinário de 
200:000$ á verba (decr. l^Oõ); abre ao Minlisterlo da 
Justiça o credito extraordinário de 500:000$, á verba (decr. 
1.792); abre ao Ministério da Justiça o credito supple- 
mentar de 250:000$ 6. verba (decr. 1.972); abre ao Ministério da 
Justiça o credito supplementar de 420:000$ ã verba (decr. 2.210), 
abre ao Ministério da Justiça o credito de 500:000$, supplemen- 
tar, á verba (decr. 2.259); abre ao Ministério da Justiça o credito 
eupplementalr de 120:000$ á verba (decr. 2.442) abre ao Mi- 
nistério da Justiça o credito de 126:366$922 á verba (decr. 
2.851); abre ao Ministério da Justiça o credito de 152;711$223 á 
verba (decr. 3.041); abre ao Ministério da Fazenda o credito 
especial de 800:000$ para nos Estados do Piauby, Parahyba, 
Sergipe e Rio Grande do Norte (decr. 3.146); abre ao Ministé- 
rio dfci Justiça o credito supplementar de 87:800$919 á ve(rba 
(decr. 3.219); abre ao Ministério da Justiça o credito supple- 
mentar de 400:000$ á verba (decr. 3.403); abre ao Ministério 
da Justiça o credito de 300:000$, supplementar, á verba (decr. 
3.460); abre ao Ministério da Justiça o credito de 30:000$, sup- 
plementar, á verba (decr. 3.628); abre ao Ministério da Justiça 
o credito supplementar de 550:000$ á verba (decr. 3.683); abre 
ao Ministério da Justiça o credito supplementar de 550:000$ á 
verba (decr. 3.823). 

Sociedades — Concede autorização á caixa filial do Banco 
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Emissor de Pernambuco para organizar a anonyma Companhia 
Generos de Estiva (decr. 12); concede autorização a Balthazar 
Castiço para organizar a anonyma Companhia Mercantil de Ge- 
neros Mineiros (decr. 14); concede autorização para organizar 
a anonyma Payão, Briccola e Borges (decr. 15); concede auto- 
rização a Agostinho José de Andrade Queiroz e outros para orga- 
nizarem a anonyma Companhia Industrial de Vinhos (decr. 19); 
concede autorização a Antonio Joaquim Marques Peixoto para 
organizar a anonyma Companhia Suburbana de Comestíveis dos 
Varegistas (decr. 20); concede autorização a Pirmino Francisco 
Fontes para organizar a anonyma Companhia Luso-Brasileira 
Manufactora de Cerveja e Águas Gazosas (decr. 22); concede 
autorização ao Dr. Domingos Felippe de Souza Leão e outro para 
organizarem a anonyma sob a denominação de Confeitaria Pau- 
lista (decr. 23); concede autorização a Cicero de Pontes e outros 
para organizarem a anonyma Companhia Industrial e Mercantil, 
no Estado do Piauhy (decr. 24); concede autorização ao capitão 
Octaviano Marcondes para organizar a anonyma Companhia Com- 
raercio de Carne Secca e Mantimentos (decr. 25); concede auto- 
rização ao Banco Commercio e Industria do Brasil para organizar 
a anonyma'Salinas Lindemberg, de Cabo Frio (decr. 26); concede 
autorização a Augusto Durand para organizar a anonyma Compa- 
nhia Nacional de Biscoutos e Bolachas (decr. 44); concede auto- 
rização a João Guimarães para organizar a anonyma Cooperativa 
Rural (decr. 52); concede autorização ao Banco Mutuo e ao 
capltão-tenente Orozimbo Muniz Barreto para organizarem a 
anonyma Companhia Fomento Industrial e Agrícola de Matto 
Grosso (decr. 70); concede autorização a Tancredo Pedro de 
Azevedo Leal e outros para organizarem a anonyma Companhia 
Criadora e Fornecedora de Aves Domesticas, Gado e Carvão de 
Matto Virgem (decr. 71) ; concede autorização a Custodio Justino 
das Chagas para organizar a anonyma Companhia Alimentícia 
S. Paulo e Santos (decr. 80); concede autorização a João de Car- 
valho Borges Leite para organizar a anonyma Companhia Co- 
operativa de Panificação (decr. 97); concede'autorização a Affon- 
so Veridiano e outro para organizarem a anonyma Companhia 
Fornecedora de Leite (decr. 98); concede autorização ao Dr. An- 
tonio Pereira dos Santos Leal para organizar a anonyma "Petite 
Banque" dos Estados Unidos do Brasil (decr. 116); concede au- 
torização a Domingos de Souza Carneiro para organizar a anony- 
ma Companhia Manufactora de Cerveja, Gelo e Águas Mineraes, 
em Petropolis (decr. 122); concede autorização a José Antonio de 
Oliveira Moraes e outros para organizarem a anonyma Companhia 
Consumo de Farinha de Trigo (decr. 123); concede autorização a 
Antonio Coutinho de Moraes para organizar a anonyma Compa- 
nhia de Seccos e Molhados de S. Christovão (decr. 124); concede 
autorização a Cornelio de Souza Lima e outro para organizarem 
a anonyma Companhia Norte do Rio (decr. 125); .concede, auto- 
rização a João José de Moura Magalhães e outro para organizarem 
a ar.onyma Companhia, Paulista de Industria Fabril (decr. 127): 
concede autorização a Antonio José Fontes Júnior .para organizar a 
anonyma Companhia Commercio de Cabotagem (decr. 136); conce- 
de autorização a Antonio Pereira Cardoso e outro para organizarem 
a anonyma Companhia Vinícola Internacional (decr. 138); conce- 
de a Antonio Vieira da Costa Machado e outros autorização para 
organizarem a anonyma Companhia 8. Paulo Hotel (decr. 144); 
concede ao coronel João Carlos Leite Penteado e outros autori- 
zação para organizarem a anonyma Niagara Paulista (decr. 164); 
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concede autorização a Guilherme Klern e outro para organiza- 
rem a anonyma Companhia Agrícola ■Commercial Rio e Campos 
(decr. .170) concede autorização a Leite Borges & Irmão para, 
organizarem a anonyma Companhia Industrial de Productos Na- 
cionaes (decr. 174); concede autorização a Manoel Joaquim 
Cafezeiro e outro para organizarem a anonyma Companhia de 
Carnes Verdes e Industrias Accessorias. ('decr. 267); concede au- 
torização a Eduardo Augusto Pereira Nunes e outros para orga- 
nizarem a anonyma Banco União Commercial Progresso dos Ta- 
verneiros (decr. 269 ); concede autorização a João Alves Cardoso 
e outro para organizarem a. anonyma . Companhia Alcoólica da 
Bahia <d'ecr. 314); concede autorizarão a Antonio Emílio Pmto 
Garcia e outro para organizarem .a anünyma Companhia Taurina 
Brasileira (decr. 322); .concede autorização ao Dv. Nenjesio dó 
Bego Quadros e outro .para OÇganizareni a anonyma Companhia 
Porvir ■ Fluminense (decr. 324); cçncede autorização á João 
Baptista de Oliveira e outro para organizarem a anonyma Cofh- 
panhia Brasileira Commercio de Carne Secca (decr. 325): con- 
cede autorização a Antonio Cândido da Rocha para organizar a 
anonyma Companhia Matarazzo (decr, 336); concede autorização' 
a José Pinto da Silva Moreira e outros para organizarem a ano- 
nyma Companhia. Salinas de Margarida (decr. 341); concede 
autorização ao Banco da Bolsa de Pernambuco para organizar a 
anonyma Companhia .Recifense de Punificação (decr. 342); con- 
cede autorização a .Antonio ■ Francisco .Loureiro e outro para or- 
ganizarem a anonyma. Companhia Industrial Commercio de Estiva 
(•decr. 356); concede.,autorização .a Fráhcteço Carhevale Rjiholi 
Para organizar a anonyma Companhia Cooperativa Italiana (decr. 
359); concede autorização a Carlos de Almeida Gonzaga para 
organizar a anonyma Companhia Cooperativa Popular (decr. 
366); concede autorização a Álvaro de Almeida Gama para or- 
ganizar a. anonyma Companhia Mercantil (decr. 371); concede 
autorização ao Dr. Manoel de Assis Souza e outros para organiza- 
rem a anonyma Companhia Auxiliar do Commercio e Lavoura 
(decr. 382); concede autorização ao conde da Estrellá e outros 
para organizarem a anonyma Companhia Mineira Industrial e 
Commissaria (.decr. 383); concede, autorização a Carlos Grassi 
e outro para .organizarem a anonyma Companhia Industrial de 
S..Roque (decr. 384); concede autorização a Antonio Pereira da 
Costa para organizar a anonyma Companhia Centro de Comestí- 
veis da Cidade Nova (decr. 385); concede autorização ao Banco 
de Credito e Commissões para organizar a anonyma Companhia 
Internacional Rio-Santos (decr. 393); concede autorização a 
João Antonio da Costa Pereira para organizar a anonyma Com- 
panhia Restaurantes Marítimos a Vapor (decr, 395); concede 
autorização a Gustavo Américo Hasselman para organizar a ano- 
nyma Companhia Ahastecedora e Predial (decr. 401); consolida 
as disposições legislativas, e regulamentares sobre as anpnymas 
' dèo. 431); concede autorização ao Banco Popular da Bolsa da 
Bahia para organizar a anonyma Companhia Emporio do Sal de 
Sergipe (decr. 435); concede autorização a Thomaz Laranjeira 
para organizar a anonyma Companhia Matte Laranjeira (decr. 
'136 C): concede autorização a Rodolphò Augusto França e outros 
parq orgppUarcm a anpnyma Çorapanhia Banha Rio-Gradense 
Alves (dger. 450); cpncedc autorização João'Boayonturã Alleu 
'■ outros,'para, organizarem'a anonyma Çorapanhia Geral de Lu 
orificação. (doer..-452);, concede .autorização a Jo.ão de'Ritm Ma-', 
'■hado para organizar a anonyma Companhia Hespanhola (decr 
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470); concede autorização a Paulo Alpinius e outros para organi- 
zarem a anonyma Companhia Charcuteria Fluminense (decr. 
475); concede autorização a Affonso Henriques Pereira de Car- 
valho e outros para organizarem a anonyma Grande Companhia 
de Vinhos (decr. 502); concede autorização ao engenheiro Fran- 
cisco de Siqueira Queiroz para organizar a anonyma Companhia 
Providencia Popular (decr. 506); concede autorização a João 
Ferreira Lemos e outros para organizarem a anonyma Compa- 
nhia Constructora e Commercio Paula Mayrink (decr. 507); 
concede autorização a Ignacio do Lago Parga e outros para or- 
ganizarem a anonyma Companhia de Distillação, Bebidas e Gelo 
decr. 528); concede autorização a José Cândido Teixeira para 
organizar a anonyma Companhia Cooperativa Paulistana-Italiana 
(decr. 562); concede autorização a Antonio do Nascimento Silva 
e outros para organizarem a anonyma Companhia Industria Pe- 
cuária (decr. 570); approva e manda executar o regulamento 
das anonymas (decr. 603); concede autorização a José Francisco 
da Rocha Pombo para organizar a anonyma Companhia Consumo 
de Carnes (decr. 623); concede autorização a José Francisco da 
Rocha Pombo para organizar a anonyma Companhia Mercantil e 
Industrial Paranaense (decr. 624); concede á anonyma Banco de 
Credito Brasileiro autorização para fundar carteira hypothecaria 
(decr, 632); concede autorização a Guilherme A. C. de Oliveira 
para organizar a em commandita por acções C. de Oliveira & 
Comp. (decr. 701); concede autorização a Ramiro Fortes de Bar- 
cellos para organizar a anonyma — A Meridional (decr. 721); 
concede autorização a José Leão Ferreira Souto para organizar a 
anonyma Companhia Central de Restaurantes (decr. 7 38); declara 
que o disposto no art. 51 do decreto n. 169, de 1890, não com- 
prehende as anonymas que exploram a industria de pharmacia 
(decr. 796); concede autorização a Manoel Lopes de Carvalho 
para organizar a em commandita Carvalho & Comp. (decr. 815); 
concede autorização ao Dr. João Landell para organizar * anony- 
ma Companhia AUiança do Sul (decr. SIS); approva a reforma 
dos estatutos da Padaria Luso-Brasiloira (decr, 861»; approva, 
com alterações, a reforma dos estatutos da anonyma Companhia 
Cooperativa de Consumo Doméstico e Agrícola de Nova Friburgo 
(decr. 895 A), concede autorização a Atfonsn Pedreira de Cer 
queira e outro para organizarem a anonyma Companhia Ahaste- 
cedora de Agua da Feira de SanfAnna (decr, 964); concede au- 
torização ã anonyma "The Rio de Janeiro City Improvements 
Company, Limited", para continuar a funccionar (decr. 1.051); 
concede autorização ao Banco da Bolsa do Recife para organizar 
a anonyma Companhia Pecuária Fabril (decr. 1.237); concede 
autorização á commanditaria por acções Rodrigues Fontes. Oli- 
veira & Comp. para funccionar (decr. 1.388); autoriza a funccio- 
nar a anonyma Loteria Nacional (decr. 1.482 B); dá nova reda- 
cção ao art. 155 do decreto n. 434, de 1891, sobre a dissolução das 
anonymas (decr. 1.522 A); approva os estatutos da anonyma 
Cooperativa Militar do Brasil (decr, 1.604): approva as altera- 
ções feitas nos estatutos da anonyma Loteria Nacional (decr. 
1.691); concede autorização a Serafim José Botelho e outro para 
organizarem a Éden Lavradio (decr. 1.755); approva a reforma 
dos estatutos da anonyma Cooperativa Militar do Brasil (decr. 
1.848); concede autorização a Pedro de Sá & Comp-para 
organizarem a em commandita por acções — Bmpreza Beneficia 
dora d» Arroz (decr. 1.8 64 ): conred» autorização ao engenheiro 
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Joaquim Guilherme de Souza Leitão Maldonado para organizar 
anonyma Coooperativa Quatorze de Julho (decr. 1.S95); con- 
cede autorização á ,Eoyal Insurance Company" para estabelecer 
uma agencia em Santa Catharina (decr. 1.935 A); concede au- 
torização á em commandita por acções Cervejaria Brahma   
George Maschke & Comp. para funccionar (decr. 3.115); concede 
autorização ao engenheiro Joaquim Guilherme de Souza Mal- 
donado para reformar os estatutos da anonyma Cooperativa 
Quatorze de Julho (decr. 2.142); concede autorização 
a Roberto J. Kinsmann Benjamin para organizar a ano- 
nyma Cooperativa Nacional (decr. 2.214); approva os 
estatutos da de seguros sobre a vida — Equitativa dos 
Estados Unidos do Brasil (decr. 2.245); consente tia. mudança do 
ncane de — Banco de Credito Predial Urbano — ipajra o de — Cre- 
dito Urbano (decr. 2.254); concede autorização á em comman- 
dita, por acções Cervejaria Brahma — George Maschke & Comp. 
para reformar ,os seus;estatutos (decr. 2.274); autoriza a transfor- 
mação da anonyma Cooperativa Quatorze de Julho em por acções, 
sob a firma Maldonado & Comp. (decr. 2.392); concede á anony- 
ma "Banque Française du Brésil" autorização para estabelecer 
uma caixa filial ou succursal na Capital Federal e agencias em 
Santos e S. Paulo (decr. 2.423); concede autorização a R. G. 
Kinsmann Benjamim para reformar os estatutos da anonyma 
Cooperativa Nacional (decr. 2.441); approva os estatutos da de 
seguros mutuos denominada — Proletária (decr. 2.472); approva 
os estatutos da de seguros — Operaria (decr. 2.477); concede 
autorização a R. O. Kinsmann Benjamin para reformar os esta- 
tutos da Cooperativa Nacional (decr. 2.479); dá regulamento para 
o caso de insolvencia ou liquidação de anonyma (decr. 2.519); 
approva o regulamento para cobrança do imposto de 1:000$ a 
que estão sujeitas as sportivas (decr. 2.53S); concede autoriza- 
ção ã Hygienica de Distillaçâo para funccionar (decr. 2.540); 
co«cede autorização a Joaquim Bernardino Pinto Machado e ou- 
tros para organizarem a anonyma Companhia de Seguros Provi- 
dencia Mercantil (decr. 2.554); fixa a commissão que devem 
perceber os syndicos da liquidação forçada das anouymas, com 
séde na Capital Federal (decr ''577). approva os estatutos da 
de seguros mutuos sobre a vida — Garantia da Amazônia (decr 
2 597); concede autorização ao Banco do Estado do Rio 
do Tanclro para organizar a sob a denorninação de 
Ateociaçâo Agrícola e Commerriai Mutnalidadr Fluminense 
tdecr. 3 573 ) concede autorização a Eduardo Augusto Pereira 
Nunes para organizar a anonyma Companhia Credito Agrícola e 
Industrial do Paraná (decr. 2.939): concede autorização a L. 
Paulino & Comp. para organizarem a anonyma Fabrica de Con- 
servas Alimenticias (decr. 3.217); approva os novos estatutos 
da de seguros — A Equitativa (decr. 3.272): autoriza a de segu- 
ros mutuos sobre a vida — A Equitativa, a operar em seguros 
terrestres e marítimos (decr. 3.304); innova o contracto celebrado 
com a Anonyma de Gaz do Rio de Janeiro (décr. 3.329); approva 
os estatutos da de seguros sobre a vida -— Garantia Mutua do 
Rrasil (decr. 3.394); concede ao bacharel Virgílio Brigido auto- 
rização para incorporar a anonyma Banco de Credito Real de 
Sergipe (decr. 3.41 fi); approva os estatutos da oautua de seguros 
de vida — Caixa Geral das Familias (çjecV. ^.444); concede 
á anunyms Empresa de Sal e Navageçic autorização pare 
funccionar (decr. 3.526): concede á anov4na Mala Real 
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Portiigueza autorização-para funccionar (decr. 3.558); concede a 
Augusto César Guimarães autorização para organizar a anonyma 
Monte de Piedade Fluminense (decr. 3.55G); concede autorização 
á em commandita Monzini Schiffini & Còmp. para funccionar 
(decr. 3.610);. concede autorização á Anonyma Bananal para 
funccionar (decr. 3.655); approva as alterações nos estatutos da 
anonyma Empresa de Sai e Navegação (decr. 3.658); modifica 
o art. 40 dos estatutos da anonyma "Sucrerie Villa Raffard" (decr. 
3.662); concede autorização■ á anonyma "Sucrerie de Cupim" 
para funccionar (decr. 3.663); modifica o art. 40 dos estatutos 
da anonyma "Sucrerie de Piracicaba" (decr. 3.664); approva os 
estatutos da anonyma Companhia Matte Laranjeira (decr. 3.741); 
concede autorização á em commandita por acções George Maschke 
& Comp. para reformar os seus estatutos (decr. 3.761) ; concede 
á anonyma "Banque Belge de-Prêts Fohciers" autorização para 
estabelecer uma succursal na Capital Federal (decr. 3.776); con- 
cede autorização á Anonyma Minas de Cobre de Camaquan para 
funccionar (decr.- 3.7S3).; concede autorização á anònyma mutua 
dè economia "La Accuraulativa" para funccionar (decr. 3.830); 
concede autorização á anonyma "Contelburo, Limited" para fun- 
ccionar (decr. 3.831) — Ver "Brazlliau Contracts Corporation" 
— Impostos. ) 

"Société Anoiiyme flu Gaz de Rio de Janeiro — Ver Accôrdos. 
"Société Anonymo d'Exploitations dos Breves L. Reuse" — 

Ver Autorização. 
Soeietá Italiana di Fsportazioni Enrico DeTAcqua" —- Ver 

Autorização. . 
"Soeiété Ánpnjmo de Ia Sucrerie Villa Raffard" — Ver 

Autorização. 
"Société Générale do Transports Maritimcs a Vepeur de Mar- 

seille" — Ver Créditos. 
Société Anonynic dcs Dlstilíerics Biésilicuncs" — Ver Auto- 

rização. 
"Société Anohynvc dcs Mines <l'(>r de Ouro Palia" — Ver 

Autorização. 
Société Anonyme d es Mines de Mauganese cPOuia» Preto" — 

Ver Autorização. 
Soeiété Anouyiue <lu Gaz <Ie Bio de Jaiteiro" — Ver Areòr- 

dos., . . , 
Soidos — Equipara òs~ dos macliiniàtãa' uavaés aos dos offi- _ 

cians de iguaes patentes das'demais classes" da armada (decr. 
779 B); concede ás fam.ilias das praças do. pret do exercito, da 
armada, da guarda nacional, dos corpos de policia e de outras cor- 
porações. que fallecerem em combate, a percepção de do posto 
(decr. 1.594 \); concede ás praças de pret da guarda nacional, 
dos corpos de policia e de outras corporações, que se inutilizarem 
na defesa, das instituições constitucionaes, reforma com o por 
inteiro (decr. 1.594) — Ver Créditos — iMclo-salflo. 

Rqlcmnidadcs — Marca o vestuário 'què. no exercido das pu- 
blicas, devem usar os .membros do Tribunal Civil e Criminal e pre - 
tores do Pistricto Federal (decr. 1.431); marca o vestuário que. 
no exercício das publicas, devem usar os juizes foderaes e pro- 
curadores da Republica (decr. 2.522). 

Solicitude — Ver Vrnc.hnciitoo. 
"Soiitlicni, Rraziliaii Rallway Coiúpahy, Limited" — Ver 

Estradas de' ferro. 
" Hubditós —'Vof- Bisposicões. '• 
'Subsídios Ver Créditos — Impostos. 
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Substituições — Designa a ordem da dos pretores (decr. 
107); declara como devem ser feitas a dos auditores de guerra e 
de marinha (decr. 355): regula a de '•bônus" do Banco da Re- 
publica por notas do Thesouro Nacional • (d^ecr. 2.405) — V-3r 
Cláusulas — Engenhos — Instrucções — Regimeu — Regula- 
num tos — Tabellas — Tarifas.. 

Substitutos — Ver Lentes —— Logares. 
Subvenção — Ver Companhias — Créditos — Empresas. 
Successões -— Applica ás de cidadãos suissos as disposições 

do decreto n. S5 de 1851, art. 24 (decr. 2.1G9; applica ás dos 
subditos belgas as disposições do decereto n. 5!®5, de 1851,. art. 
24 (decr. 2.546); applica.ás dos subditos allerríaes as disposições 
do decreto n. 855, de 1851, art. 24 (decr. 3.358); torna defini- 
tiva a applicação provisória ás portuguezas. a que se refere o art. 
24 do decreto n. 855, de 1851 (decr. 3.492). 

Succursal — Ver Autorização. 
"Sucrerie de Piracicaba^' — Ver Autorização. 
"Sucrerie Villa Raffard" — Ver Estatutos. 
Supplentes — Ver Juizes. 
Suppressão — Ver Agencias — Alfândegas — Arsenaes — 

Bilhetes — Cláusulas — Consulados — Piroctorias — Fiscaliza- 
ção — Eoga.rcs. 

fiupprimento — Ver Créditos. 
Supremo Tribunal Militar — Ver Juizes. 
Suspensão — Ver Execução .— Garantias — Sitio. 
Systcma — Ver Ertgenhos. 
Syndlcos — Fixa a commissão qué devem perceber os da li- 

quidação forçada das sociedades anonymas com sáde na Capital 
Federal (decr. 2.577). 

T 
Tabellas — Approva a das continências (iue se devem obser- 

var no exercito (decr. 100); altera a de vencimentos dos foguis- 
tas da armada (-decr. 678); altera a observação constante da de 
n. 3, annexa ao decreto n. 691, de 1890 (decr. 787); dá aos em- 
pregados da Caixa Econômica e Monte de Soccorro do Rio dn 
Janeiro (decr. 1.018): approva a do numero, classes e vencimen- 
tos dos empregados da Caixa Econômica do Rio Grande do Sul 
ídecr. 1.107) ; manda executar uma do numero e vencimentos dos 
empregados da secçâo de artes da Imprensa Nacional (decr. 
1.195 C); manda observar a do pessoal das caixas econômicas 
que estavam annexas ás thesourãrias de fazenda (decr. 1.204); 
approva a do preços, elementar, para base de calculo na con- 
strucçâo das obras da linha da Estrada de Perro de Peçanha a 
Araxá (decr. 1.944); approva a de vencimentos dos officiaes ma- 
rinheiros e equiparados para execução da lei n. 304, de 1895 
(decr. 2.215); approva a de preços, complementar aos orçamen- 
tos approvados pelos decretos ns. 32 e 874, de 1889 e 1890 
(decr. 2.287); approva a de preços para execução dos trabalhos 
da duplicação da linha ton ea de Santos a Jundiahy (decr. 2.338); 
approva a dq vencimentos 'do pessoal da Directoria Geral de Saúde 
Publica (decr. 2.458); substituo as A e B, a que se refere o de- 
creto n. 1.207, de 1893 (dcc». 2.770);, substituo a dos emolumen- 
"os consulares (decr. 2.832); manda completar a de n. 4 do codi- 
'ip íe signaes communs a todos os portos c barras, (decr.' 3,194)- 
"iuoriza o Ministério da Industria a corrigir nas de distribuição 

35 
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de créditos os erros occorridos nas verbas 71 e 151 (decr. 3.575); 
altera a de distribuição de fardamento a patrões, remadores, ma- 
rinheiros, machinistas e foguistas das embarcações dos arsenaes 
e da Intendencia Geral da Guerra (decr. 3.764); approva a de 
preços de unidades para vigorar na parte em construcção da Es- 
trada de Ferro de Itararé ao Rio Uruguay (decr. 8.808) — Ver 
IMsposições — Vencimentos. 

Tanoeiros — Ver Officinas. 
Tarifas — Approva as do prolongamento da Estrada de Fer- 

ro da Bahia ao S. Francisco (decr. 1.717); altera as em vigor na 
Estrada de Ferro do Rio Claro (decr. 1.815); altera as da Estra 
da de Ferro Central de Alagoas (decr. 1.880); approva as da 
Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras (decr. 1.881); approva 
as da Estrada de Ferro de Santa Maria a Cruz Alta (decr. 
1.882); approva as da Estrada dé Ferro de Muzambinho (decr. 
1.893); approva a substituição das da Estrada de Ferro Minas 
e Rio (decr. 1.893); approva a substituição das condições regu- 
lamentarps da em vigor na Estrada de Ferro de Cabedello a In- 
dependência (decr. 1.908); approva para o serviço de trans- 
porte de passageiros e mercadorias na Estrada de Ferro do Ba- 
nanal (decr. 1.959); approva as bases das para vigorarem no 
Perro-Carril de Santa Cruz a Itaguahy (decr. 2.042); approva 
as alterações das approvadas pelo decreto n. 10.321, de 1889, da 
Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco (decr. 2.044); appro- 
va as das linhas de Ribeirão Preto a Catalão e ramal de Poços 
de Caldas, da Estrada de Ferro Mogyana (decr. 2.087); approva 
as modificações feitas nas da Estrada de Ferro de Santa Maria a 
Cruz Alta (decr. 2.088); altera a classificação das da Estrada 
de Perro Conde d'Eu (decr. 2.124); approva algumas alterações 
nas da Estrada de Ferro do Paraná, approvadas pelo decreto 
n. 1.991, de 1895 (decr. 2.133); altera as de mercadorias da Estra- 
da de Fei ro de Alagoas, approvadas pelo decreto n. 2.169, de 189 í 
(decr. 2.168); approva as bases para a 'applicação de movei ua 
Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé (decr. 2.175); approva 
as bases de moveis para o transporte de mercadorias na Estra- 
da de Perro Central de Macahé (decr. 2.191); manda executar 
a das alfandegas e mesas de rondas (decr. 2.261), manda fazer 
algumas rectificações na das alfandegas (decr. 2.279); appro 
va as bases para a organização das da Estrada de Ferro de Porto 
Alegre a Uruguayana (decr. 2.313); publica a adhesão da No- 
ruega á Convenção Internacional para publicação das aduanci- 
i as (decr. 3.339); modifica as approvadas pelo decreto n. 1.881. 
de 1894, em vigor na Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras 
(decr. 2.3761; manda executar em todas as alfandegas e mesas 
de rendas a nova fdeor. 2.469); modifica artigos das de pus 
sageiros e mercadorias, da Estrada de Ferro do Recite ao Limoei- 
ro (decr. 2.497); altera as bases das da Estrada de Perro D. 
Thereza Christina (decr. 2.515); substituo a condição l" do art. 
9o do decreto n. 2.497, de 1897, que modificou diversos artigos 
das da Estrada de Perro do Recife ao Limoeiro (decr. 2.528); 
approva as bases de da Estrada do Ferro da Bahia ao S. Fran- 
cisco (decr. 2.553); approva as bases de do ramal de Timbó, da 
Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 2.601); altera 
as bases das de passageiros na linha principal da Estrada de 
Ferro da Bahia ao S. Francisco (decr. 2.631); altera os preço 
das de passageiros da Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras 
(decr. 2.645); approva a applicficâo das bases do differenciaes na 
Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 2.071); 
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approva as bases das da Estrada de Ferro Central do Brasil 
(decr. 2.675); manda executar a das alfandegas (decr. 2.743); 
appròva as da Estrada de Ferro do Rio Grande a Bagé 
(decr. 3.087); approva as alterações feitas nas em vigor 
na Estrada de Ferro Central da Bahia (decr. 3.187); 
approva as alterações feitas nas em vigor na Estrada 
de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. .3.216); approva 
as da Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro (decr. 3.249); 
altera as da Estrada de Ferro Conde d'Eu (der. 3.303)j 
aprova o abatimento da de transporte de lenha pela 
de passageiros, bagagens etc. da Estrada de Ferro do Bananal 
("decr. 3.359) ■ approva as alterações das em vigor na Estrada de 
Ferro dó Recife ao S. Francisco (decr. 3.375); altera as da 
Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.441); 
redui: a para transport° por vagão completo de madeiras, na 
Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay (decr. 3.494,) ; 
modifica a de algumas mercadorias transportadas pela Estra- 
da de Ferro do Recife ao Limoeiro (decr. 3.613) : approva 
a revisão das aduaneiras (decr. 3.617); altera as da Estrada de 
Ferro Central da Bahia (decr. 3.656); altera algumas da Estrada, 
de Ferro do Recife ao S Francisco (decr. 3,665); approva 
algumas modificações nas em vigjor na Estrada de Ferro de Qua- 
rahim a Itapui (decr, 3.720); uniformiza as em vigor nas estra 
das de ferro de Santos a Jundiahy, Paulista Mogyana e Soroea- 
bana (decr. 3.722); altera as bases das moveis em vigor na Estra- 
da de Ferro Central das Alagoas (decr. 3.772); approva as da 
rêde fluminense da "Leopoldina Railmay Company, Limited" 
(decr. 3.785); approva as para a Estrada de Perro de Itararé 
ao Rio Uruguay (decr. 3.792); modifica a do kerosene e courinhos 
transportados pela Estrada de Ferro do Re«ife ao Limoeiro (decr. 
3.841 ) — Ver Estradas de ferro — Serviços — Transporte. 

Taxas — Fixa a de cambio para pagamento de juros para a 
construcção da Estrada de Ferro do Pâraná (decr. 1.180): pro- 
mulga o regulamento da judiciaria no Districto Federal (decr. 
2.163); eleva a 40$ diários a de aluguel dos guindastes a vapor da 
Estrada de Ferro ,do Recife ao S. Francisco (decv. 2.501); 
substltue as tabeilas das de analyses (decr. 2.770); dã regula- 
mento para a arrecadação 'das de consumo d'agua, na Capital 
Federal (decr. 2.794); dá regulamento para a cobrança da judi- 
ciaria nos feitos julgados pela justiça federal (decr. 3.312) • 
approva n reducção de para os generos do producçãn naciona' 
transportados pelo prolongamento da Estrada de Ferro B-aráo de 
Araruafna (decr. 3.4049 ;■ nermitte ás adminisk-açoeu de estradai . 
de ferro que têm accôrdo mutuo com a Repartição Geral dos 
Telegraphos equiparar as ♦elegraphicas (decr. 3.458): altera as 
dos caixões, vehiculos e sepulturas percebidas nela Empresa Fu- 
raria, a cargo da Santa Casa de Misericórdia (decr. 3.519). 

Telegrnphistns —— Ver Vencimentos. 
Telegraphos — Ver Créditos — Repartlfocs — Taxam 
Telephones — Ver Autorização. 
Tempo — Torna extensiva á marinha a contagem de em- 

barque dos officiaes graduados (decr. 3.748). 
Teôr — Ver Regras. 
Termos — Autoriza o ministro da Industria a revalidar o de 

transferencia de 31 de março de 1891 (decr. 2.193), 
Terrãí! — Declara, caduca a conccsilr. -de 'devolutar. nas anti- 

gas provirreias da Bahia o Minas Geraes (doer. 3.677) — Ver 
Concessões "Créditos -r— Lotes. ' . ' • > 

Tcrronps — Manda' alienar os dos. arsenaos de marinha de 
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Pernambuco e da Bahia (decr. 3.188); declara de utilidade 
publica a desapropriação do á rua Humaytá ns. 44 e 46 e do prédio 
n. 44, occupados pela estação do corpo de bombeiros (decr. 
3.779); approva a planta dos accrescidos ao cães da Sagração, 
a cargo da Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão 
(decr. 3.867) — Ver Arsenaes — Desapropriações — Estradas 
de ferro — Plantas. 

Território — Declara em estado de sitio alguns pontos do 
nacional (decr. 1.683) — Ver Distrlctos. 

Theatros — Concede autorização a Victor José de Freitas 
Reis para construir um lyrdco na Capital Federal (decr. 49.9)., 
concede á Agencia Constructora do Banco Impulsor permissão 
para os illuminar por luz electrica (decr. 559); regula a inspecção 
dos da Capital Federal (decr. 2.558). 

Thescíuro — Fixa o numero, classe e vencimentos dos empre- 
gados do Nacional (decr. 1.582); abre ao Ministério da Fazenda 
o creditò de 12".000$, supplementar, á verba — Material, do 
Federal (decr. 3.109). 

Tiro nacional — Approva o regulamento do (decr. 3.224). 
Títulos — Determina que os que fundamentam acções in- 

tentadas pela Fazenda Nacional passem a ser remettidos ao pro- 
curador seccional (decr. 340); concede á Faculdade de Direito 
da Bahia o de — livre (decr. 599); concede ã Faculdade do 
Scíencias Jurídicas c Sociaes do Rio de Janeiro e á Faculdade 
de Direito o de -— livres (decr. 639): concede á Faculdade do 
Direito, de Minas Geraes o de — livre (decr. 1.289); adopta 
modelos para a expedição dos de propriedade de lotes do terra 
vendidos a immigrantes (decr. 1.861); dá regulamento para 
emissão dos de garantia de mercadorias depositadas nos armazéns 
(decr. 2.502) — Ver Apólices — Escolas — Montepio. 

Torpedos — Ver Arsenaes. 
Trabalhadores — Augmenta o numero e os salarios dos do 

Jardim Botânico (decr. 716). i 
Trabalho — Ver Estradas de ferre. 
Traçado — Modifica o da Estrada de Ferro de Aracajú a 

Simâo Dias (decr. 323); approva a modifiacçãp feita no do pro- 
longamento entre os kilometros 373 e 388, da linha de Botucatú 
a Tybagy, da Companhia Estrada de" Ferro Sorocabana (decr, 
638); approva a variante proposta pela "Tram-road de Naza- 
roth" em substituição ao já approvado (decr. 674); approva a 
modificação feita no da Estrada de Ferro do Norte, no prolon- 
gamento entre o rio Trapicheiro e a rua Machado Coelho (doer. 
734); approva a variante proposta pela Tram-road de Naza- 
reth" em substituição ao jã approvado (decr. 778); approva a 
variante ao da Estrada de Ferro de Pelotas ás oolonias de São 
Lourenço, na parte relativa ao ramal de Tablada (decr. 1.021); 
altera o da l1 secçâo da Estrada de Perro Central Alagoana até 
S. Miguel (decr. 1.603). 

Trafego — Ver Estradai <|p Wito Contrai do Brasil — Taxas. 
Trancamento •— Ver Contas. 
Transferencia — Decreta a dos favores concedidos a Fer- 

nando Schneider para estabelecimento de uma coudelaria no 
Paraná, ã Companhia de Melhoramentos de S. Paulo e Paraná 
(decr. 43); autoriza a da concessão feita ao bacharel João Cândido 
Murtinho á Empresa Industrial de Melhoramentos no Brasil 
(decr. ,619); autoriza a da Estrada de Ferro do Rio Claro á 
Companhia iPaulista^ de Visg Férreas e Fluviaes (decr. 719 i; 
automa a da Eetracíã de Ferro rfe Itu a Igtfãpe á Companhia 



TRIÊUNÁEâ 549 

Viagão Ferrea Sapucaliy (decr, 769); autoriza a do contracto 
para construcção da Estrada de Ferro de Maceió á colonia Leo- 
poldina (decr. 800); autoriza a do contracto para construcção de 
uma estrada de ferro de Maceió á extincta colonia Leopoldina 
(decr. 834); para o quadro extraordinário do capitão-tenente 
Alfredo Augusto de Lima Barros e dos primeiros tenentes João 
Maximiano Argermon Sidney Sclueffler e Themistocles Nogueira 
Savio (decr. 930 A); declara efíectiva a da concessão do decreto 
n. 1.060, de 1890, á Companliia Geral de Melhoramentos de Per- 
nambuco (decr. 1.017); autoriza a da concessão constante do 
decreto n. 862, de 1890 (decr. 1.127); autoriza a para a Compa- 
nhia Estradas de Perro do Norte do Brasil das concessões daa 
estradas de ferro de Tamandaré a Barra e de Aracajü a Slmão 
Dias (decr, 1.613) — Ver Agencia — Bancos — Companhias — 
Concessões — Consulados — Empresas — Engenhos — Esta- 
ções — Estradas de ferro — Fortalezas — Hospltaes — Museu 
Nacional — Observatório — Offlciaes — Secrletarla — Serviços 
— Verbas. 

Transformação — Ver Bancos — Casas — Guarda nacional 
— Portos. 

Transmissão — Ver Impostos. 
Transporte — Autoriza o de sobras, na importância d© 

119:000$, para as despesas do Conselho da Intendencia Municipal 
(decr. 681); approva as instrucções regulamentares e tarifas 
para o de passageiros e mercadorias pela Estrada de Ferro do 
Sobral (decr. 1.653); abre o credito de 150:000$ para as despesas 
com dos sentenciados de Fernando de Noronha (decr. 1.911); 
approva tarifas para o serviço do de passageiros e mercadorias na 
Estrada de Ferro do Bananal (decr. 1 959); approva as intstru- 
cções regulamentares e tarifas para o de passageiros na 
Estrada de Ferro do Paraná (decr. 1.991); autoriza a cobrança de 
fretes, por distancias percorridas pelos trens, na Estrada de 
Perro de Caxias a Cajazeiras, para o de cannas e lenha para a 
Usina Engenho d^gua (decr. 2.386); dá regulamentação para 
a arrecadação do imposto de (déor. 2.791) — Ver Estradas de 
ferro — Immfgrantes. 

Tratado — Manda executar o de commercio e navegação 
celebrado entre o Brasil e o Penl em 1891 (decr. 2.269); manda 
executar o de amizade, commercio e navegação entre o Brasil e 
o Japão (decr. 2.489); manda executar o de 10 de abril.de 1897, 
que submette a arbitramento a questão de limites entre o Brasii 
e a Quyana Fsanceza (decr. 2.967); manda executar o de extra- 
dição entre o Brasil e o Chile (decr. 3.653); manda executar o 
entre o Brasil e a Republica Argentina, concluído em 6 de outu- 
bro de 1898 (decr. 3,667). 

Trecho — Approva a modificação do destinado ao estabele- 
cimento da estação de S. Vicente, no prolongamento para Santos, 
da estrada de ferro Sorocabana (decr. 1.4 30) — Ver Estradas de 
ferio — Prolongamento — Rnmaos. 

Triagem — Ver Estações. 
Trlbunaes — Providencia sobre a installação do Supremo 

Federal (decr. 1); dá providencias para a installação dos do 
Dlstricto Federal (decr. 6); marca o vestuário que devem usar 
os membros do Civil e Criminal (decr. 1.431); fixa o numero, 
classe e vencimentos dos empregados do de Contas (decr. 
1.582); abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
3 ; 440$858 para pagamento de vencimentos dos membros do 1c- 
Contas (decr, 2.3SS): approva o regulamento do de Contas (decr 
3 409), 
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Tiillios — Apprüva os desenhos dos typos de, que devem 
ser empregados na Estrada de Perro de Santos a Jundiahy (decr. 
2.262); approva o orçamento e desenho dos a empregar na via- 
permanente da Estrada de Perro Minas e Rio (decr. 2,446); 
approva o typo de, que têm de ser empregados nos planos incli- 
nados da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy (decr. 2.889). 

Xunneis — Ver Desapropriações — Estradas de ferro. 
Typos — Ver Estradas de ferro — Material — Trilhos. 

u 
União — Publica a adhesão da Colonia Britannica do Cabo 

da Bôa Esperança á Postal Universal (decr. 1.945); publica a in- 
clusão do território Bechuanaland brltannico na Postal Universal 
(decr. 2.255); publica a adhesilo do governo chinez à Postal 
Universal (decr. 2.720); publica a adhesão do governo japonez á 
para a Protecçâo da Propriedade Industrial (decr. 3.308); publica 
a adhesào da Allemanha á Postal Universal, de 1897, pelas ilhas 
Samoa (decr. 3.714). 

Unidades — Approva a tabella dos preços de para vigorar 
na parte em construcçâo da Estrada de Perro de Itararé ao Rio 
Uruguay (decr. 3.808). 

Unificação — Ver Serviços. 
Uniformes — Declara o qüe devem usar os veterinários e 

picadores do exercito (decr. 106); altera o plano de do batalhão 
naval (decr. 596); altera o plano de dos officiaes da armada e 
classes annexas (decr. 735); declara que os enfermeiros, fieis e 
escreventes da armada deveni ter o mesmo marcado no decreto 
n. 735, de 1892 (decr. 743); modifica o plano de para o batalhão 
acadêmico (decr. 743): modifica o plano de para os alumnos e 
inspectores do Collegio Militar (decr. 1.465); altera o plano de 
da guarda nacional (decr. 1.506); altera o plano de para os 
corpos medico'e pharmaceutico do exercito (decr. 1.605); con- 
cede aos officiaes da armada o uso de Io e 2'' uniformes 
(decr. 1.708); approva o novo plano de para os officiaes do 
exercito e altera o plano adoptado para os honorários (decr. 
1.729 A); declara o plano de dos corpos sanitários do exercito 
(decr. 1.830) ;• modifica o plano de para o exercito (decr. 1.834); 
manda adoptar o plano de para a armada (decr. 1.880 A); altera 
o plano de, mandado adoptar pelo decreto n. 1.729 A, de 1894 
(decr. 1.903); estabelece alterações no plano de do exercito 
(decr. 1.936); manda adoptar o plano de para o corpo da armada 
e classes annexas (decr. 2.036); manda observar 0 plano de para 
os inferiores e praças do corpo de infantaria de marinha (decr. 
2.051); approva o pdano de para os officiaes do corpo de bom- 
beiro^ (decr. 2.234); altera o plano de, adoptado pelo decreto 
n. 1.729, modificado pelo decreto n. 1.834, de 1894 (decr. 
2.367); altera o plano de da guarda nacional (decr. 2.468): 
manda observar algumas alterações no plano de para o corpo da 
armada e classes annexas (decr. 3.081); altera o decreto 
n. 1.729 A, de 1894, na parte relativa aos dos officiaes generaes 
reformados (decr. 3.346); altera o dos foguistas oxtranumora- 
rios (decr. 3,574); altera o plano de a que se refere o decreto 
n. 2.036, de 1895, na parte referente ás divisas dos officiaes da 
armada (decr. 3.660); modifica o plano de, quanto ás passadeiras 
(decr. 3.733); approva novo plano para os da brigada policial 
(decr. 3.8351. 

Unifoi mização — Ver Regulamentos — Tarifa». 
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"Union (I/)" — Vfir Autorização. 
Ui-Koncias - Ver Serviços. 
Uso — Concede aos officiaes honorários da armada o do 1" e 

2" uniformes (decr. 1.708) — Ver Fardamento. 
Utilidade — Declara de publica a desapropriação, no Estado 

de Pernambuco, das propriedades denominadas — Engenho 
Velho, Bulhões, Santo André e Santo Antonio (decr. 154); de- 
clara de publica a desapropriação dos prédios e terrenos neces- 
sários ao prolongameto da rua do Sacramento á rua Larga 
de S. Joaquim (decr. 171); declara de publica municipal 
a desapropriação dos prédios e terrenos necessários ao 
prolongamento da rua Larga de S. Joaquim á rua Vis- 
conde de Itaborahy (decr. 172); declara de publica a 
desapropriação do prédio n. 31 da rua Humaytá (decr, 173); 
declara de publica municipal a desapropriação de prédios e 
terrenos necessários á abertura de uma avenida entre o largo 
do Cattete e a rua Ypiranga (decr. 214); declara de publica a 
desapropriação do terreno situado, em Nova Cintra, no morro de 
Santa Thereza (decr. 337); approva a planta para desapropria- 
ção, por publica, dos terrenos necessários ao augmento da estação 
de Jundiahy (decr. 344); declara de publica municipal a des- 
apropriação de prédios e terrenos para alargamento e prolonga- 
mento da rua Nova do Ouvidor (decr. 369); declara de publica 
municipal a desapropriação dos prédios ns. 35 A e 37 da rua São 
Luiz Gonzaga (decr, 455); declara de publica a desapropriação 
do terreno denominado — Nazareth, onde se acha o pharol de 
Santo Agostinho, em Pernambuco (decr. 513); declara de publica 
a desapropriação do terreno denomiiado — Nazareth, adjacente 
ao pharol de Santo Agostinho, onde se acham a.s casas dos guardas 
(decr. 526); declara de publica a desapropriação do engenho 
Camassary, em Pernambuco (decr. 549); declara de publica muni- 
cipal a desapropriação dos prédios n. 2 da rua da Ajuda e ns. 89 
e 91 da rua de S. José (decr. 576); declara de publicaa desapro- 
priação dos engenhos Entre Rios e Manassü (decr. 607); declara 
de publica municipal a desapropriação de prédios e terrenos ne- 
cessários á abertura de um tunnel da rua da Prainha á rua da 
Saúde (decr. 616); declara de publica a desapropriação dos en- 
genhos Palmeira, Penandula e Caxito (decr. 642); declara de 
publica municipal a desapropriação dos prédios e terrenos com- 
prehendidos pelas ruas de S. Pedro, Núncio, General Gamara e 
praça da Acclamação (decr. 665): declara de publica municip.il 
a desapropriação do prédio u. 90 da praça da Acclamação e 
terreno contíguo (decr. 667); annulla o decreto n.^ 667, de 1891, 
que declara 'de publica municipal a desapropriação do prédio 
n. 90 da praça da Acclamação e terreno contíguo (decr. 688); de- 
clara de publica municipal a desapropriação dos terrenos da 
rua Dr. Dias Ferreira, para o serviço- de esgotos (decr. 705 A); 
considera de nenhum effeito o decreto n. 455, de 1891, que de- 
clarou de publica a desapropriação dos prédios ns. 35 A e 37 da 
rua S. Luiz Gonzaga (decr. 709); teclara de publica municipal a 
desapropriação do prédio n. 224 d rua do Hospício (decr. 718); 
declara de publica a desapropriai Io da área occupada pelo 
pharol de Aracajú (decr. 921); declara de publica municipal a 
desapropriação de terrenos em Copacabana (decr. 928); declara 
de publica municipal a desapropriação do prédio da rua Visconde 
do Rio Branco n. 38 (decr. 929); declara de publica municipal 
a desapropriação do terreno da rua do Sacramento correspon- 
dentes aos prédios ns. 224 e 226 (decr. 1.141 A); declara da 
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publica municipal a desapropriação dos terrenos da freguesia de 
Inhaúma, pertencentes a Alexandrina Rosa de Carvalho (decr. 
1.141 B); declara de publica a desapropriação de terrenos na 
enseada de Abrahão (.decr. 1.182) declara de publica a desapro- 
priação do terreno e prédio á rua Humaytá n. 44, occupados pela 
estação do corpo de bombeiros (decr. 3.779) — Yer Obras. 

V 

Vagões — Ver Desvios. 
Vales — Publica a adhesâo da Servia ao aecOrdo de Vieana 

relativo ao serviço de postaes (decr. 2.106); publica a adhesão 
do governo peruano ao accôrdo relativo ao serviço de postaes, 
concluído em, Vienna, em 1891 (decr, 2.452); publica a adhesão 
do território allemão da África do Sudoéste ao accôrdo relativo 
ao serviço de postaes (decr. 2.659); publica a adhesão da Re- 
publica de S. Salvador á Convenção Postal Universal sobre o 
serviço de postaes (decr. 3.513); publica a adhesão da Republica 
Peruana ao accôrdo de Washington relativo ao serviço de postaes 
(decr. 3.645); publica a adhesâo do Principado de Montenegro 
ao aecôrdo de Washington relativo ao serviço de postaes (decr. 
3.734). 

Valores — Ver Sello. 
Vantagens — Concede ao Gymnasio Mineiro as de que gosa 

o Gymnasio Nacional (decr. 806); torna extensivo á marinha o 
decreto n. 49, de 1892, sobre pecuniárias aos officiaes e praças 
absolvidos em conselho de guerra (decr. 898); concedo ao Lyceu 
Paraense as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 1.121); 
torna extensivas aos professores dos institutos Benjamin Constant 
e dos Surdos-Mudos as concedidas ao pessoal docente do Gymna- 
sio Nacional (decr. 1.210); concede á Escola de Pharmacia de 
Ouro Preto as de que gosgm os estabelecimentos congenores 
(decr. 1.417); concede ao Gymnasio Amazonense as de quo 
gosa o Gymnasio Nacional (decr. 1.77S); concede ao Lyceu 
Cearense as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 1.894); 
concede ao Instituto Henrique Kopke as de que gosa o Gymnasio 
Nacional (decr. 2.009;; concede ao Instituto Benjamin Constant, 
de Pernambuco, as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 
2.205); concede ao Gymnasio de S. Paulo as de que gosa o Gy- 
mnasio Nacional (decr. 2.251); «oncede ao Lyceu Parahybano 
as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 2.301); concede ao 
Gymnasio da Bahia as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 
2.347); concede ao Lyceu Maranhense as de que gosa o Gy- 
mnasio Nacional (decr. 2.354); declara que gosarâo das do 
art. 3° da lei de 6 de novembro de 1827, as viuvas, filhas me- 
nores e solteiras, e mães dos officiaes fallecidos e que fallecerem 
em consequncia das operações militares na Bahia (decr. 2.473): 
concede ao Lyceu Alagoano as de que güs« o Gymnasio Nacional 
(decr. 2.587); concede ao Lyceu Piauhyense as de que gosa o 
Gymnasio Nacional (decr. 2.620); concede ao Colleglo Abilio as 
de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.499); consede ao 
Gymnasio Nogueira da Gama as de que gosa o Gymnasio Nacio- 
nal (decr. 3.518); concede ao Collegio Pio-Americano as de que 
gosa o Gymnasio Nacional (decr." 3.543); declara sem effeito o 
decreto n. 2.009, de 1895, que concedeu ao Instituto Henrique 
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Kopke as tle que gosa o Gymnasio Nacioiu.1 (decr. 3.550); con- 
cede ao Coliegio de Nossa Senhora da Conceição, em S. Leopoldo, 
as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.580); concede ao 
Coliegio Paula Freitas as de que gosa o Gymnasio Nacional 
(decr. 3.592); concede ao Coliegio Alfredo Gomes as de que 
gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.649); concede ao Coliegio 
Diocesano as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.650); 
concede ao Instituto Nacional de Humanidades as de que gosa o 
Gymnasio Nacional (decr. 3.687); concede ao Gymnasio do Rio 
Grande do Sul as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.688); 
concede ao Coliegio do Caraça as de que gosa o Gymnasio Na- 
cional (decr, 3.701); concede ao Coliegio Diocesano de 3. Paulo 
as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.730); concede ao 
Coliegio S. Vicente de Paulo, de Petropolls, as de que gosa o 
Gymnasio Nacional (decr, 3.746); concede ao Coliegio S. Sal- 
vador, na Bahia, as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 
3.757); concede ao Gymnasio Nacional ide Ouro Preto as de que 
gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.782); concede ao Coliegio 
Anchieta as de que gosa o Gymnasio Nacional (decr. 3.822); 
concede ao Coliegio S. Luiz, de Itú, as de que gosa o Gymnasio 
Nacional (decr, 3.829) — Ver Créditos — Paquetes. 

Vapores — Determina que os da linha costeira de Santa 
Catharina façam mensalmente tres viagens aos portos do norte 
e sul do Estado (decr. 2.005); abre ao Ministério da Guerra 
o credito especial de 661:658$S42 para pagamento do fretamento 
dos "íris" e "Aymoré" (decr. 2.366); concede vantagens e 
regalias de paquete ao "Max" (decr. 3.549) — Ver Créditos 
— Peças. 

Vjariantes — Determina que sejam estudadas diversas da 
Estrada de Ferro de Tamandaré a Barra (decr. 75); approva a 
proposta pela "Tram-road de Nazareth", em substituição ao tra- 
çado já approvado (decr. 674); approva a proposta pela "Tram- 
road de Nazareth, em substituição ao traçado já approvado 
(decr. 778); approva a proposta pela Empreza Industrial e Con- 
structora do Rio Grande do Sul, entre os kilometros 3-|-66 e 
25 -|- 54, da Estrada de Ferro de Pelotas a S. Lourenço (decr. 
941); approva a relativa ao traçado da Estrada de Ferro de 
Pelotas ás colonias de S. Lourenço (decr. 1.021); approva os 
estudos definitivos da entre os lailometros 421-|-798 e 490 da 
linha de Botucatú á foz de Tibagy, da Estrada de Ferro Soro- 
cabana (decr. 1.440); approva a de Formiga, da Estrada de 
Perro de Barra Mansa a Catalão (decr. 1.947); approva os 
estudos da do Ribeirão Vermelho, da Estrada de Perro de Barra 
Mansa a Catalão (decr. 1.948); approva as plantas e projectos 
da do Livramento, da Unha ferrea de Barra Mansa a Catalão 
(decr. 1 .949); approva os estudos definitivos da entre os kllo- 
raetros 107-I-345 e 232-|-410, da Estrada de Perro .die Barra 
Mansa a Catalão (decr. 2.103); approva os estudos da entre 
ps kilometros 333-|-3S0 e 306-|-420 da linha de Itararé, (da Es- 
trada de Perro Sorocabana (decr. 2;581); approva os estudos 
definitivos e orçamentos das de PItanguy ao Carambehy e de 
Entre Rios a© Viró, da Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande 
(decr. 2.945). 

Velfts — Ver Impostos. 
Vencimentos — Fixa os dos auditores de guerra e do auditor 

geral de marinha (decr. 3551: determina como serão pagos, os 
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dos cônsules (decr. 557); altera a tabella de dos foguistas da 
armada (decr. (!7S); abre o credito de 500:000$ para pagamen- 
to do augmento de dos telegraphistas (decr. 978); ap,prova a 
tabella de dos empregados da Caixa Econômica do Kio Grande 
do Sul (deci\ 1.107); manda executar uma tabella de doe em- 
pregados da secção de artes da Imprensa Nacional e "Diário 
Otficial" (decr. 1,195 C) ; eriuipara os dos machinistas das lan- 
chas do arsenal de guerra aos machinistas do Arsenal de Ma- 
rinha da Capital Federal (decr. 1.487); eleva a 7$ 123 diários 
os dos patrões de lanchas do Arsenal de Marinha do Rio de 
Janeiro (decr. 1.545); fixa o dos empregados do Thesouro Na- 
cional, Tribunal de Contas, Caixa de Amortização, Casa da 
Moeda, altandegas e delegacias íiscaes (decr. 1.582); abre ao 
Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 2:800$ para 
pagamento de aos adjuntos do procurador da Republica e sollci- 
tador do Districto Federal (decr. 1.C09 B); abre ao Ministério 
da Marinha o credito supplementar de 18:480$ para pagamento 
de dos patrões e remadores de capitanias (decr. 1.042); abre 
ao Ministério da Fazenda o credito extraordiario de 8:400$ 
para pagamento de dos adjuntos do procurador da Republica e 
do solicitador da Fazenda (decr, 1.671); marca o dos empre- 
gados das alfandegas de S. Paulo e Juiz de Fóta (decr. 1.748); 
abre ao Ministério da Justiça o credito extraordinário de 0:020$ 
para pagamento de dos escrivães e officiaes de justiça do ex- 
tincto Juízo doa Feitos da Fazenda (decr. 1.846); abre o cre 
dito necessário para pagamento de dos empregados das secre- 
tarias das duas camaras (decr. 1.899 ); abre créditos 
supplementares para pagamento do augmento de dos pa- 
trões 'das embarcações do Arsenal de Marinha da Ca- 
pital Federal (decr. 1.918); abre ao Ministério da Justiça 
o credito de 1:30G$450 para pagamento de um escrevente, junto 
ao procurador da Republica (decr. 1.956); abre ao Ministério 
da Fazenda o credito especial de 8:825$400 para pagamento de 
ao Dr. Antonio Martins Pinheiro (decr. 2.008); determina que 
os do Corpo Diplomático e Consular sejam pagos por mezes 
vencidos, e que os dos empregados licenciados ou em commissâo 
sejam pagos em moeda do paiz (decr. 2.146); approva a tabella 
de dos officiaes marinheiros e equiparados, para execução da lei 
n.0 304, de 1895 (decr. 2.215); abre ao Ministério da Guerra 
o credito supplementar de 7:200$ para pagamento do augmento 
de dos juizes togados do Supremo Tribunal Militar (decr. 2.277); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
5:182$757 para pagamento de ao lente da Faculdade de DIre'to 
de S. Paulo, arcedlago Dr. Luiz Francisco de Souza (decr. 2.295); 
abre o credito supplementar de 9:301 $930 para pagamento de 
ao lente da Faculdade de Direito do Recife, Dr. Albino Gonçal- 
ves Meira de Vasconcellos (decr. 2.296); altera os dos empre- 
gados das delegacias flscaes de S. Paulo, Minas Geraes. Cuya- 
bá, Curityba, Therezlna e Goyaz (decr. 2.316); fixa os dos em- 
pregados da Alfândega de Macahé (decr. 2.336); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito especial de 3:440$S58 para Pa" 
gamento de dos membros do Tribunal de Contas (decr 2,388); 
approva a tabella de do pessoal da Dlrectoria Geral de Saúde 
Publica (decr. 2.458); abre ao Ministério da Industria o credito 
especial de 21:500$ para pagamento de aos empregados da ex- 
tlnc+a Agencia OffJcial de Colonifação (de-r 2.5841; b-o o ene- 
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! ; dito especial de 111 ;095$500 para pagamento de dos officiaes 
0 exercito e da a.rmada tdtcr. 2.596); abre o credito de 
2: 090$321 para pagamento ao Dr. Valerinao Peceg.ueiro do 
Amaral de que deixou de perceber (decr. 2.61S); abre ao Mi- 
nistério da Fazenda o credito supplementaT de 3:343f772 á ver- 
ba — Exercícios findos, para pagamento de ao cartieiro de 1* 
classe Pbilomeno Jocelin Ribeiro (decr. 2.683); abre ao Minis- 
tério da Fazenda o credito de 3:009$, supiplementar, á verba — 
Exercícios findos, para pagamento de ao 3° official dos Correios, 
José Francisco Rodrigues (decr. 2.684); abre ao Ministério da 
Industria o credito supplementar de 6:000$ para completar o 
pagamento dos de 10 bilheteiros da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. 2.764); dá regulamento para a cobrança do Im- 
posto sobre (decr. 2.775); abre ao Ministério da Industria o 
credito extraordinário de 35:657$534 para pagamento de do pes- 
soal addido á respectiva Secretaria de Estado (decr, 2.808); 
abre ao Ministério da Industria o credito extraordinário de 
13:985$ para pagamento de ao 2.° official dos Correios, Max 
Fleiuss (decr. 2.809); abre ao Ministério da Guerra o credito 
especial de 6:186$391 para pagamento de ao major Alcides Bru- 
ce (decr. 2.860); abre ao Ministério da Industria o credito ex- 
traordinário de 33: 341$59S para pagamento de differença de 
a telegraphistas da Estrada de Ferro Central do Brasil (decr 
2.878); abre ao Ministério da Justiça o credito especial de 
ll:934$440 para pagamento de ao Dr. Cincinato Américo Lope 
1 decr. 2.924 ); abre ao Ministério da Justiça o credito especial 
de 9:831 $111 para pagamento de ao tenente da brigada policial 
Vicente Pinto de SanfAnna (decr. 2.947); abre ao Ministério 
da Industria o credito extraordinário de 32:000$ para paga- 
mento de do pessoal addido á Secretaria de Estado (decr. 2.971); 
declara quaes os que devem perceber os fiscaes do imposto de 
fumo e bebidas de Ouro Preto e. os do imposto de phosphoros de 
Nictheroy (decr. 3.040); abre ao Ministério da Justiça o cre- 
dito de 10:00S$440 para pagamento de ao Dr. Artbur Fernan- 
des Campos da Paz (decr. "3.132); abre ao Ministério da Guer- 
ra o credito de 44:400$ para pagamento de á mestrança em dis- 
ponibilidade das pfficlnas dos arsenaes de guerra (decr, 3.161): 
abre ao Ministério da Industria o credito supplementar de 7:200$ 
para pagamento de dos empregados addidos á Repartição Qeiral 
dos Telegraphos (decr. 3.185); equipara os dos empregados das 
faculdades de direito de S. Paulo e do Recife aos dos empregados 
da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro (decr. 3.212); abre 
ao Ministério da Guerrá o credito especial de 62:344$171 para 
pagamento de a vários lentes e professores da Escola Militar 
da Capital Federal (decr. 3.235); abre ao Ministério da Guerra 
o credito especial de 50:333$342 para pagamento de a officiaes, 
na qualidade de lentes e professores, dos institutos militares de 
ensino (decr. 3.273); abre ao Ministério da Guerra o credito 
especial de 15:917$080 para pagamento de a officiaes, lentes e 
professores da Escola Superior de Guerra (decr. 3 380); abre 
ao Ministério da Justiça o credito de 1'616$935 para pagamen 
to de do escrivão seccional do Estado de S. Paulo, Antero Ge- 
mes Barbosa (decr. 3.4 39): abre ao Ministério da Guerra o cie- 
dlto especial de 7:750$ para pagamento de ao tenente-coronel 
Francisco Alberto Guiilon de que deixou de receber ccmo !en*e 
da Escola Militar do Rio Grande do Sul i.decr, 3.496); fixa os 
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dos empregados da Alfândega de SanfAnna do Livramento 
(decr. 3.548) ; abre ao Ministério da Industria o credito espe- 

'Cial de 31:162$007 para pagamento de differengôs de aos con- 
ductores de 1* e 3* classes da Estrada de Ferro Central do 
Brasil (decr. 3.651); abre ao Ministério da Guerra o credito 
extraordinário de 1;666$666 para pagamento de ao major ho- 
norário do exercito, João Bernardo de Azevedo Coimbra (decr. 
3.715); abre ao Ministério da Justiça o credito extraordinário 
de 880$645 para pagamento de ao Dr. Ernani Carlos de Menezes 
Pinto, preparador da cadeira de histologia da Faculdade de Me- 
dicina do Rio de Janeiro (decr. 3.736); abre ao Ministério da 
Justiça o credito extraordinário de 6;650$591 para pagamento 
de a Alfredo Alexander, lente de inglea do Qymnaslo Nacional 
(decr. 3.738); abre ao Ministério da Justiça o credito extraor- 
dinário de 17:173$333 para pagamento de a,o juiz de direito 
Dinamerico Augusto do Rego Rangel (decr. 3.765); abre ao 
Mlinisterio da Fazenda o credito extraordinário de 17:703$894 
para pagamento de a trea fieis de armazém da Alfândega do 
Pará (decr. 3.788); abre ao Mlinisterio da Guerra o credito ex- 
traordinário de 17:164$517 para pagamento d!e ao capitão de 
fragata Alfredo Augusto de Lima Barros e outros, professores 
do Collegio Militar da Capital Federal (decr. 3.820); abre ao 
Ministério da Marinha o credito especial de 2:400$ para paga- 
mento de ao secretario do Arsenal dá Bahia, Odorico Carneiro 
Ribeiro (decr. 3.844); abre ao Ministério da Guerra o credito 
especial de 41:557$G00 para pagamento de ao pessoal encarregado 
da conservaçáo da Fabrica de Ferro do Ipanema (decr. 
3.849); abre ao Ministério da Justiça o credito especial de 
834$67G para pagamento de ao escrevente do juizo federal, An- 
tônio Rodrigues Gonçalves de Macedo (decr. 3.850); abre ao 
Ministério da Marinha o credito de 67:063$138 para pagamen- 
to de differença de ao almirante Jeronymo Francisco Gonçalves 
(decr. 3.853); abre ao Ministerto da Guerra o credito extraordi- 
nário de 5:410$720 para pagamento de ao 1." tenente da ar- 
mada, Nelson de Vasconcellos e Almeida, de na qualidade de 
professor do Collegio Militar da Capital Federal (decr. 3.866); 
abre ao Ministério da Fazenda o credito especial d.e 4:222$220 
para pagamento de ao ex-inspector da Caixa de Amortização, 
Manoel Fernandes Trigo de Loureiro (decr. 3.873) — Ver Côn- 
sules — Ci-edltos — Ordenados — Peat-enJagens — Tábellns. 

Venda — Ver Bilhetes. 
Verba — Transfere da 81 — Laboratories, para a 7* — 

Fabricas, do orçamento da Guerra, a quantia de 107:155$Í78 
(decr. 3.787) — Ver Créditos — Soocorro» públicos. 

Vestuário — Marca o que devem usar os membros do Tri- 
bunal Civil e Criminal e os pretores do DIstrieto • Federal (decf. 
1.431); marca o que devem usar os juizes federaes e os pro- 
curadores da Republica (decr. 2.522). 

Veterinários — Declara a graduação que compete aos dos 
corpos montados do exercito (decr. 100). 

Via ferrea — Ver Estradas de ferro. 
Via permanente — Approva o orçamento e desenho dos 

trilhos, dormentes de aço e accessorios a empregar na Estradá 
de Perro Minas e Rio (decr. 2. 446). 

Vladucto — Ver Estradas de ferro. 
Viagem» — Determina que os vapores da linha costeira de 
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Santa Catharina façam mensalmente três aos portos do norte e 
sul do Estado (decr. 2.005) — Ver Serviços. 

Vlce-coiisulados — Estabelece dois no Perú (decr. 2.283): 
estabelece regras para execução do art. 12 da lei n. 5G0, de 
1898, na parte relativa aos remunerados (decr. 3.202). 

Vice-consules — Ver Emolumentos. 
Vice-cTjrector — Ver Logareg — Observatório. 
Vice-prcsklente — Ver Subsídios. 
Vinagre — Ver Impostos. 
Vi ver es — Ver Fomiecimontos. 
Viuvas — Ver Meio «oldo. 

'•Warrants" — Dá regulamento para emissão de (decr. 
2.502). 

"Western and Brazilian Telegraph Campau;»'" — Ver Com- 
punhias — Créditos. 

W 
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TERCEIRA PARTE 

II 

índice chronologico dos actos do Poder Executvo 

1S91 

•N,T- 1 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de fevereiro de 1891 — Pro- 
videncia sobre a installaçào do Supremo Tribunal Federal 
e mais funccionarios da justiça federal. 

N. 2 — Com este numero não foi publicado acto algum. 
N- 3 — INTERIOR — Decreto de 28 de fevereiro de 1891 — 

Declara de festa nacional o dia 24 de fevereiro. 
4 — INTERIOR — Decreto de 28 de fevereiro de 1891 — 

Abre ao Ministério dos Negocios do Interior um credito 
supplementar ã verba — iSoccorros Públicos — do exer- 
cício de 1890, na importância de 500:000$000. 

^T- 5 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de março de 1891 — 
Approra os novos estatutos da Companhia Commercio de 
Matte. 

6 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de março de 1891 — Dá 
providencias para a installaçào dos tribunaes e juizos do 
Districto Federal. 

^T. 7 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de março do 1891 — Crôa 
o commando superior da guarda nacional da comarca do 
Rosário, no Estado do Sergipe. 

*•' 8 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de março de 1891 —Crêa um 
batalhão de infantaria e um esquadrão de cavallaria da 
guardas nacionaes nas cômarcas de Palmares e Agua- 
Prcta, no Estado de Pernambuco. 

N. n — JUSTIÇA — Decreto de 7 de março de 1891 — Crêa 
uma secção de batalhão da reserva de guardas uaclonaes. 
na comarca de Tlmbaúba. no Estado de Pernambuco. 

N. 10 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de março de 1891 — Estabe- 
lece providencias relativamente ao serviço do registro 
civil na Capital Federal. 

N. 11 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Autoriza o engenheiro Joaquim Rodrigues de Moraes Jar- 
dim a transferir ã Companhia Viação Ferrea Fluvial do 
Tocantins e Araguaya a concessão feita ao mesmo enge- 
nheiro por decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890. 

N. 12 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de Março de 1891   
Concede autorização á Caixa Filial do Banco Emissor de 
Pernambuco rara organizar uma soniedade anonyiüa sob ■ 
a denominação de Companhia Geaoros de" Estiva. ■ 
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N. 13 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede autorização ao Banco Fiscal para organizar a 
Companhia Commercial. 

N. 14 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Cncede autorização a Joaquim Payão para organizar uma 
uma sociedade anpnyma sob a denominação de Companhia 
Mercantil de Generos Mineiros. 

N. 1 5 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede autorização a Joaquim Payão para organizar uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Payão, Bricola 
& Borges. ' 

M. 16 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Declara caduca a concessão de garantia de juros e mais 
favores feita ao bacharel Bento José da Costa para um 
engenho central, no Estado de Pernambuco. 

N. 17 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Declara caduca a concessão de juros e mais favores para 
o engenho central de Iguapé. 

N. 18 — MARINHA — Decreto de 7 de Março de 1891 — Esta- 
belece novo Codigo, Penal para a Armada, de .accôrdo 
com o decreto de 14 de fevereiro deste anno. 

N. 1 9 -— AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concedo autorização a, Agostinho,José de Andrade Queiroz 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Industrial de Vinho. 

N,. 20 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede autorização a Antonio Joaquim Marques Peixoto 
para organizar uma sociedade anonyma sob a deno- 
minação do Companhia Suburbana de Oomcstiveis dos 
Varegistas. 

N-.,-21 —AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede a Antonio Alvares Leite Penteado privilegio para 
o fabrico de artefactos de fibra de juta ou canhamo da 
índia, produzida no paiz . 

N. 22 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede autjorização a Firmino Francisco•.ontos para or- 
ganizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Luso Brasileira Manufuctora de Cervejas o 
Águas Gazosas. 

N.| 23 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1891 — 
Concede autorização ao dr. Domingos Felippe de Souza 
Leão o outro para organizarem uma sociedade anoyma 
sob a denominação de Confeitaria Paulista. 

N. 24.— ACRICULTURA — Decreto do 7 de março de 1891 — 
Concede autorização a Cicero de Pontes e outros para or- 
ganizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Industrial e Mercantil, no Estado do Piauhy. 

N. 25 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de março de 1891 — 
Concede autorização ao capitão Octaviano Marcondes para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação do 
Commeroio de Carne Secca e Mantimentos. 

N. 26 — AGRICULTURA —- Decreto do 12 de março de 1891 — 
Concede autorização ao Banco Commercio e Industria do 
Brasil para organizar tima sociedade anonyma sob a deno- ■ 

• ■ minação de Campanhra phliftas Lindemberg do Cabo Frio. 
N. 27 — AGÍUCULTURA — Decreto de-13 do marçe.de 1891 — 

Fíxa o jirago-para a Bmpreza de Vapores Frigoríficos co- 
meçar a fttnccitínar. 
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N. 2S — FAZENDA — Decreto de 14 de março de 1891 .  
Approva com alterações os estatutos do Banco Hypotheca- 
rio Nacional. 

29 — MARINHA ■— Decreto de 14 de março de 1891   
Approva as instrucgões que devem reger o serviço de em- 
barque e outros, commettidos a officiaes da armada. 

^ 20 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crea 
um batalhão de guardas naclonaes ua comarca de Jaboa- 
tão, no Estado de Pernambuco. 

N. 31 — JUSTIÇA —- Decreto de 14 de março de 1891"— Crèa 
um batalhão de artilharia de guardas nacionaes. na comar- 
ca de Páu d'Alho. no Estado de Pernambuco. 

N- 22 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março' de 1891 - Crèa 
o commando superior da guarda nacional da comarca 
de S. Lourenço da Matta, no Estado de Pernambuco. 

^■r- 23 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 -— Crèa 
uma secçâo de batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca de Solimões. no Estado do Amazonas 

N. 3 4 — JUSTIÇA -— Decreto de 14 de março de 1S91 — Crèa 
um batalhão de reserva de guardas nacionaes' na comar- 
ca de Iguaté, nn Estado do Ceará. 

N. 35 JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crea 
um, corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Raturité, no Estado do Ceará. 

^ 26 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Maria Pereira, no Estado do Ceará. 

N- 27 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1S91 -- Crea 
um batalhão de reserva de guardas nacionaes na comar- 
ca de Quixeramobim, no Estado do Ceará. 

N. 38 — JUSTIÇA — Decreto de 1 4 de março de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Aquiraz, no Estado do Pianhy. 

N. 39 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crèa 
um corpo de guardas nacionaes na comarca de Pira- 
cnruca, no Estado do Piauhv. 

N. 40 ... JUSTIÇA Decreto dr 14 dc março de 1891 Cr6» 
um batalhão 'd0 infantaria do serviço Actívo r uma sesçâo 
de reserva de guardas nacionaes na capital do Estado 
do Ceará 

N. 41 — JUSTIÇA — Decreto de i 4 de março de 1891 — Créa 
mais dois batalhões no coramando superior da guarda 
nacional rins comarcas 'de Cndó e Al*o Mearim, no Estado 
do Maranhão. 

N, 4 2 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de março de 189! 
— Transfere á Companhia de Docas e Melhoramentos da 
Bahia a concessão de um engenho central feita aos ba- 
charéis João dos Reis de Souza Dantas Pilho e José Pa- 
checo Pereira e o coronel Aristides Novis. 

N. 43 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de março de 1891 
— Decreta a transferencia dos favores concedidos a Per 
nando Schereidcs para estabelecimento de uma coude- 
ria normal no Estado do Paraná, á Companhia de 
Melhoramentos de S. Paulo e Paraná. 

N (4 AGRICULTURA Decreto de 14 de março de 1891 
  Concede autorização a Augusto Durand para orga 

d V. 
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nizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Nacional de Biscoutos e Bolachas . 

N. 45 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Quixeramobim, no Estado do Ceará. 

N. 4G — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Créa 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Humildes, no Estado do Piauhy. 

N, 4? JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Créa 
o commando superior da guarda nacional na comarca de 
Marvão, no Estado do Piauhy. 

N. 48 -— JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Créa 
um commando superior da guarda nacional na comarca 
de Japaratuba, no Estado de Sergipe. 

N. 49 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de. 1891 — Crêa 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Jaboatão, no Estado de Pernambuco. 

N. 50 .— JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 — Crèa 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Timbaúba, no Estado de Pernambuco. 

N. BI — JUSTIÇA — Decreto de 14 de março de 1891 —- Créa 
o commando superior da guarda nacional da comarca de 
Boa Vista, no Estado de Minas Geraes. 

N. B2 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de março de 1891 
— Concede autorização a João Guimarães 'para organizar 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Coopera- 
tiva Rural. 

N. 53 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de março de 1891 
— Approva os estudos definitivos da ramal da Capella, 
da Estrada de Ferro de Aracajú a Simão Dias, no Estado 
de Sergipe, e fixa provisoriamente em 1.941:000$ o res- 
pectivo capital garantido. 

N. 54 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 21 de março 
de 1891 — Providencia sobre os lentes cathedraticos e 
substitutos, professores e preparadores nomeados sem 
concurso que, dentro do praso de um anno, a contar da 
posse, forem julgados inhabeis para o magistério pelas 
congregações das respectivas escolas ou faculdades. 

N. 55 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Eleva 
á categoria de batalhão a l", sacção de batalhão de arti- 
lharia e a companhia avulsa de reserva da guarda nacio- 
nal das comarcas da capital e Rio Negro, no Estado do 
Amazonas. 

N. 5 6 — JUSTIÇA — Decreto de 21 do março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca da capital do Estado do Pará. 

N, 57 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1881 — Crea 
um batalhão de guardas nacionaes na comarca do Ri0 

Negro, no Estado do Amazonas. 
N. 58 -— JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crôa 

um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Agua Preta, no Estado de Pernambuco. 

N. 59 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março do 1891 — Croa 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Soure, no Estado do Pará. 

N. 60 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de mar«o de 1891 — Eleva 
á categoria de hatalhço a 10" secçflo de batalhão de im 
fantaria do serviço activo de guardas nacionaes da comar- 
ca de Breves, no Estado do Pará. 
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N. 61 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 —^ Crèa 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Curuçá, no Estado do Pará. 

N. 62 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crèa 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Ponte de Pedras, no Estado do Pará. 

N. 63 •— JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crèa 
um commando superior de guardas nacionaes na' comarca 
de Mauná, no Estado do Pará. 

N. 6 4 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Créa 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Chaves, no Estado do Pará. 

N. 65 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crea 
um batalhão de infantaria da guarda nacional na capital 
do Estado do Pará. 

N. 66 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1S91 — Çraa 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Affráá, no Estado do Pará. 

N. 67 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crèa 
um batalhão de infantaria da guarda nacional na comar- 
ca de Breves, no Estado do Pará. 

N. 6S — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Amplia as disposições dos § 1° e 2° do art. 5o do de- 
creto n. 528 de 28 de junho de 1890. 

N. 69 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Approva os estudos definitivos para construcção de 
obras da 2!1 e 4 secções do ramal de Paquevira a Impera- 
triz, comprehendidos entre Timhaúba ao Pilar e de Mo- 
lungú a Campina Grande. 

N. 70 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Concede autorização ao Banco Mutuo e ao capitão-te- 
nente Orozimbo Muniz Barreto para organizarem uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Fomento Industrial e Agrícola de Matto Grosso. 

NJ 71 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Concede autorização a Taneredo Pedro Azevedo Leal 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Creadora e Fornecedora de 
Aves Domesticas. Gado e Carvão de Matto Virgem. 

N. 72 — AGRICULTURA — Derreto de 21 de março de 1891 
— Transfere á Empresa União industrial dos Estado* 
Unidos do Brasil h co.ncessâo do porto artificial de São 
Domingos das Torres e estrada de ferro ligando-o á cida- 
de Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul. 
constantes dos decretos ns. 597 A, de 19 de julho de 1880 
e 1.382, de 19 de fevereiro do corrente anno. 

N. 7S — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Dá regulamentação á Repartição Fiscal do governo 
junto á Companhia Rio de Janeiro City Improvementa. 

N. 74 J  AGRICULTURA — Decreto de 21 de março do 1891 
— Modifica a clausula 1* do decreto n. 9.979, de 12 de 
julho de 1888, para a construcção do caes de Santos, per- 
mittindo o alargamento da faxa util do caes e dispensan- 
do a construcção de telheiros ou galpões. 

M. 75  AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
  Approva os estudos definitivos da estrada de ferro de 
Tamandará á .Barra atá ao kiloraelro 97 -U 500, e deter- 
mina que sejam estudadas diversa» variante», daquell» 
ponto em deante. 
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N. 76 — AGRICULTURA — Decreto ile 21 de inarç» de ISBI 
— Approva os estudos •definitivos do ultimo trecho da 
estrada de ferro do Ceará-Mirim, no Estado do Rio 
Grand» do Norte. 

N. 77 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Concede autorização a Antonio Joaquim Dias da Sliva 
para reformar os estatutos da Cooperativa de Consumo, 
de Construcções e ProducçSo do Congresso Operário. 

N. 78 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Concede á Companhia Nictheroyense Manufactora de 
Pão e Massas autorização para funccionar. 

N. 79 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Altera o art. 6o da clausula 1,, annexa ao decreto 
n. 857, de 13 de outubro de 1890. 

N. 80 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de março de 1891 
— Concede autorização a Custodio .Itrstino das Chagas 
para organizar uma sociedade anonyma lenominada 
Companhia Alimentícia S. Paulo e Santos. 

N. S0 A — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — 
Créa mais um batalhão de infantaria de serviço aotivo 
de guardas nacionaes na comarca do Oaho, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 81 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 —• 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca ds Tacaratú, no Estado de Pernambuco. 

N. 82 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 -—- Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Gajazeiras, no Estado da Parahyba. 

N. 83 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de reserva de guardas nacionaes na 
comarca da capital do Estado da Bahia. 

N. 84 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca da Cachoeira, no Estado do Pará. 

N. 85 AGRICULTURA — Decreto de 28 de março de 1891 
Approva o contracto celebrado entre as companhias 

das estradas de forro ".Minas and Rio" e Muzambinho. 
para melhor reeiilarização do serviço das re.BpQctivap li- 
nhas e outros interesses recíprocos 

N. 8 6 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de março de 1891 
— Revoga o decreto n. 10.316, de 20 de agosto de 1889. 

N. 87 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Triumpho, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 88 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1891 — Crea 
um commando superior de guarda» nacionaes na ceraar- 
ca de S. Miguel de Pão de. Ferros no Estado do Rio Gran- 
de do Norte. 

N. 89 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria da Guarda Nacional na 
comarca de Assú. no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 90 — JUSTIÇA — Decreto do 28 de março do 1891 — Crea 
na comarca do Apody, no Estado do Rio Grande do Nor- 
te, um batalhão do reserva o um corpo de cavallaria de 
guardas nacionaes. 

N. 91 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria do serviço nativo de guor- 
daií nacionaes na comarca de Oeiras, no Estado d0 

Piauhy. 



^ JUSTIÇA — Decreto de 2S de março de 1891   Cr«a 
mais um batalhão de infantaria do serviço activo e uma 
secçâo de batalhão de reserva de guardas nacionaes na 
comarca de Jaboatão, no Estado de Pernambuco. 

IV 93 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1S91 — Eleva 
á categoria de batalhão a 4' secção de batalhão da reserva 

de guardas nacionaes da comarca de Apodv, no Estado 
do Rio Grande do Norte. 

N. 94 JUSTIÇA — Decreto de 2S de março de 1891 — Crea 
na comarca de Páo de Perros, no Estado do Rio Grande 
do Norte, um batalhão de infantaria do serviço activo e 
outro do da reserva de guardas nacionaes. 

N. 9 5 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de março de 1891 — Crea 
na comarca de Maioridade, no Estado do Rio Grande do 
Norte, um batalhão de reserva e um esquadrão de caval- 
laria de guardas nacionaes. 
— AGRICULTURA — Decreto de 28 de março de 1891 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Fa- 
bricação e Commercio de Assucar. 

N. 97 — AGRICULTURA — Decreto de 2 8 de março de 1891 
— Concede autorização a João de Carvalho Borges Jú- 
nior para organizar uma sociedade anonyma sob a deno- 
minação de Companhia Cooperativa de Panificaçâo. 

N — AGRICULTURA — Decreto^de 28 de março de 1891 
— Concede autorização a Affouso Veridiano e outro para 
organizarem uma sociedade anonyma aob a denominação 
de Companhia Fornecedora de Leite. 

N. 99 MARINHA - Decreto de 28 de março de 1891 — Con- 
sidera u dolman o» blusa de brim branco como peça obrL 
gada do fardamento dos inferiores do Corpo de Marinhei- 
ros Nacionaes. 

N. 100 — GUERRA — Decreto de 2 de abril de 1891 — Appro- 
va a tabelia das continências que se devem observar n' 
exercito. 

N. 101 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de abril de 1891 — 
Concede autorização a Francisco Varzea e outro para re- 
formarem o art. 5" dos estatutos da Companhia Commer- 
cial Industrial de Generos Alimenticios. 

N, 102 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de abril de 1891 — 
Concede <1 Companhia Fabrica de Biscoutos Internacional 
autorização para reformar os seus estatutos. 

N. 103 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de abril de 1891 — 
Approva com modificações os estudos definitivos do pri- 
meiro treoho da Estrada de Ferro da Victoria a Santa Cruz 
do Rio Pardo, no Estado do Espirito Santo. 

N. 104 — AGRICULTURA — Decreto de 4 dç abril de 1891 — 
Declara sem effeito o decreto n. 21, de 7 de março do cor- 
rente anno. 

N. 105 — FAZENDA — Decreto de 4 de abril de 1891 — Appro- 
va, com alterações, os estatutos do Banco do Funcciona- 
rios Públicos. 

N. 100 — GUERRA — Decreto de 4 de abril de 1891 — Declara 
a graduação que compete aos veterinários dos corpos 
montados do Exercito, e o uniforme que devem usar, tan- 
to estes como os picadores. 

N. 107 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abril de 1891 — Designa 
a ordem de substituição dos pretores do Districto Federal. 
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N. 108 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abril de 1891 — Crea 
uni batalhão de infantaria de guardas nacionaes na ca- 
pital do Estado do Pará. 

N. 109 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abri) de 189.1 — Crea 
uma secção de batalão, do serviço activo. de guardas na- 
cionaes na capital do Estado do Pará. 

N. 110 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior da guarda nacional na comarca 
de Guamá, no Estado do Pará. 

N. 111 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abrild e 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes no com- 
mando superior das comarcas de Santarém e Monte Ale- 
gre, no Estado do Pará. 

N. 112 — JUSTIÇA — Decreto de 4 de abril de 1891 —4 Crae 
mais um batalhao de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Soure, no Estado do Pará. 

N. 113 — JUSTIÇA .— Decreto de 4Í de abril de 1891 —Crea 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Óbidos, no Estado do Pará. 

N. 114 — JUSTIÇA — Dçcreto de 4 de abril de 1891 —<■ Cmlí 
um batalhão de intaritaria de guardas nacionaes nau oo- " 
marca de Bragança, no EStado do Pará, 

N 115 — JUSTIÇA1 — Decreto de 4 de abril de 1891 — Crea 
no commando supSrtor da guarda nacional das comarcas 
de Santarém e Monte Alegre, no Estado do Pará, mais dois 
batalhões, sendo um do serviço activo e outro da reserva. 

N. 116 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de abril de 1891 
— Concede autorização ao Dr. Antonio Pereira dos San- 
tos Leal para organizar uma sociedade anonyma sob a 
denominação de "Petite Banque" dos Estados Unidos 
do Brasil. 

N. 117 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de abril de 1891 
— Concede favores ao visconde Roberto de Paravíclni e 
aos cidadãos Clermont Tavares de Assis Coimbra e José 
Meroenes para o estabelecimento de um engenho cen- 
tral em Minas Geraes. 

N. 118 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de Abril de 1891 
— Supprime desde já a directoria da Estrada de Ferro 
S. Paulo e Rio e Janeiro e annexa o serviço delia á da 
Central do Brasil, sob cuja dependência e direcção 
ficará. 

N. 119 -— AGRICULTURA — Decreto de 4 de abril de 1891 
 Transfere á Companhia de Melhoramentos em Ser- 
gipe a concessão de um engenho central feita ao cidadão 
Adolpho Ribeiro Guimarães. 

N. 120 —AGRICULTURA — Decreto de 4 • de abril de 1891 
— Transfere á Companhia de Melhoramentos em Sergi- 
pe a concessão de dois engenhos centraes feita ao cida- 
dão José Ferreira da Silva. 

N J21 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de abril de 1891 
— Concede autorização á Companhia Commercial e de 
Panificação Paulista para reformar o art. 4o de seus 
OSt&tUtOB- 

N. 122 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1891 
  Concede autorização a Domingos de Souza Carneiro 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Manufactora de Cerveja, Gelo, e 
Águas Mineraes, em Petropolis. 

N. X2S — AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1891 
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Concede autorização a José Antonio de Oliveira Mo- 
raes e outros para organizarem uma sociedade anonyma 
sob a denominação de Companhia Consumo de Farinha 
de Trigo. 

— AGRICULTURA — Decreto de 9 de abril de 1891 
— Concede autorização a Antonio Coutinho de Moraes 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de Companhia de Seccos e Molhados de 
S. Christovão. 

N. 125 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de abril de 1891 
— Concede autorização a Cornelio de Souza Lima e ou- 
tro para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Norte do Rio. 

N. 126 — AGRICULTURA — Decreto de 10 de abril de 1891 
— Concede á Companhia Italo-Brasilelra autorização 
para funccionar. 

N. 127 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de AS91 
— Concede autorização a João José de Moura Maga- 
lhães e outro para organizarem uma sociedade anonyma 
sob a denominação de Companhia Paulista 'de Industria 
Fabril. 

N. 128 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 11 de abril 
de 1891 — Concede autorização a Edwards William 
Parsoné para lançar cabos submarinos partindo de 
(liiaesquer estações existentes na Costa Occidental da 
África, a terminar no ponto conveniente do littoral do 
Estado de Pernambuco, e tocando na ilha de Fernando 
de Noronha, 

N. 129 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1891 —Crea 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes nas co- 
marcas de Itacoatiara e Rio Madeira, no Estado do 
Amazonas. 

N. 130 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1891 — Ele- 
va á categoria de batalhão a 1" secção de batalhão de re- 
serva da guarda nacional da comarca de Solimões, no Es- 
tado do Amazonas, 

N. 131 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1891 — Crea 
mais dois batalhões de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca do Rio Purús, no Estado do Amazonas. 

N. 13 2.— JUSTIÇA —Decreto de 11 de abril de 18 91 — Crea 
na capital do Estado do Ceará mais uma secção de bata- 
lhão de guardas naoionaes da reserva, 

N. 133 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de; 1891 — Au- 
toriza o ministro da Justiça para conceder licença ao ba- 
charel Archias do Espirito Santo de Menezes, escrivão 
da 10" preteria do Districto Federal, para tratar de sua 
saúde. 

N. 134 — JUSTIÇA —1 Decreto de 11 d© abril de 1891 —Ap- 
prova as instrucções para o exercício do Ministerjo Pu- 
blico do Districto Federal, 

N. 135 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de abril de 1891 — Dá 
providencias sobre o exercício dos escrivães e procura- 
dores dos feitos da Fazenda Nacional. 

N. 136 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de 1891 
— Concede autorização a Antonio José Pontes Júnior 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Commercio e Cabotagem, 

N. 137 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de 1891 
— Transfere á Companhia de Obras Hydraulicas no 
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Brasil a concessSo íeita para construir varias ohras (te 
Hiellioramentos na cidade e no porto do Uio de Janeiro, 
de que trata o decreto n. 10.372, de 2S de setembro de 
1889. 

N, 138 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de abril de 1891 
— Concede autorização a Antonio Pereira Cardoso e 
outro para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Vinícola Internacional. 

N. 139 — EXTERIOR — Decreto de 16 de abril de 1891 — 
Dá providencias sobre o montepio dos empregados do 
Ministério das Relações Exteriores. 

N, 140 — EXTERIOR — Decreto de 16 de abril de 1891 — 
Determina, o numero e categoria das legações e o nume- 
ro dos empregados de cada uma dellas, 

N. 141 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de abril de 1891 
— Concede autorização a José Thomaz Pimontel Barbo 
za e Francisco Carlos Bricio para reformarem o art. 1* 
■dos estatutos da Companhia Cooperativa Mineira. 

N. 142 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de abril de 1891 
— Approva o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenho dos apparelhos e descrlpção dos methodos de 
fabricação do Engenho Central de Tracunhae, no Esta- 
do de Pernambuco. 

N. 143 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de abril de 1891 
— Concede a José Villa-Plôr autorização para collocar 
boias de segurança para amarração de vapores e navios 
de vela, no porto da Capital Federal. 

N. 144 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de abril de 1891 
— Concede autorização a Antonio Vieira da Costa Ma- 
chado e outros para organizarem uma sociedade anony- 
ma sob a denominação de Companhia S. Paulo Hotel. 

N, 145 — MARINHA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Al- 
tera o § 2o do art. 35 do regulamento annexo ao decreto 
n. 703, de 30 de agosto de 1890. 

N. 146 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Tor- 
na extensivo á guarda nacional dos Estados da União o 
decreto n. 1.121, de 5 de dezembro de 1890, que deu no- 
va organização á guarda nacional do Districto Federal. 

N. 147 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Ele- 
va á categoria de batalhão de reserva da guarda nacio- 
nal da comarca de Valença, no Estado da Bahia. 

N. 148 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas naclonaes na co- 
marca de Andarahy, no Estado da Bahia. 

N. 149 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Taperoá, no Estado da Bahia. 

N. 156 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de S. Miguel, no Estado de Santa Catharina. 

N. in — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
ura commando superior de guardas naciouaes nu cornar 
ca de Tubarão, no Estado de Santa Catharina. 

N. L52 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes, na co 
marca de Granja, no Estado do Cearã, 

N. 153 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes nas co- 
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marcas de Borburema e .Soledade, no Estado da Pa- 
rahyba. 

N. 154 — AGRICULTURA — Decreto de 1S de abril de 1891 
— Declara de utilidade publica a desapropriagão, no 
Estado de Pernambuco, das propriedades denominadas 
Engenho Velho, Bulhões, Sauto André e Santo Antonio. 

N. 155 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de abril de 1891 
— Concede privilegio, sem garantia de juros, para con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro entre aa 
cidades de Taubaté e Amparo, no Estado de S. Paulo, 
passando por território do de Minas Geraes. 

N. 156 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de abril de 1891 — Re- 
organiza a guarda nacional da capital do Estado de 
Pernambuco. 

N. 157 •— AGRICULTURA .— Decreto de 23 de abril de 1891 
— Approva os estudos definitivos para a construcção da 
estrada de ferro da cidade de Caxias á villa de S. José 
das Cajazeiras, no Estado do Maranhão. 

N. 168 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de abril de 1891 
— Transfere á Companhia Colonização e Industria de 
Santa Catharina a concessão de um engenho central 
feita a Carlos Napoleão Poeta. 

.r 159 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de abril de 1891 
— Approva os estudos difinitivos dos últimos 21 1|2 kilo- 
metros do prolongamento da Estrada de Ferro Minas e 
Rio até ao ponto navegarei do Rio Verde. 

N. 160 —- AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1891 
Concede favores aos cidadãos João Carlos da Silva 

Carneiro, José Baussds Ferreira e Diogo Rodrigues de 
Moraes para estabelecimento de um engenho central em 
S. Paulo. 

N, 161 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1891 
— Permitte ao engenheiro Antonio Fialho transferir a 
sua concessão de nove engenhos centraes no Estado de 
Pernambuco. 

N. 162 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1891 
— Concede a Júlio Procopio Favilla Nunes autoriação 
para collocar boias de segurança para amarração de va- 
pores e navio® a vela, nos portos dos Estados do Pará. 
Pernambuco, Bahia, S. Paulo e Rio Grande do Sul. 

N. 163 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1891 
— Transfere ã Companhia Agrícola e Industrial Flumi- 
nense a concessão de um engenho central de que ó con- 
cessionária a Companhia Engenho Central de Paraty. 

N. 164 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de abril de 1891 
-— Concede ao coronel João Carlos Leite Penteado e 
outros autorização para organizarem uma sociedade ano- 
nyma sob a denominação de Niagara Paulista. 

N. 165 — AORICUI/TURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
— Concede á Companhia Geral de Commercio e Indus 
tria autorização para íunccionar. 

N. 166 — INTERIOR — Decreto de 25 de abril de 1891 — 
— Eleva a 92S:U00$ o credito extraordinário aberto 
pelo decreto n. S29„ de 9 de outubro de 18 90. 

N. 167 -— AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Ma- 
nufactora de Massas Alimentícias, votada em asserabléa 
geral de accionistas de 14 de fevereiro do corrente anno. 
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N. 168 — FAZENDA — Decreto de 25 de sibril de 1891 — Ap- 
prova as instrucgões para o serviço a cargo dos três pro- 
curadores dos feitos da B^azenda Nacional, perante as 
justiças locaes. 

N. 169 — FAZENDA — Decreto de 25 de abril de 1891 — De- 
termina que, entre os documentos mencionados no § Io 

do art. 491 da Consolidação das Leis das Alfândegas e 
Mesas de Rendas, para o despacho de generos ou merca- 
dorias sujeitas a direitos, sejam também eomprebendidas 
as facturas consulares. 

N. 170 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
— Concede autorização a Guilherme Klerk e outro para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de Companhia Agrícola Commercial Rio e Campos. 

N. 171 —- INTERIOR — Decreto de 25 de abril de 1891 — :—■ Declara de utilidade publica municipal a desapropria- 
priação dos prédios e terrenos necessários para o pro- 
longamento da rua do Sacramento até á rua Larga de 
S. Joaquim. 

N. 172 — INTERIOR — Decreto de 25 de abril de 1891 — De- 
clara de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
prédios e terrenos necessários para o prolongamento da 
rua Larga de S. Joaquim até á rua Visconde de Itaborahy. 

N. 173 — INTERIOR - Decreto de 25 de abril de 1891 — 
— Declara de utilidade publica municipal a desapro- 
ção ido prédio n. 31 da irua Humaytá. 

N. 174 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
— Concede autorização a Leite Borges & Irmão para 
organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina- 
ção de Companhia Industrial de Productos Nacionaes. 

N. 175 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
Concede favores a Antonio Ferreira da Silva Carneiro 
para o estabelecimento de um engenho central em São 
Paulo. 

N. 176 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 — 
Concede á Companhia Commercio Nacional autorização 
para funccionar. 

N. 177 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 — 
Concede autorização á firma Francisco Fontes para mo- 
dificar o urt. 4o dos estatutos da Companhia Luzo-Brasi- 
leira Manufactora de Cervejas e Águas Gazosas. 

N. 178 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 — 
Concede á Companhia Commercio e Industria Nacional 
autorização para funccionar. 

N. 179 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 5 de abril de 
1891 — Concede autorização a Manoel Augusto Pereira 
de Amorim para transferir ao Banco de Credito Brasileiro 
a concessão que lhe foi feita pelo decreto n. 1.309, de 17 
de janeiro de 1891. 

N. 180 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
capital do Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 181 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Potengy, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 182 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de 'guardas nacionaes na comarca 
do Ceará-rairlm, iiq Estado do Rio Orcttde do Norte, 
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N. 183 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Goyaninha, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 181 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril .de 1891 — Orea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. José, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 185 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Canguaretama, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 18 6 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Trahlry, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 187 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Aracy, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 188 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Jardim, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 189 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril e 1891 — Crea 
um commmando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Seridó, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 190 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Triumpho, no Estado do Rio Grande do Norte, 

N. 191 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes ua comarca 
do Assú, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 192 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de SanfAnna de Mattos, no Estado do Rio Grande do 
Norte „, _ 

N. 193 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 18 91 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Macáo, no Estado do Rio Grande do Norte. 

' N. 194 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Mossoró, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 195 — JUSTIÇA —Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Apody, no Estado do Rio Grande do.Norte. 

N. 196 — JUSTIÇA — Decreto de 2 5 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardais nacionaes na comarca 
de Maioridade, no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 197 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Pá o dos Ferros, no Estado do Rio Grande do Norte. 

19^   JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comaica 
de S. Miguel, no Estado do Rio Grande do Norte. 

jvj ^99   JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Olinda, no Estado de Pernambuco. 

200   JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S Lourenço dn Mattn, no Estado de Pernambuco. 

N 201 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 189 Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de JnUoatão, no Estado de Pernambuco. 
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N. 202 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Iguarassú, no Estado de Pernambuco. 

N. 203 — JUSTIÇA — Decreto de 2 5 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Cabo, no Estado de Pernambuco. 

204 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Ipojuca, no Estado de Pernambuco. 

N, 205 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Páo d'Alho, no Estado de Pernambuco. 

N. 206 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na conrarea 
de Gloria de Goytá, no Estado de Pernambuco. 

N. 207 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891. — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Limoeiro, no Estado de Pernambuco. 

N. 208 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Bom Jardim, no Estado de Pernambuco. 

N. 209 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria e um corpo de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Pão de Assucar, no 
Estado de Alagôas. 

N. 210 JUSTIÇA Decreto de 25 de abril de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas naciouaes, na 
comarca de Maranguape, uo Estado do Ceará. 

N. 211 — AGRICULTURA — Decrelo de 25 de abril de 1891 — 
Concede á Companhia Mercante S. Paulo e Norte do Brasil 
autorização para íunccionar. 

N. 211 A — AGRICULTURA — Decreto de 25 de abril de 1891 
— Approva o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenho dos apparelhos e descripção dos methodos de fa- 
bricação do Engenho Central do Guapy-mirim. 

N. 212 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de maio de 1891 — 
Concede á Companhia de Melhoramentos em Sergipe auto- 
rização para funccionar. 

N. 213 — INTERIOR —- Decreto de 2 de maio de 1891 — Con- 
cede ao visconde Duprat e aos cidadãos Alfredo de Sarros 
e Henrique das Chagas Andrade, ou á companhia que for 
por elles organizada, diversos favores relativamente aos 
edifícios que construírem para habitações de operários e 
classes pobres. 

N. 214 — INTERIOR — Decreto de 2 de maio de 1891 — Decla- 
ra de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
prédios e terrenos necessários para abertura de uma ave- 
nidu entre o largo do Cattete e a rua Ypiranga. 

N. 215 — MARINHA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Extin- 
gue o deposito naval e providencia sobre o serviço de ar- 
mamento e desarmamento dos navios da armada. 

N. 216 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 2 de maio de 
1S9I — Concede autorização á empresa Telephonlca da 
Bahia para transferir á Companhia Docas e Melhoramen- 
tos da Bahia a concessão feita a Eduardo P. Wilson, 
por decreto n. 9.244, de 19 de .iulho de 1884, para a ex- 
ploração de linhas telephonicas, nesse Estado. 

N. 217 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de maio de 1891 — 
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Concede á Companhia AntarcticH Paulista autorização 
para funccionar. 

N. 218 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1SSU — Declara 
a entrancia da comarca de Palmyra. marca o ordenado do 
respectivo promotor publico e crea o logar de juiz muni- 
cipal e de orphâos no termo do mesmo nome. no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 219^— JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea o 
logar de juiz municipal e de orphãos no termo de S. Carlos 
de Jacuhy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 220 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 -— Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca ■de 
Taquaretinga, no Estado de Pernambuco. 

N. 221 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de mUo de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
iN'azareth. no Estado de Pernambuco. 

N. 222 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 189 1 — Crea-um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Timbanba, no Estado dc Pernambuco. 

N. 223 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de IS9I —-Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Goyanna, no Estado de Pernambuco. 

N. 324 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
/Itambé, no Estado de Pernambuco. 

N. 225 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Escada, no Estado de Pernambuco. 

N. 226 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Victoria, no Estado de Pernambuco. 

N. 2 27 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na conta ira de 
Garaelleira. no Estado do Pernambuco. 

N. 228 — JUSTIÇA — Decreto do 3 de maio de 1S9I Crea um 
com marido superior de guardas nacionaes na oomarca de 
Rio Formoso, no Estado de Pernambuco. 

N. 229 - JUSTIÇA -- Decreto de 2 de maio de 1.891 Ciea urn 
romiTiando superior de guarUrs nacionaes na comarca de 
Barreiros, no Estado de Pernambuco. 

N. 230 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior do guardas nacionaes na comarca de 
Água Preta, no Estado de Pernambuco. 

N. 231 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de IS9J — Crea uni 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Palmares, no Estado de Pernambuco. 

N. 232 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Panelias, no Estado de Pernambuco. 

N. 233 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Bonito, na Estado de Pernambuco. 

N. 234 — JUSTIÇA — Decreto de 2 do maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Gravatá, no Estado de Pernambuco. 

N. 235 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando supprior de guardas nacionaes na comarca de 
Bezerros, no Estado de Pernambuco. 

N 236 ~ JUSTIÇA - Decrejo de 2 de maio de 1891 — Crea um 
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commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Caruaru, no Estado de Pernambuco. 

N. 237 —- JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Canhotinho, no Estado de Pernambuco. 

N. 238 — JUSTIÇA — Decreto de. 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Garanhuns, no Estado de Pernambuco. 

N. 239 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
S. Bento, no Estado de Pernambuco. 

N. 240 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Bom Conselho, no Estado de Pernambuco. 

N. 241 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Águas Bellas. no Estado de Pernambuco. 

N. 242 — JUSTIÇA — Decreto de 2 do maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca do 
Brejo da Madre de Deus, no Estado de Pernambuco. 

N. 243 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Cimbres, no Estado de Pernambuco. 

N. 244 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Alagôa de Baixo, no Estado de Pernambuco. 

N. 245 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Buique, no Estado de Pernambuco. 

N. 24G — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
S. João de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 247 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
batalhão de infantaria de guardas nacionaes na comarca de 
Pelotas, no Ratado do Rio Grande do Sul, e eleva á catego- 
ria de corpo o I" esquadrão de cavai(aria da mesma guarda 
da referida comarca. 

N. 248 — JUSTIÇA — Dedreto de 2 de maio de 1891 — Crea na 
comarca da Encruzilhada, no Estado do Rio Grande do 
Sul. ubi corpo de cavallarla. o eleva á categoria, de bata 
Ihão a 7" secção de batalhão da reserva e a quatro esqua- 
drbes o 68° corpo de cavallarla da guarda nacional 

N 249 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea na 
comarca de Piratiny, no Estado do Rio Grande do Sul, dois 
corpos de cavallaria de guardas nacionaes e eleva ã catego- 
ria de batalhão a 17' secçã» do serviço da reserva. 

N. 250 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Eleva á 
categoria de corpo, o 8" esquadrão do cavallaria da guarda 
nacional da comarca de Santo Antonio da Palmeira, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 251 — .ipSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea uma 
secção de batalhão do serviço activo de guardas nacionaes 
na comarca do Triumpho, no Estudo do Rio Grande do Sul. 

N. 252 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea na 
comarca do Triumpho, no Estado do Rio Grande do Sul, um 
batalhão de infantaria de guardas nacionaes, 

M. 253 - JUSTIÇA - Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
romtnando superior de guardas nacionaes na comarca da 
Conceição do Arroio, no Estado do Riò Grande do Sul. 
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N. 254 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Eleva a 
quatro esquadrões o ' 3" cor.pp de cavallaria da guarda na- 
cional, da comarca do Triumpho, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

X. 255 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Santo Antonio da Palmeira, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N. 256 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca d© 
S. Sebastião, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 257 — JUSTIÇA — Decreto de 2 dp maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Cangussú, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 258 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Eleva á 
categoria de batalhão a 3S secção de batalhão da reserva da 
Guarda Nacional na comarca de S. Francisco de Paula de 
Cima da Serra, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 259 — JUSTIÇA ■— Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Rosário, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 269 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
batalhão da reserva de guardas nacionaes na comarca de 
S. Leopoldo, no Estado do Rio Grande do Sul, e eleva a 
tres esquadrões o 5o corpo de cavallaria da mesma guarda. 

N. 261 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
batalhão de guardas nacionaes do serviço de reserva na co- 
marca do Rosário, no Estado do Sergipe. 

N. 262 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea mais 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de Victoria, no Estado da Bahia. 

N. 263 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca ide 
Pombal, no Estado da Bahia. 

X. 264 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 1891 — Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na comarca de 
Itaparica, no Estado,da Bahia. 

N. 265 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de maio de 189! —Crea ura 
batalhão de guardas nacionaes do serviço da reserva, na 
comarca do Riachuelo, no Estado de Sergipe. 

N. 266 — AGRICULTURA Decreto de 2 de maio de 1891 — 
Concede á Companhia Agricola.e Commercial do Brasil au- 
torização para funccionar 

N. 267— AGRICULTURA —( Decreto de 2 de maio de 1891 — 
Concede autorização a IManoel Joaquim Cafezeiro e ao Ban- 
co .da Bolsa, do Estado da Bahia, para organizarem uma so- 
ciedade anonyma sob a denominação de Companhia de Car- 
nes Verdes e Industrias Accessorias. 

N. 268 —AGRICULTURA — Decreto do 2 de maio de 1891 — 
Concede ã Companhia Industria e Commereio Norte de 
Minas autorização paru funccionar. 

N. 269 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de maio de 1891 — 
Concade autorização a Eduardo Augusto Pereira Nunes 
e outros para organizarem uma sociedade anonyma sob 
a denominação de Banco União Commercial Progresso 
dos Tavernelros. 

N. 270 - - MARINHA Decreto de 9 de maio de 1891 Al 
(era as disposições do regulamento annexo ao decreto 
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li. :!27, de l2 de abril de ISflO, qiue creou o Corpo de En- 
genheiros Navaes, 

N. 271 — FAZENDA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Auto- 
riza José da Silva Lago Júnior e Antonio João de Amorim 
a transferencia á Companhia de Obras Hydraulicas no 
Brasil a concessão das obras de melihoramentos do porto 
de Pernambuco, constante rio decreto n. 10.1R7, de 5 de 
janeiro de 1889. 

N. 272 — JUSTIÇA -— Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando «uperior de guardas nacionaes na comarca 
de Tngazeira, no Estado de Pernambuco. 

N. 27.". -— JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
dé Flores, no Estado de Pernambuco. 

N. 27 1 JUSTIÇA — Decreto 'de 9 de maio do 1891 — Crea 
um commando superior dc guardas nacionaes na comarca 
do Triumpbo, no Estado do Pernambuco. 

N. 275 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Villa-Bella, no Estado do Pernambuco. 

N, 27(5 - JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 Crea 
um commaudo superior de guardas nacionaes na comarca 
da Floresta, no Estado de Pernambuco. 

N, 277 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Tacaratú, no Estado de Pernamlbiuco. 

N- 27 8 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Cabrobó, no Estado de Pernambuco. 

N. 279 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Salgueiro, no Estado de Pernambuco. 

N. 280 —- JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior do guardas nacionaes na comarca 
dc Oranito, no Estado de Pernambuco. 

N. 28 1 JUSTIÇA —, Decreto do 9 de maio de 189 1 Crea 
um eominando superior de guardas nacionaes na comarca 
dc Ouricury, no Estado de Pomambuco, 

N. 282 JUSTIÇA — Decreto do 9 de maio de 1891 — Çrea 
um commando superior de guardas nacionaes ns comarca 
de Boa Vista, no Estado de Pernambuco. 

N. 283 — JUSTIÇA — Decrete de 9 de maio de 1891 — Crea 
um commando suiforior de guardas nacionaes na comarca 
de Leopoldina, no Estado d« Pernambuco. 

N. 284 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de maio de 18 91 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Petrolina, no Estado de Pernambuco. 

N. 285 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de maio de 1891 — 
Concede á Companhia de Molhados,. Cereaes e Commis- 
sôes autorização para funcclonar. 

N. 286 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de maio de 1891 — 
Permitte que os dois engenhos centraes do Estado do Ma- 
ranhão, de que é concessionária a Companhia de Melho- 
ramentos, naquelie Estado, ejam estabelecidos no valle 
do rio Pericuman. 

N. 287 - JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um esquu.1 rãr avulso de cavallarla de guqrdas nacionaes 
na comarca de S. Gabriel, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 
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N. 2S8 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891   Crea 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes do ser- 
viço activo na comarca de S. Borja, no Estado do Rio 
Grande do Sul 

N. 289 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um batalhão de guardas nacionaes do serviço activo na 
comarca de S. Gabriel, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 290 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
uma secção da reserva de guardas nacionaes, na comarca 
de Camaquan, no Estado do Rio Grande db Sul. 

NT. 291 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de msio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Martinho. no Estado do Rio Grande do Sul 

N. 292 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 —s- Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Arroio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 293 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavaliaria de guardas nacionaes e eleva á 
categoria de batalhão a 3a secção de batalhão da reserva 
da mesma guarda da comarca de Viamão, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

294 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
na comarca de S. Borja, no Estado do Rio Grande do Sul, 
um batalhão da reserva, dois corpos e um esquadrão de 
cavaliaria de guardas nacionaes. 

N. 295 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
ura commando superior de guardas nacionaes na comarca 
da Varginha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 296 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria de guardas nacionaes e eleva a 
quatro esquadrões o 37" corpo de cavaliaria: na comarca 
de s. Gabriel, no Estado do; Rio Grande do Sul. 

N. 29 7 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Francisco de Assis, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 298 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria de guardas nacionaes e eleva a 
seis companhias o 20° batalhão da reserva da comarca de 
Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 299 — JUSTIÇA — Decreto do 14 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria do guardas nacionaes e eleva a 
quatro esquadrões o 3" corpo de cavaliaria da comarca de 
Viamão, no Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 300 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria de guardas nacionaes na comarca 
de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 301 — JUSTIÇA — Decreto de 3 4 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria de guardas nacionaes, na comarca 
de S. Francisco de Paula de Cima da Serra, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 302 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavaliaria de guardas nacionaes, na comar- 
ca de Camaquan, no Estado do Rio Grande do Sul. 

X. 3 03 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavaliaria de guardas naciopaes e eleva á ba- 
talhão a 1" secção de infantaria do serviço activo de guar- 
das nacionaes da comarca de S Leopoldo, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

37 
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N. 304 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1S91 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Soledade, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 305 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavallaria de guardas nacionaes e eleva a 
batalhão a 22" secção da reserva da comarca de Passo 
Fundo, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 306 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavallaria de guardas nacionaes, na comar- 
ca de S. João de Santa Cruz, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N. 307 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavallaria e um batalhão de guardas na- 
cionaes do serviço da reserva, na comarca de Santa Maria 
da Bocca do Monte, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 308 — JUSTIÇA — Decreto de 1 4 de maio de 1891 — Eleva 
a tres esquadrões o 2o corpo de cavallaria de guardas na- 
cionaes da comarca de Porto Alegre, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 309 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
uma secção da reserva de guardas nacionaes na comarca 
de Santa Christina do Pinhal, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 310 — JUSTIÇA ■— Decreto de 14 de maio de 1891 — Crea 
uma secção de batalhão da reserva de guardas nacionaes 
na comarca do Rio dos Sinos, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 311 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de maio de IS91 — Crea 
um batalhão de guardas nacionaes do serviço da reserva 
na comarca de S. Sebastião, no Estado do Rio Grande do 
Sul. • ' 

N. 312 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1891 
— Concede autorização a Antonio Joaquim Marques Pei- 
xoto para reformar os estatutos da Companhia Suburba- 
na de Coraestiveis dos Varejistas. 

N. 313 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 16 de maio de 
1891 — Revoga o decreto n. 54, de 21 de março de 1891. 

N. 314 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1891 
— Concede autorização a João Alves Cardoso e outro 
para organizarem uma sociedade anonyma' sob a denomi- 
nação de Companhia Alcoólica da Bahia. 

N. 315 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de maio de 1891 — Eleva 
á categoria de batalhão a !• secção de batalhão de infan- 
taria do serviço activo de guardas nacionaes da comarca 
da capital do Estado do Parã. 

N. 316 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Francisco . de Cima da Serra, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 317 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes, na 
comarca de Picos, no Estado do Piauhy. 

N. 318 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Macapá, no Estado do Pará. 

N. 319 — JUSTIÇA — Decreto 'de 16 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Gurupá, no Estado do Pará. 

N. 320 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de maio de 1891 — Crea 
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mais ura batalhão do infantaria do serviço activo o uma 
secção de batalhão de guardas nacionaes na comarca de 
Gurupá, no Estado do Pará. 

N, 321 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1891   
Concede á Companhia Auxiliadora de' Industrias autori- 
zação para funccionar. 

N. 322 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1S91 — 
Concede autorização a Antonio Emilio Pinto Garcia e ou- 
tro para_ organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Taurina Brasileira. 

N. 323 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1S91 — 
Modifica o traçado da Estrada de Ferro de Aracajú a Si- 
mão Dias, com ramal para Capella, na parte relativa ao 
trecho de Laranjeiras a Simâo Dias. 

N, 324 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1891 — 
Concede autorização ao Dr. Nemesio do Rego Quadros e 
outro para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Porvir Fluminense. 

N. 325 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de maio de 1891 — 
Concede autorização a João Baptista de Oliveira e outro 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Brasileira Commercio de Carne 
Secca. 

N. 326 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede ao engenheiro Carlos Poma, ou á companhia que for 
por elle organizada, os mesmos favores constantes das 
cláusulas que acompanham o decreto n. 213, de 2 do cor 
rente mez, relativamente aos edifícios que construir para 
habitação de operários e classes pobres. 

N. 327 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede ao Banco de Credito Rural e Internacional os mes- 
mos favores constantes das cláusulas que acompanharam 
o decreto n. 213, de 2 do corrente mez, relativamente aos 
edifícios que construir para habitação de operários e 
classes pobres. 

N. 328 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede á Companhia Iniciadora de Melhoramentos os mes- 
mos favores constantes das cláusulas que acompanharam 
o decreto n. 213, de 2 do corrente mez, relativamente ao» 
edifícios que construir para habitação de operários e 
classes pobres. 

N. 329 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede ao Dr, Joaquim Anselmo Nogueira e ao cidadão Luiz 
Geraldo Albernaz, ou á companhia que for por elles orga- 
nizada, os mesmos favores das cláusulas que acompanha - 
ram o decreto n. 213, de 2 do corrente mez, relativamente 
aos edifícios que construírem para habitação de operários e 
classes pobres. 

N. 330 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede a João Teixeira de Abreu, José Campello de Oliveira, 
Manoel Coelho ds Souza Lima, José Francisco Lobo Jú- 
nior, Antonio José Alexandrino de Castro e Antonio Mo- 
reira da Costa, ou ã companhia que for "por elles organi- 
zada os mesmos favores constantes dag cláusulas que 
acompanham o decreto n. 213, de 2 do corrente mez, rela- 
tivamente aos edif-icios que construírem para habitação de 
operários e classes pobres. 

N. 331 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1S91 — Com 
cede a Daniel Gonçalves Teixeira e JíJ&o Vlctorino da aii- 
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veira e Souza Filho ou á companhia que for por elles or- 
ganizada, os mesmos favores constantes das cláusulas que 
acompanharam o decreto n. 213, de 2 do corrente mez, re- 
lativamente aos edifícios que construírem para habitação 
de operários e classes pobres. 

N. 332 — INTERIOR — Decreto de 16 de maio de 1891 — Con- 
cede a Ernani Lodi Batalha, ou á companhia que for por 
elle organizada, os mesmos favores constantes das cláu- 
sulas que acompanharam o decreto n. 213, de 2 do corren- 
te méz. relativamente aos edifícios que construir para 
habitação de operários e classes pobres. 

N. 333 — Com este numero não houve acto. 
N., 334 — INTERIOR — Decreto de 22 de maio dc 1S91 — Ap- 

prova provisoriamente o regulamento do Montepio dos 
Empregados Municipaes do Districto federal. 

N. 335 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de maio de 1891 — 
Transfere á Companhia Frigorífica Pastoril Brasileira o 
contracto e concessão feita aos cidadãos Domingos Theo- 
doro de Azevedo Júnior e barão de Souza Lima pelo de- 
creto n. 963, de 7 de novembro de 1890. 

N. 336 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio de 1891 — 
Concede autorização a Antonio Cândido da Rocha para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Matarazzo. 

N. — INTERIOR — Decreto de 23 de maio de 1891 — De- 
clara de utilidade publica a desapropriação do terreno si- 
tuado no alto do morro de Santa Thereza, no logar deno- 
minado Nova Cintra. 

N. 338 — GUERRA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Appro- 
va os regulamentos para o serviço interno e externo dos 
corpos arregimentados do Exercito. 

N. 339 — FAZENDA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Ap- 
prova, com alterações, as emendas feitas nos estatutos do 
Banco das Classes Laboriosas 

N. 340 — FAZENDA — Decreto de 23 de maio de 1891 — De- 
termina que as certidões de divida activa e os títulos que 
fundamentam acções intentadas pela Fazenda Nacional 
passem a ser remettidos ao procurador seccional. 

N. 341 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio de 1891 — 
Concede autorização a José Pinto da Silva Moreira e ou- 
tros para organizarem uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Salinas d© Margarida. 

N, 342 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio do 1891 — 
Concede autorização ao Banco da Bolsa de Pernambuco 
para organizar uma sociedade anonyma sob n denomina- 
ção de Companhia Recifense de Panificação, 

N. 343 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de mulo de 1891 — 
Concede á Companhia Frigorífica e Pastoril Brasilieira 
autorização para funccionar. 

N. 344 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio de 1891 — 
Approva a planta para desapropriação, por utilidade pu- 
blica, dos terrenos necessários para augmento da estação 
de Jundiahy, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 345 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de maio de 1891 — 
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Alliança 
Mercantil, votada na assembléa geral de accionistas de 8 
do abril proximo findo. 

N 346 JUSTIÇA.— Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
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diversos corpos de guardas nacionaes na comarca de San- 
to Antonio da Estrella, no Estado do Rio Grande do Sul. 

347 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
um esquadrão avulso de cavallaria e eleva a batalhão a 
19" secgão de batalhão de guardas nacionaes do serviço da 
reserva da comarca de Piratiny, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 348 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavallaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de Rosário, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 349 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria e eleva a corpo o 4o esquadrão de 
Cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Caçapava, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 350 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
dois corpos de cavallaria de guardas nacionaes, na comar- 
ca de Uruguayana, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 351 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de cavallaria de guardas nacionaes, na 
comarca de Jaguaribe-mirim, no Estado do Ceará, 

N. 352 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes, na 
comarca de Paranaguá, ao Estado do Piauhy. 

N. 353 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes, na comarca 
de Porto de Moz, no Estado do Pará. 

N; 354 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Princeza, no Estado da Parahiba. 

N. 355 — GUERRA e MARINHA — Decreto de 29 de maio de 
1891 — Fixa o vencimento aos auditores de guerra e audi- 
tor geral de marinha, e declara como deve ser feita a sua 
substituição. 

N. 35 6 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de maio de 1891 — 
Concede autorização a Antonio Francisco Loureiro e outro 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Industrial Commercio de Estiva. 

N. 357 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de maio de 1891 — 
Approva os estudos definitivos da segunda secçâo do ra- 
mal de Campanha, » 

N. 358 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de maio de 1891 — 
Proroga por tres mezes o praso para apresentação de plan- 
ta, orçamento das obras, etc., do engenho central concedi- 
do pelo decreto n. 722, de 20 de setembro de 1891, no Es- 
tado de Sergipe. 

N. 359 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de maio de 1891 — 
Concede autorização a Francisco Carnevale Rimoli para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Cooperativa Italiana. 

N. 360 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1891 — Crea 
na comarca de Porto de Moz, no Estado do Pará, uma se- 
cçâo de batalhão do serviço da reserva de guardas nacio- 
naes. 

N. 361 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1891 — Crea 
mais um batalhão de infantaria da guardas nacionaes, na 
comarca de Affuá, no Estado do Pará. 

N. 362 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes, na comarca 
de Palmeira, no Estado do Paraná. 
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N. 368 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1891 — Cre* 
um commatrdo superior de guardas naclonaes, na comarca 
de Boa Vista, no Estado do Paraná. 

N. 364 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1891 —. Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes nas 
comarcas de S. Raymundo Nonato e S. João do Piauhy, no 
Estado do Piauhy. 

N. 365 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de maio de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de juros, para constru- 
cção, uso e goso de uma estrada de fero entre a villa de 
Humaytá, á margem esquerda do rio Madeira, no Estado 
do Amazonas, e a confluência dos rios Guaporé com o Ma- 
moré, no Estado de Matto Grosso. 

N. 366 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de junho de 1891 — Conce- 
de autorização a Carlos de Almeida Gonzaga para organi- 
zar uma sociedade anonyma sob a denominação de Compa- 
nhia Cooperativa Popular. 

N. 367 — INTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1891 — Ap- 
prova o plano dos edifícios que José Leite da Cunha Bas- 
tos tem de construir para habitação de operários e classes 
pobres. 

N. 368 — INTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1891 — Ap- 
prova os planos dos edifícios que a Companhia Technico- 
Constructora tem de construir para habitação de operá- 
rios e classes pobres. 

N. 369 — INTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1891 — De- 
clara de utilidade publica municipal a desapropriação dos 
prédios e terrenos necessários para alargamento e prolon- 
gamento da rua Nova do Ouvidor. 

N. 370 — INTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1891 — Ap- 
prova os planos dos edifícios que o Banco' dos Operários 
tem de construir para habitação de operários e classes 
pobres. 

N. 371 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de junho de 1891 — 
Concede autorização a Álvaro de Almeida Gama, para or- 
ganizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Mercantil. 

N. 372 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de junho de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de Juros, para constru- 
cção, uso e Êoso de uma estrada.de ferro circular que, com 
a denominação de Metropolitana, faça seu trajecto pelas 
montanhas circumvizinbas á Capital e localidades subur- 
banas comprehendldas dentro do Districto Federal, inclu- 
sive a ilha do Governador, tendo por pontos de partida e 
chagada o largo da Carioca. 

N. 373 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de junho de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de juros, para constru- 
cção, uso e goso de uma estrada de ferro de bitola de um 
metro entre as cidades de Ouro Preto e Peçanha, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N.374 —MARINHA —• Decreto de 6 de junho de 1891 — Faz 
extensiva a todos os commandantes e commissarios no- 
meados para as escolas de dprendizes marinheiros a ajuda 
de custo marcada nas tabellas ns. 4 e 5, annexas ao decre- 
to n. 890, de 18 de outubro de 1890. 

N. 375 — EXTERIOR — Decreto de 6 de junho de 1891 — De- 
termina o numero de consulados geraes e consulados e a 
sua distribuição. 

N. 376 — AGRICULTURA — Decreto de 6 ds junho de 1891 — 
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Resolve incorporar á administração da parte em trafego da 
Estrada de Perro Central do Brasil os serviços de prolon- 
gamento e ramaes da mesma estrada. 

N. 377 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de junho de 1891   Crea 
um esquadrão de cavaliaria de guardas nacionaes, na co- 
marca do Lagarto, no Estado de Sergipe. 

N. 378 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de junho de 1891   Crea 
mais um batalhão do serviço da resex^va de guardas nacio- 
naes na comarca de União o Estado do Piauhy. vr. 37 9 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de junho de 1891    Cree 
mais um batalhão de infanteria de guardas nacionaes na 
comarca de Traipu1, no Estado de Alagoas. 

N. 380 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de junho de 1891 — 
Commette á Companhia Geral de Melhoramentos do Mara- 
nhão o serviço de conservação do porto da capitai daquel- 
le Estado e a conclusão do cães da Sagração. 

N, 381 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de junho de 1891 — 
Approva o plano das obras projectadas, desenho dos appa- 
relhos e descripção dos methodos de fabricação do Enge- 
nho Central de Lavras. 

N. 382 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de junho de 1891 —■ 
Concede autorização ao Dr. Manoel de Assis Souza e outros 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomina, 
ção de Companhia Auxiliar do Commeroio e Lavoura. 

N. 383 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de junho de 1891 — 
Concede autorização ao conde da Bstrella e outros para 
organizarem uma sociediade anonyma sob a denominação 
de Companhia Mineira Industrial e Commissaria. 

N. 384 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de junho de 1891 
— Concede autorização a Cario» Grasso e outros para or- 
ganizarem umia sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Industrial de S. Roque. 

N. 385 — AGRICULTURA —Decreto de 12 de junho de 1891 
— Concede autorização a Antonio Pereira da Costa para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Centro de Comestíveis da Cidade Nova. 

N. 386 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1891 — 
Approva os estudos definitivos complementares do ramal 
de Companhia da Estrada de Ferro de Muzambinho. 

N. 387 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1891 — 
Concede & Companhia de Industrias Saccharinas e Alcoóli- 
cas autorização para funccionar. 

N. 388 — INTERIOR — Decreto de 13 de'junho de 1891 — Or- 
, ça a receita e fixa a despesa da IntendencL Municipal pa- 

ra o exercício de 1891. 
N. 389 —• MARINHA — Decreto de 13 de junho de 1891 — Es- 

tabelece as gratificações que competem aos oíficiaes do 
Corpo da Armada e das classes annexos pelas diversas 
commissões no desempenho do serviço que lhes cabe, de 
harmonia com o art. 8 5 da Constituição Federal. 

N. 390 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1891 — 
Approva o regulamento para execução do decreto n. 1.414 
de 21 de fevereiro de 1891, que mandou marcar os caval- 
los extraugeiros que forem importados e registrar os na- 
cionaes. 

N. 391 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1891   
Approva o plano e orçamento das obras projectadas, dose- 



584 

nhos dos apparelhos dos methodos de fabricação do Enge- 
nho Central de Porto Calvo, no Estado de Alagôas. 

N. 392 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1S91 — 
Transfere á Companhia Progresso Industrial do Espirito 
Santo a concessão feita a Henrique Desiandes de dois en- 
genhos centrae® no Estado do Espirito Santo. 

N. 393 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de junho de 1S91 — 
Concede autorização ao Banco de Credito e Commissões 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denomina- 
ção de Companhia Internacional Rio-Santos, 

N. 394 — FAZENDA •— Decreto de 13 de junho de 1891 — Ap- 
prova as emendas feitas nos arts. 5" e 18 doa estatutos 
do Banco de Credito Real de Minas Geraes. 

N. 395 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de junho de 1891 — 
Concede autorização a João Antonio dia Costa Pereira para 
organizar uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Restaurantes Marítimos a Vapor. 

N. 396 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de junho de 1891 — 
Concede á Companhia Paulista de Commissões e Agencia 
autorização para funccionar. 

N. 397 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 — 
Autoriza a Companhia "Chemins de Fer Sud-Oust Bré- 
siliens" a transferir ú Companhia Industrial dos Estados 
do Brasil a construcção, uso e goso da Estrada de Perro de 
Santa Maria da Bocca do Monte a Itararé e seus ramjaes, 
com excepção do trecho de Santa Maria dia Bocca do Monte 
a Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 398 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 — 
Concede á Companhia Colonizadora Industrial Paulista 
autorização para funccionar. 

N. 399 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 — 
Approva o regulamento para fiscalização das estradas de 
ferro da Republica. 

N. 400 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 — 
Eleva o numerb de interpretes do commeraio da praça do 
Rio de Janeiro. 

N. 400 A — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 
— Transfere á Companhia de Obras Hydraulicas do Brasil 
a concessão a que se refere o contracto celebrado entre o 
governo do Estado de Sergipe e o tenente-coronel de en- 
genheiros Eduardo José de Moraes, em 30 de dezembro 
de 1889, e ratificado pelo decreto n. 626, de 2 de agosto de 
1890, relativamente á abertura de cauaes de juncção entre 
vários rios, e melhoramentos da barra de Cotínguiba, no 
Estudo de Sergipe, e no serviço de navegação entre a capitai 
do mesmo Estado e a Europa. 

N. 401 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de junho de 1891 — 
Concede autorização a Gustavo Américo Hasselman para 
organizar uma sociedade anonymia sob a denominação de 
Companhia Abastecedora e Predial. 

N. 402 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de junho de 1891 — Am- 
plia ao chefe de Policia da Capital Federal o aos seus dele- 
gados a competência para impôr a multa do §6° do art. 1°. 
do decreto n. 1.026, de 14 de novembro de 1890. 

N. 403 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 27 de junho de 
1891 — Declara caducas as concessões a que se referem o» 
decretos na. 942 de 31 de outubro, 968, de 6 da novembro 

a 1.093, de 28 de novembro, todos de 1 890. 
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N. 404 — GUERRA — Decreto de 27 de junho de 1891 -— Am- 
plia o decreto n. 1.351, de 7 de fevereiro deste anno, que 
regula o accesso aos postos de officiaes das differentes ar- 
mas e corpos do exercito. 

N. 405 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
a quatro esquadrões o 23° corpo de cavallaria da guarda 
nacional da comarca de Santa Victoria do Palmar, no Esta- 
do do Rio Grande do iSul. 

N. 406 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
a oito o numero de companhias dos batalhões de artilharia 
ns. Io de artilharia, 2" de infantaria do serviço activo e 4o 

da reserva da guarda nacional da comarca do Rio Grande, 
no Estdo do Sul. 

N. 407 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 
Sul, mais um batalhão de infantaria da guarda nacional e 
eleva a quatro esquadrões o 20° corpo de cavallaria e á ca- 
tegoria de batalhão a li" secção do serviço da reserva da 
mesma guarda da referida comarca. 

N, 408 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do 

Sul, um batalhão de infantaria do serviço activo de guar 
das nacionaes 

N. 409 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
á categoria de batalhão a 5" secção do serviço activo da 
guarda nacional da comarca de Santa Victoria do Palmar, 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 410 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Santa Christina do Pinhal, no Estado do Rio 
Grande do Sul, um batalhão de guardas nacionaes do ser- 
viço da reserva. 

N. 411 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Rio Pardo, no Estado ao Rio Grande do Sul, 
um corpo de cavallaria, e eleva a tres esquadrões o actual 
74° corpo de cavallaria e á categoria de batalhão 'a 4" se- 
cção do serviço activo da referida comarca e um esquadrão 
d© cavallaria 

N. 412 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
ã categoria de batalhão a 10* secção da reserva e á catego- 
ria de corpo o 6° esquadrão da guarda nacional da co- 
marcb de Conceição do Arroío, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 413 —JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
ã categoria d© batalhão a 20* secção do serviço da reserva 
da guarda nacional da comarca de Bagé, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 414 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de Junho de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria, e um batalhão da reserva de guar 
das nacionaes na comarca de S. Sebastião, no Estado dj 
Rio Grande do Sul. 

N. 415 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Jaguarão, no Estado do Rio Grande do Sul, 
tres corpos de cavallaria e um batalhão da reserva, e eleva 
á categoria de batalhão a 2* secção de batalhão do serviço 
activo de guardas nacionaes. 

N. 416 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Nossa Senhora da Oliveira, no Estado do 
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Rio Grande do Sul, um corlpo de cavallaria e Uma secção do 
serviço da reserva de guardas nacionaes. 

N. 417 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
diversos corpos de guardas nacionaes na comarca de Bagé, 
no ülstado do Rio Grande do Sul. 

N. 418 — JUSTIÇA — Decreto de 27 'de junho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
da Lagoa Vermelha, no Estado do Rio Gdande do Sul. 

N. 419 — JUSTIÇA — Decreto de 27 'de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Taquary, no Estado do Rio Grande do Sul, 
um corpo de cavallaria e um batalhão da reserva de guar- 
das nacionaes. 

N. 420 — JUSTIÇA ,— Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Quarahy, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 421 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
na comarca de Livramento, no Estado do Rio Grande do 
Sul, dois corpos de cavallaria de guardas nacionaes. 

N. 422 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes1 na comarca 
de Santa Victoria do Palmar, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N. 423 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de S Luiz, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N, 424 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 -— Crea 
um batalhão da reserva de guardas nacionaes na comarca 
da Cachoeira, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 425 — JUSTIÇA — Decreto de 27 do junho de 181 — Eleva 
a quatro esquadrões o 19° corpo de cavallaria da guarda 
nacional da comarca de Rio Grande, no Estádio do Rio 
Grande do Sul, e crea na referida comarca um batalhão da 
reserva da mesma guarda. 

N. 426 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria e um batalhão da reserva de guar- 
das nacionaes na comarca de Taquary, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 427 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Eleva 
á categoria de batalhão a 1" secção da reserva da guarda 
nacional da capital do Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 428 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 — Crea 
um corpo de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
do Triumpho, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 429 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de junho de 1891 I— Eleva 
á categoria de batalhão a 3" secção de batalhão de guardas 
nacionaes da comarca da Cachoeira, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e crea na mesma comarca mais um corpo do 
cavallaria da referida guarda. 

N. 430 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de Junho de 1891 — Eleva 
a quatro esquadrões o 4 8° corpo de cavallaria e a seis com- 
panhias o 4" batalhão de infantaria da comarca de Alegre- 
te, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 431 —r GUERRA — Decreto de 2 de julho de 1891 — Divide 
em sete districtos militares o território da Republica e ex- 
tingue os logares de commandante de armas e de brigada. 

N. 432 — GUERRA — Decreto de 4 de julho de 1891 — Approva 
e manda que seja provisoriamente observado o regulamen- 
to para as escolas praticas do exercito. 



587 

N. 433 — GUERRA — Decreto de 4 de julho de 1S91 — Deno- 
mina commissão technica militar consultiva a actual com- 
mlssão de melhoramentos do material de guerra e dá-lhe 
novo regulamento. ( 

N. 434 — FAZENDA — Decreto de 4 de julho de 1891 — Conso- 
lida as disposições legislativas e regulamentos sobre as so- 
ciedades anonymas. 

N. 435 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Concede autorização ao Banco Popular da Bolsa, da Bahia, 
para organizar uma sociedade anonyma sob a denominação 
de Companhia Bmporio de Sal de Sergipe. 

N. 436 AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Proroga por três mezes o prazo para apresentação de plan- 
tas, orçamento das obras, etc. dos dois engenhos concedidos 
pelo decreto n. 930, de 24 de outubro de 1890, no Estado 
de Sergipe. 

N. 436 A — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de juros, para constru- 
cçâo de uma via-ferrea entre a estação do Commercio, da 
Estrada de Ferro Rio das Flôres, e S. Francisco Xavier, 
com um ramal para a estação de Sapopemba, da Estrada de 
Perro Central do Brasil. 

N. 436 B — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de juros, para constru- 
cção, uso e goso de uma estrada de ferro no littoral, entre 
a cidade de Paraty, so Estado do Rio de Janeiro e a de 
Iguape, no de S. Paulo, passando por Ubatuba, Caragua- 
tatuba, S. Sebastião e Santos. 

N. 436 C — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Concede autorização a Thomaz Laranjeira para organizar 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Companhia 
Matte Laranjeira. 

N. 436 D — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Declara sem effeito a concessão feita a Ernesto Canac e 
outros para exploração de herva-matte no Estado de San- 
ta Catharina. 

N. 436 E— AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 —- 
Concede á Companhia Estrada de Ferro Lavoura Rio e São 
Paulo privilegio, sem garantia de juros, para construcção 
de um ramal ferreo que, partindo do Cruzeiro, ou de outro 
ponto mais conveniente da Estrada de Perro Central do 
Brasil, se dirija á estação de Santa Cruz. 

N. 436 F — AGRICULTURA — Decreto de 4 de julho de 1891 — 
Concede privilegio, sem garantia de juros, á Companhia Es- 
trada de Ferro Sorocabana, para construcção do prolonga 
gamento da mesma Estrada, da estação de S. João até o 
porto de Santos, no Estado de S. Paulo. 

N. 437 — GUERRA — Decreto de 9 de julho de 18 91 — Amplia a 
disposição do art. 12 do decreto n. 1.351, de 7 de fevereiro 
deste anno. 

N. 438  INTERIOR — Decreto de 11 de julho de 1891 — Provi- 
dencia sobre a execução dos arts. 3" e 4° das disposições 
transitórias da Constituição da Republica. 

N, 439 — FAZENDA — Decreto de 11 de julho de 1891 — Con- 
cede a Joaquim José Teixeira autorização para organizar o 
Banco União Agrícola do Brasil, de credito real, e approva 
os respectivos estatutos. 

N. 440 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de julho de 1891 — Altera 
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a classificação da comarca de Santo Ângelo, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 441 — JUSTIÇA — Decreto de 1 5 de julho de 1891 — Altera 
a classificação da comarca do Triumpho, no Estado do Rio 
Grande do .Sul. 

N. 442 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de julho de 1891 —■ Crea um 
commando superior de guardas nacionaes na capital do Es- 
tado do Ceará. 

N. 443 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Maranguape, no Esado do Ceará . 

N. 444 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Baturité, no Estado do Ceará. 

N. 445 — JUSTIÇA — Decreto de 15 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Cascavel, no Estado do Ceará. 

N. 446 — JUSTIÇA — Decreto dellS de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Aracaty, no Estado do Ceará. ' 

N. 447 — INTERIOR — Decreto de 18 de julho de 1891 — Esta- 
belece providencias relativamente aos bens que consti- 
tuiam o dote da ex-princeza brasileira D. Izabel e ao imrao- 
vel denominado — palacete Leopoldina. 

N. 448 — GUERRA — Decreto de 18 de julho de 1891 — Extin- 
gue os deposites de artigos bellicos existentes nos diversos 
Estados. 

N. 449 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de julho de 1891 — 
Approva o plano e orçamento das obras projectadas, dese- 
nhos dos apparelhos e descripção dos methodos de fabrica- 
ção do engenho central em Cannavieiras, concedido ao ci- 
dadão José Domingues Mendes. 

N. 450 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de julho de 1891 — 
Concede autorização a Rodolpho Augusto França e outros 
para organizarem uma sociedhde anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Banha Rio-Grandense Alves. 

N. 451 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de julho de 1891 — 
Autoriza a companhia "The Brazll Great Southern Rail- 
way Compauy, Limited", a transferir á denominada "The 
Brazil Great Southern Santo Ângelo Extension Railway 
Company, Limited'' a concessão para construcção do pro- 
longamento da linha principal, a partir de seu ponto 
terminal cm Itaqui até Santo Ângelo. 

N. 452 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de julho de 1891 — 
Concede autorização a João Boaventura Allen e outros 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Geral de Lubrificaçâo. 

N. 453 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de julho de 1891 — 
Concede á Companhia Boulevard Bandeira Júnior autori- 
zação para funccionar. 

N. 454 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de julho de 1891 — 
Eleva de seis mezes improrogaveis o praso paru apresenta- 
ção dos estudos definitivos pela Companhia Estrada de 
Perro e Minas S. Jeronymo. 

N. 455 — INTERIOR — Decreto de 25 de julho de 1891 — De- 
clara de utilidade pulblica municipal a desapropriação dos 
prédios ns. 35 A e 37 da rua S. Luiz Gonzaga. 

N. 456 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho do 1891 — 
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Concede á Companhia Cervejaria Petropolitana autoriza- 
ção para funcciouar. 

N. 457 — AGRICUIjTURA — Decreto de 25 de julho de 1S91   
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Commer- 
cio 'de Conta Própria e Commissões. 

N. Í5S — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1S91 — 
Proroga por mais um anno o praso marcado na clausula 
XVIII, u. 2, que baixou com o decreto u. 9,964, de 6 de 
junho de 1S8S. 

N. 459 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1S91 — 
Proroga por um anno o prazo fixado para apresentação dos 
estudos definitivos da Estrada de Ferro da Victoria a 
Peçanha. 

V 460 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1891 — 
Altera para 90 dias o prazo de que trata o 'art. 10 do 
regulamento approvado pelo decreto n. 390. de 13 de junho 
do corrente anno. 

^61 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1891 — 
Concede á Companhia Pelropolis Industrial e Agrícola au- 
torização para funccionar. 

N, 462 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1891 — 
Concede aos Drs. Joaquim Antonio de Oliveira Botelho e 
Pampilho M. Freire de Carvalho privilegio para constru- 
eçâo, uso e goso de uma estrada de ferro que, partindo de 
qualquer das estações da via-ferrea Bragantina, vá ter ao 
porto de Santos, em S. Paulo. 

N. 463 —AGRICULTURA — Decreto de 25 de julho de 1891 — 
Proroga por um anno os prazos marcados nas cláusulas 2' 
e 5' do decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890,relativo® 
á Estrada de Ferro de Catalão a Palmas. 

N. 4 64 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Itapipoca, no Estado do Ceará. 

N. 465 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de Julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Quixeramobim, no Estado do Ceará. 

N. 466 — JUSTIÇA — Decreto de. 25 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Granja, no Estado do Ceará. . 

N. 467 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Viçosa, no Estado do Ceará. 

N. 468 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de julho de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Jaguaribe-mirim, no Estado do Ceará. 

N. 469 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de julho de 189] — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Cratetis, no Estado do Ceará, 

N, 470 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de agosto de 1891 — 
Concede autorização u João de Lins Machado para organi- 
zar uma sociedade anonyma sob a denominação de Compa- 
nhia Cooperativa Hespanhola. 

N. 471 — GUERRA e MARINHA — Decreto de 1 de agosto de 
1891 — Estabelece regras para a habilitação ao montepio, 
instituído pelos officiaes do exercito e da armada e classes 
annexas, e meio soldo, simplificando processos adoptados 
pelos decretos ns. 3.607, de 10 de fevereiro de 1 866, e 475. 
de 11 de junho de 1890. 

N 47 2 — MARINHA — Decreto de 1 de agosto de 189] — De- 
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clara que as praças da armada, quando enfermas por mais 
de seis mezes. não têm direito áo abono do respectivo se- 
mestre de fardamento. 

N. 473 — FAZENDA — Decreto de 3 de agosto de 1891 — Ap- 
prova com alteração a reforma dos estatutos do Banco Sul- 
Americano. 

N. 474 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de agosto de 1891 — 
Concede ao tenente-coronel Joaquim Ignacio Pessôa de Si- 
queira e ao engenheiro Oscar Pinto privilegio por 50 an- 
nos, para a construoção, uso e goso de ramaes ferreos, 
de um metro de largura, convergentes á Estrada de Perro 
Central do Bragil. 

N. 475 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de agosto de 1891 — 
Concede autorização a Paulo Alpinius e outros para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia, Charcuteria Fluminense. 

N. 476 — GUERRA — Decreto de 6 de agosto de 1891 — Appro- 
va o regulamento para os hospitaes militares. 

N. 477 JUSTIÇA — Decreto de G de agosto de 1891 Crea 
um cominando superior de guardas nucionaes na comarca 
de Sobral, no Estado do Ceará. 

N. 478 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de agosto de 1 893 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Iguatú, no Estado do Ceará. 

N. 479 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de agosto de 3 891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Icó, no Estado do Ceará. 

N. 480 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de agosto de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Inhamuns, no Estado do Ceará. 

N. 4 81 — JUSTIÇA — Decreto de G de agosto de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Assará, no Estado do Ceará. 

N. 483 — JUSTIÇA — Decreto d" G dc agosto de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Jardim, no Estado do Ceará. 

N. 483 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de agosto de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Grato, no Estado do Ceará. 

N. 484 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de agosto de 1891 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Santa Isabel, no Estado de Minas Geraes. 

N. 485 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1891 — 
Permitte que a "Pelotas and Colonies Railway Company, 
Limited", transfira á Empreza Industrial e Constructoi-a 
do Rio Grande do Sul a concessão constbnte do decreto 
n. 10.151, de 5 de janeiro de 1 889. 

N. 4SG — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1891 — 
Renova em parte a favor do engenheiro Carlos Hargreaves 
as concessões de quatro engenhos centraes no Estado l'e 
Pernambuco feitas á companhia "Central Sugar Factories 
ot Brazil, Limited", e declaradhs caducas pelo decreto 
n. 10.011, de 18 de agosto de 1888. 

N. 487 — FAZENDA — Decreto de S de agosto de 1891 — Con- 
cede autorização a John Grandt & Comp. para transferirem 
á Companhia Internacional de Marahfl 'a ccncessâo de isen- 
ção de direitos de importação que obtiveram pelo decreto 
n. 1.176 B, de 16 de dezembro de 1890. 
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N. 4SS — EXTERIOR — Decreto de 8 de agosto de 1891 — Crea 
um consulado na província de Santa Fé, na Republica Ar- 
gentina. 

N. 4S9 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de agosto de 
. 1891 — Declara caduca a concessão a que se refere o de- 

creto n. 1.309, de 17 de janeiro de 1891. 
N. 490 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 8 de agosto de 

1891 — Concede autorização a João Alberto Caetano Bou- 
ças para estabelecer linhas telephonicas ligando entre ^si as 
cidades de Leopoldina, Cataguazes e S. Paulo de Muriahé. 

Nr 491 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 18 91 — 
Autoriza a organização da Companhia Auxiliar de Estra- 
das de Ferro no Brasil, 

N. 492 — INTERIOR — Decreto de 12 de agosto de 1891 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior, por conta do 
exercício de 1891, créditos supplementares ás verbas- — 
Subsidio dos1 Senadores e dos Deputados. Secretarias do 
Senado e da Camara dos Deputados. 

N. 493 — FAZENDA — Decreto de 15 de agosto de 1891 — Man- 
da executar o regulamento para fiscalização dos bancos de 
emissão, dos estabelecimentos bancários, estrangeiros, dos 

, bancos o. companhias que funccionam nesta Capital que re- 
quererem fiscalisnçâo por parte do Governo e a de que co- 

. gita o art. 283, § T", 2" parte do djecreto n. 370, de 2 de 
maio de 1890. 

N. 494 —. AGRICULTURA —: Decreto. de 20 de agosto de 1.891 
•— Approva o plano e orçamento das obras projectadas. 
desenho dos apparelhos e descripção dos methodos de fa- 
bricação dos engenhos 'centraes, de que é concessionária a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão. 

N. 495 — AGRICULTURA — Decreto de 20 4e agosto de 1891 
— Approva os estudos definitivos e o respectivo orçamen- 
to dos 12 primeiros kilometros dr> prolongamento da Es- 
trada de Ferro Centra,' do Brasil, além de Santa Luiza. 

N. 496 —.AGRICULTURA — Decreto de 20 de agosto de 1891 
— Permitte a transferencia do engenho central, de que 6 
cessionária a Companhia de Melhoramentos em Sergipe, do 
município da Capella para o de Laranjeiras. 

N. 497 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de agosto de 1891 
— Proroga por dois mezes os prasos de que trata a cláusu- 
la III do decreto n. 645, de 9 de agosto de 1890, para 
estabelecimento de dois engenhos centraes em S. Matheus 
e Itapemirim. 

N. 498 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de agosto de .1891 
— Concede á Companhia Industria e Lavoura Progredior 
autorização par'a funccionar. 

N. 499 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 22 de agosto 
de 1891 — Concede autorização a Victor José de Freitas 
Reis para construir um theatro lyrico na Capital Federal. 

■ N. 500 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 22 de agosto de 
1891 — Concede a Orozimbo Muniz Barreto permissão 
para o assentamento de um cabo submarino que ligue a 
Capital Federal ã cidade de Nictheroy. 

N. 501 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de agosto de 1891 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Eco1 

nomla Publica, de accordo com as alteraçães votadas pela 
assembléa geral de acdonjstas em lS de.jupho do corrente 
anno. 
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N. Õ02 — AGRICULTURA — Decreto de 22 'de agosto de 1891 
— Concede autorização a Atfonso Henriques Pereira de 
Carvalho e outros para organizarem uma sociedade anony- 
ma sob a denominação de Grande Companhia de Vinhos. 

N. 503 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de agosto de 1891 
—- Approva a reforma dos estatutos da Companhia Distil- 
lação Central, de accordo com as alterações votadas pela 
assemblda geral de accionistas, em 1 de julho do corrente 
anno. 

N. 504 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de agosto de 1891 
— Approva os estudos complementares do ramal terreo 
q*e partindo de Paquevira, na Estrada do Ferro Sul de 
Pernambuco, termine na cidade de Imperatriz. 

N. 505 — FAZENDA — Decreto de 28 de agosto de 1891 — Con- 
cede autorização ao Banco de Credito Rural e Internacio- 
nal para constituir-se como sociedade de credito real, e ap- 
prova. com alterações, os respectivos estatutos. 

N. 506 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1891 
— Concede autorização ao engenheiro Francisco de Si- 
queira Queiroz para organizar uma sociedade anonyma sob 
a denominação de Companhia Providencia Popular. 

N. 507 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 189 i 
— Concede autorização a João Ferreira Lemos e outros 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia Constructora e Commercio Paula 
Mayrink. 

N. 508 — FAZENDA — Decreto de 29 de agosto de 1891 — Con- 
cede ao Dr. Joaquim de Oliveira'Bastos autorização para 
organizar o Banco de Credito Predial Urbano, e approva, 
com alterações, os respectivos estatutos. 

N. 509 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1891 
Approva os novos estatutos da Companhia Hydraulica 

Rio Grandense. 
N 510 — i Com este numero não houve acto algum.) 
N. 511 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1891 

— Permitte a transferencia, por um dos concessionários 
da Via-ferrea de Catalão ãs fronteiras da Bolivih 4 Ccmpa- 
nhia Viação Ferrea Sapucahy. 

N. 512 — GUERRA — Decreto de 29 de agosto de 1891 — Dero- 
ga a ultima partd do art. 36 do regulamento qua baixou 
com o decreto n. 371, de 2 de maio de 1 890. 

N. 513 — MARINHA — Decreto de 29 de agosto de 1891 -— De- 
clara de utilidade publica a desapropriação do terreno de- 
nominado — Nazareth, onde se acha construído o pharol 
de Santo Agostinho, no Estado de Pernambuco. 

N, 514 — MA.RTNHA — Decreto de 29 de agosto de 1891 — 
Adopta na armada nacional os formulários seguidos no 
exercito para os diversos processos estabelecidos pela lei- 
gislação militar. 2 

N. 515 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1891 
— Prorogn por nm anno o nrazo fixado pari conclusão das 
obras de construcção dos 1 4 kilometros restantes da Estra- 
da de Perro Central de Macahé. 

N. 516 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de agosto de 1891 
— Concede á Companhia Estrada de Ferro L^opoldina 
prorogaçâo, por mais dois annos. para conclusão das nhra1- 
do prolongamento da de Barão de ArSrnama. 

N. 517 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de ngofo de 1891 
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— Proroga por dois annos o prazo concedido á Companhia 
Estrada de Ferro Leopoldina para conclusão das oibras do 

1
rama' t'6 Itapemirim, da Estrada de Ferro do Carangola. 1)18 "7 MARINHA — Decreto de 5 de setembro de 1891 — 
Dá novo regulamento para o concurso de admissão aos lo- 
gares de cirurgião e pharmaceutico de l*. classe do Corpo 
de Saúde da Armada. 

N. 519 -— AGRICULTURA— Decreto de 10 de setembro de 1S91 
Approva o orçamento das obras projectadas para os en- 

genhos centraes de Barreiros, no Estado de Pernambuco e 
Maragogy, no de Alagôas, e adopta para estes engenhos 
o plano e desenhos dos apparelhos e descripção dos metlio- 
dos de fabricação do de Porto Calvo. 

N. 530 — EXTERIOR — Decreto de 11 de setembro de 1891 —^ 
Crea um consulado em Glasgow, com jurisdicção ao respec- 
tivo Condado. 

N. 521 — EXTERIOR — Decreto de 11 de setembro de 1S91 — 
Crea um consulado na cidade de Roma. 

• 522 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de setembro de 1891 
f — Approva o plano e orçamento das otoras projectadas. de- 

senhos dos apparelhos e descripção dos methodos de fabri- 
cação do engenho central, de que é concessionária a Com- 
panhia Docas e Melhoramentos da Bahia. 

N. 523 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de setembro de 1891 
— Approva o plano e orçamento das obras projectadas, de- 
senhos dos apparelhos e descripção dos methodos de fa- 
bricação dos engenhos centraes, de que é concessionária a 
Companhia Progresso Industrial do Espirito Santo. 

N. 524 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de setembro de 1891 
— Permitte a transferencia da parte que cabe a um dos 
concessionários da Estrada de Ferro de Catalão a Palmas. 

N. 525 — INTERIOR — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Abre an Ministério dos Negocios do Interior o credito de 
30: ?.'!21 $428 para pagamento do subsidio do vice presiden- 
1 e da Republica no corrente exercício de 1891. 

N. 526 — MARINHA Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Declara de utilidade publica a desapropriação do terreno 
denominado — Nazaré th no Estado de Pernambuco, adja- 
cente ao pharol de Santo Agostinho, onde se acham as ca- 
sas dos respectivos guardas. 

N. 527 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1891 
-— Transfere á Empreza do Arrazamento do Morro do Cas- 
tello a concessão constante dos decretos ns. 758 de 18 de 
setembro de 1890 e 795 de 27 de setembro de 1890, rela- 
tivos ao arrazamento do morro do Castello. 

N. 528 _ AGRICULTURA — Decreto de 12 de setembro de 1891 
— Concede autorização a Ignacio do Lago Parga e outros 
para organizarem uma sociedade anonyma sob a denomi- 
nação de Companhia de Distillução, Bebidas e Gelo. 

N. 529 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 —- 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de S. João Baptista do Rio Verde, no Estado do 
S. Paulo. 

N. 530 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de sptembro de 1891 — 
Crea um comnrindo superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Santa Cruz do Rio Pardo, no Estado de São 
Paulo. 

36 
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N. 531 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co 
marca de Avaré, no Estado de S. Paulo. 

N. 532 -— JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1S91 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de S. Luiz, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 533 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setemtbro de 18 91 — 
Crea um commando superior de guardas nncionaes na co- 
marca de S. Borja, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 534 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea um corpo de cavallaria e um batalhão de guardas 
nacionaes do servigo da reserva na comarca de Santo Ân- 
gelo, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 535 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 —- 
Crea mais um batalhão de guardas nacionaes na comarca 
da capital do Estado do Pará. 

N. 53 6 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de.infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Iguapé-mirim, no Estado do Pará. 

N. 537 — JUSTIÇA -— Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Desliga do commando superior da guarda nacional da co- 
marca de Breves, no Estado do Pará, o 37°. batalhão de 
infantaria e annexa-o ao commando superior da comarca 
de Affuá, no mesmo Estado. 

N. 538 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Vigia, no Estado do Pará. 

N. 539 — JUSTKÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
■Crea mais um batalhão de artilharia de posição de guar- 
das nacionaes na comarca de Óbidos, no Estado do Pará. 

N. 540 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Desliga dos commandos superiores da guarda nacional das 
comarcas de Cametá e Breves, no Estado do Pará, os ba- 
talhões de infantaria ns. 21 e 35 e mnexa-os ao comman- 
do superior da comarca de Muaná, no mesmo Estado. 

N. 541 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de I89t — 
Crea mais um batalhão de infantaria de pu rdas nacionaes 
na comarca dç Breves, no Estado do Pará. 

N. 542 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea um batalhão do serviço da reserva de guardas na- 
cionaes na comarca de S-iinfarém, no Estado do Pará. 

N. 543 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de gusrdns nacionaes 
na comarca de Muaná, no Estado do Pará. 

N. 544 — JUSTIÇA — Decret0 de 12 de setembro de 1891 —: 
Crea mais um batalhão de Infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Cachoeira, no Estado do P.irá. 

M. 545 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Alomquér, no Estado do Pará. 

N. 546 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 12 de setembro 
ide 1891 — Altera os arts. 6" e 8°, das lustrucções ei"6 

acompanharam o decreto n. 499 de 22 de agosto de 1891. 
N. 547 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de setembro de 1891 

— Desliga do Arehivo Publico a parte do serviço due "ie 

cabe na execução do regulamento approvndo pelo decreto 
n. 8.820, de 30 de dezembro de 1882. 

N. 548 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de setembro de 1891 
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Proroga por dois mezes o prazo para a Companhia de 
Melhoramentos em Sergipe apresentar as plantas, orça- 
mento das obras, etc. para os seus engenhos centraes 
em Sergipe. 

N. 549 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de setembro de 1891 
>— Declara de utilidade publica a desapropriação, no Esta- 
lado de Pernambuco, da propriedade denominada Engenhp 
Camassary. 

N, 550 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de setembro de 1891 
— Concede privilegio, sem garantia de juros, para con- 
strucçâo, uso e goso de uma estrada de ferro, de bitola de 
um metro, entre Ponta Grossa, no Estado do Paraná e 
Corumbá, no de Matto Grosso, com dois ramaes que de 
Nioac se dirijam para Bahu's e pontos navegável no rio 
Apa e mais três ramaes que unam Jatahy, Guarapuava e 
Tibagy. 

N. 551 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de setembro de 1891 
— Approva a reforma dos estatutos da Companhia de Dis- 
tillaçâo e Águas Minere es Christoffel-Stupiakoff. 

N. 552 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de setembro de 1891 
— Concede á Companhia Promotora de Industrias e Me- 
lhoramentos autorização para tunccionar. 

N. 553 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de setembro de 1891 
— Concede á Companhia Pará e Amazonas autorização pa- 
ra funccionar. 

N. 554 — INTERIOR — Decreto de 19 de setembro de 1891 -— 
Declara extincta a Inspectoria de Hygiene do Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 555 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de setembro de 1891 
— Concede privilegio, sem garantia de juros, para con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro de bitola de 
um metro, que, partindo do Pontal do Rio Pardo, uo Esta- 
do de S. Paulo, vá terminir era ponto conveniente do de 
Matto Grosso, na fronteira da Bolívia. 

N. 556 — EXTERIOR — Decreto de 1 9 de setembro de 1891 — 
Crea um consulado na cidade de Malaga. 

N. 557 — EXTERIOR — Decreto de 19 do setembro de 1891 — 
Determina como procederão os cônsules na cobrança dos 
emolumentos por meio do estampilhas e como se pagarão 
dos seus vencimentos e despesas. 

N. 558 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de setembro de 1891 
— Concede á Companhia Piscatoria Sul-Americana auto- 
rização para funccionar. 

N. 559 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 19 de setem 
bro de 1891 — Concede á Agencia Constructora do Banco 
Irapulsor e ao DV. Pedro Caminada permissão para illumi- 
nar por luz eleotrica os theatros desta cidade. 

N. 560 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de setembro de 1891 
— Approva os novos estatutos da Companhia Organização 
Agrícola Mineira. 

N. 661 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de setembro de 1891 
— Proroga até 31 de dezembro de 1893 o prazo para a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão inaugu- 
rar os dois engenhos centraes de que é cessionária. 

N. 562 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de setembro de 1891 
Concede autorização a José Cândido Teixeira para or. 

ganizar uras sociedade anonyma sob a denominação de 
Companhia Cooperativa Paúilista-Italiana. 
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N. 563 — JUSTIÇA — Decreto de. 24 de setembro de 1891 — 
Crea mais dois ibatalhões de infantari; de guardas nacio- 
naes na comarca da capital do Estado do Amazonas. 

N. 564 -— JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1S91 -— 
Crea um batalhão de artilharia de guardas nacionaes na 
comarca da capital do Estado do Amazonas. 

N.* 565 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1891 — 
Eleva á categoria de batalhão a 1* secção de batalhão do 
serviço activo da guarda nacional da comarca de Labrea, 
no Estado do Amazonas. 

N. 566 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Humaytá, no Estado do Amazonas. 

N. 567 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Ttacoatiara, no Estado do Amazonas. 

N. 568 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de setembro de 1891 — 
Crea um batalhão de artilharia de guardas nacionaes na 
comarca de Manicoré, no Estado do Amazonas. 

N. 569 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de setembro de 1891 
— Approva os estudos definitivos apresentados pela Com- 
panhia Estrada de. Ferro Oéste de Minas, na extensão de 
140 kilometros referentes á linha ferrea de Barra Mansa 
a Catalão. 

N. 570 — AGRICULTURA— Decreto de 25 de setembro de 1891 
— Concede autorização a Antonio do Nascimento Silva e 
outros para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Industria Recuaria. 

N. 571 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de setembro de 1891 
— Concede á Companhia Propagadora de Vinhos e Gêne- 
ros Italianos autorização para reformar os seus estatutos. 

N. 572 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de esetmbro de 1891 
—- Concede autorização a Eduardo Augusto Pereira Nunes 
e outros para reformarem os estatutos da sociedade ano- 
nyma Banco União Comraeí-cial Progresso dos Taverneiros 

N. 573 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de setembro de 1891 
—— Approva a reforma dos estatutos da Companhia de Me- 
lhoramentos em Sergipe. 

N. 574 — FAZENDA — Decreto de 26 de setemlbro de 1891 — 
Manda arrecadar pela Alfândega, da Capital Federal os 
impostos de exportação dos productos do Estado de Minas 
Geraes, e crea na mesma Alfândega mais um logar de 
Io escripturario e dois de confcrente. 

N. 575 — FAZENDA — Decreto de 2 6 de setembro de 1891 — 
Permitte aos incorporadores do panco União Agrícola do 
Brasil, 'de credito real. alterarem os arts. 4o e 10 dos res- 
pectivos estatutos. 

N. 576 — INTERIOR — Decreto de 26 do setembro de 1891 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
•dos prédios ns. 2 da rtia da Ajudai e 89 e 91 da de São 
José. 

N. 577 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 26 de setembro 
de 1891 — Concede autorização ã Comnanhis Brasileira 
de Electricidade para collocar lampadas electricas na rua 
do Ouvidor, desta Capital Feder'1. 

N. 578 — INSTRUCÇÃO PUBIJCA — Decreto de-26 de setem- 
bro de 1891 —■ Concede autorização provisória á Compa- 
nhia Brasileira de Electricidade para transmlttir, por maio 
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de conductores aereos, electricidade para illuminagão de 
casas e estabelecimentos particulares. 

N. 579 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Lençóes, no Estado de S. Paulo. 

N. 5S0 — JUSTIÇA ■— Decreto de 26 de setembro de 1891 — 
Eleva á categoria de corpo o 3o esquadrão de cavallaria 
da guarda nacional da comarca de Lârangeiras, no Esta- 
do de Sergipe. 

N. 581 — JUSTIÇA — Decreto de 2 6 de setembro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes nas 
comarcas de Belém do Descalvado e Pirassinunga, no Es- 
tado d» S. Paulo. 

N. 582 .— JUSTIÇA — Decreto de 26 de setembro de 1891 — 
Reorganiza a guarda nacional do Estado do Maranhão. 

N. 583 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de setembro de 
1891 — Modifica o alinhamento do trecho comprehendi- 
do entre o kilometro 97 -|- 500 e a Barra, da Estrada de 
Ferro de Tamandaré, e concede o prolongamento da linha 
até a cidade de S. Bento. 

N. 584 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de outubro de 1891 
— Proroga até 31 de dezembro; de 1891 o prazo para a 
Companhia GeraJ de Melhoramentos no Maranhão, apre- 
sentar os planos de que trata a cláusula VI do decreto 
n. 840, de 11 de outubro de 1890, para saladeiros centraes 
no Estado do Maranhão, 

N, 585 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de outubro de 1891 
— Autoriza a Empresa Industrial de Melhoramentos no 
Brasil a transferir á Companhia de Melhoramentos no 
em Pernambuco a concessão constante dos deeretos 
ns. 1.060, de 22 de novembro de 1890, e 1.235, de 3 de 
janeiro do corrente anno. 

N. 586 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de outubro de 1891 
— Concede á Companhia Geral de Estradas de Ferro no 
Brasil prorogação por oito mezes para conclusão das 
obras da Via ferrea Benevente e Minas. 

N. 587 ,— AGRICULTURA — Decreto de 10 de -outubro de 
1891 -1— Concede privilegio sem garantia de juros, para 
construcção, uso e goso de uma estrada de ferro desta 
-Capital a Guaratiba. 

N. 5 88 — INTERIOR — Decreto de 16 de outubro de 18 91 — 
Decla-ra extinota a Inspectoria de Hygiene do Estado do 
Pará. 

N. 589 — (Com este numero não houve acto algum). 
N. 590 — FAZENDA   Decreto de 17 de outubro de 1891 — 

Altera algumas disposigões dos decretos ns. 196 e 805, de 
1 de fevereiro e 4 de outubro de 18 90. 

N. 591   AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1S91 
— Concede á sociedade anonyma denominada. "The 
London and River Piate Bank, Limited", com séde em 
Londres, autorização para estabelecer uma caixa filial, 
ou succursul, uesta capital, e agencias onde julgar conve- 
niente, no .território da Republica. 

N. 592 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1891 
  Concede autorização ao "Englisb Bank of Rio de Janei- 
ro, Limited", para continuar a funcciona-r nesta Capital, 
sob a denominação de "The Britísh Bank of South Ame- 
rica, Limited". 
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N. 593 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubra de 
1891 — Aypixíva a reforma dos estatutos da'Conapanhia 
Progresso Industrial de Cabo Frio. 

N. 594 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1891 
— Concede privilegio, sem garantia de juros, para con- 
strucção, uso e goso de uma estrada de ferro denominada 
Pacifico, que, partindo do Recife, no Estado de Pernam- 
buco, vá terminar em ponto que for julgado conveniente 
nas fronteiras do Rio Grande do Sul com a Republica 
Oriental. 

N. 595 — MARINHA — Decreto de 17 de outubro1 de 1891 — 
Declara que o fardamento que se distribue ás praqaa dos 
corpos de marinha, gratuitamente ou por adeantamento, 
é destinado ao uso no serviço, só se tornando propriedade 
das mesmas praças quando expirado o praso estabelecido 
nas respectivas tabellas para sua duraçáo. 

N. 596 — MARINHA — Decreto de 17 de outubro de 1891 — 
Altera o plano de uniformes do batalhão naval. 

N. 597 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 17 de outu- 
bro de 1891 — Concede autorização ai Benito Michala 
para assentar na Capital Federal os apparelhos denomi- 
nados "mensageiros electricos". 

N. 598 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 1891 
— Approva os estudos do trecho da' linha de S. Pedro de 
Uberabinha, do Companhia Estrada de Ferro Mogyana. 

N. 599 — INSTRUOÇÃO PUBLICA — .Decreto de 17 de outu- 
bro de 1891 — Concede á Faculdade de Direito da Bahia, 
na fôrma do art. 420 do decreto n. 1.232 H, de 2 de Ja- 
neiro deste anno, o titulo de faculdade livre com todos os 
privilégios de que gosam as faculdades federaes. 

N. 600 — EXTERIOR — Decreto de 17 de outubro de 1891 — 
Manda indemnizar os empregados diplomáticos e consu- 
lares das despesas que fizerem com as viagens em serviço 
publico. 

N. 601 — EXTERIOR — Decreto de 17 de outubro de 1891 •— 
Crea um consulado em Guatemala. 

N. 602 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de outubro de 1891 
— Autoriza a desapropriação da casa .situada na rua Des- 
embargador Pelippe n. 2, em Jaboatâo, necessária ao pro- 
longamento do desvio existente na estação do mesmo 
nome. 

N. 603 — FAZENDA — Decreto de 20 de outubro de 1891 — 
. Approva e manda executar o regulamento das compa- 

nhias ou sociedades anonymas. 
N. 604 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de outubro de 1891 

— Proroga até 24 de janeiro de 1892 o prazo marcado á 
Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão para 
a apresentação dos estudos definitivos das obras de me- 
lhoramento do porto do mesmo Estado. 

N. 605 — MARINHA — Decreto de 20 de outubro de 1891 —■ 
Altera algumas disposições do decreto n. 257, de 10 de 
janeiro ultimo, de accôrdo com o parecer da commissão 
encarregada pelo governo de Sua Majestade Britannica 
de propôr modificações ás regras para evitar abalroa- 
mento no mar, conforme a deliberação da conferência ma- 
rítima internacional de Washington em 1889. 

N. 606 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de outubro de 
1891 — Concede á Empresa do Arrasamento do Morro 
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do Castello prorogação do prazo para apresentação dos 
planos e plantas definitivos. 

N. 607 — AG-KICUI/TURA — Decreto de 20 de outubro d# 
1891 —■ Declara de utilidade publica a desapropriação 
dos engenhos Entre-Rios e Manassú, no Estado de Per- 
námbuco. 

N. 608 — AGRIOUI/TÜRA — Decreto de 20 de outubro de 
1891 — Concede autorização a Antonio Fortunato do 
Nascimento para organizar a Companhia Commercio de 
Farinha de Trigo. 

N. 609 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de outubro de 1891 
— Approva os estudos definitivos e o respectivo orça- 
mento de mais 12 kilometros do prolongamento da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. 

N. 610 — INTERIOR — Decreto de 22 de outubro de 1891 — 
Declara extincta a Inspeotoria de Hygiene do Estado, do 
Amazonas. 

N. 611 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de outubro de 1891 
i— Approva a fusão da Companhia Lloyd Brasileiro na 
Agrícola do Brasil, de credito real, para reduzirem a 
Empresa de Obras Publicas no Brasil, continuando a ser 
observado, com alterações, o decreto n. 857, de 13 de ou- 
tubro de 1890. 

N. 612 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de outubro de 
1891 .— Regulamenta o serviço das estações agronômicas 
da Republica. i 

N. 613 — FAZENDA .— Decreto de 23 de outubro dei 1891 — 
Manda executar o regulamento para a Fazenda de Santa 
Cruz. 

N. 614 — FAZENDA — Decreto de 23 de outubro de 1891 — 
Concede autorização aos incorporadores do Banco União 
Agrícola do Brasil, de credito real, para reduzirem a 
50.000 o numero de acções, e a 10.000:000$ o capital do 
referido Banco. 

N. 615 — FAZENDA — Decreto de 23 de outubro de 1S91í — 
Concede ao Dr. Joaquim de Oliveira Bastos permissão 
para transferir ao Banco de Créditos e Commissões a au- 
torização que obteve pelo decreto n. 508, de 29 de agosto 
ultimo, para a organização do Banco de Credito Predial 
Urbano. 

N. 616 — INTERIOR — Decreto de 28 de outubro de 1891 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios e terrenos necessários para a abertura de 
um tunnel que, partindo da rua da Prainha, em. frente á 
dos Benedictinos, terminará na parte mais larga da rua 
da Saúde, proximo ,ao largo de S. Francisco da Prainha, 

N. 617 — INTERIOR — Decreto de 23 de outubro de 1891 — 
Declara caduca a concessão, de que trata o decreto n. 213, 
do 2 de maio ultilno, dos favores da lei n. 3.151, de 9 de 
dezembro de 1882, relativamente aos edifícios que o vis- 
conde do Duprat e outros, ou <t companhia que por elles 
fosse organizada, tinham de construir para habitação de 
operários e classes pobres. 

N. 618 — INTERIOR — Decreto de 23 de outubro de. 1891 — 
Concede a Ernani Lodi Batalha prorogação de praz» 
quanto á concessão a que se refere o decreto n. 322, d© 
16 de maio de 1891. 

N. 619 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1S91 — Autoriza a transferenoli da 'Ocncessao feita ao 
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bacharel João Ganidido Murtinho íi Erriipresa Industrial 
de Melhoramentos do Brasil. 

N. 620 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 1891 
—- Approva o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenho dos apparelhos e descripção dos methodos de 
fabricação do engenho central de Itajubá, de que é ces- 
sionário o Banco Central Mineiro. 

N. 621 — EXTERIOR — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea um consulado na cidade de Vienna. 

N. 622 — EXTERIOR — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea um consulado em Cardift. 

N. 623 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1891 — Concede autorização a José Francisco da Rocha 
Pombo para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Consumo de Carnes. 

N. 624 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 
1891 — Concede autorização a José Francisco da Rocha 
Pombo para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de Companhia Mercantil e Industrial Para- 
naense. 

N. 625 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Reorganiza a guarda nacional do Estado de Santa Ca- 
tharina. 

IST. 626 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Reorganiza a guarda nacional do Estado da Parahyba. 

N. 627 — JUSTIÇA _ Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Reorganiza a guarda nacional do Estado do Espirito Santo. 

N. 628 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca de Camisão, no Estado da Bahia. 

N. 629 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea, mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
nae® na comarca de Cannavieiras, no Estado da Bahia. 

N. 630 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca de Itapirassaba, no Estado dei Minas 
Geraes. 

N. 631 — JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Cataguazes, no Estado de Minas Geraes. 

N. 682 — JUSTIÇA _ Decreto de 24 de outubro de 1891 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Manhuassu', no Estado de Minas Geraes, © elev1 

á categoria de batalhão a 1" secção. 
N. 633 1— JUSTIÇA — Decreto de 24 de outubro de 1891 — 

Crea um commando superior d^ guardas nacionaes na co- 
marca de1 Philadelphia, no Esíado de Minas Geraes, e ele- 
va ã categoria de batalhão a. 8\ secção do serviço actlvo 
da mesma comarca. 

N. 634 — AGRICULTURA —- Decreto de 24 de outubro de 1891 

— Approva os estudos definitivos e o respectivo orçamen- 
to de mais 12 kilometros do prolongamento da Estrada o® 

' Ferro Central do Brazll. 
N. 635 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de outubro de 1891 

— Approva o plano e orçamento das obras projectadas. de 
senho dos apparelhos e descripção dos methodos dei fabri- 
cação do Engenho Central de Paraty, de que é cessionária 
ria a Companhia Agricola Industrial Fluminense. 
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N. 636 AGRICULTURA — Decreto de 30 de outubro de 1891 
— Approva os estudos definitivos e orçamento da Estrada 
de Ferro de Quarahim a Itaquy, correspondente ao trecho 
entre Camaquam e Santo Ângelo, e da variante entre o ki- 
lometro 315 H -|- 106. 

N. 637 — AGRLCULTURA — Decreto de 31 de outubro de 1891 
—Transfere para a Companhia Promotora de Industria e 
Melhoramentos as concessões de três engenhos centraes. 
sendo um em cada um dos municípios de Porto Calvo e 
Maragogy, no Estado de Alagoas, e Barreiros, no de Per- 
nambuco, de que é cessionária a Companhia Industrial do 
Norte. 

N. 638 — AGRICULTURA — Decreto de 31 de outubro de 1891 
— Approva as plantas apresentadas pela Companhia Es- 
trada de Perro Sorocabana, referentes á construcção de 
duas estações nos kilometros 334,4 e 365, entre a cidade 
de Botuca,tu' e a villa do Rio Novo, assim como a modi- 
ficação feita no traçado do prolongamento entre os kilo- 
raebros 373 e 388, na linha de Botucatu' a Tibagy. 

N. 639 — INSTRUCÇÃO PUBLICA ,— Decreto de 31 de outubro 
de 1891 — Concede á Faculdade Livre d© Sciencia® Jurí- 
dicas e Sociaes do Rio de Janeiro e á Faculdade Livre de 
Direito desta Capital, na fôrma do art. 420 do decreto 
n. 1.232 H, de 2 de janeiro deste anno, o titulo de faculdades 
livres, com todos os privilégios e garantias de que gosaai 
as faculdades federaes. 

N. 640 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 040 A — AGRICULTURA — Decreto de 31 de outubro de 

1891 — Autoriza a Companhia Brasileira de Estradas de 
Ferro e Navegação a transferir á Em preza de Obras Pu'bli 

cas no Brasil as concessões para a construcção, uso e goso 
das estradas de ferro de Natal ao valle do Ceará-Mirim, do 
porto de Tamandaré á estação da Barra e de Aracaju' a 
Simâo Dias- 

N. 640 B ^— MARINHA — Decreto de 31 de outubro de 1891 — 
Regula o interstício para a- promoção dos officiaes da 
armada e torna-lhes extensivo o disposto no art. 13 do de- 
creto n. 1.351. de 7 de fevereiro de 1891. 

N. 640 C — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1891 — 
Concede ao Banco do© Funocionarios Públicos autorização 
para transferir ao Banco Auxiliar das Classes, estabeleci- 
do na capital do Estado da Bahia, os direitos que lhe fo- 
ram outorgados pelo decreto n. 771, de 20 de setembro de 
1890. 

N. 641 — INTERIOR — Decreto de 3 de novembro de 1891 —■ 
Dissolve o Congresso Nacional, convoca a Nação para es- 
colher novos representantes e toma outras providencias 

N. 641 A — FAZENDA E AGRICULTURA — Decreto de 4 de no, 
vembro de 1891 — Iseinta de direitos, de consumo e de 
expediente o g^ado vaccum e lauigero e dã outras provi- 
dencias. 

N. 642 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 1891 
— Declara de utilidade publica a desapropriação dos enge- 
nhos Palmeiras, Penanduba e Coxito, no Estado de Per- 
nambuco. 

N. 643 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 1891 
— Approva os estudos e respectivo orçajnento do prolonga- 
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mento da Estrada de Ferro de Baturité, de Queixadá a 
Quixeramobim., 

N. 644 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 1891 
— Approva o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenhos dos apparelhos e descripção dosi methodos de 

fabrica/ção do Engenho Central de Cucau', de que é cessio- 
nária a Companhia Geral de Melhoramentos em Per- 
nambuco. 

N. 645 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 1891 
— Concede autorização á Companhia Nacional Manufacto- 
ra de Doces para funcclonar, 

N. 646 i— JUSTIÇA •— Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Crea um batalhão de infantaria do serviço activo e outro 
■do da reserva de guardas nacionaes na capital do Estado 
capital do Estado de Matto Grosso. 

N. 647 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Crea mais um batalhão da reserva de guardas nacionaes na 
capital do Estado, de Matto Grosso. 

N. 648 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
nas comarcas do Alto Paraguay, Diamantina e "Livramento, 
no Estado de Matto Grosso. 

N. 649 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Eleva á categoria de corpo o 2" esquadrão de cavallaria da 
guarda nacional da capital do Estado de Matto Grosso. 

N. 650 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1891 
— Approva os estatutos para a Escola Scientifica de Vi- 
nicultura do Estado de S. Paulo. 

N. 651 — FAZENDA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Approva, com restriqções, o projecto de reforma dos es- 
tatutos do Ban6o de Credito Real de Pernambuco. 

N. 652 — FAZENDA — Decreto de 7 de novémbro de 1891 — 
Approva, (com exclusão do art. 19, a reforma dos estatu- 
tos do Baneo da Bahia. 

N. 653 — FAZENDA — Decreto de 7 da novembro de 1891 — 
Revoga os arts. 3» e do decreto n. 823 A, de 6 de outu- 
bro de 1890, relativos á conversão das apólices de 5 0|° 
em títulos do juro de 4 0|0 pngavel em ouro. 

N. 654 — MARINHA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de 
10.000:000$ para ser utilizado nos exercícios de 1892 e 
1893. 

N. 655 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de novembro de 1891 
— Decreta o arrendamento das estradas de ferro do Gover- 
no Federal. 

N. 656 — MARINHA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário 
de 1.492:083$537 para as verbas — Arsenaes, Munições 
de bocca, e Munições navtaes, do exercício de 1891. 

N. 657 — MARINHA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de 
400:000$ para construoção de pharóes. 

N. 658 — MARINHi^ — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Reúne em umá só as repartições de Pbaróes, Hydrogra- 
phica e Meteorológica, sob a denominação de Repartição 
da Carta Marítima do Brasil. 

N. 659 — MARINHA — Decreto de 7 de novembro de 1891 — 
Torna extensivas ao batalhão naval as disposições do de- 
creto n. 1.365, de 14 de fevereiro de 1891. 



603 

N. 660 — AGRICULTURA — Deoreto de 7 de novembro de 
1891 — Concede á Companhia Estrada de Ferrà da Ti- 
juca privilegio iplara eoustrucgão do prolongamento de sua 
linha do Alto da Bôa Vista até ã antiga fazenda do Mocke 
e da travessa de S. Salvador até a praça Tiradentes . 

N. 661 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de novembro de 
1891 — Proroga até 12 de junho de 1892 o prazo marcado 
na clausula 6" do decreto n. 10.7 25, de 18 de dezembro 
de 1888, para conclusão das obras do prolongamento da 
estrada de ferro da companhia "Tram-road de Naziareth. 

N. 662 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de novembro de 
1891 — Concede á sociedade anonyma denominada — 
Banco de Credito. Brasileiro — com séde nesta Capital, 
autorização piara fundar carteira hyipotheoaria e approva, 
com alterações, a reforma dos respectivos estatutos, 

N. 663 — AGRICULTURA — Decreto de- 12 de novembro de 
1891 ,— Declara toaduda a concessão feita pelo decreto 
n. 10.334, de 31 de agosto de 1889, para o estabelecimento 
e funccionamento de officinaa de ar comprimido, nesta 
Capital. 

N, 664 — GUERRA — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordinário 
de 13.000:000$ para compra de armamento, equipamen- 
to, arreiamento e remonta da cavalhada do exercito, 

N. 665 — INTERIOR — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos prédios e terrenos comprehendidos pelas ruas de São 
Pedro, Núncio, General Gamara e praçla da Acclamação. 

N. 666 — INTERIOR — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Declara desligada da administração federai a Inspectoria 
de Hygiene de S. Paulo. 

N. 667 — INTERIOR — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Declara de utilidade pubilica municipal a desapropriação 
do prédio n. 90 da praça da Acclamação e terreno con- 
tíguo. 

N. 668 — INTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 14 de novem- 
bro de 1891 — Approva as instrucções provisórias para 
os exames gerlaes de preparatórios nos Estados. 

N. 669 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 14 de novem- 
bro de 18 91 — Concede permissão ao capitão-tenente 
Orozlmbo Muniz Barreto para ligar esta Capital á ilha de 
Paquetá por meio de um cabo submarino. 

N. 670 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1891 — Approva os estudos definitivos, apresentados pela 
"Compagnie Générale des Chemins de Fer Sud-Ouest 
Brésiliens". da linha de Santa Maria da Bocca do Monte 
á Cruz Alta. 

N. 671 — FAZENDA — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Revoga os nrts. l"^0 e 9o do decreto n. 822 A, de 6 de outu- 
bro de 1890, que fixaram a quota de 2 "l0 sobre o valor 
das apólices do juro de 5 "j" para a respectiva amortização. 

N. 672 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de novembro de 1891 — 
Crea mais uín corpo de cavallaria de guardas nacionaes 
na comarca de^Cachoeira, no EsLido da Bahia. 

N. 673 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembro de 
1891 — Concede á Companhia de Seguro Mutuo Contra 
Fogo Americano autorização para funcíionar. 
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N. 674 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de novembfro, de 
1891 — Approva a variante proposta pela coraplanhia 
"Tram-road de Nazareth, em substitutição ao traçado'já 
approvado, entre o kilometro 53 e o fim da Unha. 

N. 67 5 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 676 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 

Transforma em brigadas os commandos superiores da 
guarda nacional no Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 677 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 
Convoca o Congresso Nacional para o dia 3 de maio próxi- 
mo, designa para a eleição geral o dia 29 de fevereiro 
antecedente e indica quaes os artigos da Constituição 
que têm de ser revistos. 

N. 678 — MARLNHA — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 
Altera 'a tabella de vencimentos dos foguistas da armada 
nacional e providencia sobre o modo de satisfazer as ur- 
gências do serviço dos navios de guerra. 

N. 679 — (Com este numero não foi publicado acto alguln). 
N. 680 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 

Regula o modo por que devem ser passados os attestados 
de obito e dá outras providencias. 

N. 681 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 
Autoriza o transporte de sobras, na importância de 
119:000$, para despesas do Conselho da Intendencia Mu- 
nicipal da Capital Federal, no exercício de 1891. 

N. 682 — INTERIOR — Decreto de 21 de novembro de 1891 — 
Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Estado de Sergipe. 

1^. 683 — GUERRA e MARINHA — Decreto de 2) de novembro 
de 1891 — Modifica os § 8", 9" e 11 do art. Io das instru- 
oções mandadas observlar pelo decreto n. 471, de 1 de 
agosto deste anno. 

N. 684 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1891 — Transfere a Joaquim Caetano Pinto Júnior a 
concessão feita a seu finado filho, engenheiro Oscar Pinto, 
em commum com o tenente-coronel Joaquim Ignacio Pes- 
soa de Siqueira, pelo decreto n. 47 4, de 1 de agosto deste 

anno. 
N. 684 A — JUSTIÇA — Decreto de 21 do novembro de 1891 

—' Crea mais um batalhão de guardas nacionaes na co- 
marca de Nazareth, no Estado da Bahia. 

N. 684 B — AGRICULTURA — Decreto de 21 de novembro de 
1891 — Declara caduca a concessão feita pelo decreto 
n. 337, de 17 de abril de 1890, de subvenção a uma em- 
presa de vapores frigoríficos. 

N. 684 C — FAZENDA — Decreto de 21 de novembro de 189! 
— Mim d a observar o regulamento para a execução do 
decreto n. .169, de 25 de abril do corrente anno, sobre a 

• exigência das facturas consulares. 
N. 684 D — AGRICULTURA — Decreto de 21 do novembro de 

1891 —- Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Restaurantes Populares. 

N. 684 E — EXTERIOR — Decreto de 21 de novembro de IS91 

— Fixa o prazo aos empregados diplomáticos e consula- 
res afim de assumirem os seus cargos. 

N. 685 — INTERIOR — Decreto de 23 de novembro de 1891 — 
Convoca o Congresso Nacional pana o dia 18 do dezembro 
proximo vindouro. 
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N. G86 — INTERIOR — Decreto fie 23 de.novembro de 1891 — 
Annulla os decretos de 3 do corrente. 

N. tí87 —- MARINHA — Decreto de 2 de dezembro de 1891 — 
Revoga os decretos ns. 1.365, de 14 de fevereira, e 659, 
de 7 de novembro de 1891, tine supender'am temporaria: 
mente as b .ixas d/as praças do corpo de marinheiros nacio 
naes e batalhão naval. 

N. 688 — INTERIOR — Decreto de 4 de dezembro de 1891 — 
• Annulla o decreto n. 667, de 14 de novembro anterior, que 

declarou de utildade publica municipal a desapropriação 
do-prédio n. 90 da praça da Acclamação e terreno.contiguo. 

N. 689 -— INTERIOR —- Decreto de 5 de dezembro de 1891 — 
Providencia çobre a reducção e isenção de impostos mu- 
hicipaes relativos ao corte de gado no matadouro e á ven- 
da de carne nos açpugues. 

N. 690 — (Com este numero não foi publicado acto algum). , 
N. 691 — FAZENDA — Decreto de 9 de dezembro de 1891 — 

Approva, com modificações, a reforma dos estatutos do 
Banco de Credito e Comraissões. 

N. 692 — FAZENDA -—Decreto de 10 de dezembro de 1891 — 
Torna extensiva aos Estados da União a autorização con- 
cedida ao "English Bank of Rio de Janeiro, Limited", 
pelo decreto n. 592, de 17 de outubro de 1891. 

N. 693 — INTERIOR — Decreto de"12 de dezembro de 1891 — 
Approva os planos dos edifícios que o Dr. Joaquim Ansel- 
mo Nogueira e Luiz Geraldo Albernaz têm de construir 
para habitação de operários e classes, pobres. 

N. 694 — INTERIOR — Decreto de 12 de dezembro de 1891 — 
Iguala os preços dos alugueis dos edifícios destinados á 
habitação de operários e classes pobres, de que trata o 
decreto n. 9.560, de 27 de fevereiro de 1886, aos que se 
acham estabelecidos aos cie ns. 9.859. de 8 de fevereiro do 
1888 e 10.386, dc 5 de outubro de 1889. 

N. 695 — AGRICULTURA   Decreto de 13 de dezembro de 
1891 — Concede autorização a Silva Guimarães & Comp. 
para organizarem a Companhia Mercantil de Generos de 

"Estiva. 
N. 696 — AGRICULTURA _ Decreto de 15 de dezembro de 1891 

— Declara de nenhum effeito o decreto n. 665, de 7 de 
novembro do corrente anno, que determinou o arrenda- 
mento das estradas de ferro do Governo Federal. 

N. 6 97 — GUERRA — Decreto de 17 de dezembro de 1891 — 
Modifica o regulamento do batalhão acadêmico. 

N. 69 8 — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1891 — 
Revogn o decreto n. 603, de 20 de outubro de 1891. 

N. 699 .— INTERIOR — Decreto de.24 de dezembro de 1891 — 
Manda vigorar no exercício de 1 892 o orçhmento munici- 
pal approvado para-o de 1-891. 

N. 700 — INTERIOR — Decreto de 24 de dezembro de 1891 — 
Declara desligada da administração rcderal a Inspoctorte 
de Hygiene do Estado de Santa Catharina. 

N. 701 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de dezembro de 
1891 — Concede autorização a Guilherme A. C. de Oli- 
veir; para organizar-uma sociedade anonyma era com 
mandita, por acçdes, sob a razão social de — C. Oliveira & 
Comp. , 

N. 702 — AGRICULTURA — Decreto de -28:-íe dezembro de 
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1S91 — Approva, não só a planta dos trabalhes realizados 
■para a navegação por vapor no Rio Preto, como o desenho 
do typo do respectivo material fluctuiante, e proroga o pra- 
zo para a inauguração de semelhante serviço. 

N. 703 ■— GUERRA — Decreto de 28 de dezembro de 1891 — 
Manda substituir o árt. 8o do regulamento provisorio para 
o serviço externo dos corpos arregimentados do exercito. 

N. 704 — MARINHA — Decreto de 29 de dezembro de 1891 — 
Revoga o decreto n. 29, de 14 de março do corrente anno. 

■que approvou as instrucções que devem reger o serviço de» 
embarque e outros, commettidag a officiaes da armada. 

N. 705 1— FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1891 — 
Proroga até o di 1 de maio de 1892 a execução do de- 
creto n. 684 C, de 24 de novembro deste anno, sobre fa- 
cturas consulares. 

N. 705 A — AGRICULTURA -— Decreto de 31 de dezembro de 
1891 — Declara de utilidade publica municipal a desapro- 
priação dos terrenos da rua Dr. Dias Ferreira, necessários 
ao estabelecimento da casa de machinas para o serviço de 
esgotos do bairro do Jardim Botânico. 

1893 

N. 706 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de janeiro de 1892 
— Concede á companhia "Société des Mines d'Or de Fa- 
ria" autorização para augmentar o seu capital e elevar o 
numero de seus directores. 

N. 707 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de janeiro de 1892 
— Transfere a Estação Agronômica de Campinas para o 
Estado de S. Paulo. 

N. 708 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de janeiro de 1892 
— Approvu o plano e orçamento das obras projectadas, 
desenhos dos apparelhos e descrípção dos raelliodos de fs 
bricacão do Engenho Central da Palhoça, de que é cessioná- 
ria a Companhia Colonização e Industria de Santa Catha- 
rina. 

N. 709 — INTERIOR — Decreto de 16 de janeiro de 1892 — 
Considera de nenhum efíeito o decreto n- ^55, de 25 de 
julho de 1-891, que declarou de utilidade publica munici- 
pal a desapropriação dos prédios ns. 35 A e 37 da rua 
S. Luiz Gonzaga, 

N. 710 — INTERIOR — Deicreto de 23 de Janeilro de 1892 — 
Concede permissão para que seja transferida á Compa- 
nhia União Industrial dos Estados do Brasil a concessão 
feita pelos decretos n. 9.707, de 29 de janeiro de 1887, e 
n. 10.351, de 14 ide setembro de 1 889, da qual é cessio- 
nário o Dr. Antonio Brissay, nos termos do decreto n. 842, 
de 11 de outubro de 1 890, para alargamento, rectlflca- 
ção e prolongamento da rua Senhor dos Passos. 

N, 711 — INTERIOR — Decreto de 23 de janeiro de 1892 — 
Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Estado da Bahia. 

N. 712 — INTERIOR — Decreto de 23 de janeiro de 1 892 — 
Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Estado do Espirito Santo. 

N, 713 — INTERIOR — Decreto de 23 de janeiro de 1892 - 
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Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Estado de Minas Geraes. 

iV. 714 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de janeiro de 1892 
— Approva os estudos definitivos da Estrada de Ferro de 
Victoria a Peçanha, na extensão de 84k,100. 
— FAZENDA — Decreto de 26 de janeiro de 1892 — De- 

signa as loterias que deverão ser extrahidas em 1892. 
N. 716 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de janeiro de 1892 

— Auginenta o numero e os salários dos trabalhadores 
do Jardim Botânico, e dá outras providencias. 
— AGRICULTURA — Decreto de 26 de janeiro de 1892 

— Abre um credito de 1.360:895$ para occorrer ás des- 
pesas com as obras publicas da Capital Federal e a Estra- 
da de Ferro do Rio do Ouro, durante o primeiro semestre 
do corrente exercício. 

N. 718 — INTERIOR — Decreto de 27 de janeiro de 1S92 — 
Declara de utilidade publica municipal a desapropriação 
do prédio n. 224 da rua do Hospício. 

N. 719 — INTERIOR — Decreto de 29 de janeiro de 1892 Au- 
toriza. a transferencia da Estrada de Ferro do Rio Claro 
á Companhia Paulisfa de Vias Ferreas e Fluviaes. 

N. 720 —- INTERIOR — Decreto de 29 de janeiro tíe 1892 — 
Abre ao Ministério do Interior créditos, para despesas, no 
exercício de 1892, com vários serviços, emquanto a cargo 
da União. 

N. 721 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de janeiro de 1892 
— Concede autorização a Ramiro Portes de Barcello» 
para organizar uma sociedade anonyma em commandita, 
por acções, sob a denominação ide — A Meridional. 

N. 722 — INTERIOR — Decreto de 30 de janeiro de 1892 —- 
Providencia sobre a creação do Instituto de Educação 
Profissional e dá outras providencias. 

N. 722 A — INTERIOR — Decreto de 30 de janeiro de 1892 — 
Abre um credito de 1.409:560$ para occorrer ás despesat- 
com os serviços tía Inspectoria Geral da Instrucçâo Pri- 
maria e Secundaria e com os da jnstruoção primaria de 
primeiro e segundo grãos da Capita! Federal. 

N. 723 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de fevereiro de 18 92 — 
Abro ao Ministério dos Negocios da Justiça créditos para 
despesas no exercício de 1 892 com vários serviços, em- 
quanto a cargo da União. 
— JUSTIÇA — Decreto de 2 'de fevereiro de 1 892 — 

Providencia provisoriamente sobre a justiça nos Estados. 
N. 725 — INTERIOR — Decreto de 2 de fevereiro de 1892 — 

Extingue o Internatn do Gymnasio Nacional e crea em 
substituição segundo externuto. 

N. 726 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de fevereiro de 1892 
— Concede á Companhia Vinícola Internacional autori- 
zação para substituir o paragrapho único do arf. 22 de 
seus estatutos. 

N. 727 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro tíe 1892 — 
Substitue o regimen de fiscalização collectiva, instituído 
no decreto n. 493, de 15 de agosto de 1891, pel0 de fisca- 
lização singular, estubelecido na lei n. 3.403, de 34 de 
novembro de 188. 
Com os números 728. 729. 730 e 7ál não houve actos. 

N. 732 — INTERIOR — Decreto de 5 de fevereiro de 1892   
Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Estado de Pernambuco. 
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N. 733 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de fevereiro de 1892 
— Regula o modo pelo qual deve ser executada a disposi- 
ção contida no n. 20, § 4", do art. 8° da lei de orçamento 
de 30 ide dezembro de 1891, 

N. 733 A — UAZENDA — Decreto de 13 de fevereiro de 1892 — 
Âipprova as alterações feitâs nos èstàtütôs do Ranço da 
Reipublica dos Estados Uhidos do Brasil. 

N. 734 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de fevereiro de l8 9â 
— Approva a modificação feita no traçado da Estrada de 
Ferro do Norte, no prolongamento entre o rio Trapicheiro 
e a rua Machado Coelho, e fixa o prazo improrogavel de 
três mezes para a conclusão das obras. 

N. 735 — MARINHA — Decreto de 13 de tevereir0 de 1 892 — 
Altera o plaho de uniformes dos officiaes da armada e 
classes alihexas, que baixou com o decreto n. 425, do 24 
'de maio de 1 890. 

N. 736 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de fevereiro de 1892 
— Abre ao Ministério:dos Negocies da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas créditos para despesas, no exercí- 
cio de 1892, com alguns serviços a que se refere o § 2" do 
atr. 8" da lei n. 26, de 30 de dezembro de 1891, emqitanto 

, a cargo da União. 
N. 737..— AGRICULTURA — Decreto de 13 de fevereiro de 1892 

•;— Abre ao Ministério dos Negocies da Agricultura, Com- 
mercro e Obras Publicas um credito de 299:237$537 para 
occorrer á liquidação de dividas de exercícios findos. 

N. 738 — AGRICULTURA i— Decreto de 13 de fevereiro de 1892 
— Concede autorização a José Leão Ferreira Souto para 
organiza]', uma sociedade /monyma sob a denominação de 
Companhia Central de Restaurantes. 

N. 739 —1 (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 740 — AGRICULTURA — Decreto de 17 de fevereiro de 1892 

— Transfere o engenho central de Magé á Companhia 
Engenho Central do Guapy-mirim. 

N. 741 — FAZENDA — Decreio de 19 de fevereiro de 1892 — 
Âipprova, com resfricções, os estatutos do Montepio Popular. 

N. 7 42 — FAZENDA — Decreto de 19 de fevereiro de 1892 — 
Concede autorização ao Banco das Classes Laboriosas 
para operar sobre seguro de vida, a prêmio. 

N. 743 — MARINHA — Decreto de 20 de fevereiro de 1892 — 
importância descontada dag praças licenciadas. 

N. 745 — GUERRA — Decreto de 26 de fevereiro de 1892 — 
Amplia o art. 6" das instrucções a que se refere o decreto 
n. 4 31, de 2 de julho de 1891. 

N. 746 — FAZENDA — Decreto de 2 6 de fevereiro de 1892 — 
Dá regulamento para a cobrança do imposto do fumo, 

N. 7 47 — FAZENDA — Decrelto de 2 6 de fevereiro de 1892 — 
Approv' as alterações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Real de Minas Geraes. 

N. 748 — -FAZENDA — Decreto de 26 do fevereiro de 1892 — 
Declara, nue os enfermeiros, fieis e escreventes da armada, 
devem ler o mesmo uniforme marcado no decreto n. 735, 
de 13 de fevereiro de 1892, para os officiaes de apito e 
artífices. 

N. 744 — AGRICULTURA — Decreto de 26 de fevereiro de 1892 
— Eleva a 1$ a etapa das praças do corpo de bombeiros e 
faz reverter á caixa de beneficência do mesmo corpo a 
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Approva, com restricgões, as modificações feitas nos esta- 
tutos do Banco de Credito Rural e Internacional. 

N. 749 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1892 —- 
Crea na comarca de Cintra, no Estado do Pará, dois ba- 

talhões de infantaria de guardas nacionaes, sendo um do 
serviço activo o outro da reserva. 

N. 749 A — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro de 1892 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Justiça o credito de 
146:988$ para despesas, no exercício de 189-2, com vários 
serviços no Estado de Sergipe, emquanto a cargo da União. 

N. 750 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de fevereiro" de 1892 — 
Crea na comarca de Curuçá, no Estado do Pará, dois ba- 
Ihões de infantaria de guardas nacionaes, sendo um do 
serviço activo e outro da reserva. 

N. 750 A — GUERRA — Decreto de 2 de março de 1892 — Ap- 
prova o regulamento para o Collegio Militar. 

N. 751 — EXTERIOR — Decreto de 2 de março de 1892 —- 
Muda a categoria do Consulado Geral na Suécia e Noruega. 

N, 7 52 — AGRICULTURA — Decreto de 3 de março de 1892 —. 
Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas um credito de 1.268:156$250 
para occorrer ás despesas com o serviço de esgotos da 
cidade, no primeiro semestre do corrente exercício. 

N. 753 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de março de 1892 — 
Manda adoptar o fardamento para apresentações, ronda» 
de theatro e passeio dos officiaes do corpo de bombeiros. 

N. 754 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de março de 1892 — 
Crea dois logares de ajudantes da locomoção e do trafego 
na Estrada de Ferro Centra) do Brasil, especislmente 
encaVregados do serviço no respectivo trecho da Cachoeira 
a S. Paulo. 

N. 7 55 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de março de 1892 — 
Crea a 4' companhia do corpo de bombeiros. 

N 75 6 _ AGRICULTURA — Decreto de 8 de março de 1892 — 
■ Approva as plantas1 pelo processo de moendas para os» 

engenhos centraes de que é cessionária a Companhia 
Geral de Melhoramentos do Maranhão. 

«. 756 A — INTERIOR — Decreto de'.8 de março de 1892 — De 
roga em parte o derreto n. 722, de 30 de janeiro de 1892. 
e transfere o Museu Nacional para a Quinta da Bôa-V:sta, 

N. 757 — INTERIOR — Decreto de 11 de março de 1892 — 
Altera algumas disposições dos regulamentos do Montepio 
Oetal de Economia dos Servidores do Estado, 

N 758 — INTERIOR — Decreto de 11 de março de 1892 — 
Eleva a 309:920$ o credito de 141:600$, aberto pelo de- 
creto n. 720, de 29 de janeiro ultimo, patra despesas da 
verba — Estados confederados. 

N. 759 — EXTERIOR — Decreto de 11 de março de 18 92 — 
Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito sup- 
plementar de 107:250$ para as despesas da rubrica — 
Ajudas de custo, no exercício de 1891. 

N. 760 — INTERIOR — Decreto de 16 de março de 1892 — Ap- 
prova as instrucções para execução dos arts. 59 e 60, da lei, 
n. 35. de 26 de janeiro de 1892. 

N. 761 — AGRICULTURA — Decreto ,de 16 de março de 1892 — 
Rescinde o contràcto da Companhia Brasileira de Phospha- 

39 
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to de Cal para para a exploração de jazidas de cal, no ar- 
chipelago de Fernando de Noronha. 

N. 762 _ AGRICULTURA — Decreto de 16 de março de 1892 — 
Approva os estudos definitivos de mais 12 kilometros do 
prolongamento da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 763 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de março de 1892 — 
Approva os estudos definitivos de mais um trecho do ramal 
de Timbaúha ao Pilar, da Estrada de Ferro Sul de Pernam- 
buco.^ 

N. 764 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de março de 1892 
Concede á Companhia Upton Importadora autorização 
para funccionar. 

N. 765 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de mlarço de 1892 
— Declara caduca a concessão da Estrada de Ferro Bene- 
vente e Minas, a que se refere o decreto n. 10.120, de 15 
de dezembro de 1888. 

N. 7 66 — MARINHA — Decreto de 18 de março de 1892 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha um credito 
supplementar de 219:546$842 p'ara a verba — Munições 
navaes, do exercício de 1891. 

N. 767 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de março de 1892 
— Abre o credito de 6:780$ para custeio da Fazenda da 
Bôa-Vista, durante o exercício de 1892. 

N. 7 68 — AGRICULTURA — Decreto de 19 de março de 1892 
— Approva as plantas para a construcção de saladeiroa 
centraes no Estado do Maranhão, de'que é cessionária a 
Companhia Geral de Melhoramentos no Maranhão. 

N. 769 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de março de 1 892 — 
— Autoriza a transferencia da Estrada de Ferro de Ua 
a Iguape ã Companhia Vlação Ferrea Sapucahy. 

N. 770 — INTERIOR— Decreto de 22 de março de 1S92 — 
Abre ao Ministério do Interior um credito extraordinari i 
de 3.000:000$ para despesas com soccorros públicos. 

N. 771 — GUERRA — Decreto de 22 de março de 1892 — Mo- 
difica o drt. 48 do regulamento de 17 de abril de 1868 
para a Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra e 
repartições annexas. 

N. 772 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de março de 1892 
— Abre ao Ministério da Agricultura. Commercio e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 559:045$. para 
occorrer ãs despesas com o serviço de illuminação pu- 
blica desta Capital, no primeiro semestre do actual exer- 
cício. 

N. 773 — AGRICULTURA — Decreto dc 22 de março de 18 92 
— Approva os estudos definitivos da linha de Restinga 
Secca a Ponta Grossa, do Estrada de Ferro do Paranã. 

N. 774 i— FAZENDA — Decreto de 22 de março de 1892 —- 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco da 
Credito Brasileiro. 

N. 775 — JUSTIÇA — Decreto de 22 de março de 1892 — Crea 
um batalhão de infantaria do serviço activo e um da re- 
serva e dois esquadrões de cavallaria de guardas nacionaes 
nas comarcas de Santa Cruz de Corumbá, Miranda e 
SanfAnna do Parahybuna, no Estudo de Matto Grosso. 

N. 776 — MARINHA Decreto de 22 do março de 1892 -- 
Determina que oí guartía-marinha alumnos sejam con- 
firmados posse posto por decreto. 

N. T7T — AGRICULTURA -— Decreto de 26 de março de 1893 
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— Approva a reforma dos estatutos da Companhia Fabril 
e Industrial de Viniagre. 

N. 778 — AGRICULTURA _ Decreto de 26 de março de 1S92 
— Approva, com restricções, a variante proposta pela 
Companhia "Tram-Road" de Nazareth, em substituição 
ao traçado já approvado entre o kilometro 53 e o fim da 
linha. 

N. 779 — GUERRA — Decreto de 26 de março de 1892 — Mo- 
difica o art. 56 do regulamento para as escolas do exercito. 

N. 77 9 A — FAZENDA — Decreto de 29 de março de 1892 -— 
Concede permissão á associação anonyma Monte Pio 
Popular para mudar este titulo para o de — Monte Pio 
Nacional. 

N. 779 B — MARINHA — Decreto de 29 de março de 1892 — 
Equipara os soldos dos machinistias navaes aos dos offl- 
ciaes de iguaes ipatentes das demais classes da armada. 

N. 779 C — MARINHA — Decreto de 29 de março de 18 92 — 
Explica como se deve proceder com referencia á contri- 
buição dos machinistas navaes para o montepio de mari- 
nha, em- vista da reorganização do respectivo quadro. 

N. 780 — INTERIOR — Decreto de 1 de abril de 1892 — Con- 
cede ao Dr. Joaquim Anselmo Nogueira e a Luiz Geraldo 
Albernaz prorogaçâo de prazo, quanto á concessão a que 
se refere o decreto n. 329, de 16 de mai0 de 1891. 

N. 781 — INTERIOR — Decreto de 1 de abril de 1892 — Con- 
cede ao engenheiro Carlos Poma prorogaçâo de prazo, 
quanto à concessão a que se refere o decreto n. 32 6, de 
16 de maio de 1891. 

N. 782 — INTERIOR — Decreto de 1 de abril de 1892 — Ap- 
prova os planos dos edifícios que João Teixeira de Abreu, 
José Campello de Oliveira, Manoel Coelho de Souza Lima. 
José Francisco Lobo Júnior, Antonio José Alexandrino de 
Castro e Antonio Moreira da Costa têm de construir par» 
habitação de operários e classes pobres. 

N. 783 — INTERIOR — Decreto de 1 de abril de 1892 — De- 
clara caduca a concessão, de que tratam os decretos n. 
322, de 1 6 de maio. e n. 613. de 23 de outubro de 1891, dos 
favores da lei n. 3.151, de 9 de setembro de 1882, relati- 
vamente aos edifícios que Ernani Lodi Batalha, ou a 
companhia que por elle fosse organizada, tinha de con- 
struir para habitação de operários e classes pobres. 

N. 784 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de abri! de 1892 — 
Approva p reforma dos estatutos da Companhia Nacional 
de Salims Mossnró-Assu'. 

N. 785 — MAPJNHA e GUERRA — Decreto de 1 de abril de 
1892 — Altera os paragraphos ns. 8°., 9°. e 10 das instrucções 
que baixaram com o decreto n. 471, de 1 de ag-ostn de 1891, 
para habilitação ao montepio e meio-soldo dos offioiaes do 

exercito e armada. 
N. 786 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de abril de 1892 — 

Transfere para o Ministério da Marinha o serviço de bali- 
aamento dos.portos- 

N. 787 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de abril de 1892 — 
Altera a observação constante da tabella n. 3, annexa ao 

creto n. 691, de 28 de a aro? to de 1890 
N. 788 — INTERIOR — Decreto de 8 de abril de 1892   

Abre ao Ministério dos Negocios do Interior ura credito ex- 
traordinário dc 110:000f para occorrer ás despesas deter- 
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minadas pelo art. 8o das disposições transitorfias da Con- 
stituição Federal e decreto n. 6, de 2í) de agosto de 1891. 

N. 789 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de abril de 1892 — 
Approva os planos e orçamentos para as obras necessá- 
rias ao escoamento das aguas fluviaes atravez do aterro 
e muralha do caes do porto de Santos. 

N. 790 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de abril de 1892 — 
Approva a planta, apresentada pela Empresa das Obras de 
Melhoramento do Porto de Santos, no Estado de S. Paulo, 
para o prolongamento do caes, desde a Capitania até ao 
Paquetá. 

N. 791 — INTERIOR — Decreto de 10 de abril de 1892 — 
Declara em estado de sitio o Districto Federal e suspende 
as garantias por 72 horas. 

N. 792 — EXTERIOR — Decreto de 11 de abril de 1892 — 
Limita, a quota dos emolumentos que pertencem aos côn- 
sules geraes, cônsules e vice-consules que não percebem 

vencimentos. 
N. 793 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de abril de 1892 — 

Approva a reforma dos estatutos da Companhia Salinas 
de Margarida- 

N. 794 — INTERIOR — Decreto de 16 de abril de 1892 — 
Abre ao Ministério dos Negocios do Interior créditos sup- 
pleraentares para cobrir, não só as despesas que excederam 
ás diversas verbas do orçamento de 1891, mas também as 
que se fizeram com a sessão extraordinária do Congresso 
Nacional. 

N. 795 — JUSTIÇA — Decreto de 18 de abril de 1892 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Justiça o credito de 

73:500sp para despesas com o Asylo de Mendicidade no 
actual exercicio. 

N. 796 — INTERIOR — Decieto de 23 de abril de .1892 — 
Declara que o disposto no art. 51 do regulamento de 18 de 
janeiro de 1890 não comprehende as sociedades anonymas 
que tenham por fim a industria da pharmacia. 

N. 797 — AGRICULTURA - Decreto de 23 de abril rte 1892 — 
Abre o credito de 6:800$' para melhoria dos salários dos 
guardas, porteiros e trabalha,dores dos jardins da praça da 
Republica. Passeio Publico c viveiro ria Quinta da Rôa-Vis- 
ta, em S. Christovão. 

N. 798 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de abril de 1892 — 
Acccita da Companhia Agrícola de Campos a desistência 
que faz da garantia de juros do seu engenho central nos 
Ayrizes e transformação da Usina Barcellos- 

N. 799 — AGRICULTURA — Decreto d- 23 de abril de 1892 — 
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Geral de 
Commercio e Industria. 

N. 800 — AGRICULTURA — Decreto de 23 de abril d? 1892 — 
Autoriza a transferencia do contraeto para construcção, 
uso e goso da Estrada de Ferro de Maceió á extineta colô- 
nia Leopoldina. 

N. 801 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de abril de 1892 — 
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Com- 
mercio e Industria Nacional. 

N. 802 — EXTERIOR — Decreto de 28 do abril do 1892  - 
Marca prazo aos empregados diplomáticos e consulares pa- 
ra partirem para seus destinos. 
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N. 803 - AGRICULTURA — Decreto de 28 de abril de 1892 — 
Approva o plano, perfil e orçamento da ferro-via para o 
Engenho Central de Cucau', de propriedade da Companhia 
Geral de Melhoramentos de Pernambuco. 

N. 804 — FAZENDA — Decreto de 29 de abril de 1892    
Concede ao Banco de S. Paulo a renuncia, que pediu, do di- 

reito de emittir bilhetes ao portador? pagaveis em ouro. 
N. 805 — FAZENDA — Decreto de 29 de abril de 1892   

Modifica/ o regulamento mandado observar pelo dlecreto 
n. 648 C, de 21 de novembro de 1891, sobre a exigência das 
facturas consulares. 

N. 806 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 29 de abril de 
1892 — Concede ao Gymnasio Mineiro (internato e exter- 
nato) as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 807 — MARINHA — Decreto de 2 de. maio de 1892 — 
Regula o interstício para a promoção dos officiaes "da ar- 
mada e classes annexas. 

*N.. 808 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de maio de 1892 -. 
Approva cora modificações os planos e orçamentos apresen- 
tados para os melhoramentos do porto de Jaraguá, Estado das 
Alagoas, fixando o respectivo capital máximo. 

N. 809 — GUERRA — Decreto de 4 de maio de 1892 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito supplementai dc- 
150:0008 á verba — Ajudas de custo- 

N. 810 — AGRICULTURA — Decreto de 4 de maio de 1892 — 
Revoga os decretos ns. 549, de 17 de setembro, 607, de 
20 de outubro, e 642, de 5 de novembro, todos do anuo 
passado, que autorizavam diversas desapropriações no 
Estãdo de Pernambuco, para desenvolvimento do núcleo 
S u ci s s n n fi. 

N. 811 ;— FAZENDA — Decreto de 7 de maio de 1892 — Ap- 
prova, com modificações, as alterações feitas nos estatu- 
tos do Banco dos Funccionarios Públicos. 

N. 812 — EXTERIOR — Decreto de 7 de maio de 1892 — 
Crea um consulado na província portugueza de Moçambi- 
que, na África Oriental. 

N. 813 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de maio de 1892 — 
Approva os planos e orçamentos do armazém n. 1, na 
importância de 17S;127$759, apresentados -pela Bmpreza 
de Obras e Melhoramentos do Porto de Santos, de aecôr- 
do com os decretos ns. 9.979 e 966, de 12 de julho de 
1S8S e 7 de novembro de 1890. 

N. 814 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de maio de 189 2 — 
Approva a planta, para desapropriação de terrenos, apre- 
sentada pela Companhia Estrada de Ferro Sorocabana, 
com exclusão dos terrenos para a construcção do caes 
de Santos. 

N. 815 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de maio de 1892 — 
Concede autorização a Manoel Lopes de Carvalho para 
organizar uma sociedade em commandita, por acções, sob 
a firma de Carvalho Sr. Oomp.. 

N. 816' — FAZENDA — Decreto de 17 de maio de 1892 — Dá 
novo regulamento para a cobrança dp imposto de con- 
sumo do fumo, crendo pela lei n. 25, de 30 de dezem- 
bro de 1891. e revoga o que baixou com o decreto n. 746, 
de 26 de fevereiro do corrente anno. 

N. 817 — EXTERIOR — Decreto de 17 de maio de 1892   
Croa um consulado cm Macau. 



ól4 

N. SIS — AGRICULTURA — Decreto de 1S de maio de 1892 — 
Concede uu Dr. João Landell autorização para organizar 
uma sociedade anonyma sob a denominação de Gompa- 
náia Alliança do Sul. 

N. SX9 — AGRICULTURA — Decreto de 1S de maio de 1892 — 
Concede à Companhia Commercio de Lenha e Materiaes 
autorização para incluir entre os seus fins o commercio 
ide generos alimentícios. 

N. 820 — UMSTRÜCÇÃO PUBLICA — Decreto de 19 de maio 
de 1892 — Abre um credito supplementar, na importân- 
cia de 50:5G4$420, para a verba — Obras, do exercí- 
cio de 1891, do Ministério da Instrucção Publica, Cor- 
reios e Telegraphos. 

N. 821 — AGRICULTURA — Decreto do 23 de maio de 1892 — 
' Altera o art. 36 do regulamento apptovado pelo decreto 

n. 713, de 2 de setembro de 1890. 
N. 822 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de maio de 1892 — 

Approva os esiatutos da Companhia Vinícola In- 
ternacional. 

N. 823 — PASSEMDA — Decreto de 24 de maio de 1892 — 
Concede ao Dr. Carlos Pereira de Sá Fortes e outros, au- 
torização para organizarem o Banco' União de Minas, e 
approva, com alteração, os respectivos estatutos. 

N. 824 — FAZENDA — Decreto de 24 de maio de 1892 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco 
Sul-Americano. 

N. 825 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de maio de 1892 — 
Altera o art. 36 do regulamento approvado pelo decreto 
n. 603, de 26 de julho de 1890. 

N. 826 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de maio de 1892 — 
Approva o accôrdo celebrado com a "Socióté Anonyme 
du Gaz de Rio de Janeiro". 

N. 827 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de maio de 1892 — Crea 
na comarca de Pouso Alto, no Estado de Minas Geraes, 
um commando superior de guardas nacionaes. 

N. 828 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de maio de 1892 — 
Approva os estudos definitivos de mais 12 kilometros 
do prolongamento da Estrada de Ferro Central do Bra- 
sil, além de Santa Luzia. 

N. 829 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de maio de 1892 — 
Approva os estudos e plantas concernentes a mais 10 ki- 
lometros e 74 6 metros do trecho de Santa Luzia a Sete 
Lagôas, no prolongamento da Estrada de Ferro Central 
do Brasil. 

N. 830 — JUSTIÇA — Decreto de 28 de maio de 1892 — Crea 
um commando superior da guarda nacional na comarca 
de' Camaragibe, no Estado das Alagôas, mais um bata- 
lhão de infantaria do serviço activo e outro da reserva. 

N. 831 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio ide 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Três Corações do Rio Verde, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 832 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Caçapava, no Estado de S. Paulo. 

N S33 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de maio de 1892 — 
Approva os estudos definitivos dos 40 primeiros kilome- 
tros do prolongamento da Companhia Estrada de Ferro 
e Minas S, Jeronymo, 
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N S34 — AGRICULTUKA — Decreto de 30 de maio de 1892 — 
Autoriza a transferencia do contracto para a construcçâo, 
uso e goso de uma estrada de ferro de Maceió á extlncta 
colonia Leopoldina, no Estado das Alagôas, com um ra- 
mal para Porto Calvo. 

N. S35 —- JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Crea 
na comarca do Espirito Santo do Pinhal, no Estado de 
S. Paulo, um commando superior de guardas nacionaes. 

N. 836 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Cunha, no Estado de S. Paulo. 

N. 837 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Bento de Sapucahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 838 _ JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Luiz. no Estado de S. Paulo. 

M. 839 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Eleva á 
categoria de batalhão a 7* secção de batalhão da reserva da 
guarda nacional da comarca de ,Pão de Assucar, no Estado 
das Alagôas, e crea na mesma comarca mais um batalhão 
de infantaria. 

N. 840 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de maio de 1892 — Abre ao 
Ministério dos Negocios da Justiça o credito de 19:505$444 
para pagamento de diversos serviços no Estado da Bahia, 
de 1 a 13 de janeiro. 

X. 841 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior ne guardas nacionaes na comarca 
de Pirassinunga, no Estado de S. Paulo. 

N. 842 _ JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Cre» 
um commando superior de guardas nacionaes na c;,marca 
de Santa Rita de Passa Quatro, no Estado de S. Paulo. 

N, 843 _ JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Araras, no Estado de S. Paulo. 

N. 844 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Cre.-. 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Tres Corações do Rio Verde, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 845 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Crea 
um eommando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Machado, no Estado de Minas Geraes. 

N. 846 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Orea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Carlos do Pinhal, no Estado de S. Paulo. 

V. 847 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Cruzeiro, no Estado de S. Paulo. 

N. 848 — JUSTIÇA — Decreto de 3 de Junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Jaboticalbal, no Estado de S. Paulo. 

N. 849 — JUSTIÇA .— Decreto de 3 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Araraquara, no Estado de S. Paulo. 

N. 850 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 851 _ AGRICULTURA — Decreto de 3 de junho de 1892.— 

Autoriza a fusão da Empresa de Navegação a Vapor do 
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Baixo S. Francisco na Companhia de Navegação Pernambu- 
cana. 

N. 852 — FAZENDA — Decreto de 7 de de junho de 1892 —■ Con- 
cede ao Banco da Bahia a renuncia, que pediu, do direito 
de emittir bilhetes ao portador, pagaveis em ouro. 

N. 853 — INTERIOR — Decreto de 7 de junho de 1892 — Decla- 
ra as faltas verificadas no original do decreto do Congiesso 
Nacional, que foi convertido na lei n. 35, de 2 6 de janeiro 
de 1892. 

N. 854 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Amparo, no Estado de S. Paulo. 

N. 855 — JUSTIÇA — Decreto de 7 'de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Palma, no Estado de Minas Geraes. 

N. 856 _ JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Soccorro, no Estado de S. Paulo. 

N. 857 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Itatiha, no Estado de S. Paulo. 

N. 858 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
da Serra Negra, no Estado de S. Paulo. 

N. 859 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892- — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Monte Alegre, no Estado do Pará. 

N. 860 — JUSTIÇA — Decreto de 7 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Mazagão, no Estado do Pará. 

N. 861 — AGRICULTURA — Decreto de 7 de junho de 1892 — 
Approva a reforma dos estatutos da Sociedade Padaria 
Luso-Brasileira. 

N. 862 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. Domingos do Prata, no Estado de Minas Geraes. 

N. 8 63 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes, na capital 
do Estado do Pará. 

N. 864 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
Ao Bomfim, no Estado de Minas Geraes. 

N. 865 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior do guardas nacionaes na comarca 
da Campanha, no Estafio de Minas Geraes. 

N. 866 — JUSTIÇA — Decrflo de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
da Viçosa, no Estado de Minas Geraes. 

N. 867 — JUSTIÇA i— Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Arêas, no Estado de S. Paulo. 

N. 868 — JUSTIÇA ,—. Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de S. José de Barreiros, no Estado de S. Paulo. 

N. 869 — JUSTIÇA —Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Silveiras, no Estado de S. Paulo. 

N, 870 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de Junho de 1892 — Cre- 
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um commaudo superior de guardas uacioiiaes na comarca 
de Barretos, iro Estado de S. Paulo. 

N j71 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Dois Oorregos, no Estado de S. Paulo. 

N. 872 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
da Limeira, no Estado de S. Paulo. 

N. 873 —- JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Capivary, no Estado de S. Paulo. 

N. 874 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Jahú, no Estado de S. Paulo. 

N. 875 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Brotas, no Estado de S. Paulo. 

N. 87 6 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1892 — Re- 
organiza a guarda nacional da comarca de Campinas, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 877 — JUSTIjÇA — Decreto de 14 ,de junho de 1892 — Crea 
na comarca de Casa Branca, no Estado de S. Paulo, dois 
batalhões de infantaria e dois corpos de cavallaria de 
guardas nacionaes. 

N. 878 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Santa Rita do Sapucahy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 879 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1892 — Crea 
um oommando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Peçanha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 880 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1892 — Crea 
um regimento de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Pouso Alto, no Estado de Minas Geraes. 

N. 881 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de junho de 1892 — Re- 
organiza a guarda nacional da comarca de Parahybuna, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 882 — FAZENDA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Ap- 
prova, com modificações, o projectto de reforma dos estatu- 
tos do Banco de Credito Real de S. Paulo. 

N. 883 — FAZENDA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Con- 
cede autorização ao Banco União Agrícola do Brasil, de 
credito real, para augmentar o seu capital até ao máximo 
de 50.000:000, mediante o de diversas empresas indus- 
triaes e commerciaes que com elle se fundirem. 

N. 884 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de junho de 1892 — De- 
clara que ao curador de massas fallidas sómente cabem 
custas, calculadas de accõrdo com o art. 174 do decreto 
n. 917, de 24 de outubro de 1890. 

N. 885 — MARINHA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Es- 
tabelece algumas regras sobre a contrilbuição para o mon- 
tepio dos officiaes da armada e classes annexas. 

N. 886 — JUSTIÇA —- Decreto de 17 de junho de 1892 — Crea 
o commando superior da guarda nacional da comarca de 
Itaituba, no Estado do Pará. 

N. 887 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Piracicaba, no Estado do Pará, 
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N. S8S — JUSTIÇA Decreto de 17 de juutio de l»í»2 — Crea 
um commando superior de guardas. nacionaes na comar- 
ca do Rio Claro, no Estado de S. Paulo. 

N. 8S9 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Crea 
um regimento de cavallaria da guarda nacional na co- 
marca de Viçosa, no Estado do Ceará. 

N. S90 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de junho de 1892 — Crea 
um ihatalhão de infantaria e um regimento de cavallaria 
da guarda nacional na comarca de Assaré, no Estado 
do Ceará. 

N. 891 — JUSTIÇA — Decreto de 17 de junho de ,1892 — Crea 
dois batalhões de infantaria, um do serviço actlvo e 
outro da reserva, na comarca da Granja, no Estado 
do Ceará. 

N. 891 A — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Prados, no Estado de Minas Geraes. 

N. 891 B — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarcai de Piumby, no Estado de Minas Geraes. 

N. 891 C — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 

comarca de Campo Bello, no Estado de Minas Geraes. 
N. 891 D — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 

Crea uni commando superior de guardas nacionaes nas 
comarcas de Muzambinho e Cabo Verde, no Estado de 
Minas Geraes 

N. 891 E — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 
Crea mais um batalhão de infantaria do serviço actlvo 
e um regimento de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca do Machado, no Estado de Minas Geraes. 

N. 891 F — JUSTIÇA — Decreto de 24 de junho de 1892 — 
Crea um commando supérior de guardas nacionaes na 
serviço activo na comarca de Minas do Rio de Coutas, 
no Estado da Bahia. 

N. 892 — GUERRA — Decreto de 25 de junho de 1892 — 
Amplia o art. 4°, paragrapho único, do regulamento para 
a Commissão Technica Militar Consultiva. 

N. 893 ,— JUSTIÇA — Decreto de 25 de junho de 1892 — Dá 
nova organização á guarda nacional da comarca de Tira- 
dentes, no Estado de Minas Geraes. 

N. 894 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Ribeirão Bonito, no Estado de S. Paulo. 

N. 894 A — JUSTIÇA — Decreto de 25 de junho de 1892 — 
Crea um regimento de cavallaria de guardas nacionaes 
na comarca de Santa Rita do Sapucahy, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 895 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de junho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comar- 
ca de Tietê, no Estado de S. Paulo. 

N. 895 A — FAZENDA — Decreto de 28 de junho de 1892 — 
Approva, com alterações, a reforma dos estatutos da so- 
ciedade anonyma denominada Companhia Cooperativa 
de Consumo Doméstico e Agrícola de Nova Friburgo. 

N. 896 — INTERIOR — Decreto de 29 de junho de 1892 
Consolida as disposições em vigor, relativas aos differen- 
tes serviços da Assistência Medico-Legal de Alienados. 

N. 897 — INTERIOR — Decreto de 29 de junho de 1892 —• 
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Declara desligada da adminístragàu federal a inspecto- 
ria de Hygiene du Estado das Alagoas. 

N. 898 — MARINHA — Decreto de 29 de junho de 1S92 — 
Torna extensivo á marinha o decreto n. 49, de 11 do cor- 
rente, sobre as vantagens pecuniárias dos officiaes e 
praças absolvidos em conselho de guerra. 

N. 899 — AGRICULTURA — Decreto de 29 de junho de 1892 
— Abre um novo credito de 1.360:895$. para occorrer 
ás despesas com as obras publicas da Capital Federal e 
a Estrada de Ferro do Rio do Ouro, no segundo semestre 
do corrente anno. 

N. 900 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Jundiahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 901 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 -r- 
Crea na comarca de Cametá, no Estado do Pará, mais 
dois batalhões de infantaria de guardas nacionaes. 

N. 302 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Santa Branca, no Estado de S. Paulo. 

N. 903 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Jambeiro, no Estado dei S. Paulo. 

N. 904 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea nas comarcas de Sorocaba e Tatuhy, no Estado ae 
S. Paulo, um batalhão de infantaria e um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes. 

N. 905 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1898 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes do 
serviço activo na comarca de Cannavieiras. no Estado 
da Bahia. 

N. 906 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea duas secções de batalhão de guardas nacionaes do 
serviço activo na comarca de Cannavieiras, no Estalo 
da Bahia. 

N. 907 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 v— 
Crea um commando superior de guardas nacionaee na 
comarca de Mococa, no Estado de S. Paulo. 

N. 908 •— JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 189i2 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Cajuru', no Estado de S. Paulo. 

N. 909 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Mococa, no Estado de S. Paulo. 

N. 910 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de S. João da Boa Vista, no Estado de S. Paulo. 

N. 911 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de S. José do Rio Pardo, no Estado de S. Paulo. 

N. 912   JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 •— 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Santa Isabel, no Estado de S. Paulo. 

N. 913 JUSTIÇA — Decreto de 12 de junho de 1892 — 
Crea mais dois batalhões de guardas nacionaes na co- 
marca de Caçapava; no Estado de S. Paulo. 

N. 914 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea na comarca de S. Luiz de Parahytinga, no Estado de 
S. Paulo, mais dois batalhões da guardas nacionaes. 
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N. 915 — JUSTIÇA — Decreto tle 29 de junho de 1892 — 
Ureu mais um batalhão da reserva no commando superior 
de guardas nacionaes da comarca de Cametá, no Esta- 
do do Pará. 

N. 91G -— JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um batalhão de guardas nacionaes do serviço da re- 
serva na comarea de Igarapé-Mirim, no Estado do Pará. 

N. 916 A — JUSTIÇA — Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um batalhão de guardas nacionaes do serviço da 
reserva na comarca de Manicoré, no Estado do Ama- 
zonas. 

N. 916 B — JUSTIÇA .— Decreto de 29 de junho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Palma, no Estado de Minas Geraes. 

N. 917 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Approva a planta apresentada pela Companhia Estrada 
De Ferro Sorocabana para modificação da linha entre os- 
kilometros 224.588, 227.658 e 227.836. 

N. 918 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 189 2 — 
Approva os estudos definitivos, do trecho do proloir*;;- 
mento comprehendido entre S. Vicente e Santos, apre- 
sentados pela Coiüpanhia Estrada de Perro Sorocabana. 

N. 919 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Concede autorização a "The D. Pedro Gold Mining Com- 
pany, Limited", para funccionar. 

N. 920 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Autoriza a Companhia Banha Rio-Grandense Alves a 
reformar os seus estatutos. 

N. 921 — MARINHA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Declara de utilidade publica a desapropriação de uma 
área de 50 metros quadrados do terreno denominado 
Barra do Poxim, no termo de S. Christovão, Estado de 
Sergipe, occupado pelo pharol de Aracaju' e suas de- 
pendências. 

N. 922 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 —- 
Concede a" José Antonio Rodrigues Nunes e outro, auto- 
rização para organizarem a Companhia de Seguros Mu- 
tues Contra Fogo Colombo. 

N. 923 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 —- 
Concede autorização á companhia denominada "The 
New York Commercial Company of Brazil", para func- 
cionar no Brasil. 

N. 924 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Approva os estatutos da Companhia Zoosterina. 

N. 925 — AGRICULTURA — Decreto de 2 de julho de 1892 — 
Approva os planos de uma estação de triage nos terre 
nos do antigo matadouro desta Capital. 

N. 926 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de julho de 1892 - 
Autoriza a companhia "Aliance British Poreign Life 
and Pire Assurance" a substituir esse nome pelo de 
"Alliance Assurance Company". 

N. 927 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de Julho de 1892 — 
Approva o regulamento organizado para o serviço da= 
delegacias da Inspectoria Geral das Terras e Colonização. 

N. 928 — INTERIOR — Decreto de 5 de julho de 1892 .— De- 
clara de utilidade publica municipal a desapropriação 
dos terrenos sitos na Copacabana, pertencentes á viuva 
Barroso e filhos 

N. 9.29 — INTERIOR — Decreto de 5 de julho do 1892 — De- 
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clara de litilidade publica, municipal a desapropriação do 
prédio da rua Visconde do Rio Branco n. 3S. 

N. 930 — AG RI CÜL.TTTRA — Decreto de 5 de julho de 1892 — 
Declara caduca a concessão da garantia de juros e mais 
favores feitos ao' engenho central S. João, de proprie- 
dade da Companhia Industria e Conslrucção. 

N. 930 A — MARINHA — Decreto de 8 de julho de 1892 — 
Transfere para o quadro extraordinário o capitão-tenente 
Alfredo Augusto de Lima Barros e os primeiros tenentes 
João Maximiano Argemon Sidney Schieffler e Themisto- 
cles Nogueira Savio. 

N. 931 -— AGRICULTURA — Decreto'de 9 de julho de 1892 — 
Ap-prova a reforma dos estatutos da Companhia Com- 
mercio Nacional. 

N 932 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de julho de 1892 — Re- 
organiza o commando superior da guarda nacional da 
comarca da Barra de Sergipe do Conde, no Estado 
da Bahia. 

N. 993 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de julho de 1S92 — 
Crea mais um regimento de cavallaria de guardas nacio- 
naes na com"rca de Pouso Alto, no Estado de Minas Ge- 
raes. 

N. 934 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de julho de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Remanso, no Estado da BahiL 

N. 935 — AGRICULTURA — Decreto de 9 de julho de 1892 — 
Altera a cláusula 6> das que baixaram com o decreto 
n. 1 233, de 3 de janeiro de 1891. relativamente ás obras de 
melhoramento do porto de S. Salvador, no Estado da 
Bahia. 

N. 93G — INTERIOR — Decreto de 9 de julho de 189.. — 
Concede a João Teixeira de Abreu , José Campclio de 
Oliveira, Manoel Coelho de Souza Lima, José Franc sco 
Lobo Júnior. Antonio José Alexandrino de Castro e An- 
tônio Moreira da Costa prorogação do prazo quanto a 
concessão a que so refere o decreto n. 330, de 1 G de m >o 
de 1 891. 

N. 936 A "JUSTIÇA - Docvelo do !2 de julho de 1892 
Crea um commando superuir do.-K" rdas nacionaes em 
cada uma das comarcas de Carmo da Bagagem, Caratinga 
e S. Sebastião do Paraíso, e reorganiza a guarda nacional 
das de Lavras e Patrocinio, todas no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 9 36 B — JUSTIÇA — Decreto de 12 de -julho de 18 92 — 
Crea mais nm batalhão do infantaria e um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca do Turvo 
(antiga Bom Jardim), no Estado de Minas Geraes. 

N. 937 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de julho de 1892 — 
Acceita do cidadão Augusto Severo de Albuquerque Ma- 
ranhão a desistência que faz da gar. ntia de juros e mais 
favores que obteve para nm engenho central no Estado 
do Rio Grande do Norte. 

N. 938 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de Julho de 1892 — 
Abre ao Ministério da Agricultura. Commercio e Obras 
Publicas o credito extraordinário de 1.268:156$250, para 
occorrer ás despesas com o serviqo de esgotos da cidade, 
uo segundo semestre do corrente exeicicio. 

N. 939   AGRICULTURA — Decreto de 15 de julho de 1892 — 
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Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, Commer- 
cio e Obras Publicas o credito extraordinário de  
559:045$ para occorrer ás despesas com o serviço de 
illuminagão publica desta Capital, no segundo semestre 
do actual exercício. 

N. 940 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de julho de 1592 — 
Approva os estudos e respectivo orçamento do prolonga- 
mento da Estrada de Ferro de Baturité, de Quixeramobim 
a Humaytá. 

N. 941 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de julho de 1892 
Approva a variante, proposta pela Empresa Industrial e 
Constructora do Rio Grande do Sul, entre os kilometros 
3.66 e 25.54, da Estrada de Ferro de Pelotas a S. Lou- 
renço. 

N. 942 — AGRICULTURA — Decreto de 15 de julho de 1892 — 
Innova o contracto com a Empresa de Melhoramentos do 
Porto de Santos, augmenta o capital a 14.627:194$707. 
autorisa o prolong-mento do caes de Paquetá a Buteiri- 
nhos e fixa o prazo para a conclusão das obras. 

N. 943 — AGRICULTURA — Decreto de 15 d'' julho de 1892 — 
Approva os planos e orçamento do armazém n. 2, na im- 
portância de 178:127$759 , apresentados pela Empresa 
de Obras e Melhoramentos do Porto de Santos, de accôrdo 
com os decretos ns. 9979, 966 e 813, e autoriza a con- 
strucção de mais dois armazéns e as pontes provisórias 
necessárias ao mesmo porto. 

N. 944 — FAZENDA — Decreto de 20 de julho de 1892 — 
Approva a reforma de algumas disposições dos estatut ■ 
do Banco de Credito Popular do Brasil. 

N. 945 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 946 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de julho de 1892 —• 

Annexa á comarca de Guamá, no Estado do Pará, o 8 ° 
batalhão de infantaria da guarda nacional. 

N. 947 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de julho de 1892 — Crea 
um bítalhão de infantaria de guardas nacionaes na co 
marca de Porto de Moz, no Estado do Pará. 

N. 948 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de julho de 1892 — Desan- 
nexa da comarca de Gurupá, passando a pertencer á de 
Porto de Moz, no Estado do Pará, os 26° e 64" batalhões de 
infantaria e a 0a secção de batalhão da reserva da guarda 
nacional. 

N. 949 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de julho de 1892 — Crea 
um bat:lhão de guardas nacionaes do serviço da reserva 
na comarca de Cintra, no Estado do Pará. 

N. 950 — JUSTIÇA — Decreto do 20 de julho de 1892 — Crea 
um batalhão de guardas nacionaes na comarca do Breves, 
no Estudo do Pará. 

N. 951 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de julho do 1892 — Crea 
dois batalhões de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Curuçá, no Estado do Pará. 

N. 952 — JUSTIÇA — Docrato de 20 de julho do 1892 —Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Sabará, no Estado de Minas Geraes. 

N. 953 — JUSTIÇA — Decreto do 23 do julho de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Carangola, no Estado do Miinas Goraos. 

N, 954 — JUSTIÇA — Decreto de 23 do julho de 1892 — Crea 
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um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Rio Verde, no Estado de Goyaz, 

N. 955 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de julho de 1S92 — Reor- 
ganiza a guarda nacional da capital do Estado de Goyaz, 

N. 956 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de julho de 1892 — 
Approva a fusão da Companhia Bahiana de Navegação a 
Vapor ao Lloyd Brasileiro, seoção de navegação da Em- 

presa de Obras Publicas no Brasil. 
N. 957 — AGRICULTURA Decreto de 27 de julho de 1892— 

Approva as alterações feitas nos estatutos da companhia 
de seguros contra fogo "The Royal Insurance Company". 

N. 958 — AGRICULTURA 1— Decreto de 27 de julho de 1892— 
Autoriza a companhia ingleza "Alliance Assurance Com- 
pany" a estabelecer uma agencia no Estado de S. Paulo. 

N. 959 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de julho de 1892 — 
Approva os estudos e plantas da cidade da Gavea. 

N. 960 — AGRICULTURA — Decreto de^SO de julho de 1892— 
Approva, com modificações, o plano geral das obras, 
apresentado pela Empresa Industrial de Melhoramentos 
no Brasil, para execução do decreto n. 849, de 11 de ou- 
tubro de 1890. 

N. 961 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de julho de 1892 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca do Pilar, no Estado das Alagôas. 

N. 962 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de julho de 1892 — 
Crea mais um batalhão da reserva de guardas nacionaes 
na comarca de Atalaia, no Estado das Alagôas. 

N. 963 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de julho de 1892 — 
Eleva á categoria de batalhão a 3* secção de batalhão de 
infantaria do serviço activo da guarda nacional da co- 
marca da Estancia, no Estado de Sergipe. 

N. 964 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de julho de 1892— 
Concede autorização a Affonso Pedreira de Cerqueira e 
outro para organizarem uma sociedade anonyma sob a 
denominação de Companhia Abastecedora de Agua da 
Feira de SanfAnna. 

N, 965 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de julho de 1892— 
Declara caduca a concessão da garantia de juros e mais 
favores para um engenho central em Mutupiranga, de 
que é cessionária a Companhia Industrial e de Melhora- 
mentos da Bahia. 

N. 965 A — INTERIOR — Decreto de 30 de julho de 1892 — 
Concede autorização ao subdito inglez Eduard William 
Parsonõ para transferir, na qualidade de duplo procura- 
dor da "índia Rubber Gutta Porcha and Telegraph 
Works Company, Limted" e da "South American Clabe 
Comuanv. Lmited", a concessão da primeira para a se- 
gunda destas companhias, mediante as cláusulas que com 
GStG brlÍXfílTl 

N. 966 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de agosto de 1 892— 
Proroga por dois annos o prazo marcado na clausula 6° 
das que baixaram com o decreto n. 520. de 23 de junho 
de 1890. 

957   INTERIOR Decreto de 1 de agosto de 1892 — 
Declara desligada da administração federal a Inspecto- 
ria de Hygiene do Estado do Paranã. 

N. 968  AGRICULTURA — Decreto de 1 de agosto de l5n2— 
Modifica a primeira parte da clausula 8* do decreto 
n. 397, da 20 de junho de 1891, que transfere phra a 
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Companhia União Industrial dos Estados do Brasil o 
trecho da via ferrea de Cruz Alta a Itararé e seus 
ramaes. 

N. 969 — JUSTIÇA >— Decreto de 2 de agosto de 1892 — 
Eleva á categoria de batalhão a 4» secção de batalhão da 
reserva da guarda nacional da comarca da Lapa, no Es- 
tado do Paraná . 

N. 970 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior da guarda nacional na co 
marca de Palmas, no Estado do Paraná. 

N. 971 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1892 (— 
Crea novos corpos de guardas nacionaes na comarca de 
Paranaguá, no Estado do Piauhy. 

N. 972 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior da guarda nacional na co.- 
inarca de Corrente, no Estado do Piauhy. 

N. 973 —. JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1 892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Espirito Santo de Batataes. no Estado 
de S. Paulo. 

N. 97 4 — JUSTIÇA — Decreto de. 2 de agosto de 189 2 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Rio Novo do Parapanema, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 975 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 1892 — 
Reorganiza a guarda nacional da comarca do Bananal, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 976 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de agosto de 189(2 —■ 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca de Carinhanha, no Estado da Bahia. 

N. 977 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de agosto de 1892— 
Concede á Companhia. Mogyana de Estradas de Ferro e 
Navegação autorização para construir, usar e gosar o 
prolongamento de sua linha de Resaca ao porto de 
Santos, , 

N 978 — INTERIOR — Decreto do 5 de a-osto do 1892 
Abre um credito de 500:000$ pani pagamento do augmeu 
to de vencimentos de telegraphistas. 

N. 979 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de agosto de' 1892 — 11'' r- 
gauiza a guarda nacional da comarca de Mar de Hespanha, 
no Estado de Minas Geraes. 

N, 980 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1892 — 
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Frigorífi- 
ca e Pastoril Brasileira. 

N. 981 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de a-osto de 1 892 — 
Approva a reforma dos estatutos da Companhia Agrícola e 
Commercial do Brasil. 

N. 982 — GUERRA — Decreto de 8 de agosto do 1892 — Modifi- 
ca o plano de uniforme para o batalhão acadêmico. 

N. 983 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de agosto de 1 892 — 
Autoriza a Companhia Paulista de Vi s Ferrea? e Fluviaes 
a prolongar sua linha ao porto de S. Sebastião. 

N. 984 — JUSTIÇA — Decreto de 8 de agosto de 1892 — Crea 
mais um batalhão de infantaria do serviço activo da guar- 
da nacional da Capital Federal. 

N. 984 A JUSTIÇA - Decreto de '0 de agosto de 1892 — 
Oroa mais ura regimento de cavallarlà de gn rdas nacio- 
naes na comarca de Jaboticnbal, no Estado de S. Paulo, 



625 

N. 985 — JUSTIÇA — Decreto de 10 de agosto de 1S93 — Crea 
um regimento de cavallaria do guardas nacionaes na co- 
marca de Jaliú, no Estado de S. Paulo. 

N. 986 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de agosto de 1892 
— Concedo autorização á companliia de seguros contra fogo 
"Hamburgo Magdeburgo" para estender as suas opera- 
ções ao Estado de S. Paulo. 

N. 987 — FAZENDA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — 
Approva, com modificações, as alterações feitas nos esta- 
tutos da Companhia Commercio e Industria do Brasil. 

N. 988 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de agosto de 1892 
— Approva os estudos definitivos, da linha entre Jaraguá 
e a cidade de Palmeira dos índios, apresentados pela Com- 
panhia Estrada de Ferro Central Alagoana. 

N. 989 — AGRICULTURA — Decreto de 12 de agosto de 1892 
— Proroga por tres mezes o prazo marcado na cláusula 
6' do decreto n. 9.741, de 9 de abril de 1887. 

N. 990 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 -— Re- 
organiza a guarda nacional da capital de S. Paulo. 

N. 991 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
um batalhão de guardas nacionaes do serviço da reserva 
na comarca de Gurupá. no Estado do Pará. 

N. 992 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1 892 -— Crea 
mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Macapá, no Estado do Pará. 

N. 993 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Eleva 
á categoria de batalhão a 3" secção de batalhão do serviço 
activo da guarda, nacional da capital do Estado do Pará. 

N. 994 — JUSTIÇA :— Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Bragança, no Estado de S. Paulo. 

N. 995 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
um batalhão de infantaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de Solimões, no Estado do Amazonas. 

N. 996 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
um commando superior de guardas nacionaes na comarca 
de Itaporanga, no Estado de Sergipe. 

N. 997 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
uni conimando superior de guardas nacionaes na comarca 
do Buquim, no Estado de Sergipe. 

N. 998 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 — Crea 
mais dois dratalhOes de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Icó, no Estado do Ceará. 

N". 999 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de ago-Uu de 1892 — Crea 
mais ura batalhão de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Baturité, no Estado do Ceará. 

N. 1.000 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 —- 
Crea mais um batalhão de infantaria, do serviço activo, de 
um regimento de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Aracaty, no Estado do Ceará. 

N. 1.001 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892   
Crea mais um batalhão de infantaria do serviço activo de 
guardas nacionaes, na comarca de Ipú, no Estado do Ceará. 

N. 1.002 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Iguatú, no Estado do Ceará, 

40 
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N, 1.003 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1S92 —- 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca do Jardim, no Estado do Ceará. 

N. 1.004 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de' 1892 — 
Crea mais dois batalhões de infantaria do serviço activo e 
um da reserva de guardas nacionaes na comarca de Itapi- 
spoca, no Estado do Ceará. 

N. 1.005 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 —- 
Crea mais dois batalhões de infantaria do serviço activo e 
dois batalhões da reserva de guardas nacionaes na comar- 
ca de Quixeramobim, no Estado do Ceará. 

N. 1.006 — JUSTIÇA — Decreto de: 12 de'agosto de 1892 — 
Crea mais um batalhão de infantaria do serviço activo e 
um batalhão dá reserva de guardas nacionaes na comarca 
de Baturitó, no Estado do Ceará. 

N. 1.007 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de1 1892 — 
Crea mais dois batalhões de infantaria e um regimento de 
cavallari-' de guardas nacionaes na coma'rca de Crato, no 
Estado do Ceará. 

N". 1.008 — JUSTIÇA — Decreto de 12 de agosto de 1892 —- 
Creu mais um regimento de cavallaria de gifardas nacio- 
naes na comarca de Viçosa, no Estado do Ceará.. 

N". 1.009 >— JUSTIÇA — Decreto de de 12 de agosto de 1892 — 
Eleva á categoria de regimento o 15° esquadrão de caval- 
laria de "guardas nacionaes da comarca de Caçapava, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 1.010 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de agosto de 1892 — 
Crea mais um regimento de caviallária de guarde® nacio- 
naes na comarca do Rio Claro, no Estado do S. Paulo. 

N. 1.011 — JUSTIÇA — Decreto de 16 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Tatuhy, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.012 — JUSTiÇA — Decreto de 16 de agosto de 1892 — 
Crea um regimento de cavallaria de guardas nheionaes na 
comarca de Lorena, no Estado de S. Paulo, 

N. 1.013 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de agosto de 1892 
— Declara que os empregados das inspectorias de portos 
miarltimos são contribuintes do montepio obrigatório. 

N. 1.014 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de agosto de 1893 
— Approva os estudos, de 96.674m,30 de linha, de Barra 
Mansa a, Catalão, apresentados pela Companhia Estrada de 
Ferro Oéste de Minas. 

M. 1.015 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de agosto de 1892 
— Declara sem effeito o decreto n. 474, de 1 de agosto de 
1891, que concedeu privilegio para construcção, uso e goso 
de ramaes ferreos convergentes á Estrad i de Ferro Cen- 
tral do Brasil. 

N. 1.016 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de agosto de 1892 — 
Crea um ccmmando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Santa Rita do Paraíso, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.017 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de agosto de 1892 
— Declara effectiva a transferencia da concessão constan- 
te do decreto n. 1.060, de 22 de novembro de 1890, á Com- 
panhia Geral de Melhoramentos de Pernambuco. 

N. 1.017 A — AGRICULTURA — Decreto de 20 de agosto de 
1892 — Approva, com modificações, os estudos da Estrada 
de Ferro de Taubaté ao Amparo, na extensão de 72 Idlo- 
melros. 

N. 1.018 — FAZENDA — Decreto de 23 de agosto de 1892 
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— Altera 0 regulamento approvado por decreto n. 9.73S, 
de 2 de abril de 1887, e dá nova tabella de empregados da 
Caixa Econômica e Monte de Soocorro do Rio de Janeiro. 

N. 1.019 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacion'aes do 
serviço activo na comarca de S. João da Barra, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 1.020 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 1.021 JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — 

— Approva a.variante ao traçado da Estrada de Ferro de 
Pelotas ás colonias de !S. Lourenço, na pterte relativa ao 
ramal da Tablada. 

N. 1.022 _ AGRICULTURA — Decreto de 23 de agosto de 1892 
-a- Innova o contracto com a "Ceará Harbour Company, 
Limited'', de accordo com 'a lei n. 48, de 7 de junho del892. 

N. 1.023 — JUSTIÇA _ Decreto de 23 de agosto de 1892 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Lavras Diamantinas, no Estado da Bahia. 

N. 1.024 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — 
Crea mais três batalhões de infantaria de guardas nacio- 
naes na comiarca de Itabaiana, no Estado de Sergipe. 

N. 1.025 — JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Maragogipe, no Estado da Bahia. 

N. 1.026 —JUSTIÇA — Decreto de 23 de agosto de 1892 — 
Crea um batalhão de infantaria de guardas nacionaes do 
serviço activo nas comarcas da Capital e Rio Negro, no Es- 
tado do Amazonas. 

N. 1.027 — JUSTIÇA — Decreto de 26 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marda de S. José dos Pinhaes no Estado do Paraná. 

N. 1.028 — INTERIOR — Decreto de 26 de agosto de 1892 — 
Dispensa a apresentação de attestados de freqüência nos 
cursos práticos das faculdades de medicina. 

N. 1.02 9 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de agosto de 1892 
— Altera as cláusulas 1», 5" e 9" do decreto n. 155. de 18 
de abril de 1891, relativo á concessão da Estrada de Ferro 
de Taubaté ao Amparo. 

N. 1.029 A — JUSTIÇA — Decreto de 30 de agosto de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Bom Successo, no Estado de Minas Gedaes. 

N; 1.030 — AGRICULTURA — Decreto de 1 de setembro de 
1892 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
do Beberibe. 

N. 1.031 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de setembro de 1892 — 
Crea um regimento de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca do Espirito Santo do Pinhal, no Estado de São 
Paulo. 

N. 1.032 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de setembro, de 1892 — 
Crea um regimento de cavallaria de gutmlas nacionaes na 
comarca de Urubú, no Estado da Bahia, 

N. 1.033 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de setembro de 1892   
Dá nova organização á Brigada Policiãl da Capital Federal. 

N. 1034 — MARINHA — Decreto de 1 de setembro de 1892 
— Torna, extensivas'á .armada .as dispcsições do decreto 
n. 901, de1 18 de outubro de 1890,. relativas á maioridade 
dos filhos varões dos ofíiciães do exercito para a percepção 
do montepio. 
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N. t.034 A — JUSTIÇA — Decreto cie 1 de setembro de 1892 — 
Regula a execução da lei n. 76, de 16 de agosto anterior 
que reorganiza o serviço policial do Districto Federal. 

N. 1.034 B — JUSTIÇA — Decreto de 1 de setembro de 1892 — 
Marca as delimitações das circumscripções policiaes do 
Districto Federtel. 

N. 1.035 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 
1892 — Altera provisoriamente a disposição da observa- 
ção i" da tabella n. 4, annexa ao decreto n. 406, de 17 de 
maio de 1890. 

N. 1.036 — IfÍTERIOR — Decreto de 6 de setembro de 1892 — 
Declara desligada da administração federal a Inspectoria 
de Hygiene do Rio Grande do Norte. 

N. 1.037 — AGRICULTURA — Decreto de 6 de setembro de 
1892 — Approva os contractos apresentados pela compa- 
nhia "The North Brazilian Sugar Factories, Limited", 
para o fornecimento de cannas a sua fabrica de S. Lou- 
renço da Matta. 

N. 1.038 — AGRICULTURA -— Decreto de 6 de setembro de 
1892 — Approva os contractos apresentados pela Compa- 
nhia "The North Bradilian Sugar Fadtories, Limited", 
para fornecimento de cannas para suas fabricas. 

N. 1.039 — FAZENDA — Decreto de 6 de setembro de 1892 — 
Torna extensiva aos portos da Republica a disposição do 
art. 7" do decreto n. 4.955, de 4 de mai0 de 1872. 

N. 1.040 AGRICULTURA — Decreto de 11 de setembro de 
1892 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Auxiliar do Comraercio e Lavoura. 

N, 1.041 _ INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 11 de setem- 
bro de 1892 — Manda proceder nos Estados, durante os 
mezes de dezembro e janeiro proximos vindouros, a exa- 
mes geraes de preparatórios, de accôrdo com as instru- 
cções que com este baixam. 

N. 1.042 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de setembro de 1892 — 
Dá nova organização ao commando superior de guarda 
nacional da comarca do Rio Paranahyba, no Estado de 
Goyaz. 

N. 1.043 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de setembro de 1 892 — 
Dá nov i organização ao commando superior da guarda 
nacional da comarca do Kio Corumbá, no Eslado de Goyaz. 

N. 1.044 — AGRICULTURA — Decreto de II de setembro de 
1 892 — Approva os estudos definitivos para construcçâó 
do ramal de Alagoinhas ao Jacú, do prolongamento da Es- 
trada de Ferro da Bahia ao S. Francisco. 

N. 1.045 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de setembro de 
1 892 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Matte Laranjeira. 

N. 1.046 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de setembro <1« 
1S92 — Faz extensivo ao pessoal da fisculizaçâo das estra- 
das de ferro ccncedidas pela União o montepio obrigatório. 

N. 1.047 — JUSTIÇA — Decreto de 14 de setembro de 1892 — 
■Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca (fe Araraquara, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.048 — JÜST.ÇA — Decreto do 14 do setembro de 1S92 — 
Crea mais um batalhão de infantaria do guardas nacionaes 
na comarca do Bananal, no Estado do S. Paulo. 

N. 1.049 — AGRICULTURA — Decreto de 14 de setembro •d® 
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1S92 — Dá uova interpretação á clausula 15* do decreto 
n. 977, de 5 de agosto do.corrente anno. 

N. 1.050 — AGRICULTURA —- Decreto de 14 de setembro de 
1S92 — Declara caduca a cencessão de favores para o 
Engenho Central da Terra Nova. no Estado da Bahia. 

N. 1.051 — AGRICULTURA — Decreto de 16 de setembro de 
1S92 — Concede autorização á sociedade anonyma "The 
Rio de Janeiro City Improvements Company, Limited", 
para continuar a funccionar no Brasil. 

N. 1.052 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro de 1892 — 
Dá nova organização á guarda nacional da comarca de 
Mogy-mirim, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.053 — JUSTIÇA — Decreto de 20 de setembro de 1892 — 
Crea um corpo de cavallaria de guardas naolonaes na co- 
marca de Propriá, no Estado de Sergipe. 

N. 1.054 — GUERRA — Decreto de 20 de setembro de 1892, — 
Estabelece algumas regras sobre a habilitação e contri- 
buição para o meio-soldo e montepio dos offieiaes do 
exercito. 

N. 1.055 — AGRICULTURA — Decreto de 24 de setembro de 
1892 — Approva os estudos definitivos e o respectivo 
orçamento de mais 30 kilometros do prolongamento 
da Estrada de Ferro Central do'Brasil. 

N. 1.056 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 24 de se- 
tembro 'de 1892 — Abre um credito supplementar de 
43:000$ ás verbas 1» e 2»   Externato do Gymnasio Na- 
cional e Museu Nacional. — do orçamento da despesa do 
Ministério da Instrucção Publica, Correios e Telegraphos. 

N. 1,057 — AGRICULTURA — Decreto de 27 de setembro de 
1892 — Proroga até 31 de dezembro do corrente anno o 
prazo para conclusão das obras da Companhia Estrada 
de Ferro da TIJuca. 

N. 1..058 — GUERRA — Decreto de 30 de setembro de 1892 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito supplementar 
de 540:000$, para despezas do n. 17 do art. 7° da lei 
n. 26. de 30 de dezembro de 1891. 

N, 1.059 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 1.060 — AGRICULTURA — Decreto de 30 de setembro de 

1892 — Fixa provisoriamente o capital garantido da 
Companhia Estrada de Ferro Oéste de Minas. 

N. 1.0G1 — INTERIOR — Decreto de 30 de setembro de 1892 
—- Dá instrucções para execução dos arts. 60 e seguintes 
da lei n. 85, de 20 do corrente mez. 

N. 1.062 — JUSTIÇA — Decreto de 30 de setembro de 1892 — 
Eleva á categoria de batalhões as 33' e 34' secções de 
batalhão da reserva da guarda nacional da comarca de 
S. Luiz, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 1.063 — EXTERIOR — Decreto de 30 de setembro de 1892 
— Manda executar os ajustes postaes, concluídos em 
Vienna em 4 de julho de 1891, entre o Brasil e vá- 
rios Estados.- 

N. 1.063 A   EXTERIOR — Decreto de 30 de setembro de 
1S92   Crea um commando superior da guarda nacional 
na comarca do Sacramento, no Estado de Minas Geraes, 

N. 1 .063 B   JUSTIÇA — Decreto de 30 de setembro -de 1892 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de S. João Baptista de Atibaia, no Estado de 
S. Paulo. 

N, 1.064   JUSTIÇA — Decreto de 1 de outubro de 1892 — 
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Crea mais um corpo de cavallaria de guardas uaciouaes 
na comarca da Cachoeira, no Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 1.065 — AGRICULTURA —. Decreto de 1 de outubro de 
1S92 — Declara caduca a concessão constante do decreto 
n. 1.980, de 28 de setembro de 1857. 

N. 1.066 — JUSTIÇA -—- Decreto de 1 de outubro de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas naciouaes na 
do Nonato, no Estado do Piauhy. 

N. 1.067 — JUSTIÇA — Decreto 'de 1 de outubro de 1892 
Reorganiza a guarda nacional da comarca de S. Raymun- 
do Nonato, no Estado do Piauhy. 

N. 1,068 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de outubro de 1892 — 
Reorganiza o commando superior da guarda nacional da 
comarca de Bragança, no Estado do Pará. 

N. 1.0 69 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de outubro de 
1S92 — Approva o orçamento de mais cinco armazéns 
para o serviço do caes de Santos, apresentado pela Em- 
presa de Obras e Melhoramentos desse porto. 

N. 1.070 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de outubro de 
1892 — Altera a clausula 5", ns. 1, 2 e 5, do decreto 
de Lacticinios. 

N, 1.071 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de outubro de 1892 — 
Dá nova organização ao commando superior da guarda 
nacional da comarca da Franca, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.072 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de outubro de 
1892 — Altera a clausula 5', ns. 1, 2 e 5 do decreto 
n. 9.979 de 12 de julho de 1888. 

N. 1,073 — FAZENDA — Decreto de 11 de outubro de 1892 •— 
Concede permissão ao Banco de Credito Brasileiro, com 
séde nesta Capital, para transferir a José Rabello a Fran- 
cisco Marcellino Pinto a faculdade que lhe assiste de ef- 
fectuar operações de empréstimos hypothecarios nos Es- 
tados de S. Paulo e Minas Geraes. 

N. 1.074 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 1.075 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 

Crea mais um regimento de cavallaria de guardas naclo- 
naes na comarca de Urubu', no Estado da Bahia. 

N. 1.076 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de S. Miguel de Guanhães, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

N, 1.077 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 - — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Grão Mogol, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.078 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
Crea um regimento de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Campo Bello, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.079 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 
1892 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Alcoólica" da Bahia. 

N. 1.080 — AGRICULTURA — Decreto de 13 de outubro de 
1892 —■ Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Pastoril Industrial Sul do Brasil. 

N, 1.081 JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 -— 
Crea mais tres batalhões de infantaria de guardas nacio- 
naes na capital do Estado de Sergipe. 

N. 1.082 — JUSTIÇA — Decreto de 13 de outubro de 1892 — 
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Reorganiza a guarda nacional da comarca de Campos, no 
Estado do Rio -de Janeiro. 

N. 1.0S3 -— INTERIOR — Decreto de 1S de outubro de 1892 — 
Concede ao Dr. Joaquim Anselmo Nogueira e Luiz Ge- 
raldo Albernaz nova prorogação de prazo quanto á con- 
cessão a que se refere o decreto n. 329, de 16 de 
maio de 1891. 

N. 1,084 — AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1892 — Concede autorização á Companhia Ceres Brasi- 
leira para reformar os seus estatutos. 

N. 1.085 ■—■ AGRICULTURA — Decreto de 18 de outubro de 
1892 — Approva os estudos definitivos para a constru- 
cção do ramal do kilometro 42, do prolongamento da Es- 
trada de Ferro da Bahia á cidade da Feira de SanfAnna, 
passando pela villa da Purificação. 

N. 1.086 •— JUSTIÇA — Decreto de 18 de outubro de 1892 — 
Abre ao Ministério da Justiça um credito de   
1.255:888$597. 

N. 1.087 -— JUSTIÇA .— Decreto de 18 de outubro de 1892 — 
Modifica o plano de uniformes para os ofticiaes do esta- 
do-maior do commando superior e das brigadas da guar- 
da nacional da Capital Federal. 

N. 1.088 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de outubro de 
1892 — Approva os estudos definitivos do trecho da Es- 
trada de Ferro de Itararé á Cruz Alta, e comprehendido 
entre esta cidade e o rio Uruguay, apresentados pela 
Companhia União Industrial dos Estados do Brasil. 

N. 1.089 — AGRICULTURA — Decreto de 20 de outubro de 
1892 — Approva, com restricções, os estudos definitivos 
da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Torres, apresen- 
tados pela Companhia União Industrial dos Esta- 
dos do Brasil. 

N. 1.090 — FAZENDA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Approva as alterações feitas nos estudos do Banco de 
Credito e Garantia Real. 

N. 1.091 — AGRICULTURA — Decreto de 21 de outubro de 
1892 — Concede autorização á "Imperial Fire Insurance 
Company" para continuar a funccionar sob a denomina- 
ção de "Imperial Insurance Company, Limited". 

N. 1.092 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Crea um batalhão da reserva de guardas nacionaes na 
comarca de Casa Branca, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.093 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Dá nova organização á guarda nacional da comarca de 
Baependy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.094 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Crea um regimento de cavallarla de guardas nacionaes 
na comarca de Inhamuns, no Estado do Ceará. 

N. 1.095 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892 — 
Crea mais um batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes na comarca de Icó, no Estado do Ceará. 

N. 1.096 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892   
Crea na comarca de Itapipoca, no Estado dol Ceará, mais 
cinco batalhões de infantaria de guardas nacionaes do 
serviço activo. 

N. 1.097 — JUSTIÇA — Decreto de 21 de outubro de 1892   
Reorganiza a guarda nacional da comarca de Uberaba 
no Estado de Minas Geraes. 
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N. 1.098 — AGRICULTURA — Decreto de 25 de outubro de 
1 s92 -— Approva. com restricções, os estudos definitivos 
dos ciuco primeiros küümetros da linha de Santos para o 
interior e a dlrectriz geral do traçado apresentado pela 
Companhia Mogyana de Estradas de Ferro e Navegação. 

N, 1.099 — AGRICULTURA — Decreto de 28 de outubro de 
1892 — Abre ao Ministério dos Negocios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, o credito extraordinário de 
87:365$, destinado a occorrer ás despesas com a des- 
apropriação dos terrenos da rua Dr. Dias Ferreira, neces- 
sários ao estabelecimento da casa de machinas para o 
serviço de esgotos do bairro do Jardim Botânico, 

N. 1,100 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1892 — 
Reorganiza a guarda nacional da comarca do Rio Novo, 
no Estado de Minas Geraes. 

N- 1.101 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de Í892 —• 
Crea um commando superior de guardas uaclonaes pa co- 
marca do Pomba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.102 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca do Alto Rio Doce, no Estado de Minas Geraes. 

N, 1.103 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1 892 — 
Crea mais dois batalhões, um do serviço activo e outro 
do da reserva, de guardas nacionaes, na comarca de Ja- 
boticabal, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.104 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de Ribeirão Preto, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.105 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1892 —■ 
Crea um batalhão de infantaria do serviço activo e um 
da reserva na comarca de S. Luiz de Caceres, no Es- 
tado de Matto Grosso. 

N. 1.106 — JUSTIÇA — Decreto de 29 de outubro de 1892 —• 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na co- 
marca de S. João Nepomuceno, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

N. 1.107 — FAZENDA — Decreto do 1 de novembro de 1892 
— Approva a nova tabella do numero, classes e vencimen- 
tos dos empregados da Caixa Econômica do Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 1108 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 —■ 
Crea mais um batalhão de infantaria e um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca da Capital do 
Estado de Sergipe. 

N. 1109 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Reorganiza a guarda nacional da comarca de Iguassu', no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1110 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um regmento de cavallaria de guardas nacionaes 
na comarca de Caeteté, no Estado da Bahia. 

N. 1111 —JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 —- 
Crea um regimento de cavallaria de guardas nacionaes 
na comarca de Chique-Chique, no Estado da Bahia. 

N. 1112 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Monte-Santo. no Estado da Bahia. 

N. 1113 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 —■ 
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Dá nova organização á guarda nacional da comarca de Pin- 
danionhangaba, no Estado de S. Paulo. 

N. 1114 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um batalhão do serviço da reserva de gaiardas nacio- 
naea na comarca de Lençóes, no Estado de S. Paulo. 

N. 1115 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um commando superior da guarda nacional na co- 
marca do Patrocínio do Sapucahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 1116 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Eleva á categoria de batalhão a 2'. secção de batalhão de in- 
fantaria da guarda nacional das comarcas da Capital e 
Rio Negro, no Estado do Amazonas, 

N. 1117 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Eleva á categoria de batalhão a 3" secção de batalhão, de 
infantaria da guarda nacionaj da comarca de Solimões, 
no Estado do Amazonas. 

N. 1118 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um batalhão , de artilharia de guardas nacionaes nn 
comarca de Parintins, no Estado do Amazonas. 

N. 1119 — JUSTIÇA — Decreto de 1 de novembro de 1892 — 
Crea um batalhão de artilharia de guardas nacionaes ng 
comarca de Parintins, no Estado do Amazonas. 

N. 1120 — JUSTIÇA — Decreto de I de novembro de 1892 — 
Reorganiza a guarda nacional da comarca de Itaguahy, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

• N. 1121 — INSTRUCÇÃO PUBLICA —- Decreto de 1 de novem- 
bro de 1892 —Concede ao Lyceu Paraense as vantagens 
de Que ,gosa o Gymnasio NacionaJ. 

N. 1122 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de novembro de 1892 — 
Crea um cotnmando superior da guardas nacionaes na 
comarca de Uberabinha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1123 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
1892 —Concede autorização á "AHiance Marine and Ge- 
neral Assurance Company, Limited," ora "Alliance Mari- 
ne Assurance Company, Limited," para continuar a fuccio- 
nar no Brasil. 

N. 1124 — JUSTIÇA — Decreto de 5 de novembro de 1892 — 
Desl ga' da comarca de Iguassu', no Estado do Rio de Ja- 
neiro, a guarda nacional da de Itaguahy, no mesmo Es- 
tado. 

N. 1125 — AGRICULTURA — Decreto de 5 de novembro de 
1892 —Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Manufactora de Conservas Alimentícias. 

N. 1126 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 
1892 —Autoriza a alterar o contracto celebrado com a 
"United States and Brazil Mail Steam Ship Company Limi- 
ted". 

N. 1127 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 
1892 —Autoriza a transferencia da concessão constante 
do decreto n. 862, de 16 de outubro de 1890, para a 
construcção, uso e goso da Estrada de Ferro de Catalão 
a Palmas. 

N. 1.128 — AGRICULTURA — Decreto de 8 de novembro de 
1892 — Approva as plantas de ligação das linhas ns. 1 e 
2 ao tunnel do ramal da Gambôa, da Estrada de Ferro 
Central do Brasil. 
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N. 1.129 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de novembro de 
189 2 — Approva os orçamentos para a construcção de 
384,Om de caes e o da casa de machinas, guindastes hy- 
draulicos, trilhos e accessorios, apresentados pela Com- 
panhia Docas de Santos. 

N. 1.130 JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Reorganiza a guarda nacional da comarca de Camara- 
gibe, no Estado das Alagôas. 

N. 1.131 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Dá nova organização ao commando superior da guarda 
nacional da comarca de Queluz, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.132 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Crea iriais tres batalhões de infantaria do serviço activo 
e uni batalhão da reserva de guardas nacionaes na co- 
marca da Capital do Estado de S. Paulo. 

N. 1,133 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Crea mais um batalhão de infantaria de guardas na- 
cionaes na comarca do Amparo, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.134 — JUSTIÇA -—• Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Reorganiza a guarda nacional das comarcas de Para- 
canjuba e Santa Cruz, no Estado de Goyaz. 

N. 1.135 —( JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Reorganiza a guarda nacional da comarca do Rio das 

Almas, no Estado de Goyaz. 
ÍI. 1.136 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro 'de 1892 

— Crea um commando superior de guardas naciones na 
comarca de Ouro Fino, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.137 — JUSTIÇA — Decreto de 11 de novembro de 1892 
— Crea um commando superiorde guardas nacionaes na 

comarca de Boa-Vista das Pedras, no Estado de S. Paulo. 
N. 1.138 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de novembro de 

1892 — Autoriza a "Alagôaa Railway Company, Limi- 
ted", a construir, por conta do custeio da sua estrada de 
ferro, um novo armazém para recebimento de mercado- 
rias na estação de Jaraguá. 

N. 1.139 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de novembro de 
1 892 — Concede autorização á "Austrian Lloyd's Steam 
Navigation Company", successora do "Lloyd Austro- 
Hungaro", para funccionar no Brasil. 

N. 1.140 — AGRICULTURA — Decreto de 11 4e novembro de 
1892 — Declara caducas as concessões de tres engenhos 
c.entraes, de que ê cessionária a Companhia de Melhora- 
mentos de Sergipe. 

N. 1.141 — AGRICULTURA — Decreto de 11 de novembro de 
1892 — Declara caduca a concessão doa dois engenhos 
centraes da Companhia Industria e Construcção, constan- 
tes do primeiro grupo de que trata a cláusula 2' do de- 
creto n. 888, de 18 de outubro de 1890. 

N 1.141 A — INTERIOR — Decreto de 18 de novembro de 
1892 —- Declara de utilidade publica municipal a des- 
apropriação do terreno da rua do Sacramento, corres- 
pondente aos antigos prédios ns. 224 e 226. 

N. 1.141 B — INTERIOR — Decreto de 18 de novembro de 
1892 — Declara de utilidade publica municipal a des- 
apropriação dos terrenos da freguezia de Inhaúma, per- 
tencentes a Alexandrina Rosa de Carvalho. 

N. 1.142 — INDUSTRIA — Decreto de 22 de novembro de 
1892 — Dá, regulamento á Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Industria, Viação e Obras Publicas. 
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N. 1.143 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1S92 — Approva os planos e orçamentos das,obras de 
melhoramento do porto de S. Salvador, no Estado 
da Bahia. 

N. 1.144 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1892 — Revoga o decreto n. 154, de 18 de abril de 1891. 
na parte em que autorizou a desapropriação por utilidade 
publica do Engenho Bulhões, no Estado de Pernambuco. 

N. 1.145 — INTERIOR — Decreto de 22 de novembro de 1892 
— Abre ao Ministério do Interior um credito extraordiná- 
rio para continuação das despesas com recenseamento. 

N. 1.146 — AGRICULTURA — Decreto de 22 de novembro de 
1892 — Elimina as cláusulas S" ei 4" das que baixaram 
com o decreto n. 919, de 2 de julho do corrente anno. 

N. 1.147 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais dois batalhões de infantaria, sendo um do 
serviço activo e outro da reserva, de guardas nacionaes, 
na comarca de Itabaiana, no Estado de Sergipe. 

N. 1.148 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 18 92 
— Desliga das brigadas de infantaria da guarda nacional 
desta Capital o l", 2o, 3o e 4o batalhões do serviço da 
reserva, e com elles constitue uma brigada do mes- 
mo serviço. 

N. 1.149 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais dois batalhões de guardas nacionaes na co- 
marca de Granja, no Estado do Ceará. 

N. 1.150 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais um batalhão de guardas nacionaes na co- 
marca de Camocim, no Estado do Ceará. 

N. 1.151 — JUSTIÇA •— Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais dois batalhões de infantaria de guardas 
nacionaes na comarca do Crato, no Estado do Ceará. 

N. 1.152 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais cinco batalhões de infantaria de guardas 
nacionaes, na comarca de Jardim, no Estado do Ceará. 

N. 1.153 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais tres batalhões de infantaria de guardas 
nacionaes na comarca de Sobral, no Estado do Ceará. 

N. 1.154 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Reorganiza a guarda nacional da comarca de Itabo- 
rahy, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.155 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
—Reorganiza a guarda nacional da comarca de Jundiahy, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 1.156 — JUSTIÇA — Decreto de 25 de novembro de 1892 
— Crea mais um batalhão de infantaria do serviço activo 
de guardas nacionaes na comarca da Capella, no Es- 
tado de Sergipe. 

N. 1.157 — JUSTIÇA — Decreto de 2 de dezembro de 1892 — 
Regula o processo dos embargos ao accórdão :ia Côrte 
de Appellação. 

N. 1.158 — INTERIOR — Decreto de 2 de dezembro de 1892 
— Abre, por conta do Ministério do Interior, o credito 
supplmentar de 3.000:000$ á verba — Soccorros públi- 
cos, do exercício de 1892. 

N. 1.159 — INTERIOR — Decreto de 3 de dezembro de 1892 
— Approva o codigo, das disposições communs ás insti- 
tuições de ensino superior dependentes do Ministério da 
Justiça e Negocies do Interior. 
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N. 1159 A — AGRICULTURA — Decreto de 3 de dezembro de 
1892 —Declara caduca a concessão feita a José de Villa 
Flôr pelo decreto n. 143, de 18 de abril de 1891, para a 
collocação de boias de segurança no porto desta Capital. 

N. 1160 — JUSTIÇA — Decreto de 6 de dezembro de 1892 — 
Dá regulamento á Secretaria da Justiça e Negocios do 
Interior. 

N. 1161 — INDUSTRIA — Decreto de 6 de dezembro de 1892 
—Declara caduca a concessão de um engenho central no 
Estado de S. Paulo, feita ao cidadão Pirmino Joaquim Fer- 
reira da Veiga. 

N. 1162 — JUSTIÇA — Decreto de 9 de dezembro de 1892 — 
Çrea um commando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Santa Rita de Cassia, no Estado de Minas 
Geraes. 

N- 1163 — INDUSTRIA —- Decreto de 9 de dezembro de 1892 
—.Declara caduca a concessão feita á Companhia Geral de 

Estradas de Ferro no Brasil para construcção, uso e goso 
do prolongamento da Estrada de Ferro Leopoldina, de 
Itabira a Jatobá, e o trecho entre a estação da Saúde e 
a cidade de Itabira. 

N. 1164 — INDUSTRIA — Decreto de 9 de dezembro de 1892 
—Dá novo regulamento para o serviço a cargo da fisca- 
lização das estradas de ftno da União. 

N. 1165 — INDUSTRIA — Decreto de 9 de dezembro de 1892 
— Autoriza a reconstrucção do Lloyd Brasileiro. 

N. 1166 — FAZENDA — Decreto de 17 de-dezembro de 1892 
—Dá regulamento para execução da lei n. 23, de 80 d« 
outubro de 1891, na parte referente ao Ministério da Fa- 
zenda. 

N. 1167 — FAZENDA — Decreto de 17 de dezembro de 1892 
—Autoriza a fusão do Banco da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil com o Banco do Brasil, sob a denomi- 
nação de Banco da Republica do Brasil, provê ao resgate 
do papel moeda do Estado e dá outras providencias. 

N. 1168 — FAZENDA — Decreto de 17 de dezembro de 1892 
—Deroga os arts. 54 e 74 do decreto n. 9.738, de 2 de 
abril de 1887, e dá outras providencias. 

N. 1169 — INDUSTRIA — Decreto dg 17 de dezembro de 1892 
—Proroga o contracto a que se refere o decreto n. 9.540, 
de 26 de dezembro de 1885. 

N. 1170 AGRICULTURA — Decreto de 17 de dezembro de 
Autoriza a "Alagoas Railway Company Liimted', 

a desapropriar as casas e terrenos figurados a tinta azul 
na planta apresentada. 

N- 1171 — INTERIOR — Decreto de 17 de dezembro de 1892 — 
Organiza o Laboratório de Bacteriologia. 

N. INTERIOR — Decreto de 17 de dezembro de 1892 -— 
Organiza a Directoria Sanitaria na Capital Federal. 

N. 1173 — INDUSTRIA — Decreto de 17 de dezembro de 1892 
Concede á Companhia Brasileira Torrens autorização 

para construir obras de melhoramentos no porto da Victo- 
ria, Estado no Espirito Santo. 

N. 11^4 AGRICULTURA — Decreto de 17 de dezembro de 
1892 — Approva, com modificações, os estudos definiti- 
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vos da primeira secção da Estrada de Ferro de S. Fran- 
cisco Xavier ao Commercio, comprehendida entre a pa- 
rada da Mangueira e a estação de Belém. 

N. 1174 A — AGRICULTURA — Decreto de 17 de dezembro de 
1892 — Dá nova redacção á clausula X dí»s que baixaram 
com o decreto n. 977, de 5 de agosto de 1892. 

N. 1175 — INDUSTRIA — Decreto de 20 de dezembro de 1892 
—Approva a reforma dos estatutos da Companhia Agrí- 
cola e Commercial do Brazil. 

N. 1176 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 23 de de- 
zembro de 1892 — Desliga da Inspectoria Geral da Instruc- 
ção Primaria e Secundaria da Capita! Federal o serviço de 
ensino secundário a cargo da União. 

N. 1177 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 23 de de- 
zembro de 1892 — Extingue o Conselho Director da In- 
strucção Primaria e Secundaria do Districto Federal. 

N. 1178 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 23 de de- 
zembro de 1892 — Approva o regulamento do Pedago- 
gium. 

N. 1.179 — INTERIOR — Decreto de 26 de dezembro de 1892, 
— novo regulamento ao Museu Nacional. 

N, 1.180 — INDUSTRIA — Decreto de 26 de dezembro ^ 
1892 — Fixa a taxa de cambio de 27 dinheiros por 1? 
para o pagamento dos juros garantidos para a constru- 
cçâo do prolongamento e ramaes da Estrada de Perro do 
Paraná. 

N. 1.181 — INDUSTRIA — Decreto de 2 6 de dezembro de 
1892 — Approva a reforma dos estatutos da Companhia 
Commercial e Industrial de Generos Alimentícios. 

N. 1.182 — INTERIOR — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
— Declara de utilidade publica a desapropriação de ter- 
renos na enseada de Abrahão. na Ilha Grande. 

N. 1.183 — GUERRA — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
— Approva o regulamento para as enfermarias militares. 

N. 1.184 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
— Crea um commando superior de guardas nacionacs 
na comarca de Correntina, no Estado da Bahia. 

N. 1 .185 — JUSTIÇA — Decreto de 27 dc dezembro de 1 892 — 
Crea urus um 'batalhão de infantaria de guardas nacio- 
nacs na comarca da Victoria, no Estad" da Bahia. 

N. 1.186 — JUSTIÇA — Decreto de 37 de dezembro de 1892 
— Crea mais um batalhão de artilharia de posição de 
guardas nacionaes na capital do Estado da Bahia. 

N. 1.187 — JUSTIÇA — Decreto 'de 27 de dezembro de 1892 
— Crea um com mando superior de guardas nacionaes 
na comarca de Pouso Alegre, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1 .188 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
— Reorganiza a guarda nacional da cbmarca do Rio Ma- 
ranhão. no Estado de Goyaz. 

N. 1.189 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
— Crea mais um batalhão de infantaria de guardas n*a- 
cionaes na comarca da Lapa, .no Estdo do Paraná. 

N. 1.190 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1 s'91 
— Reorganiza o commando superior da guarda nacional 
da comarca de Botucatu', no Estado de S. Paulo. 

N. 1.191 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro de 1892 
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— Crea um coramando superior de guardas nacionaes na 
comarca de Arauá, no Estado de Sergipe. 

N. 1.192 — JUSTIÇA — Decreto de 27 de dezembro .de 1892 
— Crea um commando superior de guardas nacionaes 
na comarca do Porto Seguro, no Estado da Bahia. 

N. 1.193 -— FAZENDA — Decreto de 28 de dezembro de 1892 
— Dá novo regulamento para a cobrança do imposto de 
consumo do fumo. 

N. 1.194 — INSTRUCÇÃO PUBLICA — Decreto de 28 de de- 
zembro de 1892 — Approva o regulamento para o 
Gymnasio Nacional. 

N. 1.195' -— INTERIOR —- Decreto de 28 de dezembro de 1892 
— Approva o regulamento da Bibliotheca Nacional. 

N. 1.195 A — MARINHA — Decreto de 30 de dezembro de 
1892 —Dá nòvo regulamento á Secretaria de Estado dos 
Negocios da Marinha. 

N. 1.1,95. B ■— FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 
1892 — Dá regulamento ás delegacias fiscaes, crea- 
das pelo decreto n. 1.166, de 17 do corrente mez, nas 
capitães dos Estados de S. Paulo, Minas Geraes, Goyaz, 
Matto Grosso, Paraná e Piauhy. 

N. 1.195 C —< FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 
1892 — Manda executar a nova tabella de numero e ven- 
cimentos dos empregados e operários da secçâo de artes 
da Imprensa Nacional e do "Diário Official". 

N. 1.195 D — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 
1892 — Dá instrucções para execução do art. 14 da lei 
n. 126 B, de 21 de novembro do corrente anno. 

N. 1.196 — INTERIOR — Decreto de 31 de dezembro de 1892 
— Declara desligada da administração federal a Inspe- 
ctoria de Hygiene do Estado de Matto Grosso. 

N. 1.197 — INTERIOR — Decreto de 31 de dezembro de 1892 
— Approva o regulamento para o Instituto Nacional de 
Musica. 

N. 1.198 —- JUSTIÇA — Decreto de 31 de dezembro de 1892 
— Manda observar o regulamento para o exercício das 
fuucções dos procuradores dos feitos da Fazenda 
Municipal. 

N. 1.199 — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1892- 
— Approva o regulamento para a Escola de Sargentos. 

N. 1.199 A — INTERIOR — Decreto de 31 de dezembro de 
1892 — Declara extincto o Commissariado Executivo. 

1 8 93 

N; 1.200 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de Janeiro de 1893 — Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Estado 
do Maranhão. 

N. 1.201 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de janeiro de 1893 — Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Esta- 
do do Piauhy. 

N. 1.202 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
cte 6 de janeiro de 1893 -2- Dá nova organização á 
guarda nacional das-comarcas de Jaguary e Cambuhy, 
no Esfado de Minas Geraes. 
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N. 1.203 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de janeiro de 1893 — Dá nova organização á guar- 
da nacional da capital do Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.204 — FAZENDA — Decreto de 6 de janeiro de 1893 — 
Manda observar a nova tabella do pessoal das caixas 
econômicas que estavam annexas ás tbesourarias de 
Fazenda. 

N. 1.205 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 10 do 
janeiro de 1893 — Dá regulamento á Secretaria de Es- 
tado das Relações Exteriores. 

N. 1.206 — JUSTI-ÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca do Rio Verde, no 
Estado de:S. Paulo. 

N., 1.207 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 10 de janeiro de .1893 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na 
comarca de Itaporanga, no Estado de Sergipe. 

N. 1.208 .—.. JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto 
de 10 de janeiro de 1893 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca de Caldas, no Estado de 
Minaa Geraes. 

N. 1.209 —. JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de janeiro de 1893 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca de Ubá, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1.210 —^ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de janeiro de 1893 — Torna extensivas aos pro- 
fessores dos institutos Benjamin Constant e dos Surdos- 
Mudos as vantagens concèdidas ao .pessoal docente do 
Gymnasio Nacional. 

N. 1.211 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBB4S PUBLICAS — 
Decreto de 13 de janeiro de 1893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito extraordinário de 232:000$ para occorrer ás 
despesas ao serviço de illuminação publica, no exer- 
cício de 1892. 

N. 1.212 — INDUSTRIA. VIACÍO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 13 de janeiro de 1893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas o 
credito extraordinário de 85:000$, no primeiro trimestre 
do corrente exercício, para occorrer ás despesas com o 
serviço de illuminação publica . 

N. 1.213 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 13 de janeiro de 1 893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria. Viação e Obras Publicas, ure 
credito extraordinário de 1. 274 :15C$250, no corrente 
exercício, para occorrer ás despesas com o serviço de es- 
goto da cidade. 

N. 1.214 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Esta- 
do do Ceará. 

N. 1.215 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 *-t- Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Esta- 
do da Parahyba. :• 

N. 1.216 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 17 de janeiro de 1893 — Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 1.217 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Declara desligada da admi- 
nistração federal a Inspectoria de Hygiene do Esta- 
do de Goyaz. 

N. 1.218 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Revoga o decreto n. 680, de 
21 de novembro de 1891. 

N. 1.219 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 17 de janeiro de 1893 — Approva a reforma 
dos estatutos da Companhia Cooperativa de Panificação. 

N. 1.220 — FAZENDA •— Decreto de 17 de janeiro de 1893 — 
Dá instrucções para execução do art. 40, letras k e 1 e 

paragraphò único, do decreto n. 1.116, de 17 de dezem- 
bro de 1892, relativamente aos procuradores da Fazen- 
da Publica Federal, 

N. 1.221 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Fortaleza, 
no Estado de Goyaz, 

N. 1,222 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Dá nova organização â 
guarda nacional da comarca de Palma, no Estado 
de. Goyaz, 

N. 1.223 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Entre-Rios. no 
Estado de Goyaz. 

N. 1.224 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Rio Paraná, no Estado de Goyaz. 

N. 1.225 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca de Boa Vista, no Esta- 
do de Goyaz. 

N. 1.226 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
do 17 ile janeiro de 1 893 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca do S. Josá de Tocantins, no Esta- 
do de Goyaz. 

N. 1.227 JUSTIÇA 10 NEGOCIOS INTERIORES - Decreto 
de 17 d» ianelro de 1 893 — Dá nova organização á 
guarda nacional , da comarca de Posse, no Estado de 
Goyaz. 

N. 1,228 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1 893 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Cavalcanti, no Estado de Goyaz. 

N. 1.229 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 do janeiro de 1 893 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Porto Nacional, no Estado de Goyaz. 

N. 1.230 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1 893 — Crea mais um batalhão da 
reserva de guardas nacionaes, na comarca da Capital 
do Estado do Maranhãp. 

• N. 1.231 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERTORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Inhaúma, no 
Estado de Minas Geraes. 
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N. 1.232 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 1893 — Dá nova organização â 
guarda nacional da comarca de Rio S. Francisco, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1.233 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 17 de janeiro de 1893 — Crea um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de S. Bento do 
Sapucahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.234 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1893 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores um credito extraordinário de 
122:493$750 nara o custeio do Presidio de Fernando de 
Noronha, no Estado de Pernambdco, durante o primeiro 
semestre do exercício do corrente anno. 

N. 1.235 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1893 — Crea na comarca de Campi- 
nas, no Estado de S. Paulo, um batalhão de reserva de 
guardas nacionaes. 

N. 1.236 — JUSTIÇA E NEGOCiOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1893 — Dá nova organização ao 
commando superior da guarda nacional da, comarca de 
Caconde, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.237 — INDUSTRIA; VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 26 de janeiro de 1893 — Concede autoriza- 
ção ao Banco da Bolsa do Recife para organizar uma 
sociedade anonyma sob a denominação de Compa- 
nhia Pecuaria Fabril . 

N. 1.238 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de janeiro de 1893 — Dá nova organização ao 
commando superior da guarda nacional da comarca de 
Curytiba, no Estado do Paraná. 

N. 1.239 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de janeiro de 1893 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal dg comarca de Sorocaba, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.240 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
do 26 do janeiro do 1 893 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca de Barbacena. no Esta- 
do do Minas Geraes. 

N. 1.241 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 26 de janeiro de 1 893 — Concede á Compa- 
nhia Cooperativa Industrial autorização para funccionar. 

N. 1,242 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de janeiro de 1893 — Annexa ao commando superior 
da guarda nacional da comarca de Porto Calvo o 14° ba- 
talhão de infantaria da mesma guarda da de Camaragibe, 
ambas no Estado de Alagôas. 

N. 1.243 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 26 de janeiro de 1 893 — Prnroga por quatro 
mezes n prazo para terminação das obras da Companhia 
Tclcpbnnica de S. Paulo e Rio. 

N. 1,24 4 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 26 de janeiro de 1893 — Approva a reorgani- 
zação do Llovd Brasileiro. 

N. 1.245 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de janeiro de 1893 — Crea um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes, do serviço activo, na comar- 
ca Ic Riachuelo, no Estado do Sergipe. 

41 
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N. 1.246 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 26 de janeiro de 1893 — Dá nova organização à 
guarda nacional da comarca de Rio Bonito, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 1.24 7 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 26 de janeiro de 1893 -— Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Lima Duarte, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.248 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Rio Branco, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1.249 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de janeiro de 1893 — Concede á Companhia 
Nacional de Mossoró-Assú autorização para reduzir 
seu capital. 

N. 1.250 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES, — Decreto 
de 31 de janeiro de 1893 — Crea um batalhão de guar--' 
das nacionaes do serviço da reserva, na comarca de Ita- 
coatiara, no Estado do Amazonas. 

N. 1.251 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1893 — Crea um batalhão de guar- 
das nacionaes do serviço da reserva, na comarca de La 
bréa, no Estado do Amazonas. 

N. 1.252 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1S93 — Altera o disposto no para- 
grapho único do art. 16 do regulamento annexo ao de-' 
creto n. 896, de 29 de junho de 1892. 

N. 1.253, — FAZENDA — Decreto de 31 de janeiro de 1893 — 
Approva, com alterações, os estatutos do Banco da Re 
publica do Brasil. 

N. 1.254 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Palmyra. 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.255 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1893 — Approva os novos estatutos do 
Banco Industrial e Constructor do Paraná. 

N. 1.256 — JUSTIÇA e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de fevereiro de 1893 — Dá execução ao disposto no 
art. 2o do decreto n. 1 .340, de 6 de fevereiro de 1891. 
com referencia ao corpo docente ■ da Escola Nacional 
de Bellas Artes. 

N. 1 .257 — FAZENDA — Decreto de 3 de fevereiro de 1 893 — 
Dá regulamento para o Laboratório Nacional de Analy- 
ses. nua funcciona na Alfândega da Capital Federal, o 
■outras providencias. 

N. 1 .258 — FAZENDA — Decreto de 3 de fevereiro de 1893 —• 
Designa as loterias que deverão ser extrahidas em 1 893. 

N. 1.259 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Laran- 
jeiras, no Estado de Sergipe. 

N. 1.2(50 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de fevereiro d4 1893 — Dá nova organização A 
guarda nacional da comarca de Villa Nova, no Es- 
tado de Sergipe. 

N. 1.261 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 7 de fevereiro de 1893 — Crea um commando supe- 
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rior de guardas nacionaes na comarca de S. Pedro de Pi- 
racicaba, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.262 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de fevereiro de 1S93 — Abre ao Ministério da 
Industria. Viação e Obras Publicas um ctredito de 
1.418:345$ para occorrer ás despesas com os servigos a 
cargo da Inspectoria Geral das Obras Publicas desta Capi- 
ta], durante o primeiro semestre do exercício do 1893. 

N. 1.263 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
creto de 7 de fevereiro de 1S93 — Abro ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viagão e Obras Publicas o credito 
de £ 16.875-0-0 para pügamento dos juros garantidos á 
"Ceará Harbour Corporation", relativos ao exercício de 
1892, em liquidagão. 

N. 1.263 A —.JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de fevereiro de 1S93 — Dá novo regulamento para a 
Brigada Policial da Capital Federal. 

N., 1,264 — FAZENDA — Decreto da 11 de fevereiro de 1892 — 
Pã novo regulamento para a cobrança do sello do papel. 

N. 1.265 — MÀRINHA — Decreto de 11 de fevereiro de 1893 — 
■ Abre ao Ministério dos Negocies da Marinha o credito sup- 

plementar ide 26 7. 5 9 8$ 212, para despesas das verbas 
abaixo declaradas, do exercício de 1892: — Hospitaes, 
62:152$424; — Munições navaes, 105:445$788; e — 
Bventuaes, 100:000$000. 

N. 1.266 — MARINHA — Decreto de 11 de fevereiro de 1893 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha o credito ex- 
traordinário de 68<):802$961 para despesas das verbas 
abaixo declaradas, do exercício de 1892: — Combustível, 
268:431 $056; e — Material de construcgão naval, 
412:371$905. 

N. 1.267 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTBRfORES — Decreto de 
11 de fevereiro de 1893 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito de 680:800$ para occorrer, 
no exercício de 1893, ao pagamento do ordenado dos ma- 
gistrados postos em disponibilidade. 

N. 1.268 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de fevereiro de 1893  Dá nova organizigão á guarda 
nacional da comarca de Rio Preto, no Estado de Minas 
Geraes. 

N. 1.269 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de fevereiro de 1893   Dá nova organização aos corpos 
de cavallaria de guardas nacionaes do Estado de. Sergipe e 
crea mais quatro regimentos da mesma. arma. 

N. 1.270 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
11 de fevereiro de. 1893   Transfere do commando supe- 
rior de guardas nacionaes da comarca de Villa Nova para 
o da de Própria, no Estado de Sergipe, o 28° batalhão de 
infantaria do serviço activo e deste plara aquelle o 19° ba- 
talhão da mesma arma. 

N. 1.271 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto dé 11 de foveireiro de 1.893 — Approva as plantas, 
perfil longitudinal e orçamento,pára a consti;ucção do se- 

■ gundo trecho de 20 kilometros do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Central do Brasil, além da cidade de Sete La- 
gôas, no- Estado de Minas Geraes. 

N. 1.272 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
. creto de 11 de fevereiro de 1893.— Declara caduca a colj- 
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cessão de garantia de juros feita a Newton César Burlnna- 
qui e Henrique Deslandes, para estabelecimento de dois 
engenhos centraes1 no Estado do Espirito Santo. 

N. 1.273   JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito extraordinário de 50:0001, 
para despesas com o serviço de hygiene terrestre em diver- 
sos Estados. 

N. 1.274 — JUSTÍÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. João da 
Boa Vista, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.275 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Dá nova, organização á guarda 
nacional da comarca de S. José dos Campos, ao Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.276 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Dá nova organização á guarda 
nacional da comarca de Nova Friburgo, no Estado do Rio 
de Janeiro. 

N. 1.277 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo e outro da reserva de guardas 
naciondes na comarca de Granja, no Estado do Ceará. 

N. 1.278 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo e um da reserva de guardas na- 
cionaes na comarc'a do Crato, no Estado do Ceará. 

N. 1.279 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um butalhâo de in- 
fantaria do serviço activo e um d>i resérva de guardas na- 
cionaes na comarca do hcó, no Estado do Ceará. 

N. 1.280 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea um regimento de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Quixeramobim, nó 
Estado do Ceará 

N. 1.281 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo de guardas nacionaes na comarca 
de Jardim, no Estado do Ceará, 

N. 1.282 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

17 de fevereiro de 1893 — Crea mais uui batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Assaré, no 
Estado ,do Ceará. 

N. 1.283 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria. de guardas nacionaes do serviço activo na comar- 
ca de Propriá, nt> Estado de Sergipe. 

N. 1.284 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1893 — Dá nova organização ã guarda 
nacional da comarca de Faxina, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.285 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 ,do fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo de guardas nacionaes na comnr- 
ca de Icó, nò Estado de S. Paulo. 

N. 1.286 — FAZEÍJDA — Decreto de 17 de fevereiro de 18Í3 — 
Approva o regulamento da Companhia Docas de Santos. 

N, 1.287 — FAZENDA — Decreto de 17 de fevereiro de 1893 — 
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Approva e manda executar o regulamento sobre a venda 
dos bilhetes de loterias estadoaes no Districto Federal. 

N. 1.288 _ INDUSTRIA, VIA1ÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de fevereiro de 1893 — Approva, com modifi- 
cações, os estudos definitivos do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Oéste de Minas nos trechos comprehendidos 
entre os kilometros 10 e 40, de Barra Mansa para Lavras, 
e 30 e 130, de Lavras para Barra Mansa. 

N, 1.289 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de fevereiro de .1893 — Concede á Faculdade Livre de 
Direito do Estado de Minas Geraes, na fôrma do art. 311 
de codigo das disposições communs ás instituições do en- 
sino superior, o titulo de faculdade livre, com todos os 
privilégios e garantias de que gosam as faculdades federaes. 

N. 1.290 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de fevereiro del893 -— Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas um credito extraordi- 
nário de 2.495:556$, no corrente exercício, para attender 
á execução de diversos serviços. 

N. 1.291 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
creto de 22 de fevereiro de 1893 — Abre ao Ministério da 
da comarca de Macahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.291 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de fevereiro de 1893 — Crea mais um batalhão d® 
infantaria de guardas nacionaes na comarca d® 'S- Felix de 
Paraguassú, no Estado da Bahia. 

N. 1.292 — FAZENDA — Decreto dte 22 de fevereiro de 1893 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário de 
99:000$ plara a despesa com o niatrial do Thesoure Fe- 
deral, do Tribunal de Contas e das delegacias fiscaes, uo 
exercício do 1893. 

N. 1.292 A — FAZENDA —Decreto de 1 de março de 1893 — 
Abre ao Ministério dos Negocio» da Fazenda o credita ex- 
traordinário cie 400:000$ para as despeaas a fazer «ona ® 
montepio obrigatório dos empregados civis, no exercício 
de 1893. 

N. 1.293 — Com este numero não foi publicado acto algura. 
N.1.294 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

4 de março de 1893 — Cnea um regimento de artilharia 
de campanha de guardas nacionaes na comarca do Lagarto, 
no Estado de Sergipe. 

N. 2.19 5 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de março de 1893 — Crea ura batalhão de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Villa Nova, no Estado 
de Sergipe. 

N. 1.296 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deereto de 
4 de majrço de 1893 — Crea mais um batalhão de infanta- 
ria da guarda nacional na comarca de Capella, no Estado 
de Sergipe. 

N. 1.297 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de março d(e 1S93 — Crea um regimento de artilharia 
de campanha de guardas nacionaes na courarca de Ca- 
pella no Estado de Sergipe. 

N. 1.298 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecTeto de 
4 de março de 1893 — Crea mais um batalhão de infanta- 
ria do serviço activo, um da reserva e um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Areia, 
no Estado da Bahia. 
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N. 1.200 — jUSTTCA B NEGOCTOS INTERIORES — Decreto «ío 
4 de março de 189.1 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Campos Novos, de Para- 
napanema,, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.300 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deotrcto de 
4 de março de 1893 — Reorganiza o commando superior 
de gunrdas nacfonaes da comarca die Jacairehy, no^ Estado 
de S. Paulo. 

N. 1.301 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deere;o cie 
4 de março de 1S93 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Ubatuto, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.302 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de mBirgo de 1893 — Crea um commando sluperior de 
guardas nacionaes na comarca de Brriry, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.303 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de março de 1893 — Crea um batalhão de infantaria de 
guardas nacionaes na comarda de Jahü, no Estado de São 
Paulo. 

N. 1.304 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 d,e março de 1893 — Crea um batalhão de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Taquary, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 1.305 — FAZENDA — Decreto de 7 de março de 1893 _ 

Approva, com alterações, os estatutos do Banco de Credito 
Real de S. Paulo e Minas. 

N. 1.306 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de março de 1S93 — Eleva á categoria de regimento 0 

2" esquadrão de cavallaria da guarda nacional da comarca 
de Laranjeiras, no Estado de Sergipe.' 

N- 1.307 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Dtí" 
creto de 7 de março de 1893 — Proroga por um anuo 0 

prazo concedido para a conclusão das obras da Estrada de 
Ferro da Tijuca. 

N. 1.30S — FAZENDA — Decreto de 8 de março de 1893 — ^■u 

toriza o Banco da Republica do Brasil, de accôrdo com 0 

art. 9o do decreto n. 1.167, de 17 de dezembro de 1892, 
na fdrma do capitulo II, titulo Vlfl, dos seus estatutos, i 
emittlr "bônus" ao portador, até ã somma de 100.000:000*' 
do valor de 200$ a 1:000$, cada um, com o juro de 4 °|° a 

anno pago pelo mesmo banco. 
N. 1.309 — MARINHA '— Decreto de 8 de março de 1893 

Abre ao Ministério dos Negocios da Marinha o credito ex- 
traordinário de 32:150$ á yerba — Repartição da C31 a 

Maarltima, do exercício de 1893. 
N. 1.310 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — Vc' 

creto de 8 de março de 1893 — Proroga por mais um anng 
o prazo concedido ao cidadão Joaquim Barbosa d-s 
Werneck para navegação por vapor no Rio Preto, no EsC 

do do Rio de Janeiro. to 
N. 1.310 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dec'01^ 

de 8 de março de 1893 — Abre ao Ministério da •íus,ti
n
eA0^ 

Negocios Interiores o credito extraordinário de 1.500:09 
para a construoção de um lazareto no Estado de Pernai 
buco. .e 

N. 1,311 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto u 
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10 de março de 1S93 — Crea mais um batalh&o de infanta- 
ria d:e guardas nacionaea 'do serviço activo na comarca de 
Viçosa,, no Estado do Ceara. 

N. — FAZENDA — Detreto de 10 de maVço de 1893  Au- 
toriza o Banco de Òredito Popular do Brasil, com séde 
nesta Capital, a transformar-se em Banco Hypothecario 

N. 1.313 — JUSTIÇA E NEOOCIOS INTERIORES — Decreto'de 
15 de março de 1893 — Dá nova organização á guarda na- 
cional da comarca de Oliveira, no Estado de Minas Geraes 

N. 1.314 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 ide março de 1893 — Reorganiza o commando superior 
da guarda nacional da comarca de Lorena, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.315 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 15 de março 
de 1893 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
cnedito extraordinário de 200:000$ para as despesas com a 
pacificação de Estados em que a, ordem e a tranquillidade 
publicas forem perturbadas. 

N. 1.316 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de março de 1893 — Dá nova organização ã guarda na- 
cional da comarca de de Christina, no Estado de Minas 
Geraes, 

N. 1.317 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maTjço dle 1 893 — Afere ao Mlinisterio dia In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito extraordinário 
de 99:200$, no corrente etxercicio, para 'attender á exe- 
euçâo de diversos serviços. 

N. 1.318 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de mar- 
ço ide 1893 — Abre ao Ministério das Relações Exterienes 
o credito supplementar de 374:581$670 para as despesas 
das "rubricas — Ajuda de custo, e — Extraordinárias no 
exterior, do exercício de 1892. 

N. 1.319 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de março de 1893 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Salinas, no Estado do 
Minas Geraes. 

N. 1.320 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto de 
17 de março de 1893 —Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Marianna, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1.321 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de março de 1893 — Approva a reforme, dos es- 
tatutos da Companhia Salina? Lindenberg de Cabo Frio. 

N., 1.322 ■— Com este numero não foi publicado acto algum. 
N. 1.323 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

21 de março de 1893 — Divide o Collegio Commercial da 
Capital Federal em cinco secções e dá outras providencias. 

N. 1.324 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de março do 1893 — Afeprova o perfil longitu- 
dinal, desenhos dos íypos de obras de arte e orçamento 
para a construcção de um trecho do prolongamento da Es- 
trada de Flerro Central de Pernambuco. 

N. 1.325 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de março de 1893 — Abre ao Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito de 16:200$ para 
occorrer ao pagamento de salarios dos serventes da respe- 
ctiva Secretaria de Estado, durante o corrente exercício. 
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N. 1.32G — JUSTIÇA E NEfiOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de março de 1893 — Abre um credito de I2:779$065 
paru oocorter ao excesso de despesa com os serviços da 
Inspectoria da Instrucção Primaria e Secundaria e com os 
da Instrucção Primaria de 1' e 2" grãos desta Capital. 

N. 1.327 — (Com este numero não tofi publicado acto algum.) 
N. 1.328 — (Com este numeVo não foi publicado acto algum.) 
N. 1.329 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.330 — FAZENDA — Decreto de 24 de mairço de 1893 — 

Concede ao "Brasilianische Bank für Deustscbland" auto- 
rização para estabelecer uma caixa filial na cidade de São 
Paulo, no Estado do mesmo nome. 

N, 1.331 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
oreto de 24 de março de 1893 — Albre ao Ministério doa 
Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas um credito 
extraordinário de 150:000$ ao cambio de 27 dinheiro# por 
1$ parfa dar cumprimento ao disposto no art. 2o da lei «. 27, 
de 6 de outubro de 1892. 

N. 1.332 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de março de 1893 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Araranguá, no Estado de 
Santa Catharina. 

N. 1.333 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de março de 1893 — Crea um commando superior ide 
guardas nacionaes na comarca de S. Joaquim da Costa da 
Serra, no Estado de Santa Catharina. 

N. 1.334 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de março de 1893 —— Regula a parte civil do decreto 
n. 1.030, de 14 de novembro de 1890. 

N. 1.335 — FAZENDA — Decreto de 28 de março ide 1893 — 
Manda executar o additamento do contracto approvado 
pelo decreto n. 574, de 26 de setembro de 1891. 

N. 1.336 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de março de 1893 — Paz nos orçamentos dos extinctos 
ministérios da Justiça, Instrucção Publica e Interior as m0' 
dificaçôes autorizadas pelo art. 6° da lei n. 25, de 30 de 
setembro de 1891. 

N. 1.337 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS ,— De- 
creto de 28 de ma'r'ço die 1893 — Approvfai os eatodos 'defi- 
nitivos de diferrentes trechos da linha ferreb. de Ressaca a 
Santos, na extensão de 25 kilometros 

N. 1.338 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de março de 1893 — Providencia sobre o pagamento d® 
pessoal de cadeiras extinotas do Gymnasio Nacional. 

N. 1.339 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de março de 1893 — Providencia sobre o pagamento de 
despesas com serviços sanitários para os quaee não fo' 
conignada verba. 

N. 1.340 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de março de 1893 — Manda reservar no Thesouro 
Federal, com applicaçâo extra-õrçamentaria, a quantia 
de 65:000$, para execução dos decretos ns. 1.33S ® 
1.339, desta data. 

N. 1.341 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS •— 
Decreto de 7 de abril de 1 893 — Declara caduca a> con- 
cessão relativa ao prolongamento da Estrada de Ferro 
Príncipe do Gram-Pará, da estação do Aneal a Bntre-Ri09, 

N. 1.342 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
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Decreto de * de abril de 1893 -— Approva os estudos pa- 
ra construcção de uni trecho do prolongamento da Estra- 
da de Ferro Central do Brasil, na extensão de 30 kiloxne- 
tros, além de Sete Lagôas, no Estado de Minas Geraes 

N. 1.343 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de abril de 1S93 — Reorganiza o commando supe- 
rior da guarda nacional da comarca de Entre-Rios, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1.344 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de abril de 1893 — Crea um batalhão de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da Palma, no Estado 
de Goyaz. 

N. 1.345 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de abril de 1893 — Crea um batalhão de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jardim, no Es- 
tado do Ceará, 

N. 1.34 6 — GUERRA — Decreto de 7 de abril de 1893 — Abre 
ao Ministério da Guerra um credito extraordinário da 
ciuantia de 3G;280$000 . 

N. 1.347 — MARINHA — Decreto de 7 de abril de 1893 -— 
Manda executar o regulamento reunindo em uma só as 
repartições doa Pharóes, Hydrographica e Meteorológica, 
sob a denominação de Repartição da Carta Marítima 
do Brasil. 

N. 1.348 — MARINHA — Decreto de 7 de abril de 1893 — Dá 
novo regulamento ao corpo de saúde da armada. 

N. 1.349 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 7 de abril de 1893 — Approva os novos esta- 
tutos da Companhia Alliança Mercantil. 

N. 1.350 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de abril de 1893 — Crea mais dois batalhões do 
serviço activo de guardas nacionaes na comarca de Ata- 
laya, no Estado de Alagoas. 

N. 1.351 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de abril de 1893 — Crea um batalhão de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Maroim, no 
Estado de Sergipe. 

N. 1.352 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de abril de 1893 — Crea um batalhão de artilharia 
de posição de guardas nacionaes na comarca da Capital 
de Sergipe. 

N. 1.353 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 15* de abril de 1893 — Proroga por mais um 
anno o prazo de dois annos, marcado no decreto n. 1.177. 
de 17 de setembro de 1890, autorizando o lançamento de 
cabos submarinos e terrestres entre a Capital Federal e 
á cidade de Angra dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.354 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 — Crea na comarca de Juiz de 
Fóra, no Estado de Minas Geraes, mais tres batalhões de 
guardas nacionaes, sendo um de infantaria, um de arti- 
lharia e um da reserva, 

N. 1.355 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na co- 
marca de S. João Nepomuceno, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

N. 1..356 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES   Decreto 
de 20 de abril de 1893 — Crea um commando superior 
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de guardas naeionaés ua Côliiárôa de Port-ü Peliz, nd 
Estado de S. Paulo. 

N. 1.357 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 —- Crea um commando superior 
de gulardas njacionaes na comarea de ri(apira no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 1.358 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 —- Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito extraordinário de  
34:80815252 para occorrer ás despesas com o pessoal da 
Repartição da Policia e com os vencimentos dos magis- 
trados do Estado da Parahyba, durante o período ante- 
rior á reorganização definitiva desses serviços. 

N. 1,859 — FAZENDA — Decreto de 20 de abril de 1893 — 
Manda observar o regulamento para as funcções dos 
corretores de fundos públicos e operações da Bolsa. 

N. 1.360 — FAZENDA — Decreto de 20 de abril de 1893 — 
Abre um credito extraordinário de 400:000$ á verba —■ 
Pensionistas, do § 5o do art. 7o da lei n. 126, de 21 
de setembro de 1892. 

N. 1.361 — FAZENDA — Decreto de 20 de abril de 1893 -7 
Apirrova, com alterações, os estatutos do Banco HyP0' 
thecario do Brasil. 

N. 1.362 — MARINHA — Decreto de 20 de abril de 1893 — 
Approva o regulamenta da Escola de Machinistas e P'1®' 

.tos do Estado do Pará, creada pelas leis ns. 101 e lO-t 
de 13 de outubro de 1892. 

N. 1.363 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893' — Creu mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Jardim» 
no Estado do Ceará. 

N. 1.364 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 — Crea mala um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Sobrai, 
no Estado do Ceará. 

N. 1.365 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril de 1893 — Crea mais um batalhão de 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo. na 00 
marca de Aracaty, no Estado do Ceará. t 

N. 1.366 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de abril dte 1893 — Crea na comarca dle MaraS 
gipe, no Estado da Bahia, um regimento de cavallar 

de guardas nacionaes. ■ to 
N. 1.367 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dec

t fé 
de 20 de abril de 18 93 — Crea na comarca da Caete ■ 
no Estado da Bahia, mais um batalhão do serviço act ^ 
e eleva a regimento o O" esquadrão de cavallaria 
guardas nacionaes. t0 
68 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — ^ec tai 
de 20 de abril de 1893 — Crea na comarca da i-aP1 ^ 
no Estado da Bahia, mais um batalhão do infantaria 
serviço activo de guardas nacionaes. «veto 

N. 1.369 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — D®"* 
de 20 de abril de 1893 — Crea na comarca de .jp, 
Alto, no Estado da Bahia, um regimento de cavau 
de guardas naciona.es, nopreto 

N. 1.370 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — aval" 
de 20 de abril de 1893 — Crea um regimento de e» 
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•'aria de guardas nacionaes na comarca de Faxina m 
Estado de S. Paulo. . ■ . 

X. 1.371 — INDUSTRIA," VI AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 20 de abril de 1-893 — Autoriza a "Compagnie 
Génórale de Cbemins de Fer Brésiliens" a construir um 
novo armazém na estação de Curityba, por conta do 
custeio de sua estrada de ferro. 

N. 1.372 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea um eommando superior 
de guardas nacionaes na comarca de Muricy, no Es- 
tado das Alagôas. 

N. 1.373 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea na capital do Estado das 
Alagôas mais um batalhão de artilharia de posição de 
guardas nacionaes. 

N. 1,374 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1 893 — Abre umi credito extraordiná- 
rio de 5:2S0$700, para pagamento do prêmio ao Dr. José 
Luiz de Almeida Couto, lente cathedratico da Faculdade 
de Medicina da Bahia, e da impressão de sua obra inti- 
tulada "Lições de clinica medica e therapeutica". 

N. 1.375 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea mais um batalhão d^ 
guardas nacionaes do serviço da reserva, na comarca de 
Mar de Hespanha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.376 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.377 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea mais um batalhão da re- 
serva de guardas nacionaes na comarca de Rio Novo, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1.378 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — DA nova organização ao eom- 
mando superior de guardas nacionaes da comarca de 
S. Simâo, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.379 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de abril de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo de guardas nacionaes, na co- 
marca de Ilhéos, no Estado da Bahia. 

N. 1,380 — FAZENDA — Decreto de 27 de abril de 1893 - 
Autoriza o vice-presidente do Banco da Republica do 
Brasil a assignar também "bônus" emittidos pelo 
mesmo banco, 

N. 1.381 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de abril da 1893 — Ãbre ao Ministério dos 
Negócios da Industria, Viação e Obras Publicas, o credi- 
to extraordinário de $ 15.000, ao cambio de 27 dinheiros 
sterlinos por 1$000, para pagamento devido á Via-ferrea 
Intercontinental. 

N. 1 382 — MARINHA — Decreto de 27 de abril de 1893   
Faz extensivo A armada o decreto n. 1.029, de 14 de 
novembro de 1890, ciue elevou a íl annos a edade dos 
filhos varões dos officiaes do exercito, para a percepção 
de meio-soldo. 

N. 1.383 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   
Decreto de 27 de abril de 1893 — Autoriza a Companhia 
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Banha Rio-Grandense Alves a Integralizar as suas acçôes 
por meio 'da reducção do seu capital. 

N. 1.383 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decre- 
to de 27 de abril de 1893 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca da Capital 
do Estado do Ceará. 

N. 1.384 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 6 de maio de 1893 — Declara caduca a con- 
cessão feita á "Brazil Great Southern Railway Compa- 
ny, Limited", para prolongar a Estrada de Ferro dei 
Quarahim a Itaquy, até Santo Ângelo, com um ramal 
para Passo de S. Borja. 

N. 1.385 — INDUSTRIA, VIAÇXO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 6 de maio de 1893 — Proroga o prazo mar- 
cado no decreto n. 9.452, de 21 de Junho de 188S. 

N. 1.386 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —" 
Decreto de 6 de maio de 1893 -—1 Autoriza a Empresa 
União Industrial dos Estados Unidos do Brasil para 
transferir á Companhia S. Paulo-Rio Grande a concessão 
relativa á Estrada de Ferro de Itararé a Cruz Alta. 

N. 1.387 — JUSTIÇA E NEGOGIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de maio de 1893 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de S. José do Além-Parahyba, no Estado 

c» Mi ti n a rjAT*5i#*d 
N. 1.388 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -7 

Decreto de 6 de maio de 1898 — Concede autorização á 
sociedade commanditaria por acçõee — Rodrigues Fon- 
tes, Oliveira & Comp., para funccionar. 

N. 1.389 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
Decreto de 6 de maio de 1893 — Approva, com modifica- 
ções, os estudos definitivos do prolongamento da Estrada 
de Ferro e Minas de S. Jeronymo, comprehendidos entre 
os kilometros 40 e 189. 

N. 1.390 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —' 
Decreto de 6 de maio de 1893 — Declara caduca a con- 
cessão feita para construcçâo, uso e goso da Estrada de 
Ferro de Catalão a Matto Grosso. 

N. 1.391 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 6 de maio de 1893 — Restabelece por ponto 
inicial a cidade de Alagôas para construcçâo da Estrada 
de Perro de Alagôas a Paulo Affonso. 

N. 1.392 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de maio de 1 893 — Reorganiza a guarda nacional 
da capital do Estado das Alagôas. 

N. 1.393 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 
Decreto de 6 de maio de 1893 —1 Concede aos cidadãos 
Ferdinand Rodde e Antonio José Ferreira Martins Filão 
autorização para fundarem na Capital Federal uma esta- 
ção telephonica, em communicação com a rêde telepho- 
nica do Estado do Rio de Janeiro, privilegiada pelo S0' 
verno daquelle Estado. 

N. 1.394 — (Com este numero não foi publicado acto algum)- 
N. 1.395 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 18 d* 

maio de 1 893 — Manda executar o accôrdo ampllãtivo 
sobre a execução das cartas rogatórias, concluído entre 0 

Brasil e a Republica do Peru', em 8 de junho de 188 

N. 1.396 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de maio de 1S93 — Dá nova organização ã guarda 
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nacional da comarca de Petropolis, no Estado do Rio 
de Janeiro. 

N. 1.397 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
•de 18 de maio de 1893 — Dá nova organização á guarda 
nacional da comarca de S. João Marcos (antiga S. João 
do Príncipe), no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.398 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de maio de 1893 — Reorganiza a guarda nacional 

■da comarca de Pomba, no Estado de Minas Geraes. 
N. 1.399 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 18 de maio de 1893 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, ViaçãO' e Obras Publicas, um cre- 
dito extraordinário de 379:185$141 para occorrer ás 
despesas com o serviço de üluminação publica, até o fim 
do segundo semestre do corrente exercício. 

N. 1.400 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de maio de 1893 — Substitue .o art. 9° dai 
instrucções regulamentares da Estrada de Ferro Minas 

'e Rio pelo art. 11 das que vigoram na Estrada de Ferre 
Central do Brasil. 

N. 1.401 — (Com eist© numiaro inão foi ,pub li ciado acto aJlgum.) 
N. 1,402 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

18 de maio de 1893 — Crea um commando superior da 
guarda nacional na comarca de Fructal, no Estado de 
Minas Geraes, 

N. 1 .403 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de maio de 1893 — Crea um commando superior da 
guarda nacional na comarca de Laguna, no Estado de 
Santa Catharina. 

N. 1.404 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DJecireto de 
25 de maio de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Itu', no Estado de S. Paulo. 

N. 1.405 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de maio de 1893 — Crea um batalhão de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Campos Novos do Para- 
napanema, no Estado de S. Paulo. 

N. 1 .406 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de maio de 1893 — Crea mais ura batalhão de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca do Sacramento, no 
Batado de Minas Geraes. 

N. 1 .407 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 5 de maio 1893 — Crea mais um batalhão de infanta- 
ria de guardts nacionaes na comarca da Lapa. no Es- 
tado do Paraná. 

N. 1 ,408 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de maio de 1 893 — Crea um regimento de cavallariu e 
um batalhão da reserva de guardas nacionaes na comarca 
de S. Domingos do Prata, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.409 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 5 de maio de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca do Araxá, no Estado de Minas Geraes. 

N, 1.410 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Declara sem efteito o de- 
creto n. 550, de 17 de setembro de 1891, que autoriza a 
concessão para a construcçâo uso e goso de uma estrada 
de ferro entre Ponta Grossa e Corumbá, e ramaes. 

N. 1.411 — INDUSTRIA, VJAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1S93 Approva os estudos e or- 
çament para construcçâo do quarto trecho do prolonga- 
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m,ento da Estrada de Ferro Central .do Brasil, além de 
Sete Lagôas, na extensão de 30 kilometros, entre as es- 
tacas 4.500 e 5.890-|-í), 

N. 1.412 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 1893 — Approva os estudos e or- 
çamento para construcção do trecho de 35,300 kilometros 
do .prolongamento da Estrada de Ferro Central, de Per- 
nambuco, comprehendido entre Bello Jardim e Pesqueira. 

N. 1.413 — INDUSTRIA, VIAÇÃO. E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto. de 25 de maio de 1893 — Approva O'perfil longitu- 
dinal; planta e orçamento para a construcçãç de um tre- 
cho da Estrada de Ferro Sul de Pernambuco.' 

N. 1.414 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
■ creto .de 25 de maio de 1893 — Approva a reforma dos 

estatutos da' Companhia' de Distillagão e Águas Mineraes 
Cristoffel-Stunakotf. 

N. 1.415 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
; . ■ • 25' de; maio de 189.3:—r.Crea uma-brigada de infantaria de 
■ • guardas nacionaes na comarca ■ do Mirador, no Estado 

do Maranhão. 
N. 1.416 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de- 

25 de.-maio de 1893 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de SanfAnna do Currali- 
nho, no Estado do Maranhão. 

N. 1.417 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de junho de 1893 ■— Concede á Escola de Pharmacia de- 
Ouro Preto as vantagens de que gosam os estabelecimen- 
tos congeneres da União-, 

N. 1 .418 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
■ - - creio de 2 dB .iunha de 1893.-— Altera cláusulas da conces-- 

são feita a-os- cidadãos Ferdinand Ro-dde e Antonio José 
Ferreira Martins Filho, por decreto n. 1,393, de 6 do 

■ -maio de 1893, para estabelecerem na Capital Federal uma 
estação telephonica. 

N, 1.419 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —■ De- 
creto de 2 de junho de 1893 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Hydranlica Pelotense. 

N. 1.420 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de junho de 1 893 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Commercial. 

N. 1 .421   JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
■ 2 de junho de 1 893 — Cr.ea mais um batalhão de infan- 
taria de' guardas nacionaes na- comarca de S. Joaquim da 
Costa da Serra, no Estado de Santa Catharina. 

N. I .422 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de junho de 1893  1 Reorganiza o commando auperioi 
da guarda nacional da comarca do Piranga. no Estado de 
Minas Geraes. N ^ 

N'. 1. 423 — JUSTIÇA'E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■2 de junho de 1893 — Çrea unr commando- superior da 
guarda nacional na. comarca- do Carmo do Parnahyba, n 

;v Bstádddê "Minas Geraer.' ":. " 
N, 1-, 424 — JUSTIÇA B'NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

2 de junho de 1893 —; Crea- um-commando • superior d 
■ ' guarda nacional na comarca de-Araguary, ■ no Estado ,r- 

Minas Geraes . - / • ■ «-i a 
N. 1.425 — JUSTIÇA E' NEGOCIOS,'INTERIORES -—.Decreto ae 

■ 2 . de junho-de 1893..,—; .Crea maiç -mn corpo-, de pavalian 
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de guardas nacionaes na comarca de 'Cachoeira, nu Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 1.426 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de junho de 1S93 —- Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Sapucaia, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.427 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de junho de 1S93 — Proroga por dois annos o 
prazo marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão para o inicio da construcção de quatro sala- 
deiros no referido Estado. 

N. 1.428 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De-- 
creto de 2 de junho de 1893 — Proroga por um anno o 
prazo fixado na clausula 3" do decreto n. 862. de 16 de 
outubro de 1890, com a pena imposta na clausula 33a. pa- 
ra conclusão das obras de construcção da Estrada de 
Ferro de Uberaba a Catalão. 

N. 1.429 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 10 de ju- 
nho" de 1893 — Crea na China uma legação e tres 
consulados. 

N. 1.429 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —■ 
Decreto de 10 de junho de 1893 — Proroga até 31 de- 
julho do corrente anno o prazo fixado na clausula 6* do 
decreto n. 10.250, de 31 de maio de 1889, para conclusão, 
das obras em construcção da Estrada de Perro de Caxias 
a Cajueiros. 

N. 1.4 30 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1893 — Crea mais um batalhão de guardas 
nacionaes do serviço da reserva na comarca de S.- Sebas- 
tião do Cahy. no Estado do Rio Grande do Sul. 

N, 1 , 431 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1893 — Marca o vestuário que, no exercí- 
cio das suas funcções e solemnidades" publicas, devem usar 
os membros do Tribunal Civil e Criminal e pretores do 
Districto Federal. 

N. 1 .432 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1893 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes na capital -do Estado do Cearã. 

N. 1.433 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 da junho de 1893 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca -de Parahybuna, no Esta- 
do de S. Paulo. 

N 1.434 —. JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 5 de junho de 1893 — Crea um regimento de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca d© Ponta Grossa, no 
Estado do Paraná, 

N. 1.435 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1 893 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria e um regimento de cavallaria -de guardas nacionaes 
na comarca de Peçanha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.436 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto de 
15 de junho de 1893 — Declara de nenhum effeito a con- 
cessão de garantia de juros feita pelo decreto n. 10.127, 
de 22 de dezembro de 1888, á Companhia Progresso Agrí- 
cola para o estabelecimento de um engenho central no 
Maranhão. ■ . 

N. 1.437 — JUSTIÇA E-NEGOCIOS INTERIORES— Decreto de 
.15 de junho de 1893 -— Dá nova organização á guarda na- 
cional da comarca de Lcopoldina, n,o ■ Estado de Mi- 
nas Geraes. 
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N. 1.43S — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de junho de 1893 — Autoriza a "Southern 
Brazilian Rio Grande do Sul Railway Company, Limitefi "> 
para desapropriar a praça Silveira Martins, na cidade d0 

Rio Grande do Sul. 
N. 1.439 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 15 de junho de 1893 — Approva a modificação 
do trecho destinado ao estabelecimento da estação de 
S. Vicente, no prolongamento para Santos, da Estrada 
de Ferro Sorocabana. 

N. 1.440 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de junho de 1893 — Approva os estudos defi- 
nitivos da variante, entre os kilometros 421, 798 e 490, 'da 
linha de Botucatu' á foz do Tibagy, no rio Paranapanema, 
da Estrada de Ferro Sorocabana. 

N. 1.441 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de junho de 1893 — Approva os estudos defi- 
nitivos do prolongamento para Santos, da Estrada de ^o1"' 
ro Sorocabana, noç trechos entre os kilometros 13, 1 e -A 
(S. Vicente e Serra) e 22 e 36 (Pinheirinhos e Santos)- 

N. 1.441 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de junho de 1 893 — Crea uma brigada de infa11*3' 
ria de guardas nacionaes na comarca de Iguaru', no Es- 
tado do Maranhão. 

N. 1,442 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Approva a mudança de lo 
cal para ponto inicial da Estrada de Ferro de San 
-Matria (ai Cruz Alta. , 

N. 1 ,443 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de julho de 1893 — Crea um commando superior d 
guardas nacionaes na comarca de Bambuhy, no Esta 
de Minas Geraes. .. 

N. 1 .444   JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto oe 
5 de julho dte 1893 — Crea um coimmandb supejrior d 
guardas nacionaes na comarca de Dôres do Indaiá. 1 

Estado de Minas Geraes. _ 
N. 1.44 5 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS u°_ 

creto de 5 de julho de 1893 — Proroga por mais seis rn 
zes o prazo para terminação das obras da Companhia 
lephonica de S. Paulo e Rio. „ 

N. 1.44C — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — l' 
creto de 5 de julho de 1 893 — Approva os estudos e " 
çamento para a construcção do trecho do prolongam® ^ 
da Estrada de Ferro de Baturité, comprehendido entre 
kilometros 288.800, em Humaytâ, e 339.690. 
Quiingnoé. r-yp. 

N. 1.447 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — u, 
creto de 5 de julho de 1893 — Considera de nenhum 
feito o decreto n. 602. de 17 de outubro de 1891. 

N. 1.448 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS 
creto de 5 de julho de 189 3 — Approva o perfil f]a 
nal, planta e orçamento para a construcção do trec rruZ, 
estaca 1.000 a 1.500, da linha de Ouaratlba a Nova ^ 
na Estrada de Perro Sul de Pernambuco. ne, ■ N. 1.449 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O B OBRAS PUBLICAS — 
creto de 5 de julho de 1 893 — Approva os estudos 
sjantes da planta geral, perfil longitudinal o °rçanlbira 
para a construcção do trecho do ramal forreo de Guar 
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a Nova Cruz, comprehendido entre as estacas 1 500 
e 271, 117,5. 

N. 1.450 — INDUSTRIA, VIÀÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Declara caduoos o iifrivil»- 
gio, a garantia de juros addicional e mais favores do de- 
creto n. 10.124, de 15 de dezembro de 1888, para cons- 
strucgâo, uso e goso da Estrada de Ferro de Victoria a 
Santa Cruz do Rio Pardo. 

N. 1.451 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Declara caducos o privile- 
gio, a garantia de juros e mais favores concedidos pelo 
decreto n. 10.409, de 19 de outubro de 1889. para con- 
strucçâo. uso e goso da Estrada de Ferro do Rio Bonito 
a Cabo Frio. 

N. 1.452 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Aprova a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Petropolis "Industrial e Agrícola. 

N.. 1.453 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Cantagallo, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.454 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de julho de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas naoionaes na comarca de Jardim, 
no Estado do Ceará. 

N. 1 .455 — INDUSTRIA. VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho def 1893 — Concede autorização á 
sociedade "Norton Megaw & C., Limited", parà tunc- 
cionar no Brasil. 

N. 1.456 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Proroga o prazo concedi- 
do ao engenheiro Guilherme de Capanema, para lavrar 
mineraes nos Estados do Pará e Maranhão. 

N. 1.4 57 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Approva, com modifica- 
ções, os estudos definitivos da Estrada de Ferro de Bar- 
ra Mansa a Catalão, na extensão de 297.500 kilometros. 

N. 1.458 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1893 — Autoriza a "Alagõas 
Railway Company, Limited", a desapropriar o prédio ne- 
cessário ao serviço do trafego da Estrada de Ferro Cen- 
tral das Alagôas. 

N. 1.459 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
, 12 de julho de 189'3 — Reorganiza a guarda nacional da 

comarca de União, no Estado das Alagôas. 
N, 1 .460 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

12 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da' 
comarca de Atalaya, no Estado das Alagôas. 

N. 1.461 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de Julho de 1893 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Viçosa, no Estado 
das Alagôas. 

N. 1 .462 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Anadia, no Ratado doa Alagôas. 

N 1 .163 — JUSTIÇA R NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
12 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Traipu', no Estado das Alagôas. 

42 
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N. 1.4G4 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca do Pilar, no Estado das Alagôas. 

N. 1.465 — GUERRA — Decreto de 13 de julho de 1893 —• 
Approra o plano de uniformes para os alumnos e inspecto- 
res de alumnos do Collegio Militar. 

N. 1.466 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — de- 
creto de 13 de julho de 1893 —- Approva os estudos de: 
finitvos da 4" scteçãó dh, linha dé J iguara a Catalão. 

N. 1.467 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de julho de 1893 — Crea um commando superior da 
guarda nacional na comarca de S, Felix, no Estado 
da Bahia. 

N. 1.468 — INDUSTRIA, VIAÇÂ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de julho de 189 3 — Declara caduca a con- 
cessão constante do decreto n, 955, de 5 de novembro de 
1890, para construcçâo, uso e goso da estrada de ferro 
da cidade de Maceió a Leopoldina, com um ramal para 
Porto Calvo. 

,N. 1.469 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de julho de 1893 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, um cre- 
dito de 1.418:345$, para occorrer ás despesas com o ser- 
viço a cargo da Inspecção Geral das Obras da Capital 
Federal durante o segundo semestre do corrente anno. 

N. 1 .470 — INDUSTRIA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de julho de 1893 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, um cre- 
dito de 1. 828:832$635, para occorrer ao pagamento de 
passagens de immigrantes durante o corrente exercício. 

N. 1.471 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de julho de 1 893 — Approva a reforma dps 

estatutos da Companhia Agrícola e Commercial do Brasil- 
N. 1.472 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 13 de julho de 1893 — Reorganiza a guarda naciona 
da comarca de Rio Pardo, nn Estado do Minas G.eraes. 

N. 1.473 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de Julho de 1893 — Fixa, provisoriamente. 
em 5.269:440$ o capital empregado nas l'. 2', 3" 
5" secções dos prolongamentos e ramaes da Estrada 
Ferro do Paraná . _ 

N. 1.474 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de Julho de 1893 —1 Declara caduca .a cou 
cessão de favores feita ao cidadão José Thomaz Pires i ^ 
chado Portellá, para estabelecer um engenho central 
antiga província de Pernambuco. 

•N. 1.475 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Doçrej 
de 13 de Julho de 1893 — Reorganiza a guarda naclom 
da comarca de Coruripe, no Estado daí Alagôas. 

N. 1.476 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deere 
de 13 de julho de 1 893 — Crea um batalhão de arti ^ 
ria de posição de guardas naclonaes, na comarca da 
pitai do Estado do Piauhy. p,,. 

N, 1.477 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
creto de 13 de julho de 1893 — Fixa definitivamente^ 
máximo do capital garantido para o prolongamento ^ 
estrada de ferro da companhia "Tram-foad" de Naza' - 

N. 1.478 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Vefa in- 
de 24 de julho de 1893 — Crea mais ura batalhão de 
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fantaria do serviço activo e outro da reserva de guardas 
nacionaes na comarca de Iguatu', no Estado do Ceará 

X. 1.479 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de julho de 1893 — Crea na comarca de Caetsté, 
no Estado da Bahia, mais um batalhão de infantaria de 
guardas nacionaes. 

N. 1.4S0 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de julho de 1893 ■— Crea mais um batalhão de in- 
fantaria da guarda nacional na comarca de Monte Alto, no. 
Estado da Bahia. 

N. 1.481 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de julho de 1893 — Crea um regimento de cavai-' 
laria e um batalhão da reserva de guardas nacionaes na 
comarca da Bda Vista do Tremendal, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1 .432 — JUSTIÇA' E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de julho de 1893 — Approva o regulamento para 
as faculdades de medicina da Republica. 

N. 1.482 B — FAZENDA — Decreto de 24 de julho de 1893 — 
Autoriza a funccionar a sociedade anonyma Loteria Na- 
cional e approva os respectivos estatutos. 

N. 1.483 —■ (Com este numero não foi publicado acto algum.") 
N. 1.484 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 25 de julho de 1 893 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Pão de Assacar, no Estado de Alagôas. 

N. 1 .485 — MARINHA — Decreto de 25 de julho de 1893 — 
Torna extensive á armada o disposto no n. 1 do § Io do 
art. T" da lei n. 2G, de 30 de dezembro de 1891. rela- 
tiva ao exercito, 

N. 1 .48 6 — INDUSTRIA, VIAÇÃO e OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de julho de 1893 — Approva os estudos defi- 
nitivos do prolongamento da Estrada de Ferro Mogyana, 
de Ressaca a Santos, do trecho <iuc comprehende o Alto 
da Serra do Mar á estação de Guayó, na Estrada de Ferro 

* Central, e ramal deste ponto á cidade de Mogv das Cruzes. 
N. If. 487 — GUERRA — Decreto de 28 de julho de 1 893 ■— 

Equipará os primeiros e segundos patrões do Arsenal de 
Guerra da Capital Federal aos machinistas do mesmo 
arsenal, eleva á categoria de terceiros patrões os patrões 
arvorados, equipara os vencimentos dos machinistas das 
lanchas daquelle arsenal aos machinistas de igual cate- 
goria do arsenal de marinha e approva a tabella dos re- 
spectivos- vencimentos. 

N, 1 .488 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto -de 31 de julho de 1 893 — Approva. com modifica- 
ções, os estudos definitivos da Estrada de Ferro de |Pe» 
çanha ao Araxá. do trecho de Araxá á Confusão. 

N. 1.489 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 -de julho de 1893 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Estân- 
cia. no Estado de Sergipe. 

N. 1.490 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
do 31 de julho de 1893 — Crea um cpmmando superior 
da guarda nacional na comarca de Vizen, no Estado 
do Pará. 

X 1,491 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1 893 — Crea mais um batalhão da re- 
serva de guardas nacionaes na comarca de Bragança, 
no Estado do Pará, 
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N. 1.402 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
fie 31 de julho de 1893 -— Crea um commando^ superio' 
de guardas nacionaes na comarca de Piraju', no Es 
tado de S. Paulo. ' 

N. 1,493 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 31 de julho de 1893 — Crea mais um hatalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Bom Jesu 
dos Meiras, no Estado da Bahia. fn 

N. 1,494 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho ■de' 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Rio 
ranhão, no Estado de Goyaz. _ 

N. 1.495 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBEICAS — 
creto de 31 de julho de 1893 — Approva os estudos ^ 
plantas apresentados pela Empresa do Arrazamento ' ^ 
Morro do Castello para a construcção das obras 
seu cargo. 

N. 1.496 — GUERRA — Decreto de 31 de julho de 1893 
Faz extensivas aos mestres da Fabrica de Ferro 
S. João de Ipanema as disposições dos arts. 235 e 

de 

do regulamento dos arsenaes de guerra. 
N. 1.497 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — se- 

creto de 3 de agosto de 1893 — Proroga por dois <'innf'srl0 
prazo fixado na cláusula 6" do decreto n. 906, de 18^ ' 
outubro de 1890, para conclusão das obras do prolong ■ 
mento da Estrada de Ferro de S. Jeronymo. 

N. 1.498 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 3 de ag _ 
to de 1893 _ Dá por finda a convenção sanitaria_c 
brada entre o Brasil, a Republica Argentina e ali 
blica Oriental do Uruguay. , 

N. 1.499 — FAZENDA — Decreto de 3 de agosto de 18yi ta. 
Dá categoria á alfandega da cidade de Macahé, no '''.t 
do do Rio de Janeiro, creada pelo decreto legisla 
n. 31, de 12 de janeiro de 1892. „ t0 

N. 1.500 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —. D® in, 
de 3 de agosto de 1893 i— Crea mais um batalhão de^ 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de ibitn 1 

(antiga B6a Vista das Pedras), no Estado de S. Pau • 
N. 1.501 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —_ D®cr.n. 

de 3 de agosto de 1 893 — Crea mais um batalhão de 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Jabo 
bal, no Estado de S. Paulo. „t0 

, N. 1.502 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — D .^e- 
de 3 de agosto de 1893 — Reorganiza o commando sio^ 
rior da guarda nacional da comarca de Santos, no 
tado de S. Paulo. -to 

N. 1.503 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —u
D.ea

C,hao 
de 3 de agosto de 1893 — Eleva á, categoria de bat£r nai 
a 1" secçâo de batalhão da reserva da guarda nac 
da comarca de Cachoeira, no Estado da Bahia.    

N. 1.504 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS P11151'1,0A
taS e 

Decreto de 3 de agosto de 1893 — Approva as 
orçamento das obras d'arte a construir na linha P 
pai e ramal da Estrada de Perro Central da Bahia ■ _ 

N. 1.505 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICA» ^ 
Decreto de 5 de agosto de 1893 — Approva os estudos a_ 
finittvos do prolongamento da Estrada de Ferro 
na, do trecho de Atibaia A garganta do Pinhal, 
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N. 1.506 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreío 
cie 9 de agosto de 1893 — Altera o plano de uniforme cm 
guarda nacional da Republica. 

N. 1.507 — MARINHA e GUERRA — Decreto de 10 de lagosto 
de 1893 — Revoga o § 7o do art. Io das instrucções para 
a habilitação ao monte-pio e meio-soldo dos officiaes do 
exercito, da armada e classes annexas. 

N. 1.50S — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de agosto de 18 93 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Santa Maria Magdaléna, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 1.509 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de agosto de 1893  Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Ihhaüma, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.510 — INDUSTRIA, VIAÇÂO S OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto de 1893 ■— Proroga por 24 mezes 
o prazo fixado na clausula 8o do decreto n. 10.150, de 5 
de janeiro de 1889, para conclusão das obras da Estrada 
de Ferro de Taubaté a Ubatuba. 

N. 1,511 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto de 1893 — Amplia até 31 do dezem- 
bro do corrente anno a prorogação do prazo concedido 
pelo decreto n. 135, de 10 de junho ultimo, para conclu- 
são das obras de construação da Estrada de Farro de Ca- 
xias á Cajazeiras, e dá outras providencias. 

N. 1.512 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto de 1893 — Proroga por um anno 
o prazo marcado á Companhia Geral de Melhoramentos no 
Maranhão para a promptifieação de dois engenhos cen- 
traes no referido Estado. 

N. 1.513 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto de 1893 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, um cre- 
dito de 114:997$848, para ser applicado á indemnização a 
que tem direito D. Maria Carolina Rheingantz, do valor 
de sua propriedade, Colonia S. Lourenço, no Estado 
do Rio Grande do Sul. 

N. 1.514 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de agosto de 1893 — Approva os estudos de- 
finitivos do prolongamento a Santos, da Estrada de Perro 
Mogyana, na extensão de 18km,436. 

N. 1.515 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de agosto de 1893 — Abro os créditos de  
12:317$174, para pagamento das despesas feitas, no Es- 
tado de Santa Catharina, por conta da verba — Soccor- 
ros Públicos, do exercício de 1891, e de 2:000$, para 
o dos vencimentos a que tem direito, durante o exercício 
de 1893, o continuo da secretaria da Gamara dos Depu- 
tados, Lülz Ferreira Barros. 

N. 1.516 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de agosto de 1893 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de S. Pelix, no Estado da Bahia. 

N. 1.517 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de agosto de 1893 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca d« Paraguaasu', (antiga do Andarahy), no 
Estado da Bahia. 

N, 1.51S — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 17 de agosto de 1893 — Reorganiza a guarda naciotí'1 

da comarca de Brejo Grande, (antiga Bom .leatis dos i\ el 

ras), no Esl. do da. Bahia. . 
N. 1.519 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DeC1tor 

de 17 de agosto de 1893 — Crea um commando super ,o 
'de guardas uacionaes na comarca do Carmo, no Esta 
do Riò de Janeiro. , t0 

N. 1.520 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — D6®1, 
de 17 de agosto de 1893 — Crea um commando SUI,elg!,_ 
de guardas nacionaes na comarca de S. Manoel, no 
tado de S. Paulo. n^^reto 

N. 1.521 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —; D 

de 17 de agosto de 1893 — Crea mais um bata TThprabã, 
fantarla de guardas nacionaes na comarca de Uh 
no Estado de Minas Geraes. U», 

N. 1.523 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBUCAS 
creto de 17 de agosto de 1893 —■ Approva a re£ornnrilsi], 
estatutos da Companhia Commercio Industrial ■l£o r,.   

N. 1.522 A — FAZENDA — Decreto de 17 de agosto de l^a ^ 
Dá nova redacção ao art. 155 do decreto n. 434, de _ 
julho de 1891, sobre a dissolução das sociedades 
nymas. no .reto 

N. 1.522 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dec ^ 
de 17 de agosto de 1893 — Crea mais uma brlga" Es- 
infantaria de guardas nacionaes no Estado 0° 
pirito Santo. necrato 

N. 1.522 C —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —,V 'iSlü 
de 17 de agosto de 1893 — Crea dois batalhões de ^ 
taria na 4" brigada da guarda nacional do Estado 
Espirito Santo. „ , pe- 

N. 1.523 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS --- dog 
creto de 18 de agosto de 1893 — Approva a retoim 
estatutos da Companhia Antarctica Paulista. pe- 

N. 1.524 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS dos 
creto de 18 de agosto de 1893 — Approva a r®tor" ' fja- 
estatutos da Companhia Industrial de Produc 
cionaes. D®' 

N. 1.525 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS ^ 
creto de 18 de agosto de 189 3 — Proroga o P_raz. „ pa- 
cedido á Companhia de Seguros Fidelidade, de Lis 
ra continuar a funccionar no Brasil. necreto 

N. 1.526 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - ^ _ lde 
de 24 dei agosto de 1893 — Crea mais um regim ^ c0, 
cavallaria de guardas nacionaes do serviço activo, 
marca de Ponta Grossa, no Estado do Paraná. necreto 

N. 1, 527 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES de 
de 24 de agosto de 1893 — Crea mais um bata "gerva. 
infantaria de guardas nacionaes do serviço da 
na comarca de S. Felix, no Estado da Bahia. necrct- 

N. 1 .528 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Xicio, 
de 28 de agosto de 1893 — Abre, no corrente , ,.as (1«' 
o credito supplementar de 955:12G$106, para as 
Ministério da Justiça e Negocios Interioies. necreG1 

N. 1.529 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES -7- 1 dR j,,- 
de 29 de agosto de 1893 — Crea mais um batalha EstI1- 
fantaria de guardas nacionaes na capital 
do da Bahia. T-mA"?   ^e' 

N. 1,530 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAD 
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''reto de 30 de agosto de 1S93 — Concede autorização á 
Associação de Seguro» Mutuo» Brasil para funccionar e 
approva os respectivos estatutos. 

K. 1.531 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1S93 — Altera o n. 1 'do art. 1° do 
decreto n. 2.923, de 14 de maio de 1862. 

N. 1.532 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decretj 
de 31 de agosto de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo da guarda nacional, na Capi- 
tcil 

N. 1.533 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893f — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Condeuba, (antiga Santo Antonio da 
Barra e VIctoria), no Estado da Bahia. 

N. 1,534 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893 •— Crea mais um batalhão d^ in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo, na co- 
marca de Caravellas, no Estado da Bahia. 

N. 1.535 — (Com este numero não foi publ.icado acto algum.) 
N. 1.536 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 31 de agosto de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Chique- 
Chique, no Estado da Bahia. 

N. 1.537 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 33 de agosto de 1893 — Crea um regimento de artilha- 
nal da capital do Estado da Bahia. 

N. 1.538 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893 — Crea um regimento de artilha- 
ria de posição de guardas nacionaes na comarca de Santa- 
rém, no Estado do Pará. 

N. 1.539 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dc 31 de agosto de 1S93 — Crea um regimento de caval- 
laria de guardas nacionaes na ComBrca de Soure, no 
Estado do Pará. 

N. 1.540 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893 — Crea mais um batalhão da 
reserva de guardas nacionaes na comarca de Cratheús, 
no Estado do Ceará. 

N. 1.541 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893 — Crea mais um batalhão de 
infantaria do serviço activo de guardas nacioaiaes, na co- 
marca do Grato, no Estado do Ceará. 

N. I . 541 A — FAZENDA — Decreto de 31 de agosto de 1893 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da Fdzenda um credito 
de 9 . 601:830$972, para regularizar os pagamentos de 
dividas de exercícios findos, feitos de accftrdo com o dis- 
posto no n. 3, art. Io, da lei n. 36, de 26 de janeiro 
de 1892. 

N, 1.541 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1893 — Crea um regimento de ca- 
vállaria de guardas nacibnaes na comarca de Leopoldina, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 1 .541 C — FAZENDA -— Decreto de 31 de agosto de 1893 — 
Dá novo regulamento á Imprensa Nacional. 

N. 1.542 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de setembro de 1893 — Approva as instrucções para 
as eleições federaes a que se ha do proceder em 30 de 
outubro proximo. 

N. 1 .543 — FAZENDA — Decreto de 3 de setembro de 1893 —« 



Abre á verba — Eventuaes, dot orçamento da <ÍesP 
do Ministério da Fazenda, no corrente exercício, um m 
dito supplementar de 10:000$, para auxiliar a rea'_'zaVg, 
da exposição de trabalhos jurídicos que a associação 
nominada Instituto da Ordem dos Advogados Brasi 
ros pretende realizar no corrente anno. , 

N. 1.544 — (Com este numero não foi publicado acta( algu®'0 
N. 1.544 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — ^ca- 

dê 4 de setembro de 1S93 — Crea um regimento ^ 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Guaia 
no Estado de Sergipe. r^vato 

N. 1 . 544 B — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — O"1 

de 4 de setembro de 1893 — Eleva á categoria de 
Ihão a 2» secçâo de batalhão da reserva de 8ua£ ffine. 
clonaes da comarca de Japaratuba, no Estado de Serg p ' 

N. 1,644 C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES— ^rtl- 
de 4 de setembro de 1893 — Crea um regimento de 
lharia de campanha de guardas nacionaes na cornai 
Tijucas, no Estado de Santa Catharina. 1oq?    

N. 1,545 — MARINHA — Decreto de 16 de setembro de If'»'3 ^ 
Eleva a 7$123 diários os vencimentos dos patroe 
lanchas do Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro. .0 

N. 1,546 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —' ."L — to 
de 18 de setembro de 1893 — Approva o regu a 
para a Escola de Minas. laql — 

N. 1.547 — FAZENDA — Decreto de 20 de setembro de 1®^,
Sui. 

Approva as alterações feitas nos estatutos do Ban 
Americano. npcreto 

N. 1.547 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — iJ erci- 
de 20 de setembro de 1893 — Abre, no corren n„amen- 
cio, o credito supplementar de 453:750$, para P 8 açao 
to do subsidio dos deputados e senadores na prp 
da actual sessão legislativa. npcreto 

N. 1.548 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — u xerci- 
de 23 de setembro de 1893 — Abre, no corr despesas 
cio, o credito extraordinário de 265:980$, l)ara

T ..i.Qrato- 
da Directoria Sanitaria da Capital Federal, do ^ 
rio Bacteriológico e dos hospitaes de isolamento. reto 

N. 1.549 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — u glt]0) 
de 25 de setembro de 1893 — Declara em esta(JO pjstricto 
com suspensão das garantias constitucionaes. o ganta 
Federal e os Estados do Rio de Janeiro, S. Pau . 
Catharina e Rio Grande do Sul. 1 893 —' 

N. 1.550 — GUERRA — Decreto de 27 de setembro d® * ri0 de 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraort in 
8.000;000$000. ^AC; _ Ve- 

N. 1.551 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBUCA dnliniS- 
creto de 27 de setembro de 1893 — Desliga a ' de per- 
tração de vários ramaes da Estrada de Ferro ^ trai i0 

nambuco, e incorpora-os á Estrada de Ferro Toaceid 11 

mesmo Estado, e transfere para a cidade de ' 
administração central e escriptorio technico da jjnbd' 
Pernambuco, e para Palmares os escriptorios 
movimento e locomoção dessa estrada de f6""®'. a ___ Pe' 

N. 1.552 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICi;?inisteri0 

creto de 28 de setembro de 1893 — Abre aJ£ hucaíl u111 

dos Negoclos da Industria, Viação e Obras PU ^ ger- 
oredito de 721:590$, para occorrer ás despesas c 
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viço de illuminação publica da Capital Federal no segun- 
do semestre do corrente anno. 

N. 1.553 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de setembro de 1893 — Abre ao Ministério 
dos Negocies da Industria, Viação e Obras Publicas um 
credito extraordinário de £ 28.875-0-0 para pagamento 
de juros devidos á "Ceará Harbour Corporation", duran- 
te o corrente exercício. 

N. 1.553 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1893 — Crea miais um batalbão de 
guardas nacionaes na comarca de Palmeira, no Estado do 
Pârâná 

N. 1 553 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1893 — Reorganiza a guarda nacio- 
na da comarca d,e Curvello (antiga Paraopeba) no Estado 
d0 Minas Gr61*a6s 

N. 1.553 C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1893 — Crea um comiriando supe- 
rior da guarda nacional na comarca de Bocayuva, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N. 1.553 D — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 80 de setembro de 1893 — Crea um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Palma, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1.553 E — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1893 — Manda cumprir o disposto 
no art, 6" e seguintes da lei n. 183 C, de 23 de setembro de 
18 93, sobre a conversão em apólices de capital e juros, do 
valor nominal de 1:000$ dos lastros do» bancos emisso- 
res, existentes em ouro e em apólices. 

N. 1.Í54 — GUERRA — Decreto de 3 de outubro de 1893 — 
Eleva á cadeiras as aulas de geometria descriptiva do Io 

anno e topograpbia do 3o anno, ambas do curso geral dds 
escolas miilitjares desta Capital e do Estado do Rio Grande 
do Sul. 

N. 1.555 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1893 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito extraordinário de 
122:493$750 para o custeio do. presidio de Fernando de 
Noronha durante o segundo semestre deste anno. 

N. 1.556 — MARINHA — Decreto de 6 (Je outubro de 1893 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 3.021:113$73SI 
para diversas despesas do actual exercício. 

N. 1.557 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de outubro de 1893 — Providencia sobre os pagamen- 
to de diversas despesas a cargo do Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, no exercício de 1893. 

N. 1.558 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES •— Decreto 
de 7 de outubro de 1893 — Regula o serviço sanitário dos 
portos da Republiuia. 

N. 1.559 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de outubro de 1893 — Reorganisa o serviço da Assistên- 
cia Medico-Legal de Alienados. 

N. 1.559 A — GUERRA — Decreto de 7 de outubro de 1893 — 
Suspende a execução do decreto n. 1.554, de 3 do corrente 

N. 1.560 —INDUSTRIA, VIAIÇÃO E OBRAS PUBLICAS FA- 
ZENDA, MARINHA, JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIO- 
RES e RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto do 10 de ou- 
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tubro de ISÍtí — Dispõe sobre os iiaVlos o fortificaçoes ôirt 
poder da revoiHa de 6 d« setembro ultimo ou em que a ella 
se associem. 

N. 1.561 — FAZENDA e— Decreto de 10 de outubro de 1893 — 
Abre no corrente exercício, créditos supplementares õs 
verW;s — Aposentados, Ajudas de custo, — e — Despesas 
eventuaes, do Ministério da Fazenda. 

N. 1.562 — FAZENDA — Decreto de 10 de outubro de 1893 — 
Approva as instrucíões regulando as attribuições e tu11' 
cções da Procuradoria da Republica e Fazenda Federal. 

N. 1.563 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1893 — Declara em estado de sitio a 

Capital Federal e os Estados do Rio de Janeiro, S, Paulo, 
Paraná, Santo Catharina e Rio Grande do Sul. 

N. 1.564 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1893 — Designa logares especiaes 
para a detenção por effeíto do estado de sitio e dá outras 
providencias. 

N. 1.565 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto ae 
13 de outubro de 1893 — Regula a liberdade de imprensa 
durante o estado de sitio. 

N. 1.566 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1893 — Regula a entrada de estrange'" 
ros no território nacional e sua expulsão durante o estado 
de sitio. 

N. 1.567 — MARINHA — Decreto de 13 de outubro de 1893 — 
Estabelece o distinctivo para o Corpo d» Engenheiros 
Navaes. 

N. 1.568 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1893 — Crea mi comarca do Crato, n" 
Estado do Ceará, mais um batalhão de infantaria de guar" 
das nacionaes do serviço activo. 

N. 1.569 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1893 — Crea. na comarca do Jardim, no 
Estado do Ceará, mais um batalhão de infantaria de guar- 

das nacionaes do serviço activo. 
N. 1.570 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

13 de outubro de 1893 —Crea mais um batalhão da r©8®1" 
va de guardas nacionaes na comarca do Cratheús, no Bsts^ 
do do Ceará. . 

N. 1.571 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1893 — Crea um commando superior 
guarda nacional na comarca de Miranda, no Estado de 
Matto Grosso. „ 

N. 1.572 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — ^ 
-creto de 19 de outubro de 1893 — Providencia sobre o P 
gamentq de despezsas a cargo do Ministério da Inudustr . ■ 
Vlaçâo e Obras Publicas, no exercício de 1893. 

N. 1.572 A — MARINHA.— Decreto de 15 de outubro de ^ 
Restabelece o regulamento do Corpo de Saúde da ^•rnl?lgl) 
que baixou com o decreto n. 683, de 23 de agosto de Is 

com as declarações neste mencionadas, e annulla o 1 
baixou com o decreto n. 1.348, de 7 de abril de 1893. 

N. 1.57 3 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto " 
20 de outubro de 1893 — Crea um commando superior ^ 
guarda nacional na comarca de Muzambinho, no Esta 
de Minas Geraes. j,, 

N. 1,574 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto " 
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20 de outubro de lSf>3 — Adia aa,eleições de deputadoa c 

senadores ao Congresso Naeional. 
N. 1.575 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTEUIOKES — Decreto de 

21 de outubro de 1893 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores um credito supplementar á verba — 
Soccorro publico, do exeraicioi de 1893, na importância de 
769:600$000. 

N. 1.576 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de outubro de 18 93 — Approva a reformla dos 
estatutos da Companhia de Cerveja Guanab;ra. 

N. 1.577 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de outubro de 1893 — Proroga até 30 de novembro 
subsequente o estado de sitio declarado pelo decreto 
n. 1,663, de 13 do corrente mez. 

N. 1.578 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de outubro de 1893 — Crea mais um batalhão de guar- 
das naciotíaes na comarca de Paranaguá, no Estado do 
Paraná. 

N. 1.57 9 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de outubro de 1893 — Crea mais um batalhão de in- 
fantlaria do serviço activo de guardas nbcionaes na 
marca Rio Preto, no Estado de Minas Geraes. . 

N. 1.580 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de outubro de 1893 — Reforma o Archivo Publico 
Nacional. 

N. 1.581 — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1893 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 170:00080 00 
para Oi serviço de encommendas de notas, da rubri- 
ca —- Caixa de Amortizuçíão, do actual exercício. 

N. 1.582 — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1S93 — 
Fixa o numero, classe e vencimentos dos empregados do 
Thesouro Nacional, Tribunal de Contas, Caixa de Amorti- 
zação, Casa da Moeda, altandegas do Rio de Janeiro e 
dos Estados e delegacias fiscaes. 

N. 1.583 — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1893 — 
Abre o credito supplementar de 600:000$ á verba — 
Exercícios findos, do Ministério da Fazenda, no cor- 
rente exercício. 

N. 1.584 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1S93 — Crea um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Bom Suc- 
cesso, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.585 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea um regimento de ca- 
vallaria na comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, no 
Estado de'S. Paulo. 

N, 1.586 —■ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 do outubro de 1 893 — Crea um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Triumpbo. 
no Estado de Pernambuco. 

Nf. 1.58? — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 —^ Creu mais um batalhão Je 
infantaria de guardas nacionaes nu comarca de Quixo- 
ramobim, no Estado do Ceará, 

N. t.588 —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea mais quatro batalhões 
de Ihfàntaria de guardas nacionaes na comarca de Ma- 
ranguape, no Estado do Ceará. 
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N. 1.5SS — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea maj# dois batalhões do 
infantaria do serviço activo de guarüas nacionaes na co- 
marca de Benjamin Constant, no Estado do Ceará. 

N: 1.590 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea mais um batalhão de 
guardas nacionaes na comarca de Assaré, no Esta- 
do do Ceará. 

N. 1.591 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca do Icó, 
no Estado do Ceará. 

N. 1.592 — JUSTIÇA B NEGOCIOS■ INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea um batalhão da reser- 
va de guardas nacionaes na comlarca de Labrea, no Be- 
tado do Amazonas. 

N. 1.593 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1893 — Crea um batalhão da reser- 
va de guardas nacionaes na comarca de Parintins, n0 

Estado do Amazonas. 
N. 1.593 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 31 de outubro de 1893 — Providencia sobre o paga- 
mento de despesas da Assistência de Alienados, effectua- 
das em 1891 e 189 2. 

N. 1.594 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 4 de no- 
vembro de 1893 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito supplementar de 110:000$ para as des- 
pesas das rubricas — Ajudas de custo, e — Extraordi- 
nárias no exterior, no exercício de 1893. 

N. 1 594 A — MARINHA, JUSTIÇA, NEGOCIOS INTERICKB» 
e GUERRA — Decreto de 4 de novembro de 1893 
Concede ás famílias das praças de pret dó exercito, d» 
armada, da guarda nacional, dos corpos de policia e 
outras corporações militarmente organizadas, que 'aI. g 
cerem em combate ou em cohsequencia de ferimento 
nelle recebidos, a percepção do soldo correspondente a 
posto respectivo. n 

N. 1.594 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES e GUE;' 
RA — Decreto de G de novembro de 1893 — BquíP3 r_ 
aos do exercito, os otficiaes da guarda nacional, dos co 
pos de policia e de outras corporações militarmente o 
ganizadas, quanto ao beneficio do meio-soldo, segundo 
a lei de 6 de novembro ide 1827. a, 

N. 1.594 C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dec,de 
to de 7 de novembro de 1893 — Concede ás praças ' 
pret da guarda nacional, dos corpos de policia e de oU e']n 
corporações militarmente organizadas, que se inutiliz81 o 
na defesa das instituições constitucionaes, reforma cü®aS 
«ol.rln nnr intpivn o nnínvw.n i\ vppnlhimRnín das mes 

praças ao Asylo de Inválidos da Patria. to 
N. 1.595 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- àe 

de 10 de novembro de 1 893 — Crea mais um etá. 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Canl 

no Estado do Pará. -o-' 
N. 1.59G — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 10 de 

vembro de 1893 — Abre um credito extraordinário a 
100:000$000 ao Ministério das Relações Exteriores 
a continuação e regresso da Missão á China. r>apretõ 

N. 1,597 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — D0C 



669 

de 14 de novembro de 1893 — Declara em estado de si- 
tio até 30 do mez corrente o Estado de Pernambuco. 

N. 1.598 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de novembro de 1893 — Faz alterações na organi- 
zação da Secretaria da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 1.599 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de novembro de 1893 — Abre, sob a respon- 
sabilidade do presidente da Republica, um credito extra- 
ordinário de 36:756$660, para occorrer á despesa com o 
serviço de fiscalização da illuminação desta Capital, e dá 
outras providencias. 

N-. 1.600 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de novembro de 1893 :— Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas um 
credito supplementar na importância de 930:631 $362, 
para occorrer ao pagamento do excesso de despesas com 
o serviço do Correio Geral. 

N. 1.601 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
•de lf?i de novembro de 1893 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Vassouras, no Estado do Rio 

' de Janeiro. 
N. 1 601 A —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 18 do novembro de 18 93 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca de Itapetininga. no Esta- 
do de S. Paulo. 

N. 1.602 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de novembro de 1893 — Proroga até 2 5 de dezem- 
bro proximo vindouro o estado de sitio declarado pelos 
decretos ns. 1.577. de 28 de outubro findo e n. 1.597, de 
14 de novembro corrente. 

N. 1.603 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 18 93 — Altera o traçado, já 
approvado, da 1" secção, da Estrada de Ferro Cen- 
tral Alagoana, até á cidade de S. Miguel, a partir da 
cidade de Atalaya. 

N. 1 .604 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1 893 — Anprova os estatutos 

■da sociedade nnonyma Cooperativa Militar do Brasil. 
N. 1 .605 — GUERRA —- Decreto de 8 de dezembro de 1893 — 

Altera o plano de uniformes para os corpos medico e 
pharmaceutico do exercito, 

N. 1.606 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de dezembro de 1893 — Reorganiza o commanlo 
superior da guarda nacional "da comarca de Mogy das 
Cruzes, no Estado de S. Paulo. 

N 1 .607 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de dezembro de 1893 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Paulo Affonso, no Estado das 
Alagôas. 

N 1.00Í — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1893 — Adiá as eleições de depu- 
tados e senadores ao Congresso Nacional. 

N. 1.609 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de deeembro de 1893 — Revoga o decreto n. 1.56 6, 
de 13 de outubro de 1893. 

N. 1.609 A -- fCoVr ^ste numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.609 B FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 1893 

— Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercício. 
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um credito extraordinário de 2:800$ para occorrer ao pa- 
gamento de vencimentos aos primeiros e segundos adjun- 
tos do procurador da Republica e solicitador do Dis- 
tricto Federal. 

N, 1.610 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de dezembro de 1893 — Reorganiza o commando 
superior de guardas nacionaes da comarca de Maragogy, 
no Estado das Alagôas. 

N. 1,611 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS'PUBLICAS — De- 
creto de 18 de dezembro de 1893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viaçãò e Obras Publicas, sob a 
responsabilidade do vice-presidente da Republica, um 
credito extraordinário de 1 . 274:156$250, para occorrer 
ao pagamento de serviços a cargo da "Companhia Rio de 
Janeiro Cily' Improvements", durante o segundo semestre 
do corrente anno, 

N. 1.612 — INDUSTRIA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Df 
.creto de 19 de dezembro de 1893 —- Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, sob 
a responsabilidade do vice-presidente da Republica, um 
credito de 150:000$ á verba — Telegraphos, do cor- 
rente exercício 

N. 1 ;613 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — de- 
creto de 19 de dezembro de 1893 — Autoriza a transfe- 
rencia, para a Companhia de Estradas de Ferro do Nor- 
te do Brasil, das concessões relativas ás estradas de fer- 
ro de Tamandaré á Barra e Aracaju ia Simão Dias. 

N. 1.614 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de dezembro de 1893 — Crea um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de S. Jofto Ba- 
utista do Rio Verde, no Estado de S. Paulo, 

N. 1. 615 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de dezembro de 1 893 — Crea mais dois batalhões 
de infantaria e um regimento de cavallaria de guardas 
nacionaes na comarca de Diamantina, nn Estado de Minas. 
Geraes. 

N. 1.616 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de dezembro de 1893 — Crea um commando suP6' 
rior de guardas nacionaes no município de Serinhaem. 
nn Estado de Pernambuco. 

N. 1.616 A — FAZENDA — Decreto de 23 de dezembro d® 
1893 — Autoriza o ministro da Fazenda a emittlr pap®1' 
moeda, no corrente e nn seguinte exercício, até n impor- 
tância de ioo.ooo;nnn$oon. 

N. 1.617 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de dezembro de 1 893 — Proroga até 31 de janelf0 

proximo vindouro o estado de sitio declarado pelo decreto 
n. 1 .60 2, de 29 de novembro ultimo. 

N, 1.618 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de dezembro de 1 893 — Crea mais um batalhfio da 
reserva de guardas nacionaes na comarca de Cratheus. 
no Estado do Ceará. 

N. 1.619 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de dezembro de 1 893 — Crea um commando sup®^ 
rior de guardas nacionaes na comarca de Rio Claro, p 
Estado de Minas Geraes. 

. ,N. 1.620/-- INDUSTRIA VIAÇÃO E OBRAS" PUBLICAS - ve' 
.... .cretò de 2'6 de dezembro de 1893 — Transfere ao' coron 
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João Pedro Caminha a concessão constante do decreto 
n. 9.244, de 19 de julho de 1884, para exploração de li- 
nhas telephonicas, no Estado da Bahia. 

N. 1.G21 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2G de dezembro de 1893 —- Croa um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Jacuhy, no Es- 
tado de Minas (leraes. 

N. 1.G22 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de dezembro de 1893 — Crea mais um batalhão de 
infantaria do serviço activo de guardas nacionaes na co- 
marca de Bomfim no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.623 — GUERRA — Decreto de 26 de dezembro de 1893 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordinário 
de 6 . 000:000$000. 

N. 1.624 — INDUSTRIA, VÍAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Def- 
creto de 29 de dezembro de 1893 — Autoriza um contra- 
cto provisorio com o Lloyd Brasileiro para o serviço de 
navegação nas linhas do Norte e de Matto Grosso. 

N, 1. 625 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 18 93 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Rural e Internacional, 

N. 1.626 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1 893 — 
Dá novo regulamento para a cobrança do imposto de con- 
sumo do fumo e seus preparados. 

N. 1.627 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 18 93 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca do Pirahy, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.G2S — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito extraordinário de 
240;000? á verba — Policia do Districto Federal, do 
exercício de 1893. 

N. 1. 029 — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1893 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Real de S. Paulo e Minas. 

, N. 1.630 ,— INDUSTRIA. YTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1 893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, sob a 
responsabilidade do vice-presidente da Republica, um cre- 
dito extraordinário de 1 2 . 216;0238701 para occorrer ás 
despesas .até ao fim do corrente exercicio. com as estra- 
das de ferro Central de Pernambuco, Central do Brasil e 
prolongamento da de Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 1.631 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E. OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1 893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, sob 
a responsabilidade do vice-presidente da Republica, um 
credito extraordinário de 150:000$ para occorrer As des- 
pesas com obras do porto do Recife, no corrente exercicio. 

N. 1.632 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, sob 
a responsabilidade do vice-presidente da Republica, um 
credito extraordinário de 1 6:000$ para pagamento de di- 
vidas de exercícios findos. 

N. 1.G33 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 39 de dezembro de 1893 .— Crea um commaudo supe- 
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rior de guardas nacionaes na comarca de Rio Negro, no 
Estado do Amazonas. 

N. 1.634 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 18 93 — Transfere para a comarca 
de Solimões o 3o batalhão de infantaria de guardas nacio- 
naes da comarca da capital do Estado do Amazonas, 

N. 1.635 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Dá nova organização á 
guarda nacional da comarca da capital do Estado do 
Amazonas. 

N. 1.636 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Dá nova organização ao 
commando superior da guarda nacional da comarca do 
Prata, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.637 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Itaperuna, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N, 1.638 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro) de 1893 — Dá nova orgpnização á 
guarda nacional da comarca de Rezende, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 1.639 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes no município de S. José do 
Bgypto. no Estado de Pernambuco. 

N. 1.640 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1893 — Crea mais dois batalhões, 
um do serviço activo e outro da reserva, de guardas1 na- 
cionaes, na comarca de Iguassu'. no Estado do Rio d0 

Janeiro. 
N. 1.641 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 30 de dezembro do 1893 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Piracica- 
ba no Estado de S. Paulo. 

N. 1.642 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1 893 — Abre ao Ministério 
dos Negocios da Industria. Viaçfio e Obras Publicas, s0'' 
a responsabilidade do vice-presidente da Republica, u"1 

credito extraordinário de 27;0Í7$979 para occorrer a di- 
versos serviços a cargo do mesmo Ministério, durante o 
corrente exercício. „ 

hi 1.643 — MARINHA — Decreto de 30 de dezembro de 1S°j 
— Abre ao Ministério da Marinha um credito supp'0" 
mentar de 18:480$ á verba — Capitanias' de portos, d0 

corrente exercício, para occorrer ao pagamento de venc - 
mentos dos patrões e remadores de capitanias. „ 

N. 1.644 — MARINHA — Decreto de de dezembro de !*■ 1 

— Abre ao Ministério da Marinha um credito suppleinen- 
tar de 32:1 50$ á verba — Repartição da Carta Marltiih^ 
do corrente exercício, para occorrer ás despesas 
pessoal e material dos pharóes que so estão erigindo em 
diversos Estados da Republica. 

N. 1 .645 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De
a 

creto de 30 tis dezembro de 1893 — Declara caduca 
concessão constante dos decretos ns. 597 A e 1.382, 
19 de julho de 1890 e 19 de fevereiro de 1891. 

N. 1.645 A — INDUSTRIA, VIAÇXO E OBRAS PUBLICAS — 
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Decreto de 30 de dezembro de 1S93 Abre ao Ministé- 
rio dos Negocies da Industria, Viação e Obras Publicas, 
sob a responsabilidade do vice-presidente da Republica, 
um credito extraordinário de 263:974|725 para occorrer 
ás despesas, até o fim do corrente exercício, com os servi- 
ços a cargo da Inspectoria Geral das Obras Publicas. 

N. 1.645 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 de dezeníbro de 1893 — Abre ao Ministé- 
rio dos Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas, 
sob a responsabilidade do vice-presidente da Republica, 
um crçdito extraordinário de 30:000$ para pagamento da 
subvenção devida á Companhia de Viação Ferrea e Flu- 
vial do Tocantins e Araguaya, no corrente exercício. 

N. 1.645 C — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 de dezembro de 1S93 — Abre ao Ministé- 
rio dos Negocios Nda Industria, Viação e Obras Publicas, 
sob a responsabilidade do vice-presidpnte da Republica, 
um credito extraordinário de S9S:486$S40 para pagamen- 
to de despesas excedidas no corrente exercício com o ser- 
viço de colonização no Estado do Rio Grande do Sul. 

1 S94 

N. 1.646 — MARINHA — Decreto de 12 de janeiro de 1894 — 
Torna extensiva aos secretários das capitanias dos portos 
a disposição do art. 27 do regulamento annexo ao decreto 
n. 1.195 A, de 30 'de dezembro de 1892. 

N. 1.647 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de janeiro de 1894 — Providencia sobre o Instituto 
Sanitário Federal e dá-lhe regulamento. 

N. 1.64S — JUSTIÇA ' E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de janeiro de 1894 — Estabelece o distinctivo para 
o Curso de Notariado. 

N. 1.649 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de janeiro de Í894 — Manda adoptar o modelo db 
livro de inscripçâo das associações a que se refere o de- 
creto legislativo n. 173, de 10 do setembro ultimo. 

N. 1.G50 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de janeiro de 1894 — Çrea um commando superior 
de guardas nacionaes na comarca de Santo Antonio de 
Padua, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.651 — FAZENDA — Decreto de 1 3 de janeiro de 1894 —■ 
Regula de novo os concursos para empregos na Fazenda. 

N. 1.652 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de janeiro de 1894 — Approva o regulamento para 
o Internato do Gymnnsio Nacional. 

N. 1.653 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de janeiro de 1 894 — Approva as novas 
instrucções regulamentares e tarifas para o transporte de 
uassageiros e mercadorias pela Estrada de Ferro do So- 
bral, no Estado do Ceará. 

N. 1.654 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de janeiro de 1894 — Approva a planta, per- 
fil longitudinal e orçamento para construcção da linha 
da Barra do Canhoto a Correntes, na Estrada de Ferro 
Sul de Pernambuco. 

43 
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N. 1.655 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de janeiro de 18Ü4 — Declara caduca a con- 
cessão para construcgão, üso e goso da Estrada de Fer- 
ro da Tijuca. 

N. 1.656 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 20 de ja- 
neiro de 1894 — Abre ao Alinisterio das Relações Exte- 
riores o credito extraordinário de 200:000$ para des- 
pesas com a pacificação de Estados em que a ordem e a, 
tranquillidade publica estão ou forem perturbadas. 

N. 1.657 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de janeiro de 1894 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores o credito extraordinário de   
122:493$750 para o custeio do Presidio d^ Fernando de 
Noronha durante o primeiro semestre deste anno. 

N. 1.658 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de janeiro de 1S94 -— Approva com modifi- 
cações os estudos definitivos da 1" secção da linha ferrea 
de Uberaba a Coxim, na extensão de 103 kilometros. 

N. 1.659 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1 . 660 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 27 de janeiro de 1894 -—■ Declara caducas as 
concessões de tres engenhos centraes de que é cessionária 
a Companhia Promotra dé Industrias e Melhoramentos. 

N. 1.661 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de janeiro de 1894 — Approva os estatutos da 
Companhia de Seguro Mutuo • contra Fogo e sobre a 
Vida Cruzeiro. 

N. 1.662 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de janeiro de 1894 — Providencia sobre o paga- 
mento de despesa relativa á Brigada Policial da Ca- 
pital Federal. 

N. 1.663 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 dé janeiro de 1 894 — Approva o regulamen- 
to da Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 1.664 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.665 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 31 de janeiro de 1 894 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria do serviço activo de guardas nacionaes na co- 
marca de Uberaba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.666 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1894 -— Crea mais um batalhão '1° 
infantaria do serviço activo do guardas nacionaes na co- 
marca de Avaré, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.667 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decret" 
de 31 de janeiro de 1894 — Proroga, com modificações, 
até 25 de fevereiro proximo vindouro, o estado de sitio 
declarado pelo decreto n. 1.617, de 25 de dezembro ulti- 
mo, e torna-o extensivo ã capital do Estado da Parahyb». 

N. 1.668 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de fevereiro de 1894 — Dã Instrucções para as elei- 
ções de, presidente e vice-presidente da Republica e con- 
solida as disposições vigentes quanto ás eleições federaes- 

N. 1.669 — MARINHA — Decreto de 8 de fevereiro de 1894 
Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de 
2.000:000$ para attender á insufficiencia do credito ex- 
traordinário. do 3.021:113$738, concedido pelo decret 
n. 1. 556, de 6 de outubro de 1893 . 

N, 1,670 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
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creio de 8 de fevereiro de 1894 — Approva, com niodifi- 
cações, os estudos definitivos do primeiro trecho da li- 
nha de Catalão a Palmas^ na extensão de 100km,200. 

N. 1.671 — FAZENDA — Decreto 'de 8 de fevereiro de 1894 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordinário 
de 8:400$ para pagamento dos vencimentos dos Io e 1" 
adjuntos do procurador da Republica e do solicitador da 
Fazenda, durante o exercício de 1894. 

N. 1.672 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de fevereiro de 1894 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Rio Bagagem, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

N. 1.673 — MARINHA — Depreto de 11 de fevereiro de 1894 
— Suspende a estricta observância do art. 31, deroga os 
arts. l" e 15 do regulamento annexo ao decreto n. 1.195 A, 
de 30 de dezembro de 1892, e determina que seja redigi- 
do para a Secretaria da Marinha um novo regulamento, 
de accôrdo com a lei n. 23. de 30 de outubro de 1891. 

N. 1.674 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de fevereiro de 1894 — Eleva á categoria de bata- 
lhão a secção avulsa da reserva do município de Maués, 
na comarca de Parintins. no Estado do Amazonas. 

N. 1.675 — GUERRA -— Decreto de 1 5 do fevereiro de 1894 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordinário 
de 16.000:000$000. 

N. 1 .676 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E O^RAS PUBLICAS — De- 
crefo de 15 de fevereiro de 1894 — Declara a caducida- 
de dos favores concedidos pelo decreto n. 626, de 2 de 
agosto de 1890, para abertura de canaes de Juncção de 
vários rios e melhoramentos da barra de Cotinguiba, no 
Estado de Sergipe. 

N. 1.677 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de fevereiro de 1894 — Suspende a garantia 
de juros concedida ao Engenho Central de Riachuelo e 
providencia sobre a restituição das quantias recebidas. 

N. 1.678 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de fevereiro de 1894 — Altera a clausula 4" 
das que baixaram com o decreto n. 906, de 18 de ou- 
tubro de 1890. 

N, 1.679 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de fevereiro de 1894 — Proroga até o dia 28 do 
corrente mez o estado de sitio estabelecido pelo decreto 
n. 1.663. de 31 de janeiro proximo findo. 

N. 1.680 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de fevereiro de 1894 — Approva a refor- 
ma dos estatutos da Comnanjiia Industrial e Commer- 
cio de Estivas. 

N. 1.681 — GUERRA — Decreto dç 28 de fevereiro de 1894 — 
Declara sujeitos ã jurisdioção do fAro militar os crimes 
que se relOcionarem :! relbeilião que orla conflagra ò Dis- 
trlcto Federai e outros pontos da Un'fto. 

N. 1 .682 — GUERRA — Decreto de 28 de fevereiro de 1 894 — 
Crea no exercito corpos provisórios nas armas de arti- 
lharia, cavallaria e infantaria. 

N. t .682 A — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de 
fevereiro de 1894 — Abre ao Ministério das Relações 
Exteriores um credito extraordinário de 4 t.jfn taq? 
para o pagamento do augmento1 de aluguel do prédio onde 
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fimcciona a respectiva secretaria de Estado, de 16 de 
maio a 31 de dezembro de 1893. 

N. 1.683 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DeereU 
de 2 ^de março de 18 94 — Declara novamente era estado 
de sitio, com suspensão das garantias constitucionaes, 
alguns pontos do território nacional. 

N. 1.684 — MARINHA — Decreto de 5 de março de T894 — 
Regula a concessão de passagens para as pessoas de fa- 
mílias dos officiaes da armada e classes annexas, designa- 
dos para servirem nas flotilhas. 

N. 1.685 -— GUERRA — Decreto de 5 de março de 1894 ■—- 
Amplia as disposiçães do decreto n. 1.681, de 28 dp fe- 
vereiro do corrente anno, quanto aos crimes sujeitos á 
jurisdicçãO' do fôro militar, 

N. 1.685 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto 
de 7 de março de 1894 —- Approva, provisoriamente, ® 
novo regulamento do corpo de bombeiros. 

N. 1.6S6 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de março de 1894 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores um credito extraordinário de 
1.000:000$, destinado a auxiliar a Municipalidade do 
Districto Federal no pagamento das despesas feitas em 
1891 e 1892 com o abastecimento de carnes verdes. 

N. 1.687 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de março de 1894 — Mobiliza a guarda nacional do 
Districto Federal e dos Estados do Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. 

N, 1.688 — GUERRA — Decreto de 17 'de março de 1894 •— 
Crea mais um batalhão provisorio de artilharia de posição. 

N. 1.689 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de março de 1894 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito de 19:642$933. 

N. 1.690 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
d,o 31 de março de 1 894 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito de 1 64:041 $450, para 
occorrer ás despesas com o corpo de bombeiros. 

N. 1.691 — FAZENDA — Decreto de 31 de março de 1894 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos da sociedade 
aponyma Loteria Nacional. 

N. 1.692 — FAZENDA — Decreto de 7 de abril de 1894 — 
Rectifica o equivoco dado no art. 10 do decreto n. 173 B. 
de 10 de setembro de 1 893, que1 amplia a organização da 
Procuradoria da Republica e Fazenda Federal. 

N. 1.692 A — INDUSTRIA, VIAÇXO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 10 de abril de 1894 — Approva o regulamen- 
to dos Correios da Republica. 

N. 1.693 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de abril de 1894 — Modifica o proroga o estado 
de sitio, declarado pelo decreto n. 1.683, de 2 de 

" março ultimo. 
N. 1.694 — GUERRA — Decreto de 14 de abril de 1 894 -7- 

Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordinário 
de 1.500:000$ para ser applicado á continuação da con- 
strucçêo do Hospital Central do Exercito, em S. Fran- 
cisco Xavier. 

N. 1.695 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de abril de 1894 — Abre ao Ministério da Just e1 

e Negocios Interiores o credito extraordinário de  ' 
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200:000$ para as despesas com diligencias policiaes 
ua Capital Federal. 

N. 1.096 — GUERRA — Decreto de 20 de abril de 1894 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordinário 
de 9.000:000$ para occorrer ás despesas urgentes com 
os reparos e armamentos das fortiíicações da Republica 
e principalmente do porto do Rio de Janeiro e das fron- 
teiras do Amazonas e de Matto Grosso. 

N. 1.697 — INDUSTRIA, VIAQÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de abril de 1894 — Interpreta o art. 17 do 
decreto n. 355 A, de 29 de abril de 1890. 

N. 1.697 A — MARINHA e GUERRA — Decreto de 25 de 
abril de 1894 —• Transfere para a jurisdicgâo do Ministé- 
rio de Guerra as fortalezas da ilha das Cobras e de 
Willegagnon, do porto do Rio de Janeiro. 

N. 1,698 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES —- Decreto 
dç 27 de abril de 1894 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de S. Miguel, no Esta- 
do das Alagôas. 

N. 1.699 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de abril de 1894 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas um credito de  
5.000:000$ para a compra de material rodante e de 
tracção, destinado á Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 1.700 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de abril de 1894 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viagão e Obras Publicas um cre- 
dito de 580:000$ para construcção das linhas telegraphi- 
cas de Cuyabá a Cametá, no Estado de Matto Grosso, e 
de Itararé a Castro, no do Paraná. 

N. 1.701 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLIOAS — De- 
creto de 28 de abril de 1894 — Abre ao Ministério dos 
Negocios da Industria, Viação e Obras Publicas um cre- 
dito extraordinário de 150:000$, para pagamento das 
taxas que forem devidas á "Western & Brazilian Tele- 
graph Company", pela transmissão de telegrammas, du- 
rante a interrupção das linhas telegrapbicas terrestres. 

N. 1.702 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de abril de 1894 .— Crea mais um batalhão do ser- 
viço da reserva de guardas nacionaes na comarca do 
Riachuelo, no Estado de Sergipe. 

N. 1.703 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de abril de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Maroim, 
no Estado de Sergipe. 

N. 1.704 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de abril de 18 94 — Crea mais um batalhão de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca da Capella, no Esta- 
do de Sergipe. 

N. 1.705 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de abril de 1894 — Abre o credito extraordinário de 
200:000$ á veilbta — Soocorro) publico, do orçamento vi- 
gente do Ministério de Justiça e Negocios Interiores. 

N. 1.705 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 de abril de 1894 — Divide as administra- 
ções das estradas de ferro do Sul e Central de Pernam- 
buco. 

N. 1.706 — FAZENDA — Decreto de 1 de maio de 1894 — Abre 
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um credito, sob sua responsabilidade, até a quantia de 
120:000$, para a construcção das obras necessárias á Al- 
fândega de Maceió e acquisição de um guindaste e uma 
lancha a vapor para a mesma alfandega. 

N. 1.707 — FAZENDA .— Decreto de 1 de maio de 1894 — Abre 
ao Ministério da Fazenda, sob sua responsabilidade, um 
credito de 100:000$ á verba — Despesas eventuaes, do 
exercício de 1894. 

N. 1.708 — MARINHA — Decreto de 2 de maio de 18 94 — Con- 
cede aos officiaes honorários da armada o uso dop 1° e 2* 
uniformes nos caso.s em que são .elles exigidos para os ofíl- 
ciaes da actividade. 

N. 1.709 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de maio de 1894 — Cíea mais dois batalhões, um de in- 
fantaria, outro de artilharia, de guarda naoionaes, na co- 
marca da capital do Estado do Pará. 

N. 1.710 — GUERRA — Decreto de 5 de maio de 1894 — Abre 
ao Ministério da Guerra um credito extraordinário de 
16.000:000$000. 

N. 1.711 — GUERRA — Decreto de 5 de maio de 1894 — Re- 
stabelece as íSecQões de officinas de tanoeiros e funileiros 
do Arsenal de Guerra do Estado de Matto Grosso. 

N. 1.712 — MARINHA — Decreto de 10 de maio de 1894 — Fixa 
a verdadeira intelligencla du art. 7" do decreto n. 127, de 
29 de novembro de 1892. 

N. 1.713 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 6 de maio de 1894 — Orea um commando superior de 
guardas uacíonaes na comarca de S. João d'Bl-Rey, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 1.714 — MARINHA — Decreto de 16 de maio de 1894 — Al- 
tera o plano de uniforme das praças do Corpo de Marinhei- 
ros Nacionaes e aprendizes marinheiros e revoga o decreto 
u. 1.328, de 24 de março de 1893. 

N. 1.715 — MARINHA — Decreto de 10 de maio de 1894 — Crea 
uma directoria de electricidade e torpedos no Arsenal de 
Marinha do Estado de Matto Grosso. 

N. 1.710 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d6 

16 de maio de 1894 — Crea um regimento de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Cachoeira, no Estado do 
Pará. 

N. 1.717 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De' 
tíreto de 21 de maio de 1894 — Approva as instrucções re- 
gulamenta res e tarifas do prolongamento da Estrada de 
Ferro da Bahia a S. Francisco. 

N. 1.718 — FAZENDA — Decreto de 21 de maio de 1894 — Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito necessário de 
3C9:061$987 para legalizar as despesas feitas coira o Pos' 
soai e material du Recebedoriu da Capital Federal, no exer- 
cício do 1892.' 

N. 1.719 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto "0 
28 de maio ide 1894 — Crea um commando superior 
guaTd.is nacionaes na comarca de Sarapuhy, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.720 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBUCAS — se- 
creto de 30 de maio de 1894 — Declara caduca a concessão 
para construcçâo, uso e goso de uma estrada de ferro enti 
a villa de Humaytá^ á mirgem esquerda do rio Maderrai 
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no Estado do Amazonas, e a Confluência dos de Giiaporé 
com o de Mamoré, no Estado de Matto Grosso. 

N. 1.721 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de junho de 1894 — Declara caducos o privile- 
gio, a garantia cie juros e mais favores do decreto 
n. 10.150, de 5 de janeiro de 1889, para construcçâo, uso 
e goso da Estrada de Ferro de Taubaté a Ubatuba. 

N. 1.722 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de junho de 18 94 — Approva, com modifica- 
ções, os estudos definitivos da Estrada de Fetro de Alcoba- 
ça a Praia da Rainha, na extensão del81km,200. 

N. 1,72% — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decroto de 
4 de junho de 1894 — Crea mais um ihatalhão de artilha, 
ria de posição de guardas nacionaes na comarca de Itacoa- 
tiara, no Estado do Amazonas. 

N, 1.724 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto da 
4 de junho de 1894 — Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Guaratinguetá, no Estado de S, Paulo. 

N. 1.725 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de junho de 1894 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Geral de Commercio e Industria. 

N. 1.27 6 — MARINHA — Decreto de 8 de junho de 1894 — Da 
instrucções para o serviço da officina de electricidade e 
torpedos, creu da no Arsenal de Marinha de Matto Grossa 
pelo decreto n. 1.715, de 16 de maio de 1894. 

N. 1.727 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de junho de 1894 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria, sendo um do serviço activo e outro do da re- 
serva, e mais um regimento de cavallaria de guardas na- 
cionaes na comarca de S. João d'El-Rey, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1.728 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de junho de 1894 — Eleva á categoria de batalhão 
a 9» secção de batalhão da reserva da guarda nacional 
da comarca de Camamu', no Estado da Bahia. 

N. 1.729 — GUERRA — Decreto de 11 de junho de 1894 —■ 
Modifica o regulamento do Batalhão Acadêmico. 

N. 1.729 A — GUERRA — Decreto de 11 de junho de 1894 — 
Approva novo plano para os uniformes dos offlciaes ef- 
fectivos, reformados e praças do exercito, alumnos dasi 
escolas militares, Collegio Militar, inválidos da patria e 
escolas de sargentos; altera o adoptado pura os affi- 
Ciaes honorários e estabelece novo plano de arreiamento 
para as montarias dos otficiaes e praças. 

N. 1.730 —■ GUERRA — Decreto de 18 de junho de 1894 — 
Substitue os arts. 28 e 29 do regulamento do Colle-, 
gio Militar. 

N. 1.731 — GUERRA — Decreto de 22 de junho de 1894 — 
Estabelece as condições de admissão dos médicos e phar- 
maceuticos do quadro da Repartição Sanitária do Exercito. 

N. 1.732 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De-, 
creto de 25 de junho de 1894 — Determina que o serviço, 
de navegação subvencionada, fique pertencendo • á 1" Se- 
cção dn DIrectoria Geral de Industria'. 

N. 1 .732 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de'25 de junho de 1894 — Substitue o art. 3o e parte do 
art. 9o do regulamento da Directoria Geral de Estatística. 
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N. 1.733 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decj^to 
de 26 de junho de 1894 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Caldas, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.734 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de junho de 1894 -— Crea um commando superior, 
de guardas nacionaes no/ município de S. Luiz de Qui- 
tunde, no Estado de Alagôas. ! 

N. 1.735 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de junho de 18 94 — Eleva á categoria de batalhão 
a 2" sscção de batalhão de infantaria da guarda nac.onal, 
da capital de Sergipe. 

N. 1.736 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decretoi 
de 26 de junho de 1894 — Eleva á categoria de batalhâq 
a 1» aecção de batalhão da reserva da guarda nacional da 
comarca de Itabaiana, no Estado de Sergipe, , 

N. 1,737 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 26 de junho de 1894 -— Eleva á categoria dé batalhão 
a 8a secçâo de batalhão de infantaria da guarda nacionali 
da comarca de Própria, no Estado de Sergipe. 

N. 1.738 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 26 de junho de 1894 — Eleva á categoria de batalhão 
a 7" secção de batalhão de infantaria da guarda nacional 
da comarca de Maroim, no Estado de Sergipe. 

N. 1.739 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto; 
de 26 de junho de 1894 — Eleva á categoria 'de batalhão 
a 6a secção de batalhão de infantaria da guarda nacional 
da comarca de Rosário, no Estado de Sergipe. 

. N. 1.740 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 26 'de junho de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo na co- 
marca de Laranjeiras, no Estado de Sergipe. 

N. 1.741 — INDUSTRIA, VIAÇÃ-O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de junho de 1894 — Torna provisoriamente! 
applicado á Estrada de Ferro Norte de Alagôas ò regula- 
mento approvado pelo decreto n. 721, de 6 de se- 
tembro de 1890. 

N. 1.742 — FAZENDA — Decreto de 26 de junho de 1894 —i 
Manda desapropriar os terrenos necessários para o alar- 
gamento da área do edifício da Casa da Moeda, de accôr- 
do com o decreto n. 721, de 6 de setembro de 18 90. 

N. 1.743 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creta de 30 de junho de 1894 — Declara caduca a con- 
cessão constante do decreto n. 594, 'de 17 de outubro dq 
1891, para a construcção da Estrada de Perro do Pacifico. 

N. 1.744 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de julho de 1894 — Crea mais um batalhão do ser- 
viço da reserva de guardas nacionaes na comarca da ca- 
pital do Estado de Matto Grosso. 

N. 1.745 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de julho de 1894 — Eleva a batalhão a 2" aecção da 
reserva da guarda nacional das comarcas de Corumbá 
e SanfAnna do Paranahyba, no Estado de Matto Grosso, 
e crea uma secçâo de batalhão do serviço activo, na pa- 
rochia do Coxim, na mesma comarca. 

N. 1.746 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 3 de julho de 1894 — Crea mais um batalhão 'do ser- 
viço activo de guardas nacionaes e uma secção de bata- 



681 

Ihão de reserva, na comarca do Alto Paraguay Diaman-. 
tino, no Estado de Matto Grosso. 

N. 1.7 47 —FAZENDA— Decreto de 3 de julho de 1S;I4 — Abre 
um credito ao Ministério de Negocios da Fazenda, da. 
Quantia de 800:000$, para occorrer ás despesas do pes- 
soal e material das alfandegas das cidades de S. Paulo e 
Juiz de Fóra, nos Estados de S. Paulo e Minas Geraes. 

N. 1.74S — FAZENDA — Decreto de 3 de julho de 1894 — 
Marca provisoriamente o numero, classe e vencimentos 
dos empregados das alíandegas das cidades de S. Paulo e 
Juiz de Fóra, nos Estados de S. Paulo e Minas Geraes, e 
extingue a delegacia fiscal no Estado de S, Paulo. 

N, 1.749 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 da julho de 1894 — Crea mais um batalhão da re^ 
serva da guarda nacional na comarca de Carangola, no 
Estado de Minas Geraes, 

N. 1.750 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de julho de 18 94 — Creá um regimento de cavalla-. 
ria da guarda nacional na comarca de Nova Friburgo, 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.751 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 da julho de 1894 — Crea um comutando superior 
de guardas nacionaes na comarca de SanfAnna do Pa- 
ranahyba, no Estado de Matto Grosso 

N. 1.752 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto, 
cie 12 de julho de 18 94 Crea mais um batalhão de, 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Con-, 
deúba, no Estado da Bahia. 

N. 1.753 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deereto, 
de 17 de julho de 1894 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Macahé.. 
no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.754 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decretoi 
de 17 de julho de 1894 — Crea ura commando superiori 
de guardas nacionaes na comarca de Abaeté, no Esta-, 
dó de Minas Geraes. 

N. 1.755 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de julho de 1894 — Concede autorização a» 
Serafim José Botelho e Luiz Alves da Silva Carvalho, pa- 
ra organizarem uma sociedade em commandita, por 
acções, sob a denominação — Eden Lavradio. 

N. 1.756 — FAZENDA — Decreto de 18 de julho de 1894 —l 
Concede ao presidente do Banco da Republica do Brasil 
autorização para designar empregados do mesmo estabe-, 
lecimento para assignarem as notas que devem ser entre- 
gues em substituição das que forem sendo recolhidas. 

N. 1.757 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 25 de julho de 1894 — Crea um commando superiou 
de guardas nacionaes na comarca de Ferros, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 1.758 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecreU( 
de 25 de julho do 1 894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Minas do 
Rio de Contas, no Estado da Bahia. 

N. 1.759 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de julho de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
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faataria de guardas nacionaes na comarca de Maracás. 
no Estado da Bahia. > 

N. 1.760 — JUSTIÇA B NBGOCIOS INTERIORES — Decreto, 
de 25 de julho de 1894 — Crea mais um batalhão de arJ 

tilharia de posição de guardas nacionaes na comarca dei 
Parintins, no Estado do Amazonas. 

N, 1.761 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto) 
de 25 de julho de 1894 — Crea um commandoí superioj 
de guardas nacionaes na comarca de Antimary, no Es-1 

■tado do Amazonas. 
N. 1.762 — JUSTIÇA B NEQOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 31 de Julho de 1S94 — Crea um commando superior 
de guardas nacionaes na comarca da Piedade, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 1 .762 A ■— FAZENDA — Decreto de 31 de julho de 1894 — 
Autoriza a "The Brazilian Contracfs Corporation" a 
funccionar na Republica. 

N, 1.762 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —" 
Decreto de 31 de julho de 1894 — Torna applicavel ã 
Estrada de Perro de Timbaúba a Nova Cruz o regula- 
mento approvado pelo decreto n. 713, de 2 de setem- 
bro de 1890. j 

N. 1.763 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1894 — Reorganiza o commando su- 
perior .da guarda nacional da comarca de Parahyba do 
Sul, no Estado do Rio de Janeiro. 

N; 1.764 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de agosto de 1 894 — Reorganiza a guardia nacional da 
comarca' de Arassuahy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.765 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
4 de agosto de 1894 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes na comiarca de Blarbalhfi, no 
Estado do Ceará. 

N. 1.765 A — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1894 — Crea mais doig batalhões de in- 
fantaria de guardas nacionaes, sendo um do serviço activo 
e outro da reserva, na comarca de Amargosa, no Estado 
da Bahia. 

N. 1.7 65 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1894 —- Crea mais um regimento de ca- 
valUria de guardas nacionaes nh comarca de Nazareth, 
no Estado da Bahia. 

N. 1.7 65, C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1894 — Eleva á categoria de bafalhã" 
a 2a secção de batalhão de infantaria do serviço activo da 
guarda nacional da comarca de Nazareth, no Estado da 
Bahia. 

N. 1.765 D — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1894 — Eleva á categoria de regimento 
o 3o esciuadrão de cavallaria da guarda nacional da coroai- 
ca de Amargosa, no Estado da Bahia. 

N. 1.766 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto a6 

8 de agosto de 1894 — Approva o regulamento da BflW0' 
theca Nacional. 

N. 1.7 67 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De" 
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creto de 10 de agosto de 1S94 >— Extingue1 a commissrio 
das obras na barra do Rio Grande do Sul e incumbe dos 
respectivos serviços a inspectoria do 6o districto dos por- 
tos e canaes maritimos. 

N. 1.7GS — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto de 1894 — Approvta a plfânta, orga- 
nizada pela Empresa Industrial de Melhoramentos no 
Brasil para l; abertura de ruas nia área adquirida pelo arra- 
aamento do morro do Senado. 

N. 1.7 69 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de agosto d;e 1894 — Declara caduca a con- 
cessão de terras devolutas de que tratam as cláusulas 10" 
e IB' dos contractos approvados pelos decretos na. 4.735, 
dP 7 de Junho de 1871, e 6, 826 A, de 29 de dezembro de 
1877. 

N. 1.770 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N.1.771 — INDUSTRIA, VIAIÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 17 de agosto de 1894 — Autoriza a "Brazil Great 
Southern Railway Company, Limited", para modificar sua 
linha ferreu no trecho que v^e ter ao cáes de Quarahim. 

N. 1.772 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de agosto de 1894 — Concede autorização á 

companhia "The Ouro Preto Gold Mlines of Brazil, Limi- 
ted", para continuar a funccionar. 

N. 1.773 JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de agosto de 1894 .— Crea mais um regimento de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de S. João Ba- 
tista dos Campos Novos, no Est .do de Santa Catharina. 

N. 1.774 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 0 de agosto de 1S94 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes no município de Correntes, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 1.775 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de agosto de 1894 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes no município de Muribeca, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 1.775 A — GUERRA Decreto de 20 de agosto de 1894 — 
Altera o regulamento do Collegio Militar. 

N. 1.776 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 2 de agosto de 1894 — Crea um batalhão da reserva de 
guardas nacionaes na comaroa de Araruama, no Estado 
do Rio de Janeiro. 

N. 1.777 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de agosto de 1894 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria do serviço activo e um regimento de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Uberaba, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 1.778 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
'22 do agosto de 1894 — Concede -'o Gymnasio Amazonen- 
se as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 1.779 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1894 — Proroga por dois annos 
os prazos estatuídos na cláusula 3° do decreto n. 862, de 
de outubro de 1890, para inicio e conclusão dos trabalhos 
de construcção dlx Estrada de Ferro de Uberaba a Coxim. 

N. 1.780 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1894 — Declara caduca a concessão 
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do segundo grupo de engenhos centraes, de que trata o de- 
creto n. 8S8, de 18 de outubro de 1893, e de que é conces- 
sionária a Companhia Industria e Construcçâo. 

N. 1.781 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de agosto de 189 4 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Muzambinho, 
no Estado de iMinas Geraes. 

N. 1.782 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 9 de agosto de 1894 — Crea mais dois batalhões de in- 
fantaria, sendo dois do serviço activo e um do da reserva, e 
um regimento de cavallariaJdh guarda nacional na comar- 
de "Viçosa, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.783 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de agosto de 1894 — Crea mais tres batalhões de in- 
fantaria , sendo dois do serviço activo e um da reserva, e 
um regimento de cavtallaria da guarda nacional na comar- 
ca de Barra Mansa, no Estado do Rio de Janeiro, e eleva á 
categoria de regimento e á de batalhão o corpo de caval- 
Uria existente na mesma comarca e a 8' secção da reserva. 

N. 1. 784 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de agosto de 1894 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de  
12 2:493$750;para o custeio do presidio de Fernando de 
Noronha, durante o segundo semestre do anno corrente. 

N. 1.785 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de agosto de 1894 -—- Autoriza á Companhia 
Norte Mineira a substituir no Engenho Central de Canna- 
vieiras o systema de diffusão pelo de moagem de triplica 

N. 1.786 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de agosto de 1894 — Ap.prova o projecto da 
nova estação de Belém, da Estrada de Perro de Carangoia, 
e o respectivo orçamento. 

N. 1.787 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de agosto de 1894 — Fixa provisoriamente em 
810:000$ o capital relhtivo á 1" secção do prolongamento 
da Bstrdda de Perro Barão de Araruama. 

N. 1.788 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de agosto de 1894 — Altera a cláusula 2" do 
decreto n. 1.044, de 20 de novembro de 1890. 

N. 1.7 89 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUELIGAS -— De- 
creto de 3 de setembro de 1894 — Substituo a clausula 
32" (em referencia sómente á Companhia Mogyana de Es- 
tradas de Perro e Navegação) do decreto n. 862, de 16 de 
outubro de 1890. 

N. 1.790 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D0" 
creto de 3 de setembro de 1894 — Innova, sem augtneiito 
de subvenção, o contracto celebrado com a Companhia 
Pernatnlhucana de Navegação para o serviço de navegação 
entre os portos do Recife e Fortaleza e Recite e Aracajft- 

N. 1.791 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — ■De- 
creto de 4 de setembro de 1 894 — Innova o contracto para 
o serviço de navegação a vapor no rio S. Francisco, a car- 
go da Companhia Pernambucana de Navegação. 

N. 1.792 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de setembro de 1 894 — Abre o credito extraordinário 
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de 600:000$ á verba — Soccorros públicos, do exercido 
de 1894, do Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 1.793 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de setembro de 18 94 — Crea mais um batalhão do re- 
serva de guardas nacionaes na comarca do Rio Grande, no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 1.794 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de setembro de 1894 — Dá regulamento para execução 
do decreto legislativo n. 145, de 11 ide junho de 1893. 

N. 1.795 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de setembro de 1894 — Abre o credito especial de 
89:000$ para as despesas com a organização da Colonia 
Correccional de Dois Rios e com o pagamento dos venci- 
mentos do respectivo pessoal. 

N. 1.796 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 12 de setembro de 1894 — Approva a reforma 
dos estatutos da Companhia Provisora de Conservas 
Alimentícias. 

N. 1.797 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de setembro de 1894 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria de guardas nacionaes, sendo um do serviço aoti- 
vo e outro da reserva, na comarca de Dois Córregos, no 

' Estado de S. Paulo. 
N. 1.798 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 15 de setembro de 1894 — Modifica o art. 22 do 
regulamento do Observatório do Rio de Janeiro. 

N. 1. 799 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de setembro de 1894 — Approva os estudos 
definitivos do prolongamento pdra Santos, da Estrada 
de Ferro Sorocsbana, na extensão total de 118.963 kilo- 
metros, a saber; do kilometro 0 ao kilometro 97.326, a 
partir de Manduzinho, e do kilometro 20 ao kilomeno 
41,640, a partir de Santos. 

N. 1.800 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de setembro de 1 894 — Altera as instrucções 
regulamentares e tarifas da Estrada de Ferro Central de 
Alagôas, approvadas pelo decreto n. 9.57 6, de 10 de abril 
de 1887. 

N. 1.801 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1894 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Sacramen- 
to, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.802 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1894 — Eleva á categoria de batalhão 
a 3* secção de batalhão da reserva da guarda nacional da 
comarca de Areia, no Estado da Bahia. 

N. 1.803 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fjjntaria do serviço activo e outro da reserva de guardas 
nacionaes na comhrca de Areia, no Estado da Bahia. 

N. 1.804 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1894 — Dá nova organização ao 
commando superior da guarda nacional da comarca de 
Camamu', no Estado da Bahia. 

N. 1.805 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1894 — Reorganiza o commando 
superior da guarda nacional da comarca de .lacobina. no 
Estado da Bahia. 
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N. 1.806 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1894 — Reorganiza o commandn 
superior da guarda nacional da comarca de Inbambupe, 
no Estado da Babia. 

N. 1.807 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo, na 
comarca de S. Felix, no Estado da Bahia 

N, 1.808 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de'1894 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca dei Monte Santo, no Estado da Bahia. 

N, ] 809 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 22 de setembro de 1894 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Lavras Diamantinas, no Es 
tado da Bahia. 

N. 1.810 — JUSTIÇA .E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de 
infantaria do serviço activo e um regimento de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Porto Seguro 
no Estado da Bahia 

N, 1,811 —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de arti- 
lharia de guardas nacionaes na comarca de Santo Amaro, 
no Estado da Bahia. 

N. 1.812 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de setembro de 1894 -— Reorganiza a guarda nacional 

»' da comarca de Ilhéos, no Estado da Bahia. 
N. 1.813 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

22 de setembro de 1 894 — Orea um commando superior 
da guarda nacional np comarca de Xiririca. no Estado de 
5 Paulo. 

N 1.814 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de setembro de 1894 — Declara caducas as 

concessões de engenhos centraes feitas pelos decretos 
n. 10.435, de 9 de novembro de 1889, n. 654, de 9 de agosto 
de 1890, n. 927, de 24 de outubro de1 1890, n, 637, Ide 9 de 
agosto de 1890, n. 647, de 9 de agosto do 1890, n. 728. de 
6 de setembro de 1890, e n. 1.049, de 21 de novembro 
de 1890 

N. 1.815 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de setembro de 1894 — Altera as tarifas em 
vigor na Estrada dc Ferro do Rio Claro. 

N. 1.815 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de setembro de 1894 — Approva a reforma dos 
estatutos ida companhia Lloyd Brasileiro. 

N. 1.816 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de setembro de 1 894 — Concede ia Ovidi & 
Comp. pernrissão para explorarem salinas no littoral do 
Estado de S Paulo. 

N. 1,817 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 189,4 — Crea um batalhão da reserva 
de guardas nacionaes na comarca de Affuá, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 1.818 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarch da capital do 
Estado do Pará. 
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N. 1.819 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1 894 — Crea mais um batalhão, de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cintra, no 
Estado do Pará. 

N, 1.820-— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cametá, no 
Estado do Pará. 

N, 1.821 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro dte 18 94 — Crea mais um batalhão de in- 
fantarite de guardas nacionaes na comarca de Breves, no 
Estado do Pará. 

N'. 1.822 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Alcantara. 
no Estado do Maranhão ' 

N. 1.823 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea mais dois batalhões de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca da capital do 
Estado do Maranhão. 

N. 1.824 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea um comm^ndo superior 
de guardas nacionaes no município de Altino, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 1.825 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 9 de setembro de 1894 — Crefe mais um batalhão de in- 
fantaria do serviço activo de guardas nacionaes na comar- 
ca de Monte Santo, no Estado da Bahia. 

N. 1.826 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Geremoabo, no Estado da Bahia. 

N. 1.827 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 d© setembro de 1894 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Santa Cruz das Palmei- 
ras, no Estado de S. Paulo. 

N. 1.828 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de setembro de 1894 — Crea um commando superior 
de guardas nacionaes na coraarcfa de Dôres da Bffln Espe- 
rança, no Estado de Minas Geraes. 

N. 1.829 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 'de outubrol de 1894 — Crea mais um brigada da reserva 
na guarda nacional desta Capital e mais dois batalhões 
respectivos. 

N. 1.830 — ÇUERRA— Decreto de 3 de outubro de 1894 — De- 
clara o plano de uniformes dos corpos sanitários do exer- 
cito, de que trata o decreto n. 1.729 A, de 11 de junho 
do corrente anno. 

N. 1.831 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de outubro de 1894 >— Approva a nova plantu, 
apresentada pela Empresa Industrial de Melhoramentos 
no Brasil paiM construcção do prolongamento do canal do 
(Mangue. 

N. 1.832 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de outubro de 1894 — Crea um batalhão de infantaria 
do serviço activo de guardas nacionaes na comarca de Ser- 
rinha, no Estado da Bahia, e eleva á categoria de batalhão 
a sccção n. 3 da mesma comarca. 

N. 1.833 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto de 
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4 de outubro de 1894 >— Reorganiza a guarda nacional da 
comarca de Alagoinhas, no Estado da Bahia. 

N. 1.834 — GUERRA — Decreto de 4 de outubro de 1894 — Mo- 
difica o plano de uniformes para o exercito, approvadb 
pelo decreto n. 1.729 A, de 11 de junho do corrente anno 

N. 1.835 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de outubro de 1894 — Autoriza a celebração 
de contracto com a Companhia de Navegação a Vapor do 
Maranhão ptra o serviço de navegação a vapor entre o» 
Portas (de Belém, no Pará, e dia Fortaleza ,no Ceará, com 
a iniciação das viagens em S. Luiz do Maranhão. 

N. 1.836 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de outubro de 1894 — Crea uni regimento de cavallaria 
e um batalhão da reserva de guardUs nacionaes na comarca 
de Nazareth, no Estado da Bahia. 

N. 1.837 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecretS 
de 10 de outubro de 1894 —( Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na co- 
marca de Uberabinha, no Estado de Minas Geraes, 

N. 1.838 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de outubro de 1894 —i Crea'mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na co- 
marca de Benjamin Constant, no Estado do Ceará. 

N. 1.839 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de outubro de 1894 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes em cada uma das comar- 
cas de Maracás, Lavras Diamantinas, Minas do Rio de 
Contas, Condeúba, Caeteté e Monte Alto, no Estado 
da Bahia. . 

N. 1.840 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de outubro de 1 894 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Joazeiro, no Estado da Bahia. 

N •'.841 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de outubro de 1894 — Crea mais um batalhãoi de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Itapi- 
curu', no Estado da Bahia . 

N. i.842 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1 894 — Crea um commando supe- 
rior de guardas nacionaes na cortiarca de Alvinopolis. no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 1,843 — JUSTIÇA B NEGÓCIOS INTERIORES Decreto 
de 13 de outubro de 1 894 — Crea um batalhão do ser- 
viço da reserva de guardas nacionaes na comarca de 
Simão Dias, ho Estado de Sergipe. 

N 1.844 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1 894 — Crea mais ura batalhão do 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Nicthe- 
roy, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 1.845 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1894 — Crea novos corpos de guar- 
das nacionaes na comarca de Joazeiro, no Estado da 
Bahia. 

N. 1.846 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1894 — Abre ao Ministério da Jus' 
tiça e Negocies Interiores o credito extraordinário de 
6;020$ pará pagamento dos vencimentos dos escrivães e 
officiaes de justiça do extincto Juizo dos Feilos da Fa- 
zenda, que passaram a servir perante o Juizo Seccional. 
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N. I.S4J — FAZENDA — Decreto 'de 15 de outubro de 1894 — 
Concede ao "Brasilianiscbe Bank für Deutschland" auto- 
rização para estabelecer uma caixa filial na cidade de 
Santos, no Estado de S' Paulo. 

N 1.S4S — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de outubro de 1894 — Appròva a reforma 
dos estatutos da sociedade anonyma Cooperativa Militar 
do Brasil. 

N. 1.849 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — De- 
creto de 15 de outubro de 1894 — Manda proceder, no 
Estado do Rio Grande do Sul, durante os mezes de no- 
vembro e dezembro proximos vindouros, a exames ge- 
raes de preparatórios, de accôrdo com as instr i"- 
aunexas. 

X. 1.850-— FAZENDA — Decreto de 15 de outubro de 1894 — 
Autoriza os cidadãos Francisco José Corrêa Quintella e 
coronel Pedro Ferreira de Oliveira Amorim a organiza- 
rem nesta Capital uma companhia de seguros mutuos 
contra fogo, sob a denominação de — Phenix Brasileira. 

N. 1.851 — fCom este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.852 — FAZENDA — Decreto de 22 de outubro de 1894 ,— 

Abre á verba — Caixa de Amortização, rubrica 11" do 
-art. 7" da lei n. 191 B. de 30 de setembro de 1893. um 
credito supplementar de 1 . 420:580$833 . 

N. 1.853 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de outubro de 1 894 — Declara caduca a con- 
cessão da Estrada de Ferro do Estreito ao Chopim. 

X. 1 .854 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de outubro de 1894 — Proroga o prazo con- 
cedido ao engenheiro Guilherme de Capanema para la- 
vrar mincracs nos Estudos do Pará e Maranhão, e jã 
prorogado pelo decreto n. 1 .456, de 5 de junho de 1893. 

N. 1.855 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de outubro de 1894 — Declara caduca a 
concessão a que se refere o decreto n, 10.370. de 28 de 
setembro de 1889, para a construcção da Estrada de 
Ferro do Natal ao Ceará-Mirim. 

N. 1.856 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro de 1894 — Transfere para a comarca 
do Rio Grande, no Estado do Rio Grande do Sul, o 
23'' corpo de cavallaria da guarda nacional da comarca 
de Santa Victoria do Palmar, no mesmo Estado. 

N. 1.S57 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro de 1 894 — Crea dois batalhões de ar- 
tilharia de guardas nacionaes na comarca de Baturité, 
no Estado do Ceará, 

N 1.858 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de outubro de 1894 — Abre um credito supple- 
mentar de 150:000$ á verba — Exercícios findos, do 
art. 7° da lei n. 191 B, de 30 de setembro de 1893. 

N. 1.859 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de outubro de 1894 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal do Estado de Goyaz. 

N I 860 INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de outubro de 1 894 — Déclara sem efteito o 

• decreto n- 1.468. de 13 de julho de 1893. que declarou- 
43 



690 

caduca a concessão relativa á Estrada de Ferro de Ma- 
ceió a Leopoldina. 

N. 1.861 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de outubro de 1894 — Adopta modelos pa- 
ra a expedição de títulos de propriedade de lotes de 
terra vendidos aos immigrantes. 

N. 1.862 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de outubro de 1894 — Torna extensivo aos lentes 
e professores do Gymnasio Nacional o direito conferido 
aos lentes e professores dos institutos de ensino supe- 
rior pelo art. 27 do decreto n. 1.159, de 3 de de- 
zembro de 1892. 

N. 1.863 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de outubro de 1 894 — Torna extensivo aos profes- 
sores e adjuntos do Instituto Nacional de Musica e aos 
professores e repetidores do Instituto de Surdos-Mudos o 
direito conferido aos lentes e professores dos institutos 
de ensino superior pelo art. 27 do decreto u. 1.159, de 
3 de dezembro de 1892. 

N, 1,863 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de outubro de 1894 — Revoga o decreto n. 8.155, 
de 1 de julho de 1SS1, para o effeito de vigorar o de 
n. 7 .063, de 31 de outubro de 1878. 

N, 1.864 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de novembro de 1894 — Concede autorização 
á firma Pedro de Sá &. Comp. para organizar uma socie- 
dade em commandita, por acções, sob a denominação 
de Empresa Beneficiadora de Arroz. 

N. 1.865 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 3 de novembro de 1 894 — Crea um corpo de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Santa Ylctoria 
do Palmar, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 1 . 866 •— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de novembro de 1894 — Determina os districtos em 
que devem ser organizados os corpos da guarda nacional 
da capital do Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 1.867 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreio 
de 3 de novembro de 1894 — Annexa ao commando s"- 
perior da guarda nacional da comarca do Rio Grande, «o 
Estado do Rio Grande do Sul, o 23° regimento de c*' 
vallaria da mesma guarda da comarca de Santa Victoria 
do Palmar, no referido Estado. 

N. 1.868 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de novembro de 1894 — Reorganiza o comman o 
superior da guarda nacional da comarca de Sete Lagoa.. 
no Estado de Minas Geraes, . 

N. 1.869 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 'de novembro de 1894 — Crea um commando s"!' 
rior de guardas nacionaes na comarca de Monte - 
gre, no Estado de Minas Geraes. ' t0 

N. 1.870 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — 
de 3 de novembro de 1894 — Crea mais um resip "tai 
de cavallarla de guardas nacionaes na comarca do Prd 

no Estadb de Minas Geraes. t0 
N. 1.87T — JUSTIÇA E NEGOCTOS INTERIORES — Decre,a 

de 3 de novembro de 1 894 — Altera a organização 
guarda nacional das comarcas de Camaragibe o S. D 
ambas no Estado de Alagôas. 
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N. 1.872 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de novembro de 1894 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Porto Calvo, no Estado de Alagôas. 

N. 1.873 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1894 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Belmonte, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 1.874 — MARINHA — Decreto de 3 de novembro de 1894 — 
Crea uma escola de aprendizes marinheiros no Estado de 
Sergipe. 

N. 1.874 A — FAZENDA — Decreto de 3 de novembro de 1894 
— Crea uma mesa de rendas alfandegada na cidade de 
Cuyabá, no Estado de Matto Grosso 

N. 1.875 — FAZENDA — Decreto de 5 de novembro de 1894 — 
Approva o regulamento sobre o serviço dos emolumentos 
por meio de estampilbas. 

N. 1.87 6 — FAZENDA — Decreto de 5 de novembro de 1894 — 
Dá regulamento para o serviço da Alfândega de S. Paulo, 
no Estado do mesmo nome. 

N. 1.877 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de novembro de 1894 — Crefe mais um batalhão 'do ser- 
viço da reserva de guardas nacionaes na comarca de Ana- 
dia, no Estado de Alagôas. 

N. 1.878 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de novembro de 1894 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Porto Calvo, 
no Estado de Alagoas. ^ 

N. 1.879 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto de 
5 de novembro de 1894 — Reorganiza o commando supe- 
rior da guarda nacional da comarca de PUmeira dos ín- 
dios, no Estado ide Alagôas. 

N. 1.880 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto do 5 de novembro de 1894 — Altera as tarifas, clas- 
sificação de mercadorias e condições regulamentares em 
vigor na Estrada de Ferro Central de Alagôas. 

N. 1.880 A — MARINHA — Decreto de 5 de* novembro de 1894 
— Mmda adoptar novo plano de uniformes para a armada 
nacional. 

N. 1.881 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de novembro de 1894 — Approva as instrucções 
regulamentares, classificação geral de mercadorias e ta- 
rifas da Estrada de Forro do Caxias a Cajazeiras. 

N. 1.882 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de novembro de 1894 — Approva as condições 
regulamentares, classificação geral de mercadorias e ta- 

1 rifas d).! Estrada de Ferro de Santa Maria a Cruz Alta. 
N. 1.883 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 7 de novembro de 1 894 — Approva as alterações 
feitas nos estatutos do Banco de Credito Brasileiro. 

N. 1.884 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.885 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 14 de novembro de 1 894 — Autoriza á Empresa 
Industrial do Gr-Un-Pará a transferir ao Banco Norte do 
Brasil a concessão, feita pelo decreto n. 8.344, de 17 do 
dezembro de 1881, para assentamento de linhas telcpho- 
nicas no Estado do Pará. 

N. 1.886 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — Do- 
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creto de 14 de novembro de 1S94 — Approva a reforma dos 
estatutos dn Companhia Cervejaria Bavaria. 

N. 1.887 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Approva os estudos 
definitivos do trecho da Estrada de Ferro Central Alagoana 
comprehendido entre S. Miguel e Atalaia, 

N. 1.888 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Declara a disposição 
III do art. 22 ido regulamento do' Observatório do Rio de 
Janeiro. 

N. 1.889 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Approva os estudos da 
Barra de Águas Bellas, na 2* secçffio da Estrada de Perro 
Norte de Alagoas. 

N. 1.890 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Abre ao Ministério da 
Industria, VUçâo e Obras Pifblicas o credito supplementar 
de 9.387:729$, para occorrer a despesas dã verba — ga- 
rantia de juros ás estradas de ferro, do exercício de 1894. 

N, 1.891 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Fixa provisoriamente 
em 2.156:134$200 o capital empregado na linha de fU"3' 
tfnga Secca a Ponta Orossa, na Estrada de Ferro '1° 
Parcin á 

N, 1.892 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — P®- 

creto de 14 de novembroí de 1894 — Altera as condições 
regulamentares e tarifas em vigor ha Estrada de Ferro do 
Muzambinho. 

N. 1.893 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro de 1894 — Approva a substitui- 
ção das (t rifas em vigor na Estrada de Forro Minas e Ri0* 

N. 1.893 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto do 
14 do novembro dc 1894 — Reorganiza o commaudo su- 
perior da guarda nacional da comarca de Alfenas, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N. 1.894 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
20 de novembro de 1894 — Concede ao Lyceu Cearense as 
vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 1.895 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — p0" 
creto de 23 de novembro de 1 894 — Concede autorizaça0 

ao engenheiro Joaquim Guilherme de Souza Leitão ã'3 

donado para organizar uma sociedade anonyma sob a de- 
nominação de — Cooperativa Quatorze de Julho. 

N. 1.896 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto do 23 de IJ0' 
vombro de 1894 — Adia os serviços autorizados polf e 

n. 97, de 5 de outubro de 1892, e manda retirar a Misst 
da China. ,ft 

N. 1.897 -- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
24 de novembro de 1894 — Abre ao Ministério dn dl,st ^ 
e Negocios Interiores, por conta do exercício de ^ ' \ 
credito supplementar de 1.850:250$, sendo 425:250 ' 
verba '— Subsidio dos senadores, e 1.431:000$ ã vei 
— Subsidio do® deputados. 

N. 1.898 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto a 
24 de novembro de 1 894 — Abre ao Ministério da "p15,1^ 
e Negocios Interiores, por conta do exercício do ' 
credito supplementar de 207:000$, sendo 78:000$ ã vet 
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— Secretaria do Senado, e 129:000$ á verfbp — Secretaria 
da Oamara dos Deputados. 

N. 1,899 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de novembro de 1894 — Abre o credito necessário para 
pagamento dos vencimentos dos empregados das secreta- 
rias das duas camaras. 

N. 1.900 — (Com este nuemro não foi publicado acto algum.) 
N. 1.901 — (Com este numero não foi publicado peto algum.) 
N. 1.902 — Guerra — Decreto de 30 de novembro ide 1894 — 

Declara que as disposições dos decretos ns. 1.681, de 23 
de fevereiro e 1.6S5, ide 5 de mUrço do corrente anno não 
são applicaveis a factos occorridos posteriormente ao dia 
31 de agosto ultimo, em que cessou o estado de sitio. 

N. 1.903 — GUERRA — Decreto de 3 de dezembro de 1894 — 
Altera o plano de uniforme mandado ado^tar pelo decreto 
n. 1.729 A, de 11 de junho do corrente anno. 

N. 1.904 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1894 — Approva a planta e or- 
çamento para construcção de um abrigo na estação de 
Uruguayana, da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui. 

N. 1,905 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1894 — Approva a planta e or- 
çamento para construcção de abrigos nas paradas dia linha 
ferrea de Quarahim a Itaqui. 

N. 1.906 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de dezembro de 1894 — Abre o credito supplementar 
de 37:047$ á rubrica 3" do art. 2o da lei n. 191 B, de 30 ue 
setembro de 1893. 

N 1.907 — (Com este numero não foi publicado acto algum ) 
N, 1.908 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 

creto de 12 de dezembro de 1894 — Approva a substitui- 
ção ds condições regulamenLares e tarifas em vigor na 
Estrada de Ferro de Cabedello a Independência, com 
ramal para o Pilar. 

N. 1 .909 — GUERRA — Decreto de 13 de dezembro de 1894   
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
25.500:000$ para occorrer ás despesas do mesmo minis- 
tério até á liquidação do exercício vigente. 

N. 1.910 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —. Decreto 
de 18 de dezembro de 1894 — Abre o credito de 
rias para execução da lei n. 248, de 15 do corrente mez 

N. 1.911 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de dezembro de 1894 — Abre o credito de 
150:000$ para occorrer ás despesas com u transporte dos 
sentenciados do presidio de Fernando de Noronha a seus 
destinos. 

N. 1.912 — (Com este numero não foi, publicado acto algum l 
X. 1.913 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 

creto de 18 de dezembro de 1894 —l Approva os estudos 
definitivos do ramal de Saycan e do de SanfAnna do 
Livramento, da Estrada de Perro de Porto Alegre a 
Uruguayana. 

N 1.914 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES    Decreto 
de 18 de dezembro de 1894 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito supplementar 'de 
474:734$905 á verba — Policia do Districto Federal 
(pessoal da Brigada Policial), do corrente exercício. 
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N. 1.915 — GUERRA Decreto de 19 de dezembro de 1804 — 
Crea um laboratório de microscopía clinica e bacterioló- 
gica para o serviço sanitário do exercito. 

N. 1.916 — GUERRA — Decreto de 19 de dezembro de 1894 — 
Abre o credito extraordinário de 800:000$ para occor- 
rer ás despesas com os festejos e recepção condigna da 
commissão de otíiciaes orientaes, encarregada da entre- 
ga das medalhas commemorativas da guerra do Paraguay. 

N. 1.917 — GUERRA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 —- 
Abre um credito extraordinário de 285;435$76S, para a 
reconstrucção de paióes de polvora na ilha do Boqueirão, 
a outro de 731:580$, para as despesas com as obras ur- 
gentes em diversos estabelecimentos militares. 

N, 1,918 — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1S94 
— Abre créditos supplementares destinados ao pagamen- 
to do augmento de vencimentos dos patrões das embar- 
cações do Arsenal de Marinha desta Capital. 

N. 1.919 — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro de 1894 
— Abre ao Ministério da Marinha, no corrente exercício, 
o credito de 527:422$ para as verbas — Conselho Su- 
premo Militar e — Eventuaes, deste anno. 

N. 1.920 — RLEAÇõES EXTERIORES — Decreto de 22 de 
dezembro de 1894 — Abre o credito extraordinário de 
200:000$ para occorrer ás despesas com a demarcação 
da fronteira entre O' Brasil e a Bolivia. 

N. 1.921 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 22 de de- 
zembro de 1894 — Approva as iustrucções para exame 
dos candidatos aos logares de cônsules e chancelleres. 

N. 1.922 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 24 de de- 
zembro de 1894 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores um credito supplementar, na importância de 
230:000$, para as rubricas 4' e 5* do art. 3o da lei 
n. 191 B, de 30 de setembro de 1893. 

N. 1.923 — MARINHA e GUERRA — Decreto de 24 de de- 
zembro de 1894 — Distribue o credito de 27.000:000$- 
concedido para reconstrucção do material do exercito « 
da armada. 

N. 1.924 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 4 de dezembro de 1894 — Abre a difterentes rubri- 
cas do Ministério da Justiça e Negocios Interiores crédi- 
tos supplementares, na importância de 466:500$000. 

N. 1.925 — INDUSTRIA, VIAÇ1.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de dezembro de 1894 — Concede autorização 
a Tiburcio Alves de Carvalho e outros para organizarem 
a Companhia Centro Commerclal. 

N. 1.926 — MARINHA — Decreto de 27 de dezembro de 1894 
— Manda reabrir a Escola Naval. 

N. 1.927 — FAZENDA; — Decreto de 27 do dezembro de 1894 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplemen- 
tar de 908:172$480, sendo 888:172$480 á verba -- 
Exercícios findos, e 20:000$ á verba — Eventuaes, do 
exercicio de 1894. 

N. 1.928 —"INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS 7- ve[ 
creto de 27 de dezembro de 1894 — Abre o credito ex- 
traordinário de 100:000$ para occorrer ao pagamento 
das terras e aguas do rio Covanca, adquiridas ao Dr. J03-' 
qulm José de Siqueira e sua mulher. 

N. 1,929 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 31 de dezembro de 1894 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Itapecerica, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

Nr. 1.930 — INDUSTRIA, YIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de ,31 de dezembro de 1894 — Abre o credito sup- 
plementar de 995:000$ ao Ministério da Industria, Viâ- 
íjão e Obras Publicas para occorrer ás despesas da verba 
— Correio Geral, no exercício de 1894. 

N. 1.931 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de dezembro de 1S94 — Declara extincto o 
Laboratório de Biologia. 

N. 1.931 A — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 31 de 
dezembro de 1894 — Supprime o Consulado em Cardlft. 

1 89S 

N. 1 .932 — INDUSTRIA, VIAÇXO E OBRAS PUBLICAS ~ De- 
creto de 5 de janeiro de 1895 — Approva a reforma dos 
estatutos da Companhia Banha Rio-Grandense Alves. 

N. 1,933 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
. creto de 9 de janeiro de 1895 — Dá execução ao § 3° © 

n. 5 do § 41', art, G° da lei n. 2CG, de 24 de dezembro 
de 1894. 

N. 1.934 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
cretO' de 9 de janeiro de 1895 — Approva a planta e or- 
çamento para a construcçâo de um barracão perto do al- 
moxarifado da Estrada de Perro Central da Bahia 

N 1.935 — INDUSTRIA, VIAÇÃ-O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de janeiro de 1895 •— Concede autorização á 
companhia ingleza "The Royal Insurance Company" para 
estabelecer uma agencia ao Estado do Paraná. 

N. 1.935 A — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 14 de janeiro de 1895 — Concede autoriza- 
ção á sociedade anonyma "The Royal Insurance Compa- 
ny", para estabelecer uma( agencia no Estado de Santa 
Catharina. 

N. 1.93G — GUERRA — Decreto de 14 de janeiro de 1895 — 
Estabelece alterações no plano de uniformes do exercito. 

N. 1.937 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de janeiro de 1 895 — Crea uma commissâo 
especial para encarregar-se das obras das linhas ferreas 
de SanfAnna do Livramento ao Saycan e daquélle ponto 
de partida a entroncar na linha He Bagé a Cacéquy. 

N. 1.938 — FAZENDA — Decreto de 14 de janeiro de 1895 — 
Extingue o logar de director do "Diário Officlal". pas- 
sando as suas attrlbuições a ser exercidas pelo adminis- 
trador da Imprensa Nacional. 

N. 1.939 —- GUERRA — Decreto de 15 de janeiro de 1895 — 
Revoga o decreto n. 1.G97 A, de 2G de abril de 1894, 
que transferiu para a jurisdicção do Ministério da Guer- 
ra as fortalezas das ilhas das Cobras e de Willegaignon, 
do porto do Rio de Janeiro. 

N. 1.940 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de ja- 
neiro de 1895 — Approva as instrucções que devem re- 
ger os concursos para o provimento dos logares de araa- 
nuenses e segundos officiaes da Secretaria de Estadoí das 
Relações Exteriores. 
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N. 1.941 — FAZENDA — Decreto de 17 de janeiro do 1895 — 
IVjodifica o regulamento sobre a venda de bilhetes das lo- 
terias (decreto n. 1.287, de 17 de fevereiro de 1893) e 
providencia sobre as loterias federaes, de accôrdo com o 
art. 9o da lei n. 265, de 24 .de dezembro de 1894. 

N. 1:942 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de janeiro de 18 9 5 — Crea mais tres batalhões de 
infantaria do serviço activo, um da reserva e um regi- 
mento de cavallaria de guardas nacionaes na comarca da 
Serrinha, no Estado da Bahia. 

N. 1.943 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de janeiro de 1895 — Reotifica o decreto 
n. 1.772, de 18 de agosto de 1894. / 

N. 1.944 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de janeiro de. 1895 — Approva a tabella de 
preços elementar para base de calculo na construcção 
das obras de toda a linha da Estrada de Ferro de Pe- 
çanha a Araxá. 

N. 1.945 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 21 de ja- 
neiro de 1895 — Publica a adhesão da Colonia Britanni- 
ca do Cabo da Bôa Esperança á União PostaK Universal. 

N. 1.946 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1895 — Modifica a disposição do 
art. 44 do regulamento do serviço sanitário dos portos. 

N. 1.947 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de janeiro de 1895 — Approva a variante de 
Formiga, da Estrada de Perro de Barra Mansa a Catalão. 

N. 1.948 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de janeiro de 1895 — Approva os estudos da 
variante do Ribeirão Vermelho, da Estrada de Ferro de 
Barra Mansa, a Catalão, e dá outras providencias. 

N. 1.949 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de janeiro de 1895 — Approva as plantas e 
projectos da variante do Livramento, da estação e arma- 
zém do Ribeirão Vermelho, na linha ferrea de Barra 
Mansa a Catalão. 

N. 1.949 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 26 de janeiro de 1895 — Altera o decreto 
n. 1.885, de 14 de novembro de 1894. 

N. 1.950 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de janeiro de 1895 — Rescinde o contracto 
celebrado com o engenheiro Miran Latif para obras de 
preparação do leito no prolongamento da Estrada de 
Ferro Central do Brasil, 

N. 1.951 —i RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 26 de ja- 
neiro de 1895 — Altera, para o exercido de 1895, o regi- 
men das ajudas de custo dos empregados do Corpo Di- 
plomático e do Consular. 

N. 1.952 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de janeiro de 1895 — Altera a segunda par 
le da clausula 7" das que baixaram com o decreto n. 9.964, 
de 6 de junho de 1888. 

N. J .953 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —- Pf' 
creto de'28 de janeiro de 1895 —. Approva as plantas 
para construcção do aterro entre os kilometros t38-|-900. 
e 139-|-S60, da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqhb 
com um vladucto addlcional de sete vãos de 15 me- 
tros cada um. 
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N. 1.954 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de janeiro de 1895 — Crea mais um regimento de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Joinville, 
no Estado de Santa Oatharina. 

N. 1.955 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de janeiro de 1895 — Crea um commando , supe- 
rior de guardas nacionaes na comarca de Curytibanos, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 1.956 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de janeiro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o credito de 1:306$450, á\ ver- 
ba — Justiça Federal, dos exercícios de 1894 e 1895, 
para pagamento dos vencimentos de um escrevente, junto 
ao procurador da Republica, no Districto Federal. 

N. 1.957 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES, INDUS- 
TRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS, RELAÇÕES EX- 
TERIORES, MARINHA, GUERRA e FAZENDA — De- 
creto de 31 de janeiro de 1895 — Abre, aos ministérios 
da Justiça e Negocios Interiores, da Industria, Viaçâo e 
Obras Publicas, das Relações Exteriores, da Marinha, da 
Guerra e da Fazenda, o credito especial de 72:000$. 
sendo 12:000$ a cada um delles, para pagamento da 
gratificação mensal de 1:000$ aos respectivos ministros 
de Estado, para representação. 

N. 1.958 —INDUSTRIA, VIAíÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de fevereiro de 1895 — Approva, com modifica- 
ções, os estudos definitivos do ramal da Estrada de Ferro 
de S. Jeronymo. 

N. 1.959 — INDUSTRIA, VIA/CÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 4 de fevereiro da 1895 — Approva novas tari- 
fas para o serviço de transporte de passageiros e merca- 
dorias na Estrada de^ Ferro do Bananal. 

N. 1.960 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de fevereiro dtt 1895 — Approva a reforma 
dos estatutos da Companhia Industrial Catharinense. 

N. 1.961 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
, creto de 4 de fevereiro de 1895 — Approva a reforma dos 

estatutos da Companhia Distillação Central. 
N, 1.962 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto, 

de 7 de fevereiro de 1895 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal da comarca de Valença, no Eslado do Rio de Janeiro 

N. 1.963 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 13 de fevereiro de 1895 — Approva os estudos 
definitivos dos trechos, da Estrada de Ferro de Itara 
ré a Cruz Alta, do rio' Uruguay ao porto da União e des 
te ultimo ponto ao Itararé. 

N í ,.964 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de fevereiro de 1 895 — Approva os estudos 
definitivos do ramal de Ijuhy, da Estrada de Perro de, 
Itararé a Cruz Alta. 

N. 1.965 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 14 de fevereiro de 1895 — Approva oá estudos 
definitivos do trecho da Estrada de Perro de Peçanha ao 
Araxá, comprehendido entre os arraiaes de S. Sebastião 
do Rio Preto e do Faria, e dá outras providencias. 

N. 1,966 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 14 de fevereiro de 1895 — Approva com modifi- 
cações os estudos definitivos e tabella de preços da 
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1* secgao da Estrada de Ferro 'de Caxias ao Ara- 
guaya e dá outras providencias. 

N. l.UDT — FAZENDA — Decreto de 14 de fevereiro de 1895 — 
Designa as loterias que deverão ser extrahidas em 1895. 

N. 1.968 — MARINHA —, Decreto de 15 de fevereiro de 1895 
— Crea o Corpo de Infantaria de Marinha era substitui- 
ção do Batalhão Naval. 

N. 1.969 — REDAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 18 de fe- 
vereiro de 1895 — Supprime o consulado em Argel. 

N. 1.970 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 18 de fe- 
vereiro de 1895 — Publica a adhesão da Halifax and 
Bermudes Cable Company" á Oonvenção Internacional 
Telegraphiea. 

N. 1,971 — JUSTIÇA E NBQOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de fevereiro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores o credito extraordinário de 
123:493$750 para o custeio do presidio de Fernando de 
Noronha durante o primeiro semestre do corrente anno. 

N. 1.972 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de fevereiro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores um credito supplementar á 
verba — Soccorros públicos, do exercicio de 1894, na 
importância de 250 :000$000 . 

N. 1.973' — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de fevereiro de 1895 — Approva a reforma 
dos estatutos da Companhia Commercio Nacional. 

N. J . 974 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de fevereiro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na co- 
marca de Caratinga.i no Estado de Minas Geraes, 

N. 1.975 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de fevereiro de 1895 — Crea. os tres logares de 

supplentes do substituto do juiz seccional de S. Paulo, 
na circumscripção dei Santos. 

N. 1.976 — FAZENDA — Decreto de 25 de fevereiro de 1895 
— Autoriza o ministro da| Fazenda a contrahir um em- 
préstimo, na importância liquida de 100.000:00®$, emiL 
tindo para esse fim apólices do valor nominal dè 1:000$ 
e juros de 5 "l" ao anno. 

N. 1.977 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 25 de 
fevereiro de 1895 — Supprime o consulado em Nova Or- 

N. 1.978 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 dq fevereiro de 1895 — Regula a execução do 
art. 4o do decreto n. 225, de 30 de novembro de 1894. 

N. 1.979 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De' 
creto de 28 de fevereiro de 1895 — Concede autorizaça0 

á Companhia Magdeburgo, successora da "HamburP 
Magdeburgo", para funceionar. 

N. 1.980 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D*; 
creto de 28 de fevereiro dq 1895 — Declara caducas 11 a 

concessões de engenhos centraes feitas pelos decretos 
116, de 13 de dezembro de 1 890, n. 117, de 4 de abril 
1891, n. 160, de 24 de abril de 1891, e n. 175, do 25 o" 
abril de 1891. 

N.1.980 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de fevereiro de 1895 — Crea novos corpos de guai 
das nacionaes na capital do Estado de Ooyaz. 
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N. 1.981 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de março de 1895 — Proroga até 3l de maio 
de 1895 o prazo marcado á Companhia Industrial e de 
Construcções Hydraulicas para o inicio das obras do por- 
to da Laguna, 

N. 1,982 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de março de 1895 — Declara caduca a con- 
cessão feita pelo decreto n. 10.157, de 5 de janeiro de 
1889, para as obras de melhoramento do porto de Per- 
nambuco. 

N. 1983 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de março de 1895 — Approva a reforma doi 
estatutos da Companhia. Recifense de Paniticação, 

N. 1.9 83 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 7 de março de 1895 —- Autoriza a Companhia 
Estrada de Ferro S. Paulo-Rio Grande, cessionária da 
Estrada de Ferro de Itararé a Cruz Alta e ramaes, para 
transferir á "Compaguie Ohémins de Fei Sud- Ouést Bre- 
siliens" a parte de sua concessão, relativa ao trecho de 
Cruz Alta ao rio Uruguay e o ramal de Ijuhy Grande de 
Cruz Alta ao Povo Novo. 

N. 1.983 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS—De- 
creto de 7 de de março de 1895 — Approva a planta da 
augmento de um armazém na estação de Campos, da 
Estrada de Ferro de Carangola. 

N. 1.984 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 do março de 1895 — Approva os estatutos defi- 
nitivos do ramal de Guarapuava, da Estrada de Ferro de 
Itararé a Cruz Alta, com 150km,300 de exteusão. 

N. 1.985 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 11 de 
março de 1895 — Fixa prazo aos funccionarios do Mi- 
nistério das Relações Exteriores, privados do emprego 
por sentença ou demittidos a arbítrio do Governo, para 
manter os direitos relativos ao respectivo montepio. 

N. 1.985 A — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 11 de março de 1895 — Approva a revisão 
dos estudos da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro do Itapemirim. 

N. 1.985 B — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 11 de março de 1895 — Approva a modifica- 
ção da cláusula 28' do contracto approvado pelo decreto 
n. 857, de 13 de outubro de 1890 e declara sem effeito. o 
decreto n. 1.815 A, de 27 de setembro de 1894, 

N. 1.98G — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
14 de março de 1895 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionae» na capital do Estado do 
Maranhão. 

N. 1.987 — FAZENDA — Decreto de 14 do março de 1895   
Providencia sobre o resgate do papel-moeda. 

N. 1988 — MARINHA -— Decreto de 14 de março de 1895   
Adopta as modificações propostas pelo governo de S. M. 
Britannlca ás regras estabelecidas na Conferência Mari- 
tima Internacional de Washington para evitar rbalroa- 
mentos no mar. 

í. 1.989 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 1.990 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de 

março de l£95 — Abre ao Ministério das Relações E*ie- 
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riores um credito extraordinário de 1.500$000$, desti- 
nado ao pagamento de reclamações tratadas por via di- 
plomáticas. 

N. 1.991 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de março de 1895 — Approva as novas ins- 
trucções regulamentares e tarifas para o transporte de 
pasageiros e mercadorias, na Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 1.992 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de março de 1895 — Eleva á categoria de regimento 
de cavallaria, com quatro esquadrões, o 2o esquadrão avul- 
so da guarda nacional do município de Bezerros, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 1.993 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto 
de 21 de março de 1895 — Dá nova organização á guarda 
nacional da comarca de Rio das Velhas, no Estado de Mi- 
nas Geraes. 

N, 1.994 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de março de 1895 — Dá nova organização á guar- 
da nacional da comarca da capital do Estado de Minas 
Geraes. 

N. 1.995 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de março de 1895 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Pirajú, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 1.99G — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de março de 1895 — Approva a planta e 
orçamento para es obras de augmento da estação de En- 
troncamento, da Estrada de Ferro da Parahyba a Cabe- 
dello, da Companhia Estrada de Perro Conde d'Eu. 

N. 1.997 — FAZENDA — Decreto de 28 de março de 1895 —- 
Equipara aos extinctos os empregados da Alfândega de 
Juiz de Põra, cujas nomeações são nesta data annulladas, 
e que anteriormente pertenciam ao quadro da Fazenda. 

N. 1,998 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de março de 1895 —Transfere á Empreza In- 
dustrial e Constructora do Rio Grande do Sul a concessão 
constante do decreto n. 9.244, de 19 de julho de 1884, 
para exploração de linhas telegraphicas no Estado da 
Bahia. 

N. 1.999 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de abril de 1895 — Autoriza a novação dos 
contractos da "S. Paulo Railway Company, Limited". 

N. 2,000 — INDUSTRIA; VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de abril do 1895 — Concede a Richard J. Rei' 
dey autorização p ra estabelecer communicação telegraphl 
ca, por meio de um cabo sub-fluvial, entre as capltaes 
dos Estados do Pará e Amazonas. 

N, 2.2001'— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de abril de 1895 — Ajpprova a revisão dos es- 
tudos da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoei- 
ro do Itapemirim, desde a estação do D. America até a do 
Mimoso. 

N. 2.002 — FAZENDA — Decreto de 8 de abril de 1 895 — Con 
cede ao "British Bank of South America, Limited", au- 
torização para estabelecer uma caixa, filial na cidade de 
S. Salvador, no Estado da Bahia. 

N, 2,003 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 1» 
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15 de abril de 1895 — Extingue o comniando superior da 
guarda nacional da comarca de Antimary, no Estado do 
Amazonas. 

N. 'l.OOl — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de abril de 1895 — Crea mais ura batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes do serviço activo na comarca 
de Uberaba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.005 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de abril de 1895 — Determina que os vapores 
da linha costeira subvencionada de Santa Cathariua fa- 
çam mensalmente tres viagens aos portos do Norte e Sul 
daquelle Estado. 

N. 2.006 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 18 de 
abril de 1895 — Publica a adbesão dà Republica de Ni- 
c ragua á Convenção Postal Universal concluída em 
Vienna. 

N. 2.007 — INDUSTRIA, VIAÇÃO -E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de abril de 1S95 — Conceda autorização á 
sociedade anonyma •'Compagnie des Produits Cibils" para 
funccionar no Brãsil. 

Ni 2.008 — FAZENDA — Decreto de 18 de abril de 1895 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
8 : S25$840 . para . effectuar o pagamento dos vencimentos 
do inspeclor gerei de saúde dos portos aposentado Dr. An- 
tônio Marques Pinheiro. 

N. 2.009 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de abril de 1895 — Concede ao Instituto Henrique 
Kopke as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.010 — INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de abril de 1895 — Declara caduca a conces- 
cimonlo de um engenho central, com garantia de juros, 
no município de Magé. 

N. 2.011 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de abril de 1895 — Crea os logares de supplentes 
do substituto do juiz seccional nas circumscripções fede- 
raes do Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.012 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 25 de 
abril de 1 89 5 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores um credito extraordinário de 100:000$, ao cam- 
bio do dia, para pagamento ao governo da Republica 
Oriental do Uruguay, como Indemnização ás famílias de 
dois cidadãos orientaes mortos por forças brasileiras na 
fronteira oriental. 

N. 2.01.1 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 25 de 
abril de 1895 — Transfere o consulado em Odessa para 
S. Petersburgo. 

N. 2.011 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de abril de 1895 — Approva o projecto e or- 
çamento de casas para residência dos agentes da Estrada 
de Ferro de Santo Eduardo ao Cachoeiro do Itapemirim 

N. 2.015 —INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 Re abril de 1895 — Autoriza a celebração de 
contracto com. a Coippánhia de Navegação a Vapor do 
Maranhão, em. additaniento ao de que trata o decreto 
n. 1.835, de 10 de outubro de JS94, e nos termos qo art. o- 
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paragrapho i", n, 2. da lei n. 266, de 24 .de dezembro de 
1894. 

N. 2.015 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de abril de 1895 — Crea mais um laatalhão de in- 

fantaria de guardas nacionaes do serviço activo na comar- 
ca de Caçapava, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.016 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D®' 
creto de 29 de abril de 1895 — Altera a cláusula 2' das d"6 

acompanharam o decreto u. 1.790, de 3 de setembro <Je 

1894. 
N. 2.017 — FAZENDA — Decreto de 29 de abril de 1895 — Con- 

cede ao Banco dos Funccionarios Públicos autorisaçâo 
para transferir á Sociedade de Credito Popular, estabeleci 
da na dapital do Estado do Pará, os direitos que lhe foram 
autorizados pelo decreto n. 771, de 30 de setembro de 1890. 

N, 2.018 — JUSTIiÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
29 de abril de 1895 — Crea um commando superior 'í® 
guardas nacionaes no município de Quipaipá, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 2.018 A — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de abril de 1895 — Crea mais um regimento de ca- 
vallaria de guardas-nacionoes na comarca de Amargosa. 
no Estado dia Bahia. 

N. 2.019 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — ')e- 
creto do 6 de maio de 1 895 — Aipprova os es-tudioa defini- 
tivos do ramal de Palmares, e da Estrada de Ferro d© T9" 
mandaró a Barra 

N, 2.020 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de maio de 1895-— .Approva provisoriamente a® 
instrucções regulamentares e tjirifas para vigorarem nas 
linhas ferreas de Tatuhy a Itararé e de Botucatü a Tibagy> 
da Companhia União Sorocabana e Ituana, bem assim as 

bases para ap-plicação de tarifas moveis. 
N. 2.021 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De' 

creto de 6 de maio de 1 895 — Approva os estatuto» do 
Banco do Credito Oommercial. 

N, 2.022 — JUSTIÇA E NEGOUIOS INTERIORES — Decreto do 
6 de maio de 1 895 — Reorganiza a guarda nacional da c®" 
marca da Feiro, de SanfAnna, no Estado da Bahia. 

N. 2.023 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d® 
6 de maio de 189 5 — Crea mais um batalhão de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Brejo Grande, no 
Estado da Bahia. 

N. 2.024 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d® 
6 de m(aio de 1896 — Crea mais um batalhão de inf*ntari_ 
de guardas ulicionaes na comarca de Caetetó. no Bstad 
ida Bahia. 

N. 2,025 -— (Com este numero uão foi pulMicado acto aigum-l 
N. 2.026"— RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 2.7 de maio 

de 1895 — Supprime o consulado em Malaga. 
N. 2.027 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 27 de niain 

de 1895 —■ Supprime o consulado em Macáo. 
N. 2.028 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

creto de 27 de maio de 1895 — Apprcnú 6 programma d® 
Curso Superior de Agronomia, Qnneio 1 actual Escow 
Pratica dc Agricultura e Vilicultura, de T.iciuary, no Bsia 
do do Rio Grande do Sul. 
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N. 2.029 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de maio de 1895 — Crea os logares de smpplentes de 
substituto do juiz seccional nas circumsicripções federtaes 
do Estado de Pernambuco. 

N. 2.029 A — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES Decreto 
de 30 de maio de 1895 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria na 2" brigada da guarda nacional, no Estado do Espí- 
rito Santo. 

N. 2.029 B — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de maio de 1895 — Crea miais uma brigada ide in- 
fantaria de guardas macionaes do serviço activo na comarca 
de Jahú, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.029 O — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de maio de 1895 — Crea maSs um batalhão de In- 
fantaria de guardas nacionaes no Estado do Espirito Santo. 

N. 2.029 D — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES _ Decreto 
de 3 de junho de 1895 — Creai mais dois batalhões de in- 
fantaria de guardas nacionaes, sendo um do serviço activo 
e outro d|a reserva, na comarca de Caeteté, no Estado da 
Bahfa. 

N.2.030 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBDICA6 — De 
creto de 5 de junho de 1895 — Fixa, provisoriamente, o 
capital correspondente á 4" secção dos prolongamentos da 
Estrada de Ferro do Paraná — Lapa ao Rio Negro. 

N. 2.031 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 do junho de 1895 — Approva as plantas e or- 
çamento para modificações uo eidificio da estação de Curi- 
lytH e dependenctas da Estrada de Ferro do Paraná 

N. 2.031 A — JUSTIÇA E NEGOCIOSi INTERIORES t— Decreto 
de 13 de junho de 1895 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Minas do Rio 
das Contas, ao Estado da Bahia. 

N. 2.031B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecreOo 
de 13 de junho ide 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Januaria (antiga de Itaptassaba), no Estado 
de Minas Gera.es. 

N. 2.031 C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 do junho de 3 895 — Crea mais um regimento de ca- 
vallaria de guardiãs nacionaes na comarca da Franca, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 2.031 D — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES— Decreto 
de 13 de junho de 1895 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo na comarda 

da capital do Estado de S, Paulo. 
N. 2.031 E —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 13 de junho de 1895 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes na comarca de Contendas, no Estado 
de Minag Geraes. 

N. 2.031 F — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de junho de 1895 — Orea um regimento <io cavalla- 
ria de gutardas nacionaes na comarca do Rio Novo, nò Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.032 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
26 de junho de 1895 — Autoriza a organização de mesa?, 
de exames geraes de preparatórios nos Estados, da accôcdo 
oqím as1 ihstruaçõcs annexa® 'ao dfecreto n. 1.041 de II de 
setembro do 1892. 
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N. 3.033 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de junho de 1895 — Crea diois batalhões de guardas nia- 
cionaes, sendo um do serviço aotiva e outro da reserva, na 
Comarca do Pidahy, no Estado da Rio de Janeiro. 

N. 2.034 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d® 
1 de juiho de 1895 — Determina que os funeraes do mare- 
chal Floriano Peixoto sejam feitos á custa da Republica. 

N. 2.035 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de julho de 1895 — Approva os estudos e orça- 
mento das obras do ramtel de Tapera a Gloria do Goitá. na 
Estradai de Ferro Central de Pernambuco. 

N. 2.036 —-MARINHA — Decreto de 4 de julho de 1895 — Manda 
adoptar novo plano de uniformes para o Corpo da Armada 
a classes annexas. 

N. 2,037 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — G®" 
creto de 4 de julho de 1895 — Concede autorização a Ma- 
noel Vicente Ribeiro Júnior e outros para organizarem uma 
companhia sob Vi denominação de — Agave Americano- 

N. 2.038 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de julho de 1895 — Crea mais um batalhão de infantaria 

'do'serviço ffctivo, um d,» reserva e um regimento de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Palma, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.038 A — JUSTIÇA H NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 db julho de 1895 — Crea mais um batalhão de infan- 
tlaria e um regimento de c,avalia ria de guardas nacionais 
na comarca de Itaguahy, no Estado d)o Rio de Janeiro. 

N. 2.038 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto 
■de 8 de julho de 1 895 — Crea um commando supteridr <'e 

guardas nlacionaes na comarca de Alcojhiaça, no Estado da 
Bahia. 1— 

N. 2.038 O — JUSTIÇA K NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de II dte julho de 1895 — Crua mais um batalhão de infan- 
taria de guardais nacionaes na comarca de Urubú. no E® 
tado da Bahia. 

N. 2.03S D — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecreOo 
dte 1) de julho de 1'895 — Crea mais um regimento de c1" 
vallarta db guardas nacionaes na comarca de Araguary. n0 

Estado de Minas Gera es, 
N, 2.038 E — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 11 de julho de 1895 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria do serviço activo de guardas nacionaes na comarca 
de Campo Bello. no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.038 F — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecrOto 
de 11 de julho de 1895 — Crea mais um regimento d© C!l' 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Condeúba, "© 
Estado da Bahia. 

N, 2.038 O — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 dq julho de 1895 — Eleva á categoria de batalhão a 

1" secção de batalhão' do serviço activo da guarda nacional 
cias comarc s dto Alto Haraguay Diamantino e Livramento, 
no Estado de Matto Grosso, 

N. 2.039 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D®' 
creto de' 15 ide julho de 1 895 — Revalidli la roncessãe,.'i8 

Estrada de Ferpo da Tijuca. 
N, 2.040 — INDUSTRIA, -VLVÇrO E URRAS PURMCAK — nc' 

creto de 15 de julho de 1895 — Concedfe novo prazo para 
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Ia, oelebiiição do contraeto da "S. Paulo Railway Company 
Limited". ■ 

N. 2.041 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de julho de 1895 — Approva a planta e orça- 
mento da ponte a construir no kilometro 69.800 da linha 
principal da Estdadj.i de Ferro Central da Bahia. 

N, 2.042 — INDUSTRIA, VIAJÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
certo de 15 de julho de 1895 :— Approva ag novas bases de 
tarifas para vigorarem na Perro-Carril de Sinta Cruz a 
Itaguahy. 

N. 2.043 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de julhôi de 1895 — Approva o regulamento 
para as partes em trafego e em construoção da Estrada de 
Perro de Porto Alegre a Urugnayanla. 

N. 2.044 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de julho de 1895 — Approva provisoriamente 
as alterações ás tarifas approvadas pelo decreto n. 10.321, 
de 22 de desembro de 1899, e com ellas as bases para a 
applicaiçâo de tarifas moveis na Estrada de Ferro do Re- 
cife ao S, Francisco. 

N. 2.044 A — FAZENDA — Decreto de' 15 de julho de 1895 — 
Autoriza o ministro dos Negócios da Fazenda a contra- 
ctar com os banqueiros N. M. de Rothschild and Sons, de 
Londres, um empréstimo de seis milhões esterlinos 
(£ 6.000.000). 

N. 2.044 B — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de julho de 1895 — Crea um commando superior 
de guardas nacionaes na comarcá de Apiahy, no Estado 
de S. Paulo. < 

N. 2,044 C — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de julho de 1 895 — Crea um commando superior 
de guardas nacionaes na comarca de Santo Antonio da 
Cachoeira, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.045 — GUERRA — Decreto de 18 de julho de 1895 — Al- 
tera o art. 57 do regulamento que baixou com o decreto 
n. 5.118, de 19 de outubro de 1872. 

N, 2.046 _ FAZENDA — Decreto de 18 de julho de 1895 — 
Rescinde os contractos celebrados entre o ministro da 
Fazenda e o preeídiente do Estado de Minas G-erae-s para 
a cobrança pelas altandegag da União dos impostos de 
exportação de generos de produoção, manufactnra e cria- 
rão do mesmo Estado. 

N. 2.046 A — JUSTIÇA E' NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de julho dte 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Queluz, no Estado de Minas Gerais 

N. 2.046 B —- JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de julho de 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
na comarca do Serro; no Estado de Minas Geraes 

N. 2.046 G —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Delcreto 
de 18 de Julho do 1895 — Crea mais um batalhão de in- 
fantti/rla de guardas nacionaes na comarca de Caeteté, no 
Estaido dia Bahia. 

N. 2.047 — JUSTIÇA B NEGOCIOS-INTERIORES — Decreto de 
19 de julho do 1895 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Nogocios Interiores, no corrente exercicio, um credito ex- 

•45 
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traordlnario de 6:000$ para custeio de três officinas do 
Instituto Benjamin Conslant. 

N. 2.04N — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.049 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 

22 de julho de 1895 -— Transfere para a Seor-eitanila da 
Presidência da Reipublioa o serviço idte classificação e nu- 
meração dos decretos dos poderes Legislativos e B-1'6' 
cutivo. . 

N, 2.050 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Ex- 
creto de 22 de julho de 1895 — Approva os estudos e or- 
gimento para obras do prolongamento da Estrada de 
Perro de Porto Alegre a Uruguayana, de Taquary a Porto 
Alegre. 

N. 2.051 — MARINHA — Decreto de 22 de julho de: 1895 — 
Manda obsorvar o plano de uniformes 'para os inferiores 
e praças do Corpo de Infantaria de Marinha. 

N. 2.052 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 2 de julho de 1895 — Tr nsfere ao cidadão 
Felisberto Ignacio da Cunha a concessão constante lj0 

decreto n. 9.244, de 19 de julho de 1884, para exploração 
díe linhas telephonicas no Estado da Bahia. 

N, 2.053 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de julho de 1895 — Approva os estudos da 
linha entre Mulungú e Campina Grande, da Estrada ãe 
Perro Central dia Parahyba. 

N 2,054 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto Ido 25 de julho de 1895 — Autoriza a ■celebração de 
contracto com a "Amazon Steam Navigationo Company. 
Lmted", para a navegação do rio Amazonas e outros, dos 
Estados do Amazonas e Pará. 

N. 2.055 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de julho de 1895 — Fixa definitivãmente wu 
4.817:805$ o capital correspondente a 160km,593,50 da 

linha de Santa Maria a Cruz Alta. 
N. 3.056 — JUSTIÇAI B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d® 

25 de julho de 1895 — Aposenta, nos termos do art. '' 
das disposições transitórias da Constituição Federal, os 
magistrados não aproveitados. 

N. 2.0B7 GUERRA 1— Derreto de 27 Mo julho de 1895 - 
Abre ao Ministério da Guerra um credito supplementar <i0 

5.074 ; 417$ 100, uo corrente exercido. 
N. 2.05S — JUSTIÇA Ç NEGOCIOS INTERIORES — Decreto (i® 

29 die julho de 1895 — C/rea iiunis um batalhão de inD1"' 
tarla de guardas nacionmos do serviço activo na comarca 
de Santa Luzi; do Carangola, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.059 _ RELAÇÕES EXXTERIORES — Decreto de 29 de 
julho de 1895 — Abre ao Ministério das Relações Bxte' 
riores o oredito de 7:000$, ao cambio de 27, para ocdor 
rer ás despesas necessárias com o consulado em Cayonna, 
■créado pelo decreto legislativo n. 278, de 29 de julho d 
1895. 

N, 2.0 60 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D0; 
creto de 29 de julho de 1895 — Approva a planta e or<'a^ 
jniento das obras parai sup.primontó de agua potável 
estação e officinas de Ribeirão Vermelho, da Estrada c 

Ferro de Banra Mansb' a Catalão. , 
N,^2.061 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto ao 
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23 de julho de 1895 — Eslalbielece o distinctivo para Curso 
Odontologico, 

N. 2.062 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto d© 
1 de arosto de 1895 — Abre o credito supplementar da 
600:000$ para occorrer âs despesas a fazer até o mez de 
setembro do preseute exercício pela verba de n. 38 do 
art. 2o d:' lei do orçlamcintio vigente. 

N. 2.063 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS _ De- 
creto de 1 de rgosto de 1895 — Approva o projecto de 
transformação de uma casa do turma da Estrada de Perro 
de Quarahim b. Ifaqui em etscriptctrio de desenho. 

N. 2.064 — MARINHA — Decreto ide 2 de agosto d® 1895, — 
Abre um credito supplementar ao Ministério da Marinha, 

0 na importância de 4.516:323$080, plara pagar Ias despetsias 
já reoonheeidas e excedentes ás consignações votadas na 
lei de orçamento n. 191 B, de 30 de setembro de 1895. 

N. 2.065 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decrete de 
5 de agosto de 1895 — Haorganiz: , a guarda nacionial da 
comarca de S. Prancieco no Estado da Bahia." 

N. 2.066 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de agosto de 1895 —- Crea um commando superior de 
guardas nacior aes na comarca de do Rio Grande, no Esta- 
do da Bahia. 

N. 2,067 — GUERRA — Decreto do 8 de agosto de 1895 — Sup- 
prime o loga-r de as trono mo instructor do Observatório do 
Rio de Janeiro. 

N. 2.06S — FAZENDA — Decreto de 12 de agosto de de 1895 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 138:000$ para 
concluir as obras do edifício destinado á Alfândega de 
Macahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

N, 2.069 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Deorertc 
de 15 de agosto de 1895 — Abre, no corrente exercício, 
os créditos extraordinários de 54:000$, a verba n. 5, e 
de 60:000$, á verba n. 7, do art. 2o da lei n. 266, de 24 de 
dezembro die 1894. 

N. 2.070 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Detereto 
ide 15 de agosto de 1895 — Crea tres logarés de sup- 
plentes do substituto do juiz seccional de Matto Grosso, 
em cada umla das circumiscripções federacs om quo fica 
div" dido aquelle Estado, 

N. 2.071 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de agosto de 1895 — Crea mais um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Coroatá, no 
Estado do Maranhão. 

N. 2.072 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto títe 
17 de agosto de 189 5 — Dá nova orgi nizaçâo á guarda 
nacional da com irca de Amargosa, no Estado da Bahia 

N. 2.073 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 Küe agosto de .1895 — Orea um- regimento dle cavtilla- 
ria de guardas nacionaieta no mmniteipio do Petrolina no 
Estado d© Pernambuco. 

N, 2.074 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto (de 19 de 
agosto .de 1 895 — Publica a adhesão da Republica de 
Honduras á Convenção Postal Universal 

N, 2. 07 5 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de agosto de 1895 — Approva a reforma dog 
estatutos da Companhia Banha Rio-Omndenae Alves, 
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N. 2.07G — JUSTEÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de 'agosto de 1S95 — Orea uma brigada de cavai lar ia 

■d® guardas nacion^es na comiairoa de Grajahú, no Estado 
do Maranhão. 

N. 2.077 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de agobto de 1895 — Ajppirova as plantas paira 
mlodificação da estação do Mimtosb e da ponitie sobre o 
rio S. Pedro, da Estrada de Ferro de Santo Eduardo ao 
Cachoeiro do Itapemirim. 

N. 2.078 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto Ide 22 ide agosto de 1895 — Concede autorização â 
"The Rio de Janeiro Flonr Mills and Granaries, Limited", 
para continuar a tunccionar. 

N. 2.079 — FAZENDA — Decreito de 23 dle agosto de 1895 — 
Equipara aos extinctos os empregados da Alfândega de 
S. Paulo, cujas nomeações são nesta data annulladasl e 
que anteriormente pertenciam ao quadro de Fazenda, ex- 
cepto os que íazim parte do pessoal da Delegacia Fiscal do 
referido Estado. 

N. 2.080 — JUSTIÇA E NEGOCEOS INTERIORES — Decreto de 
26 de agoato de 1895 — Orea mais um batalLão de linfan- 
liaria de guardas nacionaes na comarca de Arejai, no Es- 
tado da Bahia. ' 

N. 2.081 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 d© agosto de 1895 — Reorganiza a, guarda nacional 
da comarca de Remanso. no Estado da Bahia. 

N. 2.082 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de agosto de 1895 — Crea uim •regimento de 'cavallaria 
de guardas nacionaes na comsrca de Cannavieiras, no 
Estado dh, Bahia. 

N 2.083 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de agosto de 1895 — Crea mais um batalhão de infau- 
'Oaria de guardais nacionaes do serviço activo na comei-03 

do Serro, no Esitado de Minas Getraes. 
N. 2.084 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

28 de agosto de 1895 — Abre ao Ministério da Justiça 0 

Negocios Interiores o credito extraordinário de   
119:319$656 paira o custeio do presidio de Fernando de 
Noronha, durante o segundo semestre do corrente anno. 

N. 2.085 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto ',e 

28 Idle agosto de 1895 — Crea miais nm batalhão de infan 
tarla de guardas nacionaes na comarca de Itú, no Esta''0 

ed ,S. Paulo. 
N. 2.086 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Ef- 

oreto de 28 dje agosto d© 1895 — Abre ao'Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito supplementar 
de 3.341:816$713 para pagar despesas da veilbia — Ga' 
r.-intia de juros ás estradas dc ferro, art. 6° da lei de orça- 
mento de 1S94. 

N. 2.087 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D®" 
creto de 6 de etembro do 1895 — Approva proviso^ri'1- 

mente as intrucções regulamontares o tarifas para v,s0" 
rarem nas linhas de Ribeirão Preto a Catalão e ramal de 
Poço© do (Jaldas, da Estrada, d© Ferro Mogyana. 

N. 2.088 _ INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D6' 
creto de 1 2 de setembro de 1895 — Approva as modif'03 

Ções na« condições regulamentarcs, cíassificação geral 
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mercadorias e 'tarifas em vigor tia Estrada de Ferro de 
Santa Maria a Cruz Alta. 

N. 2.0Sy — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS _ De- 
creto de 12 de setembro de 1895 — Approva, com modifl- 
ca^ptís, os estudas definiltivos Ida 2" seoção da Estrada de 
Ferro de Victoria a Peçanha. 

X. 2.090   JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de setembro de 1895 — Extingue diversas brigadas 
mixtas de guardas uacionaes no Estado do Rio Grande 
dio Norte. 

N. 2.091   MARINHA — Decreto de 13 de setembro de 1895 — 
Dá regulamento á lei n. 127, de 29 de novembro de 1892, 
que Instituiu o montepio para os operários dos arsenaes 
de marinha da Republica. 

•N. 2.092 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de setembro de 189 5 — Crea mais um batalhão 
de infantaria de guardas nacionaes na capital do Estado 
do Pará. 

N. 2.093 .— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de setembro de 1895 — Crea mais um batalhão 
de infantaria de guardas nacionaes na comarca de Con- 
deúba, no Estado da Bahia. 

N. 2.094 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de setembro de 1895 — Eleva á categoria de regi- 
mento o 3o esquadrão avulso da guarda nacional da co- 
marca de União, no Estado do Piauhy. 

N. 2.095 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de setembro de 1895 — Tranfere para o commando 
superior da guarda nacional na comarca do Rio Grande, 
no Estado do Rio Grande do Sul, a 11" secção de bata- 
lhão da reserva, da mesma guarda, da comarca de Santa 
Victoria do Palmar, no referida Estade. 

N. 2.096 — GUERRA — Decreto de 17 de setembro de 1895 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito snpplementar 
da quantia de 7.905:410$565 para occOrrer ás despesas 
com diversas rubricas, no exercício de 1895. 

N. 2.097 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de setembro de 1895 — Crea mais ura batalhão 
de infantaria de guardas nacionaes na comarca de Inham- 
bupe, no Estado da Bahia. 

N. 2.098 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de setembro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Chaves, 
no Estado do Pará. 

N. 2.099 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS _ De- 
creto de 19 de setembro de 1895 — Proroga o prazo es- 
tatuído para a constrncção de um aterro o augmento do 
um viaducto na Estrada de Perro de Qu rahim a Itaqui. 

N. 2.100 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de setembro de 1895 — Crea tres lugares de sup- 
plentes de substituto do juiz seccional de Santa Catha- 
rina em cada uma das clrcumscripções tederaes em que 
fica dividido aquelle Estado. 

N. 2.101 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de setembro de 1895 — Crea um regimento de ca- 
vallaria 'de guardas nacionaes na comarca dc S. José 
do Paraíso, no Estado de Minas Geraes. 
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N. 2.102 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de sn 
te|nbro de 1896 — Publica a adhesão da Republica do 
Salvador ao accôVdo relativo á interveação do Correio 
nas assignaturas de jornaes e publiciiçõo.s periódicas. 

N. 2.103 _ INDUSTRIA, VTAÇÃO E ORAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de setembro de 1S95 — Approva os estudos 
definitivos da variante entre os kilometros 167 345 e 
232 -]- 410, da Estrada de Ferro de Barra Mansa á Ca- 
talão. 

N. 2.104 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS. PUBLICAS — De- 
creto de 23 de setembro de 1895 — Proroga, por mais 
cinco mezes, o prazo concedido ao engenheiro Guilherme 
de Capanema para medir e demarcar datas mineraes 
nos Estados do Pará e Maranhão. 

N. 2.10 5 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de setembro de 1895 — Proroga por três 
annos o praso fixado no decreto n. 1.079, de 28 de no- 
vembro de 1890, para a Companhia Melhoramentos da 
Lagôa e Botafogo terminar as obras de saneamento da 
lagôa Rodrigo de Freitas. 

N. 2.106 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 26 de 
setembro de 1895 — Publica a adhesão do governo do 
Reino da Servia ao accôrdo de Vienna relativo ao ser- 
viço de vales postaes. 

N. 2.107 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de setembro de 1895 — Approva comi modi- 
ficações os estudos definitivos do prolongamento até ao 
ramal do Rio de Contas, e do ramal em direcção ás terras 
de Orobó, do Sitio Novo ao Mundo Novo, da Estrada de 
Ferro Central da Bahia, bem assim as tabellas de preços, 
e dá outras providencias. 

N. 2.108 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D_e- 
■ cretó de 2 6 de setembro de 1895 — Concede ao cidadão 

Orozimbo Muniz Barreto autorização para ligar os Esta- 
dos do Rio de Janeiro e Minas Geraes por meio de unia 
linha telephonica. 

N. 2.109 — JUSTIÇA E NECOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de setembro de 1895 — Crea um commando su- 
perior de guãrdas nacionaes na comarca de Bom Con- 
selho, no Estado da Bahia. 

N. 2.110 — JUSTIÇA E NEGÜCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1 895 — Dá nova organização a 
guarda nacional da capital do Estado da Bahia. 

N. 2.111 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 30 dé setembro de 1895 — Crea mais um regimento 
de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Que- 
luz, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.112 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1895 — Crea um batalhão do ar- 
tilharia de posição de guardas nacionaes na comarca de 
Canvaragibe, no Estado das Alagoas. 

N. 2.113 — FAZENDA -— Decreto de 30 de setembro de 1895 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementai 
de 1.700:000$ á verba — Reposições e restituições — do 

) exercício vigente, art. 7" n. 79 da lei n. 266, de 24 de de- 
zembro de 1894. 

N. 2.114 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
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ereto -de 30 de setembro de 1 895 —• Rectifica a extensão 
da linha de Santa Maria a Cruz Alta, indicada no decreto 
n. 2.055, de 25 de julho do- corrente anno, e bem assim 
altera o respectivo capita! definitivo. 

N. 2.115 — INDUSTRIA, VIAXjÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de setembro de 1895 — Concede autorização 
á sociedade em commandita por acgões — Cervejaria 
Brahma-George Maschke & C., para funccionar. 

N. 2.11l> — MARINHA — Decreto de 30 .de setemíbro de 1S95 — 
Abre ao Ministério da Marinha, no exercício vigente, os 
créditos extraordinário de 381:000$, para dar execução 
ao § 10 do art. 2» da lei n. 242, de 13 de dezembro de 
1894, e de 1.883:575$080, para pagamento de fretes e 
reparo dos vapores "Santos", "S. Salvador" e "Italpü", ar- 
mados em cruzadores para attender ás necessidades do 
serviço publico durante a revolta de 6 de setembro dç 
1893. 

N. 2.117 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de outubro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1895, 
o credito supplementar de 117:000$, sendo 52:000$ á 
verbai — Secretaria do Senado, e 05:000$, á verba — 
Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 2.118 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de outubro de 189 5 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1895, 
o credito supplemetar de 1.301:595$, sendo 297:045$, 
á verba — Subsidio dos senadores, e 1.004:550$, á verba 
— Subsidio dos deputados. 

N. 2.119 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de outubro de 1895 — Approva a reforma dos 
estatutos da Companhia Nacional de Salinas Mossoró - 
Assú. 

N. 2.120 —- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de outubro de 1895 — Autoriza a celeibração 
d© contracto com a Companhia de Navegação a Vapor 
das Lagoas Norte e Manguaba para o serviço dessa na- 
vegação no Estado das Alagôas. 

N. 2.121 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de outubro de 1895 Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, 
no Estado da Bahia. 

N. 2.122 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de outubro de 1895 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo na comarca 
do Rio Grande, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.123 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de outu- 
bro de 1895 — Publica a adhesão do governo do Paraguay 
á Conveucãi. Posta! Universal. 

N. 2.124 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de outubro de 1895 — Altera a classificação das 
tarifas da Estrada de Ferro Conde d'Eu. 

N. 2.125 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 7 de outubro de 1895 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraordiná- 
rio de 898:486$a40 para pagamento do excesso das despe- 
sas com o scrviro di colcuização no Estado do Rio Grande 
do Sul, no exercicio de 1803. 



N. 2.126 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto 
de 10 de outubro de 1895 — Abre ao Ministério da Justiça, 
e Negocios Interiores o credito extraordinário de 53:364$190, 
para pagamento das despesas reali2;a,das com o funeral do 
marechal Floriano Peixoto. 

N. 2.127 -7— MARINHA — Decreto de 10 de outubro de 1895 — 
Abre au Ministério da Marinha o credito de 830:800$, sup- 
plementar á verba — Obras, do orçamento em vigor, para 
occorrer á construcção de um quartel para o Batalhão de 
Infantaria de Marinha, aos reparos indispensáveis a diver- 
sos proprios naçionaes na Ilha das Cobras e á fabricação de 

uma porta-caixão para o dique Guanabara. 
N. 2.128 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 10 de outubro de 1895 — Grea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo na comarca 
de S. Simão, no Estado de S. Paulo, 

N. 2.129 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de outubro de 1895 — Abre o credito supplementar de 
44:8268423 ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores, 
no exercício de 1894, para occorrer ao pagamento das des- 
pesas autorizadas pela lei n. 198. de 18 de julho de 1894. 

N- 2.130 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de outubro de 1895 — Approva a mudança de 
Botucatü, por ponto inicial a linha e Botucatú a Tibagy, 
para a estação do Capão Bonito. 

N. 2.131 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de outubro de 1895 — Approva a reforma dos 
estatutos da Companhia Nacional de Seguro Mutuo Contra 
o Fogo. 

N. 2.132 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de outubro de 1895 — Suspende a garantia de 
juros concedida á companhia " The North Brazilian Sugar 
Factories, Limited", para o estabelecimento de um engenho 
céntral nu Estado de Pernambuco. 

N. 2.133 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de outubro de 1895 — Approva definitivamente 
alguma alterações nas tarifas da Estrada de Ferro do ^a' 
raná, approvadas por deceto n. 1.991, de 14 de março do 
corrente anno. 

N. 2.134 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de outubro de 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca do Alto Rio Doce, no Estado de Minas Geraes- 

N. 2.135 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto 
de 18 de outubro de 1895 — Crea mais um batalhão de guar- 
das nacionaes do serviço activo na comarca de Januaria, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.136 — FAZENDA — Decreto de 21 de outubro de 1895 — 
Abre no Ministério da Fazenda o credito supplementar d® 
28:000$ para occorrer á despesa da rubrica n. 11 do art ' 
da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894 — Caixa de Amor- 
tização. 

N. 2.137 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - - De- 
creto de 22 de outubro de 1895 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito de 200:001 
para occorrer ás despesas com o prolongamento da^ linha 
tele raphica pelo interior do Estado do Maranhão até a 01 

dade de Palma, no de Goyaz. 
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N. 2.138 — FAZENDA — Decreto de 22 de outubro do 1895   
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercício, o 
credito extraordinário de 300:000$ para auxiliar o Estado 
de Goyaz. 

N. 2.139 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de outubro de 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de S- José do Paraíso, no Estado de Minas Ge- 
raes. 

N. 2.140 — INDUSTRIA, V1AIÇÃÜ E OBRAS PUBLICAS -- 
Decreto de 24 de outubro de 1895 — Approva, com >-estri- 
cções, Os estudos definitivos dos primeiros 120 km,200 da 
Estrada de Ferro de Nazareth ao Crato. 

N. 2.141 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.142 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 24 de outubro de 1895 .— Concede autorização ao en. 
genheiro Joaquim Guilherme de Souza Leitão Maldonado, 
incorporador da sociedade anonyma denominada "Coope» 

rativa Quatorze de Julho," para reformar os respectivos 
estatutos. 

N. 2.143 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de outubro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Óbidos, 
no Estado do Pará, 

N. 2.144 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de outubro de 1895 — Crea um batalhão de reserva 
de guardas nacionaes na comarca de) Óbidos, noi Estado do 
Pará. 

N. 2.145 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
d 28 de outubro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Valença, 
no Estado da Bahia. 

N. 2.146 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de ou- 
tubro de 1895 — Determina tine os vencimeutois do Corpo 
Diplomático e Consular sejam pagos por mezes vencidos: 
que o dos empregados licenciados que vierem ao Brasil 
ou os que ahi ficam em commissâo sejam pagos em moeda 
corrente dO' paiz e dispõe sobre os empregados nomeados 
ou removidos. 

N. 2.147 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de outubro de 1895 — Abre, no corrente exercicto, 
ao Ministério da Justiça e Negocios Interiores, o credito 
supplementar de 5GG:226$610, destinado a diversas ver- 
bas do art. 2" da lei n. 266, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 2.148 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de outubro de 1895 — Crea um regimento de caval- 
laria de guardas nacionaes nu comarca do, Rosário, no Es- 
tado de Sergipe. 

N. 2.149 — MARINHA — Decreto de 31 de outubro de 1895   
Abre ao Ministério da Marinha, no exercício corrente o 
credito supplementar de, 3.221:549$525, de conformidade 
com o art. 3o, n. 4, da lei n. 247, de 15 de dezembro de 
1894. 

N. 2,150 — GUERRA ■— Decreto de 31 de outubro de 1S95   
Abre ao Ministério da Guerra, com applicação no exercício 
corrente e no proximo futuro, o credito de 3.000:000$, 
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para restauração e melhoramento das foitalezas da Repu- 

íblica. 
N. 2.151 — INDUSTRIA, VIAÇÃU E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 31 de outubro de 1895 — Abre ao Ministério 
Industria, Viação e Obras PubLcas o credito extiaordinario 
de 2.096:135$872, para occorrer aos pagamentos das des- 
pesas realizadas e a realizar por conta da verba —. Terras 
publicas e colonização. 

N. 2.152 — FAZENDA — Decreto de 31 de outubro de 1895 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplemeniar de 
4.700:000?, á verba — Exercícios findos, d-a lei n. 266, 
de 24 de dezembro de 1894. 

N. 2.153 — FAZENDA — Decreto, de 1 de novembro de 1895 — 
Dá regulamento para bôa execução da lei n. 294, de 5 de 
setembro, que dispõe sobre as companhias estrangeiros 
de seguro de vida que funccionam no território do Brail- 

N. 2.154 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de novembro de 1895 — Eleva á categoria de regi- 
mento o; 1" esquadrão avulso do cavallaria de guardas na- 
cionaes do miunicipio de Agua Preta, no Estado de Per- 
nambuco. 

N. 2.155 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de novembro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacioriaes ha comarca da Feira de 
SanfAnna, no Estado da B-ihia. 

N. 2.156 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de novembro de 1895 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Garolina, no 
Estado do Maranhão. 

N. 2.157 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 4 de novembro de 1895 — Approva a reforma 
dos estatutos da Companhia de Lacticinios. 

N. 2.158 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de novembro, de 1895 — Crea mais um batUhão de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Monte 
Alto, no Estado da Bahia. 

N. 2.159 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de novembro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocies Interiores o credito supplemeutar de 
76:036$ á verba u. 13 do art. 2' da lei n. 206, de 24 de 
dezembro de 1894 — Policia do Districto Federal (Bri- 
gada Policial). 

N. 2.160 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1895 -— Crea mais um commando 
superior de guardas nacionaes na comarca de Abre Campo- 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.161 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1895 — Crea um batalhão de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Lavras Dia- 
mantinas, no Estado da Bahia. 

N. 2.162 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 9 de novembro de 1895 — Approva o Uegimento das 
custas judiciarias da justiça local do Districto Federal. 

N. 2.163 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 



715 

9 de novembro de 1895 — Promulga o regulamento da 
taxa judiciaria do Districto Federal. 

N. 2.164 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de no- 
vembro de 1895 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito supplementar de 1:50Ü| á verba n. 1 
do art. 3" dai lei n. 260, de 24 de dezembro de 1894. 

N. 2.165 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de novembro de 1895 —; Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocies Interiores, por conta do exercicio de 1895, 
o credito supplementar de 577:125$, sendo 127:575, á 
verba — Subsidio dos senadores, e 449:550$, á verba — 
Subsidio dos deputados. 

N. 2.166 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dé 14 ds novembro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1895; 
o credito supplementar de 58:500$, sendo 26:000, á verba 
— Secretaria do Senado, e 32:500$, á verba — Secretaria 
da Gamara dos Deputados. 

N. 2.167 — MARINHA — Decreto de 18 de novembro de 1895 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário 
de 257;152$518 para diversas despesas relativas á reor- 
ganização do Hospital de Marinha. 

N. 2.168 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de novembro de 1895'— Altera as taritas e 
classificação de mercadorias da Estrada de Perro Central 
de Alagoas, approvadas pelo decreto n. 1.880, de 5 de 

vnovembrb dei 1894. 
N. 2.169 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 21 de no- 

vembro de 1895 — Applica ás successões de cidadãos 
suisso as dispisições do decreto n. 855, de 8 de novembro 
de 1895, a que se refere o seu art. 24. 

N. 2.170 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de novembro de 1895 — Confirma no posto de major 
da Brigada Policial desta Capital o auxiliar technico do 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 2.171 — FAZENDA — Decreto de 21 de novembro de 1895 —■ 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercicio, o 
creditd supplementar de 4;57I$428, á verba — Exerc- 
cios findos, para effectuar o pagamento do ordenado do 
juiz de direito, bacharel Augusto Carlos de Amorim 
Garcia. 

N. 2.172 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de novembro de 1895 — Approva as'instrucções para 
os exames geraes de preparatórios na Capital Federai. 

N. 2.173 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de novembro de 1895 — Dã instrucções para os exames 
geraes de preparatórios uoe Estados. 

N, 2.174 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de novembro de 1895 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito supplementar 
de 819:000$ á verba n. 4 do art. 6° da lei u. 266. de 24 de 
dezembro de 1894. 

N. 2.175 — INDUSTRIA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 25 do novembro de 1895 — Approva ias bases para 
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Grande a Bagé. 

N. 2.176 — INDUSTRIA, VIAC-ÃO E OBRAS PUBLICAS — Le- 
creto de 25 de novembro de 1895 — Abre ao Ministério <}a 

Industria, Viação e Obras Publicas, no actual exercicio o 
credito extraordinário de 9:873$700, destinado ao resgate 
dos compromissos da commissão examinadora da escriptu- 
ração da Sociedade Anonyma do Gaz do Rio de Janeiro, ao 
proprio nacional Fazenda de Ariró e ao Laboratório de 
Biologia. 

N. 2.177 — MARINHA — Decreto de 25 de novembro de 1895 —• 
Abre ao Ministério (Vi Marinha o credito supplementar de 
7.616:993$250 ao art, 4° da lei n, 266, de 24 de dezem- 
bro de 1894. 

N. 2.178 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de novembro de 1895 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito especial de 76:000$ para 
pagamento, até o fim do actual exercicio, do pessoal e ma- 
terial da Colonia Correccionai dos Dois Rios. 

N. 2.179 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de dezembro de 1895 — Approva ia planta e or- 
çamento para construcção de uma casa de residência do 
mestre da linha em Pombal, na Estrada de Perro Central 
da Bahia. 

N, 2.180 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D0' 
creto de 2 de dezembro de 1895 — Concede autorização a 

"Compagnie des Chemins de Per Sud-Ouest Brósiliens" 
para continuar a funccionar. 

N. 2,181 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D®' 
creto de 2 de dezembro de 1895 — Approva a planta e or- 
çamento para construcção de um pontilhão nas proximida- 
des do kilometro 46 -|- 400 da Estrada de Perro do R'0 

Grande a Bagé. 
N. 2.182 — GUERRA — Decreto de 2 de dezembro de 1895 — 

Altera o art. 340 do regulamento dos arsenaes de guerra. 
N. 2.183 — (Com este numero nãü| foi publicado acto algum.) 
N. 2.184 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 5 de dezembro de 1895 — Abre bo Ministério 
da Industria, Viaçâo e Obras Publicas, o credito sUpP10- 
mentar de 108:713$995, á verba n. 15, art. 6°, da lei d0 

arçamento u. 126 B^ de 21 de novembro de 1892, para ser 
(applicado ás obras do prolongamento da Estrado de Ferro 
de Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 2.185 — FAZENDA — Decreto de 5 de dezembro de 1895 —- 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco Hy- 
pothecario do BrLsil. 

N. 2.18 6^— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d* 
12 de dezembro de 1 895 — Crea. mais um batalhão de 'n' 
fanüaria do serviço activo da reserva de guardas nacionais 

xr « , na c0111 arca do MJ.ragoglpe, no Estado da Bahia. JN. 2.187 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d0 

12 de dezembro de 1895 — Crea um commando suporior 
de guardas nacionaes na comarca de Villa Beila no Estado 
de S. Paulo. 

N. 2,188 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de de- 
zembro de 1895 - ■ Supprime o consulado do Helsingfors. 
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N 2.189 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto ae 
1 6 de dezembro de 1895 — Reorganiqj a guarida nacional 
da comarca de Sfanta Luzia do Carangola, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

N. 2.190 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
16 de dezembro^ de 1895 — Eleva á categoria de batalhão e 
a regimento a 31" secção de batalhão do serviço da reserva 
e o 13° esquadrão avulso dia guarda nacional da comarca 
de Macahubas, no Estado da Bahia. 

N. 2.191 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 16 de dezembro de 1895 — Approvfa as bases de 
tarifas moveis para o transporte de mercadorias na Estrada 
Ferro Central de Macahé. 

N. 2.192 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de dezembro de 1895 — Concede autorização a 
companhia "The Amazon Telegraph Company, Limited", 
para funcciomar. 

N. 2,193 •— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 d© dezembro de 1895 — Autoriza o Ministério 
da Industria, Viação e 0(b(ras Publicas a revalidar o termo 
de transferencia de 31 de março de 1891. 

N. 2.194 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 16 de de- 
zembro de 1895 — Estabelece regrbs para Ia execução do 
art. 3o da lei n. 302, de 8 de novembro de 1895. 

N. 2.195 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro de 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Cachoeira, e annexa-o ao da de S. Felix, 
ambos no Estado da Bahia. 

N. 2.196 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de dezembro de 1895 — Reorganiza a guarda hacionai 
da comarca de Cachoeira, no Estado da Bahia. 

N. 2.197 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 9 de idezembro de 1895 — Crea mais um batalhão de guar- 
das nacionaes do serviço activo na comarca de Pirassinun- 
ga, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.198 — JUSTIÇA""® NEGOCIOS INTERIORES'.— Decreto de 
21 de dezembro de 1895 — Crea mais um batalhão de 
guardas nacionaes no municipic de Nazareth, no Estado 
de Pernambucó. 

N. 2.199 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de dezembro de 1895 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1895, o 
credito supplementar de 618:750?, sendo 141:750?, á 
verba — Subaidio dos senadores, e 447:000?, á verba   
Subsidio dos deputados. 

N. 2.200 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto dc 
23 de de dezmbro de 1895 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1895, o 
credito supplementar de 58:500?, sendo 26:000?, á verba 
Secretaria do Senado, e 32:500?, á verba — Secretaria 
dh Gamara dos Deputados. 

N. 2.201 — GUERRA i— Decreto de 24 de dezembro de 1895   
Abre ao Ministério da Guerra créditos parciaes aié 
14.000:000?, para occorrer ás despesas extraovdipariag 
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com o exercito e,corpos patrióticos no Estado fio R'0 

Grande do Sul. 
N. 2.202 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 26 de 

dezembro de 1895 — Fixa a aéde da legação na Colôm- 
bia e Equador. 

N. 2.203 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de dezembro de 1895 — Reorganiza a guarda nacional 
da comarca de Batataes. no Estado de S. Paulo. 

N. 2.204 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto; de 30 de de- 
. zembro de 1895 — Publica ia adhesão dos protectoradoa 

britannicos de Zanzibar e da África Oriental á Convenção 
Postal Universal. 

N. 2.205 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de dezembro de 1895 — Concede ao Instituto Benjamin 

, Gonstant, do Estado de Pernambuco, as vantagens de que 
gosa o Gymnasio Nacional, 

N. 2.206 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
. 30 de dezem(bro de 1895 — Extingue o hospital ds isola- 
mento da ilha de Santa Barbam e dá outras providencias. 

N. 2.207 — MARINHA — Decreto de 30 de dezembro de 1895 
— Dá nova organização á Brigada de Artífices Militares. 

N. 2.208 — MARINHA — Decreto de 30 de dezembro de 1895 — 
Reorglaniza as escolas de machinistas navaes da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil. 

N. 2.209 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1 895 — Autoriza a Compa- 
nhia Estrada de Ferro Central Alagoana a construir n esta- 
ção de Atalaya, em local dfffcrente do que se neba designa- 
do nos estudos approvados. 

"N. 2,2 10 , , JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Oecrelo do 
31 de dezembro de 1 895 Mire ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores um credito pupplemèntar á verta — 
Soccorros públicos, do exercício de 1895, na importância 
de 420:000lii000. 

1 

N. 2.211   JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de ianeiro de 1896 — Abre ao Ministério dia Justiça e 

Negocios Interiores o credito extraordinário de 800:0008 
liara as despesas com o Lazareto de Tamandaré. 

N. 2.212 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 00 

6 de janeiro de 1S9G — Eleva de' 50 a 100 réis os emolu- 
mentos que percebem o presidente e os deputados da Jun- 
ta Commercial do Districto Federal, pela rubrica em livros 

' commerciaes, e de 18 a 2$ os dos officios do secretario da 
mesma' junta. 

N. 2.213 — GUERRA — Decreto dei 9 de janeiro de 1896 — Ap- 
uròva o regulamento para o serviço do fornecimento de 
viveres e forragens aos corpos do Exercito. 

N. 2.214 _ INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de jhneiro de 1896 — Concedo autorização n R0' 
berto J. Kinsman Benjamin, para organizar uma sociedpde 
auonyma sob a denominação de Sociedade Cooperativa 
Nacional. 
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N. 2.2) Ti — MARINHA — Decreto de 13 de .janeiro de 1S9G —■ 
ApproTÍu i.i laliella de vencimentos dos officiaes marinheiros 
e equiparados, para execução da lei n. 304, de 10 de outu- 
bro de 1896. 

N. 2.216 — FAZENDA — Decreto de 16 de janeiro de 1896 — Da 
novo regulamento para; a cobrança do imposto de consumo 
do fumo e seus preparados. 

N. 2.217 _ RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto ide 16 de janei- 
ro de 1896 — Publica a adhesão do Reino da Servia ao ac- 
côrdo relativo á intervenção do Correio nas assignaturas 
de jornaes e publicações periódicas, concluído em Yienna 
a 4 de julho de 1891. 

N. 2.218 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1896 — Proroga por dois annos o 
prazo concedido á ''Ceará Hjarbour Corporíition" para » 
conclusão das obras do porto da Fortaleza. 

N. 2.219 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de janeiroj de 1896 — Estabelece o formato, valo- 
res e signaes característicos do sello da taxa judiciaria 
do Districto Federal, creado pelo decreto legislativo 
n. 225, de 30 de novembro dê 1894. 

N. 2.220   JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de janeiro de 1896 — Crea os logares de supplen- 
tes do substituto do juiz seccional nas circumscripções 
federaes do Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.221 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 3 de janeiro de 189 6 — Approva os estatutos da Es- 
cola Polytechnica do Rio de Janeiro. 

N. 2.222 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de janeiro de 1896 — Abre ao Ministério da Justi-, 
ça e Negocios Interiores o credito supplementar de- 
30:780$438 á verba — Justiça do Districto Federal 
(Côrte de Appellação), do actual exercício. 

N. 2.223 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de janeiro de 1896 — Abre ao Ministério da Justi- 
ça e Negocios Interiores o credito supplementar de 
97:7S7$59G á verba — Justiça Federal (Supremo Tribu 
nal), do actual exercício. 

N. 2.224 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de Janeiro de 1896 — Approva o regulamento Io 
Corpo de Bombeiros da Capital Federal. 

N. 2.225 — FAZENDA — Decreto de 30 de janeiro de 1896 — 
Designa ay loterias que devem ser extr* hidas em 1 896. 

N. 2.226 — JUSTIÇÁ E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de fevereiro de 1896 — Approva os estatutos das 
faculdades de direito da Republica. 

N. 2.227 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de fevereiro de 1896 — Dá providencias sobre 
fabricas de assucar que não gosam de garantia de juros. 

N. 2.228 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 6 de fevereiro de 1896 — Proroga até 31 de de- 
zembro de 1 896 o T>raZo concedido á Oompanhia Indus- 
trial e de Construcções Hydraulloás para iniciar as obras 
do porto de' Jaraguá, no Estado de Alagôas, 
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N. 2.229 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de fevereiro de 1896 — Proroga até 31 de de- 
zembo o prazo concedido à Companhia Industrial e de 
Construcções Hydraulicas para iniciar as obras de me- 
lhoramento da barra e porto da Laguna, no Estado de 
Santa Catharina. 

N. 2.239 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de fevereiro de 1896 — Approva o regula- 
mento das Correios federaes.' 

N. 2.231 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de fevereiro de 1896 — Abre ao Ministério da 
Viaçâo e Obras Publicas o credito especial de 500:000$, 
para favorecer a civilização dos selvicolas nos Estados do 
Pará e Amazonas e fundar colonias nas fronteiras, man- 
dando pelo mesmo credito construir linhas telegraphicas 
em estradas (jue facilitem as communicações para es- 
sas colontas. 

N. 2.232 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de fevereiro de 1896 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viaçâo e Obras Publicas o credito de 
2.122:641$, para custear o serviço de introducção de 
immigrantes e despesas inherentes durante o primeiro 
trimestre do actual exercício. 

N. 2.233 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de fevereiro de 1896 — Altera a condição 
4" da clausula 21* do decreto n. 1.791, de 4 de setembro 
de 1894. 

N. 2.234 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de fevereiro de 189 6 — Approva o plano para os 
uniformes do Corpo de Bombeiros do Districto Federal. 

' N. 2.235 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de fevereiro de 1896 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca de Belém do Descalvado, no Esta- 
do dei S. Paulo. 

N, 2.236 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de fevereiro de 1896 — Reorganiza a guarda na- 
cional da comarca do Bomfim, no Estado da Bahia. 

N. 2.237 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreta 
de 2 de março dje 1 896 — Crea mais um batalhão de in- 
fantaria de guardas nacionaes do serviço activo, na co- 
marca de Rio Baeapem, no Estado de Minas Gerues. 

N. 2.238 — GUERRA — Decreto de 5 de março de 1896 — 
Crea duas officinas no< Arsenal de Guerra rte Matto Grosso. 

N. 2.239 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de março de 1896 — Approva os estudos o or- 
çamento para a construcção do ramal férreo ligando a 
estaçao marítima da Gamboa ás linhas geraes da Estrada 
de Ferro Central do Brasil. 

N, 2.240 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto do 12 de março do 1896 — Approva as plantas para 
construcção de uma estação no logar denominado Capão 

\t n Bonito, da Estrada de Ferro Sorocabana e Ituana. N. 2.241 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto do 16 de 
março de 1896 — Subslitue os arts. 16, 17, 18, 24, 26, 
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■27 e 28 cio regulamento approvado pelo decreto n. 1.876, 
de 5 de novembro de 1S94. 

N. 2.242 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de março de 1896 —- Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito de 32:000? 
para pagamento da differença de subvenção á Companhi 
de Navegação do Mardnhão, elevada a 200:000?, no 
exercício de 1895. 

N. 2.243 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de março de 1896 — Rectifica a publicação do de- 
creto legislativo ji. 79, de 23 de agosto de 1892, feita na 

. respectiva collecção de leis e decretos. 
N. 2.244 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 19 de março de 1896 — Dá nova organização á guar- 
da nacional da comarca de Sarapuhy. no Estado de 
S. Paulo. 

N. 2.245 — FAZENDA — Decreto de 23 de março de 1896 — Ap- 
prova, com alterações, os estatutos da sociedade de segu- 
ros mutuos obre a vida, "Equitativa dos Estados Unidos do 
Brasil" e autoriza a mesma a funccionar. 

N. 2.246 _ RELAÇÕES EXTERIORES,— Decreto de 23 de mar- 
ço de 1 896 — Publica a adhesâo do governo portuguez â 
Convenção Telegraphica Internacional de S. Petersburgo, 
de 22 de junho de 1895, quanto ás suas colonias. 

N. 2.247 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de março de 1 896 — Approva o regulamento 
da Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 2.248 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de março de 1896 — Elevli a seis companhias o 141° 
batalhão de infantaria da guarda nacional da comarca de 

• Caeteté, no Estado da Bhhia. 
N. 2.249 :— RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de março 

de 1 896 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores o 
'■rédito supplementar de S:935?478, ao cambio de 27. para 
as despesas da rubrica — Extraordinárias do exterior, 
uo exercício de 1895. 

N. 2.250 — FAZENDA — Decreto de 30 de março de 1896 — 
Abre ao Ministério Ia Fazenda o credito supplementar de 
279:747?96n á verba — Juros dos depósitos das caixas 
econômicas e montes de soccorro, para attender ao paga- 
mento do despesas da referida verba relativas no segundo 
semestre do etíercicio de 1895 

N. 2.251 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTEBIORES — Decreto de 
6 de abril de 1 896 — Concede ao GyranT sio de S. Paulo 
as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.252 — JUSTIÇA 1? NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de ahiríl de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne 
gocios Interiores o credito extraordinário de 102:599?3I10, 
para o custeio do presidio de Feri; ndo de Noronha çlu 
rante o primeiro semestre do corrente anno. 

Ni»2.253 — FAZENDA — Decreto de 6 de abril de 1896 — Da 
regulamento para a cobrança do imposto de consumo de 

, bebidas fabricadas no paiz. 
N. 2,254 — FAZENDA — Decreto de 9 ide abril de 1 896 — Cpn- 

scnte na mudança do nome do Banco de Credito Predial 
46 
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Urbano para o de Sociedade de Credito Urtrano e -approva 
as alterações feitas nos estatutos do mesmo banco. 

N. 2.255 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de de 9 de abril 
de 189G — Publica a inclusão do território de Bechuana- 
land britannico na União Postial Universal. 

N. 2.256 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de abril 
ide 1S96 — Eleva a consulado o vice-consulado em Fiume. 

N. 2.257 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de abril 
de 1896 — Commette ao archivo da Secretaria de Estado 
das Relações Exteriores a guarda das estampilJbas de emo- 
lumentos consulaes e dá instrucções para esse serviço. 

N. 2.258 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de abril de 1896 — Approva. com modifica- 
ções, os estudos definitivos da Estrada de Ferro de Petro- 
lina ao Piauby, do trecho comprehendido entre o Porto 
da Armação e o Sacco de S. FrUncisco, no Estado do Piauby. 

N. 2.259 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 6 de abril de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores um credito supplementar á veitbia — Soc- 
corro públicos, do exercício de 1896 na importância de 
500:000$000. 

N. 2.260 — FAZENDA — Decreto de 16 de abril de 1896 _ Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 43:983$700 prara 
concluir as obras do edifício destinado á Alfândega de 
Macahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.261 — FAZENDA — Decreto de 20 de abril de 1896 — Man- 
da executar em todlas as alfandegas e mesas de rendas 
habilitadas da Republica a nova tarifa e suas disposições 
preliminares. 

N. 2.262 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 ide abril de 1896 — Approva os desenhos dos 
typos de trilhos e accessorios que devem ser empregados 
na Estrada da Ferro de Santos a Jundiahy, nas'renovações 
da actual lihna e na via permanente da nova linha. 

N. 2.263 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de abril de 1896 — Approva os projectos e 
orçamento para augmento de vários desvios, linhas tele- 
graphicns e conslrucção e dependência, na Estrada de 
Ferro de Santos a Jundihy. 

N. 2.264 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de abril de 1896 Approva os projectos e orça- 
mentos para augmento da estação de passageiros e o arma- 
zém de cargas de S. Bennardo, e construcção de um arma- 
zém provisorio de cargas na estação de Água Branca, da 
Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.2 65 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de ttbril de. 1896 — Approva o projccto e or- 
çamento dos novos desvios a construir na estação do Pary, 
da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahv. 

N. 2.266 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de abril de 1896 — Approva os projectos e 

orçamentos ipara augmento de vários desvios nas estaç- 
ções de Cubatão, Pilar, Belém e Campo Limpo, da Estra- 
da de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N, 2.267 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de abril de 1896 — Abre áo Ministério da 
Industria, Viação e Obrag Publicas o credito de 2.148;683? 
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para occorrer ás despesas da introducção, transporte e lo- 
calização de immigrantes durante o segundo trimestre do 
actual exercício. 

N. 2.268 — RELAiÇõES EXTERIORES — Decreto de 27 de abril 
de 1896 — Publica a adhesão do governo fb-incez á Con- 
venção Telegraphica Internacional de S. Petersburgo, de 
22 de julho de 1875, quanto á colonia da Nova Caledonia. 

N. 2.269 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de 
abril de 1896 — Manda executar o tiütado de commercio 
e navegação, celebrado entre o Brasil e a Republica do 
Perú, em 1 0 de outubro de 1891. 

N. 2.270 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de abril de 1896 — Declara caduca a concessão 
constante do decreto n. 373, de 6 de junho de 1891, para a 
construcçào. uso e gemo da Estrada de Ferro de Ouro Preto 
a Peçanha. 

N. 2.271 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1896 — Concede autorização á 
companhia ''Chemins de Fer Orientaux du Brésil" par» 
funccionar na Republica. 

N. 2.272 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1896 — Concede autorização á Com- 
panhia Estrada de Ferro do Espirito Santo e Minas para 
funccionar na Republica. 

N. 2.273 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1896 — Approva a reforma dos es- 
tatutos da Companhia Industrial da Ipuca. 

N. 2.274 INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1896 — Concede autorização á so- 
ciedade em commandita por acções Cervejaria Brahma- 
George Maschket & Comp., para reformar os seus estatutos. 

N. 2.275 _ RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 4 de maio 
de 1896 — Abre ao Ministério das Relações Exterores o 
credito extraordinário de 89:484$430 destinado ao paga- 
mento de reclamações tratadas por via diplomática. 

N. 2.276 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de maio de 1896 — Approva a planta dos tra- 
balhos da mina, adoptada pelo concessionário engenheiro 
Guilherme de Capanema, entre os rios Paria e Gurupy, nos 
lermos da clausula t11 do decreto n. 10.284, de 30 de julho 
de 1889. 

N. 2.277 — GUERRA — Decreto do 7 de maio dç 1896 — Abre 
ao Ministério da Guerra o rredRo supplementar da quan- 
tia de 7:200$, ao § 2U — Supremo Tribunal Militar, do 
exercício de 1896, para attender ao augmento de venci- 
mentos aos juizes togados do referido tribunal. 

N. 2.278 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 11 de maio 
de 1896 •— Crea um consulado na Republica de Nicaragua. 

N. 2.279 — FAZENDA — Decreto de 14 de maio de 1896 — Man- 
da fazer algumas rectificações na tarifa das alfândegas. 

N. 2.280 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de maio de 1896 — Abre no Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito de 386: 593$333, 
para occorrer ás despezas extraordinárias com as hospeda- 
ri/Js de immigrantes de Pinheiro e da Ilha das Flôres, du- 
rante o corrente exercido. 

N. 2.281 — TNntíBTnTA, VTAÇÍO E OBRAS PUBLICAfl _ De- 
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creto de 14 de maio de 1896 — Concede autorização á 
companhia "Minas and Goyaz, Limited", para funccionar 
na Republica. 

N. 2.282 — RELAÇÕES EXTERIORES— .Decreto de 18 de maio 
de 189 6 —- Crea um consulado nh Republica de S. Salvador. 

N. 2.283 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 25 de maio 
ide 1896 — Estabelece dois yice-consulados no Peru, fixa- 
lhes as sédes, e applica-lhes as disposições dos arts. V, 3o 

e 4" do decreto n. 2.194, de 16 de dezembro de 1895. 
N. 2.284 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 25 de maio de 1896 — Abre ao Ministério da In- 
dustria, Viaçâo e Obras Publ!ck's o credito de 6:333?310, 
para pagamento do pessoal do expediente da Delegacia de 
Terras e Colonização, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.285 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de maio de 189 6 — Abre Uo Ministério da In- 
dustria, Viaçâo e Obras Publicas o credito supplementar de 
115:100$ para occorrer ás despesas da verba — Agenc a 
Central de Immigração, do n, 3 do art. 6o da lei n. 266, de 
24 de dezembro de 1894. 

N. 2.286 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de mato 
de 1896 — Declara que as percentagens do regulamento cie 
15 de junho de 1859, relativas aos curadores, deverão ser 
cobradas e escripturadas como renda dos consulados bra- 
sileiros, quando os respectivos cônsules exercerem funcção 
idêntica á dos mesmos curadores. 

N. 2.287 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio de 1896 — Approva a tabeUa de preço? 
oomplementares aos orçamentos approvados pelos decretos 
ns. 32 e 874, de 3 de dezembro de 1889, e 18 de outubro 
de 1890, e bem assim os projectos e orçamentos de edifí- 
cios e obras diversas das linhas de Tatuhy a Itanaré e 
Botucatú a Tibagy, da Estrada de Ferro Sorocabana. 

N. 2.288 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio de 1896 — Approva os estudos, planos 
e orçamento das obras de melhoramento do porto da Vt- 
ctoria, no Estado do Espirito Santo. 

N. 2.289 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio de 189 6 — Approva os projectos e cr 
çamento para as installações telegraphicas e semaphoricas 
em diversas estações da Estrada de Ferro t'e Santos a 
Jundiahy. 

N. 2.290 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2» de maio de 1896 — Approva os projectos e or 
camentos para con.strucçâo de vários desvios nas estações 
de Campo Grande e Jundiahy e outras despesas da Estrada 
de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N, 2.291 — FAZENDA — Decreto de 28 de maio de 1896 — Ap- 
prova, com alterações as instrucções de 10 de dezembro 
de 1895, expedidas pelo director de Rendas Publicas do 

Thesouro Federal sobre o serviço de descarga no porto de 
Santos e o encaminhamento das mercadorias para a Alfau 
dega de S. Paulo, e dá outras providencias. 

N. 2.292 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de I de junho 
de 1896 — Decltra que os agentes consulares do Brasil 

.. em .Portugal e nas c.olonias e os de Portugal no Brasil tõm 
direito ás percentagens e taxás das tabéllas dos respectivos 



725 

governos no processo de herança, segundo o decreto n. 855, 
de 8 de novembro de 1851. 

N 2.293 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de junho de 189 6 — Abre á verba — Exercícios findos, 
do corrente exercício, um credito supplementar de 
21:084$366, para occorrer ás despesas que foram liquida- 
das com o serviço quarentenario de Santa Catliarina, du- 
rante o anno de 1893. 

N. 2.294 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 8 de ju- 
nho de 1896 — Publica a adhesão do governo britannico 
á Convenção Telegraphica Internacional de S. Petersbur- 
go pela colonia de Queensland (Austrália) . 

N. 2.295   FAZENDA — Decreto de 11 de junho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercicio, o 
credito supplementar de 5:182$737, á verba — Exercí- 
cios findos, para eífectuar o pagamento do vencimento 
do lente da Faculdade de Direito do Recife, arcediago 
Dr. Luiz Francisco de Souza. 

N. 2.296 — FAZENDA — Decreto,' de 11 de junho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercicio, o 
credito supplementar de 9;301$930, á verba — Exercí- 
cios findos, para effectuar o pagamento do vencimento 
do lente da Faculdade de Direito do' Recife, Dr, Albino 
Gonçalves Meira de Vasconcellos. 

N. 2.297 — MARINHA — Decreto de) 18 de junho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 25:000? 
para despender com o estabelecimento de um pharol de 
5" classe no porto de Macapá, no Estado do Pará. 

N. 2.298 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de junho de 1896 — Concede ao cidadão 
Orozimbo Muniz Barreto autorização para ligar a Capi- 
tal Federal ás capitães dos Estados do Espirito Santo, 
Bahia e Pernambuco, por meio de linhas ou cabos 
telephonicos. 

N. 2.299 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de junho de 1 896 — Approva a reforma dos 
estatutos da Companhia Commercio Nacional. 

N. 2.300 — FAZENDA — Decreto de 22 de junho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar 
de 128: S2S$r>00, á verba 32' do art. 1" da lei n. 266, de 
24 de dezembro de 1894, para occorrer ás despesas com 
o fabrico de moedas de nickel e bronze. 

N. 2.301 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de julho de 1896 — Concede ao Lyceu Parahybano 
as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.30 2 — FAZENDA — Decreto de 2 de julho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
200:000$ para completar o auxilio concedido ao Estado 
da Parahyba pela lei n. 120, de 8 de novembro de 1S92. 

N. 2.303 — FAZENDA — Decreto de 2 de júlho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar 
de 600:000$ á verba — Exercícios findos, do corrente 
exercicio, para attender ao pagamento das despesas re- 
lativas ás aposentadorias, pensões, ordenados, soldos e 
outros vencimentos marcados em lei, 
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N. Ü.304 — FAZENDA — Decl-eto de 2 de jiiltio de 1896 — 
Ap:prova o regulamente da navegarão de cabotagem. 

N. 2.305 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
crete de 2 de julho de LSOli — Approva o projecto e or- 
yamento para installação de guindastes moveis nas casas 
de machinas fixas dos planos inclinados, ns. 1 e 4, da 
Estrada de Perro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.306 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de julho" de 1896 — Approva o projecto e or- 
çamento para construcção de um armazém provisorio 
de cargas na estação de Ribeirão Pires, da Estrada de 
Perro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.307 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.308 — FAZENDA — Decreto de 13 de julho de 1896 — 

Providencia sobre o modo de pagar os juros das apólices 
ao portador, emittidas em virtude do decreto n. 1.976, 
de 25 de fevereiro de 1895. 

N. 2.309 —i FAZENDA — Decreto de 16 de julho de 1896 — 
Crea delegacias fiscaes nas capitães dos Estados do Pará, 
Pernambuco, Bahia e Rio Grande do Sul. 

N. 2.310 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 20 de 
julho da 1896 — Crea um consulado na Palestina. 

N. 2.311 — GUERRA — Decreto de 20 de julho de 1896 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
2.220:00011! para indemnizar prejuízos conseqüentes da 
revolta de uma parte da Armada Nacional. 

N. 2.312 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de julho de 1896 — Approva o projecto para 
modificação da linha entre as; eâtacas 18 e 20, situadas 
no aterro denominado Rabicho, da Estrada de Ferro 
Barão de Araruama. 

N. 2.313 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 23 de julho de 1896 — Approva as bases para 
organização das novas tarifas da Estrada de Ferro de 
Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 2.314 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de julho de 1896 — Proroga os prazos fixa- 
dos para conclusão das obras da Estrada de Ferr> 
da Tijuca. 

N. 2.315 — FAZENDA — Decreto de 23 de julho de 1896 —- 
Abre á verba — Exercícios findos, do Ministério da Fa* 
zenda, o credito de 350:000$, para pagar a Galeano y Soto 
e outros, carregadores dos navios "Centauro" e "Celina" 

N. 2.316 — FAZENDA — Decreto de 23 de julho de 1896 — 
Altera o numero e òs vencimentos dos empregados das 
delegacias fiscaes de S. Paulo. Minas Geraes, Cuyabá, 
Curityba, Therezína e Qoyaz. 

N. 2.317 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de'23 de julho de 1896 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito de   
2.501:070$, para occorrer ás despesas da introducçào, 
transporte e localização de immigrantes durante o ter- 
ceiro trimestre do actual exercício. 

N. 2.318 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
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25 de julho de 1806 — t)á üôvá organização á guarda 
uacioual da comarca de Silveira, no Estado de 3. Paulo. 

N. 2.319 — INDTISTKIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de julho de 1896 — Approva o proijecto e or- 
çamentos para mudança das officinas de Reis para Cabe- 
delio, no prolongamento da Estrada de Ferro da Parahyba 
a Alagoa Grande. 

N. 2.320 — RELAÇÕES EXTERIORES e FAZENDA — Decreto 
de 30 de julho de 1896 — Autoriza os inspectores das al- 
fândegas e delegacias fiscaes a reconhecerem as firmas 
dos agentes consulares brasileiros, cobrando sello devido. 

N. 2.321 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de agosto de 1896 — Abre ao Ministério.' da Justiça e 
Negoclos Interiores o oreditog de Ise^eTfflSÓ, supple- 
mentar, as diversas rubricas do art. 2o da lei n. 360, de 
30 de de dezembro de 1895. 

N. 2.322 — FAZENDA — Decreto de 6 de agosto de 1896 — 
Crea os logares de supplentes do substituto do juiz seccio- 
nal nas circumcripções federaes do Estado de Goyaz. 

N, 2.323 — FAZENDA — Decreto de 6 de agoto de 1896 — Ap- 
prova os novos estatutos do Banco Hypothecario e Com- 
mercial do Maranhão. 

N. 2.324 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de agosto de 1896 — ApproVa os projectos e or- 
çamentos para construcção das estações de Ribeiro Pires, 
S. Caetano, Braz, Taipas, Perús e Juquery da Estrada d» 
Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.325 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de agosto de 1896 — Approva os estudos defi- 
nitivos do trecho comprehendldo entre Ribeirão de Faria 
e a cidade de Peçanha, na extensão de de 93km,213, da 
Estrada de Ferro de Peçanha ao Araxá. 

N. 2.326 — MARINHA — Decreto de 10 de agosto de 1896 
Alhre ao Ministério, da Marinha o credito de 300:000$ para 
acudir ás despesas com os estudos e acquisição de terre- 
nos para mudança do Arsenal de Marinha da Capital 
Federal. 

N. 2.327 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 do 
agosto de 1 896 — Publica a declaração do govern0 da 
China de que, tendo intenção de associar-se á União Postal 
Universal, admittirá, sem taxa supplementar, desde o dia 1 
de janeiro de 1897, as correspondências franqueadas com 
as taxas da União para determinadas localidades chinezas. 

N. 2.328 — FAZENDA — Decreto de 20 de agosto de 1896 — Ap- 
prova o convênio celebrado em 17 de outubro de 1895 
entre os Estados de Pernambuco e Alagoas para a boa fis- 
calização nas estações limitrophes dos referidos Estados 

N. 2.329 — FAZENDA — Decreto de 20 de agosto de 1896 — Ap- 
prova as alterações feitas nos estatutos do Banco de Cre- 
dito Real de S. Paulo e Minas. 

N. 2.330 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de agosto de 1896 — Approva o projecto e or- 
çamentos para construcção de um galpão e desvios no 
pateo das officinas, era S. Paulo, da Estrada de Ferro da 
Santos a Jundiahy. 
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N.'2.331 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de agosto de — Autoriza a couatruoç&o 
de uma liuha telegraphica entre os pontos extremos da 
Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.332 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de agosto, de 1896 — Approva as plantas e or- 
çamentos para installação de um poste telegraphico e um 
desvio no kilometro 6 da Estrada de Ferro Minas e Rio. 

N. 2.333 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de agosto d© 1896 — Approva o projecto e or- 
çamentos para instailagões telegraphicas em todas as es- 
tações da Estrada de Ferro de Santos a Jundialiy, para 
regularidade do movimentò de trens: 

N. 2,334 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de agosto de 1896 — Approva o regulamento 
da Estrada de Ferro de, S. Francisco, 

N. 2.335 — FAZENDA ■— Decreto de 3 de setembro de 1896 — 
Sujeita á jurisdicção da Alíandega de Florianópolis, no 
Estado de Santa Catharina, a Mesa de Rendas de Itaguaby, 
no mesmo Estado, e marca-lhe as respectivas attribuições. 

N. 2.336 -— FAZENDA — Decreto de 3 de setembro de 1896 — 
Fixa o numero, classe e vencimentos dos empregados da 
Alfândega de Macahé, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.337 — FAZENDA — Decreto de 3 de setembro de 1890 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
300:000$ para completar o auxilio concedido ao Estado 
do Piauhy pela lei n. 120, de 8 de novembro de 1892. 

N. 2.338 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de setembro de 189 6 >— Approva os estudos de- 
finitivos e a tabella de preços para execução das obras de 
duplicação da linha ferrea de Santos a Jundiahy, inclusive 
a dos pianos inclinados, e dá outras providencias. 

N. 2.339 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de se- 
tembro de 1896 — Publica a adhesào da Noruega á Con- 
venção Internacional para a publicação das tarifas adua- 
neiras. 

N. 2.340 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de setembro, de 189 6 — Abre o credito de 

. 8.500:000$ ao Ministério dos Negocies da Industria, 
Viação e Obras Publicas. 

N. 2.341 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de setembro de 1896 t— Declara caduca a con- 
cessão do privilegio para construcção, uso e goso do ramal 
ferreo de Cruzeiro a Santa Cruz, feita pelo decreto 
u. 436 E, de 4 de julho de 1891. 

N. 2.342 — MARINHA — Decreto de 17 de setembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 34:000$, sup- 

plementar, á verba 17" do art. 4° da lei n. 360, de 30 de 
"dezembro de 1895. 

N. 2.343 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 123:950$ ne- 
cessário para acquisição de moveis, trilhos, apparelhos, 
embarcações destinadas á Alfândega de Macahé, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.344 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 1896 -— 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 336;01S$42S, 
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supplemeht r, á verba 17" do art. 7o da lei n. 1160 de 30 
de dezembro de 1SÜC. 

N. 2.345 — FAZENDA — Decreto de 21 de setembro de 18ÜÜ — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
5.522:847$682 á' verba — Reposições e restituições, 
para pagamento da divida da União para com o Estado 
de S. Paulo. 

N. 2.346 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de setembro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores o credito extraordinário de 
102:599$200, pam o custeio do presidio de Fernando de 
Noronha, durante o segundo semestre do corrente anno. 

N, 2.347 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de setembro de 1896 — Concede ao Gymnasio da Bahia 
as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.348 — FAZENDA — Decreto de 24 de setembro de 1896 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar de 
7:707? à verba — Alfândegas, do art. do 7o,, n. 12, do 
orçamento de 1895, para occorrer ás despesas da Alfân- 
dega do Espirito Santo. 

iN. 2.349 — (Com este numero não .foi puíbliçado acto algum.) 
N. 2.350 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 24 de setembro de 1S96 — Approva a reforma 
dos est-Hulos da Companhia Geral de Commercio e in- 
dustria. 

N. 2.351 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES ,— Decreto de 
24 de setembro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negõcios Interiores, por conta do exercício de 1896, o 
credito supplementar de 76:200$, sendo 33:700$, á verba 
— Secretaria do Senado, e 42:500$, á verba — Secreta- 
ria da Gamara dos Deputados. 

N. 2.352 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de setembro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1896, o 
credito supplementar de 618:750$, sendo 141:750$, á ver- 
ba — Subsidio dos senadores, e 477:000$, á verba — 
Subsidio dos Deputados. 

N. 2.353 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2, 354 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 2s de setembro de 1896 — Concede ao Lyceu Maran- 
hense as1 vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.355 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 do outubro de 189 6 — Autoriza a elevação até 
o maxínío de £ 200.000, do capital fluctuante a que so re- 
fere a clausula 1 3" do accôrdo celebrado a 6 de novembro 
de 1873, com a "S. Paulo Railway Company, Limited 

N. 2.356 t— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de outubro de 1896 -— Approva as despesas 
realizadas pela "S. Paulo Railway Company, Limited'", 
com a Estrada de Perro de Santos a Jundiahy, de 1 de ja- 
neiro de 1 892 a 16 de julho de 1896, na importância de 
£ 233.088-3-1. 

N. 2.357 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de outubro de 189 6 — Concede autorização à 
"The National Brazilian Harbour Company, Limited", 
para funcclonar na Republica. 
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N. 2.358 -• RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de outu- 
bro de 1896 — Publica a adhesão das colonias britanni- 
cas dai Asceugão e de Santa Helena à Convenção Postal 
Universal. 

N. 2.359 — FAZENDA — Decreto de 8 de outubro de 1S9C — 
Abre á verba — Exercícios íindos, do orçamento vigente, 
e pelo Ministério da Fazenda, o credito de 649: G44$86'i, 
para pagamento da garantia de juros á Companhia União 
Sorocabana e Ituana, concessionária das linhas ferreas de 
Botucatúa Tibagy e de Tatuhy a Itararé. 

N. 2.360 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de outubro de 1896 — Altera as escalas1 das 
linhas de Macapá e PurUs, da "Amazon Steam Navigatlno 
Company". 

N, 2.361 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de outubro de 1896 — Proroga por quatro 
annos o prazo fixado na olausula i' das que acompanham 
o decreto n. 436 F, de 4 de julho de 1891. 

N. 2.362 ■— (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.363 i— RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de 

outubro de 1 896 — Crea um consulado na ilha de Jamaica. 
N. 2.364 — INDUSTRIA, VIA|ÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 19 de outubro de 1896 — Transfere á "The Na- 
tional Brazilian Harbour Company, Limited", a concessão 
constante do decreto n. 904, de 18 de outubro de 1890, 
relativa ás obras do porto de Jaraguá. 

N. 2.365 — MARINHA — Decreto de 22 de outubro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 668:260?, 
supplementar, a diversas rubricas do orçamento em vigor, 
para execução da lei n. 804, de 10 de outubro de 1895. 
O decreto n. 2.362 não foi pulblicado. 

N. 2.366 .1— GUERRA — Decreto de 22 de oiutubro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 

661;658$842 para pagamento á companhia Lioyd Brasi- 
leiro por fretamento dos vapores "íris" e "Aymoré". 

N. 2.367 — GUERRA — Decreto dei 22 de outubro de 1896 —■ 
Altera o plano de uniformes mandado adoptar pelo decre- 
to n. 1.729 A, de 11 de junho, modificado pelo de n. 1.834, 
de 4 de outubro de 1899. 

N. 2.368 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De: 
creto de 22 de outubro de 189 6 — Concede autorização 11 

Société Anonyme d'Explotation aux Etats Unis do Bréa", 
des Brevets J. Reuse, para funccionar na Republica. 

N. 2.3 69 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de outubro de 1896 — Dá nova organização á guarda 
niacional da comarca de S. Paulo do Muriatíé, no Estado 
(je Minas Geraes 

N. 2.370 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de outubro de 189G — Reorganiza a guarda u'acIonial 
do município de Nazareth, no Estado do Pernambuco. 

N. 2,371 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de outubro de 1896 — Crea um commando superior de 
guardas nacionaes, no município da villa de Paço do Du' 
miar, no Estado do Maranhão. 

N. 2.372 — INDUSTRIA, VIA|ÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De" 
creto de 28 de outubro de 189 6 — Abre ao Ministério da 

Industria, Viaçfto e Obras Publicas, o credito de 
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i.324;436$670, para occurrer ás despesas de introducçâo, 
transporte e localizagão de imxnigrantes, durante o quarto 
trimestre do actual exercício. 

N. 2.373 — JUSTIÇA E NECOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de outubro de 1896 ■— Albre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1896, o cre- 
dito supplenrentar de 618:750$, sendo 141:750$, á verba 
— Subsidio dos senadores, e 477:000$, á verba — Subsi- 
dio dos deputados. 

N. 2.374 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de outubro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1896, o 
credito supplementar de 76:200$, sendo 33:700$, á verba 
— Secretaria do Senado, e 42500$, á vedba — Secreta- 
ria da Oamara dos Deputados. 

:N. 2.375 — FAZENDA — Decreto de 12 de novembro de 1896 
— Approva, com modificação, os novos estatutos do Banco 
dos Funccionarios Públicos. 

N. 2.376 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto d© 14 de novembro de 1896 — Modifica as tarifas 
approvadas pelo decreto n. 1.881, de 7 de novembro de 
1894, em vigor na Estrada de Ferro de Caxias a Oafa- 
zeiras. 

N. 2.377 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de novembro d© 1896 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Olbras Publicas o credito especial de 
23:592$827, para pagamento das despesas feitas em exe- 
cução das-leis ns. 266, de 24 de dezembro de 1894, 348 de 
9 e 360 de de 30 de dezembro de 1895. 

N. 2.378 — FAZENDA — Decreto de 16 de novembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda ocredito de 6.524:426$606, 
supplementar á verba — Exercícios findos, do n. 32 do art. 
7o da lei n. 360, de 30 de dezembro de 1895, para paga- 
mento de dividas de exercícios findos nos diversos mi- 
nistérios. 

N. 2.379 — GUERRA — Decreto de 17 de novembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito da quantia de 
2:693$952 para occorrer ao pagamento das etapas a que 
tem direito o capitão-tenente Tancredo de Castro Jauffret, 
como instructor do Collegio Militar, no exercício corrente. 

N, 2.380 — RELAÇÕES EXTERIORES ?— Decreto de 20 de no- 
vembro de 1896 — Manda executar os protocollos ns. I e 
III, firmados na Conferência de Madrid, em abril de 1891, 
para a protecção da propriedade industrial. 

N. 2.381 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de novembro de 1896 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado do Espirito Santo. 

N. 2.382 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 26 de novembro de 1896 — Abre ao actual exer- 
cício, no Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas, 
o credito extraordinário de 200:000$, para occorrer ás des- 
pesas com a continuação dos estudos da nora capital no 
Planalto Central. 

N. 2.383 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de novembro de 1 896 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercido de 1896, o 



732 

frertilo siipplementar de ÍOMMO?, sendo 17:973$333, â 
verba — Secretaria do Senado, e 22;6tí(j$667, á verba 
— Secretaria dia C mar a dos Deputados. 

N. 2.3 8 4 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de novembro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocíos Interiores, por,conta do exercício de 1896, o 
credito supplementar de 330:000$, sendo 75:000$, á verba 
— Subsidio dos senadores, e 254:400$, á verba Subsidio 
dos deputados. 

N. 2.385 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de novembro de 1896 — Dá nova organização á gu rda 
nacional da comarca de Cataguazes, no Estado de Minas 
Oeraes. 

N, 2.386 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS ~ De- 
creto de 27 de novembro de 1896 — Autoriza, por excepção, 
a cobrança de fretes por distancias percorridas pelos trens, 
na Estrada de Ferro de Caxias a Cajazeiras, para o trans- 
porte das cann s e lenhas destindas á Usina Engenho 
cTAgua. 

N. 2.387 — INDUSTRIA, VIAiCÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de novembro de 1896 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito especial de 
37:939$975, para pagamento d'a indemuizlação ao Dr. José 
Antonio de Pinho Borges, de conformidade com a serPença 
do Supremo Trilbunal Federal, de 25 de fevereiro de 1895. 

N. 2.388 — FAZENDA — Decreto de 30 de novembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda, no corrente exercício,o o 
credito especial de 3:440$858, para pugamento dos venci- 
mentos dos membrog do Tribunal de Oohtas, desde 14 de 
outubro a 31 de dezembro deste anno. 

N. 2.389 — FAZENDA — Decreto de 30 de novembro de 1896 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.115:208$500, 
supplementar, á verta Exercícios findos, do orçamen- 
to em vigor, para pagamento de igual somma devida pela 
Estrada de Ferro de Baturité a Boris Fréres1, Guilherme 
Rocha & Comp. e Reinaído Porto. 

N. 2,390 — GUERRA -— Decreto do 4 de dezembro de 1896 •— 
Abre ao Ministério da Guerra o credito da quantia de 
2.500:2S0$774, supplementar a diversas rubricas do art. 
5° da lei u. 360, du 30 de dezembro de 1895. 

N. 2.391 — MARINHA -— Decreto de 4 de dezembro de 18 96 — 
, . Abre ao Ministério da Marinha o pratTo d?. 

1.787:802$27D, supplementar a diversas nibricas do or- 
çamento em vigor. 

N. 2.392 _ INDUSTRIA, .VIAÇÃO B ORRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1896 — Autoriaa n transforma- 
ção da sociedade anonyma Cooperativa Quatorze de 
Julho, em sociedade em commandila, por acções sob a f'1"' 
ma Maldonado & Com. 

N. 2.393 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1896 — Altert o art. 11 ^as 

instrucções. regulamentares approvadtis pelo decreto 
n. 9.028, de 29 de novembro de 1883. 

N. 2.394 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —.D6; 
creto de 4 de dezembro de 1896 — Concede autorização » 
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"Societé Anonyme Delge d'Industrie au Brésil" para fun- 
cionar na Republica. 

N. 2.395 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 189G -— Concede autorização â 
"Manchester Fire Insurance Company" para fuccionar. 

N. 2.396 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de dezembro de 1S96 — Concede autorização á 
companhia contra os riscos de transportes e accidenteg de 
toda natureza "La P^nciére" para funccionar. 

N. 2.397 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de de- 
zembro de 1896 — Manda executar o accôrdo firmado eht 
19 de novembro de 1896 com o ministro de Sua Magestade 
o Rei da Italia, sobre as reclamações italianas. 

N. 2.398 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de dezemlbro de 1896 — Abre iao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, por conta do exercício de 1896, o cre- 
dito supplementar de 206:250$, sendo 47:250$ á verba — 
Subsidio dos senadores, e 17:000$, ã verba — Subsidio 
dos deputados. 

N. 2.399 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de dezembro de 1896 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores, por conta do exercício de 1896, o cre- 
dito supplementar de 29:000$, sendo 12:000$, ã verba — 
Secretaria do Senado, e 17:000$, á veuba Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

N. 2.400 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.40) — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de dezem- 

bro de 1896 — Abre . o Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 4.000:000$, em moeda nacional, para execução 
do accôrdo firmado em 19 ide novembro proximo passado 
com o ministro de Sua Magestade o Rei da Itali', sobre 
reclamações italianas. 

■N. 2.402 — MARINHA — Decreto de 10 de dezembro de 1 89 6 — 
Acceita as modificações adoptadas pelo governo de Sua 
Magestade Britannlca e o dos Estados Unidos da America, 
sobre 'js regras estabelecidas na Conferência Marítima In- 
ternacional de Washington, para evitar abalroamentos no 
mar. 

N. 2.403 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 11 de dezem/bro de. 1 896 — Proroga, por quatro 
annos, o prazo fixado na cluausula 3" do decreto n. 155, de 
18 do abril de 1891, para conclusão das obras da Estrada 
de Ferro de Taubaté ao Amparo. 

N. 2,404 — JUSTIÇA E NEOOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de dezembro de 1 896 ,— Abre ao Ministério da Justiça 
o Negócios Interiores o credito de 70:000$, supplementa'' 
á verba n. 13 do art. 2o da lei n. 360, de 30 de dezembro 
do 1895. 

N. 2.405 — FAZENDA — Decreto de 1 6 de dezembro de 1896 — 
Regula a substituição dos bônus do Banco da Republica 
do Brasil por notas do Thesouro Nacional. 

N. 2.40.6 — FAZENDA — Decreto de 16 de dezembro de 1896   
Declara que a União assume a responsabilidade dts enrs- 
sões no Banco da Republica do Brasil. 

N. 2.407 — FAZENDA — Decreto d© 1 9 de dezembro de 1896   
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findos, para pagamento das etapas a que tem direito o 
credito supplementar de 1:074$060, á verba — Exercidos 
findos, para pagamento das etapas a que têm direito o 
capitão-tenente Tancredo de Castro Jauffret. 

N. 2.40S — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1896 — 
Institue uma commissão de cinco membros, sob a presi- 
dência do presidente do Banco da, Republica do Brasil, 
para apresentar um plano de revisão dos estatutos do mes- 
mo banco e colligir esclarecimentos ácerca dos bens e pro- 
priedades do banco que possam ser úteis ao serviço publico. 

N. 2.409 — FAZENDA — Decreto de 23 de dezembro de 1896 — 
Approva o regulamento do Tribunal de Contas. 

N. 2.410 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de de- 
zembro de 1896 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores, o credito supplementar de 20:000$, ao cambio de 
27, para as despesas da rubrica — Extraordinárias no ex- 
terior. no exercício de 1896. 

N. 2.411 — INDUSTRIA, VIAiÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de dezembro de 1896 — Autoriza á Companhia 
Docas de Santos a fazer a dragagem e desotbetrucçâo do 
porto de Santos, de conformidade com o disposto no art. 6o, 
§ 11, da lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896, 

N. 2.412 — FAZENDA — Decreto de 28 de dezembro de 1896 — 
Providencia sobre o resgate do papel-moeda em circulação 
e sobre o serviço dos juros e amortização da divida externa. 

N, 2.413 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de dezembro de 1896 — Estabelece as bases 
para o arrendamento das estradas de ferro pertencentes 
á União. 

N. 2.414 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.415 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

28 de dezembro de 1896 — Crea os logares de supplentes 
do substituto do juiz seccional nas circumscripções fe- 
deraes do Estado do Sergipe. 

N. 2.416 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de dezembro de 1896 — Proroga até 31 de de- 
zembro do corrente inino, o prazo fixado na cláusula 2* do 
decreto n. 10.153, de 5 de janeiro de 1889, para ap'"6' 
sentação dos estudos definitivos dn Estrada de Ferro de 
Victoria a Peçanha, 

N. 2.417 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — P6" 
creto de 28 de dezembro de 1896 — Manda observar u» 
Estrada de Ferro Central do Brasil o regulamento modlf 
cado pela lei n. 42 4, de 10 de dezembro de 1896, e faz ex 
tenslva tal modificação ás demais estradas de ferro do 
União que lhes for appllcavel. 

N. 2.418 — JUSTIÇA E NBCOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de dezemlbro de 1896 — Modifica o regulamento sobre 
a venda de bilhetes de loterias estaduaes no Districto F®' 
deral, mandado olhservar pelo decreto n. 1.941, de 17 de 
janeiro de 1895, e providencia sobre as loterias foderaes, 
de accõrdo corfi os arts. 1", n. 29, e 24 da lei n. 423, de 1(1 

de dezembro de 1 89 6. 
N. 2.419 — FAZENDA — Decreto de 31 do dezembro de 1896 —• 

Transfere para o Ministério da Industria, Viação e Obras 
Publicas o Observatório do Rio de Janeiro. 
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N. 2.420 — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 1896 — 
Approva o regulamento para a cobrança do imposto do 
consumo do fumo. 

N. 2.421 — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 1896 — 
Apprva o regulamento para a cobrança do imposto de 
consumo de bebidas alcoólicas. 

N. 2.422 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de dezembro de 1896 — Approva os estudos 
definitivos da 2" e 3' secções da Estrada de Ferro de Vi- 
ctoria a Peçanha. 

189^ 

N. 2.423 — FAZENDA — Decreto de 2 de janeiro de 1897 —• 
Concede á sociedade anonyma "Banque Française du 
Brésil", com séde em Paris, autorização para estabelecer 
uma caixa filial ou succursal nesta Capital e agencias 
nas cidades de Santos e S. Paulo. 

N. 2.424'— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 2 de janeiro de 1897 — Providencia para a 
execução do n. 7, art. 6o, da lei n. 429, de 10 de dezem- 
bro de 1896. 

N. 2.425 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 2 de janeiro de 1897 — Supprime a fiscaliza- 
ção dos engenhos centraes. 

N. 2,426 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 2. de janeiro de 1897 — Supprime a Agencia 
Central de Immigração. 

N. 2.427 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O B OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 2 de janeiro de 1897 — Transfere para a Di- 
rectoria Geral da Industria os serviços actualmente a 
cargo da Agencia Central de limnigrantes. 

N. 2,428 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 8 de janeiro de 1 897 — Approva os estudos 
definitivos do trecho comprehendido entre Morada Nova 
e S. Sebastião, na extensão total de 341.963 kilometros, 
da Estrada de Forro de AraxA a Peçanha. 

N. 2.429 — INDUSTRIA, VIAjÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 8 de janeiro de 1897 — Concede autorização 
á "The SanUAnna Gold Mining Company, Limited", suc- 
cessora da "The D. Pedro Gold Mining Company. Limi- 
ted". para funccionar na Republica. 

N. 2.430 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - 
Decreto de 8 de janeiro de 1897 — Approva os estudos 
definitivos do trecho comprehendido entre Confusão e 
Morada Nova, na extensão total de lSSkm,522, da Estra- 
da do Ferro de Araxã a Peçanha. 

N. 2.431 — FAZENDA — Decreto de 8 de janeiro de 1897 — 
Crea uma delegacia especial do Ministério da Fazenda 
no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.4^2 — FAZENDA — Decreto de 12 de janeiro de 1897 — 
Declara extincta a Colonia Correccional de Dois Rfos e 
dá outras providencias. 

N. 2.433 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 12 de janeiro de 1897 — Approva o novo 
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projecto da estação de passageiros em S. Paulo, da Es- 
trada de Ferro de Saíxtos a Jundiahy. 

N. 2.431 — INDÚSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS — 
Decreto de 12 de jaueiro de 1897 — Approva o proje- 
cto e orçamento paru construcção de uma estação em 
ftüayavira, do prolongamento da Estrada de Ferro 
do Paraná. 

N. 2.435 ^— FAZENDA — Decreto de 14 de janeiro de 1S97 — 
Transfere o Hospital de S. Sebastião para a administra- 
ção municipal. 

N. 2. 436 — FAZENDA — Decreto de 14 de Janeiro de 1897 — 
Declara transferido o Hospital de Santa Isabel para a 
jurisdicção da Inspectoria Geral de Saúde dos Portos. 

N. 2.437 — MARINHA — Decreto de 14 de janeiro de 1897 
Firma o direito dos officiaes da Armada, no exercício 
do magistério no Gollegio Militar, ao abono de quanti- 
tativo para creado. 

N..2 . 438 — INDUSTRIA, VIAÇX.O B OBRAS PUBLICAS — De- 
crètn de 15 do janeiro de 1887 —Autoriza «a mudança 
de localidade das novas ofíicinas e dependências da linha 
ferrea de Santos a jundiaby. 

N. 2.438 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de janeiro de 1897 — Transfere para o Dis- 
tricto Federal as estradas Nova e Velha da Tijuca, da 
Gavea, do Jardim Botânico, de Santa Cruz e Pavuna. 

N. 2.440 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de janeiro de 1897 — Approva o projecto 
e orçamento para augmento do edifício da actual serra- 
ria 'em Cruzeiro, na Estrada de Perro Minas e Rio. 

N. 2,441 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de janeiro de 1S87 — Concede autorização 
a R. J. Kinsman Renjamin, incorporador da sociedade 
anonyma denominada Sociedade CooperaUva Nacional, 
para reformar os respectivos estatutos. 

N. 2.442 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de janeiro de 1887 — Abro ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores novo credito supiplcmontar ã 
verba — Soccorros públicos, do exercido de 1885. na 
Importância de I20:000$000. 

N. 2.443 - JUSTIÇA E NEGOÇIOS INTERIORES Decreto 
de 25 de janeiro de 1887,1—< Extingue o iogar de offi- 
ciai-maior da secretaria de policia da Capital Federal. 

N. 2.441 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de janeiro de 1887 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal do Estado do Espirito Santo. 

N. 2.445 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — B6" 
oreto de 28 de janeiro de 1 887' — Altera o art. O" das 
instrucções regulamentares approvadas pelo decreto 
n, 8.088', do 3 de maio de 1881, ' em vigor na Estra- 
da de Ferro Limoeiro. 

N. 2; 446 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS--- 
Decreto de- 28 de- Janeiro do 1887 —»- Approva o orça- 
mento e desenho dos trilhos, dormeutes de aço e acces- 
sorios a' emprestar na 'via 'permanente da Estrada • li 
•Perro Minas é Rio. 
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N. 2.447 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de janeiro de 1897 — Extingue quatro logares de ama- 
nuense da Secretaria da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 2.44S — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de fevereiro de 1897 — Consolida as disposições relati- 
vas ao montepio dos funccionarlos dos ox-ministerios da 
Justiça, Interior e da Instrucção Publica, Correios e Te- 
legraphos. 

N. 2.449 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d© 
1 de fevereiro de 1897 — Unifica os serviços de hygieue da 
União. 

N. 2.450 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de fevereiro de 18 97 — Crea os logares de supplente» 
do substituto do juiz seccional nas circumscripções fe- 
deraes do Estado; do Rio Grande do Norte, 

N. 2.451 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de fevereiro de 1897 — Approva os projectos 
e orçamentos para construcçâo da ponte no kilometro 
62 -|- 200 da Estrada de Ferro de Quarahim a Itaqui. 

N. 2.452 — RELAJÇÕES EXTERIORES — Decreto de 1 de feve- 
reiro de 1 897 — Publica a adhesão do governo peruano 
ao accôrdo relativo ao serviço de vaieis postnes, concluído 
em Vienna, a 4 de julho de 1891. 

N. 2.453 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 dc fevereiro de 1897 — Approva as despesas 
realizadas pela "S. Paulo Railway Company, Limited" com 
a Estrada de Ferro de Santos a Jundiaby, de 17 de julho 
a 31 de dezembro de 1895, e no primeiro semestre de 1896, 
na importância de £ 101.333-2-4. 

N. 2.454 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 3 de feve- 
reiro de 1897 — Publica a adhesão do governo peruano 
ã convenção" relativa á permutação de encommendas pos- 
taes, concluída em Vienna. a 4 de julho de 1891. 

N. 2.455 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de fevereiro de 18 97 — Approvai os projectos e 
orçjmentos piara a construcçâo de uma estação e de uma 
quarta linha em Roça Nov.i, da ■Compagnie Générale de 
Chemius de Fer Brêsiliens". 

N. 2.456 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de fevereiro de 1 897 — Approva as plantas e 
orçamentos das obras do prolongamento do oaes de Santos, 
de Paquetá a Outeirinhos. 

N. 2.457 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de fevereiro de 1897 — Organiza a Assistência Judicia- 
ria, no Di.stricto Federal. 

N. 2.458 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de fevereiro de 1 897 — Approva o regulamento da Di- 
rectoria de Saúde Publica e a tabella de vencimentos do 
respectivoi pessoal. 

N. 2.459 — FAZENDA — Decreto de 10 de,fevereiro de 1897 — 
Paz diversas alterações no decreto n. 2.431, de 8 de Janeiro 
de 1 8 97, que creou a Delegacia Especial do Ministério da 
Fazenda, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.460 — (Este decreto será publicado em collecção si o interes- 
sado pagar o imposto a que está sujeito.) 

47 
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N. 2.4 (il y—- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —- 
Decreto de 12 de fevereiro de 1897 — Approva o orça- 
mento das pontes provisórias construídas ao longo do 
littoral do porto de Santos e o das obras accrescidas na 
casa de machinas do cães do mesmo porto. 

N. 2.462 — FAZENDA — Decreto de 15 de fevereiro de 1S9V — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 14.630:1057 
para indemnização aos bancos regionaes. 

N, 2.463 _ RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 15 de feve- 
reiro de 1897 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores um credito extraordinário do 66:084.$592, ao cambio 
de 27, para satisfazer saques indevidamente eftectüadbs 
pelo ex-l° secretario da Legação em Buehos Aires, João 
Marques de Carvalho, sobre o Banco Italiano do Uruguay 

N. 2.464 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
17 de fevereiro de 1S97 — Consolida e completa af dis- 
posições regulamentares do decreto n. 1 030. ml parte rela- 
tiva ao pessoal da justiça local. 

K. 2.4 65 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito extraordinário de 22;7103, 
para despesas com os serviços do Hospital de S. Sebastião 
nos mezes de janeiro ultimo e fevereiro corrente. 

N. 2.466 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de fevereiro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito extraordinário de 
Sl^JijeOO pura occorrer ás despesas com o custeio do Pre- 
sidio de Fernando de Noronha, no primeiro trimestre da 
corrente anno. 

N. 2.467 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de fevereiro de 1 897 — Dá novo, regulamento para » 
Assistência Medico-Legal a Alienados. 

N. 2.468 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de feveeiro de 1S97 — Altera o plano de uniformes da 
guarda nacional da União. 

N. 2.469 —FAZENDA — Decreto de 4 de março.de 1897 — Man- 
da executar em todas as alfandegas e mesas de rendas ha- 
bilitadas da Republica a nova tarifa e suas disposições 
preliminares. 

N. 2,470 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto dc 
<i de março de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça ,- 
Negocios Interiores o credito extraordinário de JO OOO-T. 
para occorrer a uma pfrte das despesas com a organização 
dos serviços mencionados nos ns. 1 e 2 do art. 87 da lei 
n. 221, de 20 de novembro do 1894. 

N. 2.471 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -- 
j Decroto de 8 de março de 1897 — Approva, com altera- 

ção, os estatutos da Empresa Industrial de Petroleo e 
autoriza a mesma a funccionar. 

N.-2.472 — FAZENDA — Decreto do 8 de- março de 1897 —- 
Approva com alterações os estatutos da sociedade de se- 
guros mutuos denominada Proletária. 

N. 2.473 — MARINHA — Decroto de 12 de março de 1897 -— 
Declara que gosarão das vantagens do art. 3" da lei de 
6 de novembro de 1827 as viuvas, filhos menores, filhas 
solteiras e mães dos officlaes fallecidos e que fallecerem 
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em conseqüência das operações militares no Hsta- 
do da Bahia. 

N. 2.474 — GUERRA — Decreto de 13 de março de 1S97 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordiná- 
rio da quantia de 2 . 000:000$000 , 

X.; 2.475 — FAZENDA — Decreto de 13. de março de. 1S97 — 
Approva o regulamento dos corretores de íundos pú- 
blicos da praça da Capital Federal. 

N. 2.476 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decre- 
to de 15 de março de 1897 —^ Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negócios Interiores o. credito extraordinário de 
3:998$927 para despesas com o custeio do P.edagogium 
nos mezes de janeiro e fevereiro últimos. 

N. 2.477 — FAZENDA — Decreto de 15 de março de 1897 -— 
Approva com alterações, os estatutos da Sociedade de 
Seguros Mutu.os Operaria. 

N. 2.478 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto-de 15 de março de 1.897 — Proroga os prazos 
fixados para conclusão das obras, da Estrada de Fer- 

■ - ro da Tijuca, 
N. 2.479 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — 

Decreto d© 15 de março -de 1897 — Concede autoriza- 
ção a R. J. ICinsman Benjamin, incorporador da socieda- 
de anonyraa denominada Sociedade Cooperativa Na 
cional, para reformar os respectivos estatutos. 

N. 2.480 —* JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
d© 15 de março de 1897 — Rectifica erro de impressão 
do regulamento do Corpo de Bombeiros, no folheto que 
contém o respectivo decreto. 

N. 2.481 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de março de 1897 — Reorganizai a guarda nacio- 
nal da comarca de Nictheroy, no Estado do Rio de 
Janeiro. - . 

N. 2,482'— FAZENDA — Decreto de 22 de março de 1897 — 
Altera em alguns pontos disposições do decreto n. 590. 
da 17 de outubro de 1891. 

N. 2.4(3 — FAZENDA Decreto de 22 de março de 1897 — 
- - Approva com alterações os estatutos da Companhia- de 

Seguros de Vida Auxiliadora. 
N. 2.484 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 24 de março de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
da capital do Estado de S. Paulo. 

N. 2.485 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de março de 1897 — Crea mais um batalhão de 
infantaria de guardas nacionaes do serviço activo na 
comarca de Lorena, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.48 6 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 29 de março de 1897 — Autoriza a "Brasil 
Great Southern Railway Compauy, Limited'", a construir 
sobre o rio Quarahim a ponte internacional, destinada a 
ligar os dois paizes Brasil e Estado Oriental. 

N. 2 17 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - ■ 
Decreto- do 29 de-março d© l 97 —.Concede autorização 
ã "Socióté Anonyme des Mines d'Ür de Ouro- Ealla** para 
firaccipnar na Republica. ■ 
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N. 2.488 — INDUSTRIA, YIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 29 de março de 1897 — Approva a refor- 
ma dos estatutos da Companhia Protectora da Indus- 
tria Pastoril do Pará. 

N, 2.489 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 31 de 
março de 1897 — Manda executar o tratado de amiza- 
de, commercio e navegação, celebrado entre o Brasil e 
o Japão, em 5 de novembro de 1895. 

N. 2.490 — INDUSTRIA. VTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 5 de abril de 1897 — Approva o orçamento 
de guindastes, material rodante e outros para o trafe- 
go do porto de Santos e a planta geral do cáes, apre- 
sentados pela Companhia Docas de Santos. 

N. 2.491 — INDUSTRIA, VTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 5 de abril de 1897 — Concede autorização á 
"The Ouro Preto Gold Mines of Brasil, Limited", para 
continuar a tunccionar na Republica. 

N. 2.492 FAZENDA — Decreto de 12 de abril de 18 97 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
216:30G$309 para occorrer á restituição do imposto de 
mais, cobrado sobre dividendos. 

N. 2.493 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 do 
abril de 1 897 — Publica a adhesão do protectorado bri- 
tannico de Sarawak á Convenção Postal Universal. 

N. 2,49 4 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de 
abril de 1897 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 200:000$, ao cambio de 27, para ser 
applicado ás despesas com a creação da legação e dos 
consulados no Império do Japão. 

N. 2.495 —- RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de 
abril de 18 97 — Crea com o pessoal que fõr necessário, 
uma legação no Império do Japão e um consulado ge- 
ral de 1" classe, com séde em Tokama. 

N. 2.496 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 14 de abril de 18'97 — Autoriza a oon- 
strucção de duas estações nos logares denominados 
Moóca e Lapa, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.497 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 14 de abril de 1897 — Modifica oa( arts. 34, 
42, 76 e 90, do regulamento e tarifas de passageiros » 
mercadorias que acompanham o decreto n. 8.069, de 
3 de maio de 1881, em vigor na Estrada de Ferro do Re- 
cife ao Limoeiro. 

N. 2.498 — (Este decreto será publicado em collecção se o in- 
teressado pagar o imposto a que está sujeito.) 

N. 2.499 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 dc 
abril de 1897 — Publica a decisão tomada pelos gover- 
nos da Áustria e da Hungria, de accederem á União 
para a Protécção da Propriedade Industrial. 

N. 2.500 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — üe- 
creto de 19 de abril de 1897 — Approva as plantas e orça- 
mentos para construcção de um armazém provisorio e oS 
necessários desvios no Alto da Serra, da Estrada de Perro 
de Santos a Jundiahv. 

N. 2.501 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
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creto de 19 de abril de 1897 — Eleva a 40? por dia a taxa 
do aluguel dos guindastes a vapor da Estrada de .Ferro do 
Recife ao S. Francisco, 

N- 2.502 — FAZENDA — Decreto de 24 de abril de 1897 — Dá re- 
gulamento ao paragrapho 6" do art. 1" do decreto n. 1.746, 
de 13 de outubro de 1869. 

N, 2.503 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de abril de 1897 — Crea um brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Vianna, no Estado do 
Espirito Santo. 

N. 2.504 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto de 
26 de abril de 1897 — Reorganiza a guarda nacional da 
capital do Estado do Amazonas. 

N. 2.505 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de maio de 1897 — Approva o regulamento para 
as estradas de ferro Central de Pernrabuco, Sul de Per- 
nmbuco e Baturité. 

N. 2.506 - INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de maio de 1897 — Abre do Ministério da Indus- 
tria, Viação e Obras Publicas o credito de 3.757:400$ para 
occorrer ao pagamento de indemnização por lucros cessantes 
nos contractos rescindidos do debito do governo para com »s 
empreiteiros e da liquidação de todos os serviços relativos 
a obras suspensas. 

N. 2.507 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 4 de maio 
de 1897 — Publica a e"trada da colonia ingleza do Ceylão 
na Convenção Telegraphica Internacional. 

N. 2.508 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de maio de 1897 — Concede autorização á "The 
Faria Gold Mining Company of Brasil Limited" para func- 
cionar na^ Republica. 

N. 2.509 — FAZENDA — Decreto de 8 de maio de 1897 — Approva 
com alterações os novos estatutos do Banco da Republica 
do Brasil. 

N. 2.510 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de maio de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito extraordinário de 51:299$600, 
para occorrer ás despezas com o custeio do Presidio de Fer- 
nando de Noronha no segundo trimestre do corrente anuo. 

N. 2.511 — FAZENDA — Decreto de 15 de maio de 1897—- Cencede 
autorização ao "London Brasilian Bank Limited" para func- 
cionar na Republica por mais 20 annos. 

N. 2.512 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maio de 1897 — Approva as modificações pro- 
postas ao art. 6ó das instrucções regulamentares em vigor 
na Estrada de Ferro de Santa Maria au Uruguay. 

N. 2.513 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maio de 1897 — Substitue a segunda parte do 
paragrapho 2° do art. 5° das condições regulamentaíes da 
Estrada de Ferro Minas e Rio, approvadas pelo decreta 
n. 9.189, de abril de 1884. 

N. 2.414 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maio de 1897 — Autoriza a celebração de 
contracto com a Companhia de Navegação a Vapor do Rio 
Parnahyba para o serviço desta navegação. 

N, 2.515 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maio de 1897 — Altera as bases das tarifas 
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da Estrada de Ferro D. Thereza Christina. approvadas pelo 
decreto 9.224 A, de 31 de maio de 1884. 

N. 2.51G — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de maio de 1897 — Concede autorização á "The 
Brasilian Gold Exploring Syndicate Limited", para funccio- 
nar na Republica. 

N. 2.517 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 2.518 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 17 de maio de 1897 — Approva o projecto de 
augmento dos armazéns de Limoeiro e Nazareth, da Estrada 
de Ferro da Recife ao Limoeiro e da outras providencias. 

N. 2.519 — FAZENDA — Decreto de 22 de maio de 1897 — Dá 
regulamento para execução do art. 3° da lei m 177 A, de 
15 de setembro de 1893- 

N. 2.520 — GUERRA — Decreto de 24 de maio de 1897 —- Abre ao 
Ministério da Guerra um credito de 88:21õ$806 para saldai 
as despesas feitas com a construcção de quatro paióes de 
polvora na ilha do Boqueirão e mais obras accessorias. 

N. 2.521 — JUSTIÇA E NEGOCÍOS INTERIORES — Decreto de 
24 de maio de 1897 — Reorganiza a guarda nacional da capi- 
tal do Estado do Piauhy. 

N. 2.522 — JUSTIÇA E NEGOÇIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de maio de 1897 — Marca o vestuário que, no exercício 
de suas funcções e solemnidades publicas, devem usar os 
juizes federaes e os procuradores da Republica. 

N. 2.523 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de maio de 1897 — Extingue mais dois logares de ama- 
nuense na Secretaria da Justiça e Negócios Interiores. • 

N. 2.524 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 28 de maio de 1897 — Approva com modificações 
a revisão dos estudos da Estrada de P1erro de Santo Eduardo 
ao Cachoeiro do Itapemirim, no trecho entre as estações de 
Mimoso e Muquy. 

N. 2.525 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 31 de maio de 
1897 — Crea um consulado na Republica da Bolívia. 

N. 2.526 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creio de 7 do junho de 1897 —Approva os estudos defeni- 
tivos de trechos de linha do prolongamento a Santos, da 
Estrada de ferro Mogyana. 

N, 2.527 — INDUSTRIA ,VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de junho , de 1897 — Approva os projectos e or- 

çamentos para a construcção de diversas, obras na, Estrada 
de Perro Central da Bahia. 

N. 2.528 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 7 de junho de 1897 — Substitue a condição 1* do art. 
99 do decreto de n. 2497, de 14 de abril ultimo, que modi- 
ficou diversos artigos do regulamento e tarifas da Estra- 
da de Ferro do Recife ao Limoeiro. 

N. 2.529 —- ReLAÇÔES EXTERIORES — Decreto de 3 do junho de 
1897 — Approva as modificações que, segundo a revisão fei- 
ta na Conferência de Budapest, devem soffrer as tarifas e o 
regulamento da Convenção Tclegraphica Internacional. 

N. 2.530 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de junho 
de 1897 — Publica a adhesão da Companhia Allemã de 
Telcgraphos Marítimos á Convenção Telegraphica Inter- 
nacional de S. Petersburgo de 10122 de julho de 1875, quando 
ao cabo submarino entre Borkua e Vigo. 
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N. 2.531 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de junho de 1897 — Faz extensivas á Estrada 
de Ferro do Sobral as disposições do decreto n. 2.505, de 
1 de maio de 1897. 

N- 2.532 —MARINHA — Decteto de 23 de junho de 1897 — Manda 
confirmar por caria patente as honras dos postos que com- 
petem aos funcciouarios civis do Ministério da Marinha, 
quando forent vitalícios em virtude dos respectivos regu- 
lamentos. 

N. 2.533 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1897 — Reorganiza a guarda nacional do 
Estado do Rio de Janeiro, 

H- 2.534 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de junho de 1897 — Approva a planta e orça- 
mento do desvio no Idlometro 94. da Estrada de Ferro de 
Quarahim a Itaquy, e estabelece o respectivo frete. 

N. 2.535 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de junho de 1897 — Concede autorização a "The 
S. Paulo Coffee Stats Company Limited" para func- 
cionar na Republica. 

N. 2.536 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRA SPUBLICAS — De- 
creto de 28 de junho de 1897 — Concede autorização a "The 
S. Bento Gold Stats Limited" para funccionar na Re- 
publica. 

N. 2-537 — MARINHA — Decreto de 1 de julho de 1897 — Manda 
vigorar em sua plenitude o regulamento da Secretaria de 
Estado dos Negocios da Marinha, promulgado pelo decreto 
n. 1.195 A, de 3U de dezembro de 1892 ficando revogado o de 
us. 1633 de 11 de fevereiro de 1894. 

2.538 — FAZENDA — Decreto de 5 de julho de 1897 —- Approva 
o regulamento para cobrança do imposto de um conto de 
réis (1:000$), a que estão sujeitas as sociedades sportivas. 

N. 2-539 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 5 de julho de 1897 — Autoriza a transferencia da 
Estrada de Ferro de Victoria a Peçanha ao Banco Constru- 
ctor do Brasil. 

N. 2.540 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E EOBRAS PUBLICAS. De- 
creto de 5 de julho de 1897 — Concede autorização á So- 
ciedade Hygienica de Distillação para funccionar. 

N. 2.541 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 do julho de 1897 — Crea uma brigada de infantaria da 
guarda nacional na comarca de Soccorro, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 2.542 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de julho de 1897 — Crea uma brigada do infantaria da 
guardas nacional na comarca do Carmo da Franca, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 2.543 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de S 
de julho de 1897 — Crea duas brigadas, sendo uma de in 
fantaria « outra de cavallaria, da guarda nacional, na comar- 
ca da Franca, no Estado de S. Paulo. 

•A.kiá . .TTISTICA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrem 
8 de julho de 1897 — Crea uma brigada de infantaria da 
guarda nacional na comarca de Santa Rita do Paraíso, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 2.545 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 8 
de julho de 1897 — Crea uma brigada de infantaria da guar- 



744 

da nacional na comarca de Patrocínio de Sapucahy, no Es- 
tado de S- Paulo. 

N. 2.546 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de julho de 
1897 — Applica ás successões dos subditos belgas as 
disposições do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, a 
que se refere o seu art. 24. 

N. 2.547 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS—Decre- 
to de 12 de julho de 1897 — Rescinde o contracto firmado 
em 17 de julho de 1891 para construcção, uso e goso da 
Estrada de Ferro de Paraty a Iguape, mediante restituição 
da quantia depositada como caução- 

N, 2.548 — FAZENDA — Decreto de 17 de julho de 1897—Approvtt 
o regulamento para a execução do art. 20 da lei n. 488, de 
10 de dezembro de 1896. 

N. 2.549 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de julho de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado do Paraná. 

N. 2.550 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de julho de 18 97 — Crea uma brigada de in- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Castello, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.551 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dc 19 de julho de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Piracuruca, 
no Estado do Piauhy. 

N. 2.552 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de julho de 1897 — Concede autorização á 
"The Guardian Fire and Lite Assurauce Company, Li- 
mited", para continuar a funccionar na Republica. 

N. 2.553 — INDUSTRIA. VIAÇÃÜ E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de julho de 1897 — Approva defiuitiramente 
as bases das tarifas da Estrada de Perro da Bahia ao 
S. Francisco. 

N. 2.554 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de julho de 1897 — Concede autorização a 
Joaquim Bernardino Pinto Machado e outros para orga- 
nizarem uma sociedade anonyma sob a denominação 
de Companhia de Seguros Providencia Mercantil. 

N. 2.555 — (Com este numero não foj publicado acto algum). 
N. 2.556 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 19 de julho de 1897 — Autoriza a mudança 
do edifício das otficinas a construir em Cruz Alta para 
o ponto terminal da linha ferrea de Santa Maria ao Uru- 
guay. 

N. 2.557 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1897 — Declara extincto o Conserva- 
tório Dramático. 

N. 2.558 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1897 — Regula a' inspecção dos thea- 
tros e outras casas de espectaculos da Capital Federal. 

N. 2.559 — FAZENDA — Decreto de 22 de julho de 1897 — 
Approva o regulamento para a cobrança do imposto so- 
bre dividendos dos bancos, companhias e sociedades ano- 
nymas. 

N, 2,560 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 26 de Ju- 
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Iho de 1S97 — Publica a adbesão da Coréa á Convenção 
Postal Universal (Convenção Principal, com exclusão dos 
demais actos concluídos no Congresso de Vienna). 

N. 2.561 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 d© julho de 1897 — Proroga por tres annos 
os prazos fixados nas cláusulas que acompanham o de- 
creto n. 826, de 16 de outubro de 1890, para construcção 
da Estrada de Ferro de Alcobaça á Praia da Rainha e 
navegação dos rios Tocantins e Araguaya. 

N. 2.5 62 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de julho de 1897 —- Approva a mudança do 
dique de que tratam os decretos ns. 10.277 e 1.150, de 
30 de Julho de 1889 e 7 de dezembro de 1890, e a 
planta do respectivo local, e autoriza a construcção da 
uma carreira no porto de Santos. 

N. 2.563 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
ria de guardas nacionaes na comarca de Alto Longá, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.564 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1897 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Amarante, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.565 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1897 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Valença, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.566 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho do 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Píripiry, no Estado 
do Piauhy. 

N. 2.567 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 18 97 — Dá nova organização á guarda 
nacional da capital do Estado da Parahyba. 

N. 2.568 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Bebedouro, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 2.569 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de julho de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado do Pará. 

N. 2.570 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de agosto de 1897 — Approva algumas modi- 
ficações nas condições regulamentares, tarifas e instru- 
cções para o serviço da ponte marítima em Jaraguá, em 
vigor na Estrada de Perro Central de Alagôas. 

N, 2.571 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de agosto de 1897 — Approva ©s estudos para 
construcção, por conta do custeio do prolongamento da 
Estrada de Ferro D. Thereza Christina, da estação de La- 
guna ató a cidade do mesmo nome. 

N. 2.572 — INDUSTRIA, VIA1ÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de agosto de 1897 — Autoriza a mudança da 
estação principal da Estrada de Ferro de Itararé ao Uru- 
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guay, do local primitivamente indicado, para a Cidade de 
Ponta Grossa. 

N. 2.573 — FAZENDA, — Decreto'de 2 de agosto de 1897 — Dá 
novo règulamento para a cobrança do imposto do sello 
do papel. 

N. 2.574 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
5 de agosto de 1S97 — Reorganiza a guarda nacional da 
capital do Estado do Ceará. 

N. 2.575 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de agosto de 1897 — Providencia sobre a revisão do 
contraoto celebrado com a Companhia de Saneamento do 
Rio dé Janeiro, para conatrucçào de habitações destina- 
das a operários e classes pobres. 

N. 2.576 •—- FAZENDÀ — Decreto de 7 de agosto de 11807 — Re- 
duz o numero o classe dos empregados da Alfândega de 
S. Paulo, no Estado do mesmo nome. 

N. 2.577 — JUSTIÇA E, NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
9 de agosto de 1897 — Fixa a commissão que devem per- 
ceber os syndicos da liquidação forçada das sociedades 
anonymas, com séde na Capital Federal, 

N. 2.578 — GUERRA — Decreto de 13 de agosto de 1897 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito extraordináio 
de 2.000:000$ para occorrer ás despesas extraordinárias 
com as operações militares no interior do Estado da Bahia. 

N. 2.579.— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
i 6 de agosto de .1897 — Consolida e completa as disposi- 
ções regulamentares do decreto n. 1.030, na parte relativa 
á competência da justiça local. 

N. 2.580 .—r RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 16 de 
agosto de 18 97 .— Publica a adhesão deíinitivfa do gover- 
no do Perú á convenção sobre permutação de encomm- 
mendas postaes e a autorização para cdbrança de uma 
sobretaxa de 7 5 centimos. 

N. 2.581 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de agosto de 1897 — Approva os estudos da 
variante entre õ kilometro 333 -|- 380 e 366 -|- 420. da 
linha de Itararé, da Estrada de Ferro Sorocabana. 

N, 2.382 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —- De- 
creto de 16 de agosto de 1897 — Approva o projecto e orça- 
mento de um deposito addicional para materiaes em Ita- 
pltocay, na Estrada de Ferro de Quarahim a Itaquy. 

N. 2.583 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de agosto de 1897 — Approva o projecto e or- 
çamento de um fosso sobre o aterro em Iblcuhy, n'a Estrada 
de Ferro de Quarahim a Itaqüy. 

N. 2.584 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de agosto de 1897 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viáção e Obras Publicas, o credito especial de 
21:500$ para pagamento, no vigente exercido, dos venci- 
mentos dos empregados da extincta Agencia Official de 
Colonização addidos á Secretaria de Estado do mesmo 
ministério. 

N, 2.585 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto de 
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TT de agosto de 1S&7 — Crea uma-brigada de intautaria 
de guardas micionaes, na comarca de S. Simão, uo Esta- 
do de S. Paulo. 

N. 2.5S6- — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de agosto de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na. contarca de Nuporanga, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 2.58,7 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 (Te agosto de 18,97 — Concede ao Lyceu Alagoano as 
vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.588 — INDUSTRIA, VlAJÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de agosto de 189.7 T— Extingue o logar de více- 
director do Observatório do Rio de Janeiro. , 

N. 2.589 .—;INDUSTRIA, YlAÇÃO É OBRAS PUBLICAS —. De- 
creto de 23 de agosto de 1897 —r Concede autorização á 
Companhia da Bôa Vista para tunccionar na Republica. 

N. 2.590 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1897 — Organiza mais quatro brigadas 
de infantaria de guardas nacionaes no Estado do Pará. 

N. 2.591 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes, na comarca de Vizeu no Estado do 
Pará. 

N. 2,592 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1897 — Crea uma brigada de cavallarla 
de guardas nacionaes na comarca da Apparecida, uo Esta- 
do do Piauhy. 

N. 2.593 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1897 — Crea uma brigada de cavallarla de 
guardas nacionaes na comarca da Colonia, no Estado do 
Piauhy. 

N. 2.594 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1897 — Crea uma Ihrigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Santa Philomena. 
no Estado do Piauhy. 

N. 2.595 — FAZENDA — Decreto de 30 de agosto de 1897 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 14:1258100, 
supplementar, á verba —• Exêrcicioís findos, do orçamento 
em vigor, para pagamento aos empregados das obras do 
porto do Recife. 

N. 2.596 — GUERRA e MARINHA — Decreto de 30 de agosto 
de 1897 — Abre o credito especial de 111:0958500, para 
pagamento dos vencimentos, dos òfficUes que reverteram 
ao serviço do exército e armada. . „ 

N,, 2.597 —- FAZENDA — Decreto de 31 de agosto de 1897 — 
Approva os estatutos da Sociedade de Seguros Mutuos so- 
bre a Vida Garantia da Amazônia e autoriza a mesma 
a funccionar na Republica. 

N. 2.598 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -r De- 
creto de 31 de agosto de 1897 — Extingue a hospedaria de 
immigrantes estabelecida na estação de Pinheiros. 

N. 2,599 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 31 de agosto de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado de Sergipe. 

N. 2,600 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de agosto de 1897 — Crea1 uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Baião, no Es- 
tado do Pará. 

V. 2.601 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBEICAS — De- 
creto de 6 de setembro de 1897 — Approva definitiva- 
mente as bases de tarifas do ramal do Timbó,»da Estrada 
de Ferro da Bahia ao S. Francisco. 

N. 2.602 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 13 de setembro de 1897 — Crea duas brigadas de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Igarapé- 
Mirim, no Estado do Pará. 

N. 2.603 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 —• Reorganiza a guarda na- 
cional do Estado de Minas Geraes e crea um commando 
superior na nova capital. 

N. 2.604 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 — Crea uma- brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Pomba, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 2.605 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 — Crea uma; brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Minas No- 
vas, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.606 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 — Crea umai brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Carmo da 
Bagagem, no Estado de Minas Geraes, 

N. 2.607 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 — Crea uma, brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Uberaba, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 2.608 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1897 — Crea^ uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Itapecerica, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.609 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de setembro de 1 897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Dôres do 
Indayá, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.610 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de setembro de 1897 — Crea umai brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Bananal, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 2.611 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto 
de 16 de setembro de 1897 — Organiza mais uma briga- 
da de infantaria de guardas nacionaes na capital do 
Elstíido do ]Pârá 

N. 2.612 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1897 — Organiza mais quatro bri- 
gadas de infantaria de guardas nacionaes no Es- 
tado do Pará. 

N. 2.613 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 16 de setembro de 1897 —. Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Januaria. 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.614 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Bom Suc- 
cesso, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.615 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de I 6 de setembro de 1897 — Reorganiza a guarda na- 
cional do Estado do Rio Grande do Norte. 

N. 2.616 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Pouso 
Alto, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.617 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 20 de setembro de 1897 — Organiza mais sete briga- 
das de guardas nacionaes no Estado do Paraná. 

N. 2.618 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de setembro de 1897 — Abre o credito de 
2:090$321 para pagar ao Dr. Tiburcio Valeriano Pece- 
gueiro do Amaral os vencimentos pue deixou de perce- 
ber desde 28 de outubro de 1892 até 26 de maio do 1893. 

N. 2.619 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de setembro de 1897 — Concede ao Lyceu Piau- 
hyense as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 2.62(1 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 do setembro de 1897 — Reorganiza a guarda na- 
cional do Estado de Pernambuco. 

N. 2.621 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes no município de Timbaú- 
ba, no Estado de Pernambuco. 

N. 2.622 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município de Olinda 
no Estado de Pernambuco. 

N. 2.623 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município de Iguaras- 
su', no Estado de Pernambuco. 

N. 2,624 — JUSTIÇA E NEGOCIOS 'INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município de Goyana, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 2.625 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no municipio de Agua 
Preta, no Eslado de Pernambuco. 

N. 2.626 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de setembro de 1897 — Crea mais uma brigada 
de infantaria de guardas nacionaes na capital do Es- 
tado do Piauhy. 

N. 2.627 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 do setembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
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fantaria de guardas nacionaes na comarca de Gerome- 
nha, no Estado do Piauhy. 

N. 2.628 — JUSTIOA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de outubro de 1897 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 
1897, o credito supplementar de 618:750$, sendo 

141:750$. á verba — Subsidio dos senadores, e 477:000$. 
á verba ,— Subsidio dos deputados. 

N. 2.629 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de. outubro de 1897 — Abre ao. Ministério da Jus- 
tiça e Negocios. Interiores, por conta do exercício de 
1897.,o credito supplementar de 76:200$. sendo 33:700$, 

á, verba Secretaria do Senado , e 42,;500$,. A verba — 
Secretaria da Camara dos Deputados. 

N. 2.630 —.FAZENDA —: Decreto de 5 de outubro de 1897 — 
Sujeita á jurisdicção da Ãlfandega de Penedo, no Es- 
tado das Alagoas, a Mesa de Rendas de Villa Nova, no 
Estado de Sergipe . 

N. 2.631 — INDÚSTRIA, VIAÇÃO E ÒBRÀS PUBLICAS — 
Decreto .de 8 de .outubro de 1897 — Altera as bases das 
tarifas de passageiros ná linKa principal da 'Estrada de 
Ferro da Bahia ao S. Francisco. 

\V, 2 ,632 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 8 de outubro dê 1897 — Conced autoriza- 

ção á "The Espirito Santo' & Caravellas Railway Com- 
pany, Limited", para fuuccionar na Republica. 

N. 2.633 — INDUSTRIA. VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 8 de outubro de 1897 — Proroga por mais quatro 
mezes. a contar de 5 de agosto do corrente anno o prazo fi- 
xado no termo de 13 de outubro do anno passado para 
apresentação dos estudos definitivos e complementares do 
prolongamento da linha de Resaca a Santos, da Estrada de 
Ferro Mogyana. 

N. 2.634 —' JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de outubro de 1897 —Crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Diamantina, no Estado de Minas Gevaes. 

N. 2.635 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da Cachoeira, uo Estado 
do Pará. 

N, 2.636 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto do 
13 de outubro de 1897 — Crea diversas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes no Estado do Pará. 

N. 2.637 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
13 de outubro de 189,7 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Monte Alegre, no Es- 
tado do Pará. 

N. 2.638 — RELAÇÕES EXTERIORES—Decreto de 14 de outubro 
de 1897 - Marca prazo aos empregados diplomáticos e con- 

, sularcs em disponibilidade para chegarem á Capital da Re- 
publica. 

N. 2.639 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de. outubro,.de 1.897,— Crea. uma brigada de infantaria 
dê" guardas naçipnaes na comarca de Bocayuva. no Estado 
de Minas Geraes. 
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N 2.640 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de outubro de 18Ü7 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Baependy, no Estado 
ci0 Minas CJcracs 

N. 2.641 — JUSTIÇA'e NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de lõ de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Rio Branco, no Estado 
cie IVXmas G^racs 

N. 2.642 — JUSTIÇA É NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Theophilo Ottoni, no 
Estado, de Minas Geraes. 

N. 2.643 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
.-Urde outubro de 1807 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca-de Montes-Claros, no Estado 
de Minas Geraes. ■ • • • 

N. 2.644 — JÜSTiÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 

. de guardas nacionaes na cornara da Bôa Vista do Tremedal, 
,no' Estado de Minas Geraes. 

N. 2.645 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de outubro de 1897 — Altera provisoria- 
mente os p-reços das tarifas de passageiros e do transporte 
de materiaes de construcção. canna e lenha da Estrada de 
Ferro de Caxias a Cajazeiras. , 

2.646 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de outubro de 1897 .— Approva os orçamentos 
de diversas obras coiuplementares, no valor de   
1.461:761$785, apresentados pela Companhia Docas de 
Santos. 

N. 2.647 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Maroim, no Estado 
de Sergipe. 

N. 2.648 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de outubro de 1897 — Approva os estudos defi- 
nitivos dos trechos de Santos a Quilombo e do Alto da Serra 
a Quilombo, complelmentares da linha do prolongaimentv.) 
a Santos, da Estrada de Ferro Mogvana. 

N. 2.649 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
dc guardas nacionaes na comarca do Cataguazes, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2.650 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de outubro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca do Muzambinho, no Estado 
dc Minas Geraes. 

N. 2.651 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de outubro de 1897 Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Cabo Verde, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N. 2.652 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de outubro de 1897 — Organiza no Estado do Rio de 
Janeiro mais 41 brigadas, sendo 31 de infantaria e 10 de 
cavallaria. 

2 663 — RELAÇÕES EXTERIORES - Decreto de 28 de outu- 
bro de 1897 — Crea um consulado em Portanu Prince. Haiti. 



752 

N. 2.654 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de outubro de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
da capital do Estado de Santa Oatharina. 

N. 2.655 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de outubro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de   
99:993$962, para occorrer ao pagamento de despesas de 
que tratam os ns. 3 e 4 paragrapho 1" do art. 2° da lei 
n. 429. de 10 de dezembro de 1896. 

N. 2.656 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de novembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1897, o cre- 
dito supplementar de 76:200$, sendo. 33.700$, á verba,. Se- 
cretaria do Sçnado, e 42:600$, á verba — Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

N. 2-657 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de novembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercício de 1897, o cre- 
dito supplementar de 618:750$, sendo 141:750, á verba — 
Subsidio dos senadores, e 477:000$, á verba — Subsídio 
dos deputados. 

N. 2.658 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto dc 1 de novembro de 1897 — Autoriza o alargamento 
para lm.44 da actual bitola de 0m.60 da Estrada de Fer- 
ro da Tijuca. 

N. 2.659 — RELAÇÕES EXTERIORES —Decreto de 1 de novem- 
bro de 1897 — Publica a adhesão do território allemão da 
África do Sudoéstc ao occôrdo relativo ao serviço de vales 
postaes, concluído em Vienna a 4 de julho de 1891. 

N, 2,660 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de novembro de 1897 — Manda abrir uma con- 
currencia para o arrendamento das estradas de ferro de 
Baturité, Sul de Pernambuco, Central de Pernambuco, Pau- 

lo Affonso e S. Francisco. 
N. 2.661 — MARINHA — Decreto de 1 de novembro de 1897 — 

Manda adoptar o codigo de signaes communs a todos os 
portos e barras da Republica. 

N. 2.662 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Rio Pardo, no Estado 
do Espirito Santo. 

N. 2.663 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de nsvembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Calçado, no Estado 

do Espirito Saçto. 
N. 2.664 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Alegre, no Estado do 
Espirito Santo. 

N. 2.665 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Santo Antonio do Rio 
Novo, no Estado do Espirito Santo. 

N. 2.666 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Prados, no Estado de 
Minas Geraes, 
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N. 2.667 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Serro, no Estado de 
IMÍiriss GrGríiGs 

2.668 — JUSTIÇA É NEGOC IOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca da Laguna, no Estado de 
Santa Catharina. 

2.669 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Itaituba, no Estado do 
Pará. 

N. 2.670 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de novembro de 1897 — Fixa provisoriamente em 
3.000:000$ o capita! empregado no trecho em trafego de 
Cruz Alta ao Kilometro 100 da linha ferrea de Cruz Alta 
ao Uruguay. e ramal de Ijuhy. 

N. 2.671 — INDUSTRIA, VIAÇÃO' E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de novembro de 1897 — Approva a applicação 
das bases de tarifas differenciaes na Estrada de Ferro 
de Santa Maria ao Uruguay, 

N. 2.672 — GOVERNO —- Decreto de 5 de novembro de 1897 —- De- 
termina oue os funcraes do marechal Carlos Machado Bit- 
tencourt sejam feitos á custa da Republica. 

N. 2.673 — MARINHA—Decreto de 16 de novembro de 1897—Man- 
da reverter para o quadro actrivo da armada os officiaes 
das differentes classes amnistiadns pelo decreto n. 310. de 
21 do outubro de 1895. 

N. 2.674 — GUERRA — Decreto de 16 de fevereiro de 1897 — Man- 
da reverter ao serviço activo do exercito os officiaes 
annistiados pelo decreto n. 210, de 21 de outubro de 1895. 

N. 2.075 _ INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de novembro de 1897 — Approva as bases das 
tarifas c as taxas acccssorias da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil. . 

N- 2.676 — FAZENDA — Decreto de 18 de novembro de 1897—Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 132;809$998, sob a 
rubrica — Exercícios findos- destinado ao pagaemnto do 
nickel e cobre importados nn exercício de 1896. 

N. 2.677 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de novembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito de 380:000$, para paga- 
mento dos ordenados vencidos e por vencer até 31 de de- 

zembro de 1897. dos magistrados aposentados e readmittidos 
á disponibilidade por decisão iudiciaria. 

N. 2.678 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de novembro de 1897 - Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito extraordinário de   
13:370$400, para pagamento das despesas realizadas com 
as funeraes do marechal Carlos Machado Bittencourt. 

N. 2.679 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 22 de novem 
bro de 1897 — Publica a adhesão do Estado livre de Oran- 
vo á Convenção Postal Universal (convenção principal) 

N. 2.680 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLIC AS — "De- 
creto de 22 de novebro de 1897 — Concede autorização 

48 
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Associação de Auxílios Mutuos entre os Funccionarios do 
Estado do Rio de Janeiro, denominada — Mutualidade. 
para funccionar. 

2.681 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de novembro de 1897 — Concede autorização a 
"The Sears Pará Rubers Company" para funccionar na 
Republica. 

N, 2.682 — INDUSTRIA, VIAÇÀO E OBRAS PUBLICAS De- 
creto de 22 de novembro de 1897 — Declara caduca a con- 
cessão feita pelo decreto n. 10.372, de 28 de setembro de 
1889, para varias obras de melhoramento na cidade e no 
porto do Rio de Janeiro. 

N. 2.683 — FAZENDA — Decreto de 23 de novembro de 1897 — 
Abre o credito supplemerrtar de 3:343$$772 á verba — Exer- 
cícios findos, do orçamento de 1897, para pagamento de 

vencimentos ao carteiro de 1" classe da Repartição Geral 
dos Correios, Philomeno Jocelin Ribeiro. . 

2.684 — FAZENDA — Decreto de 24 de novembro de 1897 — Abre 
o credito supplemeptar de 3:009$ á verba — Exercícios fin- 
dos. do orçamento de 1897, para pagamento de vencimen- 
tos ao 3° official da Administração dos Correios do Dis- 
tricto Federal e Estado do Rio de Janeiro, José Francisco 
Rodrigues. 

N. 2.685 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de novembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores, por conta do exercício de 1897, o credito 
supplementar de 76:200$. sendo 33:700, á verba —- Secre- 
taria do Senado, e 42:500. á verba — Secretaria da Ga- 
mara dos Deputados. 

N. 2.686 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de novembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justi- 
ça e Negocies Interiores, por conta do exercício de 1897, o 
credito supplementar de 618:750$, sendo 141:750, a verba 

— Subsidio dos senadores, e 477:000$, ã verba — Subsidio 
dos deputados. 

N. 2.687 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
26 de novembro de 1897 — Crea duas brigadas, sendo uma 
de infantaria e outra de cavallaria, de guardas nacionaes, na 
comarca de S. Bento de Sapucahy, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.688 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
26 de novembro de 1897 — Crea duas brigadas de guardas 
nacionaes na comarca da Capella, no Estado de Sergipe. 

N. 2.689 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
26 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Maroin. no Estado de 
Sergipe. 

N. 2.690 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. Pedro de Pira- 
cicaba, no Estado de S. Paulo, 

N. 2.691 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de S. José, no Estado de Santa Oatharina. 

N. 2.692 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de novembro de 1897 — Crea uma brigada de infan- 
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taria de, guardas nacionaes na comarca de Guarabira, no 
Estado da Parahyba. 

N. 2.693 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de novembro de 1897 — Dá instrucções para a eleição 
de presidente e vice-presidente da Republica. 

NI 2.694 — FAZENDA — Decreto de 27 de novembro de 1897 — 
Concede ao - Brasilianiscbe Bank für Deutschland" auto- 
rização para estabelecer uma caixa filial na cidade de 
Porto Alegre, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.695 — FAZENDA — Decreto de 29 de novembro de 1897 — 
Autoriza o Ministério da Fazenda a contrahir um empres- 
timio, na importância de 60.000:000$, emittindo apólices 
do valor nominal de 1:000$ e juros de 6 0|° ao anno. 

N. 2.696 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores os créditos de 9:750$, supplementar, 
á vgrba 9 — Ajudas de custo, e de 5:480$, á verba 29 — 
Despesas imprescindíveis com os exames geraes de prepa- 
ratórios. 

N. 2.697 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado de Matto Grosso. 

N. 2.698 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Baependy, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 2.699 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Montes Claros, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.700 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —•. Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 

1 ria e uma do cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Leopoldina, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.701 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d» 
3 de dezembro de 18 97 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Lavras, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.702 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de lS97 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. Miguel de 
Guanhães, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.703 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Ferros, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.704 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Itabira, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.705 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta 
ri? de guardar nicinnaes na comarca de Conceição do 
Serro, no Estado de Minas Geraes. 
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N. 2.706 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto <i« 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Bagagem, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 2.707 — JUSTijÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 do dezembro de 1S97 — Crea uma brifeada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. Pedro do 

-Überabinha, no Estado de Minas Geraes, 
N.,2.70S JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

3 de dezembro de 18 97 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Sacramento, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 2.7 09 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Fructal, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

K. 2.710 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto cie 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca do Prata, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

>!. 2.711 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1S97 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Monte Alegre, 
no Estado de Minas Geraes. 

K. 2.712 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. SebastiRo do 
Paraizo, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.713 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Santa Rita de 
Cassla, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.714 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decret» do 
3 de dezembro cie 1897 — Crea unia brigada de infanta 
ria de guardas nacionaes na comarca de Jacuhy, no Esta- 
do de Min^s Geraes. 

N. 2.715 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1 897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacinaes na comarca de Passos, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2.716 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infantaria 
da guarda nacional na comarca de Monte Santo, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2.717 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de dezembro de 1897 •— Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Oaldas, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 2.718 — MARINHA — Decreto de 3 de dezembro de 18 97 •—■ 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 200:0001. 
supplementar, á verba — Hospitaes, n. 16 A do art. 4° da 
lei n. 429, de 10 de dezembro de 1896. 

N. 2.719-— RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 3 de de- 
zembro de 1897 — Abre ao Ministério day Relações Ex- 
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teriores o credito suppleaientar de 30:000?, ao cambio de 
2-7, á rubrica 4» do ,art. 3" da lei u. 429, de 10 de dezem- 
bro de 1896. 

K. 2.720 i— RELAiÇõBS EXTERIORES — Decreto de 3 de de- 
zembro de 1897 — Publica a adhesão delinitira do gover- 
ne chinez á União Postal Universal e o teôr das regras ado- 
ptadag para o serviço da correspondência proveniente dos 
paizes da União. 

N. 2.721 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
6 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Nigocios Interiores o credito da 94:000$, gupplementar, 
á verba — Diligencias policiaeg, n. 14 do art. 2" da lei 
n, 429, de 10 de dezembro de 1896. 

N. 2.722 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES ■— Decreto de 
6 de dezembro de 1897 •— Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito de 256:757$119, supple- 
mentar, a diversas verbas do art. Z' da lei n. 429, de 10 
de dezembro de 1896. 

N. 2.723 — GUERRA — Decreto de 6 de dezembro do 1897 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário da 
quantia de 259:982$9S0, para occorrer ás obras necessá- 
rias na Fabrica de Polvora da Bstrella. 

N. 2.724 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de dezembro de 1897 — Concode autorização 
á "Manche»ter Fire Assurance Company" para estabeleeer 
novas agencias nos diversos Estados da Republica. 

N. 2.726 — INDUSTRIA, VIAÇiO £ OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de dezt-mbro de 1897 — Transfere ao Ministério 
da Fazenda o da Industria, Viação e Obras Publicas Oa 
serviços de construcção e reparos dos próprios nacionaes 
de que trata o n. 26 do art. T da lei n. 429, de 10 de de- 
zembro de 1896. 

N. 2.726 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrete de 
8 do dezembro de 1 897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas uncionaes na comarca de Porto de Móz, 
no Estado do Pará. 

N. 2.727 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Joinville, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 2.728 — FAZENDA — Decreto de 8 de dezembro de 1897 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 450:000$, 
supplementar á verba — reposições e restituições. 

N. 2.729 — MARINHA — Decreto de 9 de dezembro d© 1897 —■ 
Abre ao Ministério da Marinha o credito dol.447:715$168, 
supplementar a varias verbas do art. 40 da lei n. 429, da 
10 de dezembro de 1896. 

N. 2.730 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto da 
9 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores, por conta do exercício de 1897, o 
crdito supplementar de 123:750$, sendo 28:350$, á verba 
— Subsidio do» senadores, e 95:400$,, á verba — Subsidio 
do» deputados. 

N. 2.731 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —> De- ✓ 



creto (1p Ü da dftíembro de 18Í>? •*— Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas créditos extraordina 
rios, especiaes e supplementares, na importância total de 
27.346:149$845, para occorrer ao pagamento de despesas 
pertencentes ao mesmo ministério. 

N. 2.732 — GUERHA —: Decreto de 10 de dezembro de 1897 — 
Manda reverter ao serviço activo do exercito o capitão 
de artilharia Manoel Francisco Moura Sobrinho. 

N. 2.733   JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Dcreto de 
11 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores, por conta do exercício de 1897, o 
credito de 4:709f677 para pagar ao ex-escripturario, do 
Pedagogium os vencimentos que lhe competiram e á viu- 
va do ex-director do mesmo estabelecimento os que este 
deixou de receber. 

N. 2.734 — JUSTÍÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1897, o 
credito suipplementar de 26:239$982, sendo 10;273.|322, 
•á verba — Secretaria do Senado, e 15:966$660 á verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 2.735 — GUERRA — Decreto de 11 de dezembro de 1897 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 1:388Í49S, 
supplementar a diversas verbas do .art. 5o da lei n. 429, 
de 10 de dezembro de 1896. 

N. 2.736 — FAZENDA — Decreto de 11 de dezembro de 1897 — 
Manda trancar as contas do ex-almoxarife do Arsenal de 
Guerra do Estado de Matto Grosso, Theophilo Antunes» 
de Miranda. 

N. 2.737 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de dezembro de 1897 — Proroga até 31 de janeiro 
proximo futuro o estado de sitio declarado pelo decreto 
legislativo n. 456, de 12 do mez passado. 

N. 2.738 — FAZENDA) —; Decreto de 13 de dezembro de 1897 — 
Releva ao major Antonio Caetano Rodrigues Horta, colle- 
ctor de rendas do município de Juiz de Póra, o pagamen- 
to da quantia de 6:331$900. 

N. 2.739 — FAZENDA — Decreto de 13 de dezembro de 1897 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
546:970$S21, para attender á restituição de armazenagens 
cobradas nas alfandegas do Rio Grande do Sul. 

N. 2.740 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de dezembro de 1897 ■— Fixa definitivamente 
em 165;495$912 o capital empregado na construcção 
da estrada de ferro em trafego de Caxias a Cajazelras. 

N. 2.741 — INDUSTRIA, VIAÇÃO K OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13» de dezembro de 1897 — Supprime a ultima 
parte da clausula 2* das 'que baixaram com o decreto 
n. 2.192, de 16 de agosto de 1895. 

N. 2.742 — FAZENDA — Decreto de 17 de dezembro de 1897 
—• Dã regulamento para execução do decreto legislativo 
n. 452, de 3 de novembro de 1897. 

N. 2.743 — FAZENDA — Decreto de 17 da dezembro de 1897 
— Manda executar em todas as alfandegas e mesas de 
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tendas liabilitadas da ke.puij]ica a nova tarifa e auas 
, disposições preliminares. 

N. 2.744 — FAZENDA -— Decreto de 17 de dezembro de 1S97 
— Dá regulamento para execução do art. 17 da lei n. 42S, 
de 10 de dezembro de ISHG. 

N. 2.74 5 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de dezembro de 1897 — Extingue logares na 
Repartição Geral dos Telegraphos. 

N. 2.746 — (Com este numero não foi .publicado aeto algum). 
N. 2.747 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 17 de dezembro de 1897 — Approva o re- 
gulamento concernente ao registro internacional da* 
marcas de fabricas e de commercio. 

N. 2.748 — MARINHA — Decreto de 20 de dezembro d» 1S97 
— Manda reverter para o quadro activo da armada os offi. 
ciaes amnistiadeg pelo decreto n. 310, de 21 de outubro 
de 1895. 

N. 2.749 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de dezembro de 1897 — Estabelece pena para 
os passageiros que viajarem sem bilhete na Estrada de 
Ferro Conde d'Bu. 

N. 2.750 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de dezembro de 1897 — Approva a planta e 
orçamento para a eonstrucçâo de uma casa destiaada ao 
mestre de linha da 6" seeçào no kilometro 30 do ramal 
de Rio Negro, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 2.751 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1897 — Crea mais uma brigada de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Uberaba, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.752 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrete 
■de 23 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada da in- 
fantaria de guardas nacionaes aa capital do Estado do 
Espirito Santo. 

N. 2.7 53 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 — Crea ums( brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Linhares, 
no Estado do Espirito Santo. 

N. 2.754 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 —1 Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Joaquim, 
no Estado de Santa Catharina. 

N. 2.755 — JUSTIÇA E NEGOCIOU INTERJORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e outra de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Lages, no Estado de Santa Catharina. 

N. 2.756 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 —s Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Carmo do 
Rio Claro, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.7 57   FAZENDA — Decreto de 23 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para execução do art. 1*, n. 40, e art. 
4o da lei n. 489, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 2.758 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
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fantaria de guardas naciotiaes na.comarca de Püinihy, no 
Kstado de Minas Geraes. 

N. 2.759 — JUSTIÇA Já NEÜOC1ÜS INTERIORES — Decreto 
de 23 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria 'de guardas nacionaes na comarca de Laranjeiras, 
no Estado de Sergipe. 

N. 2.760 —■ MARINHA — Decreto de 24 de dezembro de 1897 
1— Abre ao Minlsteria da Marinha o credito extraordi- 
nário de 300:000$ para. despesas da venba — Combustí- 
vel, do exercício de 1$97. 

N. 2.7 61 — MARINHA — Decreto de 24 de dezembro de 1897 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito supplementar 
de 260:000$ para despesas da verba -— Eventuaes, do 
exercício de 1897. 

N. 2.762 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de dezembro de 1897 — Suspende por dois dias, em 
ralação á comarca de Nictheroy, no Estado do Rio de Ja- 
neiro, o estado de sitio declarado pelo decreto n. 2.737. 

N. 2.7 6 3 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de dezembro de 1897 — Extingue logares na 
Directoria Geral de Estatística. 

N- 2.7 64 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de dezembro de 1897 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito supple- 
mentar de 6:000$ para completar o pagamento dos ven- 
cimentos de 10 bilheteiros da Estrada Ferro Central do 
Brasil. 

N. 2.7 65 —, FAZENDA — Decreto de 27 de dezembro de 1897 
— Altera algumas disposições da Nova Consolidação das 
Leis das Alfândegas. 

N. 2.766 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
certo de 27 de dezembro de 1897 — Approva o regula- 
mento da Secretaria de Estado dos Negocios da Industria, 
Viação e Obras Publicas. 

N. 2.767 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de dezembro de 18 97 — Approva o orça- 
mento das obras de installação de condensadors nas ma- 
chinas fixas dos 2° e 3° planos inclinados da Estrada de 
Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.768 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de dezembro de 1897 — Altera o pessoal e dá 
nova distribuição aos serviços a cargo da Directoria Geral 
de Estatística. 

N. 2.769 — FAZENDA — Decreto de 28 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a cobrança do sello das apólices 
de companhias de seguros due têm sóde no paiz. 

N. 2,770 — FAZENDA — Decreto de 28 de dezembro de 1897 
— Substitue as tabellas A e B, a ciue se refere o regula- 
mento tjue baixou com o decreto n. 127, de.3 de fevereiro 
de 1S93. 

N. 2.771 — JUSTIÇA E NEGOCIÜS INTERIORES — Decreta 
de 29 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de ca- 
vullaria de guardas nacionaes na comarca de S. Bento, 
no Estado de Santa Catbarinu. 

N. 2.772 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 29 de dezembro de 1S97 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas uacionaes na comarca de Brusque, 
no Estado de Santa Catharina. 

N. 2.773 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a cobrança do imposto de con- 
sumo do sal. 

N, 2.774 — FAZENDA — Decreto de 29 dd dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a cobrança do imposto de con- 
sumo dos ph.osphoros. 

N. 2.775 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a cobrança do imposto sobre 
vencimentos e subsídios. 

N. 8.776 — FAZENDA — Decreto de 29 de dezembro de 1897 
—- Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordi- 
nário de 72:000$ para acquisiçâo de duas lanchas para o 
serviço da Alfândega desta capital. 

N- 2.777 -— FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a arrecadação do imposto de 
consumo do fumo. 

N. 2.778 -— FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1897 
— Dá regulamento para a arrecadação do imposto de 
consumo de bebidas. 

N. 2.779 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1897 — Augmenta as contribui- 
ções dos pensionistas do Hospício Nacional de Alienados. 

N. 2.780 — GUERRA — Decreto de 30 de dezembro de 1897 — 
Fixa o pessoal da Contadoria Geral da Guerra, de accôr.lo 
com a lei n. 490, de 16 do corrente mez. 

N, 2.781 — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 1897 
— Supprime a Alfândega de Porto Alegre, no Estado do 
Rio Grande do Sul. 

N. 2.782 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3T de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas naciouaes na comarca de Affuá, no 
Estado do Pará. 

N. 2.78 3 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de dezembro de 1897 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas uacionaes na comarca de Alemquér, 
ao Estado do Pará. 
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N. 2.784 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 4 de Janeiro de 1898 — Concede autorização 
á companhia de seguros contra fogo "L'Union" para 
funccionar na Republica, 

N 2.785 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreta de 4 de janeiro de 1898 — Concede autorização 
á "Norraann Gepp Compauy, Limited", para funccionar 
na Republica. 

N. 2.786 —■ RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de ja- 
neiro de 1898 — Designa as sédes dos consulados no 
Império do Japão. 

N. 2.787 — GUERRA — Decreto de 6 de janeiro de 1898: —* 
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Manda rêvertér ao serviço activo do exéícito o capitão 
de infantaria Francisco Theopliüo Cardoso. 

N. 2.788 — JUSTIÇA Pi NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de (i de janeiro de 1S9S — Dá nova organização á Bri- 
gada Policial da Capitai Federal. 

N. 2.78 9 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 8 de ja- 
neiro de 1898 -— Publica a acceitação pelo governo da 
Servia do protocollo III da Conferência de Madrid, de 
15 de maio de 1891, sobre a União para a protecção da 
propriedade industrial, quanto á dotação da Secreta- 
ria Internacional. 

N. 2.790 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrete 
de 10 de janeiro de 1898 — Reorganiza a guarda nacio- 
nal do Estado da Bahia. 

N. 2.791 — FAZENDA — Decreto de 11 de Janeiro de 1898 — 
Dá regulamento para a arrecadação do imposto da 
transporte. 

N. 2.792 —- FAZENDA -— Decreto de 11 de janeiro de 1898 •— 
Dá regulamento para a arrecadação do imposto de in- 
dustrias e profissões. 

N. 2.793 — FAZENDA — Decreto de 11 de janeiro de 1898 — 
Approva as alterações feitas nos estatutos do Banco Hy- 
potbecario e Comraercial do Estado do Maranhão. 

N. 2.791 — FAZENDA — Decreto de 13 de janeiro de 1898 — 
Dá regulamento para a arrecadação das taxas de con- 
sumo de agua na Capital -Federal. 

N. 2.795 —. RELAÇÕES EXTERIORES — DecreCo de 14 de 
janeiro de 1898 — Publica a decisão do governo japo- 
nez extendendo á Ilha Formosa as disposições do regu- 
lamento n. 18, de 17 de julho de 1895, concernente As 
repressões das infracções á Convenção de 14 de março de 
1884, para a protecção dos cabos submarinos.' 

N, 2.79G — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreta de 14 de janeiro de 1898 — Approva os orça- 
mentos para execução das obras de captação de maior 
volume de agua em diversas estações, machinas fixas, 
dos 2o e 3o planos inclinados e desenvolvimento dos re- 
spectivos reservatórios, da Estrada de Ferro de Santou 
a JUndiahy. 

N. 2.797 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 14 de janeiro de 1898 — Concede autoriza- 
ção á "The Leopoldina Railway Company, Limited", 
para funccionar na Republica. 

N. 2.798 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de janeiro de 1898 — Approva os proje- 
ctos e orçamentos para construcçâo de dois barracões em 
S. Felix e Tropeiros, em Sitio Novo e o augmento das 
estações de Pombal, Sapé e Tambury, da Estrada de 
Ferro Centra] da Bahia, 

N. 2.799 — MARINHA — Decreto de 19 de janeiro de 1 898 — 
Reforma o regulamento da Escola Naval, mandado exe- 
cutar pelo decreto n. 1 .,256, de 10 de Janeiro de 1891. 

N. 2.800 — FAZENDA — Decreto de 19 de Janeiro de 1898 — 
Dá regulamento para a arrecadação do imposto de 
transmissão de propriedade. 
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í<. 2.801 — fAZÊNÜA •— tteereto <le 19 de janeiro de 1S9S —• 
Abre o credito supplementar de 308:252$690, á verba 
— Caixa de Amortização, do Ministério da Fazenda, no 
exercício de 1897. 

N. 2.802 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1898 — Organiza mais uma brigada 
de infantaria de guardas nacionaes na comarca de Pal- 
meira, no Estado do Paraná. 

N. 2.803 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca da Campa- 
nha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.804 — INDUSTRIA, VIAÇiO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 24 de janeiro de 1898 — Supprime a ultima 
parte da clausula 2* das que baixaram com o decreto 
n. 2.635, de 28 de junho de 1897. 

N. 2.805 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 25 de janeiro de 1898 — Approva o orça- 
mento para conclusão das obras de modificações na es- 
tação de Curltyba, da Estrada de Ferro do Paraná. 

N. 2.S06 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de janeiro de 1898 —• Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Manoel 
do Paraíso, no Estado de S. Paulo. 

N. 2.807 — FAZENDA — Decreto de 31 de janeiro de 1S9S — 
Reorganiza as repartições de fazenda. 

N. 2.808 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 31 de janeiro de 1898 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraordi- 
nário de 35:657$534, para occorrer ao pagamento dos 
■vencimentos do pessoal addido A respectiva Secretaria de 
Estado durante o primeiro semestre do corrente anne. 

N. 2.809 — INDUSTRIA, VIAÇÃO K OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 31 de janeiro de 1898 — Abre aoi Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 13:985$ para occorrer ao pagamento de ven- 
cimentos do 2° official da Administração dos Correios do 
Distrícto Federal, Max Fleluss, em virtude de sentença 
do Poder Judiciário. 

N. 2.810 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de janeiro de 1898 — Proroga até 23 de fevereiro 
proximo futuro o estado de sitio no Districto Federal e 
comarca de Nictheroy. 

N. 2.811 — FAZENDA — Decreto de 1 de fevereiro de 189S — 
Revoga o decreto n, 1.8G3 A, de 31 de outubro de 1884, 
e quaesquer outras disposições sobre a Mesa de Rendas 
de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.812 — GUERRA — Decreto de 3 de fevereiro de 1898 — 
Manda reverter ao serviço activo do exercito o alferea 
de cavallaria Leopoldo Itacoatiara de Senna. 

N. 2.813 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de fevereiro de 1898 — Reorganiza a Junta dos Cor- 
retores da Capital Federal.] 

N. 2.814 — FAZEN»A — Decreto de 7 de fevereiro de 1898 — 
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Approva as altérações feitas nos estatutos do Banco de 
Credito Rural e Internacional. 

N. 2.815 f—- GUERRA — Decreto de 8 de fevereiro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra um credito especial de 
490:419$330, para as despesas cora a installação das es- 
colas preparatórias e de tactica, no Districto Federal e no 
Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 2.816 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBEXCAS — 
Decreto de 17: de fevereiro de 189 8 — Declara caduca a 
concessão feita á "The Ceará Harbour Corporation", pa- 
ia as obras do porto de Fortaleza. 

N. 2.817 — MARINHA — Decreto de 17 de fevereiro, de 1898 
— Manda reverter para o quadro activo da armada o 
1* tenente Pio da Silva Torelly e o pharmaceutico de 
4" classe, guarda-raarinha Guilherme Hoftmann Filho, 
amnistiados ipelo decreto n. 310, de 21 de outubro de 1885. 

N. 2.818 — JUSTIÇA B NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de fevereiro de 1898 -— Dá novo regulamento ao 
Deposito Geral da Capital Federal. 

■ N. 2.819 -— MARINHA -— Decreto de 23 de fevereiro de 1898 
— Dá novo regulamento para o montepio dos operários 
e serventes dos arsenaes de marinha da Republica. 

N. 2.820 —i MARINHA ■— Decreto de 28 de fevereiro de 1898 
— Proroga o prazo estabelecido no decreto n. 2.661, de 

1 de novembro de 1897, para ser adoptado o codigo de 
signaes commum a todos os portos e barras da Re- 
publica . 

N. 2.821 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de fevereiro de 1898 — Crea ama brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Ayuruoca, 
uc Estado de Minas Geraes. 

N. 2.822 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de fevereiro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e outra de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Mar de Hespanha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.823 —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de fevereiro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Palmyra, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.824 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de fevereiro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca' de S. Francis- 
co, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.825 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de março de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Corltybanos, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 2.826 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de março de 1 898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Itajahy, no Es- 
tado de Santa Catharina. 

N. 2.827 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de março de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Tijucas, no Es- 
tado de Santa Catharina, 
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N. 2. 82S ,— JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decrétô 
de 2 de março de 1S98 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarea de Pomba, no Es- 
tado de Millae GBraefe. 

N 2.829 — relações ExterioresDecreto de ií de 
março de 1898 ■— Crea um ConàUiado em GÍasgow, ha 
Grau-Bretauha. 

N. 2.830 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS RUBLICáS De- 
creto de 12 de março de 1898 ^ Contràcta conl AffodSò 
Spée o arrendamento da Estrada de Ferio de Porto Alegre 
ci Uruguayaüa 

N. 2.831 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Deêréto dè 
14 de março de ^— Crea os logarés de' suppíentês dd 
substituto do juiz seccional nas Circumscripçõeb íederáes 
do Estado da Parahyba. 

N. 2.832 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de 
março de 1898 — Substitue a tabelia dos emolumentos 
consulares. 

N. 2.833,— GUERRA — Decreto de 15 de março de 1898 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito de 221;9l4$135, suppie- 
mentar, á verba 27" do art. 5o da lei h. 429; de 10 de de- 
zembro de 1896. 

N. 2.834 — JUSTIÇA E NEOOClOS INTERIORES — Decreto de 
16 do março de 1898 — Crea unia brigada de itifáhiaHá 
de guardas nacionaes ha comarca de Rropriá. ho Estado 
de Sergipe. 

N. 2.835 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
16 de março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de gnrdas nacionaes na comarca de Paracatú. no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2.836 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de março de 1898 — Contracta com o enge- 
nheiro Alfredo Noris d arrendamento da Estrada dc Ferro 
de Baturité. 

N. 2.837 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Tatuhy, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 2.838 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 do março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jaboticabal, no Es- 
tado de S. Paulo. 

N. 2.839 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES,— Decreto t'6 

19 de março de 1898 —■ Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca dei Gurupá, no Estado 
do Pará. 

N. 2.840 — JUSTIÇA1 E NEOGCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Inhahma, no Estado 
do de Minas Geraes. 

N. 2.841 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
•de guardas nacionaes na comarca de Caratinga, no Esta 
do de Minas Geraes. 
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N. 2.842 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Çecreto de 
19 de março de 1898 — Crea unia brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Inhaúma, no Estado 
de Minas Geraes. 

/ N. 2.843 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
19 de março do 1 898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Ponta de Pedras, no 
Estado do Pará. 

N. 2.844 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de março de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Vaiença, no Estado 
da Bahia. 

N. 2.845 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deicreto de 
19 de março de 1898 — Crea unia brigado de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Blumenau, no Esta- 
do de Santa Catharina, 

N. 2.846 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
19 de março de 1898 — Dá regulamento para o Cofre dos 
Depósitos Públicos da Capital Federal. 

N. 2.847 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 21 de mar- 
ço de 1898 — Approva o regulamento para a cobrança e 
escripturaçâo dos emolumentos consulares. 

N. 2.848 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de março de 1898 — Approva a planta e orça- 
mento para construcção de desvios novos elntre a "S. Paulo 
Raiway Company, Limited", e os armazena de inflammaveis 
da Companhia Docas de Santos. 

N. 2.849 — INDDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de março de 18 98 — Dá novo regulamento ao 
Observatório do Rio de Janeiro. 

N. 2.850 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de de 21 de março do 1 898 — Contracta com o enge- 
nheiro Antonio de Sampaio Pires Ferreira o arrendamento 
da Estrada de Ferro Central de Pernambuco. 

N. 2.851 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto h» 
23 de março de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça o 

Negocios Interiores o credito supplementar de 126; 366$922, 
á varba — Soccorros pulblicos, do exercido de 1897. 

N. 2.852 — GUERRA — Decreto de 24 de março de 1898 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito da quantia de  
163:795$260, supplementar, á verba 27" rio srt. 5° da lei 
n. 429, de 10 de dezembro de 1896. 

N. 2.853 — FAZENDA — Decreto de 24 de maíço de 1S9S — 
Crea uma mesa de rendas alfandegada no logar denomi- 
nado Porto Murtinho. no Estado de Matlo Grosso. 

N. 2.854 — FAZENDA — Decreto de 24 de março de 1898 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1GC:249$999. 
supplementar, á verba — Juros dos bilhetes rio thesouro, 
do exercicio de 1897. 

N 2.855 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - 
Decreto de 28 de março de 1 898 ■— Declara caducop 
o privilegio, garantia de juros e demais favores concedi- 
dos pelo decreto n. 619, de 2 de agosto de 1890. para a 
construcçSo da Estrada de Ferro de Aracaju' á Simào 



Dias, com um ramal para Capella, no Estado de Sergipe. 
N. 2.85G — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 28 de março de 1898 — Declara caducos o 
privilegio, garantia de .iuros e demaie favores concedidos 
pelo decreto n. 193 D, de 3 de janeiro de 1890, para a 
construcção da Estrada de Ferro de Tamandaré a Barra, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 2.857 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de março de 1898 — Approva o regulamento para 
o Gymnasio Nacional e ensino secundário nos Estados. 

N. 2.858 — FAZENDA —• Decreto de 31 de março de 1898 — 
Abre ao Ministério da Fazenda, no exercício de 1898, o 
credito de. 700:000$ para occorrer ás despesas de arre- 
cadação e fiscalização dos impostos do fumo e bebidas 
alcoolioas. 

N. 2.859 — GUERRA — Decreto de 31 de março de 1898 — 
Manda reverter ao serviço activo do exercito o tenente 
de cavallaria Paulo José de Oliveira. 

N. 2.860 — GUERRA — Decreto de 31 de marçd de 18 98 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
6:186$391 para pagamento de vencimentos de lente 
substituto da Escola Militar desta Capital, ao major Al- 
cides Bruce, e das custas do processo a que foi condemna- 
da a Fazenda Nacional. 

N. 2.861 — JUSTIÇA B NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de março de 1898 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Araranguá, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 2.862 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. Miguel, no Es- 
tado de Santa Catharina. 

N. 2.863 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea unia brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. Francisco, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 2.864 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Campos Novos, no 
Estado de Santa Catharina. 

N. 2.865 — JUSTIÇA K NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Tubarão, no Estado 
de Santa Catharina. 

N. 2.866 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. José do Paraíso, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.867 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898. — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Patos, no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N. 2.868 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria' 
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de guardas nacionaês na comarca de S. João Baptista tld 
íiiO Verde, no Éstadó dí Í5. PSuló. 

N. 2.869 — JÜSTIÇÁ E NEGOCIOS INTBRIOÍIES — Deeréío 
de 2 dè abril de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaês na comarca de Liibeirá^ no Esta- 
dó de S. tàuid. 

N. á.876 — JÜSTIÇA È NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de abril dè Í898 — Crèa uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaês na corriarcâ de Capão Bonito dé 
Paranapanema, no Estado de S. PaUÍò. 

N. 2.871 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
tíe 2 de abril de 1898 Eeorganiza á gliarda (racional 
do Estado dè Goyaz. 

N. 9.872 — dÜSTIÇÁ E NEGOCIOS ÍNTÈRlÓRÈS — Decreto . 
de 5 de abril dè 1898 — Crea uma brigada de càvallaria 
de guardas iiacionaês na comarca de Ceará-Mirim, no 
Estado do ftiò Grande do Nórté. 

N. 2.873 — JÜSTIÇÁ È NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 -de abril -dè ls98 -—Crea uitía brigada de cavallaria 
dè guardas rtacionaes na comarca de Poteiigy, no Esta- 
do do Rio Grande do Norte. 

N. 2.874 •— JÜSTIÇÁ E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de íl de abril dè 1808 *— Crea uma. brigada de infanta- 
ria dè guardas liaciOílàeK tia Coníarca de Cacítoeira, no 
Estado da Bahia . 

N. 2.875 — JÜSÜIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dè 11 de abril ,de 1 898 — Crea Uma brigada do cavalla- 
ria de guardas nacionaês na comarca de Cachoeira, no 
Estado da Bahia. 

N. 2.876 — INDUSTRIA, VIAIÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de abril de 1898 — Autoriza varias alterações 
no contracto firmado com a "Amazon Steam Navigation 
Compauy, Limited", para a navegação dos rios Amazonas 
e outros, nos Estados do Amazonas e Pará. 

N. 2.877 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de abril de 1898 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaês na comarca de Rio Claro, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 2.878 — INDUSTRIA, VIA(ÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de abril de 1898 — Abre ao Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito extraordinário 
de 33:34 1 $598 para oocorrer aos pagamentos das difte- 
renças de vencimentos a telegraphistas da Estrada de 
Perro Central do Brasil. 

N. 2.879 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de abril de 1898 — Concede autorização ao 
Banco do Estado do Rio de Janeiro para organizar uma 
sociedade mutua sob a depominação de Associação Agrí- 
cola e Commercial Mutualidade Fluminense. 

N. 2,880 — GUERRA — Decreto de 18 de abril de 1893 — Ap- 
prova o regulamento para a Secrcta-ia de Estado da 
Guerra. 

N. 2.881 — .GU-ERRA —- Decreto de-1 8 de abril de 1898 — A|> 
prova o regulamento para ob institutos militares de ensino. 



7f>9 

N. 2.882 — FAZENDA — Decreto de 19 de abril de J.S9S — Anne- 
xa ás delegacias fiscaes as caixas econômicas, em alguns 
Estados. 

N. 2.883 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de abril de 1898 — Declara caducos o privile- 
gio, garantia de juros e mais favores concedidos para a 
construcção da Estrada de Ferro de Ribeirão ao Bonito. 

N. 2.884 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de abril de 1898 — Concede autorização á 
"Compagnie Auxiliaire des Chemins de Fer au BrésiP 
para funcoionar. 

N. 2.88 5 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -r De- 
creto de 25 de abril de 1898 -— Approva o regulamento 
para a fiscalização das estradas de ferro concedidas pela 
União. 

N. 2.886 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 29 de 
abril de 1895 — Crea um consulado no Rosário de Santa 
Fé, na Republica Argentina. 

N. 2.887 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 29 de abril 
de 1898 —• Crea um consulado em Bruxellas. 

N. 2.888 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de abril de 1 898 -— Abre o credito de 600 :000? 
ao Ministério da Industria, Viação e Obras Publicas. 

N. 2.889 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1898 — Approva o typo de trilhos 
e respectivos accessorios que têm de ser empregados nos 
novos planos inclinados na Serra do Mar, da Estrada de 
Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.890 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de maio de 1898 — Concede autorização a 
"The Paria Gold Mining Company of Brazil, Limited", 
para continuar a funccionar na Republica, 

N. 2.891 — GUERRA — Decreto de 2 de maio de 1898 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 8:2948272 
para pagamento ao tenente reformado do exercito José 
Severo Fialho, do soldo de sua patente. 

N. 2.892 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de maio de 1898 — Crea uma brigado de infantaria d 
guardas nacionaes na comirca de Iguape, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 2.893 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
9 de maio de 1898 — Concede á Escola Polytechnica da 
Bahia o titulo de escola livre, com todos os privilégios 
e garantias de que gosa a escola federal, congenere. 

Ni 2.894 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto da 
9 de maio de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça e Ne- 
gócios Interiores o credito de 8;028$523 para pagamento 
do lente da Faculdade de Direito do Recife Dr. José Joa- 
quim Seabra e das custas do processo. 

N. 2.895 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
crcto do 9 de maio do 1898 — Approva o projecto de mo- 

40 
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Ihoramento entre as estações Central e de S. Diogo, da 
Estrada de Ferro Central do Brasil. 

N. 2.896 — INDUSTRIA, VIAiC-S-O E OBRAS PUBLICAS — De 
creto de 9 de maio de 1898 — Transíere a ''The Leopol- 
dina Railway Company, Limited", as concessões, privilé- 
gios, g;rantia de juros e demais favores de aue gosava a 
Companhia Estrada de Ferro Leopoldina em referencia 
ás vias-ferreas abaix-b mencionadas. 

N. 2.897 — JUSTIÇA E NEGqpiOS INTERIORES — Decreto do 
1 0 do raaio de 1898 — C-rea .uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Porto de Moz, no Es- 
tado do Pará. 

N. 2.898 — JUSTIÇA E NBGOCJOS INTERIORES — Decreto de 
10 de maio de 18,98 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Affud, no Estado do 
Pará. 

N. 2.899 — FAZENDA — Decreto de 16 de maio de 1898 — Ap- 
prova as alterações feitas nos estatutos dp B mco da Bolsa. 

N. 2.900 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
IS dp maicy de 1 898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas naciotmes na comarca de Cannavieiras, no Esta- 
do da Bahia. 

N. 2.901 — INDUSTRIA, VIAÇÃQ E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de maio de 189S — Proroga por dois anuos o 
prazo marcado no contracto de 3 de março de 1893 á 
Companhia Brasileira Torrens para o inicio das obras do 
porto de Victoria, no Estado do Espirito S:jiito. 

N. 2.902 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de junho de 1898 — Crea mais uma brigada de çaval- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Guarapuava, 
no Estado do Paraná. 

N. 2.903 — JUSTIÇA E NEGOCÍOS INTERIORES — Decreto do 
1 de junho de í 898 — Crea mais uma brig. da de infan- 
ta' ia de guardas nacionaes na comarca de Guarapuava, 
no Estado do Paraná. 

N. 2.904 _ FAZENDA — Decreto de ?. da junho de 1S98 — An- 
nex: á Delegacia Fiscal a Caixa Econômica do Estado 
do Pará, 

N. 2.905 — GUERRA — Decreto de G de junho de 1898 — Mo 
difica o regulamento approvado polo decreto n. 2.213, do 
9 de janeiro de 1896, para o serviço do fornecimento de 
viverei c ferragens aos corpos do exercito. 

N. 2.906 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
10 do junho de 1898 — Crea uma brlgadn de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Pininn, no Estado ('o 
Espirito Santo. 

N. 2.907 — FAZENDA — Decreto do 11 de junho de 1 898 — Re- 
gula a eopversflo dos juros do 4 'l", ouro, das apólices da 
divida nublica interna em lurog de 5 0|°, papel. 

N. 2.908 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
13; do junho de 1898 — Eleva á 10:2818913 o credito do 
8:028$8 23, aborto pelo dccr«to n. 3.894, de 9 de maio findo. 

N. 2.909 _ RELAÇÕEJS EXTERIORES - Decreto de 14 de junho 
de 189 8 — Publica a «dhesSo do Estado Livre de Oranje 
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á Convenção Postai Universal de Washington de Í5 d • 
junho de 1897. 

N. 2.910 — JUSTIÇA K NEGOCIOS INTERIORES — Decrelo de 
15 de junho de 1898 — Crea uma hrigida de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca do Itatiba, uo Estado d • 
S. Paulo. 

N. 2.911 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
15 de junho de 1S9S — Creu uma brigada de infantarnia 
guardas nacionaes na comarca de Serra Negra, no Estad . 
de S. Paulo. 

N. 2.912 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1898 — Crea uma brigJda de infantari:) 
de guardar- nacionaes na comarca de Caconde. no Estado 
de S. Paulo. 

N. 2.913 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 5 de junhó de de 1 898 •—- Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Jahíi, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 2.914 — JUSTIÇA E NEGOCiÜS INTERIORES — Decreto de 
15 de junho de 1 898 — Crea uma brigad ■ de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Jundiaby, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 2.915 — INDUSTRIA, VTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
rreto de 1G de junho de 1898 — Declar" caduca a fiança 
da garantia de juros, concedida para a construcçSo da 
Estrada de Ferro Centr: 1 Alagòana 

N. 2.915 — INDUSTRIA, VTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de junho de 1898 — Concede autorização k 
"Atlas Assurance Company'", para funCcionar na Republica. 

N. 2.917 _ INDUSTRIA, VTAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
crelo de 21 de junho de 1898 — Approva o regulamento 
para o serviço de construnção e melhoramento de portos, 
rios e canaes. 

N. 2.918 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de junho de 1898 -— Crea mais umn brigada de In- 
fantaria dc guardas nacionaes na comarca de Caravellns, 
no Estado da Bahia. 

N. 2.919 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de junho do 1 898 — Crea uma brigada de infantaria do 
guardaè nacionaes na comarca de Óbidos, no Estado do 
Parã, 

N. 2.920 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de junho de 1 898 — Crea mais uma brigada de Infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Cintra, no Es- 
tado do Pará. 

N, 2.921 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 do junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardes nacionaes na comarca do Grão-Mogol, no Estado 
de Minas Gerncs. 

N. 2.!'2 2 - JUSTIÇA E NEGOCIOB INTERIORES — Decreto do 
2'2 de ipnho de 1898 — Crea-inna brigada de infantaria de 
cuardas .■nncionnea iv. repwaa de Viçosa nõ Estado de 
Mlnat ncraoe. 
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N. 2.923 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de junho de 1898 — Crea logares de supplentes de sub- 
stitutos de juiz seccional nas circumscripções federaes de 
Santa Thereza e Paraty, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 2.924 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de junho de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores o credito especial de 11:934$440, para 
pagamento de vencimentos e custas devidos ao Dr. Cincl- 
nato Américo Lopes. 

N. ~2.925 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. João Nepomuceno, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.926 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Oliveira, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2.927 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto do 
28 de junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 2,928 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Cametá, no Estado d« 
Parã. 

N. 2.929 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de Junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de S. João do Piauhy, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.9 30 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Ilhéos. no Estado da 
Bahia. 

N. 2.931 — FAZENDA — Decreto de 30 de junho de ÍS98 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 9.783; 3338333, 
ao camIMo de 27, para occorrer ao pagamento de Juros e 
amortização do emprestim de £ 2.000,000 cnntrah1d0 em 
1897, em Londres. 

N. 2.932 — FAZENDA ■— Decreto de 1 de julho de 1898 — 
Declara de nenhum effeito o decreto n. 2.483, de 22 de 
março de 1897. 

N. 2.933 — GUERRA — Decreto de 4 de Julho de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de..., 
68:494$900 para as despesas com a installação da Escola 
Preparatória e de Tactica do Realengo. 

N, 2.934 — JUSTIÇA JE NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de Julho de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Peçanha, no Estado 
do Minas Geraes. 

N. 2.935 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
crètb de 11 de Julho de 1898 — Approva a planta e or- 
çamento dos terrenos perto da estação dc S.' Bernardo, 
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• precisos para a duplieaçâo da linha da Estrada de Ferro 
de Santos a Jundiahy. 

N. 2.936 — IlBLAgOES EXTERIORES— Decreto de 1S de Julho 
de 1898 — Puhlica a adhesão da Republica Peruana aos 
accôrdos concluídos em Vienna a 4 de julho de 1891, re- 
lativos á introdução dos certificaídos de identidade no ser- 
viço postal internacional e á intervenção do Correio nas 
assignaturas de jornaes e publicações periódicas. 

N. 2.937 — INDUSTRIA, V1ACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de julho de 1S9S — Approva as plantas e 
orçamentos dos terrenos necessários para captação das 
vertentes de aguas na estação do Pilar, e das obras para 
supprimento daquelle liquido ãs locomotivas da Estrada 
de Perro de Santos a Jundiahy. 

N. 2.938 — INDUSTRIA. YIACÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de julho de 1898 — Fixa provisoriamente 
em 5.768:746?556 o capital empregado nos trechos com- 
prehendidos entre Cruz Alta ao Kilometro 100 e do KL 
lometro 100 a Passo Fundo, da Estrada de Ferro de Santa 
Maria ao Uruguay e ramal do Ijuhy Grande. 

N. 2.939 — INDUSTRIA. YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de julho de 1898 — Concede autorização a 
Eduardo Augusto Pereira Nunes para organizar uma so- 
ciedade anonyma sob a denominação de Companhia Cre- 
dito Agrícola e Industrial do Paraná. 

N 2.940 — JUSTIÇA B NEGOCIOB INTERIORES — Decreto 
de 23 do julho de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes, na comarca de Parnahyba, 
no Estado do Piauhy. 

N. 2.941 — JUSTIÇA B NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de julho de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Amarração, no 
Estado do Piauhy. 

N. 2.942 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de julho de 18 98 -— Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes, na comarca de Villa Nova, no 
Estado de Sergipe. 

M. 2.943 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de julho de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Silveiras, uo 
Estado de S. Paulo. 

N. 2.944 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de julho de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Viçosa, ao Es- 
tado do Ceará. 

N. 2.945 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de julho do 1S9S — Approva os estudos de- 
finitivos o orçamentos das variantes de Pitanguy ao Ca- 
rambehy e de Ehtre Rios ao Virá, da Estrada de Perro 
S. Paulo — Rio Grande. 

N. 2.946 — MARINHA — Decreto de 25 de julho de 1S9S — 
Mania reverter para o quadro aotivo do armada u com- 
missario de 5» classe José Marianno de Faria Dias, amnis- 
tíado pelo decreto n. 310, de 21 de outubro de 1895. 
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N. 2.847 -r JUSTIÇA K NfiOOCIOS INTBHlÜKKS Üecr«lo 
de 25 de julho de 189fi —- Aibre ao Miniáterio da Justiça 
e Negocios Interiores o credito especial de SUSSlíJlll, 
para occorrer ao pagamento dos vencimentos do tenente 
da brigada policial Vicente Pinto de SanfAnna, no período 
de 24 de maio de 1894 a 8 de fevereiro de 1897. 

N. 2.948 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIOHES —■ Decreto 
de 26 de julho de 1898 — Reorganiza a guarda nacional 
do Estado de Alagoas. 

N. 2.949 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de julho de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Palmeira dos 
índios, no Estado de Alagôas. 

N. 2.950 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de julho de 1898', — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Victoria, no 
Estado de Alagôas. 

N. 2.951 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de julho de 1898 —Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Limoeiro, no 
Estado de Alagoas. 

N. ?,.952 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de julho de 1898 —i Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca do Lagarto, no 
Estado de Sergipe. 

N. 2.953 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de julho de IS^S —' Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Itabaiana, no 
Estado de Sergipe. 

N. 2.954 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de julho de 1898 —; Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Estancia, no 
Estado de Sergipe. 

N. 2.955 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de julho de 1898 — Crea uma brigaga de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Rio Real, no 
Estado de Sergipe. 

N. 2.956 — GUERRA — Decreto de 27 de julho de 1898 — 
Approva o regulamento para a Fabrica de Cartuchos do 
Realengo. 

N. 2.957 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de julho do 1898 — Crea uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Jahu', no Es- 
tado de S. Paulo, 

. N. 2.958 —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de julho de 1898 — Crea uma brigadit de infan- 
taria de guardas nacionaes no município de Villa Bella, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 2.959 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de julho de 1898 — Crea uma brigada de Infan- 
taria de guardas nacionaes no município de Bonito, no 
Estado de Pernambuco. 

N. 2.960 — FAZENDA — Decreto de 28 de julho de 1898 — 
Revoga o decreto n. 2.291, de 28 de maio de 1896. 
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N. ". í)61 — JUSTIÇA K NJíXíOCIOS INTKRIOHES -- Decrato 
de 1 de agosto de IN9K — Abre ao Ministério da Jusliiia 
e Negocios Interiores o credito especial de 146:000? 
para pagamento -dos ordenados de magistrados aposen- 
tados que reverteram á disponibilidade. 

X. 2.962 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 1 de agosto de 1S9S — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extra- 
ordinário de 10:816$55C, complementar ao de  
13S:064?180, para pagamento d companhia de navega- 
ção "Norddeutscher LIoyd", de Bremen. 

N. 2.963 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 1 de agosto.de 1898 — Concede autorização 
á Companhia de Seguros Garantia, da cidade do Porto, 
para continuar a funccionar, por cinco annos, na 
Republica. 

N. 2.964 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 3 de agosto de 1 898 — Crea uma brigada de inafn- 
taria de guardas nacionaes na capital do Estado do Pará. 

N. 2.965 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Baturité. no 
Estado do Ceará. 

N. 2.966 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Pacatuba, 
no Estado do Ceará. 

N. 2.967 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 8 do 
agosto de 1898 — Manda executar o tratado de 10 d« 
abril de 1897, que submette a arbitramento a questão d» 
limites entre o Brasil e a Guyana Franceza. 

N. 2.968 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrete 
de 10 de agosto de 1 898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Cunha, no 
Estado de S. Pauto. 

N 2.969 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 10 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Macahé, no 
Estado do Rio de aJneiro, e extingue a brigada do 
cavallaria da mesma milieia da referida comarca. 

jq 2.970 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 15 do 
agosto de 1898 — Crea um consulado em Vigo. 

N. 2.971 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de agosto de 1898 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extra- 
ordinário de 32:000? para pagamento de vencimentos 
do pessoal addido A Secretaria de Estado do mesmo 
ministério. 

N. 2.972   FAZENDA — Decreto de 18 de agosto de 1898 —• 
Autoriza o resgate da emissão concedida ao Banco da 
Bahia pelo decreto n, 2.140, de 3 de abril de 1858. 

N 2.973 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 19 de agosto de 1898 — Crea um* brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Granja, 
no Eatado do Ceará. 
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N, 2,974 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de 
agosto do 1898 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o ci"editü especial de 815:067$120, para paga- 
mento das indemnizações concedidas a reclamantes 
italianos. 

N. 2.975 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de 
agosto de 1S98 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito especial de 90*.000$, ao cambio de 
27 d., para o fim de solver as despesas com a missão que 
for encarregada de defender o direito da Nação Brasi- 
leira na questão de limites com a Guyana Franceza. 

N. 2.976 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Faxina, no Estado de São 
Paulo. > 

N. 2.977 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES— Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Paracatú, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 3.978 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Arassuahy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 2.979 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Maracás, no Estado 
da Bahia. 

N. 2.980 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Brejo Grande, no Estado 
da Bahia. 

N. 2981 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Condeúba, no Estado da 
Bahia. 

N. 2.982 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIRES — Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Monte Alto, no Estado da Bahia. 

N. 2.983 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Caeteté, no Estado da Bahia. 

N. 2.984 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
25 de agosto de 1898 — Crea duas brigadas d» infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de .Mings do Rio de Contas, no 
Estado da Bahia. 

N. 2.985 — FAZENDA — Decreto de 26 de agosto de 1898 —Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 520:200$ paia Decor- 
rer ao pagamento das apólices cujos possuidores não acceita 
ram a conversão de que trata o decreto n. 2.907, de 11 de ju- 
nho do corrente anno. 

N. 2.986 —. GUERRA — Decreto de 30 de agosto de 1898 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial de 24:150$ para 
despesas com a substituição de um fogão e construcção de 
uma chaminé no edificio da Escola Preparatória e de Ta- 
ctica do Realengo, 
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N. 2.987 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS— De- 
creto de'5 de setembro de 1898 — Concede autorizagão á 
Companhia de Seguros Mutuos contra Fogo Providencia 
para funccionar. 

N. 2,988 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
10 dc setembro de 1898 —Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Camisão, no Estado da 

Bahia. 
N. 2.989 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 

10 de setembro de 1898 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Uberaba, no 
Estado de Minas Geraes, e extingue a 9' brigada de cavai- 
laria da mesma milioia da referida comarca. 

N. 2.990 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
10 de setembro de 1898 —Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Alfenas, no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 2.991 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
10 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
da guardas nacionaes na comarca de Tiradentes, no Esta- 

do de Minas Geraes. 
N. 2.992 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Desreto de 

10 de setembro de 1898—Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de União, no Estado de Ala- 
gôas. 

N. 2.993 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
10 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca do Jardim no Estado do 
Ceará. 

N. 2.994 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
10 de setembro de 1898 — Crea uma brigada d« infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Sobral, no Estado do 
Ceará. 

N. 2.995 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de setembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 
1890, o credito supiplementar d© 76:200$, sendo 
33:700$, á verba — Secretaria do Senado, e 42:500$, á 
verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 2.996 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de setembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 
1898, o credito supplementar de 618:750$, sendo 
141:750$, á verba — Subsidio dos senadores, e 477:000$, 
ú verba' t—'Subsidio doe deputados. 

N. 2,997 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decrèto de 14 de 
setembro de 1898 — Manda executar a" convenção de 4 
de maio de 1897, que regula o exefcicio das profissões 
liberaes, entre a Republica 'dos Estados Unidos do Bra- 
sil e a do Chile. 

N.'2.998 — FAZENDA — Decreto de 14 de setembro de 1898 
— Dá regulamento para a fiscalização dos impostos 
de consumo. 

N. 2.999 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de se- 
tembro de 1898 — Crea um consulado em Municb. 

N. 3.000 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de de setembro de ISDs — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas naciouaes na comarca de Iguatú, no 
Kstado do Ceará. 

N, 3.001 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro dq 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de lc<4, no Es- 
tado do Ceará. 

N. 3.002 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Lavras, no Esta- 
do do Ceará. 

N, 3.003 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro dq 1898 — Crea uma brigada de in- 

' fantaria de guardas nacionaes na comarca de Assará, no 
Estado do Ceará. 

N. 3.004 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Crato, no 
Estado do Ceará. 

N. 3.005 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Barbalha, 
no Estado do Ceará. 

N. 3,000 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Quixeramo- 
bim, no Estado do Ceará. 

N. 3.007 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Inhamuns, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.008 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município de Caruarú, 
no Estado de Pernambuco. 

N. 3.009 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES —■ Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Valença, 
no Estado da Bahia. 

N. 3.010 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Riacbuelo, 
no Estado de Sergipe. 

N. 3.011 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 dei setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Espirito 

• Santo de Pinhal, no Estado de S. Paulo. 
N. 3:012 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 23 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Avaré, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.013 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de setembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Alem Pa- 
rabyba, no Estado do Minas Geraes, 
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N. 3.014 — JUSTIÇA E NEOOCIOS INTEKIOKBS — Decreto 
de 30 de soteTubru de ISilS — AJjtera algumas disposi- 
ções dos titulos VI e Vil do regulamento da Directoria 
Geral de Saúde Public,a, annexo ao decreto n. 2.458, de 10 
de fevereiro de 1897. 

N. .3.015 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto do 26 de setembro de 1S98 — Modifica os contra 
ctos celebrados com a Empresa Viagão do Brasil para a 
navegação dos rios S. Francisco e das Velhas. 

N. 3.016 — FAZENDA — Decreto de 26 de setembro de 1898 — 
Abre o credito de 600:356$190, supplementar ás verbas 
6", 8", 11" e 12', do orçamento da despesa do Ministé- 
rio da Fazenda, do corrente exercício. 

N. 3.017 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de setembro de 1898 — Crea duas brigadas de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Juiz de 
Fóra, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.018 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
Me 30 de setembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito de 17:900?, sup- 
plementar, á verba 9* do art. 2° da lei n.490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

N. 3.019 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito de 100:000$, 
supplementar, á verba 14» da lei n. 490, de 16 de de- 
zembro de 1897, para diligencias policiaes. 

N. 3.020 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1898 — Crea duas brigadas de 
guardas nacionaes na comarca de S. João 'd'Bl-Rey, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 3.021 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro do 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca da Matta de 
S. João, no Estado da Bahia. 

N. 3.022 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3 de outubro de 1898 — Concede á Escola de Enge- 
nharia do Estado de Pernambuco os privilégios e ga- 
rantias de Que gosa a escola federal congenere. 

N. 3.023 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 3: de outubro de 1898 — Approva a planta e 
orçamento para a construcção de uma pequena .estação 
no Kilometro 66, da Estrada de Ferro do Rio Grande 
a Bagé. 

N. 3.024 — FAZENDA -— Decreto de 5 de outubro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
2 . 804 :737?500, para pagamento de despesas oriundas 
da reversão dos juros de 4 "j0, ouro, das apólices da di- 
vida publica interna, em juros do 5 'l0, papel. 

N. 3.025 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito de 127:083?600, supple- 
mentar, á verba 37, do art. 20 da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 
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N. 3.026 — GUERRA — Decreto de 5 de outubro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
113:402?880 para occorrer ao pagamento da etapa, cor- 
respondente aos respectivos ipostos, do pessoal docente 
dos institutos militares de ensino. 

N. 3.027 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1S98 — Crea uma brigada de inían- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Traipu', no 
Estado de Alagôas. 

N. 3.028 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 'de outubro de 1898 — Crea uma brigada de inlan- 
tarla de guardas nacionaes na comarca de Vlsosa, no 
Estado de AlagOas. 

N. 3.029 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de Infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Parahyba, no 
Estado de Aiagôas, 

N. 3.030 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Botucatu', ae 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.031 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de oaval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Além Parahy- 
ba, no Estado de Minas Geraes. 

-N. 3,032 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1-898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Parintins, no 
Estado do Amazonas. 

N. 3.033 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 5 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na capital do Estado de 
Sergipe. 

N. 3.034 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1898 — Autoriza o Instituto Techni- 
co Naval a crear,. na respectiva séde, ura curso livre pro- 
fissional para primeiros e segundos pilotos destinados & 
marinha mercante. 

N. 3.035 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de outubro cie 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria <le guardas nacionaes na comarca de Camuragi- 
be, no Estado ide Alagôas. 

N. 3.036 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
ie 14 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de in- 

í ntaria de guardas nacionaes na comarca d® Alagôas, 
nc Estado do mesmo nome. 

N. 3.037 — JUSTIÇA E-NEGOOIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 4 de outubro de 1898  Crea uma brigada de in- 
fant Tia de guardas nacionaes na oomarca do Crato, ao 
Esta lo do Ceará . 

N, 3.038 - FAZENDA — Decreto de 15 de outubro de 1898 — 
Fac Ita a psrmuta das apólices ao pertudor, do empres- 
tim i interno de 1895, por outras, nominativas, do 
mt mo empréstimo. 

N. 3,039 — FAZENDA — Decreta de 17 de outubro de 1898 — 
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Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
37S:683$120 para occorrer á despesa com a restituiçíio 
ao Estado de Minas Geraes dos direitos pagos pela ím- 
portação des matoriaes destinados á construcção úa 
nova capital do mesmo Estado. 

N. 3.040 — FAZENDA — Decreto de 19 de outubro de 1898 — 
Declara quaes ps vencimentos que devem perceber os 
fiscaes do imposto do fumo e bebidas, de Ouro Preto. 
Estado de Minas Geraes. e os do imposto de phosphoi os,, 
do municipio de N1cthe-oy, Estado do Rio dé Janeiro. 

N. 3.041 ■— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decieto 
de 19' de outubro de 18 98 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores o credito supplementar de 
152:711$223, á verba — Soocorros publicOs, do exer- 
cicio de 1898. 

N. 3.042 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decieto 
de 21 de eutuhro de 1898 — Crea uma brigada de infin- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Formosa, v 
Estado do C.eará. 

N. 3.043 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decieto 
de 21 de outubro de 1 898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Santa Isa- 
bel, no Estado de S. Paulo. 

N. 3.044 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decieto 
de 21 de outubro de 1898 — Crea uma brigada do in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Ca^aparra, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 3.045 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrelo de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Aearabfi, no 
Estado do Ceará. 

N. 3.04G — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decieto de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Ipú, *o Rstado 
do Ceará. 

N. 3.047 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decieto de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes no comaroa de Maranguape, 
no Estado do Ceará. " ' 

N. 3.048 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de S. Benedicto, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.049 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de Infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Itapipoca, no 
Estado do Ceará. 

N. 3.050 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de outubro de 1898 — Crea uma (brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cascavel,, 
no Estado do Ce^rá. 

N. 3.051 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria ^de guardas nacionaes na comarca de S, Uernardo 
das Russas, no Estado do Ceará. 
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N. 3.0 52 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
rte 22 de outubro de 1S98 — Creu mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na capital do Estado do 
Ceará. 

N. 3.053 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Deere o 
de 22 de outubro de 1S98 — Crea maig uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Granja, 
no Estado do Ceará, 

N. 3.054 i— GUERRA — Decreto de 24 do outubro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
20:773$333, para pagamento dos ordenados dos pro- 
fessores da extineta Escola Militar do Ceará, Que fica- 
ram em disponibilidade, e das gratificações especiaes do; 
c.ommsndantes dos institutos militares de ensino. 

N, ,3.055  INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS  
Decreto de 24 de outubro de 1898 — Approva a planta 
e o orçamento apresentados pela Companhia Geral de 
Melhoramentos no Maranhão, para augmento de edlf • 

■ cios e armazéns; na importância de lS;OC0$500, da Es- 
trada. de Ferro de Caxias a Oajazeirus. 

N.. 3.056 -- INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de outubro de 1K9K •— Approva e regula- 
mento para a concessão de agua dos encanamentos públicos 
da Capital Federei. 

N.' 3,057 -- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro de 1898 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1898. 
o credito suppleraentar de 618:750$, sendo 141:750$, A 
verba — Subsidio dos senadores, e 477:000$. á verba — 
Subsidio dos deputados. 

N. 3.058 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de outubro de 1 898 — Abre üq Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1 898, o cre- 
dito supplementar de 76:200$, sendo 33:700$0 á vórba — 
Secretaria do Senado, e 42:500$. á verba Secretaria da 
Camara dos Deputados. 

N. 3.059 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Docreto de 
25 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de infan 
tarfa de guárdàg nacionáes na comarca de Araxá no Bh-J 
tado de Minas Ceraes. 

N. 3.060 '— JUSTIÇA R NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro de 1 898 — Crea' u.iba brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Quixem- 
.rhobim, no Estado do Ceará. 

N. 3.061 — JUSTIÇA É NEGOCIOS INTERlOItMS —Decreto rte 
25 de outubro de 1 898 — Crea uma brigada de in- 
ftmtítrla de guardas nacionaes uz 'cuhiavcà de Murlcy, 
no Estído do Alagôas. 

N. 3.0 62 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro dç 1898 — Crea uma biigndn de in- 
fantaria de guardas nacionaes. na .comáven de Porto de 
líagé, no'Estãdo 'íe Alagõas. 

K. 3'.OR3 USTÍÇA E NEGpCfÓP 1NTEHÍ'?RKS - .Çe-Tuo 
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de 25 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de gusrdas nacionaes na comarca de Porto de 
Pedras, no Estado de Alagôas- 

K, 3.0G4 — JUSTIÇA E XEGOGIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de outubro de 1898 — Orea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Miguel 
dos r-rapos, no Estado de Alagôas. 

N, 3.065 —. JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dè 25 do outubro de 1898 — Crer uma brigada de in- 
fantaria dé guardas nacionaes na comarca de Penedo, 
no Estado de Alagôas. 

N. 3.066 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de outubro de 1SP8 — Abre ao Ministério 
da Industria. Viaçâo e Obra? Publicas o credito especial 
de 583:46G$045. 

N. 3.067 — INDUSTRIA. VIAJÇXO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de outubro de 1898 — Concede autorização 
á "Commercia! Union Assurance Company, Limited", para 
estender suas operações ai diversos Est* dos da Republica. 

N. 3.068 - .TUSTTÇA E NEGOCIOS INTERIORES --- Decreto 
de 29 de outubro de 1898 — Crea uma. brigada de in 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cachoeira, 
no Estado da Bahia. 

N, 3.069 — JUSTIfCA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
de 29 de outubro de 1S9S — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca do Minas d" 
Rio de Contas, no Estado da Bahia. 

N. 3.070 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de outubro de 1 898 — Crea uma brigada de ca- 
vallarifi de guardas nacionaes na comarca do Rio Real, 
no Estado de Sergipe. 

N. 3.071 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de outubro de 1 898 — Crea uma brigada de ca- 
i aliaria de guardas nacionaes na comarca do Viçosa, no 
Estado de Minas Gcraes 

N. 3.072 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dece-o 
de 29 de outubro de 1898 — Crer uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca do Dore; 
Bôa Esperança, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.073 _ TUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dec-em 
do 29 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
yallaria de guardrs nacionaes na comarca de Patrociivo, 
no Estado de Minas Geraes. 

N 3.074 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de outubro de 1 898 — Craia uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. João 
Baptista. no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.075 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de outubro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Varglnha, 
no Estado do Minas Geraes. 

N. 3,076 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto 
de 29 de outubro de 1898 — Oras uma brigada de In- 
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fantarla- de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, 
uq Estado de Minas Geraeg. 

N. 3.077 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de outubro de 189S — Creu duas brigadas de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Ouro 
Preto, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.078 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 29 de outubro de 1898 — Cra(a uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Dores da 
Bôa Esperança, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.079 — JUSTIÇA E NEGOCIOS' INTERIORES ^ Decreto 
- de 29 de outubro de 4.898 —' Crea uma brigada de in-, 

fantaria de guardas nácionaes na comarca de Patrocínio, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.080 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 3-1 de outubro de 1898 — Crea logares de supplen- 
tes do substituto do juiz seccional nas circumscripções 
federaes do Estado do Ceará. 

N. 3.081 — MARINHA — Decreto de 31 de outubro de 1S9P, 
— Manda observar algumas alterações no plano de uni- 
formes para o Corpo da Armada e classes annexas. 

N, 3.082 — INDUSTRIA. VIAIÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de novembro de 1898 —r Proroga .por ma s 
dois annos o prazo concedido para ia conclusão das o.bras 
d« linha ferrea entre . Santo Eduardo e Cachoeiro do 
Itapemerim. 

N. 3.083 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — "Decreto 
de 4 de novembro de 1898 — Crea duas brigadas de guar- 
das nacionaes na comarca de Ubá, no Estado de Minas 
Geraes, 

N. 3.084 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DecreLO 
de 5 de novembro de 1898 — Approva a consolidação 
das leis referentes á Justiça federal 

N. 3.085 — FAZENDA — Decreto de 7 do novembro de 1898 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 
1.425:150?, para occor.rer á despesa, cpm a rcstitu ção 
devida á Companhia Luz Stearlca. 

N. 3.Q86 — RELAÍÇõES EXTERIORES — Decreto de 7 de no- 
vembro de 1898 —- Publica a.adhesão da Republica Do 
minicana à. Convenção Postal Universal de Washington, 
de 15 do junho de 1897. 

N. 3.087 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Do- 
creto de 7 de novembro de 1898 — Approva. o regula- 
mento e tarifas da Estrada de Ferro do Rio Grande a 
Bagé. 

N. 3.088 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de novembro de 1898 — Modifica as elaugulas 
TII e XIX do contracto da Companhia do Navegação a 
Vapor das Lagôas Norte e Manguaha, . que se refere o 
decreto-n. 3.120,-de 3. de'bntubro de 1895, 

N.-_3.0S!)' --t JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro dc 1898 •— Crea duas brigadas db in- 

-f&ntariá ide guárdas naciónaes ha comarca de Palmas. 
:no Esla.do .de Minas Qeraes. 
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N. 3.090 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
cie 8 de novembro de 1898 — Crea uma briglada de in- 
fantaria de guardas nacionaes nn comarca de Inbambupe, 
no Estado ctó Bahia. 

N. 3.091 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Cree uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comaroa de Inbambu- 
pe, no Estado da Bahia. 

N. 3.092 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Cre-a uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Tamborll, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.093 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1S98 — Crea miaig uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Lavras, 
no Estado do Ceará, 

N. 3.094 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 -— Cre® uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Itapipoca, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.095 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Crea um|a brigada de in- 
fantaria de. guardas nacionaes na comarca de Maran- 
guape no Estado do Ceará. 

N. 3.096 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de de Arecaty, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.097 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1 898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes nn comaroa de Jaguaribe- 
Mirini, no Estado do Ceará. 

N. 3.098 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1 898 — Crea mais uma brigada da 
infantaria de guardas nacionaes na come roa de Aracaty, 
no Estado do Coará 

N. 3.099 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Cascavel, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.100 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comiarca do Jardim, no 
Estado do Ceará. 

N. 3.101 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1 898 — Crea mais uma brigada de 
inftintaria de guardis nacionaes na comarca de Assará, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.102 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
do 8 de novembro de 1898 — Crea mais uma brigada de 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Craiheús. 
no Estado do Ceará. 
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N. 3.103 — JUSTIÇA E NEGOCIGS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 1898 — Csea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Viçosa, 
no Estado do Ceará. 

N. 3.101 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de. 8 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de gu.rdaí nacionaes na comarca de Triumpho. 
no Estado das Alagoas. 

N. 3.105 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de -8 de novembro.de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes nas comarcas de Coruripe, 
Poxim e Piassabussú, no Estado das Àlagôas. 

N. 3.106 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de novembro de 189s — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca dp Pilar, no 
Estado das Alagôas. 

N. 3.107 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decre o 
de 8 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
flantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Luiz do 
Quitunde, no Estado das Alagôas 

N. 3.108 — GUERRA — Decreto de 8 de novembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de.... 
119:7843592, para occorrer á despesa com as obras de 
que necessita nma parte da fachada principal do edifício 
em que funcciona a Escola Militar do Brasil. 

N. 3.109 — FAZENDA —- Decreto de 10; de novembro de 1898 
—- Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 12:000$ 
supplementar, á verba — Thesouro Federal, parte mate- 
rial, do corrente exercicio. 

N. 3.110 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10, de novembro de 189,8 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cachoeiro, 
do Itapemerim, no Estado do Espirite-Santo. 

N. 3.111   JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de .10 de.novembro de 1898 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria do guardas nacionaes na comarca de Proprlá, no 

i Estado de Sergipe. 
N. 3.112 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 10 de novembro do 1898 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comanca de Jaguaribe- 
Mirlm, no Estado 'do Ceará. 

N. 3.113 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
do 10 de novembro de 1898 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Iguatfi, 
no Estado do Ceará. 

N, 3.114 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto de 
12 de novembro de 1898 — Crea duas brigada», sendo 
uma de infantaria e outra de «avaliaria de guardas nacio- 
naes na comarca do Atalaia, no Estado das Alagfias. 

N. 3.115 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
12 do novembro de 1 898 — Crea "ma brigada de Infanta- 
ria de guardas nacionaes na cnmarcí dp Irará, íantig» 
PurificacSo dos Campos), no Estado da Bahia. 

N. 8..116 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 12 de novêmbro de 1S9S — Cfea uma brigada de In- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Tres Cora- 
ções do Rio Verde, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.117 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de noyembro de 1898 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Oliveira, no 
Estado de Minaa Geraes. 

N. 3.118 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de no- 
vembro de 1898 — Crea um consulado em Dresde. 

N. 3.119 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de no- 
vembro de 1899 — Annulla a creação do consulado em 
Munich. 

N 3.120 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de novembro do 1898 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de S. JoÊLo 
d'El-Rey. no Estado de Minas Geraes, e extingue a 7° de 
cávallaria da mesma guarda da referida comarca. 

N. 3.121 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de novembro dc 1898 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca do Espirito 
Santo do Pinhal, no Estado de S. Paulo. 

N. 3.122 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 2 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de In- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Anadia, nr 
Estado das AlagCas. 

N. 3.123 t— (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N, 3.124 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 12 de novembro de 1 898,— Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Baturité. 
no Estado do Ceará. 

N. 3.1 2E — GUERRA — Decreto de 14 de novembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito da quantia de 
41:4008, para pagamento das gratificações do pessoal 
que compõe. os estados-maiores do ministro da Guerra, 
do aindante-gerieral e do quartel-mestre-general. 

N. 3.12G — GUERRA — Decreto de 14 de novembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito supplementar da 
quantia de 1.510:516$, para attender ás despesas com o 
5 11 — Etapa do acturl exercido. 

N. 3.127 •— GUERRA — Decreto de 14 de novembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial da quan- 
tia de 7:000$, para attender ás despesas com o expediente 
da Escola Militar do Brasil e com o asseio e conserva- 
vação do respectivo edifício. 

N. 3.128 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de no- 
vembro de 1 898 —- Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito especial de 100:000$, destinados ás des- 
substituiçáo dos marcos na fronteira do Brasil com a 
.Republica do Perú. 

N. 3.129 — EXTERIOR —- Decreto de 19 de novembro de 1898 
— Abre ao Ministério das Relações Exteriores o credito 
especial do 100:000$. destinados ás despesas com a de- 
jaajecaçáo du fronte ir.5 d.pp M1 s's ôps com a Republica Ar- 
gentina. 
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N. 3.130 — FAZENDA — Decreto de 22 de novembro de 1898 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1:700$, sup- 
plementar, á verba lOV do art. 22 da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

N. 3.131 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de novembro de 1898 — Approva o orçamento 
do material em serviço de dragagem e desobstrucção do 
porto de Santos, apresentado pela Companhia Docas de 
Santos. 

N. 3.132 — JUSTIÇA B NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de novembro de 1 898 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito extraordinário de 
16;608$440, para pagar vencimentos devidos ao Dr. Ar- 
thur Fernandes Campos da Paz, 

N. 3.133 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 4 de novembro de 18 98 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 
1898, o credito supplementar de 618:750$. sendo  
141:750$, á verba — Subsidio dos senadores, e 477:000$, 
á, verba — Subsidio dos deputados. 

N. i.134 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de novembro de 1898 — Abre ao Ministério da Jus 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 189S, 
o credito supplementar da 76:200$, sendo 33:400$, á ver- 
ba Secretaria do Senado, e 42:500$, á verba Secretaria da 
Camara dos Deputados. 

N. 3.135 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
26 de novembro de 1898 — Crea os logares de supiplentes 
do substituto do juiz seccional nas circurascripções fede- 
raes do Estado de Parahyha. 

N. 3.136 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES -v- Decreto de 
27 do novembro de 1 898 — Crea um brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Labrea, no Es- 
tado do Amazonas. 

N. 3.137 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
29 de naverabro do 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria do guardas nacionaes na comarca da Gôa Vista do 
Rio Branco, no Estado do Amazonas, 

N, 3.138 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de novembro de 1898 — Crea uma brigada do infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Maués, no Es- 
tado do Amazonas. 

N. 3.139 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de novembro de 1898 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Humayíá, no Es- 
tado do Amazonas. 

N. 3.140 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de novembro de 1898 — Crea duas brigadas, sendo 
uma de cavailaria e outra de infantaria, de guardas na- 
cionaes, na comarca dc Palmares, no Estado de Pernam- 
buco. 

N. 3.141 — JUSTIÇA E NEGOOIOS INTERIORES — Decreto do 
29 de novembro de 1S9S — Crea duas brigadas, sendo 
uma de cavailaria e outra de intautarla, do guardas na- 
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cionaes na comarca de Nazareth, no Estado de Perifam- 
buco. 

N. 3.142 — INDUSTRIA. VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de novembro, 'de 1S98 — Abro ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito supple- 
mentar de 300:00?;, á verba— Correios, afim de ser appli- 
cado ás diversss subsignações da mesma verba, no corrente 
exercício. 

N. 3.143 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de dezembro de 1898 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Gurupá, no 
Estado do Pará. 

N. 3.14 4 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de dezembro de 1898 — Crea sma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Cametá, na Es- 
tado do Pará, 

N. 3.145 — FAZENDA — Decreto de 3 de dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de  
1.098:390$792, para iliqliidação de dividas de exercícios 
findos. 

N. 3.146 — FAZENDA — Decreto de 3 de dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de . . . 
800:000$, para soccorrer os Estados do Piauhy, Parahy- 
ba. Sergipe e Rio Grande do Norte, flagellados pela secca. 

N. 3.147 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de dezembro de 1898 — Declara caducas varias 
patentes de invenção. 

M. 3.148 — RELAÇÕES EXTERIORES j— Decreto de 9 de de- 
zembro de 1898 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito de 15:000$, supplementar ao n. 3 do 
art. 3" da lei, 490, 16 de dezembro de 1897. 

N. 3.149 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de de- 
zembro de 1898 — Crea um consulado em Milão. 

N. 3.150 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de dezembro de 1S9S — Crea mais uma brigada de 
infant .ria de guardas nacionaes nu comarca de Matta d© 
S. João, no Estado da Babia, 

N. 3.151 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto'de 
17 de dezembro de 1898 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, no Es- 
tado da Bahia. 

N. 3.152 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de dezembro de 1898 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Bomfim, no 
Estado da Bahia. 

N. 3.153 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça 

e Negocies Interiores o credito de 417;204$778, supple- 
mentar, á verba n. 14, do art. 2o da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

N. 3.154 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Industria. Viação e Obras publicas o credito especial de 
21:473$300, para indemnizar o empreiteiro do trecho de 
S. Caetano da Raposa a Bello Jardim, da Estrada de Fer- 
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ro CeatríO de Pernambuco^Mauoel Jusé Gougalves Braga, 
em virtude da rescisão do seu contracto. 

N. 3.1 B5 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto der 20 de dezembro de 1398 — Approva a planta e o 
orçamento para construcgão da superstructura definitiva 
da ponte provisória existente no kilometro 49.200 da Es- 
trada de Ferro do Ria Grande a Bagé. 

N. 3.156 — GUERRA — Decreto de 23 de dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário da 
quantia de 60:000$, para obras no Laboratório Pyrotecli- 
nico do Campinbo. 

N. 3.157 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de dezembro de 1898 — Croa mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Breío, no 
Estado d Maranhão. 

N. 3.158 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de dezembro de 1898 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na capital do Estado do 
Pará. . 

N. 3.159 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, ,por conta do exercício de 1898, o 
credito suppiemeutar de 76:200$, sendo 33:700$, á verba 
—Secretaria do Senado, 42:500$, á verba Secretaria da 
Gamara dos Deputados. 

N. 3.160 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto de 
26 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1898, o 
credito supplementar de 598:125$, sendo 137:025$, á 
verba — Subsidio dos senadores, e 461:100$, á venba — 
Subsídio dos deputados. 

N. 3,161 — GUERRA — Decreto de 27 de dezembro de 1898 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 44.400$, sup- 
plementar,á verba 6" do art.80 da lei n.490,de 16 de dezem- 
bro de 1897, para pagamento de vencimentos á mestrança 
em dlsjponibilidade das officinas dos arsenaes de guerra 
extlnctas pela mesma lei. 

N. 3.162 — GUERRA — Decreto de 27 de dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
2;499$990, para pagamento de gratificação ao capitão 
do corpo do estado-maior de 1" ciasse Luiz Bello Lisboa. 

N. 3.163 — FAZENDA — Decreto de 27 do dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da F;:zenda o credito de 21:000$, sup- 
plementar, á verba—Exercidos findos, para pagamento de 
ajudas de custo a empregados de fazenda encarregados da 
apuração de contas de estradas de ferro. 

N. 3.164 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto 'de 27 de dezembro de 1898 — Approva a planta 
para construcção de uma estação no Alto do Bôa Vista, da 
Estrada de Ferro da Tljuca. 

N. 3.165 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.166 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

28 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito de 2B3:077$840, supple- 
mentar, ás verbas n. 8, do art. 23 da lei n. 490, de 16 de 
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dezembro de 1897, e ns- 11 e 14, dq art. 2° da mesma lei- 
N. 3.167 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBDIOAS — De- 

creta de 28 -de dezembro 'de 189S — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 500;0008, para p-agamento á "Société Oónô- 
rale de Transports M. ritimes á Vapeur de Marseille." 

N. 3.168 — RELAJÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de de- 
zembro de 1898 — Manda executar o accórdo sobre per- 
mutação de encommendas postaes, sem valor declarado, 
entre esta Republica e o Reino de Portugal, firmado nesta 
Capital, em 9 de maio de 1898. 

N. 3.169 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de 
dezembro de 1898 — Manda executar a convenção, fir- 
mada em 21 de dezembro de 1895, entre a Republica dos 
Estados Unidos do Brasil e os Paizes Baixos, para a ex- 
tradição de criminosos. 

N. 3.170 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de de- 
zembro de 1898 — Manda executar os ajustes da Con- 
venção Postal Universal, do accôrdo sobre a permuta de 
cartas e encommendas com valor declarado e do accôrdo 
relativo aos vales postaes, etc., firmados em Washington 
a 15 de junho de 1897. 

N. 3.171 — MARINHA — Decreto de 29 de dezembro de 1898 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito àa quantia de 
1.770:950$936, supplementar, a diversas verbas do 
art. 7° da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 3.172 — GUERRA — Decreto de 30 de dezembro de 1898 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
69;230$558, para attender a despesas relativas aos insti- 
tutos militares de ensino, 

N. 3.173 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de dezembro de 1898 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Condeúba, 
no Estado da Bahia. 

N. 3.174 —- (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.175 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.176 — FAZENDA — Decreto de 31 de dezembro de 189» 

— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
7:3008, para pagamento do transporte de duas lanchas, 
no porto de Santos. 

N. 3.177 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.178 — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de JS9s 

— Abre ao Ministério da Guerra o credito supplementar 
de 964:835$804 ás verbas ns. 15 e 16 do orçamento 
vigente. 

N. 3.179 — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1898 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário 
de 956? para pagamento de etap«u ao Dr. João José 
Duarte Guimarães. 

N. 3.180 — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1898 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordiná- 
rio de 27:471 $794, para pagamento a professores da 
Escola Militar e a dois commandantes do vapores mer- 
cantes, em commissão do mesmo ministério. 

N. 3.181 — GUERRA — Decreto de 31 de dezembro de 1898 
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— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 74:07 5$06o, 
supplementar, ás verbas ns. 7 e 16 do art. 8° da lei 
n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 3.182 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — uecreto 
de 31 de dezembro de 1898 — Abre o credito de  
201:233 $100, supplementar, a diversas verbas do art. 2° 
da lei n. 490, de 16 de dezembro de 1897. 

N. 3.183 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de dezembro de 189 8 — Dá instrucções provisó- 
rias para a eleição de intendentes municipaes do Distn- 
cto Federal. 

N. 3.184 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 31 de dezembro de 1898 — Autoriza o con- 
tracto com a "Compagnie Auxillaire des Cbomins de Per 
au Brésil", para a conclusão do prolongamento da Es- 
trada de Ferro de Porto Alegre a Uruguayana, no tre- 
cho de S. Sebastião a S. Gabriel. 

N. 3.185 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 31 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministé- 
rio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito sup- 
iplementar de 7:200$ para pagamento dos vencimentos, 
no corrente exercício, dos empregados addidos á Reparti- 
ção dos Telegraphos, em virtude da lei n. 490, de 16 de 
dezembro de 1897. 

N. 3.186 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31 de dezembro de 1898 — Abre ao Ministério da 
Justiça a Negocios Interiores o credito de £ 1.098-19-2, 
para occorrer á despesa com a indemnização dos pre- 
juízos causados pela oocorrencia havida em Santos, com 
o vapor inglez "Staumore". 
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N. 3.187 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 3 de janeiro de 1899 — Approva as alterações 
feitas nas tarifas em vigor na Estrada de Ferro Central 
da Bahia. 

N. 3.188 — MARINHA — Decreto de 5 de janeiro de 1899 — 
Supprime os arsenaes de marinha estabelecidos nos Es- 
tados de Pernambuco e da Bahia e manda alienar os re- 
spectivos terrenos e prédios. 

N, 3.189 — GUERRA — Decreto de 6 de janeiro de 1899 — 
Approva o regulamento para o Estado-Maior do Exercito. 

N. 3.190 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de janeiro de 1899 —■ Crea uma brigada de Infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas naclonaes na co- 
marca de Alagoinhas, no Estado da Bahia. 

N. 3.191 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de janeiro de 1899 — Reorganiza a Secretaria do 
Estado da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 3.192 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 12 de ja- 
neiro de 1899 — Supprime o Consulado no Rosário. 

N. 3.193 — GUERRA — Decreto dd 12 de janeiro de 3 899 — 
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Approva o regulamento da Intendencia Geral da Guerra, 
N. 3.194 — MARINHA — Decreto de 12 de janeiro de 1S99 — 

Manda completai a tabella a. 4 do codigo de signaes com- 
mum a todos os portos e barras da Republica. 

N. 3.195 -— GUERRA — Decreto de 13 de janeiro de 1S99 —- 
Supprime os arsenaes de guerra do Pará, Pernambuco e 
Bahia, extingue as companhias de operários militares e 
de aprendizes artífices, crea depósitos de artigos bellicos 
e dispõe sobre os respectivos prédios e terrenos. 

N. 3.196 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de ja- 
neiro de 1899 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores um credito extraordinário de 30:000$, em moeda 
do palz, para o pagamento de uma indemnizaçáo ao subdito 
a!lem5o Carlos Roth. 

N. 3.197 — MARINHA — Decreto de 19 de janeiro de 1S99 — 
Reorganiza o corpo de engenheiros navaes. 

N. 3.198 — GUERRA —- Decreto de 19 de janeiro de 1899 — 
Approva o regulamento da Direcção Geral de Engenharia. 

N. 3.199 — GUERRA — Decreto de 19 de janeiro de 1899 — 
Approva o regulamento dos commandos dos districtos 
militares. 

N. 3.200 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de janeiro de 1899 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Itaparica, no 
Estado da Bahia. 

N 3.201 -—■ FAZENDA — Decreto de 23 de janeiro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 764;736$262, 
supplemenlar, á verba — Exercícios findos. 

N. 3.202 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 26 de ja- 
neiro de 1 899 — Estabelece regras para execução do 
art. 12 da lei u. 560, de 31 de dezembro de 1898, na parte 
relativa aos vice-consulados remunerados pelo Thesouro 
Federal. 

N. 3.203 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de janeiro de 1899 — Proroga por mais cinco 
annos o prazo fixado no decreto n. 1.079, de 28 de no- 
vembro de 1890, para a Companhia Melhoramentos da 
Lagõa e Botafogo terminar as obras de saneamento da 
lagõa Rodrigo de Freitas. 

N. 3.204 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de janeiro de 1899 — Approva a planta do 
terreno necessário á construcção de um hotel-restaurante 
junto á estçilo do Sylvestre, do Estrada de Ferro do Cor- 
covado. 

N. 3.205 — GUERRA — Decreto de 26 de janeiro de 1899 — 
Approva o regulamento da Direcção Geral de Artilha- 
ria. 

N. 3.206 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de janeiro de 1899 — Reorganiza a guarda nacional 
da Capital Federal, 

N. 3.207 — FAZENDA — Decreto de 30 de janeiro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.402:609$760, 
supplementar, á verba — Juros e amortização da divida 
interna. 

N, 3.208 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
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creto de 31 de janeiro de 1cS'j9 ■— Autoriza o contracto 
com Carlos Alegre para concluir o trecho do extincto pro- 
longamento da Estrada de Ferro de Porto Alegre a Uru- 
guayana, entre Carvoracy ,6 Alegrete, e traíegal-o con- 
junctamente com o de Carvoracy a Urugúayana. 

N. 3.3Üd — INDUSTRIA, V1A(JÃÜ E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de janeiro de 1 Sa'9 — Declara caduca a patente 
tte ■invenção n. 1.895, de 8 de janeiro de 1891). 

N. 3.210 —^ RELAÇÕES EXTERIORES —- Decreto de 9 de fe- 
vereiro de 1S99 — Dá providencias sobre a guarda e en- 
trega dos, archivos das legações e dos consulados o outras. 

N. 3.211 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
•de 11 de fevereiro de 1899 — Approva o regulamento 
para o Museu Nacional. 

N. 3.212 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de fevereiro de 1899 — Equipara os vencimentos 
dos empregados das faculdades de Direito de S. Paulo e 
do Recife aos dos empregados da Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro. 

N. 3.213 — FAZENDA — Decreto de 20 de fevereiro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito supplementar 
de 2 80:00.0$ para pagamento de percentagens devidas 
aos empregados de diversas repartições arrecadadoras 
no exercício de 1898. 

N. 3.214 —: FAZENDA — Decreto de 21 de fevereiro de 1899 — 
Dá regulamento para a cobrança do imposto de consumo 
do fumo. 

N. 3.215 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
de 21 de fevereiro de 18 99 — Approva as alterações fei- 
tas nas tarifas em vigor na Estrada de Ferro de Santa 
Maria ao Uruguay. 

N. 3.216 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1899 — Concede autorização a 
orçamento para a construcção de um armazém em Tupa- 
ceretan, da Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uruguay. 

N. 3.217 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de fevereiro de 1899 — Concede autorisação a 
L. Paulino & Oomp. para organizarem uma sociedade Ano- 
nyma sob a denominação de — Fabrica Nacional de Con- 
servas Alimentares. 

N. 3.218 — RELAÇÕES EXTERIORES - Decreto de 28 de feve- 
reiro de 1899 — Annulla a creaçao do consulado em 
Dresde. 

N. 3,219 — JUSTIÇA E. NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de niatço de" 1899 —- Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocioê Interiores o credito supplementar de    
S7:800$919, á verba — Soccorros públicos, do exercício 
le 1898. 

N. 3.220 — GUERRA — Decreto de 7 de março de 1899 — 
Approva o regulamento da Direcção Geral do Saúde. 

N. 3.221 — GUERRA — Decreto de 7 de março de 1899   Abro 
ao Ministério da Guerra o credito, do 574;9Ü6$492, sup- 
plementar, á verba 16" ,— Material, consignação n. 36, 
"Transporte de tropas, etc.", do exercício do 1898. 
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N. 3.222 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto .de 10 de mar- 
ço de 1899 — Publica a adhesão, a partir'de 1 de janeiro 
do corrente anuo, ,do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlan- 
da ao accòrdò de Washington, de lã de junho de 1S97, 
relativo á permutação de cartas e encommendas com valor 
declarado. 

N. 3.223 — RELAÇÕES EXTERIORES —- Decreto de 10 de mar- 
ço de 1899 —i Publica a adhesão, a partir de 1 'de abril 
proximo, da índia Britannica ao accôrdo de Washington 
de 15 de junho de 1S97, relativo á permutação de cartas e 
encommendas com valor declarado. 

N. 3.224 — GUERRA — Decreto de 10 de março de 1899^ — 
Approva o regulamento do Tiro Nacional. 

N. 3.225 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de março de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores o credito especial de 4:927$620, 
para pagamento dos ordenados e custas a juizes de direito 
que reverterem á disponibilidadei 

N. 3.22G — FAZENDA — Decreto de 13 de março de 1899 — 
Dá regulamento para a cobrança do imposto de bebidas. 

N. 3.227 — (Com este numero não foi publicado acto algum). 
N. 3.228 — FAZENDA — Decreto de 14 de março de 1899 

— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 48;125$780, 
supplementar, á verba — Ajudas de custo do exercício 
de 1898. 

N. 3.229 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de março de 18.99 — Approva a reforma dos 
estatutos da associação de auxílios mutuos entre func- 
ciontrios do Estado do Rio de Janeiro — Mutualidade. 

N. 3.230 — INDUSTRIA, YIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 14 de março de 1899 — Modifica o pessoal da 
commissão das obras da barra e do porto do Rio Grande 
do Sul. 

N. 3.231 —INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de março de 1899 — Concede autorização à 
Companhia do seguros "Maunheimer Versicherungs Ge- 
sellschaft" para estabelecer uma agencia no Estado- de 
S. Paulo. 

N. 3.232 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de março de 1899 — Supprimo os bilhetes es- 
peciaes de passagens de ida e volta para a estação de 
Caldas, da Estrada de Perro IWogyana. 

N. 3.233 — MARINHA — Decreto de 17 de março de 1899 — 
Reforma o regulamento da Escola Naval, mandado exe- 
cutar pelo decreto n. 2.799, de 19 de janeiro- de 1898. 

N. 3.234 — MARINHA — Decreto dé 17 de março de 1899 — 
Approva o regulamento geral para o Corpo dè-Oíficlaes 
Inferiores da Andada. ' 

N. 3.235 — GUERRA — Decreto de 17 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial da quan- 
tia de 62:344$171 para occorrer ao pagamento ao major 
medico do 3'' classe do exercito, dr. Affonso Lopes Ma- 
chado, de vencimentos do professor da extincta Escola 
Militar desta Capital, que deixou, de receber desde janeiro 
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de 1895, e bem assim a vários lentes e professores vita- 
lícios em idênticas condições. 

N. 3.236 — GUERRA — Decreto de 17 de março de 1899 — 
Modifica o art. 5° do regulamento da Secretaria de Estado 
dos Negocios da Guerra. 

N. 3.237 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de março de 1899 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito supplementar 
de 20:592$ para pagamento dos juros garantidos ao pro- 
longamento da Estrada de Ferro Barão de Araruama em 
relação ao segundo semestre do exercício de 1898. 

N. 3.238 — MARINHA — Decreto de 28 de março de 1899 — 
Estabelece regras para as nomeações de commandos, 
administração militar e tempo de duração dessas oom- 
missões. 

N. 3.239 — GUERRA •— Decreto de 08 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito supplementar da 
quantia de 61:037$111 ao § 11 — Etapas, do exercício 
de 1898. 

N. 3.240 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de março de 1899 — Approra os typos de 
secções transversaes e respectivo orçamento, na importân- 
cia de 1.297:302$487, para reconstrucção dos tunneis ns. 
10 e 15, da Estrada de Ferro de Santos a Jundiahy. 

N. 3.241 — FAZENDA — Decreto de 28 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito o credito especial 
de 3.600:000, para pagamento dos juros do empréstimo 
interno de 1897. 

N. 3.242 — FAZENDA — Decreto de 28 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 7:200$, sup- 
plementar, ã verba — Caixa de Amortização, do exercício 
de 1898. 

N. 3.243 — FAZENDA — Decreto de 28 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 30:000$, sup- 
plementar, á verba — Commissões e corretagens, do exer- 
cício de 1898. 

N. 3.244 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de março de 1899 — Reorganiza a Assistência a 
Alienados. 

N. 3.245 — FAZENDA — Decreto de 30 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 59;964$566, 
supplementar, á verba — Juros 'dos depósitos das caixas 
econômicas e montes de soccorro, do exercicio de 189 8. 

N. 3.245 A — FAZENDA — Decreto de 31 de março de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 575:000$, 
supplementar, á verba — Juros diversos, do exercicio de 
1898. 

N. 3.246 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto dé 
1 de abril de 1899 — Crea duas brigadas de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Pouso Alegre, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 3.247 — GUERRA — Decreto de 4 de abril dc 1899 - Alue ao 
Ministério da Guerra o credito especial da quantia de   
400:750$030 para occorrer ao pagamento reclamado por D. 
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Domingas Laudabouro Delabary como indemnização por pre- 
juízos e damnos a ella causados- 

N. 3.248 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de abril 
de 1899 — Dá regimento definitivo para o serviço das lega- 
COGS 

N. 3.249 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de abril de 18S9 — Approva o regulamento e ta- 
rifas da Estrada de Ferro do Recife ao Limoeiro e Tinibaúba. 

N. 3.250 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - De- 
creto de 7 de abril de 1899 — Concede autorização á "Bra- 
silianische Electricitats Ge.sellschaft" para funccionar na 
Republica. 

N. 3.251 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de abril de 1899 —> Approva o regulamento para o Gymna- 
sio Nacional. 

N. 3.252 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
8 de abril de 1899 — Crea logares de supplentes do sub- 
stituto do juiz federa! nas circumscripções da secção do EiS- 
tado do Amazonas. 

N. 3.253 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de abril de 1899 —Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca da Piedade,no Estado de São 
Paulo. 

N. 3.254 — FAZENDA Decreto de 10 de abril de 1899 — Dá re- 
gulamento para a cobrança do imposto de consumo de perfu- 
marias. 

N. 3.255 — FAZENDA — Decreto de 10 de abril de 1899 — Dá re- 
gulamento para a cobrança de imposto de consumo de velas. 

N. 3.256 — FAZENDA—Decreto de 10 de abril de 1899 — Dá re- 
gulamento para a cobranca do imposto de consumo de calçado. 

N. 3.257 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de abril de 1899 — Declara as faltas com que foj impresso 
o Codigo Commercial, 

N. 8.258 — MARINHA — Decreto de 11 de abril de 1899 — Dá 
nova regulamentação aos conselhos de compras da marinha. 

N. 3.259 - - RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto dr 11 de abril 
de 1899! — Approva a consolidação das leis, decretos e 
decisões referentes ao Corpo Consular Brasileiro. 

N. 3.260 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de abril de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e uma 

de cavallaria de guarda.s nacionaes na comarca de S. Felix, 
no Estado da Bahia. 

N, 3.261 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — De-reto de 
15 de abril de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Pouso Alegre, no Estado 

de Minas Geraes. 
N, 3.262 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

15 de abril de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Santa Luzia tio Norte, no 
Estado de Alagoas. 

N. 3,263 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 20 de abril 
de 1 899 — Ajpprova a consolidação das leis decretos c de- 
cisões referentes ao Corpo Diplomtaico Brasileiro. 

N. 3.254 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAR PUBLICAS — De- 
creto de 20 de abril de 1899 — Autoriza o Banco Constru- 
ctor do Brasil a organizar companhia ou empresa para ex- 
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■piorar a concessão da Estrada de Ferro de Victoria a Pes- 
sanha. 

N. 3.265 — (Com este numero não foi nublicado acto algum.) 
N. 3.256 — JUSTIÇA E NEGOCTOS INTERIORES — Decre- 

to de 22 de abril de 1899 — Equipara o numero de prepara- 
■ dores da cadeira de histologia da Faculdade de Medicina do 

Rio de Janeiro aó de preparadores da cãdeira de anatonomia 
descriptiva da mesma faculdade. 

N. 3:267 — FAZENDA — Decreto de 24 de abril de 1899 — Dá 
regulamento para arrecadação do imposto de consumo de es- 
pecialidade? pharmaceuticas. 

N. 3.268 — INDUSTRIA. VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de abril de'1899 — Declara sem effeito o decreto 

• n. 3.240, de 28 de março ultimo',' que approvou os typos de 
secções transversaes para. reconstrueção dos tunneis ns. 10.e 
15. da Estrada de Ferro, Santos a Jundaby, e augmentou o 
respectivo capital de 1.297:302$487. 

N. 3 269 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de abril de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Rio 
Preto, no Estado de,Minas Geraes. 

N, 3.270 — INDÚSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS - De- 
creto de 2 de maio de 1899 — Substilue a clausula 32" (com 

. referencia somente á Companhia Estrada de Ferro Petrolina 
e Parnahvba) do decreto n. 862. do outubro de 189-9. 

N. 3.271 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
. ,.2 de maio; de 1899 — Completa o regulamento de 15 de junho 

rlc 1859 e altera algumas de sua? disposições, • 
N. 3.272 — FAZENDA   Decreto de 8 de maio do 1.899 Ap- 

prova, com alterações, os novos estatutos da seriedade do e- 
guro mutuo, sobro a vida — A Equitativa dos Estados Uni- 
dos dn Brasil. 

N, 3-278 — GUERRA — Decreto de 12 de maio do 1899 — Abre ao 
• Ministério da Guerra o credito especial da quantia-de   

rj0:333$342. para occorror ao pagamento devido a diversos 
officia.es-por veneimentos que deixaram dc receber, na qua- 
lidade do lentes e profesBorea dos. institutos militares de 
ensino. • ■ 

N. 3 274 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de maio de 1809 — Dá nova organização á Brigada Poli- 
cial da Capital Federal. 

M, 3,975 •— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dc 15 de maio de' 1899 — Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Santarém, no Estado 
do Pará. 

N. 3-276 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 do maio de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardais nacionaes na comarca de Itaituba. no Estado do 
Pará. 

N. 3.277 — JUSTIÇA E NECOCTOR INTERIORES — Decreto de 
15 3è.,maio.de 1899 — Crea .ujna brigada de infantaria de 
guardas .na.c.idjmas ni.t comarca .rir S. Miguel de Guamá. no 
Estado do Pará. 

N, 3.278 —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES"— Decreto 
-■■■de 15 "dc maio dc -Í899' —Crea uma brigada d# Infantaria 
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de guardas nacionaes na comarca de Mazagão,' no Estado do 
Pará, 

N. 3.27í> — FAZENDA — Decreto de 15 da maio de 1899 — Dá re- 
gulamento para a arrecadação do impo.to de ccnsumo de vi- 
nagre. 

N. 3.280 — FAZENDA — Decreto de 1-5 de maio de 1399 — Dá re- 
gulamento para a arrecadação do imposto de ««sumo de 
conserva^: ' ~ 

N. 3:281 •— TMDUS.TPflA. VJAÇÃO E OBBAS PUBLICAS — De- 
creto de 1.6 de maio de 1899 — Supprime "uni: logar de en- 

- ' genheiro chefe de districto da Hepartiçao .Gera! dos Tele- 
- ■ grap.hos - ... ■ . • 
N." 3.282 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E CBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 16 le maio de 1899 — Conoeds'autorização a "The 
Rio de Janeiro Harbour and Dock Compo.ny, Limited", para 
funccionar na Republica. 

N. 3.283 —MARINHA — Decreto de 17 de maio de 1899 — Manda 
Substituir a côr branca das bandeiras ns. 2 e 3, da quinta es- 
tampa do Ccdigc de signaes commum a todos os portos e bar- 
ras da Republica, pela encarnada,accrescontar novos signaes 
aos da tabclla n. 1 do mesmo Codigo. 

N. 3.284 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de maio de 1899 —Dá instruç ões para os concursos aos 
logareg de assistentes de clinicas das faculdades de me- 
dicina da União. 

N. 3.285 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
20 de maio de 1899 — Dá instrucções nara o reconhecimento 
dos Institutos de ensino Secundário fundados pelos Estados, 

associações ou particulares. 
N. 3.286 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

20 de mal® de 1899 — Crea uma brigada de cavallariá e uma 
de infantaria de guardas nacionaes na comarca dc Cambuhy. 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.287 — JUSTIÇA, E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
20 de irmio de 1899 — Crea mais uma brigada de infantaria 
de "guardas nacionaes na comarca de Fructal, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 3.288* — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Derreto de 
20 dè maio de 1B"99 -— Crea mais uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Muáambinhò. no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 3.289 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
20 de mnio de 1899 — Crea mais uma brigáda de infantaria 
de puardas nacionaes na comarca de Ouro Preto, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 3.290 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
20 de mio de 1899 — Crea unia brigada de infantaria e ou- 
tra de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Con- 
quista. no Estado da, Bahia. 

N. 3.291 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES— Decreto de 
20 dc tumío de 1899 — Crea mais uma brigada de infantaria 
do guardas nacionaes na comarca de Caeteté, no Estado da 
Bahia, 

N 3.292 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
:■ .20 do .rpaiy dq 1899— Crea, duas brigadas de infantaria de 

guardas naeionacs np rçc.mjri'(H de-Rio S. Francisco, no 
Estado da Bahia. 
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N. 3.293 — FAZENDA — Decreto de 22 de maio de 1899 — Ap- 
prova, com modificação, os estatutos da Companhia Brasilei- 
ra de Seguros para a Vida e autoriza a mesma a funccionar. 

N. 3.294 — FAZENDA — Decreto de 22 de maio de 1899 — Altera 
o art. 568 da nova consolidação das leis das alfandegas, 

na parte que se refere ao despacho de exportação das merca- 
dorias que tiverem do transitar por paizes extrangeiros. 

N. 3,295 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de maio de 1899 — Transfere á "The Rio de Ja- 

neiro Harbour and Dock Corapany, Limited", a concessão de 
que trata o decreto n. 10.372. de 28 de setembro de 1889, para 
as obras de melhoramentos no porto do Rio de Janeiro, nos 
termos do art, 46 da lei n- 560, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.296 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de maio de 1899 — Transfere ao cidadão José 
Marcellino Pereira de Moraes a concessão a que se referem 
os decretos ns. 10.407, de 19 de outubro de 1889. e 476. de 11 
de julho de 1890. para arrasamento do morro de Santo An- 
tônio. 

N. 3.297 — MARINHA — Decreto de 24 de maio de 1899 — Ap- 
prova o regulamento para o Conselho Naval. 

N. 3.298 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 27 de maio de 1899 — Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Taubaté, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 3.299 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de maio de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Castro, no Estado do 
Paraná- 

N. 3.300 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de maio de 1899— Crea uma brigada de infantaria e uma 
de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Marago- 
glpe, no Estado da Bahia. 

N. 3.301 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
27 de maio de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e uma 

de cavallaria de guardas nacionaes na- comarca de Cnrralinbi 
no Estado da Bahia- 

N. 3.302 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de maio de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas naqionaes no município de Bezerros, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 3.303 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de maio de 1899 — Altera o ajt. 118 do regula- 
mento e tarifas da Estrada de Ferro Conde d'Eu. approvado; 
pelo decreto n. 1908. de 12 de dezembro de 1894. 

N. 3.304 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de maio de 1899 — Autoriza a sociedade de segu- 
ro mutuo sobre a vida — A Equitativa — a operar em se- 

guros terrestres e máritiraos. 
N. 3.305 — FAZENDA — Decreto de 2 de junho de 1899' — Ap- 

prova o convênio celebrado entro o ministro da fazenda e 
o presidente do Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.306 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de junho de 1899 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negócios, Interiores o credito especial de B8:387$215, pa a 
pagatíiefito de varias deíp«»a» da Secretaria do Senado, 
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inclusive os vencimentos do bibliothecario da 'me^ma ca- 
mára, relativos ao exercício de ISSs. 

N. 3.307 —' INDUSTRIA, VIAiÇÃO E OBRAS PUBLICAS i— De- 
creto de 6 do junho de 1899 — Autoriza as companhias 
"Brasilian Sumarine Telegraph" e "Western and Brasilian 
Telegraph" a funccionarem no Brasil como uma só compa- 
nhia, soh a denominavão de "The Wegtern Telegraph Com- 
pany, Limited". 

N. 3.308 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de Junho 
de 1899 — Publica a adhesão do governo japonez á União 
para protecção da propriedade industrial. 

N, 3.309 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de Junho 
de 1899 — Publica a adhesão da colonia britannica d" 
Ceylão ao accôrdo de Washington, de 15 de junho de 1897, 
relativo á troca de cartas e de caixas com valor declarado. 

N. 3.310 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
10 de junho de 1899 — Revoga o decreto n. 2.056, de 25 
de julho de 1895, relativo a aposentadorias de magistrado;. 

N. 3.311 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de junho de 1 899 ,— Dá nova organização á guarda 
nacional do Estado da Parahyba, 

N. 3.312 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
17 de junho de 1899 — Dá regulamento para .a cobran':» 
da taxa judiciaria nos feitos julgados pela justiça federa! 

N. 3.313 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Cimbres, no Estado 
de Pernambuco. 

N. 3.314 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho de 1 899 — Crea uma brigada de cavallarla 
de guardas nacionaes na comarca do Bom Successo, no 
Estado de Mina? Gerae.s. 

N, 3.315 ~ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Bom Successo, no Estado 
de Minas Geraes. 

N. 3.316 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Brejo, no Estado do 
Maranhão. 

N. 3:317 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho de 1899 —Crea nma brigada de cavallarla dé 
guardas nacionaes na comarca de Riachão. no Estado do 
Maranhão. 

N. 3.318 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de junho do 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Joazeiro, no Estado da 
Bahia. 

N. 3.319 _ JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
17 do iunho do 1 899 — Dá numeração aos corpos de arti- 
lharia da guarda -nacional da Capital Federai. 

N-. 3.320 — GUERRA —Decreto dê 19 de junho de 1899 _ Re- 

51 



802 

regula a collocaçâo, na escala de antigüidade, dos ofticiaes 
do exercito oomprehendidos na lei n. 533, de 7 de dezem- 
bro 'de 189S, e as condições dos graduados em postos supe- 
riores como chefes de classe, que, pela dita lei, ficaram 
mais modernos que aquelles. 

N. 3.321 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
24 de junho de 1S99 — Crea logares de supplentes de 
substituto do juiz federal na circumscripçilo de Pedra d» 
Fogo, no Estado da Parahyba. 

N. 3.322 — FAZENDA — Decreto de 26 de junho de 1899 — Dá 
regulamento para a arrecadação do imposto de consumo de 
cartas de jogar. 

N. 3.323 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d# 
27 de junho de 1899 — Approva, com alterações, as mo- 
dificações propostas pela Empresa Industrial de Melhora- 
mentos no Brasil no plano geral das obras do cáes entre o 
Arsenal de Marinha e a Ponta do Cajü. 

N. 3,324 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de junho de 1899 — Abro ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito extraordinário de 4:2001, 
para prêmio ao alumno da Faculdade de Medicina do Rio 
de Janeiro, José Antonio Figueiredo Rodrigues. 

N. 3.325 — GUERRA — Decreto de 30 de Junho de 1899 — Abre 
ao Minsterio da Guerra o credito especial de 300:000|. 
para occorrer ao pagamento do pessoal da officina de al- 
faiates do Arsenal de Guerra desta Capital e do pessoal 
empregado na manufactura de fardamento fõra do mes- 
mo arsenal. 

N. 3,326 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto d. 
1 de julho de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nrcionaes na comarca de Maragogy, no E^ado 
de Alagôas. 

N. 3.327 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto de 
1 de julho de 1899 — Crea uma brigada de infantaria « 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de São 
Paulo de Muriahé, no Estado de Minas Geraes. 

N, 8.328 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
1 de julho do 1 899 — Creia uma brigada de infantaria • 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca d® Pl- 
tanguy, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.329 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICA.9   De- 
creto de 1 do julho dd 1899 — Innova o contracto celebra- 
do com a Sociedade Anonynia do Gaz do Rio de Janeiro. 

N. 3.330 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto de 4 de julho de 1899 — Concede autorização á com- 
panhia "Sucrerie de Piracicaba" para funccionar. 

N. 3.331 INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de Julho de 1899 — Concede autoriação a "F S 

N 1 IIamp^re & C-* Limited", para funccionar na Republica.' ' •í ":?2 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS   De- 
nZ,0n (1V d,e JuIh° d<; 1899 — Transfere a Fernando Moi- linho, Domingos Moltlnho e Bernardo de Magalhães a 

providencial ^ ^ Ranana,' e ^ ontraB 
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N. 3.333 — INDUSTRIA. VIAUÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de julho de 1399 — Concede autoriiaçao A So- 
cieté Anonyme de la Suererie Villa Raffard para funccio- 
funccionar na Republica. 

N. 3.334 — MARINHA — Decreto de 5 de julho de 1399 — Ap- 
prova o regulamento parü aa cauitaniap de portos 

N. ,9 335 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de ju- 
lho de 1899 — Crea um consulado em Berlim 

N. 3,336 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de ju- 
lho de 1899 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 360:000$, supplementar, ás verbas 6* e 7* 
do art. 12 da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.337 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
S de julho de 1899 — Crea mais uma brigada de «avalia- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Ituassú (ex-Brt- 
jo Grande), no Estado da Bahia. 

N. 3.338 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
S de julho do 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
e uma de artilharia de guardas nacionaes na comarca d» 
Brotas, no Estado da Bahia, 

N. 3.339 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de julho de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Mar de Hespanha, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3,340 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de julho de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes da comarca de Caratinga. no Esta- 
do de Minas Geraes. 

N. 3.341 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
8 de julho de 1 899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Guarapary, no Estado 
do Espirito Santo. 

N, 3,342 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de julho de 1 899 — Approva o novo pro^ecto 
e orçamento das officinas de reparação da Estrada de Fer- 
ro S. Paulo — Rio Grande. 

N. 3.343 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de julho de 1899 — Approva as modificaçõec 
feitas nos seus estatutos por "The Pará Gas Company, Li- 
mited". e com as modificações approvadas autoriza a 
mesma companhia a funccionar na Republica. 

N. 3.344 — GUERRA — Decreto de 11 de julho de 1899 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito da quantia de 506$554. 
para occorrer ao pagamento do major Felisberto José 
de Menezes, professor do Collegio Militar da Capital, de 
gratificações que venceu e não recebeu em tempo op- 
portuno. 

N. 3.345 — GUERRA Decreto de 11 de julho de 1899—Abre 
ao Ministério da Guerra o credito da quantia de   
51 :820$159, supplementar ás verbas 10" e li* do art. 
19 da lei n. 560, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.346 — GUERRA — Decreto de 13 de julho de 1 899 — Al- 
tera o decreto n. 1.729 A, de 11 de junho de 1894, na 
parte relativa aos uniformes dos officiaes gvmeraes refor- 
mados. 
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N. 3.347 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de julho de 1 899 — Crea uma brigada de infantaria da 
guarda nacional, no municipio do Brejo da Madre Deus, 
no Estado de Pernambuco. 

N, 3.348 INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de julho de 1899 — Approva a reforma dos 
estatutos db Companhia Antarctica Paulista. 

N. 3.34 9 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de julho de 1899 — Concede autorização a 
"S. Paulo Railway Light and Power, Company, Limited, 
para funccionar na Republica. 

N. 3.350 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
22 de julho de 1899 —. Crea uma brigada de infantaria 
da guarda nacional "no municipio de Correntes, no Esta- 

• do de Pernambuco. 
N, 3.3 51 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

22 de Julho de 1899 — Deroga o decreto n. 3.311 de 10 de 
de julho ultimo, sobre a guarda nacional do Estado da 
Parahyha. 

N. 3.352 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
22 de julho de 1899 — Limita o máximo da percentagem 
do curador das massas fallidas nos processos de fallencia e 
determina o modo por que deve ser ella calculada. 

N. 3.353 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de julho de 1899 — Approva a planta, per- 
fil longitudinal, perfis transversaes, projectos de obras 
de arte, tahellas de preços e orçamentos para a constru- 
cção do trecho de S.Sebastião a S. Gabriel, da Estrada d© 
Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 3.354 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de julho de 1899 — Concede autorização a 
Geraldo Barbosa Lima e outros para organizarem uma 
companhia de seguros mutuos sobre a vida dos animaes 
de trabalho com a denominação — Santa Cruz. 

N. 3,355— INDUSTRIA. VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto 'de 24 do julho de 1 899 — Approva o abatimento 
da tarifa de transporto de lenha pela: Estrada de Ferro 
Conde d'Bu. 

N. 3.356 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de julho de 1899 — Approva estudos e orça- 
mentos para captação das vertentes e obras de abasteci- 
mento de agua dos novos planos situados da "S'. Paulo 
RallWay Comnany, Limited". 

N. 3.357 FAZENDA— Decreto de 25 de julho de 1 899 — Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 1 ;061 $812,supple- 
mentar, A verba — Exercícios findos. 

N. 3.3 58 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 29 de julho 
de 1899 — Appllca ás successões doa subdltos allemães as 
disposições do decreto n. 855, de 8 de novembro de 1851, 
a 'que se refere o art. 24. 

N. 3.359 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de julho de 1899 -— Approva provisoriamente 
as novas tarifas para passageiros, bagagens",' encommen- 
das e mercadorias da Estrada de Ferro do Bananal. 
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N. 3.360 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de julho de 1399 — Approva o novo projecto 
e respectivo orgamento para as obras de melhoramento 
do porto de Jaraguá, contractadas com a Companhia In- 
dustrial e de Construcções Hydraulicas. 

N. 3.361 — FAZENDA — Decreto de 1 de agosto de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 45:000$ para 
pagamento do aluguel de armazéns ao serviço da Alfân- 
dega de Maceió, no Estado de Alagoas . 

N. 3.362 — MARINHA — Decreto de 2 de agosto de 1899 — 
Torna extensivo á armada o decreto 3.320,06 19 de junno 
de 1899. 

N. 3.363 — JUSTIQA E NBGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
5 de agosto de 1899 — Approvou o regimento de custas 
Judiciarias da justiça local do Districto Federal. 

N. 3.364 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES—Decreto de 
5 de agosto de 1899 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de Caxias, no Estado do Maranhão. 

N. 3.365 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 7 de agosto de 1899 — Concede autorização a 
"Amazonas Rubber Stats, Limited," para funccionar na 
Republica. 

N. 3.366 — GUERRA Decreto de 14 de agosto de 1899 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito extraordinário da quan- 
tia de 7.500$, para occorrer ao pagamento á viuva de Ma- 
theus Lowrie de serviços prestados pela lancha de sua 
propriedade "Promptus" ás forças legaes que operaram 
em Nictheroy. ( 

N. 3.367 — GUERRA — Decreto de 14 de agosto de 1899—Au- 
toriza o governo a abrir ao Ministério da Guerra o credi- 
to da quantia de 84S:175$055, supplementar á verba 
Í6* — Pessoal, despesas especiaes, do art. 19 da lei, n. 
560 de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.368 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
16 de agosto de 1899 —: Abre ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores o credito de 21:250$, supplementar, 
ás verbas 2*, 21', e 22" do art. 2o da lei n. 560, de 31 de 
dezembro de 1898. 

N. 3.369 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
da guarda nacional no município de S. José dó Egypto, no 
Estado de Pernambuco. 

N. 3.370 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infantaria, 
uma de cavallaria e uma de artilharia da guarda nacio- 
nal na comarca de Lavras Diamantinas, no Estado da 
Bahia. 

N. 3.371 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
19 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria da guarda nacional na comarca de Pa-, 
raguassü, no Estado da Bahia. 

N. 3.372 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1899 — Substitue provisória- 
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meute ü art. 11 do decreto u. 3.^32, de 4 de junho do cor- 
rente anno, referente á Estrada de Ferro do Bananal. 

N. 3.373 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1S99 — Substitue o art. 192 das 
instrucções regulamentares e tarifas da Estrada de Fer- 
ro de Porto Alegre a Uruguayana, íiue baixaram com o de- 
creto n. 8.814. de 23 de dezembro de 1882. 

N. 3.374 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 18 99 — Ap^rova a planta e orça- 
mento para a construcção de um ponto de parada em Ca- 
tunys, em substituição do augmento da estação de Tam- 
bury, da Estrada de! Ferro da Bahia, autorizada pelo de- 
creto n. 2.798, de 18 de janeiro de 1898. 

N. 3.375 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1899 — Approva pirovisoriamen- 
te as alterações das tarifas em vigor na Estrada de Ferro 
do Recife ao São Francisco. 

N. 3.376 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de agosto de 1899—Obriga a Companhia Co- 
lonização e Industria de Santa Catharina a introduzir, 
mediante cláusulas, os immigrantes necessários ao po- 
voamento dos núcleos que tem oontractado fundar no Es- 
tado de Santa Catharina. 

N. 3.377 — FAZENDA — Decreto de 22 de agosto de 1899 — 
Approva uma das alterações feitas nos estatutos do Ban- 
co de Credito Rural e Internacional e não consignada 
no credito u. 2.814, de 7 de fevereiro de 1897. 

N. 3.378 — FAZENDA — Decreto de 22 de agosto de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 2.000:000$, 
suppiementar, á verba — Exorcicios findos, do orça- 
mento vigente. 

N. 3.379 — GUERRA — Decreto de 25 de agosto de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
25:810$ para indemnizar a Felippe Maxwell, do ^ado 
levantado o arrebanhado, de sua propriedade, pelas for- 
ças legaes que operaram no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.380 — GUERRA — Decreto de 25 de agosto de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito especial de 
10:917$080 para occorrer ao pagamento devido a diver- 
sos offíciaes por vencimentos que deixaram de receber 
na qualidade de lentes e substitutos da extincta Escola 
Superior de Guerra. 

N. 3.381 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de caval- 
iaria de guardas nacionaes na comarca de Gararu', no 
Estado de Sergipe. 

N. 3.382 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da Ribeira, no 
Estado da Bahia. 

N 3.383 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Rio Grande, 
no Estado da Bahia, 
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N. 3.3S4 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de agosto de 1S99 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Santos, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.385 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de agosto de 1899 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Cintra, no 
Estado do Pará. 

N. 3.386 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 28 de agosto de 1899 — Declara caduca a 
patente de invenção de n, 2.807, de 26 de maio do 
corrente anno. 

N. 3.387 — MARINHA — Decreto de 30 de agosto de 1899 — 
Adopta a pratica seguida por varias potências mariti 
mas, com referencia ás salvas nos portos pov- occasiào 
da entrada de navios de guerra e de visitas de auto- 
ridades. 

N. 3.388 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de setembro de 1899 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Iga-ra- 
pé-Mirim, no Estado do Pará. 

N. 3.389 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de setembro de 1899 — Srea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca do Es- 
tado do Pará. 

N. 3.390 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de setembro de 1899 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Mi- 
guel de Guamá, no Estado do Pará. 

N. 3.391 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 4 de setembro de 1899 — Concede á socieda- 
de anonyma "Comptoir Colonial Français" autorização 
para funccionar na Republica. 

N. 3.392 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 6 de se- 
tembro de 1899 — Crea um consulado em New-Castle, 
Gran-Bretanha. 

N. 3.39 3 — GUERRA — Decreto de 9 de setembro de 1899 — 
Considera como effectivumente promovido ao posto de 
alferes de infantaria, em, 14 de agosto de 1894, o então 
Io cadete do 8° batalhão da mesma arma, Antonio Ro- 
drigues de Arauío. 

N. 3.394 — FAZENDA — Decreto de 12 de setembro de 1899 
— Approva os estatutos da sociedade de seguros sobre 
a vida — Garantia Mutua do Brasil, com séde na capital 
do Estado da Bahia, e autoriza a mesma a funccionar 
na Republica. 

N, 3.395 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de 
setembro de 1 899 — Crea um consulado em La Pallice, 
França. 

N. 3.396 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município de Taca- 
ratu', no Estado de Pernambuco. 

N. 3.397 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto 
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de 16 de setembro de 1S99 —- Crea uma brigada de in- 
íanlaria e uma de. cavallaria de guardas nacionaes' no 
muiticipio de Remanso, no Estado da Babia. 

N. 3.398 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Crea uma .brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes no município do Bom 
Jardim, no Estado de Pernambuco. 

N. 3.399 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca do Conde, no Estado da Babia. 

N. 3.400 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negoclos Interiores, por conta do exercido de 
1899, o credito supplementar de 75:200?, sendo 32:700$, 
á verba — Secretaria do Senado, e 42:500$, á verba 
— Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.401 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negoclos Interiores, por conta do exercício de 
1899, o credito supplementar de 618:750$, sendo 
141:750$ á verba — Subsidio dos Senadores, e  
477:000$, á verba -— Subsidio dos deputados. 

N. 3.402 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro de 1899 — Abre o credito de 2:400$, 
supplementar, á verba — Magistrados em disponibili- 
dade, do corrente exercido. 

N. 3.403 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de setembro, de 1899 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores o credito supplementar de 
400:000$, á verba — Soccorros públicos, do exer- 
cício de 1899. 

N. 3.404 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 18 de setembro de 1899 — Alpprova w redu- 
cção de taxa e o abatimento de fretes para os generos 
de producçâ.o nacional transportados pelo prolongamen- 
to da Estrada de Ferro Barão de Araruama. 

N. 3.405 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS— De- 
creto de 18 de setembro de 1899 — Declara caduca a conces- 
são feita por decreto do governo provisorio n0 719 de 5 de 
setembro de 1920, a Charles H. Ward, para lavrar ouro e 
outros mineraes no município de Cuyabá no Estado de Mat- 
to Grosso. 

N. 3.40(1 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de setembro de 1899 — Concede autorização por 
30 annos ao almirante graduado e reformado Pedro Ben- 
jamim de Cerqueira Lima para explorar a industria da 
pesca na pequena ilha do atoll denominada Roccas. 

N. 3.407 — GUERRA — Decreto de 22 de setembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 1.206:588$, sup- 
plementar, á verba 16", n. 28 do art. 19 da lei n. 260, de 
31 do dezembro de 1898. 

N. 3.408 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES ^ Decreto de 
23 de setembro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores»o credito especial de 950:000$, para pu- 
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feamento de ordenadoá aos magistrados- revertidos d 
disponibilidade. 

N. 3.409 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 18899 — Corrige os decretos ns. 3.290 e 
3.291, de 20 de maio do corrente anno. 

N. 3.410 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de setembro de 1899 — Crea mais duas brigadas de 
infantaria e uma de eavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Uberaba, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.411 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1899 — Grea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de eavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Passos, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.412 - JUSTIÇA E; NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de eavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Rio Branco, no Estado da 
Minas Geraes. 

N. 3.413 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de eavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Itapecerica, no Estado de 
]y[jnas 

N. 3.414 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
23 de setembro de 1899 — Cyea utna brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comàrca de Nova Almeida, no Es- 
tado do Espirito Santo. 

N. 3-410 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de setembro de 1899 — Altera a clausula XIII 
das que baixaram com o decreto 3-307 de 6 de junho de 
1899 

N. 3.416 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
26 de setembro de 1899 — Concede ao bacharel Virgílio Eri- 
gido autorização para incorporar uma sociedade anonyma sob 
a denominação de Banco de Credito Real de Sergipe. 

N. 3.417 — MARINHA — Decreto de 27 de setembro de 1899 — 
Explica como deve ser executado o decreto n. 108 B.de 30 de 
dezembro de 1899, na parte que se,refere á transferencia 
dos officiaes da armada para o quadro da reserva. 

N.8.418 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de setem- 
bro de 1899 — Publica a adhesão da Republica de Honduras 
á Convenção Postal Universal de Washington (convenção 
principal) dé 15 de junho de 1897, e aos accôrdos da 
mesma data. 

N. 3.419 — RELAÇÕES EXTERIORES —Decreto de 28 de se- 
tembro de 1899 — Publica a adhesão, a partir de 1 de outubro 
proximo, das seguinte? colônias britanniqas; Ilhas Takland 
Gamnbia. Hong-Kong, Layos, Santa Heíena, Trindade e 

Guyaua Inglcza gi Convenção de Washington; de 15 de ju- 
nho de j.897, concernente á troca de cartas e caixas com 
valor declarado. 

N- 3.42U — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 28 de se- 
tembro dei899 — Abre ao Ministério das Rdaçoes Exterio- 
res o credito de 50.000$, ao cambio de 27, supplementar á 
rubrica 4" do art,,12 da lei 560 de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3,421 — GUERRA — Decreto de 29 de Relembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Çuerra o credito da .quantia de   
39;352$50, supplementar, ás verbas ns. 1 e 4 do art. 19 da 
lei 660 de 31 de dezembro de 1898, 
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N. 3.422 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 189 9 — Approva o regimento das 
custas judiciarias da justiça federal. 

N. 3.423 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1899 — Crea unia brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Canhotinho, no Esta- 

do de Pernambuco. 
N. 3.424 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 30 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comar- 
ca de Casa Branca, no Estado de S. Paulo. 

N. 3.425 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1899—Crea mais uma brigada de caval- 

laria de guardas nacionaes na comarca de Pitanguy, no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 3.426 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de setembro de 1899 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e outra de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Inhambupe, no Estado da Bahia. 

N. 3.427 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de setembro de 1899 — Crea ires brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Feira de Sant'- 

Anna, no Estado da Bahia. 
N. 3.428 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

30 de setembro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Lençóes, no Estado de S. Paulo. 

N. 3.429 -- RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 5 de ou- 
tubro de 1899 — Abre ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito de 9tí.946$911 para liquidar as reclamações de di- 
versas legaçôes estrangeiras pelo imposto sobre navios das 
respectivas nacionalidades indevidamente cobrado pelos Es- 
tados de Pernambuco, Alagoas e Rio Grande do Norte. 

N. 3.439 — GUERRA — Decreto de 6 de outubro de 1899 —1 Abre 
ao Ministério da Guerra o credito especial da quantia de 

400.750ÍÍ1030, para occorrer ao pagamento reclamado por D. 
Domingas Laudabouro Delabary, tomo indemnização por 
prejuízos e damnos causados pelas forças legaes que opera- 

ram no Estauo do Rio Grande do Sul. 
N, 3.431 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 7 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes no município de Qutpapá, ,no Estado 
de Pernambuco. 

N. 3.432 — INDUSTRIA, VIAÇÁO E OBRSA PUBLICAS — De- 
creto de 9 de outubro de 1899 — Declara caducas todas as 
concessões para mineração cujos trabalhos de lavra não 
tenham tido começo nos prazos a que se refere o decreto 
3.350 A, de 29 de novembro de 1864, e bem assim aquellas 
que, depois de começados estes trabalhos, tenham incorrido 
nas comminações do mesmo decreto, e dã outras providen- 

cias. 
N. 3.433 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 9 de outubro de 1899 — Elimina da relação annèxa 
ao decreto n. 3.174, de 7 de dezembro de 1898, a patente 
de privilegio de invenção n. 2.060. 
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N. 3.434 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes na comarca de Itapicurú, no Estado da 
Bahia. 

N. 3.435 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 

e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Amargosa, no Estado da Bahia. 

N. 3-436 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca do Prata, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3-437 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca do 
Sacramento, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.438 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas riacionaes na comarca de Tury-assú, no Estado 

Maranhão. 
N. 3.439 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — De- 

creto de 14 de outubro de 1899 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, por conta do exercicio de 
1899, o credito supplementar de 75:200$, sendo 32; 700$, 
á verba Secretaria do Senado, e 42:500$ á verba Secretaria 
da Gamara dos Deputados. 

N. 3.440 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
14 de outubro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocios Interiores, por conta do exercicio de 1899, o cre- 
dito supplementar de 018:750$, sendo 141:750$, á verba 
Subsidio dos senadores, e 477:000$, á verba Subsidio doi 
deputados. 

N. 3.441 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de outubro de 1899 — Altera os arts. 110 e 
112 das instrucções rogulamentares e tarifas da Estrada 
de Ferro de Santa Maria ao Uruguay, approvadas por de- 
creto n 2.088. de 12 de setembro de 1885 

N. 3.442 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de outubro de 1899 — Revalida, amplia e 
transfere para John Jones a concessão feita pelo decreto 
n. 1.292, de 17 de janeiro de 1891, para transmissão, de 
noticias commerciaes nesta Capital. 

N. 3.443 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de outubro de 1899 — Declara de nenhum effeito. 
o decreto u. 166, de 27 de janeiro de 1894. 

N- 3.444 — FAZENDA — Decreto de 17 de outubro de 1899 — Ap- 
prova, com alterações, os novos estatutos da sociedade mutua 

de seguros de vida — Caixa Geral das Famílias. 
N. 3.445 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 19 de outubro de 1899 — Ahfcg-ao Ministério da 
Industria, Viação o Obras Publicas eroc^íg especiaes nas 
importâncias totaes de 13.162:921$027, t^e $6.442,66 e 
de £ 5.507-12-0, e -dá outras, provlddhciás. 

N. 3.446 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea duas brigadas de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. José do Rio Pardo, 
no Estado de S. Paulo. 
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N. 3-447 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria e 
mais uma de infantaria de guardas naclonaes na comarca 
de Jaboticabal, no Estado de S. Paiilo. 

N, 3.448 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea mais duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Amargosa, no 
Estado da Bahia. 

N. 3.449 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Pombal, no Es- 
tado da Bahia. 

N. 3,450 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de artilharia 
de guardas nacionaes na comarca de Curralihho, no Esta- 
do da Bahia. 

N. 3,451 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 —- Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Gereraoabo, no Estado da Bahia. 

N. 3.452 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria c uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Juiz de Fóra, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3,453 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria e 
uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Santo Antonio do Machado, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.454 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decerto 
de 21 de outubro de( 1899 — Crea mais uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Rio 
Éretò', 16 Estado de Minas Geraes. 

N. 3.455 — JUSTIÇA.E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
21 de outubro de 1899 —Abre ào Ministério da Justiça e 
Negoçios Interiores o .credito de 100:000?, supiplementar, 
á verba 14 — Diligencias polictaes. 

N. 3.456 — INDUSTRIA, VIAÇÃQ E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto do 23 de outubro de 1899 — Revalida .a patente de in- 
venção n. 1,701, de 23 de maio de 1891. 

N. 3.457 - INDUSTRIA, VIAÇÀO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de outubro de 1899—'Concede d "Société Ano- 
nyme des Mines de' Manganése d'Oui:o Preto" autorização 
para funccionar na Republica. 

N. 3.458 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de outubro de 1899 — Permitte ás administrações de 
companhias ou emprezas de estradas de ferro, que celebra- 
rem accordo de trafego mutuo com a Repartição Geral dos 
Telegraphos, equiparar, para os effeitos do mesmo accordo, 
suas taxas telegraphicas ás estabelecidas para o serviço a 
cargo d'aquella .repartição e uniformizar o processo do tra- 
fego telegraphico. 

3$ 3.459 —JUSTIÇA E NEÇOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de outubro .de 1899 — Dá instrucções para as eleições 
federaes a que se terá de proceder em 31 de dezembro pró- 
ximo vindouro. 

N, 3,460 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
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de 28 de õutubro de 1899 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores novo credito de 300:000?, sup- 
plementar, á verba Soccorros públicos, do exercício de 
1899. 

N, 3.461 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de" R. Paulo" de Muria- 
bé, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.462 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria e outra de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Passos, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.463 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de outubro de 1899 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Bagagem, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.464 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto de 
28 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guradas nacionaes no município de Garanbuns, no Estado 

de Pernambuco. 
N. 3.465 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

28 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes no município de Ingazeira, no Estado de 
Pernambuco. 

N. 3.466 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
28 de outubro de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes, na comarca de S. Simâo, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 3.467 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de outubro de 1899 — Autoriza o contracto com 
"Great Western of Brasil Railway Company, Limited", 
para concluir o trecho da Estrada de Ferro de Timbauba 
ao Pilar e a trafegar esse trecho. 

N. 3,468 — FAZENDA — Decreto, de 31 de outubro de 1899 — Abre 
ao Ministério da Fazenda o credito de 7S:453?637, supple- 
mentar á verba exercícios findos. 

N. 3.469 JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de novembro de. 1899 — Crea .njair, uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Caratinga. no Es 
tado de Minas Geraes. 

N. 3.470 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 
Rio Novo, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.471 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
4 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria e 
mais uma de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
de S. Sebastião do Pfráizo, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.472 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de infantaria 
e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de 

Christina. no Estado de Minas Geraes. 
N. 3.473 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

4 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavallaria e 
mais uma de infantaria de guardas nacionaes, na comar- 
ca de' Pouso Alto. no Estada de Minas Geraes. 
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N. 3.474 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreot 
de 4 de novembro de 1899 — Crea mais uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca do Conde, no Estado da Bahia. 

K. 3.475 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES - Decreto de 
4 de novembro de 1899 — Regulamenta o art. 5° da lei 628 
de 28 de outubro do corrente atino 

N. 3.476 — INDUSTRIA VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de novembro de 1899 — Revalida a patente de 
invenção n. 1.040, de 6 de janeiro de 1891. 

N. 3.477 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de novembro de 1899 — Concede ao engenheiro 
Ayres Pompeu Carvalho de Souza e José Augusto Vieira 
autorização para construírem um ramal ferreo de Sapo- 
pemba á ilha do Governador e estabelecerem neste ponto 
um cáea para o serviço de carga e descarga de mercado- 
rias. 

N. 3.478 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
7 de novembro de 1899 —• Altera o art, 24 do decreto 858 
de 10 de novembro de 1851 e o decreto 1325 de 10 de feverei- 
ro de 1854, quanto á commissão dos agentes de leilões nas 
vendas iudiciaes. 

N. 3.479 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899— Crea mais uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Diamantina, no Estado de Mina> Geraes. 

N. 3.480 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de novembro de 1899 — Crea mais uma brigada de 
infantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca do Serro, uo Estado de Minas Geraes. 

N. 3.481 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria e mais uma de infantaria de guardas nacionaes na co- 
marca da Conceição do Serro, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.482 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria e mais uma de infantaria de guardas nacionaes na 
comarca de Itabira, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.483 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavalla- 

ria e uma de infantaria dc, guardas nacionaes na comarca 
de SanfAuna dos Ferros, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.484 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria e mais ama de infantaria de guardas nacionaes na «o- 
marca de S. Miguel de Guanhães. no Estado de Minas Ge- 
raes. 

N. 3.485 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro do 1899 Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Jatahy. no Es- 
tado de Ooyaz. 

N, 3.486 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES r— Decreto de 
11 de novembro de 1 899 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Cavalcanti, no 
Estado de Goyaz. 

N. 3.487 — JUSTIÇA,E-NEGOCIÒS INTERIORES — Decreto de 



815 

11 de novemíbro de 1899 —( Crea uma brigada de caval- 
^ laria de guardas nacionaes na comarca de Matta de S. 

João, no Estado da Bahia. 
N. 3.488 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 

11 de novembro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito de 5:950$, supplementar, á 
verba 9a do art. 2° da lei n. 560, de 3,1 de dezembro de 1898. 

N. 3.489 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Abre aci Ministério da Justiça 

e Negocios Interiores o credito de 1 ;616$935, supplemen- 
tar, á verba 11' — Justiça federal, do actual exeirjcicio, 
para pagamento dos vencimentos do escrivão seccional do 
Estado de S. Paulo, Antero Gomes Barbosa. 

N. 3.490 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Rectifica o decreto n. 3.368, de 
16 de agosto ultimo na parte concernente á somma dos 
créditos supplementares, que nello figuram, abertos ao 
Ministério da Justiça e Negocios Interiores. 

N. 3.491 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de novembro de 1899 — Altera as instruoçdes dadas 
pelo decreto n. 3.285, de 20 de maio ultimo, pára reconhe- 
cimento dos institutos de ensino secundário fundados polos 
Estados, associações ou particulares. 

N. 3.492 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de no- 
vembro de 1899 — Torna definitiva a applicaçâo proviso 
ria áj successões portuguesas das disposições a que «e re- 
fere o s.rt. 24 do regulamento mandado executar pelo de- 
creto n. 855, de 8 de novembro de 1851. 

N. 3.493 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de novembro de 1899 — Declara interrompi- 
dos por três annos os prazos do contracto para a cons- 
trucçâo da Estrada de Ferro de Alcobaça á Praia da 
Rainha. 

N. 3.494 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de novembro de 1899 — Reduz provisoria- 
mente a tarifa para transporte por vagão completo, na 
Estrada de Perro de Santa Maria ao Uruguay. de madei- 
ras brutas ou serradas, taboas, ripas, etc. 

N. 3.495 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 13 de no- 
vembro d© 1899 — Crea um consulado em Porto Alonso. 

N. 3.49 6 — GUERRA — Decreto de 17 de novembro de 1899 — 
Abre ao Ministério dos Negocios da: Guerra o credito espe- 
cial de 7:750? para occorrer ao pagamento devido ao 

tenente-coronel do corpo de engenheiros Francisco Alberto 
Guillon por vencimentos que deixou de receber na quali- 
dade de lente da extincta Escola Militar do Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 3.497 — JUSTIÇA Ei NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de novembro de 1899 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Catolé do 
Rocha, no Estado da Párahyba. 

X. 3,498 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES _ Decreto d« 
18 de novembro de 1899 -r- Crea mais uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallariu de guardas nacionaes na co- 
marca dn Pomba, no Estado de Minas Geraes. 
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N. 3.499 L_ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Uecreto de 
18 de novembro de 1899 — Concede ao Collegto Abílio as' 
vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 3.500 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de novembro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiga 
e Negocies Interiores, por conta do exercício de 1899, o 
credito supplementar de 411:000$, sendo 93:000$. á verba 
>— Subsidio dos senadores,_e 318:000$, á verba — Subsidio 
dos deputados- 

N. 3.501 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de novembro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocios Interiores, por conta do oxercicio de 1899, o 
credito supplementar de 54:299$999, sendo 25;966$666, 
verba — Secretaria do Senado, e 2S;332$833, á verba ■— 
Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.502 — FAZENDA — Decreto de 21 de novembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda ocredito de ... i ...... . 

1 2.979:768$045, para pagamento das dividas de exercícios 
findos. 

N. 3;503 —^ FAZENDA — Decreto de 21 de novembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 502:87 4$81G, 
para pagamento da indemnização devida a A]meid >. Naza- 
reth & C., em virtude de acCordãm do Supremo Tribunal 
Fedbral, de 25 de Junho de 1898. 

N. 3.504 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro de 1899 — Abre ao Ministério da Justiça 

e Negocios Interiores o credito He 117:920^509. supple- 
mentar ás verbas ns. 14. 19 e 31 da lei n. 560. de 31 de 
dezembro de 1898, art. Z'. 

N. 3.505. _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro de 1 899 _ Abre ao Ministério'da Justiça 
e Nagocips Interiores o credito extraordinário de 4:200$, 
ao cambio de 27, para pagamento do prêmio ao alumno da 
Faculdade de Direito do Recife, Josá Augusto Barreto de 
Mello Rocba. 

N. 3.506 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de novembro de 1899 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca da capital do 
Estado de Matto Gròsso. 

N. 3.507 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES1 — Decreto de 
25 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de cavallar a 
da guardas niaclonaés, na comarca de JumU-by, no Estado 
de S. Paulo. 

N. 3.508 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
27 de novembro de 1899 — Crea uma brigada do infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Barras, no Esta-, 

_do do Piauhy. 
N. 3.509 — JUSTIICA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrot0 de 

27 de novemliro de 1899 — Crea uma brigada de infanta- 
ria, de guçrdfas nacionaes na comaros, do Itamaraty, no Es- 
tado do' Piauhy. 

N. 3.510 __ JUSTIÇA E.NEGOCIOS INTERIQ^ES — Decreto de 
27 de novembro de 1899 — Crea mais uma brigada de in- 
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fantaria de gnardas nacionaes na conlarca da capital do 
Estado do PiauUy. 

N. 3.511 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de novembro de 1899 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito de 
1.206:750$, destinado a supplementar a verba — Estrada 
de Ferro Central do Brasil, no corrente exercício. 

N. 3.512 — RELAÇÕES EXTERIORES _ Decreto de 30 de no- 
vembro de 1899 — Publica a adhesão da colonia britannica 
da Terra Nova. ao aocôrdo de Washington, de 15 de junho 
de'1897, relativo á permuta de cartas e encommendas com 
valor declarado. 

N. 3.513 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de no- 
vembro de 1899 — Publica a adhesão da Republica de São 
Salvador á convenção universal de Washington (convenção 
principal), ao accôrdo relativo ao serviço de vales postaes 
e d convenção sobre a permuta de encommendas postaes, 
de 15' de junho de 1897. 

N. 2.514 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de Sd de no- 
vembro de 1 899 — Publica a adhesão da colonia britannica 
da Jamaica ao accordo de Washington, de 15 ide junho de 
1897. relativo á permuta de cartas e encommendas com 
valor declarado. 

N. 3.515 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 30 de no- 
vembro de 1899 — Transfere para o Havre a séde do con- 
sulado geral na França. 

, N. 3.516 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 dè novembro de 1 899 -— Crea uma brigada de cavallaria 
de guardas nacionaes na comarca de Campinas, no Esta- 
do da Parahyba. 

N. 3.517 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
30 de novembro de 1899 — Crea uma brigada de caval- 
laria no Estado de Matto Grosso. 

N. 3.518 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de dezembro de 1899 —Concede ao Gymnasio No- 
gueira da Gama as vantagens de que gosa o Gymnasio 
Nacional. 

N. 3.519 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
2 de dezembro de 1899—Altera as taxas dc caixões, ve- 
hiculos e sepulturas percebidas pela Empresa Funerária, 
a cargo da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro. 

N. 3.520 — FAZENDA — Decreto de 2 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 234:881$180 
para liquidação da indomnizaçãn devida a João Carlos Ne- 
pomuceno da Silva, em virtude do accordam do Supremo 
Tribunal Fedeijal, de 27 de julho de 1 898. 

N. 3.521 — FAZENDA — Decreto de 5 do dezembro de 1 899 — 
Ahre ao Ministério da Fazenda o credito de 100:800$788, 
supplementar, :V verba Alfândegas. 

N. 3.522 —- GUERRA •— Decreto de 8 de dezembro do 1899 — Mo- 
difica o art- 58. n. I do regulamento que baixou com o de- 
creto n. 2.21-3, de i9 de janeiro de 189^5. 

S2 
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N. S.fíSS — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decroto de 
9 de dezembro de 1S99 — Crea mai? umia brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de S. Paulo do 
Muriahé, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.524 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 9 de dezembro de 1899 — Crea uma b;'gada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca d 3 Areias, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.525 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de dezembro de 1899 — Transforma os postos 
telegraphicos dos kilometros 2 e 14 da linha de Ribeirão 
Preto a Jaguara, da Estrada de Ferro de Mogyana, em es- 
tações, sob as denominações — Barracão e Entronca- 
mento. 

N. 3. 526 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de dezembro de 18 99 — Concede à sociedade 
anonyraa empresa de Sal e Navegação a.utorização para 
funccionar e approva os respectivos estatutos. 

N. 3,527 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — Be- 
creto de 11 de dezembro de 1899 — Approva a planta de 
uma faixa de terreno proximo á estação de Piratiny a 
desapropriar pela Estrada de Ferro do Rio Grande a 
Bagé, para embarcadouro de gado. 

N. 3.528 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 14 de de- 
zembro de 1899 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito especial de 200:000$, destinado a des- 
pesas com a demarcação de limites com a Republica Ar- 
gentina e ás de substituição dos marcos arruinados na 
fronteira do Brasil com a Republica do Pertl. 

N. 3.529 — FAZENDA — Decreto de 15 de dezembro de 1899 — 
Manda observar as instrucções expedidas para execução 
do disposto nos ns. 3, 5 e 6 do art. 5o da lei n. 640, de 14, 
e art. 1" da lei n. fi51, de 22 de novembro de 1899. 

N. 3.530 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de dezembro de 1899 — Concede autorização 
á "Société Anonyme des Distilleries Brésiliénnes" para 
funccionar na Republica. 

N. 3.531 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 18 de dezembro de 1 899 - Autoriza o contracto 
com a "Conde d'Eu Ralway Oompãny. Limited", para 
concluir o trecho de estrada de ferro de Mulungd a Ala- 
gõa Grande, no Estado da Parahyba, c a trafegar ess« tre- 
cho. 

N. 3.532 — FAZENDA — Decreto de 20 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito do 25: 609$321, 
para liquidação do direito creditorio reconhecido a D. 
Bmilia Gonçalves da Silva, em virtude do accordão do 
Supremo Tribunal Federal de 17 de novembro de 1897. 

N. 3.533 —FAZENDA — Decreto de 20 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 26;515$162, 
para liquidação da indemnização devida á Companhia Go- 
rai de Serviços Marítimos, em virtnde do accórdão do 
Supremo Tribunal Federal de 7 de janeiro do corrente 
anno. 

N. 3-534 — FAZENDA — Decreto de 30 d9 dezembro de 1899 —- 
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Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1.341;897$700, 
para pagamento das despesas feitas com a recepção do 
sr. presidente da Republica Argentina. 

N. 3.535 ;— FAZENDA — Decreto de 21 de dezembro de 1899 — 
Dá regulamento para a execução da lei n. 641, de 14 de 
novembro ultimo, que estabelece o processo de arreca- 
dação dos impostos de consumo. 

N. 3.536 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 22 de 
dezembro de 1899 — Crea um consulado em La Plata. 

N. 3.637 — MARINHA — Decreto de 27 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 3:216?935, 
para indemnizar o capitão-tenente Rodolpbo Lopes da 
Cruz das vantagens pecuniárias de que foi privado por 
força do processo a que respondeu. 

N. 3.538 — GUERRA — Decreto de 27 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito de 1.193;951$200, 
supplementar, ao art. 19 paragrapbo 11 — Etapas, da 
lei n. de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.539 — INDUSTRIA, YIAfÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de dezembro de 1899 — Regula a introducção 
de immlgrantes a que se refere o contracto em vigor cele- 
brado entre o governo federal e a Companhia Norte-Mi- 
neira, para fundação de núcleos agrícolas. 

N. 3.540 — INDUSTRIA. VTAÇAO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de dezembro de 1899 -— Autoriza a revisão do 
contracto celebrado com "The Rio de Janeiro, City Im- 
provements Company. Limited". 

N. 3.541 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de1 dezembro de 1899 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito especial da 
23:000$000. 

N. 3.542 — FAZENDA — Decreto de 30 de dezembro de 1899 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3.000:000$, 
para liquidação da indemnizaçâo devida á Nova Compa- 
nhia Estrada de Ferro Estreito e S. Francisco ao Chopim, 
em virtude do accórdão do Supremo Tribunal Federal de 
21 de Julho de 1897. 

N. 3.543 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de dezembro de 1899 Concede ao Collegío Pio 
Americano as vantagens de que gos: o Gvmnasio Nacional, 

N. 3.544 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de dezembro de 1899 — Concede á "Société 
Italiana di Exportazione Enrico Dell'aoqua" autorização 
para funccionar na Republica. 

1 9 oo 

N. 3.545 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 4 de Janeiro de 1900 — Approva as plantas e or- 
çamentos para as obras de accrescimo do armazém Rego 
e da estação de Feira Velha e de construcção da de Aratfl, 
da Estrada de Ferro da Bahia ao S. Francisco. 

N. 3.546 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 do janeiro de 1900 — Revoga os ns. III e IV do art. 
36 do Regulamento Banltario Federal. 
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N. 3.547 —' FAZENDA — Decreto de 8 de janeiro de 1900 — 
Crea um serviço especial de estatística commercial na 
Alfândega do Rio de Janeiro. 

N. 3.54S — FAZENDA — Decreto de 8 de janeiro de 1900 — 
Fixa os vencimentos, classe e numero dos empregados da 
Alfândega de SanfAnna do Livramento, no Estado do Rio 
Grande do Sul, e dá outras providencias. 

N. 3.549 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 9 de janeiro de 1900 — Concede as vantagens 
e regalias de paquete ao vapor "Max" de propriedade de 
Carlos Hoenke Júnior. 

N. 3.550 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de janeiro de 1900 — Declara sem effeito o decreto 

n. 2.009, de 22 de abril de 1895, queTconcedeu'ao Insfi- 
tuto Henrique Kopke as vantagens dê qfté gosa o Dymna- 
sio Nacional. 

N. 3.551 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de janeiro de 1900 — Créa uma brigada de infan- 

taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado do Maranhão. 

N. 3.552 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 3 de janeiro de 1900 — Crea uma brigada de caval- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Batataes. no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.553 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
•d ' 13 de janeiro de 1900 — Crea urna brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca de Bebedouro, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.554 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de janeiro de 1900 — Reorganiza as brigadas de 
infantaria de guardas nacionaes das comarcas de Mirador, 
de SanUAnna do Curralinho e da capital do Estado do 
Maranhão, e dá outras providencias. 

N. 3.555 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de janeiro de 1900 — Concede á Companhia 
Diamatina autorização para funccionar na Republica. 

N. 3.556 — FAZENDA — Decreto de 15 do janeiro de 1900 ■— 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 204:9583190 
para liquidação da indemnização devida a D, Faustina 
Centena da Silva e Francisco Luiz Pereira da Silva, em 
virtude de sentença do juiz federal, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

N. 3.557 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1 900 — Concede á"The Western 
Telegraph Company, Limited," autorização para funccio- 
nar na Republica. 

N. 3.558 •— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1900 — Concede á sociedade 
anonyma' Mala Real Portugueza autorização, para func- 
cionar na Republica. 

N. 3.659 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS —- De- 
creto de .16 de janeiro de 1 900 — Proroga por oito,,mo?es 

■o prazo para conclusão das obras do trecho dos novos 
planos inclin^d^s .da. Serra e da no.v.a, estação da Luz, 
da Estrada de Ferro de Santos a Jundfáhy. 
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N. 3.560 — INDU3TBIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1900 — Approva o orgamento 
dos boeiros, gradil, calçamento e linhas de trilho, no tre- 
cho entre o armazém n. 5 e o segundo oitão do n. 11. da 
Companhia Docas de Santos. 

N. 3.561 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1900 — Approva o orçamento 
do armazém n. 2, construído de alvenaria pela Companhia 
Docas de Santos. 

N. 3.562 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de janeiro de 1900 — Approva o orçamento 
das obras complementares executadas pela Companhia 
Docas de Santos, para solidez e estabilidade das obras 
/I VPívr> pfiPG 

N. 3.563 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS -— De- 
creto de 16 de janeiro de 1900 — Approva a planta para 
a construcção do augmento da estação do Arraial, da Es- 
trada de Ferro de Recife ao Limoeiro e Timbaúba. 

N. 3.564 — FAZENDA — Decreto de 22 de janeiro de 1900 — 
Approva o regulamento para a cobrança do imposto do 
séllo. 

N. 3.565 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Contraota com o en- 
genheiro Miguel Teive e Argollo o arrendamento da Es- 
trada de Perro de S. Francisco, no Estado da Bahia. 

N. 3.566 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Conceda a Augusto 
César Guimarães autorização para organizar uma socie- 
dade anonyma denominada Monte de Piedade Pluminensa. 

N. 8.567 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Concede a Henry Re- 
gera, Sons <fe Comp. of Brasil, Limited, autorização pai'a 
funccionar na Republica. 

N. 3.568 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Proroga os prazos para 
conclusão das obras do arrazamento do morro do Senado 
e da apresentação dos planos e detalhes para inicio da 
effectiva construcção do caes do Arsenal de Marinha á 
Ponta do Cajú. 

N. 3.569 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Innova o contracto ce- 
lebrado para a conclusão das obras de melhoramentos do 
porto da capital do Estado da Bahia, a que se refere o 
decreto n. 1.233, de 3 de janeiro de 1891. 

N. 3.570 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de janeiro de 1900 — Proroga por 10 annos 
o prazo da concessão relativa ã linha de carris entre 
Santa Cruz, e Itaguahy. 

N. 3.571 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Altera algumas dispo- 
sições dos decretos referentes ã concassão do arrazamento 
do morro de Santo An lonio. 

N. 3.572 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de janeiro de 1900 — Conceda autorização 
por 30 annos ao engenheiro, capitão de fragata honorário, 
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José Maria da Coaceição Júnior, para explorar a indus- 
tria da pesca uo archipelago de Abrolhos e suas adja- 
cências. 

N. 8.573 — GUERKA — Decreto de 23 de janeiro de 1900 — 
ApproTa o regulamento para a Fabrica de Cartuchos e 
Artifícios de Guerra. 

N. 8.574 — MARINHA — Decreto de 24 de janeiro de 1900 — 
Altera os uniformes dos foguistas extranumerarios. 

N. 3.575 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de janeiro de 1900 — Autoriza o Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas a corrigir, nas tabel- 
las de distribuição dos créditos, os erros occorridos nas 
verbas 7* e 15* do orçamento para o exercício de 1900. 

N. 8.676 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 >de janeiro de 1900 — Dá instrucções para a con- 
stituição do patrimônio e reconhecimento official das fa- 
culdades e escolas livres. 

N. 3.577 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de janeiro de 1900 — Torna extensivo ás facul- 
dades ou escolas livres equiparadas ou que se equipara- 
rem aos congeneres institutos federaes o determinado com 
relação ás faculdades livres de direito nos arts. 5°, 6", 
7°, 8" e 9' da lei n. 314, de 30 de outubro de 1895. 

N. 3.678 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreta 
de 27 de janeiro de 1900 — Concede ao Gymnaslo Flu- 
minense as regalias do Gymuasio Nacional, para o fim 
de poder passar certificados de conclusão de estudos. 

N. 3.579 — FAZENDA — Decreto de 29 de janeiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 114:2318081, 
supplementar, á verba — Alfândegas. 

N. 3.580 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de fevereiro de 1900 — Concede ao Collegio de Nossa 
Senhora da Conceição, em S. Leoipoldo, Estado do Rio 
Grande do Sul, a,s vantagens de que gosa o Gymuasio Na- 
cional. 

N. 3.581 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de fevereiro de 1900 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaea na comarca de Itú, no Estado de 
S. Paulo. 

N. 3.582 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
3 de fevereiro de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantarija e uma de cavallaria de guardas nacionaes na Co- 
marca de Ubá, no Estado de Minas Oeraes. 

N. 3.583 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 115:0578500, 
para liquidação da indemnização devida á Caixa Munici- 
pal de Beneficência do Rio de Janeiro. 

N. 3.584 — FAZENDA — Decreto de 5 de fevereiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 6:2058656, 
para liquidação da indemnização que a Fazenda Nacional 
foi condemnada a pagar ao capitão Francisco de Carvalho 
Salomé Pereira. 

N. 3.585 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de fevereiro de 1900 — Eleva o capital fixado 
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para a duplicayâo da linha da Estrada de Ferro de Santos 
a Jundiahy, com acquisição do material rodante. 

N. 3.586 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de £»- 
vereiro de 1900 — Publica a adhesão da oolonia britannl- 
ca das ilhas Leeward (Autilhas) ao accôrdo |de Washing- 
ton de 15 de junho de 1897, relativo á permuta d» cartas e 
enccmmendas com valor declarado. 

N. 3.587 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de feve- 
reiro de 1900 — Publica a adhesão da colonia britannica 
dos Strait Settlement ao accôrdo de Washington de 15 
de jundio de 1897, relativo á permuta de cartas e encom- 
mendat com valor declarado. 

N. 3.588 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 7 de feve- 
reiro de 1900 — Publica as modificações feitas nos arts. 
IV, I, e XXXIV, § V, do regulamento de execução Pa- 
ra a Convenção Postal Universal, de junho de 1897. 

N. 3.589 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto d» 
9 de fevereiro de 1900 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores o credito aespecial de 26:460$, Paia 
pagamento dos prêmios e das despesa^ de impressão das 
obras "Do endireitamento forçado dos cyphoticis", "Di- 
reito Penal do Exercito e Armada", "Codlgo Penal com- 
mentado", e "Compêndio de Historia Geral do Direito". 

N. 3.590 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de feve- 
reiro de 1900 — Faz publico que a Republica do Salvador 
não adheriu ao accôrdo d/6 Washington de 15 de junho de 
1897, relativo á permuta das cartas e encommendas com o 
valor declarado e pede a sha collocação na 6.* classe das 
despesas da secretaria internacional. 

N. 3.591 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 9 de feve- 
reiro de 1900 — Publica a adhesão definitiva do Império 
Da Coréa á Convenção Postal Universal de Washington 
de 15 de junho de 1897. 

N. 8.592 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de fevereiro de 1900 — Concede ao gollegio Paula 
Freitas as vantagens de que gosa o Qymnasio Nacional. 

N. 3.593 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de fevereiro de 1900 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Ouro Preto, no 
Estado de Minas Qeraes. 

N. 3.594 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
10 de fevereiro de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de S. Sebustiâo do Parai- 
so, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.595 — FAZENDA — Decreto de 12 de fevereiro de 1900 — 
Approva, com alterações, os novos estatutos do Banco dos 
Funcclorfarlos Públicos. 

N. 3.596 — FAZENDA — Decreto da 12 d» fevereiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 3:6891583, 
para liquidação da divida de que é credor o capitão de en- 
genheiros Antonlo Pereira Prestes. 

N. 3.597 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 16 de fevereiro de 1900 — Declara sem effeito a 
clausula IV do decreto n. 3.557, de 16 de janeiro ultimo. 

N 3.593 — INDUSTRIA, VIAÇJO E OBRAS PUBLICAS — De- 
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creto de 15 de fevereiro de-1900 — Declara a "Rio de Ja- 
neiro Hrbour and Dock Company, Limited" isenta dos di- 
reítc.s de importiagâo sobre o material para execução e 
custeio das obras a seu cargo, durante o praío da respecti- 
va concessão. 

N. 3,599 — GUERRA -t- Decreto de 16 de fevereiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito da quantia de .... 
4S7:708$352, supplenieiitar, á verba 10" "Material, con- 
signação n. 34", Transporte de tropas, etc. do art. 19 
da lei n. 5 60, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.G00 — FAZENDA — Decreto de 19. de fevereiro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 25:000$, sup- 
plementar á verba Ajudas de custo, do exercido de 
1899. 

N. 3.601 — (Com este numero não foi publicado aoto algum.) 
N. 3602 — INDUSTRIA, VIA1ÇÂO (E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 20 de fevereiro de 1900 — Adquire as obras de 
porto do Ceará, contractadas com a "Ceará Harbour Cor- 
poration, Limited". 

N. 3.603 -u. INDUSTRIA, VI AÇÃO B .OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de fevereiro de 1900 — Substitue as cláusulas 
XI, XIV, XV e XVI das que acompanharam o decreto 
3.540, de 29 de dezembro de 1899. 

N. 3.604 —MARINHA —• Decreto de 21 de fevereiro de 19[00 —- 
Altera o art. 21 do regulamento annexo ao decreto 
8.666, do 16 do setembro de 1882. 

N. 3.605 — FAZENDA — Decreto de ,26 de fevereiro de 1900 — 
Approva, com accriescimo :dc duas cláusulas, os novos es- 
tatutos do Banco de Credito Rural de S. Paulo. 

N 3.606 — FAZENDA — Decreto de 26 de fevereiro de 1900 
Providencia sobre a liquidação dos débitos e encargos do 
Banco da Republica do Brasil para comi o TJiesouro Po- 
deral. .TCíl oK odaut ob 5f 

N. ,3.607 — JUSTIÇA E NEGÜCIÜS INTERIORES — Decreto de 
3 de março de 1900 — Reduz a setenta e cinco mil réis 
mensaes « pensão no Intemato do Gymnasio-Nacional. 

,N. 3.608 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES. — Decreto 
8 de março de 1900 — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes comarca de SalMias, no Estado de 
Minas Ceraes- 

N. 3.609 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março de 1900 — Renova o contracto para 
0 serviço de. navegação a vapor no rio S. Francisco, a 
cargo da Companhia Pernambucana de Navegação. 

N. : .610 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março de 1900 — Concede autorização á 
Sociedade em cómmandita simples Monzini, Schiffini & 
Comp, para fuuccionar nu Republica. 

N. 3.611 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março do 1900 —- Revalida a patente de 
privilegio de invenção n. 1.882, de 18 de junho de 1895. 

N. 3.612 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março de 1900 — Concede autorização ao 
cidadão João Kastrup para organizar uma companhia de 
seguros mutuos contra accidentes — A Guanabara, e ap- 
prova os respectivos estatutos. 

N. 3,613 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Dc- 
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oreto de 13 do masço de. 1900 — Modifica a tarifa de al- 
gumas mercadorias que são transportadas pela Estrada de 
Ferro do Recife ao Limoeiro. 

N. 3.614 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março de 1900 — Declara sem effeito as 
cláusulas que baixaram com o decreto u. 3.567, de 23 de 
janeiro do corrente anno. 

N. 3.615 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de março de 1900 — Concede autorização á 
"Lancashire Insurance Oompany" para funccionar na Re- 
publica. 

N. 3.616 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
17 de março de 1900 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaea na comarca de Souza, no Es- 
tado da Parabyba. 

N. 3.617 FAZENDA •— Decreto de 19 de março de 1900 — Ap- 
prova a revisão das tarifas das alfandegas e mesas de 
rendas. 

N. 3.618 — FAZENDA — Decreto de 19 de março de 1900 —- 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 143:750$,. para 
liquidação da indemnização que a Fazenda Federal foi 
condemnada a pagar a Manoel Ignacio de Araújo Pimpão. 

N. 3.619 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de março de 1900 — Proroga por tres mezes o 
prazo estipulado na clausula IV a que se refere o decreto 
n. 3.566, de 23 de janeiro do corrente anno. 

N. 3.620 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS -7-,, De- 
creto de 20 de março de 1900 — Modifica a clausula VI a 
que se refere o decreto n. 3.544, de 30 de dezembro de 
1899. 

N. 3.621 — FAZENDA — Decreto de 21 de março de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1:2S5$045, 
.para pagamento da indemnização devida ao major do 
Estado Maior de 1* classe Dr. Álvaro Lopes Machado.' 

N. 3.622 — FAZENDA — Decreto de 26 de março de 1900 — Ex- 
pede, novo regulamento para a arrecadação dos impostos 
de consumo. 

N. 3.623 — FAZENDA — Decreto de 26 de março de ,1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 91:726$351, 
supplementar, á verba — Mesas de rendas, do exercício 
de 1899. 

N. 8.624 — GUERRA — Decreto de 27 de março de 1900 — Abre 
  ao Ministério da: Guerra o credito especial de 2;888$526 

para occorrer ao pagamento ao coronel do Corpo de Es- 
tado-Maior do Exercito Dr.-Henrique Valladdres, de. grati- 
ficações relativas aos annos de 1899 e 1900. .■;... 

N 3.625 — FAZENDA Decreto de 28 de inarço de 1900 — 
Abre ao--Ministério da. Fazenda . q credito de 35:750$, 
Btippleméntar, á verba Recebedoriã da Capital Fe- 

''v - deral, do exercício de 1899. 
-N', 3.626 — FAZENDA — Decreto de 28 de'março de 1900 — 
' Abre ao Ministério da Fazenda o credita de 3:203$229, 

para liquidação da divida de que ó credor o tenente-coro- 
nel Pedro dé Castro Araújo. 

N. 3.627 — MARINHA — Decreto de 28 de março de 1900 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito de 10:863$)000 
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para pagamento de differença de aalarios devida a ope- 
rários extraordinários dispensados do Arsenal de Mari- 
nha desta Capital, no anno de 1899. 

N. 3.628 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
29 de março de 1900 — Abre ao Ministério da Justiça o 
Negocios Interiores novo credito de 30:000?, supplemen- 
tar, á verba — Soccorros públicos, do exercício de 1899. 

N. 3.629 — GUERRA — Decreto de 30 de março de 1900 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito de 93:137$235, supple- 
mentar, á verba 16', consignação n. 34, do art. 19 da lei 
n. 560, de 31 de dezembro de 1898. 

N. 3.630 — FAZENDA — Decreto de 30 de março de 1900 —. 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 22:4683126, 
para liquidação da indemnlzação devida a D. Maria Cân- 
dida de Alvim Maldonado. 

N. 8.631 — FAZENDA —- Decreto de 31 de março de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 1;285$045, 
para pagamento da indemnização devida ao major de 
Estado-Maior de 1' classe, Dr. Álvaro Lopes Machado. 

N. 3,632 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de março de 1900 — Approva o regulamento para o 
Instituto Nacional de Musica. 

N. 3.633 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
31 de março de 1900 — Crea mais logares de supplentes 
do substituto do juiz federal nas clrcumscripçõos de Bella 
Vista, Jaatahy e Cavalcanti, no Estado de Goyaz. 

N. 3.684 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto do 
31 de março de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
e outra de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Lima Duarte, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.635 — FAZENDA — Decreto de 31 de março de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 784$545. para 
pagamento da indemnização devida a© coronel Henrique 
Valladares. 

N. 3.636 — FAZENDA — Decreto de 31 de março de 1900   
Abre ao Ministério da Fazenda os créditos supplementares 
de 332:227$300, ã verba — Exercícios findos, do exer- 
cício de 1899, e de 189:391? 488. á verba — Juros di- 
versos, do mesmo exercício. 

N. 3.637 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 2 de abril de 1900 — Abre ao Mlnljterio da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito especial equiva- 
lente a cem mil libras sterlinas para occorrer ao pagamento 
devido á "Ceará Harbour Corporation, Limited", nos ter- 

. mos do decreto n. 3.602, de 20 de fevereiro do corrente 
anno. 

N. 3.638 — FAZENDA — Decreto de 9 de abril de 1900 — Man- 
da executar o novo regulamento das loterias 

N. 3.639 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de abril de 1900 — Approva a nova denomi- 
nação de "The Manchegter Assurance Company" com que 
continha a funccionar "The Manchester Pire Assurance 
Company". 

N. 3.640 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 14 de abril de 1900 — Reorganiza o serviço aollcal do 
Distrlcto Federal, 
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N. a.641 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decrôto 
de 14 de abril de de 1900 — Dá novo regulamento á Casa 

■de Detenção da Capital Federal. 
N. 3.642 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 14 de abril de 1900 — Crea uma brigada de infanta- 
ria de guardas nacionaes na comarca de Abre Campo, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 3.643 — FAZENDA — Decreto de 16 de abril de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 9:150|, para 
pagamento <io prêmio dievido a Silva Moreira & Comp. 

N. 3.644 — INDUSTRIA, VIAÇiO E OBRAS PUBDICAS — De- 
creto de 18 de abril de 1900 — Approva a planta para a 
construocSo de um boelro aberto na explanada das oíílcl- 
nas, em Santa Maria, da Estrada de Ferro de Senta Ma- 
ria ao Uruguay. 

N. 3.645, — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de 
abril de 1900 -— Pulblica a adhesâo da Republica Pe- 
ruana, a partir de 31 de outubro de 1898, ao accôrdo de 
Washington relativo ao serviço de vales postaes e á con- 
venção sobre permutas de encommiendas postaes. 

N. 3.646 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de 
abril de 1900 — Publica a adhesào dos Estados Unidos 
da America á convenção principal de Washington, de 15 
de junho de 1897, pelas ilhas Hawai, Porto Rico, Pbi- 
lippinas, de Guam e de Cuba. 

N. 3.647 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de abril de 1900 — Dá novo regulamento ã Casa 
de Correção 0» Capital Federal. 

N. 3.648 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de abril de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Monte Ale- 
gre, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.649 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de abril de 1900 — Concede ao Colleglo Alfredo 
Gomes as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 3.650 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de abril de 1900 — Concede ao Collegio Diocesano 
de S. José as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

' N. 3.651 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 30 de abril de 1900 — Abre ao Ministério da In- 
dustria, Viação e Obras Publicas o credito especial de 
31;162$007 para ocoorrer ao pagamento das differenças 
que soffreram nos seus vencimentos, durante o exercício 
de 1897, os conductores de !• e S1 classes da Estrada de 
Ferro Central do Brasil. 

N. 3.652 — MARINHA — Decreto de 2 de maio de 1900 — Dá 
novo regulamento á Escola Naval. 

N. 3.653 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 11 de 
maio de 1900 — Manda executar o tratado de extradição 
concluído entre o Brasil e o Chile em 4 de maio de 1897. 

N. 3.654 .— (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.655 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 

creto de 14 de maio de 1900 — Concede ã Sociedade 
Anonyma Bananal autorização para funccionar na 
Republica. 

N. 3.656 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De. 
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• - creio de 1.4 de maio-de 190-0 .-t- Altera' as instrueçôes rfi- 
gulamenlares e tarifas da Estrada de Ferro Central da 
Bahia. 

N. 3.657 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 17 de 
maio de 1900 — Dá novas instrueçôes para o serviço 
das estam.pilhas de emolumentos consulares a cargo do 
archivista da Secretaria de Estado das Relações Exte- 
riores. 

N. 3.658 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 21 de maio de 1900 — Approva as alterações 
feitas nos seus Estatutos pela sociedade anonyma Empre- 
sa de Sai a Navegação. 

N. 3.659 — FAZENDA — Decreto de 22 de maio de 1900 — Dá 
regulamento para a fiscalização doa impostos de consumo. 

N. 3.660 — MARINHA — Decreto de 23 de maio de 1900 — 
Altera o plano de uniformes a que se refere o decreto 
n. 2.036, de 4 de julho de 1895, na parte referente ás 
divisas dos officiaes da armada. 

N. 3.661 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 26 de maio de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Batataes, 
no Estado de S,, Paulo. 

N. 3.662 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio de 1900 — Modifica' o art. 40 dos as- 
taitutos da sociedade anonyma "Sucrerie de VUla Raf- 
fard", autorizada a funccionar no Brasil pelo decreto 
n. 3.333, de 4 de junho de 1899. 

N. 3.663 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio fie 1900 — Concede autorização .á 

. sociedade anonyma, "Sucrerie de Cupim" .para fuhcclonár 
nu Republica. 

N. 3.664 — INDUSTRIA,. VI AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto, de 28 de maio de 1900 - Moditica o art. '40 dos es- 
tatutos. '.da sociedade; anonyma "Sucrerio. de Piracicaba", 
anlorizeüa a liincciucur no Brasil pelo decreto n. 3.330, 
de 4 Vle junho do 1899. 

N. .3.665 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de, 28 de maio de 1900 — Altera algumas tarifas 
da Estrada de Ferro do Recife ao S. Francisco. 

N. 3.666 INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 28 de maio de 1900 -— Proroga por mais um 
anuo o prazo marcado no contracto de 3 de março de 
1S9 3 á Companhia Brasileira Torrens para o inicio das 
obras de, melhoramento do porto da Victoria, no Estado 
do Espirito Santo. 

N. 3.667 — RELAÇÕES EXTERIORES — Deçreto de 31 de 
maio de 1900 —Manda executar o tratado concluído em 6 
dç. o.utubro de 1898, entre o Brasil e a Republica Argen- 
tina, e .que completa p estabelecimento da linha divisória 
dos dois paizes. 

N, 3.668 —- JUSTIÇA E NEOÜCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de iunho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes, na comarca de Maués, no 
Estado do Amazonas. 

N. 3.669 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de Junho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
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fantaria de guardas nacionaes na comarca de Santarém, 
no Estado do Pará. 

N. 3.fi70 — JUSTIÇA E NEGOOTÕS INTERIORES — Decreto 
■de 2 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca da Vigia, no 
Estado do Pará. 

N.' 3.671 — TUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
farjtaria 0,6 guardas nacionaes no municipio de T.iquare- 
tinga, no Estado de Ternambuco. 

N. 3.-672 .— JUSTIÇA Ê NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 dè j.unho de 1900 r— Crea mais tilíja brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Pomba, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 3.67 3 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBDICAS — De- 
creto de é de junho de' 1900 — Abre ao Ministério da In- 
dustria, ViaÇâo « Obres Publicas o tefcditp especial de 
650:000$, destinado ao pagamento da indemnização de 
250:000$ ao Banco União de S. Paulo e 400:000$ áo en- 
genheiro Francisco de Almeida Torres, pela rescisão dos 
respectivos contractos ,de fundação de núcleos coloniaes. 

N. 3.674 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto dc 4 de junho de 1900 — Declara sem eUcito as 
cláusulas que baixaram com o decreto n. 3.655, de 14 de 
maio do corrente anno. 

N. 3.675 — (Com este numero não foi publicado acto algum.) 
N. 3.676 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 9 de junho de 1900 — Crea uma brigada de. cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca do Alegre, no Es- 
tado do Espirito Santo- 

N. 3.677 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E-OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de junho de 1900 — Declars caduca a conces- 
são de terras deVolutas, a , que se refere o contracto de 18 
de julho de 1881, entre o Ministro da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas e o concessionário da estrada de 
ferro projeotada entre Phil" delphia e iCnravellas. nas an- 
tigas províncias, hoje Estados, da Bahia e Minas Geraes. 

N. 3.678 — FAZENDA —f Decreto de 16 de junho de 1900: — 
Altera varias disposições da Nova Consolidação das Leis 
das Alfândegas e Mesas de Rendas e tio regulamento ;.p- 
provado pelo decreto n. 2.304, de 2 de julho de 1896, re- 
lativas ao processo do despacho de mercadorias navega- 
das por cabotagem. 

N. 3.679 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dé 16 de junho de 1900 — Crea máis uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes n® comar)Oí de Itaituba, 
no Estado do Pará. 

N. 3.680 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca do Óbidos, no 
Estado do Pará. 

N. 3.681 -- JUSTIÇA E NEGOTIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de junho de 1900 -r-'. Crea rnsitruma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na capital do Estado de São 
Paulo. 

N. 3.682 — JUSTIÇA -E NEGOCIOS INTERIORES Decrc- 
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to de 16 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de 
infantaria e outra de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Santa Cruz do Rio Pardo, no Estado de 
São Paulo. 

N. 3.683 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decre- 
to de 16 de junho de 1900 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negocies Interiores o credito supplementar de 550:000? 
á verba — Soccorros públicos, do exercício de 1900. 

N. 3.684 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de junho de 1900 — Reduz 25 "1° nos fretes doa 
gêneros alimentícios de primeira necessidade, na Estrada 
de Ferro de Baturíté, provisoriamente e até que cesse a 
actual crise do Estado do Ceará. 

N. 3.685 — FAZENDA — Decreto de 19 de junho de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito de 184:262$50õ, 
para occorrer ás despesas com o estabelecimento da Al- 
fândega de Porto Alegre. 

N. 3.686 — MARINHA — Decreto de 20 de junho de 1900 — 
Altera o decreto n. 216, de 22 de fevereiro de 1890. 

N. 3-687 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de junho de 1900 — Concede ao Instituto Nacional de 
Humanidades as regalias do Gymnasio Nacional, para o 
fim de poder passar certificados de conclusão de estudos. 

N. 3.688 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de junho de 1900 — Concede ao Gymnasio do Rio 
Grande do Sul as vantagens de que gosa o Gymnasio Na- 

cional. 
N. 3.689 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 23 de junho de 1900 — Crea uma brigada de cavallaria e 
mais uma de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
de Ayuruoca, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.690 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 23 de junho de 1900 — Crea uma brigada de infanta- 
ria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na comarca 
de Queluz, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.691 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS 
Decreto de 25 de junho de 1900 — Fixa provisoriamente em 
7 564:200$ ,> capital empregado no trecho comprehendido 
entre as estações de Pirahy e Antonio Rebouçns. da Estrada 
de Ferro de Itararé ao Uruguay. 

N. 3.692 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 25 de junho de 1900 — Approva a nova denomina- 
ção de "The S. Paulo Tramway Light and Power Courpany 
Limited", com que continfia a funceionar "The S. Paulo 
Raiiway Light and Power Company Limited". 

N. 3.693 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de junho de 1900 — Crea duas brigadas de infantaria 
e uma de artilharia de guardas nacionaes na comarca de 
Carinhanha, no Estado da Bahia. 

N. 3.694 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 do junho de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Cachoeira, 
no Estado do Pará. 

N. 3.695 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de infan- 
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taria d« guardas nacionaes na comarca de Vizeu, no Es- 
tado do Pará. 

N. 3.696 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de junho de 1900 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Valença, no Es- 
tado do Piauhy. 

N. 3.697 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 30 de junho de 1900 — Crea duas brigadas de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de UniSo, no 
Estado do Piauhy. 

N. 3.698 — JUSTDÇA B NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 7 de julho de 190Õ — Crea uma brigada de infantaria de 
guardas nacionaes ua comarca de Santo Antonio do Rio 
Abaixo, no Estado de Matto Grosso. 

N. 3.699 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 9 de julho de 1900 — Approva os planos e or- 
çamentos de obras executadas e material adquirido p«la 
Companhia Docas de Santos, nos termos de decreto n- 
966, de 7 de novembro de 1890, e n. 790, de 8 de abril 
de 1892, e anitoriza a inclusão da respectiva despesa na 
conta do capital. 

N. 3.700 — (Com este numero n|ão foi publicado acto algum.) 
N. 3.701 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 16 de julho de 1900 — Concede ao Collegio do Caraça 
as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N. 3.702 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de julho de 1900 —Crea mais uma brigada de infan- 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de Bragança, 
no Estado do iPará. 

N. 3.703 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 16 de julho de 1900 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado 
'de .S. Paulo. 

N. 3-704 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de julho de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Sarapuhy. no Estado 
de S, Paulo. 

N. 3.70.r) _ GUERRA — Decreto de 20 de julho de 1900 — Abre 
ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 3:350$ 
para Pagamento de diarias a que >tem direito o capitão re- 
formado do Exercito Carlos Augusto Ferreira de Assump- 

ção. 
N. 3.706 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 21 de Julho de 1900 — Crea uma brigada de infan- 
de guardas nacionaes na comarca de Corrente, no Estado do 
Piauhy. 

N. 3.707 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Bom Jesus, no Esta- 
do do Piauhy. 

N. 3.708 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Cachoeira, no Esta- 
do da Bahia. 



N. 3.709 — JUSTIÇA E NEGOCTOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1900 — Crea mais uma Drjgada de infan- 
taria de guardas hacionaes na comarca de Igarapé-Miry. no 
Estado do Pará. 

N. 3.710 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 21 de julho de 1900 — Crea mais uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de Breves, no Es- 
tado do Pará. 

■ N. 3.711 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de julho de 1900 — Autoriza a inclusão da dis- 
posições regulando -a estadia de vagões nos desvio^ par- 
ticulares, nas instrucções regulamentáres em vigor na 

• ;• .Estrada de Ferro Central de Alagôas, approvadas pelo 
decreto n. 9.576. delO de "abril de 1886v 

N.s?.713 — INDUSTRIA. VIAÇAO " E OBRAS PUBLICAS - 
Decretn de 23 de julho de 1900 — Proroga por mais seis 
mezes d ptazo da- pforòg-arçãn. concedida-a Augústo César 

■* ' Gufmàrãhs,'pelo decreto n. 3:619, de 20 de março ultimo. 
N. 3.7ig — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto 'de 23 de julho de 1900 — Concede ã "H. B. Per- 
»' ry & Comp. Limited" autorização para :tiíneCJonar na 

Republica.. 
N. 3.714 — RELAÇÕES EXTERIORES - Dêcrcln de 26 de ju- 

lho de 1900 — Publica a adhesão da Allemanha á.llnião 
' Postal Universal de Washington, de 15 de julho de 1897, 

pelas ilhas Samoa. 
N- 8i715 — GUERRA — Decreto de 27 de julho de 1900 -— Abre 

ao Ministério da Guerra o credito extraordinário da quantia 
n . de. 1:666$666 para occorrer. a,Q pagapiento ap major ho- 

norário do exercito João Bernardo de Azevedo Coimbra, 
professor da Escola Militar do Brasil, de vencimentos 
correspondentes ao tempo em que esteve dirigindo uma 
turma de aiumnos da aula de arithmetica da mesma 
escola. 

N. 3.716 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de julho de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Santo Antonin de 
Gelbões, no Estado do Piauhy. 

N. 3.717 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de julho de 1900 — Crea uma brigada dc infantaria 
de guardas nacionaes na comarca de Santa Philomena, no 
Estado do Piauhy. 

N. 3.718 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 28 de julho de 1900 — Crea duas hrigaoas de cavallaria 
e mais uma de infantaria de guardas nacionaes na comarca 
de Tatühy, no Estado de S. Paulo, 

N. 3.719 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 de julho de 1900 — Approva as alterações 
feitas nos seus estatutos pela Companhiá Manufactura de 
Conservas Alimentícias. 

N. 3,720 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E. OBRAS PUBLICAS - - 
Decreto de 30 de julho de 1900 Approva algumas modifi- 
cações-uas tarifas em vigor na Estrada de Ferro de.Quara- 
him a ■. Jtaquy. 

N. 3.721 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 dè julho de 1900 — Fixa definitivamente em 
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9.179:855$100 o capital empregado nas seis secções dos 
prolongamentos da Estrada de Ferro de Paranaguá a 
Curityba. 

N. 3.722 — INDUSTRIA, VIA CÃO E OBRAS PUBLICAS ~ De- 
creto de 30 de julho de 1900 — Uniformiza os regula- 
mentos e tarifas em. vigor nas estradas de ferro de Santos 
a Jundiahy, Paulista, Mogyana e Sorocabana. 

N. 3.723 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 30 de julho de 1900 — Approva o orçamento 

' apresentado pela "Great Western of Brazil RáilwaV Com- 
pany". para conclusão das obras do trecho de Timbaúba ao 
Pilar. 

N. "3;7-24 .— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
" Decreto de 1 de agosto de .1900 — Supprime a alinea do 

§ t" da cláusula XV dos decretos ns. .3.540. de 29 de de- 
- zenibro'de'189,9". e 3.HO8/de 20 de fevereiro de 1900, e 

i- .respectivos contractos. 
X; 3.725 — INDUSTRIA. VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS - 

Decrt;t,o, dç 1 de,:ag:osto. de 1900 — Concede autorização a B. 
Rymkieviez '& Conip.' para" executarem as obras de me- 
lhoramento ma porto, de Manáos no Estado do Amazonas. 

N, 3.726 — RELAÇÕES EXTERIORES"Decreto de 2 de agos- 
.. tjO, do 1900 — Publica a adhesão de Nicaragua á Convenção 

Postal Universal de Washington de 15 de junho de 1897. 
N., 3.727 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES t- Decreto 
. - .de 4 de agosto de 1 900 — Abre ao Ministério da Justiça 

e Negocios" Triténores o credito de 27:000$. supplementar á 
rubrica 37 — Corpo de Bombeiros, do exercício de 1899, 

N 3.728 JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1900 — Abre ao Ministério da Jusdça o 
credito extraordinário de 8:000$, para indemnizar ao dr. 
João Paulo de Carvalho de despesas nue tez ná Europa no 
desempenho de commissão. 

N. 3.729 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 4 de agosto de 1900 — Crea uma brigada dc artilharia 
de guardas hacionáes na comarca de Amargosa, no Estado 
da Bahia. i 

N 3.730 JUST[<'A F NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dc 4 dc agosto de 1900 Concede ao Colleglo Diocesano 
de S. Paulo as vantagens dc que gesa o Gvmnasio Nacional. 

'N. 3.731 INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 6 de agosto de 1900 — Concede autorização á 
"Compagnie tles Caoutchoucs dn Matto Grosso" para 
funccionar na Republica. 

N. 3.732 — FAZENDA — Decreto de 7 de agosto de 1900   Dá 
règúlflinentn para- o serviço de facturas consulares. 

■N. 3.733— MARINHA — DCreto de.8 de agosto de 1900   Modi- 
fica o plano de uniformes appmvado pelo decreto n. 2.036. 

- de-4 -dé julho de. 1899. quanto á» pa^sadeiras. 
N,.-3.734;-— RBTiACflES-EXTERIORES Decreto do 9 de agos- 

ln. de 1900 —.Publica..') adhesão.-Io Principado de Montene- 
gro ao accOrdo de Washington relativo ao serviço -de va- 
les postaes. 

N- 3 735 — JUSTIÇA E NEGOCAOS INTERIORES   Decreto 
de 11 de agosto de 1900 — Abre ao Ministério na Justiça 

53 
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e Negocios Interiores o credito extraordinário de 4:200$, 
ao cambio de 27 d., para prêmio ao dr. Tita dos Passos 
de Almeida Rosas, quando alumno da Faculdade de Di- 
reito do Recife. 

N. 3.736 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Dicreco de 
11 de agosto de 1900 — Abre ao Ministério da Justiça e 
Negocies Interiores e o credito extraordinário de S80$645 
para pagamento dos vencimentos que competem ao pre- 
parador da cadeira de histologia da Faculdade de Medici- 
na do Rio de Janeiro, dr, Emani Carloá de Menezes Pinto. 

N. 3.737 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERJORES — Decreto 
de 11 de agosto de 1900 -— Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores o credito de 3:232$, supplero.entar, 
á verba n. 12 do art. 2o da lei n. 652, de 23 de novembro 
de 1899. 

N. 3.738 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 -— Abre ao M nisterio da Justiç* e 
Negocios Interiores o credito extraordinário de 6:6õ0.|r>9] 
para pagamento ao lente de inglez do Gymnasio Nacional, 
Alfredo Alexander. 

N. 3.739 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de agosto de 1900 — Crea mais uma brigada de cavai* 
laria de guardas nacionaes na comarca de Diamantina, no 
Estado de Minas Geraes. 

N. 3.740 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 11 de agosto de 1900 — Crea uma brigada de cavallaria 
de iguardas nacionaes na comarca do Rio Grande, no Es- 
tado da Bafhia. 

N. 3.741 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 13 de agosto de 1900 — Approva Os novos esta- 
tutos da sociedade anonyma que funcciona sob a denomina- 
ção de Companhia Maítte-Laranjeira, com estatutos ap- 
provadc.s pelo detereto n. 436 €, de 4 do Julho de 1891. 

N. 3.742 — MARINHA — Decreto de 15 de agosto de 1900 — 
Abre ao Ministério da Marinha o credito extraordinário de 
36:400$ para pagamento de serviços prestados por Antonio 
Lúcio de Medeiros, contractante do supprimento da aguu 
e de illuminsção a gaz aos navios da armada e estabele- 
cimentos da marinha. 

N. 3.74:: —- JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
18 de agosto de Í 900 — Crea mais uma brigada de caval- 
laria de guardas nacionaes na comarca da capital do Es- 
tado de S. Paulo- 

N. 3.744 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — DçCreto 
de 18 dc agosto de 1900 — Crea mais uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca dc Tucano, no 
Estado da Bahia. 

N. 3.745 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de agosto de 1900 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardag nacionaes na comarca da Colonia, no Es- 
tado do Piauhy. 

N. 3.746 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de agosto de 1900 — Concede ao Collegio S. Vicente 
dc Paulo, de Petropolis, as vantagens de que gosa o 
Gymnasio Nacional, 

N. 3.747 — INDUSTRIA, VIAÇAO E OBRA.S PUBLICAS — D«- 
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creto de 20 de agosto de 1900 — Proroga por mais tres an- 
nos o prazo fixado na clausula IV do decreto n. 436 F, 
de 4 de julho de 1891, para conclusão das obras de prolon- 
gamento da Estrada de Ferro Sorocabana, ' 

N. 3.748 — MARINHA — Decreto de 22 de agosto de 1900 — 
Torna extensiva á marinha a disposição do decreto n- 721, 
de 28 de setembro de 1853, para a contagem de tempo 
de embarque dos officiaes graduados. 

N. 3.749 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 23 de agostp de 1900 — Approva os planos e orça- 
mento das obras do caes entre o Arsenal de Marinha e a 
Ponta do Caju. 

N. 3.750 _ RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 23 de 
agosto de 1900 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores Um credito especial de 200:000$, moeda do pa z, 
destinado a occorrer ás despesas com a verificação da nas- 
cente do rio Javary. 

N. 3.751 — GUERRA — Decreto de 24 de agosto de 1900 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraord nario da 
quantia de 714:910$750 para pagamento de trabalhos rea- 
lizados em 1899 na fortaleza da Lage. 

N. 3.752 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 25 de agosto de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
e uma cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Ja. 
guary, no Estado de Minas Geraes- 

N. 3.753 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1900 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca de Alfenas no Estado de 
Minas Geraes. 

N. 3.754 - JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
25 de agosto de 1900 — Crea uma brigada de cavallaria de 
guardas nacionaes na comarca do Santo Antônio do Rio 
Abaixo, no Estado de Matto Grosso. 

N. 3.755 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 27 de agosto de 1900 — Approva com mod fica- 
ções cs estudos e orçamentos para construcção do desvio 
pelo córte grande da Estrada de Ferro D. Thereza Christina. 

N. 3.756 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de setembro de 1900 — Crea uma brigada de cavalla- 
ria de guardas nacionaes na comarca da Campanha no Es- 
tado de Minas Geraes. 

N. 3.757 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
dc 1 de setembro de 1900 — Concede ao Collegio S. Sal- 
vador, no Estado da Bahia, os vantagens de que gosa o 
Gymnasio Nac onal. 

N. 3.758 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 1 de setembro de 1900 — Concede á Faculdade de Me- 
dicina e de Pharmacia de Porto Alegro os privilégios e ga- 
rantias de que gosam as faculdades tederaes congcneres. 

N. 3.759 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Dc- 
cieto dc 3 de setembro do 1900 — Abre ao Minister o da 
Industria, Viaçào e Obras Publicas o credito extraordinário 
dr 86:200$832. para pagamento dos juros garantidos á 
"Compagnie Auxiliáim de Chemins de Per an Brésil" cor- 
respondenta áo-^xerciclo findo de-1899. - 
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N. 3,760 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 'De- 
creto de 3 de setembro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Induíitria, Viaçâo e Obras Publicas o credito de 12:000$ 
sutiplementar, á verba 13a. art. 24, da lei n. 652, de 23 de 
novembro de 1899 — Pessoal — Escriptono — 4* Divisão. 

N. 3.761 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de setembro de 1900 — Concede autorização 
á Bocie-i.ad® em commandita por acções Cervejaria Bra- 
hma — Georg Maschtke & Com:p. para reformar os.seps 
estatutos, 

N. 3.762 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 10 de setembro de 1900 — Concede autorização 
á Companhia de Lactkdnios para reformar o art, 1° de 
seus estatutos. 

N. 3.763 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
11 de setembro de 1900 — Crea uma brigada de infantaria 
de guardas nacionaes na comarca da capital do Estado de 
S. Paulo. 

N. 3.764 — GUERRA — Decreto de 14 de setembro de 1900 
— Altera a tabella de distribuição de fardamento aos 
patrões, patrões arvorados, remadores, machinistas e fo- 
guistas das embarcações dos arsenaes de guerra e da 
Intendencia Geral da Guerra. 

N. 3.765 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES —Decreto 
de 22 de setembro de 1 900 — Abre ao Ministério da Justi- 
ça e Negócios Interiores, Por conta do exercício de 1900, o 
0 credito extraordinário de 17:Í73$833, para occorrer ao 
pagamento do ordenado (jue compete ao juiz de direito Di- 
namerico Augusto do Rego Rangel. 

, N. 3.766 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
22 de setembro de 1900 — Abre ao Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores, ipor conta do exercício de 1900, o 
credito supplementar de 618:750$, sendo 141:750$ á 
v.erba - - Subsidio dos senadores, e 477:000$. ã verba — 
Subsidio dos deputados- 

N. 3.767 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 22 de setembro de 1900 Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocins Interiores, Por ronta do exercício de 
1 900, credito supplcnientar de 78:700$. sendo 32:700$, 
á verba — Secretaria do Senado, e 46:000$ ã vepba — 
Secretaria da Camara dos Deputados 

N. 3.7 68 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1 900 — Reorganiza a guarda na- 
cional do Estado'do Rio Grande do Sul 

N. 3.769 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1900 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes ua comarca de Botucatü. 
no Estado de S. Paulo. 

• -N. 3,770 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro de 1900 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Barra do Pi- 
rahy, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 3.771 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de setembro do 1900 — Crea uma brigada do ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Barra 
Mansa, no Betado dp Rio de Janeiro, 
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N. 3.772 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — D«- 
creto 'de 24 de setembro de 1900 — Altera as bases das 
tarifas moveis em vigor na Estrada de Ferro Central 
das Alagôas, apprçvadas pelo decreto a- 2.16S, de 18 
de novembro de 1895. 

N. 3.773 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 24 de setembro de 1900 — Abre ao Minis- 
tério da Industria, ViaÇão o Obras Publicas o credito 
de 1S:973?280 para occorrer ao pagamento devido a, 
Alceste Petterle pela empreitada da estrada de rodagem 
do Porto de Cinu u Figueira de Braço, no Estado do 
Paraná, 

N 3.774 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 24 de setembro de 1900 .— Declara sem et- 
feito a patente de invenção n. 2.621, de 20 de agosto de 
1898. 

N 3.77 5 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de setembro de 1900 -—- Substitue o § I-" 
clausula II do decreto n. 462, de 7 de junho de 1890, que 
modificou as cl,ausulas da concessão da Estrada de Ferro 
de Itararé a Santa Maria da Bocca do Monte. 

N. 3.776 — FAZENDA — Decreto de 25 de setembro de 1900 — 
Concede á sociedde anonyma "Banque Belge de Prêts Pon- 
ciers", com séde em Antuérpia, autorização para estabe- 
lecer unia snccursal nesta capital e approva os respecti- 
vos estatutos. 

N. 3.777 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
'de 29 de setembro de 1900 — Crea mais uma brigada 
de cavallaria de guardas nacionaes na comarca de Mar 
de Hespauha, no Estado de Minas Geraes. 

W, 3.778 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 2 9 de setembro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca da Cruz Alta, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. ,3.779 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de setembro de 1900 — Declara de utilidade 
publica a desapropriação do terreno e ,prédio á rua Hu- 
maytá n. 44 e do terreno annexo, n. 46, ora occupados 
pela estação Sudoéste, do Corpo de Bombeiros. 

N 3.780 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de setembro de 1900 — Autoriza a installação de- 
finitiva da estação Sudoéste, do Corpo de Bombeiros no 

prédio á rua Humaytá n. 44. 
N. 3.781 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 

de 29 de setembro de 1900 — Declara extineto o logar 
de vice-director do Bxternatò do Gymnasio Nacional. 

N. 3.782 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de, setembro de 1900 — Concede ao Gymnasio Na- 
cional de Ouro Preto as vantagens de que gosa o Gym- 
nasio Nacional. 

N. 3.783 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de outubro de 1900 — Concede autorização 
á Sociedade Anonyma Minas do Cobre de Camaqnam 
para funccionar na Republica. 
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N, 3.7S4 — 1NJJUSTR1A, VIAÇaO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de outubro de 1900 — Concede autorização ã 
•The Rubber oí Pará, Limited", para funccionar na Ro- 
publica. 

N. 3.785 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de outubro de 190 0 — Approva as instrucções 
i-egulanientares e tarifas da rêde fluminense da "The 
Leopoldina Railway Company, Limited". 

N. 3.786 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 1 de outubro de 1900 — Proroga até 31 de de- 
zembro do corrente anno o prazo para a conclusão de 
todas as obras do trecho dos novos planos inclinados da 
Serra e da nova estação da Luz, da Estrada de Ferro 
de Santos a Jundiahy. 

N. 3.787 — GUERRA — Decreto de 5 da outubro de 1900 — 
Transfere da vérba 8" — Laboratórios, Para a verba 
7" — Fabricas, do art. 17 da lei n- 652, de 23 de no- 
vembro de 1899, a quantia de 107;155$17S e da consi- 
gnação n. 23 para a de n- 21 da verba 16" — Material, 
do mesmo artigo, a de 31;181$700. 

N. 3.788 — FAZENDA — Decreto de 5 de outubro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito extraordianrio 
de 17:703$894, para pagamento de vencimentos de tres 
fieis de armazém da Alfândega do Pará. 

N. 3.7 89 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de outubro de 1900 —- Crea mais uma brigada de 
cavallaria de guardas nacionaes na comarca do Pomba, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.790 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de outubro de 1 900 —- Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca de S. José dos 
Campos, no Estado de S. Paulo. 

N. 3.791 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 6 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
ça e Negocios Interiores o credito extraordinário de 
832?252, para indemnização a Joaquim da Silva Garcez, 
ex-porteiro do Pedagogium desta Capital. 

N. 8.792 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de outubro de 1900 — Apprcva as instru 
cções regulamentarei e tarifas para a Estrada de Perro 
de Itararé ao Rio Uruguay. 

N. 3.793 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viaçâo e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 35:556$418, af m de ser applicado ao paga 
mento das despesas da commissão de estudos da Estrada 
de Ferro de Catalão a Cuyabá. 

N. 3.794 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 8 de outubro de 1900 — Concede autorização 
á "The Electro-Motion Corporation, Limited", para func- 
cionar na Republica. 

N. 3.795 _ JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 do outubro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores o credito de 80:000$, supple- 
mentar, à verba n. 14, do art, 2°, da lei n. 652, do 23 de 
novembro de 1899, pata diligencias pol daes. 
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N. 3.796 — GUERRA — Decreto do 11 de outubro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito da quantia de 
194$875, para occorrer ao pagamento da gratificação do 
engajado ao ex-1" sargento do corpo de operários milita- 
res do Arsenal de Guerra desta Capital, Augusto Cândido 
Pereira Baptista de Oliveira. 

N. 3.797 —- FAZENDA — Decreto de 11 de outubro de 1900 
— Approva os estatutos do Banco da Republica do Bra- 
sil, com as emendas feitas pela assembléa geral dos ac- 
cionlstas de 22 de setembro ultimo. 

N. 3.79S — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de infan- 
taria de guardas nacionaes na comarca 'de gabará, no 
Estado de Minas Geraes, 

N. 3.799 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
to de 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de ca- 
fantnria e unia de artilharia de guardas nacionaes na Co- 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.SOO — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decre- 
to de 13 de-outubro de 1900 — Crea uma brigada de ca- 
vallaria de guardas nacionaes na comarca de Ilhéos, no 
Estado da Bahia. 

N. 3.801 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
■de 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Nazareth, no Estado da Bahia. 

N. 3.802 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES. — Decreto 
de 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e outra de artilharia de guardas, nacionaes na 
marca de Manicoré, no Estado do Amazonas. 

N, 3.803 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de artilharia de guardas nacionaes na co- 
marca de Itacoatiara, no Estado do Amazonas. 

N. 3.804 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
df 13 de outubro de 1900 — Crea uma brigada de infan- 
taria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
cümarca de Cantagallo, no Estado do Rio de Janeiro. 

N. 3.805 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 de outubro de 1900 —Crea uma brigada de infan- 
taria e umà de cavallaria de guardas nacionaes na co- 
marca de Itaqui, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.806 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 13 do outubro de 1900 — Crea mais uma brigada 
de infantaria de guardas nacionaes na comarca da ca- 
pital do Estado do Maranhão. 

N. 3.807 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 do outubro de 1900 — Proroga por mais 
dois annos os prazos para conclusão das obras de que 
ó concessionária a Companhia Docas de Santos. 

N, 3.808 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de^ 15 de outubro de 1900 — Approva a nova tabeliã 
de preços de unidade para Vigorar na parte em construc- 
çSo da Estrada de Fcrto de Itararé ao Rio üruguay « 
ramaes. 

N. S.809 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS   De- 
creto ds 15 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério 
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da .Industria, Viação -e Obras Publicas o credito especial., 
de 1 i .020: 000$, para liquidação definitiva, .doa compro- ' 

.misses coutrahklos para com as companhias, de nave- 
gação que transportaram emigrante» da Europa para o 
paiz. 

N. 3.810 — FAZENDA — Decreto de 16 de outubro de 1,900 — 
Providencia sobie a organização do Banco da Republica, 
do Brasil, no» termos da lei n. G89, de 20 de setembro 
de 1900. 

N. 3.811 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 17 de outubro de 1900 — Proroga por-mais 
tres annos o Prazo fixado na clausula III do decreto u. 
977, de 5 de agosto de 1892, para conclusão das otoras do 
prolongamento a Santos, da Estrada de Ferro Mogyana. 

N. 3.812 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 17 de outubro de 1900 — Altera algumas e 
consolida todas as cláusulas annexas aos decretos ns. 
862 e 3.413, de 16 de outubro de 1890 e 13 de novembro 
de 1899, concernentes ás linhas ferrea e fluvial de que é- 
cessionária a Companhia Viação Ferrea e Fluvial do 
Tocantins e Araguaya. 

N. 3.813 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES —Decreto 
de 18 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 
1900, o credito supplementar de 618:750$, sendo ... 
141:750$, á verba — Subsidio dos senadores, e ■ • • • 
4.77:000$, á verba — Subsidio dos deputados. 

N. 3.814 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 18 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício do 
1900, o credito supplementar de 78:700$, sendo . 
32:7 00$, á verba — Secretaria do Senado, e 46:000$, 
á verba — Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.815 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES Decreto 
de 18 de outubro de 1900 — Crea mais uma brigada 

> de infantaria de guarda» nacionaes nu comarca da ca- 
pital do Estado do Amazonas. 

^í. 3.81b — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 19 de ou- 
tubro de 1900 — Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores ó credito de 80:000$, supplementar, ao art. 1", n. 7, 
da lei n. 652, de 26 de novembro de 1889. 

N. 3.817 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS —- De- 
creto de 24 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraordi- 
nário de 100:000$, para occorrer ás despesas de trans- 
porte de emigrantes cearenses. 

N. 3.818 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 24 de outubro de 1900 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viação e Obras Publicas o credito extraor- 
dinário de 400:000$, afim de ser applicado ás obras 
complementares do açudo do Quixadá e á construcção 
do outros, no Estado do Ceará. 

N. 3.819 _ INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 31 de outubro de 1900 — Approva a planta e or- 
çamento das obras complementares do açude do Quixadá, 
no Estado do Ceará. 



8Hl: 

*(t tMSa OnMt . J_ . .i;\ 
N. 3.320 — GÜÍSRRA —''Decrelo dè' a de noveniBro 3e 1900 

.— Abre ao, Miaistefio da Guerra o. credito extraordiná- 
rio da iiuautia de 17:ltí4$517, para occorrer ao paga- 
mento ao capitão de fragata Alfredo Augusto de Lima 
Barros e outros, professores do Collegio Militar desta 
Capital, de ordenados que deixaram de receber. 

N, 3.821 — FAZENDA '— Decreto de 9 de novembro de 1900 
—, Abre ao Ministério da Fazenda .o credito especial do 
4:508$600 para pagamento de Contas de fornecimentos 
feitos á Directoria do Jardim Botânico- 

N. 3.822 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —, Decreto 
de 10 de novembro de 1900 — Concede ao, Collegio An- 
chieta as vantagens de que gosa o Gymnasio Nacional. 

N, 3.823 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 10 de novembro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negoelos Interiores novo credito supplementar 
de 550:000$ á verba — Soccorroa públicos, do exercício 
de 1900. 

N. 3.824 — INDUSTRIA, V1AÇÂO E OBRAS PUBLICAS: — 
Decreto de 12 de novembro de 1900 ■— Approva os or- 
çamentos e planos de deposito de carvão, ponte de des- 
embarque e abrigo para locomotivas, das obras de me- 
lhoramentos do porto de Santos, e autoriza a inclusão da 

■respectiva despesa na conta do capital. 
N. 3.825 — FAZENDA — Decreto de 13 de novembro de 1900 

. — Approva, corii emendas, as alterações,, feitas nos esta- 
tutos da Companhia Brasileira de .Seguros ipara a. Vida. 

N.. 3.826. .— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 17 de novembro de 1900 — Crea mais uma briga- 
da de artilharia de guardas nacionaes na comarca da ca- 
pital do Estado de S. Paulo. 

N. 3,827 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES —- Decreto 
de 17 de novembro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negócios interiores, por couta, do exeicicio do 
1900, o credito supplementar de 78:700$, seiido 32:700$ 

- ã verba — Secretaria do Senado, e 46:000$, á verba — 
Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.828.— JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES,—. Decreto 
de .17 de novembro de 1900 — Abre ao Ministério dr. 
Justiça e Negocios Interiores, por conta, do exercício do 
1900, o credito supplementar dei 618:750$, sendo , . . . 
141:750$, ã verba —- Subsidio dos senadores, e . . . . 
477:000$, á verba — Subsidio dos deputado^. 

N: 3.829 — JUSTIÇA E NEGOCIOS. INTERIORES.— Decreto 
de 17 de novembro'de 1900 — Concedo ao Collegio São 
Luis de Itu", as vantagens de que-gosa o Gymnasio Na- 

. cional. ... 
N. 3.830 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — 

Decreto de 19 de novembro do 1900 — Concede ã socie- 
dade anonyma uiutua de economia "La Accumulativa" 
autorizáçfto para funccionar na Republica. 

N/-, 8.831 •— INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS .— 
Decreto de 19 de novembro de 1900 — Concede á "Com- 
telburo, Limited", sociedade anonyma organizada com 
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séde e<m Londres, autorização para funccionar na Republi- 
ca. 

N. 3.832 — INDUSTRIA, V1AÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de novembro de 1900 — Modifica as cláu- 
sulas VI e VII que acompanham o decreto n. 3.544, de 
30 de dezembro de 1899, que autorizou' a "Societá Ita- 
liana de Exportazione Enrico DelUAcqua" a funccionar 
na Republica. 

N. 3.833   INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 19 de novembro de 1900 — Abre ao Ministé- 
rio da Industria, Viação e Obras Publicas um credito 
extraordinário de 500:000$, para ser applicado na coU- 
strucçâo de obras oe utilidade publica, no Estado do 
CearA. 

N, ;:/834 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — Dbr 
creto de 19 de novembro de 1900 — Abre ao Ministé- 
rio da Industria, Viação e Obras Publicas o credito ex- 
traordinário de 50:000$ para occorrer ás despesas de 
agasalho e outras relativas aos retirantes cearenses- 

N. 3.835 — JUSTIÇA E NEGÜ0C1OS INTERIORES — Decreto 
de 24 de novembro de 1900 -— Approva o novo plano 
para os uniformes da Brigad:, Policial da Capital Federal. 

N. 3.836 — JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de novembro de 1900 — Rectifica o art. 26 da 
lei n. 496, de 19 de agosto de 1898, que define e garante 
os direitos autoraes. 

N. 3.837 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 24 de novembro de 1899 — Providencia sobre a pre- 
sença de medico a bordo dos navios que conduzem pas- 
sageiros. 

N. 3.838 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS •— 
Decreto de 26 de novembro de 1900 — Transporta as 
sobras da consignação " Pernoite aos correios ambulan- 
tes", até a quantia de 90:000$ para a consignação, "Gra- 
tificação ao pessoal dos correios amlhulantes de mar e ou- 
tros", do regulamento respectivo em vigor. 

N. 3.839 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 26 de novembro de 1900 — Abre o canal do 
baixio do Taboleiro, no Estado de Santa Catharina, á 
navegação dos navios mercantes de todas as nações- 

N. 3.840 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 3 de de- 
zembro da 1900 — Revoga o decreto n. 1.985, de 11 do 
março de 1895. 

N. 3.841 — INDUSTRIA, VIAÇÃO B OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 3 de dezembro de 1900 — Modifica a tarifai 
para kerozene e courlnhos transportados pela Estrada 
de Perro do Recife ao Limoeiro e determina oa artigos a 
que se refere o decreto n. 3.613, do 13 de março do cor- 
rente anno. 

N. 3.842 — FAZENDA — Decreto de 4 de dezembro de 190 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
4:978$064, para pagamento do encarregado da guarda: 
e conservação de fazenda dos "Dois Rios", Joeé Joa- 
quim Raymundo Sobrinho. 

N. 3.$43 — MARINHA — Decreto de 5 de dezembro de 1900 
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— Crea o Corpo de Patrões-Móres da Marinlia e dá-lhe 
o respectivo regulamento. 

N. 3.844 — MARINHA — Decreto de 5 de dezembro de 1900 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito especial d© 
2:400$ para pagamento do ordenado devido, no actual 
exercício, ao ex-secretario do Arsenal da Bahia, Odorico 
Carneiro Ribeiro. 

N. 3.845 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 6 de de- 
zembro de 1900 — Crea um Consulado em Manchester, 
Grã-Bretanha. 

N. 3.846 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 6 de de- 
zembro de 1900 — Abre ao Ministério das Relagões Bx- 
teriores o credito especial de 300:000$, moeda oorreme, 
para reforçar o que foi aberto pelo decreto n. 3.528, de 
1899, em execução do legislativo n. 653, de 23 de novem- 
bro do mesmo anno. 

N. 3.847 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 6 de de- 
zembro de 1900 -— Abre ao Ministério das Relações Exte- 
riores o credito de 24;379$954, em papel, para liquidar 
definitivamente as reclamações de diversas legações es- 
trangeiras, pelo imposto sobre navios das respectivas na- 
cionalidades, indevidamente cobrados pelos Estados de 
Pernambuco e Alagôas. 

N. 3.848 — GUERRA — Decreto de 7 de dezembro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário de 
1:400$ para occorrer ao pagamento ao bacharel Maxi- 
mlno de Araújo Maciel de gratificação que deixou de re- 
ceber como professor do Collegio Militar desta Capital. 

N. 3.849 — GUERRA — Decreto de 7 de dezembro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Guerra o credito qspeclal de  
41:557$600 para occorrer ao pagamento de vencimentos 
atrazados do pessoal encarregado da conservação da Fa- 
brica de Ferro do Ipanema. 

N. 3.850 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 8 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e.Negocios Interiores o credito especial de 834$676, 
para pagamento dos vencimentos que competem ao es- 
crevente juramentado do juizo federal, Antonio Rodrigues 
Gonçalves de Macedo. 

N. 3.851 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 11 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viacão e Obras Publicas o credito especial 
de308:825$121, applicado á liquidação de contas da recei- 
ta de 1899. 

N. 3.852 — FAZENDA — Decreto de 11 de dezembro de 1900 — 
Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de.... 
32:345$840, para pagamento de despesas feitas com a 
recepção do Sr. presidente' da Republica Argentina. 

N. 3.853 — MARINHA — Decreto de 12 de dezembro de 1900 
•— Abre ao Ministério da Marinha o credito de 67;063$138 
para o pagamento ao almirante Jeronymo Francisco Gon- 
çalves da differença de vencimentos desde a data de sua 
reforma até a de sua reversão ao serviço aotivo da ar- 
mada. 

N. 3.854 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 12 de dezembro de 1900 — crea uma brigada de 
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' ■ ' infantaria de guardas nacionaes na comarca de Bartry, 
no Estado de S. Paulo. 

N. 3.S55 — GUERRA — Decreto de 13 de dezembro de 1900 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito de 1.778; 358$, 
supplenaentar, á verba 11" — Etapas, do art. 17 da lei 
n. 652, de 23 de novembro de 1899. 

N. 3.856 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de dezembro de 1900 — Approva o orça- 
mento para construcção do trecho da Estrada de Ferro de 
Mulungu' a Alagôa Grande, no Estado da Parahyba. 

N. 3.857 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 15 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério 
da Industria, Viaçâo e Oibras Publicas o credito de . . . 
240:000$, afim de saldar a indemnização arbitrada aos 
herdeiros de Joseph Hancox. 

N. 3.858 — JUSTIÇA E NBGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Burlty dos 
Lopes, no Estado do Piauhy. 

N. 3.859 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria de guardas nacionaes na comarca de Pirajú, no 
Estado de S. Paulo. 

N. 3.860 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavallaria de guardas nacionaes na 
comarca de Dois Córregos, no Estado d€' S. Paulo. 

N. 3.861 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto de 
15 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1900, 
e credito supplementar de 78:700$, sendo 32:700$ á 
verba — Secretaria do Senado, e 46:000$, á verba — 
Secretaria da Camara dos Deputados. 

N. 3.862 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 19 00 — Abre ao Ministério da Jus- 
tiça e Negocios Interiores, por conta do exercício de 1900, 
o credito supplementar de 598:125$, sendo 137:025$, á 
vertia — Subsidio dos senadores, e 461:100$, d verba 
Subsidio dos deputados- 

N. 3.863 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1900 — Approva as instrucções 
para os exames geraes de preparatórios nos Estados. 

N. 3.864 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 15 de dezembro de 1900 — Approva as instrucções paia 
os exames geraes de preparatórios na Capital Federal. 

N. 3.865 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.0 E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 20 de dezembro de 1900 — AdoPta, no regu- 
lamento approvado pelo decreto n. 9.928, de 11 de abril 
de 1888, para o serviço telegraphico da Estrada de Per- 
ro de Santos a Jundiahy, todo o capitulo 22 do titulo 3o 

do regulamento que baixou com u decreto n. 1.663, da 
30 de janeiro de 1894. 

N. 3.866 — GUERRA — Decreto de 21 de dezembro de 1900 
— Abre ao Ministério da Guerra o credito extraordinário 
da quantia de 5;410$720, para occofrer ao pagamento do 
i" tenente cia cimada Nelscn do Vasconce!lo$ o Almeida 
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cie vsncimentos n"0 deixou de receber como professor do 
Oollegio Militar da Capital Federal, 

N. 3.867 — .TtTSTIÇA E NEGOCIOR INTERIORES — Decreto 
de 22 dc dezembro de 1900 — Approva, mediante condi- 
ções, a planta dos terrenos accrescidos ao caes da Sa- 
gração, a cargo da Co npanliia Geral de Melhoramentos 
no Maranhão. 

N. 3.868 — INDUSTRIA, VIACÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de dezembro de 1900 •— ÁjUtoriza a inter- 
rupção, pelo prazo de seis mezçs, dos trabalhos de con- 
strudçâo da Estrada de Ferro de It. raré a Santa Maria da 
Boccâ do Monte. 

N, 3,g69 — INDUSTRIA, VIAÇÂO E OBRAS PUBLICAS — 
Decreto de 22 de dezembro de 1900 -— Concede á "Nord 
Deutsche Versicherungs Gesellschaft". companhia de se- 
guros com séde em Hamburgo, autorização para funccio- 
nar na Republica. 

N. 3.870 — INDUSTRIA, VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 de dezembro de 1900 — Fixa e classifica as 
importâncias eftectivamente despendidas com as obras 
de reconstrucção do trecho de S. Pedro a Umbu', na Estra- 
da de' Ferro de Porto Alegre a Uruguayana. 

N. 3.871 — INDUSTRIA, VIAÇÃ.O E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 22 d© dezembro de 1900 — Reduz 150 reis por 
tonelada-kilometro o frete de manteiga nacional quando 
despachada como encommenda nos trens mixtos da Es- 
trada de Perro Minas e Rio. 

N. 3.872 — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1900 
.— Albre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
77:247$080, para pagamento do material fornecido á 
Casa da Moeda. 

N. 3.873 — FAZENDA — Decreto de 22 de dezembro de 1900 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito especial de 
4:222$220, para pagamento de vencimentos do ex-in- 
spector da Caixa de Amortização Manoel Antonio Fernan- 
des Trigo de Loureiro. 

N. 3.874 — FAZENDA— Decreto de 22 do dezembro do 1900 
— Abre ao Ministério da Fazenda o credito de .600:000$, 
supiplementar, ao art. 4.-: ^ 20, da lei n. 652, de 23 de no- 
vembro de 1899. 

N. 3.875 — JUSTIÇA E NEGOCIOP INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério da 
■Justiça e Negocies Interiores o credito de 3:550$, snp- 
plementur, á Verba O" — Ajudas de custo aos membros do 
Congresso Nacional, do art. 2" da lei n- 652, de 23 de 
novembro de 1899. 

N, 3.876 -- JUSTIÇA E NEOOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério da 
Justiça e Negocio» Inferiores o credito de 3;117$194. 
supplementar. d verba n. 26 do art. 2o da lei n. 652, de 
23 de novembro de 1899, para despesas com exames de 
preparatbriOB. 

N. 3.877 — JUSTIÇA E NEGOCTOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 •— Crea uma brigada de 
cavallaria de guardas nacionaes na copiarca de Grão- 
Mogol, no Estado'de-Minap-Geraes. •' ■ 
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N. 3.878 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de 
infantaria de guardas nacionaes na comarca de S. José 
do Paraiso, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.879 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 22 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de 
cavailaria e mais uma de infantaria de guardas nacionaes 
na comarca de Manbuassú, no Estado de Minas Geraes. 

N. 3.880 — MARINHA — Decreto de 27 de dezembro de 1900 
— Abre ao Ministério da Marinha o credito especial de 
497:778$, ouro, e 350:000$, papel, para occorrer ao pa- 
gamento da ultima prestação do encouraçado "Floriano" 
ao de outras encommendas, e ao das obras feitas no cru- 
zador "Trajano". 

N. 3.881 — INDUSTRIA, VIAÇÃC E OBRAS PUBLICAS — De- 
creto de 29 de dezembro de 1900 — Approva as plan- 
tas e orçamento para as obras de segurança e consolida 
çâo do leito da Estrada de Ferro de Santa Maria ao Uru 
guay. 

N. 3.882 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de ca- 
vailaria de guardas nacionaes na comarca de Rio Novo, 
no Estado de Minas Geraes. 

N. 3,883 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Crea mais duas brigadas 
de cavailaria de guardas nacionaes na comarca da ca- 
pital do Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.884 — JUSTIÇA B NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de in- 
fantaria e uma de cavailaria de guardas nacionaes na 
comarca de Taquary, no Estado do Rio Grande do Sul. 

N. 3.88 5 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Crea uma brigada de/ in- 
fantaria e duas de cavailaria de guardas nacionaes na 
comarca da Encruzilhada, no Estado do Rio Grande do 
Sul. 

N. 3.886 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Abre ao Ministério d: 
Justiça e Negocies Interiores o credito de 97:351$, para 
as obras de conservação e segurança do prédio onde 
funcciona a Gamara dos Deputados. 

N. 3 887 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 29 de dezembro de 1900 — Abre no corrente exercí- 
cio, ao Ministério da Justiça e Nogocios Interiores o cre- 
dito especial de 14:00$, para pagamento dc despesas 
com o material da Secretaria da Gamara dos Deputados. 

N. 3.888 — RELAÇÕES EXTERIORES — Decreto de 31 de de- 
zembro de 1900 — Abre ao Ministério das Relações Ex- 
teriores o credito especial de 300:000$ para serem pagos 
ao benemerito brasileiro Dr. José Maria da Silva Para- 
nhos do Rio Branco, Como recompensa nacional, pelo» 
relevantes serviços prestados nas missões especlaes de 
arbitramento de Washington e Berna. 

N. 3,SS9 — JUSTIÇA E NEGOCIOS INTERIORES — Decreto 
de 31' de dezembro /de 1900 — Determina os limites 
daj clreumscrípçõej policlaes do Distrícto Federal. 


